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Gondoienoias  da  Gamara  dos  Deputados  á  Camará  dos  De- 
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MaehaâD  &  Carvalho  e  Silva  &  Carvalho,  em  virtude  de  sen- 
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De  impostos,  das  despezas  de  expediente  e  da  taxa  das  obras  do 
porto,  para  o  carvão  destinado  á  navegação  qae  nio  transitar 
pelos  cães  doe  portos.  (Projecto  n.  276,  de  1907).  Pags.  141, 
2K»f203,  302,  303,904,  305,  334  e  335. 

jinbllAcAo  do  Dr.  Nono  de  Andrade  no  cargo  de  lento  da  Facul- 
dade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro.  (Projecto  n.343,  de  1907  ; 
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Eiloenca  : 

Por  seis  mezes,  oom  metade  da  gratificação,  a  Manoel  Osório, 
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Por  tempo  indeterminado  ao  Sr.  Deputado  Arrozellas  Galvão. 
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do  regulamento  do  Ck>lleglo  Militar,  afim  de  ser  apreciada 
essa  alteração  quando  tiver  de  ser  approvado  o  dito  regula- 
mento. Pag.  48. 

Solicitando  autoriza^  para  abrir  ao  Mioistorio  da  Fáxenda  o 
credito  de  10:850fô94  para  pagamento  á  viuva  e  filhos  do 
Dr.  Amphilophio  Botelho  Freire  de  Carvalho,  em  virtude  de 
sentença  judiciaria.  Pag.  84. 
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thentica  da  Conven^^  concluída  e  assignada  em  Roma,  entre 
o  Braxil  e  diverscui  potencias,  creando  o  Instituto  Interna- 
cional de  Agricultura.  Pag.  130. 

Bxpondo  a  necessidade  de  se  abrir  um  credito  de  5:496$550, 
para  pagamento  de  vencimentos  ao  capitíU)  Josó  Cícero  Bian- 
chi,  da  Força  Policial  do  Districto  Federal.  Pag.  215. 

Snbmettendo  &  approvação  do  Congresso  Nacional :  o  aooordo 
firmado  em  Roma,  entre  o  Brazil  e  diversas  potencias,  para 
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blioa,  em  Pariz  ;  e  a  convenção  oonclnida  no  Rio  de  Janeiro 
entre  o  Brazii  e  os  JBstadoB  Unidos  da  America,  determinando 
a  condição  dos  cidadios  natoralisados  que  renovam  a  sna 
residência  no  paiz  de  origem.  Pags.  341  e  342. 
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Da  despesa  geral  da  RepubUoa  para  o  mesmo  exercido»  (Pro* 
posta  do  Governo).  Pags.  ^3,  274,  275,  276,  277,278  e  279. 


N.  1,  de  1908,  da  Ck)mmiasão  de  Petição  e  Poderes,  reconhe- 
cendo Deputado  pelo  Estado  de  Santa  Gatharina  o  Sr.  Dr. 
Henrique  de  Almeida  Valga.  Pags.  48,  49  e59. 

N.  4,  da  mesma  Coounissão,  reconhecendo  Deputado  pelo  2^  dis- 
tricto  do  Estado  da  Bahia  o  Dr.  Pedro  Vicente  Vianna.  Pags. 
216,  217,  218,  219 ;  244  a  257 ;  282,  283 ;  330  e  331. 

N.  5,  de  1908,  da  Ck>mmis8âo  de  Finanças,  indeferindo  a  peti- 
ção sobre  aposentadoria  de  Joaquim  Pinheiro  de  Oliveira, 
escrivão  da  Praticagem  da  Barra  do  Rio  Grande  do  Sul. 
Pags.  283  e  284. 

N.  6,  de  1908,  da  mesma  Commissão,  indeferindo  a  petição  de 
Joviniano  Joaquim  Alves,  operário  calaíkte  do  Melhoramento 
do  Porto  do  Estado  de  Pernambuco,  sobre  aposentadoria. 
Pag.  284. 

N.  8,  de  1908,  da  Ciommissão  de  Finanças,  indeferindo  o  reque- 
rimento de  Lniz  Campos,  pedindo  que  o  Congresso  autorise 
o  Governo  a  contractar  com  o  peticionário  o  «Serviço  de 
Soccorro  Marítimo  »  na  costa  do  Brazii.  Pags.  356,  357  e  358. 

N.  9,  de  1908,  da  Commissão  de  Finanças,  opinando  não  ser 
da  competência  do  Congresso  Nacional  resolver  sobre  a  peti- 
ção de  D.  Jesuina  Carolina  de  Vasconcellos,  relativa  á  re- 
versão do  montepio  que  percebia  sua  finada  mãi.  Pags.  427 
e428. 

N.  7,  de  1908,  da  Commissão  de  Constituição  e  Justiça,  Julgando 
que  não  perde  o  mandato  o  Deputado  qne,  no  interregno  dos 
trabalhos  legislatívoe  assume  o  Governo  de  um  Estado ;  e  que 
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ter  ezerofdo  o  oargo  remiinerado  de  Presidente  do  Paraná^ 
qoaDdo  o  Congresso  nSo  estava  ainda  funocionando.  Pags, 
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De  800$  mensaes,  repartidanenle,  a  D.  Amélia  Severo  de  Souza 
Pereira  e  a  soas  doas  filhas  solteiras,  e  de  100$  mensaes  a 
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CAMARÁ  DOS  DEPUTADOS 

^ 

Mra  sfissao  la  seita  ttlatora  lo  tmm  Nacional 

I*  SESSÃO  PREPARATÓRIA    EM    87    DE    ABRIL  DE  1908 

Presidência  do  Sr,  Sd  Freire  (i©  Secretario) 

Ao  meio-dia  prooede-se  á,  chamada,  a  que  respondem  os 
Srs,  Sá  Freire,  Luiz  (iuaiberto,  Siraeâo  Leal.  Paes  Barreto,  Octávio 
Lessa,  Aurélio  Amorim,  António  Nogueira,  Deoclecio  de  Campos 
AgPipino  Azevedo,  Cunha  Machado,  Dunshee  Abranches,  João  Lopes! 
João  Cordeiro,  Bezerril  Fontenelle,  Graccho  Cardoso,  Thomaz 
Accioly,  Frederico  Borges,  Eloy  de  Souza,  Pereira  de  Lyra,  Júlio 
de  Mello,  Medeiros  e  Albuquerque,  Euzebio  de  Andrade,  Neiva, 
Paula  Guimarães,  Rodrigues  Saldanha,  Leão  Velloso,  Garcia  Pires, 
Torquato  Moreira,  Bernardo  Horta.  Graciano  Neves,  Mello  Mattos, 
Figueiredo  Rocha,  Bulhões  Marcial,  Fróes  da  Cruz,  Lobo  Juru- 
menha,  João  Baptista,  Paulino  de  Souza,  Henrique  Borges,  Vianna 
do  Castello,  Calogeras,  João  Luiz  Alves,  Lindolpho  Caetano,  José 
Lobo,  Eduardo  Sócrates,  Hermenegildo  de  Moraes,  Serzedello 
Correia,    Carvalho  Chaves  e  Elyseu    Guilherme  (49). 

Abre-se  a  sessão. 

O  Sr.  ILiuIz  Ouull>erto  (5»  Secretario,  servindo  de  /•) 
procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Diploma  do  Sr.  Henrique  de  Almeida  Valga,  Deputado  eleito 
nelo  Estado  de  Santa  Catharina  na  eleição  a  que  se  procedeu  a  14 
de  fevereiro  do  corrente  anno.—A' Commissão  de  Petições  e  Po- 
deres. 
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O  Sr.  I^resicleiite  —  A  Mosa  devo  fazer  sciento  á  Ca" 
mara  de  oommuDicaçoes  de  que  se  acham  promptos  para  os  tra- 
l)alhos  legislativos  os  Srs.  Deputados  José  Bento  Nogueira,  Leite  de 
Castro,  Gal^Lo  Carvalhal.  Elpldio  de  Mesquita,  Álvaro  de  Car- 
valho, José  Pereí^rino,  Christino  Cruz,  José  Euzebio,  Joaquim 
Cpuz,  l^ranciáco  Romeiro,  Rodolpho  Paixão,  Francisco  Veiga,  Sa- 
l)ino  Birroso,  Viriato  Mascarenhas,  Bernardo  Monteiro,  Camillo 
Soares  Filho,  Jos5  Bernardes,  Lamounier  Gjdofredo,  Francisco 
Bressane,  Cimeiro  de  Rezende,  Mello  Franco  e  Honorato  Alves. (22) 

Que  no  interregno  parlamentar  deram-se  quatro  vagas,  sendo 
três  em  virtuae  de  renuncia,  as  dos  Srs.  Deputados  Barros  Franco 
Júnior,  Alberto  Maranhão  e  James  Darcy,  o  em  consequência  da 
morte  do  Sr.  Deputado  Bonedicto  de  Souza. 

A  Mesa  da  Gamara  já  providenciou,  na  forma  do  Regimento, 
no  sontido  de  serem  preenchidas  essas  vagas. 

A  lista  da  porta  accusa  a  presença  de  49  Srs.  Deputados  ; 
<5ora  as  comrauiiicaçoos  de  22  Srs.  Deputados,  voriflca-so  que  estão 
promptos    p-ira   os  trabalho^    legislativo» 71  Sr^.  Deputados. 

Corivid.)  os  nicas  collegas  a  comparòcerem  amanhã,  íl  hora  ro- 
í? i mental,  .uiui  de  pro^j^gu  rnios  nos  trabalhos  preparatórios. 

Levauta-se  a  .s»ssão   lí  l  hora  da  tardv\ 


2*  SIíSSÂO  PREPARATÓRIA  EM  28  DE  ABRIÍ.     DE   1908 

Prcsilocia  do  Sr,  Sà  In-eire  {i^  Secretario) 

Ao  meio-dia  procedo-se  á-  chamada,  a  que  respondem  os 
Sm,  Síí  Freire,  Luiz  Gualborto,  Simeão  Leal,  Octávio  Lessjt, 
Cunha  Machado,  Christiiio  Cruz,  João  Lopes,  João  Cordeiro,  Grac- 
cho  Cardoso,  Gonçalo  Souto,  Thoniaz  Accioly,  Thomaz  Cavalcanti, 
José  Peregrino,  Esmeraldino  Bandeira,  Jufio  de  Mello,  Do  iiinifos 
<íonç alvos,  Epaminondas  Graclndo,  Sampaio  Marques,  Leão  Vel- 
loso,  Mello  Mattos,  Heredia  de  Sá,  Pedro  de  Carvalho,  José  Mur- 
tinho,  Lobo  Juriinionha,  João  Baptista,  Elysio  de  Araújo,  Themis- 
t<i'ílesr  do  Almeila,  Vianna  do  Castcllo,  Calogsiras, Ferreira  Braga, 
Eduardo  Sócrates,  Ilermanogildj  de  Moraes,  Carvalho  Chaves, 
Elysni  Guilherme  o  Soares  dos  Santos  (35). 

Abre-sfí  a  sessão. 

E'  lida  c  sem  observações  approvada  a  acta  da  sessão  ante- 
cedente. 

Ò  Sr.  3*^  Scoretax-io  (servindo  de  í^)  procedo  á  leitura 
<las  comraunicaçoes  dos  Srs.  Alencar  Guimarães,  Pereira  Reis, 
Teixeira  de  Sá  e  Nabuco  de  Gouveia,  de  estarem  promptos  para  os 
irabalhos  legislativos. 


SBSSÍSl^  PRBfPARATORIAS 


O  iSr.  Pire^l dente  declara  que  com  apr6>ença  doe 
Sra.  Christino  Cruz,  Gonçalo  Souto,  Thomaz  Cavalcanti,  José  Pe- 
regrino, Esmoraldino  Bandeira,  Domingos  6onç:ilves,  Kpaminon- 
das  Gracindo,  Sampaio  Marques,  Heredia  de  Sá,  Pedro  de  Carvaiho, 
José  Murtinlio,  Elysio  de  Araújo,  Thomistoclos  de  Almeida,  Fer- 
reira Bra^a^  Soares  dos  Santas,  que  compareceram  boje,  peia 
primeira  vez,  á  sessão  e  com  as  communicações  foítas  d  Mesa, 
pelos  Srs.  Pereira  Reis,  Alencar  Guimarães,  Teixeira  de  Sá  e  Na- 
buco  do  Gouveia,  de  estarem  promptos  para  o^  tralalhos  legisla- 
tivos, o  numero  dos  Srs.  Deputados  promptos  para  os  trabalhos 
legislativos  é  de  90,  pelo  que  convida  os  Srs.  Deputados  a  com- 
parecerem amanhã  á  nora  regimental,  aflm  do  se  proseguir  nos 
trabalhos  preparatórios. 

Lovanta-se  a  sessão  ás  12  horas  e  30  minutos  da  tarde. 


o*  SESSÃO  ITtEPATtATORIV    EM  S9  DE  ABRIL  DE   19Q8 

Presidência  do  Sr.  Sá  Freire  (/«  Secretario) 

Ao  meio-dia  proccde-se  á  chamada,  a  que  respondem  o  Srs.  Sá 
Fi^ire^Luíz  Oualberto,  Simeão  Leal,  Paes  Barreto,  Deoelecio  do 
Campos,  Ilosannah  de  Oliveira,  Passos  Miranda,  Co^ta  Rodrigues, 
Agripino  Azevedo,  Cunha  Machado,  Dunshoa  de  Abranches,  João» 
Gayoso,  Walderairo  Moreira,  João  Lope^  Bezerril  Fonten3lle,  Grac- 
cho  Cardoso,  Thomaz  Accioly,  Josô  Peregrino,  JuIio  do  Moilo,  lípa- 
minondas  Gracindo,  Sampaio  Marques,  Joviniano  de  Carvalho, 
Klpidio  Mesquita,  Garcia  Pires,  Bernardo  Horta,  Graciano  Neves, 
Irmeu  Machado,  Barbosa  Lima,  Figueiredo  Rocha,  Elysio  de  Araino, 
Themistccles  do  Almeida,  Henrique  Rorges,  Vianna  do  Ca  tello, 
João  Luiz  de  Campos,  Anthero  liotelho,  Lindolpho  Caetano,  Fer- 
reira Braga  e  Serzedello  Corrêa  (37). 

Abre-se  a  sessão. 

£'  lida  e  sem  observações  approvada  a  acta  da  sessão  antece- 
dente. 

O  Sr.  Px^esiclente  —  Até  hoatem  estavam  presentes, 
ptmnptos  para  os  trabalhos  legislativos,  90  Srs.  Deputados.  Pelas 
comimiaicaçõeB  feitas  hoje  poios  Srs.  Rogério  Miranda,  António 
Lemos,  Christiano  Brazil,  Wencesláo  Braz,  Alolpho  Gordo  e  Ri- 
beiro Junqueira  e  pela  presença  hojo,  pela  primeira  vez,á  sessão, 
dos  Srs.  Hosannah  de  Oliveira,  Irineu  Machado,  Costa  Rodrigues, 
João  Gayoso,  João  Luiz  de  Campos,  W^ldemiro  Moreira,  Anihero 
Botelho,  Passos  Miranda  e  Joviniano  de  Carvalho,  o  numero  dos 
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Srs.    Deputados  presontcs  e  prompto8  para  oi  trabalhos  legUlati- 
Y08  ó  de  105. 

Nao  Bcndo  esse  numero  ainda  sufliciente,  convido  os  Srs.  Depu- 
tados a  se  reunirem  amanhã,  á  hora  rogimenfal,  afim  de  se  pro- 
seguir  nos  trabalhos  preparatórios. 

Levanta-so  a  cessão  ás  12  horas  e  40  mlnutoi  da  tarde. 


4*  St:SSAO     PRKPAIIATORIA,   EM    30    DE  ADRIL    DE   1908 

Prcsidencii    do   Sr.  Sã  Freire  (í°   SecretaHo) 

Ao  meio-dia  proccdc-so  á  chamada,  a  que  respondem  os 
ISrs.  Sá  Freire,  Simeão  Leal,  Agripino  Azevedo,  Octávio  Lessa, 
Aurélio  Amorim,  Deoclocio  de  Campos,  Waldemiro  Moreira,  Grac- 
cho  Cardoso,  Thomaz  Accioly,  Gonçalo  Souto,  Josó  Peregrino, 
Eusébio  de  Andrade,  Sampaio  Marques,  Elpidio  Mesquita,  Leão 
Velloso,  Bernardo  Horta,  Figueiredo  Rocha,  Elysio  de  Araújo, 
Vianna  do  Castello,  Eduarvlo  Sócrates,  Carvalho  Chaves  e  Rivadavia 
Gorrêa  (22). 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e,  sem  observações,  approvada  a  acta  da  sessão  an- 
tecedente. 

O  Sr.  Siiueâo  Hieal  (i«  Secretario,  servindo  de  i^) 
procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPlíDIENTE 

Acta  da  apuração  ^'eral  da  eleição  havida  no  2*  districto  do 
Estado  da  Bahia,  para  preenchimento  da  vaga  aberta  na  deputação 
federal,  pela  renuncia  do  Deputado  Dr.  Ignacio  Tosta.— A*  Com- 
mlssão  de  Petições  e  Poderes. 

Telegramma  do  Sr.  Deputado  Arlindo  Nogueira,  communicando 
que,  impedido  por  moléstia,  deixa  de  comparecer  ás  primeiras 
sessSes .  «^Inteirada . 

O  Sr.  I^residente  —  Compareceu  hoje  mais  o  Sr.  Ri- 
vadavia Con*êa,  pela  primeira  vez.  Eslão,  portanto,  promptos  para 
08  trabalhos  106  Srs.  Deputados;  ainda  nao  ha  numero  para  se 
fazer  a  communicação  ao  Senado. 

Convido  os  meus  collegas  a  comparecerem  amanhã,  á  hora 
regimental,  afím  de  proseguirmos  nos  trabalhos  preparatórios « 

Levanta-se  a  sessão  ds  12  horas  e  40  minutos  da  tarde. 


SBSSÕBS  PREPARATÓRIAS 


5^  SESSÃO    PREPARATÓRIA,  Efil   1  DE  MAIO   DS  1003 

Presidência  do  Sr»   Sd  Freire  (í^  Secretario) 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que  respondem  os 
"Srs.  Sá  Freire,  Luiz  Gualberto,  Octávio  Lessa,  Deoclecio  de  Cam- 
pos, Agripino  Azevedo,  Dunshee  de  Abranches,  Sérgio  Saboya,  João 
Lopes,  João  Cordeiro,  Gonçalo  Souto,  José  Peregrino,  Paula  e  Silva, 
João  Vieira,  Epaminondas  Gracindo,  Sampaio  Marques,  Joviniauio  de 
Carvalho,  Rodrigues  Dória,  Bernardo.  Horta,  Elysio  de  Arai^o, 
Pereira  Nunes,  Henrique  Borges,  Vianna  do  Castello,  Antero  Bote- 
lho, Lindolpho  Caetano,  Carvalho  Chaves  Diogo  Fortuna,  Homero 
Baptista,  Rivadavii  Corrêa,  Pedro  Moacyr,  Cassiano  do  Nasci- 
mento, Simões  Lopes  e  Domingos  Mascarenhas  (33). 

Abre-fio  a  sessão. 

£*  lida  e  sem  observações  approvada  a  acta  da  sessão  ante- 
cedente. 

O  Sr.  Hiuiz  Oualberto  {3^  Secretario,  servindo  de  i®) 
procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTá 

Coinmunicações  dos  Srs.  Palmeira  Ripper,  Altino  Arantes, 
Henrique  Salleá,  Bueno  do  Paiva  o  José  Carlos,  que  estão  prompt<w 
para  os  trabalhos  legislativos.— Inteirada. 

O  Sr*.  Presidente  —  Ató  hontcm  estavam  promptos 
para  os  trabalhos  legislativos  103  Srs.  Deputados,  numero  que, 
com  a  presença,  hoje,  dos  Srs.  João  Vieira,  Rodrigues  Dória,  Pe- 
reira Nunes,  Diogo  Fortuna,  Homero  Baptista,  Cassiano  do  Nasci- 
mento, Simões  Lopes  eDomingosMascarenhas  e  com  as  communica- 
<^e3  dos  Srs.  Palmeira  Rippe.*,  Altino  Arantes,  Henrique  Salles, 
Buenode  Paiva  e  José  Carlos,  ílca  elevado  a  119.  Vae-se  íkzer 
a  devida  communjcação  ao  Senado,  para  aguardar  a  resposta  deste, 
si  ha  ou  não  numero  logal  do  Scaadoros.  Suspendo  a  sessão  por 
uma  hora. 

{Suspendesse  a  sessão  (Is  i2  horas  e  45   minutos), 
{Reabre^se  ás  2  horas  e  iO  minutos). 

Comparecem  mais  os  Srs.  Pííssos  Mirand  i,  João  Gayoso,  Graccho 
Cardoso,  Thomaz  Accioly,  E  oy  de  Souza,  Medeiros  e  Albuquer- 
que, Torquato  Moreira,  Lobo  Jurumenlia,  João  Baptista,  The- 
mistocles  de  Almeida,  Carlos  PeL^oto  I^Mho,  Calogeras*  Eduardo 
Sócrates,  Hermenegildo  do  Moraes,  Pac:}  Barreto,  Menezes  Dória  e 
Nabuco  de  Gouveia  (17). 


ibNKABS  DA  GAMARA 


O  Sx*.   Presidente— Vae  ser  lido  o  oíficio  do  Senado. 

O  Sr.  LiuisE  Gru.«.]t3ei*tO  (•?«  SecretaiHo,  servindo  de 
i")  procede  á  leitura  do  soguinto 

Ofla^ciodo  Sr.  !•  Secretario  do  Senado,  de  lio>,  communioan  'o 
que  o  Senado,  em  sessão  preparatória  hoje  realizada,  voriílcou  a 
Qziit^oeia  d«numaro  sufflcieute  de  seus  membros,  afímde  quo  possa 
ier  logar  a  abertura  da  d^  sess&o  da  6^  legislatura  aa  dia  oiarcado 
taia  Constituição.— Inteira-la, 

São  lidas  as  co^amiinicaçoes  lUs  Srs.  Epamioondas  Ottoxú, 
OomÂngoj»  Peona,  Co«ta  Marauoi  e  Cardoso  de  Almekla,  q^ve 
«0tft9  promptos  yara  os  tr.balLos  legislativos. —Inteirada. 

O  Sr.  I>x'e«icieii te— Havendo,  portanto,  numero  legal 
tflkato  na  Camará,  como  no  Senado,  convitio  os  Srs.  Deputados  a 
comparecerem  (l  sessão  soiemna  de  abertura,  a  qual  so  reali- 
zará  110  dia  3  dj  corrente. 

Não  haverá  sessão  preparatória  amanhã. 

A  ordem  do  dia  para  4  de  maio  é :  eleição  da  Mesa  o  das 
Commissões  Pennanentes. 

Levauta-se  a  sessão  ás  2  h^^riís  e   15   mi  nu  (os. 


CONGRESSO  NACIONAL 


'   y»wi*y-. 


Snsio  lolemne  de  abarturt  da  3*  aasaio  ordinária  da  6^  lagialaisra 
de  Congresso  ITacional,  da  Bepnblloa  dos  Estados  fnldos  do  Srazll 

Presidência  do  Sr.  lluy  Barbosa  ( Vicc-Prcsidents  do  Senado) 


A'  l  liora  da  t  mio  d  /  .lia  3  d  ^  mni)  dj  1908,  peuíiidos  no  galEa 
do  (diflcio  do  Senado  Federal  os  Srs.  Senadores  c  Depiitado-»,  to- 
mam assento  na  mesa  os  Srs.  Ruy  Barbosa,  VioG-Prcsideoie  do 
Senado  ;  Ferreira  Chaves,  !•  Secretario  do  Senado  ;  S?l  Freire,. 
!«  Socrctario  da  C  mara  dos  Depntados ;  Biicno  Brandão,  2«  Secrc- 
taiio  do  Senalo,  e  Luiz  Gualborto,  3®  Secretnri )  da  Cimara  do» 
Deputados 

O  iSr.  Px*esiaeii.te—  Esiú,  absrta  a  sessão  solomno  d^ 
abertura  da  terceira  s^^s^ão  ordinária  da  sexta  legislatura  do  Coo^ 
grf  s^o  Nacional. 

AiiauQciada  a  cliogada  d)  portado.'  di  Moasagem  do  Sr. 
Presidente  da  Republica,  dirigia i  ao  Congresso  Nacional,  o  Sr. 
Presidente  convida  os  Srs.  3°  o  4"  Sjcretarios  a  recebel-o  á  porta. 
(!o  re^'nto. 

Recebida  a  Mensai^^om,  e  depois  de  se  haver  retirado  o  sou 
poi-í  idor,  o  Sr.  Pre-^idonto  declara  qic  cila  vae  ser  lida. 

O-i  ^i-g»  X' o  .^í'»  Secri^t  irios  Icem  succes^ivamenttar 
a  i<<  .;uinte 

MENSAGEM 

Srs.  membros  do  Congro^so  Naeional — E'  com  a  roais  Ti:va 
saiisf^o  que  pela  segunda  vez  me  dirijo  a  vós,  cougratuiaiido-mo 
pelo  auspicioso  facto  da  vossa  reunião,  sempre  grata  ao  povo 
brazileiro,  justamente  coníiauto  no  vosso  trabalho  eaclareãder  o 
profícuo. 

Ante^  de  vos  expor  a  situação  do  paiz.  indicando  as  provi- 
ilencias  e  reformas  que  me  parecem  mais  urgontea,  nos  termos  d<^ 
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art.  48  §  O"*  da  Constituição,  devo  agradecer- vos  a  valiosa  colla- 
boracão  que  prestastes  ao  Governo  na  ultima  sessão,  decretando 
medidas  acertadas,  que  vieram  satisfazer  a  importantes  reclamos 
do  interesse  nacional.  Ck)nforme  vereis  em  documentos  officiaes 
que  vos  sorão  presentes,  algumas  dessas  medidas  foram  já  levadas 
a  effeito,  achando-se  outras  em  estudos  e  apparelliamento,  aôm  de 
lhes  ser  dada  execução  methodica  o  conveniente. 

EXTERIOR 

Continuo  a  fazer  quanto  de  mim  dependa  para  que  se  tornem 
cada  vez  mais  estreitas  e  cordeacs  as  nossas  relações  com  o$  paizes 
estrangeiros  ;  e  sendo,  como  são,  oxcellentes  as  que  mantemos 
com  quasi  todos,  de  alguns  governos  e  povos  amigos  temos  recebido 
ultimamente  provas  de  crescente  apreço  a  que  ft  Nação  Brazilelra 
e  o  meu  Governo  toem  sabido  sempre  corresponder  com  vivo  reco- 
nhecimento. 

As  visitas  feitas  por  uma  divisão  naval  brazileira  a  Ilampton 
Roads,  por  outra  a  Montevideo,  e  por  navios  isolados  da  nossa 
Armada  a  Montevideo,  Punta  Arenas,  Talcahuano,  Valparaiso  e 
Calláo  de  Lima,  assim  como  as  que  foram  feitas  ao  porto  da  nossa 
capital  pela  Armada  Americana  do  Atlântico,  por  um  navio-escola 
chileno  e  deus  allemães,  deram  logar  a  mui  significativas  mani- 
festações de  cordoai  estima  entre  o  Governo  do  Brazil  e  os  da 
Allemanha,  Estados  Unidos  da  America,  Chile,  Perd  e  Uruguay. 
No  Brazil,  no  Chile  e  no  Uruguay  a  população  inteira,  espontânea 
e  enthusiasticameate,  se  associou  ús  demonstrações  o(!Íciaes, 

Fiquei  summamente  penhorado  pelos  termob  amistosos  dos 
telegramnias  que  nessas  dinerentes  occaslões  me  coube  receber  do 
Presidente  Pedro  Montt,  de  Sua  Magestade  o  Imperador  Guilherme  II 
e  do  Presidente  Theodoro  RooseveU. 

A  15  de  novembix)  do  anno  passado  e  no  dia  1  do  corrente  mez 
de  maio  tive  a  satisfação  de  receber  as  missões  extraordinárias  da 
Republica  Oriental  do  Uruguay  o  da  Republica  do  Paraguay,  pre- 
sididas, a  primeirí),  pelo  General  Eduardo  Vasquez,  Ministro  da 
Guerra  e  Marinha,  e  a  segunda,  pelo  Dr.  Cecilio  Baez,  Ministro  das 
Relações  Exteriores.  Vieram  ellas  retribuir  as  saudações  que  aos 
Presidentes  Dr.  Cláudio  Willeman,  do  Uruguay,  o  Dr.  Benigno 
Ferreira,  do  Paraguay,  quando  assumiram  o  exercício  das  suas 
íúncções,  c  ao  povo  dessas  duas  Republicas,  foram  apre  untadas 
em  nome  do  Brazil  o  no  meu  pelos  nossos  agentes  diplomáticos  em 
Montevideo  e  Assumpção,  secundados  por  commissões  navaes  no- 
meadas especialmente  para  esse  fim. 

O  acolhimento  que  a  miisão  uruguaya  encontrou  aqui  no 
Governo  e  no  povo,  e  o  que  aqui  vae  encontrando  a  paraguaya 
recem-chegada  são  provas  inequívocas  do  since:'o  an*ecto  que  ao 
Brazil  merecem  estas  duas  Republicas  nossas  con\  Isinhas.  Em  ver- 
dade, nada  desejamos  mais  do  que  poder  ir  fortalecendo  sempre 
08  vincules  de  antiga  e  leal  amizade  que  nos  unem  a  ambas  e 
ás  demais  nações  do  nosso  continente. 
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Neste  anno  em  que  o  Brazil  celebra  o  primeiro  centenário 
da  abertura  dos  seus  portos  ao  commercio  estrangeiro,  o  da  termi- 
nação da  ôpoca  colonial  na  antiga  America  Portugueza,  con- 
távamos festejar  como  nosso  hospede  Sua  Magestade  El-Rei 
D.  Carlos  I  de  Portngal.  Infelizmente,  um  bárbaro  attentado 
nos  privou  da  grande  satisfação  que  teríamos  em  acollier  con- 
dignamente o  Soberano  a  cujo  espirito  de  justiça  somos  devedores 
da  solução  favorável,  em  1896,  de  um  grave  conflicto  interna- 
cional, e  que  nos  havia  manifestado,  dando  outras  provas  da  sua 
amizade,  o  ardente  desejo  de  visitar  este  paiz.  Enviei  logo  â 
Familia  Real  o  á.  Nação  Portugueza  a  exprassão  do  proAmdo  pezar 
com  que  a  Republica  Brazileira  recebeu  a  noticia  de  tâo  triste 
acontecimento,  o  nomeei  uma  embaixada  extraordinária  que  em 
representação  do  Brazil  tomou  parte  nos  funeraes. 

A  20  de  abril  deste  anno  foram  trocadas  nesta  cidade  do  Rio  de 
Janeiro  as  ratiftcaçoes  do  Tratado  de  limites  entre  o  Brazil  e  a 
Ck)lombia.  Assignado  em  Bogotá,  no  dia  ^4  de  abril  de  1907  e 
approvado  pelo  Congresso  Nacional  a  31  de  dezembro,  acha-se 
agora  promulgado  por  decretou.  6.932,  de  23  de  abril  ultimo. 

Foi  também  sanccionado  e  promulgado  por  decreto  n.  1.866, 
de  9  de  janeiro  deste  anno,  o  accôrdo  de  modus-vivendi  no  Iç4  ou 
Putumayo,  entre  o  Brazil  e  a  Colômbia  concluído  em  Bogotá  a 
24  de  abril  de  1907  e  por  vós  approvado  a  31  de  dezembro. 

O  Tratado  entre  o  Brazil  e  os  Paizes  Biixos,  estabelecendo  a 
nossa  fronteira  com  a  Colónia  de  Surinam,  firmado  nesta  Capital 
a  5  de  maio  de  1906,  submettido  ao  vosso  exame  por  mensagem 
de  20  de  setembro  de  1906,  approvado  a  25  de  junho  de  1907  e 
sanccionado  por  decreto  n,  1.659,  dii  mesma  data,  está  ainda 
pendendo  do  exame  e  approvação  dos  Estados  Ge -aes  da  HoUanda. 
Espero  que  este  anno  se  possa  afinal  che^^ar  á  troca  das  ratifi- 
cações, ficando  ultimado  esto  tão  demorado  assumpto. 

Por  decreto  b.  1.768,  de  6  do  novembro  de  1907,  foram 
sanccionados  os  dous  ProtocoUos  de  9  de  novembro  do  1905, 
agsigoados  em  Caracas.  O  primeiro  declara  approvada  a  demar- 
cação, feita  em  1880,  da  fronteira  entre  o  Brazil  e  Venezuela 
desde  a  Pedra  de  Cucuhy  até  ao  Serro  Cupy ;  o  segundo  deter- 
mina que  uma  Commissão  Mixta  verifique  o  trabalho  executado 
pela  Commissao  Brazileira  nos  annos  de  1882  a  1884  desde  o 
Serro  Cupy  ate  um  ponto  na  .Serra  Roraima  onde  concorram 
as  trcs  fronteiras  do  Brazil,  Venezuela  e  Guyana  Britannica, 
dando  sempre  preferente  attenção  á  linha  divisória  das  aguas 
que  correm  para  o  Amazonas,  Orenoco  o  Essequibo,  e  fazendo  a 
demarcação  (enforme  o  disposto  nos  §§  2«  o  3*  do  art.  2f*  do 
Tratado  de  5  de  maio  de  1859. 

Um  reconhecimento  a  que  mandou  proceder  o  Governo  Bri- 
tanníco  sobre  a  fronteira  determinada  no  laudo  do  Roma  mostrou 
que  o  rio  (.otlngo  não  nasce  no  Monte  Yakontlpu,  porém  sim  no 

í^«ÍSi  -'^llL*'»™.*^^^?^*^  ^^^»  como  já  havia  verificado  a 
x:Jomml88ao  Brazileira  de    1884.  Os  dous  Governos  interessados 
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terâo,  portaato,  do  oelcbrar  um  ajuste  especial  eon^pletatído  a 
íbontoira  latre  esses  dons  pontos. 

O  Aecordo  do  6  de  fevereiro  do  1007,  entre  o  Brazil  c  ;i  Ikílivia 

Sara  o  reconliccimouto  do  Kio  Verde  e  siws  cal ccciras,  trudo  peee- 
ido  a  app»'ovação  lo^rislativa  ;i  10  de  setembro,  foi  s»2i<:cion  lio 
p(»r  di?croío  u.  i.721,  do  16  do  mesmo  moz  c  anno. 

A  d  marcação  da  froafeiía  entre  os  dous  paizcs,  eitipuloda  ao 
Trat*ad:>  do  Petropoli?,  de  17  de  novembro  do  19  3,  tom  estado 
suspensa  por  se  haver  ixítirado,  oní  eoasequeocia  de  desacoordos^ 
entro  os  i^cus  membros,  a  (•ommissão  Boliviana.  Proximameato 
deve  ihogar  a  Corumbá,  onde  a  e  tá  esperando  a  brasileira  diri- 
gida pelo  almirunte  ('Uillobei,  a  nova  Commisrâo  Px>lÍYÍana  de  que 
6  chefe  o  general  Pando. 

Vae  sor  agoira  ussignado  no  Rio  do  Jauoiro  um  Piotocollo  que 
con  .i.-:no  a  appruvação  dada  pjlo-  Goveiuios  do  l)r  :zil  e  da  Repu- 
blica Argentina  á^  plantas  e  orares  trabalhes  executados  pela  Com- 
misj^ão  Mixta  que  fez  a  demarcação  da  fronteira  commum  ao  longo 
dos  rios  Uruguay«  Pepiry-Guaçú,  Santo  António  e  Iguaçu,  desde  a 
oonducncia.do  Quarahim  até  a  daqucilc  ultimo  rio,  no  Alto  Paraná» 
em  cumprimento  da  decisão  arbitral  do  WashiOí^ton,  de  5  do  feve- 
reiro de  1895,  e  do  Tratado  do  Rio  de  Janeiro,  de  G  de  outubro  de 
1898.  Firmado  esse  Protocollo,  ficarão  as  duas  Partes  habilitadas 
para  occupar  administrativamente  as  ilhas  que  Ibes  portoncem 
iiaquellcs  rios  .segundo  a  demarcação  foita. 

Foi  prorogado  ati'  31  do  corrente  mez  de  maio  o  prazo  para  a 
viiscussão  diplomática  cm  vi  ta  de  um  aecordo  directo  entre  o 
Brazil  o  o  Peru  para  a  fixação  da  fW>uteira  desde  a  uasjontc  do 
Javary  ate  ao  ||arallelo  de  \\^  ao  Sul  da  equin^oial,  fronteira  do 
que  tratam  o  artigo  8«  do  nosso  Tratada  de  17  de  novembro  de  190S 
oom  a  Bolívia  o  o  artigo  1«  dj  Aecordo  provisório  que  celebrámos 
com  o  Peru  a  12  do  julho  do  1904.  O  digno  Ministro  Peruano  no 
Brazil  ausentou-se  no  goso  de  licença  em  abril  do  anno  passado,  o, 
por  motivos  de  orJem  política  que  attestam  a  grande  e  justa 
oitima  em  que  o  têm  os  seus  concidadãos,  parece  que  só  em  julho 
poderii  estar  do  iv^gresso  aqui .  Uma  nova  prorogação  ató  fine  do 
corr^^iiteanno  impõe-se,  portanto;  e  continuo  a  maunter  a  esperancA^ 
(lo  que  08  dous  Governos  amioros  encontrarão,  sem  noccssidade  de 
necur^  a  torceiris,  alguma  solução  honrosa  e  satisfiictoHi  para  o 
único  desaccordo  que  têm  a  resolver. 

O  prazo  para  o  funccionamento  do  Tribunal  Arbitrai  i'>raziieiro- 
Peruano,  creado  pelo  Aecordo  do  12  de  julhe  de  i9044  foi  de  novo 
prori>gado  pelos  dou*;  Gjvornos.  Esso  Tribunal  vae  trabailiando  com 
muita  actividade  e  espera-so  qu ;  possa  jul;?ar  t  )das  as  roclama^ões 
até  fdu  de  julho  du  corrente  atiuo. 

o  Tribunal  Bi^aziLiru-Bol.viaQo,  eroado  pelo  artigo  2^  do  Tra- 
tado de  P<}tropoiia,  e  que  interrompera  os  seus  trabalhos  a  20  do 
Aiaio  de  1906,  em  consequência  da  retira  ia  do  Arbi  ro  iJoliviaoo, 
deveria,  om  virtude  do  Aecordo  de  O  de  fevereiro  de  1907,  reeo- 
meç(^l-os  ^ientro  do  prazo  de  um  anno,  isto  é,  a  6  de  fevoreiro' 
ultiaio.  O  Governo  Boliviano,  poj^^,  não  pôde  preparar-fle  para 
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Lsso,  e  íorçoBo  foi  concordai*  qo  adiaiaeoio  da  r^bertura  para  6  do 
sotembro  do  correoie  aono,  data  em  quo  podará  estear  ao  Rio  de 
Jaaeiro  o  aovo  represeatante  da  vbiaha  Ropublica,  agora  occupado 
com  o  exercício  de  outras  fuucçDes  imporUntes. 

A  10  de  maio  de  1907  foi  assigiiado  ncâta  cidatlo  uni  Tratado  do 
Commercio  e  Navegação  entro  o  Brazíl  e  o  ICcuador,  pacto  easo  que 
vou  submetler  ao  vos.o  exame  e  approvação,  assim  como  o  Ac^ordo 
assignado  em  Lima  a  IC  de  abiil  ultimo  pelos  Pleaipotenciarios  do 
Brazil  e  do  Pcrú  para  a  navegiiçâo  do  Japurá  ou  Cuquelâ . 

Pelo  tratado  do  24  de  abril,  do  1107  que  coueluimos  com  a 
Colômbia,  também  os  navios  mei^cant^  c  de  guerra  dessa  Re- 
publica têm  direito  a  navegar  y  cia  parte  brazileira  ilo  Japur.ii  e 
os  noòos  polad  a^uas  colombi^mas  do  mesmo  rio. 

Sancciuiei  em  decretou.  1.775,  de  8  de  novembro  do  1907, 
a  Convenção  luteriiucioual  Radio-Telographica,  com  o  sôu  Accordo 
Addícional.  o  Protocoilo  Fmal  da  Conferencia  de  Berlim  e  o 
Regulamonto  de  serviço,  actos  esses  concluídos  naqiiella  capital 
a  3  de  novembro  de  1906  e  que  r  ceberam  todos  a  vosí»a  appro- 
vac^o.  Vai  ser  feisu  agora  em  Berlim  o  deposito  da  ratiftc.ção 
brasileira. 

Por  decreto  n.  1.7:fO,  tlc  10  de  setembro  de  1607,  furara 
sanccicnados,  e  p.  r  outro,  n.  0.986,  do  17  de  março  ultimo,  foram 
promulgados  a  Convenção  Pontal  Universal,  assigoada  em  Roma 
aee  26  de  maio  de  1006,  acompanhada  do  Protccotto  Final  da  Con- 
*ferercia  c  de  \im  roí^ulamento,  c  lambem  o  Accordo  para  a  per- 
muta de  caixns  cora  valor  doeíar.ido,  e  o  Accordo  para  o  serviço 
de  vales  postaes.  Tinham  tido  a  vossa  a]»provaç1io  a  10  de  setem- 
bro ultimo.  O  deposit  >  das  ratificações  d.i  Convenção  principal  e 
dos  dous  Accordos  foi  feito  cm  Roma  a  11  de  março  do  corrente 
aimo. 

Tanibem  por  decreto  n.  1.854,  de  9  do  .jíineii*o  ultimo,  sanc- 
cionei  a  ilesolu^o  da  Tci^ccira  Coníerencía  Internacional  Amori- 
eaoa,  no  Riu  lq  Janeiro,  adberindo  á  Convenção  Sauitaria  de 
Wasiiiagton,  Resolução  essa  que  bavieis  approva*do  a  81  de 
dezembro. 

A  Convenção  firmada  na  m^fema  Terceira  Ck>aferettcia  In- 
tcaaacional  Americana,  a  '^:i  do  íi^osio  de  iyí'0,  creando  uma 
Coinmi:são  Intcroacional  de  Juriseonsultos,  incumbida  derediífir 
um.  Código  de  Direito  Jnternucionui  Publico  e  ourro  de  Ulreito 
laterjiaoicaial  Privado,  a]?prova.ia  cm  ultima  discu:<^«io  no  Con- 
^'i*esso  a  24  do  dezembro  ultimo,  foi  per  mm  saneoioi acla  em 
(bereto  n.  1.834,  de  27  do  menno  me/.. 

A  reunião  dessa  Conferencia  de  Jiui:^con3uitc8  e>t:iva  mar- 
cada para  10  de  abril  deste  anno  na  Rio  de  Janeiro,  Não  tende» 
.P^ém,  algumas  das  Republicas  Americanas  podido  nomear  a 
lempo  06  fiOns  D.legatios,  propuís  e  tbi  aecoito  o  adiamento  pa/a 
iOde  maio  de  1909. 

Em  mensagem  de  13  do  juubo  do  anno  passado  submetti 
ao  vos  o  exame  outra  Convenção  aqui  assignada  a  23  do  agosto  do 
1^06  pelos  Plenipotenciários  das  Republicas  do  nosso  contiaonte 
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que  tomaram  parte  na  Terceira  Coníbrencia  laternacional  Ameri- 
cana. Essa  Cjnvcnçâo  determina  a  condiçSo  dos  cidadãos  na- 
turalizados  que  ronovam  a  sua  residência  nopaizde  oriçem» 

Com  o  mesmo  objecto,  acaba  de  ser  concluída  nesta  cidade, 
a  27  de  abril  ultimo,  uma  Convenção  entre  o  Brazil  e  os  Estados 
Unidos  da  America,  a  qual  tos  sorá  brevemente  apresentada  em 
outra  mensagem. 

PoQO  a  vossa  attenção  para  esses  dous  Accordos,  que  me 
parecem  merecedores  de   appi*ovaçao. 

Mediante  autorização  vossa,  sanccionada  por  decreto  n.  1.6i7, 
de  28  de  maio  do  1907,  adhoriu  o  Brazil  na  Haya,  em  data  de  14 
de  junho,  á  Convenção  alli  assinada  aos  20  do  jalho  de  1899 
para  a  solução  pacifica  dos  conmctos  iaternacionaes  o,  assim, 
nomeei  Árbitros  braziieiros  no  Tribunal  Permanente  da  Haya, 
instituído  por  aquella  Convenção,  os  Srs.  Ruy  Barbosa,  Lafayetie 
Rodrigues  Pereira,   Joaquim  Nabuco  e  Clóvis  Beviláqua. 

Como  observei  na  minha  ultima  mensagem,  a  Republica  áos 
Estado?  Unidos  do  Brazil,  não  tendo  podido  acccitar  o  convite  que 
para  a  Primeira  Conferencia  Internacional  da  Paz  na  Haya,  em 
1899,  lhe  dirigira  Sua  Majestade  o  Imperador  da  Rússia,  convite 
também  recebido  uaquella  occasião  por  dous  outros  paizes  do 
nosso  continente,— os  Estados  Unidos  da  America  e  l<:stados  Unidos 
dos  Mexicanos—,  acceitou  o  que  Sua  Majestade  Imperial  lhe  reite- 
rara para  a  Segundai  Conferencia,  cujos  trabalhos,  inaugurados  a 
15  de  junho  do  anno  passalo,  só  se  encerraram  a  18  de  outubro 
seguinte,  durando,  portanto,  quatro  largos  raezes. 

Para  esse  Conferencia  foram  convidadas  todas  as  Republicas 
da  America. 

Nella  estivemos  representados  por  uma  delegação  de  que  foi 
chefe  o  Vice-Presidente  do  nosso  Senado  Federal,  Sr.  Ruy  Barbosa, 
no  caracter  de  Embaixador  Extraordinário  e  Plenipotenciário. 

Não  preciso  dizer^vos  o  inexcedivel  brilho  e  alta  competenci^ 
com  que  o  eminente  estadista,  jurisconsulto  e  oraior  representou 
o  Brazil  naquclla  grande  assembléa  de  nações,  multiplicando-se  e 
tomando  assiduamente  parte  não  só  nos  traballios  das  sessões  ple- 
nárias, mas  também  nos  das  quatro  grandes  commissões  em  que  se 
repartiram  os  membros  da  Conferencia.  Todos  vós  sabeis,  e  sabe-o 
a  Nação  inteira,  que  o  nosso  illustre  compatriota  não  poupou 
esforços  para  corresponder  dignamente,  como  correspondeu,  d  con- 
fiança que  todos  depositávamos  no  seu  saber  e  patriotismo. 

Ao  Brazil  coube  uma  alta  distincção,  sendo  logo  no  principio 
•da  Conferencia  escolhido  o  seu  Embaixador  para  Presidente  Hono- 
rário da  Primeira  Commissão. 

A  defesa  que  afinal  fomos  obrigados  a  tomar,  mui  dosinteressa- 
•damente,  do  principio  incontestável  da  igualdjide  dos  Estados  sobe» 
ranos  fez  com  que  o  Brazil  se  visse  então  cercado  do  apoio  de  quasi 
todas  as  Republicas  da  America  e  vários  E:itados  da  Europa  e  Asis^ 

Além  da  Acta  Final  da  Confei-encia,  foram  assignadas  na  Haya 
A  18  de  outubro  14  convenções. 
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O  Embaixador  Brazilciro  combateu  e  a  nossa  Delegação  deixou 
de  assignar  a  iscgunda  c  a  decima  segunda  convenções,  aauella 
relativa  á  cobrança  das  dividas  contractuaes,  esta  croando  um 
Tribunal  Internacional  do  Presas.  Combateu  o  projecta  de  creação 
de  um  segundo  Tribunal  Permanente  de  Arbitragem  e  só  em 
sessão  de  9  de  outubro,  no  mais  notável  dos  seus  discursos,  con- 
cordou cm  acceitar.  mas  com  rcstrlcções,  essa  primeira  convenção. 

Foram  estas  as  convenções  que  a  Delegação  Brazileira  as- 
signou  : 

1.°  Para  a  ôolucão  pacifica  dos  conflictos  intornacioaaes  e  insti- 
tuição de  um  novo  Tribunal  Permanente  de  Arbitragem  composto 
de  juizes  remunera  los»  ficando  para  ser  negociada  entre  os  diffc- 
rentes  Governos  depois  do  encerramento  da  Conferencia  o  modo 
por  que  seria  constituído  esse  tribunal.  O  Brazil  fez  reservas  sobre 
o  8e|gundo  paragrapho  do  art.  52  e  sobre  os  arts.  53  e  54,  decla- 
rando que  na  negociação  futura  não  poderia  acceitar  organização 
alguma  em  que  não  fosse  respeitado  o  principio  da  igualdade  dos 
Estados  soberanos,  c,  conseguintemente,  de  que  não  fosse  absoluta- 
mente excluído  qualquer  systema  de  rotação  de  juizes  o  de  escolha 
dos  mesmos  por  eleitores  estrangeiros  ; 

3.^  Convenção  relativa  ao  rompimento  das  hostilidades  ; 

4.^  Concernente  ás  leis  e  usos  da  guerra  terrestre ; 

5,^  Concernente  aos  direitos  e  devert^s  das  Potencias  e  das 
pessoas  neutras  no  caso  de  guerras  terrestres  ; 

6/  Relativa  ao  regimen  dos  navios  mercantes  inimigos  no 
começo  das  hostilidades. 

7.*  Relativa  á  transformação  dos  navios  mercantes  em  navios 
do  guerra ; 

S.^  Relativa  á  collocação  de  minas  submarinas  automáticas, 
de  contacto ; 

9.*  Concernente  ao  bombardeamento  por  forças  navaes  em 
tempo  de  guerra ; 

10.  Para  a  adaptação  dos  princípios  da  Convenção  de  Genebra 
&  guerra  marítima ; 

11.  Relativa  a  certas  restricções  ao  exercício  do  direito  de 
captura  nas  guerras  marítimas , 

13.  Concernente  aos  direitos  e  deveres  das  potencias  neutras 
no  caso  de  guerra  marítima ; 

14.  Declaração  relativa  á  prohibição  de  lançar  projecteis  e 
explosivos  de  cima  de  balões ; 

15.  A  acta  final. 

Em  mensagem  especial  vos  í^trei  presentes  todos  esses  Accordos 
Internacionaes  para  que  sobre  elle  vos  possais  pronunciar. 

Não  terminarei  esta  parte  sem  reproduzir  textualmente  o 
SQguinte  trecho  da  minha  mensagem  do  3  de  maio  do  anno  pas- 
sado : 

cPeço  a  vossa  attenção  para  a  urgente  necessidade  que  ha  de 
uma  nova  organização  da  Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exte- 
riores e  de  augmento  do  seu  pessoal.  O  numero  dos  seus  funccio- 
narios  é  o  mesmo  que  ella  oonuiva  em  1859,  sendo  que  naquella 
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tempo  havia  também  para  o  Miniíjtro  o  valioso  auxilio  do  Conselho 
de  Estado,  que  era  ouvido  sobre  todos  os  assumptos  do  mais  rele- 
vância o  a  cujas  ditTerontes  secçõe-,  particularmente  a  dos  Negó- 
cios Extrangeiros  e  a  da  Justiçi,  eram  podidos  constantemente 
pareceres  que  esclareciam  tão  importante  Kopartição  o  facilitavam 
o  estudo  o  solução  dos  negócios.  K  cumpro  notir  que  desde  1853, 
no  largo  período  de  quasi  meio  soculo,  as  nossas  relações  politicas 
e  commerciaes  com  o  extrangeiro  to3n  tido  notável  deáenvolvi- 
mento  e  o  trabalho  dos  empregados  da  secretaria  aiiginontou 
muito  com  a  creação  de  serviços  novos  e  o  crescimento  const  mto 
da  correspondência  postal  o  telegraphica.» 

JUSTIÇA   E   NEGÓCIOS    INTERIORES 

A  ordem  publica  nenhuma  alteração  tem  soíTrido  nos  Estados, 
O  nesta  Capit:^!  a  situação  ú  de  absoluta  traíquiilidade,  o  quo 
demonstra  a  Índole  pacifica  do  nosso  povo.  A  ultima  reforma  por 
que  passaram  os  serviços  de  policia  e  scs^urança  vai  produzindo  o 
oxccllente  resultado  que  era  de  esperar. 

Actos  dicerjos 

Valendo-mc  do  autorizxçõis  qu;  ma  conrori^tcs,  tcn!:o  expe- 
dido vários  regulamentoá  no  intuito  <l3  mcrior  attendt3r  ;is  necoí^si- 
dades  de  diversos  serviços. 

Território  do  Aci\^ 

Coavora,  entretanto,  destacar  «lontrc  e  lo5  o  que  rcjrganizou  a 
administração  e  justiça  do  Território  do  Acro.  Croatla,  como 
havia  sido,  a  Commíssão  cie  Obra^,  a  que  incumbe,  al.m  da 
execução  dos  trabalhos  tcndentos  ao  melhoramento  das  vias  do 
comraunicagãu  entre  as  trcs  Profeitur^is,  cuidar  do  povoamento 
da  região,  ostab9lecer  núcleos  a.jrricolií!  o  fundar  esc  Dias  proflssio- 
naes,  nccesiario  se  tornava,  como  aíflrmei  em  minhi  primeira 
mensagem,  uma  perfeita  discriminação  das  attribuições  dos  pre- 
feitos, por  um  lado,  e,  por  outro,  uma  organização  judiciaria  sem 
as  ftilhas  e  lacunas  da  que  existia.  Foi  o  que  tive  em  viita  ao 
regulamentar  a  lei  n.  1.8^0,  de  10  de  dezombr)  do  anno  passado, 
acreditando  que,  dentro  era  pouco  p  jderá  ser  dado  á  administração 
daquella  rica  e  opulenta  zona  o  cunho  do  unidade,  que  tão  útil 
sei  II  aos  interesses  nacionaes. 

hístrucç/fo  Piíblica 

O  problema  da  instrucção  publica  continiSa  a  reclamara  vossa 
esclarecida  attenção.  E*  assumpto  que  deve  constituir  constante 
preoccupação,  não  podendo,  dado  o  caso  de  con  fusão  em  que  so 
acha,  ser  descurado  pel  m  jwdores  publico;?. 
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Renovo,  por  isso,  o  que  disse  o  aono  passado:  tnorraalizai*  esse 
ramo  de  serviço  paúico  é  uma  necessidade  que  se  impõe  ;  e  eu 
espero  o  confio  que  para  isso  não  poupareis  esforços,  discutindo  e 
votando  uma  reforma  sória  e  capaz  do  satisfazer  as  exigências  do 
«nsino  moderno». 

Justiça  local 

A  experiência  vae  demonstrando  todos  os  dias  que  a  lei  n.  1 .338, 
de  9  de  janeiro  de  1905,  embora  texiha  trazido  algumas  vantagens 
reaes  para  a  distribuição  da  justiça,  deixa  todavia,  e:n  dilTereates 
pontos,  muito  a  desejar.  Seria  acertado  modiflcal-a. 

Extradição   de   criminosos 

Ve  u  a  pi»opo8it )  lembrar  que  seria  de  toda  a  utilididj  da, 
andamento  ao  projecto  que  rcgiila  a  extradição  de  crimiaosa-M 
estabelecendo  normas  uniformes,  de  accôrdo  com  as  quaG3  o  Go- 
verno possa  agir,  ao  tomar  conhecimento  das  requisições  qre  lhe 
sao  feitas  por  nações  amigai!.  Depois  qu3  o  Podjr  Judiciário,  em 
mais  do  um  caso,  firmou  a  doutrina  do  q'io  a  extradição  liuo  devo 
ser  concedida  sob  a  promessa  de  reciprocidab,  toem  s:n\pdo 
duvidas  a  qno  convtím  pôr  cobro. 

Hygiene  e  Saúde  Publica 

Já  por  duas  vezes  foram  prorogados  em  leis  orçamentarias  os 
serviços  de  hygiene  o  saiide  publica,  tal  como  foram  or^^anizados 
pela  lei  n.  1 .151,  de  5  de  janeiro,  e  regulamento  que  baixou  com  o 
decreto  n.  5.150,  de  8  de  março  de  1904.  O  êxito  obtido  pela  nossa 
representação  no  Con.crresso  o  na  Exposição  do  Berlim  e  os  benéficos 
resultados  que  adi  vieram  ao  paiz  do  saneamento  desta  capital  indi- 
cam claramente  que,  além  da  necessirlado  de  tornar  dêiiaitivas, 
com  modificações  convénio  ites,  as  medidas  ^v\  hoje  aqui  postAS 
em  pratica-?,  é  indispons-wel  cstonJol-as  aos  ::st.\dOí%  iniciando, 
ao  mesmo  tempo,  o  combate  á  tuberculoso,  quo  íigurx  ii  is  esta- 
tisti*as  de  mortalidade  em  uma  proporção  as^ustviora. 

Casas  para  operários 

Coaúaúo  a  consid3rar  justificável  a  discreta  intorveu»;ío  do 
poder  publico  na  concessão  do  razoxveis  favores  a  cmproz<is  ou 
pariiculares  que  se  proponham  a  construir  ca^as,  hygi'3nicas  e 
com  o  necessário  conlorto,  para  serem  alufida^  aos  op?ra rios, 
mediante  aluguel  barato. 

Guarda  Nacional 

Approvada  como  foi  a  reorganização  do  exercito,  julgo  conve- 
nient43  que  se^a  também  decretada  a  reorganização  da  Gu-jirda 


16  00NORB88O  NACIONAL 

Nacional,  destinada,  com  aquelle,  a  prestar,  em  momentos  anor- 
maes,  03  mais  relevantes  serviços  na  defesa  das  instituições  e  da 
Pátria. 

Assistência  pul^ica 

A  distribuição  do  auxilies  a  instituições  de  caridade  e  bene- 
fioencia,  que  se  não  acham  subordinadas  á.  fiscalização  do  poder 

Sublico,  não  resolve,  a  meu  ver,  o  problema  da  assistência,  a  quo 
eve  ser  dada  solução  efflcaz,  de  accôrdo  com  a  competência  que, 
porventura,  tenha  no  assumpto  a  União  ou  a  Municipalidade. 

Colónias  de  alienados 

Na  parte  reiativa  á  assistência  a  alienados,  ha  uma  provi- 
dencia que  se  me  afflgura  de  grande  alcance :  é  a  remoção  das 
colónias  installadas  na  Ilha  do  Governador,  logar  impróprio  e  onde 
não  poderão  ter  o  necessário  desenvolvimento.  Essa  remoção,  van- 
tajosa no  ponto  de  vista  hygienico  e  económico,  permitirá  ao 
mesmo  tempo  que  no  Hospício,  sem  a  superpopulação  que  hoje 
tem,  se  possa  fazer  com  maior  regularidade  e  proveito  o  trata- 
mento áoi  doentes  alii  internados. 

Obras 

Além  dos  concertos  e  reparos  executados  em  diversos  ediflcios 
onde  (Unccionam  repartições  e  serviços  públicos,  foram  iniciadas 
algumas  obras  e  proseguidas  e  ultimadas  outras  durante  o  anno 
findo,  taes  como  as  do  Palácio  do  Governo,  quartéis  regionaes, 
Bibliotheca,  Escola  de  Bellas  Artes,  Corpo  de  Bombeiros,  Instituto 
Histórico,  Faculdades  do  Medicina  da  Bahia  e  de  Direito  do  Recife, 
Museu  Nacional,  Casas  de  Correcção  e  Detenção,  Escola  Quinze  de 
Novembro,  Colónia  dos  Dous  Rios,  Instituto  Benjamin  Constant, 
Hospício  de  Alienados  e  Instituto  Electrotechnico. 

Attendendo  ás  justas  ponderações  externadas  por  vários  mi- 
nistros do  Supremo  Tribunal  e  de  accôrdo  com  seu  illustre  presi- 
dente, o  Governo  adquiriu  um  prédio  em  construcção  na  Avenida 
Central,  no  qual,  concluídas  as  obras  e  feitas  as  necessárias  adapta- 
ções, será  em  breve  convenientemente  installado  aquelle  elevado 
tribunal. 

GUERRA 

Está  prompto  e  será  expedido  dentro  de  poucos  dias  o  regula- 
mento para  a  execução  da  lei  n.  1.860,  de  4  de  janeiro  do  corrente 
anno,  que  instituiu  o  alistamento  e  sorteio  militar.  Essa  medida, 
reclamada  desde  muitos  annos  em  mensagens  ao  Poder  Legislativo 
e  relatórios  do  Ministério  da  Guerra,  vem  ooilooar  sobre  bases  está- 
veis 6  seguras  a  nossa  organização  militar. 
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A  Constituição  sabiamente  aboliu  o  recrutamento  forçado  o 
determinou  que  o  Exercito  e  Armada  compor-se-hão  pelo  volunta- 
rlado«  sem  premio,  e,  em  falta  deste,  pelo  sorteio,  previamente 
organizado.  A  lei  de  1874,  que  regulara  o  assumpto,  mostrou-se 
insufflciento  para  o  fim  coUimado,  além  de  manter  o  recrutamento 
forçado  como  auxiliar  do  sorteio,  recurso  inadmissível  de.inte  do 
preceito  constitucional. 

E'  claro  que  só  se  recorrerá  ao  sorteio  para  preenchimento  das 
fileiras  do  exercito  activo,  quando  o  numero  de  voluntários  for 
insuíliciente.  Esperar,  porém,  que  essJi  falta  de  voluntários  se 
verifique,  ou  que  circumstancias  extraordinárias  obriguem  a  col- 
locar  o  Exercito  em  pé  de  guerra,  para  então  se  cuidar  de  orga- 
nizar o  alistamento  e  o  sorteio  militar,  seria  revelar  uma  impre- 
vidência deplorável,  abandonando  a  defesa  nacional  aos  azares 
de  medidas  tomadiis  apre^suradamento  e  sem  tempo  para  sua 
oxecução. 

A  Constituição  declara  que  todo  o  bi^azileiro  é  obrigado  ao  ser- 
viço militar  em  dofeja  da  Pátria  o  da  Constituição,  e  é  para  atten- 
der  a  esse  preceito  que  a  lei  organiza  as  reservas  do  exercito 
activo,  a  exemplo  do  que  se  pratica  onti*e  quasi  todos  os  povos 
civilizados.  A  falta  do  comprehensão  do  ottjectivo  e  tio  mecanismo 
da  lei  tem  dado  logar  a  ceasuras,  que  carecom  de  fUndamoato. 

Nfto  S3  trata  de  militarizar  o  paiz,  levando  para  os  quai*tel8  a 
mocidade  e  os  liomcns  do  trabalho,  privando  a  lavoura,  o  com- 
mercío  e  as  industriai  dos  braços  validos  que  promovem,  com  seu 
fecundo  03forç3,  a  riqueza  0  0  engrandecimento  da  Pátria.  Basta 
ponderar  que  seriam  necessários  para  esse  fim  numerosos  quartéis 
e  -tíio  avultadas  dcspezas  para  o  sustento  do  pessoal,  que  as  forças 
do  nosso  orçamento  não  supportariam,  síquer,  a  metade  desses 
cncargis. 

A  lei  do  sorteio  existe  em  diversos  paizei>  da  America  do  Sul, 
nosso?  vizi.ihcs,  cigas  condições  sociíes,  políticas  e  económicas  são 
semelhantes  ás  nossas,  e  ninguém  adirmará  que  o  trabalho  tenha 
soffrido  alli  o  dam  no  enorme  que  se  pretende  venha  cila  deter- 
minar aqui. 

Continuando  o  effectivo  do  noss3  exei^cito  a  ser  o  mesmo  do 
annos  anteriores,  não  é  licito  suppor  que  a  nova  organizaçãj  terá 
como  resultado  perturbar  o  trabalho  nacion.\l. 

Estabelecer  quadros  do  pessoal,  dar-lhe  ligeira,  mas  indispen- 
sável pratica,  o  que  se  obtom  nos  campos  do  instrucçSo  e  de  ma- 
nobras, nas  escolas  de  tiro  e  instituições  de  ensino,  é  cousa  fácil  e 
por  tida  parto  praticada.  Nos  termos  da  nossa  legislação,  a(ruarda 
Nacional  foi  sempre  sujeita  a  esses  exercicios.  E*  o  que  a  nova  lei 
estabelece  p  ira  oè  roservistas  e  ossos  exoroicios  serâo  eífectuados 
em  locar,  (épocas  o  pelo  tempD  que  menos  possam  prejudicar  os 
alistados  nns  suas  occupaçoes  habitaaes. 

E'  consectario  natural  da  lei  do  alistamento  e  sorteio  a  reor- 
ganização do  Exercito  sobre  bases,  d3  accôrdo  com  o  processo  da 
sciencia  e  arte  militares,  necessidade  esta  r.)íteradamente  reconhe- 
cida pelas  suocessivas  administrações  da  guerra.  O  pequeno  eifo- 
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ttirfo  âxado  jtft  tei  de  fcHrcas,  o  mesmo  desde  longoci  annos,  moetra 
elaramente  que  idLo  nutrimos  a  velleidade  de  nos  constituirmos 
potencia  milltur,  e  que  apenas  cumprimos  o  dever  elomcntar  de 
prudência,  provendo  a  segurança  e  defeea  da  Nação  contra  possireis 
ameaças. 

Piço  do  no!iro  a  vo^sa  attenção  para  a  nccessidado  de  reforma 
da  iei  que  regula  o  processo  penai  militar.  Á  experiência  tem 
demonstrado  que  as  lacunas  e  inc^tezas  da  lei  dão  logar  a  de- 
longas tão  i^iretiudiciaes  aos  réos,  quanto  á,  própria  disciplina  do 
Exercito,  protelando  a  repressão  dos  dolictrs. 

Foram  realizadas  manobras  noB  2°,  3^,  4"",  b""  e  6<>  districtoa 
militires  com  resultado  satisfactorio,  tomando  a  oíBcialidade  e  os 
soldados  iuteresse  animador  nesses  exercicics.  De  anno  para  anna 
a  instrucçâo  pratica  se  desenvolve  e,  na  opinião  de  competentos,  é 
manifesto  o  nosso  progresso  neste  sentido. 

A  construcção  da  fabrica  de  pólvora  sem  fumaça  será  termi- 
nada este  anno  e,  desde  que  esteja  installado  nos  arsonaes  o  machi- 
ni^mo  para  preparo  de  projectis,  poderemos  deixai'  do  recorrer 
ao  mercado  esmngeiro^  na  dependência  do  qual  ti^mos  vivido, 
para  acquisíções  de  munições  de  guerra. 

Aclia-se  em  oonstriiccílo  a  Vilia  Militar  Deodoro,  que  permittirá 
concentrar  as  forças  estacionadas  na  Capital  da  Republica,  em  logar 
salubre  o  espaçoso,  como  conví^m  ás  exigências  da  bygiene,  disci- 
plina e  instrucçâo  pratica  das  praças. 

Não  é  sitisíbctori(s  segundo  vos  informei  na  minha  primeira 
mensagem,  o  estado  dos  quartois  e  edifícios  militares  em  diversos 
liistados  da  RepubUca,  ma<,  a  edificação  do  novos,  roconstrucção  ou 
r..'paração  dos  existentes,  só  poderão  ser  alcançadas,  sem  grande 
SHcriiicio  de  momento,  mediante  a  consignação  do  verbas  orçamen- 
tarias em  exercícios  consecutivos .  Com  os  recurscs  votados,  foram 
realizadas  obras  valiosas  nos  quartéis  de  ManáOsS,  Óbidos,  Belém, 
S.  Luiz  do  Maranhão,  Lorena,  Corumbá  o  Cáceres,  bem  como  nas 
fortificações  de  Óbidos  c  Coimbra. 

MARINHA 

As  modificaç(5e6  aconselhadas  pelas  licçuos  da  ultima  guerra 
marítima  ao  programma  naval  de  1904,  foram  realizadas  pelo 
Governo,  de  modo  a  garantir  maior  eíRciencii  aos  vasos  de  guerra 
em  construcção. 

Conforme  previa  na  mensagem  que  vos  dirigi  o  anno  passado, 
taes  alterações  foram  obtidas  da  casa  oonstructora,  não  somente 
«am  qualquer  indemnização,  como  com  diminuição  .superior  a 
um  milhão  do  libras,  devida  principalmente  á  adopção  de  iypo  mais 
moderno  de  cruzadores.  Ne.^ta  e  em  outras  providencias  tomadas 
pelo  Governo  no  departamento  da  Marinha,  primou  sempre  o 
cuidado  pelas  oondiçoes  de  <iefesa  dos  ncssos  portos  o  extensas 
•costas,  cuidado  capital  que  nenhuma  nação  pôde  esquecer,  sem 
risco  de  soStqt  na  sua  dignidade  e  interesses  vitao?. 
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iDjititificavei,  porôm,  swia  a  aoquisiçiD  do  novas  e  costosas 
luiidades  de  combate,  si  se  não  cuidasse  paralielamente  de  preparar 
pessoal  para  manejar  com  a  competência  prcoisa  essas  poderosas 
«rmas. 

Jnspiraram-se  nessa  intoitíTa  ponderação  todat}  as  medidas  te- 
imadas pelo  Governo  e  tendentes  a  promover  a  instrucçao  individual 
e  educação  proâssional,  de  modo  a  assegurar  o  preenchimento  dos 
quadros  oom  pessoal  idóneo,  theorlca  e  praticamente. 

Para  consecução  dosse  objectivo,  foram  cffectuadas  reíbrmas 
nas  Escolas  Naval  e  de  Aprendizes  Marinheiros;  elevado  a  3,000  a 
numero  do  idumnos  destas  ultimas;  e  beneficiados  com  reparos  e 
reconstrucções  diversos  estabelecimentos  da  Marinha,  moreccnda 
especial  cuidado  a  par^e  referente  a  officinas  destinadas  a  estudos 
práticos  nas  eicolas. 

Foram  ainda  adquiridos  prédios  para  as  Escolas  do  Aprendizes 
do  Rio  Grande  do  Norte  o  Ceará  e  acceitos  dwi-?  de  que  fizeram 
oessão  os  EstadoB  do  Amazonas  e  S.  Paulo,  para  as  respectivas 
escolas. 

A  administração  tom  empregado  o  maior  cuidado  no  melho- 
ramento do  material  lluctuante  que  possuímos,  cujo  estado  de  con- 
servação exigia  pi-omptos  o  consideráveis  reparos.  Além  dos  tra- 
balhos feitos  no  Arsenal  do  Marínha,  foi  preciso  recorrer  a  officinas 
particulares,  consegaindo-se  assim  preparar  três  divisões  da  es- 
quadra, uma  das  qu:%os  nos  representou,  de  modo  muito  honroso 
para  o  Brazil,  na  revista  naral  de  Hampton  Roads. 

De  accórdo  com  a  oriontação  asslgnalada  aciiii:j,  essas  divisões 
foram  continuamente  movimentadas  ao  longo  do  iittoral,  propor- 
cionando niil  escola  para  oíRciaes,  machinistas,  fogui-^tai  e  ma- 
rinheiros da  Armada. 

Afim  de  fvcilitar  o  serviço  de  mobilização  da  esquadra,  foram 
creados  depositjs  de  carvão,  além  do  existente  na  Capital  Federal, 
em  Santa  Catharina,  Pernambuco  e  Pará.  Desta  medida  tem  resul- 
tado economia  sensível  na  despeza  de  combustível. 

Os  serviços  da  Carta  Marítima  tiveram  grande  impulso,  sendo 
efTectuados  numr-rosos  trabalhos  ncs  pharócs  e  balizamentos,  me» 
Ihorando-st)  as  condições  destes  e  installando-se  novas  estações  me- 
teorológicas. Prooedeu-se  a  estudos  de  diversos  trechos  da  costa  e 
a  rectincação  de  cartas  existentes. 

Do  conjuncto destes  trabalhos,  que  devem  ser  ))rosogiiidos  sem 
int^^rrupção,  resultará  x)ossuirmos  aânal  cartas  e  planias  hydro- 
graphicas,  tfio  exactas  qnanto  possível,  e  a  illumiuacão  dos  pontos^ 
do  Jittoral,  de  modo  a  precaver  os  navegante i  contra  peingo-i 
existentes  e  insidiosos. 

As  reformas  da  Secretaria  e  de  outras  repartições  obedeooram 
ao  escopo  de  smpliflcação  de  trabalho,  mantendo-  >e  a  unidade  o 
rapidez  de  aoçio  e  dxando-se  a  responsabilidade  dos  Aicccionarios. 
Para  que  o  arsenal  possa  preencher  os  seus  fins  e  ser  appare- 
Ihado  para  os  Teparos  oe  navios  modemo:^,  é  indispensável  sua 
completa  remodi^la^o,  adqairindo-se  machiaas  modenms  e 
reunindo  6na»  cffficinas,  hoje  dispersas  em  longinquoe  pontos.  Aa 
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providencias  preliminares  para  attender  a  tão  importante 
assumpto,  que  exigirá  despezas  de  certo  vulto»  estão  sendo  Já 
executadas. 

Reconhecida  a  manifesta  i.isuniGleacla  dos  diques  que  pos- 
suimos,  resolveu  o  Governo  a  a.uplíaçâo  do  dique  da  Saúde,  de 
moio  a  dar-lhe  capacidade  para  receber  os  navios  modernos  4e 
maior  tonelagem,  quer  mercantes,  quor  de  guerra.  Dest*arte  acará 
o  porto  do  Rio  do  Janoir  j  dotado  de  um  melhoramonto  de  grande 
importância  commorcial. 

INDUSTRIA    E    VIAÇÃO 

Producção 

A  nossa  producção  cmtinúa  a  dosenvolvor-se,  apezarda  depre- 
ciação que  attinge,  presentemente,  os  nossos  dous  priucipaes  gé- 
neros de  exportação. 

A  bai:(a  nos  preços  da  borracha  accentuou-se,  sarprehendente- 
mente,  no  2®  semestre  do  anno  passado,  occasionando  grave  pertur- 
bação commercial  nas  praça^i  do  Belém  e  Manãos.  A  ca- sa  mais 
próxima,  a aue  se  pôde  attribuii-a,  é  a  crise  que  ora  atravessam  os 
Estados  Uuiaos  da  America  do  Norte,  um  dos  maiores  consumidores 
deite  artigo.  Felizmente,  nos  últimos  mezes  começou  a  mani- 
festar-se  umi  reacção  nos  probos,  que  teade  a  prevalecer,  depen- 
dendo comturlo  da  importância  da  colheita  actual. 

O  assacar  apresenta-se  e  te  anno  em  coodi<^8  mai^i  pi^o.nissoras, 
devido  ã  escassez  da  safra  ;  eiUretant'^,  tive  de  servií-me  da 
autorização  que  me  coaferiâtes  para  elevar  os  direitos  de  impor- 
tação sobre  o  produclo  estrangeiro,  parecendo  ainda  necessjirio, 
com  a  denuncia  da  Convenção  de  Bcuxollas,  adoptar  providencias 
especiaes,  para  habilitir  o  nosso  artigo  ã  concurrencia  com  os  que 
gosam  de  prémios  dos  paizes  productores. 

A  cultura  de  arroz  vao  tendo  grande  expansão  entv:^  :v\s, 
estando  quasi  abolida  a  impor taçilo  deste  artigo,  que  ainda  ha 
poucos  annos  montava  á  cifl*a  superior  a  dons  milhõoi  desaccos. 

Uma  analyse  porflmctoria  dos  dados  da  nossa  importação,  no 
anno  ultimo,  basta  para  evidenciar  que  o  granle  augmento  veri- 
âcadoproveiu,qnasi  integralmente,  das  classes  relativas  a  maiorias 
primas  para  varias  industrias  e  objectos  manufact'irados,  o  que 
mostra  o  acerta  da  protecção  aduaneira  dispensada  â  cl  sso  das 
substancias  destinadas  á  alimentação. 

O  numero  de  e.aprez  IS  estrangeiras  autorizadas  a  funccionar 
na  Republica  foi,  no  ultimo  anno,  de  2^  com  o  capital  do 
317.000:000$,  das  quics  varias  se  propunham  realizar  obras 
publicas,  em  virtude  de  concossxo  ou  empreit-Mia.  £ste  numero 
apresenta  sensível  differei]ça  Q.a  rjlação  ao  anno  anterior,  durante 
o  qual  apeotis  14  s>ciedad')s  novas  obtiveram  permissão  para 
iVinccionar. 

São  dados  estes  muito  signifícaiLvos,  pois,  attestam  o  interesse 
que  os  capitalistas  estrangeiros  vão  manifestando  pelo  no.S£o  pro- 
gresso, e  a  confiança  que  inspira  o  nosso  futuro  económico. 
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Estatistioa 

A  reforma  da  Dii^ecioría  Geral  do  Estatística  impuniia-so  de 
longo  tempo,  já  se  tornando  bastante  sensivol  a  fòrlta,  entre  nós,  de 
informações  censitárias  exactas. 

A  apurai  dos  trabalhos  do  recenseamento  de  1900  foi  con- 
daida,  deixando  do  ser  publicada,  por  so  lhe  reconhecerem  defeitos 
graves.  Assim  também  os  dados  estatísticos  recolhidos  annual- 
mente  muito  deixavam  a  desejar. 

No  curto  espaço  que  medeia  da  installação  da  nova  repartição, 
ainda  não  é  dado  avaliar  das  vantagens  decorrentes  da  reforma  já 
por  \6a  approvada ;  mas,  breve,  confio  que  se  háo  de  fluzer  sentir. 

Alein.  1.850,  do  2  de  janeiro  de  1903,  tem  sido  posta  era 
execução  com  o  discernimento  imprescindível,  o  a  acolhida,  qne  vae 
encontrando  por  parte  dos  Estados,  é  bastanto  satisíUctoria. 

No  anno  vinaouro  se  deverão  iniciar  os  trabalhos  preparatórios 
para  o  rocensoamcnto  de  1910,  e  cumpre  me  habiliteis  com  os 
recursos  necessários,  para  custear  aquellcs  q<io  nâo  comportar  o 
orçamento  ordinário  da  repartição. 

Duranto  a  próxima  l^^xposição  Nacional,  será  publicado  o  nosso 
primeiro  boletim  de  estatística  geral,  que,  posto  incompleto,  en- 
oerrau:^,  todavia,  elementos  a^sás  apreciáveis  sobro  as  diversas  ma- 
nifestações da  nossa  actividade. 

Já  se  acha  creado  o  Consellio  Superior  de  Estatística,  cujas 
luzes  hão  de  ser  do  maior  proveito  para  a  administração,  e,  para 
cuja  composição,  escolhi  as  pessoas  que  me  pareciam  po  ier  melhor 
collaborar  no  desempenho  das  elevadas  ftmcções  que  lhe  cabem. 

Povoamento  do  sóh 

Os  serviços  de  im  migração  o  colonização  for<tm  devidamente 
iniciados  nas  bases  approvadas  pelo  decreto  n.  G.455,  de  19  de 
abril  de  1907.  Kxpediram-se  todos  os  actos  complementares  im- 
prescindíveis á  sua  perfeita  organização,  entre  os  quaessão  de  men- 
cionar :  os  decretos  approvando  as  instrucçôes  para  a  Directoria 
Geral  do  Serviço  de  Povoamento  e  para  a  Gommissão  de  Propa^ 
ganda  e  tjcpansão  Económica,  c  as  portarias  mandando  vigorar  as 
instrucçôes  para  os  inspectores  do  serviço  do  povoamento,  para  a 
Amdação  de  núcleos  por  conta  da  União,  e  veoda  de  loCes  aos 
colonos. 

Granlei  foram  as  difflculdades  a  vencer,  quer  pela  tendência 
ao  êxodo  dos  immigraotes,  que  se  notava  logo  no  inicio  da  minha 
administração,  quer  porque,  ha  longos  annos  interi*ompida  a  aoção 
do  Governo  Federal,  se  haviam,  pouco  apouco,  invalidado  elemen^ 
tos  precioscs  accumulados  durante  quasi  meio  século.  E'  um  erro 
imperdoável  descurar  os  serviços  da  immigração,  desinteressando- 
se  do  problema  mais  premente  e  importante  para  um  paiz  novo, 
eomo  o  nosso,  e  que  tantos  desvelos  merece  em  outros  partes. 

Cumpre,  indispensavelmente,  attrahir  o  immigrante,  dando-lhe 
a  conhecer  as  favoráveis  condições  que  ofiTerecem  muitos  dos  nos-^ 
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SOS  Estados,  e  guiando  e  encaminhando  para  destinos  convenientes 
aauellrs  que,  expoutaneamento,  venham  tentar  a  sorte  entre  nós. 

Serijk  absurdo  crer  que  em  tSo  breve  praoo  tenhajnos  oonse- 
^uido  a  organizaçio  perléita  desse  serviço,  m  ts  já  bastante  texnoB 
leito,  assim  pelos  cuia Jbdos  dispdn^idos  ao  imm'çra& te  na  sua  re- 
cepção e  hospedagem  neste  porto,  como  pelas  ílsicilidaies  que  lhes 
são  assegurarias  para  se  localizarem,  d  sua  escolha,  cm  lotes  deti<- 
damente  preparados  em  vários  Estados,  ou  se  eneaminhsirem  aonde 
>os  seus  serviçoi  possam  ser,  devidamente,  aproveitados. 

A  Hospedaria  delmmií?rantc3  da  Ilha  das  palores  foi  reformai  v, 
tendo-sc  nella  realizado  melhoramentos  radicaes. 

Os  pavilhões  provisórios,  destinados  a  alojamento,  estavam 
imprestáveis  e  foram  demolidos,  construindo-se,  para  substituil-os, 
^ast  j  edifício  de  alvenaria,  que  reúne  todas  as  condições  os  ;enciaes 
de  hygiene  e  conforto. 

Terminadas  toda-;  as  installaçôos  projectadas,  a  Hosi>edapia  da 
Oha  das  Fores  nada  deixaM  a  dese,]ar  como  estabaiacimento  de 
primeira  ordem,  capaz  de  oflferecer  a  crescido  numero  de  immi- 
grantes  as  maiores  conimodidades,  como  conv(5m  proporcion:\r  a«8 
que  alli  chegam  após  longa  vi  igem,  emquanto  aguardam  destino 
<5onveniente. 

Todos  os  serviços,  desde  a  recepção,  até  a  expo  lição  e  locali- 
zação dos  immigrantos,  correm  normalmente,  apezar  á»  curto 
espaçj  de  tempo  decorrido  da  installação,  cm  23  de  agosto  do  anno 
líassado,  da  directoria  geral  encarregada  de  prover  á  sua  ex- 
ecução. 

0^  serviços  relativos  á  Amdação  de  núcleos  coloniaos  estio  em 
exocução,  com  a  precisa  segurança  de  êxito,  de  accòrdo  com  os 
Estados,  procedendo-se,  cautelosamente,  aos  estudos  preliminares 
que  !i«e  lazem  indispensáveis  para  a  e:colha  dos  loca?9  miis  apro* 
friades,  e  eífectiiando-se  os  trabalhos  preparatórios  para  o  estabe- 
eimento  deâoitivo  de  immigrantes  agricultores. 

No^  moldes  das  bases  regtilamontares  do  serviçj  de  povoa- 
mento, ou  apenas  om  os  favores  ucllas  conoe  lidos,  ostão  seado 
fundaclos  :  um  nucloo  colonial  no  Estado  do  Espirito  Saiítí  oontro 
om  Maas  (ieraes,  com  todos  Oá  auxilies  referidos  no  art.  51  ;  um 
Bo  Paraná  e  outro  em  Santa  Citharina,  em  vasta  zona  de  exoet- 
lentes  terras  devolutas  offorecidas  á.  União  pir  aquelles  Estados  ; 
três  no  Paraná,  com  os  favores  do  art.  50  ;  e  dous  no  Rio  Grande 
do  Sul,  em  coutinuaçio  a  duas  antigas  e  prosperas  colónias,  ex- 
«clusivameiíte  ojm  os  auxilies  do  art.  50  daqueUe  decreto. 

Maitas  Aimilias  de  immigrantes  agricultores  já  teem*  sido  lo- 
eíiilisadas,  com  iateiro  socaaMo^  em  núcleo»  situados  nos  Estados  de 
Minai  Gjraes,  Paraná  e  Rio  Grande  do  Sul,  podtendo  estes  dons  ul- 
<}tmos' Estados  receber,  convenientemente,  avultado  numero  de  im- 
migraates. 

Estii®  em  via  de  ser  iniciados  nos  Estados  do  Rio  de  Janeiro  e 
S.  PauJo-  os  trabalhos  de  forni  »ção  cte  outros  núcleos. 

OBBtadado-S.  Paulo  acha-se  em  condições  de  loeahzafr  em 
seus  núcleos  coloniaes  famílias  de  agricultores  que  diaFonham, 
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aaooDformidade  da  legislação  estadual,  de  reeursos  para  o  paga- 
mento immediato  da  primeira  prestação. 

Além  doa  loiQiigraQtes  estabelecidos  nos  novos  uuclcoâ,  outros 
0'teem  sido  em  lote;  que  permaneciam  vagos  em  antigas  colónias. 

As  companhias  Estraaa  de  Ferro  S.  Paulo-Ilío  Cvrande,  Es- 
teada de  Ferro  Goyaz  e  Estrada  de  Ferro  Noroeste  do  Brazil  estão 
eoqietaliadas  em  crear  núcleos  cdoniae:»  á»  margem  das  Unhas 
amua  em  eonstruoçâo,  doaúcôr.Io  com  os  respectivos  contractos. 

Não  é,  nem  pôde  ser  obra  para  limitado  tompo  o  povoamento 
das  extensas  regiões  que,  á  falta  do  brados  que  as- explorem,  se 
acham  desaproveitadas  do  paiz. 

E'  preferível  ir-so  desenvolvendo  ^gradualmente  a  entrada  de 
immigi*antes,  por  influencia  das  facilidades  encontradas  para  o 
emprego  lucrativo  de  suas  actividades  e  da  attraoção  produzida 
pelo  fòliz  êxito  vlos  que  os  precederem,  do  que  promover,  des- 
orientadamente, o  surto  repaatino  e  impetuoso  de  avultado  movi- 
mento im  migratório. 

Para  prover  a  organização  e  o  custeio  desses  vários  serviços, 
indusive  a  commissão  de  pi*opagaiidist  o  expansão  económica,  abri 
durante  o  exercício  um  credito  de   1.000:000$,  papel. 

Bxpwição  Nacional 

De  aciiôrdo  cora  o  voto  do  Congresso,  expedi  o  deereto  n.  8.545, 
de  4  dn  julho  de  196T,  approvando  as  bases  para  a  organização  de 
uma  exposição  nacional  (^m  1908,  qtie  servisse  não  sO  para  com- 
memorar  o  cente:;ario  da  abertura  dos  portos  do  Brazil  ao  com* 
TUnacdo  internacional,  como  também  de  largo  inquérito  sobre  a 
nossa  situaç^  económica. 

No  intuito  de  bem  aproveitar  os  sacrifícios  a  í^zer  para  a 
lomlixaiçáo  desse  cartamenv  foi  eaeolhldo  o  local  oncle  se  aeWam 
aitoadoa  o  importante  eiiâcio  da  Escola  Superior  de  Guerra,  in- 
acabado ha  mais  de  20  aanos,.  e  o  da  antiga  Escola  Militas,  local 
quBj  sobre  a  vantagem  de  poasuir  valiosas  construcçõest  mais  ou 
BMDos  adaptáveis  iquelle  fim,  reunia  as  melhores  condições  de 
puoiNima  e  de  situação  para  ae  varia»  dependências  da  exposição. 

A  esperada  visita  de  Sua  Magestade  o  rei  D.  Carlos  fez  nxan- 
càr-se  a  abortura  da  mesma  para  junho  ou  julho,  o  que  exigiu 
desde  logo  esforços  in^^rentes,  anm  de  so  conciuirem  as  impor- 
tantes obras  projectadas  dentro  de  curto  prazo.  Quando  se  deu  o 
in&uato  acontecimento,  que  a  todos  nòi  braziloiros  tanto  con- 
Izistou,  já  83  achavam  os  trabalhos  em  tal  pó,  que  nuo  havia  can- 
venlenciaem  se  adiar  ainiu;riiraçSo.  De  feito,  os^  dons  grandes 
adttlcios  destina  los  a  receber  a  quasi  totaiidale  dos  prodtietos, 
com  área  cobert  \  superior  a  áO.OOQ  m^troâ  qu  idratfof,  estSlo  con- 
cTnidos'  e  as  construcvjões  accessorias  vão  to  las  cm  bom  anda- 


Varfos  Estados  da.Unioo  qnizeram-lto  abrilltaatftr  o  certas 
xofin,  edificando  pavilhões    próprios,  ai^ns  de  eievade  cuatoi 
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destinados,  princípalmonte.  á  propagandtvdos  seus  rocoi-sos  natoraes 
e  das  manifestações  do  sou  progresso. 

Portugal  ^uo,  pela  natureza  da  festa,  mostrara  desejos  de 
nelia  tomar  parte,  concorrerá  também,  não  sendo,  poriam,  o? 
seus  productos  submettidos  a  julgamento. 

O  Governo  conta  obter  oom  a  exposiç&o  collecQues  completas 
de  amostras  de  producto»  nacionaes  e  informações  muito  satis- 
fáctorias  sobre  os  mesmos,  para  a  propaganda  no  estrangeiro, 
que,  até  ao  presente,  se  resente  da  falta  dess:»  elementos,  difd- 
cilmente  alcançáveis  em  occasiões  menos  opportunas. 

As  despezas  de  mala  vulto  que  se  tcem  feito  referem-se  á- 
conclusão  do  edifício  destinado  outrora  ú,  Escola  Superior  do 
Guerra  o  &  traosformaçSo  da  antiga  Escola  Militar  o  suas 
depeadenclas  ;  mas,  tratando-se  do  importantes  próprios,  cujo 
aproveitamento  se  tornava  imprescindível  pelas  grandes  sommas 
nellcs  despendidas,  não  se  devem  aquellas  levar  á  conta  da  expo- 
sição, porquanto,  após  a  mesma,  serão  applicados  a  fins  mui 
diversos  e  da  maior  utilidade,  restando  alada,  para  futuros 
certamens,  local  preparado  e  construcçoes  apropriadas,  o  que 
tornará  estes  muito  menos  onerosos  e,  portanto,  como  é  do 
desejar,  mais  frequentes. 

Até  agora  foram  abertos,  para  todos  os  trabalhos  da  exposição, 
créditos  na  importância  de  2.500 :000$000. 

Realizaram^e  diversas  exposições  parciaes  no  Museu  Com- 
mercial  desta  Capital,  entre  as  quaes  se  salientou  a  de  viobos  o 
outros  productos  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Com  toda  a  solemnidade  distribuiram-se  os  prémios  obtidos 
pelos  expositores  brazileiros  na  grande  feira  universal  de  S.  Luiz, 
cujo  numero  e  importância  bem  traduzem  a  excepcional  posição 
que  logramos  entre  tantos  e  tão   poderosos  concurrentej. 

Deve  abrirnse  em  1910  importante  exposição  internacional  na 
cidade  de  Bruxellas,  e  parece  que  seria  do  conveniência  nella 
tomarmos  parte,  quer  por  correspondermos  deste  modo  ás  ma- 
nifestações de  carinhosa  sympathia  que  a  Bélgica  nos  tem  tribu- 
tado, quer  pelas  vantagens  que  nos  adviriam  da  exhibição  dos 
nossos  variados  recursos,  em  meio  tão  rico  do  capitães  e  de  acti- 
dades. 

Viação  férrea 

Em  execução  do  programma  traçado  no  meu  manifesto  inau- 
gural, hei-me  esforçado  por  dar  o  maior  impulso  á  viação  férrea, 
tendo  principalmente  em  vista  a  construcçao  de  linhas  que  se 
destinam  á  ligação  geral  entre  os  Estados,  e  procedendo  com  a 
devida  cautela,  para  que  os  compromissos  assumidos  se  conservem 
dentro  dos  limites  impostos  pelos    nossos   recursos  orçamentários. 

Havia,  em  31  de  dezembro  de  1906,  entregues  ao  trafego^ 
17.S43  kilometros  de  estradas  de  ferro  nos  vários  Estados  da  União, 
e  ha,  presentemente,  18.035  kilometros. 
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C3rv^ltitram-st3  09  estudos  definitivos  da  Estrada  de  Ferro  São 
Luiz  a  C»xias  o,  approvados  ostes,  foi  a  sua  eoQsti*uccão  posta  em 
concurrencia  publica,  nos  term  vs  da  lei  que  a  autorizou,  ten  lo  sido- 
iniciada  dfsdo  1  go  a  locação  da  Unha.  Contractou*so  a  constru- 
cção  do  prolongamento  da  Kstrada  de  Ferro  Sobral,  de  Ipa  a  Gra- 
theú^,  mefliante  o  pagamento  em  apólices  da  divida  publica  á  r«izãa 
de  36:000$.  papel,  por  kilomotro,  com  os  an*ondatarios  d.i  Kstrada 
de  Ferro  Sooral,  á  qual  Acou  desde  logo  o  mesmo  prolongamento 
incorporado  para  todos  os  oíTeitos  do  contracio  de  arrendamento. 
0^  estudos  deQnitivos  de  CratlieUs  a  Therezina  já  se  acham  termi- 
nados, doi^cndondo  apenas  de  approvaçâo. 

Brevemente  serão  publicados  pelo  ministério  competente 
oditaci  chamando  concurrencia  para  a  construccão  da  Estrada  do 
Ferro  Central  do  Rio  Grande  do  Norte  e  do  prolongamento  da  Es- 
trada de  Ferro  Batu/i té,  no  regimen  da  lei  n.  1.120,  de  15  de 
dezembro  do  1903,  por  ser  este  o  que  melhor  consulta  os  imer:sses 
geraoc!. 

Em  seguida  á  api)rovação  dos  estudos  definitivos  da  Kstrada  do. 
Ferro  Timbô  a  Própria,  deu-se  inicio  íl  locação  do  projecto  o  aos 
estudos  da  ligação  desta  linha  com  a  Estrada  de  Ferro  Central  de 
Alagoas.  Como  medida  de  occasião,  attenta.^  as  circumstancias  em 
que  se  achava  toda  a  zona  do  norte  da  Bahia  e  centro  de  Sergipe» 
fui  obrigado  a  manda  executar  os  trabalhos  de  construccão  dessa 
estrada  pela  consignação— Obras  contra  os  eífeitos  da  secca^,  até 
que,  dentro  de  ulguns  mezes,  seja  contractada  a  sua  construccão, 
de  accôrdo  com  a  respectiva  lei. 

Estão  quasi  concluídos  os  estudos  da  linha  de  ligação  da  rede 
ferro-viaria  da  Bahia  á  Estrada  de  Ferro  Victoria  a  Diamantina, 
com  sensível  encurtamento  do  traçado  primitivo.  Pelo  decreto 
n.  6.456,  de  20  de  abril  de  1907,  foram  approvadas  as  clausulas  me- 
diante as  quaes  se  obrigou  a  Componhia  Estrada  de  Ferro  Leopoldina 
a  realizar  a  ligação  geral  dos  Estvdos  do  Espirito  Santo,  Minas  Ge- 
raes  e  Rio  de  Janeiro. 

Os  trabalhei  do  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  prosoguiram  activamente,  entregandose  ao  trafego  mais  45 
kilometros  de  linha  o  ficando  concluidos  os  estudos  do  ultimo  tre- 
cho até  Pirapora,  á  margem  do  S.  Francisco,  no  ki!ometro  I.OIO, 
a  partir  do  Rio  de  Janeiro.  Incorporou-se  á  Estrada  de  Perro  Cen- 
tral do  Brazil  a  linlia  de  Sabarã  a  SanfAnna  dos  Ferros,  de  pro- 
Sirledade  do  Estado  de  Minas,  já  pela  conveniência  da  ligação  geral 
este  Estado  com  a  Bahia  e  o  Espirito  Santo,  j.!  para  tornar  tribu- 
taria daquella  estrada  uma  fértil  e  importante  zona,  ciya  produ- 
cção  seria»  sem  essa  providencia,  inevitavelmente  desviada  pela 
Estrada  de  Ferro  Victoria  a  Diamantina.  O  alargamento  da  bitola 
até  S.  Paulo  ficou  terminado,  satisfazendo-se  assim  antiga  aspira- 
ção da  população  de  todo  o  Estado.  Acha-se  aberta  ao  trafego, 
desde  12  de  outubro  do  anno  passado,  a  linha  elevada  entre  São 
Diogo  o  S.  Ghristovão,  nesta  Capital. 

Na  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas,  a  par  de  outros  serviços, 
effectuaram-se  estudos  para  a  ligação  deita  estrada  á  Central  do. 
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BraziU  via  Carrancas,  o  do  ramal  do  Bailo  Horizonte,  e  consiruUi-se 
um  ramal  para  Pitaoguy.  Começaram  em  setembro  ultimo  os 
trabalhos  de  oonstrucçãb  da  Estrada  de  Ferro  de  Goyaz,  a  partir 
da  Formiga,  em  virtude  da  novação  do  contracto,  autoriza-la  pelo 
decreto  n.  6.438,  de  27  de  março  de  1907,  e  ficaram  concluídos 
40  kilometros  do  Jinha,  dos  qiiaes  31  jH  entregues  ao  trafego. 

Km  vista  da  grande  importância  que  para  os  interesses  na- 
cionaes  apresentavam  os  dous  ramaes  da  Estrada  de  Ferro  Soro- 
cabana,  em  direcção  a  Itararé  o  a  Agua-Boa,  no  Parapanema,  e 
d<i8  condições  razoáveis  estabelecidas  no  contracto  do  1888,  foi  con- 
siderada em  vigor  a  respectiva  concessão,  afim  de  ser  mantida  a 
ffarantia  de  juros  para  construcçfto  da  Unha,  o  que  decorria  de 
termos  expressos  di  própria  escriptura  do  venda  fnitapelo  (íovorno 
daUniãj.  Acliam-se  approvados  os  estudos  deftiiivos  da  linha  de  Ita- 
raré, cujas  condições  leclmicas  foram  sensivelmente  melhorarias,  e 
bem  assim  os  do  trech  )  até  Ilha  Gran  le,  na  linha  do  Paraaapema, 
já  estando  inaugurados  44  kilometros  nesta  e  72  kilomotros 
Raquelli. 

Preoccupado  com  a  prompta  soluçxo  da  viação  férrea  para  o 
Estado  de  Matto  Orosso,  e  verificando,  c^^nformo  vos  expuz  o  anno 
passado,  a  inconveniência  do  traçado  para  Cuyabã,  procurei 
servir-me  da  autorização  que  me  oonferistes  na  alinea  c),  n.  XXV, 
4o  art.  35  da  lein.  1 .617,  de  31  de  dezeubro  de  1936,  e  innovar  o 
contracto  com  a  Companhia  Estrada  de  Ferro  Noroeste  do  Brazil, 
expedindo  para  isso  o  decreto  n.  6.463,  de  25  do  abril  de  1907. 
N&o  se  tendo  podido  levar  a  effcito,  de  accôrdo  com  estis  bases,  a 
oonstrucção  da  liiiha,  cujo  traçado  fora  modiâcado,  requereu  a 
companhia  permissão  ao  Governo  para  effèctuar,  dentro  da  curto 
praaeo,  o  reconhecimento  e  os  estudos  do  novo  traçado,  para  então 
se  accordarem  os  termos  que  tornassem  oxequivei  o  piano  do  Go- 
temo.  Foi  concedida  a  autorização  sjlicitada,  sob  condição  de 
ser  a  direcção  dos  trabalhos  confiada  a  engenheiro  experimentado, 
da  conâanç  i  do  GoVia*no,  e  ainda  acompanhados  por  outro  pro- 
fissional por  esto  nomeado,  corre  ado  todas  as  despezas  por  conta 
da  companhia.  Acceitas  estas  condiçj  s,  partiu  sem  demora  todo 
o  pessoal  necessário,  e  nos  prazos  exigidos  dcaram  cumpridas  aa 
obrigações  assumidas  por  aquella.  Depois  de  (cuidadoso  estudo  da 
matéria  e  de  longamente  diseutiiias  as  bases  c->m  o  representante 
da  companhia,  foi  evpedi(iO  o  decret )  n.  6.899,  de  :^4  de  março  de 
1908,  jíl  reduzido  a  contracto  e  as?íiTnado  por  ambas  aí  partes, 
mantendo  a  modificação  Ho  traçado,  anteriormente  approvada  pelo 
ddoreto  de  junho,  e  estabelebendo  novas  clausulas  para  a  con- 
struoção,  noi  termos  da  autorização  confiar  ida  pelo  n.  Yli  do 
art.  22  da  lei  n.  1 .841 ,  de  31  de  dezembro  do  1907.  A  modificação 
do  traçado  permittiu,  além  do  mais,  darem-se  ã  estrada  condições 
teolmieas  como  as  exigirv  uma  artéria  internacional,  sem  que, 
entretanto,  resultasse,  em  rela^^o  ao  primitivo  oonácacto,  maior 
onuB  anaual  para  o  Thesouro^  em  virtude  da  menor  taxa  de  Juros 
e  da  reàucção  do  comprimento  total  da  linha* 
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Nos  termos  do  contracto  de  20  de  abril  ultimo,  to<lo  o  trecho 
delteurdao  Porto  Esperança»  no  rio  Paraguay,  deverá.,  itnproro^ 
gaTclmentc,  achd^c-83  entregue  ao  trafego  ení  30  de  setembro  de 
1^10,  sob  pena  de  perder  a  companhia  a  caução  de  15  <»/o  da  impor- 
tância dos  trabalhos  executados,  que,  para  esse  effelto,  serão  re- 
tidos no  Thesouro.  Foram  trafegados  e^io  anno  mais  110  kilo- 
metros  no  trecho  de  Bauru  a  It  vpura,  perfazeudo  o  total  de  202  ki- 
lometrjs  em  trafego.  Dentro  de  um  anno  a  linha  attingirá  o  rio 
Paraná. 

O  contracto  da  Estrada  de  Ferro  S.  Paulo  ao  Rio  Grande  foi 
devidam^te  alterado,  de  accôrdo  com  a  companhia,  não  só  com  o 
ftm  de  âxar  novos  prados  para  a  conclusão  das  suas  linhas,  como 
também  par  t  estabelecimento  de  condíçõe.s  que  assegurassem  o 
cumprlmcito  desa vs  obrigações  e  de  outras  relativas  á  colonização 
da  zona.  Picou,  as  im,  marcado  o  prazo  de  três  aaacs,  a  terminar 
em  20  de  junho  dò  1910,  para  qu)  se  ache  entregue  ao  tra'ego  toda 
a  linha,  desde  ItaiwrCí  até  o  rio  Uriíguay,  já  trafegada  no  treoho 
de  Jaguarahyva  ao  porto  União  da  Victoria.  Foi  autorizada  ulti- 
mamente, a  requerimento  da  companhia,  a  abertura  ao  trafego  de 
mais  dons  trechos:  Jaguarahyva  a  Fábio  Re^o,  com  52  kilome- 
troe,  e  Uniào  da  Victoria  a  S.  João,  com  50  kilometros.  A  20  de 
abril  ultimo  chegjua  ponta  dos  trilhos  á  cidade  de  itararé,  faltando 
apenas  a  conclusão  do  trecho  da  Sorocabaoa,  de  Aj*aGa8Sil  áqui^lla 
cidade,  esperada  até  o  íim  deste  anno,  para  ficar  Santa  C  itharjoa 
ligada,  por  vi  i  férrea,  ao  Rio  de  Janeiro. 

Finalmente,  no  Rio  Grande  do  Sul,  a  Compagtiie  Auxiliaire  des 
Cheniins  de  ler  eatrou  em  accôrdo  com  o  Governo  para  a  constrir 
cçâo,  dentro  de  dous  e  meio  anãos,  da  linha  de  Pasio  Fundo  ar 
Uruguay,  que  deverá  ligar-se  á  Estrada  de  Forro  S.  Paulo  ao  Rio 
Grande,  depois  de  atravessar  o  rio  Urugu  ly,  nos  termos  do  decreto 
n.  6.673,  de  3  da  outubro  do  19J7,  mediante  o  pagamento,  em 
apólices  da  divida  publica  de  5  %,  papel,  da  metade  da  importân- 
cia do:t  trahal[:oi  executados,  levando^e  a  outra  metade  á  conta  do 
capital  da  companhia,  na  conformidade  do  seu  contracto  de  arren- 
damento, ao  qual  iicará  também  sujeita  aquella  estrada,  depois  do 
entregue  ao  tralho.  Cuncluiu-se  o  trecho  de  Cacequy  a  Alegrete, 
j&  circutando  os  trens,  vindos  da  cidade  do  lUo  Grande  até  Uru- 
gaayaoa,  e  iniciou-se  a  construcção  do  ramal  de  Saycau  a  Santa 
Anua  do  Livramento. 

Os  trabalhos  da  Estrada  do  Ferro  de  Cruz  Alta  á  foz  do  Ijuhy 
vio  senJo  exeeutados,  com  o  concurso  de  tropas  federaes,  na  con- 
formidade das  instruGções  baixadas  polo  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas. 

JBiicaUsação  das  estradas  de  ferro 

A  íisoalização  das  Cátradas  de  ferro  arrendadas  e  concedidçis 
pelo  Governada  União   nâo  carrespandia  aos  grandes  interesses 

Sublicogahi  concentrados.  Paia  melhor  prover  as  suas  necessida- 
es,  foi  pelo  decreto  u.  G*78T,  de  19  de  de/.embro  de  1007,  consoante 
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a  autorização  conferida  no  n.  XX VU,  lettrac),  do  art.  35  da  let 
Tl.  1.017,  de  30  de  dezembro  de  190.^  d=vda  ao  serviço  nova  org^v- 
nização,  cij^as  vanlagoos  já  começam  a  se  niaiiifóstar. 

O  dcíiouvolvimonto  do  trafego  nas  linbas  arrendadas  tem-ee 
aocentuado  de  modo  lisonjeiro,  até  aquelias  que  o  estão  a  titulo 
precário,  pormittindo,  di^sVart^,  araortizarem-se  os  títulos  de 
resgate  mais  rapidamente  do  que  ora  licit  i  espei*ar.  Nas  rodcá  do 
Parand  e  do  Rio  Grande  do  Sul,  a  i*cceita  duplicou  em  poucos 
annoj  após  o  arrondanieuto. 

Tudo  aconsellia,  pois,  a  persev^Tar-mos  ne^se  programma, 
orgtinizando-se  sobre  taes  1)a$es  o  plano  de  viação  geral  da  Repu- 
blica. Varias  propostas  tom  vindo  ás  mãos  do  Governo  para  a 
constituição  de  uma  rede  forro-viaria  com  as  estradas  de  suapro- 

Sriedado  no  K^itado  da  Bailia,  em  condições  equivalentes  ás  da  redo 
o  Rio  Grande  do  Sul,  mas  ató  I.oe  nada  se  pôde  resolver  a  esse 
respeito  por  não  estar  o  governo  daquelle  Estado  legalmente  Ijabi- 
litado  a  entrar  em  accôrdo  com  o  da  União. 

Na  Estrad  i  de  Ferro  Central  do  Brazil  e  na  Oeste  do  Mina^ 
houve  accrescimo  sensível  no  movimento  de  passageiros  e  cargas. 
Assim  é  que  aniella  estrada  transportou,  no  anno  findo,  1.053.711 
toneladas  e  22.309.340  passageiro*,  contra,  respectivamente, 
934. 3*i0  toneladas  e  21.077.9.-3  passageiros,  em  1906.  A  renda 
attingiu,  em  1907,  a  31,889:390$270,  ou  mais  749:37H$488  do  que 
no  anno  anterior.  O  serviço  de  passageiros  para  os  subúrbios  desta 
Capital  já  se  faz  diíRcilmente,  com  o  grande  desenvolvimento  que 
tem  tido.  Continilo  a  julgar  de  incontestável  vantagem  a  sua 
transformação,  mediante  o  emprego  da  electricidade,  de  modo  a 
satisfazer  ás  necessidades  crescentes  da  população. 

Tekgraphos 

A  nossa  rede  telegrapliica  vae-se  ampliando  satisfactoriamente,. 
já  attingindo  a  extensão  tjtal  das  linhas  terrestres,  submarinas  o 
sub-fluviaes,  em  serviço  a  67.353  kilometros,  com  um  desenvol- 
vimepto  em  flos  superior  a  100.000  kilometros. 

As  linhas  do  Teiegi*apho  Nacional  tiveram  um  augmento,  no 
anno,  de  1.271  kilometros,  dosquaes  pouco  mais  de  metade  per- 
tencente á  grande  linha  que  se  destina  a  ligar  o  Acre  e  o  Amazonas 
com  Matto  Grosso  o  os  demais  Kstados  da  União.  Ficou  concluido 
o  circuito  Aracaty-Tlioroziíia,  constituindo  uma  linha  do  pene- 
tração, entre  os  Estados  do  Piauhy,  Ceará  e  Pernambuco.  Estão 
adeantados  os  trabalhos  para  ligação  do  circuito  norte  Recife- 
Joa^eiro-Bahia  ao  circuito  sul  Bahia-Carinhanha-Rio,  já  se  havendo^ 
inauíçurado  192  kilometros,  de  Petrolina  a  Remanso.  Prosegue 
também  activamente  a  construcção  da  linha  para  o  Tocantins,  pelo 
interior  do  Maranhão,  a  qual,  de  futuro,  so  ha  de  entroncar  na  do 
Uberaba  a  Goyaz. 

O  trafôgo  telegraphico  conthiuou  a  expandir-so  passando,  no 
serviço  interior,  de  1,642.582  telegrammas,  com  27.975.034 
palavras,   em    1906,    a   1,782.902,    com    30.145.106    palavras,.. 
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om  1907,  e,  no  exterior,  de  1.263.009  palavras  a  1.409.658. 
Doraateoanno  foram  abertas  mais  30  estações  do  Teiegrapho 
Nadonal.  Os  accordos  de  trafego  mutuo  já  se  acham  firmados 
com  85  emprezasde  estradas  do  fórro,  o  que  determinou  em  1907 
um  accresâmo  de  119  x  100  no  numero  de  telegrammas  trocados 
entre  as  estações  dessas  estradas  e  as  do  Teiegrapho  Nacional. 

A  renda  da  Reparti^  Geral  dosTelegraphos  foi,  em  1907,  de 
6.336:19^967,  papel,  o  de  635:580^599,  ouro,  havendo  pequena 
diminuição  relativamente  ao  anno  anterior,  em  oonsequencia  da 
reducção  das  taxas  para  os  Estados  mais  afastados. 

O  serviço  internacional,  que  estava  sómeotc  a  cargo  da 
Western  Teíegraph  C,  e  da  South  American  Cible  Co.,  começou 
também  a  ser  feito  pela  Compagnie  Fronçaise  de  Cables  Telegra fiques ^ 
cuja  estação  de  Salinas,  no  Pará,  foi  entregue  ao  trafego  cm  julho 
de  1907. 

Torna-se  necessário  rever  os  convénios  colebrados  com  as 
administrações  dos  Tclegraphos  di  Republica  Argentina,  do 
Uraguay  e  da  Bmpreza  do  Teiegrapho  Oriental,  de  modo  a 
adaptalos  ás  actuaes  coadiçõos  do  trafego  telegraphico  sul* 
americano. 

Até  o  presente,  apczar  de  jd  terem*  as  nossas  lialias,  ha  maii? 
deum  anno,  attingido,  em  trei  pontos,  a  fronteira  do  Paraguay, 
n&o  foi  possível  estabelccer-so  um  accôrdo  com  esta  mição  amiga 
para  ligação  directa  da  sua  rodo  tole^raphica  A  no^a. 

t]' imprescindível  quG  reguleis  o  uso  da  radi>telograpliia  entro 
nós,  pois  a  sua  applicaç^o  já.  so  roconimenda  em  muitos  c  is  )s  o  a 
lUlta  de  legislação  tolhe  completam^^nto  a  acção  administrativa. 

De  accôrdo  com  o  que  suggeriu  a  Directoria  Geral  dos  Telo- 
<?raphos,  foi  incluída  na  propo>ta  do  orçamentj  ..  »  Mini.stjrio  da 
lnius*ria,  Viação  o  Obras  Public.is  para  o  anno  vin.iunro  a  vorba 
ncccssiria  á  installação  de  uma  estação  radio4 jlographica  em 
Fernando  de  Noronha,  ondo  já  se  faz  muito  necessária  para  re- 
cepção dos  radiogrammas  pasmados  de  bordo  dos  grandes  transatlân- 
ticos que  navegam  para  a  America  do  Sul. 

Correios 

O  desenvolvimento  do  serviço  postal  accentUa-sc  do  tal  modo, 
que  já  se  torna  diíllcil  a  sua  períoita  execução  nos  moldou  da  orga- 
nização que  lhe  foi  dada  p3lo  decreto  a.  2.230,  de  10  do  fevereiro 
de  1896.  Nessa  data,  a  exie.Lsãj  das  linhas  postaes  era  de  80.9J7 
kilometros  e  o  numero  de  viarcns  do  237.954 ;  actualmente, 
ascendem,  aquellas  a  1:^6.704,  o  estas  a  332.836.  No  mesmo  período 
o  numero  de  agencias  passava  de  2.638  a  3.033;  a  renda  de 
4.546:000$  a  8.540:324^^J,  não  computada  nesta  a  do  trimestre 
a  Idicional,  que  excederil  de  90) -.000$  ;  a  importância  dos  vales 
poitaes  emittidos  e  pagos  de  4.206:000$  a  4i.496:0'J0.'t;  ;  o  movi* 
mento  de  valores  iacluidos  nas  cartas  de  25.600:000$  a  243.340:000$; 
o  numero  de  objectos  postados,  em  transito  e  distribuídos  de  104 
milhões  a  519  milhões.  Os  i*esuitado3  c:>mparaio3  dos  dous  últimos 
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anno^  sao  tambera  muito  satisfifectorios  (arte  31  de  deflembra):  renda 
8 JS40:âStf|BSd  cotttoa  1,^1 :452$S^G ;  movimento  gorai  da  cosres- 
pwdflaâa5!L9.9i3.'d04  io})9eMilo8  oontra  471.552.524;  import:uicia 
ãoB  'vaies  naoioaMi  4á.4i06aOO6$  oontra  36.019:000$  e  o  yalor  deeáar 
rado  HM  oartafi  £43.340:00  •$  oontra  156.353:000^)00.  Dos  aerviços 
a  carjSD  do  Ck)rr^o,  o  uiiieo  que  apresenta  diminuição  é  o  de 
encommeudas  poataes*  cum  uma  dlíferença  para  menos  na  impor- 
ta^ «de  7^5  %  e  de  10  %  na  exportação. 

A  deuieza  com  o  serviço  postai  passou  do  0.534:000$  em  1896, 
a  10.0437000$  om  1907,  havendo  quo  accroscjp  a  e  ta  a  do  tri- 
mestre addicional,  ainda  não  apurada  definitivamente. 

Abaslecimânto  de  agita  na  Capital  íederal 

Continuaram,  com  a  prec.sa  acUvidab,  as  obras  pai^a  me- 
lhoria do  serviço  de  abastecimento  do  ijgua  a  esta  ('apitai,  iniciadas 
esn  fevc*r.'iro  do  anno  passado. 

Ja  ficaram  terminada >  as  novas  capta(,ões  o  adducção  pai*a  a 
isona  dos  subúrbios,  com  o  volume  miiiinio  de  lâ. 000.000  de  litros 
por  dia  ;  acham-se  qua^i  concluídas  as  obras  do  reservatório  do 
Engenho  de  Deotro,  com  capacidade  para  23.000.000  de  Jitios,  que 
se  destina  á  alimentação  da  nova  rodo  dos  tuburbios,  desde  Jaca- 
répaíTuá  ató  S.  Francisco  Xavier. 

Concluiu-SL^  o  inaugurou-sG  o  se»niçj  do  abastecimento  de  a^jua 
á  ilha  de  Paquotá,  quo  ha  annos  esperava  por  esse  beneficio. 

A  addunçâo  dos  rios  João  Pinto  o  Registro,  que  trará  ao  reser- 
vatório de  Pedregulho  reforço  nunca  inferior  a  40.000.000  de 
litros,  está  terminada,  devendo  muito  brovo  inaugurar-se,  o  a  do 
rio  Mautiquira,  que  dovo  prover  a  aliment  ição  da  zona  alta,  vae 
bastante  adeanta 'a,  já  se  tend j  assentido  WW  kilometros  de  cana- 
lização, parto  da  qual  n^  interior  da  cidaJe,  ora  direcção  ao  re- 
servatório da  Ti  jucá. 

Pelo  pr(»jecto  em  execução,  o  actual  abastecimento  ficará 
augraentado,  no  minimo,  de  104  milhões  do  litros,  resultado  que 
ainda  osto  anno  será  alcançado. 

O  orçamento  total  das  obras  foi   fixado  em  30.0  O:O0l-$,    por 
conta  dos  quaes  já  bO  despenderam   18.000:000$,  estando,  porém 
concluídos  mais  do  dous  terços  dos  sjrviços;  o  que  perraitte  esporar 
sensivel  economia  sobre  a  importância  do   orçamento  approvado. 

A  renda  arrecadada  no  serviço  do  peonas  de  agua  c  hydrj- 
.metros  elovou-se  a  2.935:94C$550  e  a  da  iístrada  de  Ferro  Rio 
do  Ouro  a  219:213$520,  o  que  dá  para  a  receita  total  dos  Sirviços 
a  cargo  da  inspecção  3.155:100^70,  da  qual,  deduzida  a  des- 
peza,  na  importância  de2.58g;502$,  fica  o  saldo  de  572:597$698 
Nesta  despeza  se  acha  incluida  a  parto  relativa  ao  sjtvíço  de  ez- 
goito  de  aguas  pluviaes  e  úa  obras  novas  da  Estrada  do  Ferro 
%XQ  úo  Ouro,  e  na  receita  não  foi  computada  a  correspondente  aos 
trabalhos  prestados  ao  novo  abastecimento  e  a  outros  ministé- 
rios, de  onde  se  infere  que,  comparada  a  despeza  ordinária,  pro- 
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prraxnente  do  serviço  de  ag^tias,  oom  a  respectiva  renda,  ae  apu- 
raria, o  anno  passado,  um  saldo  de  cerca  de  1 .000:000^000. 

Estes  dados  bastara  só  por  si  para  justificar  plenaineate  o  em- 
prehendimento  das  obras  do  novo  abastecimento,  as  quaes,  per- 
mittindo  quasi  duplicar  o  acptual  volume  de  agua  distribuído  á 
população,  hão  do  determinar  considerável  accrescimo  na  receita 
geral  do  serviço. 

Terras  publicas  no  Acre 

Vastas  extensões  de  terras,  no  Território  do  Acre,  estãe  oc* 
cupadas  por  particulares  a  titulo  precário,  em  falta  de  lei  quQ 
regularize  a  s^ituação  jurídica  dessas  posses. 

Urgo  que  delibereis  a  respeito,  determinando,  também,  o  re- 
gimen a  ser  observado  para  constituição  de  novas  propriedades 
privadas   e  para  exploração  dos  serinpes  que  alli  abundam. 

Legislando  sobre  o  assumpto,  attendereis  a  uma  das  maiores 
necessidades  para  o  incremento  do  trabalho  naquella  regi&o,  cujos 
exuberantes  recursos   convém  melhor  aproveitados. 

Minermçâo 

A  mineração  não  tem  logrado  entre  nós  o  desenvolvimento 
coiiipativel  com  a  abundância  dos  nossos  recursos  mincraes,  por 
falta  de  legislação  adequada.  Não  deveis  mais  postergar  o  exame 
desta  matéria,  que  tão  de  porto  interessi  â  pr.>speridade  de  impor- 
taateá  zonas  do  nosso  território. 

O  serviço  geológico,  recentemente  creado,  já  se  acha  devida- 
mente organizado  e  cm  ondições  de  prestar  os  melhores  serviços. 
Aísim  (5  que  não  só  continua,  no  sul  da  Republica,  os  estudos  en- 
cetados pela  extincta  coiiimis.>ã,o  dirigida  pelo  professor  White, 
como  também  precedo  ao  levantamento  topcgraphico  e  estudos 
em  regiões  mineiras  dos  Estados  de  Minas  Geraes  e  Bahia.  Além 
disso,  delegados  do  serviço  teem  acompanhado,  com  grande  pro- 
veito, os  reconhecimentos  feitos  para  a  construc^âo  de  estradas 
de  ferro  e  linhas  tolegraphicas. 

Uluminaçúo  publica 

O  optado  actual  da  illuminaçâo  da  cidade  é  pouco  satisfacto- 
Tio,  Ao  accrcscimo  de  con>umo  de  gaz  nâo  correspondeu  mudança 
sensivtíl  no  material  da  fu brica,  que,  com  lig..iras  modificações, 
se  cjn  erva  o  mosmo,  de  40  annos  a  esta  parte. 

Deanto  desta  situação,  exigiu  a  repartição  fiscal  que  a  compa- 
nbia  instailasse  novas  baterias  de  fornos  cumo  medida  inadiável 
para  atteodcr-se  conveniontemento  ás  necessidades  dos  mezes  de 
maior  c:nsumo  no  anno.  Não  ha  duvida  que,  sem  a  reforma  do 
contracto  vigente,  cujas  clausulas  já  nSo  condizem  com  as  altera- 
ções successivamento  introduzidas  na  illuminaçâo,  nem  com  e  es- 
tado actual  da  industria,  é  impossível  sanar  cabalmente  os  defei- 
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tos  existentes,  mas  tão  é  líoito,  por  Mía  de  accôrdo  com  a  com« 
panhia  para  novaç&o  daqueile,  procrastinar  medidas  urgentes  e 
improicindiveis,  que  constituem  obrigações  contractuaes. 

Navegação  costeira 

A  situação  da  nossa  navegação  costeira  niautém*se  pi*ccaria, 
apezar  da  concessão  a  outras  omprezas  dos  mesmos  favores  de  que 
t.em  gosado  o  Lloyd  Brazileiro,  excepto  a  subvenção,  c  do  augmento 
da  frota  a  ella  destinada. 

Chegaram  os  primeiros  vapores  enoommendados  polo  Lloyd 
Brazileiro  em  virtude  da  obrigação  assumida  no  contracto  de  5  de 
março  de  1906,  que  já  foram  examinados  por  uma  commissão  de 
profissionaes  nomeada  pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  não  se  achando  ainda  acceitos  definitivamente  por  não 
haver  aquella  empreza  até  esta  data  apresentado  o  demonstrativo 
do  respectivo  custo.  Pela  clausula  XXlil  do  contracto,  todos  os  va- 
pores em  numero  de  18  deviam  achar-se  em  cíTectivo  serviço  a  5 
do  setembro  do  anno  passado.  Não  foi  ainda  possível  estabelecer, 
por  este  motivo,  o  trafego  definitivo  para  todas  as  linhas,  nos  ter- 
mos da  clausula  I  do  decreto  n.  õ.íX)3,  de  23  de  fevereiro  do  li;06. 

Portos 

As  obras  de  melhoramento  dos  nossos  portos  continuaram  a 
merecer  os  cuidados  da  administraç«ào,  tendo  o  devido  andamento 
as  que  já  se  achavam  encetadas  e  iniciando-se  outras  de  necessi- 
dade reconhecida. 

A  16  de  novembro  ultimo  inauguraram-so  os  trabalhos  do  porto 
do  Pará,  com  o  serviço  do  duas  dragas,  já  catando  c  incluídas  as 
instaUaçoes  necessarijis  para  o  proseguimento  rogular  dos  mesmos. 

Acham-se  em  estudos  os  portos  do  Itaquy,  uo  Maranhão  o  de 
Camocim,  uo  Ceará,  para  os  quaes  foi  destacada  umo  .^ub-commissão 
do  porto  do  Rio  de  Janeiro.  O  porto  de  Natal  foi  consi  leravelmente 
mdlhorado  com  o  arrazamento  de  gi*ande  parto  da  Baixinha,  já 
dando  franca  entrada  aos  vapores  do  Lloyd  e  at '  a  navios  da  nossa 
esquadra. 

Foi  completamoato  estudado  o  projecto  de  mclhorameato  do 
porto  do  Recife  c,  logo  depoi^j  de  ap provado,  poz-se  em  concurren- 
cia  a  sua  exoouçãj  no  regimo.i  do  decroto  n.  0.368,  do  14  de  feve- 
reiro de  10J7.  O  bo  ii  oxito  desta  concurrencia  resalta  do  facto  de 
se  terem  apresonuulo  cinco  propostas  assignadas  por  firmas  respei- 
táveis. Estão  sendo  devi  :a:neato  examinadas  para  sor  escolhida  a 
que  offorecer  meihores  vantagens  e  segurança  do  execução,  nos 
termos  do  edital  de  concurrencia,  o  ser,  em  seguida,  autorizado  o 
respectivo  contracto  de  cjnstrucção. 

Na  Bailia  comcç  ^ram  eíTecti vãmente  as  obras  de  accordo  com 
o  decreto  n.  6.350,  de  31  do  janeiro  de  1907,  depois  de  feito  na  De- 
legacia do  Tliosouro  em  Londres  o  deposito  de  1.400:000$,  ouro, 
destinados  ás  despozas  com  as  instaUaçoes  nooessailas  á  execução 
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dos  trabalhos.  Qua3i  todo  oste  material  já  so  acha-  a^lqniridoí  e  as 
obras  poderão,  aí?ora,  receber  o  devi.lo  impulso. 

O  contracto  do  porto  da  Victori:i  foi  innovado  em  condiç(3o«<  de 
ser  levado  a  effeito  o  projecto  coivjunctamonte  approvado. 

As  obras  do  parto  do  Rio  do  Jaoeiro  prosegairam  activamente 
duraato  o  aono  âado,  quer  no  que  resoeita  propriamente  ao  cies 
em  construcçáo,  quer  quanto  ao  apparefhamento  do  trecho  jít  inau- 
gurado. Estão  concluídos  1.465  metros  de  cães,  faltando  apon?is 
parte  do  aterro  c  o  cmvc  liente  apparelhameato  para  começar  a 
ser  feita  a  atracação  e  descarga  dos  navios.  No  primeiro  trecho 
íbram  realizadas,  com  resultado  muito  satisfactorio,  experiências 
de  funccionamento  dos  vario3  serviços,  mediante  accôrdo  como 
Lloyd  Brazileiro,  que  fez  atracarem  e  descarregarem  alguns  de 
sens  vapores  durante  os  mezea  de  janeiro  e  fevereiro  deste  anno. 
Approvci  o  projecto  de  prolongamento  do  cães  ató  á  Ponta  do 
Cajil,  com  um  desenvolvimento  total  de  1^.  100  metros  para  a 
aaacação,  quo  po  ler<l  ser  executada  por  secções,  de  modo  ranitíd 
tíltis  económico  do  que  o  actualmente  empregado. 

A  arrecadação  da  taxa  do  2  */©.  ouro,  sobre  a  importaç?to  pro- 
duziu, em  1007,  5.147:107$700,  ea  renla  do  porto  moriton  a 
3. 157:069$503,  com  sensivel  augmenlío,  em  uma  e  em  outra,  quanto 
ao  anno  anterior. 

AS  obras  da  barra  do  Rio  Grande  do  Sul  nlLo  foram  ainda  devi- 
damente iniciadas.  Par.i  melhoramento  do  porto,  o  contractante 
apresentou  três  projecto',  todos,  porém,  deflciontes.  Ligo  o  maior 
empenho  á  execução  desse  serviço,  que  considero  de  interesse  ver- 
dadeiramente nacional. 

O  porto  de  Cornmbl  está  sendo  estudado  convenientemente, 
para  ^e  effectuar  a  construcção  do  cães,  que  autorizastes. 

No  intuito  de  dar  execução  ao  dispost)  do  decreto  n.  6.868,  de 
14  de  fevereiro  de  1907,  qu3  já  mereceu  a  vosm  approvação,  convém 
a  organização  de  uma  Inspectoria  Geral  do  Portos,  A  quil  incumba 
não  só  a  fiscalização  «las  concessões  feitas,  como  a  direcção  dos 
estudos  e  trabalhos  que  devam  ser  roalízados  por  conta  do  Govenio 
Federal.  Desta  forma,  sorXo  executadas  systematica mente  as  obras 
de  melhoramento  dos  portos,  com  recursos  próprios,  sem  necessi- 
dade de  so  custearem  serviços  permanentes  e  onerosos ;  de  quasi 
nenhuma  utilidade,  como  ainda  existem  pira  alguns  dos  nossos 
portos. 

Baixei  o  decreto  n,  6.50Í,  de  6  de  junho  de  190Í,  approvando  as 
instru(M^03  pclra  a  tomada  do  contas  a  emprezras  concessionarias  de 
obras  de  melhoramento  de  portos  nacionaes. 

Tarifas  de  transporte 

A  circulação  dos  productos  ainda  se  acha,  entre  nós,  peada  por 
grande  numero  de  embaraçx)s,  maitos  do^  quaes  não  poderão  ser 
removMos  sinão  em  periolomais  ou  menoi  dilatado.  Da  minha 
parte,  tenho  envidado  todos  os  esforços  no  sentido  de  í)acilital-a, 
probui<audb,  nos^  limites  da  acção  adníinistràttva,  prbinover  o  hara^ 
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teamento  dos  í^ete;»,  o  abaixamento  das  tarifas  nos  portos,  o  estabe 
leciíncnto  do  trafego  mutuo  ontro  omprezas  do  tr  lusporte,  e  outras 
medidas  capazes  do  favorecer  a  permuta  do  productos.  Não  tem 
sido  baldado  o  empenho,  posto  os  resultados  S3  acliem  muito  aquém 
da  espectativa,  por  motivos,  aliás,  (^ue  escapam  á  previsão  do 
Governo. 

Cabe,  cm  primeiro  ]í  irar,  citar  a  reforma  das  tarifai  da  Es- 
trada do  Feri»o  Central  do  Brazil,  que,  pela  sua  importância,  nâo 
podia  fazer-se  sinâo  depois  do  longo  inquérito  sotro  as  necessidades 
reaes  das  varli;s  zonas  a  que  sorve  a  estrada.  Assim  se  procedeu,  o 
só  depois  de  bem  posar  todas  os  informações,  approvou  o  Governo 
as  novas  tarifas  c  condirõci  regulamentares,  que  entraram  era 
vigor  a  5  de  março  do  corrente  auno.  O  critério  que  presidiu  ásua 
organização,  foi  promover  o  desenvolvimento  da  producçào  agri- 
cola  8  industrial  na  região,  pelo  razoável  barateamento  dos  fretes. 
Não  era  posjivel,  em  uma  revisão  geral,  attendor  a  todos  os  casos 
particulares,  que  -e  podem  apresentar,  e,  por  isso,  toem  surgido 
varias  reclamações,  que,  á  medida  que  forem  sendo  trazidas  ao 
conhecimento  do  Governo,  hão  de  merecer  a  solução  conveniente 
de  accôrdo  com  o  critério  geral  adoptado. 

Fizeram-se  .sensiveiR  rcducções  nas  tarifas  da  Estrada  de  Ferro 
Baturité.  Victoria  a  Diamantina,  Oeste  de  Minas.  Mogyana,  Pau- 
lista e  S.  Paulo  ao  Rio  Grando,  alOm  de  modificações  parciaes  em 
varias  outras  linhas.  Estão  sendo  examinados  os  projectos  de  revi- 
são para  as  da  lilstrada  de  Ferro  Leopoldina  e  do  Paraná. 

Noi  fretes  marítimos  6  que  não  conseguiu  o  Governo  chegar 
a  accôrdo  com  o  LIoyd  Brazilero  para  a  reforma  completa  da 
tabeliã  approvada  em  1«95,  servindo  do  base  á  mosma  os  resulta- 
dos do  inquérito  aberto  no  paiz  sobre  o  commercio  de  cabotagem. 
Entretanto,  O  força  confessar  que  as  tarifas,  principalmente  para 
os  géneros  r.acionaes,  se  acham  mais  ou  menos  reduzidas,  por 
effeito,  aliás,  da  concurrencia  entre  as  varias  emprezas  de  nave- 
gação costeira.  Falta  áquellas,  poróm,  certa  estabilidade,  sem 
a  qual  se  neutralizam  os  beneíicios  da  reducção,  devendo  neste 
sentido,  decretar  brcive  as  providencias  que  os  contractos  fatcultam. 

Tendo  procurado,  outrosim,  diminuir  os  ónus  que  sobrecarre- 
gam o  commercio  nos  portos  que  possuímos,  devidamente  appa- 
relhados:  Santos  o  Mandos.  Foi  com  tal  intuito  que  regulamentei 
08  §§  4«,  5"  o  9<>  da  lei  n.  1.740,  de  13  do  outubro  de  1869,  expe- 
dindo o  decreto  n.  0,501,  de  6  de  junho  de  1907. 

Já  foram  approvados  accôrdos  de  trafego  mutuo  entro  o  Uoyd 
Brazilciro  e  algumas  estradas  do  ferro  da  União,  por  cuja  eíTectiva 
execução  muito  mo  interesso,  tendo  sempre  em  vista  promover  a 
sua  generalização.  Nos  diversos  contractos  concluídos  o  anno 
passado  e  relativos  á  viação  férrea  ou  navegação  costeira,  foram 
consignadas  clausulas  taxativas  a  esse  respeito. 

Seccas 

O  fiagello  das  seccas,  apezar  da  execução  systematica  de  im- 
portantes obraa  de  caracter  preventivo,  ainda  este  anno  ameaçou 
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de  perturbar,  profundamente,  a  vida  das  populações  dos  Estados, 
ontro  a  Bahia  e  o  Piauby.  Proiegue,  com  presteza,  a  construcQão 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Rio  Grande  do  Norte  e  do  Prolon- 
gamento da  Estrada  de  Ferro  de  Batnrité.  Foram  iniciados  os 
trabalhos  da  Estrada  de  Ferro  Timbó  a  Própria  e  do  Prolonga- 
mento da  Estrada  de  Ferro  Sobral.  Tenciona  o  Governo  entrar  em 
accôrdo  com  a  Compaahia  Gveit  Western  para  a  construcçao  dos 
prolongamentos  de  algumas  do  suas  linhas  que  interessam  parti- 
cularmente á  região  das  seccas. 

Concomitantemente  com  a  uielhoi  ia  dos  meios  de  transporte 
entre  os  vários  Estados,  providencia  que  muito  ha  concoiTido  para 
minorar  os  horrores  do  flagollo,  oxecutam-se  obras  de  açudagem  o 
de  perfuração  de  poços»  com  o  intuito  principal  de  dotar  o  centro 
daquelles  de  boas  aguadas.  O  Serviço  Geológico  tem  f  >ito  estudar 
varias  zonas  periodicamente  assoladas,  para,  com  perfeito  conheci- 
mento dos  recursos  que  encerram,  indicar  as  medidas  que  mais 
convém  applicar-lhes. 


MINISTÉRIO     DA    AGRICULTURA 

Dentro  de  pouco  tempo  será  installado  o  Ministério  da  Agri- 
cultura, estando  já  organizados  alguns  serviços  de  que  trata  a  lei 
de  sua  creação,  e  providenciado  sobre  o  edifício  onde  ha  de  fun- 
ccionar.  Procurarei  iinprimir  á  sua  organização  caracter  eminen- 
temente pratico,  para  que  pos>a  corresponder  ás  esperanças  que 
despertou  na  importante  cla<se  agrícola  do  nosso  paiz. 


SITUAÇÃO  FINANCEIRA 

A  receita  arrecadada  no  exercício  de  1907  a  oncerrar-so 
em  30  de  .junho  vindoux^o,  já  conhecida  no  Thesouro,  sobe  a 
105.098: 128$327,  ouro  c  g94.568:028$2^,  papel,  excluídos  os 
depósitos. 

Addicíonando-se  á  parte  em  pax>el  a  importância  de 
15.698:232$188,  resultante  da  conversão,  autorizada  por  disposição 
legal  de  £  3.280.693-8-7,  eleva-se  a  receita,  papel,  346.206:260^09. 

Alein.  1.616,  de  30  de  dezembro  de  1905,  orçou  a  receita 
geral  áx  Republica  para  1907,  em  83.496 :280|889,  ouro  e 
247.346:999^999,  papel,  comprehendida  a  renda  com  applicação 
especial,  na  importância  de  18.991:913$043,  papel,  incluindo  o 
ítindo  destinado  as  obras  de  melhoramentos  dos  portos  executados 

Sela  União  e  cuja  cobrança  cstendeu-se  aos  portos  do  Rio  Grande 
o  Sul,  Bahia,  Pernambuco  e  Pará. 

Da  comparação  destes  algarismos  verifica-se  que  a  renda  já 
conhecida  no  Thesouro,  mas  ainda  sujeita  a  liquidação  final,  excede 
a  estimativa  orçamentaria  em  21. 601 :847$438,ouro,e  47.821 :028$228, 
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W^epfA^  que  se  eievar&  a  8§.  104:363|616,  papel,  convertida'  a  parte 

OUBO. 

A  (lei^za  do  exereioio  íbl  fixada  om  315.479:637$795,  papel,  e* 
S^.a0«:^7$73»,  ouro. 

A  despeza  iá  eífeotuada,  roas  dependente  de  liquidaçio  íinal, 
attiag?e'»348.1>3'3:271$0SFr,  parpel,  e  69.050:514$00!,  onro.  fteanda 
esta  eieTada  a  98.215:71SM49  com  a  addicção  de  V9.]65:197|14^, 
iresultaate  da  conversão  de  £  3.<^80.613-8^. 

ConÃ:ontadas  a  receita  e  despeza,  veriílca^^^  um  saldo  de 
T.38S:416^78.  ouro  e  um  de/kU  de  á. 667:01  l$g88,  papel.  Címver- 
lado  o  sald0  ouro  em  papel  ao  cambio  de  15  d.,  o  que  produzirá 
13.108:349$300,  papd,  redulta  ainda  o  sildo,  nessa  oipecic  a  favor 
do  exercício,  de  10.441::^38$0r?,  a  saber  : 

Arrecadação,  ouro 103.03a;  188*327. 

Desgosui 98.215'.712^9 

Saldo 7.282:  ar,s278 

Arracad  -.ção,  pip.l • :]4n.26G:260$409 

Despeza 348. 933: 271  s  397 

Uefici: 2.667:01  l.f288 

Abateado-so  do  saldo,  ouro,  a  imp3rtaacia  convertida  e.Ti  papel 
de  J3.10S:349$300.  chega-sc  a  um  saldo,  papei,  na  importância  de 
10.4U:338*012. 

Dcmonsirani  es^Uis  algarismos  que  as  tlespúzas  extraordinárias, 
oriuadas  na  sua  maior  pr^rto  de  autorizações  anteriores  ao  exer* 
cicio,  puderam  ser  cobertas  com  recursos  proveniente í  do  exce- 
dente das  arrecadações  sobre  as  previsões  orçimentarias  da 
receita. 

Nâo  ó  licito,  pjrém,  s.mi  imprudência,  contar  com  a  perina- 
Bencla  «le  uma  tal  situação  e  basear  nesta  esperança  o  continuo 
aldr^'amc  ito  das  de^pezas  extra-orçamentarias. 

Djstas  serão  tão  s  j  me  ate  justifica  veis,  e  dentro  de  limites  ror 
zoavci^  aii  que  s  -  destinarem  ao  impulsionamento  directo  do  pro- 
gresso económico  do  paiz  e  ao  re.vigoraraento  das  suis  forças 
EToductoiM--- . 

17  de  boa  politica  fiuauceira  promover  desde  já,  com  os  saldos 
orçamentar [us,  a  leata  reunião  de  recursos  que  nos  habiliteni  a. 
satisfazer,  sem  graades  sacriíicios  no  momento,  os  encargos 
que  se  avis  nham  e  <!  le  decorrem  do  contracto  do  fvmding  loan. 

Caixa  de  Conversão 

CoFTeapond*!!  lo  amplamente  aos  intuitos  que  determinaram  a 
soai<sDBaçã0,  a  Caix^  de  Conversão  conta  mais  de  um  amio  de  expe- 
riência feliz. 

Em  3i  de  marco  próximo  findo  o  (feposito  ouro  existente  em 
eoí3»  aítingia  a  97.873:O0â$88O  &  taxa  leSral  de  15  d.  por  mil  réis. 
£fft  ignal  data  do  anno  passado  era  esse  deposito  de  83.^41 :774$000. 
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Aeridca-so  dos  balaDcoB  somanalmente  pubJicados quo,  a  ima 
ser  no*,  mozos  de  setembro  a  novembro  da  anno  findo  nos  guaee  a 
retirada  do  (luri)  fui  maior  do  que  a  entrada  na  imixn^tancia  de 
1.03^7 :193$302,  .nud  demais  mozcs  do  amio  o  movimento  daA  en- 
tra a<  foi  sempre  superior  ao  das  retiradas. 

Dcidc  22  do  <lez!'mbiro  de  1900,  data  de  sua  iiistallação»  .até  31 
dozronliro  do  aiiuo.ílndo  a. Caixa  de  Conversão  rooebou ^um  olapoaito 
totil  cm  ouro  no  valor  do  .ll3.730:4:í3!J;S33,  equivalente  a 
.O7.108.ri,  c  pngou  13.C88:G,"4.97l5ou  £855.500.  O  movimento 
do  .-ah ida  nos  mrzes  de  fevereiro  o  março  do  corrente  uiraj  foi 
sup.rior  ao  de  entrada  no  viiloi'  de  g.-ôr-S-.SGI^OOS. 

Calcula''íi  a  população  Io  Bi^azil,  se^uudo  os  últimos  vfiaensea* 
mentos,  em  20.298.297  habitantes  e  adoptada  a  taxa  de  15  d. 
por  Is  para  o  valor  da  nossa  moeda,  veriíica-so  que,  cm  ;U  ide 
dezembro  de  1907,  o  papel  convcrsivol  em  circulação  equi\aÍ4a  a 
2  shiilings  e  3  pence,  por  cabeça  e  o  iUs^onverôível  a  £  2  e  11  pence^ 
Em  31  tie  dezembro  de  1907  o  j):ipol  convor&ivel  foi  elevado  a 
f>  sJiilUngse  10  prncs  o  o  inconvei^sivol  íici^u  reduzido  ao  vulcu!  de 
£  1,19  shiUhtgs  e  7  pesce  por  cabeça. 

São  incontestáveis  os  benefícios  que  a  economia  nacional  aufere 
com  a  circulação  desse  ourj  que  no  regimen  monetaiio  anterior 
teria  sido  absorvido  pela  elevação  temporária  das  taxas  cambiaes. 

A  sua  influencia  no  mercado  do  caml  io,  quer  limitando  a  alta 
quer  propí.reionan''o  recursos  promptos  á  procura  mais  activa  de 
moeda  exportável,  concorro  poderosamente  para.  a  esttílnlidade 
cambial  ao  lado  da  acção  benéfica  do  Banco  do  Brazll.  Esta  já.  se 
fazia  sentir  em  longo  perjodo  anterior  á  exi^tencia  da  Caixa  de 
Conversão,  mas  a  experiência  demonstrou  que  es  resultados  obtidos 
po^iteriormontc  foram  melhores  e  mais  seguros. 

Durante  o  anno  findo  os  extremos  da  taxa  cambial  sob  e  Londres 
foram  de  15  I/O  a  15  3/8,  quando  em  1906  foram  do  14  1/2  a  17  5/8, 
em  1905  de  13  15/32  a  18  1/8.  em  1904  de  11  13/10  a  13  9/10  e  em 
1903  de  ir5/8a  11  17/32, 

Desde  20  de  dezembro  ultimo  até  esta  datx  a  taxa  cambial 
mantem^e  absolutamente  íixa,  apezar  de  atravessarmos  agooa  um 
período  om  que  é  normal  a  escassez  de  ouro.  Tão  duradoura  esta* 
bili  lade  é  facto  sem  par  na  his'.(  ria  do   cambio  brazileiro. 

Secundo  dados  existentes  ni,  Camará  Syndi  ai  dos  Corretores, 
apenas  por  três  vezes  desde  1857  pôde  a  taxa  cambial  mf^ntcr-so 
invariavol  :  duas  vozes  no  annj  de  186),  vigorando  .a  taxa  de 
24  3/4  durante  nm  mez,  a  de  27  d.  durante  dous  mezes  e  11  dias  e 
cm  1889  em  quo  a  taxa  de  27  3/4  foi  permanente  durante  um  inox 
t?  novodia:í. 

O  movimento  da  importação  de  onro  amoedado  cm  lf?07  foi 
muito  importante  a^.6  o  mez  de  maio  representando  nesse  poriodo 
cerca  de  83  •/.  do  total  da  importação  do  anno.  Parte  do  oui'o  impor- 
tado em  janeiro  e  fevereiro  foi  sem  duvida  proveniente  dos  grande» 
.sàfdos  da  exportação  do  1996.  Exceptuados  ease  saldo  e  a  importância 
das  conversões  de  parte  da  venda  ouro  em  papel,  de  accôrdo  com  a 
lei  orçamentaria,  verifícou-so  a  qua^i  cessação  das  importações  dQ 
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^uro  com  a  diminuição  dos  saldos  da  exportação   sobre  a  im- 
portação. 

Antes  do  estabelecimento  da  Caixa  de  Conversão  a  importação 
de  ouro  amoedado  era  feita  como  artigo  de  commercio  ordinário 
para  a  venda  a  colonos  e  viajantes  para  o  interior  e  destinava*se 
principalmente  ao  Estado  de  S.  Paulo.  Instituída  a  Caixa  quasi 
cessou  esse  commercio,  fazendo  ella  o  supprimento  do  ouro  neces- 
sário á  procura  interna  e  regularizando-a. 

O  balanço  eíTectuado  pelo  Ministério  da  Fazenda  em  31  do 
março  do  corrcnto  anno  apresentou  o  seguinte  resultado  : 

Ouro : 

C    s.    d. 
Saldo  da  conta  geral  com  agentes  financeiros  do 

Brazil  e  na  Delegacia  em  Londres 4.384.597-  9-6 

Em  titulo?  Rescission  pertencentes  ao  Thesoiiro. .  289.8â')-  0-0 

Saldo  da  conta  Obras  do  Porto,  em  Londres 2.103.780-10-4 

Saldo  em  réis,  ouro,  nos  cofres  do  Thesouro, 

Delegacias,  Alfandegas  e  Banco  do  Brazil... .  4.722.471-  4-4 

Em  consolidados  no  Banco  do  Brazil 1.000.000-  0^ 

l2.cOV'õD-10-2 

Papel : 

Saldos  exi&itentes  no  Thesouro,  Caixa  de  Amorti- 
zação, Delegacias  c  ^Mfaniogas  o  Banco  do 
Brazil : 51.223:840s720 

Prata: 

Em  moeda 4, 194: 108^803 

Em  barras 2.340:254Ç200 

"6.540:363*000 
NiCKEL : 

Em  moeJa ! 22.348: 109$300 

Não  amoedado 1 .862:37a$100 

24.2l0:578!M0O 
Resumo: 

Em  ouro— £  12.500.669-10-2  (á  taxa  de  15  d.),..  2)0.010:712*130 

Papel 51 .223:840Í720 

Prata 6.540: 303$000 

Nickel 24.210:578$400 

2«1.U85:49>.Í250 

Continua  o  Governo  a  accelerar  quanto  possível  o  resgato  do 
papel-moeda. 

A  partir  do  anno  do  1898.  e-n  que  a  circulação  attin^iu  ao  seu 
máximo  no  valor  do  788. 394:6 14$500,  só  uosexcr*3iciosdo  lS99o 
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1900,  parte  do  período  em  que  foram  omittidos  os  títulos  áofundtng 
loan,  foi  incinerado  papel-moeda  em  valor  superior  ao  resgatado 
em  1907. 

Mostra  o  seguinte  quadro  as  importâncias  que  teom  sido  reti- 
radas da  circulação  até  31  de  março  ultimo: 

Em  1898 2.422:856$500 

1899 52.814:60a  000 

1900 34.095:4341  JOOO 

1901 19.i80:661j000 

1902.. 4.914:274í)000 

1903 557:84211000 

1904 1.239:0341^0 

1905 , 4.247:30011000 

1903 4,099:648!  ;800 

1907 21.201:233  500 

1908  (janeiro  a  março) 2.715:683^00 

Em  31  de  março  findo  o  papel-moeda  oní  circulação  i.nportava 
om  640.816:043^00,  devendo  soíTrer  esto  anno  sensível  diminuição» 
para  a  qual  muito  contribuirá  a  emissão  das  novas  moedas  de 
prata  destinadas  á  substituição  das  notas  de  pequeno  valor. 

Por  conta  do  actual  exercício  financeiro  está  sendo  feito  o  res- 
gate de  mais  6.000  apólices  do  empréstimo  de  1897  no  valor  de 
0.000:003$  e,  no  exercício  do  1907,  alóm  do  resgate  de  igual  im- 
portância dossos  títulos,  foi  ainda  realizado  de  £687.600  de  Re- 
cissUm  Bonds  equivalentes  a  1 1 .001 :600íj;000. 

Para  o  ftindo  de  amortização  dos  empréstimos  internos,  papel, 
foram  adquiridos,  em  1907,  369  titulou  no  valor  de  368:200.^,  ficando 
eevada  a  21 .723:700$  a  importância  tot:il  d<ys  apólices  a  ella  per- 
tencentes. 

Reunidas  as  quantias  citadas  á  somma  de  papol-moeda  incine- 
rado, veriflca-se  que,  no  perioJo  de  l  do  janeiro  de  1907  a  março 
do  corrcnto  ann  j,  houve  uma  reJucoão  de  47.340:717$  uas  respon- 
sabilidades do  Thesouro. 

A  divida  externa  fundada  6  actualmente  —  C  72.133.457-8-9. 
tendo  bavido  no  exercício  passado  uma  diminuição  de  £  687,60ó 
pelo  resgato  de  Recissian  Bonds  e  um  accrcscimo  de  £  3.000.000  em 
consequência  do  empréstimo  contrahido  para  o  Estado  de  S.  Paulo 
e  cigo  serviço  do  juros  e  amortização  é  feito  pelo  mesmo  Estado. 

A  divida  interna  fundada  Ó  de  546.476:000$,  existindo  em  cir* 
eulação  apenas  25.082  apolioes  de  6  %  das  que  foram  emittidas  em 
numero  de  60. COO  om  virtude  da  lei  de  29  de  novembro  de  1897. 

O  saldo  do  Amdo  de  garantia  do  papol-moeda  6  actualmente 
de  £5.939.587-19-7. 
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CoarimroiQ  exlerior  d^  Brasil 

Os  elementos  colhidos  pela  Repartição  de  Estatística  CpmtiiQr<- 
cial  demonstram  que  o  valor  da  importação  o  exportação  em  1907, 
comparado  com  o  de  1906,  foi  o  seguinte: 

MorradorJas 

Mil    réis,  pax>f*l  ^ 

VtUor  de  iniptn-tacào  em    1907 644.937:744,S  40.'ã^7.C03 

♦      »            »              »      19(16 499.284:070$  33.2(íA.04i 

Dí ffewMiça  para  mais  em  1107 . . .     1 45 . 650 :  76S$  7 .  »© .  5Cie 

Vabr  da  exportação  om   1907 860>90:882.S  54.176.898 

»       »            »              >     1900 799. 670: 29-);?;  53.059.480 

Differauça  paia  maisem  1907....      G1.2c0:587{^  1.117.418 

Mctallico 

Valor  da  importação  em  1907 (;9.815:827>i?  4.410.6-21 

»       >             ^            y>    1906 45  211:6^9^  2.963.446 

Differença  para  mais  em  1 9o7 . . .      24 ,603 :  638$  l .  447 . 1 75 

Valor  do  exportação  em  1907 243:8c4$  15.329 

»       »             »            >    1900 507:410$  32.750 

DiíToreiíça  para  meíioi>  ezu  1907. .           263.556$  17.421 

BALANÍO  lo  COMME&CIO    tXTEUKR  EM  1£07 
Mercadoriais 

Mil  réis,  papei  £ 

importação 644.937:744$  40.527.603  " 

Exportação 8Gj.b90:«82>5  54. 176,898 

SaMo— 1907/900 Slõ.í-oH:  I38s  in.C49.295 

importação 09.815:327$  4.410.021 

Kxportação 243:854$  15.3IÍ9 

Saldo  —  1907/900 09.571 :47:^$  4.395.292 

Banco  do  Bra:il 

O  Banco  jIo  Brazil,ulém  da  acção  decisiva  que  permt^neutemento 
exerce  no  mercado  de  cambio,  normniisando-o  cm  beneiioio do paiz» 
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iam  tido  ultimameate  uiu  graoide  áesoavolvimeaio  4b  ned^ockfi, 
qpe  vão  aondo  eoaduzidos 'oom  fiâgvmçatecTidtote  proveito  paira 
o  ^^raudecimeato  do  ioetituto  o  ipr^ivfifso  fícwKmiao  lâa  Ka^. 

Foi  ootavel  a  espansâo  que  tivecam  aistopesaçòes  balearias  no 
90110  ^e  fliUou,  ^rBiitiindo  ao  iMMieo  dÁstribuir  dg  l*"  ttem^iéra 
Uffi  divideudo  cc  4  %  e  do  ê''  de  6  %,  quaacle  «nteiiormente^e 
desde  a  reorgaoização  do  bai)«o  b6  íôi^a  aanuoeiadn»  um  divideoáo 
de  3  1/8  %. 

Fstá  em  elaboração  o  í>erá  proximamente  decretado  o  regala^ 
meiUo  a  que  se  refere  a  lei  n .  1 .782.  de  28  úe  aovemhvo  do  anno 
passado,  que  autorizou  o  Governo  a  promover  a  fuíjdação  de  um 
oanco  central  agrícola.  Espero  que  esse  laaeo  ^estará  fuuocionando 
em  breve  tempo. 

lieportições  de  JPasenda 

Em  ineii6aé:em  de  3  (Je  maio  do  aiino  findo  tive  a  hcnra  de 
ôubmetter  á  vn^sa  conside.  ação  um  projecto  de  reforma  c'o  Çhe- 
souro  Foderal  e  de  repartições  dello  dependentes,  clalorado  com 
intuito  de  dar  aos  complexos  s€*rviços  que  cor.  em  pelo  Ministério 
da  Fazenda  uma  organísação  mais  ccnsentanca  com  as  exigências 
actua  es  de  taes  terviços. 

É"'obre  esse  projecto,  que  eheíroa  a  terceira  discuurfio  na  Camará 
dos  Deputadts,  espero  que  definitivamonti  deliberareis  na  presente 
sessão  legislativa. 

As  alfandegas  do  Rio  de  Janeiro  e  de  Santos  tiveram  augmento 
de  pesstal  em  virtude  do  decreto  legislativo  n.  1 .743,  de  3  de  ou- 
tubro ult  mo,  com  o  que  melhoraram  consideravelmente  os  seus 
serviços,  n?io  obstante  permanecerem,  em  relação  á  primeira,  as 
difliculdadea  decorrentes  de  deficiências  raateriae<  que  só  poderão 
definitivamente  cessar  com  a  conclusão  das  obras  do  porto. 

As  demais  repartições  funccionam  com  regularidade,  tendo  o 
Governo  se  esforçado  quanto  possivcl  para  meihorar  as  condições 
raateriaes  de  cada  uma  dentro  dos  recursos  orçamentários  de  que 
^dispunha. 

Ao  serviço  ái  fiscalização  actualmente  dotado  de  recursos  or- 
çamentai^os  que  ilevem  ser  mantido-,  continua  o  Ministério  da  Fa^ 
zanda  a  prestar  a  maior  attenção  aporíeiçoando  ^radualineiíLte. 
apezar  (iasdifiílcnliadcs  inlie  entes  a  tal  serviço,  principalmeoie 
nas  regiões  de  fronteiras,  imde  Of  embara<K)>$  s&o  do  iiiai(.H*  vulto. 
Após  a  approvacão  do  Tratado  de  Petrópolis,  íoi  o  Goveri:o  autori- 
zado pelo  decreto  legislativo  n,  1 .181,  de  *<5  de  fevereiro  do  1904, 
a  administrar  provisoriamente  o  território  federal  do  Acre,  tendo 
sido  expoijidos  pelo  Pcder  Kxecu^tâvo  £íb  deer^tcs  a.  o.  188,  de  17  de 
abril,  e  n.  5.206,  dso  30  ao  UrOfi^mo  mez  <)  anno,  e»tabeleoeodo<o  pri* 
melro  a  organização  administrativa  e  j  ndiciaria  e  o  «c^mdi»  a 
administração  âacal.  Consistiu  e  ta  ultima  «m  manter  a  Mesa  de 
Rendas  de  Porto  Acro,  que  já  havia  sido  creada  p3lo  decreto 
n.  4.780,  de  7  de  março  de  1903,  e  da  -llie  comoattxiiiiiros  Vka  arre- 
cadaçãoe  fiscalizarão  da3  rend  is  10  postos  fiscaes  t?\stribuiJos  poios 
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três  departamentos  em  que  se  acha  dividido  o  território.  Taes 
postos,  sujeitos  á  prefeitura  do  departamento  respectivo,  estão  sob 
a  jurisdicção  da  Delegacia  Piscai  do  Amazonas,  sendo  os  processos 
nelles  instaurados  submettidos  á,  Mesa  de  Rendas  de  Porto  Acre 
com  râcur^o  para  aquella  delegacia.  A  renda  do  território  tom  tido 
notável  incremento,  montando  a  33.948:3á6$960  a  produzida  pela 
exportação  da  borracha  desde  14  de  maio  de  1903,  no  regimen  do 
inodiis»9ivendi  celebrado  com  a  Bolivia,  até  31  de  dezembro  do 
anno  findo. 

Tem  sido  essa  a  renda: 

1903  —  23  Vo 570:5024520 

1904  —  23  e  15  Vo 2.376:933370 

1905  —  18  Vo 8.408:091<;210 

1906  -  23  Vo 9.124:882í;960 

1907  —  23  Vo 13.467:93'^70 

33.048:346$960 
E*  conveniente,  pois,  estabelecer  desde  já  a  oi*ganizaçSo  âscal 
de&nitiva  que  assegure  de  modo  efficjiz  a  exactidão  o  regularidade 
do  serviço  de  arrecadaçã)  das  rendas  em  toio  o  território  e  faci- 
lite aos  contribuintes  a  prompta  expedição  dos  seus  negócios  sem 
os  embaraços  e  prejuiz^js  a  que  estão  expostos  desde  que  só  tardia 
e  morosamente  pooerá  a  Delegacia  Fiscal  do  Amazonas  resolver  as 
questões  «ine  lhe  forem  affèctas  provenientes  do  território  federal. 
E'  útil  para  tal  íim  a  creagão  de  uma  delegacia  fiscal  com  sôde  na 
villa  Seana  Madureira,  que.  como  repartição  central  do  fisco  no 
território,  contara  como  auxiliares  a  referida  Mesa  de  Rendas  de 
Porto  Acre  o  poitos  fiscaes  existentes,  cabendo  ao  Governo  cstabe* 
lecer  as  coUectorias  locaes  que  forem  necessárias  ã  arrecadação 
regular  das  r3ndas.  Os  vencimentos  dos  funccionarios  da  fazenda 
com  e  ^ercicio  no  território  do  Acre  não  podem  ser  modelados  pelos 
dos  seus  pares  uas  outras  regiões  da  Republica.  E' de  justiça  e  ds 
conveniência  o!eval-os. 

Nos  relatórios  dos  diverxs  Ministérios  c  documentos  oíliciaes  * 
que  os  acompanham,  encontrareis  mais  amplas  e  minuciosas  infor- 
mações sobre  a  marcha  dos  serviços  publicas,  estando  o  Governo 
sempre  prompto  a  prestar-vos  quaesquer  outras  que  julgardes  ne- 
cessárias. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  maio  do  1908. 

Afponso  Augusto  Moreira  Penna, 
Presidente  da  Republica. 

O  Sx*.  Px«eei<lente—  O  Ck)ngresso  Nacional  tomará  na 
mais  alta  consideração  a  exposição  constante  da  ^lensagcm  que 
acaba  de  sor  lida. 

Está  aberta  a  3*  sessão  orJiaaria  áx  C*  legislatura  do  Con- 
gresso Nacional. 

Levauta-se  a^sessão. 


CAMARÁ  DOS  DEPUTADOS 


■>i*n«ii*o*i>- 


Mia  sessão  la  seita  leníslatiira  lo  Coupiso  Nacional 

1*  SESSÃO  EM  4  DE  MAIO  DE  1908 

(Presidência  do  Sr,  Sd  Freire,  i®  Secretario) 

Ao  meio  dia  procedc-so  d  chamada,  a  quo  respondem  os 
Sw.  Sá  Freire,  Arnolpho  Azevedo,  Thomaz  AccioIy,Antonio  Basto<, 
Luiz  Gualberto,  Simeão  Leal,  Octávio  Lessa,  Aurélio  Amorim, 
Oeoclecio  de  Campos,  Hosaanah  do  Oliveira,  Passos  Miranda, 
Rogério  do  Miranda,  Costa  Rodrigues,  Agrippino  Azevedo,  Cunha 
Machado,  José  Euzebio*  DuDshe3  Abranches,  Ciiristlno  Cruz,  João 
Gayoso»  Waidomiro  Moreira,  Sérgio  Saboya,  Joio  Lopes,  João  Cor- 
deiro, Bezerril  Foatenelie,  Graccho  Cardoso,  Frederico  Borges, 
Gonçalo  Souto,  ELoy  do  Souza,  Pereira  Reis,  José  Peregrino,  Castro 
Pinto,  Paula  e  Silva,  Joào  Vieira,  Pereira  de  Lyra,  Cornelio  da 
•Fonseca,  Malaiuias  Gonçalves.  Júlio  de  Mello,  Podr^  Pernambuco, 
Domingos  Gonçalves,  Medeiros  c  Albu(iuerque,  Apollinario  Ma- 
ranhão, Epaminondas  Gracindo,  Kuzebiode  Andrade,  Sampaio 
Marques  Joviniano  do  Carvalho,  Rodrigues  Dória,  Manoel  Bomfim, 
Leovlgildo  Filgueiras,  Pedro  Lago,  Domingos  Guimarães,  Neiva, 
Virgílio  do  Lemos,  Prisco  Paraizo,  Bernardo  Jambeiro,  Bulcão 
Vianna,  Pedreira  Franco,  Pinto  Dantas,  Augusto  de  Freitas,  José 
Ignacio,  Paula  Guimarães,  OJJberto  Pereira,  Salvador  Pires, 
lapidio  Mesquita,  Rodrigues  Saldanha,  Leão  Velloso,  Garcia  Pires, 
Torquuto  Moreira,  Bernardo  Horta,  Graciíno  Neves,  Mello  Mattos, 
Irineu  Machado,  Barbosa  Lima,  Herodia  de  Sil.  FigucireJo  Rocha, 
Pedro  de  Carvalho,  Bulhões  Marcial,  Josó  Murtinho,  Fróes  da 
Cruz,  Balthazar  Bernardino,  Lobo  Jurumenha,  Fidelis  Alves,  João 
Baptisca,  Elysio  do  Araújo,  Pereira  Lima,  Pereira  Nunes,  Themi&- 
tocles  de  Almeida,  Paulino  de  Souza,  Teixeira  Brandão,  Henrique 
Qorges,  Vianna  do  Castello,  Bernardo  Monteiro,  R5dolpho  Ferreira, 
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Carlos  Peixi  to  Filho,  João  Poni<lo,  Calogeras,  João  Luiz  de  Campos, 
Henrique  Salics,  Leito  de  Castro,  João  Luiz  Alvos,  Antero  Boxlho, 
Lamounior  (lodofredo,  Buciio  <lo  Paiva,  Francisco  I»r.s.s.»iie,  Car- 
neiro de  Kczende,  Cliristiano  íírazil,  Joino  de  Aranjo.  \Von.;eslau 
Braz,  João  Quintino,  Mello  .Francso.  Koil'  Iplio  Piâxào,  'Flonorata 
Alvos.  Noijuoira,  Linii<llpI.o  Caetano,  C»rk)8  6;^F0ia,K6ine^ra  r>raga, 
Galerio  Carvalhal,  Cardoso  de  Almcidn,  Álvaro  de  Ctrva!Lo,  Je- 
suino  Cnrdo>o,  A ll)ert«i  sarmento,  Joaquim  Aiií,nist'),  Adolpho  Gordo, 
Jcsé  Lobo,  l>.i!nieir.i  kippiT.  Kduíirdo  Sticrates,  Ilermenogildo  de 
xMoií'.  s.  Sor/.odcU)  Corroa,  Cnrviilho  Chaves,  Menezes  Dória,  VI  yseu 
Ouill.ernií»,  Jts»;  Carlos,  S;)ares  dos  San Ls,  lUvadav ia  Correu,  Na- 
b!icode  Gouvòa,  Ca^í^iauo  do  Naí?cim(in'o,  Simões  Lo:e>  e  Domingos 
^fascarenhas  (13:0. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  participada,  os  Srs.  Antonú» 
Noíníefra,  Jorge  de  Moraes,  Artlrar  Lemos,  Luiz  Domin.TUo :,  Ai^lio^ 
do  Nogueir.i,  Joaquim  Pires  Joaquim  Cruz,  Thomaz  Cavalcanti, 
Apollonio  /onaydos,  Eí?meraldino  bandeira,  Teixeira  do  Sá,  José 
Marcellino,  Arthur  (U^lanl».  Arroxcllas (tal vão,  João  Santos,  Galvão 
baptista,  Sabino  Harro^o,  Viriato  Mascareoiías,  Francisco  Veiga, 
Domingos  Penm,  Kii)eiro  Junqueira.  Camillo  Soares  Filho,  Bernar- 
dos de  Faria,  Oloí^ari )  Maciel,  Manoel  Ful.^encio,  I^loy  Chaves,  Pau- 
lino Carlos.  Cinciuato  Draga,  Altino  Aranie;,  Rod-dpho  Miranda, 
Francisco  Rom^iro,  Valois  de  Castro.  Costa  Marques,  Paes  Marreto, 
Alencar  Guiiiiavaos,  Campos  Cartior,  Antunes  Maciel  e  Homero 
H»ptiêta. 

E-«om  cansa,  os  Srs.  Ferreira  Ponna,  Justiniano  Serpa,  Juvenal 
Lamnrtin^',  Affoi  o  Costa,  Nirginio  Marques,  Josi?  R''7epra,  !M\cio 
Coimbra,  kaymui^do  de  Miranda,  Kocha  Leal,  José  Moirjardim,  Al- 
cindo  í  Mianahara,  Amoriro  Wemeck,  Rwlrigir^s  Poix«  to,  Francisco 
Botelho,  Astolpho  IKitra,  Franc  sco  Bernardino,  Josô  Honifacio, 
Epairinoudas  Ottoni,  Nogueira  Jaíruaribe,  Rodrigues  Alves  Filho, 
Cofirta  Júnior,  Xavier  de  Almeida,  MarceíHo  Silva,  Victor  do  Ama- 
ral, Vidal  Ramos  Júnior,  Wenceslau  Escobar,  Diogo  Fortuna,  Ger- 
mano Hasslocher,  Pedro  Moaeyr  e  João  Abott. 

Abre-sea  sessão. 

h?  lida  e  sem -observações  approvada  a  ant^  da  se^^s^io  antece- 
dente. 

•O^i'.  Tavlíx,  Gknafi<l»ex>io  (V"  SSeoreluvio  sar vindo  de  >) 
prooede  á  leitura  do  soguiiite 

EKPEUI.-ixNTj] 

Communicação  do  Sr.  Deputado  Valois  dví  C  ifitro,  que  se  acha 
prompto  para  os  trabalhos  le„nslativos.— ilntciriída. 

Telegranima: 

Bahia,  S8  de  abril  de  1909.  —  Camai-a  dos  Dtputartos  .Federal— 
Rio. 

'Representantes  nação  abaixo  fii-mados,  animpanhando  hge 
Mesa  Senado  ia  presidir  assembléa  geral,  accôrdo  constituição  BB- 
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tàdot  ao  chegarem  porta  edifloio  fbi  desconhecida  agentes  policiaes, 
itança  publica,  autoridades,  mesa,  edifício  aesemblóJirepietOt  popula- 
res armados,  soldados  impedindo  entretanto  ingres^^o  pessoas  coooei- 
toadasconvidadaisolemnidade  officiaimento,  impossibilita  ia  mesa 
frasidir  trabalhos»  retirou-se  oomnosoo,  sendo  todos  apupados  gritos 
iBSultaosos,  grupos  turbulentos  ameaças  aggressão,  presença  nume- 
rosa íbrça  publica. governador  Estado  janelia  palácio. 

Continuam  violências  policia  prisões  amigos  membros  maioria 
assembléa  sem  garantias»  nâo  obstante  concessão  habeas-corpus.— 
Garcia  Pires. —  Bulcão  Vianna,  -^  Prisco  Paraizo.  — Rocha  Leal. — 
Pedreira  Franco. ^"Odalberto  Pereira, —  Salvador  Pires. — Rodrigues 
Saldanha .  —Inteirada. 

OFFICIOS: 

DoSr.  l«  Secsetavio  do  Senado;  dti  2  dojaneii'o  d)  cjrTeiite 
aimo,  eommiiQitiando  (|,uo  foram  saocctoaados  08  decroto^,  liosquaes 
envia  os  ziesjectivoi  aotogra^hosc   um  croando  umaduiogacLa  do 

Sioía  de  l.""  en^aojia  na.  Ulia  de  Paquete  e  outro  qne  sujelr  v  á 
tribuição  todos  os  feitos,  petições  e  precatórias  dirigidas  aos  ui- 
20»  de  direito  ia  justiça  civii  crimina!  do  Distrieto  Fcdorai— Ar- 
ehivem-se. 

Do  Ministerij  da  Justiça  e  Negócios- Interiores,  de  31  de  dezom- 
bro  próximo  passado;  transmittindo,  devidameate  sanecionados,  dous 
áQ9  respectivos  autographos  da  resolução  do  Congresso  Nacional  re- 
gulando o  deferimento  da  herança  no  caso  da  successio  ah  intestAto. 
— Archivem-so,  onviando-so  um  dos  autoprraplios  ao  senado. 

Do  mesmo  miaisteino,  do  igual  data,  tr  insmittindo,  devidamento 
saaccionadjOSi  dons  dos  respectivos  autograp:io3  da  r.sduçâo  do  Con- 
gresso Nacional  detorminan  lo  que  a  partoira  auxil  ai'  do  ojsino  de 
clinica^obitectrica  do  cad.i  uma  das  h^aculdados  de  Medicina^  do  Rio 
de  Janeiro  e  da  Bahia,  continuará  a  perceber  vencimentos  iguaos 
aos  dos  outro >  auxUiai^Oi  de  onsiio.— Arcliivo-se  onviando-<o  um 
dos  exemplares  au  Seiíado. 

Do  mesmo  ministério,  de  i;j;ual  data,  traasmittiiido,  devida- 
mente sanccionadjs,  dous  do.i  respectivos  autograplioi  da  resolução 
do  Congroásj  Nacional  autorizando  o  Governo  a  conceder  ao  Dr.  Ed- 
mundo de  Carvalho  o  premio  do  viagem  a  quo  tem  direito. —  Ar- 
chive*se,  enviando-se  umdoj  exemplares  ao  Senado. 

Do  mesmo  ministério,  de  igual  data,  remottendo  acôpia^do 
offlcio  sob  n.  áã5,  de  31  de  Jan  iro  ultimo,  dirii^idò  ao  Ministério  da 
.Itutiei  o  Xegooios  Inteciores,  no  qual  o  director  do  Instituto  Ntir 
eional  de  Musieju  pomie^^ai  a  ooniirenieucia  do  ser  substituída  a 
Dettesido  liymno  Naeionote  solicitando  outras  providencias. -«  A' 
C^nnnâssão-de  Legislação  o  Justiça. 

Do>MintT)teriod)ts  Ibelações  Extexnoros,  de  7  de  fevereiro  ultimo, 
rermettendo  at  cópia  do  offlcio  que  lhe  dirigiu  o  no^so  minlsteo 
em  PaFíffa  respi^to  do  convite  feito  pelo  ^>enador  (rEstournelle« 
de  Constant  por  occasião  da  reunião  da  Terceira  Co  iferencia  In- 
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ternacional  Americana  aos  parlamentares  de  todos  os  paizos  da 
America  para  uma  excursão  á  França.—  A*  Commissão  de  Diplo- 
macia c  Tratados. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  31  de  dezembro  ultimo, 
restituindo,  devidamente  sanccionados,  dous  dos  respectivos  au- 
tographos  da  resolução  do  Congresso  Nacional  reconhecendo  em 
favor  de  D.  Amandina  Esteves  o  direito  á  pensão  correspon- 
dente ao  montepio  constituido  por  seu  pae  Leopoldo  Justiniano 
Esteves,  fiel  que  foi  áx  Alfandega  de  Florianópolis.—  Arciíive-se, 
enviaad>so  um  dos  exemplares  ao  Senado. 

Do  mesmo  ministério,  do  igual  data,  restituindo-se  devidamen- 
te sinccionados,  dous  dos  respectivos  autographos  do  decreto  do 
Congresso  Nacional  lixando  a  despeza  geral  da  Republica  para  o 
exercício  de  1908,  e  dando  outras  providencias. — Archive-se,  onvi- 
ando-se  um  dos  exemplares  ao  Senado. 

Do  mesmo  ministério,  de  igual  data,  restituindo,  devidamente 
sanccionados,  dous  dos  resDectivos  autographos  do  decreto  do  Con- 
gresso Nacional  orçando  a  receita  geral  da  Republica  para  o  exer- 
cicio  de  1908— Archive-se,  enviando-se  um  dos  exemplarei  ao  Se- 
nado. 

Do  mesmo  ministério,  de  7  de  janeiro  do  corrento  anno,  resti- 
tuindo, devidamente  sanccionados,  dous  dos  respectivos  autogra* 
phos  da  resolução  do  Congresso  Nacional  autorizando  o  Governo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  35:000$,  ouro,  supple- 
mentar  á  verba  reposições  e  restituições  do  art.  45  da  lei  n.  1.617, 
de  30  de  dezembro  de  1906.— Archive-se,  enviando-se  um  dos  exem- 
plares ao  Senado. 

Do  Ministério  da  Industria,  Via(?ão  e  Obras  Publicas,  de  8  de 
janeiro  do  consente  anuo,  transmittindo,  devidamente  sanccionados, 
dous  dos  respectivos  autographos  da  resolução  do  Congresso  Na- 
cional autorizando  o  Governo  a  conceder  ao  pi*aticante  da  Adminis- 
tração dos  Correios  desta  Capital  Heraclito  Augusto  Moreira,  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde.— Archi- 
ve-se, remettendo-se  um  dos  exemplares  ao  Senado. 

Do  mesmo  ministério,  de  15  de  janeiro  ultimo,  remettendo  por 
cópia  as  informações  da  Directoria  Geral  dos  Telegraphos,  solici- 
tados por  esta  Camará,  sobre  a  concessão  pedida  por  José  Libanio 
Lamenha  Lins,  para  estabelecer  estações  telegraphicas  e  telepho- 
nicas  sem  fio.— A*  quem  fez  a  requisição. 

Do  mesmo  ministério,  de  27  de  fevereiro  ultimo,  restituindo  o 
requerimento  de  Luiz  Felippe  de  Sampaio  Vianna,  que  acompa- 
nhou o  offlcio  n.  324,  de  2  de  outubro  do  anno  próximo  passado,  e 
enviando  por  cópia  as  informações  prestadas  pelo  engenheiro  fiscal 
da  Leopoldina  Railtoay  e  engenheiro  Costa  Couto,  chefe  de  secção, 
addido  ã  Secretaria  de  Estado  do  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  sobre  a  concessão  pedida  no  mesmo  requerimento 
para  a  construcção  de  um  ramal  férreo  de  Capivary,  ou  outro 
ponto  mais  conveniente  da  Estrada  de  Ferro  Leopoldina  á  comarca 
de  Cabo  Frio.— A  quem  fez  a  requisição.  A'  Gommlsjio  de 
Finanças. 
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Do  mrsmo  ministério,  de  28  Jo  abril  ultimo,  enviando  o  reque- 
rimento do  Au;<usto  Raphael  Nioreira,  4""  escripturario  da  Kstrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil,  solicitando  do  Congresso  Nacional  pro- 
rogação  por  mais  sois  mczos  da  licença  que  lhe  foi  concedida  por 
decreto  legizslativo  u.  1.822,  de  19  de  dezembro  do  anno  próximo 
passado.— A's  Commissões  do  Petições  o  PoJeres  o  á  de  Finanças. 

Do  Ministério  da  Marinha,  de  5  de  fevcr  'irj  ulti;no,  satisfa- 
zendo a  requisição  desta  Camira  no  oílicio  n.  400,  do  10  de  dezem- 
bro do  anno  pa*3ado,  o  enviando  a  cópia  do  parecer  do  Conselho  do 
Almiran  ta  do  com  o  qual  concordi,  acerca  do  projecto  n.  199,  do  anno 
próxima  p:issa'!o,  mandando  compuíiar  par.i  todos  os  eíTeitos  da 
reforma  o  tempo  oní  que  os  oíliciaos  do  exercita  o  da  armuia  ser- 
viram era  cargos  civis,  antes  de  sua  entrada  para  as  corporações 
militares.— Aquém  fez  a  requisição.  A'  Commis>ão  de  Finanças. 

Do  Ministério  da  Guerra,  do  30  de  dezembro  próximo  pas- 
sado, transraittindo,  devidamente  sanccionados,  dous  do  respe- 
ctivos autographos  da  resolução  do  Congresso  Nacional  decla'- 
rando  ficarem  comprehendidos  na  excepção  do  art.  1  do  decreto 
legislativo  n.  981,  de  7  de  janeiro  de  1903,  para  contar  antiguidade 
de  offlcial  das  datas  que  indica,  os  alferes  e  2<''  tenentes  promovidos 
a  3  de  novembro  do  1894,  na&  condições  que  estabeleje.—Archive  se» 
enviando-se  um  dos  exemplares  ao  Senado. 

Do  mesmo  ministério,  de  2  de  janeiro  do  corrente  anno,  trans- 
mlttindo,  devidamente  sanccionad^^s,  dous  dos  respectivos  autogra- 

Shos  da  resolução  do  Congresso  Nacional  fixando  os  vencimentos 
os  fieis  e  dos  guardas  da  Intendência  Geral  da  Guerra. —-Ai-chive- 
se,  enviando-se  um  dos  exemplares  ao  Senado. 

Do  mesmo  ministério,  de  7  de  janeiro  do  corrente  anno,  resti- 
tuindo o  requerimento  em  que  o  general  de  brigada  graduado  re- 
formado do  exercito  José  Theodoro  Pereira  de  Mello  pede  con- 
tagem do  tempo  de  serviço  para  a  sua  antiguidade  no  posio  de 
tenente-coronel  e  enviando  juntamente  por  cópia  a  informação  a 
respeito  prestada  pela  4*  secção  da  Repartição  de  Estado  Maior  do 
Exercito  em  28  de  abril  de  1903,  conforme  se  solicitou  no  ofllcio 
n,  43Õ,  de  25  de  novembro  próximo  passado.—  A  quem  fez  a  re- 
quisição. 

Do  mesmo  ministério,  de  igual  data,  enviando  os  papeis  em 
que  Maximiano  Polycarpo  de  Lima,  ajudante  de  enfermeiro  da 
Enfermaria  Militar  de  Florianópolis,  pede  a  concessão  de  uma 
etapa  diária,  a  exemplo  do  que  se  procede  relativamente  aos  en- 
fermeiros dos  hospitaes.—  A*  Commissão  de  Finanças. 

Do  me^mo  ministério,  de  8  de  fevereiro  do  corrente  anno,  en- 
viando os  papeis  cm  que  o  P  tenente  de  artilharia  João  Samuel 
Mondim  pede  se  conceda  aos  ofiSiciaes  do  exercito,  quando  licen- 
ciados, para  tratamento  de  saúde,  soldo,  etapa  e  gratificação  do 
posto,  opinando  este  ministério  pela  conservação  no  disposto  no 
art.  59  da  lei  n.  1.473,  de  9  de  janeiro  de  1906.— A*s  Commissões 
de  Marinha  e  Querra  o  de  Finanças, 

Do  mesmo  ministério,  de  11  de  fevereiro  do  corrente  anno, 
satisfozendo  a  requisição  desta  Camará,  sobre  o  parecer  deste 
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miiiioterio  arceroi  'la  omenda  do  projecto  a.  Uí),  áy  aimo  pasiado* 
e<Htceieado  \  D.  ('jnstancii  Alvos  B:'anc>  Mufiiz  Barretto  a  peoaSo 
mens.U  de  5^  de  que  trataos  no  vosso  oAcio  n.  405,  de  í>  de 
d«novBbrodo  annj  pis^aio. — ^A  quem  fez  a  roquisic^ío.  A'  Coiii<^ 
mmao  de  K mancas/ 

Dj  nu  saio  miniáterio,  do  áO  de  fcveiv^iro  do  corronte  a.iDO, 
enviando  a  seguinte 

MENSAGKM 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional— Transraitto-vos  a  inclusa 
cópia  do  decreto  n.  6.844,  do  6  do  fevereiro  do  corrente  anno,  alte- 
rando 03  arts.  15,  19,  alinea  e,  21,  23,  Si,  40, 42,  alíneas  c  <?  e  50  o 
51  do  regulam'^nti>  para  o  CoUegio  5íilrtar  a  que  se  rofere  o  decreto 
n.  0.465,  de  29  do  abril  do  anoo  íindo,  alteração  essa  feita  do 
accôrdo  cjni  o  art.  18  J  do  mesmo  regulamento,  afim  de  ser  tomada 
em  consideração  quando  tiver  de  ser  approvido  o  roífulamento  do 
referido  estabelecimento. 

Rio  de  Janeiro,  tO  do  fevereiro  190?^.— l/fo^so  Aufii^sto  }f<>reir<p 
Pef^tta.-—^*  ComniiSííio  de  iMnanças. 

Vae  a  ininrimlr  o  •^o/iii  ite 

iWUECBR 

N.  1  —  19J8 

Reconhece  Deputoíl )  pelo  Ksiado  de  Santa  Caiharina  o  S*\  Udiriqué 
de  Almeida  Vabja 

A  C).nni:aissão  de  IVtiçõesePoleros,  á  q'nl  f  i-am  preientes 
08  documentos  rclati  vos  â  eleição  realizada  a  12  de  janeiro  do 
corrente  anno,  no  Kstjvilo  do  Santa  Cafiharina,  para  preonciíi mento 
da  vagadeixadi  na  r.?apectiva  representação  pela  rommcia  feita 
pelo  Sr.  Deputado  Vi  et  »ri  no  de  I^au  la  Ramos,  vem  apresíutar  o 
resultado  do  exame  a  que  procedeu  nos  alludidoM  documentos. 

A'  Secretaria  da  ('amara  dos  Deputados  foram  enviadas  78  a*i- 
thenticas  e  a  acta  da  apuiaç<ão  íreral  da  rMorida  eloiçâo,  que  ae 
realizou  a  14  de  fevereiro  deste  anna. 

A  Commi^ião  verificou  que  durante  o  processo  eleitoral ,  até 
sua  final  apuração^  nada  oecorreu  que  ]^ossa  invalidar  o  mesmo 
processo,  do  quai  resultou  torom  con^rgido  os  suffragias  do  etei* 
tomdo,  em  sua  grande  maioria,  a  íhvor  do  candidaco  Dr.  Honriíiae 
de  Almeida  Vaiga. 

Da  acta  da.  apnra^So  gerak  igualmente  não  consoa  a  apresen'* 
ta^  da  protesto^  .algoun  coatiu  *a  r<)guikuridade  do^  trabalho» 
eleitoracs,  o  que  concorre  pira  a  convicção  da  qae  tem  inteira 
validade  o  diploma  expedido  pela  junta  aparadora  ao  roferido 
candidato  mais  votado. 
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Assim,  a  Commissão  propõe  quo  sejam  adoptadas  as  seguintes 
conclusões  : 

Que  sejam  approvadas  as  eleições  realizadas  no  Estado  de 
Santa  Catharina,  em  12  de  janeiro  do  corrente  anno,  para  preen- 
chimento da  vaga  existente  na  respectiva  representação,  em  vir« 
tade  da  renuncia  do  mandato  do  Sr.  Deputado  Victorlno  de  Paula 
Ramos; 

Que  seja  reconhecido  e  proclamado  Deputado  pelo  Estado  de 
Santa  Catharina  o  candidato  mais  votado  Dr.  Henrique  de  Almeida 
Valga. 

Sala  das  Commi8Soes«  l  de  maio  de  1908.— Cun/^a  ytachado, 
presidente  interino. — lAndolpho  Caetano^  relator. — Eusébio  dôAn- 
arade. — Eiyiio  de  Araújo. —  Eloy  de  Souza. —  Elpidio  de  Mesquita,'^ 
Joõlo  GayosOn 

O  Sr.  I^x^esld-eute  —  Tom  a  palavia  o  Sr.  Simeâa 
Leal. 

O  iSiT.  í^ime&o  X^ea^l  —  Sr.  Pi*esldente,  qualquer  de 
meus  companhoiix)3  de  bancada,  todos  illustres  o  dístinctos,  po- 
deria desempenhar  melhor  do  que  cu  a  missão  que  orajustidca 
a  minha  presençi  na  tribuna. 

Qualquer  dolles  poderia  se  exprimir  com  sinceridade  ;  nenhum 
delies,  porém,  poderia  estar  neste  instante  mais  profundamente 
ferido  nos  seus  sentimentos  de  pezar  e  de  amizade. 

Relembro  á  Gamara,  Sr.  Presidente,  a  morte,  surprehendente 
para  nós  parahybanos,  do  illustre  e  conhecido  homem  publico.  Se- 
nador António  Alft^edo  da  Gama  c  Mello,  durante  o  interregno  par- 
lamentar. 

Ninguém  ignora,  Sr.  Presidente,  a  lucta  em  que  so  achava 
nestes  u'tiinos  tempos  empenhado  o  illustre  Senador  no  Estalo  que 
lho  serviu  de  borco. 

E  eu,  para  não  ser  averbado  de  suspeito,  dadas  as  relações 
íntimas  que  mantinha  com  o  saudoso  chefe  politico.raço  minhas  as 
palavras  de  seus  adversários,  tenazes  o  conhecidos,  no  dia  seguinte 
ao  do  seu  deplorável  passamento. 

A  Uniíio,  órgão  do  partido  contra  o  qual  elle  se  batia,  disse, 
em  sou  n.  63,  o  seguinte  : 

€  Representante  de  unia  geração  notável,  distincto  elle 
próprio  pelo  talento,  pela  illustração  aprimorada,  pelo 
caracter  impjUuto,  pela  inimacula  probidade,  o  saudoso 
extincto  não  deixou  de  Ailgurar  em  nenhuma  das  pugnas 
que,  nos  três  últimos  deconnios,  agitaram  o  nosso  scenarío 
politico. 

Tinha  brilhantes  o  sólidas  qualidades  para  aíSrmar 
em  tolas  as  luctas  intellectuaes.  Fallando  ou  escrevendo, 
a  sua  palavra  era  sempre  formosa  e  seductora.  Do  trato 
longo  doe  melhores  mestres  da  lingu:^  ficara-lhe  a  phrase 
castiça  e  vernácula. 

Vd.  I  4 
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O  sen  rasto  cabedal  litterario  fornecií^lhe  sempre 
valiosos  elementos,  com  os  quaes  jogava  com  assas  Mioi- 
dade.  A  saa  grande  facilidade  de  assimilar  os  estados  e 
apprehender  os  assumptos  tomava-o  verdadeiramenie  te- 
mível em   qualquer  polemica  politica  ou  soientiâoa. 

E  uma  existência  tão  preciosa  para  a  ílamilia,  para  a 
sociedade  e  para  o  nosso  moio  intellcctual,  que  tanto  con- 
correu para  o  prestigio  do  nomo  paraliybaao,  par- 
tiu-se  aiada  no  vigor  dos  annos,  quando  tão  bellos  fructos 
se  espei*avam  ainda  delia! 

O  Dr.  Oama  e  Mello  foi  um  doe  próceres  do  nosso 
partido,  um  dos  nossos  fimdadores  e  um  dcs  nossos  me- 
lhores redactores. 

Quando,  ha  pouco,  os  acontecimontos  politioos  nos  eol- 
locaram  em  campos  oppostos,  jamais  cessámos  de  render 
homenagem  no  seu  talento  e  ao  seu  cariícier.» 

O  Estado  da  Parahyba,   outro  orgâo  da  imprensa  do  meu  Es- 
tado, a-^im  se  exprimiu  : 

€  Não  é  possivel  definir  a  grandeza  do  golpo  moral 
com  que  nrs  leiiu  a  morto,  celfiindo  a  vida  do  Dr.  Gama  e 
Mello ;  partiu  mais  do  que  as  aspirações  do  uma  prole, 
obumbiou  a  exiátoncia  de  muitos,  atirando-os  na  horrível 
incerteza  do  futuro,  para  onde  marcham  sem  os  conselhos 
d  i  sua  prudência,  o  amparo  de  seu  presti^rio  e  de  sua  sa- 
bedoria ;  só  hoje  a  Paranyba,  ajoelhada  ante  o  seu  tumulo, 
comeo^  a  íkzer  justiça  ao  seu  passado  de  homem  publico, 
de  bom  amigo  e  de  extremos)  pae  e  esposo. 

Ante  a  grandeza  daquella  alma,  fóra  do  meio  em  que 
foi  tantas  vezes  ferida,  c  injustameato,  pelas  prevenções 
e  ódio  dos  que  não  o  compreneudiara,  cjngraçam-so  agora 
todos  os  sentimentos,  confraternizam-sc  todas  as  iddas  em 
um  abraço  de  amor  o  caridade  o  lhe  rendem  o  culto  do 
admiração  que  elle  soube  conquistar  por  suas  virtudes. 

Foi  um  luctiidor  pacifico,  que  soube  coi2duzir-se,  ven- 
cendo iodas  as  difllculdades.  sem  entrar  em  c  ;iílicto  com 
a  razão,  porque  divisara  alt^m  dos  homens  a  verdade  das 
cousas,  pelos  reflexos  de  um  ideal  superior  :  Deus  e  a 
religião. 

Nas  posições  que  occupou  por  seus  próprios  esforços, 
.  ou  por  delcgaçõo>  populires,  soube  mantei^so  através  de 

enormes  diraculdadefs,  sem  desviar-so  da  trajectória  que 
lhe  indicava  o  dever  e  lhe  impunha  a  honra. 

Morreu,  como  viveu,  cercado  de  amigos,  merecendo  a 
consideração  de  todas  as  classes. que  nós  vemos  espontanea- 
mente cobertas  de  luto  a  pranteal-o. 

O  Governo,  tomando  a  si  o  cncarpro  de  fazer-lhe  os 
funeraes,  firmou  com  este  fiicto  a  divfdâ  de  gratidão  com 
esse  parahybano  benemérito,  para  quem  se  voltam  as 
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sympathias  publicas .    Poncos  se  distanciaram  <t^  tsua  pes» 
soa.» 

As  manifestaçõos  de  pezar  foram  unanimes  no  seio  de  todas  as 
claasds  sociaes  do  Estado  da  Parahjba.  O  Supremo  Tribunal  de 
Jufiiiça  dirigiu  á  Exm.  viuva  de  Sem? dor  Gama  e  M^llo  uma  men» 
sagem,  da  qual  destaco  os  seguintes  caneeitos  : 

«£'  mm  dever  o  que  o  tribunal  cumpre,  Juntando  ás 
expressivas  e  excepcionaes  demonstrações  de  pezar  presta- 
das ]yoT  todo  Estado,  o  seu  humildo  tributo  de  saudade  e 
í^atidSo  áquello  que  foi  bom  e  justo,  honesto  e  leal .  E* 
unta  humilde  liomonagem  d  sua  memoria  registrar  o 
grande  pezar  da  magistratura  parahybana.  pela  perda  sof- 
frida  polo  Estado  e  pela  Pátria.» 

£i*a  o  Senador  G.iraa  e  Mello,  iacontestavolineiito,  um  bom  e 
um  honesto. 

S.  Ex.  eo.-.upou  as  mais  alt^  pcsiçces  no  Estado  e  fora 
delie,  por  deleitação  dos  seus  contei  raneos.  E  a  respeito  delle 
4eyia  se«pplioar  a  phrase  de  que  já  .  c  serviu  Quintino  Bocayuva 
em  relação  a  um  outro  dlstincto  parabybano>  o  couselheiro  Fran- 
cisco de  Paula  da  Silveira  Lobo,  isto  ó,  que  sobre  sua  lousa  tumu- 
lar se  poderia  inscrever :  «Aqni  jaz  a  probidade».  {Mx4ito  b.m,) 

Ainda  a  rospeito  do  eminente  politico  que  a  Parahybi  chora 
inconsolável,  eis  o  que  dis:>e  um  amigo,  que  bem  o  conheceu,  em 
artigo  publicado  na  Ihtifio,  o^n  seu  n.  00 : 

♦Simplcí?,  modesto  o  abncj^ado ;  toda^  as  suas  luctAs 
foram  pelo  triumplio  das  idéasmorues,  pelos  princípios  da 
democracia,  pela  felieida:le  dos  seus  concidadão^,  pelo  en- 
grandecimento da  sua  terra  natal ;  e  si  alííuma  vez  o  obje- 
ctivo ascapou  á  penetração  do  seu  olhar  fulgurante,  nunca 
deixaram  de  guiar  as  suas  opiniões  e  os  seus  actos  <%  vir- 
tude da  siacvridade,  u  firmeza  de  um  (oractcr  integro,  a 
luz  de  uma  consciência  cheia  de  bondade.» 

Sáo  inolvidáveis  os  sons  sorviços  á  causa  publica,  ina- 
pagavais  os  vestió'i»-s  briiliantes  que  deixou  iio  foro,  na 
cathodra  do  mostre,  nos  fastos  da  admiuístrviçàu  c  na  tri- 
buna p:\  ria  montar . » 

Ditas  estas  palavras,  e  certo  de  que  na  Cumara  não  deve  passar 
despereebido  o  faliecimento  do  illustre  Senador,  peçoaV.  Ex. 
que  consulte  a  Casa  sobre  si  consente  que  na  acta  ta  sessão  de  hoje 
seja  lançado  um  voto  de  profundo  pezar  pelo  falloc  mento  do 
Dl'.  António  Alfredo  da  Guma  e  Mello.  {Muito  bem;  muito  bem,) 

O  (^ft*.  Pi*eí^lci.eiite«— O  Sr.  Deputado  Simoão  Leal  pede 
que  se  consigno  ni»  acta  um  voto  de  profundo  peztvr  pelo  falleci- 
mento  do  Senador  António  Alfredo  da  Gama  e  Mello ; 

Si  nenhum  dos  Srs.  Deputados  pede  a  palavra,  ponho  a  votos  a 
requerimento.  {Põsma.) 
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Os  senhores  qae  appro^am  Queiram  se  levantar.  (Pausa.) 
Foi  unanimemente  approvado. 
Tom  a  palavra  o  Sr.  Calogeras. 

o  Sr.  Oalogrera«— Vonlio,  Sr.  Presidente,  apivseatar 
um  requerimento,  tendente  a  autorizar  a  Mesa  a  telegraphar  á 
Camará  dos  Deputadas  de  Portugal,  manifestando  as  nossas  condo* 
Iencia<)  peLi  tragedia  que,  om  I  do  fcvoreiro  deste  anno,  enlutou  a 
nobre  nação  p^rtugueza. 

Sobre  e^sos  acojtocimcntoá  já  se  mauifestai^am  ^ua^i  todas  as 
corporações  do  nossa  Pátria,  quer  politicas,  quer  particulares, 
desde  as  mais  altas  ató  ás  mais  obscuras  aggremiações,  e  desde  o 
chefe  d  >  Poder  Executivo  até  â  mais  modesta  do  nossas  municipa- 
lidades sertanejas. 

Deanto  de  tal  unanimidatlo  no  sentir  publico,  mereceria  no- 
tado, por  seu  destaque,  seria  cousa  singular,  o  nosso  silencio,  a 
nos  ^a  austonçáo,  quando  somos  nc3s  que  mais  directamente,  que 
mais  legitimamente,  com  mais  autoridade,  representamos  o  pen- 
samento nacional. 

Outro  qualquer  fosso  o  paiz  theatro  dos  acontecimo  iios  que 
lamontamos,  e  nos  moveria  a  condemnal-os  um  impulso  de  solida- 
riedade humana,  o  cumpriment')  de  um  dever  de  cortezia  : interna- 
cional. Km  relação  a  Portug  iI,  porépi,  sobe  de  ponto  a  impor- 
tância do  caso.  E.abora,  vao  para  um  século,  separados  daquelle 
Saiz,  (s  bríiziL*iiv)í<,  não  nos  pod3mos  olvidar  dos  grandes  s-:^rviço8 
evidoí  4  antiga  metrópole,  desde  a  nossa  existência  nacional  at'5 
o  auxilio  in  stimavel  prestado  em  dias  bom  recentes  da  nossa 
historia  politica.  {Muito  bem.) 

Dada  a  unidade  de  linguagem  c  de  origem,  dada  a  commu* 
nhão  de  sangue  existe  itcs  entre  os  dous  paizes,  a  nossa  manifesta- 
ção do  pozar,  logo  n-x  primeira  sessão  orduiaria  da  Camará,  n&o  é 
sinão  o  cumprimento  do  um  dever,  a  expressão  de  um  tenUmento 
ftpatorno. 

Nem  exasTí^ero  existe  em  aíDrmar  que  as  lagrimai  portii^^uczas 
orvalliam  também  olhos  brazilelroi.   {Muito  bem.) 

Nestas  condições,  é  como  uma  sincera  manifestaçio  de  pro- 
funda sympatliia  que  al(}m  atlântico  devem  ser  acolhidos  e  iotcr- 
pretadrs  os  termos  do  requeri  aento  que  vou  ter  a  honra  uo  passar 
ás  mães  de  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  e  que  é  o  seguinte:  {Muito 
bem  ;   muito  bem), 

Vae  &  Mesa,  é  lido,  apjiado  c  posto  om  discussão,  quo  se 
encerra  se.u  debate,  o  sCò^uinte 

UEQTERIMENTO 

Roqueiro  seja  consultad.i.  a  Casa  sobre  si  consente  em  auto- 
rizar o  Sr.  Presidente  a  íolographar  á  Gamara  dos  Deputados 
de  Portiigol,  enviando  ox}ndo!cncias  da  Gamara  Brazile.ra,  polo 
attentado  do  1  do  fcvereiíx),  em  que  morreram  o  rei  de  Por- 
tugal c  o  príncipe  hei*deiro. 

Sala  d.s  seswes,  4  de  rijaio  de  1908, — Calofjeras. 
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Posto  a  votos,  é  unanime meate  approvado  o  requorlmento 
do  Sr.  Calogeras. 

O  Sx*.  I?A*eí!!íiclou.te  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  (.:»ioao  Car- 
valhal. 

O  Si*.  Oaleão  Oarvallial  —  Sr.  Presidente,  eu 
também  venho  requerer  &  Camará  dos  Dúputad98  qie  seja  lan- 
çado na  acta  dos  nossos  trabalhos  um  voto  de  profundo  pezar 
pelo  falleciíncnto  do  ilhistre  cidadão,  Dr.  Joaquim  d^  Toledo 
Piza  o  Almeida,  qu3  com  o  maior  brilho  occupou  o  b^^^ar  do 
presidente  do  Supremo  Tribunal  Federal.  (Apoiados.) 

Acredito  que  a  homenagem  que  a  Camará  vac  prnstar  â 
memoria  daquelle  illustro  magistrado  servirá,  de  incentivo  para 
que  outros,  seguindo  os  sous  ensin:\mentos,  cumpram  o j  seus  de- 
veres. 

O  nome  do  Dr.  Joaquim  de  Toledo  Piza  o  Almeida  será  apre- 
sentado á  magistratura  como  um  modelo  de  vii*Uilcs  pcssxios,  cí- 
vicas e  moraes .   {Muito  bem;   muito  bem.) 

O  Sr.  Pvesiaente  —  O  Sr.  Galeão  Carval-Kil  podo  q^ie 
S€|ja  lançada  na  acta  drs  trabalhos  da  sessSo  do  hoje  um  voto  de 
profundo  pezar  pelo  fallocimentj  do  Dr.  Joaquim  de  Toledo  Piza  e 
Almeida. 

Os  senhores  que  appi*ovam  queiram  levantir-o.  {Pa>fsa.) 

Foi  unanimemente  approvado. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Bernardo  Horta. 

O  Sx*.  Bei*nai*clo  I-Iorta  —  Sr.  Pre^iidcnto,  peço  a 
V.  Ex.  que  consulte  a  Casa  si  pormitte  que  so  inclua  ni  acta  um 
vota  de  prof\indo  pezxr  pelo  fallecimento  do  ec-Deputado  federal 
que  ultimamente  exercia  as  fUncções  de  Senador,  o  Sr.  Cloto  Nunes, 
deixando  de  fazer  maiores  observações  sobre  a  justiça  do  meu  pe- 
dido por  serem  assas  conhecidas  <as  brilhantes  qualidades  daquelle 
cidadão.  {Muito  bem ;  mvilo  bem.) 

O  Si'«  I^resicleixte  —  O  Sr.  Beraaixlo  Hort  i  pode  qu: 
seya  lançado  na  acta  dii  sessão  de  hoje  um  voto  de  prjíuiUo  pozar 
pelo  fallecimento  do  Senador  Cie  to  Nunes  Pereira. 

Os  tc-ihores  que  approvam  queiram  levantar-se.  {Pausa.) 

Foi  unanimemente  approvado. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Serzedello  Corrêa. 

O  Si*.  Serasedello  Ooxrxrôa.  cumpre  o  doloroso 
djvor  de  commanicar  á  Camará  o  fallecimento,  a  29  de  fevereiro, 
em  Pindamonhangaba,  do  seu  collega  de  bancada,  o  eminente  des- 
embargador Benedloto  de  Souza,  que  com  brilho  representava  o 
Estado  de  Matto  Grosso  como  Deputado. 

A  Camará  conheceu-o  e  sabe  bem  o  quanto  eile  valia  polo  ca- 
racter, intransigência  e  firmeza  de  principies. 
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Moço,  tendo  feito  um  brilhantíssimo  curso,  foi  desempenhar 
cargos  da  magistratura  em  Joazeiro,  vindo,  no  bienuio  de  1888^ 
1889,  representar  na  assembléa  geral  o  Estado  de  que  era  flUio. 
Mais  tarde,  foi  secretario  de  doas  governos  em  Matto  Grosso,  Juiz 
de  direito  em  Cuyabá.  e  desembargador  do  Estado,  que,  por  três 
vezes,  em  três  legislaturas,  representou. 

Delle  se  pôde  áxziv  que  foi  um  integro  (apoiados)  e  é  por  isto 
que  vem  pedir  &  Camará  que  seja  lançado  na  acta  da  sessão  um 
voto  de  pezar  peio  seu  fallecimanto ;  que  a  Mesa  dô  coniiecimento 
desse  acto  â,  faaiilia  do  iuditjso  collega  e  que,  conformo  as  praxes, 
sejoi  levantada  a  sessão.  (Muito  ban  ;  muito  bem.) 

O  Sr.  Px*esidLeii.te— A  Camará  acaba  de  ouvir  o  reque- 
rimento formulado  pelo  Sr.  Serzedello  Corrêa. 

Os  senhores  que  oapprovam  queiram  levantu*-se.  ^Pausa.) 

Foi  unanimemente  approvado. 

De  accòrJjo  com  a  deliberação  da  Camará»,  vou  levantar  a 
sessão,  marcando  para  :imanii^  a  soguiute  oi'dem  do  dia  : 

Eleição  da  Mesa  e  das  Cominissioes  Permanentes. 

Levautr«-sc  a  sessão  á  1  hora  c  30  minutos  da  tarle. 
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l^etídonda  dos  Srs,  Sá  freire  (i^  Secretario)^   Ânlonio  Bnsios 
(^0  Secretario)  e  Sd  Freire  (/.«  Secr^iario) 

Ao  inei»í-dla  e  lõ  minutos  proceJe-so  á  chamada,  a  que  res*- 
poDdem  ts  Srs.  Sá  Freire,  Arnolpiío  Azevedo,  Th jmaz  Accioly* 
António  iUstos,  Luiz  Oualbert  s  Simeão  Leal,  Octávio  Lese», 
Aurélio  Amorim,  Arthur  Lemos.  Hosannali  de  Oliveira,  .Vgripino 
Azevedo,  Cunha  Machado,  Josfi  Kuzebio,  Christino  Cruz,  Joa^ruim 
Pires,  João  Gayoio,  Waldeniiro  Moreira,  SeríÇio  Saboya,  JLoão 
Lopes,  Jofto  Cordeiro,  Graccho  Cítrdoso,  Frederico  Borges^  Gonçalo 
Souto,  Thomaz  Cavalc?mti,  Eloy  de  Souza,  José  Peregrino,  Caatro 
Pinto,  Paula  e  Silva,  Cornelio  da  Fonseca.  Júlio  de  Mello,  Dominços 
Oonçalve.^.  ApoUinario  Mara.ibãe,  E|Kiniinonaas  Gracindo,  Bueabio 
de  Andrade,  Sampaio  Marques  Jovmiano  de  Carvalho,  Rodrigues 
J)oria,  Leovigildo  Filgueiras,  Pedro  Lago«  Domiogos  Guimarães, 
Virgílio  Lemos,  Prisco  Paraíso,  Hernar do  Jambeiro,  Balcão  Vianna, 
Pinto  Dantas,  José  Igoaoío^  Odalborto  Poreii»»  Saávador  Pires, 
Rodrigues  ScUdanha,  Leão  Yollaso.  («aFOia  Piresv  Ueraafdo  Hasta, 
Graciano  Noves,  Mello  Mattos,  Barbosei  Lima^  lisredla  de  8d, 
Figueiredo  Rocha,  João  Baptista,  Elysio  à»  Arai^io,  Pereira  Lima, 
Thomistocles  de  Almeida,  Paulino  de  Souza,  Teixeira  Brandão, 
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VtanoA  do  C^^stello,  Bernardo  Moatoiro,  Domingos  Peno»,  RoJolpho 
Ferreira,  Cjilogeras,  Henrique  Saile^,  Leite  de  Castro,  João  Luiz 
Alve?,  Antero  Botelho,  I^mounier  Godofcodo,  Bernardes  de  Faria, 
Bueno  de  Paiva,  Francisco  Bressane,  Carneiro  de  Rezende,  Chris- 
tiano  Braaii,  Wenceslau  Braas,  João  Qaiatlno»  I^uetra,  Liadolpha 
Caetano,  Carlos  Garcia,  Ferreira  Braga,  Jesuino  Cardoso,  Galeão 
Carvalhal,  Cardoso  de  Almeida,  Alberto  Sarmento,  Joaquim 
Augusto,  Palmeira  Rippor,  Francisco  Romeiro,  Eduardo  Sócrates* 
Carvalho  Chaves,  Menezes  Dória,  Elyseu  Guiliíerme,  José  Carlos, 
Diogo  Fortana,  So^ires  dos  Santos,  Homero  Baptista,  Riradavia 
Corrêa,  Pedro  Moacyr,  Cassiano  do  Nascimento,  Simões  L  )po8  e 
Domnngoi  Mascarenhas  (103). 

Al>re-se  a  sessão. 

E^  tida  e  9e:n  observações  approvada  a  acta  da  sessão  a  ite- 
eedente. 

O  I9k*«  A.iitoiiio  B^X9taH  {2^  Secretario,  servindo  de  í^) 
procede  Á  leitura  do  seguinte 

EXPBDONTE 

Commuaioaçôeâ  dos  Srs.  Deputados  Apolloalo  Zenaydes  e 
Arthur  Orlando,  que  deixam  do  comparecer  ás  primeiras  sessSes 
por  motivo  de  moléstia.  — -  Inteirada. 

Do  Sr.  Deputado  Torquato  Moreira,  que  deixa  de  comparecer 
h(M6  á  Camará  devido  a  ter  passado  toda  a  noite  com  febro  alta.— 
Inteirada. 

Requerimoatos  : 

Do  advogado  Martim  FrajYcisco  Ribeiro  de  Andrada,  por  o^itrem 

3u^di8ter  soffrido  damno  do  Governo  Federal,  pedindo  provi- 
encias  no  sentido  de  ser  restituida  a  propriedade  usurpada  de 
então  ;  e  seja  o  Governo  Fe  Jeral  compeflldo  a  pagar  o  preço  e  o 
valor  delia.  —  A'  Com  missão  de  Finanças. 

De  Herculano  de  Mendonça  Cunha,  amanuense  das  Relações  Ex- 
teriores, pedindo  um  anno  de  licença  com  venclmeato.  —  A's  Com- 
mtsâOes  de  Petições  e  Poderes  e  de  Finanças. 

O  Sr.  Jlex*aâiA  <!«  &á.  —  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Hereaia.  de  Sá,  du  que,  «omo  a  Camará  sabe, 
também  desappareceu  dentro  os  vivo>  o  Sr.  Marcolino  Moura, 
que  durante  um  lar^o  período,  com  competenci:i  e  dignidade,  re- 
presentou neste  Parlamento  a  Bahia. 

Recorda  a  salienta  o$  serviços  prestados  ár  Pátria  nos  campos 
do  Paraguay  pelo  saudoso  extlnoto,  bem  como  os  seus  inolvidáveis 
esforços  em  prol  da  cau^ta  da  abolição  dos  escravas  e  termina  soli- 
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citando  da  Mesa  quo  consalte  á  Casa  si  consente  na  inserção  de  um 
voto  de  proflmdo  pe/.ar  na  a^ta  da  sessão  do  hoje  pelo  traspasse  do 
tão  digno  braziloiro.  {Muito  bem  ;  mvtto  bem). 

O  6x*.  Slpidio  de  IMEesquita  —  Peço  a  palavra. 

O  6x*.  Pi^esildente  —  Tom  a  palavra  o  nobre  Depu- 
tado. 

O  tSi*.  £]lpiclio  cie  ]!^esq.uita«  diz  quo  era  intenção 
da  representação  da  Bahia,  loj^o  que  se  constituisse  a  Mesa  da  Ca- 
mará, solicitar  dc^ta  a  inserção  de  uiu  voto  do  pezar  pelo  lamen- 
tável desapparecimcnto  do  seu  antigo  membro,  o  Sr.  Marcolino 
Moura.  Sabem  todos  quem  foi  esse  iilustre  morto  :  patriota  :  de- 
fendeu a  Pátria  contra  o  inimigo  estrangeiro  com  as  maiores 
provas  de  valor  civico  o  militar;  cidadão,  a  causa  da  liberdade  dos 
escravos  encontrou  ncUo  um  dos  seus  grandos  apóstolos;  politico, 
foi  um  convencido  e  firmo  na  defesa  dos  seus  principies;  deputado, 
durante  longos  anno^  conquistou  o  coração  dos  seus  pares  o  o 
apreço  do  paiz. 

Por  essas  razôos,  quo  sobremodo  realçam  a  memoria  do  Mar- 
colino Moura,  a  deputação  bahiana  se  associa  ao  requerimento  do 
representante  do  Districto  Federal,  o  Sr.  Heredia  de  Sá,  prestando 
assim  a  homonagem  dos  seus  sentimentos  de  estima  e  de  admira- 
ção pelo  querido  compatriota  que  se  foi.  ( Muito  bem  ;  muito  bem,  } 

O  tSr.  I^residente  —  O  Sr.  Deputado  Heredia  de  Sá, 
secundado  pelo  iilustre  Sr.  Deputado  Elpidio  de  Mesquita,  requer 
a  in3erção  do  um  voto  de  proAmdo  pezar  na  acta  da  sessão  de  hoje, 
I)elo  Callecimento  do  iilustre  Sr.  Dr.  Marcolino  Moura,  que  repre- 
sentou o  Estado  da  Bahia  nesta  Camará. 

Os  senhores  que  approvam  o  requerimento  queiram  levantar-se, 
(Pausa,) 

Foi  approvado  unanimemente. 

O  &r.  A.ppoliiiai*io  Mfi.x*a.]i.1illo  ^  Peço  a  palavra. 
O  Sr.  T*residonte  —  Tem  a  palavra  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  A.polli]xnrio  UfaraubLÃo  occupirá  por 
pouco  tempo  a  attcnção  dos  seus  coUegas  para  levar  ao  sou  conheci- 
mento o  grave  o  sério  attentado  praticado  na  capital  do  seu 
Kstado. 

Passeiava,  ha  três  dias,  nas  immediaçôes  de  sua  casa  de  resi- 
dência o  Dr.  Turiano  Campello,  director  e  redactor  do  jornal  da 
opposição  Correio  do  Recife,  quando  foi  aggredido  pelo  coronel  An- 
tónio Gonçalves  Ferreira  Júnior,  um  irmão  deste  e  mais  outros 
indivíduos,  os  quaes  deixaram  a  victima  em  estado  grave,  em 
consequência  do  deshumano  espancamento  que  soflf^u. 

Seria  roubar  tempo  á  Camará  mostrar  quem  ô  o  coronel  Antó- 
nio Gonçalves  Ferreira  Júnior  em  assumptos  desta  ordem  ou  na 
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pratícLv  de  orbiti-ai-ietladca  c  dosatinod,  poiâclla  já  tem  noticia  do 
seus  desvp.rios. 

Recfbeii  Lonl  em  um  telcí^Tamuia  de  sen  collega  de  represen- 
tado Pr.  Virj^inio  Níarques  conimunicando-llie  o  assalto  soífrido 
por  aquolle  seu  ami^^o,  o  qual,  s  'gunJo  OnSti  ooromunicação,  ficou 
em  condições  pouco  lisongeiras,  em  virtude  dos  ferimentos  que  re- 
cebeu o  que  podem  í^qv  de  graves  consequências. 

LO  os  telegrammas  que  rece!>cu  e  faz  sentir  que  ha  falta  abso- 
luta de  soífuranca  no  liecife  par  i  oá  ^eus  amigos,  que  estão  lia 
muitos  uimo^i  so'jre  a  pi*es;>ão  da  situação  dominante  alii. 

{Ey*i  aparte,  ohseroa^lhe  o  S)\  Júlio  de  Mello  que  S.  Ex.  esld 
accucando  injustamente  o  goterno  do  Estado  e  que  conhece  perfeita^ 
mente  o  Dr.  Herculano  Bandeira,  a  (feui  deve  favores,) 

Faz  justiça  c  nâo  proclsa  que  o  sju  collega  llio  lembre  isto.  E* 
incapaz  de  negal-o. 

Rojpondesido  a  outros  apartei  do  Sr.  Júlio  do  Mello,  diz  que  o 
focto  Cítá  reclamando  providencias. 

(Diz  o  Sr,  Júlio  de  Mello  que  o  govei'nador,  seyundo  uoticiam  os 
jomaes,  deu  todas  as  i^rovideíicias,  mandando  submetter  o  o /fendido  a 
corpo  de  dcicto,) 

O  Sr.  coronel  Gonçalves  Ferreira  está  com  saudades  do  tempo 
de  Olinda.  O  nobre  Deputado  s\be  que  o  velho  governador  do  Es- 
tado, que  acabi  de  deixar  o  poder,  tomou  provido iiciís  taes  que  o 
Sr.  Gonçalves  Ferreira  rocuou  do  seus  desvarios. 

Nestas  condições,  vem  pedir  o  benévolo  auxilio  ao  Sr.  Presi- 
dente da  Republica,  afira  de  que  cesso  aquello  estado  de  cousas,  re- 
8tabeleco:ido-so  as  gar.intias  para  os  seus  amigos,  ha  tantos  annos 
perseguidos.  Trata-se  do  uma  opposiçâo  que  não  tem,  siquer,  o  di- 
reito de  respirar,  que  nâo  tem  o  aii*eito  do  vida. 

Lembra  que,  indo  em  corta  occasião  pedir  providencias  ao 
Sr.  Sesrismundo  Gonçalves,  em  i elação  a  Guaranhuns  e  Correntes, 
disse-lho  S.  Kx.:  «  Vá  tranquillo,  na  certeza  de  que  nós  todos  temos 
direito  do  aí  ver  e  o  dever  do  curar  pela  vida».  K,  effectivamonte, 
desapp.ireceu  o  ostado  do  cous:is  daqtiellas  duas  localidades.  E'  o 
que  agora  espera  do  Sr.  governador  Herculano  Bandeira. 

Era  resposta  a  um  aparte  do  Sr.  Júlio  de  Mello,  diz  que  tambom 
appelli  para  o  Sr.  Presidente  da  Republica,  porque  esto  também 
deve  consitlerar  uma  obrigação— e  não  ura  favor  a  quem  quer  que 
s^a  —  ínteressar-se  pelo  bem  estar  de  Pernambuco,  como  de  qual- 
quer outro  Estado. 

Tendo  communicado  d  Camará  este  escândalo  occorrido  em- 
Pernambuco  {ndo  apoiados),  retira-ae  da  tribuna  pedindo  desculpas 
pelos  minutos  que  roubou  á  attenção  dos  seus  collegas.  {Muito  bem ; 
muito  ben%,) 

O  Sx*.  Júlio  de  3£ello— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Px^esidente  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  JuUo  do 
Mello. 
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O  Sjr.  «Xulio  de  Mello  —  Sr.  Presidente,  aâo  posso 
guardar  silencio  ante  as  injustas  accusações  que  o  Sr.  Deputado 
ApoUinario  Marauhãa  acaoa  de  dirigir  á  administração  do  Estado 
de  Pernambuco. 

S.  £x.  conhece,  tanto  como  eu  e  como  nós  outros  da  maioria 
da  bancada  de  Pernambuco,  08  sentimentos  de  ordem,  de  cordura, 
de  moderação,  que  sfto  predicados  do  actual  governador  do  Estado, 
eomo  foram  de  seu  antecessor. 

O  Sr,  Apollinauio  Maranhão— Quanto  ao  actual  governador 
de  Pernambuco,  ficamos  de  aceôrdo. 

O  Sr.  Júlio  db  Mei.lo— Sr.  Presidente,  o  fticto  qua  S.  Kx. 
trouxe  ao  conhecimento  da  Gamara  é  um  f!icto  ;^em  gravi  lade,  sem 
grande  importância. . . 

O  Sr.  Apollinario  Maranhão— Oh.  senhor!..,  Trata-se  do 
um  redactor  era  grande  perigo  de  vida. 

O  Sr.  Júlio  de  Mello  —  Não  tenho  informações  completas  a 
respeito,  mas  vi  pelos  telegrammas  dos  jornaes  desta  Capital  que 
os  Srs.  governador  o  chefe  de  policia  do  E^^tado  mandaram  visto- 
riar o  oíTendido  c  abrir  inquérito  policiai  sobre  o  caso  de  que  se 
trata. 

Não  posso,  Sl*,  Presidente,  deixar  também  sem  resposta  a  ar- 
guição do  Sr,  Deputado  ApolUuario  Maranhão  de  que  seus  amigos 
não  teem,  de  ba  muito,  garantias  no  Estado. 

O  Sr.  Apollinario  Maranhão  —  Quanto  a  isto,  V.  Ex.  sabe 
perfeitamente  que  é  como  eu  disse. 

O  Sr.  Júlio  de  Mello  —  Peço  licença  ú,  Camará  e  a  onobre 
Deputado  para  afilrmar  que  S.  Ex.  não  está  ftJlando  a  verdade. 

O  Sr.  Apollinaiíio  Maranhão— Sempre  í^llo  a  verdade  e  sou 
incapaz  de  attribuir  a  meus  adversários  certas  qualidales,  como 
V.  Ex.  acaba  de  fazer. 

O  Sr.  Júlio  de  Mello— Dd  que  existem  garantias,  podem  dar 
testemunho  os  amigos  de  S.  Ex.;  si  o  partido  a  que  S.  Ex.  pertence 
nâo  tivesse  taes  garantias,  o  Sr.  Apolliuario  Maraulião  não 
occuparia  uma  cadeira  nesta  Camará,  como  representante  da  op- 
posição. 

O  Sr.  Apollinario  Maranhão— Tive,  de  Tacto,  garantias  na 
eleição  que  mo  trouxe  para  aqui:  foi  direito  e  não  favor. 

O  Sr.  Juno  DE  Mrllo — E  devo  accrescentar  que  S.  Ex.  tanto 
confiava  ne^as  garantias,  que  solicitou  para  sua  eleição  o  auxi- 
lio do  partido  republicano  de  Pornarabuco. 

O  Sr.   Apollinario  Maranhão— No  cumprimento  da  lei. 

O  Sr.  Júlio  de  Mello — E*  esta  a  verdade. . . 

O  Sr.  Apollinario  Maranhão  —Fui  eleito  pela  força  de  meu 
partido.  {Não  apoiados  da  maioria  da  bancada  de  Pernambuco,) 

O  Su.  JuLio  de  Mello— Dos  luc3nistas  ?. . .  O  nobre  Deputado 
dispunha  apenas  de  algumas  centenas  de  voto:)  no  seu  districto. 

O  Sr.  Apollinario  Maranhão  —Isto  diz  V.  Ex. 

O  Sr.  Júlio  de  Mello  —  S.  Ex.  é,  portanto,  injusto  em  suas 
accusações. 
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Sr.  Presidente,  telegraphei  esta  manha  para  PernambucD,  pe* 
dindo  informações  eompletas  qimnto  á  aggi*essão  que  se  diz  ter 
soffrido  o  Sr.  Turlano  Campello,  redactor  do  Correio  do  Recife, 
muito  embora  esteja  convencido  de  qne,  si  o  facto  6  Terdádeiro,  o 
governo  do  Estado  agiu  de  accôrdo  com  a  lei.  (Muito  bem  ;   muito 

O  Sjt.  Presidente  —  Vamos  passai*  á  ordem  do  dia. 

OSx*.  Enyeiei&  GSaill&ex*iiie  ^  Poço  a  palavra  para 
negocio  urgente. 

O  Sr.  Piresidente  —  Tom  a  palavra,  para  negocio  ur- 
gente, o  Sr.  Deputado  Elyseu  Quilherme. 

O  iSr*.  £lly seo <3^uiU»exr]tte  {para  negooia  urijenlé)— 
Sr.  Presidente,  de  accôrdo  com  os  precedentes  e  com  o  art.  117' do 
Regimento,  requeiro  a  V.  Ex.  se  digne  de  consultar  4 Camai*a  sobre 
si  concede  urgência  para  que  seja  immediatameote  votado  o  pcv- 
reoer  da  Commissão  de  Poderes,  o  qual  se  acha  sobre  a  Mesa,  re- 
oonhecendo  Deputado  pelo  Esitado  de  Santa  Catharina  o  Dr.  Hen- 
rique de  Almeula  Val.s<a. 

O  Sr.  Presidente — V.  Ex.  terá.  a  ]>ondade  de  mandara 
seu  requerimento  per  escripto* 

Vera  á  Mesa,  é  lido  o  approvado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  urgeueia  para  se  votar  o  parecer  n.  l,  de  1908,  quo 
reconhece  Deputado  pelo  Estado  de  Santa  Catharina  o  Dr.  Henrique 
de  Almeida  Valga. 

Saia  da^  sessSas,  5  de  maio  de  1908.— Elyseu  Guilherme. 

O  Hr»  Presidente  —  Bm  vista  da  decisão  da  Camará, 
vou  submetter  á  sua  deliberação  o  parecer  n.  1,  de  I9J8,  reco« 
nhecendo  Daputido  pelo  Estado  de  Santa  Catharina  o  Dr.  He.irique 
de  Almeida  Valga. 

Bm  seguida  sSo  suecesdivamente  postas  a  votos  eapprovadtis  as 
seguintes  oomolusões : 

Que  sejam  approvadae  as  eleíçjes  realizarlan  no  Estado  de  Santa 
Catitariaa,  em  12  de  janeiro  do  corrente  anno^  para  preenchimento 
da  vaga;  esietente  na  respect.va  representação,  em  virtude  da  re- 
nuncia de  mandato  do  Sr.  Deputado  Victorino  de  Paula  Ramos  ; 

Quo  íeja  reconhecido  e  proclamado  Deputado  pdo  Estado  de 
Santa  G-itharina  o  candidato  mais  votado  Dr.  Hemrigue  de  Almeida 
Vdlga. 

O  Súr.  PróaidhMDte  —  Proclamo  Deputado  paio  Estado  da 
Santa  Catharina  o  Sr.  Henrique  de  Almeida  Valga. 
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O^r.  ISly»oii  CSuIllierme—  Estaudo  naanto-sUao 
Deputado  que  acaba  do  .ser  proclamado,  poço  a  V.  Ex.,  Sr.  Presi- 
dente, que  se  digne  nomear  a  Commissão  que  tem  de  introdiízilo 
no  recmtOt  afim  do  prestar  o  compromisso  regimental  e  tomar 
assento. 

O  Sr.  ]?x-c»ic1eiite —  Nomeio  os  Si»s.  3«  e  4*»  Socretarios 
para  introduzii*cm  no  recinto  o  Sr.  Dr.  Henrique  do  Almeida  Valgii, 
^uc  acaba  de  ser  reconliecido  e  praclamado  Deputido. 

F  introduzido  no  i^cinto,  com  as  formalidades  do  estylo,  presta 
o  oorapromisso  r.)gi mental  ctoma  assento,  o  Sr.  Deputado  Henrique 
de  Almeida  Valga. 

E'  annunciada  a 

ORDEM  DO  DIA 

Comparecem  mais  os  Srs.  Deoclecio  de  Campos,  Passos  Wi* 
randa,  Rogério  do  Miranda.Costa  Rodrigues,  Dunshee  de  Abranches, 
João  Gayoso,  Bezerril  Fontenelle,  Pereira  Reis,  João  Vieira,  Pe- 
reira de  Lyra,  Malaquias  Gonçalves,  Pedro  Pernambuco,  Medeiros 
e  Albuquerque,  Manoel  Bomfim,  Pedreira  Franco,  Augusto  de 
Freitas,  Paula  Guimarães,  Irineu  Machado,  Pedro  de  Carvalho, 
Bulhões  Marcial,  José  Murtinho,  Fróoi  da  Cruz,  Balthazar  Bernar- 
dino, Lobo  Jurumeuha,  Fivlolis  Alves,  Pereira  Nunes,  Henrique 
Borges,  Francisco  Botelho,  Sabino  Barrozo,  Ribeiro  Junqueira. 
João  Luiz  de  Camp  :s,  Camillo  Soares  Filho,  Josino  de  Araújo,  Mello 
Franco,  Uodolph  >  Paixão,  Honorato  Alves,  Álvaro  de  Carvalho, 
Kloy  Chaves,  Adolpho  Gordo,  José  Lobo,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Paes  Barreto,  Germano  Hasslocher  e  Nabuco  de  Gouveia  (46). 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  participada,  os  Sr.  Carlos 
Peixoto  Filho,  António  Nogueira,  Jorge  de  Moraes,  Luiz  Domingues^ 
Arlindo  Nogueira,  Joaquim  Cruz,  Apolonio  Zenaydes,  Esmeraldino 
Bandeira,  Teixeira  de  Sá,  José  Marcelino,  Arthur  Orlando,  Arroxei- 
las  Galvão,  João  Santo*,  Neiva,  Torquato  Moreira,  Galvão  Bapti  ta, 
Viriato  Mascarenhas,  Francisco  Veiga,  Olegário  Maciel,  Manoel 
Fulgencio,  Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga,  Altino  Arantes,  Rodol- 
pho  Miranda,  Valeis  de  Castro,  Costa  Marques  Alencar  Guimarães,. 
Campos  Cartior  e  Antunes  Maciel. 

E  sem  causa,  os  Srs.  Ferreira  Penna,  Justiniano  Serpa,  Juvenal 
Lamartine,  Affonsj  Costa,  Virginio  Marques,  José  Bezerra,  Estacio 
Coimbra,  Raymundo  de  Miranda,  Rocha  L3al,  José  Monjardim,  Al- 
cindo  Guanabara,  Américo  Werneck,  Rodrigues  Peixoto,  Astolpho 
Dutra,  FraQcisco  Bernardino,  Jos*^  Bonifácio,  Eparainondas  Ottoni» 
Jaguaribe,  Rodrigues  Alves  Filho,  Costa  Júnior,  Xavier  de  Almeida,. 
Marcello  Silva,  Victor  do  Amaral,  Vidal  Ramos  Júnior,  Wenceslau 
Escobar  e  João  Abott. 

E*  annunciada  a  eleição  da  Mesa. 
.    Eleição  para  Presidente,  e  1*  e  2®  Vice-Presidentes. 

O  Sir.  Preaideixte— Vae-se  proceder  á  chamada,. 
Respondem  d  chamada  U9  Deputados. 
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ELEIÇÃO  PARA  PRESIDENTE 

Foram  apuradas  149  cédulas  que  deram  o  seguinte  resultado 

Votos 

Carlos  Peixoto  Filho « 134 

Paula  Guimarães 1 

Em  branco  (cédulas) , 13 

O  Sr.  l>ireslcIente--Proclamo  Presidente  o  Sr.   Carlos 
Peixoto  Filho. 

ELEIÇÃO  PARA   l^  VICE-PRESIDENTE 

Foram  apuradas  148  cédulas  que  deram  o  seguinte  resultado: 

Votos 

Arnolpho  Azevedo 133 

Adoipno  Gordo • ^ .  2 

Thomaz  Accioly 2 

Em  branco  (cédulas) 5 

Inutilizadas  (cédulas)  6 

O  SiT.   I^r^esideiite  —  Proclamo   l®  Vice-Presidento  -o- 
Sr.  Arnolpho  Azevedo. 

ELEIÇÃO  PARA  2'  VICE-PRESIDENTE 

Foram  apuradas  148  cédulas  que  deram  o  segui,  to  resultado: 

Votos 

Thòmaz  Accioly 137 

Arnolpho  Azevedo 1 

João  Luiz  Alvei 1 

£m  branco  (ce  lulas) 5 

Inutilizadas  (cédulas) 4 

O  Sr.  Piresiclexxte  —  Proclamo  2«  Vice-Frosidento  o 
Sr.  Thomaz  Accioly. 

Não  havendo  mais  numero,  designo  para  amanhã  a  seguinte 
ordem  do  dia : 

Continuação  da  eleição  da  Mesa  e  das  Commissôes  Permanentes. 

Levaita-se  a  sessão  ãs  2  horas  e  45  minutos  da  tai*de. 
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3*  SESSÃO  EM  O  DE    MAIO  DE   1908 

Pi^M^cia  dos  Srs,  Arnolpho   Azevedo  {i<*  Vice-Presidenle)  e  Carlos 
Peixoto  BUho  (Presidente) 

Ao  meio  dra  c  15  minotos,  procede-«G  á,  chamada,  a  que 
respondem  os  Sr&.  :  Arnolplio  Azevedo,  Thomaz  Accioly,  Sá 
I^tre,  Antonk)  líaastoB,  AjAz  <}ualbertD,  Simeâo  Loal,  Octávio 
Lessa,  Paes  Barreto,  Aurélio  Amorim,  floannah  de  Oliveira,  Agri- 
pino  Azevedo,  Cunha  Machado,  Jo>éEuzebio,  Dunshcede  Abranches, 
João  Gayoso,  ViTaldmilw  Moreira,  Sei*^  Saboya,  João  Lopes, 
João  Cordeiro,  Graccho  Cardoso,  Frederico  bíorges,  Gonçalo 
8mIo,  Pepeipa  ^Reis,  Jos.^^iPerogrino,  Castro  Pinto,  Paula  e  Silva, 
Joio  Vieira,  Corn.^lio  da  Fonseca,  Malaquias  Gonçalves,  JuIio  de 
MeUo,  Medeiros  e  Albuquerque,  Epaminondas  Gracindo,  Euzebio 
do  Anílrade,  Sampaio- Marrqnes,  Jovmiano  de  Carvalho,  Rodrigues 
Dória,  Domingos  OiilroaTrôs,  Prisco  Paraizo,  Paula  Guimarães, 
Elpidio  Mesquita,  Leão  A't?i!oso,  Garcia  Pires,  Bdrnardo  Horta, 
Graciano  Neves,  Heredia  tle  SJ,  Pedro  de  Carvalho,  Bulhões 
Marcial,  BalthaTar  fíemardmo.  Lobo  Jurumenha,  João  Baptista, 
Elysio  de  Araújo,  Pereira  Lima,  Pereira  Nunes,  Themistocles  de 
Almeida,  Paulino  ^^o  Roaea,  Henrique  Borges,  Sabino  Barroso, 
Vianna  do  Castello,  Bernardo  Monteiro,  Domingos  Penna,  Rodol- 
pho  Ferreira,  Ribeiro  Junqueira,  Calogcras,  Camillo  Soaroá  Filho, 
Henrique  Salles,  í-eito  de  Castro,  Antero  Botelho,  Lamounier 
(íodofredo,  Bernardes  de  Fiiria.  imeno  de  Paiva,  Francisco  Bres- 
eane,  Carneiro  do  RcBcndc,  Cliristiano  Brasil,  Wencesláo  Braz, 
Mello  Franco,  Rodolpho  Paixão,  Honora(o  Alves,  Lindolpho 
C-aetano,  Carlos  Garcia,  Pereira  Braga,  Galeão  Carvalhal,  Carooso 
de  Almeida.  Eloy  Chavet?,  Aiberto  i^armento,  Joaquim  Augusto, 
Adolpho  Gordo,  Francisco  Romeiro,  Eduardo  Sócrates,  Hermene- 
gildo de  Moraes,  Carvalho  Chaves,  Menezes  Dória,  Henrique 
Valga,  Soiresdes  Santos,  Homero  Baptista,  Rivadavia  Corrêa, 
Nabuco  de  (louveia,  Cas^ano  do  Nascimento,  Simões  Lopes  e  Do- 
mingos Mascarenhas  (97). 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  obscrv.ições  approv.\da  a  acta  da  sessão  ante- 
oodente. 

'O-Ssr.  laãL  JPireijne  (/<>  Secretario)  procedo  ã  leitura  do  se- 
guinte 

EXPEDIENTE 

Communicação  : 

Dos  Srs.  Deputados  Campos  Cartier,  Luiz  Domingues  e  Fidelis 
Alves  que,  devido  a  motivo  de  moléstia,  deixam  de  comparecer 
ás  sessões.— inteirada. 
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Requerimantos  : 

De  João  Coelbo  de  Almeida,  commissario  de  Auenda  da  ar* 
mada  reformado  compulsoriameate,  pedindo  melhoria  da  reforma 
peios  l\indamento6  que  ailega.— AN  Gommissocs  de  Mariaha  e 
.Ooerra  e  de  Finanças. 

Do  Dr.  João  Pontes  de  Carvalho,  apresentando  um  plano  de 
uma  empreza  operativa  das  Maravilhas  do  Brazii,  mediante  os  fk- 
Tores  Que  solicita. ^A's  Commissoes  de  Legislação  e  Justiça,  Obras 
•  de  Fmanças. 

O  Sr.  Hex^eclia  de  SA— Peço  a  paLwra. 

Sr,  O  I*resi dente—  Tem  ^a  pilavra  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Kex-edia  de  Sá  —  infelizmente  os  primeiros 
dias  da  presente  sessão  teem  sido  todos  de  manifestações  de  pesar 
pelo  desapparecimoDto  delllustres  representantes  da  Nação,  desta 
o  da  outra  Casa  do  Parlamento.  Lastima  que  se  não  tenha 
também,  por  um  esquecimento  involuntário,  rendido  a  homenagem 
a  que  tem  direito  a  memoria  doiliustre  Sr.  Dr.  Francisco  Furquim 
Wemeck  do  Almeida,  que  na  Camará  representou  o  1»  districto  da 
Capital  Federal,  o  mesmo  que  tem  a  honra  de  representar. 

O  illustro  morto,  que  foi  muito  tempo  Prefeito  Municipal  e  se 
destacou  na  politica,  principalmente  na  época  da  propaganda,  ao 
lado  de  Quintino  Bocayuva  e  outros  homens  eminentes  que  lograram 
implantar  o  regimen  inaugurado  a  15  de  novembro,  o  Dr.  Furquim 
Werneck,  que  lambera  so  recomraendou  nesta  Camará  pelos  seus 
notáveis  discursos  principalmente  sobre  a  or^fanizaçâo  do  nosso 
exercito  e  outros  assumptos  propriamente  militares,  destacou-se 
sobretudo  como  clinico  emincn.fe  nesta  cidade,  tornando->e  uma 
verdadeira  notabilidade  entre  sous  collegas.    {Apoiados.) 

Não  lia  quem  nao  tivessj  conlieciílo  o  Dr.  Francisco  Furquim 
Werneck  de  Almeida,  quo  tanto  í^e  salientou  por  essas  e  outras 
qualidades,  que  nâo  precisa  neste  momento  enumerar. 

A  sua  caridade  como  clinico  era  notória,  pois  o  illustro  morto 
nunca  so  recusou  a  attander  áquelles  quo  necessitavam  de  seus 
soccorros  médicos,  recommeniando-so  assim  á  estima  e  gra- 
tidão da  população  fluminense.  {Apoiados.) 

Julga  assim  haver  justiílc^uio  o  pedido  que  faz,  no  sentido  de 
coflsultar-se  a  Camará  sobre  si  concorda  em  que  se  lance  em  acta 
imn  voto  de  profundo  pezar  pelo  fallecimento  do  Dr.  Francisco 
Furquim  Werneck  de  Almeida.  {Muito  bem.) 

O  Sr.  I^jresidente—  O  Sr.  Deputado  Heredia  de  Sá. 
requer  que  se  insira  na  acta  da  sessão  de  hoje  um  voto  de  praflondo 
peaar  pelo  fallecimento  do  Dr.  Francisco  Furquim  Werneck  de 
Almeiua,  que  representou  o  Districto  Federal  em  l^gi^atura 
passada. 
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Os  senbores  que  approYam  o  requorimento  qaeiram  levantaiHse  • 
(Patifa.)  Foi  approvado. 

Compareoem  mais  os  Srs. :  António  Nogueira,  Artbur  Lemos, 
Piissos  Miranda,  Christíno  Cruz,  Joaquim  Pires,  Eloy  de  Souza, 
Pereira  de  Lyra,  Domingos  Gonçalves,  Pedro  Pcrnambnco,  ApoUi- 
narío  Maranhão,  Manoel  Bomfim,  Leovigildo  Filgueiras,  Virgílio 
Lemos,  Bernardo  Jambeiro,  Pinto  Dantas,  Augusto  de  Freitas,  José 
Ignacio,  Odalberto  Pereira,  Salvalor  Pires,  Rodrigues  Saldanha, 
Irineu  Machado,  José  Martinho,  Américo  Werneclv,  Francisco  Bo- 
telho, João  Luiz  Alves,  João  Quintino,  Josino  de  Araújo,  Nogueira, 
José  Lobo,  Jcsuino  Cardoso,  Palmoiíu  Ripper,  itilyseu  Guilherme, 
José  Carlos,  Rivadavia  Corrêa  e  Pedro  Moacyr  (36). 

Deixam  de  comparecer  com  causa  participada  os  Sr^.  Jorge 
de  Moraes,  Dooclecio  de  Campos,  Rogério  Miranda,  Luiz  Domin- 
gues, Arlindo  Nogueira,  Joaquim  Cruz,  Tliomaz  Cavalcanti,  Apol- 
lonio  Zenaides,  Esmeraldino  Bandeira,  Teixeira  de  Sá,  José  Mar- 
cellino,  Arthur  Orlando,  Raymundode  Miran^la,  Arroxollas  Galvão, 
João  Saatos,  Pedro  Lago,  Neiva,  Torquato  Moroii*a,  Barbosa  Lima, 
Fróoâ  da  Cruz,  Fidolis  Alves,  Galvão  Baptista.  Viiiato  Mascarenhas, 
Francisco  Veiga,  João  Penido,  João  Luiz  de  Campos,  Oloí?ario  Ma* 
ciei,  Ma-^oel  Fulgoncio,  Epaminondas  Ottoni,  Álvaro  de  Carvalho, 
Paulino  Carlos,  Cindnato  Braga,  Altino  Arantes^Rodolpho  Mii*anda, 
Valeis  de  Castro.  Serzedello  Corroa,  Alencar  Guimarães,  Victor  do 
Amaral,  Vidal  Ramos  Júnior,  Wencoílau  Escobar,  C.iinpos  Cartior, 
Antunes  Maciol  e  João  Abott. 

E,  sem  causa,  os  Srs.  Ferreira  Penna,  Justiniano  S.^rpj,  Costa 
Rodrigues,  Bozerril  Fontenelle,  Juvenal  Lamartino,  AíTonso  Costa, 
Virginio  Marques,  José  Bezerra,  E^ítacio  Coimbra,  Josino  Menezes, 
Bulcão  Vianna,  Rocha  I-eal,  PeJroira  Franco,  José  Monjardim, 
Figueiredo  Rocha,  Alcindo  Guanabara,  Rolriguos  Peixoto,  Teixeira 
Bi*andão,  Astolpho  Dutra,  Francisco  BornarJino,  Jo^é  Bonifácio, 
Nogueira  Jaguaribe,  Rodrigues  Alves  Fillio,  Costa  .'unioi*,  Xavier 
do  Almeida,  Marcello  Silva,  Co  ta  Marques,  Diogo  Fortrina  o  Ger- 
mano Hasslccher. 

{Occupa  a  cadeira  da  Presidetxeia  o  Sr.  lh\  Carlos  Peixoto  Hlho,) 

O  Sr.  Oa.i*los  l^eixoto  l^^llUo  (nwtimenlo  tj:ral  de 
altenção)  —  Meus  senhores:  empjssando-rac  pela  segunda  vez  do 
logar  do  Prcsident ;  d  i  Cam  ir  i,  é  moi  dever  tran'<mittii^vos  agra- 
decimentos muito  sinceros  pela  distincç*io  i-eccbida. 

Si  eu  pudesse  ?!=uspeitir  que  a  distincçao  dessa  escolha  visa 
pessoalmente  o  Oeiíuiado  qm  a  rojobo,  teria  de  coafessar,  e 
laNo-hia  do  bom  grado,  que  a  1)enovolencia  excessiva  da  Camará 
(mio  apoiados)  lhe  haveria  de  ter  turbado  a  limpidez  do  juizo. 
Todavia,  sei  bcni  que  nãa  é  assim,  e  não  me  pesa  nadx  declarar 
<laqui,  com  toda  a  sinceridade,  que  acredito  que  a  honra  vae 
menos  á  pesx)a  do  Deputado  e  mais  directamente  ao  chefe  de  uma 
bancada  de  firmes  e  bon^  republicanos  desta  Casa,  que,  exacta- 
mente graças  a  essa  situação,  teve  a  fortuoa  de  ser  o  hder  da 
Camará,  ultimamente. 
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NSo  é,  e  entretanto,  por  essse  motivo  menor  e  menos  sincero  o 
meu  reconhecimento. 

Isto  posto,  seguir-se-hia,  taivez,  a  possibilidade  de  se  formular 
para  nós  um  programma  de  trabalho.  Para  a  legislatura  federal^ 
não,  pois  esse  como  que  se  pôde  dizer  vem  formulado  na  mensagem 
com  que  o  Executi\o  abriu  os  nossos  trabalhos.  Especialmente 
para  a  nossa  Gamara?  Nfto  sei  si  não  seria  perigoso  formulal-o. 

De  resto,  a  gente  S3  lembra  sempre  desse  perigo  re3ordando 
que  já  no  tempo  do  Patriarcha  de  Verney,  elle  âzera  a  bella 
cJuxrae  a  Memnon  preparando-se  para  bem  empregar  o  seu  dia  e 
vendo  os  seus  propósito^  burlados  inteiramente. . . 

Seja  como  for,  não  é  impertinência  lembrar  ã  Gamara  que  ha 
diversos  assumptos  sobre  cujo  estudo  urgente  ella  própria  já  se 
pronunciou.  Temos  diversas  commissões  especiaes  nomeadas  pela 
Gamara,  commissões  que,  como  os  collegas  sabem,  dotem  o  seu 
mandato  até  o  íim  d  i  legislatura. 

Assim  é  que  tenho  nota  de  Gommissoes  E^peci:ies  incumbidas, 
mediante  voto  da  Câmara,  de  providenciar  sobre  —  reorganização 
da  marinha  mercante  —  sobre  registro  da  propriedade  ira  movei  — 
sobre  uma  nova  lei  de  miniis  e  creio  que  também  sobre  a  reforma 
do  direito  penal  e  processual  militar ;  finalmente,  sobr3  a  legis- 
lação para  regulamentação  do  trabalho,  assumpto  de  que  a  Gamara 
julgou  urgente  cogitar,  afim  de  decidir  a  respeito,  seguramente 
convencida  de  que  os  progressos  de  um  povo  se  medem  pelo  alar- 
gamento da  solidariedade  entre  todas  as  classes. 

Ahi  temos  nós  diversos  capitules  a  desafiar  a  actividade  das 
Gommissoes  e,  consequentemente,  a  da  Gamara. 

Daquelles  de  que  nos  occupámos  o  anno  passado,  temos  pen- 
dente do  voto  do  Senado  o  relativo  á  reforma  da  instrucção  publica 
em  nosso  paiz. 

Seria  demais  pretender  encarecer  a  importância  de  todas  essas 
matérias. 

Por  fim,  meus  caros  collegas,  6  urgente  não  esquecer  que  a 
capital  dentro  as  nossas  tarefas,  a  funcção  que  se  poderia  quasi 
dizer  especifica  das  assembléas  populares,— a  que  diz'  respeito  á 
vida  orçamentaria  da  Nação — requer  e  reclama  todos  os  nossos 
cuidados. 

Bem  sei  que  isto  depende  especialmente  de  nossa  Gommissão 
de  Finanças ;  mas,  dirigindo-me  a  ella,  dirljo-me  ainda  á  Gamara, 
porque  é  por  delegação  desta  que  as  Gommissoes  funccionam. 

Na  ultima  sessão  legislativa,  fizemos,  todos  nós  de  commum 
accôrdo,  uma  tentativa  no  sentido  de  conseguir  que  as  leis  orça- 
mentarias fossem  votadas  em  tempj  útil,  o  que,  a  mais  do  lado 
esthetico  que  teria  perante  a  opmião  publica  essa  maior  regu- 
laridade dos  nossos  trabalho^  importaria,  evidentemente,  em 
maior  cuidado  no  realizal-os. 

Não  conseguimos  tudo,  quom  sabe  mesmo  si  não  conseguimos 
bastante;  mas,  emfim,  conseguimos  alguma  cousa. 

VoK  I  5 


ÁXHÁEh  OA  CJlMJÚÍA 


AosMí»  a^oPa  qae  a  boa  yontade  da  Camará,  e  ospeeialiBonte 
o  esforço  infatigável  da  nossa  Ckimmissão  de  Pinattçis«  flanco  com 
(ítw  (SÊkf  a«no  ookttibá^nMNi' resaliado  mato  algnifieaiivo* 

Disse  que  candeg^ulmos  alguma  coiisa,  porque  não  6  do  ntiaid  re- 
cordar—(^am  dáiqul  remcttidos  para  a  outra  Casa  do  Congresso 
os  orçameirtos  do  diversos  ministérios  com  uma  tal  brevidade  e 
em  tempo  tal  do  que  nSo  havia  exemplo  anteriormente.  Quasi 
todos  elles  fomm  para  lá.  eaviado^  bem  a  tempo  o  cr«io  que 
afamas  na  maircka  4o  «un  dell«s  nos  atrazámos  bastante. 

Não  levarrá  a  mal  a  camará,  de  certo,  qao  eu  recorde  túnáh 
este  atrazo :  outro  não  (S  mon  intuito  srnão  salientar  o  propósito, 
cm  que  todos  estamos,  do  conigíl-o. 

Ao  dodGoai?,  eaia  questão  arçamejitaria  tom  ainda  uma  outr.i 
faoe,  quo  pôde  bem  merecer  todji  a  nos>a  aticnvão. 

Sabemos  todos  quo  o  Poder  K)&eciitivo«  om  sua  mensagem 
inicial  desta  sessão,  muito  avisadamente  recordou  que  não  e^tíl 
lofigo  o  tempo  cm  que  devoremos  reassumir  os  encargos  do  antigos 
compromissos  íinauceiros. 

£*  uma  advorteneia  evidciítcnicnto  salutar,  que  nos  devo 
levar,  do  oerto,  ao  proiwsito  lirrae  o  inabalável  de  processar  a 
organização  orcaraeataria  nesta  Camará  com  bastautc  cuidado, 
sem  esquecer  a  obrigação  capitai,  que  ê  o  parallclo  entro  a  receita 
e  a  deapeza,  o  que,  iniélizmeBto,  nom  sempre  lem  sido  feito. 

Será,  talvez,  um  pouco  por  defeito  do  nosso  Regimento,  que. 
acredito,  os  collegas  ino  pensam  om  reformar,  polo  menos,  nasta 
sessão;  como  quer  que  sej  i,  a  boa  vontade,  a  iafatigavol  paciência 
da  Commis:<ão  de  Orçamento,  o  seu  o -forco  persisteate,  o,  per  outro 
laik),  o  ausilk)  do  todos  os  Srs.  Deputados,  tudo  ibíj  coagrv.'^ado, 
conjugado,  ba  de  concorrer  para  que  so  consiga  fazer  obra  ainda 
melbor  do  que  a  quo  so  tem  feito  ató  aqui. 

Já  mo  estou  estendendo  domais  om  esperanças  acerca  d^^s  tra- 
balhos da  Camará  e  Já  vou  muitj  afastido  das  palivras  que,  ao 
principio,  proferi. 

Indiquni  vários  assumptos  sobro  os  quaos  estou  seguro  do  quo 
a  Camará  ba  de  raanifcstar-so  com  o  critério,  a  dedicação,  asisudez 
c  o  esforço  de  sempre. 

Será  para  mira  um  prazer  vel-os  tratados,  versados  co:n  csáe 
etffòrço  o  essa  dedicação. 

Ao  d..'mais  quando  ao  que  cu  poderia  propriamento  f izor  como 
Preaidenie  da  Camará,  aléiu  do  fraco  auxilio  quo  :no  ó  passível 
prestar^lbc,  basta  recordar  uquillo  quo  vos  promotti  quauJo  poliu 
primeira  voz  fui  eleito,  por  mmia  benevolência  dos  meus  colle^as, 
l)a4*a  este  eargo,  e  recordar  ainda,  cjra  muito  íio>vaaccimento~ 
as  palavras,  não  de  elogio,  mas  do  muito  agradável  justiça,  que 
ouvi  ao  se  encerrarem  as  scisôcs  do  anno  ultimo. 

Com  o  mesmo  propósito,  renovando  os  meus  agpa<iécimoatcs. 
aqui  estou  mais  uma  vez  nesta  cadeira,  onde  tratarei  de  ser  lao- 
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desto  ftttslliar  dos  meua  «oUegas,  oa  sua  paixâ»  pela  ocáeK  ^M  se 
deve  manter  em  nossos  tr«ibalhos,  e  pelo  deseuyolvimeato  destes 
no  bom  sentido  do  progresso  da  Nação.  {Muito  bem;  muito  bem. 
Palmas.) 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sx-»  X^ireflâdlente  ^  Continua  a  eleição  d»  Mesa. 
Dovem  ser  eleitos  os  1°,  29,  3"*  e  4*»  Secretários.  Para  isto^  y«e  aa 
fazer  a  chamada.  Feita  a  chamada,  respondem  122  Srs.  Depu- 
tados. 

BLfi3ÇÃjO    PAEA  1^  SBCRETikRia 

(O  6'r.  Sá  Freire  detxa  a  cadeira  de  i°  Secretario.) 
Apuradas    122  cédulas,  dâo  o  soguinte  resaltado: 

OsSis.:  Vok>s. 

Sá  Freire  (reeleito; llc 

Luiz  GuatboKo- 1 

Itiuiílizada» 5    ccdulaSr 

O  Sx*.  Px*e»Ldonte  —  Proclamo  1<>  Secretario  o  Sr.  S6 
Freire. 

(O  Sr.  Sà  Freire  voUa  a  occupar  a  c.ideira  de  í'^  Secretario^  á  di' 
reiia  do  Sr^  Fresidenle.) 

ELEIrÃO   PARA  2"*  SECRETARIO 

(O  Sr,  Ánlor^io  Bastos  deixa  a  cadeira  de  2^  Secretario.) 

Foram  apuradas  120  cédulas,  que  deram  o  seguinte  resultado  : 

Voto» 

António  Bastos  (reeleito) 113 

Paes  Barroto 2 

Estacio   CJoimbra 1 

Inutilizadas 4    cédulas. 

O  Sr.  i?resitlente  —  Proclama  2"  Secretario  o  Sr.  An- 
tónio Bastos. 

(O  Sr.  A)itonio  Bastas  voUa  a  occupar  a  cculeira  de  2^  Sec^-etario, 
d  esf^ferdci  do  Sr.  Presidente.) 

EtElÇAD    PARA   3<>  SECRETARIO 

{09  Srs.   Lrtis,  Gwdbetio  0  Simeãú  Leal  dMxam  as  Pêspetthas: 
caieiras  Jl 
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Foram  apuradas  lld  oedulas,  que  doram  o  soguíate  resultado : 

Votos 

Luiz  Gualberto  (reeleito) lOô 

Paes  Barreto 9 

Mello  Franco 1 

O  Sr.  Presidente  ^  Pi*oclamo3®  Secretario  o  Sr.  Luiz 
Qualberto. 

BLEiÇÃO   PARA  4<»    SECRBTARÍO 

Foram  apuradas  122  cedula^^,  que  deram  o  seguioto  resultado  : 

Votot 

SimeSo  Leal  (reeleito) 107 

Octávio  Lessa 7 

Luiz  Qualberto 2 

Paes  Barreto 1 

Júlio  de  Mello 1 

Inutilizadas  (cédulas) 3 

Em  branco  (cédula) 1 

O  Sr.  Presidente  —  Proclamo  4®  Secretario  o  Sr.  Si- 
moão  Leal  e  supplentes  os  Srs.  Paes  Barreto.do  3®,  e  Octávio  Lessa. 
do  A9  Secretario. 

O  8r.  Presidente  ^  Não  havendo  numero  para  se  pro- 
seguír  na  ordem  do  di:i,  vou  levantar  a  s3ssâo,  designando  para  a 
de  amanhã  a  seguinte: 

Eleição  das  Commissões  Permanentes. 

Levanta-se  a  sessão  ás  2  horas  e  30  minutos  da  tarde. 


4^  SESSÃO  EM   7  DE  MAIO  DE   1908 

Presidência  dos  Srs.  Amolpho  Azevedo  (/«    Vice-Presidente),  Carlos 
Peixoto  Filho  {Presidente) 

Ao  meio-dia  procedo-^e  <l  chamada  a  que  respondem  os  Srs.  Ar- 
nolpho  Azevedo,  Thomaz  Accioly,  Sá  Freire,  António  Bastos,  Luiz 
Gualberto,  Simeão  Leal,  Paes  Barreto,  Octávio  Lessa,  Hosannah  de 
Oliveira,  Agripino  Azevedo,  Dunshee  Abranches,  Waldemiro  Mo- 
reira, Sérgio  Saboya,  João  Lopes,  João  Cordeiro,  Oraccho  Cardoso, 
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Gonçalo  Souto,  José  Peregrino,  Castro  Pinto,  Paula  e  Silva,  Mala- 
quias Gonçalves,  Júlio  de  Mello,  Domingos  Gonçalves,  Epaminondas 
Gracindo,  Euzeblo  de  Andrade,  Joviniano  de  Carvalho,  Rodrigues 
Dória,  Pedro  Lago,  Vlrgilio  Lemos,  José  Ignacio,  Odalberto  Pereira, 
Elpidio  Mesquita,  Rodrigues  Saldanha,  Leão  Yelloso,  Garcia  Pires, 
Bernardo  Horta,  Graciano  Neves,  Lobo  Jurumenha,  João  Baptista, 
Elysio  de  Araiigo,  Pereira  Lima,  Pereira  Nunes,  Themistocies  de 
Almeida,  Sabino  Barroso,  Vianna  do  Castello,  Bernardo  Monteiro, 
Domingos  Penna,  Rodolpho  Ferreira,  Henrique  Salles,  Jo2k)  Luiz 
Alves,  Lamouníer  Godofredo,  Bernardes  de  Faria,  Bueno  de  Paiva, 
Franoiaco  Bre^sane,  Carneiro  de  Rezende,  Christiano  Brazil,  Jo&o 
Quintino,  Mello  Franco,  Honorato  Alves,  Nogueira,  Lindolpho  Cae- 
tano, Carlos  Garcia,  Eloy  Chaves,  Alberto  Sarmento,  Adolpho  Gordo, 
Palmeira  Ripper,  Francisco  Romeiro,  Eduardo  Sócrates,  Herme- 
negildo de  Moraes,  Carvalho  Chaves,  Menezes  Dória,  Henrique 
Valga,  José  Carlos,  Nabuco  de  Gouvêa,  Pedro  Moacyr,  Cassiano  do 
Nascimento,  Simões  Lopes  e  Domingos  Mascarenhas  (73). 

O  ®r.  Sd  Freií-e  i^  Secretario  procedo  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios  : 

Do  Sr.  Deputado  Raymundo  Pontes  de  Miranda  que,  achanda-se 
impossibilitado  de  comparecer  ás  sessões,  devido  ao  seu  precário 
estado  de  saúde,  requer  licença  para,  sem  prejuízo,  deixar  de  com- 
parecer ás  sessões  durante  60  dias,  mais  ou  menos.— A*  Commissâo 
de  Pe  tições  e  Poderes. 

Do  Sr.  Deputado  José  Bernardo  de  Arroxellas  Galvão  que, 
achando-se  inmossibilitado  de  comparecer  aos  trabalhos  legislativos, 
por  estar  soffrendo  de  uma  arterite  cerebral,  com  hemiplegia 
esquerda,  requer  upfia  licença  por  tempo  indeterminado,  sendo 
assim  justificadas  as  suas  imitas.—  A*  Commissâo  de  Petições  e 
Poderes. 

Do  Sr.  Deputado  Bozerril  Fontenelle,  communícando  ter 
prestado  compromisso  e  tomado  assento  no  Senado  Federal  como 
Senador  pelo  Estado  do  Ceará.—  Offlci€-s3  ao  Presidente  do  Estado 
do  Ceará. 

Do  Sr.  1»  Secretai*io  do  Senado,  de  6  de  maio  corrente,  com- 
municando  que  o  Senado  em  sessão  de  hontem  elegeu  a  seguinte 
Commissâo  de  Policia:  Vice-presidente,  Ruy  Barbosa;  l»  Secretario, 
Joaquim  Ferreira  Chaves;  8»  Secretario,  Júlio  Bueno  Brandão;  3» 
Secretario,  Manoel  de  Araújo  Góes;  4<»  Secretario,  Pedro  Borges, 
o  supplentes,  António  Azeredo,  António  Gonçalves  Pereira  de  Sá 
Peixoto  e  Manoel  Duarte.—  Inteirada.  Archive-se. 

Representação  dos  Ô''*  annistas  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia,  pedindo  que  a  solemnidade  do  gráo  do  doutoramento  aos 
actuaes  doutorandos  seja  fixado  para  o  dia  3  de  outubro  do  corrente 
anno,pelas  razões  que  expõem.— A'  Commissâo  de  Instrucção  PubUca. 


70  AK3UB6  X)tA  CAXIARA 


adinâo  inolèariA  de-re&oímantoB,  no  cmtgo  de  aJudanko  -de  porixilro 
éMíX  tOftmAm*  ée^de  a  data  do  sua  drapaima  do  aor^i^  ^lotric».-*- 
Ais  Q0íi»au8aõoi'dei>oái(m  ede  Fimuigas. 

O  ^8ru  1^ j^  «10  de  Ajc!»ii  jo  —  Peça  a  .piktaiTra, 

'O  ^r«  PiPe^sideiLi^o— Tem  a  pata^ma  o  iiolve  Deputado. 

O  ^cr^  JBljratoclo  Jl.raiAjo  — Sr.  Presidenta,  O  i\i», 
ua  edtpão  do  hoje,  dá  noticia  da  um  facto  pastado  ba  iremãào  4os 
iââd^c  qao  aio  «ó  abeaiutatneivie  a  expressão  da  verdade.  AppoHo 
jpara  o  hoarado  lemier  deata  Gamara,  para  ds  devais  ^«a4#7*«  das 
di¥er.sas  baacadas,  si  o  que  o  mesmo  joraal  Qoticicm  tradue  o  que 
se  passou  naquclLi  reuoião. 

Nau  60  achando  nesta  Casa  o  Sr.  Pereira  Lima,  compareci 
para  fazer  a  seguinte  declaiBção:  <A  mmba  presença  nesta 
reunião  de  leaders  das  diversas  bancadas  ú  justificada  pela  ausên- 
cia do  meu  coUoga  o  Sr.  Pereira  Lima  que  represeataria  o 
pensamento  da  maioria  da  baacada  fluminense,  acceitando  <a  indi- 
cação do  nome  do  Sr.  Cassiano  do  Nascimento,  lembrado  pelo 
Sr.  CarIo3  Peixoto,  para  o  logar  de  Uaãer  da  Camará.» 

A  indicação  partiu,  portanto,  do  Sr.  Presidente  da  Gamara, 
em  nomo  da  bancada  mineira. 

A  minha  djclaração  foi  em  nome  dos  arai^oe  que  s<^irem  no 
listado  do  Rio  de  Janeiro  a  orientação  do  Sr.  Nilo  Peçanha. 

Kntretanto,  julguei  que  devia  consignar,  por  lealdade,  a  noti- 
cia de  que  era  sabedor,  no  sentido  de  que  a  min  ria  dos  represen- 
tantes lluminenscs  acccitava  a  mo>nia  indicação. 

t^ol  tudo  quanto  se  passou  na  referida  reunião. 

O  Si',  «João  Baptista,— Peço  a  palavra, 

O  Sx".  l^resideiite  —  Tem  a  palavra  o  nobre  Depwtado 

O  Sr*.  João  Baptist-1.  ó  sorprehendido,  já  com  a 
representação  da  maioria  íiumiuoiíse  na  reunião  doii  leaders  hon- 
tem  offectuaida,  já  com  a  declaração  que  o  sou  il lustre  collega 
acabii  de  ler,  com  roíorencia  aunia  noticia  dada  pela  O  Paiz  de 
hoje. 

Verificando  que  os  S3u.>  amigos  não  foram  representados  na 
referida  reuQíão  dos  leaders,  cabe-lhe  o  dovcr  de  acudir  ao  appéilo 
do  íUustre  c.ilega,  vindo  homolo.<?ar,  em  seu  nome  e  no  do  seus 
amigos,  a  distincta  escolha  feita  houtem  para  hader  da  Ca- 
mará. 

Cumpre-lhe  igualmente  declarar  desde  já  que,  sem  orientação 
de  leader,  sem  orientação  de  qualquer  espécie,  a  minoria  flumi- 
nense no  apoio  quo  presta  ao  Presidente  da  Gamara  e  ao  Pi*esidente 
da  Republic-4  será  intransigente,  e,  dirá  mesmo,  a<tualmcntG  in- 
condicional. 
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O  Sr,  Piresidente  -—  Tem  a  palavra  o  nobro  Deptitatio. 

O  ©r.  OIi.i'i«tia,no  Bi-azUjediíi  a  palavra  para 
«omiuanicar  q'ae  o  8r.  Doputado  Josino  de  Araiijo  doim  de  compa- 
recer por  aJgims  diiks  áis  «oísSes,  po^  rao^ã^vo  justo. 

O  Sx-«  f>z'esi(leutQ  —  A  Mesa  ôoa  inteisada. 

Comparecem  mais  os  Si^s.  Aurélio  Amorim,  António  No- 
gueira, Arthur  Lemjs,  Passos  Miranda,  Costa  Uodrigues,  Josó  Eu- 
zebio,  Christiao  Cruz,  Joaquim  Pires,  João  Gayoso,  Predcrico 
Borges,  líloy  de  Souza,  Pereira  Reis,  Esmeraldino  Bandeira,  Peixeira 
de  Lyra,  Cornelio  da  Fonseca,  Pedro  Pernambuco,  JoSo  Vieira, 
Medeiros  o  Albuquerque,  Apollinario  Maranlião,  Sampaio  Marques, 
Manoel  Bomfim,  Lcovigildo  Filgabira],  Bernardo  Jambeiro,  Bulcão 
Viann:\,  Do.nin«(03  Ouimarães,  Pinto  Dantas,  Auí^usto  de  Freitas, 
Paula  Guimarães,  Salvtador  Pires,  Barbosa  Lima,  Figueiredo  Rocha, 
RulhõGs  Marcial,  Jos3  Murtinho,  Fróos  da  Crui,  Paulino  de  Souza, 
Francisco  Botelíío,  RiboiiX)  Junqueira,  Calogeras,  CamiUo  Soares 
Filho,  Leito  do  Castro,  An(ero  Botelho,  Wencesí^o  Braz,  Rodolpho 
Paixão,  Epaminoodas  Ottoni,  Ferreira  Hragi,  Galeão  Carvalhal, 
i^rdoso  de  Almeida,  Joaquim  Augusti,  Jo3Ô  Lobo,  Victor  do 
Amaral,  Diogo  Fortuna,  Somn^s  <los  Santos,  liivadavia  Corroa  o 
Simões  Ix)pes  (57). 

Deixam  do  comparecer  com  causa  participada  os  Si^s.  Jorge  de 
Moraes,  Deoclocio  do  Campos,  Rogério  Miranda,  Luiz  Domingues, 
Arlindo  Nogueira,  Joaquim  Cru/,  Thomaz  Cavalcanti,  ApolloBio 
Zenaides,  Teixeira  de  Sá,  José  Marcollino,  Arlhur  Orlando,  Ray- 
mundo  de  Miranda,  Arroxellas  Galvão,  j(,ão  Santos,  Neiva,  Tor- 
quato  Moreira,  Fiílclis  Alves,  Galvão  Baptisti,  Viriato  Mascare- 
nhas, Francisco  Veiga,  João  Luiz  de  Campus,  Josino  do  Araújo,  Ole- 
gário ^íílcieI,  Manoel  Fulgfjucir.,  Jesuino  Ciirdoso,  Álvaro  de  Car- 
valho, Paulino  Carlos,  Ciuoiíiato  TUviga,  Altino  Arantes,  Rodolpho 
Mira-.id.i,  Valo.s  de  Castr.\  Serzedello  Corrêa,  Alencar  Guima- 
rães, Vidal  Ramos  Júnior,  W^ence&liiu  Ksct)bar,  Campas  Cariier,  An- 
tunes Maciel,  Honicro  Baptista  e  João  Abott. 

Esem  causa  os  Srs.  Ferreira  Penna,  Ju  tiniano  Sci*pa,  Cunha 
Macljado,  Juvenal  Lamartine,  AlTonso  Co  ti,  Virginio  Marques., 
Jos/i  l!e>:errj,  Estacio  Coimbra,  Josino  Meuezes,  Prisco  Paraizo, 
Rocha  Leal,  Pedreira  FrancD,  Josí5  Monjardim,  Mello  Mattos,  Irineu 
Machado,  Heredia  do  Sá,  Alcindj  (luânabara,  Halthazar  Bernar- 
dmo,  Américo  Werneck,  Rodri-rues  Peixoto,  Teixeira  Brandão, 
Henriiiie  Borges,  Astolpho  Dutra,  Francisco  llernardino,  João  Pe- 
mdo,  José  Bonifácio,  Leite  de  Castro,  Nogueira  laguaribe,  Rodrigues 
AJves  Filho,  Cjsta  Júnior.  Xavier  do  Almeida,  Marcclio  Sova,  Costa 
Marques,  Elyseu  Guilliorme  e  Germano  Masslocher. 
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O  Si*.  Presidente— Si  não  houver  mais  quem  queira 
usar  da  palavra  na  hora  do  expediente,  passar-so-ha  á  ordem  do 
dia.  (Pausa,) 

ORDEM  DO  DIA 

O  Si*.  Presidente— A  lista  da  porta  accusa  a  presen- 
ça de  Deputados  em  numero  legal  para  a  votacSo.  (Pausa.  Occupa 
a  cadeira  da  Presidência  o  Sr,  Carlos  Peixoto  Filho.) 

O  Si*.  Presidente»— Vae  se  proceder  á  chamada  para 
a  eleição  de  seis  Commissoes  Permanentes,  a  saber:  Constituição  e 
Justiça,  Petições  e  Poderes,  Diplomacia  o  Tratados,  Marinha  e 
Guerra,  Instrucção  Publica  e  Saúde  Publica. 

O  Sr.  Presidente  declara  que,  feita  a  chamada,  responderam 
120  Srs.  Deputados. 


ELEIÇÃO  PA  COMMISSAO  DE  CONSTITUIÇÃO  E  JUSTIÇA 

Apuradas  120  cédulas,  dão  o  seguinte  resultado: 


Votos 


1  João  Luiz  Alves • 89 

2  Álvaro  de  Carvalho 82 

3  Esmeraldino  Bandeira 81 

4  Frederico  Borges 78 

5  Arthur  Lemos , 78 

Ô  Henrique  Borges , 71 

7  Luiz  Domingues 69 

S  João  Santos 68 

9  Germano  Hasslocher , 59 

Henrique  Salles 2 

Augusto  do  Freitas 2 

Antero  Botelho 1 

Irineu  Machado 1 

Elváio  de  Araújo • 1 

Arranio  Mello  Franco 1 

Em  branco,  cédulas 4 

O  Sr.  I^residente— Proclamo  membros  da  Commissão 
de  Constituição  e  Justiça  os  Srs.  João  Luiz  Alves,  Álvaro  de  Carva- 
lho, Esmeraldino  Bandeira,  Frederico  Borges,  Arthur  Lemos,  Hen- 
rique Borges,  Luiz  Domingues,  João  Santos  e  Germano  Hasslocher, 

ELEIÇÃO  DA    COMMISSÃO  DE  PETIÇÕES  E  PODERES 

Apuradas  120  cédulas,  dão  o  seguinte  resultado: 

Votos 

1  Euzebiode  Andrade 80 

2  Elysio  de  Araújo • 78 

3  Cunha  Machado. 78 
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Votos 

4  Pedro  Pernambuco 77 

5  Eipidio  Mesquita 77 

6  João  Gayoso , 77 

7  Hermencgilde  de  Moraos • 75 

8  Alencar  Guimarães 75- 

9  Lindolplio  Caetano 75 

Prisco  Paraizo 2 

Odalberto  Pereira I 

Paulino  de  Souza 1 

Em  branco,  cédulas 4 

O  Sr.  Presidente  —  Proclamo  membros  da  CommisH 
são  de  Petições  e  Poderes  os  Srs.  Euzebio  de  Andrade,  Elysio  de: 
Araigo,   Cunba  Machado,  Pedro  Pernambuco,  Elpidio  Mesquita, 
João  Gayoso,  Hermenegildo  de  Moraes,  Alencar  Guimarães  c  Lin- 
dolpho  Caetano, 

EI.EIÇÃO  DA  COMMISSiO  DE  DIPLO^IACIA  E  TRATADOS 

Apuradas  li80  cédulas,  dão  o  seguinte  resultado : 

VotOB- 

1  Domingos  Gonçalves • 81 

2  Mello  Franco 80 

3  Rivadavia  Corrêa  80 

4  Alberto  Sarmento 78 

5  Pereira  de  L>  ra 78 

6  Jeiuino  Cardoso IT 

7  Dunshee  do  Abranches 76 

8  Deoclecio  de  Campos 76 

9  João  Baptista 67 

Pedro  Lago 2 

Altino  Arantes • 1 

£m  branco,  cédulas 4 

O  Sr.  Presidente  —  Proclamo  membros  da  Commis- 
são  de  Diplomacia  o  Tratados  os  Srs.  Domingos  Gonçalves,  Mello 
Franco,  Rivadavia  Corrêa,  Alberto  Sarmento,  Pereira  de  Lyra, 
Jesuino^Cardoso,  Dunshee  de  Abranches.  Deoclecio  de  Campos  e  João 
Baptista. 

ELEI ÇAO  DA  COMMISSÃO  DE  BÍARINHA  E  GUERRA 

Apuradas  120  cédulas,  dão  o  seguinte  resultado: 

Votos 

1  Soares  áoi  Santos 84 

2  Eduardo  Sócrates • 82 

3  Graccho  Cardoio , 81 

4  Figueiredo  Rocha 79 
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Votos 

5  llodolpho  Pauâo.^ .^ . , , 19 

6  JuvcDal  Lamartine^r  ^ fd 

7  António  l^ogudira « .^ 15 

8  Tiiomiz  Cavalcanti.^. . . • «^ 08 

9  Balthazar  Bomardino. ^ 07 

Gonçalo  Souto i 

Garcia  Piras , .-. 1 

Em  braaco,  caduJaa 4 

O  Sa*.  Praaidaute^-^roolamo  momi^ros  da  Comttiaelío 
do  Marinha  o  Guerra  os  Srs.  Soares  dos  Santos,  Eduardo  Sócrates, 
Gradociío  Cardoso,  Figueiredo  Rooha,  Rodelpho  Paixão,  Juvenal 
Lanuuriiue,  Antooio  Nogueira,  Ttiomaz  Cavalcanti  e  Balthazar 
Beroardino. 

ELEIÇXO  DA  COMMISSXO    DE  INSTRUCÇÃO  PUBIiICA 

Apuradas  lâO  cedatas,  dão  o  sogainte  resultado  : 

Votos 

1  Antero  Botelho 83 

2  Valois  de  Castro 80 

3  João  Abott , 78 

4  Jo>6  Boni&cio 77 

5  Teixeira  Brandão 76 

6  AíTonso  Costa 75 

7  João  Vieira 74 

8  Passos  Miranda 73 

9  Leão  Velloso 72 

Manoel  Bomílm 1 

Carlos  Garcia 1 

Pedro  Moacyr , 1 

O  Sr.  F*vo.«id.on.te—  Proclamo  membros  da  Commissao 
de  Instrucção  Publica  os  Srd.  Antero  Botelho,  Valois  de  Castro,  João 
Abott,  Jos(^  Bonifiicio,  Teixeira  Brandão,  AíTonso  Costa,  João  Vieira, 
Passos  Miranda  e  Leio  Velloso. 

FL^irXo  DA  COMMISSAO    DE  SAÚDE  PUDLrCA 

Apuradas  120  codulas,  dão  o  seguinte  resultado  : 

Volos 

1  Palmeira  llipper 81 

2  João  Penido 80 

3  Pereira  Nunes 80 

4  Jorge  do  Moraes 79 

5  Sampaio  Marques , .  77 

C)  Malaquias  Gonçalves 75 

7  Diogo  Fortuna 75 
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Vcfds 

a  Hagstío  d&  Ml  PM  ia % 

d  Rar^ioedo  laialMii;>& 73 

Oliveira.  Botelrte 1 

Em  branco,  cédulas 4 

O  Si*.  Presidoute  —  Proclamo  membro 5  da  Commis- 
iio  *•  Sfturfo  Publica  03  Srs.  Palmeira  Ripper,  João  Penido,  Pe- 
reira Nunes,  Jorgo  do  Moraes,  Sampaio  Marques,  Malaquias  Oon^ 
çalvea,  Diogo  Fortuna,  Rogério  do  Miranda  o  Bernardo  Jambeiro. 

O  Si*.  Proaiclonte— Achando-se  adoantada  a  hora, 
designo  para  a  ordem  do  dia  do  amanhã  : 

Continuação  da  oleiçao  das  Commissõcs  Permanentes. 

Levanta-se  a  sessão  ils  1  horas  e  15  minutos  da  tarde. 


5'^  SESSÃO  EM  8  DE  MAIO  DE   1908 

Presidência  do  Sr,  Arnolpho  Aievedo  (í"  Vicj-PvesidcHte) 

Ao  meio  dia  c  15  minutos,  procedesse  á  chamada  a  que  respon- 
dem osSi's.  Arnolpho  AzoveJo,  Thomaz  Accioly.  Ká  Freire,  António 
Bastos,  Luiz  Gualberto,  Simoão  Leal,  Paes  Barreto,  Octávio  Lessa, 
Aurélio  Amorim,  António  Nogueiím,  Deoclecio  do  Campo5,  Arthur 
Lemos,  Hosannah  do  Oliveira,  Agripioo  Azevedo,  Cunha  ^fachado, 
José  Euzebio,  Christino  Cruz,  Sérgio  Saboya,  João  Lopes,  Graccho 
Cardoso,  Frederico  Borgrs,  José  Peregrino,  Castro  Pinto,  Paula 
o  Silva,  Cornelio  da  Fonseca,  Malaquias  Gonçalves,  Júlio  do 
Mello,  Pedro  Pernambuco,  Domingos  Gonçalves,  Apollínario  Mara- 
nhão, Ey)iminonda?  Gi-acinJo,  Euzebio  de  Andrajo,  Joviniano  de 
de  Carvalho,  Rodrigues  Dória,  Leovigildo  Filgueiras,  Domingos 
Guimarães,  Prisco  Paraizo,  Bernardo  Jambeiro,  Pedreira  Franco, 
Salvador  Pires,  Elpidio  Mesquita,  Rodrigues  Saldanha,  Leão  Velloso, 
Garcia  Pires,  Bernardo  Morta,  Bulhões  Marcial,  João  Baptista, 
Klysio  do  Araújo,  Pereira  Lima,  Paulino  do  Souza,  Francisco 
Botelho,  Sabino  Barrozo,  Vianna  do  Castello,  Bernardo  Monteiro, 
Domingos  Pcnna,  Rodolpho  Ferreira,  Ribeiro  Junqueira,  Calogeras, 
Henrique  Sallos,  João  Luiz  Alves,  Antero  Botelho,  Lamounier  Godo- 
Tredo,  Bernardes  do  Paria,  Bueiio  de  Paiva,  Francisco  Bressane, 
Carneiro  do  Rezende,  Chrisliano  Brazil,  Wencesláo  Braz,  Joio 
Quintino,  Mello  Franco,  Rodoloho  Paixão,  Olegário  Maciel,  Hono- 
rato Alves,  Nogueira,  Eparoinondas  Ottoni,  Carlos  Garcia,  Ferreira 
Braga,  Galeão  Carvalhal,  Cardoso  de  Almeid.i,  Álvaro  de  Carvalho, 
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Alberto  Sarmento,   Joaquim  Augusto,  Adolpbo  Gordo,  Josâ  Lobo, 
Palmeira  Rippar,  Francisco  Romeiro,  Eduardo  Sócrates,  Hermene- 

glldo  de  Moraes,  Victor  do  Amaral,  Meoezes  Dória,  Henrique  Valga« 
iyadayia  Corrê3i,  Nabuco  de  Qouveia,  Cassiano  do  Nascimento, 
Simões  Lopes  e  Domingos  Mascarenhas  (95). 

Abre-sea  sessão. 

E*  lida  e  sem  observações  approvada  a  acta  da  sessão  antece- 
dente. 

O  (Sr.  ®»  Freire  /»  Secretario — procede  â  leitura  do  íso- 
guinte 

EXPEDIENTE 

O-Tlcio: 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  de  6  do  corrente,  satis* 
fazendo  a  requisição  desta  Gamara  no  oíTlcio  n.  359  de  25  de  ou- 
tubro ultimo  sobre  o  projecto  n.  303,  de  1907,  que  incluo  no  quadro 
oíTectivo  dos  empregados  do  Laboratório  Ghimico  Pharmaceutico 
Militar,  os  actuaes  manipuladores,  escreventes  e  smrendizes  extra- 
numerarios  e  llies  marca  vencimentos.  A  quem  fez  a  requisição. 

Requerimento: 

De  João  Francisco  Fillio,  2''  tenente  de  infliintaria  do  exer- 
cito, jjedindo  a  sua  reforma  pelos  fundamentos  que  espoe.  —  As 
Oommissões  de  Marinha  e  Guerra  e  de  Finanças. 

Deixam  do  comparecer,  com  causa  participada,  os  Si^s.  Carlos 
Peixoto  Filho,  Paula  Guimarães,  Jorge  de  Moraes,  Passos  Miranda, 
Rogério  Miranda,  Luiz  Domingues,  Arlindo  Nogueira,  Joaquim 
Pires,  Joaquim  Cruz,  Gonçalo  Souto,  Thjmaz  Cavalcanti,  Pereira 
Reis,  Apollonio  Zenaydes,  Esmeraldino  Bandeira,  Teixeira  de  Sá, 
João  vieira,  José  Marcellino,  Arthur  Orlando,  Raymundo  de 
Miranda,  Arroxellas  Galvão,  João  Santos,  Pedro  Lago,  Neiva,  Pinto 
Dantas,  Augusto  de  Freitas,  Torquato  Moreira,  Barbosa  Lima, 
Fidelis  Alves,  Galvão  Baptista,  Pereira  Nunes,  Viriato  Masca- 
renhas, Francisco  Veiga,  João  Luiz  de  Campos,  Camillo  Soares 
Filho,  Josino  de  Araújo,  Manoel  Falgencio,  Lindolpho  Caetano, 
Jesuino  Cardoso,  Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga,  Altino  Arantes, 
Rodolpho  Miranda,  Valeis  de  Castro,  Serzedelio  Corrêa,  Alencar 
Guimarães,  Vidal  Kamos  Júnior,  Wenceslau  Escobar,  José  Carlos, 
Campos  Cartier,  Diogo  Fortuna,  Soares  dos  Santos,  Antunes  Maciel^ 
Homero  Baptista,  Rivadavia  Corrêa  e  João  Abott. 

E  sem  causa,  os  Srs.  Ferreira  Penna,  Justiniano  Serpa,  Costa 
Rodrigues,  Dunshee  de  Abranches,  João  Gayoso,  Waldemiro  Mo- 
reira, João  Cordeiro,  Eloy  de  Souza,  Juvenal  Lamartine,  Aífonso 
Costa,  Pereira  de  Lyra,  Virginio  Marques,  José  Bezerra,  Estacio 
Coimbra,  Medeiros  e  Albuquerque,  Sampaio  Marques,  Josino  Me- 
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nezes,  Blanoel  Bomflm,  Virgílio  Lemos,  Bulcão  Vianna,  Rocha 
Leal,  Jofié  Iguacio,  Odalberto  Pereira,  José  Moqjardim,  Graciano 
Neves,  Mello  Mattos,  Irineu  Machado,  Heredia  de  Sá,  Figueiredo 
Rocha,  Pedro  de  Carvalho,  Alcindo  Guanabara,  Josó  Murtinho, 
Fróes  da  Crus,  Balihazar  Bernardino,  Américo  Werncclc,  Lobo 
Jurumenha,  Themistodes  do  Almeida,  Rodrigues  Peixoto,  Teixeira 
Brandão,  Henrique  Borges,  Astolpho  Dutra,  Francisco  Bernardino, 
João  Penido»  José  Boniílstcio,  Leite  de  Castro,  Nogueira  Jaguaribe, 
Rodrigues  Alves  Filho,  Costa  Júnior,  Xavier  de  Almeida,  Marcello 
Silva,  Costa  Marques,  Carvalho  Chaves,  Elyseu  Guilherme,  Ger- 
mano Hassiocher  e  Pedro  Moacyr. 

O  Sx*.  Pxresiclente—  £stã  finda  a  leitura  do  expediente. 

Si  nenhum  dos  Srs.  Deputados  quizer  usar  da  palavra  na 
primeira  hora  da  sessão,  pivssaremos  á  ordem  do  dia.    (Patifa.) 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Pxresideixte— A  lista  da  porta  accusa  a  presença, 
apenas,  de  95  Srs.  Deputados.  Não  ha  numero  para  a  eleição  das 
commissões  permanentes,  constante  da  ordem  do  dia. 

Vou  levantar  a  sesi«ão,  designando  para  amanhã  a  mesma 
ordem  do  dia  de  hoje,  isto  é: 

Continuação  da  eleição  das  commi&^ões  Permanentes. 

Levanta->o  a  sessão  às  12  horas  e  40  minutos  da  tardo. 


6*  SESSÃO  EM  9    DE  MAIO  DE  1908 

Presidencii  do  Sr,  Arnolpho  Azevedo^  (i*  Vice- Presidente)   e  Carlos 
Peixoto  Filho  {Presidente) 

Ao  meio  dia  e  15  minutos  proccde-se  ã  chamada,  a  que  respondem 
o5  Srs.  Deputados  Carlos  Peixoto  Filho,  Arnolpho  Azevedo,  Thomaz 
Accioly,  Sá  Freire,  António  Bastos,  Luiz  Gualberto,  Paes  Barreto, 
Simeão  Leal,  Aurélio  Amorim,  António  Nogueira,  Deoclecio  de 
Campos,  Arthur  Lemos,  Hosannah  de  Oliveira,  Pass.s  Miranda, 
Costa  Rodrigues,  Agrippino  Azevedo,  José  Euzebio,  Dunshee  de  Abran- 
ches, Christlno  Cruz,  João  Gayoso,  Joaquim  Cruz,  Waldemiro  Mo- 
reira, Sérgio  Saboya,  João  Lopes,  João  Cordeiro,  Graccho  Cardoso, 
Frederico  Borges,  Gonçalo  Souto,  Eloy  do  Souza,  Pereira  Reis,  Jost- 
Peregrino,  Castro  Pinto,  Paula  o  Silva,  João  Vieira,  Pereira  do 
Lyra,  Cornelio  da  Fonseca,  Malaquias  Gonçalves,  Jnlio  de  Mello, 
Pedro  Pernambuco,  Apollinario  Maranhão,  Octávio  Lessa,  Epami- 
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nondas  Gracindo,  Euzebio  áe  Andrade,  Sampaio  Marques,  JotI- 
nramo  de  Carralho,  Rodrigues  Dória,  Manoel  Bomtoi,  LeoTígildo 
Pilgueiras,  Domingos  GuimarSes,  Virgílio  Lemos,  Bernardo  Jam- 
boffo.  Pedreira  Franco,  Pinto  Dantas,  Augusto  de  Freitas,  JoaC 
Iffttaeio,  Paula  GuimarSes,  Odalberto  Pereira,  Salvador  Pires,  Eipi- 
(So  Mesquita,  Rodrigues  Saldanha,  Leio  Velloso,  Garcia  Pires,  Ber- 
nardo Horta,  Graciano  Nevcá,  Figueire  lo  Rocha,  Bulhões  Marcial, 
José  Mtirtinho,  Lobo  Jurumsaha  João  Baptista,  Pereira  Lima,  The- 
mistocies  de  Aimwia,  Paulino  do  Souza,  Henrique  Borges,  Fran- 
cisco Botelho,  Sabino  Barroso,  Vianna  do  Ca  tâUo,  Bernardo  Mon- 
teiro, Domingos  Peima,  Rodolpho  Ferreira,  Ribeiro  Junqueira,  Ca- 
logeras,  Camillo  Soares  Filho,  Honriquo  Salles,  Leito  da  Cas- 
tro, João  Luiz  Alves,  Antero  Botelho,  Lainounier  Godofredo, 
DernardeB  de  Faria.,  dueno  de  Paiva,  Francisco  Bressace,  Carneiro 
da  Rezende,  Christiaoo  Brazil,  Wenceslau  Braz,  João  Quintino, 
Olegário  Maciel,  Honorato  Alves,  Nogueira,  Lindolpho  Caetano. 
Epaminondas  Ottoni,  Carlos  Garcia,  Ferreira  Braga,  Galeão  Car- 
valhal, Álvaro  de  Carvalho,  Eloy  Chaves,  Alberto  Sarmento,  Joa- 
quim Augusto,  Adolpho  Gordo,  José  Lobo,  Palmeira  Ripper,  Fran- 
cisco Romeiro,  Valois  de  Castro,  Eduardo  Sócrates,  Hermene.í^ildo 
de  Moraes,  Victor  do  Amaral,  Carvalho  Chaves,  Menezes  borla, 
Elyseu  Guilherme,  Henrique  Valga,  Josó  Carlos,  Diogo  Fortuna, 
Soares  dos  Santos,  Germano  Hasslocher,  Rivadavia  CoiTêa,  Nabuco 
de  Gouvôa,  Pe  Jro  Moacyr,  Cassiano  do  Nascimento  e  Simões  Lo- 
pes (127). 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  participada,  os  Srs.  Jorge 
de  Mor  ics,  Rjgerio  Miranda,  Luiz  Domingues,  Arlinlo  Nogueira, 
Thomaz  Cavalcanti,  Ap  dlonio  Zeaaides,  Teixeira  de  Sá,  Joáé  Bezerra, 
José  Marc^llin  >,  Arthur  Orlando,  Raymundu  de  Miran  ia,  Arroxellas 
Galvão,  João  Santos,  Neiva,  Torquatu  Moreira,  Fidelis  Alves,  Galvão 
Baptista,  Pereira  Nunes,  Viriato  M.iscarenhas,  Francisco  Veiga, 
João  Luiz  de  Campos,  Josino  de  Araújo,  Mello  Franco,  Rodolpho 
Paixão,  Maaool  Fulgencio,  Jesuino  Cardoso,  Cardoso  de  Almeida, 
Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga,  Altino  Arantes,  Rodolpho  Miranda, 
Serzedollo  Corrêa,  Alencar  Guimarães,  Vidal  Ramos  Júnior,  Wen- 
ceslau  Escobar,  Camp  js  Carticr,  Antunes  Maciel,  Homero  Baptista  e 
João  Abo tt. 

E  sem  C-\u?a,  es  Srs.  Ferreira  Penna,  Justiniano  Serpa,  Cunha 
Machado,  Joaquim  Pires,  Juvenal  Laraartiuo,  Affonso  Costa,  Vir- 
ginio  Marques,  Esticio  Coimbra,  Domingos  Gonçalves,  Josino  Me- 
nezes, Pedro  Lago,  Prisco  Paraiso,  Rocha  Leal,  José  Monjardim, 
Mello  Mattos,  Irineu  Motchiulo,  Heredi  \.  de  Sd,  Pedro  de  Carvalho, 
Aloindo  Gainabara,  Fróes  da  Cruz,  Balthazar  Bernardino,  Américo 
Wemcck,  Ely.:;io  de  Araújo,  Rodrigues  Peixoto,  Teixeira  Brandão, 
j\atolpho  Dutra,  Francisco  Bernardino,  João  Penldo,  Jos6  Bonifácio. 
Nogueii'a  Jaguarile,  Rodrigues  Alves  Filho,  Costa  Júnior,  Xavier 
do  Almeida,  Marccllo  Silva,  Costa  Marqiies  e  Domingos  Masca- 
renhas. 

Abr>so  a  sessão. 
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£*  lida  e  sem  observações  approvada  a  acta  da  sessão  antecc- 
úmte. 

OSs?.  ^cbFareijre  {i*  setretaHo)  deoLura  gue  aão  ha 
expediente  sobre  a  mesa . 

O  Sir.  Px-eerldente— Si  nentram  Sr.  Deputado  quor  usar 
da>  palavra  na  hora  do  expedient8,p3S>a-se  ú,  ordem  do  ám.{Pau3«í,) 

ORDEM  DO  DIA 

O  6x*.  Piresidente— A  lista  da  porta  accusa  apiresença 
de  1S7  Sn.  Deputados.  Vae  se  proceder  â  chamada»  para  continua- 
çao  da  elei^  doe  Commissoes  Permanentes. 

Feita  a  chamada,  respondam  117  Srs.  Deputa.dos. 

ELEIÇÃO  DA  COMMISSAO  DE  FINANÇAS 

Apuradas  117  ccduias,  dão  o  seguinte  resultado: 

Votos 

1  Francisco  Veiga , 82 

2  Galeão  Carvalhal 76 

3  Sabino  Barroso 75 

4  Cornelio  da  Fonseca 74 

5  Galvão  Baptista 73 

6  Sérgio  Saboyii 71 

7  José    Euzebio 71 

8  Homero  Baptista C5 

9  Lcovigildo  Pilgueiras C3 

10  Eloy  do  Souza (U 

11  SerzedeUo  Corrêa 04 

Barbosa  Lima 14 

Graciano  Neves 1 

Wencesiau  Bra^ 1 

Km  bi-anco  (cédulas) 3 

O  i&i- .  I?!re8i^ente— Proclamo  membros  da  Commissão 
de  Finanças  os  Srs.  Francisco  Veiga,  Galeão  Carvalhal,  Sabino  Bar- 
roso, Cornelio  da  Fonseca,  Galvão  Baptista,  Sérgio  Saboya,  Josú  Eu- 
zebio, Homero  Baptista,  Lcovigildo  Filgueiras,  Eloy  de  Souza  c 
SerzedeUo  Corrêa. 

EtÈlÇAO  DA  COMMISSAO  DE  AGRICULTURA  E  INDUSTRIAS 

Apuradas  117  cédulas,  dão  o  seguinte  resultado: 

Votos 

1  Clirisitino  Cruz 80 

2  Domingos  Guimarães 80 

3  Xavier  de  Almeida 78 
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VotOB 

4  Domingos  Mascarenhas 77 

5  Estacio  Coimbra 76 

6  Ribairo  Junqueira 73 

7  AgrippiDO  Azevedo 73 

8  Américo  Wemeck 71 

.9  Virgílio  Lemos , 70 

NclYa 1 

Joaquim  Pires 1 

Em  branco  (cédulas) 3 

O  tSr.  Presiclente— Proclamo  membros  da  Commistóo 
de  Agricultura  e  Industrias  os  Srs.  Ghristino  Cruz,  Domingos  Gui- 
marães, Xavier  de  Almeida,  Domingos  Mascarenhas,  Estacio  Coim- 
bra, Ribeiro  Junqueira,  Agrippino  Azevedo,  Américo  Werneck  e 
Virgílio  Lemos. 

ELEIÇÃO    DA  COMMISSÃO  DE  TOMADA   DE  CONTAS 

Apuradas  117  ccdulas,  dão  o  seguinte  resultado  : 

Votos 

1  Joviniano  do  Carvalho 79 

2  Viriato  Mascarenhas 70 

3  Vianna  do  Castello 76 

4  Victor  do  Amaral 7íj 

5  Arlindo  Nogueira 75 

0  Fróes  da  Gruz 74 

7  José  Lobo 73 

8  Elyseu  Guilherme 73 

9  Henrique  Valga 73 

Tliemistocles  de  Almeida 1 

Augusto  de  Freitas 1 

Inutilizada  (codula) «.- 1 

Em  branco  (cédulas) « 3 

O  fSi*.  I>i*eiBiideiite^Proclamo  membros  da  Commissão 
de  Tomada  de  Contas  os  Srs.  Joviniano  de  Carvalho,  Viriato 
Mascarenhas.  Viaana  do  Castello,  Victor  do  Amaral,  Arlindo  No- 
gueira, Fróes  da  Cruz,  José  Lobo,  Elyseu  Guilherme  o  Henrique 
Talga. 

ELEIÇÃO  DA  COMMISSAO  DE  OBRAS  PUBLICAS  E  VIAÇÃO 

Apuradas  117  cédulas,  que  dão  o  seguinte  resultado  : 

Votos 

1  Vidal  Ramos 85 

H  Carvalho  Chaves 81 

3  Ferreira  Braga 80 

4  Epaminondas  Ottoni 76 
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Votot 

5  Carneiro  de  Rezende 74 

6  Olegário  Maciel 73 

7  Sinaoes  Lopes 70 

8  Rodrigues  Peixoto 68 

9  Aurélio  Amorim 67 

Joaquim  Augusto ^-2 

Hosannah  de  Oliveira 1 

Rodrigues  Saldanha 1 

Inutilizada  (oedula) 1 

Em  branco  (cédulas) 3 

O  tSr.  I*r©sid.en te— Proclamo  raombrosda  Commissâo 
de  Obras  Publicas  e  Viação  os  Srs.  Vidal  Ramos,  Carvalho  Chaves, 
Ferreira  Braga,  Epaminondas  Ottoni,  Carneiro  de  Rezende,  Olegá- 
rio Maciel,  Simões  Lopes,  Rodrigues  Peixoto  e  Aurélio  Amorim. 

ELEIÇÃO  DA  COMBffISSio  DE  REDACÇÃO  DAS  LEIS 

Apuradas  117  cédulas,  dão  o  seguinte  resultado: 

Votos 

1  Gonçalo  Souto 96 

2  Bueno  de  Paiva 92 

3  Rodrigues  Dória 91 

4  Themistocles  de  Almeida 89 

5  Castro  Pinto 86 

Salvador  Pires 1 

Graocho  Cardoso 1 

Em  branco  (cédulas) 3 

O  Sr.  £*ro8iclente— Proclamo  marabros  da  Commissâo 
de  Redacção  das  Leis  os  Srs.  Gonçalo  Souto,  Bueno  de  Paiva,  Ro« 
drigues  Dória,  Themistocles  de  Almeida  e  Castro  Pinto. 

Comparecem  mais,  depois  de  procedida  a  chamada  para  a 
eleição  das  Commissões  Permanentes,  os  Srs.  Esmeraldino  Bandeira, 
Medeiros  e  Albuquerque,  Bulcão  Vianna  e  Barbosa  Lima. 

O  Hx*.  Presidente— Não  havendo  iiada  mais  a  tratar, 
dou  para  ordem  do  dia  de  segunda-feíra,  11  d3  corrente,  trabalhos 
de  commissões. 

Levanta-so  a  sessão  ás  3  horas  e  30  minutos  da  tardo. 
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Presidência  do  Sr,  Thomaz  Accioly  {2^  Vicô^PreaidetOéj 

Ao  meio-dia  e  15  minutos  procede-se  &  chamada,  a  guc  re&- 
'pendem  os  Sre.  TfcromaTs  Accioly,  8á  Freire,  António  Bastos,  Luiz 
Gualberto,  Octacvix)  Lessa,  Aurélio  Amorim,  Antoaio  Tíoí^ueira, 
Hosannah  de  Oliveira,  Costa  Rodrigues,  Aoripino  Azevedo,  Cunha 
Machado,  Joaquim  Pires,  Sérgio  Saboya,  João  Lopes,  João  Cordeiro, 
Frederico  Borges,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza,  Josô  Peregrino, 
Castro  Pinto,  Paula  e  Silva,  Pereira  de  Lyra,  Cornelio  da  Fonseca, 
Malaquias  Gonçalves,  JuHo  de  Mello,  Domingos  Gop^alves,  ApoUi- 
nario  Maranhão,  Hpaminondas  Gracindo,  Euzebio  de  Andrade, 
Sampaio 'Marques.  Rodrigues  Dória,  Domingos  Guimarães,  Virgílio 
•Lemos,  Prisco  Paraíso,  Pedreira  Franco,  Pinto  Dantas,  José 
Ignacio,  Odalberto  Pereira,  Salvador  Pires,  Blpidio  Mesquita,  Ro- 
drigues Saílttanha,  Lc5o  Vòlíoso,  Garcia  Pires,  Bernardo  Horta, 
Graciano  Neves,  Ilcradia  de  Sá,  FiguelreJb  Rocka,  Bulhões  Mar- 
cial, Lobo  Jurumenha,  Eiyjio  de  Araújo,  Tíiemistocles  de  Almeida, 
Teixeira  Brandão,  Henrique  Borges,  Sabino  Barroso,  Vianna  do 
Castello,  Bernardo  Monteiro,  Domingos  Penna,  Rodolpho  Perveira, 
•Calogeras,  Antero  BotcBio,  Lamounier  Godofredo,  Bernardes  do 
Faria,  Bueno  do  Paiva,  Francisco  Bressane,  Carneiro  de  Rezende, 
Cliristiano  Br<izil,  Woaceslau  Braz,  Rodolpho  Paixão,  Olegário 
Maciel,  Undolpho  Caetano,  Epaminondas  Ottoni,  Carlos  Garcia, 
Ferreira  Braga,  Álvaro  de  Carvalho,  Alberto  Sarmento,  Joaquim 
Augusto,  Altino  Arantes,  José  Lobo,  Palmeira  Ripper,  Francisco 
Romeiro,  Eduardo  Sócrates,  Hermenogildo  de  Moraes,  Serzedello 
Corrêa,  Victor  do  Amaral,  Carvalho  Chaves,  Menezes  Dória,  Elyseu 
Guilherme,  Henriquo  Valga,  José  Carlos,  Diogo  Fortuna,  Soares 
dotj  Santos,  Hoinero  Baptista,  Pedro  Moac^T  c  Cassiano  do  T^asoi- 
mento  (94). 

Abre-se  a  sessão. 

1/  lida  e  som  observaçõjs  approvada  a  acta  da  sessão  antece- 
dente. 

O  Sr.  Sá  ^'''r-eií-e  (/«  Secretario)  procede  á,  leitura  do  se- 
guinte 

EXPEDIENTE 

Telegramma: 

De  Lisboa,  9  de  maio— Presidente  Camará  dis  Deputados  do 
Brazil— Rio. 

Agradeço  telcgramraa  de  V.  Ex.  communicando-me  Camará 
sua  digna  presidência  votou  unanimemente  moção  Jiinceras  con- 
dolências Portugal  motivo  attentado  1°  de  fevereiro. 
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Boi  conbecUnoQto  Camará  minha  presidência  a  qual  conmiovi- 
dam^ate  vegistro  com  gratidão  o  alfeoto  tão  âloquente  demoBBtra- 
ção  do  muito  quo  agraaece  nação  brazileira  sente  os  infortúnios  de 
Portugal  e  se  interessa  palas  prosperidades  do  povo  seu  irmão.— 
Lihanio  António  Fialho  Gomes  presidente  da  Camará  dos  Deputadas 
de  Portugal.— Inteirada. 

Offlcios: 

Do  Sr.  1*»  Secretario  do  Senado,  de  9  de  maio,  communicando 
qne  foram  sanccionados  pelo  Presidente  da  Republica  as  seguiortes 
•Resoluções  do  Congresso  Nacional  e  enviando  os  respectivos  arite- 
graphos:  Concedendo  seis  me^es  de  licença,  com  todos  os  venci- 
mento?, para  tratar  de  sua  saúde,  ao  Dr.  Joaquim  de  Toledo  Piza  e 
Almeida,  Ministro  e  Presidente  do  Supremo  Tribunal  Federal;  ooa- 
tiedendo  seis  mezesdo  licença,  com  soldo  o  etapa,  para  trata- 
mento de  saúde,  ao  tenente  da  P<^rça  Policial  do  Distriorto  liderai 
Ovídio  Xavier  de  Baivos;  autorizando  a  abertura  do  credtto  de 
]89:896fíiP60,  supplementxr  á  verba  20*  do  afPt.  g°  da  lei  n.  i  .617, 
de  30  do  dezembro  de  1905,  para  occorrer  ás  despezus  de  diversas 
sub-con dignações  do  miiterial  do  Hospicio  Nacional  do  Alionadog; 
autorizando  a  abertura  do  credito  de  300:000$  para  as  despezas  do 
4^  Congresso  Medico  Latino  Americano  a  roalizar-se  em  1909,  no 
Rio  de  Janeiro;  autorizando  a  abe  t ura  do  credito  de  552:016$032 
para  a  cendlusão  das  obras  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia  e  de 
.50:000á  para  a  conclueão  da  Maternidade  do  mesmo  Estado;  autori- 
.íando  â  abertura  do  credito  de  2.40):000s  para  a  conclu-^ão  do  edi- 
licio  da  Hibliotheca  Nacional ;  elevando  os  vencimentos  dos  preto- 
res ;  approvando  a  ríísolução  íirmada  no  Rio  de  Janeiro  em  23  do 
agosto  pela  3*  Conferencia  Internacional  Americana  ;  separando  a 
legação  de  Guatemala  da  do  México  ;  alterando  os  quadros  dos  offi- 
ciaos  generaes,  capitães-teiicntos  e  1°"  tenentes  do  corpo  da  armada; 
autorizando  a  abertura  do  credito  de  1 :  127$741  para  pagamento 
dos  vencimentos  do  secretario  do  Arsenal  de  Marinha  do  Rio  de  Ja- 
neiro ;  antorizarudo  a  abertura  do  credito  de  4:758$334  para  paga- 
mento a  Orozimlx)  da  Silva  Marques,  chefe  da  officina  de  selleiros  e 
coiTeeiros  do  Arsenal  de  Guerra  do  Rio  Grande  do  Suí ;  autorizando 
a  abertura  do  credito  de  473:834$493,  supplementar  A  verba  15»  do 
art.  28  da  lei  n.  1.617,  de  30  de  dezembro  de  1905 ;  autorizando  a 
;ibertura  do  credito  de  51:360$,  supplementar  á  verba  lõ*  do 
;irt.  S8  da  lei  n.  1.617,  de  30  de' dezembro  do  1006;  autorizando  a 
abertura  do  credito  de  89:802$0?1,  supplementar  ft  vei^a  18»  do 
art.  22  da  lei  n.  1.6n,  de  30  de  dezembro  de  1906;  regulando  o 
alistamento  do  sorteio  militar;  obrigando  as  autoridades  civis,  mili- 
tares, emppezas,,etc.,  a  dar  informações  pedidas  pela^Directoi*ia  Ge- 
ral de  Estatistica;  autorizando  a  abertura  do  credito  de  90:000$,  sup- 
plementar il  vcrba-^ôuros  do^  empréstimos  do  cofre  dcoi;phftos  do 
e«epoieio  de  1907 ;  autorizando  aabertura  do  credito  de  67:76^$810, 
supplementar  â  verba— Alfandegas— do  exercício  de  1907;  autori- 
zando a  abertura  do  credito  de  30:510^00  para  pngamonfto  deMí4o 
á  Companhia  Norte  Mineira,  cm  virtude  de  sentença  judiciaria-;  «, 
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autorizando  a  abertura  do  credito  de  60:057$57d  para  pagamento 
ao  engenheiro  civil  Luiz  Thomaz  da  Cunha  Navarro  de  Andrade. — 
Inteirada. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  9  do  corrente,  roracttendo  a 
seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional— Transmittindo-voa  o  in- 
cluso processo  referente  á  carta  precatória  expedida  em  24  do 
março  do  corrente  anno,  pelo  Juizo  Federal  da  !•  Vara  no  Dis- 
tricto  Federal  para  pagamento  de  10:850$694,  em  virtude  de  sen- 
tença judiciaria,  a  D.  Jovina  Dutra  Freire  de  Carvalho  e  seus  fi- 
lhos, meeira  e  herdeiros  do  finado  Dr.  Amphilophio  Botelho  Freire 
de  Carvalho,  peço  vos  digneis  de  habilitar  o  Governo  com  a  au- 
torização necessária  para  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
daqueUa  quantia,  anm  de  occorror  ao  pagamento  em  questão. 
^Affbnso  Augusto  Moreira  Penna.  —A'  Commissão  de  Finanças. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  8  do  corrente,  transmittindo 
a  seguinte 

MENSAOEM 

Senhores  Membros  do  Congresso  Nacional.  Em  cumprimento 
do  preceito  constitucional,  apresento- vos  a  seguinte 

PROPOSTA 

Art.  1.°  As  forças  de  terra  para  o  anno  de  190D  constarão  : 

§  !.<>  Dos  officiaes  dos  diífereates  quadros  e  ciasses  do  exercito. 

§  2,^  Dos  actuaes  alumnos  das  escolas  militares. 

§  3.®  Do  quadro  de  iaferiores  creado  pelo  art.  125  da  lei 
n.    l  .860,  de  4  de  janeiro  de  1908. 

§  4.®  De  20.000  praças  de  pret  distribuídas  de  accôrdo  com  a 
organização  em  vigor,  podendo  esse  numero  ser  elevado  ao  effectivo 
máximo  da  citada  organização  ou  mesmo  excedido,  em  circum- 
stancias  extraordinárias. 

Art.  2.^  As  praças  serão  obtidas  pela  forma  expressa  no  art.  87, 
§  4°  da  Constituição,  sendo  os  contingentes  que  os  Estados  c  o  Di- 
stricto  Federal  devem  fornecer  proporcionaes  ás  respectivas  repre- 
sentações na  Camará  dos  Deputados  no  Congresso  Nacional,  prooe- 
dendo-se  quando  em  qualquer  Estado  houver  maior  numero  de  vo- 
luntários que  o  contingente  pedido,  como  determina  o  art.  187  do 
regulamento  para  a  execução  da  lei  do  alistamento  e  sorteio  mi- 
litar, approvadopor  decreto  n.  6.947,  desta  data. 

Art.  3.0  Os  voluntários  de  mais  de  um  anno  e  os  sorteados 
terão,  alóm  do  soldo  e  etapa,  a  gratificação  diária  de  125  réis,  mas 
as  praças  que,  findo  o  tempo  de  serviço,  continuarem  sem  inter- 
rupção nas  fileiras  como  engajados  ou  reengajados,  perceberão  a 
de  250  réis. 
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Art.  4.0  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  convocar  para 
períodos  de  manobras  nos  Estados  c  Districto  Federal  ató  20.000  re- 
servistaa  de  primeira  linha. 

§  L.^  O  numero  de  reservistas  convocados  no3  Estados  e  Di- 
stricto Federal  será  proporcional  aos  respectivos  alistamentos  e 
constantes  dos  registros  militares. 

§  2.<»  Os  reservistas  convocados  gozarão  dos  Tavares  concedidos 
aos  sorteados  pelo  art.  55  da  lei  n.  1 .860,  de  4  de  Janeiro  de  1908. 

$  3.^  Para  as  manobras  ser-lhes-ha  íornecido  fardamento  por 
empréstimo. 

§  4.*^  Findafi  as  manobras  receberão  em  dinheiro,  de  uma  só 
vez,  além  dos  meios  de  transporte,  tantas  meias  etapas  quantos 
forem  os  dias  de  viagem  sem  alimentação  á  custa  do  Estado. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  maio  de  1908.— il^on^a  Augusto  Moreira 
Pewna.— A'8  Commissões  de  Marinha  e  Guerra  e  de  Finanças. 

Do  Ministério  da  Marinha,  de  9  do  corrente,  enviando  a  se- 
guinte 

MENSAGEM 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional.—  Tenho  a  honra  de  sub- 
metter  á  vossa  apreciação  as  seguintes  bases  para  a  lei  de  fixação 
de  força  naval  para  o  anno  de  1909: 

Art.  1."  A  força  naval  para  o  exercício  do  1909  constará: 

§  1,®  Dos  oíBciaes  do  corpo  da  armada  e  classes  annexas  con- 
stantes dos  respectivos  quadros. 

§  2.^  De  50,  no  máximo,  aspirantes  a  guardas-marinha  e 
50  alumnos  do  curso  de  machinas  da  Escola  Naval. 

§  3.®  De  5.000  praças  do  corpo  de  marinheiros  nacionaes,  in- 
clusive 118  para  a  companhia  de  Matto  Grosso. 

§  4.<»  De  1.200  foguistas  contractados. 

§  5.^  De  3.000  aprendizes  marinheiros. 

§  6."*  De  607  praças  do  corpo  de  infantaria  de  marinha. 

Art.  2**  Em  tempo  de  guerra,  a  força  naval  compor-se-ha  do 
pessoal  que  for  necessário. 

Art.  3.<>  O  tempo  de  serviço  dos  marinheiros  nacionaes,  proce- 
dentes das  escolas,  será  de  15  annos,  contados  da  data  de  sua  ma- 
tricula. 

Art.  4.®  O  tempo  de  serviço  dos  voluntários  será  de  10  annos. 

Art.  5.0  Os  marinheiros  que,  ando  o  tempo  de  serviço,  se  enga- 
jarem por  trej  annos,  receberão  soldo  e  meio,  e  aqueiles  que,  con- 
cluído esse  novo  prazo,  se  reengajarem  por  mais  três,  quatro  ou 
cinco  annos,  perceberão  soldo  dobrado. 

Art.  6,®  Os  voluntirios  perceberão  a  gratificação  diária  do 
125  réis  e  as  praças  que,  findo  o  seu  tempo  de  serviço,  continuik 
rem  nas  fileiras»  com  ou  sem  engajamento,  terão  a  gratificação  de 
250  réis  diários. 
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Art».  7.^  Ab  pra^aa  que  sa  reengajarenu  tei^kx^dlneito  ao  ^v^lor 
em  diiiheiro  da»  peças  de  â^rdamenlio  grataitamoote  distribuMaa 
por  occasião  do  verificarem  a  primeira  praça. 

Art.  8,°  Revogam-so  us  disposições  em  coatrario. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  maio  do  \9QS.—Affbnso  AuguHo  Mo¥^ra 
Pewna. —A's  Commissôes  de  Mariuha  e  Guerra  e  de  Finança», 

Do  Minifrtro  do  Supremo  Tribonal  Federal  Eduardo  Pindahyha. 
do  Mattos,  de  29  de  abril,  communicando  que  foi  eleito  e  a^^eumui 
o  cargo  de  presidente  do  mesmo  tribunal. — Inteirada. 

Do  Juieo  Seccional  do  Estado  de  Minas  Geraes  Carlos  Ilonorio 
de  Beaedioto  Ottoni,  pedindo  que  se  a  concedida  por  lei  ^  Bi- 
bliotheea  Seccional,  que  fundou  no  mesmo  Kstado*  uma  coliecção 
das  leis  federaes  e  um  exemplar  de  cada  uma  d^s  obi^as  impressas 
na  Imprensa  Nacional.— A'  Commissão  de  Constituição  e  Justiça. 

O  &jr»  S^esidente—  Estd  Anda  a  leitura  do  expediente. 
Tem  a  palavra  o  Sr.  Calogeras. 

O  Sr.  Oalogex^a^H—Sv ,  Presidente,  o  projecto  que  venho 
apresentar  á  consideração  da  Casa  vem  siUisfazer  uma  necessidade 
inadiável  do  serviço  publico  c.  ao  mesmo  tsmpo,  attenuar  as 
consequências  perturbadoras  para  esse  mesmo  serviço  oriundas  do 
Yéto  do  orçamento  vigcato. 

Como  V.  Ex.  sabe,  o  desenvolvimento  do  nosso  paiz  nas  relações 
postaes  do  seu  território,  exigiam  para  as  agencias  já  creadas  o 
augmento  dos  vencimentos  dos  ftmccionarios  que  nellas  se  encon- 
tram e,  para  os  pontos  ainda  não  sorvidos  pelo  Correio,  a  creação 
de  agencias  novas. 

Assim  pensando,  o  projecto  do  orçamento  do  anno  passado  con- 
signava, não  no  corpo  (fo  orçamenta,  mas  nos  artigos  das  disposi- 
ções additivas,  uma  verba  destinada  a  íb.zer  face,  não  só  á  reforma 
interna  do  serviço  dos  Correios,  como  a  esse  desenvolvimento  nor- 
mal e  crescente  dessas  mesmas  agencias. 

Não  ó  meu  intuito  censurar  o  modo  por  que  essa  provitíencia 
foi  tomada.  Parecia,  entretanto,  que,  emsí  tratando  do  dosonvoi- 
vimento  normal  de  um  serviço,  não  fora  a  molli  >r  solução  englu 
bal-a  com  aquella  que  a  rv?forma  puderia  d:.ir  para  os  iiovos  qua- 
dros a  crear  e  para  a  lu.va  discriminação  dos  serviços. 

Nestas  condições  aconteceu  que,  satisfazer  ao  accrcseimo  nor- 
mal das  relações  postaes  internas  do  paiz,  se  tornou  depondento 
da-  sorte  que  tivesse  a  reforma  projectada  pela  Camará  e  que  o 
Penado,  em  sua  sabedoria,  julgou  não  ser  opportuna. 

Dahi,  a  consequência  soguinto:  o  anno  passado^  de  aocô:do 
com  o  que  manda  a  legislação  vigente,  foi  apresentada  ao  Ministro 
da  Industria  a  nova  talKilla  de  agencias,  com  a  respectiva  classifi- 
cação, e,  ao  mesmo  tonip>,  propondo  a  verba  par.i  a  creação  de 
agencias  novas. 
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TaL  pcopoBt».  M  «npoQ^oda  pon  deevoítD  d9  dteemtpo  dõ  anuo 
passado,  em  data  de  que  me  não  recordo  agora  precisameiFle-. 

Recuâada  a  verba,  pela  quai  o  serviço  ia  ser  cuaiwado,  tornou- 
se  de  nenhum  efTeito  a  providencia,  do  grande  alcance  e  real  utíli- 
daáie^  tomadflu  peloPoder  Executivo  ;  e,  no  raomentdactiial,  nem 
s6  a9<  ageofiiasi.cujo  serviço  csesofia  desmesaradamente;  teem  o 
seu  pessoal  convenientemente  remunerado,  como  não  ha  possi'- 
biildad )  do  crear  agencias  novas,  o  qua  vem  fbrir  de  frente  dmpo- 
si4>9e»  expressas  da  legií<Lação  postalv  e  também  ao»  reelamos  da 
opinião  publiea  e  áa^  exigeneiaa  evideiates  da  economia  nacional'. 

Julguei,,  portantoi  Sr.  PresidentiB;  que  haveria  vantagem  em, 
desde  já,  habilitar  o  Governo  a  prover  a  esse  serviço,  que,  só  por 
ciscurnstaneiatí  exiiaordinariad,  deixou  de  ser  attendido. 

fi  é  eiaetamenie  este  o  fim  da^progecto  que  apreoesto  :  habi- 
litar o  Govjsrao  a  abrir  o  credito  extaraordinario  de  5(K>:0€0^,  para 
attender  ao  a^agmento  áe  despezsu  resultante  dõ  augmênto  dè 
vdQcimentod  áo  piasoal  das  ageinsias  postaes  existentes  e  da 
creação  de  novas  agencias  no  território  da  Republica. 

Ne»te  sentido,   enn^ia  á  Mesa  o  meu  projecto.  {Mwio  bem ; 

tTMMÍOi  hãlil,) 

Vem  á  me>a  c  <?  lido  o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  nesolve  : 

Art.  l.«  Fica  a  Governo  autorizado  a  abrir  a>  credito  eictra- 
ordinário  de  500:000$,  papel,  para  attender  ao  ao^mento  de 
despeza  resulèante  da  elevação  de  vencimontos  do  pessoal  das 
agancias  pof-tacs  o  da  creação  de  novas^  agencias  no  território  da 
Republica. 

Art.  2.0  Revoga-mHse  as  disposições  em  contrario. 

Saladas  se  soes,  11  de  miio  de  1908.  -—  Calogeras. 

f>  Sr.  Px-esidexite  —  O  projecto  fica  sobro  a  mesa,  atj 
ulterior  daliberação. 

Te  ai  a  palavra  o  Sr.  Menezes  Dória. 

O  í*5X*.  i^leiieze^X>ox*i£L— Sr.  Presidente,  pedi  a  paLi- 
vra  para  apresentar  uma  indicação  que  vae  dirigida  ã  Ctommi^ão 
de  Goo^tituição  e  Justiça. 

Trata  ella,  Sr.  Presidente,  dos  c.\s<.8  da  incompatibilidade 
dos  Deputados  federaea  que  teuàam  exercido  o  cargo  de  gover- 
nador. 

Naturalmente,  a  Camai^a  deve  ter  notado  a  ause.ieia  do 
Sr.  Deputado  Alencar  Guimarães;  e,  creio  que  vou  ao  encontro  doa 
seus  desejos,  suscitando  esta  questão,,  porque  acredito  que  &.  Ex.  aão 
vem  tomar  coata  da.  sua  cadeira,  pelos  escrúpulos  natuiraes  ^vie 
tem  de  saber  si  ô»  ou  não,  Deputado  federal. 
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O  Sr.  Carvalho  Chaves— O  Sr.  Alencar  Guimarães  sabe  per- 
feitamente que  6  Deputado. 

O  Sr.  Paula  e  Silva— Até  pouco  tempo,  V.  Ex.  tinha  opinião 
contraria. 

O  Sr.  Menezes  Dória— Estou  apenas  faizendo  uma  referencia 
aos  bons  intuitos  que  tem,  naturalmente,  o  Sr.  Alencar  Guima- 
rães. 

V.  £x.  sabe,  Sr.  Presidente,  que  esta  questão  tem  sido  já 
debatida  neste  Parlamento;  e  n& )  é  mesmo  natural  que  eu  ve- 
nha agora  cuidar  delia  com  minudência,  porque  devo  esperar  o 
parecer  da  respectiva  Coinmissão  para  dizer  então  o  que  penso 
a  respeito. 

Por  ora,  cabe-me  justificar  per  summa  capita^  e  é  o  quo  ve- 
nho ílsizer,  a  indicação  que,  neste  momento,  apresento  ã  Gamara. 

E  si  apresento,  é  acreditando  que  a  Gamara  possa  hoje  resolver 
qual  o  sentido  verdadeiro  quando  se  trata  do  caso  da  incompati-^ 
bilidade  dos  Deputados  federaes,  que  occupem  o  cargo  de  go- 
vernador. 

Houve  aqui,  Sr.  Presidente,  uma  indicação  apresentada  por 
um  Deputado  riograndense,  que,  creio,  foi  o  mesmo  que  exerceu 
ultimamente  o  cargo  de  governador  do  Rio  Grande,  o  Sr.  Borges 
de  Medeiros.  i!:sse  caso  foi  resolvido  pela  maioria  da  Commissão, 
ão  sentido  de  desincompatibilizar  o  Deputado  em  questão, 
Sr.  Victorino  Monteiro. 

EUe  perguntava  si  o  Sr.  Victorino  Monteiro,  que  estava  então 
exercendo  o  cargo  de  governador  do  Rio  Grande  do  Sul,  .tinha 
ipso  facto,  perdido  o  seu  mandato  de  Deputudo  federal. 

A  Commissão  disse,  em  sua  sabedoria,  que  elle  não  havia 
perdido  o  cargo,  poraue  o  Sr.  Júlio  de  Castilhos  o  havia  nomeado 
como  um  governaaor  revolucionário,  parque,  si  S.  Ex.  fjsse 
governador  eleito,  então,  sim,  perderia  o  mandato,  em  vista  das 
disposições  terminantes  da  lei  de  8  de  janeiro  del892,  quo  foi  aqui 
votada. 

O  Sr,  Carvalho  Ghaves  —  Perdão,  a  Constituição  não  fttz 
semelhante  distincção  entre  a  investidura  do  governa.dor  eleito  e 
governador  revolucionário,  para  esto  efifoito. 

O  Sr.  Menezes  Dória— Esta  Camará  votou  p3lo  quo  disse  a 
maioria  da  Commissão  de  Constituição,  isto  é,  que  o  Deputado 
Victorino  Monteiro  não  perdeu  o  seu  mandato,  porque  tinha 
sido  nomeado  por  um  governador  revolucionário. 

O  Sr.  Paula  e  Silva  ^  Então,  o  caso  é  o  mesmo. 

O  Sr.  Menezes  Dória  —  Perdão ;  no  caso  da  minha  consulta, 
não  houve  anormalidade  alguma. 

O  Sr.  Paula  e  Silva  —  Como  não? !  Elle  era  o  presidente  da 
assembléa.  Isto  é  uma  anormalidade. 

O  Sr.  Menezes  Dória  —  Não  ha  nada  mais  normal  do  que  o 
succedido  no  Paraná  :  quando  não  estiverem  presentes  o  gover* 
nador  e  vice-governador,  quem  os  substituo  no  cargo  serã  o  presi- 
dente da  assembléa,  assim  diz  a  Constituição  do  Estado. 

O  Sr.  Carvalho  Chaves  —  O  caso  é  perfeitamente  normal  o 
previsto  p$la  Constituição  do  Estado.  (Trocanhse  alguns  apartes.} 
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O  Sr.  Menezes  dória  —  Pergunto  a  VV.  EEx.  onde  está  ahi 
a  anormalidade? 

O  Sr,  Paula  e  Silva  —  A  anormalidade  vem  do  facto  de  se  ter 
aonullado  a  eleição  de  governador. 

O  Sr.  Menezes  Dória  —  Então  fique  isto  consignado.  S.  Ex.  con- 
fessa aue  foi  facto  anormal  a  annullação  da  eleição  do  Sr.  Dr.  João 
Cândido. 

O  Sr.  Figueiredo  Rocha— Politica  de  cmcordia. 

O  Sr.  Menezes  Dória— Politica  de  conchavos. 

O  Sr.  Carvalho  Chaves— Na  qual  V.  Ex,  entrou  em  principio. 

O  Sr.  Menezes  Dória— V.  Ex.  na  de  demonstrar  isso. 

O  Sr.  Carvalho  Chaves— Hei  de  demonstrar. 

O  Sr.  Menezes  Dória— Demonstrarei  igualmente  que  V.  Ex. 
falta  á  verdade  om  todos  os  pontos. 

Si  a  Camará,  naquelle  occasião,  declarou  que  acompanhava  a 
maioria  da  Commissão  de  Lo^^islação  c  Justiça,  porque  esta  tinha 
opinado  pela  desincompatibilidade,  só  pelo  facto  do  Sr.  Victorino 
Monteiro  ter  sido  nomeado  vice-governador  do  Rio  Grande  do  Sul 
por  effeito  de  uma  contrarrevolução,  é  claro  que  agora,  tendo  sido 
governador  do  Paraná,  o  Dr.  Alencar  Guimarães,  em  situação 
normal,  6  claro  que  a  Camará  terá  de  reconhecer  naturalmente  que 
aquolle  cidadão  perdeu  o  mandato  de  Deputado. 

Eu,  portanto,  não  tenho  que  me  alongar  nestas  considerações, 
cumprindo-me  aguardar  o  parecer  da  Commissão  de  Legislação  e 
Justiça,  para  então  argumentar  sobre  o  que  ella  disser  e  apresen- 
tar as  miobas  idéas  que  nada  valerão  (tião  apoiados),  mas  que  ser- 
virão para  justificar  a  minha  presença  na  tribuna. 

Remetto,  pois,  á  Mesa  a  minha  indicação. 

Sr.  Presidente,  o  facto  é  importante.  A  indicação  fará  conhecer 
as  idéas  da  Commissão,  e  pôde,  quem  sabe?  assentar  definitivamente 
sobre  um  do3  casos  que  mais  necessitam  de  elucidação  completa, 
isto  ts  si  realmente  ha  lei  federal  de  incompatibilidade  para  os 
casos  como  o  que  me  trouxe  á  tribuna,  ou  si  pôde  ser  um  cidadão 
governador  e  Deputado  federal,  sem  i|ue  nada  o  impeça. 

Um  Sr.  Deputado— Deputado  estadual. 

O  Sr.  Menezes  Dória — ^A  Commissão  naturalmente  dará  seu  pa- 
recer, abrangendo  todos  os  casos. 
Tenho  concluído.  {Muito  bem,) 

Vem  ã  Mesa,  ó  li:ia  e  enviada  á  Commissão  de  Constituição  o 
Justiça  a  seguinte 

INDICAÇÃO 

Indico  que  a  Commissão  de  Constituição  interponha  seu  parecer, 
no  sentido  de  decidir: 

l.^'  Si  o  Deputado  federal  que  assume  o  gc^rerno  de  um  Estado 
no  interregno  dos  trabalhos  legislativos,  ipso  facto  tem  perdido  o 
seu  mandato? 
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2.9  Si  Q  Deputado  Manoel  da  Alencar  Guimarães  perdeu  o  seu 
mandato  pelo  facto  de  haver  exercido  o  cargo  remunerada  de  pro- 
sidente  do  Estado  do  Paraná,  dosdo  o  mez  de  fevereiro  até  25  do 
abril  do  corrente  anno  ? 

Sala  das  sesejes,  11  de  maio  do  1908. ^Jlfenejses  Bcria, 

O  Sr.  Oa/i*v*ilUo  Oliaves  —  Peço  a  palavra. 

O  Si*.  I*i*e»id.eii4o  —  Tem  a  palavra  o  nobre  Depu- 
tado. 

O  Sjt.  Oa.i«vall&o  OliAT-e»  pretendia  desde  logo,  si  a 
isso  n&o  se  oppuzesso  disposição  terminante  do  Regimento,  discutir 
a  indicação  apresentada  pelo  nobre  Deputado  do  Paraná.  O  Sr. 
Presidente,  em  obediência  ao  Regimento,  naturalmente,  não  lhe  da- 
ria a  palavra  para  aquolle  fim. 

E'  portanto  obrigado  a  reservar-se  para  discutir  a  questão 
quando  a  Commissão  de  Cònstituiçio  e  Justiça  apresentar  o  seu 
parecer. 

E*  Q  que  tinha  a  dizer. 

O  Si*.  I»resi<leiite— Si  mais  nenhum  Sr.  Deputado  quer 
usar  da  palavra  na  hora  do  expediente,  pass^se  á  ordem  do  dia. 
{Paum) . 

ORDBM  DO  DIA 

Comparecem  mais  os  Srs.  Deoclecio  de  Campos,  Ai^thur  Lemos» 
Passos  Mirinda,  Dunshee  de  Abranches,  Esmeraldino  Baadeira>  Jo- 
viniano  de  carvalho^  Manoel  Bomílm,  Bernardo  Jambeiro,  Bulcão 
Vianna,  Auguro  do  Freitas,  Galeão  Carvalhal,  Germano  Hasslocher 
e  Rivadavia  Corrêa.  ("13) 

Deixam  de  comparecer  com  causa  participada  os  Srs.  Carlos 
Peixoto  Filho,  Arnolpho  Azevedo,  Simeâj  Leal,  Paes  Barreto,  Paula 
Guimarães,  Jorge  do  Moraes,  Rogério  do  Miranda,  Luiz  Domingues, 
Arlindo  Nogueira,  Tliomaz  Cavalcanti,  Apollonio  Zonaides,  Teixeira 
do  Sá,  Joaij  \'ieira,  José  Bezerra^  Joa(5  MareelUno,  Arthur  Orlando, 
Ray  mundo  de  Miranda,  Arroxei  las  Galvão,  Jovj  Santos,  Pedro* 
Lago,  Neiva,  Turquato  Moreira,  Barbosa^  Lima,  Pedro  de  Carvalho, 
Fidelia  Alves,  Galvão  BapUsfca,  Pereira  Nuneá,  Viriato  Mascare- 
nhas, Francisco  Veiga,  Ribeiro  Junqueira,  João  Luiz  da  Campos,. 
João  Luiz  Alves,  Josino  de  Araújo,  Manoel  Fulgoncio,  Jesuino  Car- 
doso, Cardoso  d)  Almeida,  Riulino  Carlos,  Cinciaato  Braga,  Ro- 
dolpho  Miranda,  Valeis  de  Castro,  Alencar  Guimarães,  Vidal  Ramos 
Júnior,  Wenc:slau  Escobar,  Campos  Cartior,  Antunes  Maciel  c  João 
Abott. 

E  sem  c^usa  os  Srs.  FeiToira  Peana,  Justiniano  Serpa,  José 
Euzebia,  Christina  Cruz,  João  Gayoso,  Joaquim  Cruz,  Wàldomiro 
Moreira,  Graccho    Cardoso,    Juvenal  Laniartinc,  Pereira  Reis» 
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Aíboso  CrOsta,  Virgínia  Har^tiei,  Eataoio  Coimto^,  Pedro  Per- 
aMabttcOy  Medeiffoft  e  Albuquorqae,  losnoo  Meoeaes,  LecMrigildo  Fii* 
gmlswèi  Rocha  LeaU  Josó  Mòigardiín,  Mello  Mottoa,  Lriíieti  Ma- 
cbadOt.Álcindo  Ouaaabfira,  José  MurtiohOiF^óos  da  Gruss,  Balthazar 
BeBttttrdino,  Amerioo  Wernedi,  João  Bí^^taka,  Pererra  Lima,  Ro- 
drigues Peixoto,  PauliB»  de  Souza,  Francisco  Botatbo,  A^ioipho 
Dutra,  Francisco  Bernardino,  João  Penido,  José  Bonifácio,  Ca- 
millo  Soares  Filho,  Henrique  Salles,  Leite  de  Castro,  João  Quin- 
tiiia,  Mello  Franco*  Honorato  Alves,  Nogueira  Jaguaribc,  Eloy 
Chaves,  Adolpho  Gordo,  Rodrigues  Alves  Filho,  Costa  Júnior,  Xa- 
Tier  de  Almeida,  Marcelio  Silva,  Costa  Marques,  Nabuco  do 
0ouyài,  Simões  Lopes  o  Damiagos  Masoartnhas. 

O  Sr.  i*i»egíicleiitô— A  ordem  do  dia  de  hoje  é— Tra- 
balhos de  Commissões.  Convido  os  Srs.  Deputados,  que  fUzem  parte 
das  Commissões,  a  se  occuparem  com  os  trabalhos  aíTectos  ás 
mesmas. 

Nada  mais  havendo  a  tratar  vou  levantar  a  sessão,  mar- 
'  >  para  amanha  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Trabalhos  de  Commissões. 
Levanta-se  a  sessão  a  1  hora  da  tarde. 


8^  SESSÃO,  EM  12  DE  MAIO  DE  1008 

Presidência  dos  Si-s.  Tkomaz  Accioly   (2®    Vice-P residente)  e  Cai-las 
Peixoto  Filho  (Presidente) 

Ao  meio-dia  o  15  minutos  proeede-se  á  chamada,  a  que  respon- 
dem os  Srs.  Carlos  Peixoto  Filho,  Thomaz  Accioly,  Sá  Freire,  Ao, 
toaio  Bastos,  Luiz  Gaalberto,  Simeão  Leal,  Paes  Barreto,  Octávio 
Lessa,  Deoclecio  de  Campos,  Arthur  Lemos,  Hosannah  do  Oliveira, 
Agripino  Azevedo,  Waldomiro  Moreira,  Joáo  Lopes,  Frederico 
Borges,  Gonçalo  Souto,  José  Peregrino^  Castro  Pinto,  Paula  o  Slra 
João  Vieira,  Cornclio  da  Fonseca,  Malaquias  Gonçalvse,  Apollinario 
Maranhão,  Epamiiiondas  Gracindo,  Euzebio  de  Andrade,  Sampaio 
Marques,  Joviniano  de  Carvalho,  Rodrigues  Dória»  Domingos  Gui- 
marãâs,  Yii^gilio  Lomos^  Prisco  Paraizo,  Bernardo  Jambeiro,  £lpidio 
Mesquita,  Leão  Volloso,  Garcia  Pires,  Bernardo  Horta,  Her^ídia  dd 
S&^  João  Baptista,  Elysio  de  Araújo  «Henrique  Borges,  Vianna  de 
Castello^  Bernardo  Monteiro,  Domingos  Peona,  Rodolpho  Ferreira, 
Franci&co  Bernardino,  Ribtíiro  Junqueira,  Calogevas,  Antero  Bote* 
lho,  Lamounier  GodoÁ*edo,  Buono  de  Paiva,   Francisco  Bresaane, 
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Carneiro  de  Rezende,  Christiano  Brazil,  Wencesláx)  Braz,  João  Quin- 
tino, Olegário  Maciel,  Manoel  Falgencio,  Epaminondas  Ottoni, 
Carlos  Garcia,  Ferreira  Braga,  Galeão  Carvalhal,  Alberto  Sarmento, 
Francisco  Romeiro,  Eduardo  Sócrates,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Serzedello  Corrêa,  Menezes  Dória,  Henrique  Valga,  Soares  dos  Santos, 
Homero  Baptista  e  Cassiano  do  Nascimento  (71). 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e,  sem  observações,  approvada  a  acta  da  sessão  ante- 
rior. 

O  Sr.  tSá.  Freire  {i^  Secretario)  procede  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio  do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas, 
de  5  do  corrente,  satisfazendo  ao  pedido  do  informações  constantes 
do  oíilcio  desta  Camará,  sob  n.  291,  de  19  de  setembro  de  1907, 
reiativamanta  ás  condições  em  que  se  encontra  a  Bahia  Central 
Sugar  Factories^  concessionaria  dos  engenhos  centraes  Rio  Fundo  e 
Igarapé.— A  quem  fez  a  requisição. 

O  &v.  Presidente— Está.  finda  a  leitura  do  expediente. 
Tem  a  palavra  o  Sr.  Serzedello  Corrêa. 

O  fSr .  fSerzedello  Oorrêa  —  Sr.  Presidente,  o  anno 
passado,  por  occasião  de  discutir-se,  no  seio  da  Commiss&o  de  Or- 
çamento, o  Orçamento  da  Viação,  o  Governo  envidou  esforços,  no 
sentido  de  obter  da  Camará  dos  Deputados  uma  autorização  para  o 
fim  de  attender  &  urgente  necessidade  de  reformar  os  Correios  da 
Republica. 

O  Governo  reconheceu,  de  accôrdo  com  a  Commissão  de  Orça- 
mento, que  esse  serviço  precisa  de  uma  reforma  urgente,  de  uma 
eznansão  maior,  que  attenda  ás  necessidades  e  ás  conveniências  do 
pui»Iico  serviço ;  e  a  Commii^são  de  Orçamento  não  teve  duvida  em 
propor  á  Camará  a  autorização,  mediante  um  pequeno  numero  de 
oases,  para  que  essa  reforma  fosse  effectuada. 

Infelizmente  a  situação  creada  na  outra  Casa  do  Poder 
Legislativo  a  esse  orçamento  impossibilitou  o  Governo  da  Re- 
publica de  poder  cogitar  e  de  poder  tratar  da  reforma  dos 
Correios. 

Nestas  condições,  Sr.  Presidente,  elaborei  umas  bases,  que 
submetto  á  consideração  da  Camará,  para  que  sejam  enviadas 
naturalmente  á  Commissão  de  Orçamento,  para  que  esta  as  estude 
e,  de  accôrdo  com  o  Poder  Executivo,  possa  apresentar  á  Gamara  e 
mais  tarde  ao  Senado  a  reforma  completa  des8e  serviço,  reforma 
que  ô  urgente,  que  ó  inadiável  e  mesmo  importante.  Era  o  que 
unha  a  dizer,  (Muito  bem.) 
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Vem  á  Mesa  e  é  lido  o  seguinte 

PROJECTO 

Ck)nsiderando  que  o  serviço  postal  é  dos  mais  importantes 
pela  sua  natureza,  porque,  além  de  internacional,  entende  com  o 
desenvolvimento  geral  do  paiz  e  que  bastariam  taes  motif  os  para 
que  merecesse  cuidados  especíaes  ; 

Considerando  que  a  actual  organização  dos  Correios  da  Repu- 
blica, datando  de  1894,  já  não  satisfaz  as  necessidades  dos  serviços 
que  dia  a  dia  crescem  ; 

Considerando  que  ha  conveniência  em  modificar  algumas  das 
actuaes  taxas  postaes ; 

Considerando  que  não  se  justifica  o  funccionamento  de  uma 
Administração  de  Correios  na  Capital  Federal,  junto  á  Directoria 
Geral,  que  lhe  absorve  a  autonomia ; 

Considerando,  portanto,  que  no  interesse  do  serviço  publico, 
deve  ser  estabelecida  uma  Administração  no  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  passando  a  administração  do  Districto  Federal  a  consti- 
tuir uma  sub-directoria ; 

Considerando  mais  que  o  pessoal  dos  Correios,  além  de  in- 
sufficiento  ô  mal  retribuído,  em  vista  dos  árduos  serviços  que 
executa  dia  e  noite  ; 

Considerando,  finalmente,  que  é  da  máxima  urgência  reorga- 
nizar esse  importante  ramo  do  publico  serviço  sem  descurar  os 
justos  interesses  de  seus  fíinccionarios,  que  do  norte  ao  sul  anceiam 
por  melhorar  de  condição  : 

Submetto  ao  estudo  da  Camará  o  seguinte  projecto : 

O  Poder  Executivo  fica  autorizado  a  reformar  a  Repartição 
Geral  dos  Correios,  expedindo  novo  regulamento  de  accôrdo  com 
as  bases  que  se  seguem  : 

As  cartas  e  cartas-bilhetes  pesando  até  15  grammas  pagarão 
100  réis  quando  destinadas  ao  mesmo  Estado  em  que  forem 
postadas  no  Correio  e  200  réis  quando  destinadas  a  outro 
Estado. 

As  eneommendas,  pesando  até  50  grammas,  pagarão  100  réis 
e  serão  obrigadas  a  registro. 

Os  manuscriptos.  pesando  até  50  grammas,  pagarão  100  réis. 

As  circulares  commerciaes  ou  não  e  apresentadas  abertas  ou  a 
descoberto  pagarão  50  réis  até  30  grammas,  quando  contiverem  ca- 
raoteres  manuscriptos  alem  dos  destinados  ao  endereço  do  desti- 
natário ou  indicar  o  domicilio  do  remettente. 

Serão  conservadas  as  actuaes  taxas  dos  bilhetes  postaes  sim- 
ples e  de  resposta  paga,  amostras,  impressos  e  jornaes,  e  das  cor- 
respondências expressas  e  registradas  e  também  as  condições  de 
franquia  facultativa  ou  obrigatória  referentes  Ás  diversas  espécies 
de  correspondência.  As  taxas  para  o  exterior  da  Republica  serãa 
estabelecidas  de  accôrdo  com  a  Convenção  de  Roma  e  seus  regula- 
mentos ou  pelos  aocôrdos  que  de  futuro  se  estabelecerem. 
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Terâo  maior  expansão  os  serrioos  de  enconnnendas  poetaes 
(colis)  e  vales  internacionaes,  promoveodo-se  para  isso  os  precisos 
accôrdos . 

Será,  estabelecido  um  serviço  permanente  de  agentes  embar- 
cados a  bordo  dos  paquetes  nadonuas  que  fizerem  carreira  regular 
entre  portos  brasileiros  eentre-^stese  os  e^rangeiros. 

6er&  organizado  «m  corpo  de  rospeotores  ooi»$tituido  por 
empregados  do  quadro  em  commlsi^o,  af!m  de  ser  mantida  eoni^taarte 
^sealisaçâo  «m  todas  as  reparti<?l$e8  poertaes. 

1Mabelecer«4ie*ha  aevera  fiscalizaç&o  para  o  franqueantento 
das  correspondências  e  repressão  de  contrabando  postal. 

Berão  modificadas  a  actual  organteação  da  Directoria  Oeral 
eas  cateíTorias,  numero,  vencimentos  e  vantagens  do  pessoal  da 
Directoria  Geral,  administrações  e  siíb-admlnistraçSes  de  accôrdo 
eom  as  disposições  segniatcs  e  quadros  aimexos. 

Em  substituição  da  Administração  dos  Correios  do  Districto 
Federal,  «erá  creada  a  Sub-direcftoria  do  Traítego  Postal,  esta- 
belecondo-sc  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  uma  administração  com 
sede  Ba  Capital  do  meemo  Estado,  para  cujo  quadro  passanl  o 
pessoal  da  actual  agencia  de  Nitlieroy. 

-O  ecrviço  po?tal  no  Distritíto  Federal  será,  oonft>rme  sua  na- 
tureza, distribuído  pelas  tree  sub-directorias  em  que  -ficaTá  dividida 
a  Directoria  Geral,  passando  o  pessoal  da  actual  Admrnifltração  do 
Districto  Federal  a  pertencer  ao  novo  quadro  da  Directoria. 

Ficarão  extinctos  oa  legares  de  irab-director,  contador  geral 
e  administrador  dos  Correios  do  Districto  Federal  o  creados,  em  sub- 
stituição, 03  do:  sub-director  do  expciiente,  «ub-dircotor  de  conta- 
bilidade o  sub-director  do  trafego  postal,  aproveitando-ee  para  estes 
os  funccionarios  dos  cargos  extinctos. 

Serão  supprimidos  os  cargos  de  ajudante  de  administrador, 
contador  e  porteiro  da  AdmiuistraçSLo  dos  Corroios  do  Districto  Fe- 
deral e  ajudante  do  contador  íreral,  cujos  fU  accionar  los  serão  apro- 
veitados na  Administração  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

As  actuaes  categorias  de  praticantes  e  praticantes  do  2*  classe 
pa'?sarão  ás  denominações  de  auxiliares  e  coadjuvantes. 

O  cargo  de  director  geral  continuará  a  ser  de  livro  escolha 
do  Governo,  podendo  ser  exercido  em  commigsão  por  empregado 
do  quadro. 

Contmuai^o  igualmente  a  sor  de  livre  escolha  do  Governo  os 
logores  de  thesoureiro  c  de  almoxarife. 

Os  demais  lo, 'aros,  até  sub-director,  exoluidos  os  de  adrainis- 
tradorofl,  serão  providos  por  accesso  no  quadro  da  repartição  cm  que 
a  vaga  occorror,  obsiTvadti  invariavelmente  a  regra  seguinte:  até 
os  1*»  offlciaos  as  promoções  serão  feitas  metade  por  antiguidade  o 
metade  íror  merecimento;  além  dos  1*"  offlciaos,  as  promoções 
serão  feiíae  exclusivamente  por  merecimento. 

O  merecimento  jmra  qualquer  promoção  scrã  avaliado  pela 
competência  provada  no  desempenho  do  serviço,  assiduifede, 
.scrrriçes  prestados  â,  repartição  fora  das  horas  do  expediente 
sem  remuneração  ;  e,  para  pTOmoção  até  chefe  de  secção  coniíti- 
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tuirá  manecimeatoespooíAl  reunir  a  qualguerdas  oondiçoes  aoima 
o  tirocínio  de  cinco  annos  em  serviço  de  correios. ambalaoies  ou 
conferencia  e  expedição  de  registrados,  sem  punição. 

:jkB  ifkmcçoes  de  admioistraâores  ^rao  exercidess  em  âommig- 
são  T»or  pessoal  do  quadro  dos  Correios,  á  escolha  do  Governo,  sem 
per£i  dos  empregos  qne  oecuparem  ;  conservados,  emquaatD  bem 
servirem,  os  actuaes  administradores. 

Para  os  legares  de  agentes  de  1^  classe  serão  nomeados,  em 
commissao,  funccionarios  do  guadro  da  repartição  a  que  estiverem 
ellas  subordinadas,  conservados  os  actuaes  agentes  emquanto  bem 
servirem. 

Os  amanuenses  para  soram  promovidos  a  oíUcial  continuarão 
sujeitos  a  concurso,  que  se  oductuará  annualmente  e  será  valido 
para  os  approvados  até  as  suas  respectivas  promoções,  que  obede- 
cerão ^  normasdas  demais  promoções  com  referencia  á  antigui- 
dade e  ao  morecimonto,  provaleoendo  em  igualdade  de  condições  a 
antiguidade  de  prova. 

As  nomeações  para  os  legares  de  coadjuvante  e  carteiro  so- 
mo feitas  mediante  eent^urso  valido  par  dousamios. 

Só  podeim)  ser  promovidos,  ainda  mesmo  por  concurso,  os 
.lunccionarios  que  tiverem  mais  de  um  anno  de  eliectivo  oxeroicio 
no  cargo  iramediatamente  inferior. 

Todas  as  promoçOes  serãa  precedidas  de  propojta.fundamen- 
tada  o  instruidv:^,  feita  dentro  de  10  dias,  contados  ^iquelle  em  que 
a  repartição  tiver  scicncia  da  vaga,  e  o  acto  de  promoção  dar- 
so-ha,  dentro  de  10  dias,  contados  do  recebimento  da  proposta  ;  não 
obstante,  o  cbeío  da  repartição  onde  se  der  a  vaga. apurará, 
immediatamente,  a  antiguidade  ou  o  merecimento,  conforme  o 
caso,  o  ia  vestirá  no  cargo,  em  caracter  interino,  o  funcoionario  a 
quem  de  direito  competir  a  promoção. 

Serão  nomeações  de  decreto  do  Presidente  da  Republica  as 
de  director  geral  a  chefe  do  socçilo.;  de  .portaria  do  Ministro,  as  do 
offlciacs,  fiéis,  agentes  de  1^  classe  e  respectivos  ajudaates  o  the- 
.iuureiros.;  de  portaria  do  director  geral,  as  do  amanuenses,  auxi- 
liares, coadjuvantes,  carteiros,  porteiros  e  ajudantes,  agentes  o 
ajudantes  de  2^  clnise,  pjr  diante«  Os  continues,  conductores  de 
malas,  estafeta-J,  carimbadores  e  serventes  serão  nomeados,  na  Di- 
rectoria Geral  e  agencias  a  ella  directamente  sul)ordinadas,  pelo 
director  geral/e  nas  adjnhiistrações,  sttb-admini^t*açoes  e  agencias 
tmbordinadas,  pelos  administradores. 

Os  funocionarios  que  servirem  nos  correios  ambulantes  ou 
como  agentes  embarcados  serão  considerados  em  commlBsão  e  per- 
ceberão, calculada  sobre  os  respectivos  vencimentos  ^mensaes,  a 
diária  do  2  Vo  P^^i^si  ^•"'^ili^.res  e  coadjuvantes,  1  d/2  «/o  para  os 
officiaes  e  amanuenses.  Os  carimbadores  e  serventes  que  servirem 
nos  correios  ambulantes  ou  a  bordo  com  os  agentes  embarcados 
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perceberão  a  gratificação  meofial  de  40  Vo«  calculada  sobre  o  ven* 
cimento  liquido  do  mez. 

Os  empregados  que  trabalharem  em  secções  de  manipulação 
revesar^e-não  por  turmas  de  seis  em  seis  horas,  e  quando  houver 
necessidade  de  augmentar-se  o  numero  do  horas,  retardando-so  a 
sabida  ou  antccípando-se  a  entrada,  perceberão  1/6  do  vencimento 
diário  por  cada  hora  que  exceder  de  seis. 

Aos  carteiros  sorá,  paga,  om  o  ultimo  vencimento  de  cada 
anno,  a  quantia  de  150$  para  despezas  de  uniforme  a  que  são  obri- 
gados em  serviço. 

Os  empregados,  cujas  faltas  não  excederem  de  três,  no  de- 
curso de  cada  trimestre,  nenhum  desconto  soSi*erão  em  seus  venci- 
mentos, quer  sejam  as  faltas  em  um  só  mez  ou  não. 

Os  empregados  cujas  Mtas  não  excelerem  de  12  durante  o 
anno,  gosarão  dentro  do  anno  seguinte  18  dias  de  férias,  seguidas 
ou  interpoladamente,  percebendo  integralmente  todos  os  venci- 
mentos evantagcns. 

Asfaltas  dadas  por  motivo  de  moléstia,  quando  excederem 
de  uma  por  mez,  ou  de  três  em  cada  trimestre,  serão  justificadas 
por  escriptodo  mesmo  modo  por  que  o  são  actualmente,  competindo 
a  justificação  ao  chefo  de  secção,  e  onde  os  não  houver,  ao  chefe  da 
repartição. 

O  empregada  do  Correio  que  for  victima  de  desastre  ou 
accidente  em  serviço  ou  por  motivo  decorrente  de  sua  execução  ou 
de  acto  humanitário  ou  aquelle  que  adoecer  em  consequência  de 
algum  desses  motivos,  perceberá,  sem  desconto  algum,  todos  os 
vencimentos  e  vantagens  em  cujo  goso  estiver  até  completo  resta- 
belecimento, sendo  as  despezas  de  seu  tratamento  pagas  pelo 
Correio.  No  caso,  porém,  de  invalidar-se  por  algum  dos  motivos 
acima,  será  aposentado  com  todos  os  vencimentos  em  qualquer 
tempo  de  serviço. 

Os  funccionarios  do  Correio  poderão  aposentar-se,  no  cargo 
que  na  occasião  exercerem,  embora  em  commissão,  com  todo  o  or- 
denado, desde  que  tenham  25  annos  completos  de  effectivo  serviço, 
e  com  todos  os  vencimentos  quando  contarem  30  annos  de  serviço 
nas  mesmas  condições,  desde  que  sejam  julgados  incapazes  para  o 
serviço. 

O  addicional  concedido  aos  empregados  postaes,  inclusive 
carimbadoros  e  serventes,  fica  alterado  para  a  seguinte  proporção: 

10  anoos 10  % 

15      >      20  > 

20      >      30  » 

25      »      35  » 

30      »       40  > 

excluídos  os  dias  de  falta. 
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As  licenças  serão  concedidas  noa  termos  dos  arts.  411  a  422 
e4B7  do  regulamento  quo  baixou  com  o  decreta  n.  2.330,  de  10  de 
fevereiro  de  1896. 

Serão  conservadas  as  penalidade 3  de  advertancia».  suspensão 
até  30  dias^e  demissão,  eonfbrme  o  caso ;  e  serão  impostas  a  adver^^ 
toma  peto^  director  geral,  administradores,  sab-administra dores 
e  agentes ;  a  suspensão,  atô  15  dias,  pelos  administradores  e  por 
mais  até. 30;  polo  director  geral;  a  demissão  será  imposta  pela 
autoridade  a  quem  competir  a  momeação.  Das  penalidades  impostas 
liasíesá.  snmpre  tjocuxsa  pa£a.  a  autoridade  s^iperior  sueeessiva- 
mente  até  ao  Ministro. 

GOQtíauarão  om  pteno^  vigor  todoe  as  voícrtagens  n^o  ennme- 
radtts  nosie  projeotto^  más  em  cujo  gozo  estiver  o  pc  assoai  dos  Cor- 
rekw  pov  occasião  diaií  retbrma. 

fif^  mantido  todo  o  pessoal  dos  Correios  ;  e  os  logres  de  ao-- 
cena aippeenchornoaeto ou  emconsequencia  da  reforma  scrSo  pro» 
vidOfl  poff  funccioQQflnos'  d^  categoria  immediatamente  infbnorr 
obswradftsas  regiras estipuladas  neste  projecto-  com  rofbranoia  a 
pgiHPOgiias» 

0  Podtsv  Exeau*i>ro-  a^brirái  o  credito  preciso  para  a  execução 
dapnsentfi  lei. 

RoTogadas  asi  disposições  em  contrario. 

Satv  dti  Camará,  em.  12  de  maio- de  \90S. —SerzedeUo  Corria^ 
A  Directoria  Goíal  íUsa»rá  assim  organisada: 

ar»-DIRE0TORIA  DO   EXPEDIENTE 

1^  Secção, 
2*  Secção. 
S^Sec^o. 

SUBtMOBCrrOIlIA  DA  CONTABiLíDADi: 

if  Sooeão. 

2*S8C#o. 

ThâMiuraria. 

Alm^iorifado. 

SUB-DIRECTORIA  DO  TBLKVBfíO  POSTAB 

i^  Secc&o^Biif  ommendas  postaos  (Colis), 

2*  Sfecçao— Setviço  urbano. 

3*  Sefifiàar-Sofvi^  mjuúiiai»<expeéiç«b  e  cowferenaia). 

4^^  Secção— Serviço  terrestre  (expedição,  conferencia  e  refugo)- 

5*  Secção— Correios  ambulantes. 

6*  Secção— Importação  de  registrados. 

7*  Secção— Exportação  do  registrados. 

Yol.  1  7 
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Qaadx*o  n.  1 

Directoria  Geral  dos  Correios 


CATEGORIA,  NUMERO  E  VENCIMENTO  DO  PESSOAL 


Categorias 


Diroctor  geral 

Sub-director  do  expediente. . . 

Dito  idem  de  contabilidade. . . 

Dito  idem  do  trafego  postal. . 

Thesoureiro 

Chefes  de  secção 

Primeiros  officlaes 

Segundos  ditos 

Terceiros  ditos. .  • 

Amanuenses 

Auxiliares 

Coadju  Toantes 

Almoxarife 

Fieis  de  thesoureiro 

Porteiro » . . 

Ajudante  de  porteiro 

Fieis  de  succursaes 

Ditos  de  almoxarife 

Coadjuvantes  de  thesoureiro 
para  venda  de  sellos 

Carteiros  de  1*  classe 

Ditos  de  2*  classe 

Ditos  de  3*  classe 

Ditos  ruraes 

Ditos  idem  de  ^  classe * 

Contínuos 

Carimbadores,  diária    5$500. . . 

Serventes,  diária  5$003 

Ditos  de  2*  classe,  diária  3$500. 

Conductores  de  malas  e  estafe- 
tas, diárias  diversas.  ••.... 


12 
30 
45 

45 
100 

200 
100 

1 
9 
1 
2 
6 
1 

10 
90 
180 
100 
30 
10 
15 
30 
50 
30 


Vencimento 
annual 


24:000$000 

15:000:000 

15:000  000 

15:00a  000 

12:0001000 

9:6O0jO00 

8:400*000 

7:200í000 

6:00^000 

4:800|000 

3:60^000 

2:400$000 

8:40a000 

5:400í;000 

4:800*000 

3:8001000 

4:0001000 

4:200(000 


Total 


4.165:900$000 
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Administrações  de  1*  classe 

CATBQORI\,  NUMERO  E  VENCIMENTO  DO  PESSOAL 


Categorias 


Administrador .... 

Ajudante  de  adminis- 
trador  

Contador 

Thesoureiro 

Chefes  de  secção.  •  • . 

Primeiros  oíRciaes.. 

Segundos  ditos 

Terceiros  ditos 

Amanuenses 

Auxiliares 

Coadjuvantes 

Porteiros 

Ajudantes  de  portei- 
ros  

Fies  de  thesoureiro. . 

Carteiros  de  1*  classe 

Ditos  de  2*  classe. .  • 

Ditos  de  3*  classe. . . 

Ditos  ruraes 

Contínuos 

Carimba'*ores,  diária 
de4$200 

Serventes,  diária  de 
4$000 

Ditos  de  2^  classe, 
diária  de  3$000.. 

CcHiductores  de  ma- 
las e  estafetas,  diá- 
rias diversas...  • 


1 

1 

1 

2 

4 

6 

10 

12 

20 

10 

1 

1 
2 
9 
14 
6 


I 


s 

a- 

II 

> 


12:000$000 


;600$000 
;400$000 


)000 
200$000 
40^0 
eOOííKK) 

soaiooo 

OOOíiOOO 
200]  ^XK) 


Total 


84:000$000 

67:200$000 

58:e 

54:6 
115:S 
180: 
239'Á 
312:40 
396:C 
574: 
230:000 

29:4001000 


12:000$000 
12:800$000 

42:924$000 

70:080$00a 

26:280$000 


3.365:884$000 
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Qu&cU*o  ir.  3 

Adbdilnteteações  de  3<^  classe 

CATEGORIA,  NUMERO  E  VBNOIMENTO  DO  PESSOAL 


Categorias 


QP 

O 

CS 

í« 

»e3 

"3 

« 

»4 

c9 

Ut 

:3 

« 

^ 

!i 

< 

o 

« 

çu 

Vencimento 
annual 


Total 


AdmiaUirador 

Coatador 

Thosoureiro 

Chofe  do  secção 

Primeiros  oíllciaes 

Segundos  ditos 

Amanuenses 

Auxiliares 

Coadjuvantes 

Fiel  de  thcsouroiro 

Porteiro 

Carteiros  de  1*  clas:»o 

Ditos  de  2*  cia  se 

Continues 

Carimbadores,  diária  3^800. 

.Serventes,  diária  3$600 

Ditos   de    2""   classe,    diária 

^éôoo. 

Conductores  dq  malas  e  esta- 
fetas, diárias  diversas. 


l 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

2 

2 

2 

4 

4 

4 

6 

5 

() 

10 

9 

10 

5 

4 

5 

1 

1 

1 

1 

1 

l 

5 

4 

5 

14 

8 

9 

1 

1 

1 

1 

i 

1 

4 

3 

4 

4 

2 

1 

1 

2 

8;4(]0S000 
6:000ís;000 
5:00L)$000 
4:800i000 
4:200.^0J0 
3:600.^000 
3:0r}0|000, 
2:400:^000 
1:80  SOOO 
3:000$OOD 
3:000$000 
2:40JSU00 
2:OjO5^0O 
1:500S000 


33:600^000 
24:000^000 
20:000i^)00 
19:S 

33:600^000 
57  :C 
e6:O0 
91:2001000 
32:400$000 
12:000^00 
I2:000.<000 
43:200$000 
78; 0001000 
6:OO0Í0OJ 
5:54^000 
19:710$000 

5:694,^000 


550:75>$000 
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Administrações  de  3^  classe 

CATEGORIA,  NUMRRO  E   VENCIMENTO  DO  PESSOAL 


CAtegoriaa 


Vencimento 
atinual 


Total 


Administrador 

( 'ontador 

lliesouroiro 

Primeiros  oflioiaos 

.seí,'uiido8  ditos 

Amanuenses 

Auxiliaras 

Ooadj  u  vantes 

Fiel  de  thesoureiro 

Porteiro 

Carteiros  do  1*  clasde- . . . 

Ditos  de  2^  classo 

Serventes,  diária  3$400.. 
Ditos    do     2*  classe,    diária 

ZiÁOd 

Conductores  de  malas  e  ost  i 

lotas,  diárias  diversas, 


1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

4 

3 

4 

9 

C) 

7 

4 

3 

3 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

6 

3 

4 

10 

6 

8 

G 

0 

2 

2 

1 

1 

7:200i;000 
5:U00$000. 
4:O0OiO0O 
3:200sOOJ 
2:00;.)S0J0 
•2:200,^000 
l: 800^000 
l:400í^000 
x^:iO0sO0O 
2:-200s000 
2:000í;0O0 
1:GOO$000 


21:600s000 
15:O0(áO0O 
12:000&)00 

16!600|00G 
22:000^000 
39: 

14:000^000 
6: 
.  G:60n 
26:000é000 
38:400$000 
12:41(^00 

3:õ04SOOO 


252:514$000 
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Quaclx-on.  tt 

Administrações  de  4*  classe 

CATEGORIA,  NUMERO  E  VENCIMENTO    DO  PESSOAL 


Categorias 


S 

h 

z: 

G 

h 

o 

f> 

,^ 

m 

TJ 

^ 

O 

Tl 

M 

O 

JZ 

7i 

^ 

>* 

4« 

■^ 

a 

o 

k 

O 

V 

G 

C 

?! 

C^ 

0. 

A 

ar 

Veucimentc^ 


Total 


Administrador 

Contador 

Thesoureiro 

Primeiro  offlcial 

Segundo  offlcial 

Amanuenses.....,..*. 

Auxiliares....: 

Coadjuvantes 

Porteiro.. 

Fiel  de  thesoureiíH). . . 
Carteiros  de  1*  classe.  •  • 
Carteiros  de  2^  classe.  • . 
Sei'yentes,  diária  3^000. 
Serventes  de  2*  classe, 
diária  2$000 


1 

1 

1 

l 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

l 

1 

1 

1 

1 

1 

l 

1 

1 

l 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

2 

2 

3 

2 

íí; 

2 

4 

3 

6 

3 

3 

3 

2 

l 

3 

2 

2 

2 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

4 

2 

4 

2 

3 

2 

4 

4 

8 

4 

4 

5 

I 

l 

1 

1 

I 

1 

i 

1 

l 

1 

1 

1 

6:20D$Ô00 

á  imolam 
2:m>$m^ 

2;00r 

1 


ODÔ 

):600$000 

:570$000 

4:380$00a 


274:950|00a 


Condactores  do  malas  estafetas,  diárias  versas. 
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Quadro  n.  O 

Sub-Aâxninlstraçôes 

CATEGORIA,  NUMERO  E  VENCIMENTO  DO  PESSOAL 


Categorias 


o* 

a 


u 


Venoiraanto 
annnal 


Total 


Sub-adminintrador 

€k)atador 

Theaoureiro 

Primeiro  offlcial 

Segundo  offlcial 

Amanuenses 

Auxiliares 

Coadjuvantes. ., 

Carteiros  de  1*  clas6e...« 
Carteiros  de  2*  classe. ... 
Servente,  diária  de  2|800 


102:OGO$000 


Coaduotores  de  malas  e  estafetas,  diárias  diversas. 

O  pessoal  das  affeooias  terá,  os  vencimentos  e  vantagens  esta- 
belecidas nos  arts.  345  a  348  do  regulamento  que  baixou  com  o 
decreto  n.  2.230,  de  10  de  fevereiro  de  1896. 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto  ftca  sobre  a  mesa  até 
ulterior  deliberação. 

O  Sr.  Meikezes  I>oriA  —  Peco  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o  nobre  Depu-* 
tado. 

O  Sr.  Menezes  I>oria  —  Sr.  Presidente,  a  indi* 
qiaçio  que  hontem  apresentei  a  esta  Casa  motivou  por  parte  do 
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O  Pais  uma  critica  na  qual  se  mo  attribue  haver  pronunciado 
uma  phrase  que  nunca  proaiinoiei. 

Nunca  tive,  Sr.  Presidente,  a  protenção  de  ser  orador,  nem 
mesmo  na  assembleia  estadtial  âo  Paraná,  onde  o  mais  extraordi- 
nário orador  é  o  Dr.  Alencar  Guimarães. 

Si  lá  Bftotive  semelhante  pretenção,  quanto  mais  nesta  Casa, 
onde  as  capacidades,  as  iUustracÕQS  c  o  numero  de  oradores  sAo 
extraordinários ! 

Todas  as  vezes  que  venho  á  tribuna,  tenho  uma  única  preten- 
ção :  a  de  occupar-me  de  assumpto  qao  interesse  muito  parti- 
cuLarmento  o  meu  Esta  io. 

1!(fas  vir  aqui  diser  cousa  que  possa  iníluir  n:>  animo  dos  illus- 
três  collegas  ou  daquelles  que  me  ouvem,  para  que  ou  me  con- 
vença de  que  estou  produzindo  uma  oração  ou  íazoudo  de  orador, 
isso  absolutamento  nunca  me  passou  pela  idéa. 

A  phrase  que  O  Paiz  me  attribue  «haver  quem  nomeasse 
alguém  como  governador  eleito»,  não  foi  por  mim  iproounciada, 
posso  garantir ;  o  08  digno?  collegas  que  mo  apartearara,  oonfiiv 
marão,  estou  certo,  o  que  estou  dizi^ndo,  pois  a  túlíeo  é  extra- 
ordinária. 

Houve,  certamente,  mA  interpretação  das  minhas  paiavtrafi  por 
parte  desse  orgao  da  imprensa,  visto  como  o  que  eu  diwe<ooi»ta 
das  notas  tachygraphicas,  nas  quacs  a  dita  phrase  não  se  en- 
contra. 

Eu  disse  que  o  8r.  Júlio  de  Castilhos  tinha  nom^axlo  -vioetgover- 
nador,  não  porque  elle  fojso  eleito,  mas  por  eí&ito  de  am  movi- 
mento revolucionário. 

Estudada  a  questão  naquella  época,  cntendeu-sc  que  o  Sr.  Victo- 
rino  Monteiro  não  perdeu  seu  mandato,  de  onde  tirei  a  reciproca  : 
si  a  Camará  entendeu,  naquella  occasião,  que  o  Sr.  Victorino  Mon- 
teiro nao  perdeu  o  mandato,  porque  havia  sido  nomeado  poreífeito 
de  um  movimento  revolucionário,  claro  era  que  alguém  que  assu- 
misse o  governa  ('o  Estado  era  situação  normal,  sem  sor  por  meio 
>de  uma  revolução,  sondo  deputado  federal,  perderia  o  maudato. 

Fica  assim  provado  que  a  minha  phrase  foi  mal  interpretada. 
Si  eu  não  posso  siquer  acreditar  que  tenho  re^iuisitos  para  profe- 
rir aqui  discítrsos  regulares  em  todo  caso  estou  convencido  de  que 
seria  incapaz  de  dizer  sandices  daquella  ordem. 

Ha  outro  ponto  queser^^ífere  ã  eleição  do  Dr.  Ul^Hldino  do  Ama- 
ral, em  que  se  diz  que  elle  foi  derrotado  por  ter  sido  apresentado 
candidato  em  époc  i  mã,  etc. 

Terei  occasião  de  tratar  de  assumptos  do  Paraná  que  se  rela- 
cionam com  os  últimos  vergonhosos  factos  alli  occorridos,  e  demon- 
43trarei  então  o  que  foi  a  ultima  «lel^o  para  governador  ,''b8m  como 
que  o  Dr.  Ubaldino  do  Amaral  não  foi  derrotado,  mas  sim  a  causa 
da  Repubtica. 

Tenho  dito.  {MuHo  bem.) 

O  Sitr.  Presidente  —  Si  mais  nenhum  Sr.  "Depotado 
Quor  usar  da  palavra,  passa-se  á  ordem  do  dia.  (Patwa)* 
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CofiiptirecfiaBi.iBftúi  4M  Si».  Aui^k)  «ÁBiarim,  Cuoha  Madhado» 
Duiishee  de  Ábrancbes,  Joaquim  Pires,  Etoy  doâoiK^  Jutia  deUdiio, 
Balcão  Visuina,.PiAio.Duwta<,  José  Igoacio,  OcUlberto  Pereira,  Sal- 
tador Piros,  Rodi*igaies  Saldanha,  Figueiredo  Rocha,  Sabiao  Bar* 
roso.  Nogueira,  Álvaro  éevCapva.lko,  José  Lobo,  Capvaliio  Chaves, 
Nabucaxle  Oouvôa.e  Pedro  Moacyr.  {20). 

Daixam  do  comparecer  com  cau<;a  participada  os  Srs.  Arnolpho 
Azen^do,  Pttuia  Guimai^es,  Jorge  do  Moraes,  Passos  Miranda, 'Ro- 
gério Miranda»  Luiz  Domingues,  Arlindo  Nogueira,  Thomaz  Caval- 
ca»ti,  ApoUonk)  Zenaides,  Esmeraldino  Bandeira,  Teixeira  d^e  Sá, 
JoséBeaerra,  José  Marcellino,  AHhur  Orlando,  Raymundo  de  Mi- 
randa, Arroxellas  Galvão,  iòs,i  Santo ?,  Leovigildo  Filguoiras,  Pedro 
Lago,  Neiva,  Augusto  de  Freitas,  Torquato  Moreira,  Barbosa  Lima, 
Pedro  de  Carvalho,  FideJis  Alves,  Galvão  Baptista,  Pereira  Nunes, 
Paulino  de  Souza,  Viriato  Mascarenhas,  Francisco  Veiga,  João  Luiz 
de  Campes.  Camillo  Soares  Filho,  Henrique  Sallos,  João  Luiz  Alve?, 
Bernardes  de  Paria,  Josino  de  Araújo,  Mello  Franco,  RodolphoPai- 
wk),  Lindolpiío  Caetano,  Jesuino  Cardoso,  Paulino  Círios,  Cincinato 
Braga,  Rodolpho  Miranda,  Valois  de  Castro,  Alencar  Guimarães, 
Victor  do  Amaral,  Vidal  Ramos  Júnior,  Wenceslau  Escobar,  José 
Carlos,  Campos  Cartier,  Diogo  Fortuna,  Antunes  Maciel  e  João  Abott. 

E  som  causa  os  Srs.  Ferreira  Penna,  António  Nogueira,  Jas- 
tiniano  Serpa,  Costa  Rodrigues,  José  Euzobio,  Chrhtino  Croz,  João 
Gayoso,  Joaquim  Cruz,  Sérgio  Saboja,  João  Cordeiro,  Graccâio  Car- 
doso, Juvenal  Lamartiae,  Peroira  Reis,  AíFoiísa  Costa,  Pereira  de 
Lyra,  Vii^ginio  Marques,  Estacio  Coimbra,  Pedro  Pern..\mbuoo, 
Domingos  Gonçalves,  Medeiros  e  Albuquerque,  Josino  ^tonexes, 
Manoel  Bomâíu,  Ilodia  Leal,  Pedreira  Franco,  José  Monjardim, 
Craciano  Neves,  Mello  Mattos,  Irinou  Machado,  Bulhões  Marcial, 
Alcindo  Guanabara,  José  Murtinho,  Fróes  da  Cru7,Balthazar  Bernar- 
dino, Américo  Werneck,  Lobo  Jurumenha,  Pereira  Lima,  Themis- 
tocles  de  Almeida,  liodrigues  Peixoto.  Teixeira  Brandtão,  Francisco 
Botelho,  Astolplio  D«ii»a,  João  Penido,Josií  Bonifácio  Lei  te  de  Oawtro, 
Honorato  Alves,  Nogueira  Jaguaribe,  Cardoso  de  Almeida,  Eloy 
Chaves,  Joaquim  Augusto,  Altino  Arantes,  Adolpho  Gordo,  Pal- 
meira Ripper,  Rodrigues  Alvos  Filho,  Costa  Júnior,  Xavier  do 
.Vlmeida,  Marcello  Silva,  Costa  Marques,  Elyseu  Guilherme, 
Germano  Hassloclier,  Rivadavia  Corrêa,  Simões  Lopes  o  Domingos 
Mascarenhas. 

O  Sx*.  I*jre«ideute— A  ordem  do  dia  de  hoje  é  — Traba- 
lhos de  commissões.  Convido  os  Sr^.  Deputados  que  fazem  parte 
de  com  missões  a  se  reunirem  para  os  trabalhos  affectos  ás  mesmas. 

Nada  mais  havendo  a  tratar,  vou  levantar  a  sessão,  marcando 
para  a  fie  14  do  corrente  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Votação  doiprojecèo  a.  415,  de  1007,  determinando  qtte  mjam 
da  oompetenoia  dos  juizes  de  direito  das  varas  criminn^iâs,  no 
Districto  Federai,  o  processo  e  julgamento  dos  criraos  do  incêndio, 
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j  do  art.  140  do  Código  Penal,  e  dá  outras  providencias.   (Vide  pro- 

%  jecto  n.  408,  de  1906)  (2*  disoussão)  ; 

!  Votação  do  projecto  n.  295,  de  1907,  que  classifica  as  capitanias 

de  portos,  e  dá  outras  providencias  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  442.  de  1907,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  4:200$,  ouro,  para  occorrer  á  despeza 
oom  o  premio  de  viagem  confeiido  ao  Dr«  João  Moreira  de  Mello 
Magalhães  (3^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  457,  de  1907,  autorizando  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  4:200$,  ouro,  para  pagamento  do  pre- 
mio de  viagem  ao  bacharel  Sebastião  do  Rego  Barros  Júnior 
(3^  discussão)  ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto  da  Camará  dos  Depu* 
tadosi.  n.  343  B,  deste  anno,  que  autoriza  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  jubilar,  com  todos  os  vencimentos,  do  cargo  de  lento  da  Fa- 
culdade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  o  Dr,  Nuno  de  Andrada 
(discussão  única)  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  203  B,  de  1907,  sobre  a  emenda 
apresentada  na  3^  discussão  do  projecto  n.  205  A,  deste  anno,  que 
declara  não  depender  de  ordem  provia  do  Ministério  da  Fazenda  o 
despacho  livre  de  direitos  e  da  taxa  de  expediente  dos  animaes  des- 
tinados á  rcproducção  e  melhoramentos  oas  raças  indígenas  ; 

2*  discussão  do  projeeto  n .  216  A,  de  1907.  determinando  que 
ao  procurador  seccional,  no  Estado,  como  aos  seus  ajudantes,  nos 
municípios,  compete  requerer,  dentro  de  48  horas,  mediante  pro- 
vocação da  parte  interessada,  mandados  de  manutenção  ou  prohi- 
bitorio,  e  dá  outras  providencias  ;  com  parecer  e  substitutivo  da 
Commissão  de  Justiça  ; 

2^  discussão  do  project)  n.  353,  de  1907.  autorizando  o  Governo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  ex- 
traordinário de  4:200$,  ouro,  afim  de  occorrer  ás  despezas  com 
o  premio  de  viagem  conferido  ao  Dr.  Celestino  Bourroul ; 

2^  discus^o  do  projecto  n.  362,  de  1907,  regulando  a  emissão  e 
I  circulação  de  cheques. 

Levanta-sea  sessão  ás  12  horas  c  45  minutos  da  tarde. 


9^  SESSXO  EM  14  DE   MÂIO  DE  1908 

Presidência  do  Sr,  Carlos  Peixoto  Filho   {Presidente) 

Âo  meio  dia  e  15  minutos  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Carlos  Peixoto  Filho,  Thomaz  Accioly,  Sá  Freire, 
António  Bastos,  Luiz  Gualberto,  Simeão  Corrêa»  Octávio  Lessa,  Au-^ 
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relio  Amorim,  Deoclecio  do  Campos,  Arthur  Lemos,  Costa  Ro» 
drigues.  Cunha  Machado,  Joaquim  Cruz,  Waldemiro  Moreira,  João 
Lopes,  João  Cordeiro,  Graccho  Cardoso,  Frederico  Borges,  Gonçalo 
Souto,  Eloy  de  Souza,  José  Peregrino,  Castro  Pinto,  Cornelio  da 
Fonseca,  Malaquias  Gonçalves,  Ai>poIlinario  Maranhão,  Epaminondas 
Gracindo,  Kuzebio  de  Andrade,  Sampaio  Marques,  Rodrigues  Dória, 
Manoel  Bomíim,  Leovigildo  Filgueiras,  Virgílio  Lemos,  Prisco- 
Paraíso,  Augusto  de  Freitas,  José  Ignacio,  Elpidio  Mesquita,  Leão 
Velloso,  Garoía  Pires,  Bernardo  Horta,  Graciano  Neves,  Barbosa 
Lima,  Bulhões  Marcial,  Américo  Werneck,  Elysio  do  Araújo, 
Galvão  Baptista,  Sabino  Barroso,  Vianna  do  Castollo,  Bernardo 
Monteiro,  Domingos  Penna,  Rodolpho  Ferreira,  Francisco  Bernar-- 
dino.  Leite  de  Castro,  João  Luiz  Alves,  Lamounier  Godofredo, 
Bueno  de  Paiva,  Francisco  Bressane,  Carneiro  de  Rezende,  (Cris- 
tiano Brazil,  João  Christíno,  Olegário  Maciel,  Nogueira,  Ma- 
noel Fulgencio,  Lindolpho  Caetano,  Epaminondas  Ottoni,  Carloa 
Garcia,  Ferreira  Braga,  Galeão  Carvalhal,  Álvaro  de  Carvalho,  Al- 
berto Sarmento,  Altino  Arantes,  Palmeira  Ripper,  Francisco  Ro- 
meiro, Eduardo  Sócrates,  Hermenegildo  de  Moraes,  Serzedello 
Corrêa,  Victor  do  Amaral,  Carvalho  Chaves,  Klyseu  Guilherme, 
Henrique  Valga,  José  Carlos,  Pedro  Moacyr  c  Cassiano  do  Nasci- 
mento  (83). 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e,  sem  observações,  approvada  a  acta  da  sessão  ante- 
dente. 

O  Sr,  S»  F^reire  (/•  Secretario)  procede  á  leitura  do  se-  - 
guinte 

EKPiáDIENTE 

Telegramma^: 

€  Parahyba  do  Norte,  13  de  maio  —  Presidente  Camará 
Deputados— Rio— Tonho  a  honra  do  apresentar  a  V.  Ex.  felicitações 
pela  data  abolição  elemento  servil  nossa  pátria  brazlieira.  Saúdo. 
-^Walfrido  Leal,  governador.»  -^Inteirada. 

€  Bello  Horizonte,  13  de  maio  —  Presidente  Camará  Depu- 
tados—Rio— Congratulo-rae  com  V.  Ex.  pela  memorável  data  de 
hoje.  Attenciosas  saudações.  —  João  Pinheiro,  presidente  do  Es- 
tado.»— Inteirada . 

€  Cuyabã,  13  de  maio  —  Presidente  Camará  Deputados  -^ 
Apresentando  V.  Ex.  oongratalaçoes  pela  refulgente  nata  nação 
hoje  commemora,  tenho  a  satisfação  de  communicar  V.  Ex.  acaba 
aer  solemnemente  installada  3^  sessão  7»  legislatura  assembléa  Es- 
tado, lendo  eu  mensagem.  Cordeaes  saada$^.  —  Generoso  Ponce^ 
presidente  Estado.»— inteirada. 

€  Vlctoria,  13  de  maio— Presidente  Camará  Deputados—  Rio  - 
Tenho  honra  congratular-me  com  V.  Ex.  pela  data  hoje  tão  hon- 
rosa para  nossa  Pátria.  Respeitosas  saudações.- /Ténrt^u^  Coutinho, 
presidente  Estado.»— Inteirada. 
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Requeri  meoto  : 

Do  capit&o  do  eâ^ado-maior  do  Exercito  Luiz  Machado  de  Ma- 
galhães, pedindo  licoaça  com  todos  os  voacimento^paratrataitiento 
de  saa  s^ude.— A's  Commissocs  do  Petições  o  Poderes  ode  Finanças. 

O  tSr*.  ProMlcleiite— Está  fiada  a  leitura  do  expediente. 
Não  ha  oradores  insoriptos. 

O  ?Sx-.  Ôai*bos3a  JLii-ma-^  Peço  a  palavra. 

O  Si».  I^i*e?sl<ieute—  Tem  a  palavra  o  nobre  Depu- 
tado. 

O  Si'.  Bai^ItMi^a  X^ima—  Sr.  Presidente,  não  fui  ean- 
didHto  a  nnia  col locação  qualquer  em  nenhuma  das  commi8sõe.<3 
permanentes  nesta  Casa,  órfãos  de  relações  normaes  entro  este 
ramo  do  Poder  Legislativo  e  o  Poder  Executivo. 

No  correr  da  minha  vida  parlamentar  jamais  tive  occasiâo  do 
pleitear  semelliante  gonero  de  candidatura. 

Quando,  no  nosso  sceuario  politico,  se  conheceu  excepcional- 
mente um  partido,  de  que  tanto  mal  se  falia  ainda  hoje,  o  Partido 
Republicano  Federal,  filiado  a  essa  aggremiação,  fui  eu  dessa  vez 
indicado  para  um  i  comraissão  perm  incnto,  da  qual  me  demftti 
logo  q<ie  sobre  viera 'Tl  03  acontecimentos  motivados  pela  chamada 
—moção  Seabra. 

Não  solicitei,  repito,  j  unais,  a  honra  de  íivzer  parte  dessas  com- 
missoes. 

Indicado,  porihii,  espoa tanearaent  3,  com  uma  benevolência  a 
que  sou  profuadamente  reconhecido  e  que  multo  .  mo  captiva,  a 
fazer  parte,  na  actual  se >s5o,  da  Commissao  de  Orçamento,  logo 
que  semelhante  indicação  chegou  ao  meu  conliccimento,  deparou- 
se-nie  opportuoidade  para  tornar  claro  que  cu  não  ora  candidato 
a  nenhuma  dessas  com  missões* 

Entendia,  Sr.  Pi-esidente,  e  entendo  ain  la,  que  era  uma  ex- 
cellcnte  praxe  e  que  era  dos  nossos  esty los,  não  soi  porque  em 
via  de  serem  abandoiados,  dar-so  uma  collocação  nessas  commis- 
s5es  aos  ropresentantes  das  minorias  no  seio  desta  assembléa. 

A  fiscalização  commettida  ás  commissões  permanentes  desta 
Casa  se  fazia,  as  >im  creio  quo  pensa  o  graada  publico,  de  «m 
modo  inequívoco,  de  um  modo  salutar,  de  um  modo  evidente- 
mente vantajoso  para    03    créditos  da  administração    publica. 

Não  ha  propriamente  partidos  políticos  nesta  hora  do  lusco- 
fusco  partidário ;  ha  aggfemiações  que  lembram  um  periodo 
de  alluvião  {apoiados)  com  ilhas  que  se  fazem  c  se  desfazem  ao  sa- 
bor das  correntes,  que  todo  o  mundo  aponta  baixinho  aos  ou- 
vidos uns  dos  outros  nas  vésperas  da  ^  renovarão  da  Camará 
dos  Deputados. 

Dada  a  situação  que  os  factos,  em  quo  mo  não  envolvi  dire- 
ctamente,   crearam    par.i  o   obscuro    Deputado  pelo    Dlstricto 
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Pedei«U,  doTo  dizer  aos  meus  eleitores  quo  mo  senti  dimi- 
nuído na  minha  estatura  parlamentar  e,  naturalmente,  melin- 
drado no  raeu  puàdonor  de  hoiaem  Bublioo*  veado*me-  indieado  e 
repeUido  por  um  oonoureo  de  eoaaiçõe.s>  euja  responsalHlidade 
não  sei  a  q\iem  possa  attrilHiir. 

Naturalmente  cabe  ella  á  confusão  que  resulta  da  falta  de  pro- 
cessos regulares  na  organização  das  nossas  commissões  peima- 
nentes. 

Lendo.oi>Mrio  dos  nossos  trabalhos,  quo  publicou  a  relação 
das  commissQes  permaaoatos  e^loitas  nas  ses3õci  ultimas»  entendi 
dever  entcegar^me  a  um  pequ^ino  trabalho  do  p^vchoilogia  politica^ 
a  ver  si  acerto  com  o  critério  em  virtude  do  qual  eu  fui  excluído, 
ou  aates^  eu  fui  recusado,  fiU  considerado  persona  non  ^aUi  para 
ISsizer  parte  de  uma  das  commissões  permanentes. 

Seria  esse  critério  o  que  resulta  do  volume  de  cadja  bancada, 
do  numero  de  delegados  quo  cada  um  dos  Estados  envia  a  esta 
Casa  ?  Não.  O  adeautado  Estado  de  Santa  Catharina  tem  nas  com- 
missões permanentes  todos  oi  seus  delegados,  cora  muito  acerto 
escolhidos»  pois  que  não  ó  do  esperar  sinâo  que  a  causa  publica 
venha,  muito  a  ganhar  com  a  collaboração  de  tão  dignos  collegas. 

Seria  o  facto  do  so  precisar  accentuar  no  seio  de  cada 
commissão  a  preponderância  sem  contraste  de  elementos  absolu- 
tamente symp.\thicos  á  administração  actual,  com  exclusão  do 
qualquer  que  tenha  wstricções,  não  importa  quaes  sejam?  Não, 
porque,  ao  passo  que  os  adversários  do  Sr.  Bencdicto  Leite,  no 
Maranlião  íòram  oleitos  para  algumas  commi<sõos  parlamentares, 
ao  passo  que  a  parte  da  bancada  do  Estudo  do  Rio  de  Janeiro,  que 
move  opposição  Sr.  Dr.  Baclvor.  deu»  com  grande  vantagem  para 
a  causa  publica,  não  pequeno  numero  de  representantes  no  seio 
das  commissões  permanentes,  o  Deputado  que  merece,  creio 
poder  dizel*o,  da  unanimidade  desta  assembléa  a  maior  sympa- 
thia,  conhecido  como  um  dos  homens  públicos  mais  ponderados, 
mais  sisudos,  mais  governamentaes  no  excelso  significado  deste 
vocábulo,  o  Sr.  Dr.  Paula  Guimarães,  atú  ha  pouco  tempo  presi* 
dente  desta  a^embléa  por  quasi  unanimidade  de  seus  votos,  não 
teve  um  Jogar  em  nenhuma  do.  suas  commissões  permanentes. 

Eu,  pois,  contento^m3  do  ter  ficado  ao  lado  do  benemérito 
bahiano« 

SCi-ia  o  critério  das  competenoia^  ?  Todos  somos  iguaes  perante 
»  Regimento,  competentes  para  fòzer  parte  de  não  imx>orto  que 
commissão.  Entretanto,  esse  trabalho  de  escolha  das  commissões 
permanentes  se  fez  por  tal  forma  que  distinctissimo  collega,  ciya 
ausência  é  sabido  que  se  prolongará  por  motivo  que  o  tem  col- 
loeado  em  opposição  aos  governos  locaes,  o  honrado  Sr.  Dr.  João 
Abott,  que  ninguém  desconhece  como  filiado  aos  elementos  que 
resultam,  da  seisão  do  p4^*tidQ  situacioDistOt  no  Rio  Grande  do  Sol, 
fius  parto  de  uma  das  commissões  perman^itcs,  onde  não  pôde  ter 
assento  o  indefiesso  lutadora,  o  operoso  Sr.  Dr.  Pedro  Moacyr,  advei> 
eario  da  situação  politica  no  Rio  Grande  do  Sul. 
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Si  ft  psycbologia  desta  composição  das  commissões  porma- 
joeated  Dão  é  conAisa,  pelo  menos  é  desoladora. 

Ha  muitos  que  acreditam  que  na  vida  intima  das  assembléàs 
ha  episódios  domésticos  que  não  se  deveriam  trazer  ao  grande 
publico.  Penso  que  neste  regimen  não  ha  motivo  para  se  viver  em 
«equivoco,  em  situaçfio  dúbia,  em  que  ninguém  sabe  onde  está  nem 
.para  onde  vae,  som  bandeira  arvorada,  nem  que  principio  pro- 
pugna. 

Será  então  que  o  feitio  do  Deputtvdo  do  Districto  Federal  o 
classifica  no  grupo  de  Mandos  ao  par  do  indefesso  lutador  parla- 
mentar, Sr.  Pedro  Moacyr,  e  ao  lado  do  sympathico  ex-presidente 
desta  assembléa,  o  Sr.  Dr.  Paula  Guimarães  ? 

Não  importa  !  Seja  como  fôr,  aos  meus  eleitores  devo  esta 
satisflaição. 

Não  sou  um  immodesto,  julgando-me  capaz  de  desempenhar  os 
trabalhos  cpmmettidos  ãs  commissoes  permanentes,  tanto  quanto 
não  importa  que  distiiicto  coliega  alli  em  boa  hora  collocado  pelo 
voto  da  maioria  desta  assombléa. 

Alguora,  nimiamente  benévolo  na  apreciação  dos  mous  predi- 
cados politicos  ou  de  minha  capacidade  para  o  trabalho  parla- 
mentar, havendo  lembrado  meu  nome  para  estas  commissoes, 
semelhante  suggestão  deu  como  resultado  encontrar-se  o  Deputado 
pelo  Districto  Federal  na  situação  para  a  qual  o  seu  justo  melin- 
dre, o  pundonor  civico  o  mais  elementar  lhe  impo:!  o  dever,  que 
venho  cumprir,  de  depor  nas  dignas  mãos  de  V.  Ex.  a  investidura 
que  do  benemérito  antecessor  de  V.  Ex.,  na  qualidade  de  Presi- 
dente da  Camará,  me  foi  dada  do  membro  de  varias  commissoes 
especiaes. 

Neste  caso,  a  indicação  vale  por  uma  manifestação  pessoal  do 
evidente  benevolência,  e  eu  não  quero  ficar  em  commissao  alguma 
por  benevolência,  quando  para  commissao  nenhuma  pude  entrar 
pelo  voto  da  maioria  da  Camará  dos  Deputados. 

Não  quer  dizer  que,  devolvido  á  fileira,  como  soldado  raso,  eu 
não  continue,  Sr.  Presidente,  dentro  do  raio  de  acção  em  que 
-soBSlm  tenho  de  me  aditar,  a  collaborar  na  causa  publica,  naquillo 
etn  que  ella  depende  de  meu  esforço. 

Não  quer  dizer,  Sr.  Presidente,  que  a  minha  linha  de  con- 
ducta  politica  hsga  do  ser  modificada  por  aquillo  que  a  muita 
gente  poderia  parecer  irreílectido  movimento  de  amor  próprio, 
projectando  uma  sombra  menos  lisongeira  sobre  a  excellenoia  dos 
alicerces  em  que  costumo  estribar  a  motivação  de  meus  actos 
politicoi  quaesquer. 

Igual  a  mim  mesmo  me  manterei  na  fileira,  como  igual  a 
mim  mesmo  seria  no  seio  de  qualquer  das  commissoes  perma- 
nentes, com  o  mesmo  programma — nem  frondeut\  nom  incendi- 
eional ;  nem  o  opposicionista  obrigado,  por  um  processo  que  chesa 
ás  raias  da  iml^ilidade,  a  achar  systematioamente  ruim  tuao 
quanto  dimana  da  administração  publica,  nem  um  condescen- 
^nte,  conduzido  a  calar-se  deante  das  demasias  do  poder  publico 
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O  a  deixar  de  comliater  08  projectos  qne  Ibe  pareçam  menos  oon- 
Tiobaveis  ao  desdobramento  do  r^imen  repablicano. 

Y.  Kx.  me  i)ermittirá,  Sr.  Presidente,  destacar,  dentre  as 
commis^oes  ospeciaes  de  que  eu  era  membro,  uma  vez  que  desta 
tribuna  acabo  de  declinar  de  mim  semelhante  mis^Lo,  a  commissao 
incumbida  de  iniciar  uma  legislação  que  regule  as  relações  entre 
patrões  e  operários  o  qu3  valba  pelo  inicio  de  nosso  direito  oi>e- 
rario. 

Não  esquecerei  aquelles  aos  quaes  me  ligam  tão  fuadas  sympa- 
ttaias  e  procurarei  daaui,  da  aleira,  levar  á  Mesa  os  projectos  quo 
mo  pareçam  capazes  de  provocar  um  proaunoiamento  da  Camará, 
de  conseguir  uma  legislação  que  melhore  as  condições  em  que 
entre  nós  se  encontra  o  operariado. 

Assim  que,  Sr.  Presidente,  em  risco  de  parecer  desde  logo 
opposicionista,  terei  de  apresentar  opoortuaaraente  á  Camará  um 
projecto  vedando  ao  Governo  tomar,  com  tão  desarrazoada  parcia- 
lidade, o  partido  do  capitalismo  forte  contra  o  assalariado  ft*aco, 
mandando  soldados  para  as  padarias  e  bombairos  para  as  usinas  de 
gaz,  toda  vez  que  os  operai-los  eotondam  que  a  paga  que  recebem 
não  coadiz  com  as  necessidades  da  vida  corrcute  o  que  o  trabalho 
que  se  exige  de  cada  um  delles  excede  á  media  das  forças 
humanas. 

Assim  que,  Sr.  Presidente,  espero  poder  collaborar  —  o  o  ftirci 
com  o  maior  desvanecimento  —  nos  novos  projectos  que  surgirão, 
naturalmente,  do  seio  da  benemérita  Commissao  de  Instmcção  Pu- 
blica, destinada  a  pôr  cobro  d  commeroialização  do  ensino  entro 
nós,  projectes  que  não  podem  deixar  de  ser  os  mais  profícuos,  má- 
ximo quando  (voltando  á  questão  do  critério  na  escolha  das  com- 
missões)  nesta,  como  em  algumas  outras,  nós  vemos  que  varias 
bancadas  deram,  não  um,  mas  dous  e  três  membros  ao  mesmo 
tempo,  {iara  que  prevalecesse  aquillo  aue  me  parece  o  critério  de- 
linitivo  ne.5t3  assumpto  que  estou  abordando:  o  critério  das  exclu- 
sões predeterminadas. 

Assim  que,  Sr.  Presidente,  eu  não  me  recusarei  a  acompanhar 
de  perto  a  hoarad.x  Commissao  de  Diplomacia  e  Tratados,  quando 
dentro  de  poucos  dias,  naturalmente,  pelo  orgam  de  algum  de  seus 
dignos  membros,  elLi  houver  de  encarar  o  delicadíssimo  problema 
das  nossas  relações  internacionaes,  «amistosas  com  qnasi  todas  as 
potencias»...  Não  me  furtarei  á  tarefa  de  analyzar  estes  novos  es- 
tylos,  est  i  nova  redacção,  prenhe  de  indiscreta  provocações  e  da 
maior  responsabilidade  para  os  destinos  das  nacionalidades  .*^ul- 
americanas. 

Tão  pouco  me  dispensarei,  Sr.  Presidente,  de  acompanhar  com 
a  maior  sympathia  os  trabalhos  de  meus  eminentes  collegas,  mem- 
bros da  Commissao  de  Marinha  e  Guerra,  no  esforço  que,  estou 
persuadido,  hão  de  diuturnamente  empregar,  para  que  a  milita- 
rização de  nosso  paiz  se  faça  de  accôrdo  com  o  espirito  da  Consti- 
tituiçâo  de  24  de  fevereiro  e  ã  luz  das  nossas  tradições  proAmda- 
monte  pacificas. 
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E,  por  ultimo,  Sr.  Pnesideiiie,  som  a  capacidade  technica,  sem 
os  attributos  politioai^  rem-  predicado»*  ottioro»  ^^pm  wLo  sei  bem 
quaeascgam,  pm^e  o  esttiéo  desta  estroetum'  espeoiiica  oao  foi 
âHáaalBda  nos.cockigos  éa^  taotiea  parlamentar)  para  fdzer  parte 
d#  uma  Cummissao  de  Orçamento,  eu  me  proporei  a  ter  muito  em 
-«ifllai  o  preceito  couettbstaaciado  na  fomm^-^maffnumveetigal 
paroimmivy  oppoado*me,  como^  untoo  proceiso  a  meu  ver  eâtcieute 
para  a  protecção  da  agricultura,  á  megalomauia  orçamentaria^ 
QiiedeTGra.twlott^osreeurficis  de  uma  nação»  ba  muito  tempo  triV 
oailtada  pela  mais  temerosa  das  crises- otoiiomioas; 

V,  B»»  vé,  pHrtanto,  qwndo  se  trata  de  um  marimenio  de 
asDor  próprio  mal  eateudido,  e  acredito  que  n&o  iBvàtÁ  a  mal  o- 
meu  gesto,  depondo  nas  mãos  do  V.  Bx.  o  mandato  de  membro  das 
commis^õos  especiais,  a  q^aJludi  e,  voltando  á  fileira,  a.  deixar- 
me  guiar  pelo  mosmo  Io'nmaque  sempre  ma  conduziu  nos  meuii 
trabalhes  parlamentares — indefessus  agendo.  {Muito  bem,  muito- 
bem,  O  orador  é.  felicitado,) 

O  tSx*.  0.kH»faxxo  do  Xoisoluxecato  —  Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  l^i^esidente—  Tem  a  palavra  o  Sr.  Cassiano  do 
Nascimouto. 

O  Sr.  Oa^sixidLo  do  N'a«sciiixeixto  —  Sr.  Presi- 
dente, a  oração  quo  a  Gamar  t  acaba  de  ouvir  pode-se  dizer  que 
contem  d uíis  partes,   na.  segundi  das  quaes  o  honrado  Deputado 

Selo  Districto  Federal  traçou  luminosamente  a  sua  linha  de  con-- 
acta  a  manter  nesta  Casa.  Quanto  a  esta  parte  da  oração  do 
nobre  Deputado,  devo  coafe3sar  a  V.  Kx.  que  a  ouvi  com  a  satis- 
fação de  sempre,  porque  poucos  ha  quo  tributeoi  aos  talentos  do 
nobro  Deputado... 

O  Sr.  Daudosa  Lima^  Obrigado  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—.  .  .a  admiração  que  mo  pr^so 
devir  tributando  em  uma  vida  parlamentar  já  não  pequena; 
quanto,  porém,  4  primeira- parto,  exige  de  mim  explicações  abun-- 
dantes  que  não  recuso  nesto  instante,  como  jamais  recusei  de  acto 
algum  meu,  publico  ou  privado. 

Ito  dia8  a  otKa  parte,  Sr.  Presidente,  a  imprensa  tem  feito 
aliWH^BS  ú,  exclusão  cto  honrado  Deputado  pelo  Districto  Federal  e> 
de  outros CDlloga^f  não  mono»'  dignos  que  S.  Ex.,  das  commissões 
permanentes  da  Camará.  Ora,  como  pela  funcção  de  que  mais- 
umavezmo  investiu  a  generosa  confiança  do  meus  collogas  fui 
iiioumbid()de^eoiti'¥.  Ex^,  combinar  nos  meios  de  preencher  os 
Idgaroi  vagos  nas  commissoes  permaneatcsí  ó  bem  de  ver  que 
devo  <^i  camará  e  aes-  honraidos  Deputadoe  explicações  f^mca»  e 
leaes  do  meu  procedimento. 

A  imprensa,  ha  dias  vem  estranhando  aexdúsSò  dos  nobres^ 
Deputados. 
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O  termo  —  exelutão  —  é  mal  empregado.  86  se  exclue  aquillo 
que  estava  iiKjluido.  Ora»  o  nobre  Deputado,  não  estando  incluído, 
nâo  foi  nem  podia  ser  excluído  ;  e  S.  Ex,,  oomprehendendo  que 
era  esta  a  verdade,  usju  das  expressões  oxclue&o  ou  recusa. 

Sr.  Presidente,  ninguém  nos  fez  a  indicaçfto  do  nome  do  meu 
honrado  collega  para  membro  da  Commíssão  de  Finanças  o  si 
ninguém  nos  fez  tal  indicação,  é  clico  que  não  podíamos  recusar  o 
que  não  nos  era  lembrado. 

Devo  me  explicar  ainda  melhor  o  direi  toda  a  verdade. 

Tratando-se  do  preencher  os  poucos  legares  vagos  nas  com- 
missões  permanentes  e  considerando  que  no3  achamos  em  fins  do 
uma  legislatura,  foi  nossa  prooccupação  manter  nos  respectivos  le- 
gares todos  os  Deputados  que  laziam  parte  das  mesmas  com- 
missões.  Isto  pjsto  como  regra,  resolvemos  a  reeleição  geral,  e, 
resolvidi  esta,  é  claro  que  só  poderiamoj  dispor  de  uma  ou  uma  e 
meia  dúzia  de  legares,  provcniontos  de  falleeimentos  de  collegas, 
ou  de  mudança  do  umas  para  outras  commissões. 

O  Sr.  Barbosa  Ltma— E  .ia  cxclusãj  do  outros. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Não  no?  preoccupou,  portanto, 
o  espirito  a  idéa  de  refundir  por  completo  as  commissões  e  de  fazer 
obra  nova;  apenas  tivemos  a  preoccupação  de  preencher  os  legares 
vagos  o  estes  uáo  passavam,  como  venho  afHrmanio,  de  uma  dúzia 
ou  pouco  mais. 

Assentado  este  critnrio,  delibonunos  ainda  que  procuraríamos 
proenclier  os  logares  vagos  com  Di^íputados  das  mesmas  represen- 
tações daquoUes  que  originavam  as  vagas- 

O  Sr.  Tíarbosa  Lima  —  Foi  som  diiviílx  por  esta  razão  quo  o 
Sr.  Rodrigues  Saldanha,  por  exemplo,  não  contiQuou  era  commls- 
slo  alguma. 

O  Sr.  Cassiano  d)  Nascimento  —  Chegarei  hl.  Ouvi  o  nobre 
Deputado  com  absoluta  attençâo  o  não  procurei  dar-ltie  nenhum 
aparte,  certo  de  que  me  caberia  o  direito  de  dar-lhe  depois  as  ne- 
cessárias explicações. 

Assentámos:  primeiro,  a  rioloição  cm  regra;  segundo,  que  os 
íogares  vagos  seriam  dados  a  Deputado*  das  mesmas  representa- 
ções daíiuelles  que  abriram  as  va.iras. 

Isto  feito,  estava  o  trabalho  simplificado  por  sua  nature^^a, 
porque  si  nós  e  vhibissami  s  perante  o  publico,  perante  o  paiz  o  a 
Camrra,  o  numero  de  legares  quo  por  força  dessas  preliminares 
ficavara  a  preencher,  veriam  a  Camará  e  o  paiz  que  nâo  houve  de 
nossa  parte  o  menor  intuito  do  (ie-íconsiderar  quem  quer  que  fosso 
ou  de  preencher  com  parcialid^ide  aquellos  legares,  tão  poucos 
eram . 

O  nobre  Deputado  disso  que  o  seu  nome  foi  recusado.  V.  Kx., 
Sr.  Presidente,  sabe  perfeitamente  como  se  passaram  os  factos. 
Nós  ncs  encontrámos  deantede  tre»  vagas  na  Commissao  de  Orça- 
mento, duas  preenchidas,  ipso  facta^  com  Depatados  dafliíeilos 
Estados  que  representavam  os  collegae  que  as  haviam  doixada. 

Vd.  I  8 
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O  Sr.  Elyseu  Guilherme  —  E  com  Santa  Catharina,  porquo 
não  se  seguiu  o  mesmo  critério  ?  Não  haveria  um  membro  capaz 
de  preencher  essa  commissão  ? 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Niaguem  disse  si  havia  ou 
não.  V.  Ex.  está  antecií-ando.  Reatava  ainda  uraa  vaga,  Sr.  Pre- 
sidente, e  para  esta  poderíamos  e  deveríamos  ir  buscar  ura  repre- 
sentante de  Santa  Catharina ;  mas  os  membros  desta  representação 
estavam  já  aquinhoados  em  outras  commissões. 

Ora,  sendo  principio  regimontivl  que  um  Deputado  não  podo 
fazer  parto  de  duas  commissões  permanentes,  como  collocar  na 
vaga  de  Santa  Catharina  um  rcprettientante  daquelle  Estado,  si  já 
estava  em  outra  com  missão  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  o  collocanJo  na  outra. 
O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Isto  seria  fazer  alterações  e 
não  havia  necessidade  de  andar  dando  esses  saltos. 

O  programma  era  esto,  V.  Ex.  sabe  melhor  que  ninguém,  e  só 
na  occasião  foi  que  conversámos,  cu  e  V.  .Ex.,  sobre  o  modo  de 
preencher  a  vaga  do  Deputado  que  havia  perdido  o  mandato,  o 
Sr.  Paula  Ramos;  sabe  que  nada  resolvemos;  conversámos  sobre 
o  nome  do  honrado  Deputado  pelo  Districto  Federal,  achando 
y .  Ex.  e  eu  que  cUc  preeacheria  di^nameate  esta  commíssão,  mas 
nada  resolvemos  e  no  dia  seguinte  nos  encontrámos  com  o  compro- 
misso tomado  anteriormeate  a  esti  sessão  legislativa.  Prevaleceu, 
portanto,  neste  cas)  um  compromisso  anteriormeate  asiumido,  que 
não  nos  parecia  licito  quebrar,  compromisso  tomado  ha  mais  do 
anno  e  meio  na  primeira  eleição  havida  para  commissões  perma- 
nentes nesta  legislatura. 

Eis  porque,  Sr.  Presidente,  o  ho .irado  Deputado,  com  todo  o 
talento  que  lhe  reconhecemos,  com  toda  a  competência  de  que 
dispõe,  não  foi  aproveitado  na  Commíssão  de  Orçamento,  como 
muito  seria  de  desetjar  e  foi  desejado  por  V.  Ex.  epor  mim. 

Já  fiz  sentir,  Sr.  Presidente,  que  nós  dispúnhamos  de  uma 
dúzia  e  pouco  de  legares  ;  já  disse  que  tratámos  de  preencher  com 
representantes  do  mesmo  Estado  os  legares  vagos  nas  respectivas 
commissões;  disse  ainda  que  não  nos  preoccupámos  em  saber  entre 
os  amigos  dl)  Groverno,  que  no^  tinham  delegado  esta  funcção,  si 
por  acaso  eram  ou  não  opposicionistas  nos  respectivos  Estados. 

Não  tivemos  isto  em  vista  e  a  prova  de  que  não  o  tivemos  é 
que,  da  representação  do  Estado  do  Rio  do  Janeiro,que,  todos  sabem, 
está  dividida,  aproveitamos  companheiros  de  um  e  de  outro  lado, 
mantivemos  os  que  estavam  o  demos  até  logar  a  um  coliega 
que  não  íkzia  parte  de  uma  commissão  e  que  representa  o  par- 
tido dos  amigos  dj  governo  naquelle  Estado,  contra  os  outros  que 
representam  o  partido  da  opposição. 

Em  uma  outra  commissão  foi  collocado  o  Sr.  Victor  do  Amaral, 
que,  todo  mundo  sabe,  hoje  em  dia  está  em  opposição  ao  partido 
que  ora  domina  no  Paraná. 

O  Sr.  Menezes  Dória— E  em  uma  commisão importantíssima. 

O  Sr.  Cassiano  do   Nascimento  —  Muito  importante,  impor- 

tantissima  mesmo,  diz  muito  bem  o   nobre  Deputado.   Esi  até 
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hoje  a  commissao  a  que  V.  Ex.  se  refere  ainda  não  tem  exercido 
completamente,  tanto  quanto  é   de  desejar,   as  suas  fiincçôes,  a 
culpa  não  é  minha,  nem  por  ella  devo  responder. 
O  Sr.  Menezes  Dória  —  Exercerá  este  anuo. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Tanto  melhor. 
Jã  Yô  V.  Ex.j  Sr.  Presidente,  que  não  houve  prurido  de  ex- 
cluir enire  os  amigos  do  Governo  quem  quer  que  fosse  que,  nos 
Estados,  representasse  elementos  oppoiicioniãtas  ás  situações  alii 
dominantes. 

Referiu-se  o  meu  honrado  coUega  á  eleição  do  Sr.  João  Abott. 
O  Sr.  João  Abott  foi  eleito  pelos  mesmos  motivos  por  que    o 
fôra  nas  sessões  anteriores. 

Não  fizemos  obra  nova  ;  encontrámos  o  nome  de  S.  Ex.  e  o 
mantivemos,  acreditando  mesmo  que  S.  Ex.  não  se  demorará  muito 
em  comparecer  a  esta  Casa. 

Já  vô  o  nobre  Deputado  que  procederíamos  de  modo  acintoso, 
si  retirássemos  este  coUega,  si  substituíssemos  o  seu  nome  por 
outro  qualquer. 

Si  procedêssemos  desta  forma,  certo  incorreríamos  na  censura 
do  nobre  Deputado  pelo  Dlstricto  Federal,  {ffa  diversos  apartes») 
Bem;  V.  Ex.  não  censuraria,  mas  outro  qualquer  o  faria,  exa- 
ctamente porque  tínhamos  tirado  da  commissao  um  Deputado  que 
delia  fazia  parte  nas  sessões  antt  riores. 

Resta,  Sr.  Presidente,  o  caso  da  exclusão  (esta  expressão  é 
mal  empregada,  devendo  dizer  não  inclusão)  do  nosso  honrado  col- 
lega  o  Sr.  Paula  Ouimarães,  a  que  alludiu  o  nobre  Deputado  peio 
Districto  Federal. 

O  Sr.  Paula  Guimarães  não  ora  membro  de  nenhuma  das  com- 
missões  permanentes  desta  Casa . 

Depois,  Sr.  Presidente,  de  ter  exercido  com  muit>  brilho  o 
logar  que  V.  Ex.  ora  occupA,  na  sessão  passada,  retirandoHse,  por 
enfermo,  desta  cidade,  não  compareceu  mais  á  sessão,  e,  como  eu 
já  disse  e  repito,  não  fazia  parte  de  nenhuma  commissao  perma- 
nente desta  Casa. 

Tenho  ainda  a  considerar  casa  a  que  não  fez  allusão  o  nobre 
Deputado  pelo  Districto  Fede  ai ;  mas  faço-o  eu  por  dever  de 
lealdade. 

E*  o  caso  da  exclusão  de  trcs  ou  quatro  deputados,  aliás  muito 
dignos,  da  Bahia,  e,  substituição  por  outros  nã3  menos  dignos,  do 
que  elles,  também  da  própria  Bahia. 

Mas  eu,  com  a  preliminar  que  estabeleci  de  que  tinha  recebido 
eita  investidura  do3  amigos  do  governo,  de  coUegas  irmanados 
todos  em  um  pensamento  commum  de  prestigiar  a  autoridade  do 
primeiro  magistrado  da  Nação,  tenho  respondido,  ipso  facto,  á  esta 
objecção. 

O  Sr.  Barbosa  Ijma  dá  ura  aparte. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nasoimento  —  Ainda  não  me  coube  a 
honra  de  responder  pelos  actos  do  Senado.  Estou  respondendo  pelos 
meus,  ou  antes  —  pelos  meus  e  pelos  de  V.  Ex.,  Sr.  Presidente, 
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que,  neste  ponto  estovc  como  estamos  ató  agora,  pojrfoitameate: 
irmanados. 

Por  ora  estou  dlsoutiudo  o  meu  çrocodimeato,  eaiou  mostrando 
á  Camará  o  ao  paiz  a  isenção  de  anuno«  a  lisura,  com  que  proeedi 
(procedi,  digo  mal),  com  que  V,  Ek.,  Sr.  Presidente,  g  eu  prcede- 
mos  a  este  respeita* 

Não  fujo  á  responsabilidade' que  me  cabo  por  nao  torem  a  sento 
nas.  comniissues  permaoentee,  quatro  ou  cinco  dllcTtos  amigos 
meus,  representantes  da  Babia. 

Digo  cora  des  issombro  :  nós  que  nos  oncoitramos  reunidos 
paBa  deliberar  Hob4?e  este  assuiupto,  éramos  a  grande  massa  dos 
amigos  do  Govorno,  isto  é,  dos  Doputa  los  q  le,  soli  larlos  com  o 
<íoverno  da  Republica  estão  dispostos  a  apoiaKo.  E  os  honrados 
Deputados  da  Babiiv,  cu,|a  nobreza  de  sentimentos  niag  lem  mais 
ilo  quaeu  admira,  pelos  anto^dentes  da  histori  i  politica  destes 
últimos  dias,  nio  podiam,  nâo  podem  ter  a  mesmi  attitude 
4]  10  nós. 

Desde  que  a  questão  íleavau  ciroumscriíDta  a  esto  campo,  ora 
natural  quo  procurássemos  coUocar  nas  comraissõoá  anrigos  do  Go- 
vornada^RepuJIíiMa»  naqueila/  oíreurnsoripçâo  territorial. 

NiJ2guem  moiiS  do  que  ou  lamenta  quaesquer  divisões  politicas 
nos  Peitados,  porque  estou  oonvenoldo  que  a  hon^  actual  s)  com- 
porta uma  poUtiiia :  a  da  mais  absoluta  concórdia  o  tolerância . 
entre  os  homens  políticos. 

Este  é  o  dever  primordial  de  todos  nós.    {Apoiados,  mm!o  bem^) 

Nâo  podia  quem  pensa  desta  maneira  doixar-so  tomar  de  qual- 
quer sentimento  pequenino  do  malquerença  contra  dcí.erminadoj 
collogas,  para  melindral-os,  ou  feril-os  no  seu  amor  próprio,  pas- 
sand(>lhe8  o  estigma,  para  o  que  absolutaineate  não  tenho  aufori- 
dado,  do  incompetentes  para  fazerem  parte  dosta  ou  daquella 
commissão. 

E'  c  rto,  6  natural  que  se  procure  explorar  com  o  facto ;  por- 
que —  ninguém  igaora  —  ha  muita  gente  que  não  vô,  com  bons 
olhos,  esta  politica  do  concórdia  e  de  tolerância  á  que  ha  pouco 
âz  allusao. 

O  8r.  Barbosa  Lima  —  Não  paroce  de  co.ieordia  e  tolerância 
desde  que  nâo  se  admitto  a  collaboração  da  minoria  (pie  existe 
nesta  Camará  em  opposiçãj  ao  Governo  Federal. 

O  Sit.  Cassivno  do  Nascimento  — a  opposiçâo  ao  Governo 
Federal  coUabora ;  ninguém  íica  excluído  dô  collaborar  na  obra 
do  Governo,  de^e  que  o  queira.  Nem  o  facto  de  nâo  fazer  parte 
das  commissoes  permaneates  desta  Gamara,  induz  a  q^ic  o  Deputado 
íique  isento  de  collaborar  nas  cousas  da  Republica  e  tanto  isto  ô 
verdade  que  o  honrado  Deputado  que  acaba  de  de  ipir-se  das  com- 
missoes especiaes  de  que  estava  investido,  na  segunda  parto  de 
sua  oração,  traçando-se  uma  linha  de  conducta  parlamentar, 
deixou  bom  claro  que  S.  Ex.  será  um  coUaborador  elilcaz.  e  efi- 
ciente da  obra  do  Governo,  em  tudo  aquillo  que  este  merecer  o 
acadaniento  deS.  E)[. 
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Kom  é  naceasario  qne  aonbuin   de  u6s  faç:i  parte   das   com- 
missões  permanentes,  para  coUaborar  nessa  grande  obra. 
Depois,  Sr.  Presidente,  o  voginaeiíto... 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Nâo  se  trata  de  organização,  trata-se  da 
jsraxe,  que  deixaram  de  lado  :  sempre  se  incluiu  nas  commisijões 
representação  das  minoria-'. 

O  Sr.  Cassiano i»o  Nascimento... demais,  Sr.  Presidente,  o 
regimento  íuculta  a  representação  das  minorias.  Si  as  minorias 
não  SQ  íazem  representar,  é  porque  não  tem  elementos  bastantes 
para  isso.  Mas,  o  que  nSo  se  pó;ie  pretender  ô  que  Deputados  que 
estoo  em  diíTeroates  pontos  de  vibta  dos  outros,  por  uma  defòrencia 
peaaoal,  vão  eleger  esses  que  estâe  em  antagonismo.  Seria  um 
Yoto  de  fovor,  que  a  hombridade  doases  nossos  coilegus  repelliria. 
Eis,  Sr.  Presidente,  em  traços  rápidos,  tudo  quanto  so  passou. 
Reaílirnio,  portanto,  que  estabeleçamos  o  critério  da  reeleição 
e  que  por  iaso  tão  poucas  vagas  licaram  a  preencher ;  que  dianto 
disso,  estabelecemos  como  regra,  preencher  co:n  Deputados  das 
mesmas  representações;  que  não  tivemos  o  prurido  de  excluir  as  op- 
posições  rcgionaes,  desle  que  somantdm  soJidorias  com  o  Governo 
Federal  e  que,  quanto  ao  nobre  Deputado,  tenho  a  declarar  que 
ninguém  me  indicou  o  nome  do  nobse  £>eimtado  para  o  higar  a  que 
S.  £x  se  referiu,  que  o  jnlgo  corapelentiesimo  para  o  descmipenho 
d«  tal  misbão ;  ^ue  V.  Kx.  quando  fora  des3\  posição,  pôde  dar 
testemunho  da  maneira  porqno  me  onanciei  a  respeito  dos  talentos 
o  dos  méritos  do  nobre  J^ieçpiitado. 

O  Sr.  Barrosa  Lima— V.  Ex.  .Siwbe  que  meu  nomo  foi  positiva- 
mente lembrado. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  V.  Kx.  dirá  por  quem.  A 
mim  l 

O  h^R.  Habbosa  Lima  —  A  V.  Ex.,  pelo  lionrado  Sr.  CaTlos  Pei- 
xoto. 

O  Tr.  Cassiano  do  Nascimento— Si  o  honrado  Sr.  Carlos  Peixoto 
trocou  commigo  as  mesmas  expi-jessões  e  estivemos  do  accordo  -com 
oaome  de  V.  Ex..,  ! 

O  Se.  Barbosa  Ldia  —  Houto  alguém  que  propnzessc . 
O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Cum  o  que  concordei. 
O  Sr.  Pboko  Moacvb  -    Logo,  aitgiiem  tombrr>u. 
O  Sr.  Ca  «íano  do  Nascimento— VV.  EK.  o-^tão  ftiaeudo  qite^i^y 
de  palavras. 

O  Sr.  Jí/.rbosa  Lima  —  E'  uma 'questão  de  facto,  em  que  ab  o- 
Ifutaonente  nãoíicomal.  V.  Ex.  deotermi  q»e  a  indioaçioi^ão  era 
das  mais  felizes,  parque  eu  tinha  iHn  corto  ftitio  de  in'tran'4- 
gencia. 

O  Sr.  Ca^s'í^'o  ©o  Nascimento  —  Já  qtic  o  nobre  Deputwlo 
traz  para  esta  thbnnata  oonmersa  intima  que  tivcinis.. . 
O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  ficarei  mal. 
•ÔSr.  Cassiano  bo  Kascim«nto  —  Nem  eu  tau* bem. 
í>r.  Presidearte,   V.  1:a.  sabe,  qvando  reonidcs  e  iXs  primeiras 
manifestações  deV.  Ex,,  a  respeito  do  noine  doaobro  Deputado 
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pelo  Districto  Federal,  e  pôde  dizer,  quaes  foram  os  meus  pronuncia- 
mentos a  respinto  da  conveniência  de  aproveitar  os  talentos  do  nobre 
Deputado.  Não  resolvemos  nesse  dia. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  duvido,  não  solicitei. 
O  Sr.   Cassiano  do  Nascimento  —  Faz  favor  de  ouvir.  Não 
resolvemos,  nesse  dia,  porque  achamo-nos  embaraçados  deante  de 
compromisso  anterior;  deixamos  para  o  dia  seguinte. 

O  meu  dever,  a  minha  estima  pelo  nobre  Deputado,  me 
levaram  a  procural-o,  alli,  naquella  bancada  e  a  dar  a  S.  Ex.  uma 
explicação  cabal  do  meu  procedimento. 

Declarei  a  S.  Ex.  que  o  achava  muito  diurno  e  muito  e  muito 

capaz  de  exercer  o  logar  ;  que  o  sou  nome  tinha  surgido  ;  S.  Ex. 

estava  indicado,  anteriormente,  porém,  ninguém  m'o  dissera... 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — E,  coiíiciiencia   curiosa,    não  houve 

sessão  durante  um  dia. 

O  Sr.  B£rnari>o  Jambeiro— O  embaraço  do  compromisso 
anterior  o  fez  não  realizar  sessão,  para  chegarem  a  nm  accôrdo* 
no  dia  seguinte. 

O  Sr,  Barbosa  Líbia  — Prova  de  que  houve  uma  indicação,  que 
teve  de  ser  sacrificada  por  outro  motivo. 

O  Sr.  Cassiano  DO  Nascimento  — Dando  uma  explicação  cabal 
do  meu  procedimento  ao  nobre  Deputado,  disse :  acho  Barbosa 
(como  se  diz  commumente)  que  você  fica  melhor,  porque  você  tem 
pontos  de  vista,  dos  quaes  difflcilmente  abre  mão,  o  a  Com- 
missão  de  Orçamento  é  uma  commissão  de  absoluta  confiança  do 
Governo,  digo  mal,  ô  uma  commissão  que  precisa  estai*  em  abso- 
luta harmonia  com  o  Governo. . . 

O  Sr.  Pedro  MoACYR  —  Disse  bem,  de  absoluta  confiança  do 
Governo.  E'do  regimen. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Que  o  nobre  Depulado  pelo 
Districto  Federal,  ficaria  melhor  collocado  fora  das  commi.-soes. 
Estas  foram  as  explicações  que  eu  dei  a  S.  Ex. 

Que  o  nome  de  S.  Ex.  loi  objecto  de  deliberação  não  ha  duvida 
nenhuma.  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  dá  testemunho  e  eu  já  o  afflrinei 
mas,  desde  que  verificamos  que  tínhamos  um  compromisso  anterior 
obrigamo-nos  dentro  desse  compromisso  e  pudemos  realizar  o  nosso 
intuito. 

Não  houve,  portanto,  espirito  de  excluir  o  nobre  Deputado, 
mesmo  porque  só  se  exclue  a  quem  está  incluido  e  o  nobr^  Depu- 
tado nãoe  stava  incluido. 

Foi  lembrado  por  V.  Ex.,  com  grande  applauso  meu,  mas  a 
ponderação,  que  a  nossa  reciproca  amizade  autorizava,  que  deante 
do  oonfiioto  entre  o  nosso  desejo  e  o  compromisso  anteriormente 
assumido,  deveríamos  manter  o  compromisso,  para  não  dar 
logar  a  que  procurassem  exp)orar  o  caso,  abalando  a  estima  que 
eu  tenho  pelo  nobre  Deputado  e  o  nobre  Deputado  por  mim. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Que  não  está,  felizmente,  em  causa. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Para  que  não  se  procurasse 

fazer  crer  que  eu  me  oppunha  á  indicação  do  nobre  Deputado  pelo 

Districto  Federal,  o  que  não  é  verdade,  porque  o  facto  passou-sç 
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como  acabei  de  relatar,  e,  nâo  querendo  dar  logar  a  essa 
exploração,  dirigi-me  ao  nobre  Deputado  e  justificando  desde  logo, 
o  nosso  procedimento,  porque  nos  tinhamos  encontrado  diante  de 
compromissos  anteriormente  assumidos,  dei  uma  explicação,  que 
aliás  estou  convencido,  que  o  nobre  Deputado  reúne  a  um  grande 
talento  um  bello  caracter,  podia  muito  bem  ser,  em  momento 
dado,  devido  ao  ponto  de  vista,  da  sua  doutrina,  encontrar-se  em 
embaraço  diante  de  uma  medida  de  confiança  governamental. 

O  Sii.  Barbosa  Lima  —  Podia  desombaraçar-me,  muito  bem, 
com  o  voto  em  separado. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Perfeitamente,  V.  Ex.  sa- 
beria dosembaraçar-se  como  sempre,  mas,  Sr,  Presidente,  não 
âuero  prolongar-me  na  tribuna,  nem  mesmo  tenho  mais  que 
izer. 

Disso  aquillo  que  o  dever  me  impunha  dizer  á  maioria  e  ao 
paiz  explicando  a  maneira  por  que  procedi .  Creio  que  o  que  fiz 
com  isenção  de  animo  e,  quanto  ao  mais,  si  alguém  quizer  explo- 
rar o  caso,  pôde  continuar  a  fazel-o,  não  abalará,  nuDca,  o 
conceito  que  eu  faço  do  Nobre  Deputado  pelo  Districto  Federal, 
que  se  julgou,  justamente  melindrado,  desde  que  fizeram  de  S.  Ex. 
uma  espécie  de  candidat)  a  cousa  que  S.  Kx.  nunca  se  propoz  e 
dahi  a  manifestação  do  nobre  Deputado,  cuja  secunda  parte  é  toda 
um  programma  que  satisfaz  grandemente  a  todos  que  são  amigos 
do  Governo. 

Sr.  Presidente,  disse  tudo  quanto  o  dever  me  impunha  e  só 
aquillo  que  o  dever  mandava  dizer,  {^fuito  bem;  muito  bem,) 

O  Sr.  Presidexite  —  Está  finda  a  primeira  hora  da 
sessão. 

O  Si",   i^u^usto  <lo  F*x*eiti«.s -~  Peço  a    palavra. 

O  tSr.  Px*ef9i  dente  —  Acabo  do  annunciar  que  está 
finda  a  primeira  hora  da  sessSo. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Sâo  cinco  minutos  apenas. 

O  Sr.  Pi*esi<lexitc  —  Nesse  caso  tem  a  palavra  o 
Sr.  Augusto  de  Freitas. 

O  Sxr,  A.ugruato  de  Freita^s  {movimento  de  attenção) 
—  Sr.  Presidente,  não  era  meu  pensamento  nem  propósito  dirigiiv 
me,  pela  primeira  vez,  á  Camará,  no  momento  em  que  circum- 
stancias  outras,  de  alta  valia,  deram  á  sessão  a  solemnidade  que 
todos  sentem. 

Releve-me  o  illustre  representante  do  Districto  Federal,  o  meu 
honrado  collega,  o  Sr.  Barbosa  Lima,  que  lhe  venha  roubar  um 
pouco  das  suas  justas  glorias,  participando  da  sua  ventura  em 
fallar  neste  momento.  ^  ^      ^  ^ 

Não  venho  Sr.  Presidente,  apreciar  o  discurso  do  illustre 
leader  da  Camará,  meu  pi*ezado  e  antigo  amigo. 
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Tepho  visto,  depois  de  bastaute  meditar,  qae  o  melhor  çamiabo 
a  SQguir  um  homem  paUic.^,  sobretudo  o  homem  politicoi,  uos  di«â 
que  6orrem,  é  apcoitar  os  factos  consumados. 

A  nova  escola  dominadora,  propagandista  do  regimen  presiden- 
cial, enteou  na  vidapolitic  x  braziJeira^com  direitos  de  cidade,  icter- 
pretando  a  Constituição  ác  uma  altura  a  que  oa  meus  echoa  ainda 
nEo  puderam  attingir,  6x mando  como  principio  que  a  indepen- 
dência dos  poderes  e  a  liarmouia  delles,  a  ckave  da  ordem  consíii- 
tucional,  quer  dizer  que  o  poder  legidlativo  tem  de  coasultar  e 
attender  a  vontade  do  Cl: efe  da  Nação,  ainda  no  que  diz  com  a  sua 
vida  intima. 

Nova  descoberta  de  modalidades  do  regimen  presidencial  bra- 
ziieiro,  prudente  e  salutar  conselho  para  o  reí^imen  politico  de 
todas  as  nações ! 

Curvo-^me  á,  doutrina ;  aceito  a  verd;ide  conía:^rada,  respeito  a 
palavra  do  iUustre  leader,  quando  ha  pouco  nos  dizia  que  as  Com- 
mi8s5es  Permanentes  d?&:ta  Camará,  a  que  tem  do  elaborar 
as  leis  orçamentarias,a  que  tem  de  fomentar  o  desenvolvi  monto  da 
agricultura,  a  que  tem  do  clalx)rar  as  leis  de  forças,  o  até  a  que 
tem  d.í  redigir  as  leis  votadLis. . . . 

O  Sr.  BulcXo  Vianna  —  A  que  tem  de  tomar  contas  ao 
Governo. 

O  Sr.  Augusto  le  Friitas  —  Aceito  a  lembrança  feliz  do  mou 
honrado  amigo. .  .e  a  que  tem  de  tomar  contas  ao  Governo  preci- 
sam e  devem  ser  coraiwstas  de  amigos  decididos  da  situação. 
Nova  forma  de  commercio  entie  o  juiz  o  o  rcu  ;  tudo  Ucará  em 
í^unilia  I 

O  meu  fira,  como  di..so  Sr.  Presidente,  não  d  analysiro 
discurso  do  honrado  leoder  da  maioria ;  largos  dias  t-mos  deantc 
de  nós  para  com  a  maior  cordialidade,  nos  encontrarmos  a  propó- 
sito do  que  disse  S,  Ex.,  com  grande  magua  para  quem  se 
acostumou,  de  ha  muito  a  ver  no  nobre  Deputado  o  combatente 
decidido,  o  amigo  fiel,  o  companheiro  de  todas  as  horas,  em  doffesa 
do  verdadeiro  rtsgimen  presidencial  o  da  autoridade  e  soberania 
desta  Gamara  contra  a  dictadura  que  por  algum  tompo  perturbou  a 
vida  constitucional  deste  paiz. 

Outro  ô  o  meu  intento,  Sr.  Prcsiucnt  •. 

iii,  ha  dias,  em  um  ou  mais  ;ornaes  d'esta  Capita!,  que  uma 
reunião  dos  leaders  divs  diirereutes  bancadas  da  Gamara  se  eífc- 
ctuou  no  recinto  do  uma  das  sUas  d^citi  casa,  pam  deliberar,  sob 
a  presidência  do  V.  Ex.,  em  relação  á  composiçatí  das  Comm issõesí 
Permanentes. 

Não  exti*anhei,  escuzado  c  dizer,  que  a  magnanimiiUd  3  de 
V,  Ex,,  Senhor  Presidente,  não  tives^je  ido  ao  extremo  do  so  áirigir 
ao  /cooer  da  maioria  da  bancada  babiana,  pela  vontade  ge^ierosa 
dos  seus  companheiros  ;  que  a  gentileza  do  V,  fíx.  nào  tivesse  id>o 
ao  ponto  de,  mais  uma  voz,  me  convidar  para  assistir  a  essa 
reunião. 
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A  jsituação  politica  do  paiz  é,  neste  momeaio^  de  ordem  tal, 
quç  q1U>  convém  certas  approxima^s  sam  que  se  iorâem  suâpeitos 
os  bomen^,  amigos  decididos  da  situação. 

Era  natural  que  o  coaipanbeu>o  de  annos  atrás  oão  merecesse, 
siquer,  a  distincçíLO  de  um  cpiivite  ao  qual  talvez  souJ>ííSse  i^espon* 
der,  deolinando  da  Ixoura. 

Kão  estr«UQbei,  Sr.  Presldeâto,  compreiíeudeudo  a  posição  do 
V.  E%.  e  as  suas  responsabilidades  politicas. 

Li  também  qu3  nessa  reunião  um  illustre  rúpresentante  da 
Bahia,  o  meu  honrado  collega,  Sr.  Loovigildo  FLlqueiras,  antes  que 
houreasem  tomado  qualquer  deliberação  oe  ropivsentajiteã  das  di- 
versas bancadiis,  propoz,  como  preliminar.., 

O  S».  LsoviGiLDo  FiLGui:iRA.s~Não  apoiado.  Nao  propuz  preli- 
minar alguma. 

O  Sr.  Augusto  DE  Freitas— ...  lembrou,  ou  suggeriu,  que, 
deaate  de  uma  publicação  feita  por  ura  jornal  dest  i  Capital  cuja 
responsabilidade  ora  attribuida  ao  Senador  Severino  Vieira,  chefe 
da  opposicão  bahiana,  publicação  na  qual  esse  illustre  Senador  se 
declarava  francamente  opposicioaista  á  situação  politica,  não  de- 
viam continuar  a  fazer  parto  das  Commissoes  Permanentes  desta 
Casa... 

O  Sr,  Leovkíildo  Filgueiras— Não  declarei  tal ;  expuz  o  lUcto 
e  deixei  ao  critério  do  leãder  e  do  Presidente  da  Camará  a  reso- 
lução do  assumpto. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas — O  nobre  Deputado  não  quiz  assu- 
mir a  responsabilidade  da  propor;  suggeriu,  lembrou,  ou  como 
quer  que  seja,  que  não  ora  convenient3  continuarem  a  fazer  parte 
das  oocnmissões  permanentes  desta  Casa  os  membros  da  deputação 
bahiana  a  ellas  pertencentes,  ha  dous  annos,  porque  representavam 
tuna  politica  adversa  ao  Sr.  Presidente  da  Republica. 

O  momento,  Sr.  Presidente,  não  perrai t te  apreciar  esse  cr i- 
t^k>. 

A  suggestão  do  nobre  Deputado  foi  acieita  pela  asscmbléa  doe 
leaders  e  a  Camará,  obediente  á  voz  de  mando  dos  chefes  das  suas 
bancadas,  sancciooou  a  resolução. 

Não  me  cabo  fizer  a  critica  do  acto  da  Camará,  nem  denun- 
ciar através  dessa  resolução  a  mais  deprimente  das  sujeições  do 
Pode?  LogiBlativu. 

Nâo,  Sr.  Piosiílcntc,  nlío  qiicro  criticar  e  monas  censurar  o 
aeto 

O  meu  fim  6  diverso,  é  lembrai'  ao  nob.e  Deputado  que,  a  des- 
peito de  toda  a  sua  sagacidade  politict)^,  que  a  fortuna  tem  tanto 
protegidO|  revelando  a  voz  de  maodo  com  que  ora  se  apresenta, 
não  sei  si  cedo  ou  iarde,  dominando  as  hostes,  dando  a  paUvra 
de  ordem  ou  suggerindo  alvitrei,  a  dospeito  de  tudo,  — S.  Kx.  esr 
queceu-se  de  suggerir  também  a  exrclusâu)  de  outros  membros 
desta  bancada  que  fazem  parte  de  commitísoeí  espeoiaes  desta  Ca- 
mará. 

Si  o  nobre  Deputaio  pelo  4<»  districto,  Sr.  S^lvaâov  Pires  nâo  pode 
redigir  as  leis,  porque  isso  será  contrariar  talvez  o  pensamento 
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politico  do  Sr.  Presidente  di  Republica  ;  si  o  nobre  Deputado  Sr. 
Rodrigues  Saldanha  não  pode  fazer  parte  da  Commissão  de  Agri- 
cultui^a,  porque  isso  irá  contrariar  também  essa  politica  ;  si  o 
Sr.  Rocha  Leil  nao  pode  fazer  parte  da  Coramissão  de  Tomada  de 
Contas,  e.  como  ostes,  muitos  outros  illustres  collegas,  como  posso 
eu  fazer  parte,  sjin  contrariar  essas  mesmas  vistas  do  Chefe  da 
Nação,  sem  perturbar  a  acção  politica  do  nobre  Deputado  pelo 
1*>  districto  da  Bahia  Sr.  Leovigildo  Filguoiras,  collaborar  na  com- 
missão especial,  encarregada  de  elaborar  a  lei  sobre  minas  ?  ! 

Porventura,  o  meu  concurso,  na  elaboração  dessa  lei,  não 
poder«l  embaraçar  os  altos  planos  políticos  do  Cliefe  da  Nação  e 
crear  difflculdades â  adminÍ8tração  de S.  Ex.  ?! 

Não  iria  talvez  ser  também  ura  estorvo  a  esto  pensamento  de 
congregação  de  elementos,  o  nobre  Deputado  o  Sr,  Salvador  Pires? 
Como  poderia  S.  Ex.  collaborar  na  lei  especial  do  processo  militar 
•sem,  porventura,  contrariar  o  ponsamonto  do  Chefe  da  Nação  ? 

Si  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  não  quiz  por  si  asjumir  a  responsa- 
bilidade de  nos  eliminar  dessas  commis^ões,  eu  lembro  ao  nobre 
Deputado  pela  Bahia  e  exijo  do  S.  Ex.  que  peça  a  noisa  eliminação. 

O  Sr.  Leovigildo  FjLQUEia\5--Náo  posso  fazer  isto.  Faça 
V.  Ex.  o  que  fez  o  Sr.  Barbosa  Lima. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— -O  nobre  Deputado,  sem  ouvir  a 
ninguém,  suggeriu  a  exclusão  dos  meus  companheiros,  esquecendo- 
se  de  que  eu  era  membro  de  uma  commi>são  especial,  que  o  Sr.  Sal- 
vador Pires  o  era,  que  o  Sr.  Prisco  Paraizo,  Bulcão  Vianna  o  eram 
também . 

Agora  S.  Ex.  ha  de  emendar  a  mão,  ha  de  pedir  ao  Presidente 
da  Camará  a  nossa  exclusão  destas  commissoes ;  ou  então  S.  Ex. 
não  está  servindo  bem  ao  Sr.  Presidente  á\  politica  que  elle  repre- 
senta. (Riso,) 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Umas  são  commissoes  eleitas 
i)ela  Camará  e  outras  são  de  nomeação  do  Sr.  Presidente. 

O  Sr.  Augusto  DE  Freitas— O  aparte  com  que  me  honrou  o 
nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  illustre  leader  desta  Casa, 
eu  confesso  não  esperava  ouvil-o. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Porque  ? 

O  Sr.  Augusto  de  Preitas—V.  Ex.  acha  que  por  ser  de  eleição 
da  Camará,  a  exclusão  dos  membros  da  bancada  bahiana  era  uma 
medida  politica,  necessária  e  justificável.  Mas  o  Presidente  da 
Camará  é  quem  melhor  traduz  o  pensamento  delia,  é  a  mais  alta 
expressão  do  pensamento  politico  da  maioria. 

O  Presidente  não  pôde  nem  tem  a  liberdade  do  manter  nas 
commissoes  permanentes  estes  membros  da  bancada  excluída,  por 
deliberação  dos  leaders  (apartes)^  de  outras  commissoes. 

Um.  Sr.  Deputado— Nem  tem  este  poder. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Ou  S.  Ex.  não  tem  liberdade  para 
manter  nas  commissoes  especiaes  estes  representantes  da  Bahia, 
lue,  por  voto  da  assembléa  dos  leaders,  sanccionado  pela  Camará 
bram  excluídos  das  commissoes  e  S.  Ex.   deve  nos  convidar  a  nos 
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retirarmos  delias,  ou  o  nobre  Deputado  pela  Bahia  tem  de  obedecer 
A  intimação  que  ora  lhe  faço. 

O  Sr.  LeovIgildo  FilgueIras— Não  faço  semelhante  podido  ; 
faça-o  V.  Ex.,  si  quizer. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Não  posso  pedir  e  meus  com- 
panheiros não  podem  também  fazel-o,  porque  não  pedimos  a  nossa 
exclusão,  nem  nos  sentimos  incompatíveis  para  collaborar  nas 
commissõGS  das  quaes  fomos  retirados  pelo  facto  de  não  comun- 
gar neste  momento  com  os  sentimentos  políticos  do  Chefe  da 
Nação. 

Si  não  nos  sentiamos  incompatíveis  para  collaborar  nessas 
commissões,  das  quaes  fomos  alija^lo^  e  só  por  Uto  não  fomos  ao 
encontro  do  Presidente  da  Camará  e  do  leader  para  lhes  dizer  que 
não  contemplassem  os  nossos  nomes,  não  podomos  nos  sentir  incom- 
patíveis nas  commissões  esi)eciacs .  Temos  que  sahir  delias  pelos 
mesmos  processos  por  que  sahirara  os  outros  Deputados  das  outras 
commissões. 

O  nobre  Deputado  ha  depeiir  a  nossa  exclusão.  (Riso,) 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— Não  tenho  competência  para 
isto. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— V.  Ex.  não  quer  pedir,  não  quer 
assumir  a  responsabilidade  deste  novo  movimento.  (Riso.) 

O  nobre  Deputado  pelo  1*»  distrícto  agitou  o  caso,  sobretudo  por 
que  se  tratava  de  Deputados  pertencentes  ao  meu  Estado ;  os 
leaders  e  V.  Ex.,  (referindo-se  ao  Sr.  Cassiano  do  Nascimento)  pre- 
sente a  essa  reunião,  acceitaram  e  a  Camará  sanccionou. 

Mas  desde  que  o  Sr.  Deputado  Leovigildo  Filgueiras  vacilla  em 
suggerir  de  novo  a  nossa  demissão,  ô  natural  que  V.  Ex.,  Sr.  Presi- 
dente, hesite  em  fazel-o  por  movimento  próprio. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— Já  disse  que  não  me  julgo  com- 
petente para  fazel-o.  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— O  nobre  Deputado  mostrou  a  in- 
conveniência politica  de  flcarem  nas  commissões  permanentes  os 
Deputados  da  Bahia  opposicionistas  e,  no  em  tanto,  não  se  julga  com- 
petente para  lembrar  a  mesma  coisa  o  pedir  a  exclusão  dellcs  dessas 
outras  commissões. 

A  situação  já  se  vae  definindo  perante  a  Camará  e  V.  fix., 
Sr.  Presidente,  vao  vendo,  do  que  força  são  os  contendoos  em 
scena  neste  momento. 

Quero  retirar  o  nobre  Deputado  da  situação  incommoda  em 
que  se  acha  (apartes);  quero  trazer  o  remédio  ao  mal  que  escapou. 

De  V.  Ex.  não  esperariam  os  representantes  da  Bahia  um  mo- 
vimento espontâneo  no  sentido  da  nossa  exclusão;  V.Ex.  nãoo 
faria,  porque  quando  os  nomeou  para  estas  commissões  não  con- 
sultou a  solidariedade  delles  com  o  Presidente  da  Republica; 
Y.  Ex.,  com  relação  aos  meus  companheiros,  procurou  attender  á 
competência,  aos  estudos  especiaes,  á  dedicação  ao  trabaiho;  e  com 
relação  a  mim  V.  Ex.  deixou-se  levar  por  essa  generosidade  sempre 
captivante  e  que  não  volta  atraz  nos  espíritos  bem  ibrmados. 
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O  nobre  Deputado  pela  Bahia,  estcquiz  ezcluil-os,  e  os  gslcIuíu, 
por  falta  de  dodicação  ao  Chefe  do  Estado;  mas  noste  momento  Já 
não  quer  mais  pedir  a  nossa  olíminação  das  demais  commissões. 

Pois  bom,  Sr.  Presidente,  ou  trago  a  solução  paia  o  caso,  o 
remédio  para  a  situação,  depondo  nas  mãos  de  V.  Kx.  os  oargos  de 
membros  dessas  oommissoes  especiaes  de  que  nos  achamos  inves- 
tidos. (M(ií  o  bem;  muito  bem.) 

0®r.  I-ioovisrilclo  l«^ilg"u eiras— Poço  a    palavra. 

O^ir,  I*x'©«i<lettte— A  hora  do  expediente  ô  iraproro- 
gavol. 

O  Sx*.  Xjoovi^llclo  Fil^ueira»»— -Peço  a  palavra 
para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  Ir^x-CHidente— Opportunamente  atíenderoi  ao  no- 
bre Deputado. 

Por  força  do  art.  89,  que  vou  ler,  só  a  Camará  podo  deli- 
berar sobre  os  ríviuerimentos  dos  nobros  Deputados  pela  Capital 
Federal  e  pela  Bahia. 

O  Presidente  só  nomeia  os  membros  das  commissoes  especiaes, 
mediante  o  voto  expres  o  da  Camará  ;  e,  porí|uo  só  delia  receba 
autoridade  para  as  nomeações,  só  a  ella  compete  conceder  as  dis- 
pensas que  forem  acaso  solicitadas. 

O  art.  80  do  Regimeato  diz.  (Lê,) 

Opportunameiíte,  quando  houver  numero,  submetterei  ao  co- 
nhecimento da  Camará  o  req^uerimento  do  Sr.  Barbosa  Lima  e  o 
que  acaba  de  ser  formulado  pe!o  Sr.  Augu-^to  de  Freitas.  (Patifa). 

Ha  pouco  o  Sr.  Deputado  Leovigildo  Filgueiras  pediu  a  pala- 
vra para  uma  explicação  possoal. 

Todas  as  vezes  que  taes  pedidos  são  f  )rmulados,dou-me  ao  tra- 
balho de  reler  o  art.  112  do  Regimento,  e  isto  por  uma  razão  que 
todos  os  Srs.  Dcputadoá  compi^ehendem  :  ó  voso  e  habito  fraudar- 
se  a  disposição  regimental,  e,  sob  a  capa  de  explicação  pessoal, 
occuparem-sc  as  h(u*as  consagradas  aos  trabalbos  da  oinlem  do  dia. 

O  art.  112  diz:  «O  Deputado  que  quizer  explicar  alguma  ex- 
pressão quo  não  se  tenhi  tomado  ora  seu  verdadeiro  sontido,  ou 
produeir  um  facto  desooiíhecido  á  Camará,  quo  tenha  relação  dirc- 
ta  com  a  questão  em  debate,  o  poderá  fazer.  Nesta  casD,  porém, 
não  «orá  permittido  ao  Deputado  exceder  ao  limites  restrictos  da 
explicação  ou  reprodiicção  do  facto  para  que  tiver  pedido  a  pala- 
vra, não  po;londo  ser  prejudicada  a  ordem  do  dia,  silvo  urgência 
conoedida  pela  Camará». 

Si  o  nobre  Deputado  quer  explicar  algwna  expressão  que  não  se 
tenha  t»mado  no  seu  verdadeiro  sentido,  ou  produzir  um  facto  des- 
conteeido  á,  Camará,  qne  tenha  relação  directa  com  a  questão  em 
debate,  poderá  fazer  nos  tormos  que  li. 
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O  í^r.  Z-ieovigflliio  F*ilgfueSx*A8  -  •  Peço  a  palavra 
para  uma  explicação  pessoal, 

OStr.  :]pro«lcteiito— Tom  a  palavra  o  Sr.  Leorigildo 
Filgueiras  para  uma  explicação  p3ssoal,  no5  termos  do  Regimento  o 

O  Sr.  Leovig^Uclo  Filg-ueira/S  (para  uma  explica- 
ção pessoal)^  Pedi  a  palavra,  Sr.  Presidoate,  para  explicar  o  sen- 
tido de  um  aparte  que  dei  quando  orava  o  Sr .  Deputado  Augusto 
de  Freitas. 

S.  Ex.,  fuodando-so  em  uma  noticia  dada  por  uma  das  folhas 
desta  Capital.. . 

O  Sr.  Rodrigues  Saldanha  —  N«ão  contestada. . . 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— \ao  costumo  contestar  noticias 
de  gazetas. 

S.  Ex.,  dizia  cu,  avançou  que,  em  uma  reunião  havida  em  uma 
Haia  do  pavimento  superior  deste  cdiflcio,  o  em  que  esti^e^  na  qiia^ 
Hdade  de  lecrier  da  minoria  governista  da  bancada  bahiáQa>  pro- 
pnzera  eu  a  exclusão  dos  illustres  Deputados  chefiados  pelo  Sp.  Dr. 
Severino  Vieira,  das  commissi5es  permanentes  de  que  faziam  parte, 
isto  6,  das  únicas  a  respeito  das  quacs.  se  tratou  no  seio  dessa  com- 
missâo  de  lealers, 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Que  eram  as  únicas  qu3  de- 
pendiam de  eleição  da  Camará. 

O  Sr  .  Leovigildo  Filgue  uas  —  Consorvei-me  silencioso  dur 
ranto  toda  essa  reunião,  ató  depois  do  fallar  o  illustre  DoputJuiO' 
pelo  Rio  do  Janeiro,  o  Sr.  Elysio  do  Araújo^  que  declarou  qua  em 
relação  a  seus  companheiros  de  bancada,  embora  sciudidos  na  po-' 
lítica  IocliI,  todavia  apoiavam  dedicadamente  o  governo  do  Sr.  Dr. 
AiTonso  Pv3nna,  e,  por  isso,  não  se  oppunha  a  que  fossem  mantidos 
no  seio  das  commissões  aquelles  que  haviam  sido  eleitos  para  as 
mesmas  no  coraeç)  da  sessão  do  anuo  passado. 

A  propósito,  já  quando  S3  combinavam  nomes  para  a  organi- 
zação dessas  Commissõss,  eu  declarei  que  nâo  tinha  a  felicidade 
de,  em  relação  ao  Kstado  que  representava,  usar  da  mesma  lin- 
guagem que  o  meu  illustre  collega,  o  Sr,  Dlysio  de  Araújo,  em 
vista  de  uma  declaração  formal  que  o  chefe  da  politica,  a  cuja 
orientição  obedeciam  treze  dos  meus  illustres  companheiros  de 
bancada... 

O  Sr.  Bernardo  Jambeuglo — Que  não  foi  contestada  também. .. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras—,  . .  havia  feito,  do  ter  vindo  or- 
^'anízar  a  reacção  contra  a  politica  do  governo  do  Sr,  Dr.  Afltonso 
Penoa. 

E  accrcscentei:  desle  que  estd  accoitaa  regra  da  rooleição 
para  as  commissòos  permancates  dos  membros  que  a  elitís  jd  per* 
tendam,  chamava  a  attenção  não  sò  do  illustre  l^ader  da  maioria 
da  Cimara,  já.  escolhido  por  nós,  como  de  Y.  Ex.,  na  qualidade  de 
seu  Presldent'},  o  também  da  m  vioria  das  leaders  que  se  achavam 
reunidos,  para  essa  occurrencia,  deixando  ao  seu  critério  resolM** 
rern  si  devia  ou  não  devia  abrir*8o  uma  excepção  para  o  caso  da 
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incompatibilidade  desses  meus  illustres  coestadoanos  com  a  po- 
litica do  Governo  Federal. 

Nada  mais  accrescentei  a  estas  palavras,  e  peço  ao  meu  iilustro 
collega... 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  E'  verdade  ;  V.  Ex.  parou 
ahi. 

O  Su.  Leoviuildo  Filoueiras— . ,  .digno  leader  desta  Gamara  quo 
declare  da  sua  cadeira  si  outra  cousa,  além  disso,  articulei  nessa 
reunião  especial  e  secreta  dos  leaders  de^ta  Casa. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Já  declarei. 

Comparecem  mais  os  Srs.  António  Nogueira,  Agripino  Azevedo , 
Dunsheo  de  Abranches,  Sérgio  Sabóia,  Paula  o  Silva,  Pereira  do 
Lyra,  Joviniano  de  Carvalho,  Pedro  Lago,  Bulcão  Vianna,  Odal- 
berto  Pereira»  Salvador  Pires,  Rodrigues  Saldanha,  João  Baptista, 
Themistocles  de  Almeida,  Henrique  Borges,  Calogeras,  João  Luiz 
de  Campos,  Antero  Botelho,  Wenoesláo  Braz,  Josô  Lobo  e  Rivada- 
via  Corrêa  (23). 

ORDEM   DO  DIA 

O  Sr.  I^i-esidLeiíte— Não  havendo  ainda  numero  para 
as  votações  das  matérias  encerradas,  passa-sc  ás  matérias  em 
discussão. 

E'  anuunciada  a  discussão  única  do  parecer  n.  205  B,  de  1907, 
sobre  a  emenda  apresentada  na  3'^  discussão  do  projecto  n.  205  A, 
deste  anno,  que  declara  não  depender  de  ordem  prévia  do  Minis- 
tério da  Fazeada  o  despacho  livre  de  direitos  e  da  taxa  de  expedi- 
ente dos  animaes  destinados  á  reproducção  e  melhoramento  das 
raças  infigcnas. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  ò  encerrada  a  discussão  e  adiada 
a  votação. 

São  successivamente  encerrados,  sem  debate,  em  2*  discussão, 
os  arts.  1  a  6  do  projecto  n.  216  A,  de  19)7,  determinando  que  ao 
procurador  seccional,  no  Estado,  como  aos  seus  ajudantes,  nos  mu- 
nicípios, compete  requerer,  dentro  de  48  horas,  mediante  provoca- 
ção da  parte  interessada,  mandados  de  manutenção  ou  prohibitorio, 
e  dando  outras  providencias  ;  com  parecer  e  substituitivo  da  Com- 
missão  de  Justiça,  ficando  adiada  a  votação. 

E'  sem  debate  encerrado  em  2^  discussão  o  artigo  único  do  pro- 
jecto n.  353,  do  1907,  autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  4:200$, 
ouro,  afim  do  occorrer  ás  despezas  com  premio  de  viagem  confe- 
rido ao  Dr.  Celestino  Bourroul,  ficando  adiada  a  votação. 

£'annunciada  a  2^  discussão  do  projecto  n.  362,  de  1907,  regu- 
lando a  emissão  e  circulação  de  cheques. 

Entra  em  discussão  o  art.  1^.  (Patifa). 
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O  Sr.  X>iTesi<ieiite  —  Faço  sempre  esta  pausa  para  re- 
cordar aos  Srs.  Deputados  que  nâo  é  por  occasiâo  das  votações 
que  e  faz  opportuaa  a  discussão  dos  projectos. 

O  Si*.  Barbosa  I^i ma—Peço  a  palavra. 

O  Sr,  i^resi dente  —  Tem  a  palavra  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Bar1)osa  I^ima  —  Pedi  a  palavra  unicamente 
para  enviar  um  requerimento  A  Mesa,  suggerindo  a  ideia  de  ser 
este  prqjecto  reenviado  á  Commissão  de  Orçamento,  pois  6  bem 
possível  que  o  mecanismo  por  elle  creado  venha  collidir  de  ai-* 
guma  sorte  com  a  actual  organização  bancaria  c  com  o  mecanismo 
da  Caixa  de  Ck)n versão. 

Vem  á  Ug&j,  é  lido,  apoiado  e  posto  em  discussão  com  o  art.  1^ 
do  projecto  o  seguinte  : 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  o  projecto  n.  362,  de  1907,  vá  a  Commissão  de 
Finanças. 

Sala  das  sessões,  14  de  maio  de  \90S. —Barbosa  Lima 

O  Sr.  I»resid.eiite—  SI  ninguém  mais  pe4e  a  palavra 
declaro  encerrada  a  di^cu^são  do  art.  1<>  do  projecto.  (Patifa.) 

Está  encerrada. 
■   Antes  da  votação  do  projecto   a   Camará  decidirá  a  respeito, 
do  requerimento  do  Sr.    Barbosa  Lima  padindo  que  volte  o  pro- 
jecto a  Commissão. 

Em  seguida  são  succesi vãmente  sen  debate  encerrados  em 
2^  discussão  os  arts.  2  a  20  do  projecto  n.  362,  de  1907,  ficando 
adiada  a  votação. 

Comparecem  ai ada  os  Srs:  Hosannab  de  Oliveira,  Passos  Mi- 
randa, Josô  Euzebio,  Joaquim  Pires,  Pereira  Reis,  Medeiros  e  Al- 
buquerque, Domingos  Guimarães,  Neiva.  Bernardo  Jambeiro,  He- 
re<lia  de  Sá,  José  Murtinho,  Valois  de  Castro,  Menezes  Dória, 
Diogo  Fortuna,  Soares  dos  Santos,  Homero  Baptista,  Nabuco  de 
Gouvêa  e  Simões  Lopes.    (18) 

Deixam  de  comparecer  com  causa  participada  os  Srs.  Ar- 
nolpho  Azevedo,  Paes  Barreto,  Paula  Guimarãos,  Jorge  de  Mo- 
raes, Rogério  Miranda,  Luiz  Domingues,  Arlindo  Nogueira,  Thomaz 
Cavalcanti,  ApoU^nio  Zenaides,  Esmeraldino  Bandeira,  Teixeira  de 
Sá,  Josô  Bezerra,  José  Marcellino,  Júlio  de  Mello,  Arthur  Orlando, 
RaymuQdode  Miranda,  Arroxellas  Galvão,  João  Santos,  Pinto  Dan- 
tas, Torquato  Moreira,  Pedro  de  Carvalho,  Fidelis  Alves,  Pereira 
Nunes,  Paulino  do  Souza,  Viriato  Mascarenhas,  Francisco  Veiga, 
Ribeiro  Junqueira,  Camillo  Soarjs  Filho,  Henrique  Salles,  Bernar- 
des de  Faria,  Josino  de  Araújo,   Mello  Franco,  Rodolpho  Paixão» 
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Jo8i>ino  Cardoso,  Paalioo  Carlos,  CuiciBato  Braga,  Rod^ph^  Mí- 
raõd»,  Aleacar  G^nmarãos^Vidal  Ramos  Juaior,  Weneeslan  Ei^eoêár, 
Campos  Cartier,  Antunea  Mactel  o  Jofto  Abott. 

E  som  causa  os  Srs.  Ferreira  Penoa,  Justiniano  Serpa,  Chris- 
tino  Cruz,  João  Gayoso,  Juvenal  Lamartíne,  AíTouso  Costa,  João 
Vieira,  Virginio  Marq^ues,  Estacio  Coimbra,  Pedro  Pernamljuco, 
Domio^os  Gonçalves  Josino  Menezes,  Rocha  Leal,  Pedreira  Franco, 
Jo^ô  Moiyarilim,  Mello  Mattos,  Irineu  Machado,  Figueiredo  Ro- 
cha, Aldtído  Ouanabara,  Fróes  da  Cruz,  Ralthazar  Bernardino, 
Lobo  Jurumenha,  Perotra  Lima,  Rodrigues  Peixoto,  Teixeira 
Brandão,  Francisco  Botelho,  AstolpUo  Dutra,  João  Penido,  José 
BoniíUcia,  Honorato  Alves,  Xogueira  Jaguaribe,  Cardoso  de  Al- 
meida, Eloy  Chavoá,  Joaquim  Augusto,  AJolpho  Gordo,  Rodrigues 
Alves  Filho,  Costa  Júnior,  Xavier  do  Almeida,  Marcello  Silva, 
Costa  Marques,  Germano  Hasslocher  e  Domiô^s  Mascarenhas. 

O  Sr.  Fresicleiíte  —  Nada  mais  havendo  a  tratar, 
de.:;igno  para  amanhã,  15  do  corrente,  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Vota^ção  do  projecto  D.  415,  de  1907,  determinando  que  sflíjam 
da  competência  dos  juizes  do  direito  das  varas  criminaes^,  B»bis- 
tricto  Federal,  o  processo  e  jul  ramonto  dos  crimes  de  incêndio,  do 
art.  UOdoCodigt)  Penal,  e  dando  outras  providencias.  (Vide  pro- 
jecto n.  403,  de  1906  (á*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  448,  de  100"?,  autorizamlo  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abril'  ao  Ministorio  da  Justiçii  o  Xegot3ios  laterioros  o 
credito  extraordinário  de  4:200.'*;,  ouro,  para  cccorrer  ã  dcspeza 
com  o  pj»emio  de  viagofm  conferido  ao  Dr.  João  Moreira  do  Mello 
Magalhac-?  (3^  discuasã-o) ; 

Votação  do  projecto  n.  457,  de  1907,  autorizando  o  Presídento 
da  RopwMica  a  aorir  ao  Ministério  da  Justiça  c  Negocior*  Interiores 
o  credito  extmordinario  do  4:200$,  ouro,  para  pagamento  do  pre- 
mio do  viagem  ao  baciíarel  Sebastião  do  Rogo  Barros  Júnior 
(3*  discussãj)  ; 

Votição  da  emenda  do  Senado  ao  pr  decto  da  Camará  dôs  Ddpu»- 
taíios,  n.  343  B,  do  mesmo  anno,  que  autoriza  o  Presidente  da 
Republica,  a  jubilar,  com  todos  os  vencimentos,  no  cargo  'Je  lento 
da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  o  Dr.  N.imo  de  Au- 
ditado (discussão  única)  ; 

Vuta^ão  do  project')  n.  205  A,  do  mesmo  anuo,  que  declara  não 
depender  de  ordem  prévia  do  Mínisteri  >  da  Faizead  i  o  despacho 
liTre  de  dii-eít  )s  o  da  taxa  de  expo  Ijente  dos  animaes  destinados  á 
i^eproiucção  o  melhoramento  (ias  raças  indígenas  (3*  discnsslo)  ; 

Votação  do  projecto  n.  21G  A,  de  1907,  determinando  quo  ao 
procurador  seccional,  iio  Estado,  como  aos  seus  ajudant&s,  nos  n%u^ 
nicipios,  compete  requerer,  dentro  do  48  horas,  mediante  provo- 
<íação  da  parte  interessada,  mandados  de  manutenção  ooi  prohibitío- 
rio,  e  dando  outras  providencias  ;  com  parecer  e  subsUtutivo  da 
Conxmwsão  de  Justiça  (2^  discussão) ; 
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Votação  ílo  projecto  gi.  353,  de  1907,  autorizando  o  Governo  a 
uLrir  ao  Miniâtei^ió  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  ex- 
traordinário ,de  4:200$i  ouro,  afírn  do  oocorrer  ás  despezas  com 
premio  do  viagem  conferido  ao  Dr.  CQle:Hino  Bourroul  {ÍP-  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  362,  de  1907,  regulando  a  emissão  e 
circulaçlko  de  cheques,  precedendo  a  votação  do  requerimento  do 
Sr.  Barbosa  Lima,  para  que  o  projecto  vá  a  Gommismo  de  finan- 
ças (2^  discussão)  ; 

Votação  do  p. ejecto  n.  1£8  R,  do  1907,  redacção ^para  8*  dis- 
cu&são  do  projecto  n.  122,  do  mesmo  anno,  que  concede  o  direito 
.de  aposentadoria  aos  pharoleiros,  de  conformidade  com  o  art.  7õ 
da  Constituição  Federal  c  as  leis  vigentes,  o  dando  outras  provi- 
dcacixis  (3*  disciissão)  ; 

Votação  .do  pvcúeoto  n.  <422,  de  1007,  autoriaando  oiGoverno  a 
reacguui2ar,aDeIegaoia  Fiscal  do  TtiesduvoiFedevaLem-S. 'Paulo, 
aiJ^mciítando  vdesde  já  o  pessoal  c  ^ous  "«encimentos,  de  aeeôrdo 
com  a  .tabeliã  annexa,  o  dando  outivas  providencias  (com  parecer  c 
sul)stitutivo  da  Comniissâo  de  Finanças)  (P  discussão)  ; 

dotação  da  emenda  do  Senado  ao  projooto n.  472,  de  .1907,  da 
Ciimara  dos  Deputados,  que  releva  do  prec^crlpção  o  soldo  que  dei- 
xou do  rcccLer  o  soldado  reformado  Manoel  Dionysio  de  SauifAnna 
(Vide  projecto  n.  428  A,  de  1900)  (discussão  única) ; 

iiaificussão  .única  do  projecto  ji.  406,  de  1907,  autorizando  o 
Poder  Exocutivj  a  conceder  ao  a  .rente  fiscal  do  imposto  de  consumo 
á<\  1*  circum^cripção  do  Kstulo  do  Ceará.  Manoel  Ozorio,  seis 
raezes  d3  licença,  com  a  metade  da  gratificação,  para  tiatar  de  sua 
siude ;  com  par  .í  coros  das  Com  missões  do  Petições  e  Poderes. e  de 
Finanças  ; 

l*  discussão  do  projecta  n.  270,  do  1907,  autorizando  o  Governo 
a  isentar  de  impostos,  das  despezas  do  expediente  e  da  taxa  das 
obras  do  porto,  o  carvão  dostin  ido  á  navegação,  que  não  transitar 
pelos  cáes. dos  portos;  e  dando  outras  provitbncias ;  comparecer 
da  Comniisàâo  de  Finanças. 

Levanta» :c  a  sessão  ás  2  horas  o  30  minutos  da  tarde. 


10*  SESSÃO    E>r  15  DE  MAIO  DE  1G08 

l^asidenHa  do  Sr,  Thomaz  Acciohj  (2"*  Vicc-P^esidenle) 

Aonieio-dia  e  15  minatos  procede-se  á  chamada,  a  qno  respon- 
dem os  Srs.  Thomaz  Accioly,  Sá  Freire,  António  Bastos,  Luiz  (Tual- 
beutOj.Simoão  I^al,  Paes  Barreto,  Qotavio  Le^aa,  Aurélio  Amorim, 
António  Nogueirí^,  .Dooolecio  de  Campos,  Arthur  Lemes,  Hosannah 
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de  Oliveira,  Coata  Rodrigues,  Agripino  Azevedo,  Dunshee  de  Abran* 
ches,  Joaquim  Cruz,  Waldemiro  Moreira,  João  Cordeiro,  Gi*accho 
Cardoso,  Frederico  Borges,  Gonçalo  Souto,  José  Peregrino,  Castro 
Pinto,  Paula  e  Silya,P6reii*a  de  Lyra,  Cornelio  da  Fon3eca,Malaquias 
Gonçalves,  JuIio  de  Mello,  Epaminondas  Gracindo,  Kuzebio  de  An- 
drade, Sampaio  Marques,  Joviniano  de  Carvalho,  Rodrigues  Dória, 
Domingos  Guimarães,  Virgílio  Lemos,  Prisco  Paraíso,  Elpidio  Mes- 
quita, Rodrigues  Saldanha,  Leão  Velloso,  Garcia  Pires,  Bernardo 
Horta,  Heredia  de  Sá,  João  Baptist:i,  Elysio  de  Araigo,  Galvão  Ba- 
ptista, Themistòcles  de  Almeida,  Paulino  de  Souza,  Henrique  Bor- 
ges, Vianna  do  Castello,  Bernardo  Monteiro,  Domingos  Penna,  Ro- 
dolpho  Porreira,  Francisco  Bernardino,  Antero  Botelho,  Lamounicr 
Gooof^edo,  Bueno  de  Paiva,  Carneiro  de  Rezende,  CUristíano  Bra- 
zLl,  João  Quintino,  Olegário  Maciel,  Nogueira,  Manoel  Fulgencio, 
Carlos  Garcia,  Galeão  Carvalhal,  Alberto  Sarmento,  Altino  Arantes. 
Josô  Lobo,  Palmeira  Ripper,  Francisco  Romeiro,  Valois  de  Castro, 
Eduardo  Sócrates,  Hermenegildo  de  Moraes,  Serzedello  Corrêa, 
Victor  do  Amaral,  Carvalho  Chaves,  Elyseu  Guilherme.  Henrique 
Valga,  Josô  Carlos,  Antunes  Maciel,  Homero  Baptista,  Nabuco  de 
Qouvêa,  Pedro  Moacjrr,  Cassiano  do  Nascimento,  Simões  Lopes  e 
Domingos  Mascarenhas  (85). 

Abre-se  a  sessão. 

£*  lida  e,  sem  observações,  approvada  a  acta  da  sessão  antece- 
dente. 

O  Sr.  Sá;  Freire  (i<>  Secretario),  procede  ã  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 
Officios: 

Do  Sr.  Deputado  José  Marcellino  de  Rosa  e  Silva,  de  6  do  cor- 
rente,  communicando  que.  por  motivo  de  moléstia  em  pessoa  de 
sua  fkmilia,  tem  deixado  de  comparecer  ás  sessões  desti  Camará.— 
Inteirada. 

Do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  de  14  do  corrente, 
transmittíndo  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srâ.  membros  do  Congresso  Nacional^De  conformidade  com  o 
art.  48,  n.  16,  da  Constituição,  submetto  &  vossa  approvação,  na 
inclusa  oópia  authentica,  a  Convenção  concluída  e  aasignada  em 
Roma,  entre  o  Brazil  e  diversas  potencias,  aos  7  de  junho  de  1905, 
creando  o  Instituto  Internacional  de  Agricultura,  com  sede  naquella 
cidade. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  maio  de  l90S.^Affonso  Augusto  Mm^eira 
Penna.— A' Commissão  de  Diplomacia  e  Tratados. 
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Requerimentos: 

De  Joaquina  Rosa  Ferraz,  pedindo  a  revisão  do  processo  do  meio 
soldo  e  montepio  deixado  pelo  seu  fallecido  pae  marechal  Estevam 
Josô  Ferraz.— A*s  Gommissões  áò  Constituição  e  Justiça  e  Marinha 
e  Guerra. 

De  Antónia  Paes  de  Almeida,  pedindo  relevação  de  prescripção 
para  perceber  o  montepio  desde  a  data  do  período  que  indica.— 
A*  Commissãode  Finanças. 

O  Si*.  Presidente— Está.  finda  a  leitura  do  expedi- 
ente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  José  Carlos. 

O  Sx*.  «José  Oa.i*los  vem  de  longe  trazer  á  Camará 
dos  Deputados  as  impressões  de  sua  viagem  pelas  Aronteiras 
do  Brazil  com  a  Republica  Argentina  e  Estado  Oriental  do  Uru- 

guay  ;  vem  ainda  uma  vez  pedir  á  Camará  dos  Deputados 
dnevolencia  para  o  humilde  orador  ;  vem  pedir  ao  nobre  Pre- 
sidente seu  concurso  para  que  a  Camará  acceite  uma  indicação 
que  será  a  conclusão  do  seu  discurso  de  hoje  ;  vem,  finalmente, 
cuxnprir  uma  promessa  que  fez  quando,  depois  de  longa  peregri- 
nação pelo  território  da^  Missões,  pelo  Alto  Uruguay  e  siguas  das 
lagoas  dos  Patos  e  Mirim,  passou  telegramma  para  a  imprensa 
desta  Capital,  concebido  nos  seguintes  termos  : 

c  Santa  Victoria  do  Palmar,  12  de  abril  de  1908—  Jornal 
do  Commercio — ^Rlo. 

Completei  o  estudo  da  fronteira  desie  o  Alto  Uruguay  at.é  a 
barrado  Chuy.  Inacreditável  estado  abandono  de  todos  os  serviços 
íèderaes.  Interesses  vitaes  do  Brazil  sacrificados.  Governo  da 
Uunião  ignora  a  realidade  da  nossa  situação.  Perante  a  Camará 
forei  a  exposição  documentada.  Será  o  ultimo  serviço  que  prestarei 
á  minha  pátria.—  José  Carlos  de  Carvalho.  » 

Os  Sas.  Elyseu  Guilherme  e  Domingos  Mascarenhas—  Não 
apoiados  ;  pôde  prestar  muitos  outros. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Alguns  dias  antes  já  tinha  passado  um 
telegramma  ao  Sr.  Presidente  da  Republica. 

cUruguayana,  83  de  fevereiro  de  1908—  Dr.  Affonso  Penna— Rio 
de  Janeiro—  Conclui  estudo  íVonteiras  Uruguay- Argentina  causa 
tristeza  encontrar  nossos  interesses  abandonados  emquanto  visinhos 
bem  apparelhados  exploram  o  que  é  do  Brazil.  Governo  central 
ignora  tudo  que  se  passa  por  aqui  quanto  á  defesa  e  serviços  fe- 
deraes. — Saudações,  José  Carlos, i^ 

Aoostumou-se  a  pronunciír-se  com  franqueza  e  assumir  sem- 
pre a  responsabilidade  do  seu  pronunciamento  depois  de  estudos  mi- 
nuciosos sobre  assumptos  a  que  se  dedica ;  e  por  entender  que  na 
dpoca  presente  nenhum  serviço  poderia  prestar  mais  valioso  ao  seu 
pais  do  que  o  conhecimento  exacto  das  condições  do  Estado  do  Rio 
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Grande  do  Sul,  como  escudo  único  e  avançado  pana  a  ttòTesa  da 

ilepublica,  para  garantia  om  caso  de  invasão  estrangeira,  dou-se  ao 
trstbiíllio  dó  sahir  do  Rio  de  Janeiro,  apenas  terminada  a  aossão 
parlamentíir,  e  seguir  era  tsonjpanhia  do  dous  amigos,  os  Srs. 
Drs.Dominijos Mascarenhas  eRivadavia  Corrêa,  para  o  Estado Xlri- 
ental  em  busca  das  IVonteiras  rio-grandenses. 

Tinham  o  orador  X3  seus  amigos  emvista  aprecicir  des  Je  o  porto 
iloMontevitiôo  atoa  linha  do'Rivera  uma  viação  férrea  económica^, 
accelerada  e  garantida  para  communícar  o  Estado  do Hlo  Grande 
4o  Sul  com  um  dos  mais  bellos  c  futurosos  portos  do  Atlântico  Sul, 
MoiTtovidôo. 

Dahi  distribuíram  o  trabalho  :  o  do  illustro  collCo^a  Dr.  Riva- 
davia  C  .rrôa  para  seguir  para  Uvuguayoa,  via  Payjandd  ;o  do  illus* 
tre  collega  Sr.  Domingos  Mascarenhas  para  seguir  com  o  orador 
.pamo  interior,  lodo  de  esk^e&o  em  ^tação,  ile  contro/Mi  «eentro, 
•áJoUieodo  informações  e  cookecendo,  eom  r&sactldãQ«  tudo  >quaaAo 
jpareoessecuriosorpana.jiistiâcao:*  a  indicação  que  vao  ter  a  iionra 
aXg  cifprascntar. 

Utgt/ibuiáo  o  S3P.VÍÇ0  deste  moilo  «egáii>i  para  a  região  imis- 
.dionoir.i  cmoon^^anhia  do  seu  omlneato  chefe  Sr.  PiahaiVD  slda- 
43tMulQ,«cahiipeactrando  mais  além,  no  território  úás  Miâsões  mB- 
fíuiu,  a  seu  conselho- e  com  .suas  instrucçaes,  á  .procura  do  .Alto- 
IJruguay,  para  bem  conhecer  as  condições  da  fronteira  naquallas 
«ilturAsT 

Encontrou  no  Alto-Uruí:uay*ura  núcleo  do  população  inteira^ 
mente  desconhci^do  aqui,  mas  cuja  riqueza  e  cujo  valor  são  no- 
táveis para  mostr.ir  a  orientação  que  o  Estado  do  Ri )  Grande  do 
Sul  teai  soguic^o  para  resolver  o  m^gno  problemu  do  povoamento 
<lo  solo. 

IMtro  S.  Luiz  do  Missões  o  o  Alto-rruguay  está  situada  a  co- 
lónia denominada  «Guarany»,  consistindo  do  dons  núcleos  de  grande 
inportaacia:  Comandahy  e  Uruíruay. 

Si  o  primeiro  conta  6.198  almas  compostas  de  allemães,  j)o- 
lacos,  suecos,  russos,  italianos  e  brazileiros,  o  do  Alto-Uruguay, 
nãj  de  menor  população,  conta,  com  segurança,  um  futuro  ftnne  e 
poderoso. 

Polo  mai^pa  que  apresenta  se  verifica  que  a  população  do 
rnicleo  Comandahy  ó  do  0.198  indivíduos,  dos  quaes  iirazileiros 
natos  1.567,  de  pães  russos  815,  de  pães  polacos '557,  do  pães  aflile- 
mães  170,  do  pães  austríacos  135,  de  pães  paraguayos  36,  de  pães 
«suecos  176,  de  pães  italianos  133,  de  pies  hespanhoes  4,  e  de  na- 
4íionalidades  diversas  82. 

Seus  progenitores  são  : 

Polacc»  969,  austríacos  25*3,  hespaahoes  3,  succoís  âSS,  ita- 
lianos 202,  russos  330,  paraguayos  3,  allemães  228,  nacionalidades 
^liveisas  720. 

.Os  .habitantes  dessa  colónia  gozam  de  um  bem  tostar  invQjavfil 
forgue  arrancam  de  uma  terra  prodigiosa  tudo  quanto  podem  àB- 
dAiar^  visto  gue.o  solo  é  tão  fértil  que  pôde  abaateoer  gcandes  j^ 
j>ulaçõe€i. 
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Trouxe- uma  reliçãò  detalhada  dos  prod netos  cultivados  na  re- 
fertda  coloma,  os  quacs  só  em  um  exercicio  doram  um  resultado 
liquido  de  004:000^5,  desprezados  as  fracçõo^. 

Tudo  quunto  viu  naquelia  prodrg^iosa  região  conhecida  pela  de- 
nominação de  região  missioneira  do  Rio  Grande  do  Sul  pertence  á 
histórica  província  jesuitica,  que  formou  no  Paraguay,  na  Argen- 
tina e  no  Brazil  trinta  e  três  povo^  dos  quaes  ficaram  sete  para  o 
Brazil,  sete  para  a  Argentina  e  os  restaaí,es  para  o  Paragaay.  Viu 
nos  livros  e  colheu  as  informações,que  nessas  terras  do  Alto  Uruguay, 
da  região  missioneira,  as  sequeiras  de  canni  duravam  quarenta 
annos  do  idade,  a  producção  do  milho  era  espantosa,  o  fumo,  o 
algodão,  emflm,  estos  productí>s  que  podemos  desejar  que  saiam  da 
terra  brazileira,  eram  em  quantidade  extraordinária.  Verificou  tudo 
com  os  seus  próprios  olhos,  e  aqui  tem  um  mappa  da  producção 
dessas  olonias,  que  exportam  a  sua  maior  parte  para  o  estrangeiro. 
Sim;  exportam  para  o  estrangeiro,  isto  6,  para  a  Republica  Argen- 
tina, pelas  regiões  corrientina  e  entre-rian-\,  que  são  as  grandes 
consumidoras  de  tudo  que  proluz  a  colónia  brazileira  do  Gúarany,. 
no  alto  Uruguay.  lU-m  parto  dessa  culonia,  existe  a  do  Ijuhy. 

De  quií  servem,  entretanto,  todos  esses  fortes  elementos  de 
prosperidalo,  do  riqueza  e  de  garantia  pira  um  futuro  immenso 
daqtrelle  Kstado,  si  o  Governo  Federal,  nao  do  hoje,  mas  do  ha 
muitos  anãos,  procura  esquecer  absolut*\montc  o  que  se  passa 
naquello  Kstado  pouco  além  da  Barra  do  Rio  Grande  do  Sul  ?  I  Per- 
gunta o  orador  81  querem  as  provas?  Apresenta  as  photographias 
de  todas  a«fsas  regiões  por  onde  andou,  de  todas  essas  rergonhas, 
ante  a-j  quaes  teve  do  tapar  a  cara  com  as  mãos,  para  não  reco- 
nliec^r  até  onde  vae  o  abandono  do  poder  í'cdoral  quando  se  trata 
de  regiões  longruquas  de  nosso  território! 

Por  isto,  disse  que  aqui  viria  fazer  o  histórico  documentado 
de  sua  í  peregrinaç5e  <  pí>las  regiões  longínquas  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul.  E  o  ora'Ior  sabí  com  exactidão  o  que  se  passa  em 
todo  o  Brazil,  porque,  Itelizmente,  conhece  bastante  o  paiz,  melhor 
do  que  outro  qualquer,  tendo  ainda  agora  descido  desde  o  Salta  do 
Roncador,  bem  perto  das  divisas  do  Rio  Grande  com  o  Paranil,  pe- 
netrando polo  Baixo  Uruguay.  at*  Santa  Rosi,  na  conjuncçãD  do 
QuaTfihini,  segnin  Jo  por  este  ató  as  suas  cabcjoiras,  que  já  sepa- 
ram o  Estado  Oriental  do  Brazil,  transpondo  a  região  interrom- 
pida de  agijas,  at'»  encontrar  os  pontoa  do  Jaguarâo  c  indo  tam- 
bém pela  Lagoa  ftfirim  até  Sinta  Victoria  do  Palmar,  para  reco- 
nhecer o  estado  de  nossas  fronteiras  naquellas  paragens.  Foi  além, 
até  a  costi  do  At!antico,  beijar,  saudoso  o  reverente,  o  raaroo  da 
Barra  da  Chuy,  levantado  pelo  seu  adorado  pae,  em  185:?,  quando 
este  ora  ajudante  da  commissão  do  limites  chefiada  pelo  general 
And^éa. 

Oh!  senhores  í  exol-\ma  o  orador,  que  gr.indc  satisfticão  para 
um  Deputado,  para  ura  filho,  no  fim  de  53  annos,  poJer  ir  ao  E-- 
tado*  quo  lhe  deu  a  honra  do  designal-o  para  occupar  aqui  uma^ 
cadeira,  o  beijar,  saudoso  e  reverente,  uma  obra  colossal,  re^allzada 
por  seu  pae  como  ajudante  do  uma  comraií^são  demarcadora  de 
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limites,  na  fronteira  do  Estado  do  Rio  Orando  do  Sul  com  o  Uru- 
guay !  Querem  as  provas  do  que  aíllrma  ?  O  paiz  inteiro  quer 
saber  como  cumpre  o  seu  dover  ?  Aqui  estão  outras  photographias, 
para  toios  terem  a  prova  provada  do  desleixo,  do  abandono,  com 
que  é  tratada  uma  região  como  aquclla,  um  Estado  como  o  Rio 
Grande  do  Sul  I 

Chegou  ao  Rio  de  Janeiro  senhor  do  todos  os  segredos  da  de- 
fesa da  fronteira,  conhecendo  tudo  quanto  se  passa  no  território 
corrientino  e  eatreriano,  como  no  oriental,  saoendo  qual  a  dispo- 
sição do  povo  rio  grandense  e  ató  onde  pode  ir  a  audácia  de  nossos 
visinhos,  a  credulidade  do  povo  que  nos  cerca  c  daquellcs  que  pro- 
curam fazer  muito  pouco  caso  quando  aqui  se  podem  providencias 
immediatas  para  salvar  o  Brazil  de  uma  immensa  vergonha  a 
qual  terá  de  cair  sobre  a  face  desses  mesmos  que  estão  agora 
occupando,  por  uma  eventualidade,  altos  cargos  na  administração 
publica  e  para  nos  livrar  da  ignominia  que  pesará  talvez  sobre  nós 
si  continuarem,  como  até  agora,  abandonadas  as  fronteiras  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

Malditos  s^am  os  que  não  ouvirem  o  brado  que  parte  de  um 
Deputado  de  coração  aberto,  como  este,  e  negarem  seus  votos 
áquellas  medidas  que  devem  sor  urgentemente  adoptadas  para 
salvaguarda  dos  brios  deste  paiz  immenso,  que  nunca  foi  me- 
noscabado em  seu  território  e  muito  menos  soifreu  a  vergonha 
de  uma  derrota  1  Si  hoje  não  puder  dizer  tudo,  occupará  a  tribuna 
durante  uma  semaua  inteira,  sendo  preciso,  até  que  o  desfalleci- 
mento  venha  conQrmar  a  sua  promessa  do  prestar  aqui  o  ultimo 
serviço  á  sua  pátria,  dizendo  a  verdade. 

A  Gamara  dos  Deputados  ouviu  o  seu  primeiro  pedido. 
Benevolência,  Srs.  Deputados,  caridade  mesmo,  Sr.  Presidente, 
para  o  representante  do  Rio  Grande  do  Sul,  que  eátá  produzindo, 
não  a  defesa  do  E<jtado  que  o  mandou  para  a  Gamara,  e  sim  oiTe- 
recendo  argumentos  no  sentido  de  indicar  o  que  se  cumpre  para  a 
defesa  dos  brios  desta  nação  inteira  o  a  responsabilidade  dos  que  a 
representam ! 

Vem  do  Alto  Uruguay  ;  desceu,  porque  a  isto  foi  obrigado  em 
uma  pequena  canoa,  durante  seis  dias  c  seis  noites,  para  conhecer 
nos  próprios  pontos  fáceis  e  acoessiveis  de  nossa  fronteira,  como 
nos  achávamos  e  como  se  achavam  os  nossos  visinhos.  Traz  pho- 
tographias de  todos  esses  pontos.  Penet/ou  no  território  corrientino 
e  no  entreriano,  para  conhecer  as  estradas,  o  valor  e  a  direcção 
das  mesmas,  umas  já  abertas  e  outras  em  projecto,  para  ligarem 
todas  uma  base  segura  de  operações,  afim  de,  cm  possível  emer- 
gência, íkcilitar  a  approximação  do  inimigo  ao  extremo  de  nossas 
fronteiras  do  Rio  Grande  do  Sul,  do  Paraná  e  de  Santa  Gatharina. 
Teve  de  estudar  as  condições  de  abastecimento  dessa  base  segura 
áe  operações  e  os  motivos  por  que  nações,  como  a  Argentina,  mais 
cautelosas  na  defesa  de  seu  território,  do  que  nós,  transformam 
estradas  que  até  então  tinham  a  característica  improvisada  de 
estratégicas,  mas  acobertadas,  como  sendo  estradas  commerciaes 
para  sugar  a  vida  e  o  poder  do  Brazil  em  suas  linhas  de  íi*onteiras: 
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e  nós,  sempre  aqui  improvisando  uma  sabedoria  de  engenheiros 
estratégicos  e  levando  longo  tempo  a  procurar  qual  a  característica 
necessária  para  recommendar  uma  estrada  como,  estratégica. 
Emquanto  os  argentinos  levam  suas  estradas  desde  Buenos  Aires  atô 
Santo  Thomé  e  S.  Borja,  nós,  procurando  parallelamente  seguir 
essa  direcção  com  a  estrada  de  ferro  Quarahym  a  Itaqui,  ahi  inter- 
rompida para  não  ir  mais  a  S.  Borja,  deixamos  zona  mais  impor- 
tante da  nossa  fronteira  em  fraldas  de  camisa. 

Os  argentinos,  que  comprebenderam  as  basofias  do  Brazil,  que 
só  teem  de  valor  a  audácia  da  politicagem,  mudaram  a  direcção 
de  suas  estradas  e,  reconhecendo  a  impossibilidade  de  se  servirem 
das  aguas  do  Uruguay  como  linha  de  communicação  segura  para 
uma  base  de  operações  em  futuros  movimentos,  procuraram  o 
alto  Paraná,  onae  podem  ir  a  todo  o  tempo  em  navios  de  calado 
limitado,  é  certo,  mas  donde  podem  ir  ató  as  longiquas  paragens 
das  Missões  argentinas  e  foram  buscar  em  Posadas  a  primeira 
base  de  operações  para  dahi,  em  forma  de  leque,  atirar  estradas 
para  cobrir  todo  o  sector  de  acção  sobre  nossas  fronteiras.  Essa 
estrada  que  devia,  uma  vez  chegada  a  Santo  Thomé,  seguir  para 
Missões,  tomou,  entretanto  diracção  para  a  esquerda  e  foi  para 
Posadas,  recebendo  no  trajecto  muitas  outras  estradas  de  roda- 
gem que  levarão,  em  diversas  direcções,  communicações  pelas 
aguas  do  alto  Paraná,  recnrsos  decisivos  para  qualquer  acção  nas 
fronteiras  do  Paraná  o  Santa  Catharina. 

O  que  6  mais  grave  é  que  justamente  cm  Posadas  termina  a 
futura  linha  férrea,  que  vae  encontrar  com  a  que  já  vem  do 
Assumpção  a  Villa  Rica,  estabelecendo  assim  este  medonho  polvo 
de  tentaculos  enormes  e  de  orientação  segura  para,em  um  dia  í^tal 
para  o  Brazil,  envolver  as  fronteiras  e  isolar  o  Rio  Grande,  aquelle 
patriótico  Esta  lo,  aíTrontar  Santa  Catharina  na  sua  modesta  ori- 
entação patriótica  e  ir  ao  Paraná  buscar  tudo  que  for  necessário 
para  manter  um  exercito  invasor. 

Uma  vez  em  execução  este  plano  gigantesco,  que  o  orador 
adoptaria  si  fosse  argentino,  pergunta:  emquanto  não  vier  a  brava 
gente  do  norte,  essa  m vencível  infòmtaria  que  de  tanta  gloria  se 
tem  coberto,  tanto  nas  lutas  internacionaes,  como  outrora,  na  de- 
fesa do  Império  e  hoje  na  garantia  da  Republica ;  emquanto  não 
vierem  aquellas  phaJangi^s  de  infantaria  indomável  para,conjuncta- 
anente  com  a  brava  cavallaria  rio-grandense,  receberem  o  embate 
ido  inimigo,  que  fora  essa  faníUrronada  de  pennacho  de  todas  as 
cores,  inútil  para  enfrentar  com  o  adversário,  em  regiões  como 
siquellas  ? 

Quem  folia  á  Gamara  tem  a  segurança  do  que  diz.  Estudou  o 
Rio  Grande  do  Sul  sob  este  aspecto  da  defesa  militar.  Concorda 
que  não  podia  ser  outra  a  orientação  que  até  então  predominava, 
relativamente  aos  centros  estratégicos  no  Rio  Grande  do  Sul,  uma 
vez  que  a  construcção  das  suas  estradas  de  ferro  até  bem  pouco 
tempo  não  tinha  seguido  plano  algum  subordinado  a  este  modo 
de  ver ;  hoje,  porém,  todas  as  condições  que  até  certo  tempo  reoom- 
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mendavam»oapontesie8trate;?ious  do  RioGinmdo  do  Sitf  íbram  tía^ 
didaa  a  outros  poatios. 

BTw,  a*  respeito  db'(iu;\l  não  ha  menor  duvida,  sd^^-iindo  opôiisai» 
*e  pfOVéotos  jfenerae^,  èc  brarcs  cabos  de  ^nicrra  quo  píilmilfiaram 
aqneflas' regiões,  é  Oaceqiiy.  Cciccquy  é,  por  um  sera  numero  do 
QuaiHdades^  de  condições  cs^cciaes,  o  contro  primordial  do  toda  Vk 
concentração  militaT  do  Rio  (írandc  do  Sul,  servido  lioje  por  uma 
estrada  de  ferro  que  cort  i  o  sou  território  do  norte  a  sul  e  de  leste 
a  oeste,  em  conamunicação  próxima  com  a  linha  que  ji-está  caml- 
iihando  do  Paraná  para  a  fronteira  de  S.  Paulo  e  dahi  ao  Rio  de 
Janeiro.  Esta  linhai  ó  o  esqueleto  férreo,  seguro,  iiidispensaYCl, 
para  cobrir  todo  o  território  do  sul  por  uma  vertebraçSo  férrea  e 
para  robustecer  esse  gigante  dos  Pampas  nas  suas  funcçoes  futuras» 
como  o  defensor  mais  eílicaz  e  necessário  contra  tudo»  quanrto  possai 
hav^r  de  audaz  da  parte  dos  nos.sos  vizinhos  piatinoí=:. 

Câcequy,  por  sua  vez  Ji^^iido  por  uma  estrada  em  via  do  cun- 
cltisão  até  Santa  Anna  do  Livramento,  estrada  que  irá  pôr  cm 
communicação  com  a  do  Ri  vera  a  Muntevidóo,  sorá  um  poderoso 
elemento  para  nos  acautcUarmos,  quer  na  defesa,  quer  no  policia- 
Mento  fiscal  e  aduaneiro  da  fronteira. 

Mas  isto  não  é  tudo.  I*]  não  6  tudo,  porque  ?  Porque  o  illustrado 
titular  da  pasta  da  Viação  ainda  agora  não  sabe,  ou  não  tem  que- 
rido saber  o  que  necess  ta  o  Rio  Grando  do  Sul,  ea  conveniência  in- 
adiável de  não  se  estar  perturbando  a  vida  de  um  Estado  que  foi 
sentiaella  avançada  de  todo  o  Império,  que  tom  sido  de  tod  \  a  R'^- 
publiea. 

O'  Sr.  Ministro  da  Viação  atrazou  do  um  anno  a  conclusão 
de  dousramaesde  estradas  de  ferro,  nece:!!sarios,  urí^ontes  o  que 
vinham  offerecer  ao  Sr.  Presidente  da  Republica  a  immensa  sa- 
tisfação de  antes  de  concluir  o  seu  mandato  ter  a  grande  gloria  de 
sahir  do  Rio  de  Janeiro  o  ir,  om  estrada  de  ferro,  ató  o  porto  de 
Montevideo. 

Tinha  a  maior  satisfação,  procurava,  por  todos  os  meios  ao 
seu  aleance,  fazer  com  que  essa  gente  que  se  improvisrv  estadistas^ 
nesta  ten^a,  comprehendesíe  esses  grandes  problemas  que  honram 
um  homem  de  Governo,  quant-)  mais  uma  administração»  que  tem 
a  responsabilidade  geral  oadirvícção  do  pai/. 

B^ciizmente  para  o  orcido;*  já  podo  i'otii'a>so.  para  o  tumulo, 
deixando  escripto,  nãj  co:no  íiquello  outro  aqui  Jaz  nm  honiom  de 
caracter —  mas  o  seguinto  —  aqui  Jaz  Vti  homerii  que  nvnca  foi 
vm  inútil,  em  tratando  do  sia  pátria,  que  nunca  foi  moleque, 
occupando-se  de  cousas  sórias. 

Não  tem  pretenção  alguma,  sinão  a  de  ser  ministro.  CRiso.) 

Pede  ao  Sr.  Presidenta  que  o  desculpe  de  ser  tão  fraaicc^,  p©i» 
levará  desta  vida  um  pezar— o  de  nunca  ter  sido  ministra^  {Riso.) 
Sim,  porque  tem  visto  muita  miUidade  ser  miaistpo  nesta  terral 
(Riso.) 
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Farát  una  «stndo  retroipectiro  da  galeria,  de  míAúrtroe^que  existe 
naa  respectiva»  aooretaria^.o  peupmtará/  a  quem  quer  qiie  seja: 
daqueáliu!  cBsteaae  de  ministriiB  do  qtiantos  o  paiz  Ifem  ganho  bene- 
fidos  reae»,  a  n&o  sor  a  politioagem,  e  o  desoredíto  do  pair  inteiro? 

Por  iS3(ysi<  encontrar  um  presidente  de  RepuWicatào  touco  ca*ii^ 
o^orador  (hilaridade) ^  ba-stantc  burro  (hilaridade),  como  o  oradoí»,  e 
queinao  queira  ser  sério,  fingindo  qne  o>  r^,  e  qive  lho  confie  uma 
pavba,  garante  qno^  lia  de  x^ret^tar  melhores  ^rviços-  ao  paiz,  do 
que  esse»  muitos  qno  já  teem  passado  pelas  pastas  miaisteiiaos. 

Também  não  í^.  questão  de  pastas.  (Riso,) 

Seria  muita  modéstia*  da  soa  parte  não  dizer  que  está  prompito 
para  occu^r  qualquer  pastav 

A  pafita  da  Marinha  lho- servia,  porque  tom  coahecim3ntoe  te- 
chnicofr  para  dar,  emprestar  o  até  yen  ler,  sendo  preciso.    (Riso.) 

Ck)nhece  todo  a  pessoal,  e  elles  todo»,  inclusive  os  altos  almi- 
raales,  que  teem  a  responsabilidade  da  direcção  suprema  dos  nego* 
cíoj»  da  marinha,  todos  elics  o  conhecem . 

Da  Guerra  também  poderia  ser;  porque  tem  honras  de  pri- 
meiro cadete,  pois  ó  filho  de  ura  coronel  do  exercito,e  na  guerra  do 
Pasaguay  serviu  sob  as  ordens  de  Argoilo,  Ozorio  e;  ainda  no 
tempo  da  revolta^  foi  soldado  firme  de  Flonano  Peixoto. 

Quanto  á  pasta  das  Relações  Kxteriores,  só  póle  dizer  o  provar 
que  nos  paizoi  por  onde  tom  andado  tem  sabida  se  portar,  tem* 
sabido  acautelar  03  interesses  do  Brswsili  asim  como  sabe  cor- 
tesnonder  com  brilho  áe  galantoriai»  da  sociedade  e  do  generoso* 
acolhimento  que  tem  tido  no»  differentes  nivizes  estrangeiros  ;  nâo 
tem  discrepado  uma  linha  naquillo  que  oiz  respeito  a  sustentar 
com  dignidade  o  nome  do  Brazil. 

Collaboroii  com  seu  chorado  irmão  Carlos  Augusto  de  Cf»rvallio, 
homem  que  teive  uma  reputação  invejável  entre  seus  pares^  como 
jurisconsulto  (apoiados),  homem  que  ainda  hoje  é  citado  no  estran- 
geiro como  uma  grande  mentalidade  e  que  soube  sempre  collocar 
bom  o  Brazil  nas  suas  relações  internaeionae».   (Apoiadò?^,  mvilà 

E'  oom  esw  passado,  com  esta  fé  de  oílicio  que  o  filho  de  Ja^. 
Carlos  do  C.ir valho,  quo  o  irmão  de  Carlos  Augusto  de  Caí^valho 
apresenta  suas  credonciacs,  como  representante  do  Rio  Grando  do 
Sul  c  como  um  candidato  á  pasta  de  mini^ro.  (Riso.) 

Só  tem  uma  inveja  o  porm4ttam  a  Camará,  o  paiz  inteiro, 
que  rasgue  o  sou  peito  para  mostrar  a  sincepidade  das  suis 
esproBifos  ;  só  tom  uma  inveja-  c  isto  ô  um  coniáolo  para  o 
rosto  da  sua  vida,  só  tom  inveja  de  um  homem  da  estatura  de  Rio 
Braaoo. 

Ah !  Ainda  não  está  escripta  a  historia  deste  homem. 

Pudéssemos  nós,  oxciama  o  orador,  que  eonios  pequeninos,  su- 
bir tanto  para  collocar-lhc  em  vida  naqnella  cabeça  uma  coroa  d(i 
Imiros  pelas  gloria»  fronquistadas  ! 

Emqaanto  Rio  Branco  fôr  o  encarregado  dos  negocies  exteno- 
resv  o  Brazil  irá  subindo  nas  relações  internaoionaes. 

E'  o  único  homem  de  quem  tem  inveja. 
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Rio  Branco,  naquella  pasta,  não  é  imposto  por  este  oa  aquello 
politico,  por  oste  ou  aquelle  agruoameaxo  politico,  mas  sim  pela 
vontade  expressa  do  paiz,  da  Republica.  (Muito  bem;  muito  bem.) 

Na  pasta  da  Justiça,  o  orador  se  sentiria  mal,  porque  ainda 
não  sabe  ler  nas  entrelinhas,  não  entende  nada  de  reformas  de 
instruGção  publica. 

Não  entende  nada  de  reformas  de  instrucção  o  pelo  que  vè  aqui 
na  Gamara  e  lá  fora  em  diversos  legares,  cada  vez  comprehende 
menos  a  orientação  que  se  quer  seguir  nas  reformas  seguidas  de 
instrucçSo  publica,  neste  paiz.  O  que  pôde  assegurar  é  que  nesta 
sua  excursão  pela  fronteira,  foi  encontrar,  no  sertão  do  Uruguay, 
na  colónia  Comandahy  {mostra  uma  photographin)  população  de  ^es 
escolas,  dirigidas  por  uma  padre  polaco  homem  de  immenso 
valor,  cultor  da  pedagogia  pratica,  200  creanças,  não  encontrando 
um  só  de  côr,  que  vieram  dizer-lhe  o  adeus  de  despedida,  confiantes 
de  que  o  orador,  vindo  para  esta  tribuna,  como  representante  do 
Rio  Grande,  havia  de  trazer  a  descripção  do  que  se  passava  nesse 
sertão,  que  se  julga  bravio  e  só  habitado  por  degoladores,  a  coló- 
nia Ck)mandahy  (mostra  uma  pbotographia)  com  200  crianças  for- 
madas com  seus  professores,  vindo  dar-lhe  o  adeus  do  despedida, 
nessa  escola,  dirigida  pelo  padre  a  que  se  referiu,  que  além  de  um 
grande  pedagogo  é  um  grande  artista,  um  esculptor  de  mereci- 
mento ;  na,  ao  lado  da  escola,  uma  offlcina  apropriada  ã  educação 
profissional  rudimentar  de  seus  alumnos.  Alli,  viu  trabalhos  para 
imbricação  de  mobílias  escolares,  de  altares,  de  mobiliário  para 
diversos  misteres  feitos  sob  a  direcção  desse  padre,  com  dous  ou 
três  artistas  feitos  e  tudo  mais  executado  pelos  alumnos  de 
accordo  com  a  idade  de  cada  um.  Mostra  as  photographias  que  vae 
mandar  reproduzir  para  que  os  Srs.  Deputados  que  nao  voem  bem 
ao  longe  possam,  no  socego  de  seus  gabinetes  de  estudo,  apreciar 
a  realidade  dos  factos. 

Carece  demorar-se  para  medir  bem  os  termos  que  deve  em- 

Í pregar  na  descripção  da  defesa  militar  das  fronteiras,  porque  nem 
udo  se  poderá  dizer,  por  isso  na  primeira  occasião  se  occupará  do 
policiamento  fiscal,  sob  o  ponto  do  vista  alfandegário  e  militar. 

O  orador  exclama : 

Ah !  Sr.  Presidente,  alflEtndegarias  I  Si  V.  Ex.  soubesse  o  que 
ha  por  essas  fronteiras,  por  onde  andei,  em  relação  ao  serviço 
alíkndegario  e  a  trabalhos  quo  corre  n  pela  pasta  da  fazenda,  a 
Gamara  ficaria  assombrada,  mas,  desde  já  a  justiça  manda  declarar 
que  o  culpado  não  ó  o  actual  titular  de^se  serviço ;  absolutamente. 

Si  tem  havido  um  Ministro  da  Fazenda,  nestes  últimos  tempos, 
com  capacidade,  vontade  e  bastante  independência  para  tratar  dos 
assumptos  da  sua  pasta,  ó  inquestionavelmente  o  meu  distincto 
amigo  o  Sr.  David  Campista. 

E  elle  sento-se  embaraçado  para  dizer,  no  seu  próprio  relatório, 
as  conclusões  a  que  chegou  relativamente  á  administração  de 
íkzenda,  principalmente  no  tocante  á  arrecadação  dos  impostos  c 
fiscalização. 
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K  ainda  mais  como  se  accentua  o  celebre  proteccionismo. 

Falia  em  nome  de  um  Estado,  por  excellencia  desenvolvido  na 
industria  e  e^e  Estado,  sente-se  saiisfóito  com  a  protecção,  que  já 
tem  e  essa  protecção  está  assegurada  pela  fixidez  do  cambio, 
serviço  incomparável  do  eminente  titular  da  pasta  da  Fazenda  o 
sustentada,  apezar  de  tudo  i>elo  eminente  chefe  politico  do  Rio 
Grande  do  Sul,  Sr.  general  Pinheiro  Machado.  Mpotaáoí.) 

Só  com  a  fixidez  do  cambio,  a  protecção  é  enectiva  e  bastante 
para  o  desenvolvimento  de  quantas  industrias  reaes  e  até  mesmo 
as  improvisadas,  que  são  muitas  que  já  temos,  neste  paiz. 

O  que  o  Rio  Grande  pade,  não,  o  Rio  Grande  não  pede  cousa 
alguma,  o  Rio  Grande  tem  o  direito  de  dizer  ao  Governo  central  o 
que  necessita,  como  um  dos  Estados  da  federação,  o  Rio  Grande 
quer,  pois  a  força  da  convicção  o  da  justiça  que  lhe  assiste  é  que 
lhe  dêem  meio3  de  transporto,  communicaçoes  rápidas  e  eco- 
nómicas para  fazer  circular  03  product^s  de  suas  fabrica^,  para 
não  ficar  na  contingência  de  uma  bolsa  de  xarque,  que  pesa  80 
kilos,  que  sae  das  xarqueadas  da  Arouteira,  vd  ao  Pará,  uirecta- 
mente,  com  25  dias,  com  uma  despeza,  de  carros  de  ferro,  de 
portos  em  Montevideo  e  tcetes  directos,  por  50$,  quando  essa 
mesma  tonelada  de  mercadoria  seguindo  pelos  Estados  brazileiros, 
pelas  vias  de  transporte  de  que  dispomos,  chegue  ao  Pará,  no  fim 
de  45  dias,  roubada,  arruinada,  proveniente  das  muitas  baldeações, 
que  se  fazem  nos  portos  intermediários  com  uma  despeza 
de96$000! 

Ah  !  Sr.  Presidento,  diz  o  orador,  o  que  o  Rio  Grande  quer  é 
não  estar  na  obrigação  de  como  faz  o  povo  de  S.  Borja,  mandar 
vir  uma  caixa  do  cervcya,  da  fabrica  de  Pelotas,  que  lhe  chega 
mais  promptamente  e  barato  ao  seu  destino,  embarcando  em 
Pelotas,  sahindo  barra  fora,  indo  a  Montevideo,  tomando  a  Es- 
trada de  Ferro  Argentina,  até  S.  Thomé,  e  transpondo  o  Alto 
Uruguay.  E  isso  cm  poucos  dias,  com  um  íVete  ridículo,  com 
uma  garantia  invejável  para  todos,  dada  por  boas  administrações 
de  caminhos  de  ferro,  ao  passo  que  essa  mesma  caixa,  seguindo 
pelas  vias  férreas  rio-grandenses,  sujeita  ás  nossas  complicadas 
tarifas  e  as  nossas  conferencias  burlescas,  chega,  no  fim  de 
algumas  semanas,  escangalhada  por  um  Arete  que  não  cobre  o 
valor  da  mercadoria. 

O  Sr.  Domingos  Mascarenuas— Apoiado. 

O  Sr.  José  Carlos— E'  o  que  o  Rio  Grande  qudr,  é  o  que  agora 
mesmo  acaba  de  obter  do  Governo,  sem  o  que  tão  adeantado  Es- 
tado nSo  viria  á  exposição. 

Essa  ft^onteira  do  Rio  Grande,  que  aqui  se  confunde,  que  se 
pensa  ser  habitada  por  pessoal  igual  aos  Sylvinos  que  infestam  os 
sertões  do  norte,  está  aoeaatadissima.  Ahl  o  orador  encontrou 
fabricas  produzindo  artigos  de  um  valor  extraordinário  com  con- 
sumidores próprios,  que  são  os  povos  de  Entro  Rios,  da  flronteira 
oriental,  do  Paraguay,  e  até  das  divisas  da  Bolívia. 

SSo  essas  ílibrícas,  sfio  esses  industriaes  da  fironteira,  ô  esse 
povo  laborioso  com  uma  industria  pastoril  que  não  inveja  nenhuma 


140  ÁNVíÁSB  njk  Gamara 


outra  e  quo  pôde  tkoffret  confronto  vantajoflo  com  a  piatiaa ;   sao 
esaes  produotorej  rio-granden^es,  que  já  teem  raerocido   grandes 

Si»iBt08  na»  feiraa  quo  annualmonto  sd  íieiaem  om  diversos  Ksfados 
a  Republica  Argentina  c  do  Uru.^uay ;  são  ea^es  productoros, 
emfim,  que  quero ni,  que  pedem,  por  coBvcaiencia  do  próprio  Rio 
Grande,  meios  de  transporte  sc<?uros,  afim  de  que  os  animaes  de 
raças  Anissimaé^,  que  mandam  para  aqui,  não  chG;rucm  depjis  de 
um  transporto  inconvoaienèe,  em  coadiçSes  impróprias  para  âgu- 
rarexn  em  um:i  exposição. 

Foi  por  is  o  que  declarou,  quando  aqui  chegou,  como  dele- 
gado do  Rio  Grande,,  quo  ello  não  concorrei*ia  á  exposição,  si  não 
lhe  fossem  facilitados  todo»  esses  meios  que,  com  justiça,  reclama, 
para  se  poder  apresentar  condignamente  nesse  certamen. 

Pica  o  orador  nesse  ponto.  E'  a  primeira  explosão  do  seu  pa- 
triotismo de  representante  da  Nação,  empenhado  em  demonstrar 
á  Camará  do  que  faz  parte,  que  não  foram  inúteis  os  estudos  que 
fez  das  fronteiras  da  Kio  Grande  do  Sul,  cDm  a  Argentina  o  com  o 
Estado  Oriental. 

Taes  estudos  o  orador  oa  executou  não  sóment.5  cm  obediência 
aos  deveres  que  a  sua  cadeira  de  representante  do  Rio  Grande  lhe 
impunham,  como  em  satisfação  ás  rccommendaçoes  do  eminente 
Sr.  general  Pinheiro  Machado  e  do  eminente  chefe  do  Partido 
Republicano  ily  Estudo  do  Rio  Grande  do  Sul,  Sr.  Dr.  Borges  de 
Medeiros. 

Termina  lendo  a  sua  indicação, pedindo  antes  ao  Sr.  Presidente 
a  âneza  de  llio  insorevor  para   a  hora  do  expediente  da  próxima 


(Muito  bem  ;  muito  bem,  O  orador  c  vivamente  cumprimentado  e 
abraçado  2)01'  mutlos  J  eputados,) 

Vem  A  M  hí,  é  lidi  e  envia-la  á  Commissãi)  de  Constituição, 
Legislação  o  Justiça  a  seguinte 

INDICAÇÃO 

Considemnlo  rocesario  e  ufírente  est ibelecer-so  no  listado 
do  Rio  Graníie  do  Stil,  medidas  do  caracter  permanente  para  acau- 
telar o  flsco  e  garantir  o  policiamento  das  nossas  fronteiras  com  o 
Estado  Oriontal  do  Uruguay  e  a  Republica  Argx^ntina  ; 

Considerando  que  a  frontoira  do  Hrazil  com  o  Kstado  Oriental 
do  Uruguay,  apresenta  característicos  espcciacs,  pois,  si  em  al- 
guns lo^^ares  a  limitação  dos  territórios  é  determinada  pelo  curso 
de  rios  navoiíavcis,  em  muitos  outros  a  linha  divisória  comprc- 
hende  estradas  e  caminh..>s  de  trafego  commum  obri^rada  ; 

Considerando  que,  ao  loago  de  quasi  toda  a  fronteira  com  o 
Estada  Oriental  do  Uruguay,  a  linha  de  limites  internacionaes, 
confunde-se  com  a  divisa  da  propriedade  particular,  impedindo 
deste  modo  que  so.  possa  manter  a  vigilância  necessária,  em  bem 
da  no4sa  defeza  e  proveito  da  riqueza  publica  ; 
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Oonsiderando  que,  majnaioria  ãoB  casoB,  justamente  os  pontos 
maia  necessários  .para  a  iustallação  de  postos  aduanei  rose  .guardas 
•da  .fronteira,   estão  isituados  em  teneas  particulares : 

Indieo  «que  a  Gamada  dos  J^eputados,  portmade  suas  Gom- 
«nisaôes  Permanentes,  ou  i>or  qualquer  outra  que  julgar  mais 
^eoikireniente,  em  vista  do  art.  34,  n.  31  da  Constituiqâo  Federa, 
formule  um  opPojooto  de  lei,  4anilD  legislação  especial  para  os 
.pontos  do  território  da  Republica,  necessários  para  a  funda^^o  de 
ostabeLecimentes  e  instituições  de  conveniência  federal. 

SaJa  das  so^soos,  15  do  maio  de  1908.— Jo^c  Ccvlos  de  Car^ 
valho, 

Pdflsawie  á 

ORDfiM  DO  DIA 

■€iar.  Parem dlie«irl»e^N «o  havendo  ainda  numero  paira -«o 
proceder  és  votações  das  matérias  encerrai(ua,  .passasse  «ú»ma 
terias  em  diflousiÃo. 

£'  anauneiada  a  discttaiião  -uniisa  do  prcôeoto  lu.  40Ô,  de  1007, 
autoris&ando  oPodor  Executivo  Jt  concadar  ,ao  agente  âsoál  do  ám- 
posto  do  consumo  do  1*^  circumscripção  do  Estoido  do  Cear4,  Manoel 
Ozorio,  9  lis  mezes  do  licença,  com  a  metade  da  gratificação,  para 
tratar  de  sua  saúdo ;  com  pareceres  d:>s  Gemmisaoes  de  Petardos  o 
Pocteres  c  de  Kinanças. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  ú  oiicorrada  a  discuf3:iio  e  adiada  a 
votação . 

E'  annnnciada  a  1^  discussão  do  projecto  n.  270,  do  19(T7,  auto- 
rizando o  Governo  a  isoatar  de  impostos,  áxs  despezas  do  expediente 
e  daiaxa  das  obras  do  porto,  o  carvUo  destinado  á  navegação  que 
não  transitar  pelos  cáes  dos  portos ;  o  dando  outras  providencias  ; 
com  parecer  da  Commissâo  de  Fiuanças. 

Ninguém  pcílindo  a  .palavra  6  encerrada  a  discussão  o  adiada 
a  votaçãjO. 

Antes  de  ^e  lovantar. a  sessão  compareceram  mais  os  Sr^.  Ro- 
gério Miranda,  Josó  Euzebio,  Joaquim  Pires,  Sérgio  Sabo>'a,  Joko 
Vieira,  .Domingos  Gonçalves,  Medeiros  e  Albuquerque,  ApoUinaric 
Maranhão,  Manoel  BomAm,  Neiva,  Bernardo  Jambeiro,  Bulcão  Vi.> 
anna,  Pinto  Dantas,  Augusto  do  Freitas,  José  .Ignacio,  Odalbertc ) 
Pereira,  .Salvador  Pires,  Graciano  Neves,  Barbosa  Lima,  Figueiredi/ 
Rocha,  Pedro  do  Carvalho,  Fróoi  da  Cruz,  Lobo  Jurumenha,  Fxan- 
cisco  Botelho,  Sabino  Barroso,  Lindolpho  Caetano,  Ferreira  Braga, 
Álvaro  de  Carvalho,  Menezes  Dória,  Soares  dos  Santos,  Germano 
Haaálocher  oTlivadavia  Corrêa.  (32). 

Deixam  de  eooiparecer  eom  causa  participadsi  os  SvB.iaip}n9 
Peixoto  Filho,  Arnolpho  Azevedo,  Paula  Guimarâes,  Jor^iJo  j^zr 
rae8,.PB0flDS  Miranda,  Luiz  Domingues,   Adindo  Nogueira   Joò 
liopes,  Thoonaz  Cavalcanti,  ApoUonio  2ouayde.^,.AflonaaGotJa  ^i^ 
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meraldino  Bandeira,  Teixeira  de  Sá,  José  Bezerra,  José  Marcellino, 
£Btacio  Coimbra,  Arthur  Orlando,  Raymundo  de  Miranda,  Arro- 
xelias  Galvão,  João  Santos,  Leovigildo  Filgueir.iS,  Pedro  Lago,  Rocha 
Leal,  Pedreira  Franco,  José  Monjardim,  Torquato  Moreira,  Fidelis 
Alves,  Pereira  Nunes,  Viriato  Mascarenhas,  Francisco  Voiga,  Ri- 
beiro Junqueira,  Calogeraâ,  João  Luiz  de  Campos,  Camillo  Soares 
Filho,  Henrique  Salles,  João  Luiz  Alve^  Bernardes  de  Faria,  Jo.nno 
de  Araújo,  Wencesláu  Braz,  Mello  Franco,  Rodolpho  Paixão,  Je- 
suino  Cardoso,  Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga,  Rodolpho  Miranda, 
Alencar  Guimarães,  Vidal  Ramos  Júnior,  Wencesláu  Escobar,  Cam- 
pos Cartier,  Diogo  Fortuna  o  João  Abott. 

K  sem  causa  os  Srs.  Ferreira  Penna,  Justiniano  Serpa,  Cunha 
Machado,  Christiuo  Cruz,  João  Gayoso,  Eloy  do  Souza,  Juvenal 
Lamartine,  Pereira  Reis,  Virginio  Marques,  Pedro  Pernambuco, 
Josino  Menezes,  Mello  Mattos,  Irineu  Machado,  Bulhões  Marcial, 
Alcindo  Guanabara,  José  Murtinho,  Balthazar  Bernardino,  Américo 
Werneck,  Pereira  Lima,  Rodrigues  Peixoto,  Teixeira  Brandão, 
Astolpho  Dutra,  Penido,  José  Bonifácio,  Leite  de  Castro,  Francisco 
Bressane,  Honorato  Alve8,Epaminondas  Ottoni,  Nogueira  Jaguaribe> 
Cardoso  de  Almeida,  Elov  Chaves,  Joaquim  Augusto,  Adolpbo 
Gordo,  Rodrigue^i  Alves  Filho,  Costa  Júnior,  Xavier  de  Almeida, 
Marcello  Silva  e  Costa  Marques. 

O  Sr.  I?x*esi<lexi.te  —  Nada  mais  havendo  a  tratar  vou 
levantar  a  sessão,  designando  para  amanhã  a  seguinte  ordem  do 
dia: 

Votação  do  projecto  n.  415,  de  1907,  determinando  que  sejam 
da  competência  dos  juizes  de  direito  das  varas  crimlnaes,  no  Dis- 
tricto  Federal,  o  processo  e  julgamento  dos  crimes  de  incêndio,  do 
art.  140  do  Código  Penal,  e  dando  outras  pi*ovidencias.  (Vide  pro- 
jecto n.  408,  de  1906)  (2»  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  442,  de  1907,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito extraordinário  de  4:200|,  ouro,  para  occorrer  á  despeza  com  o 
premio  de  viagem  conferido  ao  Dr.  João  Moreira  de  Mello  Maga- 
lhães (3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  457,  de  1907,  autorizando  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  4:200$,  ouro,  para  pagamento  do  pre- 
mio de  viagem  ao  bacharel  Sebastião  do  Rego  Barros  Júnior  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto  da  Camará  dos  Depu- 
tados n.  343  B,  do  mesmo  anno,  que  autoriza  o  Presidente  da  Repu- 
blica, a  jubilar,  com  todos  os  vencimentos,  no  cargo  de  lente  da 
Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  o  Dr.  Nuno  de  Andrade 
(discussão  única)  ;  ^^^       .  ^    ,         - 

Votação  do  projecto  n.  205  A,  do  mesmo  anno,  que  declara  nao 
depender  de  ord!em  prévia  do  Ministério  da  Fazenda  o  despacho 
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livre  de  direitos  e  da  taxa  de  expediente  dos  animaes  destinados  á 
reproducção  e  melhoramentos  das  raças  indigenas  (3*"  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  216  Á,  de  1907,  determinando  que  ao 
procurador  seccional  no  Estado,  como  aos  seus  ajudantes,  nos  mu- 
nicípios, compete  requerer,  dentro  de  48  horas,  mediante  provoca- 
Qão  da  parte  mteressada,  mandados  de  manutenção  ou  prohíbitorio, 
e  dando  outras  providencias  ;  com  parecer  c  substitutivo  da  Com- 
missão  de  Justiça  (2^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  353,  de  1907,  autorizando  o  Governo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário de  4:200|,  ouro,  aílm  de  occorrer  ás  despezas  com  premio 
de  viagem  conferido  ao  Dr.  Celestino  Bourroul  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  362,  de  1907«  regulando  a  emissão  e 
circulação  de  cheques,  precedendo  a  votação  do  requerimento  do 
Sr.  Barbosa  Lima,  para  que  o  projecto  vá  á  Commissao  de  Finanças 
(2*  discussão;  ; 

Votação  do  projecto  n.  122  B,  de  1907,  redacção  para  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  122,  do  mesmo  anno.  que  concede  o  direito 
de  aposentadoria  aos  pharoleiros  de  conformidade  com  o  art.  75  da 
Constituição  Federal  e  as  leis  vigentes,  e  dando  outras  providencias 
(3''  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  42^,  de  1907,  autorizando  o  Governo  a 
reorganizar  a  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  Federal  em  S.  Paulo, 
augmentando  de^^de  já  o  pessoal  e  seu^  vencimentos,  de  accôrdo 
com  a  tabeliã  annexa,  e  dando  outras  providencias  (com  parecer  e 
substitutivo  da  Commissao  de  Finanças  (1^  discussão)  ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  472,  do  1007,  da 
Camará  dos  Deputados,  quo  releva  da  prescripção  o  soldo  que  dei- 
xou de  receber  o  soldado  reformado  Manoel  Dionysio  do  Santa  Anna 
(Vide  projecto  n.  428  A,  de  1906)  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  406,  de  1907,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  oonceder  ao  agente  fiscal  do  imposto  do  consumo  da 
1*  circumscripção  do  FiStado  do  Ceará,  Manoel  Ozorio,  s.ns  mezes 
de  licença,  com  a  metade  da  gratificação,  para  tratar  de  sua 
saudo  ;  com  pareceres  das  Comraissões  de  Petições  e  Poderes  e  de 
Finanças  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  276,  de  1907,  autorizanio  o  Governo  a 
isentar  de  impostos,  das  despezas  de  expediente  e  da  taxa  das 
obras  do  porto,  o  carvão  destinado  á  navega^^o  que  não  transitar 
pelos  cáes  dos  portos  ;  e  dando  outras  providencias  ;  com  parecer 
a\  Commissao  de  Finanças  (1*  discussão) ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  452,  de  1907,  autorizando  o  Presi- 
dente da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  es- 
pecial de  17:289|410,  para  pagamento  de-  vencimentos  devidos  ao 
capitão  de  corveta  Francisco  de  Mattos  ; 
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2^  dkiousflao  do  projecto  n.  485.  de  1907,  coBoedando  a  D.  Amo- 
lia  Sevoro  de  Souisa  Pei^einai  e  ásauias  duas  Jlhas  sulteinisiiima 
pensão  mensal  de  200$,  repartidamente,  e  a  D.  Virgiuia  Adelina 
Marques  «dos  «airtos  Silva  a  pensão  mensal  de  100$000. 

Lovantarse  atsesaão  d  1  liora  e  30  niim^ttos  da  tainle. 


11*  SESSÃO  ;em  1G  de  maio  de  1-903 


Presidência  dos  Srs.     Carlos    Peixoto   Tilho    (Presidente)  e  Th^naz 
AccioJy  (2°   Yice-Presidente) 

Ao  nwxio-dia  e  TB  minutos  proccde-se  A  chamada,  a  que  res- 
)x>nêeni  os  Sps.  Carlos  Peixoto  Filho,  Thomaz  Accioly,  Sá.  Froire, 
António  Bastos,  Luiz  Gualberto,  Simoão  Leal,  Paes  Barreto,  Octávio 
Lcssa,  Costa  Rodrigues,  Agri»ino  Azevedo,  CiXBha  Macliado,  Jos<5 
Euzelwo,  Dunshee  de  AbraaoBcs,  João  Gayoso,  Waldemiro  Moreira, 
João  Cordeiro,  Gracclio  Cardoso,  Goa^lo  Souta,  Josá  Peragcino, 
Castro  Pinto,  Paula  e  Silva,  Teixoir^i  de  Sii,  Cornelio  da  Fonseea, 
.lulio  (lo  Mello,  Apullinario  ^Xaranhão,  Epaminondas  Qracindo, 
Euz3l)io  de  Andrade,  Sampaio  Marques,  Joviniano  de  Carvalho, 
RodriíTues  Dória,  Josino  Menezes,  Pedro  Lí^o,  Domingos  Ouima- 
rskes,  Viríçilio  Lemos,  José  I,rnacio,  Odalbierto  Pereira,  Salvador 
Piroo',  lílpidio  Mesquita,  Leão  VoUoso,  Bernardo  Horta,  Barbosa 
Lima,  Heredia  do  feá,  FigUviiredo  Rocha,  Lobo  Jururaenha,  João 
Baptista,  Galvã )  Baptista,  Pereira  Nunes,  ThjQJCQistocles  de  Almeida, 
\'ianna  do  Castello,  Francisco  Vei^a,  Bernardo  Monteiro,  Domiagos 
Penna,  Rodolpho  Ferroií^a,  Camillo  Soares  Filho,  Anteo^o  Batelho, 
:meno  de  Paiva,  Carneiro  de  Rezende,  01oí,meío  Maciel,  Nogueira, 
Manoel  Fulgencio,  Lindolpho  Caetano,  Eparainondas  Ottoni,  Carlos 
Garcia,  Ferreira  Jiraga,  Galeão  Carvalhal,  Palmeira  Rippor,  Pran- 
cisco  Romeiro,  Valois  de  Castro,  Eduardo  So  rates,  Hermenegildo 
de  Moíraes,  JBerned  3Uo  Corrêa,  Victor  do  Amanvl,  Carvalho  Chaves, 
Menesses  Dória,  Henrique  Y«i4'ga,  José  Carios,  Homero  Baptista, 
Germano  tíasslooher,  Pedro  Moacyr,  Cassiano  do  Nascimcnrto  e 
SrBBÔQS  Lopes  (81). 

Abre-se  a  sessão. 

F/  liila  e  som  ó])s  rvações  approvada  a  acta  da  aes^iao  ante- 
cedente. 
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O  fSz-.  &3b  Fileira  (/<>  SecreUirio}  parooede  á  leituL\i  éo 
aeguiote 

EXPEDIENTE 

Officio:  do  Sr.  Deputado  Honorato  José  Alves»  de  10  de  maio. 
oommun içando  aohar-so  ainda  etn  convaleseençado  grave  enfisrint  • 
dade  e  pedindo  uma  licença  de  ties  mezes,  a  conselho  medico,  para 
completar,  fôra  desta  cidade,  o  seu  tratamento. — A'  Cummissao  de 
Petições  6  Poderes. 

Telegrammas  :  Cuyabá,  15  de  maio  de  1908.  —  Presldffiita 
camará  dos  Deput  kdos— Rio— Temos  a  honra  de  communicar  a 
V.  Ex,  que  se  installou  hojo  a3*  sessão  da  7*  legislatura  da  asso  nblt^a 
deste  Estado.  Respeitosas  saudaçõe^s. — Pedro  C,  Corrêa  da  Costa, 
presidente. — JoviUoda  Almeida,  1»  secratario. — Candxdx)  Tc^xera 
Cardoso,  2«  secretario.— Inteirada. 

Uraguayana.  14  de  Maio  de  1908.  —  Presidente  Camará 
dos  Deputados— Rio— Temos  subida  honra  oommunicur  V.  Ex. 
se  inau^rurou  hontem  nesta  cida  ie,  comm^iiiiorando  a  uea  data 
ii»aternídade  brazileira2°  CJU-rresso  Industrial  Fronteir  v,  com  maior 
brilhantismo,  comparecendo  44  congreásiátas  represeatan  es  diver- 
sos municípios  Estado,  solicitam jS  respaítjsimente  tornai^deá  ex- 
tensiva communicaçâo  á  Casa  que  tão  dig. ^a mente  presi lis.  i^^tn 
congresso  tudo  espera  alevantado  pivtriotisrno  dessí^  alta  carpar li- 
ção, no  dcfeií  neato  de  asaiumptas  que  lhe  serão  apresuital.s  cm 
memorial,  todos  rizando  progresso  engrandecimento  deí^te  i^sóaaj. 
Respeitosamente  sauiamos.— í^mfiWo,  presidente. — Bento  Josc  de 
Lima,  secretario. — Inteirada. 

Requeriment)  do  Augu-sto  Olavo  Rodrigues  Ferreira,  enge- 
ro-fisc-vl  das  obras  do  porto  do  Manáos  pedindo  um  ann  >  de  licen- 
ça, com  vencimentos,  na  forma  da  iei,  pai'a  tiatamcjcto  de  sua 
saúde.— A'  Commi  .são  de  PetiçTíos  e  Poderes. 

O  ®i'.  Pi-esidlente—  Está  finda  a  leitura  do  expediente. 
Dou  a  palavra  ao  Sr.  Deputado  Manoel  Fulgencio. 

O  Si".  IVXa.ii.oel  Fulgencio — Tendo  terminado  a  31 
de  dezembro  do  corrente  aono,  o  praso  concedido  pela  lei 
n.  1.307,  de  26  de  dezembro  de  1904,  para  que  os  estulant&ti  do 
preparatórios  pude^isem  fazer,  parcelkdamente«  os  seus  exama.^, 
vem,  ainda  uma  toz^  em  auxilio  desses  mcços^  solicitar  do  Cjj> 
greoso  Naciunal  uma  segunda  opcca  de  exames. 

Parece  dcsiecessario  justifícar  o  ju^ojecto  que  vae  mandar  á 
Mesa  neste  sentido,  porque  a  medida  se  impõe  como  acto  de  intoira 
justiça  a  g.ande  numero  de  moços  que,  presos  somente  por  um 
exame  ou  dous«.  ver-se-hão  forçados  a.  aeguir  a  curso  gymnasial 
com  graode  detrimento  para.  os  seus  iotereaies. 

No  seu  projecto  empregou  as  palavras  i  todos  os  estudantes, 
porque  deseja  qua  a^  me^idar  so  esteadA  áqueUes  moços  que  tiveram 

T«U  I  AO 
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de  f^zer  em  conjuncto  exames  de  preparatórios,  para  se  matri- 
cularem na  Escola  de  Pharmacia  e  Odontologia,  o  que  nSa  puderam 
fazer  na  primeírji  época. 

Desejaria,  como  por  vezes  se  tom  manifestado  á  Gamara  dos 
Deputa-los,  aue  se  restabelecesse  por  completo  o  systema  de 
exames  parceliados,  pelos  quaes  se  íizeram  os  principaes  homens 
do  nosso  paiz,  inclusive  os  actuaes  membros  do  Congresso  Nacional 
que  ahi  estão  prestando  relevantds  serviços  á  causa  publica. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— O  que  tem  provado  mal  é  o  curso 
gymnasial. 

O  Sr.  Manoel  Fulgbncio  pôde  estar  em  erro,  mas  a  sua  con- 
vicção é  que  03  exames  de  madureza  não  proJuzirSo  os  efféitos 
desejados,  poriiue,  ou  elies  se  farão  com  o  necessário  escrúpulo  e 
a  necessária  fiscalização,  caso  em  que  muito  poucos  se  salvarão 
e  esses  somente  da  classe  doi  abastados,  ou  as  facilidades  e  os 
abusos  apparecerão  e  nada  teismos  adeantado. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino—  Apoiado ;  é  aspiração  muito 
theorioa  o  pouco  pratica. 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio— Entretanto,  como  a  corrente  maior 
se  canaliza  para  o :  exames  de  madureza,  contentasse  com  a  me- 
dida do  seu  projecto,  fazendo  votos  para  que  brevemente  venha  â 
tola  da  discussão  a  reforma  da  instrucção  publica  para  bem  da 
mocidade  do  nosso  paiz. 

Envia  ã  Mesa  o  seu  projecto,  pedindo  que  o  submetta  á  consi- 
deração da  Gommlssão  de  Instrucção  Publica,  a  quem  da  tribuna 
pede  desde  já  seu  parecer,  com  a  maior  brevidade  possível. 
{Muiío  bem.) 

O  Sr.  Francisco  Bernardlno— O  projecto  consulta  necessidade 
evidente. 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto  fica  sobre  a  mesa,  até 
ulterior  deliberação. 

O  Sr.  ]Liot>o  «Turumeulia  —  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente  ~ Tem  a  palavra  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  ]Liot>o  «Turumenlia,  — Sr.  Presidente,  tendo  de 
apreseutir  um  projecto  de  lei  relativo  ao  grande  braziloiro  Sr.  Dr. 
Ruy  Barboza,  em  logar  do  discurso  que  me  c  »mpetia  e  devia  pro- 
ferir em  jiistific^atiyjk  do  mesmo  projecto,  vou  ler  ura  artigo  de 
íáodo  Que  tem  de  ser  publicado  amanhã,  no  jornal  do  mou  muni- 
cípio, O  Futuro,  e  do  qual  sou  o  unlco  redactor. 

O  que  teria  de  dizer,  já  escrevi  neste  artigo  que  leio.  Eil-o: 

€  Todas  as  naçSea  civilizadas  teem  o  maior  culto  e  a 
maijr  veneração  pelos  seus  grandes  homens.  São  elles  cer- 
cados de  todo  o  acatamento  e  respeito  e  os  seus  nomes 
constituem  parte  do  património  sagrado  da  Nação. 


fSSSÃO  BM  16  DB  MAIO  DB   1908  147 


Si  buscam  o  selo  dos  sepulchros»  revivem  e  se  eterni- 
zam nos  edificios,  monamentos  e  estatuas  que  attestam  o 
que  foram ;  emquanto  vivos,  além  da  veneração  e  home- 
nagens, devemos  evitar  que  experimentem  os  ag^ores  e 
vicisntudes  da  adversidade  e  isto,  principalmente,  porque 
os  espíritos  superiores  em  nada  so  preoccupam  com  o  bem 
estar  pbysico  e  terreno. 

Quem  já  viu  o  grande  pbilosopho,  o  grande  estadista, 
o  grande  scientista  preoccupar-se  séria  e  vivamente  oom 
o  augmento  e  multiplicação  dos  seus  haveres,  com  o  seu 
bem  estar  e  o  futuro  dos  sdus  ? 

Vivem  engolphados  nas  contemplações  abstractas  do 
mundo  scieatifico,— como  philosophos  que  são. 

Dahi  o  dever  imperioso  de  amparal-os  para  que  pos- 
sam, despreoccupados  das  contrariedades  ferrenas,  mais 
e  roais  beneâcamente  serem  úteis  á,  sciencia  e  á  grandeza 
de  sua  pátria. 

Todos  estamos  lembrados  das  grandes  manifestações 
feitas  pdla  Camará  dos  Deputados,  pelo  Senado  e  pela 
Nação  inteira,  em  justa  e  merecida  homenagem,  a  Ruy 
Barbosa,  pelos  grandes,  reaes  e  inestimáveis  serviços  pre- 
stados altivamente  peio  grande  brazileiro,  na  Conferencia 
de  Haya. 

Sem  hyperbole,  podemos  affirmar  que  nenhum  scien- 
tista contemporâneo  do  velho,  novo  e  novis^^imo  mundo 
pjssae  maior  e  mais  assombroso  talento  do  que  o  eminente 
Sr.  Dp.  Ruy  Barbosa. 

Ninguém  se  lembrou,  entretanto,  de  isolar  este  gran- 
de vulto,  da  adversidade  e  lutas  da  vida,  pjira  que.  pla- 
cidameDte  e  com  todo  o  vigor  de  sua  possante  intelligen- 
cia  e  de  sua  prodigiosa  erudição,  pudesse  elle  entregar-se, 
exclusivamenie,  em  augmentar  a  grandeza  de  sua  Nação 
e,  diga-se  mesmo,  a  servir  &  humanidade,  ao  mundo  in- 
teiro. 

Quem  poderá  duvidar  da  competência  e  operoddade 
admirável  de  Ruy  Barbosa,  para  terminar,  com  o  maior 
brilhantismo,  o  nosso  Código  Civil  e  entregal-o  á  Noção, 
sem  que  seja  preciso  o  menor  retoque? 

E  porque  não  o  tem  feito  ? 

Nestes  últimos  tempo*,  abstração  feita  de  reaes  e 
inestimáveis  serviços,  que  nos  prestou  o  grande  estadista  na 
Conferencia  de  Haya,  árii  vemol-o,  nesta  Capital,  moure- 
jando e  se  finando  no  labor  exhaustivo  de  sua  banca  de  ad- 
vogado e  na  materialidade  da  Vice-Presidencia  do  Sena- 
do, servindo,  mão  grado  seu,  de  alvo  ás  ambições  politicas 
de  partidarismo  apaixonado. 

Para  que  Ruy  Barbosa,  a  nossa  maior  relíquia,  possa 
se  manter  na  esphera  superior  que  lhe  compete  e  não  seja 
profanado  pela  politica,  será  apresentado  no  Congresso 
projecto  de  lei.» 
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M&o  aousu^peiiOiSr.  Presidente,  porqiue-Qern  ao  menos  te- 
nboafolieid  ule  de  ouoliecer  pessoatmente  <^Sr.  0r.  Ray  Barbosa, 
eoartigo  ^ueaeabo  de  ler  é  a  expreasio  sincer  j.  do  gue  ainto. 

SuiMoeita,  portanto,  &  coottderacão  da  ramara  dos  Depu- 
tado»» projecto  do  lei  ^ue  mando  é,  Mesa.  {Muito  bem;  muito  bem.) 

O  »!••  I*resid.eiite—  O  projecto  íica  sobre  a  mesa  até 
ulterior  deliberito&o . 

Tem  a  palarvra  o  Sr.  José  Carlos. 

O  ^v.  José  Oarloa  vindo  á  triíiuna  repetidas  vezes, 
logo  no  começo  dos  trabalhos  da  jrcsonie  sessão,  tem  em  vista, 
sobretudo,  com  ns  suas  informações,  com  os  dícumontos  que 
possuo,  ftabilit  vr  ai  commlssôes  permanentes  desta  Cas  i,  a,  quando 
Ibrmularem  seuíí  parec  Tes,  quando  apresentarem  seus  projectos 
de  fixação  de  forças  do  mar  e  terra  e  de  orçamentos  do  Ministério 
da  Fazead),  da  Viação  o  dn  outros  dopartaníontoá  do  serviço  pu- 
blico, dar  o  devido  apreço  ao  que  traz,  como  informante  sincero 
c  verdadeiro,  o  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul. 

N&a  aprese  itará  emenda  de  ordem  alguma  ;  não  apre.scntará 
jamais  uiu  só  projecto,  esp  Tando  que  os  Srs.  membros  das  com- 
missões  perm  montes  laçam  ò  que  entenderem  em  seus  pareceres, 
r6sea*vando-se  o  orador  o  direito  de  proiuzir  a  cntioa,  a(jui  desta 
tdpibuoa,  com  a  moem  i  franqueza  com  que  provoca  e  apresenta 
informações. 

Está  farto  de  trabalhar  para  os  outros  1 

Tratará  hoje  do  Ministério  da  Fazenda. 

Graças  a  I^iis,  chegou  de  Minas  o  seu  illustre  e  muito  vene- 
rando amigo,  presidente  da  Commissâo  de  Finanças,  o  Sr.  Francisco 
Veiga  l 

Tratará  de  expor  a  impre  são  que  teve,  passando  em  revista 
as  alfandegas  e  postos  aduaneiros  da  fronteira  argentina  o  orien- 
tal ;  tratar  I  da  míineira  incorrecta  c  inconv^miente  de  se  arreca- 
darem impostos,  da  deficiência  das  leis  e  da  ignorância  crassa  da 
maior  parte  dos  encarregados  desse  serviço. 

Dizer  o  que  vêem  a  ser  postos  aduaneiros  fcderat^s  na  fronteira 
do  Brazii ;  dizer  quaes  as  condições  de  miséria  em  que  se  encon- 
tram os  estabelecimentos  federaes  na  fronteira,  6  atirar  sobre  a 
adnúnistração  que  temos  tido,  não  de  hoje,  mas  de  muitos  annos 
atrac,  a  mais  tremenda  accusação  quo  podo  receber  um  gestor  dos 
destinos  publicus  do  paiz  ! 

Aqui  estão  as  pbotographias  (mostrando):  uma  representando 
as  immundicie:»  que  se  dizem  arrecadações  foderaos  n^i  fronteira  ; 
cairá  dizeado  respeito  ao  modo  por  que  a  Republica  Argentina  e  o 
Estad  j  Oriental  a  :auteiam  esses  serviço»,  constrmndo  moradias, 
pegaenas^  é  verdade»  mas  confortáveis,  dignas  de  serem  mostradas 
a  todo  o  Mvndo  como  repartições  fsderaes. 
'  .  Na  fronleir:»  argentina  e  orientai  perdeu^se  a  noção  da  bandeira 
brazileira.  Como  contraste,  não  ha  uma  só  repartição  argentina  ou 
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oriental,  modestamente  alojada  em  uma  casa  de  pedra  c  eal^^cue 
não  tenha  na  fackiada  do  ediâcio  o  escudo  da  sua  naciaaalidáde, 
que  nio  teniia  um  pá^  de  baadeira,  onde,  todos  os  domtagos,  dias 
santiUcadoB  e  de  f^sta  nacional,  o  pavilhão  argentino  eu  oriental 
^emnle. 

E,  o  que  é  m  lis  aioda  :  n&o  se  iça  a  bandeira,  quer  4e  uma 
quer  de  outra  republica,  sem  que  seja  formada  a  guai4a,  aioéa, 
que  de  três  soldados,  um  cabo  e  um  clarim,  e  sem  que  ne  prestem 
as  continências  devidas,  as  homenagens  rúspeito^as  ao  symbolo 
dapaMa. 

O  zelo,  a  licção  de  civismo  vão  a  tal  ponto  qtie,  nas  da^tas  de 
fòsta  nacional,  durante  a  noite,  nas  fachadas  daqucilae  modos  ^s 
casas,  repartições  federaes,  acoendem  três  ou  qu  itro  lanternas, 
para  que,  no  meto  da  encuridão  daquella  immensa  regiSo,  pelo 
clarear  dessas  três  ou  quatro  lanternas,  se  dig<i  e  >e  vej  i  qtie  alli, 
onde  se  ha^^eia  a  bandeira  oriental  ou  argentina,  existe  a  reve« 
rencla  á  pátria  e  ao  oscudo  da  i^epublica. 

Tudo  quant  i  esil  aqui  reproduzido,  com  inform  igão  photo- 
graphica,  vae  ser  p.iblioctdo  nos  jornaes  desta  G»pii  d,  pdi*a  ensi- 
namento do  povo  do  Rio  de  Janeiro  e  deste  graude  patz. 

Começará  a  dizer  á  Camará  como  se  xicha  e  tibelecido  o  ser- 
viço aduaneiro  ax  froiitoira  argentina  e  oriental : 

No  .Vlto  Uruguay,  do  lado  argentino,  existo  a  futurosa  cidade 
de  S.  Thomé,  e,  em  frente,  acidado  brazileira  de  S.  Borj/i.;  mais 
abaixo,  a  doscuvolvid  u  cidide  de  Alvear,  em  frente  da  cidade  bra» 
zileira  de  Itaqni :  mais  abaixo  ainda,  a  já  bastante  gran  le  cidade 
de  Libres,  defronre  de  Uruguayana;  quasi  em  ireníe  da  loz  do 
Quarahim,  existe  a  cidade  de  Santa  Rosa,  defrontando  aconjuiicção 
deste  rio,  onde  uma  grande  povoação  brazileira  teiido  a  Sd  des- 
envolver. 

Deixemos  o  A! to  Uru^uay;  entremos  pela  fronteira  oriental : 
encontramos  immedidt  miente,  em  frente  da  cidade  de  Santo 
Eugénio,  no  Estado  <  ir ien tal,  a  cidade  do  S.  João  de  Quarahim, 
brazileira ;  caminhando  mais  para  a  costa  do  mar,  oneontramos  a 
cidade  tie  Ri  vera,  em  frente  da  cidade  de  SanfAnna  do  Livra- 
mento ;  approximaudo-nos  da  Lagoa  Mirim,  tomos  a  cidade  de 
Artigas,  em  frente  do  Jaguarão. 

Dizer  á.  Camará  o  que  eram  essas  cidades  argentinas  e  orien- 
taes  ha  uma  dezen  i  do  ânuos  e  o  que  são  hoje  (S  demonstrar  & 
eívidencia  o  quarito  a  sabedoria  dos  estadistas  duquelles  paizes  tem 
tirado  de  proveito,  ««tabelecendo  linhas  férreas  económicas,  admi- 
ravelmente bem  appat-elhadas,  para  fiicilitar  as  transacções  coai- 
merciaes  de  toda  .^  fronteira  c(mi  centros  de  importaçlU)  da  ordem 
de  Montevideo  e  Buent.)s  A  três. 

Bxpor  as  condições  de  retrahimento  de  negócios,  p^e-se  tem 
dizer,  emque  see.icontram  as  cidades  de  S.  Borja,  de  itaqui,  á6 
Uruguayana,  de  Quarahim,  de  SanfAnna  do  Ltvrameito,  equiiviir 
leria/— si  foswe  periitittid.>--«  pedir  o  Deputado  pelo  Rio  Grande €• 
Sul  q«e  se  pwMaase  uma  corda  ao  pesooço  de  tôdos  «sses  aámftai»- 


150  ANNAB8  DA  GAMARA 

tradores  que  temos  tido,  pendurando  cada  um  em  um  poste 
deante  dessas  cidades  decadent  s  da  fronteira  I 

Quem  conheceu  Uruguaiana,  quem  conheceu  Sant*Anna  do 
LiTrameuto,  verifica  como  a  Republica  Argentina  e  o  Uruguay 
teem  procurado  sugar  toda  a  vida  daquellas  cidades,  teem  se 
enriquecido,  teem  desenvolvido  enoime  população  espalhada  pelas 
suas  fronteiras,  a  custa  do  BraziJ,  guiado  por  uma  inépcia  cri- 
minosa,  por  uma  audácia  de  pretenciosos  estadistas,  que  julgam 
conhecer  todo  o  paiz  e  fazem  tao  pouco  caso  dessas  regiões  lon- 
gínquas 1  O  Brazil  faz  tudo  para  favorecer  os  argentinos,  emquanto 
elles  ftizem  tudo  para  arrumar  os  brazileiros. 

Api  ella  para  seus  companheiros  de  bancada,  si  for  possível 
ainda  este  povo  duvidar  das  suas  palavras. 

Quer,  porém,  deixar  registrado  no  seu  discurso  que  a  seu  lada 
estão  todos  os  Deputados  do  Rio  Grande,  sem  distmcção  de  par- 
tidos ou  de  cores  politicas,  porque  ô  preciso  confessar  á.  Gamara  e 
ao  paiz  que,  quando  se  fòlla  em  interesses  do  Rio  Gra  ido,  quando 
se  trata  de  defender  a  pátria  e  de  ennobrecer  a  Republica,  alli  no 
Rio  Grande,  não  ha  republicana  s  nem  federalistas,  na  unicamente 
brazUeiros  esforçados  e  corajosos  para  defender  o  Brazil  onde  quer 
que  appareça  a  offcnsa.  Basta  dizer  que,  mesmo  agora,  quando  se 
ti^m  o  receio,  que  não  tem  o  orador,  de  uma  guerra  com  a  Argen- 
tina—  teve  o  orgulho  de  ouvir  da  botfca  de  federalistas  eminentes 
a  seguinte  phrase:  «até  hoje  trazemos  ao  pescoço  o  nosso  lenço 
vermellio  e  vós  o  vosso  lenço  branco;  mas  quando  houver  lucta 
com  inimigos  e  estes  partirem  de  nossas  fronteiras,  essas  duas 
cores  serão  mudadas  e  transformadas  nas  cores  —  verde  o  ama- 
relia.» 

E'  assim  que,  em  um  momento  dado,  si  tivermos  de  infelicitar 
a  pátria  cum  uma  declaração  de  guerra,  ao  lado  de  Pinheiro  Ma- 
chado estará  no  campo  Raphael  Cabeda.  E*  exacto  ou  não  6 
Sr.  Deputado  Pedro  Moacyr? 

O  Sr.  Pedro  Moacyr—  E*  perfeitamente  exacto. 

O  Sr.  José'  Carlos  —  E'  perfeitamente  exacto,  diz  o  illustre 
Deputado  federal  Sr.  Pedro  Moacyr. 

Mas,  o  estudo  das  nossas  alfkndegas  da  fronteira  precisa  ser 
feito  com  calma  e  documentadamente,  e  teve,  como  tem  sempre- 
um  procedimento  leal,  porque  logo  que  chegou  do  Rio  Grande  do 
Sul  procurou  o  seu  eminente  amigo,  Sr.  barão  do  Rio  Branco,  e 
fez-lhe  uma  descripção  minuciosa  do  que  pensava  no  tocante  ãs 
nossas  relações  internacionaes  na  fronteira  ;  procurou  imraeiiiata- 
jftiente  o  Sr.  David  Campista  e  em  longa  conferencia  expoz-lhó 
detalhada  e  documentadamente  o  resultado  das  suas  observações 
com  relação  aos  serviços  do  Ministério  da  Fazenda  e  teve  o  mesma 

Srocedimento  junto  ao  Sr.  Ministro  da  Guerra  com  relação  ás  con- 
ições  do  exercito  e  da  defeza  nacional.  Só  depois  dessas  conimuni- 
cações  íbi  quo  resolveu  vir  a  esta  tribuna  trazer  essas  infor- 
mações, attentas  ás  condições  excepcionaes  em  que  nos  encon- 
tramos, e  si  até  hoje  ainda  não  foi  fiizer  uma  visita  de  compri-^ 
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mento  ao  Sr.  Presidente  da  Repablica,  ci\ja  pessoa  nâo  precisa 
dizer  á  Gamara  quanto  venera,  e  quanto  se  desvaiece  da  sua  con- 
flança,  foi  porque  não  quiz  que  se  jogasse  com  o  seu  nome  e  com 
as  relações  que  tem  com  S.  Ex.  nessas  maldictas  intri=<as  que 
teem  fervilhado  durante  a  sua  ausência  e  fervilharam  nos  pri- 
meiros dias  da  reunião  deste  Congresso,  produzindo  effeitos  deplo- 
ráveis para  todos. 

Está,  pois,  desembaraçado  de  todos  esses  compromissos  dizendo 
aos  Srs.  Ministros  da  Fazenda,  do  Extedor  e  da  Guerra  o  que 
pensava  e  pensa,  e,  dando  daqui  uma  satisfação  ao  eminente  ci- 
dadão Presidente  da  Republica  por  não  ter  ainda  ido,  como  amigo 
pes  oal,  levar-lhe  seus  comprimentos  depois  de  sua  longa  peri- 
grinação. 

A  deâciencia  das  leis  aduaneiras,  a  confusão  que  se  faz  na 
classificação  de  productos,  a  falta  quasi  absoluta  de  transportes  fa- 
cei<i  e  de  segurança  o  acceleração  destes  meios  por  vias  férreas  e  so- 
bretudo a  ignorância  do  pessoal  incumbido  de  grundo  parte  das  con- 
íbrencias  em  nossas  alfandegas,  teem  concorrido  para  o  descrédito  da 
nossa  administração  e,  mais  do  que  tudo  isto,  teem  concorrido 
para  alimentar,  aconselhar  e  sustentar  o  co.itrabaiido. 

Acabar  com  o  contrabando  6  impossível  e,  já  dizia  Andreas  e 
no  Senado  foi  repetido  pelo  invicto  general  Osório,  que,  ainda 
mesmo  quo  se  collocasse  todo  o  exercito  braziiciro  em  lin^a.  os  sol- 
dados, de  mãos  dadas,  ao  longo  de  toda  aquella  região;  ainda  assim, 
o  contrabando  passaria  entre  os  s  ddados. 

Não  se  podo  exigir  que  o  consumidor  mal  servido  e  raartyri- 
sado  pela  leis  brazileiras  e  seuá  autores,  só  p  )r  patriotismo  com- 
prem mais  caro  o  quo  precisam  para  attender  ás  necessidades  da 
vida,  deixando  de  ir  ás  vizinhas  poroações  aqui  in  içadas  para 
receber  cora  50,  60  e  até  100  %  de  abatimento  aquillo  que  elle  só 
podorã  obter  no  paiz  par  m  lis  de  200  Vo  e  com  complicações  adua- 
neiras que  assombram. 

Por  tudo  isto,  quem  visita  aquellas  regiõps,  não  encontra  nas 
estações  brazileiras,  nem  no  commercio  fronteiriço,  troco  para 
10$;  mas,  no  paiz  visinhu,  atravessando  a  pé  ou  em  canoa  o  rio  em 
SanVAnna  do  Livramento,  encontra  immediatamente  e  em  todas 
as  espécies,  desde  o  nickel  até  á  prata  e  ás  subdivisões  da 
moeda  papel . 

Tudo  isto  porque  ?  porque  o  que  se  compra  nas  fronteiras, 
devido  á  sobrecarga  de  taxa  c  de  transporte,  tem  preços  tão  exa- 
gerados, que  jd  vae  tornando  impossível  a  vila  nas  fronteiras, 
principalmente  para  as  classes  pobres.  E  estes  graedds  inconve- 
nientes teem  dado  motivo  a  que,  não  estando  ainda  estAbelecidas. 
em  diversos  pontos  da  fronteira,  fabricas  bastante  írrandes  e  va- 
riadas, para  dar  trabalho  a  crianças  e  mulheres,  ã  classe  pouco 
favorecida,  como  acontece  em  SanfAnna  do  Livramento,  esta 
classe  tem  emigrado  para  Rivera,  creando  já  alli  o  subúrbio  de 
Rivera,  denominado  Rivera  Chica,  todo  elle  povoado  por  famílias 
brazileiras,  cuja  vida  cara  no  território  nacional  lhes  não  pôde  ga- 
rantir a  existência  ! 
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F/  preciso  que  o  paiz  saiba,  conheça  esta  deecripçâo  franca, 
verdadeira,  para  que  não  se  chame  A  ignorância  e  para  que  dé 
motivo  a  qa:3  o  Rio  Grande  do  Sal  saiba  dizer  p  rque  quer  aquiUo 
que  a  diíTiiidade  de  um  povo  exige  da  administração  fe  leral. 

O  estabt^ieci monto  em  que  fuaeciona  a  Alfandega  de  Uru- 
guaiana (^  detost^ivel  ;  a  casa  é  alugada  a  particular,  como  em 
qu? si  to  ia  a  fronteira  tem  acontecido,  sem  a  capacidade  necessária, 
sem  as  coadiçõos  de  hy^riene  e  segurança  indispensáveis  a  estabe- 
iecinient  s  desta  ordeiri. 

Não  ^  possível  continuar  aqnelle  cscarneo  da  administraçio 
federal,  em  frente  mesmo  da  opulência  argentina.  (Pausa.) 

O  distincto  fimccionario,  hoje,  inspector  dessa  alfandega,  man- 
dou orçiir  ura  ediftcio  com  todas  as  condições  para  uma  alfandega, 
como  exige  o  desenvolvimento  commerciai  daquella  região.  Teve 
a  satisiação  do  ir  com  esse  inspector  examinar  o  local,  que  ê 
in'jU(íst  onavolmente  o  único  onde  se  poderá  construir  uma  alfan- 
dega para  todus  os  misteres  de  uma  boa  físcalização.  Entretanto, 
nada  disto  se  tem  feito,  sioâo  remendos  numa  casa  imprestável, 
onde  os  maiores  frequ<^ntadores  da  alfandega,  além  das  horas  do 
oxped.eute,  sào  as  enormes  «ratazanas»  que  visitam  todas  aí 
nossas  rej  artições  fiscat^s. 

Aíii,  na  praça  de  LJruguayaua,  fof  procurado  pelos  membros 
da  Jimtii  Commerciai.  Ea«es  distinctos  cidadãos  que  o  conhecera 
por  iniormacoes  e  pelo  que  :eem,  dito  pelo  orador,  nesta  tribuna 
o  na  imprensa  fioí^ta  capilal,  eabend  '  que  «iirante  mnitos  annos 
foi  geronte  das  Docas  Nacionaesdo  porto  doRio  do  Janeiro,  pelo  que, 
devi  osíar  habituado,  enfronhado  nos  serviços  aduaneiros,  a  Junta 
Comm(»rciaI,  repete,  da  praçi<.  de  Uruííuayana,  dirigiu-se  ao  or.idor 
e  a  pri»Sí».iitou-lho  diversos  quesitos.  Dizia*  um  delis,  o  para  isso 
cha.iia  a  attencâo  da  Camará  para  q  le  ella  veja  si  t  mos  ou  nSo 
ravão  do  dizer  tudo  quinto  í^stá  dizendo  da  tribnni,  por  um 
represe  it  mte  do  Rio  Grande  do  Sul:  «A  ca>í  a  sujeitou  a  des- 
paciio,  jia  Alfandega  de  Uruj:u».yana,  uma  partitia  de  papei  de 
embrulho.  Que  fez  a  alfandega?  Classificou  esto  papel,  como 
pape!  de  impressão.» 

Ml  Citar  im  ao  orador  a  cl  i^siftcaçao  declarando  este  que,  A  sim- 
ples vista,  nâo  -eudo  preciso  decompor  a  fazenda,  era  papel  de  em- 
brulho p  Tfeitanionte  classificado  e  que  si  vinha  ao  mercévlo  eera 
imporia  o  no  Hrazil,  o  era  em  resmas  de  differentes  tamanhos,  ou 
era  peqne  ias  bobinas.  Tudo  isto  era  paoe'  de  embrulho  e  nas  fabri- 
cas que  pr;>aravani  esse  papel  de  ombrulh3,  as  sobras,  que  não 
podiam  s  r  desdobradas  em  resmas,  nem  feitas  em  bobinaa,  eram 
íbrma>as   em  blócfs  e  ass?m  exportadas  como  papel  sanitário. 

Aqui  está  (o  orador  mostra)  o  papel  que  a  Alfandega  de  Uruguay- 
ana  classificou  como  papel  de  impressão.  {Patfsa.) 

Só  si  foKse  para  imprimir  oulra  cousa. . . 

O  que  <'  mais  grave  6  quá  o  ct.mraercio  não  quiz  ficar  impe- 
dido de  ter  esse  producto  de  que  necessitava  para  os  seus  misteres 
n<i  oocasino,  pelo  que  pagou,  appellando  para  o  Ministro  da  Fa- 
zenda. 
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Só  depois  de  deccorridos  muitos  mentes,  justamente  no  dia  se- 
guinte á  HM  í  cliegad  i  aqui,  á.  Capital,  viu  no  Liaria  Official  a  resolu- 
ção uoaoi  me  do  Conselho  de  Fazenda,  com  audiência  previa  da 
Commissao  de  Tarifas  da  Alfandegado  Rio  de  Janeiro,  declarando 
por  unanimida«le  de  votos,  o  que  tora  confirmado  pelo  Ministro  da 
Faeenda,  que  o  pax>el  classificado  como  de  impressão  cm  Uruguay- 
ana  era  de  facto  papel  de  embrullio. 

Este  exemplo  áo  queautorisou  ?  A  que  este  negociante  em  Uru- 
guayana  nunca  mais  se  sujeitasse  a  impertinências  do  empre^^ado 
inço  tapetei)  to  lia  Alfandega  de  Uruguayana  que  classificara  papel 
de  embrulho  como  papel  de  impressão. 

Pergunta  á  Gamara  quem  paga  agora  o  prejuízo  do  capital 
empatado,  do  vexame  por  que  passou  este  negociante  ? 

Si  a  Cam  ra  se  der  ao  irabalho  de  examinar  o  que  aqui  tem 
em  mãos.  com  relação  a  tecidos,  verá.  o  que  as  Alfandegas  das 
fronteiras  recobem  e  6  indevidamente  classificado  pelos  exactores 
delias  naquella  'íircumsoripção. 

£is  aqfii  os  tecidos. 

( O  orador  apresenta  d  Camará  xim  mostruário  dos  tecidos  a  que  se 
refere,) 

Quer  só  perguntar  si  os  povos  do  interior,  já  não  diz  do  Rio 
Grande  do  Sul,  mas  de  Minas,  de  S.  Paulo,  do  sertão  da  Bahia,  do 
sertão  do  Nirte.  emflm,  quer  pt^rguntarsi  est  s  po')res  para  co- 
brirem-se  com  es^^a  fazenda  vão  comprar  no  mercado  te^i  los,  que 
só  podoTii  entr  '.r  nas  praças  do  Kio  do  Janeiro  c  de  Santos  para  uso 
da  fidalguia  d(3  u.  ssas  cidades  ? 

E  sujei ta-se  este  producto  conveniente  para  usa  das  popula- 
ções do  intíjrior  a  tarifas  pesadas,  draconianas,  a  um  imposto  pro- 
hibifciv ),  o  que  provoca  até  o  contrabando  em  toda  a  fronteira  ! 

O  iiuiiii/raiti  não  importa  tecidos  ílnos,  si  não  tecidos  gros- 
seiros, como  estos  que,  e  iibora  sejam  de  vi>tosjt  apparencia,  são 
do  confecção  inferior  a  tudo  qu:into  se  produz  e  importa  para 
esta  Capital. 

Hoje,  os  industrialistas  europeus  e  nort,e-americanos, 
europeus  principalmente,  procuram  no  estudo  do  g  ibinete,  na  con- 
fecção, prl.duzir  .trtigos  tão  semelhantes  ao  que  antigamente  se 
prodn/ia,  (lo  boa  qualidade,  masque,  para  resistir  as  exigências 
pesadas  de  u  <ia  extorsão  dainnosji  do  fisco  braziloiro.  fazem  pro- 
ductiS  que  carece fU  iguaos  áquelles  destina*lo8  ao  consumo  das 
capitães  mas  que  no  ent/etanto,  quando  sofTrem  duisou  tre;  lava- 
gens, toda  essa  ^emma  de^apparece.  toda  essa  estannparia  se  <K)n- 
funde  e  ica  uma  tala^arça  immunda,  de  pouca  duração* 

Aqui  tstào  algodão  e  brim,  e  quer  perguntar  aos  Srs.  legisla- 
dores, aos  Srs.  pr  teccionistas  do  Itio  de  Janeiro  se  querem  ainda 
deixar  es^e  paiz  inteiramente  suífocado  com  o  gasnete  do  protec- 
cionismo, lue  não  rhegaá  meia  dúzia  de  kilometros,  além  dos  últi- 
mos trechos  das  estradas  de  ferro,  além  das  ultimas  subidas  das 
nossas  empiuadis  montanhas  ?  O  proteccionismo  só  serve  para 
locupletar  os  incorporadores  e  directores  de  fabricas;  mas  não  para 
favorecer  o  cousumidor. 
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Aqui  está  aprova. 

E'  por  isto,  que  não  so  cança  de  dizer  a  esta  Gamara  todas  esses 
verdades  e  de  atirar  todas  e^as  provas  á.  face  de  uma  Nação. 

Quereis  mais  ?  Aqui  está  o  mostruário,  com  todos  os  tecidos 
que  estas  fabricas  protegidas  fornecem,  mas  qu ),  no  entretanto, 
não  chegam  ao  interior  sinão  por  preços  fabuiosos,  que  a  popu- 
lação dessas  regiões  não  pôde  pagar. 

Tudo  isto  vae  ser  exposto  na  rua  do  Ouvidor  e  na  grande  Ave- 
nida para  ver  si  nós  ao  monos  tomamos  um  pouco  de  juizo,  para 
melhor  administrar  este  paiz. 

Entremos  no  estudo  e  na  critica  da  legislação  aduaneira. 

Para  terminar  o  seu  discurso  de  hoje  solicita  da  bondade  do 
Sr.  Presidente,  de  o  inscrever  para  a  1*  sessão,  afim  de  tratar  de 
negócios  do  Ministério  da  Viação. 

Irá  por  partes  Hoje  vao  terminar  o  quo  já  disse  em  relação 
ao  Ministério  da  Fazenda,  que  ainda  nâo  foi  basta  .te  e  guardará 
tudo  mais  que  tem  no  seu  archivo,  para  respo  ider  ao  parecer  da 
Commissão  de  Finanças,  quiindo  sujeitar  ao  estuio  d^  Gamara  o 
projecto  proteccíionist:i. 

Neisa  occasiâo,  sim ;  até  lá  irá  descançar,  revendo  as  suns 
notas  o  reforçando  oá  seus  estudos  mas  por  li  )je  quer  contar  á  Ga- 
mara alguns  factos  quo  se  dão  na  classificaçã3*do  pro  luc  os  nis  al- 
fandegas. Aqui  está  o  seu  diário  com  apontamentos  tomados  nas 
próprias  ai fan  legas. 

Sabe  a  Gamara  e  si  não  sabe  fica  aprendendo,  que  hoje  as  re- 
giões pastoris  do  Rio  da  Prata  e  do  Rio  Grande  do  Sul,  já  muitís- 
simo adeantadas,  importam  uma  tinta  espeoial,  usada  nos  Estados 
Unidos,  emfim,  em  todo  o  muado  que  cuicla  da  croação  de  ovelhas, 
para  marcal-as. 

Esse  producto  entra  S3m  impjsto  cm  toJa  a  parte  do  mundo 
onde  se  criam  ovelhas. 

No  Rio  Qrande,  quer  saber  a  Gamara  o  que  faz  a  alflxndega  ? 

A  casa  commercial  sijg citou  a  despacho  tinta  para  marcar 
ovelha,  .que  paga  uma  taxa  bastante  baixa.  K  o  quj  fez  o  con- 
ferente ? 

Cobra  imposto  de  consumo  de  tinta  de  marcar  roupa.  E  por- 
que ?  Aqui  vae  a  explicação.  Por  isto  é  que  disse  ha  pouco  —  está 
habilitado  a  ser  ministro  —  com  uma  diffcrença,  e  que  este  c  nfe- 
rente  o  inspector,  que  sustentam  a  classificação,  estavam  demittidos 
em  24  horas,  para  não  comprometter  a  alta  administração  nem  o 
critério  do  Brdzil,  porque,  isto  reflecte  no  estrangeiro. 

Foi  esta  a  decisão: 

«Fica  pagando  a  taxa  de  tinta  para  marcar  roupa,  com  todo  o 
accrescimo  de  impostos  em  dobro,  porque  sujeitou,  indevidamente, 
uma  mercadoria  a  despacho,  em  desaccôrdo  com  o  d  vido  artigo  da 
Tariib.,  porque  a  ovelha  produz  a  lã  e  com  a  lã  so  fa/.  o  fio,  com  o 
fio  se  faz  o  teo<do  e  como  do  tecido  se  fãz  a  rouoa,  logo  a  tinta  é 
para  marcar  roupa  e  não  para  marcar  ovelha.  (Riso.) 
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Outro  faoto.  Em  Uruguayan»,  em  frente  á  cidade  de  Libres, 
existe  um  vapor,  rebocador,  quo  transp  rta,  de  uma  distancia 
multo  menor  do  que  desta  Camará  á.  balaustrada  do  cáes  Pharouz, 
chatas  que  conduzem  mercadorias  importadas  do  Pernambuco,  da 
Europa  ,para  o  Brazíl,  com  transito  pela  Republica  Argentina. 
Pois  oem,  a  alfandega  cobra  imposto  de  pharol  kgem  a  es^e  vapor- 
sinho  e  a  essas  embarcações,  chatas,  batelões  ou  mesmo  chalanas, 
que  passam  as  mercadorias  da  banda  argentina  para  a  banda 
braziíeira. 

Aqui  tem  em  mãos  a  Consolidação  das  Leis  das  Alfandetias,  na 
parte  íustamente  em  que  nâo  está  alterada  sobre  a  cobrança  do 
imposto  de  pliarolagem,  especificando  onde  e  quando,  e  o  modo  de 
cobrar  esse  imposto,  que  é  em  ouro.  A  alfandeíra  de  Uruguyana, 
entretanto,  cobra  por  essas  embarcações,  um  imposto  de  pharoia- 
gem  que  vae  pezar  sobre  o  valor  da  mercadoria,  que  tom  do  ser 
dada  ao  consumo,  ficando  a  mercidoria  por  um  preço  muito  mais 
alto  do  que  fica  na  banda  argentina. 

Chegou  a  outra  alfandeíra  o,  vendo  o^  armazéns  vazios,  per- 
guntou :  aqui  não  so  depositam  mercadorias  ?  Responderam-lhe  r 
nâo,  porque  toda  a  mercadoria  despachada  é  conferida  na  praia  e 
segue  inimediatamente  para  os  seus  destinos. 

Mas,  como  so  (az  isto,  exclamou  o  orador,  quando— a  alfandega 
cobra  a  armazenagem  era  ouro,  que  ó  uma  funcção  do  valor  do 
despacho  ? 

O  que  queremos  é  augmentar  a  renda,  responderam-lhe  ainda. 

Mas,  não  se  lembram  esses  fimccionarios  de  quo  ostavam  aut  )- 
rizando  o  contrabando  e  coilocando  o  Governo  em  condições  muito 
desfavoráveis  de  caDacidade  administrativa  em  assumpto  alfande- 
gário, principalmente  sendo  isto  feito  em  uma  fronteira,  como  a 
oriental  o  argentina  que  teem  verdadeira  compreliensão  dos  ele- 
mentos Gssenciaes  para  abocanhar  a  vida  do  Brazii,  paia  sugar 
todos  os  seus  recursos  deante  da  inépcia  nossa,  da  complacência  do 
Governo  e  da  cumplicidade  dcs  exactores  do  fisu.  ?  I 

Veio  preparado  com  a  Consolidação  dns  Leis  das  Alfandegas ; 
trouxe  para  a  Camará  este  mostruário,  que  vae  ser  exhibido  nas 
praç  IS  publicas  do  Rio  de  Janeiro  c  trouxe  o  sou  diário,  com  apon- 
tamentos de  tudo  qu mto  viu  nessa  sua  longa  o  interessante  visita 
ás  frontei  as  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Ainda  não  está  dito  tudo  cora  relação  ao  Mini  tório  da  Fa- 
zenda; terá  occasião  de  voltar  á  tribuna,  uma,  duas,  três  e  mais 
vezes,  tantas  quantas  forem  necessárias,  para  fazer  checar  ao  co- 
nhecimento do  (ioverno  as  medidas  de  que,  neste  as  urapto,  precisa 
o  Rio  Grande  do  Sul,  isto  por  um  dever  que  tem  a  União  do  attender 
as  necessidades  do  grandioso  Estado. 

Segunda-feira,  tratara  da  parte  relativa  ao  Ministério  da 
Viação.  {Muito  bem^  muito  bem  ;  o  orador  è  cumprimentado. ) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amorim,  António  Nogueira, 
Deoclecio  de  Campos,  Arthur  Lemos,  Joaquim  Cruz,  Si3rgio  Saboya, 
Frederico  Borges,  Eloy  de  Souza,  Malaquias  Gonçalves,  Domingos 
Gonçalves,  Medeiros  e  Albuquerque,  Manoel  Bomfim,   Leovigiido 
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Filgueiras,  Prisco  Paraíso,  Bernardo  Jambeiro.  Bulcão  Vianna, 
Pinto  Dantas  Augu  to  de  Freita*?,  Paula  Guiraaráís,  Rjdrigues 
Saldanlia,  Garcia  Pires,  Oraoiario  Neves,  Mello  Mattos,  Américo 
Weraock,  Sabino  Barroso.  Francisco  Bernardino,  Joio  Luiz  do 
Campos,  Lamounier  (iodofredo,  Curistiano  Brazil,  (x'>do!pho  Paixão, 
Álvaro  de  Carvalho,  Altino  Arantes,  José  Lo'jo,  Diojjo  Fortuna, 
Soares  dos  Santos  o  Domingos  Mascarenhas  (36) 

O  Sr.  r»jrosi<ieiite— Está  finda  a  primeira  hora  da 
sessão. 

Pa;sa-so  á 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  r*x*esideiite— Pela  lista  da  porta  estão  presentes 
117  Srs.  Depitados. 

Vae-se  procoierá  votação  das  matérias  encerradas. 

São,  successivamente,  lidos  e  julgados  objôcto  do  deliberação 
os  seguintes 

PROJECTOS 

N.   1  —  1908 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  o  credito  extraordinário  de 
500:000$,  ptpel,  para  atiender  ao  augnientode  de^peza  resultante 
da  elevação  de  vencinientos  do  pessoal  das  agencias  postaes  e  da 
creaçâo  de  novas  a<jenoias  no  território  da  Re;tublica 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.'^  Fi(ta  o  íioverno  autorizado  a  abrir  o  críHlto  extraor- 
dinário de  500:0  )0í,  P'pel,  para  attender  ao  au.?noato  de  despeza 
resultante  da  olevição  di  vencimentos  do  poss  ai  díis  a/eacias  pos- 
taes e  da  c.'o:u,Mo  d(í  novas  agencias  no  território  da  Re;>ublica. 

Art.  2.°  l\ovogaMi-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  ses^õos,  11  de  maio  de  1908.  — Calotjeras.  —  A*  Com- 
missão  de  Finanças. 

N.  2  —  1908 

Autoriza  o  PreHlenie  d  t  Repttòlica  a  reformar  a  R-ínartição  Geral 
dos  Correios,  er^^idindo  novo  regiUamento  de  accôrdo  com  as 
bases  que  estibelece 

Considerando  que  o  serviço  postal  é  dos  mais  importantes 
pela  sua  naturozi,  porque,  além  de  internacional,  ent-en.ie  com  o 
desenvolvimeni/  geral  do  p.iiz  e  que  bastariam  taes  motivos  para 
que  merecesse  cui.iados  especiacs  ; 

Considerando  que  a  actual  organização  dos  Correios  da  Repu- 
blica, datando  do  lrf94,  já  não  satisfaz  as  necessidades  dos  serviços 
que  dia  a  dia  crescem  ; 
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Con»iJerao  Io  quo  ha  conveniência  em  modiâcar  algumas  das 
actuaes  taxas  postaes ; 

Considej'ando  que  não  se  jiistiftca  o  funccionamento  de  uma 
Administração  d(3  Ck)rreios  na  Capital  Federal,  junto  á  Directoria 
Geral,  que  lho  absorve  a  autonomia ; 

Considerando,  portanto,  que  no  interesse  do  serviço  publico, 
deve  ser  estabelecida  uma  Administração  no  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  passando  a  administração  do  Districto  Federal  a  consti- 
tuir uma  sub-directoria  ; 

Considerando  mais  que  o  pessoal  dos  Correios,  além  de  in- 
sufflciente  ô  mal  retribuído,  em  vista  dos  árduos  serviços  que 
executa  dia  e  noite  ; 

Considerando,  finalmente,  que  é  da  máxima  urgência  reorga- 
nizar esso  importante  ramo  do  publico  serviço  sem  descurar  oa 
justos  interesses  de  seus  funccion-^rios,  quo  do  norto  ao  sul  anceiam 
por  melhorar  de  condição  : 

Submetto  ao  estado   da  Camará  o  seguinte  : 

PUOJKCTO 

O  Poder  Executivo  fica  autorizado  a  reformar  a  Repartição 
Geral  dos  Curreios,  expe  lindo  novo  regulamento  de  accôrdo  com 
as  bases  que  se  S3guem  : 

As  cartas  e  cartas-biihotes  pesando  até  15  grammas  pa?arão 
100  réis  quando  destinadas  ao  mesmo  Estado  em  que  forem 
postadas  no  Correio  o  200  réis  quando  destinadas  a  outro 
Estado. 

As  enxímmendas,  pesando  até  50  grammas,  pagarão  100  réis 
c  serão  obrigadas  a  rcíristro. 

Os  manuscriptos,  pesando  até  50  grammas.  pairarão  100  réis. 

As  circuL  ires  commerciaes  ou  não  e  apresentadas  abertas  ou  a 
descoberto  pagarão  50  réis  até  30  grammas,  quando  contiverem  ca- 
racteres ma  luscriptos  alem  dos  destinados  ao  endereço  do  desti- 
natário ou  iniicar  o  domicilio  do  remcttente. 

Serão  coaserv.idas  as  actuaes  taxas  dos  bilhetes  postaes  sim- 
ples e  de  resposta  paga,  amostras,  impressos  e  jornaes,  e  das  cor- 
respondências expressas  e  registradas  e  também  as  condições  de 
franquia  facultativa  ou  obrigatória  referentes  ás  diversas  espécies 
de  corresrpundencia.  As  taxas  para  o  exterior  da  Republica  serão 
estabelecidas  de  accôrdo  com  a  Convenção  de  Roma  e  seus  regula- 
mentos ou  pelos  accôrdos  que  de  íhturo  se  estabelecerem. 

Terâo  mai  >r  expansão  os  serviços  de  encommendas  postaes 
(colis>  e  vaies  internacionae^,  pvomovendo-se  para  isso  os  precisos 
acedrdos. 

Será.  estabetecido  um  serviço  permanente  de  agentes  embar- 
eadoB  a  bordo  dós  paquetes  nadonaes  que  fizerem  carreira  regular 
entre  peartes  brazileiros  ecvtre  esrtes^e  os  estrangelroi* 
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Será  organizado  um  corpo  do  inspecto -os  constituído  por 
empregados  do  quadro  cm  commtssâo,  aflm  de  ser  muntida  constante 
fiscalização  cm  todas  as  repartições  postaes. 

KstabelGcer-se-ha  severa  fiscalização  para  o  franqueamonto 
das  correspondências  o  repressão  de  contrabando  postal. 

Serão  modificadas  a  actual  organização  da  Directoria  Geral 
-e  as  cate;?orias,  numero,  vencimentos  e  vantagens  do  pessoal  da 
Directoria  (Jeral,  administrações  e  sub-administrações  de  accôrdo 
com  as  disposições  seguintes  e  quadros  annexos. 

Em  substituição  da  Administração  dos  Correios  do  Districto 
Federal,  será  creada  a  Sub-dircctoria  do  Trafeíjo  Postal,  esta- 
belecendo-se  no  Fstado  do  Rio  do  Janeiro  uma  administração  com 
sede  na  Capital  do  mesmo  Estado,  para  cujo  quadro  passará  o 
pessoal  da  actual  agencia  de  Nitheroy. 

O  serviço  postal  no  Districto  Federal  será,  conforme  sua  na- 
tureza, distribuido  pelas  três  sub-directorias  em  que  ficará  dividida 
a  Directoria  Geral,  passando  o  pessoal  da  actual  Administração  do 
Districto  Federal  a  pertencer  ao  novo  quadro  da  Directoria. 

Ficarão  extinctos  oa  legares  de  sub-director,  contador  geral 
e  administra  lor  dos  Correios  do  Districto  Federal  e  creados.  em  sub- 
stituição, os  de:  sub-lirector  do  expediente,  sub-director  de  conta- 
bilidade e  sub-director  do  trafego  postal,  aprovei tandj-sc  para  estes 
os  funccionarios  dus  cargos  extinctos. 

Serão  supprimidos  os  cargos  de  aju  lante  de  administrador, 
contador  e  porteiro  da  Administração  dos  Correios  do  Districto  Fe- 
deral e  ajudante  do  contador  geral,  cujos  ftinccionarios  serão  apro- 
veita-los na  Administração  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

As  actuaes  categorias  de  praticantes  e  praticantes  de  2^  classe 
j^assarão  íis  denominações  de  auxiliares  e  coadjuvantes. 

O  cargo  de  diroctor  geral  continuará  a  ser  de  livro  escolha 
do  Governo,  podendo  ser  exercido  em  commissão  por  empregado 
do  quadro. 

Continuarão  igualmente  a  ser  de  livre  escolha  do  Governo  os 
logaroj  de  thosoureiro  e  de  almoxarife. 

Os  demais  lorares,  até  sub-director,  excluídos  os  de  adminis- 
trad(  res,  serão  providos  por  accesso  no  quadro  da  repartição  em  que 
a  vaga  occorrer,  ob^  rvada  invariavelmente  a  regra  seguinte:  até 
os  l»'  officiaes  as  promoções  serão  feitas  metade  por  antiguidade  e 
metade  por  merecimontj;  além  dos  l'*»  officiaes,  as  promoções 
serão  feitas  exclusivamente  por  merecimento. 

O  morecimento  para  qualquer  promoção  será  avaliado  pela 
competência  provada  no  desempenho  do  serviço,  asslduioade, 
serviços  prestados  á  repartido  fora  das  horas  do  expediente 
sem  remuneração  ;  e,  para  promoçUo  até  chefe  de  secção  consti* 
tuirá  merecimento  especial  reunir  a  qualquer  das  condições  acima 
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O  tirocínio  de  cinco  annos  em  serviço  de  correios  ambulantes  ou 
conferencia  e  expedição  de  registrados,  sem  punição. 

As  ftmcçôes  de  administradores  serão  exercidas  em  commis- 
são  por  pessoal  do  quadro  dos  Correios,  á  escollia  do  Governo,  sem 
perda  dus  empregos  que  occuparem  ;  conservados,  emquanto  bem 
servirem,  os  actuaes  administradores. 

Para  os  legares  de  agentes  de  Imolasse  serão  nomeados,  em 
commissão,  funccionarios  do  quadro  da  repartição  a  que  estiverem 
ellas  subordinadas,  conservados  os  actuaes  agentes  emquanto  bem 
servirem. 

Os  amanuenses  para  serem  promovidos  a  offlcial  continuarão 
sujeitos  a  concurso,  que  se  effuctuará  annualmente  e  será  valido 
para  os  approvados  até  as  suas  respectivas  promoções,  que  obede- 
cerão ás  normas  das  demais  promoções  com  referencia  á  antigui- 
dade e  ao  merecimento,  prevalecendo  em  igualdade  de  condições  a 
antiguidade  de  prova. 

As  nomeações  para  os  legares  de  coadjuvante  e  carteiro  se- 
rão feitas  mediante  concurso  valido  por  dous  annos. 

Só  poderão  ser  promovidos,  ainda  masrao  por  concurso,  os 
funccionarios  que  tiverem  mais  de  um  anno  de  effectivo  exorcicio 
no  cargo  immediatamente  inferior. 

Todas  as  promoções  serão  precedidas  de  proposta  f^mdamen- 
tada  e  instruid  i,  feita  dentro  de  10  dias, contidos  daquelle  em  que 
a  repart  ção  tiver  sciencia  da  vaga,  e  o  acto  de  promoçio  dar- 
se-ha,  dentro  de  10  dias.  contados  do  recebimento  da  proposta  ;  não 
obstante,  o  cbeío  da  repartição  onde  se  der  a  vagi  apurará, 
immediatamente,  a  antiguidade  ou  o  merecimento,  conforme  o 
caso,  u  iiivestirá  no  cargo,  em  caracter  interino,  o  ftmcoionario  a 
quem  de  direito  competir  a  promoção. 

Serão  nomeações  de  decreto  do  Presidente  da  Republica  as 
de  director  geral  a  chefe  do  sjcçào ;  de  portaria  do  Ministro,  as  de 
officiaes,  fieis,  agentes  de  1^  classe  e  respectivos  ajudantes  e  the- 
soureiros;  de  portaria  do  director  geral,  as  de  amanuenses,  auxi- 
liares, coadijuvaotes,  carteiros,  porteiros  e  ajudantes,  agentes  e 
ajudantes  de  2*  classe,  pjr  aiante.  Os  continues,  conductjres  de 
m  lias,  estafeta  >,  carimbadores  e  serventes  serão  nomeados,  na  Di- 
rectoria Oeral  e  agencias  a  ella  directamente  subordinadas,  pelo 
director  geral,  e  nas  adrainistraç5os,  sub-administrações  e  agencias 
subordinadas,  pelos  administradores. 

Os  dinccionarios  que  servirem  nos  correios  ambulantes  ou 
como  agentes  embarcados  serão  considerados  em  commissão  e  por- 
ceberão,  calculada  s)bre  os  respectivos  vencimentos  mensaes,  a 
diária  do  2  7©  para  auxiliares  e  cjadjuvantes,  1  1/2  Vo  para  os 
offlciaes  e  amanuenses.  Os  carimbadores  e  serventes  que  servirem 
nos  correios  ambulantes  ou  a  bordo  com  os  agentes  embarcados 
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pereeberã4>  a  gratifteação  mensal  de  40  °/o,  calculada  sobre  o  rea 
cimento  liquido  do  mez. 

Os  empregadiS  que  trabalharem  em^^ecçõesde  manipulação 
revesarnse-h&o  por  turmas  de  seis  em  seis  hora^s,  e  quando  bouver 
necessidade  de  augmentar-se  o  numero  de  horas,  ret  irdautio-ee  a; 
iabída  ou  aot^cipando-se  a  entrada,  perceberão  1/6  do  vencimento 
diário  por  cada  nora  que  exceder  de  seis. 

Aoi  carteiros  S3rá  paga,  com  o  ultimo  venci  na e  ito  de  cada 
aano,  a  quantia  de  150$  para  daspezas  de  uniforme  a  que  são  obri- 
gados em  serviço. 

Os  empregados,  cujas  faltas  não  excederem  de  três,  no  de- 
omrso  de  cada  trimestre,  nenlium  desconto  soíTrorão  em  seus  venci- 
mentus,  quer  sejdim  as  faltas  em  um  só  mez  ou  não. 

03  empregados  cujxs  faltas  nã)  cxce  lerem  de  12  durante  o 
anno,  gosarão  dentro  do  anno  seguinte  18  dias  de  fr*rias,  seguidas 
ou  inter .loladamen te,  percebendo  integral meate  todos  os  venci- 
mentos evantagens. 

Asfaltas  dadns  por  motivo  de  moléstia,  quando  excederem 
do  uma  por  mi^z,  ou  dj  três  em  cada  trimestre,  serão  justificadas 
por  escripto  do  moâmo  modo  porque  o  são  actualmente,  competindo 
a  jufltiflcacão  ao  chvife  de  secçio,  e  onde  os  não  houver,  ao  chefe  da 
repartição. 

O  empregado  do  Correio  que  for  vietima  de  desastre  ou 
accidento  em  serviço  ou  por  motivo  decorrente  de  sua  execução  ou 
de  acto  humanitário  ou  aquelie  que  adoecer  eia  consequência  de 
algum  dcs-os  motivos,  perceberá,  sem  desconto  algum,  tmlos  oa 
vencimentos  e  vanta^jens  em  cujo  goso  estiver  até  completo  resta- 
belecimento, sendo  as  despezas  de  seu  tratamento  pagas  pelo 
Correio.  No  caso,  porém,  de  invalidar-se  por  algum  dos  luotivos 
acima,  ser<l  apo^sontalu  com  todos  os  vencimentos  em  qualquer 
tempo  do  serviço. 

Os  funccionarios  do  Correio  poderão  aposentar-se,  no  cargo 
que  na  occasião  exercerem,  embora  em  commissão,  com  todo  o  or- 
denado, desde  que  t -nham  25  annos  completos  de  effectivo  serviço, 
o  com  todos  os  venci  I lentos  quando  contare.n  30  annos  de  sei  viço 
nas  mesmas  condições,  desde  que  sejam  julgados  incapazes  para  o 
serviço. 

O  addicional  concedido  aos  empregados  postaoi,  inclusive 
carimbadoroj»  e  serventes,  fica  alterado  para  a  seguiute  proporção: 

10  annos 10  % 

15      »      20  » 

2»     >      30  » 

25      »      35  > 

30     »      40  » 

eiciuidoft  es  dias  da  falta. 
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As  licençis  serão  coocedidas  nos  termos  dos  a;is.  411  a  422  e 
427  do  regulameato  que  baixou  com  o  decieto  a.  2.330,  de  10  de 
fevereiro  de  I8í)t>. 

Serão  conservadas  as  penalidades  de  advertoii <í ia.  suspensão 
até  30  dias  e  derai  são,  conforme  o  caso  ;  e  serão  impostas  a  adver- 
teaciapelo  diroctor  gerai,  administradores,  S'i')-r»dmi  li^tradores 
e  agente -i ;  a  suspoasão,  até  15  dias,  pelos  adiniiâstradores  e  por 
mais  até 30,  polo  dirôctor  geral;  a  deraisjão  s  rá  i  aposta  pela 
autoridade  a  quem  compotir  a  nomeação.  Das  p  'u  <  li  ia  Los  impostas 
haverá  sempre  recurso  para  a  autoridade  s  ipe -i  »r  successiva- 
mente  até  ao  Ministro. 

Continuarão  em  pleno  vigor  todas  as  va  ita  :(^(H  não  enume- 
radas neste  pro  ectv)  mas  em  cujo  gozo  estiver  o  pessoal  dos  Cor- 
reios por  occasião  da  reforma. 

E  mantido  tudo  o  pessoal  dos  Correios  ;  e  os  lo-rares  de  ao- 
cesso  a  preencli.r  no  acto  ou  em  consequência  da  i-ei  nna  serão  pro» 
vidos  por  funccionarios  de  categoria  iramediata mente  inferior, 
observadas  as  regras  estipuladas  neste  projecto  o  m  referencia  a 
promoções. 

O  Poder  lixecutivo  abrira  o  credito  preciso  p;ira  a  execução 
da  presente  lei. 

Revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sali  da  Camará,  em  12  de  maio  de  190S, —Ser zedôllo  Corrêa. 

A  Directoria  Geral  ficara  assim  organisada: 

SUB-DIRECTORIA  DO  EXPEDIENTE 

1*  Secção, 
2*  Secção. 
3*  Secção. 

SUB-DIRECTORIA  DA  CONTABtLIDADL 

1*  Secção. 
2^  Secção. 
Tbesiouraria. 
AlmoxariÍJido. 

SUB-DIRECTORIA  DO  TRAFEGO  POSTAL 

l»  Secção— Eucommendas  postaes  (Colis) . 

2*  Secção—Serviço  urbano. 

3*  Secção— Serviço  maritimo  (expedição  e  c  inferência). 

4*  Secção— ^er viço  terrestre  (expedição,  con  OL^oacia  e  refugo) 

5*  Secção— C  )rrei03  ambulantes. 

6*  Secção— Importação  de  registrados. 

7»  Secção- Kxportação  de  registrados. 

Vol.  I  il 
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Qua.dx*o  u.  1 

Directoria  Geral  dos  Correios 

CATEGORIAS,  NUMERO  E  VENCIMENTO  DO  PESSOAL 


Categorias 


Director  geral 

Sub-director  do  expediente. . . 

Sub-director  de  contabilidade 

Sub-director  do  trafego  pontal. 

Thesoureiro •  • 

Chefes  de  secção 

Primeiros  offlclaes 

Segundos  offlclaes 

Teroeiros  offlciaes i . . 

Amanuenses 

Auxiliares • 

Coadjuvantes 

Almoxarife 

Fieis  de  thesoureiro 

Porteiro •.. 

Ajudante  de  porteiro 

Fieis  de  succursaes 

Fieis  de  almoxarife 

Coadjuvantes  de  thesoureiro 
para  venda  de  sellos 

Carteiros  de  1*  classe 

Carteiros  de  2^  classe 

Carteiros  de  3*  classe 

Carteiros  ruraes 

Carteiros  ruraes  de  2^  classe. .  • 

Contínuos 

Carimbadores,  diária    5!$500. . . 

Serventes,  diária  5$00D 

Ditos  de  2*  classe,  diária  3$503. 

Conductores  de  malas  e  estafe- 
tas, diárias  diversas 


12 

30 

45 

45 

100 

200 

100 

1 

9 

1 

2 

6 

1 

10 
90 
180 
100 
30 
10 
15 
30 
50 
30 


Vencimento 
annual 


000$000 


800^000 
600S000 
401 


24 
15 
15 
15 
12 
9 
8 
7 
6 
4 
3 
2 
8 
5 
4 
3 
4 
4 


2:700$000 

3:600$000 

3:000*000 

2:41 

3:0< 

3:001 

1:800$000 


Total 


24 

15 

15 

15 

12 

115 

252 

324 

270 

480 

720 

240 

8 

48 

4 

7 

24 

4 


OOO^C 
200$000 


27:000$000 
324:00(^000 
540:0001  «00 
240:000$000 

io8:0oa;ooo 

30:000^1000 
27:000j«)0 
G0:225íWUU 
91:250í»00 
38:3251  !0()0 


4.1G5:600$000 
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Administrações  de  1^  classe 

CATBGORI.VS,   NUMERO  E  VENCIMENTO  DO  PESSOAL 


Categorias 


■ 

O 

?t 

o 

^^ 

.Í3 

3 

?> 

s 

39 

^ 

s 

cn 

— 

iJ 

ví 

g 

gj 

^ 

S 

O 

'è 

s. 

á: 

ââ 

u 

Administrador .... 

Ajudante  de  adminis- 
ti*ador 

Ck)ntador 

Thesoureiro .•. 

Chefes  de  secção.  • . 

Primeiros  oíiiciaes. 

Segundos  offloiaes. . . 

Terceiros  officiaes. 

Amanuenses 

Auxiliares 

Coadjuvantes 

Porteiros 

Ajudantes  de  portei- 
ros  

Fies  de  thesoureiro 

Carteiros  de  1*  classe 

Carteiros  de  2*  classe 

Carteiros  de  3*  classe 

Carteiros  ruraes. . 

Continues 

Carimba'*ores,  diária 
de4J200 , 

Serventes,  diária  de 
4$oao 

Servente  de  2*  classe, 
diária  de  3$000. 

Conduotores  do  ma- 
las e  estafetas,  dia 
rias  diversas 


4)  Cd 

8:3 
.^  a 
o  a 

o 

> 


12:U00$000 

9:600$000 
8:400sOOO 
7:800$000 

6:000$000 
5;lW.-000 
4: 4001000 

3:eoo$ooo 
s-.soar^'" 

2: 
4:201 


Total 


84:0a0$000 

67:2001000 

58:80^00 

54:600íí)00 

115:20)1000 

1H0:00(^000 

239:2001000 

31^:4001000 

396:QD0!«)00 

574:00011000 

230 :  00  Jl  1)00 

29:400$0a0 

24:000$000 

71:400Í000 

255:000$000 

304:800^000 

145:8  )0$000 

12:000$000 

12:800$000 


—  42:924$000 


70:080$000 
26:280$000 


3.3C5;884$000 
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Quadx-o  n.  3 

Administrações  de  2^  classe 

CATEGORIAS,  NUMERO  E   VENCIMENTO  DO  PESSOAL 


Categorial 


te 

o 

CO 

ICO 

ti 

^ 

CQ 

M 

ca 

S 

-ca 

u 

â 

CO 

CO 

a 

CO 

u 

CO 

< 

O 

:3 

CU 

Vencimento 
annual 


Total 


A  Jmiaistrador 

('.^atador 

TiiGs.  urciro 

Chole  de  secção 

Frinieiros  ofliciaes 

Se^Mind  s  oíDciaes 

Am  kiiwnsos 

A'.íxi'iaros 

C  JOi  Ij  a  \  a Q  i  es 

Fiel  de  ihesouroiro 

Porteiro 

Carteiros  de  !•  classe 

Carteiros  de  2*  ela  se 

Coniiiiiio.^ 

Cariínbadores,  diária  3$800. 

.SenTíitos,  diária  3$600 

bprre.ites  de  2»  classe,  diária 

i'.-0!.)0 

Con.luctores  de  malas  e  esta- 
íotas,  diárias  diversas.. 


2    1 


10 


8:400$000 
6:000$000 
5:000$000 
4:í5OO$00O 
4:200.-0)0 
3:600§OíJO 
3:00OSOOO 
2:400$000 
1:80  $000 
3:000$00) 
3:000$000 
2:400$()00 
2:0.0$000 
1:500$000 


33:600$000 
24:UOO$000 
20:0()0$000 
19:200*000 
33 

57:e  ,^  _ 
66:000|000 
91:200$000 
32:400$000 
12:000$000 
12:000^000 
43:200$000 
78:000,^000 
6:000$000 
5:548$000 
19:710$000 

5:694$000 


559:752$000 
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QuAdPO  n.  ^ 

Administraçõas  de  3*  classe 

CATEGORIAS,  NUMERO  E  VENCIMENTO  DO  PESSOAL 


Categorias 


«3 

o 

a 

»« 

tí 

08 

CO 

£ 

X 

CO 

QD 

o 

O 

es 

."ti 

O 

«, 

08 

Ci 

CO 

a. 

d 

U/ 

CO 

< 

a 

GO 

Vencimento 
annual 


Total 


Administrador 

Contador 

Thesouroiru 

Primeiros  oíTiciaos 

Segundos  offlciaes 

Amanuenses 

Auxiliires 

CoadJ  uv  mtos 

Fiel  de  thc3Soureiro 

Porteiro 

Carteiros  de  i*"  cia;  e. . . . 

Carteir<)3  de  2*  classe. . . . 

Serventes,  diária  3$400.. 

Serventes  de  2*  classe,  diária 
2$400 

Conductores  de  mal  is  e  esta- 
fetas, diárias  diversas, 


1 

I 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

4 

3 

4 

9 

6 

7 

4 

I 

3 

1 

í 

i 

1 

1 

C 

4 

10 

6 

8 

fi 

2 

2 

2 

1 

i 

7:200 JOOO 

5:000$000 

4:000  OíX) 

3:200$00 

2  60)SO.O 

2:200$00) 

1:800>')00 

1:400$0'0 

2:-;í00^000 

2:200$0tK) 

2:000s000 

1:600$000 


21:C00í 
15:0  )0 
12:0(10*000 
I9:20{)$0í)0 
15:n00>0)G 
2i:000  000 
39:600$000 
14:0M)$000 

(;:r)OO^ooo 

6:00»íj;000 
26:000.^  !00 
38:400$0')0 

12:410;^0iJ0 

3:501SOOO 


252:514$000 
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Quadro  n.  25 

Administrações  de  4*^  classe 

CATEGORIAS,  NUMERO  E  VENCIMENTO    DO  PESSOAL 


Categorias 


o 

o 

4A 

u 

b 

o 

o 

?^. 

Z 

o 

o 

o 

T3 

GO 

ce 

73 

o 

N 

O 

u 

o 

o 

Si 

Si 

CO 
C 

O. 

d 

hí> 

l>» 

•* 

u> 

C0 

o 

U 

O 

J2 

09 

O 

:ã 

(!< 

0, 

9c: 

C/3 

Vencimento 
annnai 


Total 


Administrador 

Contador  

Thesouroiro 

Primeiro  offlcial 

Segundo  offlciiil 

Amanuenses , 

Auxiliare:^ 

Coadjuvantes 

Portjiro 

Fiel  de  thosoureii*o 

Carteiros  de  i*  classe. . . 

Carteiros  de  2*  classe. . . 

Serventes,  diária  3$000. 

Serventes  de  2»  classe, 
diária  2:^000 

Conductores  do  malas 
estafetas,  diárias  di- 
versas  


1 

1 
1 
1 
1 

o'   •> 

3;  3 

li  1 
"i"  2 

4i  o 

'i' 

1         l 


G:200$000 
4:GOO$000 
3:800X000 
3:000$000 
2:400.'?;000 
2:0{riO00 
1:600$000 
1 :200$000 
2:000|0J0 
2:000$000 
1:80(^000 
1:400$000 


:C:200$000 

Ií5:400^í000 

2^:800$000 

18;0i)0j000 

14:^00$000 

24:OJOÍO0O 

35:^.^00^000 

14:400$000 

():000$000 

6:00í)§000 

27:000$0}0 

40:600;SOOO 

6:570$000 

4:380$000 


274:9õ0$000 
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Quadro  u.  O 

Sttb-Adminlstrações 

CATEQORIAS,  NUMERO  E  VENCIMENTO  DO  PESSOAL 


Categorias 


« 

« 

d 

J3 
0 

et 

a 

d 

CS 

a 

ce 

a 
« 

CS 

£5 

U 

O 

D 

Vencimento 
annual 


Total 


Sub-admiaistrador . . 

Ck)atador 

Thesoureiro., 

Primeiro  official.... 

Segundo  oíficial 

Amanuenses 

Auxiliares 

Coadjuvantes. . , 

Carteiros  d«  I*  classe.... 

Carteiros  de  2«  classe. .. 

Servente,  diária  deSftSOO 

Conductorcs  de  malas  e 
estafetas,  diárias  di- 
versas •.••*•.•••••. 


2 

2 

3 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

1 

l 

T 

— • 

— 

— ^ 

OOOiOOO 
4)0^0 
60 


20( 

800^00 

400$000 

000|(JOO 

600;>000 

20J$000 


18;( 

13:í 

10:8O0$09O 
8:400.i;010 
6:ti00$)00 

10:80(< 
8:40 
0:000*000 
9:60iÍ000 
7:20^00 


102:0Ô6$000 


O  pessoal  das  agencias  terá  os  vencimentos  e  vantagens  esta^ 
belecidos  nos  arts.  345  a  348  do  regulamento  que  baixou  com  o 
decreto  n.  2.230,  de   10  de  fevereiro  de  1896. 


N.  3  —  1908 

Autariza  o  Presidente  da  Rtpublicaa  conceder  no  corrente  anno  uma 
segunda  época  de  exames  a  todos  os  estudantes  de  preparatórios^ 
abrindo  para  isso  o  necessário  credito 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  \.^  Fiea  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  conceder 
no  corrente  anno  uma  segunda  época  de  exames  a  todos  os  esta- 
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dantes   de  preparatórios,  abrindo  para  isso  o  necessário  credito. 
Art.  â.»  R(;v.>ganri-5;e  as  disposições  em  contrario. 

Salas  das  sí^ssjos,  16  de  maio  de  1908.  —  Manoel  Fulgencio,  — 
Lindolpho  Caeliino,  —  Valais  de  Castro,  —  Palmeira   Rippcr, 

Em  seguida  ó  lido  e  julgado  objecto  de  deliberação  o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congrest?)  Nacional  decreta  : 

Art.  1 .°  Ki/*a  o  Governo  autorizado  a  emittir  1.000  apólices  que 
entregará,  ao  ^r.  Dr.  Ri  y  Barbosa,  tendo  em  rada  apólice,  além  de 
outros,  os  seguintes  dizeres : 

«  A  Nuçãi  no  (jrande  brazileiro  Ruy  Barbosa,"^ 

«  Apólice  e-'il  ida  em  virtude  do  decreto  n.  de  valor  n<h- 

minai  de  i.CXH*^  cada  uma,  juros  de  4  %  flo  anno^  pagáveis  trimen- 
sáhnente  no  Th^souro  federal  ou  em  qualquer  de  egacia  do  The- 
souro^  no  eslran fieira .  Intransferível  e  extincia  nos  .termos  do  mesmo 
decreto . » 

Art.  2.°  P  )!•  fallecimento  do  Sr.  Ruy  Barbosa  serão  conside- 
radas extinctaí?  as  apólices  do  ns.  la  500  e  as  demais  passam  em 
U80-fructo  á  s  a  mulher,  a  metade,  e  250,  rep  rt  damente  ás  filhas, 
emqu  111  to  solteiras,  consiierando-se  extinctas,  todas,  pelo  falleci- 
mento  das  nje  m  «s. 

Art.  3.°  l\evogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  16  de  maio  de  1908.—  Lobo  Jurunienha, 

O  Sr.  Rarlbosa  I^iiua  —  Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  r»resi dente—Tem  a  palavra  pela  ordem  o  nobre 
Deputado. 

O  Sr.  Ila.rt>osa.  IAwolvl  (pela  ordí?m)— Requeiro  a  veri- 
ficação da  votu-ão. 

O  Sr.  I* residente— O  Sr.  Deputado  Harbosa  Lima  pede 
a  verificação  da  vot.aQao. 

Terão  a  bondade  de  se  levantar,  conservando-se  de  pó,  os 
Srs.  Deputad•^í  (|Uo  julgam  objecto  de  deliberação  o  projecto  do 
Sr.  Deputido  Lobo  Jurumenna,  autorizando  a  emissão  de  1.000 
apólices  para  serem  entregues  ao  Sr.  Sena^  or  Ruv  Barbosa. 
(Pauia), 

PFocedend(>«e  á  verificação  da  votado  reconhece-«e  terem 
votado  a  favor  82  e  contra  16  ;  total  98. 

O  Sr.  l^retsideute  —  Não  ha  numero.  Vae-se  proceder 
&  chamada.  Peço  aos  Srs.  Deputados  o  obge.iuio  de  acudirem  á 
cHamada  para  evitar  as  reclamações  do  costume. 
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Procedcndo-se  é,  chamada,  reconbece-se  torem  se  ausentado  os 
Srs.  Costa  Rodrigues,  Agripino  Azevedo,  Cunha  M-ichado,  João 
Gayoso,  Waldomiro  Moreira,  Graccho  Cardosj,  Eloy  de  Souza, 
Euzehio  de  Andrade,  Leovigildo  Filgueiras,  Prisco  Paraizo,  Ber- 
nardv>  Jambeiro,  Pinto  Dantas,  Odàlberto  Pereira,  Salvador  Pires, 
Elpidio  Mesquita.  Rodrigues  Saldanha,  Américo  Werncck,  Themis- 
tocles  de  Almeida,  Lindi.lpho  Caetano,  Galeão  Carvalhal,  Herme- 
negildo do  Moraes,  Carvalho  Chaves,  Menezes  Dória  e  Germano 
Hasslocher. 

O  ©r.  Pi-esidente  —  Responderam  â  chamada  90  Srs. 
Deputados. 

Não  ha  numero  para  se  continuar  nas  votações ;  passa-se  á.  ma- 
téria em  discussài). 

E',  sem  debute,  encerrado,  em  2»  discussão,  o  artigo  único  do 
projecto  n.  45*2,  de  1907,  autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  iMinisteri  >  da  Marinha  o  credito  especial  de  17:28n$410  para 
pagamento  de  vencimentos  devidos  ao  capitão  de  corveta  Francisco 
de  Matos,  ficando  adiada  a  votação* 

São,  succossi vãmente,  sem  debate,  encerrados  em  2*  discussão, 
08  arts.  1°  a  4°  do  projecto  n.  4S5,  de  19  7,  conce  len  io  a  D.  Amélia 
Severo  de  Souza  Peroira  e  ás  suis  duas  filhas  solteiras  uma  pensão 
mensal  de  200$,  re  larti  lamente,  e  a  D.  Virgínia  Adelina  Marjucs 
dos  Santos  Silva  <i  pensão  mensal  de  100$,  ficando  adiada  a  votação. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Passos  Miranda,  Juvenal  Lamartine 
e  Rivadavia  Corroa. 

Deixim  do  c  ímparecer,  com  causa  participadt,os  Srs.  Arnolpho 
Azevedo,  Jorí?e  de  Moraes  Ilosannah  do  Oliveira,  Ro  eri) Miranda, 
Luiz  Domingues,  Arlindo  Nogueira,  Joaquim  Pires,  Jo''0  Looes, 
Thomaz  Cavalcanti,  Apollonio  Zenaidcs,  Al^on^o  Costa,  Esmeraldino 
Bandeira,  J  )âo  Vieira,  Pereira  de  Lyra,  José  Bezerra,  José  Mar- 
cellino,  K>tacií)  Coimbra,  Arthur  Orlando,  Raj^raundo  de  Miranda, 
Arroxellas  Galvão,  Joiio  Santos,  Neiva,  Rocha  Leal,  Pedreira 
Franco,  Jos;5  Moivjardim,  Torquato  Moreira,  Pedro  de  Carvalho, 
Fidelis  Alves,  p]lysiode  Araújo,  Paulino  de  Souza,  Viiiato  Masca- 
renhas, Ribeiro  Junqueira,  Calogeras,  Henrique  Salles,  João  Luiz 
Alves,  Bernardes  de  Faria,  Jo>ino  de  Araújo,  W  nceslau  Braz,  Mello 
Franco,  Honorato  Alves,  Jesuino  Cardoso,  Paulino  Carlos,  Ciiicinato 
Braga,  Rodolpho  Miranda,  Alencar  Guimarães,  Vidal  R  i-nos  Jú- 
nior, Wencesláo  Kscobar,  Campos  Cartier,  Nabuco  de  Qouvêa, 
Antunes  Maciel  e  João  Aboit. 

E  sem  causa  os  Srs.  Ferreira  Penna,  Justiniano  Serpa,  Christino 
Cruz,  Pereira  Reis,  Virírinio  Marques,  Pedro  Pernambuco,  Irineu 
Machado,  Bulhões  \'arcial,  Alcindo  Guanabara,  José  Murtinho,  Fróes 
da  Cruz,  B  iltUazar  Bernardino,  Pdreira  Lima,  Rodrigues  Piuoto, 
Teixeira  Brandão,  Henrique  Borges,  Francisco  Botelho,  Astolpho  Du- 
tra, João  Penido,  José  Bonifácio,  Leite  de  Castro,  Francisco  Bressane, 
João  Quintino,  Nogueira  Jaguaribe«  Cardoso  de  Almeida,  Eloy 
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Chaves,  Alberto  Sai'mento,  Joaquim  Augusto,  Adolpho  Gordo,  Ro- 
drigues Alves  Filho,  Costa  Júnior,  Xavier  de  Almeida,  Marcello 
Silva,  Costa  Marques  o  Elyscu  Guilherme. 

O  Sr.  Presidente — Nada  mais  hivendo  a  tratar,  vou 
levantar  a  sessão,  designando  para  se^unda-feira,  18  do  corrente,  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Votação  do  projecto  n.  415,  de  1907,  determinando  que  sejam 
da  competência  dos  juizes  de  direito  das  varas  criminaes,  no 
Districto  Federal,  o  processo  e  julgamento  dos  crimes  de  incêndio, 
do  art.  140  do  Código  PenU,  e  dando  outras  providencias.  (Vide 
projecto  n.  408,  de  1906)  (2*  discussão;  ; 

Votação  do  projecto  n.  412,  de  1007,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  4:200$,  ouro,  para  occorrer  á  despeza 
com  o  premio  do  viagem  conferido  ao  Dr.  João  Moreira  de  Mello 
Magalhães  (3»  discussãu) ; 

Votação  do  projecto  n.  457,  de  1907,  autorizando  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  4:200,'?;,  ouro,  para  pagamento  do  pre- 
mio de  viagem  ao  bacharel  Sebastião  do  Rego  Barros  Juuior 
(3*  discussão) ; 

Vc  tacão  da  emenda  do  Senado  ao  projecto  da  Camará  dos  Depu- 
tados, n.  343  B,  do  mesmo  anno,  que  autoriza  o  Pr  sidente  da  Repu- 
blica, a  jubilar,  com  todos  os  vencimentos,  no  cargo  de  lente  da 
Faculdade  de  Medicina  do  Rio  do  Janeiro,  o  Dr,  Nuno  de  Andrado 
(discussão  uníca) ; 

Votação  do  projocto  n.  205  A,  do  mesmo  annõ  que  declara 
uão  depender  do  oriem  prévia  d-)  Ministério  da  Fazenda  o 
dospaclio  livre  do  direito;  e  da  taxa  do  expediente  dos  animaes  des- 
tinados Á  reproJucção  o  melhoramentos  das  raças  indígenas 
(3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  216  A,  de  1907,  determinando  que  ao 
procurador  seccional,  no  Estado,  como  aos  seus  ajudantes,  nos  mu- 
nicipios,  compete  requerer,  dentro  de  48  horas,  mediante  provoca- 
ção da  parte  intere;saia,  mandados  de  manutenção  ou  prohibitorio, 
o  dando  outras  providencias ;  com  parecer  e  substitutivo  da  Com- 
missão  de  Justiça  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  353,  de  1007,  autorizando  o  Governo  a 
abrir  ao  Miiiisterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  4:200$,  ouro,  afim  de  occorrer  ás  despezas  com 
o  premio  de  viagem  conferido  ao  Dr.  Celestino  Bourroul  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  302,  de  19J7,  regulando  a  emissão  e 
circulação  de  cheques,  procedendo  a  votição  do  requerimento  do 
Sr.  Barbosa  Lima,  para  que  o  projecto  vá  á  Commissáo  de  Finan- 
ças (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  122  B,  de  1907,  redacção  para  3*di8- 
<5US8ao  do  projecto  n.  122,  do  mesmo  anuo,  que  concede  o  direito 
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de  aposentadoria  aos  pharoleiros,  de  conformidade  com  oart.  75  da 
Constituição  Federal  e  as  leis  vigentes,  e  dando  outras  providencias 
(3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  422,  de  1907,  autorizando  o  Governo  a 
reorganizar  a  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  Federal  em  S.  Paulo, 
augmentando  desde  já  o  pessoal  c  seus  vencimentos,  de  accôrdo 
com  a  tabeila  annexa,  e  oando  outras  pi  evidencias  (com  parecer  e 
substitutivo  da  Commissãx)  de  Finanças)  (l*  discussão) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  472,  de  1907,  da 
Camará  dos  Deputados  que  releva  de  prescripção  o  soldo  que 
deixou  do  receber  o  soldado  reformado  Manoel  Dionysio  do 
SanfAnna  (Vide  projecto  n.  428  A,  de  1906)  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  403,  de  1907,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  ao  agente  fiscal  do  imposto  do  consumo  da 
1*  circumscripçãj  do  Estado  do  Ceará,  Manoel  Ozorio,  seis  mezes 
de  licença,  com  a  metade  da  gratificação,  para  tratar  de  sua 
saúde  ;  com  pareceras  das  Commissões  de  Petições  e  Poderes  e  de 
Finanças   (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  è70,  de  1907,  autorizando  o  Governo  a 
isentar  de  impostos,  das  despezas  de  expediente  e  áx  taxa  das 
obras  do  porto,  o  carvão  destinado  á  navegação  que  não  transitar 
pelos  cáes  dos  portos,  e  dando  outras  providencias  ;  com  parecer 
da  Commissão  de  Finanças  (1*  discus  So)  ; 

Votação  do  projecto  n.  452,  de  1907,  autorizando  o  Presidente 
da  Republica  a  abric*  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  especial 
de  17:289$4I0  para  pagamento  de  vencimentos  devidos  ao  capitão 
de  corveta  Francisco  de  Mattos  (2*  discussãs>) ; 

Votação  do  projecto  n.  485,  de  1907,  concedendo  a  D.  Amélia 
Severo  de  Souza  Pereira  e  ás  suas  duas  íilhas  solteiras  uma  pensão 
mensal  de  200$,  repartidamente,  e  a  D.  Virgínia  Adelina  Marques 
dos  Santo.s  Silva  a  pensão   mjnsal  de  100$  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  218  B,  do  1907,  que  manda  contar  para 
03  effeitos  da  aposentadoria  o  tempo  em  que  os  empregados  titula- 
dos das  repartições  f jderaes  tivorem  servido  como  diaristas,  com- 
prehendidos  nesta  expressão  os  auxiliares  de  escripta,  praticantes, 
extranumerarios, conferentes,  escnpturarios  provi  >orios  e  os  empre- 
gados da  actu  il  tabeliã  C,  do  regulamento  da  Imprensa  Nacional  e 
áo  Diário  Official  (com  emenda.)  (Vide  projecto  n.  218  C)  3*  dis- 
cussão) ; 

Votução  do  projecto  n.  205,  de  1907,  que  classifica  as  capita- 
nias de  portos;  e  dá  outras  providencias  (cora  emendas)  vide  pro- 
jecto n.  295  A)  (2»  discussão)  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  224  A,  de  1907,  mandando  reverter  a 
pensão  de  1:20  )$annuaes,  concedida  a  DD.  Luiza  Guilhermina  de 
Campos  o  outras  por  decreto  legislativo  n.  2,830,  de  22  de  março 
de  1879,  a  favor  da  pensionista  sobrevivente,  primeira  nomeada  da 
data  desta  lei ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  411,  de  1907,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  considerar,  da  data  desta  lei,  como  effectivamente 
promovido  ao  posto  (?e  2°  tenente  de  artilharia  o  sargento  quartel- 
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mestre  do  5°  re^imanio  de  artilharia  Estaaislau  Joaquim  Teixeira» 
commissiunado  nesse  posto  por  portaria  de  7  de  março  de  19J4  ; 

2*  discussão  do  proje<^ to  n.  466  A,  de  1937,  do  Senado,  regu" 
lando  o  processo  e  jul/amento  das  iafracções  de  leis,  regulamen- 
tos e  posturas  municipaeá  do  Districto  Federal ; 

2*  discussão  do  proincto  n.  471,  de  1907,  autorizandj  o  Presi" 
dente  da  Ri*publica  a  abrii*  ao  Ministério  da  Fazen  a  e  credito  ex" 
traordinario  de  2S:708$156,  para  pagamento  de  Jo^ô  Bernardino 
Ribeiro  Guimarães,  em  virtude  de  sentença  judiciaria . 

Levanta-8C  a  se-^são  ás  2  horas  da  tarde. 
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Presidência   do   Sr,  Carlos    Peixoto   Filho   (Presidente)   e   Arnólpho 
A2evedo  (í»  Yim-Presidente) 

Ao  meio-dia  c  15  minutos  procede-se  á  chamada, a  que  respondem 
os  Srs.  Carlos  Poivoto  Filho,  Arnólpho  Azevelo,  Thomaz  Vccioly, 
Sá  Freire,  António  B.istos,  Luiz  Gualberto,  Simoão  l.eal,  Pae^  Bar- 
reto, Octávio  Less  I,  Ferreira  Pedua,  Ciiristino  Cruz,  Waldemiro 
Moreira,  Ser^rio  Sabnya,  João  Lopes,  João  Cordeiro,  Fre  lericí  Borges, 
Gonçalo  Souto,  Kloy  de  Souza,  José  Peregrino,  Castro  Pinto,  Paula 
eSilvi,  Cornelio  da  Fonseca,  Malaquias  Gonçalves,  Juho  de  Mello, 
ApoUiiiario  Maranhão,  Eiizebio  do  Andrade,  Joviuano  de  Carvalho, 
Rodrigues  Dória,  Josino  Menezes,  Mau-^el  Bomfira,  Do  iiingos  Gui- 
marães. Prisco  Paraizo,  Pedrein  Franco,  Elpiílio  Mesquita,  Ber- 
nardo Hort  i,  Graciano  Xeves,  Irineu  Machado,  Heredi  l  de  Sã.  Fi- 
gueiredo Rocha,  Bulhões  Marcial,  Lobo  Jurumenh  ,  João  Baptista, 
Elysio  de  Araújo,  Themist  )cles  de  Almeida,  Teixoira  l^raiulão,  Sa- 
bino Barroso,  Vianna  do  Castello,  Francisco  Veiga,  Bernar  lO  Mon- 
teiro, Domingo-'  Penna,  Rodolpho  Ferreira,  João  Luiz  Alves,  La- 
moun.cr  Gcdofredo,  Bueno  (ie  Paiva,  Francisco  Bressaiie,  Carneiro 
de  Rezende,  Christiano  Brazil,  Rodolpho  Paixão,  Olegário  Maciel, 
Nogueira,  Manoel  Fulgencio,  Lindolpho  Caetan»>,  Eoaminondas 
Ottoni,  Carijs  Garcia,  Ferreira  Braga,  Cardoso  de  Almeida,  Álvaro 
do  Carvalho,  Alberto  Sarmento,  Palmeira  Ripper,  Francisco  Ro- 
meiro. Costa  Júnior,  Hermenegildo  de  Moraes,  Serzeiello  Corrêa, 
Victor  do  Amaral,  Carvalho  Ciiaves,  Elyaou  Guilherme,  Josí^  Carlos, 
Antunes  Maciel.  Homero  Baptista,  Germano  Hasslocher,  Nabuco  de 
Gouvêa,  Pedro  Moac3rr,  Ca  siauo  do  Nascimento,  Simões  Lopes  e 
Domingos  Mascarenhas  (86^. 
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Abre-se  a  sessão . 

E*  lida  o,  sem  o^)SGrvaçoes,  approvada  a  acta  da  sessão  anteco- 
dente. 

O  Sr.  f^á.  I^^^jreire  (i«  Secretario)  procede  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIliNTE 

Requerimento: 

De  J(  sé  Joaquim  de  Sá  Freire,  recorrendo  da  injustiça  que  diz 
ter  soíTrido  com  a  expedição  do  decr.íto  que  o  demettiu  de  chefe  do 
districío  tciegraphico  de  Pernambuco  e  pedindo  ser  conâderada 
como  reintcg  avão  a  >ua  readmisáâo  no  reíerido  cargo.— A's  Com- 
missões  de  Cuustituiçáo,  Legi^kção  e  Justiça  e  de  Finanças. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PARECERES 

N.  2  —  1908 

Cor\ced<i  licença  por  tempo  indeterminado  ao  Sr,  Deputado  por  Alagoas^ 
Arroxei  las  Galvão,  para  deixar  de  comparecer  ás  sessões  da  Ca- 
mará aos  Deputados 

A'  Com  missão  de  Petições  e  Poderes  íbi  presente  o  requeri- 
mento era  quií  o  Sr.  Deputado  Arroxellas  Galvão,  allogindo  achar- 
se  imp*>ssib  litado  de  compiracer  aos  traballios  da  Camará  por  es- 
tar soífrendo  áô  uma  ai^teriíe  cerebral,  com  hemiple^íia  esquerda, 
pede  licençi  por  tempo  indeterminado. 

Tendo  o  requerente  provado  cora  um  attestado  firmado  por 
diversos  médicos  as  suas  ailegaçõos,  ó  a  CoramissEo  dfe  parecer  que 
lhe  seja  coudedida  a  licença  soli^^itada. 

Saa  das  Commissões,  16  de  maio  de  1908.—  Cunha  Machado^ 
presidente  interino.—  Hermenegildo  de  Uoraes,  relatoi*.  —  Euzébio 
de  Andrade, — João  Gayoso» — Lindolpho  Caetano,—'  E.   Mesquita, 

N.  3  —  1908 

Concede  licença  por  dous  meses  ao  Sr,  Deputado  por  Alagoas,  Ray* 
mundo  de  mranda,  para  deixar  de  comparecer  ás  sessões  da  Ca'* 
mara  dos  Deputados 

Em  requerimento  que  foi  apresentado  á  Commissao  de  Peti- 
ções e  Poderes  o  Sr.  Deputado  pelo  Estado  de  Alasrôas,  Ray mundo 
Pontes  de  Miranda  pede,  allegando  moléstia,  que  lhe  seja  conce- 
dida licença  para  deixar  de  comparecer  ás  sessões  da  Gamara  dos 
Deputados  durante  dous  mezes. 
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Nada  tenilo  a  oppor,  a  Commiss^io  jul^ja  quo  pó  le  ser  concedida 
a  licença  solicitada. 

Saladas  Com  missões,  10  de  maio  de  1903.  —  Cunha  Machado, 
preside iito  intorino. ^Ilcrmeneffildo  de  ^foraes,  relator.-—  Euzebio  de 
Andrade,  —  João  Gayoso.  —  lÀndolpho  Caetano.  —  E,    Mesquita. 

O  Sr.  I^renidente  —  Está  flnda  a  leitura  do  expediente* 
(Pausa.) 

O  ^r.  Forroim  Braj^^a  —  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  I^residente  —  Tem  a  palavra  o  nobre  Deputado. 

O  Sr*.  Ferreix-a  Dra^jç^a  —  Por  motivos  imperiosos 
teem  dekado  de  comparecer  as  scssõos  os  mous  di8tincto>í  ooUegas 
Srs.  Eloy  Chaves  o  Rodrigues  Alvos  Filho,  porOm,  desde  já  cora- 
municoa  V.  Ex.  quo  brevemente  voltarão  a  tomar  parte  nos  tra- 
balhos desta  Casa. 

Peço  a  V.  Ex.  SC  digno  mandar  consignar  na  acla  dos  nossos 
trabalhos  esta  minha  declaração. 

O  Sr.  Presidente— A  Mesa  íica  inteirada. 

O  Sr.  "Presidento— Tem  a  palavra  o  Sr.  Irineu  Ma- 
chado. 

O  Sr.  Ix^lneix  MacUado— Ha  dias,  o  operoso  coUega,  o 
eminente  representante  por  Matto  Grosso,  Sr.  Serzedello  Corroa, 
apresentou  ura  projecto  relativo  á  reforma  das  repartições  postaes 
da  Republica. 

Leu  em  um  dos  periódicos  desta  Capital  uma  ceosuraaos  re- 
presentantes do  Districto  Federal,  porque  nenhum' delles  tomara  a 
iniciativa  da  apresjutação  desse  projecto.  Essa  accusação,  feita  ao 
orador  como  aos  domais  representantes  do  Districto  Federal,  é  in- 
fundada. 

E*  pensamento  de  todos  esses  Deputados,  ô  opinião  corrente  no 
sGio  da  Camará,  quo  a  reforma  da^  rep  ir  tições 'postaes  da  Repu- 
blica ô  uma  necessidade.  (O  Sr.  Sá  Freire  diz:  Posso  adeantar  a 
V.  Ex.  que  já  tenho  um  projecto  elabo^rado  no  mesmo  sentido.) 

Sabe  o  orador  que  alguns  coUegas,  entre  outros  o  Sr.  Sá  Freire, 
conforme  acaba  de  declarar  neste  instante,  tinham  projectos  a  apre- 
sentar neste  sentido,  o  que  outros  cogitam  também  dessa  reforma. 

O  orador  e  um  grupj  de  collegas  da  bancada  a  estavam  estu- 
dando com  amor  e  dedicação  •  quando  tiveram  noticia  de  quo  o 
illustre  representante  de  Matt3  Grosso  ia  apresentar  uma  reforma 
que  attendia  ás  aspiraçõe.^  do  funccionalismo  da  Repartição  dos 
Correios  ;  e  nada  mais,  portanto,  lhes  cumpria  fazer  sinão  dar 
o  seu  assentimento  e  apoio  franco  ao  projecto  daquelle  Deputado. 
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Apenas  notou,  e  desdo  já  pede  a  preciosa  attenção  da  Cain:ira 
para  esto  ponto,  que  a  elevaç<ão  do  numero  do  amanuenses,  prati- 
cantes, carteiros  e  esta.feta9  é  insigniílcante,  si  se  attender  a  que  a 
Repartição  dos  Correios  de  Buenos  Aires  dispõo  de  mais  de  4.000 
empregados  e  a  desta  Capitai  apenas  de  cepca  do  1.000.  Nesta 
deficiência  de  pe  soai  se  encontra  facilmente  a  explicdção  das 
p)quenas  irregularidades  e  atrazo;  que  sâo  a  cadi  momento 
denunciados  peia  imprensa. 

Como  se  pôde  minter,  dado  o  evidente  augmento  de  nossa 
população,  o  inegu  ilavcl  desenvolvimento  de  nosso  conimercio,  a 
constante  progresso  do  nos?a  ind  istria,  emílm,  todo  o  coUossal 
engrandecimento  que  o  paiz  vae  acc usando  cm  uma  proporção 
espantosa  em  todos  ramos  da  actividade  humana,  como  se  pôde 
manter,  dado  iss^,  o  mesmo  antigo  quadro  das  repartições  postaes  ? ! 
O  paiz  jã  não  tem  mais  aqueila  vida  quasi  colonial,  aue  era  o 
triste  característico  dos  nossos  costumes  públicos  e  dos  nossos 
hábitos  administrativcs  ainda  ha  uma  dúzia  de  annos  atraz,  c  dahi 
a  necessidade  da  reforma. 

Pedindo  ã  Commísião  de  Orçamento  se  digne  de  attender 
para  a  necessidade  de  rectificar  o  elevar  os  quadros,  principal- 
mente os  dos  amanuenses,  praticantes  e  carteiros  dos  Correios, 
espora  que  esta  reiorma  soja  brevemente  votada  pela  Camará,  cor, 
rigindo-se  assim  o  mal  de  que  foram  vlctimas  o  serviço  publico  e 
os  funccionarios  daquella  repartição,  em  consequência  de  aconte- 
cimentos e  factos  políticos  a  que  elles  eram  completamente  ex- 
tranhos.  Pede  á  Camará  que  dê  particular  attenção  ás  reclama- 
ções dos  carteiros  que  lhe  parecem  inteiramente  fundadas  e  justas, 
e  ao  lado  delles  o  o.  ador  estará  vigilante  e  com  dedicação. 

E'  lamentável  que  cm  tomo  do  serviço  publico  e  dos  proble- 
mas da  admiiiistração  se  faça  constantemente  politicagem,  emba- 
raçando-se  a  organização  dos  seus  diversos  ramos,  difflcuitan-do-se 
o  serviço  de  certos  ministérios,  não  com  o  obiectivo  de  Ôscali* 
zal-os,  de  reparal-os,  de  corrigil-os  ou  cmondal-os,  mas  com  o 
fim  politico  de  perturbar  a  acção  do  administrador,  ainda  que 
com  grave  prejuízo  dos  direitos  dos  funccionarioi  das  dilTereotes 
repartições,   ainda  que  com  grave  damno  para  a  causa  publica. 

E*,  portanto,  um  dever  de  consciência,  ó  dever  inilludivel  dos 
Deputados  corrigirem  com  a  maior  brevidade  o  estado  de  desorga- 
nização em  que  se  deixou  aquelle  departamento  da  administração  pu- 
blica, dcsio  que  sosupprimiu  do  Orçamento  da  Viação  a  autorização 
para  reformal-a,  autorização  que  tinha  sido  incluída  no  projecto 
de  orçamento,  do  accôrdo  com  o  pensamento  do  Governo,  pelo 
honrado  relator,  o  operoso  o  iilustro  Deputado  por  Minas  Geraes, 
cujo   nomo  podo  licença   para    declinar,  o  Sr.   Sabino  Barroso. 

Mas,  não  é  somente  procedente  a  serio  de  considerações 
que  fez  em  relação  ás  repartições- postais.  A  Rstradx  de  Ferro 
Central  também  precisa  ser  reorganizada.  Os  serviços  daquella 
repartição  devem  ser  moldados  de  accôrdo  com  as  actuaes  exi- 
gências do  desenvolvimento  a  que  ella  attingiu.  Reformar  so- 
mente os  serviços  das  repartições  postaes  sem  attender  aos  da 
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Estrada  de  Ferro  Central  seria  um  erro.  O  honrado  relator 
do  orçamento  da  Viação,  o  Sr.  Sabino  Barroso,  é  com  tanta 
honra  para  esse  Kstado  filho  de  Minas   (leraes. 

E  esse  Estado  sjibe,  conhece  o  coraprehendo  o  valor  que 
podo  provir  uara  o  seu  desenvolvi  mento  eco.iomico  do  uma  boa 
remodelação  do  serviço  da  Central,  remodelação  que  se  impõe 
também  á  condideraçáo  tanto  do  legislador  quanto  do  admi- 
nistrador. 

Apresont mdj  as  bases  para  essi  reforma,  não  tem  a  pretenção 
de  entregar  ao  estudo  da  Camará  um  trabalho  perfeito  o  escoima- 
do  de  vícios. 

Sabe  que  não  se  pôde  at tender  a  todos  os  interesses  do  quantos 
servem  á,'iu  ;lla  repartição.  Apezar  de  ter  sido  alli  ha  muitos  annos 
empregado,  apezar  de  viver  constantemente  nesta  Camará  plei- 
toaniio  causas^  iuteressás  e  direitos  dos  empr  galos  titulados  e 
não  titulados  da  Entrada,  ou  eaipregados  titu  ados  e  jorn  tleíros 
como  alli  sci  denomiua,  apezar  de  conhecer  alg  im  tmto  a  orga- 
nização desse  serviço  e  suas  necessidades,  e  de  preoocupar-se  com 
elle  cons  a  itemente,  não  pôde  dizer-se  tão  bem  mformado,  tão  co- 
nhecedor do  as-bumoto  que  apresente  ao  exame  daCimara  ura  tra- 
balho  perfeito  e  completo. 

Os  interessados  qu;mdo  se  julgarem  prej  udic  ido^  que  se  dirijam 
ou  ao  orador,  que  terá  o  prazer  de  ouvil-osede  examinir  as  suas 
pre tenções,  ou  ao  illustre  relator,  em  cujo  espiritj  de  justiça,  ta- 
lento e  amor  ao  trabalho,  elle  i  podem  repousir  tranqailla mente 
as  suas  esperanças. 

lia  problemas  modernos,  ha  preoccupações  hodiernas  de  tal 
ordem  que  lhes  não  pôde  ser  extr.mha  a  atienção  da  Camira,  por 
envolverem  os  interesses  económicos  e  politico-?,  o  futuro  do  paiz, 
aos  quaes  o  le^íisiador  não  pôde  ser  indifferente.  Refere-se  aos 
grandes  problemas  so/»iaes  que  hoje  agitam  o  mundo  inteiro. 

O  operariado  hoje  cm  toda  parte  pretende  que  se  annulle  esta 
distincçào,  que  o  orador  jul^a  também  reprovada  o  obsoleta  : 
a  distincçào  entre  funccionarios  e  operários  do  listado. 

Seja  qual  for  o  critério  que  se  adopte  para  anreciar  a  natu- 
reza do  contracto  entre  os  seus  servidores  e  o  Estado,  a  verdade  6 
que  esse  problema  não  pôde  deixar  de  ser  cuidadosamente  exami- 
nado, ao  monos  para  ser  julgado. 

Não  occulta,  jamais  occultou,  sua  orientação  francamente  so- 
cialista. Não  existe  entre  nós  um  partido  organizado,  não  existem 
mesmo  as  grandes  crises  entre  o  capitalismo  e  o  operariado,  quaes 
as  que  convulsionam  o  mundo  europeu,  mas  a  agitação  já.  se 
começa  a  sentir,  já  começa  a  palpitar  na  nossa  vida  publica,  e  o 
espirito  de  justiça  do  legislador  deve  voltar  para  ella  a  sua  atten- 
ção,  tornando-se    previdente. 

Não  é  do  homem  publico  corrigir  somente  as  crises  ou  os  incon- 
venientes de  uma  legislação  delituosa;  6  seu  dever  imperioso 
prever  e  legislar. 
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Refere-seao  grande  problema  da  indemnização  ao  trabalhador 
victimado  pelos  acciisiites  do  trabalho.  E'  preciso  chamar  a  attiai- 
ção  da  Cremara  p  r.i  o^se  problema. 

Os  operários  das  ferro-vi^s  do  Estado,  os  bagageiros,  os  guarda- 
freios,  emfira,  t<>dos  aqueiles  que  nao  são  titula  lo>  até  esta  data  ua 
Estrada  de  Ferro  Central,  ora  casos  de  accideiite,  nào  teem  di- 
reito absolutamente  á  menor  protecçSo,  ao  menor  amparo  por 
parte  do  Estado. 

E\  injustiça  flagrante  e  clamorosa  exigir  do  trabalhidor  o 
esforço  até  com  risoo  de  sua  vida  sem  garantir-lhe  a  existência, 
em  caso  de  perigo  ou  de  accidonte,  em  que  elle  perca  sua  aptidão 
para  o  trabalho  ou  sacrifique  sua  existência  tão  necessária  H  ma- 
nutenção de  sua  f  imitia. 

Não  são  huroa..o3  os  sentimentos  daquelles  que  aesram  esses 
direitos  aos  trabali adores;  o,  8i  na  Europa  é  problema  ainda  deto- 
tido  o  dever  pa  a  o  industrial  particular  de  proteger  e  amparar,  nos 
caso^  deaccidente,  o  trabalhador;  si  algumas  legislaç^ies  consagram 
essa  medida  e  outnis  a  recusam,  a  re^ra  gerai,  entretanto,  é  que  o 
Estado  sempre  prosege,  sempre  ampara,  sempre  pensiona  o  seu 
trabalhador,  quando  '  victima  de  accidentes  no  trabalho  de  suas 
ofiicinas  ou  estabelecimentos. 

Obedecendo  a  esse  mesmo  principio,  perguntaria  pM*  que  mo- 
tiTO,  no  caso  de  en  ermidade  grave  de  um  operário,  de  um 
jornaleiro,  se  lhe  recusa  até  o  auxilio  para  o  seu  tratainento  ?  Pois 
exactamente  no  momento  em  que  elle  enferma,  quando  mais  pre- 
cisa de  recursos  pe  :aniatios  para  satisfação  de  SLas  neeessida^es, 
aggravadas  por  seu  estado  de  enfermidade,  pois  exactamente, 
nesse  momento  de  aparos  e  difflculdades,  é  que  o  i^v4ado  nega-jhe 
auxilio,  nega-lhe  pão  f! 

Porque  motivj  o  Batadoreccmheceao  funcclonario  titulado  o 
direito  de  repousar  quando  se  esgota  no  trabalho,  dando-Ihe  férias, 
concedendo-lhe  essa  protecção,  essa  garantia,  si  aão  por  obedecer 
á  consideração  de  que  não  se  pôde  sacrificar  inutilmeateum  orga- 
nismo, irapondo4he  um  trabalho  prolongado  e  ininterrupto?  Por  que 
motivo  essa  consider  t.ção,  que  é  de  ordem  physiologica,  serve  para 
proteger  a  uma  classe  dos  servidores  do  Estado  mas  não  serve  para 
|)roteger  a  outra  ?  Pois  essa  distincção,  além  do  capciosa,  não  é  in- 
justa? 

De  outro  lado,  ó  preciso  que  se  attenda  para  as  grandes  des- 
igualdades que  existem  em  todos  03  regulamentos,compjirados  entre 
si,  dos  diversos  estabelecimentos  do  Estado. 

Em  uns  o  trabalho  é  'de  oito  horas  no  máximo ;  em  outros  assim 
não  acontece.  Agora  mesmo.o  Sr.  Ministro  da  Marinha  acaba  de 
estabelecer,  no  regulamento  do  Arsenal,  que  o  trabalho  não 
excedera  de  oito  horas. 

Par  que  motivo  Bssa  medida  não  deve  ser  estendida  aos  jorna- 
leii*os  da  Central  do  Hrazil  ? 

Na  Imprensa  Nacional,  no  Arsenal  de  Marinha  e  em  outras  ofi- 
cinas do  Estado,  existem  Caixas  de  Pensões  para  as  qnaes  contribuem 
todos  08  jornaleiros ;  e  oom  o  producto  de  sua  eentribui^fto,  cche 

Tol.  I  I» 
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outros  aaxilios  que  os  regulameatos  respectivos  toem  creado  para 
o  concurso  da  sua  fundação,  obtem*sc  a  quaatia  necessária  para 
pensionar,  proporcionalmente  ao  tempo  de  serviço  e  á  existência 
dos  mesmos  fundos,  os  operários  que  se  invalidem  no  serviço. 

As  legislações  europôas  tee  u  creado  até  para  os  operários  que 
adquirirem  um  certo  limite  de  idade  caixas  de  pensões ;  e  esse  ô 
um  dos  grandes  problemas  modernos. 

Podoria  lembrar  que  uma  dis  grandes  accusações  irroga- 
das  contra  o  radicalismo  francez,  que  hoje  assenta  sua  bandoira  nas 
ameias  do  poder  na  França,  consisto  precisamente  em  nau  ter  rea- 
lizado o  seu  programma  de  governo,  or^aniz^do  antes  de  sua 
asoenção,  comprehendendo  entre  as  tbcse^  deste  programma  a  neces- 
sidade de  se  crearem  caixas  de  pensões  para  os  velhos  e  os  inválidos. 

Si  essas  questões  preoccupam  todos  o?  pensadores,  todos  os  so- 
ciólogos e  todos  os  estadistas,  si  constituem  um  dever  humano, 
um  dever  para  o  homem  publico,  nâo  podem  escapar  á  attenção  da 
Camará  e  á  do  illustre  relator  da  Commissão  de  Finanças,  que  feliz- 
mente é  espirito  culto,  adeantado,  voltado  pira  toda  essa  grande 
corrente  de  idéas  e  pensamentos  modernos,  o  illustre  Sr,  Dr. Sabino 
Barroso. 

Elias  parecerão  extravagantes,  exaggeradas  aos  espíritos  atra- 
zados,  áquclles  cuja  alma  se  atrophiou  em  uma  vã  contemplação 
do  passado  e  que,  despreoccupados  de  todas  as  idéas  modernas  e 
novas,  não  podem  certamente  comprohender  o  alcance  e  a  necessi- 
dade do  exame  dessas  questões;  ma^,  felizmente,  a  nossa  democra- 
cia, si  tem  tantos  outros  vicios  que  a  corrompem  e  apodrecera,  não 
tem,  afortunadamente,  esse  aperramento  ás  tradições  conservado- 
ras do  passado,  fechadas  em  um  individualismo  exaggerido,  tão 
exaggerado  e  tão  violento  que  n3m  siquer  permitta  o  debate  em 
torno  desses  grandes  problemas  modernos. 

Ck)m  estas  vistas,  que  podem  ser  ainda  imperfeitas  e  in- 
completas, mas  que  sem  duvida  são  generosas  e  adeantadas,  6 
que  manda  ã  Mesa  o  projecto  de  loi,  i)ara  o  qual  pede  a  bene- 
volência da  Gamara  e  a  attenção  do  iliustrado  relator  da  Com- 
missão de  Orçamento. 

Este  projecto  está  a  >signado  pelo  or«iJor  e  pelo  seu  distincto 
companheiro  de  baicada,  Sr.  Bulhões  Marcial.  Não  teve  occasião 
.  de  apresental-o  á  assignatura  de  seu  illustre  companheiro  o  Sr.  Bar- 
bosa Lima,  que  infelizmente  não  se  encontra  agora  no  recinto  ; 
mas  tem  certeza  de  que  com  estas  idéas  largas,  com  este  modo 
de  ver  tão  generoso  e  liberal,  estar. l  de  accôrdo  o  representante 
do  Districto  Federal, 

Pleiteando  esta  reforma,  não  lançam  á  Gamara  um  cartel 
de  desafio  socialistc^.  Não  !  Querem  o  pedem  o  exame  destas 
questões,  em  nomo  do  dever,  que  tem  o  Estado,  de  prestar  assis- 
tência aos  seus  trabalhadores  que  S3  inutilizem  ou  enfermem  no 
.  serviço,  em  obediência  a  princípios  sãos  o  generosos,  aos  quaes  as 
.  próprias  organizaçjes  individualistas  da  Europa  não  negaram  a 
sua  approvação,  convortondoas  em  leis. 
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Nâopleitejim  novidaioá  ;  qiicrjm  ap^ms  que  cssiis  garantias, 
iastituidas  para  os  operários  de  outras  nacionalidades,  sejam 
mantidas  também  cm  nossa  terra,  onde  o  operariado  não  tom  sido 
um  elemento  de  discórdia  nem  de  dejordem,  sim  um  elemento 
fecundo  de  trabalho  e  de  desenvolvimento  das  íbrça^  productoras. 
Apresentando  e>te  projecto  á  Camará,  não  tem  um  objectivo 
eleitoral ;  não  pretende  conquistar  as  sympathia^j  do  pessoal  da 
Estrada  de  Ferro,  e  a  razão  é  muito  simples  :  ha  longo  ternpo,  os 
seus  companheiros  c  camaradas  daquolla  repartição  honram-n*o 
com  a  sua  confiança.  Dalli  vem.  O  estudo  de  suas  necessidades,  o 
exame  do  todas  as  questões  que  interesi^am  á  Estrada  nào  o  tem 
dcspreoccupado,  aqui  mesmo,  nesta  Casa,  onde,  ha  algumas  legisla- 
turas, tem  a  honra  do  occupar  uma  cadeira. 

Tem  defenlido  medidas  que  iá  sãotriumphante?. 
Bateu-se  ol)stinadamonte  contra  o  arrendamento;  e  a  disposição 
de  lei  que  o  revogou  nasceu  da  emenda  que  apresentou  á  Gamara 
dos  Deputados. 

A  gratificação  de  trime^tre  é  uma  medida  que  foi  restabele- 
cida por  emenda  que  teve  a  honra  de  subscrever. 

Os  10  Vo  de  accresclmo  sobre  o  salário  doi  Jornaleiros  que 
contem  mais  de  10  annos  de  serviço  foram  também  pleiteados  pe!o 
orador. 

A  aposentadoria  dos  empregados  da  Estrada  de  Ferro,  suppri- 
mida  em  certa  sessão  de  uma  legislatura,  foi  rcitabelecida  na  im- 
mediata  também  por  emenda  sua. 

Da  suppressão  do  montepio  immediatamenf.e  interpoz  recurso 
para  o  Poder  Judiciário.  Discutiu,  não  só  na  imprensa  como  nos 
tribunaes,  os  casos  do  montepio  e  da  aposentidoria,  e  teve  a  for- 
tuna do  ver  restabelecidas  aquellas  du:is  garantias  de  que  por 
algum  tempo  estiveram  privados  os  empregados  da  Estrada. 

Os  passes,  que  também  foram  cassados  áquelles  empregados, 
mais  tardeforam  restabelecidos,  com  o  abatimento  do  7õ  %,  em 
consequência  também  de  emenda  sua. 

Vê,  pois,  a  Camará  que  não  precis  \  crear  serviços  para  pro- 
curar a  estima  de  seus  antigo^^  companheiros.  Está  pr  jsoguindo  na 
execução  serena  e  tranquilla  da  mesma  tarefa— cuidar  dos  dirc»itos 
daquelles  funccionarios,  assaclar  ás  reivindicações  da  classe  ope- 
raria o  amparo,  a  força  moral,  as  sympathias  que  lhe  podem  vir 
do  concurso  do  funccionalismo  titulado  aa  Estrada. 

Sempre  pensou  e  pensa  que  ô  um  erro  flagrante  do  nosso  fun- 
ccionalisino  publico  pleitear  vantagens  para  si,  querendo  ao  mesmo 
tempo  estabelecer  distincçôes  entro  empregados  titulados  do  Es- 
tado e  empregados  não  tituludos,  do  modo  que  uns  ^osem  de  uns 
tantos  direitos  e  outros  fiquem  delles  privados,  estabelecendo-se 
assim,  naturalmente,  uma  divisão  de  forças,  de  onde  resulta  o 
enfraquecimento  reciproco  do  ambas  as  classes  de  trabalhadores, 
titulados  e  não  titulados,  todos  servidores  do  Estado. 

Que  elles,  comçrehendendo  o  impulso  generoso  que  o  leva  a 
apresentar  este  projecto,  associando,  na  reivindicação  de  direitos  e^ 
vantagens,  operários  e  funccionarios  titulados,  se  unam  em  um 
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movimento  dô  defesa  rociproca,  em  bera  de  seus  legítimos  inte- 
resses; e  que  pogciJam  e  trabalhem  tranquilljimentti  pela  prospe- 
ridade desia  terra,  porque,  da  cooperação  desses  operários  e  desses 
ftmccionarios,  result  i,  tanto  para  a  nossa  Pátria,  a  sua  feli- 
cidade, quanto  do  nosso  próprio  concurso  ella  pôde  provir.  {Muito 
bem ;  muito  bem . ) 

O  Sr.  I^residente  —  O  projecto  fica  sobre  a  mesa  até 
ulterior  deliberação. 

Não  ha  mais  oradores  inscriptos. 

Ck)mparecem  maisosSrs.  Paula  Guimarães,  Aurélio  Amorim, 
António  Nogueira,  Justini  ino  de  Serpa,Hosanuah  d^  Oliveira,  Passos 
Miranda,  Rogério  Miranda,  Costa  Rodrigues,  Agripino  Azevedo, 
Joaquim  Cruz,  (Traccho Cardoso,  Juvenal  Lamartiie,  Pereira  lieis, 
João  Vieira,  Pereira  de  l.yra.  Domingos  Gonçalves,  Medeiros  e 
Albuquerque,  Leovigildo  Filí^ueiras,  Virgílio  de  Lemos,  Bernardo 
Jambeiro,  Bulcão  Vianoa,  Rocha  Real,  Pinto  Dantas,  Augusto  do 
Freitas,  Odalberto  Pereira,  Salvador  Pires,  Rodrigues  Saldanha, 
Barbosa  Lima,  Pedro  de  Carvalho,  José  Martinho,  Pereira  Nunes, 
Paulino  de  Souza,  Francisco  Botelho,  Francisco  Bernardino,  Calo- 
geras,  José  Bonifácio,  Antero  Botelho,  Wenceslau  Braz,  João  Quin- 
tino, Galeão  Carvalhal,  Altino  Arantes,  Adolpho  Gordo,  Valois  de 
Castro,  Eduardo  Sócrates,  Menezes  Dória,  Diogo  Fortuna,  Soares  dos 
Santos  e  Rivadavia  Corrêa  (60). 

Doixam  de  comparecer  com  causa  participada  o>Srs.  Jorge  de 
Moraes,  Deoclecio  de  Campos,  Arthur  Lemos,  Luiz  Domingues, 
Dunshee  de  Abranclies,  Arlindo  Nogueira,  Joaquim  Pires,  Thomaz 
Cavalcanti,  Apollonio  Zenaidcs,  AiTonso  Costa,  Esm  raidino  Ban- 
deira, Teixeira  de  Sá,  José  Bezerra,  José  Marcollino,  Estacio  Coim- 
bra, Arthur  Orlando,  Raymundo  de  Miranda,  Arroxellas  Galvão, 
João  Santos,  Pedro  Lago,  Neiva,  José  Ignacio,  Leão  Velloso,  Garcia 
Pires,  José  Monjardira,  Torquato  Moreira,  Fidelis  Alves,  Galvão 
Baptista,  Viriato  Mascarenhas,  Ribeiro  Junqueira,  João  Luiz 
de  Campos,  Camillo  Soares  Filho,  Henrique  Salles,  Bernardes  de 
Faria,  Josino  do  Araújo,  MeLo  Franco,  Honorato  Alves,  Jesuino 
Cardoso,  Eloy  Chave8,  Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga,  José  Lobo, 
Rodolpho  Miranda,  Rodrigues  Alves  Filho,  Alencar  Guimarães, 
Vidai  Ramos  Júnior,  Wenceslau  Eecobar,  Campos  Cartier  e 
João  Abott. 

E,6em  causa,  os  Srs.  Cunha  Machado,  José  Eusébio,  João  Gayoso, 
Virginio  Marques,  Pedro  Pernambuco,  Epaminondas  Gracindo, 
Sampaio  Marques,  Mello  Mattos,  Alcindo  Guanabara,  Amerioo 
Werneck,  Fróes  da  Cruz,  Balthazar  Bernardino,  Pereira  Lima,  Ro- 
drigues Peixoto,  Heuriqae  Borges,  Astolpht)  Dutra,  João  Penido, 
Leite  de  Castro,  Nognefra  Jagnaribe,  Joaquim  Augusto,  Xavier  de 
Almeida,  Maroello  Silva  e  Costa  Marques. 
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ORDEM  DO     DIA 

O  Sir.  Presidente—  A  lista  ái  porta  accusa  a  pre- 
sença de   134  Srs.  Deputados. 

Peço  ao.:i  nobres  Deoutadus  o  obsequio  de  occuparem  seus 
logares. 

São  successl vãmente  lidos  e  julgados  objectos  de  deliberação 
os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  4  —  19D8 

Autoriza  ao  Gor>eriio   a  emittir   mil  apólices   que   entregara  ao  5r, 
Dr,  Ruy  Barbosa  e  dd   outras  providencias 

O  Congresso   Nacional   decreta: 

Art.  l.«  Fica  o  Governo  autorizado  a  emittir  mil  apólices 
que  eatregarÀ  ao  Sr.  Dr.  Ruy  Barbosa,  tendo,  em  cada  apalice, 
além  de  outros,  os  seguintes  dizeres : 

«A  Nação  ao  Grande  Brazileiro  Ruy  Barbosa.'^ 

Apólice  emitUda  em  virtude  do    decreto  n.  de  valor  nominal 

de  um  conto  de  réis,  juros  de  quatro  por  cento  aq^  anno,  pagáveis 
trimensalmente  no  Thesouro  Federal  oti  em  qualquer  delegacia 
do  Thesouro,  no  estrangeiro.  Intransferível  e  extineta  nos  termos 
do  wesmo  decreto 

Art.  2."  Pjr  fallecimeiito  do  Sr.  Dr.  Ruy  Eiarbosa,  serão  con- 
sideradas oxtinctas  as  apólices  de  n.  la  500  e  as  demais  passarão 
em  uso-fructo  ã  sua  mulher,  a  metatie,  e  850,  ripartidamente, 
ás  filhas,  eraquanto  soltei  .*as,  considei^ando-se  extinctas,  todas» 
pelo  fiilleoimeuto  das  mesmas. 

Art.  3.»  Revogara-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sossõaá,  16  de  maio  do  1903.  —  Lobo  Jurumenha.^A^ 
Commifisâo  do  Finanças. 

N.  5  —  1908 

Ftffa  os  vencimentos  dos   fwiccionarios  da  Estrada  de  Ferro  Central 

do  Brazil 

O  Congreso  Nacional  decreta: 

Art.  l.**  Os  vencimentos  dos  faaccionarios  da  Estrada  de  Fereo 
Central  do  Brazil  serão  os  fixadoi  ua  tabeliã  aaaexa. 

Art,  2,<»  E'  o  Governo  autorizado  a  augmeatar  de  20  «/o  as  diá- 
rias do  pessoal  jornaleiro,  unlformizaado-as  ao  mesmo  tempo  de 
accôrdo  cora  a  categoria  e  natureza  do  serviço  de  cada  um;  e  t<^ 
mando  para  baâe  do  augmento  a  diária  máxima  abonada  actual- 
mente a  cada  uma  daa  classes. 
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Art.  3.''  O  empregado  de  qualquer  categoria  titulado  ou  Jorna- 
leiro que,  por  motivo  de  acciclenteeni  serviço,  ficar  impossibilitado 
de  traoalhar,  perceberá  integralmente  os  veaci mentos  ou  diária,  o 
vantagens  do  seu  cargo  até  completo  restabelecimento. 

No  caáu  de  invalidar-se  por  o  se  motivo,  será  aposentado  ou 
pensionado  com  todos  os  Toncimentos  ou  salários. 

No  c .30  de  falecimento  por  motivo  de  accidente  em  serviço,  ó 
assegurada  uma  peusão,  correspondente  a  dous  terços  do  ordenado 
ou  salário  mensal,  aod  herdeiros,  a  quem  osso  direito  é  concedido 
pela  legi>laçao  gerai,  soado  applicaveis  ao  caso  os  principiose 
regras  oa  successio  e  do  processo  do  habilitaçfto  nella  estabelecidas, 

Art.  4,0  Os  empregados  titulados  ou  jornaleiros  desde  que  attin- 
girem  10  annos  de  sorv.ço  effectivo  passarão  a  ter  seus  vencimen- 
tos ou  salários  accreácidos,  na  proporção  seguinte :  de  mais  10  V« 
Suando  contarem  10  annos;  demais:íOVo  quando  cjntarem  15  annoí?; 
e  30Vo  quandu  coutaiom  20  annos;  de  35  %  quando  contarem  25 
annos;  o  de  40Vo  quando  contarem  30  annos. 

Art.  õ.«  us  empregados  dos  trens,  quando  em  serviço  no  inte- 
rior, perceberão  uma  diária  de  2$  a  o!^,  de  accôrdo  com  a  catego- 
ria e  representação  de  cada  um. 

Art.  6.*»  O  thesjureiro,  o  pagador,  os  fieis  do  thosoureiro  e  do 
pagador  e  soas  ajudantes,  os  billieteiros  o  íleis  recebedores  perce- 
berão, alom  de  seus  vencimentos,  uma  gratificação  correspondente 
a  15  Vo  para  quebras,  quando  em  exercício  eflTectivo  dos  seus  cargos 

Art.  7.<»  Todos  o>  empregados,  titulados  ou  não,  que  servi.em 
effectiva  cu  prov  isoriameiite,  nas  estações  oa  pontos  da  liaiia  insa- 
lubres, i  ercoborão  mais  30  %  dos  vencimentos  que  lhes  competirem. 

Art.  ^^.«  Para  js  effeitos  da  aposentadoria  e  do  accresci  no  de 
venc. mentos  concedidos  pelo  art.  4'  desta  lei  será  contado  ao 
emp.egado  titulado  todo  o  seu  tempo  de  serviço  publico,  qualquer 
que  seja  o  lo^^ar  ou  repartição  em  quo  tenha  servido  e  bem  assim 
toJo  o  sou  tempo  de  serviço  na  estrada,  como  jornaleiro  ou  dia- 
riata. 

Art.  9.<>  Os  empreg.ido:^,  sujeitos  a  trabalho  diurno  e  nocturno, 
provada  a  invalidez,  poierão  ser  aposentados  com  o  ordenado  por 
inteiro,  tendo  2<j  annos  de  effectivo  exercicio. 

Art.  K».  04  empregados  poderão  aposentar-se,  com  todo  o 
ordenado  de  sou  cargo,  desde  que  teuham  25  annos  de  effectivo 
serviço  ;  e  c^m  todos  os  venci mení os,  quando  contarem  30  anno?, 
desdo  que  sejam  j «ilg  vdos  incapazes  para  o  serviço. 

Art.  11.  O  empregado  que  for  disignado  para  servir  como 
auxiliar  do  gabinete  junto  á  directoria  perceberá,  alôm  do  seus 
vencimentos,  a  gratificação  mensal  do  150$,  e  os  que  forem  desi- 
gnados para  servir  junto  ás  sub-directorias,  a  de  100$000. 

Alt.  12.  Tíxl »  o  empregado  que  substituir  outro  no  seu  impe- 
dimento temporário,  qualquer  que  seja  a  categoria,  perceberá  a 
gratificação  ou  diária  do  substituído,  qualquer  que  seja  o  numero 
de  dias  em  que  se  der  a  substituição,  c  o  que  exercer  interina- 
mente o  logar  vago,  perceberá  todos  os  vencimentos  deste. 
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Art.  13.  Os  empregados  titulados,  que  durante  cada  trimestre 
não  tiverem  dado  mais  de  oito  faltas  justificadas,  terão  direito  a 
uma  gratificação  equivalente  a  10  ^lo  sobre  o  vencimento  do  tri- 
mestre. 

Art.  14,  Os  empregados,  quer  titulados,  quer  jornaleiros, 
gosarâo  durante  o  anno  de  18  dias  de  férias,  seguidos  ou  interpo- 
lados, sem  prejuízo  dos  vencimentos  e  vantagens  de  seu  cargo. 

Art.  15.  Os  empregados  cujas  faltas  não  excederem  do  três 
durante  cada  trimestre  nenhum  desconto  soffrerão  em  seus  venci- 
mentos, quer  sejam  as  faltas  em  um  só  mez  ou  não. 

Art.  16.  São  justificadas  para  todos  os  eífeitos  as  faltas  om 
casos  de  nojo  e  gaia  de  casamento,  comtanto  quê  não  excedam  de 
oito  dias. 

Art.  17.  Os  empregados  e  jornaleiros,  quando  residirem  em 
legares  servidos  pela  estrada,  ou  precisarem  de  ausentar-se,  por 
qualquer  motivo  justo,  para  ponto  a/^stado,  terão  passes  livres, 
concedido:^  pelo  director  ou  chefes  das  divisões  respectivas. 

§  l.«  A*s  pessoas  da  familla  do  empregado  ou  jornaleiro,  o  dire- 
ctor poderá  fazer  igual  concessão  para  viagens  motivadas  por  mo- 
léstia comprovada,  e  com  abatimento  de  75  Vo*  nos  demais  casos. 

§  2.<*  Os  filhos  e  as  pessoas  da  familia  do  empregado,  que  re- 
sidirem debaixo  do  mesmo  tecto,  e  sob  a  mesma  economia,  terão 
transporte  gratuito  para  a  frequência  nas  escolas  e  aprendizagem 
nas  o  ricinas  e  fabricas. 

§  3.0  Os  passes  concodidos  aos  empregados  para  viagens,  mo- 
tivados por  moléstia,  darão  diíeito  a  despacho  grátis  para  sua  ba- 
gagem. 

Art.  18. 0  provimento  dos  legares  que  vagarem  dar-se-ha  sem- 
pre por  accesso  dos  cargos  immediaramente  inferiores  nos  quadros 
das  divisões  em  que  se  tenha  dado  a  vaga,  observada  invariavel- 
mente a  regra  seguinte:  metade  por  merecimento  o  metade  por 
antiguidade  absoluta  da  classe. 

§  1  .^  A*  admissão  na  primeira  categoria  de  qualquer  classe  do 
pessoal  titulado  precederá  sempre  concurso  com  liberdade  da  in- 
scripção,  respeitadas  as  disposições  da  lei,  devendo  ter  preferencia 
na  nomeação  ou  designação  os  jornaleiros  da  estrada  que  tenham 
obtido  classificação. 

§  2.^  Serão  isentes  do  concurso  os  cargos  de  fieis  e  ajudantes 
de  fieis  do  thesoureiro  e  pagadoria,  e  providos  por  proposta  e  sob 
a  respoui^abilidade  do  thesoureiro 

Art.  19.  Serão  conservadas  as  penalidades,  as  advertências, 
reprebonsões,  suspensões,  ató  30  dias.  e  demissões,  conforme  a 
gi^avidade  do  caso,  ficando  abolidas  as  de  multa  e  suspensão  por 
tempo  indeterminado. 

§  1.®  O  director  poderá  impor  as  penalidades  designadas 
neste  artigo,  a  qualquer  ítoceionario,  excepto  a  de  demissão, 
quanto  aos  que  forem  de  nomeação  do  Governo. 

§  2.<^  Os  sub-directores  poiderão  impor  aos  empregados  seus 
subordinados  as  penas  de  advertência,  reprehensão  e  suspensão  até 
oito  dias. 


184  ANNABS  DA  GAAÍARA 


g  3*'  Das  Donalidades  comminadas  neste  artiga  haverá  sem- 
pre Fccarso  para  a  autoridade  superior,  successivameute  alô  ao 
Ministro. 

Art.  20.  Os  funccionarios  da  Estrada  de  Forro  Central  serão 
vitalieios  depois  de  10  anoos  de  sorviço  eífectivo,  e  os  que  con- 
tarem menos  de  10  annos  só  poderão  ser  demittidos  depois  de 
Srooesso  administrativo  em  que  serão  admittidos  a  se  defen- 
erem.  {'^sta  disposição  nSo  abrange  áquellcs  que  exercerem  cargos 
de  confiança. 

Art.  21.  Ficam  derogadas  o  §  6.*  do  art.  17,  §§  6.»  e  T.»  do 
art.  20  e  aits.  57,  58,  59.  60,  63,  71,  72.  73,  75,  104,  105  e  106  do 
regu^mento  da  estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  approvado 
pelo  decreto  n.  2.417,  de  28  de  dezembro  de  1896. 

Art.  22,  Continuarão  em  pleno  vigor  todas  as  vantagens,  in- 
clusive diarías  e  ajudas  de  custo,  não  enumeradas  nesta  lei,  mas 
em  cujo  goso  já,  estiver  o  pessoal  da  estrada  quando  entrar  em 
execução  a  preseate  lei. 

Art.  23.  Os  jornaleiros  da  estrada,  quando  enfermarem,  terão 
direito  ás  mesmas  vantagens  de  que  gosarora  os  empregados  ti- 
tulados. 

O  trabalho  dos  referidos  jornaleiros  será  de  8  horas,  no  máximo, 
e  nos  casos  de  excesso,  quando  o  exigir  o  serviço  em  circumstancias 
excepeioaaes,  terão  direito  a  salários  extraordmarios. 

Art.  24.  O  Governo  organizará  uma  caixa  de  pensões  nos  mol- 
des das  já  existentes  no  Arsenal  do  Marinha,  Imprensa  Nacional  e 
outros  estabelecimentos  do  Estado,  para  a  qual  contribuirão  todos 
06  jornaleiros  da  estrada. 

Os  referidos  jornaleiros  terão  direito  a  urai  pensão  propor- 
cional ao  seu  tempo  de  serviço,  para  os  casos  de  incapacidade  phy- 
sica  que  não  sejam  devidos  a  accidentes  occorri.lo*  no  serviço.  Fica 
instituída  uma  pensão  para  os  herdeiros  do  jornaleiro  no  cas3  do 
seu  £allecimento. 

Nos  casos  de  accidente  applicar-se-ha  o  disposto  no  art.  3^ 
desta  lei. 

Ari.  25.  E'  o  Governo  autorizado  a  reorganizar  os  serviços  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  expedindo  as  instrucçoes  e  os 
regttiamentoe  necessários  á  execução  desta  lei  e  observando  as  con- 
di^» e  olaosulas  nelia  determinadas. 

g  l"*.  £*  mantido  todo  o  pessoal  da  estrada  o  os  legares 
de  n&eeaao  ou  não,  a  preencher  ou  evear  era  virtude  da  reor- 
ganiziição,  9erã>  providos  por  fdnccionarioff  de  categoria immedia- 
tamente  inferior,  observadas  tão  somente  as  disposições  do  art.  18 
da  presente  lei . 

Art.  26.  &  o  Governo  autorizado  a  abrir  os  necessários  créditos 
parft:  ar  execução  da  presente  lei. 

Art.  27.  Revogam-S3  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sess5es,  18  de  maio  de  IdOB.—Irineu  Ifachado.^Bu» 
iTiões  Síarcial, 
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Tabeliã  a  <iue  se  refere  o  art.  1»  deste  projecto 


Gatagorias 

Director 

Sob-directores 

Secretaria 

Intendente 

Ajudantes  de  dívisâo.. 

Aj  udante  do  inteadente 

Inspectores  de  ilistri- 
ctos 

Inspector  do  tele^^ra- 
pho 

Inspector  do  movimen- 
to  

Sub-inspcc  ore,  de  di- 
stricto 

Sub-inspectores  do  te- 
legrapuo 

Officiaoí 

Chefes  de  secção 

Pi*iraeiros  escriptiira- 
rios 

Segundos  escrjpturarios 

Terceiros  oscriptura- 
rios 

Quartos  oscripturarios. 

Auxiliares  de  escripta 

Archi  vistas 

Despachante 

Thesoureiro 

Escrivães 

Ajudantes  d   escrivães 

Fiel-pagador 

Fieis  da  thesounria.. . 

Fieis  da  pagador  ia 

Fieis  da  inten«iencia. . . 

Ajudantes  de  fieis  da 
thesouraria 

Ai\jdante9  de  fieis  da 
pagadoria 

Armazenista  de  Pelas- 
se  

Armazenista  do  2*  clas^ 
se 

Armazenista  d^s  depó- 
sitos do  machmas... 

Agentes  de  estações  es- 
peciaes 


Ordenado 

Qratiftcação 

Total 

24:000$000 
16:000$000 

8: 000;  .000 
10:OOOSOOO 
10:0)0í^00 

6:OOO|00O 

12:00  )$í)00 
8:000$  )00 
4:O00.í;00O 
5:000.i  00 
5:00<)|000 
3:000$000 

SOiOOOsOOO 
24:O0M000 
12:000$000 
15  U0O,ÍOOO 

9:00o|o00 

10:000$OOD 

5:000$000 

15:000$000 

10:000$000 

5:000$000 

15:000|000 

10:000$OCO 

5:0u0$tX)0 

15:000$000 

6:000$000 

3:000$000 

9:000$000 

6:000$000 
5:6i;0$000 
5:200SU0J 

3:000$000 
2:800$000 
2:600^000 

9:00)SOOO 
8:400$000 
7:8J0$000 

4:800.s000 
4:OOOii5000 

2:400i000 
2:000í000 

7:r?00í600O 
6:000^000 

2:' 400^0 10 
1:600$000 
2:8)0*000 
4:000$000 
10:000;,;000 
5:200$000 
4:000$000 

1:<W$000 
1:200^000 
800;r000 
1:40' $000 
2:000$000 
5:000$0í)0 
2:600;í000 
2:00  ísOOO 
3:000$000 
2:00u$000 
2:0()0s<  00 
2 :  00  400  J 

4:800$000 
:S:00$000 
2:40»$000 
4:í>00$000 
6:GO)$000 
r):000$000 
7:80)|000 

9!000;$000 
6:000$000 
6:000$000 
0:000$000 

3:200$000 

1:600^000 

4:800$000 

3:200$000 

1:600,^000 

4:800í;000 

3:6O0;J00O 

1.800$000 

5:400$000 

3:200.$j00 

1:GOO$000 

4:800^0 

2:400$000 

1: 200100 J 

3:600|000 

5:200$000 

2:Ô00$a0O 

7;8C0$C03 

186 


ANNAES  DA  GAMARA 


Categorias  Ordenado 

Agentes  do  1*  classe. . .  4:800^0 

Ageutes  de  2*  classe. . .  4 :  000|000 

Agentes  de  3*  classe ...  3 :  200|000 

Agentes  do  4*  classe ...  2:  bOOÍOOO 

Agentes  de  5*  classe ...  2 :  400:^000 

Ajudantes  de  estações 

especiaes 4 :  400ç;000 

.Vjuuantes   de  ageotes 

de  1*  classe 3 :200§000 

Fieis-  recebedores 4 :  000$00 ) 

Fieis  de  armazém  de 

estações  especiaes ...  3 ;  200$000 

Armazém  do  interior. .  2 :  800$000 

Ajudantes  do    fieis  d:; 

e  ^tacões  especiaes ...  2 :  800 AOOO 

Bilheteiros 3:200$'JO0 

Conferoates  de  1*  clas- 
se   2:800.i000 

Conferentes  do  2*  cias- 
se   2:200$000 

Conferent  s  de  3^  cJa> 

se :.  1:800$000 

Cond actores  de  1*  clas- 
se   4:800$000 

Conductores  de  2*  clas- 
se   4:000^000 

Conductores  de  3*  clas- 
se   3:200;;000 

Conductores  do  4*  clas- 
se   2:403$00O 

Engenheiros  residentes  8:0(0$000 

Ajudantes  de   residen- 
tes   5:C03$000 

.Auxiliares  technicos  do 

residência 4 :  800$000 

Supe /intendente  dos  ap- 

parelhos  Saxby 5:603.^000 

Mestres  de  linlia  de  l'* 

classe 3:600^000 

Mestres  de  linha  de  2* 

classe 3:200$000 

Mestres    de    linha  de 

3*  classe 2:800$000 

Auxiliar    technico    da 

locomoção 4:800§000 

Desenhistas  de  1»  classe  4 : 800$000 

Desenhistas  de  2''  classe  4 .OOOioOO 

Desenhistas  de  3«  classe  3:200$000 


Oratiflcação  Total 


2:4C 

2:000 

1:000^000 

1:40UÍÍOOO 

1:200$000 


7:200Í000 
0:000$)00 
4:80i)$000 
4:800$000 
3:600$000 


2:200$000  C:600|000 

l:GO0$000  4:00$0000 

2:000$000  6:00 '$000 

1:600$000  4:800$000 

1:400^000  4:200$000 

1:4005000  4:200^000 

1:600$000  4:800^000 

1:400$000  4:200$000 

1;100$000  3:300$000 

900$000  2:700^000 

2:400,^03  7:203$000 

::?:000$000  6:000$000 

l:GO0$0O0  4:800$000 

1.200$000  3:000^000 

4:000$000  12:000$000 

2:800§000  8:400$000 

2:400$000  7:200$000 

2:800$000  8:400$000 

1:800$000  5: 4001000 

1:GOO$000  4:8COí000 

l:400.'í000  4:200$000 

2:40^(0  7:20^000 

2:00^000  6:0OC$00O 

1:600|000  4:800$000 
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Categorial 

Contador 

Ajudante  de  contador. 

Guarda-livros 

Ajudantes  do  guarda 
livros 

Irapre>3orcs  de  bilhetes 

Ajudantes  de  impres- 
sores  

Chefe  áx  oíflcina  telu- 
graphica 

Chefes  de  officlnas  de 
locomoção 

Mestres  de  oílicina  de 
locomoção 

Ajudantes  de  mestres 
de  officlnas  de  loco- 
moçâk) 

Lasp  ctores  de  tracção. 

Chefe  >  dos  depósitos  de 
machinas  l* classe. . . 

Ciíefe  dos  depósitos  de 
machinas  2^ classe.. 

Encarregado  do  depo- 
sito  

Ajudante  do  deposito. . 

Fiel  (lo  djposito  das 
offlcinas 

Encarregado  das  cargas 
o  descargas 

Ajudane  da  carga  e 
descarga 

Encarregado  da  officina 
autographlca 

Ajudantes  flois  da  Inten- 
dência  

Machinistas  de  lidasse 

Machinistas  de  2*  classe 

Machinistas  do  3*  classe 

Telegraphistas    de    1*^ 

classe 

Telegraphistas    de    2» 

classe 

Telegraphistas    de   3* 

classe 

Telegraphistas    de    4* 

class 

Mestre  de  usina  de  gaz 


Ordenado 

8:0004000 
6:000í?000 
8:000$000 

6:000$000 
2:800|000 

2:000$000 

5:600$000 

5:600$000 

4:100$000 

3:600i000 
8:000.i000 

4:800$00D 

4:4OO$O0O 

4:200$000 
2:800$()00 

3:600$000 
4:400í5000 
3:200$000 
3:200$000 

3:200$000 
4:400í!000 
3:6001  ;000 
3:200$000 


Qratiflcac&o 

4I0O0I0OO 

3:000íÈ000 
1:400$000 

l:OOO$OO0 

2:800S0O0 

2:800$000 

2:200$000 

1:800$000 
4:000$000 

2:400$000 

2:200$000 

2:100$000 
I:400$000 

1:800$000 
2:200$00D 
1:600$000 
l:6C0$000 


2:400$000 
2:000$000 
1:600$000 


Total 

12:000^000 
9:000$000 
12:000$000 

9:000$000 
4:200$000 

3:000$000 

8:400$000 

S:400$000 

6:600$000 

5:400.i000 
12:OOOÍO0O 

7:200$000 

6:noo$ooo 

6:300$000 
4:200^0 

5:400$000 
6:600$000 
4:800$000 
4:6O0$0OO 

4:800*000 
6: 

5.40.' 
4:800 

7:200$000 

6:000$000 

4:800$000 

3:600$000 
4:80(^000 
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Categorias  Ordenado       QratificaçSo  Total 

Ajudante  de  mestres 
de  depósitos  de  ma- 
chinas 3:200$0O:)  1:600*000  4:800$000 

Continuos 2:000|00a  1 :0()0$0;  O  3:000$000 

Professora 2: 800í5;000         1 :  400$000         4 :20  »í;;000 

Bagageiros  de  l''  classe         2 : 400$000  1 :200:m0  3 : (>(K)Í0OO 

Bagageiros  de  2»  classe         2:OOOÍOO0  1 :000$000  3:0OOS000 

Bagageiros  de  S*"  classe         1:600|000  800$000         2:400$000 

Encarregados  de  cabi- 
nes   2:400$000  1:200$000  3:6()0$0J0 

Feitores  de  telegrapho 
de  1*  classe 2:400f000  ,        1 :200$000  3:600^000 

Feitores  de  telegrapho 
de  2*  classe 2:000$000  1:000$000  3:000$000 

Mestre  de  uzina  elé- 
ctrica   3:200|000  1:600$000  4:800$000 

Ajudantes  de  mestre 
de  uzina  eléctrica. . .  2:000$000  1 :000$003  3:000$000 

Gazistas  de  gaz  cor- 
rente, de  1*^  classe.. .  2:400$000  1 :200v:000  3:600$000 

Gazistas  de  gaz  cor- 
rente, de  2»  classe. ...  2 : 000|000  1 : 000$000  3 . 000$000 

Sala  das  Sessões,  em  maio  de  190S. —  Irineu  Machado,-- 
Bulhões  Marcial, 

Em  seguida,  é  lida  e,  sem  observações,  approvada  e  enviada  á 
sancção  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  470  A  —  1907 

I^edacção  final  do  projecto  n.  470^  deste  anno,  emendar 'o  pelo  Senado^ 
que  equipara  os  vencimentos  do  sub-secretário,  dos  amanuenses ^ 
do  bibliothecario  e  do  sufh-bibUothecario  da  Escola  Polyiechnica 
aos  dos  funccionarios  de  igual  categoria  das  Faculdades  de  Mer 
dicina 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  I.^  Ficam  desde  já.  equiparados  os  vencimentos  do  sub- 
secretario, dos  amanuenses,  do  bibliothecario  e  do  sub- bibliothe- 
cario da  Kscola  Polytechnica  aos  dos  funccionarios  de  igual  cate- 
goria das  Faculdades  de  Medicina. 

Art.  2.<>  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir  no 
corrente  exercido  o  credito  necessário  para  fiel  execução  da  pre- 
sente lei. 

Art.  3.«  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala. das  Commissões,  29  de  dezembro  de  19)7.— Gonca/o  Souto, 
—  Salvador  Pires, —  Themistocles  de  Almeida,  —  Manoei   Bom  fim. 
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O  ©f.  t> residente— Deve  a  Camará  deliberar  sobre  o 
requeriraentc)  feito  polo  Sr.  Deputado  Barbosa  Lima,  que  pede  ser 
dispensaUo  do  logar  de  membro  de  commi  8ões  espociaes. 

O  iHHiuenmeuto,  na  formado  Regimento,  foi  feito  verbalmente, 
em  sessão. 

Os  senhores, que  concedem  a  dispensa  solicitada, queiram  levan- 
tar-se.  (Pausa). 

Foi  unanimemente  recusada. 

O  Sr.  Bixrboem  Liana— Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sjt.  I^residente- Tem  a  palavra  pela  ordem  o 
Sr.  Barbosa  Lima. 

O  Si*.  l^arl>osa  r-iima— (peZa  ordem)— Agradeço,  deve- 
ras desvanecido,  a  delicada  attenção  com  que  sobre  o  incidente  se 
pronuní'iou  a  Camará;  sem  embargo,  porém,  deste  movimento  de 
delicadeza,  peco  licença  para  reiterar  a  renuncia,  que  depositei 
nas  ratãos  do  V.  Ex.,  dos  logarespara  que  tinha  sido  por  V.  Ex. 
nomeado. 

O  Sr.  r»resi dente— Como  a  Camará  acaba  de  ouvir,  o 
Sr.  Barbosa  Lima  insiste  no  seu  pedido  e,  de  accordo  com  o  Regi- 
mento, devo  pôl-o  novamente  a  votos. 

Os  senhores,  que  concedem  a  dispensa  que  insiste  ora  pedir  o 
Sr.  Barbosa  Lima,  terão  a  bondade  de  se  levantar.  (Pausa), 

Foi  unanimemente  recusada. 

Ha  idêntico  requerimento  feito  pelo  Sr.  Augusto  de  Freitas, 
em  relação  ás  com  missões  de  que  faz  parte. 

Os  senhores,  que  concedem  a  dispensa  solicitada,  queiram  le- 
vantar-se.  (Paust), 

Foi  unanimemente  recusada. 

O  Sr.  A-ug^usto  cie  Freitas  —  Peço  a  palavra  pela 
ordem. 

O  íSr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  pela  ordem  o 
Sr.  Augusto  de  Freitas. 

O  Sr.  A.vig-usto  de  Freitas  (pela  ordem)-^  Curvo- 
me,  Sr.  Presidente,  ao  voto  unanime  da  Gamara.  Nio  me  parece- 
ria delicado  in^stir  no  pedido;  mas  espero  que  o  meu  digno  ool- 
lega  e  companheiro  de  banoada,  que  agitou  perante  a  Camará  a 
conveniência  da  exclusão  de  meus  comoanheiros... 

O  Sr.  Leovioildo  Filgubiras. —  NSo  se  tratov  de  ezelueão. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas—...  far-nos^ba  a  especial  fineza 
de  dar  aviso  immediato  logo  que  perceber  que  a  minha  presença 
ou  a  de  meus  compaaheiros  nas  commissões  espeeiaes,  p6de  de 
leve  contrariar  o  pensamento  politico  ou  os  desejos  do  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica. 
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O  Sr.F^reslíieiíte— Ha  idêntico  requeri  monto  formulalo 
pelo  Sr.  Salvador  Pires. 

Oá  senhores,  que  concodem  a  dispensa  pedida,  queiram  levan- 
tar-so.  (Pausa,) 

Foi  unanimemente  recusada. 

Idêntico  requerimento  do  Sr.  Bulcão  Vianna. 

Os  senhores,  que  o  approvam,  queiram  Icvaiitar-se.   (Pausa.) 

Foi  unanimemente  recusado. 

Vou  pôr  a  votos  o  reiuerimon*o  do  Sr.  Prisco  Pai*aizo,  no 
mesmo  sentido. 

Os  senhores,  que  oncelem  a  dispensa  polida,  queiram  levan- 
tar-se.  (Pausa.) 

Foi  unanimemeote  reciisad^u 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  415,  do  1í}07,  determi- 
nando que  sejam  da  competência  doí  juize;  de  direito  das  varas 
criminaes,  no  Districto  Federal,  o  ppo333BJ  e  julgamento  dos  crimes 
de  incêndio,  arfc.  140  do  Código  Penal,  e  dando  outras  providencias. 
(Vide  projecto  n.  408,  de  1003)  (2*  discussão). 

O  Sr  ,l>resi<leiite— Este  projecto,  a  que  foram  apresenta- 
das varias  emendas,detcrmina  que  sejam  da  competência  dos  juizes 
de  direito  das  varas  criminaes,  no  Districto  Federal,  o  processo  e 
julgamento  dos  crimes  de  incjsndio  do  art.  140  do  Código 
Penal. 

A  Commisijão  apresentou  um  subatitutivo. 

O  ®r .  Geirmano  Hassiloeliei'— Peço  a  palavra  pela 
ordem. 

O  ®x'.  r»resiclente  —  Tem  a  palavra  pela  ordem  o 
Sr.  Germano  Hasslocher. 

O  Sv.  Germano  II a sislocliex*  (pe/aor</«m).— Venho 
apenas  orientar  a  Camará  sobre  a  marcha  deste  projecto  que  vae 
ser  votado. 

E' ura  projecto  de  190),  do  Sr.  Sorzodello  Corrêa,  ao  qual  & 
Commissão  de  Justiça  apresentou  um  substitutivo. 

Posteriormente,  uma  disposição  oriunda  do  Senado  attribuiu 
aos  juizes  do  crime  competência  para  o  processo  e  julgamento  dos 
crirnes  de  incêndio,  do  forma  quo  o  art.  1»»  do  substitutivo  tornou- 
se  dispensável . 

Ainda  as^im,  ha  algumas  medidas  complementares  que  fi- 
guram neste  pr;»jecto,  que  tiveram  o  assentimento  da  Commissão; 
entretanto,  á  ultima  hora,  quando  ia  ser  votada  a  matéria,  a 
mesma  Commissão  de  Constituição,  aliás  privada  no  momento  de 
seu  illustre  presidente,  quo  se  achava  em  Minas,  entendeu  dever 
apreseatar  esta  emenda  no  sontidode  tornar  ampla  a  medida  que 
só  visava  os  casos  de  incêndio. 

Com  effeito.  as  interpretações  teem  variado  muito,  a  res« 
peito  desta  matéria;  na  nossa  jurisprudência,  c  a  doutrina  dos  tri- 
bunaes  nem  sempre  tem  sido  a  mais  correcta. 
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E'  facto  que  a  excepção  de  dolo  e  má  fé  pôde  surdir  no  civeU 
quando  nos  casos  criminaes  não  poiíde  ser  apurada.  Portanto,  a 
modificação  ficou  soado  sob  o  arl.  2°,  que  vae  ler,  e  qu3  ficará 
sendo  oart.  1*». 

«  Art.  2.0  A  absolvição  no  processo  crime  não  veda  ao  segu- 
rador, na  acção  de  indemnização  que  lho  for  movida  pelo  segu- 
rado, e  em  qualquer  hypothese,  allegacão  do  fraude,  má  fé  ou 
dolo,  circumslancias  quo  podem  ser  provadas  por  meio  de  prc- 
sumpçoes  para  darem  logar  á  absolvição  do  pedido  contra  o  se.^'u- 
rador». . 

Com  eíTeito,  nos  crimes  de  incêndio  occorre  muitas  vezes 
que  a  falta  da  prova  criminal,  quo  deve  sor  plena,  absoluta, 
do  accôrdo  com  as  leis  que  re^om  o  procasso  criminal,  occorre, 
repito,  que,  falhando  esta  prova,  a  obrigação  do  juiz  é  absolver. 
Mas  esta  mesma  prova,  que  não  pode  dar  logar  á  imposição  do 
penas,  porque  6  expresso  no  código  que  a  p  csumpção,  por  mais 
vehemente  que  seja,  não  dá  logar  a  imposição  de  penas ;  en- 
tretanto, obedecendo  a  uma  regra  de  direito  de  que  o  dolo  não 
so  presume,  mas  se  prova  por  prosumpçues,  este  mesmo  dolo 
pôde  constituir  objecto  de  defesa  de  uma  companhia  de  segures 
quando  existo  prova  veliemonte  de  fraudo. 

E' inquestionável  que  a  providencia  constante  deste  projecto 
attende  a  ura  dos  meios  de  defeca  social,  porque  as  companhias  de 
s>guros  88  converteram  em  objecto  de  exploração  da  parte  do^  ho- 
mens deshonestos  que  fazem  grand?s  seguros  sobre  suas  proprie- 
dades para  incendial-as.  E  si  a  prova  para  a  condemnação  criminal 
falha  por  vezes,  esta  prova  sup8rabunda,de  accôrdo  com  as  regras 
de  direito,  para  a  condemnação  no  eive!. 

E*esta  a  providencia  que  se  procura  attender. 

O  Sr.  I*x'eí!4liieiite  —  O  projecto  primitivo  era  do 
Sr.  Deputado  Serzedello  Corrêa  e  a  elle  foi  aprcsantado  um  sub- 
stitutivo pela  Commissão  de  Justiçi,  subititutivo  este  que,  de 
accôrdo  com  o  Regimento,  deverá  ter  preferencia  na  votação. 

Ha,  porém,  ainda  a  este  sub.stitutivo,  emendas  apresentadas 
pela  própria  Commissão  de  Justiça. 

São  succe-sivamento  submettidos  a  votos  c  approvados  os 
arU.  1«  o2». 

O  Sr.  I^renidenie  —  PoíO  perdão  á  Camará;  houve 
um  equivoco  de  minha  parte. 

Ha  uma  emenda  mandando  supprimir  o  art.  l®,  a  qual,  con- 
soante ás  determinações  regimentaes,  devo  sor  votada  preferente- 
mente; pelo  que  devemos  rectificar  a  votação. 

O  art.  lo  e  do  teor  seguint  •: 

€Art.  1.*  Na  competência  de  que  trata  o  art.  19  da  lei  n.  1.338, 
do  9  de  janeiro  de  1905,  n.  11,  comprehendem-se  os  crimes  do  titulo 
o<»,  capitulo  P  do  Código  Penal. 

Paragrapho  único.  Nos  pr acessos  intentado)  pelo  ministério 
publico,  pelo  crime  de  incêndio,  será  admittido,  como  assistente,  o 
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sôgurailor  interessado  na  apuração  da  verdade,  podendo  exercer 
esse  diz*oito  e:n  qualrjuer  momento  do  processo,  iisaiido  de  todos  os 
recursos,  sem  depeadencias  do  ministério  pubMco.  Poderá  igual- 
mente assistir  a  todas  as  deligencias  do  inquérito  policial  para 
averiízuação  da  verdale,  quando  o  interesse  da  justiça  publica  a 
isto  não  se  o^pnzer,  correndo  o  dito  inquérito  em  segredo,  salvo  o 
arbítrio  da  autoridade  cm  permittir  essa  assistência.» 

A  Commissão  tinha  offerecido  esse  artigo  no  substutivo,  mas 
posteriormente  apresentou  emenda  suppressiva. 

Os  senhores  que  votara  pela  suppressão  do  art.  1",  salvo  o 
paragrapho  quoTam  se  levantar.  {Pausa,) 

Foi  approvada  a  emenda  supprcssiva,  salvo  o  paragrapho,  que 
passará  a  ser  paragrapho  do  art.  2®,  agora  transformado  em 
art.  l^ 

Votaremos  agora  a  emenda  relativa  ao  art.  2\ 

Vou  ler  oste  artigo: 

«Art.  2.*»  A  absolvição  no  processo-crime  não  veda  ao  segura- 
dor, na  acção  de  indemaizaçâo  que  lhe  for  movida  pelo  segurado,  e 
em  qualquer  hypothoso,  allegaçào  de  fraude,  má  tó  ou  dolo,  cir- 
cumstajicias  que  podem  ser  provadas  por  meio  de  presumpçoes, 
para  darem  logar  á  absolvição  despedido  contra  o  segurador.» 

A  primeira  emenda  supprime  as  palavras  ao  segurador,  da 
primeira  liaha. 

Os  senhores  que  approvam  os 'a  primeira  parte  da  emenda  quei- 
ram se  levantar.  (Pausa.) 

Foi  approvada. 

A  segun  la  parte  manda  snpprimir  as  palavras  —  que  lhe  for 
movido  pelo   segurado, 

Refere-se  á  ac^  de  indemnização. 

Os  sonhore-í  que  app  'ovam  esta  segunda  parte  da  emenda  quei- 
ram se   levantar.    (Pausa.) 

Foi  approvada. 

Temos,  finalmente,  a  ultima  parte  que  manda  supprimir  as 
palavras  —  contra  o  segurador,  na  ultima  linha. 

Os  senhores  que  approvam  esta  ultima  parte  queiram  se  le- 
vantar. (Pausa,) 

Foi  approvada. 

Os  senhores  que  approvam  o  art.  3<»,  que  manda  revogar  as  dis- 
posições em  contrario,  tenham  a  bondade  de  se  levantar.    (Pausa,) 

Foi  approvado. 

Vae  o  pr  jjecto  á  Commissão  competente,  para  ser  redigido 
para  a  3^  discussão,  de  accôrdo  com  o  vencido. 

O  Si*.  Ii-ineu  Ma.ol&aclo— Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  I^reslclente  —  Tem  a  palavra  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Xirineu  Miaol&Ado (jyaZaordnn)— Sr.  Presidente, 
peço  a  V.  Ex.  se  digne  de  mandar  consignar  na  acta,que  votei  con- 
tra effte  projecto,  por  'se  tratar  de  mais  nma  lei  de  arrocho. 
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O  Sr.  Presidente— Peço  ao  nobre  Deputado  o  obsequio 
do  mandar  por  escripto  a  sua  declaração,  afim  de  que  possa  con« 
star  da  acta. 

O  Sr.  I»e<iro  Moarcyr— Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  o  nobre   Djputado. 

O  Sr.  Pedro  MLoaoyr  (pela  ardem) — Sr.  Presidente, 
pedi  a  palavra  para  fazer  declaração  idêntica  á  de  meu  illustre 
oollega,  o  Sr.  Irineu  Machado. 

O  Sr.  Presidente—  Peço  também  ao  nobre  Deputado  o 
obsequio  de  mandar  a  sua  declaração  por  escripto. 

Vem  á  Mesa,  a  seguinte 

DECLARAÇÃO  DB  VOTO 

Declaramos  ter  votado  contra  a  projecto  n.  415,  de  1907,  que 
supprimemais  uma  attribuiçâo  do  Jury— a  de  julgar  os  crimes  de 
incêndio — transferindo-a  á  competência  dos  juizes  de  direito  das 
varas  criminaes. 

Sala  das  sessões,  18  de  maio  de  1908.— /rírwM  Machado , --Pedro 
Moacyr, 

O  Sr.  «Tustiniuno  de  Serpa— Peço  a  palavra  pela 
ordem. 

o  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  «Justiniano  de  Serpa,  (péla  ordem) — Sr.  Pre- 
sidente, peço  também  a  V.  b)x.  se  digne  de  mandar  consignar  na 
acta  que  votei  contra  o  projecto  e  contra  as  emendas. 

O  Sr.  Presidente  —  De  accôrdo  com  o  Regimento, 
Y.  Ex.  deve  mandar  por  escripto  cssx  declaração. 

Vem  á  Mesa  e  é  lida  a  seguinte 

DECLARAÇÃO  DB  VOTO 

Declaramos  ter  votado  contra  o  projecto  n.  415,  de  1907. 

Sala  das  sessões,  18  de  maio  de  1908. — Hosannah  de  Oliveira,-^ 
Passos  Miranda  Filho,— Justiniano  de  Serpa, 

O  Sr.  «To&o  l^ixisE  Avives  —Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sx*.  Presidente— Tem  a  palavra  o  nobre  Deputado. 

Voi.  I  13 
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O  Sr.  «Tofto  T^uiz  A.lves  (jpeia  ordem)'*Sv.  Presidtente, 
tendo  assigiiado  voneido  quanto  ao  art.  â»  do  projecto,  vou  tam- 
bém mandar,  por  esciipto,  coafor.no  determina  o  Ro^imento,  a 
minha  declaração  do  voto  coatra  seraolhante  disposição,  apenas 
por  entender  qao  é  dosnocessaria  no  nos^  ditn>ito  vtgento. 

Quanto  ao  mais,  votei  a  favor,  me^mo  porque  não  so  faz,  no 
caso,  efitabeleoimento  do  eom^otoocias,  jd  o^tabelecidas  em  lei 
vigente  no  paiz. 

Vom  á.  Mesa  q  6  lida  a  seguinto 

DECLARAÇÃO  I)í:  VOTO 

Declaro  que  votei  coufcpa  o  art.  2^  do  projecto  substitutiva 
ao  projecto  n.  415,  do  11-07,  ilo  aooòrdo  com  o  meu  vuto  na  Com- 
mish^ão  de  Justiça. 

Sala   á'xs  sessões,   IS   do   maio   do    ItOS.  — /íxTo    Lui:  filões, 

O  Sr.  I?rosidLeiite— As  declarações  por  e:?cripto  serão 
consignadas  na  aéíta  da  presente  soNsão. 

O  filr.  fIei&i^i<]iio  Valísça  —  Po(.'o  a  palavra  pela 
ordem. 

O  Si*.  JPx^esitlcnto— Tem  a  palavra  o  nobro  Deputado. 

O  Si',  Ilouriquo  Vii-lífit  (pela  ordem)  —  Sr.  Presi- 
dente, pedi  a  í)alavra  para  também  mandar  á  >rosa  a  minha  de- 
claração do  voto,  com  relação  ao  projecto  n.  415. 

O  mou  modo  do  ver,  acoroa  de>so  projcvit  >,  ostá  intoiran^onto 
do  acoòrdo  com  aquelle  que  acaba  de  ser  oxposto  pelo  illustre  pre- 
sidente da  OommiPião  do  Justiça  e  polo  seu  erudito  i*elator,  no 
ponto  em  quo  teom.  ambos,  por  inútil,  om  vista  da  loi  n.  1 .785,  de 
28  do  novembro  do  auuo  passado,  o  art.  l""  do  relVrido  projecto. 
Duplamente  inútil  e  mesmo  inconstitucional,  digo  ou,  porque  sou 
dos  quo  entendem  que  a  Constituição  Federal  no  sou  art.  TÁ,  man- 
tendo a  instituição  do  jury,  quiz  conservar  esjo  instituto  liberal  o- 
educador  tal  qual  existia.*.. 

O  Sr.  (ii.uMANo  IlAssLocnr.R— Não  apoiado, 

O  Sr.  1If:nriu.ue  Valoa,..  ao  tempo  cm  que  foi  clalorada  e 
votada  a  Constituição  da  Republica. 

Nao  so  mantém  um  instituto,  siuão  consorvando-o  exactamente 
tal  qual  existia,  Eno  particular,  oste  conceito  não  é  ainã)  o  roiloxo 
das  licçoes  de  juristas  eminentes  do  paiz,  a  começar  pelo  insigne 
Sr.  con>xlheiro  Ruy  Barbosa,  cujo  nomo,  valh\a  verdade,  nao  ha 
brazileiro  quo  não  bstremcça. 

Votei  ainda  contra,  o  projecto  pjr.iue  me  pareceu  que,  no 
art.  4O8  do  Codií^o  Penal,  so  continha  ese  contem  pi^rfeitamonte  a 
disposição  quo  a  primeira  parte  do  parograpUo  único  do  art.  1"  con- 
sagra. 
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Do  flarOto,  diz  o  art.  408  do  Coáigo  Ponal  que,  nas  acçSes  inten- 
tadas por  denuncia,  cabe  á  parte  otTendida  auxiliar  o  min!atei*io 
pabJico. 

O  Sr.  Germano  TIasslociier— Isto  6  anterior  á  Constituição. 

O  Sr.  Henrique  Yalga— Isto  6  ant.erior  4  Constituição  pela 
simples  razão  de  que  oCod.  Penal  6  do  I89D  o  a  Constituição  é  de 
1891;  ina<i  estou  me  referindo,  agora,  aa  §  unieo  do  art.  !<>,  cuja 
mateiiao  legislador  constituinte  nâo  previu. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—V.  Ex.  está  se  referindo  ao  CòJi-. 
go  Penal. 

O  Sr.  Henrique  Valo  a— Refed-me  á  Constituição  da  Republi- 
ca» quando  tratei  da  instituição  do  jury,  e,  ag  )ra,  estou  me  refe- 
rindo ao  Código  Penal»  art.  408,  2**  parto,  porque  trato  ainda  que 
accidontal  e  pejrftinctoriameote,  da  matéria  contida  no  §  único  do 
art.  !<",  maieria  foe,  sem  duvida,  vale  por  um  franco  odeoLsivo 
ataqoe  ao  nosso  i^oeasso  criminal. 

Desde  qur,  no  art  408  do  Código  Penai,  oe  determina  que,  i 
paorte  offsAdidm  compete  inierTir  nos  processos  intentados  por  do* 
nitocia,  qaero  crer  seria  mais  avisado  abrir  mão  da  excepcional 
prerogativa  do  §  único  do  art.  \^  do  pro.lecto  incendiário...  Nem 
collie  insistir  no  â  único  timbem  do  projecto  Serzedeilo,  porque, 
preferido  o  votado  ollc,  tereraoa  um  caso,  roleve-me  a  Camará* 
monos  justificável,  de  superabundância  legislativa— feio  peccado 
que  Herbert  Spencer,  no  seu  Trop  de  lois,  tão  bella  e  snggestiva- 
mente  critica. 

Bem  sei,  Sr.  Prosidonte.  que  o  Regimento  não  perraitte  discu- 
tir longamoato  a  matéria;  esác  Regimento— devo  confessar— cujo 
Índice  alphabetico  c  remissivo  é  tão  porfoito,  tão  metliudico,  tão 
artístico,  6  até  uma  delicia  íolhoar  em  quanto  se  le  c  approva  a 
acta  da  sessão  anterior. . . 

Permitti,  comtudo.  V.  Kx.,  Sr.  Prosidonfec,  mais  uraa  dada- 
ração;a  seguinte:  votei  coatra  o  projecto,  ainda  mais,  porque  não 
sou  adepto  da  doutrina  que  põe,  por  maneira  tão  vexatória,  o  fúnc- 
cionarlo  publico  de  santinelU  ã  vista,  doutrina  que,  no  plano  su- 
balterno em  que  cc^loca  o  órgão  da  justiça,  ames  jninha,  e  quiçá 
apaga  a  comprohensão  do  dever  funccional;  doutrina  que  vai  até  á 
suspeita  orgaaizada,  caractoristica  das  nações  em  decadência. 

Somos  um  paiz  vigoroso  o  novo,  um  paiz  cuja  vitalidade  é  in- 
compjLtivel  de  desconfiançLi  que  se  vm  fazendo,  co:n  essa  atmos- 
phara  oada  tbs  maifl  p3a:MÍa,  cada  voz  mais  cantriatadorai,  em  tor- 
no dos  diversos  deparumontos  em  que  so  subdivide  o  poder  publioo, 
e  para  a  qual  concorrem,  não  ha  negar,  as  leis  moldadas  nos  pro- 
jectos como  o  que    f)i  votado. 

Pana  so  o  funccionario  delinquente;  não  se  o  exponlia  nunca  á 
tristíssima  condição  de  um  vigia  lo... 

Exposto  assim  o  meu  moJo  do  ver.  em  phrase  singela  e  des- 
preoccupadi,  e  não  com  a  eloquência  patriótica»  ardeate*  atvoado- 
ramsnto  persuasiva,  do  iiluatro  Doputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul, 
o  Sr*  Joso  Carloi»  devo  pedir  a  V.  lilx.  f  vzer  consignar  na  acta  de- 
claração idêntica,  que  vem  do    ser  feita   pelo  nolnro  Deputado,. 
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Sr.   Pedro  Moacyr,   e  pelo  nio   meãos   illustre  Sr.   Joio  Luis 
Alves. 

Para  isto  solicitei  a  palavra,  o  peço  a  Y.  Ex.  e  á  Gamara  mil 
perdões  si.  porventura,  no  meu  noviciado  parlamentar,  ao  subir 
pela  primeira  vez  d  tribuna,  violei  quasi,  com  um  voto  tão  ampla- 
mente declarado,  as  praxes  regimentaes  dosta  Camará;  de  que  me 
approximoi,  diti  seja,  timiJa,  obscura  e  gratamente. ..  {MuUobem; 
muito  bem,) 

Vem  á,  Mesa  e  é  iida  a  seguinte 

DBCLARAÇIO  DE  VOTO 

Declaro  ter  vot  ido  contra  o  projecto  n.  415,  de  1907. 
Sala  das  Sessões,  18  do  maio  de  1908, -^Henrique  Valga, 
E'  anounciadaa  votaçSo  do  projecto  n.  442,  de  1907,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negó- 
cios Interiores  o  credito  extraordinário  da  4:200|,  ouro,  para  oocor- 
rer  á  despeza  com  o  premio  de  viagem  conferido  ao  Dr.  João  Mo- 
reira de  Mello  Magalnftes  (3*  discussão). 

Em  seguida,  6  posto  a  votos  e  approvado  em  3*  discussão  e  en- 
viado á  Commissâo  de  Redacção  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  412—1907 

O  (Jongresso  Nacional  decreta: 
'  Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autoriza  lo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  4:200$,  ouro,  pira  occorrer  á  despeza  com  o  premio  de  viagem 
conferido  ao  Dr.  João  Moreira  de  Mello  Magalhães;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  457,  de  1907,  autori- 
zando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiçres  o  credito  extraordinário  de  4:200|,  ouro,  para 
pagamento  do  premio  de  viagem  ao  bacharel  SebasiiSo  do  iíego 
Barros  Júnior  (3*  discussão). 

Em  seguida,  6  posto  a  votos  e  approvado  em  3^  discussão  e  en- 
viado á  Ck>mmissio  de  Redacção  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  457-1907 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Mini^iterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordi- 
nário de  4:200$,  ouro,  para  pagamento  do  premio  de  viagem  ao 


SESSÃO  EM  18  DB  MAIO  DE  1908  197 


bacharel  SeVastiSo  do  Rego  Barros  Júnior;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

E*  annunciada  a  votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto  da 
Gamara  dos  Depatadoa,  n.  343  B,  do  mesmo  anno,  que  autoriza  o 
Presidente  da  Republica  a  jubilar,  com  todos  os  vencimentos,  no 
cargo  de  lente  aa  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  o 
Dr.  Nuno  de  Andrade  (discussão  unioa). 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 

EMENDA  DO  SENADO 

Ao  artigo  único: 

Em  vez  das  palavras  —  dispensado  o  numero  de  annos. ..  até* 
Ensino  Superior  Secundário— digarse:  logo  que  elle  tiver  comple- 
tado 30  annos  de  exercício  nesse  cargo,  comput-ido  para  esse  eflTeito 
o  tempo  que  serviu  o  cargo  de  director  de  Saúde  Publica. 

E'  o  projecto  enviado  á  Commissão  de  Redacção,  offlciando-se 
ao  Senado  do  occorrido. 

E*  annunciada  a  votaçlo  do  projecto  n.  205  A,  do  mesmo  anno, 
que  declara  não  depender  do  ordem  prévia  do  Ministério  da  Fa- 
zenda o  despacho  livre  de  direitos  e  da  taxa  de  expediente  dos 
animaes  destinados  á  reproiucção  e  melhoramento  das  raças  indí- 
genas (3*  discussão). 

Poito  a  votos  é  rejeitada  a  seguiate  emenda  do  Sr.  Joaquim 
Pires,  offerecida  na  3^  discussão: 

Accresoente-se : 

Art...  bem  como  aquellos  que  se  destinarem  aos  jardins, 
parques  ou  exposições  zoológicas,  com  a  obrigação  de  serem  entre* 
guês,  depois  de  mortos,  aos  museus  da  Republica. 

Em  seguida  é  approvado  em  3^discuiisXo  o  projecto  que  é  en« 
viado  á  Ck>mmissão  de  Redacção. 

£*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  216  A,  de  1907,  deter- 
minando que  ao  procurador  seccional,  no  Estado,  como  aos  seus 
ajudantes,  nos  municípios,  compete  requerer,  dentro  de  48  horas, 
mediante  provocação  da  parte  interessada,  mandados  de  manu- 
tenção ou  prohibitorio,  e  dando  outras  providencias  ;  com  parecer 
e  substitutivo  da  Commissão  de  Justiça  (2*  discussão). 

O  Sr.  Presidente— Ao  projecto  do  Sr.  Carneiro  de  Re- 
zende a  Commissão  de  Justiça  apresentou  um  substitutivo. 

O  Sr.  O  Arneiro  de  Reaeende— Pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra,  pela  ordem,  o 
Sr.  Carneiro  de  Rezende. 

O  Sr.  Oarnelro  de  I^ezende  diz  que  o  anno  pas^ 
sado,  ao  ser  votado  em  1«  turno  regimental  o  projecto  n.  216  A,  de 
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1W7,  apresoiitou  umus  poncas  de  razoes  com  rntuito  do  evidenciar 
que  nâo  havia  substitutivo  ao  mesmo  projecto  por  parte  (ta  Com- 
mifflSo  e  sim  duas  emendas  additlvas. 

hintii  .seria  reproduzir  estas  razoes  e  por(ine  o  moraecrto  6 
opportuiv),  pediria,  como  pede,  A  Mesa  para  que  seja  submettido 
d  Totacão,  em  1°  logur,  o  projecto  o  depois aá  respccftiras  emendas. 

OíSr.  I>x-esicleii.te— V.  Ex.  tom  razão  quaado  declara 
que  o  substitutivo  aproveitou  varias  disposições  do  projecto;  entre- 
tanto tend>  a  Commi.ssrk)  dado  fórn»  do  subátitutivo,  este,  pelo 
Regimento,  tem  preferencia  na  votação,  5<alvo  decisão,  em  contra- 
rio, da  Camará. 

O  Nr-,  A.lvaro  cio  O.vrvalUo— Pela  oMem. 

O  í^r.  I*r-o«idlenta—Tem  a  palavra  o  Sr.  Deputado  Ál- 
varo do  Carvalho. 

O  Si*.  Alvur-o  <lo  Oftrv-vlUo  —  Sr.  Prosidoiite,  da 
minha  parto  imo  tenho  objecção  a  fazer  ;  estou  de  accôrdo  co.u  o 
nobre  Deputado. 

O  Sr.  I?.i*es!clont3  —  Acxbo  dj  declarar  ao  nobre 
Deputado  por  Minas  quo  havendo  s^ubstitutivo,  deve  ser  votado 
este,  de  preferencia,  salvo  si  a  Camarj  rasolver  o  contrario, 

O  Sx-,  Oa/S^siano  <lo  :X'xs»oi monto — Poço  a  pa- 
Javra  pela  ordL3m. 

O  í^i*.  T»i'osidleute  —  Tema  palavra,  pela  ordem,  o 
njbre  DepiUalo. 

O   Sr*.    <:^a.'9â9iuiio   cio  IVasoi monto    diz    que    no 

choque  das  opiniões  a  respeito  desta  matéria,  toma  a  liberdade  do 
sugçerir  um  alvitre  :  votarmos  o  substitutivo,  porque  6  uma 
2*  ^discussã ),  com  rcsalva  das  nossas  opiniões,  quanto  ás  emendas 
accrcscidas,  do  nobre  Deputado,  o  entro  a  2*  e  a  3*  dis:-ussao,  se 
nniformizarao  as  opinioiis  de  uns  e  outros,  sobro  a  matéria. 

Si  a  Camará  achas/o  melhor,  o  alvitre  que  acredita  o  mais 
regimental,  seria  votir-so  o  substitutivo,  desde  que  com  tal  nome 
estíl  impresso  e  na  ordem  do  dia;  salvo  o  direito  da  Camará,  de,  na 
2*  para  a  3*^  discussão,  tirar  a  matéria  accrescida,  si  lhe  parecer 
conveniente  ou  conservar,  si  assim  o  entender.  Parcce-lho  que  isto 
sanará  qualquer  diíllculdade  que  haja  a  respeito  da  votação  desta 
matéria. 

O  Sx*.  I?resiclento  —  Vamos  votar  o  subátitutivo  da 
Commissão. 

São  pucce.ssivamento  lido»  c  approvados  os  artigos  do  substitu- 
ti  vj  da  Commi^sao. 
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O  CoQgrosso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.<»  Compete   ao  procurador  soccioaal,  no  Estado,  como 

aos  seus  ajudante?,  nos  municipioá,  requerer,  dentro  do  48  hora.?, 

.  uo  máximo,  sob  as  penas  da  Jei,  c  mediante  procuração  da  parte 

interessa  ia,  manda-los  de  manutenção  ou  prohibitorio,  aosquaesse 

refere  o  art.  5*  da  lei  n.  1.185,  do  11  de  junho  de  1904. 

Art.  2.*»  Os  referidos  maadados,  que  fícam  extensos  a  quaesquer 
outros  bens  de  propriedade  da  parto  interessada,  serio  processados 
de  ftccórdo  com  a  mosraa  loi  e  indopenderSo,  como  qualquer  do- 
cumento oii  requerimento  que  a  ellos  eo  prôada,  do  sallos  é  costas, 
na  forma  da  logislaçio  em  vigor. 

Art.  3.*»  O  Governo  providenciará  de  modo  que  sejam  remet^ 
tidos  ao  procurador  seccional  e  seus  ajudantes^,  por  Intermédio  do 
procura^lor  da  Republica,  leis,  formulários  e  instrucçõespara  a  boa 
»)xecuçao  desta  lei,  podendo  exigir  delles  todas  as  infoímaç5es  que 
julgar  convenientes  para  o  mesmo  fim. 

Art.  4.0  Servirá  de  escrivão  do  Juizo  Federal,  nos  municipios, 
para  o  cimipri mento  desta  lei,  o  escrivão  da  Cfjllectorta  federal 
ou  o  respectivo  collector,  si  aquelle  cargo  estiver  desprovido. 

\vt»  5.°  Ficara  comproUoadidos  na  probibicão  decrsetada  pela 
lei  ri.  1 .  185,  de  1004,  aiém  doj  impostos  que  rooahem  direaamente 
sobre  as  mercadorias  importadas  do  estvan,g  )irj  e  de  ouipos  lis- 
tados, 03  que  recahirem  sobre  os  commcrciaiitiá  <iue  operam  sobre 
a  importação,  os  agentes  e  iníiUMi odiarias  coiumeroiaes,  o  capital 
o.om]nercial,  o  stock  das  mel*oadoria^^  a  somma  da«  operações  ou 
do  gyro  couimercial,  qualquer  que  seja  a  sua  denominíição. 

iParagrapbo  único.  Kxceptuam-so  os  impostos  do  industrias  e 
])rofls-<ões,  desde  que  sejam  cobrados  igualmente  dos  commer- 
ciantcs  de  productos  locaes  e  não  aon^isiam  em  tft.^a  pro^foional 
ao  capital,  ao  stock  ou  ás  operagõQB  mercantis. 

Art.  0.»  O  supplonte  do  substituto  do  juiz  seccional  nos  muni- 
cipios terá  direito  a  uma  gratiflcação  de  20  %  paga  peU  parte 
voneiJa,  sobre  o  valor  real  do  ímpoito,  cu;a  arrecadação  o  Éstcdo 
promover,  indevidamente,  nos  termos  da  lei. 

Art.  7.®  No  regulamento  dOáta  lei  será  determinada  a  quantia 
necessária  para  as  dospezas  de  expediente,  abrindo-so  para  isto  os 
'jrcditos  indispensáveis, 

Art.  8.<»  Rcvogam-se  as  disposições  em  contrario. 

O  ©x-.  I^roeldentc  ■— O  subt-tUutivo  approvado  vae  á 
Commissão  para  ser  redigido  de  accôrdo  com  o  Regimento;  flca  pre- 
judicado o  projecto  primitivo. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  353,  de  1907,  auto- 
rizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Kegocios 
interiores  o  credito  extraordinário  de  4:200j*,  ouro,  aflín  de  otíèor- 
rer  ás  despezas  com  premio  de  viagom  conferido  ao  Dr.  Celeirtiiio 
Pourroul  (2*  discussão). 
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Em  seguida  é  approvado  em  2^  discussão  o  seguinte  artigo 
uaico  do 

PROJECTO 

N.  353  -  1907 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  unioo.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário de  4:200$.  ouro,  afim  de  oocorrer  ás  despezas  com  o 
premio  de  viagem  conferido  ao  Dr.  Celestino  Bourroiu ;  revogada» 
as  disposições  em  contrario. 

O  projecto  passa  para  a  3^  discussão. 

O  ©r.  Palmeira  Ripper  —  Peço  a  palavra  pela 
ordem. 

O  Sr.  Presiidente  ^Tem  a  palavra  o  Sr.  Palmeira 
Ripper. 

O  í9r .  Palmeira  Ripper  pede  ao  Sr.  Presidente  que 
consulte  a  Camará  se  concede  dispensa  de  intei*sticio  para  que 
este  projecto  entre  na  ordem  do  dia  de  amanhã. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dispensa  pedida. 

E*  annunciada  a  votado  do  projecto  n.  362,  de  1907,  regulando> 
a  emissio  e  circulação  de  cheques,  precedendo  a  votação  do  re- 
querimento do  Sr.  Barbosa  Lima,  para  que  o  projecto  vft  áCom- 
missão  de  Finanças  (2*  discussão). 

O  Sr.  Presiclente  —  A  este  projecto  o  Sr.  Deputado 
Barbosa  Lima  apresentou  o  seguinte  requerimento  : 

«  Requeiro  que  o  projecto  n.  363,  de  1907,  vá  a  Commís<ão  de 
Finanças.  > 

Em  seguida,  é  posto  a  votos  e  approvado  o  referido  requeri- 
mento do  Sr.  Barbosa  Lima. 

E*  o  projecto  n.  3C2,  de  1907,  remettido  á  Commissão  de  Fi- 
nanças. 

O  Sr.  orii<9tiniano  de  Serpa  —  Peço  a  palavra  pela 
ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Justiniano 
de  Serpa. 

O  Sr,  «Tustiniano  de  Serpa  {pela  ordem)  diz  que 
tendo  sido  approvado  o  requerimento  do  Sr  .Barbosa  Lima,  tom  que 
ir  o  projecto  n.  362  &  CommissSo  de  Finanças  e  com  elle  irão  varias 
emendas  da  CommissSo  de  LegislacSo  e  Justiça.  E  como  estas emen^ 
das  estSo  erradas  no  impresso,  pede  que  o  projecto  seja  remettido,. 
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depois  de  corrigidas  aquellas  emendas,  de  accôrdo  com  o  origiaal, 

Sorqae  como  estão,  não  ha  quem  possa  assumir  a  responsiibilidade 
as  mesmas  emendas. 

O  Sr.  Pi*e»i<leiiie  —  O  Sr.  1»  Secretario  acaba  de 
ouvir  a  rociamação  sobre  a  incori^ecção  de  diversas  emendas  an- 
nexas  a  este  projecto ;  pede  o  Sr.  Deputado  que  sejam  corrigidas, 
antes  da  remessa  do  projecto  ã  Ck)mmissão  do  Finanças. 

O  Sr.  SA  Freire  (/<»  Secretario)  —  Serão  dadas  as  provi- 
dencias. 

ETannunciada  a  votação  do  projecto  n.  122  B,  de  1907,  re- 
dacção para  3*  discussão  do  projecto  n.  122,  do  mesmo  anno,  que 
concede  o  direito  de  aposentadoria  aos  pharoleircs,  de  conformidade 
com  o  art.  75  da  Constituição  Federal  e  as  leis  vigentes,  e  dando 
outras  providencias  (3*  discu.^são). 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvtído  cm  3*  discussão  e  en- 
viada á  Ck)mmissSo  de  Redacção  o  s^uinte 

PROJECTO 

N.  122  B~  1907 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1 .« E'  concedido  direito  de  aposeniadoria  aos  pharoleiros, 
de  conformidade  com  o  art.  75  da  Constituição  Federal  e  as  leis 
vigentes. 

Art.  2. «^  Os  seus  vencimentos  serão  equiparados  aos  do3  offl- 
ciaes  marinheiros,  correspondendo  os  de  1<»,  2^  e  3^  pharoleiros  ao» 
de  mestre,  contra-mestre  e  guardião,  respectivamente. 

Art.  S.*"  A  esses  funccionarios  será  obrigatório  o  montepio. 

Art.  4.*  E*  autorizado  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  os 
necessários  créditos  para  execu(^o  immediata  desta  lei. 

Art.  5.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  422,  de  1907»  autori- 
zando o  Governo  a  reorganizar  a  Delegacia  Fiscal  do  Tbesouro 
Federal  em  S.  Paulo,  augmentando  desde  já  o  pessoal  e  seus  venci- 
mentos, de  accôrdo  com  a  tabeliã  annexa,  e  dando  outras  providen- 
cias (com  parecer  e  substitutivo  da  Com  missão  de  Finanças)  (1*  dis- 
cussão). 

O  Sr.  Presidente  ~  A  este  projecto  foi  oífereeido  um 
substitutivo  pela  Commíssão  de  Finanças,  que  serã  tomado  era  con- 
sideração quando  o  projecto  attingir  o  segundo  turno. 

Em  seguida  é  posto  a  votos,  em  1^  discussão,  o  seguinte 

PROiECTO 

N.  428—1907 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.<»Fica  o  Governo  autorizado  a  reorganizar  a  Delegacia 
Fiscal  do  Thesouro  Federal,  em  S.  Paulo,  organizando  desde  jã,  o 
pessoal  e  seus  vencimentos,  de  accôrdo  com  a  tabeliã  annexa. 
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Art.  2.^  As  primeiras  nomea^ções  para  os  cargos  creados  poda- 
rão ser  foitas  livremeate  pelo  Goveriío.  quo  aproveitará  os  empre^ 
gados  de  fazenda  ainda  extinctos. 

Art.  3.®  Além  dos  vencimentos  marcados  na  tabeliã,  povcebe- 
rEo,  a  titulo  do  qoebra  da  caixa,  o  th«soareiro  1 :200.s  amnuaes  e  o 
pagador  600^  aooiíae^. 

Art.  4.''  Ficam  revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

O  projecto  passa  a  2*  discussão. 

K*  annonciada  a  votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  472,  de  1907,  da  Camará  dos  Deputados,  que  ri)lova  de  prescrU 
pçSLo  o  soldo  que  deixou  de  receber  o  soldado  reformado  Manoel 
Diooysio  doSant'Anna  (Vide  projecto  n.  428  A,  do  1906)  discussão 
única). 

S^  seguida  6  posta  a  votos,  approvada  e  enviada  a  Com- 
missão  de  Redacção  a  seguinte  emenda  do  Senado: 

Do  artigo  único  da  proposição  supprimam-se  as  palavras:  «a 
contar  do  1  de  janeiro  de  1871  a  30  de  junho  de  }H7?>  e  de  1  de  julho 
de  1874  até  a  presente  data. 

O  ^r,  r»i*osiclente  —  Vao-sc  ofliciar  ao  Senado  do 
occorrido. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  406,  de  1907,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  agente  fiscal  do  imposto 
de  consumo  da  1*  circumscripção  do  Estado  do  Ceará  ,  Manoel 
Ozorio,  seis  mezes  do  licença,  com  a  metade  da  gratificação,  para 
tratar  de  sua  saúde  ;  com  pareceres  das  Commissocs  de  Petições  e 
Poderes  e  do  Finanças  (discussão  única). 

Em  segui.la  6  posto  a  votos  c  aprovado  dn  discussão  única,  o 
enviada  a  Comniíssão  de  Redacção  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  40G— 1007 

O  CongresiO  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  conceder 
a  Manoel  Osório,  agente  íiscal  do  imposto  de  consumo  da  1*  cir- 
cumscripção do  Estado  do  Ceará,  seis  mezes  do  licença  cora  a  me- 
tade da  gratiflcação  mensal,  na  forma  da  lei,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier  ;  revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

E'  annunciadaa  votação  do  projecto  n.  276,  do  1907,  autorizan- 
do o  Governo  a  isentar  de  impostos,  das  despezas  do  expediente  e 
da  taxa  das  obras  do  porto,  o  carvão  destin-ido  ã  navegação  que  não 
transitar  da  pelos  cães  dos  portos,  e  dando  outras  providencias  ; 
com  parecer  da  Commissão  da  Finanças  (1*  discussão). 

O  Sf.  Piresldente— Ha  uma  emenda,  de  que  a  Camará 
só  poderá  tomar  conhecimento  em  £•  discussão). 
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Em  ^egnitla  ô  po^to  a  votes  o  approratlo  nni  l*  discassâo  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  876  —  1907 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  l.^Fica  o  Governo  autorizado  a  isjntvr  uo  impostos,  das 
despezas  de  expediente  e  da  taxa  das  obras  do  porto  o  carrão  dos- 
tinodo  á  navegação,  tanto  naciona',  como  ostrangeií-a,  qua  não 
transitar  pelos  cáes  doe  port^^s.  ' 

Art.  2.°  Fica  o  Governo  autorizado  a  conceder  prémios  do 
navegação  aos  armadores  ou  emprezas  nacionaes  de  naveí^ação^que 
se  propuzerera  crear  communicacôos  periódicas  o  regulares  com 
vapores  entre  os  portos  da  Republica  Rrazileira,  conformo  os 
itinerários  approvados  pelo  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  sendo  esses  prémios  calculados  por  toneladas  de 
registro  bruto  e  por  miíhas  de  offectivo  percurso  ;  a  veloci- 
dade deverá  ser  nunca  inferior  a  nove  milhas  marítimas  por 
hora,  ficando  tudo  regulado  do  accórdo  com  a  tabeliã  annexa  a  este 
projecto . 

Art.  3.''  Os  prémios  serão  pagos  trimestralmente,  conformo 
o  percurso  eíTcctuado  ;  o  contracto  será  lavrado  pelo  prazo  de 
15  annos  para  os  vapores  novos  quo  forem  construídos  ou  adqui- 
ridos para  o  auí^mento  da  frota  mercante  existente,  c  pelo  prazo 
de  cinco  annos  pira  os  vapores  que  estiverem  no  serviço  inter- 
estadual, podendo  ser  renovado  do  cinco  em  cinco  annos. 

Art.  4.<>  Fica  autorizado  o  Governo  a  abrir  um  credito  de 
2.000:000:$  para  e^tes  prémios,  o  dentro  dos  limites  desta  somma 
serão  annualmento  lavrados  os  contractos. 

Art.  5.<»  Fica  o  Governo  autorizado  a  conceder  premies  nunca 
supsriores  aos  acima  mencionados  ?ls  emprezas  estrangeiras  do 
naveiíação,  nacionalizando  sen  material,  uma  vez  que  as  ne- 
cessidades de  certas  regiões  do  paiz  se  resentirem  tempora- 
riamente de  falta  de  communicação  o  as  emprezas  nacionaes  de 
uavoga^ão  não  estiverem  nas  condições  de  fornecer  o  material 
preciso. 

Art.  G.o  Cada  vapor  sô  poderá  ter  o  precitado  premio  em  um 
valor  nunca  superior  ao  resultado  do  calculo  feito  em  uma  base 
nunca  acima  de  30.000  milhas  marítimas. 

Ar.  7.0  O  vapor  de  mais  de  2. 5[>0  toneladas  só  receberá  o 
premio  coiTespondente  ao  numero  de  2.500  toneladas. 

Art.  8.°  Os  prémios  só  serão  oonco  lidos  a  vapores  ou  emprezas 
nacionaes  que  nao  recebem  ainda  subvenção  do  Governo. 

Art.  9.«  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

O  projecto  passa  á.  2»  discussão. 

FT  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  452,  de  1907,  autori- 
zand )  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha 
o  credito  especial  de  17:28a$4l0  para  pagame^ito  de  vencimentos 
devidos  ao  capitão  do  corveta  Francisco  de  Mattos  (2*  discussão). 
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Em  seguida,  6  posto  a  votos  e  approvado  cm  2^  discussão  o  se- 
guinte artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  452— 1907 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Artigo  único.  Pica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Mariuha  o  credito  especial  de  17:289$4lo 
para  occorrer  ao  pagamento  de  vencimentos  devidos  ao  capitão  de 
corveta  Francisco  de  Mattos  em  virtude  do  disposto  na  lei  n.  1.474, 
de  9  de  janeiro  de  1906 ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  projecto  pissa  para  a  3^  discussão. 

E*  annuncíada  a  votação  do  projecto  n.  4^5,  de  1907,  conce- 
dendo a  D.  Amélia  Severo  de  Souza  Pereira  e  ás  suas  duas  filhas 
solteiras  uma  pensão  mensal  de  200$,  repartldamcnte,  e  a  D.  Vir- 
gínia Adelina  Marques  dos  Santos  Silva  a  pensão  mensal  de  100$ 
(2^  discussão). 

Em  seguida,  são  successi vãmente  postos  a  votos  e  approvado:^ 
em  2*  discussão  os  seguintes  artigos  do 

PROJECTO 

N.  485  —  1007 

O  Congi*esso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.'»  E'  concedida  a  D.  Amélia  Severo  de  Souza  Pereira  c 
suas  duas  filhas  solteiras,  repartidamente,  uma  pensão  mensal  de 
200$000. 

Art.  2.»  K  também  conceiida  a  D.  Virgínia  Adelina  Marques 
do?  Santos  Silva  uma  pensão  mensal  de  100$000. 

Art.  3.«  O  Governo,  para  a  execu(3^  desta  lei,  abrirá  os  crédi- 
tos necessários. 

Art.  4.<>  Revogam-S)  as  disposições  em  contrario. 

O  projecto  passa  a  3*  discussão, 

O  Si*.  Omoolio  OArdoso  —  Peço  a  palavra  pela 
ordem. 

O  Sr.  Px^esldente  —  Tem  a  palavra  pela  ordem  o 
nobre  Deputado. 

O  Sr.  Oxfi^colio  Octrdoso  (pela  ordem)  pede  para 
Que  seja  consultada  ã  Casa  si  concede  dispensa  de  interstício  afim 
ae  que  este  projecto  possa  figurar  na  ordem  do  dia  de  amanhã. 

Consultada,  a  Gamara  concede  a  dispensa. 

K'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  218  B,  de  1907,  que 
manda  contar,  para  os  effeitos  da  aposentadoria,  o  tempo  em  que 
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OS  ompregados  títuladoa  das  repartÍQoes  federaes  tiverem  servido 
como  diaristas,  oomprehendidos  nesta  eipressão  os  auxiliares  do 
oscripta,  praticantes  extranumerarios,  conferentes,  escripturarios 

Srovisorios  e  os  empregados  da  actual  tabeliã  G  do  regulamento 
a  Imprensa  Nacional  e   do  Diário  Offidal  (com  emeuda)  (vido 
projecto  n.  218  C)  (3»  disoussSo.) 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  efTorecida  pelo  Sr.  Joaa  uim 
Pires. 

Em  seguida,  é  posto  a  votos,  approvado  em  3^"  discussão  e 
enviado  &  Commissio  de  Redacçfto  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  218  b— 1907 

O   Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1  ••  Para  os  effeitos  da  aposentadoria  será  contado  o  tempo 
em  que  os  empregados  titulados  das  repartições  federaes  tiverem 
servido  como  diaristast  também  comprehendidos  nesta  expressão 
os  auxiliares  deescripta,  praticantes  extranumerarios,  confereates, 
cscripturarios  provisórios  e  os  empregados  da  actual  tabeUa  C  do 
regulamento  da  Imprensa  Nacional  o  Diário  Offidal, 

Art.  2.<*  Os  queja  tiverem  titulo  de  nomeação  o  quo  como 
diaristas  serviram  anteriormente  ou  tiverem  se  apj sentada 
depois  do  decreto  de  6  de  fevereiro  do  1890,  gosarão  dos  mesmos 
direitos,  sendo-llies  contado  o  tempo  desde  a  sua  entrada  pri- 
mitiva. 

Art.  3.<»  Kevogam-se  as  disposições  em  contrario. 

E'  annunciada  a  votação  do  proiecto  n.  205,  do  1907,  quo 
classitlca  as  capitanias  de  portos  e  dá.  outras  providoncias  (com 
emendas)  (vido  projecto  n.  29?>  A)  (2^  discussão). 

O  Sr.  A^ntonlo  N^ogrueira.  —  Peço  a  palavra  pela 
ordem. 

O  Sr,  I^resiclente  —  Tem  a  palavra  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  A.iitonio  N'o;g'ueir.i.  (pela  ordem)  —  Sr.  Pre- 
sidents,  a  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  na  sessão  do  anno  pas- 
sado, incumbiu-me  do  relatar,  perante  ella,  um  projecto  que  me- 
lhor classificasse  as  capitanias  de  portos,  attendeafo  ai^s  múltiplos 
serviços  que  correm  por  esses  departamentos  da  administração. 

Para  cumprir  esta  missão,  Sr.  Presidente,  devo  dizer  á  Casa 
que  procurei  ouvir  o  titular  da  pasta  da  Marinfia. 

Depois  de  um  estudo  minucioso  sobre  o  assumpto,  apresentei 
um  projecto  que  tomou  o  n.  295,  ao  qual  foram  apresentadas  algu- 
mas emendas. 

Em  virtude  de  determinação  regimental,  emendas  e  projecto 
voltaram  á  Commissão  do  Finanças,  que  por  seu  tunro,  em  sua 
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alta  sabedoria,  eatoAdau  coiivonidoto  ap^asoutajr  um  substitutivo, 
transíbrmaodo  por  compro  a  clasalâcaoão  que  a  Comatiasao  de 
Marinha  e  Guerra  iiavia  feito, 

Sr.  Prcsldoote»  julgo  uec¥)fiàar4odcQl&i!Ai'  &  Conukra  que  abso- 
lutamente n^o  serviu  do  ciiterio  á  Cor^missao  de  Mariatia  o 
Qiicrra,  para  classificar  as  diversas  capitanias,  a  roada  por  ellas 
arrecadada,  pocgue  toda  a  g^^aie  ^bo  q»^  olias  não  sâo  simples  re- 
partiçííes  arrecadadoras,  desempenham  funcções  outras  importaatos 
que  não  trazem  remuneração  ao  Eatado.  mas  que  exigem  pessoal. 
EBtred^las  citarei,  por  exemplo,  a  policia,  o  regimen  e  a  con- 
servação de  costas,  portos  e  rios  navegáveis,  a  inspecção  de 
pharóes  c  da  propriedade  dos  navios  mercantes,  o  baiisamento  dos 
portos,  os  actos  o  contractos  referentes  ás  embarcações,  a  fiscali- 
zação da  pose  x,  os  exames  para  a  concessão  do  cartas  de  arraese 
pilotos,  etc . 

Ora,  Sr.  Presidente,  o  illustre  relator  da  Commissão  de  Fi- 
nanças faz  questão  da  discriminação  das  rendas,  procurando  de- 
monstrar que  a  Capitania  do  Portado  Rio  Grande  (k>  Sul,  depois  da 
Capital  Federal,  ó  a  que  maior  renda  «jrreeada. 

Já  tive  occasião  de  dizer  aqui  que  esse  facto  so  explica  perfei- 
tamente. O  Rio  Orando  do  Sul,  tendo  uma  pequena  costa  era  re- 
laçfto  á  do  Amazonas  c  á  d:i  Bahia,  por  exemplo,  tem,  no  cmtanto, 
além  da  sua  capitania,  duas  delegacias,  que  fiscalizam  facilmente 
o  serviço  de  arrecadação. 

Acontecerá  isto  na  Bahia,  no  Amazonas  ?  Não.  Ahi,  o  pessoal 
das  cai^tauias  é  chamado  para  outros  m!Steri3s  a  que  não  pode 
deixar  de  attender.  O  resul-.ado  é  que  muita-5  vezes,  aqui  mesmo 
na  Capital  Federal,  deixa  o  pescai  da  capitania  de  multar  uma 
determinada  embarcação,  sabendo  onde  ella  está,  por>iue  o  aju- 
dante não  SC  p)ie  i^etirar  por  63r  necessária  a  sua  presença  na 
própria  re,3artição,  onde  tem  do  visar  os  passes  de  paquetes  o 
transatlânticos,  serviço  que  exij^o  despacho  prompto   e  inadiável. 

O  honr.ul  j  relator  da  Commissão  de  Finanças  entendeu  que  não 
eram  necesíarios  três  ajudantes  nas  capitanias  d.i  primeira  cate- 
goria. 

Lembraria  á  Camará  que  devido  ajs  serviços  quo  corram  por 
essas  repartiyõjs,  mantido  o  numero  do  d  jus  funccioaarios,  pôde 
acontecer  que,  cm  dado  momento,  nenhum  eiteja  presente  para 
ouojpinr  HUia  cjrriquoiiM  obrigação  d  as  capitanias,  como  é,  por 
oxaiaplOi  esãa  de  visar  os  passes  dos  navios  que  querem  sahir,  por- 
que haja  a  sua  a  jti vidado  de  se  exercer  em  vistorias  ou  soocorros 
navaefl. 

Nestas  coniJi^uc^,  não  ú  demais  o  pessoal  marcado  nas  tabeliãs 
pela  Commissão  do  Marioiui  o  Guerra. 

EàlUd  projecto,.  íii^ucto.  da  ac«rado  etitudo,  marcou  a  diária  de  3$ 
para  os  remadores  das  capitanias  de  primeira  categoria ;  o  substi- 
tutivo da  Commissio  de  Finanças,  porém,  entendeu  que  seria 
sufficidâte  a  de  S$,  aquecido  de  que  esta  diária  á  iaícrior  ^  que 
pes*cebdm  os  reuuidores  do  Arsenal  de  Marinha  •  do  de  Guerra  o 
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naiibam  dossc»  doas  icm  a  seu  cargo  o  afiiaoso  ecrvico  do  soccorro 

A  Camapa  Bfrba  o  que  é  egiô  serriço.  lia  nm  navio  fâira 
da  barra  em  perigo  ;  olaro  está  que  a^  condições  da  navegação  não 
sao  boa8,  o  ostos  homens  são  obrigados  a  prâstar  aoccorros  arrÍ8« 
oando  sempro  a  vida,  e,  quando  oacapam  à  morte,  pelo  menos  a 
ronpa  estragam. 

Nestas  condições,  eu  pediria  á.  Camasa  dos  Deputados,  que  ap- 

Srorasse  de  preforancia  o  projecto  que  tive  a  honra  de  relatar;  que 
as  emendeis  apresentadas,  acceitaise  a  que  eleva  á  1*  categoria 
a  Gatpiiania  do  Porto  do  Rio  Grande  do  Sul,  porque,  de  faoto,  pela 
sua  importância,  e  porque  tam  sob  suas  ordens  duas  delegacias, 
merece  e>sa  categoria  ;  mas,  quo  rejeito  todas  as  outros  que  não 
consultam  de  forma  alguma  os  interesses  da  administração. 

Dentro  dos  limites  do  eacaminhamento  da  votaoão,  não  é  dado 
addaxir  outras  considerações. 

O  Si-.  Homero  Baptista— Peço  a  palavra  para  en- 
caminhar a  votação. 

O  6ii*.  I?rasi<iente~Tem  a  palavra  o  nobro  Deputado 
para  eneamiohar  a  votaoão. 

O  ^v.  Hooieuo  8a;ptista/  (para  encaminhar  a  vota* 
ção)  diz  quo,  evidentemente,  o  illustre  Deputado  pelo  Estado  do 
Amazonas  discutiu  o  projecto  que  a  Gamara  trata  do  votar,  neste 
momento,  infringindo  assim  o  Regimeuto. 

Não  quer  incorrer  na  mesma  falta  do  nobre  Deputado ;  mas» 
como  S.  Ex.  o  chamou  nomin<'klinente,  lembrando  que  modificara  a 
classiiicação,  para  elevar  a  categoria  da  Capitania  du  Porto  do  Rio 
Grande  do  Sul,  do  IDstido  quo  representa,  tendo  por  único  critério 
a  importância  da  renda  das  capitanias,  deve  declarar  a  S.  Ex.  e 
á  Gamara  que  S.  £x.  e>tá  em  completo  engano. 

Klfootivamente  levou  em  consideração  a  renda  das  capitania^?, 
mas  também  attendcu  para  o  movimento  de  navios  e  de  pesoa  do 
cada  uma  delias,  e  fez  sentir  que,  mesmo  sob  este  particular,  a  Ga- 
pitania  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  tem  um  movi  monto  supe- 
rior ao  do  outras,  quo  mereceram  da  Gommis>ão  de  Marinha  e 
Guerra  a  classificação  de  primeira  categoria. 

Não  se  pódc,  Sr*  Presidente,  comparar,  com  excepção  da  capi- 
tania dosta  Gapital,  nenhuma  outra  com  a  capitania  do  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  quo,  al(^m  do  serviço  perigoso  da  barra«  tem  o 
serviço  da  navegação  e  policiamento  das  Lagoas  dos  Patos  e  Mirim, 
do  Giiahyba,  do  Jaouhy  e  seus  afflu  mte:^:,  do  Uruguay  o  do  Ibicuby. 

Mas,  como  quer  que  soja,  Sr.  Presidente,  ou  pela  importância 
da  ronda  das  capitanias,  ou  pelo  movimento  marítimo  e  fluvial 
de  oada  uma  delias  e  seu  .polioiamenta,  o  que  é  evidente,  e  a 
illustre  Gommissão  de  Marinha  e  Guerra  não  poderl  provar  o 
contrario,  é  que  ag  capitaniai  que  maior  movimento  e  maior 
renda   tecni  são  a  da  Gapital  Federal,  Kst-ido  do  Rio  do  Janoi- 
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ro  e  a  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul ;  por  cooaegaínte,  nSo 
podia  esta  capitania  ficar  em  condições  de  inreriorida<fe  em  rela- 
ção ás  Capitanias  do  Amazonas,  Pernambuco,  Bahia,  etc. 

E  tanio  me  assiste  razão,  Sr.  Presidente,  que  o  illustre 
i*elator  da  Ck)mmissão  de  Marinha  e  Guerra,  depois  de  condem- 
nar  o  parecer  da  Commissao  de  Finanças,  pediu  a  V.  Ex.  e  á 
<:;amara  que  approvassem  a  emenda  elevando  a  categoria  da 
Capitania  do  Porto  do  Rio  Grande  do  Sul,  porque,  pela  sua 
renda  e  movimento,  inclusive  o  de  suas  duas  delegacias,  me* 
recia  e^ta  elevaçSo  de  categoria. 

Deste  modo  foi  8.  Ex.  que  inquinou  de  injusto  o  parecer 
que  havia  relatado,  asslgnado  pela  illustre  Ck)mmissão  de  Mari- 
nha e  Guerra. 

Chamo,  jpois,  a  attenção  da  Camará  dos  Srs.  Deputados  para 
esse  pronunciamento  do  illustre  Deputado,  afim  de  que  ella, 
approvando  o  parecer  e  o  substitutivo  apresentado  pela  €k>m- 
missão  de  Finanças,  attenda  melhor  a  um  serviço  de  importância 
reconhecida. 

O  Sr.  Pxresidente  .-—Vamos  continuar  as  votações. 

Peço  aos  Srs.  Deputados  o  obsequio  de  occuparem  seus  legares. 

Ha  um  substitutivo  da  Commissao  de  Finanças  ao  projecto  pri- 
mitivo, que,  de  accordo  com  o  Regimento,  deve  ter  preferencia  na 
votação;  ontretanto,o  Sr.  Deputado  António  Nogueira  acaba  de  re- 
•querer  preferencia  para  votaçfto  do  projecto  primitivo. 

E*  esse  requerimento  que  vou  submetter  &  decisão  dos  Srs.  De- 
putados, e  por  isso  tomei  a  liberdade  de  pedir-lhes  que  occupassem 
seus  logares  afim  de  poderem  se  manifestar. 

O  projecto  versa  sobre  a  Capitania  de  Portos. 

Os  í^enliores  que  cone  )dem  a  preferencia  solicitada  pelo  Sr» 
António  Nogueira,  queiram  levantar  se,  {Pausa). 

Foi  rejeitada  a  preiérencia. 

Vao  SC  votar  o  substitutivo  da  Commissao  de  Finanças. 

Os  senhores  que  approvam  a  1^  emenda  da  Commissao,  queiram 
i  )vantar-se.  (Pausa). 

Foi  approvada. 

03  senhores  que  approvam  a  2*  emenda,  sobre  a  ordem  de  ca- 
tegorias,   queiram  levaatar-se.  (Pausa). 

Foi  approvada. 

Oi  senhores  que  approvam  a  3^  emenda  sobre  tabeliã  de  pes- 
soal o  venciíneatos,  queiram  levantar-se.  (Pausa). 

Foi  approvada. 

O  ^x*.  A^ntonio  Xogrueix*a— PeçD  a  palavra  pela 
ordem, 

O  Sx*.  Presidente  -Tem  a  palavra  o  nobre  Deputado. 

O  Sx*«  A.ntoxiio  TVogrueiíra.  (pela  or(f«m)— Requeiro  a 
verificação  da  votação. 
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O  Si*.  Preaidente—Vae  se  proceder  á  verificado  da 
votaç&o,  que  acaba  de  ser  requerida,  e  peço  aos  Srs.  Deputados 
que  occupem  setrt  legares. 

Procedeado-se  á,  veriflcaQao  reconliece-se  terem  votado  a  favor 
97  Srs.  Deputados  e  contra  15;  total  112. 

O  tSx*.  Presidente— Considero  prejudicado  em  suas.de-i 
mais  dispociições  o  projecto  n.  295,  de  1907. 

Em  seguida  é  submettida  a  votos  e  rejeitada  a  l*"  emenda  e 
considerada  prejudicada  a  segunda. 

O  Sr.  Presidente— O  projecto  approvado  vae  ser  en- 
viado á.  Cominissao  respectiva  para  redigil-o  para  a  3^  discussão  de 
accôrdo  com  o  vencido. 

O  íSr.  Presidente— Por  equivoco  figurj^m  hoje  nos  fm< 
pressos  da  cOrdem  do  dia»  como  sendo  discussão,  quando  é  votação, 
06  projoctoi  ns.  224  A  e  411,  de  1907. 

E'  annunciada  a  votação  do  projectou.  2Z4  A,  de  1907,  man- 
dando reverter  a  pensão  de  1:200$  annuaes,  concedida  a  DO.  Luiza 
Guilhermina  do  Campos  e  outras  por  decreto  legislativo  n.  2.830, 
de  22>  de  março  de    1879,  a  favor  da  pensionista  sobrevivente, 
primeira  nomeada  da  data  desta  lei ;  (3^  discussão). 

Em  seguida,  ô  posto  a  votos  c,  approvado  em  3*  discussão,  ô 
enviado  ã  Commissão  de  Redacção  o  seguinte 

PROJECTO 
N.  224  A  —  1907 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  A  pensão  de  1:200$  annuaes,  coacedida  a 
DD.  Luiza  Guilhermina  do  Campos,  Emília  Adelaide  de  Miranda 
Ribeiro  o  Anna  Júlia  de  Campos  pelo  decreto  legislativo  n.  2.830, 
de  22  de  março  de  1879,  revertera  a  favor  da  pensionista  sobre- 
vivente, primeira  nomeada,  D.  Luiza  Guilhermina  do  Campos, 
da  data  desta  lei  em  doanto  ;  revogadas  as  disposições  em  coa- 
trario. 

O  Sr.  Oalogreras  —  Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Preslclciite—  Tem  a  palavra  o  nobre  Deputado. 

O  Sr* .  Oa.los:er a.^  {pela  ordem)  —  Constando  que  está 
sobre  a  Mosj.  a  redacção  íinal  do  projecto  n.  218,  peço  a  V.  Ex. 
que  consulto  a  Casa  si  concede  a  dispensa  de  impressão  para  que 
seja  immodiatamente  votada. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dispensa  pedida. 

Vol.  I  ii 
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EtnMfttida,  é  lida  e,  sem  obaarvagões  i^provada,  a  a^ainte 

REDACÇÃO 

SMaeção  final  do  projecto  n ,  2i8  C,  dê  Í9C7^  quê  maníáa  conkir  para 
os  e/fei'08  da  oposeniadoria  o  tempo  em  que  os  empregados  titU" 
ladiê  daã  r^ttrtições  f9derae$  Hverem  servido  çimo  diarisHas^ 
conipíehe}ididos  nesta  expressão  os  anM%a»'es  de  eseripta^  pra^ 
ticantes  extranumerarios,  conferentes^  cscripturarios  provisórios 
9  es  empregados  da  actual  tabeiia  C  do  regulamente  da  Imprensa 
Nacional  e  do  ^Diário  Officiah, 

O  Gon^rrosso  Naoiosal  decreta: 

AH.  l.^  Para  os  eífeitos  da  aposentadoria  será  contado  o  tempo 
em  qtuo  os  empregados  titulados  das  respartiçõas  feioraess  tiv^em 
sorvido  como  diaristas,  também  comprehendidos  nesta  oxpreas&o 
03  auxiliares  de  escrtpla,  praticantes  extrantimeraíos,  conferentes, 
osârifytnrarios  proyisorio»  e  os  empregados  da  actual  tabeliã  C  do 
regulamento  da  Imprensa  Nacional  e  viário  Officiaí. 

Art.  S^^OaquejA  tivii'iem  titulo  de  nomeaçSo  e  que  como 
diarista  serviram  anteriormente  ou  tiverem  se  aposentado» 
depois  do  decreto  de  G  de  fevereiro  de  1890,  gosarão  dos  mesmos 
direitos,  8.'ndo-lhss  contado  o  tempo  desde  a  sua  cntradii  pri- 
mitiva. 

Art,  3.«  Revogam-;»e  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  CommissÕ2d,  18  de  maio  de  1006.—  Gonçalo  Souío,-^ 
Castro  Pinto,  —  Themistoc^cs  de  Almeida.  —  Bueno  de  Paica,'-  /?o- 
dngifes  DoHi. —  K'  o  projojto  enviado  ao  Senado. 

E'  annunciaia  a  3^  di.-íoussão  do  projecto  u.  411,  de  1907* 
autorizando  o  Podtír  executivo  a  considerar,  da  data  desta  lei' 
como  cíTectivamente  promovido  ao  posto  de  2^  tenente  de  arti" 
Iharia  o  sargento  quartol-ino<tre  do  5^  reo^imeiíto  de  artilharia* 
E:âtan!slau  Joaquim  Teixeira,  commis?ionado  n.sse  posto  por  por- 
taria de  7  do  març  j  dô  n^^ii. 

Em  seguida  ô  posto  a  votos  c  approvado  era  3*  discussão  o 
onviado  á  Commissao  de  Redacção  o  soguiote 

PRO.IFXTO 

N.   411— liíOT 

O  €ongre?>o  Nacional  ro^olve; 

Artigo  único.  K'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  considerar,  da 
data  desta  lei,  como  eíTcctivamente  promovido  ao  posto  de  8«  te- 
nente da  arma  de  artilharia  o  sargento  qu.irtel-meitro  do  5»  regi- 
mento do  artilharia,  Estani-ílau  Joaquim  Teixeira,  que  foi  commis- 
sionado  no  mesmo  posto  por  portaria  de  7  de  março  de  1904 ;  revo- 
gadas as  disposições  era  contrario. 
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E*  annaadada  a  2*  discuto  do  projecto  d.  4ôô  A.  dt»  1907, 
do  Senado,  regulaado  o  processo  e  jiilgaineato  das  inítacções  úe 
leis,  regolameatos  c  posturati  municipaes  do  Dietrioto  Kedoral. 

Efltra  em  discussão  o  art.  i^". 

O  6«*.  Pireai (lente  — Binbora  possa  parecer  imperii* 
nencia  da  minha  parte,  tomo  a  libordade  de  lembrar  aos  meãs 
lionrados  coliegas  que  este  é  o  momento  opportuno  para  se  áis- 
ciitir,  e  não  por  occasião  das  votações,  o  qae  determina  maltas 
vezes  confusão. 

O  projecto  n.  466  A  regala  o  processo  e  jolgameato  da^  in- 
trdÃSçôQi  de  leis,  regulamentos  c  postaras  municipaes  do  District» 
Federal. 

Si  nenhum  Sr.  Diputado  quer  usar  da  palavra,  declararei 
encerrada  a  discussão  do  art.  10  do  projecto  n.  4*36  A.  (Patifa.) 

Esta  encerrada. 

São  snccessivamente,  sem  debate,  encerrados  em  2^  discasno 
os  arts.  2*  a  4»  do  projecto  o.  46(3  A,  de  1907,  ficando  adiada  a  vo- 
tação. 

O  iSi*.  BaiiTlK>sct  Uima—Peço  a  palavra  para  uma  ex- 
plicação pessoal. 

O  íSr,  Presidente—Tem  a  palavra  o  nobre  Deputado. 

O  Si*.  Oa*i*l>os£k  X^ima.  (para  uma  explicação  pessoal) — 
pediu  a  palavra  para  uma  expiicaç  \o  pessoal,  não  lhe  sondo  licito 
aguardar  a  hora  do  expediente  d  v  sessão  do  amaahi. 

A  Camará,  por  um  movimento  de  generosidade  que  se  digaou 
reiterar,  insistiu  em  recusar  a  approvação  ao  requerimento  quo 
o  Sr.  Presidente  submettou  ao  conhecimento  da  mes  na  assem* 
blôa,  julgaruio-3  implicitamente  a oreseatado  pelo  orador. 

Não  se  cançará  de  testemunhar  o  seu  siacero  agradeMmento 
a  esta  carinhosa  prova  de  colle^uismo  e  ghH  na  que  muito  o  des- 
vanece; sem  embargo,  porém,  do  tamanha  generosidade,  scjiib^llie 
licito  recordar  que  o  Rf^gi mento  da  Cimara,  modiíi  ado  lia  pouco 
tempo,  determina  do  modo  expresso  qu3  as  renuucias,  uma  ves 
apresentadas,  não  mais  podara  ^  ser  por  quem  as  sabmettcu  á  ap- 

Srovação  da  Camará,  retiradas,  não  havendo  logar  pjLi*a  arrepeo* 
imentos. 

Esta  reforma  do  Regimento  obedeceu  visivelmente  ao  elevado 
intuito  do  zelar  os  nossos  créditos,  para  que  não  se  pudesse  ccmi- 
tinuar  a  crer  que  taes  pronunciamentos  pessoaes  nada  mais  são, 
na  maioria  dos  casos,  do  que  processos  calculadamcnte  arran- 
jadoB  no  intuito  de  obtor  uma  manifestação  con>oladoi'a. 

Pensa  que  o  espirito  desta  disposição  S3  estende  ãs  renuncias 
quaesquer,  apresentadas  no  seio  desta  Assembléa. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão—  Não  é  o  casj  de  V,  Ex. 

O  Sr.  Barbosa  Libía—  Não  ha  da  soa  parte  iotuito  de  h(Hh 
tilidade  desarrazoada,  descabida  ;  não  ha  om  movimento  espo^ 
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radico  e  irreflectida  de  reprovável  amor  próprio,  ha  um  senti- 
mento que  a  Cimara  Ijuvai^,  de  meliadres  occasionados  por  uma 
série  de  successos,  para  os  quaes  nãj  contribuiu  conscientemeate, 
a  C  iinara  e  monos  o  orador  e  em  virtud3  dos  quaes  se  sente  na 
obrigação  de  declarar  á  Gamara,  que  mantém  a  reauncta  dos 
cargos  que  lhe  foram  commettidos,  om  varias  commissões  e^pe- 
eiaes;  que  se  demitie  dessas  commissões  e  que  com  a  devida 
vénia  d  i  Gamara,  considera  vagos  estes  legares,  e  que  mantém 
as  declarações  feitas  no  seu  primeir  j  discurso,  segundo  as  qu  les, 
8ol«ia  io  raso,  coUaborará  com  a  maior  assiduidade,  movido  pelos 
mesmos  seuti  mentos  que  lhe  nortearam  no  seio  daquellas  com 
missões  n  >s  trabalhos  confiados  á  competência  e  ao  zelo  desta 
Asse  nbli^a  politica. 

Seja-lhe  licito  accrescentar,  que  não  está  mais  em  idade  de 
se  deixjkr  arrastar  por  8ugge8tõe8,que  uma  tal  ou  qual  enervaçEo 
do  mundo  politico  iaz  nascer  aqui  e  alli,  notadamente  na  nossji  im- 
prensa diária. 

Acredita  possuir  uma  bússola  com  as  tabeliãs  e  mecanismos 
complementares  indisp  *nsavei8  a  corrigir  os  desvios  occasioaaes  e 
a  mcinter  a  rota  a  quo  se  traçou.  Não  seria  digno  do  orador,  não 
seria  digno  do  esforço  que  sempre  eavi  lou  para  manter-se  egual 
a  si  mesmj  si  se  deixasse  arrastar  por  umas  quantas  aprecia- 
ções, nem  sempre  benévolas,  vindas  ao  lume  da  publicidade,  para 
desviar-se  do  caminho  a  que  se  havia  traçado  e  passar  a  ser  aquiilo 
que  não  tinha  resolvido  a  ser,  deixando  de  sjr  aquiilo  quo  deve 
ser,  at'>  o   ílm  de  seu  mandato. 

Não  teem,  pois,  fundamento  as  informações  que  um  certo  poli- 
tico, doentiamente  ávido  de  novidades  escandalosas,  tem  lido  gos- 
tosamente, anuunciando  que  o  orador  iria  adoptar  uma  nova  linha 
de  conducta,  visivelmente  em  ^1  caso,  si  assim  fosse,  eivada  de 
um  manifesto  amor  próprio  que  dirimia  a  autoridade  dos  seus 
pronunciamentos  qiaesquer. 

O  bou  intuito,  desligando-se  das  Gommissões  Especiaes  a  que  se 
referiu,  o  escopo  que  coUimou  e  collima  ainda,  esta  em  restituir- 
se,  por  completo,  á  sua  actividade  individual,  em  condições  de  po- 
der apreciar  os  projei^tos  de  lei,  o  fiscalizar  os  actos  do  l^oder  Ex- 
ecutivo sitts  ira  ao  studio,  fazendo  como  fazia  si  o  incidente  não  se 
tivesse  dado.  Não  querendo  quo  o  incidente  seja  o  manancial  de 
nenhum  novo  processo,  de  n  mhum  novo  pronunciamento,  que  an- 
teriormente SC  tivesse  liado,  á,  luz  dos  raciocínios,  das  intenções  re- 
fle tid;is,  do  quem  procura  acertar,  ã  medida  que  forem  vindo  á 
discussão  os  a  sumptas,  com  os  quaes  sempre  sepreoccupon,  ú,  me- 
dida que  a  opi  ortuuidade  se  dopar  ir  para  exercer  o  sou  papel  de 
fiscal  do  Poder  Executivo,  o  orador  se  desobrigará  dos  compromis- 
sos quo  lhe  foram  confiados  pelos  eleitores  da  cidade  do  Rio  de 
Janeiro,  s  m  que  assim  procedendo  considere  modificado  em  uma 
llnh  s  siquer,  a  attitude  que  se  impoz  pela  acceitação  de  um  pro- 
gramm  t>  systematicamente  estudado,  constantemente  recordado  e 
que,  espera,  pairará,  no  desdobramento  da  sua  actividade  parla- 
mentar, acima  de  todas  as  agitações,  quaesquer,  no  seio  desta  as- 
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sembléa  ou  fóra  delia.  Pensa  que  não  lhe  terá  sido  em  vâo  mais 
este  proounciamento,  mais  esta  declaração,  para  tomar  bem  claro 
que  não  é  depois  do  incidente,  sinão  o  que  era  antes  delle,  nem  go- 
vernista  á  outrance,  nem  frondeur,  ou  opposicionista  sy>tematico, 
governamental,  na  preoccupacâo  de  collaborar  uo  conjuncto  de  leis 

âue  facilitem  a  tarefa  orgânica  do  Poder  Executivo ;  contmúa,  to- 
avia,  voltado  para  o  lado  de  onde  partem  ba  tanto  tempo  as  re- 
clamações, as  mais  enérgicas,  de  uma  população  que  acreditou  que 
a  Rep  iblica  era  uma  fórma  politica  capaz  de  melhorar  as  con- 
dições que  o  Império  nos  legou. 

Kra  o  que  tinha  a  dizer.   {Muito  bem  ;  muito  bem,) 

O  Si*.  Presid.eiite  —  Continua  a  discussão  das  mate* 
rias  da  ordem  do  dia. 

E*,  sem  debate,  encerrado  em  2^  discussão  o  artigo  único  do 
projecto  n.  471,  de  1907,  autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
28:708$156,  para  pagamento  de  José  Bernardino  Ribeiro  Guima- 
rães, em  virtude  de  sentença  judiciaria,  ficando  adiada  a  votação. 

O  Sir.P]:*esi<lente  —  Não  havendo  visivelmente  nu- 
mero no  recinto  para  se  proceder  á  votação  das  matérias  encer- 
radas, vou  levantar  a  sessão,  designando  para  amanhã  a  seguinte 
ordem  do  dia: 

Votação  do  projecto  n .  466  A,  do  1907,  do  Senado,  regulando  o 
proceso  e  julgamento  das  infracções  de  leis,  ro/ulamentos  e  pos- 
turas municipaes  do  Districto  Federal  (2^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  471,  de  1907,  autoiizaniio  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário d;  28:708$  15Ô  para  pagamento  de  José  ISernardino  Ribeiro 
Guimarãâs,  em  virtude  de  sentença  judiciaria  (2^  discussã") ; 

Votação  do  projecto  n.  298  A,  de  1907,  fixando  em  8:400$  an- 
nuaes  os  vencimentos  do  corretor  d  i  Caixa  de  Amortização  e  equi- 
parando os  vencimentos  dos  ajudantes  do  mesmo  aos  dos  fieis  do 
thesuureiro  da  mesma  repartição,  com  parecer  da  Commissão  de 
Finanças  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  307  A,  de  1907,  concedendo  a  pensão 
de  200$  mensaes  á  viuva  e  filhas  solteiras  do  Dr.  Archias  Kuripe- 
dos  da  Rocha  Medrado,  com  parecer  e  emenda  da  Commissfto  de 
Finanças  (2°  discussão)  ; 

Votação  do  projectou.  299  B,  de  1907,  redacção  para  3^  dis- 
cussão do  projecto  n.  ^99,  deste  anno,  que  equipara  os  proressores 
dos  Institutos  Militares  de  Ensino  aos  do  G3rmnasio  Nacional  para 
todos  os  effeitosda  lei  e  dá  outras  providencias  (3*  discussão)  ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto  da  Camará  dos  Depu- 
tados, n.  180,  de  1907,  que  autoriza  o  Governo  a  pagar,  da  data 
desta  lei,  ao  cabo  reformado,  furriel  graduado  do  exercito  Lino 
Ribeiro  de  Novaes,  incluído  e  recolhido  no  Asylo  de  Invalidas  da 
Pátria,  a  dilTerença  entre  o  soldo  constante  de  sua  provisão  dere- 
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ibrma  e  o  da  tabeliã  anncxa  á.  loi  n.  247,  de  15  de  dezembro 
de  1894  («IÍ9CU88&0  única)  ; 

3*  discassSLo  do  pi  ejecto  n.  332,  de  IdOTT,  ooDcedeado  a  pensão 
mensal  de  60$.  emquaota  viver,  a  Emília  Peabra  Machado,  viava 
do  guarda  civil  Augusto  Peregrino  Alves  Machado  ; 

3*  dÍ!K;u88âo  do  projecto  n.  485,  de  1907,  concedendo  a  D.  Ame- 
MaSevero  de  Souisa  Pereira  e  ás  suas  duas  filhas  solteirai,  uma 
pensão  mensal  de  2Cn$,  repartidamentc,  ê  a  D.  Virgínia  Adelina 
Marques  dos  Santos  Silva  a  pensSo  mensal  de  100$000 ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  405,  do  1907,  autorizando  o  Presi- 
siate  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Querra  o  credito  espe- 
cial de  8:587$331,  para  ocoorrer  ao  pagamento  dos  ordenaJos  do 
eaeríyãodo  extinoto  Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco,  João  Carlos 
Mendes  no  período  de  1899  a  26  de  junho  de  1905. 

Lerantanse  a  sessão  ds  2  horas  o  10  minutos  da  tarde. 


13*  SESSÃO  EM  19  DE  M-VIO  DE  1908 

Presidência  do  Sr,  Arnolpho  .Ueísedo  (/«  Vic^Presidsnte) 


Ao  meio  dta  e  15  minutos  proceio-se  \  cham  ida,  a  que  respon- 
dem os  Srs.  Arnoípho  Vxevelo,  Ttiomaz  Accioly,  Sá  Freire,  António 
Bastos,  Luiz  Giialbefto,  Simeão  í/^al,  Paea  Barroto,  Octivio  Lessa, 
Justiniano  Serp\,  Hosannah  dn  01ivoiri,Agriipino  Azevedo,  Cunha 
Machado,  João  Gavoso,  João  Lap?s,  Jo&o  Cordeír),  Gonçalo  Souto, 
RIoy  de  Souza,  Jasô  Per^rino,  Castro  Pinto,  Paula  e  Silva,  João 
Vieira,  Apollinario  Maranhão,  Eiizebio  de  Andrade,  Samoaio  Mar- 
ques, Joviniano  de  Ciryalho,  Rodrigues  Dória,  Leovigild)  Filguei- 
ras,  Neiva,  Pinto  Daitas,  Paula  Guimarães,  Salvador  Piro^,  Elpidio 
de  Mesquita,  R3<iri?ues  Sal  lanha,  Bernarrlo  Horta,  Barbosa  Lima, 
Hereiia  de  Sá»  Pigtieiredo  Rocha,  Américo  Wernock,  João  Baptista, 
Elysio  de  Ariujo,  Thomistoclos  de  Almeida,  Teixeira  Brandão,  Vi- 
anna  do Castello,  Francisco  Veiga,  Bernardo  Monteiro,  Domingos 
Pvana,  Rodolpho  Ferreira,  Calogeris,  Lamonníer  Qodoft»3lo,  Buono 
de  Paiva,  Francisco  Bre^^sane,  Carneiro  do  Rezende.  Christian  >  Bra- 
lil»  Wenc^Iau  Braz,  João  Qníntino,  Rodolpho  Paixão,  Olei^ario  Ma- 
ciel, Manoel  Pulgencio,  Lindolpho  Caetano,  Bpaminondas  Ottoni,  Car- 
los Oarcia,  Ferreira  Braga,  Galrào  Cirvalh  il,  Cardoso  de  Almeida, 
Álvaro  de  Carvalho,  Alberto  Sarmento,  Josó  Lobo,  Palmeira  Ripper, 
FpaacisQo  Romeiro,  Costa  Júnior,  R  luardo  Sócrates,  Hermenegildo 
de  Moraes,  Victor  do  Amaral,  Carvalho  Chaves,  Blyseu  Guilherme, 
Henrique  Valga,  Joeé  Carlos,  Soares  dos  Santos,  Antunes  Maolel, 
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Homero  Baptista,  Riyadavia  Corrêa,  Nabnco  âe  Gouyêa,  Cassiano 
do  Nascimento  e  Domiogos  Mascarenhas  (85). 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  som  observações  ax^rovade^  a  acta  da  sessão  an- 
tecedente. 

O  Sr.  Sã  Freire  (#»  Secretario)  procede  á  ieitura  do  se- 
guinte 

EXPEDIENTE 

0ffiei08: 

Do  Sr.  \^  Secretario  do  Senado,  de  18  do  corrente,  traot- 
mittindo  o  projecto  daquella  CasDi  do  Congresso,  determinando 
que  a  promoção  ao  posto  de  major  do  tenentê-coronel  reformado 
&  exercito  Ismael  Lago  serã  cc^ntada  da  data  de  i6  de  janeiro 
4e  1894,  somente  para  os  eífeitos  da  reforma.-— A'  Ooramissão 
d»  Marialia  e  Gnerra. 

Do  mesmo  senlior  e  de  ifi;ual  data,  communicando  qoe  foram 
sanccionadas  peJo  Sr.  Presidente  da  Republica  aa  seguiatee  re- 
soluçSes  do  éongresso  Nacional  e  enviando  os  rei^eotiyes  aiito- 
grapbos : 

Autorizando  a  abertura  do  credito  de  720:000$,  supple- 
mentar  a  diversas  rubricas  do  art.  18  da  lei  n.  1.617,  de  80 
de  dezembro  de  1906  ; 

Approvando  a  Convenção  de  23  de  acosto  de  1906 ; 

Autorizando  a  conceder  ao  engenbeiro-diefe  do  5<*  distrieto  da 
Inspecção  Geral  das  Obras  Publicas  Leopoldo  de  Abpeu  Pradsv 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saoAe ; 

Autorizando  a  abertura  do  credito  de  48:000^,  supplomentar 
d  verba— Tdegraphos— do  art.  34,  da  lei  de  30  de  dezembpo  do 
190(5.— Ao  Archivo. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  de  15  de  miiio, 
romettondo  a  seguinte 

M5NSAGEH 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional  —  Tendo  em  conside- 
ração o  gue  ponderou  o  Ministro  da  Justiça  e  Negodos  inte- 
riores, na  exposição  junta»  sobre  a  necessidade  de  ser  solicitada 
ao  Congresso  Nacional  o  credito  extraordinário  de  5:496.4560,  para 
pagamento  de  vencimentos,  relativos  ao  aano  de  1907,  ao  ^oflr 
pitão  da  Força  Policial  decíte  Distrieto  José  Cícero  fiiancbi,  eabe** 
me  a  honra  de  levar  o  assumpto  a  vossa  apreciação,  aftm  de 
que  vos  digneis  de  resolver  como  for  acertada. 

Aio  da  Jufiitt,  15  de  mfo  de  )908.— Ayf^se  Augmrtò  A- 
reira  Penna.^k*  Commissão  de  Ftattaças. 
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Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PARECER 

N.  4  —  1908 

JRectmhece  Deputado  pelo  2^  disiricio  do  Eetadoda  Bahia  o  Dr,  Pedro 
Vicente  Vianna 

A  Ck)mmi8sao  de  Petições  e  Poderes»  tendo  examinado  as  actas 
das  eleições  procedidas  no  2p  districto  do  Estado  da  Bahia,  no  dia 
22  demarco  do  corrente  anno,  para  preenchimento  da  vaga  aberta 
na  representação  nacional,  pela  renuncia  do  Deputado  Dr.  Joaquim 
Ignacio  Tosta,  chegou  a  este  resultado : 

l.<>  Que.  de  accôrdo  com  o  art.  103  da  lei  n.  1.269,  de  15  de 
novembro  de  1904,  não  podem  ser  tomadas  em  consideração  as 
actas  das  quatro  secções  do  município  de  Amargosa,  porque  tiveram 
entrada  na  Secretaria  desta  Camará  por  mâo  particular,  não  senda 
ezhibidos  pelo  portador  das  mesmaa  os  offlcios  de  que  trata  o  final 
do  referido  artigo. 

2.«  Que  não  consta  da  mesma  Secretaria  a  duplicata  das  elei- 
ções das  1*  e  2*  secções  do  município  do  Caravellas,  a  que  allude  o 
candidato  Dr.  Aureiino  de  Araújo  Leal,  por  seu  procurador 
Dr.  Salvador  Pires  de  Carvalho  Albuquei>(iue,  sendo,  aliás,  certo 
que  as  authenticas  existentes  na  Secretaria  dão  ao  candidato  con- 
testante 155  votos  e  ao  contestado  138. 

S.^  Que,  com  relação  ás  duplicatas  das  eleições  procedidas  nas 
1*,  2^  e  4*  secções  do  municipio  de  Santo  António  de  Jesus,  é  evi- 
dente que  umas  e  outras  actas  devem  ser  rejeitadas,  porque  nellas 
serviram,  simultaneamente,  os  mesmos  mesarios  em  sua  grande 
maioria. 

4.<*  Que  não  procedem  as  vacas  alllegações  contra  a«t  eleições 
das  4^  e  6'  secções  do  municipio  da  Cachoeira,  nem  accei  tacão  da 
duplicata  realizada  nesta  ultima  secção;  mas,  constando  da  acta 
da  4^  secção,  e  não  da  6*,  como  diz  o  contestante,  que  ahi  votaram 
eleitores  do  município  de  S.  Félix,  parece  que  não  devem  ser  le- 
vados em  conta  ao  candidato  contestado  todos  os  votos  em  separado, 
que  nesta  secção  elle  teve,  que  são  em  numero  de  317,  os  quaes, 
aliás,  não  estão  contemplados  no  quadro  organizado  pela  Secretaria 
da  Gamara. 

5.<»  Que,  ã  vista  dos  documentos  offcrecidos  pelo  contestante 
afim  de  convencer  da  acceitaçSo  de  uma  das  duas  series  de  actas 
das  eleições  feitas  nas  1*  e  2^  secções  de  Alcobaça,  pensa  que  devem 
ser  acceitas  as  que  dão  ao  candidato  contestante  157  votos  e  ao 
contestado  nenhum. 

6.^  Que,  da  1*  secção  de  Viçosa  não  foi  remettida  ã  Secretaria 
da  Camará  authentica  alguma,  o  que  está  de  accôrdo  com  o  do- 
comento  exhibido  pelo  contestante  e  asdignado  por  46  eleitores, 
afflrmando  não  ter  havido  ali  eleição. 
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7.®  Que  nSo  houve  referencia  alguma  a  duplicatas  do  muni- 
cípio de  S.  Amaro,  mas  que  devem  ser  acceitas,  em  vista  das 
circumstanci  v8  de  que  se  acham  revestidas  as  eleições  das  1",  5*  e 
7*  secções,  das  quaes  existem  duplicatas  na  Secretaria  da  Gamara 
e  dSo  ao  candidato  contestado  324  votos  e  ao  contestante  nenhum, 
votos  que  já  se  acham  computados  na  somma  feita  pela  mesma 
Secretaria. 

8.0  Que,  nos  termos  do  art.  74  §  4*'  m  fine  da  citada  lei  n.  1.369,. 
de  1904,  não  podem  sor  acceitas  as  eleições  das  1*  e  2*  secções  do 
S.  Cruz  de  Porto  Seguro,  secçSo  unlca  de  Marahú,  única  de  Bar^ 
cellos,  única  de  Igrapiuma,  1*  e  2*  de  Gequié,  1*  do  Prado,  1*,  2*  e 
3*  de  Valença,  1»,  2*  e  4*  de  S.  António  de  Jv3su8  (si.bre  estis  já  se 
apreciaram  as  duplicatas  existentes)  o  1*,  2^  e  3^  da  Conceição  do 
Almeida,  porque  as  authcnticas  nSo  vieram  acompaahad  iS  das 
lista^i  dos  eleitores  que  votaram,  devendo,  portanto,  ser  deacontados 
S.591  votos  do  candidato  diplomado  e  29  do  cootestante. 

9.<»  Que,  ainda  de  accôrdo  com  o  artigo  75  da  citada  lei  de  1904, 
devem  ser  timbem  desprezadas  as  authenticas  das 2*.  3*,  4*,  5*,  6\ 
7*  e  8»  secções  do  município  de  Illiéos  1*  e  2*  de  S.  Miguel  e  uma 
de  Camamú,  que  dão  ao  candidato  diplomado  1 .299  vjtos  e  ao 
contestante  47,  por  não  estarem  a^  listas  dos  eleitores,  que  vo» 
taram,  devidamente  encerradas,  nos  termos  daquelle  artigo. 

)0.  Que,  {(^lo  mesmo  motivo,  deve  sor  desprezada  a  authen- 
tica  da  2*  secção  de  Gonçalo  de  Campos,  que  dá.  ao  contestante  125 
votos  e  ao  contestado  78. 

11.  Que  não  podem  ser  acceitas  as  allegações  do  contestante 
contra  a  validade  da  eleição  da  1*  secção  do  2^  districto  de  Uhéos 
e  2o  do  Monte  Cruzeiro,  pois,  nas  authenticas  de  ambas,  lia  termos 
de  encerramento  na  lista  de  eleitores. 

12.  Que  também  não  podem  ser  acceitas  as  allegações  do  con- 
testante contra  as  authenticas  da  secção  única  de  Olivença,  1^  e 
2»  de  Jequiriçá,  1*  e  2*  do  de  Boypeba,  única  de  Aratuhype,  unlca 
de  Jaguaripe,  unlca  de  Villa  Nova  da  Lage,  única  de  Santarém,  1*, 
2»,  3*,  4*  e  5»  de  Aiêas,  1*,  2*,  3*,  4*  e  5»  de  S.  Francisco,  1«  e  2»  de 
Porto  Seguro,  1»  de  Monte  Cruzeiro,  2*  e  3*  de  S.  Felippe,  1*  e  2^ 
de  Taperoá,  porque  a  simples  inspecção  das  assignaturas  dos  elei- 
tores não  é  meio  regular  legal  de  verificar  a  falsidade  delias. 

13.  Que  a  somma  total  dos  votos  obtidos  pelo  cândida  .o  contes- 
tante Dr.  Aurelino  Leal  ô  dí  4.034,  que,  augraentada  de  157  votos 
das  eleições  do  Alcobaça,  dá  o  resultado  de  4.191  o,  deste,  deduzin- 
do 172  votos  das  authenticas  acima  indicadas,  resulta  para  o  contes- 
tante a  votação  de  4.019  voto:;. 

14.  Que  a  somma  total  dos  votos  obtidos  pelo  candidato  diplo- 
mado é  de  9.245,  com  451  em  separado  e  não  computados,  dedu- 
zindo desta  somma  os  resultados  indicados  nos  números  anteriores, 
flca  aquella  reduzida  a  5.286 ;  portanto,  é  a  Commissão  de  parecer 
que  : 

a)  sejam  approvadas  as  eleições  procedidas  no  2f^  districto  do 
Estado  da  Bahia,  no  dia  22  de  março  do  corrente  anno,  para  preen* 
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ckimonto  da  vaga  do  Dr.  Joaquim  Igaacio  To6ia«  com  e^oepçSo  das 
acima  oflumeradas; 

b)  que  seja  reoonbecidj  e  proclamado  Deputado  por  ease  dús- 
trlcto  o  Dr.  Pedro  Vicente  Viaona. 

Sala  das  Commiss6es,  18  de  maio  de  1906.  —  Cunha  Machado^ 
preendente  Interino.  —  João  Gayoso^  relator.  —  Eusébio  de  Andrtuie» 
—  Elysio  de  Araújo,  —  LindoJpho  Caetano.  —  Hermenegildo  de  Mo* 
ftaee. 

Resposta  do  Sr.  Pedro  Vicente  VigAoa  á  eontestaçio  verbal  feita 
pelo  Sr.  Salvador  Pires,  como  procarador  do  candidato  Aaro- 
iino  Leal 

Ezms.  Srs.  preâideote  e  membros  da  Gommiasfto  Verificadora 
de  Poderes  —  A  minha  situação  no  pleito  de  22  do  marco  do  cor- 
rente anno  dispengar-me-hia  de  arUcuiar  qualquer  exposição  sobre 
o  processo  lefercnte  a  esse  pleito,  si  n&o  me  cumprisse  prestar  á. 
lumrada  Commissâo  as  demonstrações  do  meu  acatamento.  O 
exame,  o  mais  perftinctt^rio  dos  papeis  existentes  aa  Secretaria  desta 
Camará,  e  medeante  os  quaes  íoi  organizado,  ccmo  de  praxe,  pela 
mesma  Secretaria,  o  mappa  dessa  eleiçfto,  deixa  evidente  dispensa 
de  me  occupar  delia,  tão  iDSophismavel  si  afflgura  a  quem  ana- 
lysa  as  :uithentioas  eloitoraes,  a  victoria  do  meu  nome  sobre  o  <io 
meu  competidor. 

Eífectivaniente,  o  mappa  a  que  alludo  registra  o  seguinte  re- 
sultado, escrupulosamente  hauri  lo  das  autlienticas  reinettidas  do 
conformidade  com  o  preceito  terminante  e  claro  da  loi  eleitoral 
em  Vigor  : 

Pedro  Vicente  Viauna 9.245  votos 

Aureliiio  de  Araújo  Leal 4.034      » 

Apura-se,  pois,  desde  logo  a  differonça  a  meu  favor  de  4.886 
votos ;  quer  dizer,  mais  de  toda  a  votação  obtida  pelo  meu  anta^ 
gonista. 

Nesse  mappa,  entretanto,  vc-se  a  consignação  de  existência  de 
dmjplicatas  em  três  dos  4J  municípios  que  comprem  2<'  districto  do 
Estado  da  Bahia,  em  que  se  feriu  a  eleição. 

Essas  duplic4itji,  aliás,  não  são  completas  nesses  três  municí- 
pios, porquanto  declara  o  mappa  existente  apenas  na  1^,  2*  e  4*^ 
secções  de  Santo  Aatonio  de  Jesus,  1^,  5»  e  7*^  de  Santo  Amaro. 

Para  apurar  a  honrada  Commissâo  o  valor  de  taes  duplicatas, 
basta-me  chamar  a  sua  attenção  para  o  que  so  veriQca  no  pri- 
meiro desses  muaicipios,  e  n%s  secções  fraudadas. 

Ahi,  emquanto  as  authenticas,  que  dão  os  resultados  da  eleição 
legxl,  em  qup  fbí  brilhante,  embora  im merecidamente  snfTragado 
meu  nome,  trazem  as  firmas  de  todos  os  mesarios  que  ftmccionaram 
nas  respectivas  mesas,  podendo  ser  focilmente  apurada  a  authen- 
ticidade  delias  dcIo  confiraato  com  as  actas  da  ultima  eleição 
federal,  as  í^auaulentas,  que  tão  boa  votação  concedem  ao  meu 
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competidor,  soeeon^m-se  ao  flerriço  e  ao  demnopalizado  expediente 
de  explicar  a  falta  de  assignatuca  dos  mesmos  mosarlos,  por  mo- 
tivos supervenientes  á  ultima  liora. 

E'  ^aro  qm  ^eiçõet,  como  esta,  nSo  podem  ser  ievadas  em 
lintia  de  conta ;  razão  por  que  confio,  serão  elfas  rejiâtadas  em 
alisoluto  pela  i^onrada  Oommissão. 

Nada,  obstante,  impõe-se  como  consequência  inilludivoi,  que 
ainda  quando  se  pretenoesso  apurar  semelhantes  fraudas,  em  nada 
aibeolutarínente  j^reôudicariam  ellas  a  extraordinária  superioridada 
da  minha  yutaçao  sobre  a  do  meu  antagonista.  Assim  ô  que  a 
somma  das  dtiplicatas  legalmente  remettidas  á  Secretaria  aocusa 
'  um  total  do  7u3  votos  para  o  Dr.  Aurelino  Leal. 

Ooneedendo-sn-lhe  esses  T0t«9  e  subtrahindo-os  do  resultado 
total,  depois  de  soiAmados  aos  que  conseguiu  elle  nas  eleições  le- 
gaes,  do  total  dos  votos  por  mim  obtidos  nessas  eleições,  chega-so 
á  seguinte  apuração: 

Aurelino  Leal : 

Totot 

Votação  legal 4.034 

Vutiçâo  nas  duplicatas , 776 

Total 4.810 

Pedro  Vianna 9.003 

DiíTerença  a  favor  do  ultimo 4.830 

oii 

Pedro   Vianna ^.  9.245 

Aurelino  Leal 4.810 

Seria,  pois,  para  o  âm  da  demonstração  da  victoria  do  meu  nome 
sobre  o  do  meu  competidor,  indiíTerento  fossem  ou  não  apuradas  as 
dupiicatii-i  remettidas  á  Secretaria  da  Camará;  e  só  um  dever  para 
com  os  prineipios,  e  a  seriedade  do  regimen  republicano  e  a  muita 
consideração  que  me  sinto  obrigado  a  tributar  aos  meus  distinctos 
correli^âunai  ii^s  dos  municípios,  cD^as  eleições  foram  tão  escandalo- 
sameute  fí*audada4«  me  levam  a  solicitar  da  honrada  Commifisao  o 
repudio  dessas  duplicatas. 

Assim  pois,  muito  conQante  na  justiça,  que  é  o  apanágio  dos 
honrados  membros  da  Cjmmissão  Veriílcadora,  venho  impetrar  : 

a)  a  aDorovaçâo  das  actas  remettidas  á  Secretaria  da  Camará, 
de  conformidade  com  a  disposição  doart.103  da  lei  n.  1.269,  de  15  de 
novembro  de  1904  ; 

6 )  a  re  eição  das  duplicatas  constantes  do  mappa  organizado 
pela  Secretaria  da  Camará ; 

c )  reconhecimento  do  signatário  como  candidato  legitima- 
mente eleito  pelo  2*  districto  da  Bahia. 
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O  Sx-,  Px-esidente  —  Está  finda  a  leitura  do  expediente. 
Tem  a  palavra  o  Sr.  Galogeras. 

O  6x*.  Oalogreiras  observa  que,  ao  ser  executada  a 
lei  de  14  de  setembro  de  1906,  que  modificou  os  vencimento:)  do 
pessoal  docente  do  ensmo  superior,  deram-se  difficuldades  e  di- 
vergências de  interpretação,  que  motivaram  desgostos,  a  seu  ver 
justificados,  as  quaes  o  projecto  que  vae  apresentar  visa  sanar. 

O  caso  é  o  seguinte  :  por  uma  das  disposições  nâo  revogadas 
do  Código  do  Ensino,  no  seu  art.  31,  gosam  os  lentes  e  os  profes- 
sores desses  estabelecimentos  do  uma  certa  porcentagem,  que  au- 
gmenta  com  o  tempo  de  serviço  dos  respectivos  Amccionarios. 

Diz  o  Código  dH  Ensino  que  ostas  porcentagens  são  calculadas 
pelas  txbellas  em  vigor.  Acontece,  porém,  que,  ao  ser  s  mccionada 
e  ao  ter  execução  a  lei  de  1906,  vários  lentes  solicitaram  que  as 

Satificaçoes  a  quo  tinham  direito  fossem  calculadas  pela  nova 
bella. 

Estes  pedidos  foram  indeferidos. 

Não  ha  do  sua  parte  a  menor  censura  contra  o  indeferimento, 
pois  que,  em  se  tratando  de  actos  praticados  pelo  Sr.  Ministro  do 
Interior,  actos  estudados  e  examinados  por  um  ministro  leal  e  bem 
intencionado,  como  é  o  Sr.  Tavares  de  Lyra,  o  orador  acredita  sin- 
ceramente que  tal  interpretação  encontra  fundamentos  na  lei. 

Ha,  portanto,  nos  termos  da  lei,  um  defeito  de  redacção,  pois 
Que  positivamente  o  intuito  do  Congresso,  ao  estabelecer  seme- 
Inante  medida,  foi  não  crear  diversidade  do  rc<;imens  entre  os 
lentes  dos  differentes  institutos,  conforme  o  direito  que  tivessem 
elles  de  gosar  destes  favores  concedidos  pelo  Código  de  Ensino. 

Pela  divergência  de  interpretação  actualmente  existente, 
acontece  aue  os  lentes  mais  antigos  estão  gosando  de  gratificações 
menores  ao  que  os  lentes  mais  modernos. 

Ora,  desde  que  o  fundamento  das  gratificações  6  exactamente 
o  do  tempo  de  serviços  prestados,  não  se  pôde  comprehender  que 
a  lei  tivesse  determinado  favores  a  quem  menos  direito  tenham 
eUes. 

Nestas  condições,  e  para  sanar  o  mal  oriundo  desta  divergência 
de  interpretação,  o  orador  apresenta  um  projecto,  em  que  se  define 
claramente  o  que  a  lei  de  1906  quiz  dizer  e  restabelece  a  unidade 
de  regimen  para  todo  o  pessoal  docente  desses  estabelecimentos  de 
ensino. 

E*  nestas  condições  que  apresento  ã  Camará  um  projecto. 
(Muito  bem  ;  muito  bem.) 

O  Sx»,  Pxresidexite  —  O  projecto  fica  sobre  a  Mesa,  até 
ulterior  deliberação. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  José  Carlos. 

O  Sr,  «Tose  Oaxrlos— Sr,  Presidente,  desejo  que  V.  Ex., 
a  Camará  e  o  paiz  conheçam,  com  toda  a  exactidão,  a  situação  do 
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Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  sob  o  ponto  de  vista  de  sua  defesa  e 
o  quantum  os  nossos  vislnhos  do  Estado  Oriental  e  da  Republica  Ar- 
gentina teem  feito  oom  muito  acerto,  com  muito  patriotismo  em 
tudo  o  que  as  conveniências  de  cada  uma  dessas  Republicas  aconse- 
lham para  collocar-se  bem  ao  lado  do  Brazil. 

Desejar  a,  Sr.  Presidente,  si  me  fosse  permittido  e  a  Gamara 
consentii^se,  para  a  illustração  de  todos  nós,  que,  em  vez  dessa  cor- 
tina verde  que  ahi  se  desdobra  molemente  por  detraz  da  cadeira 
de  V.  Hlz.,  produzindo  o  eífeito  de  uma  decoração  inutil«  fosse  ahi 
exhibido  um  mappa  do  Brazil. 

Desejaria  ver  em  logar  dessa  cortina  verde  esse  mappa  ma- 
gnifica do  nosso  paiz,  que  existe  escondido  no  vestíbulo  da  Secreta- 
ria da  Viação,  como  uma  inutilidade  ou  como  o  primeiro  attes- 
tado  do  pouco  caso  que  fazemos  por  cousas  de  tanta  valia.  Esse 
mappa,  que  todos  aquelles  que  visitam  a  Secretaria  da  Viação  en- 
contram no  vestíbulo,  coberto  por  um  panno  mascara  lo,  foi  levado 
&  Exp  •sição  de  S.  Luiz  e  alli  produziu  o  dese.ado  effeito,  impres^io- 
nan  o  vivamente,  não  so  aos  americanos,  como  aos  visitantes 
daquelfa  Ex'^os)ção,  porque  a  todos  mo4rou  a  grandeza  do  Brazil, 
03  seus  diíferentes  Estados,  o  progresso  de  cada  um  delles,  a  di- 
recção de  todas  as  suas  estradas  de  fòrro,  a  sua  enorme  costa,  a 
sua  navegação  interior,  etc. 

i:sse  mappa,  Sr.  Presidente,  deu  aos  membros  da  Commissão 
de  S.  Luiz  im  grande  trabalho,  qual  o  do  dispensar,  da  me  hor 
forma  possível,  a  parte  referente  ã  Republica  Argentina,  porque 
parecia  que  era  um  mappa  feito  mais  para  fò,zer-se  a  propaganda 
daquelle  paiz  do  que  para  mostrar  as  grandezas  e  os  recursos  do 
Brazil  inteiro. 

Eis  porque,  Sr.  Presidente,  desejaria  ver,  em  logar  desta  cor- 
tina verde,  que  está  por  detraz  da  cadeira  de  V.  Ex.  e  que  no 
tompo  do  Império  cobria  o  retrato  do  imperador,  o  mappa  do 
Brazil. 

Isto  nos  serviria  para  guiar-nos  nas  discussõ3S  aqui  suscitadas 
sobre  viação  férrea,  navegação  etc,  etc. 

Mas,  como  não  tenho  esse  raapoa,  peço  a  V.  Ex.  licença  para 
desdobrar  este  mappa,  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  que 
mostra  a  sua  situação  em  relação  á  Republica  Argentina  e  o  Esta- 
do Oriental  do  Uruguay. 

Sr.  Presidente,  as  condições  do  Rio  Grande  do  Sul  são  as  deter- 
minad  s  por  este  mappa  {eoehibindo  umn  extensa  carta  geographica) 
que  tirei  do  meu  arcliivo  para  mostrar  á  Gamara  dos  Deputados. 

Aqui  está,  Srs.  Deputados,  o  Rio  Grande  do  Sul  na  parte  quo 
conflua  om  o  listado  Oriental,  atacado  por  todos  estes  pontos  mar- 
cados por  tinta  vermelha,  e  todos  elles  era  commuuicação  com 
Montevideo. 

Srs.  Deputado  ^  agora  pelo  lado  da  Republica  Argentina,  que 
separa  o  Rio  Grande  do  Sul,  vê-se  também,  por  todos  esses  pontos 
azues,  qne  são  justamente  os  pontos  argentinos,  servidos  de  es- 
tradas de  ferro,  convergmdo  todas  para  uma  base  de  oporaçío 
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em  ttioa  dai»  emergeacia,  isia  é»  para  o  porta  de  Posadas  no  Alto^ 
Paraoá» 

Este  mappa.  Sr.  PreskLente»  ha  de  ser  exposto  em  uma  vUHns 
desta  ekiadd»  para  que  a  populaçfto  toda  âque  sabeado  qual  a  po- 
8içSo  cm  que  ficará  collocado  o  Rio  Qraode  si  por  de^gr^iça  tif^er 
de  empeabar-se  em  uma  luta. 

E  >i  chamo  a  atteoçào  da  Gamara  para.  este  ponto  é  amea- 
me&te  pelo  ioteresse  que  teabo  de  salvar  a  minha  responsaMlidade, 
n&o  86  de  brazileiro,  como  também  de  representante  io  Rio  Grande 
do  Sul. 

Agora,  Sr.  Presidente,  deixando  de  parte  o  que  se  poss  i  referir 
ao  Estado  Orienta  do  Uruguay,  limitar-me-hei  a  tratar  da  faixa 
ai^ntina,  que  é  a  que  está  aqui,  neate  mappa,  determinada  por 
linhas  azues,  que  também  indicam  pontos  do  mesmo  território. 

Todas  estas  linhas  que,  como  disse  aqui  ha  dias,  a  neaçam  a 
nossa  rk'onteira  e  podem  em  um  momento  dado  eoTolrer  o  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul  e  ató  Santa  Catharina  e  o  Paraná,  todas  estas 
linhas,  umas  sSo  de  estradas  de  ferro^  já.  concluidas,  outras  em  via 
de  conclusão  de  sua  construcçâo  c  outras  ligadas  até  por  estradas 
de  rodagem,  admiravelmente  bera  traçadas  e  conserva  las. 

Todas  estas  estradas  vão  convergir  para  a  base  de  operaçõ3S, 
qio  vem  a  ser  a  cidade  de  Posada?,  a  qual  so  comraunica  directa- 
mente com  Buenos  Aires  por  navegaçio  franca  e  segura. 

Para  a  Camará  conhecer  a  impoi^tancia  de  Pusadas,  vou  ler 
trechos  do  relatório  do  inspector  da  alfiinde^  dessa  ci  lade,  apre- 
santadoestc  anão  ao  Mini  troda  FazenJa  da  Republica  Argentina: 

«MOVIMENTO  ADiANEiao  DE  POSADAS  EM  1904 — 'Jomo  domoiistraçâo 
da  prosperidade  ccjnomica  e  do  desenvolvimento  industrial  e  com- 
mercial  deste  território,  o  inspector  da  alfandega,  Sr.  Ga*mendta, 
remotteu  ao  Ministério  da  Fazeuda  o  movimeiíto  ger  il  de  impor- 
tação e  exportação  e  o  de  entradas  e  sabidas  de  navios  neste  porto 
durante  o  anno  de  1004,  que  foram  as  seguintes  : 

O  total  dt.8  navios  a  vapor,  com  cargas  e  era  la4ro,  entrados 
c  sahidoi  foi  do  1.180,  cora  140.000  toneladas  e  16.990  tripolantes, 
c  o  de  navios  d,  vela,  em  iguaes  condições,  subiu  a  IS-*,  com  11 .188 
toneladas  e  788  tripolaiitc^r 

O  valor  das  m.Tcadorlas  estrangeiras  importadas  e  sujeitas  a 
direitos,  e  o  dcs  artigos  nacionaes  e  nacionalizados,  segundo  as 
tarifas  alfande^-arias,  foi  do  3.748.743  pesos,  ouro,  ou,  aj  cambio 
de  15,  isto é,  valendo  o  peso 3^181  da  nossa  moeda,  li.924:671&483. 

Quanto  á  exportação,  o  valor  dos  diversos  arti/os  subiu  a 
1.416.358  peses,  ouro,  ou  4. 505: 434$: 98,  de  nossa  moeda. 

O  total  do  rendimento  da  alfandega,  no  anno  de  1907,  foi  de 
10.430:106$:8I. 

Peço  a  attenção  da  Camará  para  os  dados  que  acabei  de  ler, 
afim  do  íicai'  conliocendo  o  valor  dessa  base  deoperaçõos,  fora  iatei- 
ramente  de  quaiquer  ataque  possível  por  parte  do  Hrazil. 

Comparando  o  valor  dos  rendimentos  aa  Áirandega'de  Posadas* 
que  está  situada  nos  confíns  do  Alto  Paraná,  que  esU  em  communi- 
cação  directa  por  meio  de  suas  entradas  de  ferro  e  de  rodagem  com 
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toda  a  coáta  do  Alto  Uraguay  e  do  Rrizil  nos  Estadoí  do  Rro  Orando 
doSul,  Santi  Catharina  e  Paraná,  ctrmpnrando  o  referido  valor 
c(>m  o  dos  renilimentos  das  nossas  alfandegas  no  anno  passado,  que 
se  encontra ?n  no  quadro  annexo  ao  relatório  do  Ministério  da  Far 
zenda,  so  Toriflca  qne  só  essa  Alfendega  do  Porto  ái  Posadas,  base 
dtt  operações  fUturis  de  todo  o  movimento  de  ataque  sobre  o  Brazil, 
tem  rendimento  sup3riur  ao  do  todas  as  no&jas  alfandegas,  cora 
exeepçSo  das  do  Rio  de  Janeiro,  Santas,  Pará  o  Peniambni»o. 

O  Sr.  Elyseu  Guilherme  —  Notando^o  que  na  Republica  Ar- 
gentina os  direitos  são  menores. 

O  Sr.  José  Carlos— Este  trabalho  que  apressato  íl  Camará» 
embora  laborioso,  deve  agradar  o  eu  me  sinto  animado  pela  con- 
fiança dos  meus  pares  e  de  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  quo  mo  dis- 
pensam, além  de  seus  carinhosos  coaselhos,  muita  certeza  de  jurar 
nas  palavras  do  humilde  orador  porque  as  provas  são  cabaes. 

Qu^ro  ago.a,  Srr  Presidente,  dizer  á  Camai*a  e  ao  paiz  quo  nâo 
faço  acousações,  nom  o  momento  ú  para  ftizel-as,  a  esto  ou  áquelle 
ministro  qne  tem  passad)  pola  pasta  da  Viaçio,  prjqne  si  as  fizesse 
teria  de  exteadel-as  aos  diflferentes  secretários  da  Viação,  a  al^^uns 
Presidentes  da  Republica,  ás  Coramissões  Perm  mentes  desta  Casa, 
cmfim,  a  todos  nós,  visto  que? cada  um  ie.n  concorrido  para  o  Rio 
Grande  do  Sul  chegar  &i  condições  em  que  so  enoontra. 

Sr.  Presidente,  eu  conheço  as  Republicas  Argentina  e  do 
Uruguay  orno  conheço  o  m3u  paiz,  e,  pi-incipalmcntc  o  Rio  Grande 
do  Sttl.  Eiles  lá  sabem  que  oi  conheço,  porque  tenho  andado  por 
lá  onde  tenho  sido  entrevistado  e  estou  relacionado  com  muita 
gente,  com  quem  troco  livroj  e  mappas,  s3ndo  essa  a  razão  por  que 
possuo  no  meu  archivo  abundância  de  elementos  para  o  meu  estudo 
o  para  collaborar  com  esta  Camará  no  sentido  de  poier  cila 
melhor  acertar  em  suas  decisões. 

O  Rio  Grande  do  Sul  desde  o  Império  luta  para  bem  organizar 
sua  defesa. 

Todos  nós  sabomos  pela  historia  e  temos  ainda  aqui  alguns 
companheiros  da  época  em  que  a  divisão  de  Estigarribia  desta- 
cou-se  de  Assumpção,  atraressou  as  mis-ões  paraguayase  argen- 
tinas, transpoz  o  Uruguay  e  se  encurralou  cm  Uruguayana. 

Foi  um  movimento  infeliz  para  o  inimigo,  po.que,  frraças  a 
Deus,  a  invasão  foi  feita  do  território  riograadense,  onde  cada 
homem  é  um  soldado  para  defe  ider  seus  direitos,  sobretudo  tra- 
tan:lo-se  da  integridade  da  Pátria . 

A  historia  nos  diz  como  aquolla  divisão  de  7.00D  homens,  com- 
mandada  por  Estigarribia  o  aconselhada  polo  padro  Duarte,  trans- 
poz o  Uruguay  para  render-se  em  Uruguayana. 

Hojo  as  cousas  ejtão  mudadas,  pois  não  toriamo.-^  movimonto 
de  cima  para  baixo,  mas  di  um  centro  forte  para  diversos 
pontos  do  nosso  território.  Teríamos,  por  exemplo,  nm  movi- 
mento de  forças  inimigas,  qu"',  com  assentimento  ou  não  do  Pa- 
raguay,  invadiria  o  longínquo  Estado  de  Matto  Grosso. 

Com  assentimento  do  Paraguay,  melhor  será  ainda,  porque 
todas  0SS1S  forças  concentradas  ora  Posadas  passarão  para  Encar- 
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nacioQ,  quo  é  mais  perto  do  que  daqui  á  Uba  das  Cobras,  e  segui 
rão,  por  istradas  bem  feitas  e  bastante  trafegadas,  ou  para  ir  a 
Villa  Rica  o  dalli  a  Assumpção,  procurando  a  região  fronteiriça  do 
Apa  para  invadir  Matto  ( Grosso,  ou  então  fazendo  o  movimento  en- 
volvente, para  tomar  todas  as  coTiimunicaçoes  no  sentido  de  cortar 
os  recursos  mandados  do  Rio  de  Janeiro  para  delesa  de  Matto 
Grosso. 

Si  isto  se  der,  Sr.  Presidente,  teremos  de  deplorar  scenas  dolo- 
rosíssimas, como  as  que  che«iram  até  nossos  dias  qual  uma  epopéa 
dedicada  aos  lieróes  da  expedição  Camisão,  tão  bdm  descripta  pelo 
inolvidável  representante  da  nação,  Eseragaole  Taunay,  na  sua 
magnifica  obra  A  Retirada  da  laguna. 

£*  preciso  estudar,  ô  preciso  acompanhar  a  historia  de  nosso 
paiz,  principalmente  quando  ainda  pôde  ser  referida  por  testemu- 
nha de  vista. 

O  qu )  foi  aquella  expedição,  o  que  ella  soíTreu,  sem  chegar  a 
seu  destino ! 

E'  preciso  conhecer  o  que  foi  possível  exigir  de  bravura  em  um 
homem  como  Porto  Carrero,  na  defesa  do  Forte  de  Coimbra,  E* 
presiso  dizer,  Sr.  Presidente,  o  que  foi  necessário  ser  feito  por  Mel- 
gaço, Levorgo}',  o  grande  sxbio,  ã  testa  de  umas  pirogas  que  se 
improvisaram  para  def  mder  o  rio  e  guardar  a  porção  do  território 
matto-grossenso  ainda  isenta  da  invasão  tyrannica  do  inimigo. 

Hoje,  as  cousas  mudaram,  a  transformação  do  território  se 
operou  rapidamente:  terrenos  então  desconhecidos  são  hoje  cor- 
tados por  estradas  de  rodagem  e  beneficiados  por  vias  férreas.  As 
condições  do  Rio  Grande,  de  Santa  Calharina,  do  Paraná,  e  porque 
não  dizel-o?  de  S.  Paulo,  expõem  esses  Estados  a  receber  inopina- 
damente o  guante  de  ferro  do  invasor  audaz  I 

Eu,  pelo  menos,  Sr.  Presidente,  quando  estudo  estas  questões, 
tenho  por  habito  coUocar-me  no  ponto  do  vista  do  inimigo  para 
bem  medir,  conhecendo  meu  paiz,  como  eu  poderia  atacal-o  ou 
inutilizaí-o  si  fosse  argentino  ou  oriental ;  da  mesma  maneira  que, 
conhecen  lo,  como  graças  a  D  ?U8  conheço  o  Estado  Oriental  c  a  Re- 
publica Argentina,  poderei  também,  em  occasião  opportuna,  como 
simples  voluntário,  cullocar-me  ao  lado  dos  vanguardeiros  que  ti- 
verem do  ir  ájuelles  territórios  vingar  a  affronta,  si  por  doájraça 
forem  tran>p  st  as  nossas  fronteiras. 

Sr.  Presidente,  as  estradas  de  Uvvo  que  se  tom  procurado  levar 
de  S.  Paulo,  quer  a  Matto  Grossa,  quer  ao  Rio  Grande  tio  Sul,  em 
communicação  com  as  do  Paraná,  são  estradas  que  ha  muito  de- 
viam estar  concluidas,  são  estradas  que  não  deviam  sor  do  bitola 
estreita,  e  sim  do  bitola  larga,  porque  só  esta  poderia  dar  a  velo- 
cidade  suíricioote  e  a  capacidaile  de  trafego  desejada  para  a  movi- 
mentação das  grandes  massas  militares,  assim  como,  era  tempo  d) 
paz,  das  graads   aassas  de  mercadorias. 

Dos  male.5  o  moiíor:  a  bitola  estreita  nos  servirá,  me>mo  por- 
que a  arte  do  construcçxo  do  carixDS  e  locomotivas  tem  chegado  á 
perfeição  de  equilibrar  convenientemente  curros  e  machinas  ro- 
dando era  bitola  estreita. 
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Sr.  Presidonte,  a  oitrada  do  S.  Paulo  devo  chegar  mitto 
breve  a  Itararé,  no  prolongamento  da  iiaha  que  corta  4e  norteia 
sul  o  Paraná,  procurando  transpor  o  Rio  Grinde  pouco  a^m  do 
Passo  de  Goyoeno,  aftra  do  se  ligar  com  a  rede  férrea  daqu^Ue  twú- 
tório  ;  essis  estradas,  que  podiam  est^r  concluídas  dentro  «do  WW 
e  meio,  para  todos  terenx  a  satisfação  de  dizer  que  se  p6de  i^Júr  áo 
Rio  de  Janeiro  o  chegar  a  MontevidOo  om  camii\ho  da  ti9rro,,poc 
uma  fatalidade  nâo  teem  sido  conclui  ias,  faUiiindo.  um  ramiiitde 
duzentos  e  poucos  kilom^tros  entre  Passo  Fundo,  e  Passo  de  Qoyoem^ 
cuja  coDstrucção  ainda  não  esta  começada. 

Entretanto,  verifiquei,  percorrendo  essa  vegião,  qi«e;  to4o  ^ 
material  está  na  Unha  ;  tudo  ([uanto  6  necessário  p^ra  oajiaqnflDte 
construcção  está  pronipto,  ha  mais  de  anno,  faltando  ^peaaa>ovdfim 
para  se  levar  de  vencida  esse  trecho  tão  necessário, 

Sr.  Presidente,  Ct  isto  que  se  dá  com  o  ramal  a  ^ue.  metacabo 
de  referir,  o  qual  deve  se  ligar  com  a  estrada  de  ferro  quo  ifem4o 
Paraná  c  esta  ás  do  S.  Paulo,  que  por  sua  vez  estão  ligadaa^áaado 
Rio  do  Janeiro  o  de  Minas. 

Outro  ramal,  caminhando  para  o  sul,  é  aquelle  que,  sahindo 
do  ponto  excepcional  do  concentração,  uniqo  que  exijaíe  nouRio 
Grande  para  todas  as  suas  íorças,  já  podia  estar  projapto  :  ó  o 'ra- 
mal que  vae  ligar  Cacequi  a  SanfAnna  do  Livramento,  ua  fron^ira 
oriental. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Es>a  estrada  está  epi  conatru- 
cção  ;  no  fim  do  anno  deve  ehog  ir  a  Rosário . 

O  Sr.  José  Carlos  —Chegarei  ati^  lá.  O  meu  coUega  Q?tá  tra- 
tando com  um  companheiro  quo  palmeiou  tudo  isto. 

Essa  estrada,  quo  podia  estar  em  SanfAnna  do  Livpameato» 
quando  muito  começa  a  ser  construída;  é  ainda  agora  tive,  çu  de 
assistir  ao  estudo  de  variantes  para  levara  linha  de  Pal(^nfiS,.a 
Sant*Anna  do  Livramento,  fazendose  ahi  a  estação  inter  naòional. 
Fique  a  Camará  sibendo  que  o  orador  veriAcou  com  SQus  pró- 
prios olhos  tu  lo  quanto  está  dizendo. 

Si  se  tivesse  dado  a  acceloração  conveniente  o  tido  o.  cuidado 
necessário,  não  do  hoje,  mas  de  deus  ou  tros  annos  atraz,  activando- 
se  todas  essa^  construcçues,  iwderiamos  agora  dizer  aqui :  «Saindo 
do  porto  do  iUo  de  Janeiro,  podemos  chegar  a  Montevideo  em  .algu^ 
mas  horas,  transpondo  em  caminho  do  ferro  ,toda  essa.  enofme 
região  que  se  estende  daqui  ao  liio  da  Prata». 

Sr.  Presidente,  essas  esteadas  são  as  mais  necesBarias^  ena  sua 
construcção  6  quo  deviam  sor  feitos  serõe>,  de  preferencia  a^  faeol«OB 
na  terminação  dos  palxcios  da  expo^^ição  deste  anno  pesta  Capital. 
Os  serões,  repito,  deviam  sor  empregados  para  a  conolusão  idessas 
estradas,  de  Passo  Fundo  ao  Iruguay,  na  fronteira  da  Paraná,  e  de 
Cacequi  a  Sant*Anna  do  Livramcinto,  até  a  banda  oriental. 
Ainda  não  ó.  tudo,  Sr.  Presidente. 

O  Rio  (irando  do  S.il,  em  sua  região  norte,  tem  um  |MMito  por 
excellencía  indici.do  pava  a  concentração  de  forças  militou  <4a 
região  serrana,  mas  esse  ponto  desgraçadamente  está  abaodoniMid.' 
Por  que  ? 
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Porque  a  estrada  de  ferro  projectada,  aconselhada,  exigida 
pelas  necessidades  de  nossa  defesa  não  tem  sido  bem  vista  pelos 
responsáveis  dos  serviços  federaes  ? 

Essa  estrada,  como  mostrarei  pelo  mappa,  tem  de  partir  da 
estação  de  Cruz  Alta,  que  é  nesta  região  [mostrando  no  mappa)  na 
região  serrana,  um  ponto  importantíssimo  para  a  derivação  de 
estradas  de  ferro,  porque  o  serviço  de  viaç^ío  férrea  no  Kio  Grande 
do  Sul,  que  está  indicado  neste  mappa,  é  o  mais  natural.  Toda  a 
viaçfto  fOiTea  que  fór  do  Rio  de  Janeiro  ató  o  sul,  chega  ã  fronteira 
do  Paraná  com  o  Rio  Grande. 

Neste  ponto,  que  é  Passo  Fundo,  sabe  a  que  vae  ã  Cruz  Alta  e 
segue  até  Cacequy ;  e  a  estrada  de  ferro  futura,  que  ha  de  partir 
daqui,  porque  assim  está  decretado,  comquanto  não  esteja  ainda 
auiorizada  a  sua  construcção,  seguindo  a  direcção  da  costa  irá 
communicar-se  com  Porto  Alegre,  fòizendo  juncção  com  outras,  em 
▼ia  de  acabamento,  que  penetram  pela  região  norte  em  busca  do 
ramal  das  colónias  para  ligar  a  estrada  auxiliar  de  communicação 
futura  entre  Santa  Catharina  e  o  Rio  Grande. 

Uma  vez  chegado  á  Gi'uz  Alta,  e  dahi  para  ir  a  frout(dra  do 
Uruguay,  o  caminho  indicado  deve  ser  por  S.  Luiz,  atravessando 
as  colónias,  indo  ao  Alto  Uruguay  e,  deixando  em  logar  conveniente 
o  ramal  para  S.  Borja,  para  cobrir-nos  contra  ataques  possíveis. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —Parece  que  não  ha  este  pe- 
rigo de  ataque. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Xão  deve  haver  esta  probabilidade  de 
hostilidades.  As  nossas  relações  tão  amigáveis...  com  quasi  todos 
os  povos...   (Riso.) 

O  Sr.  José  Carlos  —  Sr.  Presidente,  as  responsabilidades, 
estão  bem  discriminadas  nesta  Casa. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— O  que  digo  é  o  que  supponho,  porque 
não  temos  o  relatório  do  Ministro  de  l^xterior. 

O  Sr  .  José  Carlos  —  Os  collegas  que  me  aparteiam  teem 
tanta  responsabilidade  como  eu,  uns  com  mais  autoridade  do  que  o 
orador,  que  não  tem  preienções  de  se  impor,  e  que  só  tem  a  auto- 
ridade que  lhe  vem  do  conhecimento  pratico  das  cousas. 

O  Sr.  Barbosa  Lima*  E*  uma  autoridade  incontestável  e  re- 
conhecida. 

O  Sr.  José  Carlos—  Obrigado. 

Como  vou  deixar  aqui,  na  Secretaria,  este  mappa,  para  ser 
examinado  pelos  meus  collegas,  emquanfo  o  não  levar  para  a  rua 
do  Ouvidor,  vou  limitar  o  meu  disi;ui*so  a  esta  exposição,  para  não 
ftktigar  a  attenção  do^  nobres  Ot^.putados,  dizendo  em  poucas  pala- 
vras o  que  penso  das  condições  do  Rio  Grande,  sob  o  ix)nto  de  vista 
de  suas  communicaçoes  e  do  apparelhamento  para  a    sua  defesa . 

A  rode  geral  da  viação  férrea  do  Rio  (rrande  do  Sul  tem  dous 
pontos  iniciaes:  um,  a  cidade  do  Rio  Grande,  de  onde  parte  a 
actual  linha  do  Rio  Grand )  a  Bago,  e  outro,  a  cidade  de  Porto 
Alegre,capital  do  Estado,  de  onde  parte  a  estrada  de  ferro  de  Porto 
Aieipre  a  Novo  Hamburgo. 
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Tem  quatro  pontos  de  penetração  principaes:  am,  a  cidade  de 
Uraguayana,  na  margem  do  baixo  Ur uguay;  outro,no  alto  Uruguay, 
quando  prolongada  a  linha  de  Santa  Maria  a  Passo  Fundo,  até  fazer 
a  travessia  daquelle  rio,  parj.  encontrar-se  com  a  Estrada  de  Ferro 
de  S.  Paulo  ao  Rio  Grande;  e  dous  pontos  ao  sul,  as  cidades  de 
SanfAnna  do  Livramento  e  do  Jaguarfto,  fronteira  com  o  Estado 
Oriental  do  Uru^^niay. 

Da  cidade  do  Rio  Grande  parte  a  Estrada  de  Ferro  do  Rio 
Grande  a  Bago  e  chega  a  esta  cl  lade  com  o  desenvolvimento  de 
283  kilometros. 

Ahi  liga-.>e  com  o  ramal  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana,  que 
vae  até  Gacequy,  com  o  desenvolvimento  de  206^,400. 

Em  Cacequy  encontra  o  tronco  principal  de  Porto  Alegre  a 
Uruguayana,  que  segue  para  esta  ultima  cidade  com  o  desenvolvi- 
mento total  de  749^,315. 

De  Gacequy,  a  linha  principal  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana, 
partirá  o  ramal  de  Sant\uina  ao  Livramento,  que.com  o  desenvol- 
vimento estimável  de  130  kilometros,  vae  encontrar,  na  cidade 
oriental  da  Ri  vera,  a  Estrada  de  Ferro  Central  do  Uruguay,  a  qual 
vae  até  o  porto  de  mar  de  Montevideo,  facilitando  assim  as  trans- 
acções commerciaes  enti'e  o  Rio  Gi^ande  e  a  Republica  do 
Uruguay. 

Em  Uruguayana  encontra  a  linha  Itaquy  a  Quarahy  da  €Bra*il 
Oreat  Southern*, com  a  qual  a  companhia  arrendatária  estabelecerá 
traíidgo  mutuo. 

Em  Jaguarão  acará  ligada  a  linha  oriental  de  Montevideo  a 
Artigas,  uma  vez  con^^truido  o  ramal  de  Cerro  Chato  ou  outro 
melhor  ponto  da  estrada  de  ferro  principal  do  Rio  Grande  a 
Bago. 

Esta  questão  de  escolher-se  o  ponto  Mello  para  dahi  partir  a 
continuação  da  entrada  de  ferro  oriental  foi  objecto  de  reparo 
da  mmha  parte  e  dos  dous  coliegas  Drs.  Domingos  Mascarenhas 
e  Rivadavia  Corrêa,  que  me  acompanharam  nas  conferencias 
com  que  fomos  honraídos  pelo  ministro  das  relações  exteriores 
de  Monte vid^^o  e  pelo  presidente  da  republica.  Creio  que  as 
allegações  então  feitas  foram  confirmadas  por  SS.  EEz.  quando 
receberam  em  audiência  especial  o  meu  digno  companheiro  de 
bancada,  o  Sr.   Pedro  Moacyr. 

Já  vê  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  os  Deputados  pelo  Rio  Grande 
do  Sul,  sem  differença  de  partiaos,  todos  unidos  por  um  só  pen- 
samento, por  uma  só  idéa  de  bem  acautelar  (S  interesses  do  Rio 
Grande  do  Sul,  aqui,  alli  e  acolá,  onde  quer  que  se  achem,  abs- 
teom-se  completamente  de  separações  politicas,  unem  seus  esforços 
em  defesa  dos  interesses  da  pátria  gaúcha. 

Foi  por  isso  que  demonstramos  aos  dous  estadistas  do  Uruguay 
a  grande  conveniência  para  o  Estado  Oriental  e  para  o  Brazil  em 
que  a  linha  que  já  vem  de  Montevideo  a  Nico  Peres,  procurando 
Mello,  siga  de  preferencia  dahi  para  Artigas  e  nfto  para  Cen- 
turiáo. 
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Nas  alludidas  conferencias,  foi  resolvido  que  a  estrada  oriental 
iiao  iria  mais  de  Mello  a  Centurião,  mas  a  Jaguarão,  povque  todos 
•  ttbotilieceram  que  era  do  interesse  reciproco  dos  dous  paizes. 

O  Sr.  Pedro  Moàcyr— Já,  vô  o  nubre  Deputado  que  ás  'inten- 
ções orientaes  são  muito  boas,  pelo  que  não  podemos  tratal-os 
coíno  inimigos. 

O  Sr.  José  Carlos— Acceito  a  declaração,  a  lembrança  do  meu 

illustre  amigo,  porque  assim   me  livrou  de  corresponder,  cora  du- 

5 Idas,  com  suspeitas  a  recepções  tào  carinhosas,  aílirraagões  tâo  po- 
tltaspor  parte  do  governo  oriental,  em  relição  ao  Brazil. 
Sr.  Presidente,  creio  que,  em  dez  minutos  mais,  completarei 
esta  iresenha,  mesmo  porque  quero  íicar  hoje  livre  desta  parte 
referente  á  viação  mais  urgente  para  o  Estado  do  Rio  Grande  do 
3uU  podendo  assim  entrar  amanhã  em  assumptos  da  pasta  da 
Gaerr». 

O  Sir.  Pjresi<leii.te  (fazendo  soar  os  tympanos)  —  Devo 
dealarar  ao  nobre  Deputado  que  a  hora  do  expedien^te  está  finda  e 
que  eila  ó  improrogavei. 

O  Sr.  José  Caulos— Neste  caso,  peço  a  V.  Ex.  o  obsequio  de 
me  garantir  a  palavra  para  amanhã. 

-O  Sr^  Presidente— V.  Ex.  continuará  amanhã. 

Comparecem  mais  os  Srá.  Carlos  Peixoto  Filho,  Aurélio 
'Amorim,  António  Nogueira,  Deoclocio  de  Campas,  Arthui»  Lemos. 
Passos  Miranda,  Costa  Rodrigues,  Dunshee  de  Abranches,  Christino 
Cruz,  Joaquim  Cruz,  Waldemiro  Moreira,  Sérgio  Saboya,  (iraccho 
Cardoso,  Frederico  Borges,  Juvenal  Lamartine,  Esmeraldino  Ban- 
deira, Pereira  de  Lyra,  Júlio  de  Mello,  Domingos  Gonçalves,  Me- 
deiros e  Albuquerque,  Manoel  Borafim,  Pedro  Lago,  Domingos  Gui- 
marães, Prisco  Peraizo,  Bernardo  Jambeiro,  Pedreira  Franco, 
Augusto  dé  Freitas,  Odalberto  Pereira,  Graciano  Neves,  José  Mur- 
tinho,  Fróes  da  Cruz,  Lobo  Jurumenha,  Henrique  Borges,  Francisco 
Botelho,  Sabino  Barroso,  Francisco  Bernardino,  João  Penido,  José 
Bonifticio,  Antero  Botelho,  Altino  Arantes,  Serzedol^o  Corrêa,  Me- 
oemis  Dória,  Germano  Hasslocher,  Pedro  Moacyre  Simões  Lopes  (46). 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  participada,  oí  Srs.  Joxrge 
de  Moraes,  Rogorio  Miraada,  Luiz  Domingues,  José  Euzobio,  Arlindo 
Koguflira,  Joaiinim  Pires,  Thomaz  Cavalcanti,  Apollonio  Zenaides, 
Âffonso  Costa.  Teixeira  de  Sá,  José  Bezerra,  José  Marcellino,  Cor- 
Jiôlío  da  Fonae-^a,  Malaquias  (jonçalves,  Kstacio  Coimbra,  Arthur 
Orlandij.  Ray mundo  de  Miranda,  Arroxellas  Galvão,  João  Sjintos, 
Virgilio  Lemoí,  Bulcão  Vianaa,  Rocha  Leal,  José  í^nacio.  Leão 
Velloaot  Garcia  Pires,  José  Monjardim,  Toi*quato  Moreira,  Pedro  de 
Carvalho,  Bulhões  Marcial,  Fidalis  Alves,  Galvão  Baptista,  Pereira 
Nanes,  Paulino  de  Souza,  Viriato  Mascarenhas,  Ribeiro  J  mqueira, 
João  Luiz  de  Campos,  Caraillo  Soares  Filho,  Henrique  Salles,  João 
Luiz  Alves,  Bernardes  de  Faria.  Josino  do  Araújo,  Mello  Franco, 
Honorato  Alves,  Jesuino  Cardoso,  Eloy  Chaves,  Paulinj  Carlos, 
Cincinato  Braga,  Joaquim  Augusto,  Adolpho  Gordo,   Rodolpfio  Mi- 
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randa,  Valois  de  Castro,  Rodrigues  Alves  Filho,  Alencar  Guixnarâ^s^. 
Vidal  Ramos  Júnior,  Wenceslau  Escobar,  Campos   Cartier,  Diogo 
Fortuna  e  João  Abott. 

E  sem  causa,  os  Srs.   Ferreira  Pen na,  Pereira  Reis,,  Virgíniq.» 
Marques,  Pedro  Pern^^tabuco,  Epaminondas  Gracindo,   Josino  lije- 
neze^,  Mello  Mattos,  Irineu  Machado,  Alcindo  Guanabara,  B9}tbaj$E^r,. 
Bernardino,  Pereira  Lima,   Rodrigues  Peixoto,   Àstolpbo  Dutra,' 
Leite  do  Castro,  Nogueira,  Nogueira  Jaguaribe,  Xavier  (b  Almeida, 
Marcello  Silva  e  Costa  Marques, 

O  Sr.  I^resiíieiíte  —  Vou  passar  á  ordem  do  dia. 

Na  ordem  do  dia  impressa  ha  um  equivoco.  £*  assuA  que  o 
projecto  n.  3^2,  de  1907,  dove  flgrirar  no  aviilso,  como  om.votarçao, 
e  n^  em  3^  discussão,  que  Ibra  encerrada  na  sessão'  do  anho 
passado. 

Também,  por  equivoco,  deixou  de  figurar  na  ordem  do  dia 
da  presente  sessão,  em  seu  terceiro  turno  regimentalt  o  .pcojQcto 
n.  853,  de  1907,  ciga  dispensa  de  interstício  fora  concedida  na 
sessão  de  hontem. 

A  liflta  da  porta  accusa  a  presença  de  131  Srs.  Deputados. 

Vae.se  proceder  á  votação  das  matérias  encerradas  e  con- 
stantes da  ordem  do  dia. 

Peço  aos  nobres  Deputados  que  occupem  seus  legares. 

E*  lido  e  julgado  objecto  de  deliberação  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  7  —  1908 

Autoriiã  o  Ooverno  a  rêver  o  calculo  das  gratificações  addicionaei  ao 
pessoal  docente  das  escolas  superiores^  e  dá  outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.'»  Fica  o  Governo  autorizado  a  rever  o  calculo  d^  gra- 
tificações addicionaes  ao  pessoal  docente  das  escolas  superiores, 
de  modo  a  uniformizar  pela  nova  tabeliã  da  lei  de  14  de  setembpp, 
de  1906  as  bases  dos  accrescimos  de  venci  mentoí  proporcionaas 
ao  tempo  de  serviço,  abertos  para  tal  fim   os  créditos  precisos^ 

Art,  2.0   Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  19  de  maio  de  1908,  —  Calogeras, 

E'  anuunciada  a  votação  do  projectou.  4r)6  A,  de  1907,  da. 
Senado,  reprulando  o  processo  o  julgamento  das   infracções. de  leis, 
regulamentos  e  posturas  municipaes  do  Districto  Federal  {  2»  dis* 
cussão ) . 

Em  seguida  ô  posto  a  votos  e  approvado  o  seguiate  art.  1°  do 
projectou.  466  A,  de   1907  : 

«Art.  1.0  O  processo  e  julgamento  das  infracções  da  leis, 
regulamentos  e  posturas  municlpaes  do  Districto  Federal  obede- 
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oerão  ás  disposições  dos  arts.  18  a  25  da  lei  d.  939,  de  29  de  de- 
zembro de  1902,  sendo,  porém,  ezclusíTamente  competente  para  o 
mesmo  processo  e  Julgamento  o  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda  Mu- 
nicipal, sem  o  concurso  de  pretores. 

§  1  .<*  Os  autos  de  infracção  e  mais  termos  do  processo  poderão 
ser  impressos. 

g  2.0  O  deposito  a  que  se  refere  o  art.  20  §  3<>  da  lei  n.  939, 
de  1002,  comprehende  a  multa  e  as  custas.» 

O  Sr.  Oa»r1o0  Qaroia»  —  Peço  a  palavra  pela  ordem . 

O  fSxr.  Pxreai<leiite  —  Tem  a  palavra  o  nobre  Deputado. 

O  Sir.  Oarlos  Oairoiai  (pela  ordam)— Requeiro  a  veri- 
ficação da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação  da  votação,  reconheoe-se  terem 
votado  a  fò,vor  72  Srs.  Deputados  e  coatra  13;  total  85. 

O  Sx*.  Presideiite — ^Não  ha  numero  para  as  votaçSes. 
Vae  se  proceder  ã  chamada. 

Prooedendo-se  á  chamada,  verifica-se  terem  se  ausentado  os 
Srs.  Hosannah  de  Oliveira,  Pereira  de  Lyra,  Prisco  Paraizo,  Pe- 
dreira Franco,  Pinto  Dantas,  O  lalberto  Pereira,  Salvador  Pires, 
Elpidio  Mesauita,  Rodrigues  Saldinha,  Figueiredo  Rocha,  Fróes 
da  Cruz,  Lobo  Jurumenha,  Américo  Wernock,  Elysio  de  Araújo, 
Henrique  Borges,  Calogeras,  Christiano  Brazil,  Olegário  Maciel, 
José  Lobo,  Carvalho  Chaves,   Menezes  Dória  e  Homero  Baptista. 

O  Sr.  l^iresideiite — Responderam  ã  chamada  103  Srs. 
Deputados. 

NSo  ha  numero  para  as  votações.  Passa-se  ás  matérias  em 
discussão. 

Por  equivoco  deixou  de  figurar  na  ordem   do  dia  de  hoje    o 

Srojecto  n.  353,  de  1907,  que  foi  dispensado  de  interstício  na  sessão 
e  hontem. 

Assim,  annuncio  a  3*  discussão  do  projecto  n.  353,  de  1907, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  extraordinário  de  4:800$,  ouro,  afim  do  occorrer 
ás  de^pezas  com  o  premio  de  viagem  conferido  ao  Dr.  Celestino 
Bourroul.  (Pausa.) 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a  discussão  e  adiada 
a  votaçio. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto  n.  485,  de  1907,  con- 
cedendo a  D.  Amélia  Severo  de  Souza  Pereira  e  ás  suas  duas  filhas 
solteiras  uma  pensão  mensal  de  200$,  repartidamente.  e  a  D.  Vir- 
ginia  Adelina  Marques  dos  Santos  Silva  a  pensão  mensal  de  100$000. 

O  f9r.  Presidente — Acha-se  sobre  a  mesa  uma  emenda 
offerecida  a  este  projecto,  pelo  Sr.  Elyseu  GuUherme, 
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Em  seguida  ô  lida,  apoiada  e  enviada  á  CommissSo  de  Fi- 
nanças a  seguinte 

EMENDA. 

Ao  projecto  n.  485,  de  idOT 

Acorescente-se: 

Fica  igualmente  concedida  a  D.  Maria  Amélia  Guimarães 
Pinto  da  Luz,  viuva  do  pagador  da  armada  Octacilio  Pinto  da  Luz 
e  a  seus  dous  filhos  menores  a  pensão  mensal  de  100$000. 

Sala  das  sessões,  19  de  maio  de  1908. ^^/^f^  OuUhorme. 

Ninj^iem  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a  disoussSo  e  adiada 
a  votação  até  que  a  respectiva  commissào  dô  parecer  sobre  a 
emenda. 

E'  sem  debate  encerrado  em  2»  discussão  o  artigo  único  da 
2*  discussão  do  projecto  n.  405,  de  1907,  autorizando  o  Presi- 
dente da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  espe- 
cial de  8:587^331,  para  oocorrer  ao  pagamento  dos  ordenados  do 
escrivão  do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco  João  Carlos 
Mendes,  no  periodo  de  1899  a  25  de  junho  de  1905,  ficando  adiada 
a  votação. 

O  Sr.  Presidente  —  Estando  esgotadas  as  matérias  em 
discussão  da  ordem  do  dia,  vou  levantar  a  sessão,  designando  para 
amanhã,  20  do  corrente,  a  seguinte  ordem  do  dia:  ^. 

Votação  do  projecto  n.  466  A,  de  1907,  do  Senado,  regulando  o 
processo  e  julgamento  d  vs  inflratcçSes  de  leis,  regulamentos  e  pos-   . 
turas  municipaes  do  Districto  Federal  (2»  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  471,  de  1907,  autorizando  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  28:708$  156,  para  pagamento  de  Josô  Bernardino  Ribeiro 
Guimarães,  em  virtude  de  sentença  judiciaria  (2*  discussfto)  ; 

Votação  do  projecto  n.  298  A,  de  1907,  fixando  era  8:400$ 
annuaes  os  vencimentos  do  corret  >r  da  Caixa  da  Amortização,  e 
equiparando  os  vencimentos  dos  ajudantes  do  mesmo  aos  dos  fieis  do 
the:K)ureiro  da  mesma  repartição;  com  parecer  da  Commissão  do 
Finanças  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  307  A,  de  1907,  concedendo  a  pensão  de 
200$  mensaes  á  viuva  e  filhas  solteiras  do  Dr.  Archias  Euripedes 
da  Rocha  Medrado,  com  parecer  e  emenda  da  Commissão  de  Finan- 
ças (2*  discussão)  ; 

Votição  do  projecto  n.  299  B,  de  1907,  redacção  para  3»  dis- 
cussão do  projecto  n.  299,  deste  anno,  que  equipara  os  professores 
dus  Institutos  Militares  de  ensino  aos  do  Gymnasio  Nacional,  para 
todos  os  eflfeitos  da  lei  e  dá  outras  providencias  (3*  discussão)  ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto  da  Camará  dos  Depu- 
tados, n.  180,  de  1907,  que  autoriza  o  Governo  a  pagar,  da  data 
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desta  lei,  AO  cabo  reformado,  furriel  graduado  do  exercito  Lino 
Klfefrô  aè  NòTUcs;  imilutdô  e  recolhido  no  Asylo  dò  lavaUdos  da 
Pátria,  a  differença  entre  o  soldo  constante  do  sua  provisão  de 
reforma  e  o  da  tabeliã  annexat  á;  loi  n.  247,  de  15  de  dezembro 
de  1894  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  íMí  35S,  do  1907,  concedendo  a  pensão 
mensal  de  60$,  emquanto  viver,  a  Emilia  Seabra  Machado,  viuva 
do  guarda  civil  Augusto  Pereí?rino  Alves  Machada  (^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  353,  de  1907,  autorizando  o  Governo 
a'  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Noírocios  Interiores  o  credito  &ir 
traordlnario  de  4;200$,  ouro,afihi  do  occorrer  ás  despozascom  o  pre- 
mio de  viagem  conferido  ao  Dr.  Celestino  Bourroui  (3*  discussão) ; 

Votafãet^o  proj«ecío  n.  405,  de  1907,  autôrizandt»  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  especial  de 
8:58^19^1  pamoccarrer  ao  pagamento*  dos  ordenados  do  escrivão 
do  extioeto  Arsenal  de  Guerra  do  Pernambuco  João  Carlos  Mendes, 
no  periodo  de  1899  a  26  de  junho  de  1905  (2*  discussão)  ; 

VataolM74o projecto  n.  254  A,  de  1907,  coní^indo  o*  titulo  de 
baolMrel  an^.seieaeias  aos  militaifes  que  obtiveram  o  curso  das*  ti^s 
armas  p^  regulamemo  de  12  de  abril  do  1890,  qtiaasquer  que 
tealiaBaí  b\áo  aa  «ias  ap|>rovações  ;•  com  pareceres  das  OommiBsõès 
daCtostitiHção  e  Justiça  e  de  Marinha  e  Gaerra  (2<'  discussão^ ; 

Discussão  única  do  paireoer  n.  2,  de  1908;  coQcadtftiido  licença 
por  tempo  indeterminado  ao  Sr.  Deputado  por  Alagoas,  ArroxeHas 
Galvão  para  deixar  de  comparecer  ãs  sessões  da  Camará  dos  Depu- 
tados ;. 

Discussão  única  do  parecer  n.  3,  de  1908,  concedendo  licença 
por  dous  mezes  ao  Sr.  Deputado  por  Alagoas.Raymundo  de  Miranda 
para  deixar  de  comparecer  ás  i^essões  aa  Camará  dos  Deputados  ; 

3**discussao  do  projecto  n.  400,  do  1907,  concedendo  a  releva- 
ção d^  prescripção,  para  que  D.  Maria  Amália  Carneiro  de  Miranda 
possa  receber  do  Thesouro  Nacional  a  x>eQsão  do  meio-soldo  deixada 
por  seu  pae,  o  tenente-general  barão  de  S.  Borja,  correspondente 
aos  exercícios  de  1890  a  1891 . 

Levaato<s8  a  sessfto  a  l  hora  o  45  minutos  da  tarde» 


14»  SESSÃO    EM  20  DE  MAIO  DE  1908 

(Presidência  do  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho  (Presidente) 

Ao  melo  dia  e  15  minutos  procedc-se  á.  chamada,  a  que  res- 
pondem' os  Srs.  Carlos  Peixoto  Filho,  Arnolpho  Azevedo,  Thomaz 
Accioly,  S&  Pfeire,  António  Bastos,  Luiz  Gualberto,  Simeão  Leal, 
Paes:  Barreto,  Octávio  Lessa,  Ferreira  Penna,   Passos  Mirandai^ 
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Agripioo  Azeredo,  Cimha  Machada,  Joaquim  Crnz,  A^^ldemircy 
Moreira,  SePíÇio  Saboyi,  João  Cordeiro,  (JoQçalo  Souto,-  Elôy  á&' 
Souza,  Jos5  Porogriíio,  Cistro  Pinto.  Paula  e  Silvi,  ADollluario 
Máraahão,  Euzcbio  de  Andraie,  Saraoaio  Marques,  Joviaiaaa  de 
Clrralho,  Rodrigues  Dória,  Leoviglldo  Filguoirai.  Prisco  PAraiso, 
Bermardo  Jambeiro,  Bulcão  Viinna,  Rocha  Leal,  Pedreira  Franco,' 
Piúto  Dantas,  Paula  Guimarães.  Odilberto  Pereira,.  Salvadt^r 
Pires,  Elpidio  Mesiuiti,  R)dri;<ues  áaldaolia,  Bernardo  Horta, 
Lobo  Jururaenha,  João  Baptista,  Poreira  I.i mi,  Paulino  de  Souza, 
Henrique  Bor^res,  Vianna  ao  Castello,  Bornardo  Monteiro,  Domin- 
gos Penna,  João  Ponido,  Camiilo  Soares  Fillio,  Liinounier  Oodo- 
fredo,  Bueno  do  Paiva,  Francisco  Brcvsaao,  Carneiro  do  Rezende, 
Christiano  Brazil,  Olegário  Maciel,  Carloa  Garcia,  Ferreira  Bra'ga, 
Cardoso  de  Almcíida,  Franisco  Romeiro,  Costa  Júnior,  Eduardo 
Sócrates  Hermenegildo  do  Moraes,  Serzodello  Corrêa,  Victor  do 
Amaral.  Carvaliio  Chaves,  ííoirique  Val^a,  Josô  Carlos,  Antunes 
Maciel,  Homero  Baptista,  Rivadavia  Corrêa,  Nabucj  de  Gouvêa, 
Pedro  Moacyr,  Caasiano  do  Nascimento.  Simões  Lopes  e  Domingos 
Mascarenhas  (76). 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  observações  approvada  a  acta  da  sessão  aat^ 
cedente. 

O  Sr.  Sâ  Freire  (/°  Secretario)  procede  á  leitura*  do  «e- 
gulDte 

EXPEDIEOTE 

Requerimentos: 

Do  professor  do  Collegio  Militar  bacharel  António  Henrique 
Noronha,  reclamando  diflferonças  de  vencimentos  a  que  se  julga 
com  direito  pelos  fundamento:}  que  apresenta.—  A'  Commissão  de 
Finanças. 

De  Lavínia  Duarte  Lisboa,  pedindo  relevação  da  prescripção 
em  que  diz  ter  incorrido  parto  da  pensão  do  montepio  deixado  pelo 
seu  irmão.—  A'  Commissão  de  Finanças. 

Vae  ^imprimir o  seguinte 

PROJECTO 

N.  8  —  1908 

Redacção  para  3^  discussão  do  projecto  n,  4i6,  de  Í907^  dBolarandè 
qnne  a  absolvição,  no  processo  crime ^  n/to  veda^  na  acção  de  indê* 
mnitação  e  em  qualquer  hypothese^  a  allegação  de  fraude^  má  fé 
ou  delo^  e  dando  outras  providencias 

(Vide  projecto  n.  408,  de  1006) 

Arfc.  1.**  A  absolvição,  no  processo  crime,  não  veda,  n^acção 
de  indemnização  e  em : qualquer  hypothose,  a  aliegação  de  fr«u4ev 
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má  fé  ou  dolo,  circnmstaDcias  qae  podem  ser  proyadas  por  meio 
de  presumpções  para  darem  logar  á  absolvição  do  pedido. 

Paragrapho  único.  Nos  processos  intentados  pelo  ministério 
publico,  pelo  crime  de  incêndio,  será  admittido,  como  assistente,  o 
segurador  interessado  na  apuração  da  verdade,  podendo  exercer 
esse  direito  em  qualauer  momento  do  processo,  usando  de  todos  os 
recursos,  sem  dependências  do  ministério  publico.  Poderá  igual- 
mente assistir  a  todas  as  diligencias  do  inquérito  policial  para 
averiguação  da  verdade,  quando  o  interesse  da  justiça  publica  a 
isto  não  se  oppuzer,  correndo  o  dito  inquérito  em  segredo,  salvo  o 
arbítrio  da  auturidade  em  pcrmittir  essa  assistência. 

Art.  2.*»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Comraissôes,  19  de  maio  de  1908.—  Frederico  Borges, 
presidente  interino. —  Germano  Hasslocher^  relator, — Arthur  Lemos. 
— Esmeraldino  Bandeira, —  Henrique  Borges, 

O  Sr.  Presidente— Está  finda  a  leitura  do  expediente. 
Tem  a  palavra  o  Sr.  Passos  Miranda. 

O  Sr.  Pa/f9sof9  IVIIr:ni.íla  —  Sr,  Presidente,  tenho  «m 
mãos  um  projecto  que  passo  a  offerecer  á  illustroida  consideração 
da  Camará. 

Cuido  bem  aue  a  necessidade  e  a  urgência  da  matéria  proposta 
já  teriam  acudido  á  m<ínte  de  muitos  Srs.  Deputado-?. 

O  assumpto  tem  referencia  esnecial  no  relatório  bem  elaborado, 
apresentado  este  anno,  pelo  Ministério  do  Interior,  o  que  por  si  só 
constituo  para  elle  excellente  titulo  de  recommondação,  deante  de 
todos  aquellos  que  sabem  da  solicitude  que  o  digno  Ministro  devota 
a  todos  os  negócios  da  pasti  que  elle  vae  dirigindo  sem  alarileou 
estardalhaço,  mas  com  muita  competência  eponleração.  (Apoiados,) 

Km  breves  palavras  exponho  o  intuito  e  o  fim  do  projecto. 

Prescreve  elle  uma  pepiena  alteração  era  um  dos  dispositivos 
da  lei  eleitoral  vigente,  alteração»  quo  não  d  só  recoinmendavel, 
mas  que  se  torna  necessária  para  harmonizar  a  lettra  com  o  espi- 
rito da  lei,  quiçá  diS';ordes  era  dado  ponto,  para  esclarecer  as 
duvidas  atô  aurora  siiggfíridas  no  tocante  á  divisão  do  municipio  em 
secções  eleitoraes,  para  uniforaizar,  nesta  parte,  o  prooosso  elei- 
toral em  janeiro  vindouro,  para  evitar  a  incerteza  actaal  e  o  arbi" 
trio  de  interpretações  futuras,  que  pela  diversidade  de  opiniõ-^s,  e 
segundo  ciroumstancias,  de  pessoas  e  de  interesses  em  j  igo,  pode- 
riam vir  a  s  }T  mais  ou  menos  surpri^hendentes  e  mais  ou  menos 
edificantes. 

Bastará  este  ligeiro  enuncia  lo  para  que  a  digna  Coramissão 
de  Constituição,  Legislação  e  Justiça  consagre  ao  projecto  a  atten- 
ção  que  elle  mereço,  attenção  que,  sobre  solicita  e  competente, 
como  ô  de  regra  costumeira,  precisa  s  >r,  neste  mister,  prorapta  e 
expedita,  em  face  da  natureza  urgente  do  assumpto. 
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Quanto  ao  raais,  em  defesa  do  projecto,  si  acaso  surgirem  po&- 
siveis  contestações,  ficará,  para  as  duscussões  por  que  elie  tem  de 
passar,  de  coaformidad '  com  os  turnos  regimentaes. 

Tenho  dito.  (Muito  bem;  muito  bem,) 

O  Sr.  Presidente  — O  projecto  fica  sobre  a  mesa  até 
ulterior  deliberação. 

Tem  a  palavra  o  Sr,  José  Carlos. 

O  Sr,  «José  Oa^rlos -— Sr.  Presidente,  sou  com  since- 
ridade um  amigo  velho  do  Estado  Oriental,  também  amigo  da 
Republica  Argentina,  prende-rae  carinhoso  affecto  á  Republica  do 
Chile,  mantenho  magnificas  relações  com  o  Paraguay,  admiro  a 
Bolivia  e  enthusiasmo-me  pelo  Peru,  para  só  fallar  nsts  Republicas 
do  nosso  continente,  aquellas  que  estão  mais  próximas  de  nós 
outros. 

Acompanho  a  vida  dessas  Republicas  nâo  de  hoje.  Com  relação 
a  Montevideo,  naquolla  terra  hospitaleira  aprendi  a  amar. 

Basta  dizer  a  V.  Ex.  que  a  minha  primeira  viagem  de  instru- 
cção  foi  para  o  Rio  da  Prata,  em  1863  ;  para  a  Republica  Argen- 
tina fui  no  anno  seguinte  e  depois  tenho  repetido  as  viagens,  tenho 
me  familiarizado  com  todos  os  seus  homens  públicos,  tenho  endeu- 
zado  aquella  bella  terra  e  o  seu  progresso  e  tenho  confessado  mais 
de  uma  vez,  quer  na  imprensa,  qiier  n  is  conferencias  publicas,  o 
quanto  admiro  o  progresso  do  Kstado  Oriental  do  Uruguay. 

Vou  constantemente  aquellas  regiões,  sempre  com  o  fim  de 
estudar,  e  sempre  com  o  intuito  de  ver  o  que  ellas  teem  feito  de 
melhor  para,  também  de  melhor,  procurar  fazer  no  meu  paiz. 

Tenho  oollooado  sempre  o  Brazil  em  condições  de  não  se  poder 
dizer,  por  meu  intermédio,  que,  ou  os  seus  representantes  explo- 
ram a  boa  fó  daquoll  is  Republicas,  ou  o  Brazil  tem  inveja  da 
grandeza  dos  seus  visinhos. 

A  minha  vida  publica,  Sr.  Presidente,  está  rogistrada  em  uma 
meia  dúzia  de  volumes  como  este.  (Exhibe  um  liwro,) 

E*,  por  isso  mesmo,  quo  venho  ler  a  minha  fé  de  ofUcio,  em  re- 
lação ao  juizo  que  formo  dessas  Republicas,  para  não  ser  confun- 
dido, neste  momento,  em  que  tudo  S9  baralha,  para  se  attribuir  a 
conveniências  pessoaes  e  interesses  mesquinhos. 

Os  Estados  do  Rio  da  Prata  sab  )m  como  eu  os  aprecio,  desde 
que  o  governo  do  Sr.  Dr.  Campos  Salles  incumbiu-me  da  missão  de 
ir  a  essas  Republicas  do  Atlântico,  e,  mais  alóm,  ás  do  Paci- 
fico, commettendo-me  uma  s.^rie  de  serviços  especiaes.  Tive,  então, 
ocoasião  de  pronunciar-me,  com  todi  a  sobranceria,  a  respeito 
das  condições  do  Brazil  em  frente  dessas  Republicas  e  propuz 
ao  Governo  a  mudança  completa  da  vida  internacional  conti- 
nental. 

Mas,  tratemos  do  Estado  Oriental,  essa  terra  que,  como  decla- 
rei no  começo  do  meu  discurso,  merece  a  minha  {?rata  lembrança 
e  o  reconhecido  respeito  que  lhe  tributo,  impulsos  es6"S  que  deixa- 
riam de  existir  no  meu  coração»  si  eu  fosse  nomem  ingrato. 
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AUf,  nô8  primeiros  dias  de  minba  vida  de  moço  e  de  militart 
familiarizei-me  com  aquella  respeitável  sociedade;  alli,  aprendia 
Goasidoral-a. 

Como,  pois,  Sp.Presidente,  eu,  que  tenho  feito  um  estudo  seguido 
da  evolução  de  todos  aquelles  paizos  da  banda  do  Kstado .  Oriental, 

?[ue  tenho  registra  !o  a  sua  historia  neste  livro,  nas  variaB  mani* 
èstações  de  sua  vida  e  em  differentes  épocas,  narrando  aqui  os 
factos  com  a  máxima  fidelidade  e  sinceridade,  como  poderia  pôr  era 
duviia  a  lealdade  da  Republica  Oriental  para  com  o  Brazil,  mo,xime 
na  occasião  presente  ?  ! 

Seria,  Sr.  Pi^esidente,  quebrar  todas  as  conveniências  inter- 
nacionaes,  seria  dar  uma  prova  de  imbecllidado  de  minha  parte,  «i 
viesse' agora,  aqui,  explicar  detalhadamente  os  motivos,  si  viesse 
apregoar  pelo  tclegrapho,  e,  mesmo  neste  Parlajuonto,  tal  como 
fizeram  os  vendedores  de  hortaliças  desta  cidade  que  ainda  hojo 
cantaram  em  frente  á.  minha  casa: 

«Moacyr.vae  responder  a  José  Carlos,  defendendo  o  Estado 
Oriental..  »  (Riso.) 

O  Sá.  Pedro  Moactr  dá  um  aparte. 

O  Sr.  José*  Carlos— Nã)  !  A'  minha  custa  não  se  ha  de  OKplo-i 
rar,  n^m  atirar  pedradas  á  Republica  Oriental  do  Uruguçiy,  nem 
tão  pouco  faltar  á  devida  cortezia  á  Republica  Argentina. 

Sr.  Presidente,  eni  1902,  os  jornaos  todos  desta  Capitai  deram 
noticia,  e  no  Rio  da  Prata  transcreveram,  do  que  eu  disse  em  con- 
ferencia publica : 

Quando  chego  á  Montevideo,  parece-me  ter  cbegado  á,  minha 
própria  casa,  tal  é  a  estima,  taes  as  relações  que,  como  eu,  adqui- 
riram, ali i,  08  officiaes  da  maxinha  de  outr^ora,  na  phracio  feliz  e 
justa  do  visconde  de  Ouro  Preto,  no  seu  interessante  estudo  da.  ma* 
linha  de  guQi*ra  do  Brazil,  no  tempo  do  Império. 

O  Estado  Oriental  do  Uruguay  é,  inquestionavelmente,  um 
amigo  sixicero  do  Brazil.  O  Estado  Oriental  tem  verificado  que  da 
parte  do  Brazil  sò  tem  havido  o  desejo  de  o  auxiliar,  tanto  quanto 
possível,  para  que  clle  se  desenvolva  e  prospere  como  merece, 

A  campanha  do  Estado  Oriental  do  Uruguay,  em  sete  de  seus 
departanientos,  é  occupada,  em  sua  maioria,  por  brazileiros  que, 
pelo  facto  de  serem  alli  demiciliados  e  proprietários^  não  devem 
desprender  de  si  o  amor  pela  politica  interna  do  Brazil. 

Dahi  provêem  as  pequenas  queixas,  os  pequenos  aborrecimen- 
tos havidos  de  parte  a  parto,  era  épocas  differentes,  na  fronteira 
oriental. 

Concluir-se,  porém,  dahi  que  o  Estado  Orientai  6  inimigo  do- 
Brazil  é  cousa  inadmissível  e  que  eu  seria  incapaz  de  dizer. 

Quanto  á  Republica  Argentina  não  ha  duvida  que  uma  parte 
de  seu  povo,  uma  parte  da  classe  dirigente  não  ó  contraria  ao 
Brazil,  mas  se  inquieta  com  aquilio  em  que  o  Brazil  vae  mostrando 
ter  certa  superioridade  e.  tem  sei^vido  para  um  confronto  no 
estrangeiro  favorável  â  terra  dos  brazis,  (Riso,) 

Tudo  isso  se  explica,  mas  não  6  razão  para  ficarmos  de  braços . 
cruzados,   conliando  na  Providencia    Divina  e  contemplando  de 
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beiço  cabido  e  oUios  arregalados  o  desenvolTimonto  assombroso 
das  cidades  argentinas  situadas  á  margem  do  Uruguay,  em  frente 
de  cidades  brazileiras. 

Nada  disso  pôde  concorrer  para  se  dizer  que  queremos  a 
guerra,  visto  que  não  podemoá  nem  estamos  autorizacfos  a  fazer 

fuerra  com  quem  quer  que  seja.  Não  só  a  Constituição  daRepu- 
lica  nol-o  prohibe,  como  também  nao  é  da  Índole  do  povo  brazi- 
leiro  empennar-so  em  gtiorra  nem  dolia  tirar  proveito. 

O  Brazil  não  provocará,  ma«  também  oRo  recuará.  ,E,  V.  Kx., 
Sr.  Presidente,  pód>s  como  o,u,  dizer  o  que  faremos,  si  por  des- 
graça formos  obrigados  a  repeilir  uma  aífroata  que  só  possivser 
derimida  pelas  armas. 

Precisamos  de  estradas  do  ferro,  não  sirnples.nente  para  cop- 
ducçãj  de  tropas,  mas  prinoipaLnento  para  contribuírem  a  bem  do 
desenvolvimento  do  Brazil.  Prejisaraos  de  estradas  de  Ojrro  cqjxxo 
ainda  (10  estradas  de  rodagem,  de  modificações  nos  contractos  das 
differeates  companhias  que  exploram  a  viação  ferroa,  pai'a  cojaae- 
guirraos  o  desjnvolvimeuto  do  nosso  paiz. 

Pois  não  vimos,  o  anno  passado,  quanto  o  meu  illu^tre  ♦jnigo 
relator  do  Orça  nonto  da  Viação,  Sr.  Sabino  Barroso,  esforçou-se 
para  mostrar  á  Caiuara  a  necessidade  da  adopção  de  certas  môdi- 
das  exigidas  pela  coiivoaiencia  do  trafego  rápido,  económico,  se- 
guro e  aoropriado  para  circulação  de  diferentes  productos  que  se 
encamiimam  para  os  portos  dj  exportação? Não  vimos  como  S,  tíx., 
com  aquclla  simplicidade  coiivincauie  do  saa  plirase  ^^uraida 
verdaáe,  mòsrouque  o  Brazil  precisa  melhorar  os  seus  meios  de 
transporte?  Pois  não  vimos  S.  Ex.  acceitar  cheio  de  contenta- 
mento a  indicação  do  meu  illustre  colloga  de  bancada  Sr,  Domin- 
gos Mascarenhas,  sobro  a  impossibilidade  de  nossas  estradas  d/e 
ferro  continuar.mi  a  fuoccionar  cjm  material  rotineiro  e  impwís- 
tavcl  e  incapaz  do  satisfazer  a  todas  as  necessidades  exigidas  peia 
circulação  dos  productos  de  nossa  terra? 

O  próprio  Estado  de  S.  Paulo  ainda  agora  vê-se  embaraçado 
para  concorrer  ã  Exposiçã  ^  Industrial  do  Rio  de  Janeiro  cora  03 
productos  de  sua  adeanta  la  industria  pastoril,  por  não  querer  ar- 
riscar animaes  de  raça  a  ficarem  inutilizados  por  causa'da  iipper- 
feição  do  tmnsporte  ou  do  descuido,  que  se  observara  no  servjçp 
de  nossas  estradas  de  ferro. 

Ainda  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  tive  a  prova  da  imper- 
feição do  serviço  de  nossas  estradas  de  ferro,  vendo  nu  mesma 
vagão,  era  completa  promiscuida  Je,  animaes  de  raça  :  um  caraUo, 
um  porco,  um  caCiorro  e  um  carneiro  de  elevado  custo,  (riso)  toda 
essa  sociedade  em  um  mesmo  carro  de  carga.  Quasi  morre  de 
susto  o  dono  de.^se  carneiro,  de  raça  finissima,  comprado  no  E>udo 
Oriental  para  reproductor,  pelas  emoções  que  sotfria  yemh}  o  car- 
neiro exposto  a  ser  mordido  pelo  cão,  enxovalhado  pelo  porco  ou 
atirado  ao  chão  pelo  cavallo.  (Riso.) 

Pois  não  me  entristecerei  quando,  percorrendo  enj  estr^^/^a  de 
íerro  a  Republica  Argentina,  vi  animaes  de  raça  viajando  mai9 
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commodamente  do  que  um  bom  christão,  quando  vae  a  Bello  Hori- 
zonte em  trem  da  Estrada  de  Ferro  Centrai  ?  I 

Pois  nâo  hei  de  viver  triste  quando  vejo  na  Republica  Oriental 
partirem  de  Moutevid<'«o  carros  frigoríficos,  em  que  os  productoa 
sabem  das  fabricas  e.n  perfeito  estado  e  chegam  ao  destino  igual- 
mente em  perfeito  estado  ?  I 

Pois  não  me  hei  de  entristecer  sabendo  que  ainda  não 
podemos  mandar  uma  partida  de  qieijos  mineiros  para  o 
Pará  que  não  cheguem  bichados  e  resequidos,  porque  ainda  man- 
temos o  systema  de  emballage  de  caaudos  de  taquara  ? 

Como  se  pôde  dizer,  pois,  quo,  elogiando  as  Republicas  Vrgen- 
tina  e  Oriental,  deprimo  o  Hrazil  ? 

Indicando  a  construcção  iiumediata  de  estradas  de  ferro  para 
levarem  os  productos  da  noi-sa  indastria  atò  á  fronteira,  para  que 
tenham  sahida  fácil  e  segura  por  Montevideo  e  Huenos  Aires, 
não  quero  nem  autorizo  que  se  diga  que  as  construcçõas  indi- 
cadas tenham  somente  o  fim  estratégico  e  a  preoccupação  de 
ameaças  aos  visinhos,  quando  i\  certo  que  elias  attenderão  ás  ne- 
cessidades da  circulação  commercial  da  região  sul — rio  grandense. 

Não,  Sr.  Presidenta,  é  pelo  exemplo,  pelas  informações  tra- 
zidas dia  por  dia,  com  documentos  que  não  improviso,  que  eu 
desejo  auxiliar  os  homens  públicos,  os  que  teem  a  responsabilidade 
do  governo  do  paiz. 

O  eminente  Sr.  Dr.  Affonso  Penna,  sabe  que  o  Deputado  pelo 
Rio  Grande  do  Sul  é  um  dos  seus  melhores  amigos  e  proveitosos 
coUaboradores,  porque  S.  Gx.  é  um  homem  que  conhece  tão  bem 
estas  cousas  como  eu;  porquanto,  antes  de  tomar  posse  do  logar 
de  Presidente,  foi  visitar  todos  os  Estíidos,  para  verificar  o  que 
por  ahi  vae  e  quanto  o  poder  central  vive  enganado.  S.  Ex.  deu  a 
honra  de  visitar  o  Rio  Grande  do  Sul .  S .  Ex .  antes  de  ir  occupar 
o  seu  alto  posto,  deu-me  a  honra  de  mo  assegurar  que  cooperaria 
no  sentido  de  ficar  o  nosso  exercito  devidamente  preparado  para  o 

Soliciamento  de  nossis  fronteiras.  S.  Kx.  sahiu  do  suas  commodi- 
ades  para  percorrer  o  p  \\z  inteiro;  foi  at(^  Mauáos,  viu  o  porto 
do  Pará,  eiitrou  pelo  rio  Itapecurú,  foi  á  Bahia,  percorreu  a  estrada 
de  ferro  atô  Joazeiro  e  viu  as  aguas  do  S.  Francisco,  que  recebe  seu 
primeiro  jorro  na  terra   que  o  viu  nascer. 

Ah  I  Sr.  Presidente,  como  ô  que  se  quer  oonílindir  o  Depu- 
tado pelo  Rio  Grande  que  ora  occupa  a  tribuna  com ...?  Não 
posso  dizer  o  resto.  (Riso,) 

A  Camará  dos  Deputa  los  fioa  sabendo  uma  vez  por  todas, 
e  o  paiz  também,  que  sou  um  dos  soldados  mais  firmes  que  tem  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  a  seu  lado,  e:n  quanto  a  seu  lado  es- 
tiver o  eminente  chef.)  Senador  Piaheiro  Machado,  sem  contar 
outros  que  só  agora  querem  mostrar-se  mais  dedicados  do  que  o 
orador. 

Não  costumo,  em  vista  da  na^^irez  ido  regimen,  dirigir-me  aos 
Secretários  de  Estado.  Quem  t^úé  íoi  o  primeiro  a  dar  esta  prova 
de  oompreiíensão  do  regimen  fui  eu,  na  Camará,  em  1894  e  1895,  e 
vou  me  explicar. 
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Levantou-se  naquella  occasião  uma  luta  tremonda  sobre  con- 
tracto de  lotarias,  esse  mesmo  contracto  que  de  então  para  cá  tem 
servido  de  safra  enorme  para  um  sem  numero  de  especulações. . . 
Estava  em  jogo  um  monstr:ioso  contracto  de  loterias  da  Bahia  ; 
havia  advogados  por  toda  a  pirte  ;  o  concessionário,  ou  por  outra, 
o  comprador  da  co.icessão  dessas  luterlas,  exigia,  para  dar  uma  l)oa 
somma  pela  concessão,  que  se  conseguisse  do  Ministro  da  Fazenda 
a  reforma  do  contracto  leito eoin  o  concessionário  dis  loterias  do 
Rio  de  Janeiro. O  coacessionai-io  a  que  luo  referi  em  primeiro  lu^^ar 
ainda  vive  ;  tenho  e.n  casa  os  documentos  de  tudo  que  aíllrmo,  e 
aqui  estd  um  couip:inheiro  que  conhece  bom  do  nome  {indicando  o 
5r.  João  Cordeiro)  que  está  a  par  de  tudo  íjuanto  se  deu  entào. 

Levantou-se  aqui  um  ill  istre  bahiano,  de  memoria  muito 
respeitada  por  todos  nós,  o  Sr.  Arthur  Rios,  fazendo  íiccusações tre- 
mendas ao  Ministro  da  Fazenda  o  conta v.i  ^die  com  o  meu  apoio. 

Vim  para  a  tribuna,  e,  como  conhecia  as  velhacarias,  dei  bor- 
doada de  arrancar  bicho.  {Riso.) 

Não  faltaram  indivíduos  que  corressem  pressurosos  ao  mare- 
chal Floriano,  a  fazer  queixa  de  minha  pessoa,  com  »  a!<ora  fizeram 
com  o  Sr.  Affonso  Pennae  com  o  general  Pinheiro  Machado,  pois 
só  faltou  fazerem  queixa  de  mim  ao  Cardeal  D.  Joaquim  Arco  ver- 
de.   {Riso,) 

O  Sr.  marechal  Floriano,  que  conhecia  {perfeitamente  os  ar- 
tistas da  come  lia,  mandou  mo  trazer  aqui  á  Caniara,  pelo  meu  ve- 
nerando amigo,  general  V^dle,  então  Deputado  pelo  Rio  Grande  do 
Sul,  os  documentos  que  os  Interessados  de  parttí  a  parte  tinham  le- 
vado a  S.  Ex.,  cada  qual  esclarecendo  as  monstruosidades,  os 
escândalos  que  estavam  sendo  negociados  ua  Cam  ira  dos  Depu- 
tados. 

Tendo  eu  sido  o  autor  do  project )  abolindc»  o  jogo  de  loterias, 
jogo  de  bichos,  jogo  de  frontões,  o  toda  aquell  i  immoralídade,  le- 
vantei-me  e  não  procurei  atacar  o  Ministro.  Encontrei  uma  geral 
cobardia  de  parte  dos  atacantes,  qne  não  queriam  ferir  lic  frent.j  o 
marechal  Floriano  e  procuravam  diri<,nr  as  settas  m.iis  injustas  e 
venenos  IS  contra  o  Ministro  da  Pa/ci  la.  Aparei  o  golpe,  e  disse: 
cNão.  senhores,  o  regimen  não  permiit>  conheiiormos  ministros: 
só  conhecemos  o  chefe  supremo  da  navào.  A  elle  me  dirijo:  seu 
amigo,  seu  soldado,  tenho  o  direito  d  •  denunciar  perante  a  nação 
todas  esa.is  bindalheiras.  Os  cobardes  nàoteom  cora.iíem  de  enlten- 
tal-o,  mas  fà.zem,  pelos  coiredores  desta  Casa,  pelos  escriptorios 
particulares,  o  conluio  contra  sua  administração». 

Per^'untavam-iue  os  mais  amorosos  do  systema  porque  não 
atacava  o  Ministro,  não  me  dirigia  de  preferencia  a  elle.  Então, 
contei  uma  historia,  com  a  mnha  linguagem,  ás  vezes  humorís- 
tica, mas  destas  que  sabem  castigar  com  ferro  em  braza  os  que 
não  teem  a  coragoni  nem  teem  o  civismo  do  Deputado  pelo  Rio 
Grande  que  ora  occupa  a  tribuna. 

Correi  os  Annaes,  stmhores,  e  vereis  o  caso  que  referi,  porque 
aempre  tive  presente  a  máxima  <ridendo  castigai  mor&s>^ 
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Ck)nteí  o  que  ocoorrera  na  Cathedral  de  Sevilha,  onde  um  dia 
■entrou  um  forasteiro,  descuidosameate  ou  propositalmente, de  cha- 
péu na  cabeça,  assim  avançando  até  junto  do  aitar-mór. 

Eesa  irreverência  não  deixou  de  perturbar  os  lleis»os  verda- 
deiros catholicos,  a  cujo  numero  pertenço.  Todos  ficaram  pasmos 
Ante  aquelia  ousadii,  aqueiie  enorme  sacrile.^o  ou  aquella  estu- 
penda loucura.  O  forasteiro  não  so  perturbou  :  era  um  homem  de 
combate.  Avançou  até  o  altar-mór,  encarou  o  Christo  misericor- 
dioso, o  disse  :  €A  ti,  meu  Christo,  eu  me  descubro  reverente  o 
berjô-te  os  pi^s» .  Poz  o  chapéu  na  cabeça,  voitou-se  para  a  dir  ;ita 
e  para  a  e^iquerda,  para  os  vários  altares  onde  estavam  os  santos  e 
lhes  diSse  :  *A  vosotros,  santitos  chicos^  cosa  ninguna ';  yo  conosco 
iolamente  el  Cristo,  el  grande  Cristo,»  (Bilnridade  ;  interrupção  das 
galerias,  O  Sr , Presidente  reclama  ottenção,  fazendo  soar  os  tympanos,) 

Desde  es  a  época,  Sr.  Presidente,  osjornaes  de  opposiçâo  e  as 
folhas  illustradas  variaram  o  mote,  baptizaram  e  começaram  a 
tratar  os  ministros  por  santitos  chicos,  (liiso,) 

Já  vê  V.  Ex.  que,  rememorando  hoje  este  periodo  o  programma 
da  minha  vida,  quando  representei  o  Districto  Federal,  onde  nasci, 
hoje  representando  o  lUo  Grande,  esse  Estado  que  mo  lionrou  com 
tanta  generosidade,  confian  Jo-me  uma  cadeira  no  Gongreeso  Na- 
cional, nâo  posso  ter  mudado  ;  c  em  obediência  ao  regimen,  devo 
affirmar  que  &ó  reconheço  o  grande  Christo,  o  Praái  dente  da  Repu- 
blica. (ifitíO.) 

.Quando  aqui  oxpuz,  com  conhecimentos  práticos,  com  estudos 
minuciosos,  todas  as  necessidades  do  Estado  que  represento,  não  fiz 
uma  exce.  ção,  parque  toda  a  Camará  sabe  que  nunca  fiz  excepções 
occupaudo-me somente  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Quem  poderá  negar  os  esforços  e  a  cooperação  que  tenho  tra- 
zido para  o  Congresso  em  apoio  de  todos  os  collegas  representantes 
de  outros  Estados,  que  carecem,  cjmo  cu,  beneficiar  a  terra  onde 
nasceram,  a  circumscripção  a  que  pertencem  ? 

Sr.  Presidente,  si  mo  refiro  cora  tanto  amor  ao  Rio  Grande  do 
Sul,  é  porque  icto  ó  natural,  6  compatível  o  é  próprio  doá  filhos 
adpptivos.  Quando  um  homem  se  vé  desamparado  na  terra  ondo 
najsceu,  se  vê  mal  classificado  por  aquelies  que  suppõem  que  a 
sua  classificação  pódc  prejudicar  ao  pobre  individuo,  e  encontra 
om  uma  mãe  estranhi  todo  o  carinho,  todo  o  aífocto  e  animação 
que<fazem  f^Qordar  o  amor  materno,  os  esforços  desse  homem, 
de^e  filho  adoptivo,  vâo  muito  além  dos  daquelles  que  tratam  de 
defender  a  terra  oniíe  nasceram;  e  a  sim  se  explica,  hr.  Presidente, 
como  eu,  filho  adoptivo  do  Rio  Grande,  tanto  tribalho  no  sentido 
de  cooperar  para  o  engrandecimento  daquella  .terra  que  mo 
honrou  com  uma  cadeira  na  represent  ição  nacional,  e  este  esforço, 
este  trabalho,  sobe  do  ponto  quando  acabo  do  verificar  nes^a  longa 
travessia,  desde  os  sertões  do  n  >rte  do  Rio  Grande  ató  ú,  con- 
fluência do  Chuy,  que  a  minha  passagem  foi  um  triurapho  capaz 
de  causar  inveja  aos  mais  felizes  que  percorrem  os  seus  Estados. 
Não  foram  somente  os  carinhos  o  attençõcs  dos  Deputados  e  do 
partido  qne  me  honra  com  uma  cadeira  nesta  Casa,  que  recebi 
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em  mia  ha  passagem:  foram  os  carinkoa  e  attenções  das  íkcçoes 
adversas,  porq.e  <is  d u^^Sioçoes  partidárias  des  pparecoi  am,  para 
que  todos,  oojio  iiniaoB,  vitísaem  abraçar  e  a^iâist  r  4  coa  innac^o 
do  baptisiQO  <io  ííHkí  a  optivo  da  terra  gaúcha.  Ap  )elio  para  todos 
os  representanfce.^  du  Kio  Grande,  que  só  poderão  vir  caníirínar 
as  paJavras  que  o  u  :.uiidj  orador,  que  se  achvi  ucsta  tribuna,  vem 
de  proferir. 

Sr.  Presidente,  quem  sahe  do  Rio  Grande  do  Sul  com  esia 
força  morai  e  com  o  co.npromisso  de  morrer  peio  Rio  Grande, 
defendendo-o  era  «jualquer  terreno,  ha  do  encontrar  n)  seu  coração 
ardor  e  enthuyias  \o  para  se  referir  áqueiia  terra  que  assim  re- 
cebeu o  filho  ad  «ptivo. 

Foi  por  isto  que,  despedindo-me  do  Rio  Grande,  eu  não  podia 
dizer  sinão  o  que  divse  : 

«  Não  sendo  nilio  desta  terra,  carecia  conhecera  l)e:n  de  perto, 
para  mellior  tiourar  a  cadeira  de  seu  repre^joutaute  no  Congresso 
Federal . 

Embora  íçose  d  i  felicidade  de  registrar  na  minha  fé  de  officio 
de  houiem  publico  e  serv  ídor  da  Pátria  algumas  'br  s  e  feitos  em 
beneficio  dopaiz  nir.eiro.  sentia,  entretanto,  a  obrigação  de  entregar 
ao  Rio  Grande  do  Svii  o  p^uco  de  energia  que  reata  de  uma  exis- 
tência trabalhosa  (('le  yae  se  acabando. 

Defender  lá  f  h  a  e  cuidar  dos  interesses  do  Rio  Grande  do  Sul,- 
por  simples  infor  av.çXo  e  sem  uma  impressão  pro  )ria  siquer  do 
conhecimento  exac.o  de  cousas,  e  do  convívio  intimo  de  seus 
homens,  poderá  ser  trabalho  dispensável  para  os  filhos  da  terra 
gaúcha,  mas  nuuc  i  ara  um  e4rantio  como  eu,  aviventado  na 
pratica  do  cumprimento  do  dever,  e  que  sabe  pe>cir  com  bastante 
cuidado  as  responsabilidades  que  assume. 

Assim  se  explica,  senhores,  a  minha  presença  neste  Estado,  reee- 
foendo  pela  sua  ;.ene  (si  tade,  como  premio  de  boa  coiducta,  o  abraço 
carinhoso  que  todos  mo  dão,  confiantes  no  trabal  o  q  le  eu  possa 
fazer  para  que  o  i<io  iraude  consiga  o  que  lhe  oabe  por  direito;  o 
que  lhe  cabe  por  es  3  direito  justificado  honro^ameiíte  pelo  seu 
passado,  roclainaio  agora  luais  do  que  nunca  pela  sua  situiçâo  4e 
sacriíicios  por  amor  da  Republica  e  indicada  pela  importância  es* 
pecial  dos  seus  en*  argos  nas  fx'onteiras  do  sul. 

Ver  com  meus  próprios  olhos  como  es^as  aguvs  do  Alto  Uru- 
guay  e  Parani,  batendo  de  pedra  em  pedra  rasgam  f>as8agens  pa- 
vorosas para  levarem  ató  o  oceano  a  prodigiosa  ab  lUdaucia  de  seus 
mananciaes,  annuuc*  i,r  a  fama  de  suas  estupendas  c  itaractas,  medir 
com  meus  próprios  olhos  íHos  no  côo  do  cruzeiro,  até  onde  vae  se 
abrir  a  coma  tro  idoia  do  secular  jequitibá,  eoi>tar  q;ia  itas  vezes  os 
meãs  j^oprioe  br.iç  «s  podem  abarcar  o  tronco  corpulento  do  api*e- 
ciado  oedro  avermelhado  e  por  ôm  sentir  pai  itar  de  emoções 
novas  o  meu  coraçâj  já,  um  tanto  adormecido  peloeruei  narcotismo 
dos  aaoos  avançad  >  ,  tudo  isto,  meus  amigos,  eu  iiroprio  precisava 
conhecer  bem  de  perto,  e  também  mais  de  nerto  ainda  conhecer 
cada  um  de  vOs. 

Vol.  I  16 


242  ANNABS  DA  GAMARA 


Agora  todos  me  conhecem  e,  si  lá  nas  aguas  missíoneiras  do 
Uruguay,  em  plena  regiSo  da  mattaria  virgem  receH  orgulhoso  de 
mim  mesmo  o  sacramento  da  confirmação  de  filho  adoptivo  da  he- 
roina das  campinas,  aqui,  como  cm  todos  os  locares  por  oude  tenho 
passado,  os  homens  do  Rio  Grande  me  abraçam  como  irmão. 

Assim  pois,  senhores,  nestes  dias  felizes  da  minha  vida,  rendo 

graças  ao  meu  Deus  e  peço  todos  os  beneficies  possíveis  para  o  Ria 
rande  do  Sul,  para  que  elle  possa  cem  segurança  perpetuar  a  sua 
grandeza,  defender  a  Republica  c  honrar  o  nome  do  Brazil. 

E  como  não  hei  de  me  orgulhar  de  vir  a  esta  tribuna  dizer  o 
que  é  o  Rio  Qrande,  defeader  os  seus  direitos,  apontar  os  erros  de 
administração  e  exigir  que  o  gigante  dos  Pampas  seja  considerado 
e  acatado  como  a  primeira  atalaia  da  pátria  junto  ãs  fronteiras 
YiBinhas  ? ! 

8r.  Presidente,  assim  como  eu  me  julgo  feliz  de  representar  o 
Rio  Grande  no  Congresso  Nacional,  tenho  com  orgulho  certeza,  e  si 
essa  certeza  me  faltasse,  pediria  a  Deus  que  me  matasse  repenti- 
namente neste  momento,  de  que  aqueile  Estado  reconhece  no  hu- 
milde Deputado,  que  ora  occupa  a  attenção  da  Camará,  um  dos  seus 
mais  dilectos  filhos  e  esforçados  lutadores. 

Não  faço  questão  desta  cadeira,  porque  sigo  a  doutrina  de  que 
08  incommodados  são  os  que  se  mudam  ;  e  a  Camará,  o  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica,  o  Sr.  Pinheiro  Machado  e  o  presidente  do 
Rio  Grande  estão  convencidos  de  que,  quando  me  sentir  mal  nesta 
cadeira,  deixal-a-hei,  porque  não  sou  um  papa-subsidios  ;  não  venho 
encher  logar,  mas  honrar  a  posição  que  o  Rio  Grande  do  Sul  me 
conferiu.  Não  faço  questão  ae  ser  Deputado. 

Srs.  Deputados,  não  se  enganem  :  o  Deputado  que  ora  occupa  a 
tribuna  é  homem  de  combate,  e,  por  isso,  é  que  não  gosta  de  olnar, 
nem  de  ficar  ladeado  por  pusillanimes ! 

Gosto  de  fallar  assim,  porque  muita  gente  tem  explorado 
este  meu  geaio  alegre  e  communicativo,  tem-se  persuadido  de 
que  um  homem,  que  conta  40  annos  de  serviços  públicos,  ina- 
tacáveis, em  um  paiz  de  tantas  injustiças,  tem  sabido  portar-se, 
ã.zendo-se  rejpeitar  na  tribuna  da  representação  nacional  e  em 
qualquer  logar  onde  se  encontro...  Perdocm-me,  Si*s.  Depu- 
tados. 

Conceda-me  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  licença  para  este  peito 
se  abrir  e  mostrar  ao  paiz  inteiro  que  aqui  ainda  palpita  a  honra 
de  um  homem  de  bem. 

Acceito  a  díi>cussão  em  qualquer  terreno  com  qualquer  com- 
panheiro que  pret  nda  mostrar  á  luz  da  evidencia,  com  documen- 
tos, como  estes  que  aqui  tenho,  que  sou  um  perturbador  das 
relações  internacionaes,  que  tenho  sido  um  ingrato  com  a  Re- 
publica Oriental  e  que  não  tenho  sido  um  coUaborador  desinte- 
ressado das  questões  vitaes  da  minha  Pátria. 

Sr.  Presidente,  precisava  fazer  esta  exposição  de  fa.ctos,  com 
abundância  de  coração,  com  toda  a  sinceridade,  porque  fiquei 
aturdido  quando  chegou  aos  meus  ouvidos  o  barulho  feito  em 
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torno  das  minhas  palavra^,  descrevoado  aa  condições  das  nossas 
fronteiras. 

Eu  moòtrava  a  convcnleacía  de  at tendermos  mais  apressa- 
damente á  construcção  de  certas  vias-ferro  ;s  naiu*llas  piragens 
e,  no  em  tanto,  procuraram  ver  nas  rainhas  p;4lavras,  por  um 
prisma  mais  anítipathico,  a  provocação  com  os  visinhos. 

Jamais. 

E,  Sr.  Presidente,  basta  ler  o  que  os  jornaes  do  Rio  da  Prata 
publicaram  a  respeito  do  interview  a  que  fui  sujeito  em  Monte- 
video, para  se  âcar  sabendo  cm  que  pé  de  dignidade  e  de  respeito 
eu  colloquei  as  condições  actuaes  das  relações  internacionaes 
entre  a  Republica  Argentina  e  o  Brazil. 

Si,  aqui,  desci  a  detalhes  para  mo  ;tr«ir  quaes  poderiam  ser  as 
prováveis  bases  de  operações  argentinas,  em  caso  de  um  encontro 
pelas  armas  com  o  Brazil,  foi  para  que  lá  soubessem  que  elles 
nao  viam  mais  do  que  nós,  que,  pelo  menos,  aq  â  havia  alguém 
que  sabia  muito  bom  como  elles S3  preparavam. 

Nao  insistirei  neste  assumpto  pira  que  não  me  chamem  do 
impertinente. 

O  meu  flm  é  um  e  único:  justificar  a  necessidade  inadiável 
da  execução  de  obras  publicas  no  Rio  Gi-ando  d^  Sul  para  pro- 
mover a  prosperidade  daquella  terra  e  dar-ihe  ainda  mais  força 
e  prestigio  para  defender  a  Republica  e  garantir  a  integrida- 
dade  nacional.  {Muito  bem;  míUto  bem,   O  ora /ar  é  cumprimentado,) 

Comparecem  maisosSrs.  Aurélio  Amorim,  António  Nogueira 
Deoclccio  de  Campos,  Justiniano  Serpa,  Arthur  Lemos,  Roí?erio  Mi- 
randa, Costa  Rodrigue?,   Dunshee  do   Abranches,  Chrjstino  Cruz 
João  Gayoso,  João  Lopc.^,  Qraccho  Cardoso,  Fre  eriço   Borges,   Ju- 
venal Lamartine,  Esmeraldino  Bandeira,    João    Vieira,  Julio  de 
Mello,  Medeiros  e  Albuquerque.  Josino  Menezes,  Manoel  Bomflm 
Pedro  Lago,  Domingos  Guimarães,  Neiva,  Augusto  de  Freitas,  Gra^ 
ciano  Nevei5,  Barbosa  Lima,  Heredia  de  Sá,  Figueiredo  Rocha,  Pedro 
de  Carvalho,  Bulhões  Marcial,   José  Murtinho.  Themistoclos  de 
Almeida,  Francisco  Botelho,  Sabino  Barroso,  Francisco  Veiga  Ro- 
dolpho  Ferreira,  Francisco  Bernardino,  Calogeras,  José  Bonifácio 
João  Luiz  de  Campos,  Antero  Botelho,  Wonceslau  Braz,  João  Quin- 
tino, Rodolpho  Paixão,  Nogueira,  Manoel*  Fulgeiício,  Epaminondas 
Ottoni,  Galeão  Carvalhal,  Álvaro  do  Carvalho,  Aberto  Sarmento 
Altino  Arantes,  José  Lobo,  Palmeira  Ripper,  Elyseu  Guilherme' 
Diogo  Fortuna,  Soares  dos  Santos  e  Germano  Hasslocher  (57).         ' 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  participada,  os  Sra  • 
Jorge  de  Moraes,  Ht»sannah  de  Oliveira,  Luiz  Domingues  José 
Eusébio,  Arlindo  Nogueira,  Joaquim  Piras,  Thomaz  Cavaicantf 
ApoUonio  Zenaydes,  Affomo  Costa,  Teixeira  de  Sá,  Pereira  dê 
Lyra,  José  Bezerra,  José  Marcellino,  Cornelio  da  Fonseca,  Malaquias 
Gonçalves,  Estacio  Coimbra,  Arthur  Orlando,  Ray mundo  de  Miran- 
da, Arroxellas  Galvão,  João  Santos,  Virgílio  Lomos.José  fenacio 
Leão  Velloso,  Garcia  Pires,  José  Monjardim,  Torquato  Moreira' 
Fidelis  Alves,  Galvão  Baptista.,  Pereira  Nunes,  Viriato  Mascarenhas' 
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Ribeiro  Junqueira,  Henrique  Sallcs,  João  Luiz  Alves,  Bernardes  de 
Faria,  Josino  de  Araújo,  Mello  Franco,  Honorato  Alves,  Linddpho 
Cdeíano,  Je  nino  Girdo^o,  Kloy  Chitves,  Paulino  Carlos,  Cincinato 
Bra^a,  Joaquim  Augusto,  Adolpho  Gordo,  HodJpho  Miranda, 
Valois  (Ic  Castro,  Rodrigues  Alves  Filho,  Alencar  (TUimarães,  Vidal 
Ramos  Júnior,  Wenceslau  Escobar,  Campos  Cartior  o  João  Abott. 

E,  sem  causa,  os  Srs.  Pereira  Reis,  Virgiuio  Marqu  s,  Pedro 
Pernaiij buço,  Domingos  Gonçalves,  Kpaminondas  Gracindo,  Mello 
MatoS,  Irineu  Macliudo,  Alcindo  Guanibara,  Fróes  da  Cruz,  Bal- 
tijaz.ir  Bernardino,  Américo  Weriieck,  Ely^io  de  Arauj»,  Rodrigues 
Peixoto,  Teixeira  Brandão,  Astolpho  Dutra,  Leite  de  Castro,  No- 
gueira Ja  uaribe,  Xavier  de  Aliueida,  Marcallo  Silva,  Costa 
Marques  o  Menezes  Dória, 

O  Sx'.  I*resicleiite— Kstá  flnda  a  primeira  hora  da  sessão. 
Passa-se   il 

ORDKM    DO    DIA 

O  Si'.  Leovij^-ilclo  lí^ilg-u^iiras — Peç)  a  pilavra, 
para  iio-;i)cio  urgente. 

O  f^r.  r*re«i<leiite  •— Peçj  aos  Srs,  Deputado.!  que 
oceupcm  os  seus  logaro-^. 

Vamos  procederá  votação  das  matérias  constantes  da  ordem 
do  dia. 

Tem  a  imlavra,  para  nogocio  urgente,  o  .Sr.  Loovigildo 
Filgueiras. 

O  sSr.  Leovi^ild.o  Fil^^ueira.»  (piíyt  negocio  «r- 
gentc) — Sr.  Presidente,  tendo  sido  já  publicado  no  Diário  eh  CoH' 
gresso  o  parecer  da  illustro  Commissâo  de  Inquérito  sobre  a  elei- 
Cãx)  do  2""  districto  do  lOstado  da  Bahia  e  sendo  un  «nime,  de  modo  a 
nâo  poJer  soíTror  discussão  nesta  Casa,  peço  a  V.  Ex.  que  consulte 
Ã  Casa  si  concede  urgência. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  ha  uma  emenda? 

O  s;r.  Leovigildo  Filòubiras— . ..para  que  soja  logo  votado  o 
mesmo  parecer. 

O  ®f.  Presiaente— O  Sr.  Deputado  Leovigildo  Filguei- 
ras  acaba  de  requerer  urgência  para  ser  immodiatamonte  votado  o 
parecer,  já  publicado,  que  reconhece  Deputado  pelo  2°  districto  da 
BaUia  o  Sr.  Pedro  Vicente  Vianna^ 

O  requerimento  não  tem  discussão. 

Ge  seniiores  que  concedera  a  urgência  solicitada,  terão  a  bon- 
dade 4le  se  levantar,  manifestando  assim  o  seu  voto.  (Pausa») 

Foi  concedida. 

O  Hr .  SAlva^dof  l^lress—  Peço  a  palavra  pela  ordem. 
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O  í55r.  I*i"eeiideiito  •—  Tem  a  palavra,  pela  ordem,  o  Sr. 
Salvador  Pires. 

O  Si*.  íííalva-clor  r^ix-e»  —  Sr.  Presidente,  não  é  meu 
intuito  perturbar  a  serenidade  dos  trabalhos  desta  Cam  .ra,  nem 
trago  o  propósito  de  demorar  e  prf>tollar  por  instantes  oroconiie- 
cimento  do  Dr.  Pedro  Vicinte  Vianna,  de  quem,  apezar  d  is  diver- 
gências politicas,  que  nos  separam  no  momento,  não  teilio  siuão 
motivos  de  sincera  estima  pessoal.  O  meu  ponsameuto  é  muito  ou- 
tro; ô  endereçar  a  V.  Ex.  um  pedi  lo  muito  innocente. 

Hontem,  per  (.nte  a  Commissão  de  Poderes,  após  a  leitura  do 
extenso  parecer  el  iborado  pelo  illustre  Deputado  polo  Estado  do 
Piauhy,  cujo  nome  declino  com  a  maior  s  líisiacção,  o  Sr.  João 
Gayoso,  pedi  a  palavra  para  apresentar  uma  emenda  orícedidi  de 
vários  considerandos,  em  qu3  funaamentava  os  motivos  de  nulli- 
lidade  substancial  q-ie  viciavam  visceralmente  as  oleirõos  le  várias 
secções  eleitoraos  do  2°  districtoda  Bahia  e  pedia  a  sub  tiuiição 
das  conclusões  do  parecer  por  uma  outra  em  qu»  solicittva  da  Ga- 
mara dos  Doputidos  o  reco ahecioie ato  do  candidato  leg  ti mam ante 
eleito,  que  foi  mcontestavelmente  o  Sr.  Dr.  Aurelino  Leal. 

A  minha  emenda  estava  concebida  nos  seguintes  termos  : 

«Considerando  que.  conforme  ficou  demonstrado  na  discussão 
aberta  no  seio  da  Comniissão  de  Poderes  sobre  a  eleição  procedida 
no  2^  d^str.cto  da  Bahia,  no  dia  22  de  março  do  corroiite  aii.io,  são 
manifestamente  nuílas  por  contravirem  aos  preceito^  «io^  ar  s.  74 
§  4  e  75  da  lei  n.  1.2^)9,  de  15  de  novejnbro  de  1904,  combinados 
com  o  §  3^  do  art.  116  «la  mesma  In, as  eloiçõjs  da  secção  única  de 
Olivença,  das  duas  se.tçõas  de  Jequiviçá,  das  duas  eecrõis  doN)va 
Boypeba,  da  secção  de  Aratuhypo,  «la  secção  de  Ja/uaripe,  di  S3  !ç  lO 
do  Nova  Lage.  tia  secção  de  sàntar(íra,  das  cinco  s^ecçõas  de  Areia, 
das  cinco  secçõas  da  Villa  de  S.  Francisco,  das  duis  Si3cçõ3s  de 
Porto  Seguro,  das  du is  sejçõas  do  Moate  Ctuzeiro,  da  2^  i3'  se- 
cções de  S.  Félix,  das  d  i  is  secçõeide  Taperoá,  diis  duas  secções  de 
Santa  Cruz  fie  Porto  Se^ruro,  da  -voccão  de  Maraiiu,  da  secção  do 
Barcellos,  ái  s.M-ção  de  Igrapiuaa,  da  secção  de  Jequié,  á\  l '  secção 
do  Prado,  das  três  secções  de  Valença,  da  l**,  2*^  e  4*^  ^eoroís  (\p 
Sant )  António  de  Jesus,  das  três  secções  da  Conceição  do  Almeida, 
das  oito  secçõas  de  llhéos,  das  duas  secções  de  S.  M.guel  e  la  6* 
Secção  da  Cachoeira ; 

Considerando  qu  s  em  relação  á  4*  seoçãdO  do  município  de  Ca- 
choeira, se  deu  a  anomalia  de  serem  nella  admittidos  a  vot  ir  elei- 
tores do  municipio  de  S.  Félix,  anomalia  esta  que,  viciando  aquella 
eleição,  está  a  impor  uma  deliberação  da  Câmara  dos  Deputados, 
interpretativa  do  iis positivo  do  art.  79  da  lei  n.  1.269,  pjrque 
não  se  nóde  em  bom  direito  adm.ttir  que  a  faculdade  (pie  essa  lei 
dá  ao  eleitor  de  uma  sejç&o  de  votar  na  secção  mais  proxiua, 
quando  Jia  sua  secção  não  ae  reunir  a  mesa  eleitoral  ou  qua  ido 
houver  recusa  de  flscal,  deva  acarretar  o  absurdo  de  permittir  que 
o  voto  seja  tomado  fora  dos  limites  do  município  em  que  estiver 
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alistado  o  eleitor,  porquanto  isso  importaria  em  admittir-se  omo 
o  eleitor  do  um  districto  eleitoral  poderia  votar  em  districto  elei- 
toral diffòrente  : 

Considerando  que,  das  eleições  do  município  ds  Alcobaça,  onde 
houve  duplicatas,  devem  ser  approvadas  as  autlienticas  que  con- 
signam maioria  de  votos  ao  candidato  Aui*elino  de  Araújo  Leal, 
porque  estas  são  as  quo  traduzem  eleições  procedidas  perante 
mesas  legaes  e  transcriptas  poios  serventuários  para  isso  desi- 
gnados ; 

Considerando  que,  excluídos  da  so.nma  total  03  votos  fraudu- 
lentos das  eleições  nnllas,  constantes  do  1"*  e  2«  itens  desta  emenda 
e  addicionados  os  voto^  das  authenticaa  restantes,  os  votos  con- 
stantes das  eleições  das  três  secções  do  município  de  Amargosa, 
abertas  pela  CommisBão  do  Poderes  em  sua  reunião  de  lô  do  cor- 
rente mez,  o  resultado  total  das  eleições  válidas  é  o  seguinte: 

Votos 

Dr.  Aureliano  de  Araújo  Leni 3.7^8 

Dr.  Podri  Vicente  Vianna 1.4'39 

Proponho  que  sejam  substituídas  as  conclusões  do  parecer  pela 
seguinte  : 

€  Seja  reconhecido  e  proclamado  Deputado  pelo  2*  districto  da 
Bahia  o  Dr.  Anreli  lO  de  Araújo  Leal.> 

Apr*^sentando  esta  emenda,  Sr.  Presidente,  eu  não  nutria  a 
velleidide  de  suppôr  que  o  Sr.  Aurelino  de  Araújo  Leal  .seria  re- 
conhecido pela  Camará  dos  Deputados ;  eu  sabia  que  estava 
assentado  nas  altas  regiões  da  politica  nacional  que  seria  reco- 
nhecido c  proclama  io  Deputado  o  Sr.  Pedro  Vicente  Vianna. 
(Apartes,) 

O  meu  pensamento  capital,  ao  apresentai'  esta  emenda,  era 
trazer  para  o  seio  da  Camará  dos  Deputados  uma  questão  que  eu 
reputava  de  alto  valor  politico,  de  alta  importância  em  matéria 
de  direito  eleitoral:  a  de  consultar  a  Camará  si,  em  face  das  dis- 
posiç5es  da  nossa  IA  eleitoral  vigente,  é  pormittido  ao  eleitor  de 
um  município  votar  em  município  diíferente,  como  se  deu  na 
4*  secção  do  município  da  Cachoeira. 

O  Sr.  Bernard;  Jambeiro  —  Ha  uma  outra  questão  que  tam- 
bém V.  Ex.  poderia  affectar  á  Presidência  da  Camará:  ési  a  se- 
cretaria podia  receber  actas  trazidas  por  particulares. 

O  Sr.  SalvaduR  Pires—  Apresentando  esta  emenda,  eu  exer- 
cia um  direito  que  me  é  assegurado  como  representante  da  Nação 
pela  lei  organii'a  desta  Camará. . . 

O  Sr.  Leovigildo  Filgue'ra8—  De  procurador  do  Sr.  Aurelino 
Leal. 

O  Sr.  Salvador  Pirfs—  ...  exercia  um  direito  que  me  ô 
assegurado  pela  lei  reguladora  desta  Casa. 

Avalie pur  cjnse iuencia  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  qual  não  foi 
o  meu  espanto,  qual  não  foi  o  meu  assombro,  a  minha  surpreza, 
quando  ouvi  dos  lábios  do  respeitável  presidente  da  Commissãode 
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Poderes,  o  Exm.  Sr.  desembargador  Cualia  Machado,  represen- 
tante do  Estado  do  Maranhão,  a  resposta  de  que,  tendo  eu  figurado 
no  inquérito  a  que  se  procedia  sobre  eleições  do  2"*  districto  da 
Bahia,  como  procurador  do  candidato  Aurelino  de  Araújo  Loal, 
estava  por  isso  inhibido  de  apresentar  orneadas  n\  quididado  de 
Deputado  ! 

Singular  jurisprudeacia  esta,  Sr.  Presidente,  que  s6  encontra 
parelha  naquella  outra  que,  no  Estado  de  que  sou  representante 
nest:i  Casa,  elevou  á  categoria  de  uma  instituição  o  livro  da  porta, 
para  figurar  maioria  em  um  Congresso,  onde  compareceram 
apenas  24  congressistai^  entre  Deputados  o  Senadores  ! 

Singular  jurisprudência  esta  que  só  encontra  semelhança 
nessa  outra,  que  os  modernos  constitucionalistas  esposam^a  da 
doutrina  dos  luctos  consumados,  isto  é,  a  que  deu  foros  de  cidade 
á  theoria  de  que  os  maiores  attentados,  os  maiores  ataques  A  li- 
berdade e  á  Constituição,  uma  vez  praticados,  passam  á.  hii^toria 
como  factos  consumados  I 

Singular  jurisprudência  esta,  Sr.  Presidente,  que  para  humi- 
lhação da  Camará  dos  Deputados  mereceu,  impensadamente,  per- 
mittam  os  illustres  membros  da  Com  missão  de  Poderes  que  eu 
assim  me  exprima,  impensadamente,  o  voto  de  todos  os  membros 
presentes  da  Commissão  de  Poderes,  mas  com  a  qual  não  me  con- 
formei nem  me  conformo. 

E  por  isso,  Sr.  Presidente,  foi  que  eu  solicitei  a  palavra  neste 
instante  para  pedir  a  Y.Ex.,  que  nesta  Casa  ô  a  encarnação  viva  do 
Regimento,  que  nessa  respeitável  cadeira  que  V.  Es.  tão  digna- 
mente occupa  ha  duas  sessões  consecutivas,  tão  cioso  se  tem 
mostralo  pelas  prerog2.tivas  de  seus  pares,  que  avoque  a  solução 
do  caso,  dando  a  conveniente  interpretação  ãs  disposições  do  Regi- 
mento, chamando  ao  bom  caminho  a  Commiâ^ião  de  Poderes,  que 
por  um  dcslise  se  arrogou  o  direito  de  suspender  ex-informata 
consciência  as  prerogativas  de  um  Deputado  da  Nação. 

Estou  certo  de  que  V.  £x.  não  consentirá  que  assim,  sem 
forma  nem  figura  de  juízo,  se  dispa  um  Deputado  das  suas  prero- 
gativas. 

Sr.  Presidente,  na  sessão  do  anno  passado,  era  a  Commissão  de 
Poderes  decidindo  contra  disposições  clara)  do  Regimento:  que  um 
Deputado  que  a  ella  pertencia  (e  sempre  um  Deputado  pela  Bahia  !) 
não  podia  tomar  parte,  com  voto  deliberativo,  no  inquérito  de 
eleiçõe^s  procedidas  no  seu  Estado. 

Nessa  occasião,  Sr.  Presidente,  bem  mo  lembro,  e  to  la  a  Ca- 
mará deve  se  reiiordar,  que  de^te  mesmo  loi^ar  euprotoitei  contra 
este  acto  exorbitante  da  Commissão  de  Poderes,  annunciandj  ás 
representações  r^os  diflferentes  Estados  quo  uma  tal  decisxoda 
Commissão  de  Poderes  attentava  contra  a  autonomia  das  repre- 
sentações de  todos  03  Estados  da  Feieração  Brazileira,  e  prevenindo 
a  esses  mesmos  representantes  quo,  sanccion  ido  esse  primeiro 
golpe,  elle  certamente  havia  de  dar  logar  a  outros  indubitável'- 
mente  mais  graves ! 

E  não  me  enganei,  Sr.  Presidente  I 
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Hentem  era  a  assombléa  dos  léaders,  pip  prooD4ta  do  iUustre 
Deputado  pela  Hahi^  o  Sr.  Leovigildo  Pil;;ii<úras,  qua  pediia  a  ex- 
clusão de  t )d()8  os  ^pposicionistas  da  Bailia  dis  oomrnissôes  per- 
maaeates  d  i  Cx  nara  dos  Deputados. . . 

O  Sr.  Berna'<do  J\mbeiro  —  Facto  positn  ^  .loate  contestado, 
appellmdo  oSp,  Leovigildo  Filgueiras  para.  os  hafers  de  todas  as 
bancadas  presentes  á  reunião. 

O  Sr.  Sabvadob  Pir£S  —  . .  .e  isto  sóm 311  te. porque  os  mem- 
bros da  miioria  da  bancada  bahiana  obe  tu^em,  e  para  isto  não 
precisara  de  licença  de  ninguém,  &  orientação  firme,  segura  e 
genuinamente  republicana  do  eminente  estadista,  Sr.  Senador 
Severino  Vieira,  chefe  de  reconhecido  valor  politic  >  e  incontestado 
prestigio,  que  acaba  d')  demonstrar  á  todi  n^^ão  que  o  poderio 
dos  governos  nada  vale  quando  e$t<i  mai^eado  pcUs  anthipatias 
popularet^... 

O  Sr.  Domtngjs  Guimarães  —As  sympathias  populares  inne- 
gavelmente  osífto  do  lado  do  Governo. 

O  Sr.Salvaix)R  Pires—.  .  .chefe  de  incontestado  valor  politico, 
que  acaba  de  dar  a  mais  expressiva  prova  '>m  umaeleiç&o,  que 
interessava  vivamente  a  todo  o  Estado  da  B  iiia,  que  não  é 
com  salamaleques,  nem  com  curvaturas  d  ir^-Kv^,  que  se  fazem 
estadistas  ;  cheCe  de  incontestado,  valor  nolitico,  que  acaba  de 
dar  a  m  lis  Arisante  nota  de  que  6  convivendo  ora  as  camadas 
populares,  auseultaodo-lhes  as  necessidades,  t  ra  uido-lhes  as  pulsa- 
ções, in  ectmdo-lhes  os  salutares  ensinamentos  do  civismo,  com 
ellas  partilhando  os  dissabores  que  lhes  sã.)  h  «ra  a  hora  inflin- 
gidos  poios  governantes  desabusado-j,  que  se  radicam  prestigio  e 
o  valor  politioo  para  conquistar  palmo  a  pai í no  o  terreno  onde 
ha  do  germinar  a  mais  santa  das  demo  racia;?,  quo  é  a  que 
vem  da  vontade  popular. 

Hoje,  é  a  Commissâo  de  Petição  e  P^^- leres  decretando  uma 
scAução  de  continuidade  no  mandato  de  um  Dep  tido,  arroírando-se 
discricioniriamente  o  direito  de  suspender  as  prorogativas  do  um 
represou tan te  da  'Nação,  não  consentindo,  não  ner  nittindo  que 
elíe  tenha  o  direito  de  apresentar  emen(;as  oerante  essa  mesma 
Commissâo,  em  uma  eleição  a  cujo  inquérito  Hcompanhou. 

Hoje  é  a  Gommi«)>ão  de  Podere?»,  querendo  re  luir,  grupar  e, 
permitia-me  a  Gamara  que  use  da  expressão  mais  vulgar,  gradar 
—duas  funcções  inteiramente  distinctas  nara  toroal-as  xipiíopagas: 
a  de  procurador  de  um  candidato  com  a  de  Do^.   !  .ido  da  Nação. 

©  que  nos  flUta  ver  Sr.  Presidente  ? 

Pormitta  V.  Ek.  que  tome  a  liberdade  de  7)ergnntai^lhe. 

3Ú.  é  tempo,  6r.  Presidente,  de  p6r  termo  a  es 'es  desmandos; 
já  ô  tempo  de  fazer  cessar  este  luxo  de  prepotência— o  termo  não 
é  meu  ;  onvi*o  hontem  do  um  meu  partiealar  amigo,  como  ea  re* 
presentante  4a  Na^« 

O  que  venho  pedir  a  Y.  Bx.  é  que  dô  a  conveniente  iotterpre- 
tacão  ao  Regimento ;  é  que,  interpretando-o  c  m  os  santimaitDS  ém 
rectidão  com  que  V,  Ex,  costuma  sempre  encafrinhar-os  trabalhos 
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desta  Casa,  decida  que  a  Commissão  do  Poderes  errou  c  a  minha 
emenda  deveria  ler  sido  recebida. 

£  como  eu  sei.  Sr.  Presidente,  que,  pelas  disposiçjos  da  lei  or- 
gânica desta  Camará,  uos  pareceres  nominaen  quo  nã<j  soífrem 
di8cussâo,só  po  em  sor  as  emendas  apresentalas  perante  íís  Com- 
missões,  liii  (ie  prrmittir  V.  Ex.  que  eu  conclua  estas  pequenas 
considerações,  apresentando  no  requerimento,  que  ])cço  á  V.  líx,,  a 
bondado  de,  auo  acolher,  como  eu  espero,  o  meu  po  lido,  submct- 
tel-o  á  con-ideraçáo  da  Camará,  antes  da  votação  do  parecer. 
Vou  mandar  á  Mesa  o  meu  requerimento. 

Vem  á  Mo>a,  ó  lido  e  posto  ena  discussão  o  sopruinto 

REQUERIMENTO 

Requeiro  qie  os  papeis  r.jfvirontes  á  eloição  procodida  no 
2^  districto  ia  Bahin,  no  ái.\  22  de  março  do  corrente  auno,  voltem 
á  Commissão  de  Poderes. 

Sala  das  sossles,  20  de  maio  de  1908  —  Salvador  Pires, 

O  ©r.  Oiiulia.  MaoUado  —  Peço  a  palavra  pola 
ordem. 

O  Sr.  I*r.*Hi  ciente  —A  Camará  já  votou  nr;?euc;a  pvra 
a  votação  da  ra » t.v»ri  t,  e  por  isso  peço  ao  nobre  Deputado  que  seja 
breve  em  suas  considerações. 

O  Sr.  Ounlia.  Mti/Oliaclo  {pela  ordem) — Sr.  Presi- 
dente, no  cara  ter  do  Presidento  interino  da  Commisáão  de  Pe- 
tições e  Poderiis  cabo-me  o  dever  de  explicará  Cunar*.  a  razão 
por  que  nào  fui  oor  esta  Commissão  acceita  a  emenda  do  Sr.  Sal- 
vador Pires,  e  responder  a  algumas  das  aríçuições  por  olle  feitas 
em  relação  a  t  procedimento  da  mesma.  Prepotência  por  parto 
da  Co  mm  r  «são  i.o  Poderás  absolutamente  não  houve. 

O  lllustre  Diioutado  pela  Bahia  é  quem  menos  pode  arguir 
esta  censura  á  C  )inrai8são  de  que  faço  parte,  porque  só  ti?ve  piovas 
de  que  nell  i   procurámos  proceder   com  toda  isenção  de  animo, 

âuando  tratámos  da  apuração  da  eleição  do  8°   districto  do  Estado 
a  Bahia. 

Foi  assim  q;  e.  como  procurador  do  candidaio,  contestando  o 
Dr.  Aureliuo  Leal,  tendo  pedido  o  prazo  máximo  do  Regimento, 
de  cinco  das,  para  contestar  o  diplomado  Si*.  Pedro  Vianua, 
contra  a  re  r .  «(uasi  geral  das  Gommissões.  nas  couctissôes  de 
prazos,  a  Commissão  deu  a  elle  o  prazo  requerido  de  cinco  dias. 
Foi  assi  n  que  no  parecer  que  reconliece  Deputado  pelo  2^  dis- 
tricto da  imhia,  foram  acceitas  qnasi  todas  as  indicações  feitas 
pela  contestação  do  Sr.  Aurelino  Leal  com  relação  ã  eleição  de 
al^nns  municipi  m,  até  da  duplicata  de  Alcobaça,  só  não  podendo 
pela  Cemmissão  ser  amparada  a  allegação  relativa  ao  exame 
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visual  que,  declarava  o  procurador  do  conteatante,  era  o  sufli- 
cientc  para  provar  a  falsidade  das  assignaturas. 

Dostos  dous  factos  simplesmente  so  evidencia  que  a  Commissão 
procurou  proceder  com  isenção  de  animo  e  nâo  descricionaria- 
mente  e  com  prepotência  como  disse  o  meu  illostre  collega,  Depu- 
tado pela  Bahia. 

Dadas  estas  ligeiras  explicações,  vou  demonstrar  muito  ligei- 
ramente, pois  que  não  quero  interromper  os  trabalhos  da  Gamara, 
que  precisa  do  votar  o  parecer,  para  o  qual  concedeu  urgência, 
que  a  Commissão  e<tá  de  perfeito  accôrdo  com  o  regimento  interno 
da  Gamara. 

A  matéria  do  reconhecimento  dos  Deputados  é  sujeita  ás  dispo- 
sições dos  arts.  17  a  20  do  regimento  interno. 

Diz  oart.  19,  §2«: 

«Informada  a  Commissão  verbalmente,  por  cada  um  dos  rela- 
tores, das  questões  su-^citadas  nos  documoatos,  c jnvidará  os  inter- 
essados, seus  advogados  ou  procuradores,  pira  oíTerocerem  as 
suas  exposições  a  respeito  do  processo  eleitoral,  unicamente. 

Destas  exposições  dar-se-ha  vista  para  contestal-as,  por  prazo 
não  excedente  de  cinco  dias,  ao  ctndidaio  que  o  requerei'  por  si,  por 
advogado  ou  procurador  ou  a  qualquer  Vepvtado  que  o  pedir,  na 
falta  daquolles,  observadas  as  disposições  dos  §§  4<>,  5°  e  0°  do 
art.  17.» 

Quando  falia  e:n  prazo  para  vista  distingue  o  contestante  por 
si,  por  seu  advogado  ou  procui-ador,  do  Deputado  que  por  si,  ou 
no  interesse  do  seu  Estado,  acompanha  o  processo  ptrante  á  Com- 
missão. 

No  paragrapho  seguinte  diz:  «Guardadas  sempre  a  ordem  e  a 
solemnidade  precisas,  a  Commissão  em  seguida  celebrará  confe- 
rencias para  ouvir  as  observações  que  os  interessados,  procui*a- 
dores  ou  advogados  e  qualquer  Deputado  houverem  de  fazer,  oral- 
mente ou  por  escripto,  sobre  a  matéria  própria  do  inquérito. 

Kstes  debates  durarão  ejnquanto  o  permittir  a  maioria  da 
Commissão.» 

Ainda  distingue  o  caso  das  observações  feitas  pelo  contestante, 
pelo  candidato,  seu  procurador  ,ou  advogado,  do  caso  de  qualquer 
Deputado  que  queira  intervir  nesse  processo  do  reconhecimento. 

Em  vista  destas  premissas  estabelece  o  §  2«  do  art.  Js^O: 

«Qualquer  Deputado  poderá  examinar  com  a  respectiva  Com- 
missão de  Tiquerito  as  actas  e  mais  papeis  conornentes  á  eleição 
por  que  se  interess  ir,  fundaítientando  as  emendas  que,  porventura, 
queira  offérecer,  com  a  especific  ição  das  s  'cções  eleitoraes  que 
devam  ser  approvjidas  ou  rejeitadas,  as  respectivas  razões  justifi- 
cativas e  o  numero  de  votos  obtidos  pelos  candidatos.  Essas  emen- 
das serão  impressas  com  o  respectivo  parecer  e  submettidas  á 
Yotação  da  Gamara. 

Fora  das  condições  aqui  indicadas,  nenhuma  emenda  de  Depu- 
tado estranho  á  Commissão  de  Inquérito  será  por  cila  recebida.» 
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Entende  o  illustre  Deputado  pela  Bahia  que  rejeitando  a  sua 
emenda  a  Commissão  cassou-lhe  o  mandato  de  Deputado.  Acho 
que  S.  Ex.  avançou  muito,  forçou  a  conclusão  das  suas  premissas 
e  interpretou  mal  o  pensamento  da  Commissão  do  Petições  e 
Poderes. 

Da  disposição  ultima  relativa  a  Deputado  que  pôde  apresentar 
emenda  se  verifica  que  só  é  permittido  ãquclie  que  acompanha 
espontaneamente  o  processo  de  estudo  da  commissão,  fal-o  de  prin- 
cipio a  fira,  assiste  a  todo  o  trabalho  anterior  o,  portanto,  está 
habilitado  a  formulal-a  no  acto  de  ser  apresentado  o  parecer. 

Mas,  o  que  disse  a  Commissão  :  foi  que  o  illustre  Deputado 
pela  Bahia  não  estava  lá  no  simples  caracter  de  Deputado  inter- 
essado ;  elle  representava  o  Sr.  Aurelino  Leal  com  procuração  que 
está  junta  ao  processo  eleitoral,  passada  a  elle  e  ao  seu  illustre 
companheiro,  Sr.  Pedreira  Franco  para,  na  Commissão  de  Poderes, 
defenderem  o  seu  direito. 

Ora,  nas  condições  em  que  se  apresentava  a  emenda,  seria  o 
cas3  de  se  acceitar  essa  emenda  do  próprio  contestante  contra  o 

fiarecer  da  Commissão  c,  assim,  não  de  um  Deputado  que  tinha 
igações  com  o  processo  eleitoral  por  outros  interesses,  mas  sim- 
plesmente porque  era  o  representante  de  um  dos  candidatos. 

Foi  esta  a  distincção  quo  a  Commissão  fez  na  melhor  intenção, 
não  porque  quizesse  ne^ar  ao  illustre  Deputado  pela  Bahia  o  direito 
de  dar  a  sua  opinião  e  de  apresentar  a  sua  conclusão,  mas  porque 
queria  obedecer  á  mesma  norma  regimental  com  que  amparara  os 
pedidos  do  Sr.  Salvador  Pires  desde  que  chegou  á  Commissão  mu- 
nido da  procuração  do  Sr.  Aurelino  Leal. 

Si  ha  nisso  qualquer  cousa  que  possa  magoar  a  illustre  repre- 
sentação da  bancada  opposicionista  da  Bahia,  não  se  poderá  dizer 
que  ô  uma  prevenção  por  parte  da  Commissão ;  quando  muito, 
será  um  erro  de  interpretação. 

A  Camará  dirá,  em  todo  o  caso,  si  em  vista  das  disposições 
combinadas,  dos  arts.  17,  19  e  2),  pódo-se  taxar  esta  decisão  de 
discricionária  e  prepotente  por  parte  da  Commissão  de  Petições  e 
Poderes. 

Tenho  dito.  (Muito  bem ;  muito  bem). 

O  Si*.  X^resi ciente— Peço  aos  Srs.  Deputados  o  obsequio 
de  occuparem  os  seus  legares.  (Pausa) 

A  Camará  concedeu  e  votou  urgência  para  a  immediata  vo- 
tação das  eleições  da  Bahia. 

O  Sr.  Deputado  Salvador  Pires  mandou  á  Mesa  um  requeri- 
mento pedindo  que  os  papeis  referentes  ás  eleições  da  Bahia  vol- 
tassem á  Commissão  de  Poderes. 

O  requerimento,  como  bem  vô  a  Camará,  envolve  matéria  pre- 
judicial. A  propósito  do  que  se  passou  na  Commissão,  discuiiram 
os  Srs.  Salvador  Pires  e  Cunha  Machado, 

Com  relação  ao  que  dizia  respeito  á  apresentação  de  uma 
emenda,  o  Sr.  Deputado  Salvador  Pires  pedia  ao  Presidente  da 
Camará  que  fixasse  a  verdadeira  interpretação  regimental. 
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O  Sr.  Deputado  Cunha  Machado»  intervindo  no  debate,  declarau 
que  só  a  Gamara  poderia  íkzel-o. 

Penso  que  ó  esta,  effectivamente,  a  opinião  que  a  Mesa  deve 
seguir.  A  Mesa  recebe,  vindo  das  Commiíísões,  ura  par^scer  ;  pôde 
verificai*  si  ost;í  ou  não  assignado  pela  m:ii  >ria  do-  sous  iiuirabros 
e,  no  caso  especial  de  reconhecimento  de  poderes,  veritictr  si  é  do 
numero  daquelios  que  teem  de  ser  discutidos  ou  quo  apenas  se 
votam. 

Devo,  porém,  declarar  que  nenhum  conhecimento  tinlia  sobre 
o  que  se  passara  na  Com  missão  de  Poderes. 

A  Mosii  recebeu,  para  ser  lido  no  expediente,  o  pai-ecor  da 
Commissão,  dou-Uie  o  destino  conveniente  e  mandou  im  )rimir.  Só 
agora,  neste  momento,  p  la  discussão  que  se  travou,  a  propósito 
da  questão  de  ordem,  ficou  ella  scionte  do  que  lá  se  passara. 

Entretanto,  o  pe  lido  do  Sr.  Deputado  Salvador  Piros  se  con- 
cretizou no  requorime  ito  que  a  Camará  toda  já  conhece,  uo  sentido 
de  fazer  que  voltem  os  papeis  á  respectiva  Commissão. 

Penso  que  é  mais  liberal  submettel-o  á  discussão,  ainda  que 
depois  de  votada  a  ur^e  icia. 

A  Gamara  deliberará  a  respeito. 

O  Sr,  Aiig^usto  <ie  JPreit  is  —  Peço  a  palavra  pela 
ordem. 

O  Sr.  'RireHid.onte  —  Tom  a  palavra  pela  ordem  o 
Sr.  Augusto  de  Freitas. 

O  Sr.  A^uA^usto  <le  r^reitais  (pela  ordem)  —  lieleve- 
Ihe  a  Camará  divergir  da  solução  dada  ao  casjpela  Mt^sa. 

Parece  que  cabe  ao  Sr.  Presidente  interpret  ir  o  Ue  ri  mento  e 
dizer  preliminarmente  si  a  Commissão  de  Petições  e  Poderes  obser- 
vou a  lei.  Si  contra  a  decisãj  de  S.  Ex.  se  levantasse  alg  im  pro- 
testo de  Deputado,  ou  alguém  requeresse  que  o  caso  íb  .se  submot- 
tido  á  Camará,  é  que  S.  Ex.  deveria  submetter  a  duvida  à  dtdibe- 
ração  da  mesma  Camará. 

O  Sr.  Presidente  tem  o  ddver,  e  não  se  pôde  furtar  a  elle,  do 
dizer  si  a  Commissão  interpretou  bem  ou  maio  Regimento. 

£'  o  que  pediu  o  seu  i Ilustre  collega  de  bancada,  t<^rminando 
pela  aprcs.nt.içâo  de  requerimento  para  que,  em  virtude  de  deli- 
beração do  Presidente,  que  elle  presumia,  com  justa  ra/.ãu,  que 
seria  no  sentido  de  que  não  andi>u  bem  a  honrada  Comnii^^são,  se- 
jam devolvidos  es  p  vpeis  á  mes. na  Commis^o,  para  qu^N  {teraute 
olla,  possa  elle  apresentar  a  emenda  que  foi  recusada  na  uloima 
reunião. 

Este  é  o  caminho  regimental,  esta  é  a  jurisprudenci  i  da  Ca- 
mará ;  a^sim  tem  a  Mesa  procedido  em  centenas  de  casus  que  se 
reproduzem  todos  os  dias. 

Nâo  é  quando  um  Deputado  pedia  a  S.  Ex,  que  di^^a  si  o  Re- 
gimento da  Casa  íbi  observado  pela  Gom  missão,  que  S.  Kx.  devia 
furtar-se  a  emitttr  a  opinião  que  de  ante-mão  ó  acatada  por  todos 
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nó>i  como  a  do  Presidentô  da  Gamara,  para  deleg:ar  ú.  Gamara  a 
deliberação   do  caso. 

Nno  sa  >e;ido,  porém,  si  o  Presidente  acceitará  a  sua  suggestão 
amiíía,  ess  ^  alvitre  que  lembra  de  deliberar  e  a  nardar  que  sobre 
a  inter]>rGt  »çio  de  S.  Ex.  se  manifeste  a  Camura ;  nâo  sibeudo  si 
S.  Kx.  acoitará  essa  suggestão,  lhe  relevará  a  Ca  nara  que  diga 
duasp?}'avras  apenas  sobre  o  assumpto,  aliás  tâo  brilhante  e  iogi- 
canieate  exposto  pelo  seu  honrado  collega  de  deputação,  Sr.  Sal- 
vador Pir.'>. 

C«>mpreliende-se  bem  que  uma  que^âo  de  importância  tâo 
somenos  nâo  <^  para  admirar  a  ninguém...  Qu  m  tem  visto  a 
propósito  de  rec  nhecimento  de  poderes  o  que  esta  G  imara  tem 
Tisto,  muito  é  que  veja  hoje  a  Commii«<ãx)  de  Poderes  recusar 
a  um  Deputado  o  direito  do  apresentar  uma  eín^uida? 

O  presidente  da  Commissão,  o  nobre  Deputa.lo  do  Maranhão, 
Sr.  desembargador  Cunha  Machado,  cujos  conhecimentos  sobre 
estes  a^sumpt'  s  eleito,  aes  a  Gamara  -abe  que  são  completos,  por- 
aue  ;und  i  é  muito  recente  á  memoria  de  todos  o  brilhante  traba- 
Ino  por  S.  Kx.  apresentado,  vae  para  um  anno  ipnnas,  o  honrado 
representanto  do  Maranlião  fez  uma  analyse  ligeira  da^  disposições 
regimentais. 

Corr»3  a)  encontro  da  razão  decisiva  daquelle  que  podi-i  fazer 
capitis  ffimimitio  non  magna,  porqu'3  o  nobre  Deputado  ainda  tem 
assento  nesta  Cisa  (o  Sr  Salvador  Pires);  mas  capitis  diminuHo  mí- 
nima ao  direito  de  apresentar  emenda  ao  pai  ocer;  corro  ao  en- 
contro da  palavra  de  S.  Ex.  para  ver  se  poderá  justflcar  isso. 

O  que  viu  foi  o  nobre  Deputad  >  apresentar  por  uma  simples 
leliura,  sem  critica  segura,  as  disposições  do  Regimento  das  quaes 
avultam  duis;  a  primeira  que  diz  que  a  todo  Deputado,  qualquer 
que  seja  o  R  tado  que  elle  represente,  que  comparecer  per  inte  a 
Commissâo  do  Inquérito,  assistir  aos  trabalhos  desta,  ao  estudo  dos 
papei  eleitoraes,  ó  licito  apresentar  emenda  perante  a  Gommissão. 

Eis  a  disposição  priocipal  que  rege  os  direito*  do  representanto 
da  Nação  no  que  diz  respeito  ao  reconhecimento  de  seus  poderes» 

A  restricçáo  única  que  a  lei  impõe  como  obrlg.ição  a  quem 
quer  que  tenha  direito  de  usar  da  faculdade  de  emendar  o  parecer 
6  comparecer,  assistir  aos  trabalhos  do  inquérito. 

A  Commish^âo,  votando  essa  disposição  regimental,  quiz  evitar  a 
apresentação  de  emendas  por  todos  os  Deputados  sem  que  elJas 
fossem  ftmdamenxadas,  sem  que  elles  tivessem  razão  para  dizer 
aos  sens  pares  que  tinham  motivo  para  emendar  o  parecer,  razão 
que  se  consubstanciava  no  facto  material  da  assistência  acs  traba- 
lhos áx  Commissã  >,  no  estudo  feito  p  rante  ella  o  ao  lado  delia. 

Isso  6  pjder  soberano  de  um  Deputado  que  ninguém  lhe  tira. 
Mas,  diz  o  Sr.  desembargador  CuQha  Machado,  interprete  authen- 
tico  da  lei  eleitoral— si  esse  Deputado  a  quem  a  lei  eleitoral  con- 
fere esse  direito  incontestável  ae  apresentar,  perante  a  Gommissão, 
estudar  ao  lado  delia  todos  os  papeis,  di.cutir  perante  ella  os 
direitos  do  candi  lato  que  não  íbi  Deputado,  a  bem  da  verdade 
eleitoral,  mas  não  em  defeza  do  direito  individual,  esse  Deputado 
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tem  o  direito  de  emendar  o  parecer  embora  toda  a  discussão 
havida,  tudo  quanto  elle  tenha  produzido  seja  em  defeza  do  homem 
que  se  reputa  oleico ;  mas  si  esse  Deputado  trouxer  na  algibeira 
uma  procuração  do  candidato,  eese  Deputado  fica  despido  do 
direito  que  tem  como  Deputado  para  convcrter-so  em  procurador, 
cm  qualquer  estranho  perante  a  Camará  para  que  elle  p  issa  apre- 
sentar emendas  ao  parecer.  (Apoiados») 

Não  vem  neste  momeato  pleitear  reconhecimento  de  Depu- 
tado em  opposição ;  seria  decretar  publicamente  uma  innocencia 
que  presume  não  ter  em  assumpto  de  ordem  politica. 

O  que  pleiteiam  não  C  o  direito  de  emendar  um  parecer  sobre 
o  reconhecimento  do  Sr.  Aurelino  Leal ;  é  o  direito  de  todos  os 
representantes  da  Nação.  Não  querem  firmar  o  direito  para  o  dia 
de  hoJe  ;  querem  firmar  a  jurispruleacia  para  o  dia  de  amanhã, 
queanivem. 

Quem  sabe,  si  a  má  fortuna  um  dia  não  tocará  no  Presidente 
da  Gamara  com  a  ponta  da  aza  como  tem  tocado  a  tantos  emi- 
nentes oollegas  que  toem  subido  ás  mais  eminentes  alturas  ?  Si 
S.  Ex.  se  aciíar  na  dura  contingência  do  um  simples  representante 
de  Minas  a  pleitear  direitos  perante  a  Commissão  de  Po  leres,  uesse 
momento  se  lembrará  que  o  humilde  representante  da  Bahia,  em 
opposição  ao  governo  do  Estado  e  em  franca  opposição  ao  Sr.  Presi- 
dente da  Republica,  abriu  a  porta  por  onde  S.Ex.  entrará  na  defesa 
dos  legitimes  dimtos  do  Estado  do  Minas.  {Muito  bem  ;  muito  bem,) 

O  Sr.  Ounlia  Maobado-i-Peço  apaiavra  pela  ordem. 

O  íSir.  Presidente— Não  posso  mais  dar  a  palavra  pela 
ordem  a  V.  Ex.  por  já  ter  fallado  uma  vez  pela  ordem. 

O  Sr.  Cunha  Machado— Fallei  pela  ordem  ;  porém,  peço  a 
pelavra  sobre  o  requerimento . 

O  Sr.  Presidente— Dju  a  palavra  ao  nobre  Deputado 
para  fallar  sobre  o  requerimento . 

O  Sr.  Ounlia  Machado  é  a  propósito  da  dis- 
cussão do  requerimento  que  vae  fallar;  mas,  propriamente,  não 
vae  discuti  1-0. 

Como  disse,  quando  fallou  pela  ordem  antes  da  Mesa  pôr 
o  requerimento  em  discussão,  o  orador  e  a  Commissão  de  Poderes 
tinham  interpretado  dessa  forma,  sem  segunda  intcnç&o,  sem 
preoccupação  de  ser  autoritária  ou  discricionária,  mas,  pelo 
contrario,  mantendo-sc  na  questão  com  completa  isenção  do 
animo,  com  que  sempre  tem  procedido. 

Portanto,  usa  da  palavra  a^ora  para  declarar  que  a  própria 
Commissão  de  Poderes,  por  seu  mtermedio,  não  fhz  questão  dessa 
interpretação  ;  votará  o  requerimento  do  Sr.  Salvador  Pires. 

O  Sx*.  Presidente— O  Sr.  presidente  da  Commissão 
de  Poderes  declara  acceitar  o  requerimento  do  Sr.  Deputado 
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Salvador  Pires.  Devo,  entretanto,  uma  resposta  ao  honrado  Depu- 
tado Augusto  de  Freitas. 

A  opinião  que  eu  porventura  pudesse  manifestir,  intervindo  no 
debate  travado  entre  o  Sr.  Deputado  Salvador  Pires  c  o  presidente 
(la  Commissão  de  Poderes,  nâo  teria,  nem  poderia  mesmo  ter» 
força  coercitiva,  em  face  da  doliboração  anterior  da  mo^ma  Com- 
missão de  Poderes. 

Cumpre-mo,  aliás,  salientar  que  este  tem  sido  sempre  o  pro- 
cedimento da  Mesa.  Por  m%i8  de  uma  vez  tenho  declarado  que  a 
Mesa,  pelo  Regimento,  não  tom,  siquer,  a  fjiculdade  de  fiscalizar  o 
que  se  passa  no  seio  das  Commissôc.^.  Não  ha  no  Regimento  dispo- 
sição que  o  permitta,  como  nem  ha  disposição  que  permitta  o 
appello  ã  Camará.  E^te,  todavia,  sempre  se  tem  entendido  que 
podo  ser  feito,  aoenas  porque  é,  por  assim  dizer,  um  preceito  vir^ 
tual  em  qualquer  regimento  interno  de  assembléa. 

Não  hi,  porém,  para  a  Mesa,  a  axtribuição  de  intervir  na 
economia,  no  trabalho  interno  das  ComtnissOes. 

Ahi  estil  o  motivo  por  que  cu  não  devia  dar  opinião;  não  me 
cumpre  dal-a  pelo  mero  gosto  do  fazel-o,  e  penso  quo  só  devo  mani* 
festal-a  como  presidente,  quando  deve  a  mesma  ter  forca  decisiva 
para  solução  das  questões  que  surgem . 

O  incide  ito,  aliás,  como  que  teve  uma  solução  virtual,  pela 
declaração  do  digno  presidente  da  Commissão  de  Poderes,  de  quo 
não  faz  questão  de  acceitar  o  roíuerimoato  do  Sr.  Deputado  Sal- 
vador Pires. 

Tem  a  palavi^a  pela  ordem  o  Sr.  Cassiano  do  Nascimento. 

O  Sr.  Oassiaiio  <lo  Xa^tei mento  (pela  ordem)  — 
Sr.  Presidente,  penso  que  a  Camará  deve  approvar  o  requeri- 
mento do  illu  tre  Deputado  pela  Bahia.  Sr.  Salvador  Pires,  princi- 
palmente depois  que  o  honrado  prosident3  da  Commissão  de  Pe- 
tições e  Poderes,  em  seu  nome  e  no  de  seus  collegas,  declarou  que 
a  referida  commissão  não  faz  questão  da  interpretação  que  deu  ao 
artigo  do  Regimento  que  concede  aos  Deputados  o  direito  de  apre- 
sentarem emenda  sobre  matéria  eleitoral,  uma  vez  que  tenham 
acompanhado  o  respectivo  processo. 

Venho  apenas  salientar  nuc  a  honrada  Commissão  de  Petições 
o  Poderes  no  caso  eleitoral  de  que  se  trata,  procedeu  com  a  maior 
isenção  de  animo,  não  só  concedendo  o  máximo  prazo,  cinco  dias, 
para  o  amplo  exame  da  eleição,  como  admittindo  o  mais  completo 
estudo  e  largo  debate  sobre  o  grocc*so  eleitoral. 

Não  podia,  pois,  ser  intenção  da  honrada  Commissão  coarctar  o 
direito  de  qualquer  representante  da  Nação,  tanto  mais  quanto,  si 
mo  não  engano,  acceita  ou  não  acceita  a  emenda,  sendo  o  parecer 
Muanime,  elle  não  teria,  do  mesmo  modo,  discussão  no  plenário  da 
Camará.  {Apoi'a  los.) 

Não  adviria,  portanto,  para  a  nobre  Commissão  de  Poderes 
qualquer  vantagem  politica  do  facto  de  coarctar  o  direito  do  nosso 
honrado  collega.  Deputado  pela  Bahia. 
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O  Sr.  Augusto  pe  Ffreitas  —  Quem  sabo  si  V.  Ex.  mesmo 
nâo  seria  capaz  •  e  votar  a  favor  da  emenda  ? 

O  Sr.  Oa^^siàno  do  Nascimento — Talvez.-. 

O  Sr.  Acgl-sjto  de  Freitas — Pois  ahi  estíl  a  vantagem  da 
acceitaçâo  da  emenda  ;  foi  só  o  que  visa, 'nos. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Si  me  convoíc 'sse  da  ver- 
dade da  m  ÚQYix  c  mtida  na  emenda,  nio  lho  rer^usana  o  meu  voto. 
Não  tendo  eu,  entretmto,  feito  um  exame  propri  >  do  ca^^o  elei- 
toral d;  Ha  lia,  é  mais  natural  que  me  eoiiforme  cjra  a  opinião 
dos  nobres  momb> os  d\  Commissao  de  Poderes,  quo  o  estudaram 
e  examinai-am  tão  imparcialmente,  como  disse,  (concedendo  at<5 
o  prazo  íiiaxim  »  para  exame  do  assumpto,  e  que  n<ão  podiam  ter 
interesse  aL' um  »im  evitar  quo  a  emenda  vieá.e  a  esto  recinto, 
porque  ella  não  abria  discussão  no  plenário,  sobre  o  caso  da 
Bahia. 

Um  Sr.  Deputado—  Mas  a  emenda  poJia  attrahir  a  votação. 

O  Sr.  CANSlA^o  DO  NASCIMENTO—  A  emenda  só  teria  o  offeito 
do  fazer  sobre  ella  própria  recair  a  votação,  caso  a  Camará  não 
déssp  preferoncia  para   a  votação  do  parecer. 

Um  Sr.  Deputado—  O  anno  passado  tivemos  o  caso  Aurelino; 
o  parecer  ora  unanime  e  o  candidato  não  foi  reconhecido. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—  Conforraan  .o-nie  coma  opi- 
nião do  honrado  j)residente  da  Coram  issão  de  Podres,  declaro  que 
me  parece  de  melhor  conselho  acceitarmos  o  re  ucrimento.  Vol- 
tarão os  1  apois  á  Commi-são,  que  oíicreccrá  seu  parecer  anne- 
xando  a  omonda  do  nobre  Deputado  pela  Bahia.  10  a  questão  que 
hoje  se  decidiria  pela  votação,  amanhã  se  decidirá  do  mesmo 
modo. 

O  Sr.  Carlos  Garcia—  Foi  o  Regimento  quo  decidiu. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Quem  disse  o  contrario 
ao  nobre  Deputado?  Quem  afflrmou  que  não  estou  me  conformando 
com  a  rnan  ira  mais  liberal  de  interpretar  o  Regimento  ?  Pois  si 
estou  de  accônlo.. . 

O  Sr.  Carlos  Garcia  —  Então  não  havia  nacessidade  de 
ftiiidamentar  p  >r  este  lido,  absolutamente.  Ninguém  quer  saberá 
si  ha  discussão  ou  não  ;  o  que  se  quer  saber  ô  si  o  Regimento 
permitte  ou  não  a  apresentação  da  emenda. 

O  Sr^  Ca  si  ano  do  Nascimento — Quem  disse  que  não  per- 
mitt:3  ?  Não  flii  eu.  O  nobre  Deputado  não  comprehendeu  meu 
intuito. 

O  Sr.  Carlos  Garcia  —  Comprehendi  muito  bem. 

O  Sr.  Cassiano  d)  Nascimento— Estou  tratando  de  demonstrar 

âue  a  honrada  Commissão  não  podia  ter  em  vist  i  cercear  o  direito 
e  quem  quor  quo  fosso,  não  podia  ter  um  par  li  pris  neste  caso, 
e  para  mostral-o  eu  me  estribo  no  procedimento  da  própria 
Commissão  a  respeito. 

Uma  Cominissão  que  concede  o  máximo  cio  prazo,  cinco  dias, 
quando  podia  conced.T  apenas  dous,  aliás  de  accôrdo  com  muitos 
precedentes;  uma  Commissão  que  dá  a  mais  ampla  liberdade 
para  o  exame  do  cissumpto,  não  pôde  ter  parti  pris,   não  podia  ter 
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em  vista  cercear  prepotentemAute  o  direito  do  nobro  Deputado 
pela  Bailia. 

A  Gummlâsão  deu  uma  inierpretaçoo  ao  Regimen  io«  c  o 
próprio  presidente  da  mesma  Commissão  aoaba  de  declarar  que, 
com  ella,  não  faz  qudstão  da  tal  iatorpreta^. 

Não  ha,  pois,  mais  matéria  para  discussão. 

A  Camará  terá.  de  votar  sobre  o  caso,  ficando  assegurado  a 
qualquer  Deputado  o  direito  do  apresentar  emendas  a  pareceres 
em  eondições  análogas. 

£' o prificipio  vieiorioso  neste  pequeno  detrate.  {Mttito  bem; 
muito  beni), 

O  Sr.  Px*esicteate  —  Peço  aos  noères  Deputa-los  o 
obsequio  de  occuparom  jjeus  legares  ;  vae  ser  votado  o  seguinte 
requerimento,  apresentado  pelo  Sr.  Salvador  Pires: 

«  Rjequeiro  que  os  papeis  referentes  á,  eleição  proee  lida  no 
2°  districto  da  Bania,no  dia  22  de  março  do  corrente  anno,  voltem  á 
Commissão  de  Poderes. 

Sala  das  sessões,  20do  maiode  1908« — Sal^culm'  Ph^s.i^ 

Oâ  senhores  que  approvam  o  requerim^to  queiram  se 
levantar.  (Pausa.) 

Foi  approvado  o  requerimento.  Nestas  condições  fica  pre- 
judicada a  urgência  anteriormente  votada  pela  Gamara  e  voltam 
os  papeia  á  Gommisião  de  Petições  e  Poderes. 

São  succôsslvamente  lidos  e  julgados  objectos  de  deliberação 
os  seguintes 

PROJSOTOS 

N.  10  —  1908 

Determina  que  a  divisão  dos  municipios  etn  secções  eleitoraei  áe>serà 
ser  feita  após  a  i'em$ao  do  ali9lamento  nò  nUime  antio  da  legis- 
latura,  e  dá  outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1."  A  divisão  dos  municipios  em  secçoos  eloit  raa  de- 
verá ser  feita  após  a  revisão  do  alistíiraento  no  ultimo  anrio  (ia 
legislatura. 

Art.  2.0  Nos  municipios  onde  se  não  tiver  feito  esta  divi:>uo 
após  a  revisão  deste  anno,  podor«se-ha  fazel-o  logo  dopeis  do  pu- 
blicada esta  lei . 

Art.  3.<»  Fica  revogada  a  ultima  parte  do  art.  42  da  lei 
n.   1.269,  de  15  de  novembro  de  1904. 

Sala  das  sessões,  20  de  maio  de  19^,— -Passos  Miranda  Bitho^ 

Tol.  I  17 
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N.  11—1908 

AiUorita  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  o  credito  extraordinário 
dê  40:000$  para  attender  ao  desenooMmento  dos  se}*viços  de 
visita  sanitária  nos  portos  da  Bahia  e  Recife 

O  Congresso  Nacional  resolye  : 

Art.  l.<* Pie Ji  o  Governo  autorizado  a  abril*  o  credito  cxtraor- 
nario  de  40:000$  para  attend^^r  ao  de^^nvolvimento  dos  serviços 
de  visita  sanitária  nos  portos  da  Bahia  e  Recifó. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  20  de  maio  de  1908.—  Calogeras, 

E*annunciada  a  votação  do  projecto  n.  466  A,  de  1907,  do 
Senado,  regulando  o  processo  e  ju?gamento  das  infracções  de  leis, 
regiiiameníoi  e  posturas  muuicipaes  do  Dlstricto  Federal  (8*  dis- 
cussão). 

Em  seguida,  é  posto  a  voto)  e  approvado  em  2^  discussão  o  se- 
guinte art.  1*  do  projecto  n.    466  A,  de  1907: 

€Art.  l^,  O  processo  e  julgamento  das  inflracções  das  leis,  regu- 
lamentos e  posturjis  inunlcipaes  no  Dlstricto  Federal  obedecerão  ãs 
disposições  dos  arts.  18  a  25  da  lei  n.  939,  de  29  do  dezembro  de 
19(È,  sendo.porém,  exclusivamente  competente  p^ira  o  mesmo  pro- 
cesso e  juramento  o  juizo  dos  Feitos  da  Fazenda  Municipal,  sem  o 
concurso  dfe  pretores. 

§  l.«  Os  autos  de  infracção  e  mais  termos  do  processo  poderão 
ser  impressos. 

§  2.®  O  deposito  a  que  se  refere  o  art.  20,  §  3«,  da  lei  n.  9:^9, 
de  1902,  compreliende  a  multa  o  as  custas.» 

O  Sr.  Bairt>09a.  ILiima  —  Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  ,pola  oriem  o 
Sr.  Barbosa  Lima. 

O  Sr.  B  fcrbosa  X^ima  {pela  ordem)  —  Peço  a  V.  Ex. 
que  proceda  ã  verificação  da  votação. 

O  Sr.  Presidente  —  O  Sr.  Barbosa  Lima  acaba  do 
requerer  a  verificação  da  votação. 

Os  Deputados  Srs.  que  approvam  a  disposição  do  art.  l^  do 
projecto  n.  469  A  terão  a  bondade  de  se  levantar,  para  que  os 
Srs.  Secretários  possam  Aizer  a  contagem. 

Votaram  á  direita  56  Srs.  Deputados  e  ã  esquerda  44. 

Tenham  a  bondade  de  se  levantar  os  que  votam  contra. 

Votaram  á  esquerda  12,  total  112. 

Foi  approvado  o  art.  l^. 
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Em  seguida,  são  successivamente  pogtos  a  votos  e  approyados 
os  seguiutes  art&.  2f^  a  4<>  do  projecto  n.  466  A,  de  1907  : 

c  Art.  2.®  Ao  processo  e  julgamento  das  inft*aeçoes  de  leis  e 
regulamentos  sanitários  serão  também  appiicaveis  as  disposições 
dos  arts.  18  a  25  da  lei  n.  939,  de  2i)  de  dezembro  de  1902. 

Art.  3. o  Fica  o  Governo  autorizado  a  expedir  regulamento 
para  a  fiel  execução  da  presente  lei. 

Art.  4.»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario.  » 

O  projecto  passa  á  3^  discussão. 

E' anuunciada  a  votação  do  projecto  n.  471,  de  1907,  autori- 
zando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  extraordinário  do  28:708$15i3,  para  pagamenta  de  José 
Bernardino  Ribeiro  Guimarães,  em  virtude  de  sentença^  julioiaria 
<2*  discussão). 

Em  seguida,  é  posto  a  votos  e  approva  lo  em  2*  discussão  o 
seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  471  —  1907 

O  Ck>ngresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  28:708$156, 
para  occorrer  ao  pagamento  devido  a  José  Bernardino  Ribeiro 
Guimarães,  em  virtude  do  sentença  judiciaria,  conforme  carta 
precatória  do  Juizo  Federal  da  1*  Vara  deste  districto,  expedida 
em  21  do  novembro  de  1907  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  projecto  passa  á  3*  discussão. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  298  A,  de  1907,  fixando 
em  8:400$  annuaes  os  vencimentos  do  corretor  da  Caixa  de  Amor- 
tização e  equiparando  os  vencimentos  dos  ajudantes  do  mesmo  aos 
dos  fieis  do  tbesoureiro  da  mesma  repartição;  com  parecer  da 
Gommíssão  de  Finanças  (2^  discussão^. 

Era  seguida,  sâo  successivamente  postos  a  votos  e  approvados 
em  2^  discussão  03  seguintes  artigos  do 

PROJECTO 
N.  298  A  —  1907 

O  Congroâso  Nacional  decreta  : 

Art.  1°.  O  corretor  da  Caixa  de  Amortizarão  perceberá  os 
vencimentos  annuaes  de  8:400$  e  os  ajudantes  do  corretor  percebe- 
rão 08  mesmos  vencimentos  que  os  fieis  do  thejoiíreiro  da  mesita 
repartição. 

Art.  2.<>  Re\rogj.m-se  as  disposições  em  contrario. 

O  projecto  passa  &  3*  discussão. 
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O  Sr,  Vtsraeiredo  RocHt^ar-Peço  aiMiaTra,  pela  or- 
c|em. 

OSír.J^irefiAdeiito— Tem  apalavra.pefawdeTB,  o  Sr.  W- 
guei2*odo  Roclia. 

O  Sr.  Flgrueiredo  Roelta  (pela  arOemi  — -Sr.  Pm» 
sidente,  pego  n  V.  Ex.  que  consulte  a  Casa  si  eonceáe  dJApensa  de 

interstício  para  que  o  projecto»  qne  acaba  de  ser  Tortaáo,  entre  na 
ortem  do  nia  de  anxanfaã. 

O  JStar.  ¥*^re»iaexi.te  —  08r.  FigueFredoReelKi  peâe4iB- 

Sensa  úe  intorsticio  para  que  o  projecto  n.  S96  A  etttte  na  ordem 
o  dia  de  amanhã. 

Os  leaharos  que  coiieedem  queiram  levantarnse.  (Pausa.) 
Foi  concedida. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  307  A,  de  1907,  con- 
cedendo a  pensão  de  200$  mensaes,  á  viuva  e  filhas  solteiras  do 
Dr.  Archias  Euripedes  da  Rocha  Medrado^  com  parecer  o  emenda 
da  Commissão  de  Finanças  (S*  discussão). 

O  ®iT.  I^reslíieiíte  —  A  este  projecto  a  Commissae  de 
Pinaagas  ojirnsentou  orna  emenda. 

*Km  seguida,  são  successivamente  po&rtos  a  votos  (salvo  a 
emenda  da  Commissão)  c  approvados  09  seguintes  artigos  do 

PROJECTO 

N.  307  A  —  1007 

O  Con^rresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.«  Fica  concedida  a  pensãa  de  200$  measaes  á  viuva  a 
filhas  solteiras  èo  Dr.  Archias  Kuripedes  da  Rocha  Medrado. 

Art.  2.''  Revogam-se  as  disposições  era  contrano. 

Em  segdid  v  6  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte  omenda  da 
Ck)mmi'Bão  de  Finanças  ao  projecto  n.  307  A,  de  1907: 

€  Reduza-!»e  a  150$  mensaes  o  benedcio  que  iioile  «o  concedo  >. 

E*  o  projecto,  assim  emendado,  enviado  a  respectiva  Com- 
missão para  redigil-o  de  accôrdo  com  o  vencido. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  299  B,  de  1907,  redacção 
para  3*  discussão  do  projecto  n.  gói),  deste  anno,  que  equipara  os 
professores  dos  iostitutos  militares  do  ensino  aos  do  Gymnasio 
Nacional  ^ara  todos  os  eíTeitos  da  lei  e  dá  outras  providencias 
{3^  discussão). 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada  a  seoruinte  emenda  da 
Commissão  de  Finanças  : 

€Art.    Accrescente-se  onde  convier: 

Ficam  aber1»s  os  necessários  créditos  para  a  execução  desta 
lei. 
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i^ft.  ftt  Miataes  ás  gymoftstu^a  e  o  ^raparaáer  dft  plmica  e 
chimioa  do  Goliegio  Militar  ficam  equiparados  aa  mesm  d^ 
gynuàasíiQdk  9  ao  preparador  de  pbyslca  e  chimioa^  doGyittiiasio 
r^aoioaal.» 

Em  seguida  é  approvado  em  3^  diecucuíSa,  asaim^menMto.  o 
enviado  á  Comtnis&o  de  Redaeç&o  o  segaiste: 

PaOJBOTO 

N.  2P9B—I9m 

<0  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.^  Ficam  equiparados,  para  todoa  oa  e£teitfi8  da  lei,  os 
profasaores  dos  institutos  militares  de  enaino  aoa  lentes  do  Gym- 
sasio  Nacional. 

Art.  â.oQsaetuaeB  profesjores  acUuiitos  do  CblIegÂo  KíiUtar 
passarão  a  substitutos  o  gozarão  das  mesmis  vantareas  e  direitos 
»  esta  ciasse  cooferidos  pelo  decreto  n.  3.890,  de  1  de  janeiro  de 
1901,  qae  approva  o  Ck>digo  dos  Institutoâ  Ofilciaai  do  Ensino  Su- 
perior e  Secundário,  dependeaibes  do  Ministério  da  Jiustiea  e  Negó- 
cios Inter  iores. 

Art.  3.  <>  Os  vencimentos  e  agratifica^^  de  Aiaegãodos  coadjK- 
Tantes  de  ensino  theorico  terfto  o  augmento  de  50  % . 

Art.  4.0  Os  docentes  militares  que  gozarem  das  vantagens 
desta  lei  perderão  o  iireito  &  etapa,  com  excepção  dos  coadju- 
vantes de  ensino  tlieorico  e  dos  lentes  e  proílossores  jà  vitalícios.  » 

O  Sr.  Uai]Tl>of3A  Uima  —  Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sz*.  Pi7e»i  ciente  —  Tem  a  palavra  p^a  ordem  o 
Sr.  Barbosa  Lima. 

O  Sr.  Barbosa.  XAwna»  (pela  ordem) -^Bt.  PreadentB, 
peço  a  V.  Ex.  que  faça  constar  da  acta  que  não  tomei  parte  na 
votação  deste  projecto. 

O  Sr,  Presidente  —  A  declaração  do  nobre  Deputado 
serã  consignada  na  acta. 

O  &Vm  I^erreira.  Bra^a.  ~  Peço  a  palavra  pela 
ordem. 

O  Sr,  Presidente  —  Tem  a  palavra  pela  ordem  o 
Sr.  Ferreira  Braga. 

O  Sr.  Ferreira.  Bra^a»  {pela  êí^den^-^  Sr.  Presi- 
dente, pece  igualmente  a  V.  Bx.  que  &ça  constar  oa  acta  que  não 
tomei  porte  na  v<^ai^  do  preíedo. 
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O  Sr.  Presidente  —  A  dedaraçSo  do  nobre  Deputado 
será  consignada  na  acta. 

E*  annunciada  a  votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto  da 
Gamara  dos  Deputados  n.  180,  de  1907,  que  autoriza  o  Governo  a 
pagar,  da  data  desta  Jei,  ao  cabo  reformado,  furriel  gr^iduado  do 
exercito  Lino  Ribeiro  de  Novaes,  incluído  o  rccoliiido  no  Asylo  de 
Inválidos  da  Pátria,  a  difTerença  entre  o  soldo  constante  de  sua 

Srovisão  de  reforma  o  o  da  tabeliã  annexa  á  lei  n.  247,  de  15  do 
ezembro  de  1894  (discussão  única). 

Em  sQguida,  é  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 

EMENDA.  DO  SBNÂJ)0 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Artigo  único.  E' concedida,  sem  prejuízo  do  soldo  que  actual- 
mente percebe,  ao  cabo  roformado,  furriol  graduado  do  exercito 
Lino  RiDeii*o  de  Novaes  a  pensão  mensal  de  1^ ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

E'  o  projecto  enviado  á  Gommissão  de  Redacção,  offlciando-6e 
ao  Senado  do  occorrido. 

E*  annuDoiada  a  votação  do  projecto  n.  352,  de  1907,  conce- 
dendo a  pensfto  mensal  de  60$,  emquanto  viver,  a  Emília  Seabra 
Machado,  viuva  do  guarda  civil  Augusto  Peregrino  Alves  Machado 
(3*  discussão). 

Em  seguida,  é  posto  á  votos,  approvado  e  enviado  ã  Gommissãa 
de  Redacção  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  352  —  1907 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  l.^  E*  concedida  a  pensão  mensal  de  60$,  emquanto  viver,. 
á  viuva  do  guarda  civil  Augusto  Peregrino  Alves  Machado,  Emilia 
Seabra  Machado. 

Art.  2.<>  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

E*  annunciada  a  votado  do  projecto  n,  353,  de  1907,  autorizan- 
do o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  do  4:200$,  ouro,  afim  de  occorrer  ãs  des- 
pezas  com  o  premio  de  viagem  conferido  ao  Dr.  Celestino  Bourroal 
(8*  discussão). 

Em  seguida,  é  posto  a  votos  o  approvado  om  3*  discussão  e  en* 
viado  ã  Gommissão  de  Redacção  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  353—1907 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único — Fica  o  Presidenta  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extra<^ 
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ordinário  de  4:200$,  ouro,  afim  de  occorrer  ás  despezas  com  o  pre- 
mio de  viagem  conferido  ao  Dr.  Celestino  Bourroul;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

£*  annunoiada  a  votação  do  projecto  n.  405,  de  1907,  autorizan- 
do o  Presidente  da  Republica  a  abnr  ao  Ministério  da  Guerra  o  cre- 
dito especial  de  8:587$331  para  occorrer  ao  pagamento  dos  ordena- 
dos do  escrivão  do  extlncto  Arsenal  de  Guerr<\  do  Pernambuco  João 
Carlos  Mendes,  no  periodo  de  1899  a  26  do  junho  de  1905  (2* 
discussão). 

Em  seguida,  é  posto  a  votos  e  approvado  em  2*  discussão  o  se- 
guinte artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  405—1907 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Querra  o  credito  especial  de  8:587$33l,  para  oc- 
correr ao  pagamento  dos  ordenados  do  escrivão  do  extincto  Ar- 
senal de  Guerra  de  Pernambuco,  João  Carlos  Meades,  no  periodo 
de  1899  a  26  do  junho  do  1905;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

O  projecto  passa  á  3"  discus^^ão. 

E*  annunoiada  a  votação  do  projecto  n.  254  A,  do  1907,  confe- 
rindo o  titulo  de  bacharel  em  sciencijis  aos  militares  aue  obtive- 
ram o  curso  das  três  armis  pelo  regulamcntj  de  12  uj  abí'il  de 
1890,  quaesquer  que  tenham  sido  as  suas  approvações ;  com  pa- 
receres das  Commissoes  de  Constituição  e  Justiça  e  de  Marmha  e 
Guena  (2*  discupsão). 

O  Sr.  I*resi ciente—  A  Commissão  de  Constituição  e 
Justiça  apresentou  um  substitutivo  com  que  concordou  a  Commis- 
são do  Marinha  e  Guerra.  Vae-se  votar  o  substitutivo  da  Com- 
missão. 

Era  seguida  é  posto  á  votos  e  approvado  o  seguinte  art.  1*»  do 
projecto  n.  254  A,  de  1907: 

Art.  l.<^  São  considerados  bacharéis  em  sciencias  os  militares 
que  obtiveram  o  curso  geral  pelo  rogulamento  de  12  do  abril  de 
1890,  quaesquer  que  tenham  sido  as  suas  approvações. 

Paragrapho  único.  O  Governo  proviJoaciará  para  que  se 
expeçam  os  competentes  titulos  aos  oíficiacs  que  os  não  possuam 
em  consequência  do  disposto  no  art .  36  do  citado  regulameuto. 

O  Sr,  Ba.rt>osa  I-iima— Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Px-esidenie—  Tem  a  palavra  pela  ordem  o 
Sr,  Barbosa  Lima. 
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O  6r.  B£ur1»€>9Ct  XAwnA»,^{Pela  ordem)  Sr.  pi^eaidente 
peço  a  V.  Ex.  que  proceda  á  yeríílcição  da  Totação  que  acaba  de 
ser  feita. 

O  I9r.  Pj^edidente-^O  Sr.  Barbosa  Lima  requer  a  vo- 
rtfica<rio  da  votação. 

P«<QoaoB  meus  coiiega^i  que  occupemseus  logares  para  se 
psoceder  á  contagem. 

Votarse  o  sub^titutiyo  da  Ck>minissão  de  Justiça  ao  projecto 
n   854  A. 

'    Os  Srs.   que  approvam    o  art.    1.*  queiram    levantar-se. 
{Pattsa) . 

Votaram  á,  direita  30  Srs.  Deputa-los  e  á.  esquerda  33. 

Queiram  sontar-se  os  que  votaram  a  favor,  lovaatando-se  os 
que  votaíu  contra, 

Votaram  á  direita  27  e  á  esquerda  16.  O  art.  1*»  do  projecto  foi 
approva  lo  por  63  votoi  contra  43.  Total  106,  numero  legal  peio 
Regimento,  coiitalo  o  Presidente. 

Em  seguiria,  é  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte  art.  29 
éo  projecto  n.  V54  A  de  1907: 

«  Art.  2«  Revogam-se  as  disposições  em  contrario.» 

O  projecto  passa  á  3*  discusàíj. 

O  8r.  >%.poliiia.i*lo  ^Maranliílo  —  Peço  a  palavra 
pela  ordem. 

O  5Sr.  I^residento  —  Tem  a  palavra  pela  ordem  o 
Sr.  Apollinario  Maranhão. 

O  Sr.  A.poIiiiT\rio  Míiranliâo  í  peia  orde7n)  — 
Sr.  Presi  le  ito,  peço  a  V.  Kx.  que  (tonsiilte  &  Casa  si  concede  dis- 
pensi  de  interstício  para  que  o  substitutivo  do  projecto  que  acaba 
de  ser  votado  entre  na  ordom  do  dia  de  amanhã. 

O  íSf.  F^jrosiclente  —  O  Sr.  Appollinario  Maranhão 
pede  dispensa  p  ira  que  figure  em  3»  discussão,  na  ordem  do  dia  de 
amanhã,  o  projecto  que  acaba  de  ser  votado  em  2*  discussão. 

Do  accô rdo  com  a  deliberação  anterior,  em  qun  afflrm  'i  que, 
trata :iio-se  de  substitutivo  completo,  não  ha  necessidade  de  iater^ 
ftticio  p:ira  nova  redacção,  ponho  a  votos  o  requerimento  do  nobre 
Deputaido. 

Os  senhores  que  concedem  a  iispensa  solicitada  queiram  levan- 
tar-se.  (Paii^a.) 

Foi  concedida. 

O  Sr.  Seci*etario  providenciará  sobi^e  a  impressão  de  novos 
avulsos  ainda  hoje. 

E*  aniiunciada  a  discussão  única  do  parecer  n.  ^,  de  1908,  con- 
cedentlo  lico.iça  por  tempo  indeterminado  ao  Sr.  Deputado  por 
Alagoas,  Arroxellas  Galvão,  para  deixar  de  comparecer  ás  sessões  da 
Camará  dos  Deputados. 
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Ninguém  pediíuio  a  palavra»  é  encerrada  a  discussão  e  adiada 
avotaç^. 

E'  annuaciiida  a  diâcusaao  única  do  parecer  n.  3,  de  I938«  con- 
oedeodo  licença  por  dou8  meses  ao  Sr.  Deputado  por  Ala^oaâ,  Ray- 
mondo  de  Miramla,  para  deixar  de  comparecer  ás  sessões  da  Ga- 
mai a  dos  Deputados. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada  a  discussão  e  adiada 
a  votação. 

E*  annunciada  a  2^  discussão  do  pro.)ecto  n.  400,  de  1907,  con- 
cedendo a  relevação  de  preserip^,  para  que  D,  Maria  Amália 
G^^ieiro  de  Miranda  possa  receber  do  Thesouro  Nacional  a  pensão 
do  meio-soldo  deixada  por  seu  pae,  o  tonente-^neoral  harfo  de 
S,  Borja,  ct.rrespondente  aos  exercícios  de  1890  a  1891. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a  discussão  e  adiada 
a  votHçao. 

O  Sr.  :N"eiva— Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  I^resideute— Tem  a  palavra  o  nobre  Deputado, 

O  Sr .  IVeiva,  (pela  ordem)  —  Por  uma  simple  ^  curiosidade 
muito  natural  em  quem  não  quer  perturbar  os  trabalhos  da  Mesa, 
indo  junto  a  olla  fazer  perguntas,  desejo  saber  si  ha  sobre  a  mesa 
alguma  redacção  final  de  projectos  que  foram  votados  hoje  ou,  ao 
mianos,  dos  que  foram  votados  era  dias  anteriores. 

O  Sr.  Presidente— Não  ha  nenhuma. 

O  Sr.  Neiva— Neste  caso,  sento-me;  sei  esperar. 

O  Sr.  3Presi<leiite  —  Estão  esgotadas  as  matérias  da 
ordem  dodií. 

Nadd  mais  havendo  a  tratar,  vou  levantar  a  sessão,  designando 
para  amanhã,  21  do  corrente,  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Votação  .lo  parecer  n.  2,  de  1908,  c  jncedendo  licença,  por  tempo 
indeterminado  ao  Sr.  Deputado  por  ^Uagoas,  Ârroxellas  Galvão,  para 
deixar  de  comparecer  ás  s.^ssôes  da  Camará  dos  Deputados  (dis- 
cussão única)  ; 

Votação  do  parecer  n.  3,  de  1908,  concedendo  liconça,  por  dous 
mezes,  ao  Sr.  Deputado  por  Alagoas,  Ray mundo  de  Miranda,  para 
deixar  de  comparecer  ãs  sessões  da  Cjimaia  dos  Deputa ios  (dis- 
cussão unica) ; 

Votação  do  projecto  n.  400,  de  1907,  concedendo  a  relevação 
deprescripçâo,  para  que  D.  Maria  Amália  Carneiro  do  Miranda 
possa  roceber  do  Thesouro  Nacional  a  pensão  do  meio  soldo  deixada 
por  seu  pae.  o  t(>nente-general  barão  de  S.  Borja,  correspondeate 
aos  exercícios  de  1890  a  1891  (3^  discussão) ; 

3»  dtscussio  do  projecto  n.  298  A,  de  1907,  fixando  «m  8:400$ 
annu  les  os  ve  leimentos  do  corretor  da  Cjiixa  de  Amortização  e 
equiparando  os  vencimentos  dos  ajudantes  do  mesmo  aos  dos  âeis 
dothes.ureiro  da  mesma  repartiição,  com  parecer  da  Commlssão 
de  Finanças ; 
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3^  discussão  do  projecto  n.  12,  de  1908,  redacção  para  3^  dis- 
cussão do  substitutivo  ao  projecto  n.  ^4  A,  de  11)07,  conferindo  o 
titulo  de  bacharel  em  sciencias  aos  Tnilitare^s  que  obtiveram  o 
curso  das  três  armas  pe!o  regulamento  do  12  de  abril  de  1890, 
quaesquer  que  tenliam  sido  as  suas  approvações  ;  com  parect^res 
das  Commlssões  de  Constituição  e  Justiça  e  de  Marinha  e  Guerra  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  27ô  A,  de  1907,  autorizando  o  Go- 
verno a  isentar  de  impostos,  das  despozas  de  expediente  e  da  taxa 
das  obras  do  porto,  o  carvão  destinado  ã  navegação,  que  não  trans- 
itar pelos  cães  dos  portos,  e  dando  outras  providencias  ;  com  pa- 
recer da  Commissão  de  Finanças  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  480,  do  1907,  concedendo  a  D.  Amé- 
lia do  Prado  Maiiath,  viuva  do  tenente  roformudo  João  Guilherme 
Marlath,  relevação  da  proscripção  em  que  haja  incorrido  para  a 
percepção  de  vencimentos  do  meio  soldo  a  que  tem  direito. 

Levanta-so  a  Si?ssão  ás  2  horas  e  30  minutos  da  tarde. 


15*^  SESSÃO  EM  21    I>E  MAIO  DE    1908 

Presidência  dos  Srs,  Carlos  Peixoto    Filho    {Presidente)  e  Arnolpho 
Azevedo  [í^  Vice-Presidente) 

Ao  melo-dia  e  15  minutos,  procode-se  á  chamada .  a  que  resz 
pendem  os  Srs.  Carlos  Peixoto  Filho,  Arnolpho  Azevedo,  Thoma- 
Accloly,  Sá  Freire,  António  Bastos.  Luiz  Gualborto,  Simeão  Leal. 
Paes  Barreto,  Octávio  Lessa,  Aurélio  Amorim,  Cimha  Machado, 
José  Eusébio,  Dun^hee  de  Abranches,  Christino  Cruz,  João  Gayoso, 
Joaquim  Cruz,  WaldemiroMorMra,  João  Lopes,  Graecho  Cardoso. 
Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza,  Juvenal  Lamartine,  José  Peregrino, 
Castro  Pinto,  Paula  e  Silva,  ApoUinario  Maranhão,  Eusébio  de  An- 
drade, Joviniano  de  Carvalho,  Rodrigues  Dória,  Josino  Menezes. 
Leovigildo  Filgueiras,  Domingos  Gnimarães.  Pedreira  Franco, 
Pinto  Dantas,  Augusto  de  Freitas,  Odalberto  Poreira.  Salvador 
Pires,  Elpidio  Mesquita,  Rodrigues  Saldanha,  Garcia  Pires,  Ber- 
nardo Horta,  Heredia  de  Sá,  Figueiredo  Rocha,  Bulhões  Marcial, 
Américo  Werneck,  Lobo  Jurumonha,  João  Baptista,  Elvsio  de 
Arauio,  Pereira  Lima,  Rodrigues  Peixoto,  Francisco  Botelho, 
Vianna  do  Castello,  Francisco  Veiga,  Bernardo  Monteiro,  Domingos 
Penna.  Rodolpho  Fe^^reira,  Calogeras,  Bueno  de  Paiva.  Francisco 
Bressane,  Carneiro  de  Rezende,  Christiano  Brazil,  Rodolpho  Paixão, 
Olegário  Maciel,  Lindolpho  Caetano,  Carlos  Garcia,  Ferreira  Braga, 
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Alberto  Sarmento,  José  Lobo,  Palmeira  Ripper,  Francisco  Romeiro, 
Costa  Júnior,  Eduardo  Socrate?,  Victor  do  A  naral,  Henrique  Valga, 
José  CarJos,  Soares  dos  Santos,  Antunes  Maciel,  Homero  Bap^sta, 
Nabuco  de  Gouvêa,  Cassiano  do  Nascimento,  Simões  Lopes,  João 
Abott  e  Domingos  Mascarenhas  (83). 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e,  som  observações,  approvada  a  acta  da  sessão  antece- 
dente. 

O  Sr.  SÃ  Freire  (  i*  Secretario)  procede  â  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagem  do  Sr.  Presidente  da  Republica,  de  hoje,  enviando 
a  segninte 

PROPOSTA 

RECEITA  GERAL 

Art.  !.*>  A  receita  geral  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil  é  orçada  em  ouro,  82.379:197^49,  papel,  270.253:000|  e  á 
destinada  á  appLicição  especial  é  de  ouro,  18.373:333$333  e  papel, 
12.287:000$,  que  serão  realizadas  com  o  producto  do  que  for  arreca- 
dado dentro  do  exercício  da  presente  proposta,  sob  os  seguintes 
títulos  : 

ORDINÁRIA 

Importação 

Ouro  Papel 

1 .  Direitos  de  importação  para 

consumo 76.000:000$000  123.500:000$030 

2.2%  ouro,  sobre  os  ns.  93  e  95 

(cevada  em  grão),  93,  97, 

98. 100  e  101  da  classe  7*  da 

tariOa  (cereaes),  nos  termos 

do  art.  1°  da  1m  n.  1.452, 

de  30  de  dezembro  do  1905.      1 .  100:000$000  $ 

3.  Expediente  de  géneros  livres 

de  direitos  de  consumo 3.500:0^000- 

4 .  Dito  de  capatazias l  .300:000^000 

5.  Armazenagem 3.500:000*000 

6.  Taxa  de  estatística 350:000$000 

Entrada,    sahida  e  estadia  de 
navios 

7.  Imposto  de  pharóes 300:000$000  $ 

8.  Dito  de  docas 150:00.DÍ0a0  10:000$000- 
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9. 


10, 


Addicionaes 

10  %  sobre  o  expediente  dos 
géneros  lirres  de  direito. . . 


Exportação 

20  %  sobre  a  eiportagão  de 
borracha  no  território  do 
Acre 


Onro 


Fap^l 


350:000$000 


13.000: OOOSOOO 


INTERIOR 

11.  Renda  da   Estrada  de  Ferro 

Central  do  Brazil 29.000 :000$000 

12.  Dita   da    Estrada  de   Ferro 

Oeste  de  Minas 1 .800:000$000 

13.  Dita  da  Estrada    de    Ferro 

D.  Thereza  Christina 80:000$000 

14.  Dita  da  Estrada  de  Ferro  do 

Rio  do  Ouro í.^00:000."i;000 

15.  Dita  da  Estrada    de    Ferro 

Central  do  Rio  Grande  do 

Norte 20:000.^000 

16.  Dita  do  Correio  Geral 8.000:0  )0$000 

1 7 .  Rendas  dos  Telographos 350 :  000$000  4 .  600 :  000§000 

18.  Dita  d  i  fizenda  de  Santa  Cruz 

e  outras 50:000$000 

19.  Dita  da  Casa  de  Correcçoo 10:000$000 

'^0,  Dita  da  Impren-a  Nacional  e 

Diário   Official 250:003$00O 

21.  Dita  do  Labor  ilorio  Nacional 

de  Analyses 160:000$000 

22.  Dita  dos  Arsjnaes 5:00')$000 

23.  Diti  do.  Cíisa  da  Moeda 10:00  »$003 

24.  Dita  do  Oymnaí<io  Nacional C5:000$000 

25.  Dita  dos   Instit  'tòs  dos  Sur- 

dos-Mudos  e  (los   Meninos 

Cegos 4:OOOÃOO0 

26.  Dita  do  Instituto  Nacional  do 

Musica 12:000S000 

27.  Dita  das  inatriculae  nos  esta- 

belecimentos de  instrucçâo 

superior 330:000$000 

28.  Dita  da  Assistência   a  Alie- 

nados    150:000$000 

29.  Dita  arrecadada  nos  Consu- 

lados        1 .000:000$000  $ 

30.  Dita  de  próprios  Nacionaes 17O:000É0(fâ 

31 .  Impoelo  do  sello 10:000$00O    13.500:0001000 
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32.  Dito  de  transporte 

33.  Dito  de  3  l/í  %  sobre  o  ca- 

pital das  loterlas  federaes 
e  5  %  sobre  as  estadoaes. . 

34.  Dito  sobre  subsídios  e  venci- 

mentos   

35.  Dito  s^bre  o  consumo  de  agua. 

36.  Dito  de  2  1/2  %  sobre  os  di- 

videndos dos  títulos  do 
companhias  ou  sociedades 
anonymis 

37.  Dito  sobre  casiis  de  sport  de 

qualquer  espécie,  na  Capi- 
tal Federal 

38.  Contribuiçâ.)  das  companhias 

oo  emprezas  de  estradas  de 
ferro  e  outras 

39.  Foros  do  teirenos  de  mari- 

nha  

40.  Laudemios 

41 .  Prémios  de  depósitos  públi- 

cos   

42.  Taxa  judiciaria 

48.  Dita  do  alferição  do  hydro- 

metres 

44.  Rendas  federaes  do  território 
do  Acre 


Ouro  Papel 
4.000:000$000 

1.200:000$00a 

CO:00.$0(K)  3.14O:000$0OO 
2.000:000$000 

1.500:000$000 

6:000$000 

10ô:660$667  eOO:000$000 

SOiOO^iOOO 

40;O0OÍ00O 

30:000$000 

130:000§000 

0:000.1^000 

10:000^000 


Consumo 


45.  Taxa  sobro  fumo 5.  lúOrOOOá  00 

46.  Dita  sobro  bebida 5.200:000$000 

47.  Dita  sobre  phosphoros 8.500:000  000 

48.  Dita  sobr.)  o  sal 4.000:000^000 

49.  Dita  sobr  í  calçado 1 .700:000^00 

50.  Dita  sobre  velas , 3>0:000.^000 

51 .  Dita  sob.v)  perfumarias 530 :  000.^000 

52.  Dita  sobro     especialidades 

pharmaceiíticas 750 :  00  -s  )00 

53.  Dita  sobre  vinagre 200:000$000 

54.  Ditasohro  conservas 1.400:OOO.ÍOJO 

55.  Dita  sobre  cartas  de  jogar 200:OOJsOOO 

50.  Dita  sobre  cliapéos 1 .70i):000|000 

57.  Dita  sobre  beng  ilas 25:O0OÍOOO 

58.  Dita  sobro  tecidos 10.500:000s000 

50.  Dita  sob:'e  o  vinho     estran- 
geiro   4.800:000$000 
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Ext  raordinaria 

60.  Montopio  (la  marinha. 

01.  ~ 

02, 
63. 
64. 
65. 


Dito  militar. 

Dito  d  )S  empregados  públicos. 

iQdemuizações 

Juros  de  capitães  nacionasi. . 

Ditos  d  8  títulos  da  Rsti*ada 
de  Ferro  da  Bahia  e  Per- 
nambuco  

66.  Remanescentes  dos   prémios 

de  bilhetes  do  loterias 

67.  Imposto  de   transmissãj    de 

propriedade,  no  Distrlcto 
Feieral 

68.  Dito  de  industrias  e  proflss  jes, 

no  Districto  Federal 

69.  Prodticto    do    arrendamento 

das  areias  monaziticas. . . . 

70.  Contribuição    do   Estidj    de 

S.  Paulo  p\ra  pagamento 
dos  juros,  amortização  c 
respectivas  commissões  do 
empréstimo  de  C3.OOO.0O0. 


Ooro 


1: 

250S)00 
8:000.;í)00 

i.áooiooosooo 


1:614$220 


Papel 


130 
250 
680 
1.500 
500 


000$000 
000$000 
000.?00J 
00(^9 
000$000 


30:000$000 

2.400:000$000 
3.000:000$000 


140:000$000 


1.949:666$662 


82.370: 197$549  270.253 :000$000 


RENDA  COM  APPLICAÇÃO  ESPECIAL 

Fundo  de  resgate  de  papel-mocda: 


1 ,0  Renda  em  papel  prove- 
niente do  arrenda- 
mento das  Estradas 
da    União 

2.®  Producto  da  cobrança 
da  divida  activa  da 
União 

3.<»  Todas  e  quaesquer  ren- 
das eventuaes  perce- 
bidas em  pipel 

4.'>  Oá  sUios  que  forem 
apurados  no  orça- 
mento  

5.^  Dividendos  das  acções 
do  Banco  do  Brazil 
pertencentes  ao  Thc- 
souro 


420:000$0o0 

750:000$000 

1.800:000$OOo 

$ 

787:500$000 
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Oupo  Papel 

Fundo  de  garantia  do  papel -moeda: 

1.*»  Quota  de  5  %,  ouro,  so- 
'  bre  todos  os  direitos 
de  importação  para 
consumo 10.500:000$000  $ 

2.^  Cobrança   da    divida 

activa 10:000$000  $ 

3.*»  Producto  integral  do  ar- 
rendamento das  Es* 
traúas  do  Ferro  da 
União,  que  tiver  sido 
ou  for  estipulido  em 
ouro 83:333$333  $      ' 

4,^  Todas  e  quaesquer  ren- 
das eventuaes,  cm 
{  ouro 20:000§000  $ 

3.  Fundo  para  a  caixa  do  res- 
gate das  apólices  das  Es- 
tradas de  Ferro  encam- 
padas : 

Arrendamento  das  mesmas 

Estradas  de  Ferro 100:000;t^000      2.500:000$000 

Fundo  de  amortização  dos 

empréstimos  int?rnos  : 

l.»  Receita  proveniente  da 
venda  de  géneros  e 
de  próprios  nacio- 
naes. 39:000$000 

4,^  Depósitos: 

2.«  Saldo  ou  excoSíO  entre  o 
recebimento  e  as  res- 
tituições       3.000:000$000 

5.  Fundo  destinado  ás  obras  de 
melhoramentos  dos  portos, 
executados  á custa  da  União: 

Rio  de  Janeiro 4.000:000$000      3.0O0:O00$00C- 

Pará 1 .000:000$000  | 

Bahia 800:000$000 

Rio  Grande  do  Sul 1.000:C 

Recife 800:C 

18.373:333$333  12:287:500$000 
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Árt.  2.*  E*  o  Presidente  da  Republica  autorizado : 

I.  A  cmittir  como  antecipação  de  receita,  do  exorcicio  desta 
lei,  bilhetes  do  Thesouro  que  serão  resgatados  até  o  flm  do 
mesmo  exercício. 

II.  A  receber  e  restituir,  de  conformidade  com  o  disposto  no 
art.  41  da  lei  n.  fSSS,  de  17  de  setembro  de  1851,  os  dinbonros 
provenientes  dos  cofres  de  orpliãos,  de  bens  do  defuntos  e  ausentes 
o  do  evento,  de  prémios  de  loterias,  de  depósitos  das  caixas 
económicas  o  montes  de  soccorro  e  dos  depo;sitos  de  outras  origens ; 
os  saldos  que  resultarem  do  encontro  das  enti'adas  com  as 
sabidas  po  ierâo  ser  applicados  ás  amortizações  dos  e  nprestimos 
internos  ou  os  excessos  das  restituições  serão  levados  uo  balanço  do 
exercício, 

III.  A  cobrar  do  imposto  de  importado  para  consumo,  35  ou 
50  Vo.  ouro,  e  50  ou  65,  papel,  nos  termos  do  art.  8°,  n.  3,  lettras 
a  o  ò  da  lei  n.  1 .452,  de  30  do  dezembro  de  1905. 

A  quota  de  b^^/o,  ouro,  da  totalidade  dos  direitos  de  importação 

Sara  consumo  será  destinada  ao  ftindo  do  garantia,  a  de  20  «/o  ás 
espezas  cm  ouro  e  o  oxcedento  sorá  convertido  em  papel   para 
attender  ás  despezas  dí*ssa  especio. 

Os  50  %,  ouro,  serão  cobrados  emquanto  o  cambio  se  mantiver 
acima  de  15  d.  por  1$,  por  30  dias  consecutivos,  e,  do  mesmo 
n^odo,  só  deixarão  do  ser  cobrados  depois  que,  pelo  mesmo  prazo, 
elle  se  mantiver  al3aixo  de  15  d.  Paraoeffeito  .  est a  disposição 
tomíir-se-ha  a  módia  da  taxa  cambial   durante  30  dia^. 

Si  o  cambio  baixar  a  15  d.  ou  menos,  cobrar-se-lião  do  imposto 
de  importação  sobre  as  mercadorias  de  que  trata  a  lettra  a 
65  %   em  papel  e  35  cm  ouro. 

IV.  A  cobrar  para  o  fundo  destinado  ás  obras  de  melhoramen- 
tos dos  portos,  executados  á  custa  da  União : 

!•,  a  taxa  até  2  %  ouro,  sobre  o  valor  oíficial  da  importação 
do  porto  do  Rio  de  Janeiro  o  das  Alfandegas  do  Pará,  Keciíe,  Bahia 
e  Rio  (irande  do  Sul,  oxoeptuadas  as  mercadorias  de  que  trata  o 
n.  2  do  art.  1°; 

2^,  a  tax:i  de  um  a  cinco  réis  por  kilogramma  de  mercadorias 
que  forem  carregidas  ou  descarregadas  segunda  seu  valor,  destino 
ou  procedência  dos  outros  portos. 

Para^rrapho  único.  Para  accelcrar  a  execução  díis  obras  refe- 
ridas poderá  o  Presidente  da  Republica  acceitar  don. Uivos  ou 
mesmo  auxilies  a  titulo  oneroso,  ofierccidcts  elos  Estados, 
municipios  cu  associações  interes-aoas  no  melhortimonto.  comtanto 
que  os  encargos  resultantes  de  taes  auxílios  não  oxcadam  do  pro- 
ducto  d;i  taxa  indicada. 

Art.  3.<»  Continuarão  cm  vigor  todas  as  disposições  das  leis 
do  orçamento  antecedente,  que  não  versarem  iiunicularmente 
sobre  a  ílxaçâo  da  receita  c  despj^za,  sobro  ant.>rizaçào  para 
marcar  ou  augm^ntar  voncimentos,  reCjrin>r  rjpartiçocs  ou 
legislação  fií5cal  c  que  não  tonham  sido  expressamente  revogadas. 

Art.  4.'»  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
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DESPEZA  OERAL 

Art.  l.<»  A  dnspeza  geral  da  Republica  dos  Estados  UaidoB  d»- 
Brazil  é  anda  ein   .4.075:683$017,  ouro,   315:057 :0h5$735,  pipel,  o- 

a  com  appacçiU)  especial  em  18.373.323$333,  ouro  e  12.287:500!^^. 
papel,  que  sei  no  distribuídas  pelos  respeotíTOd^  Ministério»  na* 
rorma  espedâcada  non  artigos  seguintes  : 

Art.  2**'  O  Prasidente  da  Republica  ó  autorizvdo  a  despender 
pelas  repartiçõis  do  \fiaisterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  e 
com  os  serviços  e^ignados  nas  seguintes  verbas  a  quantia  d» 
12:35(^(K)0;  ouio,  e  3).219:811$042,  papel: 

Onro  Pa|yel 

1.  Subsidio    do    Prí^sidente    da 

Republica 120:000|ÍIOa 

2.  Subsidio  do   Vice-Presidente 

da  Republica 36t000|000 

3.  Gabinete   do    ['residente   da 

Republica 79:800$ÍK)e^ 

4.  Despeza   com    o  palácio   da 

Presidência  d  i  Republica 101 :  44O|0OO 

5.  Subsidio  dos  se.iulores. 5e7:000|00(J 

6.  Secretaria  do  Senado 4^:659Í468 

7.  Subsidio  dos  Doputados 1.908:00^000 

8.  Secretaria    «ia    Camará  dos 

Deputados 487:288$118 

9.  Ajudas  de  custa  aos  membros 

do  CongrOiiS  >  r^acionul 275:000|00O 

10.  Secretaria  á<i  /stado 460fS53|118 

11.  Gabinste  do  Cunâultor  geral 

da  Republica 20:801$000 

12.'  Justiça  Federal 1 .465:466$118 

13.  Justiça  do  Uistricto  Federal 404  943|059 

14.  AjudasdecQtitoamagistrados    14:OOOÍO0O 

15.  Policia  do  Distncto  Feddral.    '. 9.048:5971894 

16.  Casa»  de  Ck>rrecç8d 284:594$090- 

17.  Guarda  NaoiiHia 35:1OO|0(X) 

18.  Junta  Commercial 44:346ÍlICr 

19.  Arcbivo Publico 108:296Í118 

20.  Assistência  a  MienaiiAos 1 .448:013|448 

21.  Directoria   Geral   de    Saúde 

Publica 6 .  454 :  317$540 

2^  Faculdade  de  Direito  de  São 

Paalo. - 402í380«(to 

23.  Faculdade  de<DiMitd  do  Re- 

cife   433:im:(m 

24.  Faculdade  de  M)ddioina<lo  Rio 

de  Jãneipo 817:3ft8íae 

25.  Faculdade-  de   Medicina,  da 

Bailia 93 1 :  079^229 


Yol,  I 
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- 

Ouro  Papel 

96.  Escola  Polytechnica ,.., 642:527$052 

27.  Escola  de  Minas 344: 

29,  Gymnasio  Nacional 753: 

2&M  Escola   Nacional    de    Bellas 

Apte^ 12:350$000  183:e52$236 

$0.  Instituto  Nacional  de  Musica    272:8!ãllô 

3i.  Instituto  Benjamin  Constant    270:4781118 

9.  Instituto  Nacional  dos  Surdos- 

Mudoí 133:239$lia 

33*  Bibiiotheca  Nacional. .  < 258:0128118 

Si.  Museu  Nacional 156:873$I18 

35* '  wrventuarios  do  Culto  Gatho- 

lico 140:0  0$000 

30.  Soccorros  Públicos 296.000$ÕOO 

3T.  Obras 550:352$118 

3|*  Oorpo  de  Bombeiros 1 .201 .848$140 

W   filagistt-aios   em    disponibili- 
dade   800:000$00í 

40.  Serviço  eleitoral 100:000^)0(> 

41.  Empregados   de    repartições 

oxfinctas 1 :  800$000 

42.  PrefeituTíis,  Justiçji  e  outras 

despezas  no  território   do 

Acre 3.673.Í 

43.  Instituto  Oswaldo  Cruz 331::^40 

41.  Eveatuaes 150: 

Total 12:350$000    36.219: 81 1$042 


Ari.  3.0  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender 
pela  repartição  do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  comos  ser- 
wlços  designados  nas  eeguintes  yerbas^  a  quantia  de  2.188:490$436, 
em  ouro,  e  de  2.062:800$000,  em  papel : 

Papel 

400:800$000- 


i. 


5. 
6. 
7. 


Ouro 

Secretaria  de  Estado ^:999$436 

Empregados  em   disponibili- 
dade  

Extraordinárias   no    interior    

CommissSes  de  limites 

Legações  e  Consulados 1 . 3CO:500|000 

Ajudas  de  custo 200:00;j|000 

&tcaordinarias    no  exterior        600:000^000 
Tritanaes  arbitraes 


250: 


^.188:4981436   2:062:800$000 
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Art.  4,<»  O  Presidente  da  Republica  ó  autorizado  a  despender 
pela  repartição  do  Ministério  da  Marinha,  com  os  serviços  desi- 
gnados nas  seguintes  verbas,  a  quantia  de  12.55S:6õ2k$330,  ouro,  e 
40. 019:575$! 75.  papel: 


Ouro 


1. 

2. 

3. 
4. 
5. 
.6, 

7. 
8. 


IO. 
11. 

15- 
13. 
14. 
15. 
16. 
17. 
18. 
19. 

20. 
21. 
22. 
33. 
24. 
25. 
26. 
27. 
28. 
29. 

30. 


Papel 


Gabinete  do  Ministro  e  Dire- 
ctoria do  Expediente 205:655$000 

Almirantado 45:f 

EstaJo-Maior  d*  Armada 48:96í»|000 

Inspectorias 149:3^0 

Supremo  Tribunal  Militar 28:8CC 

Directoria  Ger.il  de  Contabili- 
dade da  Marinha * 237:932$500 

Auditoria  da  Murinha 31 :8oO$000 

Corpo   da  Armada   e  Classes 

Annexas 7.530:769$500 

Corpo  de  Marinheiro»  Nacio- 

naeá 1 .393:218*350 

Batalhão  Naval 279:41^50 

Escola   de  Aprendizes  Mari- 
nheiros      914:600iè000 

Arsenaes 3.C0(3:056$>95 

Inspectoria  de  Portos  e  Costas 490 :  97.'|000 

Deposito  Naval 133:65(^0 

Força  Naval 3.946:8cl|l09 

Hospitaes 323:65(^000 

Inspectoria  de  Navegação 1 .5l0:40OÍ80O 

Escola  Naval 459:320$000 

Directoria  da  Bibliotheca, 

Museu  e  Archivo 49: 100$000 

Classeâ  inactivas 936'47:e|921 

Armamento  o  equipamento 250:0O0çO0O 

Munições  de  bocca 7.00B:854  550 

Munições  navaes 1 .500:000|000 

Material  de  construcção  naval    1 .500:000|000 

Obras 1 .:  00:000^000 

Combustível 1 .500:000$000 

Fretes,  etc 370:0j0$003 

Eventuaes 270:OOC§000 

Reconstrucção  do  Arsenal  de 

Rio  de  Janeiro 4.000. 000$000 

Commissão,     construcçfto    e 
acquisição  de  material  em 

paiz  estrangeiro 12.552:653$330  $ 


12.552:653$330  40.019 :57õ|175 
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Art.  5.°  O  Presidente  da  RepaUica  é  autorizado  a  áespender 

Sela  Repartição  do  Ministério  da  6uerra,  com  os  serviços  designa- 
osnas  seguintes  verbas»  a  quantia  de   110:000|000»  ouro,  o  de 
62.53í7:844$:41,  papel  : 

Ouro 


Papel 
502:295$000 


3. 

4. 
5. 

6. 

7. 
8. 
9. 

10. 

11. 

12. 
13. 
14. 
15. 
16. 


218:500$000 


236 

358 

1.585 


580*000 
696$000 
99^000 


1.310:902$585 

1.001 :9..1$300 

920:799$000 


1 .  Administração  Geral 

2.  Supremo  Tribunal  Militar  e 

Auditore  > 

Direcção  Geral  de  Contabilida- 
de da  Guerra 

luteadeucia  Geral  da  Guerra 

Instrucção  Militar 

Ar.>ena<s,  depósitos  e  íbrta- 
le/as 

Fabricas  e  laboratórios 

Sorviço  de  Saúde. • , . . 

Soldos,  etapas  o  gratificações 
de  olllciaes 17,893:054$000 

Soldos,  et  tpas  e  gratificações 
de  praças  de  pret 16.493:402$500 

Classes  inactivas 2.1i95:322$356 

Ajud  .s  de  custo 400:0  0$000 

Colónias  militares. 80:800$000 

Obras  militares ô.527:375$000 

Material 12.002: 19^000 

Commissao  em  paiz  estran- 
geiro   110:OQ0$0OO    $_^ 

110:OOJ$)00    62.527.844$741 


Art.  6.^  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender 

pela  Repartição  do  Ministério  da  Industria,  Viaçfto  e  Obras  Publi- 
ca :,  com  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas,  a  quantia  de 
9.039:914$516,  ouro,  e  de  84. 198:548$524,  papel  : 

Ouro  Papel 

1 .  Secretaria  de  Estado 401 :7ô0|000 

2.  Estatística 489:285$000 

3.  Cjrreiofl 250:C00$000  42.873: 8435$80O 

4.  Telegraphos 481:lll|l7I  11.591:;ífi 

5.  Auxílios  ã  agricultura 69H:C 

o,,  immi^ração  e  colonização I .!^ô:003$000  4.377:267| 

7.  Subvenção  ás  oompanbiaa  de 

navegação 1.Ô63:699$992  1.257:361*700 

8.  OarauGia  de  juros 4.Ô40:033|353  1 .674:8dO|824 

9.  Estradas  de  ferro  Mcvaas  r 

I.  Estrada  de  Perro  Central 

do  Brazil .' 36.453:480$00a 

II.  Estrada  dePevraOes^e 

de  Minas ....'.     2.128:000$000 
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Ouro  Papel 

10.  Obras  Federaes  nos  Estados    2.S08:000$OOe 

11.  InspecQão  Geral  de  Obras  Pu- 

blicas da  Capital  Federal 2.741 :500<t;000 

12.  Esgoto  da  Capital  Federal 4.160:791$a00 

13.  UluminaQ&o  Publica  da  Capi- 

tal Federal •., 750:840*000  Ô78:53^$000 

14.  Fiscalização StWOfOOO  1.05í»:785ÍOOO 

15.  GbBervatoriadoRiodeJaaeiro    107:60(^000 

16.  Serviço  Geológico  e  Minera- 

lógico do  tiraail > 300:000$000 

17.  Repartições    e    logares   ex- 

tínctos 58:l?0$000 

18.  Eventaaes ir)0:O00$000 

0.039:914^16  84.198:548$584 

Art.  7.0  OPresident  da  Republica  é  autorizado  a  despender 
I>6la  repartição  do  Ministério  da  Fazenda,  com  os  serviços  de- 
signados nas  seguintes  verbas,  a  quantia  de  30.772:2 1.5.*}.7:^.  em 
ouro,  e  de  90.628:506$253,  empapei  e  applioar  a  randa  especial 
na  somma  de  18.373 :333$333,   ouroe  12.287$500,  papel  : 

Ouro  Papel 

1.  Juros    e   mais    despezas   da 

divida  externa 20.500 :865$555 

2.  Idem  e  amortização  do   em- 

préstimo externo  para  o 
resgate  das  estradas  de 
ferro  encampadas 8.2ft4 :88a$000 

3.  Idem  idem  dos  empréstimos 

internos  1879  e  1897 d29:284$000  7.544 :400fn00 

4.  Idem   da  divida  interna 25.756:0  4$000 

5.  Pensionistas 9^n9:994$0l2 

6.  Aoosentados 2.5õ2:19i$  73 

7.  Thesouro  Federal 1.2T4:0r>H$009 

8.  Tribunal  de  Contas 580:000$000 

9.  Recebedoria  da  Capital  Fe- 

deral    472 :2aO$000 

10.  Caixa  de  Conversão  e  Secção 

de  cambio 100:000$000  432:400^000 

1 1 .  Caixa  de  Amortização 200 :000|000  399 .  ''65$000 

12.  Casa  da  Moeda 871:705$000 

13.  Imprensa  Nacional  e  Diário 

Official 2.329:080$000 

14.  Laboratório  Nacional  de  Ana- 

lyses 137:400$)00 

15.  Administração  e  custeio  dos 

próprios  e  fazendas  nacio- 

naes 76 :  840$000 
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Ouro  Papol 

10.  Delegacia   do   Thesouro    cm 

Londres r)2.200$000     . 

17.  Delegacias  Fiscaes 2.213:320$000 

18.  Alísia  JCíías 12.9C8:238$000 

19.  Mesas  de  Rendas  e  Collecto- 

ria^ 4 ,  351 :609$100 

20.  Empregados  de  repartições  e 

logares  extinctos 89:421$3Ô3 

21.  Fiscalização   das   repartições 

de  Fazendi 100:000$000 

22.  Fiscalização  e  mais  despezas 

do0  impjstos  de  consumo  e 

de  transportes 3. 119:600$000 

23.  Commissão   de  2  %  aos  ven- 

dedores particulares  dcrc^- 

tampilhas 200:000|000 

24.  Ajudas  de  custo 80:000$000 

25.  Gratificação  por  serviços  tem- 

porários e  extraordinários 50:000$000 

26.  Juros    dos    bilhetes  do    The- 

souro 480:000$000 

27.  Idem  dos  eranrestimos  do  Co- 

ft-e  do  Orphão^ 050:000$000 

28.  Idem  á)^  depósitos  das  Caixas 

Económicas    e    Montes    do 

Soocorro 9.000:000$000 

28.  Idem  diverso? 50:000$000 

30.  Porcent  ií<e  a    pela  cobrança 

executiva  das    dividas   di 

União 100:00:l$000 

31.  Commissões  e  corretagon^j. . .            70:000$000  20:000Í000 

32.  Despezas  eventuae^ 30:000  000  120:0')0Í000 

33.  Reposições  e  restituições 200:000$00)  600:0009000 

34.  Exercicios  findos 100:00(^009  1  .õOOrOOO-^OOO 

35.  Obras 2.760:0'30$000 

36.  Créditos  esp^ciaas 3'?5:036$180 

37.  Serviço    do  estatística  com- 

mercial 330:Ô00f000 

38.  Substituições 80:OOOÍOO0 


30.772:265$735    90.628:536$a53 


APPLICAÇAO    DA     RENDA     ESPECIAL 

1.  Fundo  de  resgate  do  papel- 

moeda 3.757:500|000 

2.  Idem  de  garantia  idem 10.613: 333$333 
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Ouro  Papel 

3.  Idem  para  a  Caixa  do  resgato 

das  apólices  das  Estradas 

de  Ferro  encampadas 160:000$000     2.500:000$000 

4.  Idem  de  amortização  dos  em- 

préstimos internos 3.030:000$000 

5.  Idem  para  as  obras  de  melho- 

ramentos dos  portos 7.600:000$000      3.000:000$000 

Somraa 18.373:333$333    I2.287:500$900 


Art.  8.*»  E'  o  Governo  autorizado  : 

I.®  A  abrir  no  exercicio  de  1908  créditos  supplementares,  até 
o  máximo  dj  8.000:000$,  éls  verbas  indicadas  na  tibella  que  acom- 

ganha  a  presente  proposta.  A'8  verbas  —  Soccorros  públicos—  e  — 
xercicios  flnios  —  poderá  o  Governo  abrir  créditos  supplomen- 
taies  em  qualquer  mez  do  exercicio,  comtinto  que  sua  totalidade 
computada  com  a  dos  domais  créditos  abertos  iiâo  exceda  do  má- 
ximo âxado,  respeitada,  quanto  á  verba  —  Exercidos  findos  —  a 
disposição  da  lei  n.  3.S30,  de  3  de  setembro  de  1884,  art.  11.  No 
máximo  fixado  por  este  artigo  não  se  coraprebendem  os  créditos 
abertos  aos  ns.  5,  6,  7  e  8  do  orçamento  do  Ministério  do  laterior. 

2.0  A  liquidar  os  débitos  dos  bancos,  provenientes  de  auxilio  & 
lavoura. 

3.»  A  conceder  o  premio  do  50|  por  tonelada  aos  navios  que 
forem  construídos  na  Republica  e  cuja  arqueação  sctja  superior  a 
100  toaeladas,  podendo  abrir  os  créditos  que  forem  necessários. 

Art.  9,^  Picam  approvados  os  créditos  na  somma  de 
3.953:  i53$880,  ouro,  e  39.845:055$737,  papel,  constantes  da  ta*. 
bellaA. 

Art.  10.  No  exercício  da  presente  proposta  poderá  o  Governo 
abrir  créditos  supplementares  para  as  verbas  iaduidas  na  ta- 
beliã B. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  maio  de  190S,^ David  Campista.-^A'  Com- 
missão  de  Finanças. 

OfflcioB : 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  de  19  do 
corrente,  enviando  o  requerimento  em  que  Bernardo  de  Mello 
Gasteilo  Branco,  4^  escripturario  da  Estrada  de  Pei*ro  Central  do 
Brazil,  pede  um  anno  do  licença  em  prorogação  da  que  lhe  foi  con- 
cedida.—A'  CJomcilssao  de  Petições  e  Poderes. 

Do  mesmo  senhor,  de  20  do  corrente,  transmittindo  as  infor- 
mações solicitadas  por  esta  Gamara  em  offlcio  n.  158,  de  11  de 
julho  do  anno  passado  para  serem  presentes  a  Commissão  de  Fi- 
nanças, do  director  geral  dos  Telographos  sobre  o  projecto  n.  84. 
de  1907,  ampliando  o  regulamento  da  Rép\rtiçSo  Geral  dos  Tele- 
graphos.— A  quem  fez  a  requisição. 


liB  ADOUBSXIA  GAMARA. 


Vio  ^  imprimir  as>fltgainte8 

RBDAXSÇQBS 

N.    13  —  1908 

Medacção  final  do  projecto  n.  899,  àe.i^&T^  que  ^quit^mm  m  profêgiO' 
jt^í  dos  ^fstlMM  fititíkires  de  Ensinú^its  4mi«f;>ii».i6ytnyurtia 
Jilaoio$utl  -j^fsa  4odo$  -os  -efifeitos  da  lei  e  dá  outras  providen' 

jtíMS 

(Vide  projecto  n.  299  B,  de  1907) 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  l.^^PicasQ  eQujypariidos,  para  todos  os  efMtos  ida  .lei,  os 
professores  4oe  InstitatQs  militaires  de  Ensino,  aos  lentes  do  tljrni- 
nasio  Nacional. 

Art.  S.<>  Os  actuaes  professores  adjuntos  do  Cottffgio^MiUtar 
f$ãsn,tko  a  substitutos  e  gosarâo  das  mesmus  vantagens  e  direitos 
a  esta  classe  conferidos  pelo  decreto  n.  3>W.  do  1  de  janeiro  de 
1901,  que  approTa  o  Código  dos  Institutos  Offlc>ae.i  do  Bnaino  Su- 
perior e  Secundário,  dependentes  do  Ministério  da  Jufftiça  e  Nego- 
cfe)s  Interiores. 

.Art.  3.«  Os  mestres  de  gymnastica  e  o  preparador  de  phy- 
sica  e  chimica  tio  Coll^gio  Militar  ficam  equip  iraudS  ao  mestre  de 
jpymnastica  e  ao  preparador  do  physica  e  chimica  do  Qynmasio 
naeional. 

Art.  4.<»  Os  vencimentos^ a  gratificação  do  íYincçSodos  coadju- 
Tentes  de  ensino  theorico  tei^o  o  augmento  de  W  % . 

Art.  b."*  Os  docentes  militares qu^  guaarem  das  vaata^^aos  desta 
lei  perderão  ò  direito  &  etapa,  com  excepção  ú^s  coadjuvantes  de 
ensino  theorico  e  dos  lentes  e  professores  jiá  vitalícios. 

Art.  t."*  Ficam  abertos  os  necesibariQs  creditou  p^ra  a  execução 
desta  lei . 

Art.  7.°  Rey>)gam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Coramissões, 21  de  maio  de  19)8.  — ^Gm^o^o  8owlo.  r- 
Themistocles  de  Almeida. — Castro  Pinto, — Rodrigues  Dória, 

N.  14  —  1908 

íieàaéSÇ^ /ined éopnojecio  n.  442,  de  Í9Q7,  ^queauturis» 0 Presidmte 
^  B^^MMeota^i^Hr  ttú  Minieterio  4a  J^tsiica^  Neçemos  Iniê^ 
'rÍ0res.i^e9*editi9iemlÊ»Qei)di$mri0  4e  éiBOOt,  oiiâro,  pstra.iítmmsriá 
deepeia  com  o  pr^^mio  de  i»i<^^em  tfinfetidfiii»  Jhr,  éoens  Merekra 
de  MeOo  àbgedhães 

('▼ide  projectos  ns.  9SQ  e    44£  A,  de  4Wf) 

ÃvlÂgo  411M0Q.  iFioa  (P  -firosidwte  dn  {tapuUiaa  .Mitonw^o  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Itoso^Jas  lAi^rioríSs  o  icrâdito  mr^ 
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traordinario  de  4:200$,  ouro,  para  ooeorrer  A  despeza  oom  o  pre- 
mio de  viagem  coaferido  ao  Dr.  JoSo  Moreira  de  Mello  Magalhães; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  CommiBa668,  21  de  maio  de  \9Qè.^-Gonçaio  Sauio,-^ 
7%$mi$toeles  de  AlmHda.^^Bueno  de  Paiva. '^Rodrigues  Deria. — 
Castro  Pinto, 

N.    15  —  1908 

Radacção  final  do  projecto  n.  3á3^  de  "Í907,  emendado  pelo  Senado^ 
gua  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  jubU  ir  com  todos  os 
vencimentos  no  cargo  de  lente  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio 
de  Janeiro,  o  Dr.  Nuno  de  Andrade. 

(Projee^  n.  343  B  de  197) 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  ju- 
bilar, de  accôrdo  com  o  dispjsto  no  art.  70  da  Goastituiç&o  Federal 
e  com  todos  os  vencimentos  do  cargo  que  exerce,  o  Dr.  Nuno  de  An- 
drade, logo  que  elie  tiver  completado  30  annos  de  exercido  nesse 
cargo,  computado  para  esse  efTeito  o  tempo  que  serviu  o  de  dire- 
ctor de  Saúde  Publica;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Gommissões,  20  de  maio  de  \9)7. --Gonçalo  Souto,-^ 
IThemistocles  de  Almeida, — Bueno  de  Paiva,— Rodrigues  Dória, — 
Castro  Pinto. 


N.  16  —  1908 

Redacção  final  do  projecto  n.  428  A,  de  1906,  emendado  pêlo  Senado, 
gue  releva  da  prescripção  em  que  incorreu  io  soldado  reformado 
doiô^  batalhão  de  infantaria  Manoel  Dyanisio  de  Sant^Aima^ 
para  qtte  poexa  rebeoer  do  Tkesouro  Nacional  o  sMo  diário  de 
90  réis  que  lhe  compete 

(Viáe  projecto  n,  472.  de  iWl) 

O  Congresso  Naoíonal  decreta: 

Artigo  único.  Fica  relevado  da  prescripçSo  em  que  incorreu  o 
soldado  reformado  do  16^  batalhão  de  infantaria  Manoel  Dioaysio 
deSanfAn  ia,  para  que  possa  receber  do  Thesouro  Nacional  o  soldo 
ttiario  de  90  réis  que  lhe  compete,  autorizado  o  Presidente  da 
R0|nB>lica  a  ílazer  este  pagameato,  para  o  que  abrirá  o  credito  ne- 
cessário; revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  da  Gammissões,  20  de  maio  de  lâ08.  —  Go»çalo  JSouio.  — 
Bueno  de  Paiva.  —  Rodrigues  Dória.  —  Ooelt»  Pinto. 
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Vao  a  imprimir  os  seguintes 

PARECERES 

Parecer  sobre  a  emenda  ofíferecida  fia  discussão  única  do  parecem.  4, 
deste  auno,  que  reconhece  DepulaOo  pelo  2^  districto  do  Estado  da 
Bahia  o  Dr,  Pedro  Vicente  Vianna 

A  Commií-são  de  Petições  e  Poderes,  em  virtude  da  deliberação 
de  hontem,  20  do  corrente,  da  Camará  dos  Deputados,  recebendo  a 
emenda  do  Sr.  Deputado  Salvador  Pires  ao  parecer  sobre  a  eleição 
procedida  no  S*»  distrícto  do  Estado  da  Bahia,  envia  o  me^rao  â 
Mesa  juntamente  cora  o  parecer,  que  devolve,  para  os  fins  regi- 
men taes. 

Sala  das  Commissões,  81  de  maio  de  1908.  —  Cunha  Machado^ 
presidenta  interino.  —  Euiébio  de  Andrade,  —  JoSo  Gayoso.  -^Lin^ 
dolpho  Caetano, — Eli/sio  de  Araújo. — E.  Mesqu%'a. 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Considerando  que,  conformo  ficou  demonstrado  na  discussão 
aberta  no  seio  da  Commissâo  de  Poderes  sobre  a  cleiçio  proce- 
dida n.)  2°  districto  da  Bahia,  no  dia  22  de  março  do  corrente 
anno,  são  manifestamente  nullas  por  contrariarem  aos  preceitos 
dos  artá.  74  §  4°  e  75  da  lei  n.  1.269,  de  15  de  novembro  de  1904, 
xjombinados  com  o  §  3*  do  art.  116  da  raesua  lei  as  eleições  da 
secção  única  de  Olivença,  das  duas  secções  de  Joquiriçá,  das  duas 
secçles  do  Nova  Boypeba,  da  secção  de  Aratuhype,  da  secção  de 
Jaguaripe,  da  secção  do  Nova  La;^e,  da  s.5cç?lo  de  Santarém,  das 
cinco  secções  de  Areia,  das  cinco  sjcções  da  Villa  de  S.  Francisco, 
das  duas  secções  de  Porto  Seguro,  dp.  1*^  secção  de  Mo  ate  Cruzeiro, 
da  2*  e  3*  secções  de  São  Felippe,  das  duas  secções  de  Taperoá, 
das  duas  secçõe>  de  Santa  Cruz  de  Porto  Seguro,  da  secçílo  de  Ma» 
rahú,  da  secção  de  Barcellos,  d.i  secção  do  Igrapiuna,  da  secção  de 
Jequié,  da  1*  secção  do  Prado,  das  três  secções  de  Valença,  das 
três  secções  de  Concaição  de  Almeida,  das  oito  secções  de  Ilhéos,  das 
duas  secções  de  bão  Miguel  o  da  6*  secção  da  Cachoeira ; 

Considerai]||o  que,  em  relação  á,  eleição  da  4*  secção  do  muni- 
cípio da  Cachoeira,  se  deu  a  anomalia  de  serem  nellas  admittidos  a 
votar  eleitores  do  município  de  S.  Félix,  anomalia  esta  que,  vi- 
ciando aquella  eleição,  esta  a  impor  uma  deliberação  da  Camará 
dos  Deputíidus,  interpretativa  ao  dispositivo  do  art.  70  da  lei 
n.  1.260,  porque  não  se  pôde  em  bom  direito  admittir  que  a  facul- 
dade que  essa  lei  dá  ao  eleitor  de  uma  secção  de  votar  na  secção 
mais  próxima  «quando*  na  sua  secção  nâo  se  reunir  a  mesa  elei- 
toral ou  «quando  houver  recusa  de  fiscal»  deva  acarretar  o  absurdo 
depermittir  que  o  voto  seja  tomado  fora  dos  limites  do  municipio 
em  que  estiver  alistado  o  eleitor,  porquanto  isso  importaria  em 
admittir-se  o  contrasenso  de  que  o  eleitor  de  um  districto  eleitoral 
poderia  votar  em  districto  eleitoral  diíTerento  ; 
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Ck>nsiderando  que  não  procedem  as  razoes  do  parecer,  no  to- 
cante á  eleição  da  l*"  secção  do  município  de  Monte  Cruzeiro,  de  que 
<a  simp'es  inspecção  das  assignaturas  dos  eleitores  não  ó  meio 
j*egular  e  legal  de  verificar  a  falsidade  delias»  porque  além  dessi 
allegaçâo  fez-se  em  relação  a  essa  eleição  uma  outra  de  alta  valia 

Sara  des.le  logo  demonstrar  o  desembaraço  do  seu  manipulador, 
c  indo  inilludivelmente  provado  que  o  vicio  da  fraude  nessa  elei- 
ção 6  palpável,  estando  a  lista  de  assignaturas  com  diversas  linhas 
em  branco,  o  que  denota  que,  preoccupados  os  falsificadores  em 
observar  a  ordem  do  alistamento,  iam  colhendo  assignaturas  e 
guardando  logares  para  assignaturas  de  outros  quando  pudessem 
apparccer  na  sede  da  secção  ; 

Considerando  que,  excluídos  da  sorama  total  os  votos  fraudu- 
lentos dds  eleiçjes  nuUas  constantes  do  primeiro,  segundo  e  ter- 
ceiro itens  desta  emenda  e  addicionados  aos  votos  das  authenticas 
restantes  os  votos  constantes  das  eleições  das  secções  do  município 
de  Amargosa,  abertas  pela  Commíssão  de  Poderes  em  sua  reunião 
de  16  do  corrente  mez,  o  resultado  total  das  e loções  validas  é  o 
seguinte: 

Voto» 

Dr.  Aurelino  de  Arau>  Leal 3.723 

Dr .  Pedro  Vicente  \  ianna. : 1 .803 

Proponho  que  seja  substituída  a  conclusSo  do  parecer  pela 
seguinte: 

Seja  reconhecido  e  proclamado  Deputado  pelo  2*  districto  da 
Bahia  o  Dr.  Aurelino  de  Araújo  Leal. 

Sala  das  Commissões,  21    de  maio  de  1903.—  Salvador  Pires. 

PARECER 

N.  õ— 1908 

Jndefere  n  petição  em  que  o  escriúão  da  Pratica gem  da  Barra  do  Rio 
Grand';  do  Sul,  Joaquim  Pinheiro  de  Oliveira,  pede  concessão  de 
aposentadoria 

Joaquim  Pinheiro  de  Oliveira,  escrivão  da  Praticagem  da 
Barra  do  Rio  Grande  do  Sul,  pede  concessão  de  aposentadoria, 
allegando  ter  62  annos  de  idade  e  45  de  eífectivos  serviços,  cheios 
de  responsabilidade,  assim  como  que,  em  outro  tempo,  foi  conce- 
dida aposentadoria  ao  seu  antecessor,  José  Sabino  Antunes  de 
Carvalho,  que  se  invalidara  por  moléstia  e  avançada  idade. 

Comprova  o  supplicante  apenas  a  sua  allegação  de  serviços. 
Entretanto,  o  requisito  fundamental  para  a  concessão  de  apo- 
sentadoria é  a  invalidez  do  funccionario  no  serviço  da  Nação  como 
preceitua  o  art.  75  da  Constituição. 

A  Camará,  além  disso,  tem  em  estudos  a  regulamentação  da 
aposentadoria,  em  um  projecto  do  iUustre  Deputado,  Sr.  Justiniano 
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áe  Serpa,  D04[ual  deverá  ser  xKnnpiraliHQdidA,  de  vez,  a  jireneralidade 
dos  servidores  publioos  com  direito  ao  i>eaeftcio  desse  iastitiiio 
protectar. 

Tendo  em  vista  o  oitado  dispositivo  constitucional  e  conside- 
rando a  inconveniência  de  ser  feita  a  ooaeesnU)  desse  beneficio, 
parcialmente,  por  graça  do  Poder  Legislsítivo,  que  é  varia,  pensa 
a  Commissão  de  Finanças  que  deve  ser  tndeferida  >a  pettção. 

S.  R.  Saia  das  GommissSes  de  Finanças,  .20  de  maio  de  1  '08.«— 
Prcmciâeo  Veiga, -^Homero  Baptistci^  relàioT, '^Sabino  Barroso  Jum9r* 
-^Sloy  de  iSouta.-^iUeão  Carw!eÍhal.-'^ergio  Sabaya.^SerzedéUo 
Corria. 

N.  6  —  leos 

Indefere  a  petição  em  que  o  operário  calafate  do  Melhoramento  do 
Porto  do  Estado  de  Pemambueo^  Jomwkmo  Joaqidm  Aíves^  pede 
a  graça  da  cenoessão  da  apoeeráadoria 

Joviniano  Joaquim  Alves,  qparario  calafate  do  Melhoramento 
do  Porto  do  Kstado  de  Pernambuco,  aòhando-so  impossibilitado,  por 
molesti.k,  de  exercer  as  fUncções  que  occupa  c  pode  a  graça  da  con- 
cessão de  aposentadoria,  uma  vez  que  conta  trinta  e  dous  ânuos  de 
serviço». 

O  snpplicante  s^resanta  documentos  comprobativos  de  seu 
tempo  de  serviço  e  da  importância  da  diária  de  5$  que  percebe. 

Teiido,  porém,  a  Ck)nsxituição  da  Republica  estabel  >.cido  em  seu 
art.  75  que  «  a  aposentadoria  só  poderá  ser  concedida  a^s  funo- 
cionarios  públicos  em  caso  de  invalidez  no  serviço  da  NaçÂo  »,  — 
íkltou  ao  peticionário,  independente  de  outros  quaesqiu  r  requi- 
sitos, a  prova  dessa  invalidez,  que  é  esseaoial  e  importa  condição 
sem  a  qu  a  sua  pretenção  será.  precária. 

Accusa  ainda  o  desacerto  de  concessões  parciaes  de  um  beae- 
íiciQ  que  deve  sor  geral,  abrangendo  todos  os  servidores  públicos 
em  identidade  de  condição* 

A  Ck)mmíssão  de  Finanças  acha,  portanto,  que  deve  ter  inde- 
forimento  a  petição, 

S.  R.  Saia  da  Commissão  de  Finao^ças,  20  de  maio  de  1008. 
-^Francisco  Veit/a,  presidente.— J3bmero  Baplisla^  relator.— -SaWno 
Barroso  Júnior. -^Rloy  de  Souza. — Galeão  CaroalkaL,— Sérgio  Sáboya, 
•^^SBTzedeUo  Corrêa. 

Vaia  imprimir  o  seguitíte 

PARECER 

W.    17—1908 

PareCÊT  sobre  as  emendas  offersddas  na  3*^  discussão  do  projecto 
«.  4ÕÍ  B^  de  Í90f7^  ^ue  dá  nojoa  organização  ao  Thesouro 
Nadotujil. 

A  Commissão  de  Finanças  vemsmbmetler  ú.  apreciação  da  Ca- 
maraoea  pareettreobre  as  emendas  rofferecidas  ao  projecto  n.  451B» 
de  1997,  quejii  n0?«  organisação  aoThesooro  'Federal. 
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Etnenda  n.  / 

Supprima-se  da  lettra  a  do  §  16  da  art.  5^  a  parte  que  por- 
mitte  que  o  director  da  Estatistica  Commerciai  possa  i^eryir  me- 
diante CO  a  tracto. 

Sala  das  senões,  24  de  dezembro  de  \9(n .—Medeiros  e  Âlbu" 
quer que, 

A  emen  Ia  do  Sr.  Deputado  por  Pernambuco  não  pôde  merecer 
opinião  fiivopavel  da  Commissão, 

O  dispositivo  em  questão,  que  se  manda  supprimir,  visa  exacta« 
mente  deixar  ao  (Joverno  o  meio,  si  assim  entender  melhor  servir 
ás  conveniências  do  serviço  publico,  de  manter  o  actual  director 
de  E>tati  tlca  Commerciai  no  seu  cargo— Foi  elle  oomeffeitoo  orga- 
nizador da  repartição  e  do  serviço,  e  como  tenha  sempre  servido 
com  zelo  e  larga  competência,  pensa  a  CommiSiâo  que  ha  vanta- 
gem em  que  continue  a  exercer  o  cargo. 

Emenda  n.  2 

Ao  art.  õ'»: 

Depois  das  palavras:  cprocurador  geral  da  Fazenda  Publica» 
accresceace-se:  <e  os  ítmccionarios  nomeados  por  concurso». 

Ao  §  2'  do  art.  b"*:  supprirua-se. 

Accrosceiíte-se  onde  convier: 

Os  dscies  dos  impostos  de  consumo,  que  tiverem  mais  de  cinco 
annos  <ie  ex  >rcicio,  não  poderão  ser  demlttidos,  salvo  n^^  caso  de  se 
apurar  em  processo  administrativo  factos  que  demonstrem  desidia, 
incapacidade,  corrupção  ou  violação  dos  preceitos  reguladores  dos 
devei  es  inlierentes  ao  cargo. 

Alcindo  Guanabara, 

A  primeira  emenda  do  Sr.  Deputado  pela  Capital  Federal  es- 
tende a  todos  08  funccionarios  do  Thosouro  nomeados  por  concurso 
o  fav.>r  oon.edido  aos  directores  e  procurador  geral  da  fazenda 
de  não  poderem  !>er  demittidos  dos  seus  cargos,  quando  contarem, 
mais  dtí  dez  annos  deexercloio  nesses  cargos,  salvo  no  caso  de  se 
apurarem  em  processo  administrativo  factos  que  demonstrem 
desídia,  incapacidade,  corrupção,  etc.  A  Commissão  não  vô  incon- 
veniente em  dar  esses  mesmos  favores  aos  fUncoionarios  que  con- 
quistem os  seus  postos  mediante  provas  de  competência  e  idonei- 
dade dadiís  em  concurso. 

Quanto  á  segunda  enaenda  não  podo  ser  acceita.  Em  1<*  logar 
o  prazu  de  cinca  annos  é  curto  demais  ;  não  se  explica  a  sua  accei- 
ta^  quando  para  os  ftinccionarios  de  concurso  se  exigem  10  annos. 
Em  ^  logar  feita  a  extensão  aos  Ascaes  de  consumo  que  não 
teem  concurso,  da  regalia  dada  aos  que  occupam  os  cargos  por  con- 
curso, é  necessário  estender  o  favor  a  todos  os  demais  Ameciona- 
rios  que  não  tenham  esse  concuiso,  e,  por  consogainte,  até  mesmo 
ao  pessoal  do  salário. 
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N:  3 

Acorescente-se  : 

Corretor  da  Caixa  do  Amortização  :  9:':O0A,  iguai  aos  1*>*  es- 
cripturarios ; 

Ajudaate  do  corretor,  7:200$  igual  ao3  29»  oscripturv\rio3. 

Sala  das  sessôe?,  25  do  dozombro  di  lOOr.— Pedro  Moacyr,  — 
Aleindo  Guanabara . 

N.  4 

Ao  art.  õ^  §  12  do  projecto  n.  451  A  : 

Dopois  das  palavras  —  seado  os  seus  venci laeatos  ^  accres- 
cente-se  :  c  os  dos  fuaccioaarios  da  Directoria  Geral  do  Contabi- 
lidade da  Marinha  iguaes  etc,  etc. 

Sala  das  sessões,  20  de  dezembro  de  1907.  —  Herediade  Sá.  — 
Bulhões  Marctal. 

N.  5 

Os  vencimentos  do  cartorário  e  ajudante  do  Tribunal  de  Contas 
ficam  equiparados  aos  dos  cartorário  e  ajudante  do  Thesouro  Na- 
cional. 

Sala  das  sessões,  26  de  dezembro  de  1907,  —  Lamounier  Godo^ 
fredo. 


N.  6 

Os  funccionarios  da  Caixa  de  Amortização  perceberão  os  ven 
cimentos  constantes  da  seguinte  tabeliã  : 

Nu- 
mero Classes  Ordenado  Qratiflcaçlo        Total 


1  inspector 10:000$000 

2  chefes  de  secção 8 :000$f!00 

5  primeiros  escriptura  rios  5 :  600$000 

5  segundos  escripturarios  4:800|000 

5  terceiros  escripturarios  3:600|000 

4  quartos    escripturarios  2:40(^000 

1  archivista 3:20C^000 

1  porteiro :f 3:200$000 

2  continues ,  1:600$000 

26 


5:OOQ$000 

4:00^000 

2-800.$000 

2:400á000 

1:800$000 

1:200$000 

1:600$000 

1:60^000 

800$000 


15 

24 

42 

36 

27 

14 

4 

4 

4 


800$000 
8'JO$000 


172:800$000 


Sala  das  sessões,  24  de  dezembro  de  1907.— Perfro    Moacyr,  — 
João  Vieira. 
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N.  7 

Onde  convier  : 

Art.  Os  funceionarios  da  Imprensa  Nacional  eCasa  da  Moeda 
serão  em  tudo  equiparados  aos  do  Thesouro  Nacional. 

Sala  das  sesáõos,24  do  dezembro  de  1907.—  JoaqtúmPires . 

Essas  emendas  referem-se  ao  Tribunal  do  Contas,  á  Caixa  da 
Amortização,  á  Impronsa  Nacional,  á  Casa  da  Moeda  e  á  Contado- 
ria da  Marinha  e  como  se  fez  com  as  emendas  referentes  á  Conta- 
doria da  Guerra,  jiensa  a  Comnilssão  que  derem  ellas  ser  destaca- 
das  para  constituírem  projector  em  separado.  Desfarte  a  Camará 
poderá,  estudar  o  assumpto  mais  demoradamente.  Sobre  a  Caixa 
da  Amortização  ha  mesmo  projecto  em  andamento  providenciando 
sobre  vencimentos  de  vários  funceionarios. 

EMENDA  N.  8 

A  melhoria  dos  vencimentos  por  accesso  ou  tabeliã  nova  só 
dará  direito  para  a  aposentadoria  depois  do  prazo  de  um  anno  da 
execução  desta  lei  • 

Sala  daa  sessões,  26  do  dezembro  de  1907 .^Alcindo  GiMnàbara. 
-—Sá  Freire. 

Essa  emenda  não  p6deser  acceita — o  prazo  da  lei  em  vigor  não 
ó  exagerado. 

EMENDA  N.  9 

Disposições  geraes: 
Art.  4. 

§2.<>  Somente  quando  retirado  da  repaiHição  como  pena  disci- 
plinar, imposta  pelo  Ministro  da  Fazenda  em  processo  regular 
como  defesii  do  interessado  ou  em  caso  de  ser  addido  por  conve- 
niência de  interesses  particulares,  o  empregado  perdera  o  direito- 
á.  gratificação  integrante  de  seus  vencimentos. 

§  5.<*  Os  empregados  da  administração  da  Fazenda  gosarão 
férias  annualmente  pelo  tempo  de  30  dias,  que  poderão  ser  accumu- 
ladas  dous  ou  mais  aanos,  ou  revervadas  para  compensar  faltas 
justificáveis  que  se  derem  durante  o  anno. 

Sala  das  sessões,  86  do   dezembro  de  1907.—  Bulhões   Marcial. 

Pensa  a  Commissão  de  Finanças  quo  não  é  conveniente  ao  ser- 
viço a  emenda  em  questão. 

Salada  Commissão,  20  de  maio  de  1908,— -Francisco  Veiga^ 
presidente. — Sersedello  Corrêa,  relator.— <SiaWno  Barroso  Júnior, — 
Homero  Baptista^  com  restricç^o.-  E(oy  de  Sousa, '^  Galedo  Carva- 
ihalt —  Sérgio  Saboya, 
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O  Sx*.  PxrestdLeiíte^  Está  finda  a  leitura  do  expediente. 
(Pausa.) 

Entre  os  paneis  lidos  a  Camará  ouviu  que  foi  remettida  a  pro- 
posta do  Poder  Executivo,  contendo  a  receita  e  despeza  pi^a  o 
anno  futuro. 

Daaui  renovo  ú,  Comniissão  de  Finanças  desta  Casa  o  appello 
queiánza  vez  passada,  para  que,  recciíendo  em  tempo,  como 
receberá  neste  momento,  a  proposta  do  Executivo,  dê-ibe  anda- 
mendo  im  medi  ato  de  modo  que  possamos  fazer,  este  anno,  melhor 
trabalho  do  quo  fizemos  o  anno  transacto. 

O  Poder  Executivo  cumpriu  o  seu  dever  constitucional,  resta 
agora  que  o  Poder  Legislativo  saiba  cumprir  o  seu. 

O  Sr,  José  Carlos  e  outros  Srs.  Deputados  —  Apoiado  I 

O  Sr.  F»resideiite  — -  Tem  a  palavra  o  Sr.  Elysio  de 
Araújo. 

O  Si*.  !E:iyHÍo  cie  Ajraujo  —  Sr.  Presidente,  creio 
ter  parti' lu  do  obscuro  representante  fiumineaso  as  primeiras 
palmas  recebida^  pelo  inditoso  1°  tenente  Juveatino  da  Fonseca  ao 

S renunciar  d  ntro  da  cesta  do  seu  balão  militar  a  tradiccional  voz 
e  conimando— «Ldc^M-íoMí».  Parta  do  mesmo  modo  do  orador  a 
iniciativa  de  um  projecto  de  lei,  subscriptoem  grande  escala  por 
muitos  lllustres  coUegas,  concedendo  uma  modesta  pensão  â  viuva 
e  alhos  do  int(  merato  offlcial,  morto  em  seu  posto  de  trabalho, 
quando  procurava  inaugurar  no  exercito  de  sua  pátria  amada, 
um  serviço  que  todas  as  nações  vêem  de  muito  cogitando  na  sua 
resolução. 

Sinto  minha  alma  muito  com  movida  para  narrar^vos  o  lú- 
gubre espectáculo  de  que  í\ii,  infelizmente,  testmunha.  Posso 
apenis  dizer-vos  que  vi  partir-seesse  fatídico  cabo,  detentor  do 
balão  militar ;  acompanhei-o  em  sua  vertiginosa  subida  para  o  in- 
finito ;  como  que  o  seu  parar  muito  alto,  no  c(Vo  azul,  e  depois 
desprender-se  loucamente  para  terra,  ao  mesmo  tempo  que  um 
grito  lancinante  partia  do  meio  de  todos  os  espectadores.  Minuto» 
que  pareceram  mais  séculos,  meus  senhores,  esses  que  medearam 
entre  a  quóda  e  a  triste  oerteza  de  que  não  mais  vivia  aquelle 
ardoroso  sonhador  de  glorias,  ha  pouco  cheio  de  vida,  a  lançar  um 
olhar  affectuoso  pura  a  cara  esposa  e  filha. 

Mas.  para  que  renovai  dores  ? 

A  minha  missão  é  muito  differente.  Creio  que  interpreto  o  sen- 
timento de  ta  Gamara  eaviando  ã  sua  deliberação  um  projeeto  de 
lei,  ultimo  tributo  prestado  á  memoria  do  soldado  que  morreu  no 
cumprimento  do  seu  dever  militar.  {Muih  bem  ;  muito  bem,) 

Vem  a  Mesa  e  ó  lido  o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congressp  Naeional  resolve: 

Art.  1<».  E'  ooncedida  uma  pensão  mensal  de  300$;  repartfda- 
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xnente,  á  viuva  e  filha  do  l^  toDonte  Juvontioo  Fonseca  morto  em 
serviço  militar. 

Art.  2«.  Rovogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Sessões,  21  de  maio  de  1908.—  Elysio  de  Araújo,  — 
Francisco  Bressane, — Pereira  Lima. —  Soares  dos  Santos, —  Eeredim 
de  Sá,—  José  Carlos,^  Domingos  Mascarenhas. —  Joaquim  Crus, — 
Francisco  Botelho. ---Dunshee  de  Abr antes. ^Christia>w  Brasil, —  Ber» 
nardo  Monteiro. —  Rodolpho  Ferreira. —  Olympio  Maciel. —  Américo 
Wemeck. -^Domingos  Penna, —Aurélio  Amorim. ^Figueiredo  Rocha, 
— Henrique  Valga .  — Apolinário  Maranhão ,  —  Leovigildo  FUgueirae , 
Rodrigues  Peixoto,— Bulhões  Marcial,—  João  Baptista, —  Lobo  Jurvh 
fnenha,—Éenriquô  Borges. — Josino  Marque s.^^imões  Lopes. —  /u«tf- 
nal  Lafnartine,— Paula  e  Silva. 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto  âca  sobre  a  Mesa  ató 
ulterior  deliberação.  {Pausa) 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Deputado  Calogoras, 

O  Sr.  Oalog-eras  — Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  para 
enviar  á  Mesa  uma  representação  da  municipalidade  do  Piranga, 
relativa  ao  projecto  de  agencias  postaes,  que  ha  poucos  dias  sub- 
metti  é,  apreciação  da  Casa. 

Peço  a  publicação  desse  documento  no  Diário  do  Congresso, 

O  Sr.  Presidente  —  O  Sr.  Deputado  Calogeras  pede 
a  publicação,  no  jornal  da  Casa,  de  uma  representação  que  acaba 
de  enviar  ú.  Mesa  e  que  se  prende  ao  projecto,  que  ha  dias  apre- 
sentou, sobre  ageacias  postaes. 

Os  Srs.  que  approvam  o  pedido  feito  pelo  nobre  Deputado  quei- 
ram Ievantar-S3.  (Pausa) 

Foi  approvado. 

DOCUMENTO  A  QUE  S£  REFERE  O  SR.  DEPUTADO  CALOGERAS 

Paço  da  Camará  Municipal  do  Piranga.  —  12  de  maio  de  1908. 

Exnios.  Srs.  —O  abaixo  assignado,  em  nome  da  C.imara  Muni- 
cipal desta  cidade  do  Piraní?a,  Estado  do  Miaaj  Geraes,  vem  pedir, 
muito  respeitosamente  a  VV.  EExs.  a  realização  de  um  acto,  sob 
todos  o>  ponto i  do  vista  de  inteira  justiça  o  do  utilidade  publica  ; 
é  o  se.,'umte  : 

A  aí<oncia  do  Correio  desta  cidade,  claí=siftcada  cm  3*  classe 
como  se  acha,  parece  ser  uma  injustiça,  por  ser  uma  repartição 
por  onde  trausiiauí  14  malas,  coufurme  se  voridca  djs  dados  que  a 
este  acompanham,  tornando-a  por  isso  uma  agencia  importante  com 
um  serviçj  pesado  para  um  só  empregado,  quo  diariamente  tem 
malas  a  receber  e  a  despachar,  não  podendo  por.  osso  motivo, 
tratar  de  outra  cousa  que  o  coadjuve  em  seus  interesses  pe- 
cuniários ;  pequeno  6  o  vencimento  do  funccionario  dessa  repar- 
tição, relativamente  ao  serviço  a  seu  cargo,  entretanto  o  asseio  e 

Tol.  I  10 
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iiXumlqa^ão  di^  a^reaeia  são  feitos  por  sua  conta  particular,  assim 
como  os  moveis  para  o  sorvcatuano  delia,  quando  9Ulra9  agencias 
de  menos  im.x>rtaacia  possuem  tudo  isso  fornecido  pek>  Governo, 
sendo  ainda  classificadas  em  classe  superior  a  desta,  tendo  por  con- 
sc^iate  direito  a  um  carteiro  que  torna-se  um  auxiliar  para  a 
agencia. 

Ora,  a  Camará  Municipal  coubecedora  de  perto  das  necessi- 
dades de  que  se  resentem  a  agencia  do  Correi  j  desta  cidade  e  seu 
jrumscionario,  resolveu,  por  intermédio  de  seu  presidente,  sdiGitar 
dè  TV.  EExs.  como  nossos  representantes*  uma  medida  que  meUiore 
a  sitnaoSa  dessa  repartição  publica,  elevando  os  vencimentos  de 
seu  Ainccioa  irío  ou  clasàificando-a  om  2*  classe  c  com  o  direito  de 
obter  do  Governo  os  utoasiiios  necessários  p  ira  seu  funcciona- 
mento  perfeito,  co.iforme  exige  o  seu  movimento.  Portanto,  como 
bumilde  representante  da  Gamara  Municipal  desta  cidade,  faço 
este  appello  a  VY.  liXlxs.  e  convicto  espero  que  elie  seja  atteodido, 
com  o  que  serti  iiraiicado  um  acto  de  melhoramento  publico,  jus- 
tiça e  equidade.  —  Saudações. 

Illms.  e  Kxms.  Ses.  Presidente  e  dignos  membros  da  Gamara 
dos  Senhores  Deputados  Federaes.~0  presidente  da  Gamara  Muni- 
cipiU,  Jozè  Ildefonso  da  Silva, 

O  Sr.  I^resicl ente— Tem  a  palavra  o  Sr.  Pedreira 
Franco. 

O  Sv.  Pedt*eii.*A  F*jpaiico— Sr.  Presidente,  venho 
sujeitar  a )  critério  da  Gamara  um  projecto  que  me  parece  ina- 
diável. Não  sei  si  lograrei  a  felicidade  de  vel-o  convertido  em  lei ; 
em  todo  casa,  valha-me  a  intenção. 

Foi  elevada  a  nossa  legação,  com )  se  sabe,  om  Washington  á 
categoria  de  embaixada,  e  a  nenhum  brazileiro  é  dado  desconhecer 
os  serviços  que  cila  nos  tom  prestado.  Em  boa  hora  foi,  também, 
acreditado  junto  :>.o  governa  dos  Estados  Unidos,  cjmo  nosso  em- 
baixador, o  Sr.  Jaiquim  Nabuco,  a  qaemo  paiz  inteiro  faz  justiça. 

8.  Ex.  veiu  do  Império,  mas  trouxe  um  nome  feito,  uma  repu- 
ta^ fôofolida,  que  a  Pátria  e  a  Republica  não  podiam  dispensar 
e  seu  concurso. 

Na  ultima  phase  do  Império,  em  nosso  Parlamento  Brazileiro, 
foi  o  Sr.  Joaquim  Nabuco  a  alma  dessa  brilhante  campanha,  dessa 
revolução  em  no:ne  da  dignidade  humana  que  se  cliamou—Abo- 
ííqSo. 

Naqoelleiempo  não  iiavia  ainda  a  idolatria  do  poder ;  os  homens 

fublicos  de  talento  e  de  sabor  n&o  aspiravam  a  honras  divinas  ; 
atiacn-se  pdbs  kiâas  e  pelos  princípios,  sem  a  preoccupação  de  im- 
mortalidadfo,  apanágio  dos  deuses  que  povoaram  o  Olympo  e  dos 
Gesares  da  velha  Roma. 

fi^uelle  tempo,  Sr.  Presidente,  ninguém  alimentava  essa  pre- 
ocQttpaoKa  desordenada  a  que  me  refiro  e  que  hoje,  a  tantos  varões 
illos&es  a  consciência  embota  e  a  razSo  transvia. 
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Naquello  tempo,  sepruiado  a  eorraute  demooratica  e  dotaJ  >  <ie 
uma  justa  ambição  de  vircudes  cívicas,  era  o  Sr.  Joaquim  Na  buço 
âgura  saliente  na  politica  e  podia  aspirar  ás  mais  altcis  p  isiçoes ; 
não  foi,  entret.mto,  ministro,  não  teve  assento  nos  c  jusjIIios  da 
coroa,  não  acceitou  títulos  nobiliários ;  mas  da  tribuna  desta  Cws  i  o 
seu  rftiiome  eooou  por  todos  os  ângulos  do  paiz. 

Na  qualidade  de  nosso  embaixador  em  Washington,  elle  tem 
sabido  levintaro  nome  doBrazilereiviadicar  as  tradicQõe<  «glorio >as 
da  nação  brazileira.  Como  presidente  do  Congresso Pan-Americano, 
provou  á  politica  mundial  que  era  um  homem  de  valor. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  no  meio  das  altas  preo  .cupações  di- 
plomáticas do  Sr.  Joaquim  Nabuco,  tem  S.  Kx.  de  enfrentar  todos  os 
annos  com  uma  difficuldade  materiai  e  de  ordem  secundaria,  o 
aluguel  de  prédio  para  a  nossa  embaixada. 

Ha  dias,  o  Jornal  do  Commercio^  noticiando  os  receatcs  serviços 
do  Sr.  Joaquim  Nabuco,  lembrava  a  necessidade  urgente  da  acquí- 
mcSo  de  um  prédio  para  a  nossa  embaixada. 

Consta-me,  mesmo,  não  sei  si  com  bons  fundamentos,  que  o 
Brazii  possue  de  longa  data  em  Washington  um  torreno  quo  per- 
tenceu a  Portugal.  1^'  possível  que  esta  versão  se  origine  do  facto 
de  terem  pasmado  ao  Brazii,  após  a  nossa  emancipação  da  me- 
trópole, todos  os  terrenos  que  Portugal  possuía  na  A>nerica. 

Seja  como  for,  o  prédio  em  que  funociona  a  nossa  emb  lixada 
emWashin^n  é  alugado  ;  ur/e,  portanto,  que  o  Governo  tome 
uma  providencia  sobre  o  assumpto. 

No  laeu  pi*ojecto  consii^uo  a  importância  de  300.000  dollars 
para  acquisição  do  um  prédio  dastiaado  ã  nossi  embaixada 
em  Washington  ;  esta  quantia  se  reduz,  ao  cambio  actu  il,  a 
993:000.5,  approximadameate   1.000:000$  da  nossa  moeda   papel. 

Como  se  vô,  é  uma  ninharia,  princip  ilmento  deanto  das  verbas 
destinadas  ás  fantasias  do  Ministério  da  Industria  e  gastas  talvez 
improficua mento  cora  os  devaneios  do  um  cérebro  conturbado  pjr 
sonhos  de  supposta  celebridade. 

Penso,  Sr.  Presidente,  que  um  paiz  que  possue  uma  commissão 
na  Eui*upa,  cuamada  0Yit^ira(/a  de  ouro,  distribuindo  por  toJa  a 
parte  as  eingies  do  Sr.  Presidente  da  Republica  e  de  seu  soci^etario 
na  pasta  da  Viação,  t  'm  o  dever  de,  quanto  antes,  adquirir  um 
prédio  para  a  nossa  embaixada  real  em  Washington. 

Muita  geaie  supp58  que  os  83r viços  do  Sr.  Joaquim  Nabuco 
nada  vaiem  doante  dos  orojeotos  de  fogos  de  a/iiâcio  do  Sr. 
Miguei  Calmoa,  na  decantada  exposição. 

Não  croio,  porém,  que  seja  desse  parecer  o  Sr.  barão  do  Rio 
Branco,  e,  si  o  nosso  chancaUer  ainda  não  decahiu  do  sen  antigo 
fastígio,  espero  que  S.  Ex.  ampare  o  meu  prqíeoio  junto  ao  Sr« 
Presidente  da  Republica,  caso  a  benevolência  do  Congresso  o  ap- 
proTe. 

Tenho  cooclirido.  (ifutlo  bem\  mmto  kem.) 
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Vem  á  Mesa  e  6  lido  o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congro.sso  Nacioual  rosolve: 

Art.  1.0  Fica  o  Governo  autorizado  a  despender  com  a  con- 
strucQão  de  um  edifício  de^iaado  á  Embaixada  Hraziloira  em 
Washington  a  importância  de  300. OOD  dollars, 

Art,  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  21  de  maio  de  IdOB.— Pedreira  Franco 

O  Sr.  I*resl<leiite— O  projecto  fica  sobro  a  mesa  atô  ul- 
terior deliberação. 

Tem  a  palavra  o  Sr,  Deputado  Josó  Carlos. 

O  Sr.  .Tose  Oarlos— Sr.  Presidente,  mais  deòafosrado 
das  impressões  que  me  podiam  apaixonar  na  tribuna,  venho  prose- 
guir  no  meu  trabalho,  quaai  a  terminar,  relativamente  ao  desejo  de 
ver,  qu  into  antes,  uds  tantos  serviços  públicos  para  o  Rio  Grande 
do  Sul  attendidos  por  quem  do  direito. 

Venho  hoje  satisfeito,  venho  de  bom  humor,  por  ter  esta  ma- 
nha visitado  o  local  onde  se  preparam  os  palácios  para  a  Exposição 
Nacional;  venho  contente  porque,  guiado  pela  justiça  com  que  sem- 
pre procedo,  quero  aqui  deixar,  desde  já,  assegurado  o  meu  voto  de 
applauso  por  tudo  quanto  aoabo  de  ver  no  recinto  destinado  ú,  Ex- 
posição Nacional. 

Garanto  á  Camará  e  estou  certo,  quo  todos  quantos  vierem  ao 
Rio  de  Janeiro  visitar  a  Exposição  Nacional  estarão  do  accôrJo 
commigo,  que  difflcilmente,  si  não  irapossivel,é  reunir,era  qualquer 
outra  parte  do  mundo,  em  um  logar  tão  encantador  como  o  da  batiia 
do  Rio  de  Janeiro,  elementos  tão  únicos  da  natureza,  tão  excepcio- 
naes  para  fazer  resplandecer  o  nosso  orgulho. 

Realmente,  devemos  nos  encher  de  enthusias mo  por  poder  mos- 
trar ao  munlo  o  que  nos  coube  por  sorte  na  partilha  da  natureza. 

Tivo  satisfaçãv^  de  verificar  quo  aqiaelles  que  souber.im  apren- 
der nas  liçõís  da  America  do  Norte,  no  certamen  internacional  do 
S.  Luiz,  som  pretençoes  a  sábios,  nem  a  competências  únicas,  pude- 
ram ver  logo  que  se  lhes  offereoia  occasião  para  reproduzir  no  Rio 
de  Janeiro  obras  que  muito  nos  hão  de  recommendar,  excitando  a 
inveja  dos  lue  mais  inveja  teem  de  nós  outro.s. 

Que  bolleza  I  Que  panorama  único  !  Tudo  aquillo  parece  desti- 
nado a  perpetuar  as  nossas  forças. 

Tudo  alli  é  bello,  tudo  alli  estl  distribuído,  cora  o  critério, 
com  o  CO; iheci mento  perfeito  do  que  ó  indispensável  para  recom- 
mendar uma  exhibição  da  ordem  daquella,  que  vai  ser  desdobrada 
deante  de  todos  que  nos  quizerem  visitar  —  o  certamen  nacional 
do  próximo  mez. 

Que  transformação  foi  feita  no  histórico  baluarte  da  Praia 
Vermelha,  onde   em  uma  Escola  Militar,  ílzeram-se  vultos emi 
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nentea,  que  nobilitam  o  exercito,  rccommendando  sua  memoria  & 
posteridade,  como  grandes  servidores  da  pátria ! 

Dalii  sahiram  generaes  eméritos,  dalii  sahio  uma  mocidade 
habilitada  para  todos  os  misteres  da  vida  militar ;  e  as  bayouetas 
estão  transformadas  cm  balaustres  do  escadaria  monumental,  as 
setteiras  dos  bastiões  antiquados  em  castellos,  para.  de  cima  de 
suas  cumieiras  avistar-se,  á  direita,  a  belleza  estupenda  do  Cor- 
covado, a  esquerda,  banbando-se  nas  aguas  do  Atlantii^o,  o  p  >rten- 
toso  Pão  de  Assucar,  e,  mais  adiante  ainda,  o  Imbuhy,  dizendo  a 
todos  que  nos  vierem  visitar :  «Antes  de  entrardes  para  apreciar  a 
belleza  e  o  resultado  da  actividade  do  brasileiro,  deveis  desde  já 
aqui  reconhecer  o  auri-verde  pavillião  nacional,  entregando  o  v»sso 
bilhete  de  entrada  na  gloriosa  (Guanabara  I» 

Sr.  Presidente,  orgulhoso  da  visita  que  íiz  hoje  á  Exposição  Na- 
cional, venho  applaudir  todos  os  sacriticios  feitos,  si  em  sacriâcios 
se  puderem  traduzir  os  esforços  empregados  e  as  sommas  que  aqui 
tomes  vota  Io  para  dotar  esta  Capital  —  já  não  digo  a  Capital  — 
para  dotar  o  Brazil  com  o  exemplo  prodigioso  da  competência  do 
brazileiro  no  sentido  de  satisfazer  todas  as  necessidades  nacionaes 
e  de  produzir  tudo  <le  que  precisamos  para  Oiigrande^  er  a  pátria 
e  elevar  o  nome  do  paiz. 

Depois  de  exprimir  este  contentamento,  que  não  pude  conser- 
var por  muito  tempo  sjm  íruduzil-o,  com  esta  olT  rv»'scencia  de 
meu  enthusiasmo  pelas  coisas  boas,  touho  aiijda  o  gramhi  prazer 
de  annimciar  a  chegada  de  um  digno  patrício,  membro  da  bancada 
do  Rio  Grande  do  Sul,  que  acaba  de  fazer  unia  tr  ivassia  de  lâO  lé- 
guas, pelos  sertões  de  Matto  Grosso  e  S.  Paulo,  afim  de  vir  cumprir 
o  seu  dever  de  representante  do  Rio  Grande  do  Sul,  enriq  lecido  de 
informações  talvez  ás  mais  importantes,  talvez,  as  mais  necessárias 
cl  administração  publica  do  paiz  :  quero  me  referir  ao  meu  distincto 
companheiro  Dr.  João  Alx)tt. 

E'  deste  modo,  Sr.  Presidente,  que  os  repraseutautes  do  Rio 
Orando  do  Sul,  cada  um  p.)r  seu  lado,  proouram  traballiar,  pro- 
curam desempenhar  o  sgu  mandato,  para  todos  juntos  virem  de- 
monstrar ao  Parla :nonto  Bi'azileirL>  que  não  se  trat  l  de  uma  ban- 
cada inútil  e  sim  de  uma  bancada  que  se  recomnienda  só  pelo  seu 
grande  patriotismo,  pelo  interesse  único  de  bom  servir  a  pátria  e 
do  engrandecer  a  terra  natal. 

Si  utros  não  teem  t  do,  como  o  orador  e  o  meu  illustre  ool- 
loga,  occasião  para  fiizer  uma  travessia,  qual  a  de  S.  Ex.,  que  acaba 
de  vir  palmeiando,  desde  Matto  Grosso,  desie  Dourados,  até  Santa 
Cruz.  no  Estado  de  S.  Paulo,  a  encontrar  a  Moíjyan  i  aflm  de  vir 
attí  esta  Capital,  outros,  cada  um  na  medida  do  suas  forças,  do 
suas  aptidões,  não  teem  feito  menos,  para  mostrar  au  Rio  Grande 
que  e^ta  phalange  indomável,  sempre  firme  o  de  atalaia,  consti- 
tue-se  a  guarda,  jã  não  di^^o  única,  mas  a  mais  avançada,  dos  des- 
tinos da  pátria  nas  regiões  do  sul. 

Agora,  Sr.  Presidente,  fechei  o  coração,  riorquo  o  que  vou 
dizer  não  necessita  mais  que  eu  consulte  estas  palpitações,  as  quaes 
se  acceleram  do  modo  fatigante  para  o  próprio  orador,  correspon- 
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dendo,  em  todo  easo»  A  liaeertdaèB  do  snaa  palavras,  todas  as  vezea 
que  occupaa  tribuna  da  Gamara  dos  Srs.  Deiutadjs. 

Quero  deixar  por  um  mameato  descanç  ido  o  raeu  ooraçilo,  sem 
mais  (ransmittir  todos  estes  seatímeato^  a  meus  nobres  e  dii^noa,  e 
generosos  cumpanheiroB  de  reprewirtai^o,  com  assento  na  primeira 
Gamjjra  poonlar  da  RepaUiea,  a  qaet,  sei^  seutem  tudo  isto,  cada 
um  se  manifestando  de  modo  diverso,  porque  aem  todos  são  feitos 
peio  mesmo  molde  nem  educados  na  mesma  escoU ;  uds  são  mais 
mansos,  mais  pacatos,  mais  reUecúdos  ;  outros  são  mais  expiosi* 
vos,  mais  ei^pont  mejs,  mais  enfarecidos  mesmo,  si  assim  quizerem 
classifii^ar  meu  procedimento  como  representante  do  BstJuio  do  Rio 
Grande  do  SiiL 

Sr.  Presidente,  o  Rio  Grande  áo  Sul  precisa,  e  pedo  ao  noder 
publico,  que  seja  corrigida  a  yiaç£(>  férrea  que  lhe  tom  sido  desti- 
nada, do  modo  que  da  mesma  se  possam  tirar  tod  is  as  vantagens, 
quer  comi uercíaes,  quer  militares,  não  se  prejudicando,  como  até 
agora  tem  suecedido,  os  eífeitos  estratégicos  de  umas  linhas,  as 
conveniências  commerciaes  de  outras. 

Cu.nprfi,  Sr.  Presidente,  e  é  o  meu  objectivo  hoje,  ncita  tri- 
buna, indicar  o  que  parece  mais  convenieute  fctzcr  no  Rio  Grande, 
afim  do  se  corrigirem  erros  jpassados,  dotando-se  aquelle  Estado  de 
sua  verd  uieira  rede  de  vi  içao  férrea,  em  communicacfto  com  toda 
a  toirião  do  paiz  que  lhe  fica  ao  norte,  sem  ser  prejudicado  nem 
estar  ^ubordinado  á  derivai^o  de  sua  nqueza,  pelas  vias  de  com- 
mu.iicaçào  da  fronteira,  para  os  portos  de  Montevideu  o  de  Buenos 
Aires. 

Por  isto,  Sr.  Presidente,  não  sendo  assumpto  para  se  fazerem 
floreios,  escrevi  a-j  indicações  relativas  ás  necessidades  inadiáveis 
que  tem  o  Rio  Grande  para  satisfazer  ás  sua>  conveniências  mate- 
ri í  es  o  d(3  defoza  por  meio  de  caminhos  de  fer.o. 

A  74  krlometros  de  Uruguayana  está  a  estação  de  Quarahv,  na 
mar  em  do  rio  desse  nome,  que  tr.insposto  liga  aquella  com 
a  Fstrada  de  Ferro  Noroeste  do  Uruguay,  pondo  ainda  uma  vez  o 
Rio  Grande  do  Sul  em  facilidade  de  permuta  commercial  e  directa 
com  sk<  Republicas  (io  Uruguay  e  Argentina. 

Com  a  Argentina,  por  via  da  cidade  do  Salto  Oriental,  situada 
na  margem  do  Uruguay,  a  qual  é  um  dos  ponto:^  termiziaes  da 
Estrada  do  Ferrv)  Noroeste  do  Uruguay. 

Entre  a  cidade  do  Salto  e  Buenos  Aires,  ha  grande  navegação 
fluvial,  reitx  por  luxuosos  o  velozes  vapores  que  effectuam  a  tra- 
vessia em  24  horas  e  três  vezes  por  semana. 

A  baldeação  da  Estrada  de  Perro  de  Quaraby  a  Itaquy  para  a 
No  roeste  do  Uruguay  pela  rio  Quaraky,  é  feita  actualmente  em 
escaleres  e  em  20  minutos, 

A  Camará  observe  como  a  Argentina  faz  o  serviço  e  como  o 
Brazil  o  faz  por  su»  vez. 

Lá,  fuz-se  o  serviço  de  travessia  rapidamente,  usando-se  de 
um  materiul  confortava  e  xprf^rMo,  emqaanto  que  no  Brazil 
alada  se  faz  o  mesmo  servifp  mt  meio  de  ronceiros  escaleres 
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tocados  a  remo,  em  rios  de  giuue  corventeza,  tomando  a  viagem 
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um  martyrio,  nio  aó  pela  áemora,  como  também  pelo  peri^  nas 
épocas  de  vento  e  de  eacimritada,  perigo,  quer  para  os  passageteoi, 
quer  para  as  cargas. 

Esse  meio  incommodo  deve  cessar  quando  realiaada  a  constru- 
cçfto  da  projectada  ponte  internacional. 

Em  Uruguayana  e  na  margem  direita  do  rio  Umguay,  c^ja 
transposição  se  faz  em  80  minutos,  encontrasse  a  cidade  Argentina 
de  Passo  de  los  Libres,  po(r  onde  passa  a  Estrada  de  Perro  Nor- 
deste Argentina. 

A  travessia,  que  ainda  hoje  se  faz  para  Passo  de  los  Libres,  6 
o  que  ha  de  mais  r  tineira. . . 

O  Sr.  Pedro  Moactr— E'  a  verdade. 

O  Sr.  Josb*  Carlos—.  . .  o  que  ha  de  mais  incommodo,  atra- 
zado  6  arriscado,  quando  é  uma  simples  travessia  como  é  daqui, 
da  Gamara  ao  boqueirão  da  ilha  das  (}obras,  mas  onde  ô  tala  cor- 
renteza e  a  neces.^  idade  dos  meios  de  transpoi^te  que  se  não  pôde 
deixar  de  pensar  no  nosso  pouco  caso  por  esses  iiielhoramentos. 

Essa  linha,  para  o  Norte  dirlge-se  para  Puusadas  na  A:*onteira 
do  Paraguay.  Nesna  direcção  está  actualmente  em  trafego  até  a 
cidade  «S.  Tliomé»,  fronteira  de  S.  Borja. 

Para  o  sul,  yai  á  cidade  de  Monte  Caceros  e  dahi  toma  o  rumo 
noroeste  até  a  capital  da  província  de  Ck>rriente8. 

Na  cidade  de  Moate  Caceros  entronca  com  a  Estrada  de  Perro 
Oeste  Argentina,  que  vae  até  a  cidade  da  Concordi;u 

Uruguayana  muito  commercia  com  a  Republica  Argentina  e 
o  Estado  Oriental;  sendo  tal  commercio  feito  p^las  citadas  Estradas 
de  Ferro  ou  por  via-fluvial  pelo  Uruguay,  que  tem  navOo^ação 
A*anca  e  regular. 

De  Cacequy  segue  o  tronco  principal  de  P  >rto  Alegre  a  Uru- 
guayana até  o  actual  ponto  inicial  na  margem  do  Taqnary,  onde 
chega  com  um  desenvolvimento  total  de  374  kilometros  e  800 
metros  e  irá  em  brave  terminar  em  Porto  Alegre. 

Dahi  seguira  nela  nova  linha  a  construir,  cm  direcção  á  villa 
de  São  João  do  Monte  Negro,  ponto  inicial  da  ei>trada  de  ferro  de 
Caxias,  seguindo  deoois  para  Newstadt,  a  ligar-se  com  a  estrada 
de  ferro  de  Porto  Al^^gre  a  Nova  Hamburgo,  aonde  chega  com  o 
percurso  de  96  kilometros  e  555  metros. 

Para  o  tronco  principal.  Porto  Alegre  a  Uruguayana  conver- 
gem as  seguintes  linhas,  que  passarão  a  constituir  ramaes  daquella 
estrada: 

l.^"  Da  cidade  de  8anta  Maria  da  Boeca  do  Monte,  sôdeda 
administração  geral  da  rede,  parte  a  Estrada  de  Perro  de  Santa 
Maria  ao  (Jruguay,  em  traflago  actualmente  até  a  cidade  de  Passo 
Fundo,  aonde  chega  com  o  desenvolvimente  total  de  355k.4i2,70« 

2.^  Das  proximidades  da  estaco  qaes^rve  a  eidade  da»0s^ 
choeira,  parte  um  pequeno  ramal  de  3k,(itie  sietraB.  denomidado 
da  «Xarqueada  do  Paredão»  que  faz  o  ser^-iço  do  importante 
estabelecimento  industrial  daqaelle  nome,  para  o  Mirico  de  con- 
servas altxDentieisa. 
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3.0  Da  astação  do  «Couto»  parte  o  ramal  para  a  villa  de  Santa> 
Cruz,  sede  de  importantissimas  colónias  daquellc  nome,  e  onde 
diega  com  o  desenvolvimento  de  30k,400  metros. 

4.^  DeSfioJoSode  Monte  Negro,  parte  a  importante  linha 
para  as  coloaias  de  Caxias,  onde  chega  com  o  desenvolvimento 
de  116k,52^  metros. 

Dessa  liolia,  e  a  cinco  kilometros  da  villa  de  Garibaldi,  parte 
um  ramal  de  23  kilsmetros  e  150  metros  para  as  conhecidas  coló- 
nias de  Bento  Gonçalves  que  tém  por  sede  a   villa  daqnelle  nome. 

5.»  Em  Newstadt,  liga-se  como  já  disse,  á  linha  de  Porto 
Aleprre  a  Nova  Hmburgo  que  serve  ás  colónias  emancipadas  de  São 
Leopo  do  ;  ( ssa  linha  tem  por  ponto  inicial  Porto  Alegre,  e  para 
actual  ponto  terminal  a  villa  da  Taquara  do  Mundo  Novo,  onde 
chega  com  o  desenvolvimento  de  90  kilometros. 

Sr.  Presidente,  basta  ver  o  mappa  e  meditar  um  pouco  sobre 
a  convenie  icia  destas  construcçoes  para  que  se  reconheça  a  neces- 
sidade inadiável  de  sua  decretação. 

Sr.  Presidente,  eu  não  peço,  eu  não  venho  propor  cousa  absurda, 
não  venho  indicar  pesados  ónus  para  o  coflre  da  União,  bem  polo 
contrario,  eu  venho  propor  a  circulação  de  ramaes  férreos  para 
garantir  capitães  enormes  já  empregados  e  que  não  têm  concor- 
rido, como  era  de  esperar,  para  garantir  a  lortuna  publica,  pois 
desdo  os  seus  primeiros  delineamentos  não  foram  attendidas  ás 
regiões  que  mais  podiam  produzir  para  garantir  o  êxito  da  via 
férrea. 

Se  a  actual  rede  de  viacção  ferroa,  já  presta  ao  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  serviços  inestimáveis,  em  todo  caso  ainda  alguma 
cousa  f^lia.  no  sentido  de  levar  alento  a  centros  productores  do 
grande  importância  e  futuro,  e  mais  do  que  tudo  isto  necessita  de 
cobrir  as  fronteiras  dando-lhes  communicação  segura  com  os 
centros  de  concentração  militar, 

O  illustrado  engenheiro  Lassance  estudou  detidamente  este 
assumpto  e  propoz  as  seguintes  linhas  complementares,  como  as 
mais  urgentes: 

l.<»  Um  ramal  com  o  desenvolvimento  de  60  kilometros,  que 
partindo  da  estação  da  Cruz  Alta,  na  Estrada  de  Ferro  de  Santa 
Maria  ao  Pa^o  Fundo,  vá  até  a^  colónias  do  Ijuhy,  que  já  estão 
flufflcientemente  desenvolvidas. 

Este  ramal,  6  ur^rente  que  seja  prolongado  pelo  valle  do  Co- 
mandahy  até  a  fronteira  do  Urugua^. 

2.0  Um  ramal  partindo  da  estação  de  S.  Sebastião,  da  Estrada 
de  Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana  e  que  passando  por  D.  Pe- 
drito  vá  a  Sant*Anna  do  Livramento  aonde  chegará  com  um  desen- 
volvimento provável  de  180  kilometros.  D.  Pedrito  ô  notável  pela 
excellencia  dos  seu  campos  de  creação  e  mais  terrenos  apropriados 
â  cultura  do  trigo,  além  de  ser  um  posto  avançado  de  vigilância  na 
fronteira  do  Uruguay. 

Eu  não  venho  pedir  absurdo,  eu  venho  apenas  indicar  obra 
útil,  obra  indispensável,  obra  que  só  por  si  está  garantida  com 
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uma  renda  certa  que  oíTerece  desde  já  o  território  por  ondo  essa 
linha  férrea  tem  de  passar. 

D.  Pedrito,  Sr.  Presidente,  que  eu  no  anno  de  1885,  quando  lá. 
fui  acompanhar  um  engenheiro  ioglez  incumbido  de  examinar  a 
mineração  de  ouro  daquella  região,  conheci  como  um  pequeno 
arraial,  e  que,  entretanto,  passando  por  lá,  fiquei  sorprehendido 
como  se  levantou  uma  boa  cidade,  confortável,  com  uma  praça 
principal  que,  então,  era  um  campo  de  parada  para  recí»ber  car- 
retas e  as  deligencias  empregadas  no  trafego  de  passa^^eiros  de 
Bago  para  a  fronteira,  boje  é  uma  bellissma  praça  arborizada  com 
cuidado,  tendo  todas  essas  obras  d*apte  para  attrahir  o  visitante, 
mostrando  que  progrido,  guarnecida  por  construcções  modernas, 
com  bons  hotéis,  com  industria  pujante,  com  riqueza  farta,  tudo 
isto,  Sr.  Presidente,  foi  o  que  eu  encontrei  em  D.  Pedrito,  depois 
de  algumas  dezenas  de  annos  da  minha  primeira  visita  aquelles 
logares.  D.  Pedrito  pos9'ie,  nesse  municipio,  as  teiras  mais  apro- 
veitáveis, ma's  aptas  para  producçâo  do  trigo,  essx  ftirinha  que 
ainda  hoje  re.^ebemos,  por  necessidade,  em  tão  grande  quantidade 
de  diíTerentes  paizes  do  exportação. 

D.  Pedrito,  Sr.  Presidente,  pela  natureza  das  suas  terras  está 
destinado  a  ser  um  grande  empório  do  producçâo  do  faria  lia  de 
trigo,  para  fa/or  uma  contribuição  certa  e  dirigida  por  todo  o  Estado 
e  até  para  exportar  em  quantidade,  para  vir  competir  com  van- 
tagem, com    <3ssa  farinlhi  que  ainda  recebemos  do  estrangeiro. 

Pois  bem.  (^  D.  Pedrito  que  eu  ostou  descrevendo  aqui,  com 
toda  a  fldt^li^lade,  porque  poderia  traz.n»  lambem  pr  )vas,  repro- 
ducções  photo- raphicas,  dfid.-íí  cstatisticos  e  raappas  circunistan- 
ciados  de  seus  centros  commerciaes,  D.  Pedrito  não  pôde  íicar 
isolado  na  campanha  do  Rio  (írande,  não  pode  ficar  sub  jrdinado  a 
condições  de  isolamento  para  a  linha  férrea  de  Ba,;é  a  Cacequi, 
que  lhe  dista  apenas  30  1'^giias,  não  pode  ficar  destacado  e  separado 
ae  SanfAnna  do  Livramento,  "^b  léguas,  vendo  deste  modu,  todas 
as  suas  energias,  to  os  os  seus  desejos  de  concorrer  poderosamente 

Sara  o  engrandecimento  do  Rio  Grande,  para  o  engrandecimento 
a  Repul)li'ía.  para  libeitir,  tão  breve  quanto  for  possível,  dessn 
massa  colossal  de  farinha  de  trigo  que  nos  vem  do  estrangeiro. 
Por  conseguinte  e>so  ramal,  cnj  i  utilidade  já  é  reconhecida  por 
tantos  homens  que  toem  passado  pelo  Ministério  da  Viação,  indi- 
cado por  tantos  enrcnlieiros  brazileiros  que  teem  estudado  todas 
as  necessidades  da  viação  férrea  do  Rio  Grão  le,  D.  Pedrito  não 
pode  ficar  sem  essa  estrada  de  ferro,  li  essa  estrada  de  fciTO,  á* 
uma  construcção  económica,  porque  o  seu  traçado  é  o  mais  intel- 
ligente  possível,  vai  procurando  o  alto  das  Cochilhas  que  justa- 
mente naqut  lia  região  pjde-se  dizer  que  vai  ligar  três  pontos, 
Bagé,  D.  Pedrito  e  SantWnna  do  Livramento. 

Não  tom  obias  do  arte  do  importância,  não  tem  correiíos,  não 
tem  rios  caudaloso?  que  exijam  pontes  importantes  e  de  dilficil 
construcção  para  permittir  o  transporte.  Tem  terreno  preparado, 
por  assim  dizer  para  receber  promptamente  o  trilho  e  vê-se  com 
satisí^tção,  com  garantia  e  com  esperança  para  o  seu  futuro,  maior 
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ainda  do  que  já  tem,  a  locomotiva  prom&gaora  de  todo  e0se  engrao- 
decimento  para  o  Rio  Grando  do  Sul  inteiro. 

d.<*  Um  ramal,  partiado  de  S.  João  do  Montenegro  e  seguindo 
o  valle  do  Cahy  até  o  local  denomioado  «Passo  do  Selbach»,  onde 
chegará,  com  o  desenvolvimento  de  cerca  de  7>)  kilometros. 

O  engenheiro  Lassance  considera  o  valle  do  Cahy  o  jardim  do 
Rio  Graade  do  Sul. 

Não  é  uma  zona  a  povoar,  muito  ao  cDntrario  disso,  é  toda 
habitada  e  póde-se  dizer,  não  ha  um  metro  de  terreno  que  nêíO 
esteja  farto  e  intelligente mente  cultivado. 

4.0  Prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegra  a  Ta- 
quara, passaado  por  Santo  António  da  Patrulha  e  indo  até  Concei- 
ção do  Arroyo  onde  chegará,  com  o  desenvolvimento  de  80 
kilometros. 

Esta  linha  servirá  a  zona  colonial  riquíssima  constituída  pelos 
núcleos  coloniaes:  Villa  Nova,  Marquez  do  Herval,  Três  Forquilhas, 
S.  Peiro  do  Alcântara  e  mais  a  zona  também  muito  productora  de 
S.  Francisco  de  Paula  de  Cima  da  Serra. 

5.<>  Um  ramal  ligando  a  estação  de  Bento  Gonçalves  á,  riquis- 
sima  colónia  de  Alfredo  Chavos,  6  uma  das  mais  prosperas  do  Estado 
c  está  ligada  por  uma  estrada  de  rodagem  á,  do  Guaporé,  também 
rica  e  florescente . 

Essa  linha  deve  sí^r  posteriormente  prolongada  para  servir  aos 
municípios  de  Vaccaria  e  Lagoa  Vermelna. 

&.°  Prolongamento  da  linha  de  Santa  Maria  a  Passo  Fundo  até  o 
Uruguay  pai»a  ligar-se  á  listrada  de  Ferro  de  S.  Paulo  aoRio  Grande. 

Esto  prolongamento  por  si  só  tem  grande  valor,  pois  atravessa 
grandes  extensões  de  herva-matte,  ílorestas  de  madeira  de  lei, 
óptimos  terrenos  para  polycultura  e   bons  camoos  para  creação. 

A  her'va-matte  e  as  madeiras  de  construcçãj  sorão  fonte  pe- 
rcnne  de  intenso  commercio  com  as  republicas  platinas. 

Essa  linha  terá  o  desenvolvimento  de  206  kilometros. 

7.°  Um  ramal,  partindo  de  Pelot^is  e  indo  a  Camaquan,  onde 
estão  sendo  exploradas  importantíssimas  minas  de  cobra. 

A  sua  extensão  sjrá  de  190  kilometros. 

Essa  linha  deve  também  ser  prolongada  até  a  cidade  de  Santa 
Maria  ou  Cachoeira,  satisfazendo  assim  a  grandes  interesses  com- 
merciaes  e  ao  ponto  de  vista  estratégico  que  o  6  de  primeira 
ordem . 

8."*  Um  ramal,  partindo  da  Estação  de  Cerro  Chato  ou  Bazilio, 
na  Estrada  de  Ferro  Rio  Grande  a  Bagé,  até  Jat^uarão,  para  fazer 
juncção  com  a  Estrada  de  Ferro  Oriental  que  passa  por  Nico  Perez 
o  Mello  e  virá  a  Artigas. 

Aberta  a  barra  do  Rio  Grande,  não  ha  duvida  alguma  que  a 
sua  conseiiiencia  immediata  será.  o  povoamento  do  lilstado  por 
immigração  laboriosa,  eoseu  desenvolvimento  material: 

a)  pela  vastidfto  do  solo  ; 

b)  pela  sua  grande  uberdade,  apto  a  todos  os  géneros  de  cul- 
tura e  creação  ; 

c)  pela  salubridade  do  seu  clima  ; 
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d)  pel-i  fòeilidade  do  meios  de  transportes,  terrestres,  ílu- 
viaes  e  mar  timos ; 

e)  nelas  leis  liberaes  qne  o  regem  ; 

/)  ânuimonte,  porque  o  colono  no  Rio  Grande,  é  um  proprie- 
tário e  nrío  ura  assai  iriado. 

As  lin^ias  indicadas,  não  Tão  atravessar  florestas  virgens  nem 
terrenos  desconhecidos ;  muito  ao  contrario  disso,  cortam  todas, 
zonas  mais  ou  menoi  povoadas  e  já  exploradas  pelas  industrias 
agrícola  pasi  ril  e  extractiva. 

Convém  deixar  registradas  as  palavras  do  engenheiro  Las- 
sanse  no  sen  relatório  de  1905  ao  Ministro  da  Viação: 

«  O  patriótico  Governo  deste  Estíido,  estou  certo,  e  consoante 
a  sua  conducta  exemplar,  sobriamente  orientada  em  principies 
economiios  consai^rados  pela  pratica  que  se  impoz,  virá  em  soe- 
corro  da  iniciativa  privada,  continuando  a  organizar  definitiva- 
mente, a  legitimaçSo  da  propriedade  rural,  dependente  de  sua 
asdistenci  i  e  bem  assim,  pi^oporcionando  a  sua  acquisição  nas  zonas 
ainda  devolutas,  de  modo  que  o  povoamento  necessário  do  terri- 
tório, seja  operado  systematicamentc,  garantindo  o  êxito  seguro 
do  emprehendimonto  vidado. 

Tudo  resumo  no  seguinte: 

O  Rio  Orando  do  Sul  tem  elementos  e  capacidade  para  ser  o 
celleiro  >  o  Brasil  inteiro,  ficando  ainda  grandes  sobreis  para  serem 
enviadas  para  o  estranpfeiro.» 

Passando  a  considerar  o  quo  mais  convém  fazer-se  do  lado  da 
fronteira  ar^^entina,  reportar-me-hei  ás  indicações  do  illustrado 
engenheiro  Álvaro  Crespo,  feitas  em  documento  official. 

3.°  Quesito— Quaes  os  prolongamentos  e  ramaos  que  convém 
construir  e  a  sua  justificativa?  Indicarei  oomo  da  mais  imperiosa 
e  urgente  necessidade  o  prolongamento  da  linha  do  Quarahy  á.  Ita- 
qui  p  vra  o  norte,  em  demanda  da  ubérrima  região  missioncira. 

Como  justificativa  direi  que  a  construcção  dessa  estrada  se 
impõe  porque  attende  a  necessidades  estratégicas,  comtnerciaes, 
financeiras,  coloniaes  etc,  de  nosso  paiz,  como  passo  a  demons- 
trar: 

Satisfaz  á  estratégia  porque,  estando  hoje  ligada  esta  fí.*onteira 
ao  littoral  pela  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  á  Uru^uayana  e 
por  isso  nào  ficando  isolada  esta  via- férrea,  protegida  pela  forte 
barreira  do  Uruguay,  fortificados  alguns  de  seus  pontos,  construi- 
dos  os  Aituros  ramaes  normaes  indicados,  esta  linha  podo  ser  con- 
siderada uma  valiusa  base  de  operações  para  a  defesa  e  ataque  em 
caso  de  guerra,  gíirantindo  a  rápida  e  segura  circulação  dos  soe- 
corros  em  toda  essa  parte  de  nosso  território  tão  exposta  a  inva- 
sões. Accresce  ainda  a  circumstancia  de  que  a  via-ferrea  €E'ste- 
Argentina»,  que  segue  parallelamente  á  nos-a  (estacionada  em  Ita- 
ouy),  esta  aberta  ao  trafego  até  Santo  Thomô»  cidade  Argentina, 
fronteii*a  Ae  S.  Boija,  que  já  sogue  com  a  sua  construcção  em  de- 
manda de  Posadas. 

Comquanto  não  haja  motivos  para  acreditarmos  em  guerra 
com  aquelle  paiz  (opimão  do  engenheiro  Crespo),  devemos  entre- 
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fanto  considerar  que,  no  caso  de  verificar-se  uma  semelhante  cala* 
midade,  aquella  Republica  ficaria  em  condições  superiores  a  nós, 
visto  poder  num  momento  dado  distribuir  numerosas  forças  nos 
yarios  pontcs  desprotegidos  dessa  nossa  fronteira ;  pelo  que,  si  ou- 
tras razões  poderosas  não  indicassem  também  a  construcção  desse 
prolongamento,  estávamos  só  por  isso  obrigados  a  limitar*lhes  o 
exemplo. 

Attende  esse  prolongamento  a  fins  commerciaes  porque,  le- 
vado até  NonoliJiy,  ficarão  desse  modo  ligidas  as  praças  de  Uru- 
guayana,  ltaquy,S.  Borja,  S.  Luiz,  Santo  Angelo,  Palmeiras  e  No- 
nohay,  cujo  commercio  serve  já  a  uma  população  de  200  e  tantas 
mil  almas  e  não  pôde  dispensar  esse  meio  para  o  seu  desen- 
volvimento. 

Da  falta  dessa  estrada  resulta  que  todo  o  trafego  de  passageiros 
que,  das  Republicas  do  Prata  ou  deste  ponto  de  nosso  paiz,se  destina 
ao  Alto-Uruguay  ou  vice-versa  e  grande  parto  do  trafego  de  mer- 
cadorias se  deriva  para  a  estrada  argentina. 

Seria  uma  importante  mo«iida  financeira  porque  viria  talvez 
dentro  em  breve  desaggravar  o  Thesouro  Nacional  do  pesado  ónus 
da  garantia  de  juros,  pelo  impulso  que  daria  às  rendas  áo  trafeo^o 
desta  estrada;  soriao  melhor  elomeato  que  o  fisco  teria  para  exer- 
cer uma  efflcaz  vigilância  doss^  zonv;  soria  o  meio  de  aproveitar 
alguns  trabalhos  já  executados,  e,  emfim.sendo  notória  a  fertilidade 
dessa  zona  que  si  mais  não  produz  é  porque  n<ão  tem  consumidor, 
visto  não  ter  os  meios  de  fazer-lhes  chegJir  ás  mãos  os  sgus  pr.)du- 
ctoá  de  modo  vantajoso,  esse  prolongamento,  vinlo  assim  so-cura- 
mente  desenvolver  efsa  ubérrima  região,  traria  consequentemente  o 
incremen;o  das  rendas  publicas. 

Fomentaria  o  estabelecimento  de  núcleos  coloni:ies  porq^io, 
sendo  essa  rogião  de  excepcional  fertilidade,  onde  a  torra  produz 
quer  os  géneros  da  zona  temperada  quor  os  da  tropical  aHiada  a 
um  clima  ameno  forçosamente  attrahirá  oimmigrante  quando  pos- 
suir meios  fáceis  de  coram unicaçâo. 

Assim  mesmo,  encontram-so  nas  margens  do  Uruguay  alguns 
estabelecimentos  agricola-,que,  por  meio  de  pequenas  embarcações, 
fazem  importante  commercio  dosproductos  de  sua  lavoura  e  ricas 
mattas  que  em  profusão  ahi  se  encontram. 

Pela  relação  dos  géneros  de  producção  dessa  zona  se  avaliará 
da  sua  importância: 

Canna,  herva-matte,  café,  chá,  aguardente,  fumo,  mandioca, 
trigo,  arroz,  milho,  feijão,  batata  ingl  «za.  algodão,  cevada,  centeio, 
alfafa,  linho,  cânhamo,  mamono,  amendoim  etc. 

Ksta  zona  é  toda  sulcada  por  fortes  cursos  de  agua  possuindo  cm 
abundinciamattos  onde  se  encontram  variadas  espécies  de  madeiras 
de  lei  que  constituem  já  g.»nero  de  importante  commercio  c  )m  o  Rio 
da  Prata  em  que  muito  se  desenvolverá  quando  si  fizer  esse  prolon- 
gamento. 

A  herva-matte,aguardente,  fumo  etc,  por  falta  da  nossa  estrada 
encaminham-se  com  prejuízo  nosso  para  allepublíca  Argentina. 
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A  arboricultura  também  alli  se  desenvolve  com  pujaDça,eacoa- 
traodo-se  grandes  plantações  de  laranjas,  ber<?amótas,bananas,  eto. 

Anima  ainda  a  escolha  dessa  zona  para  o  est:ibelecimento  de 
núcleos  coloniaes  não  só  a  facilidade  de  alii  oncontrar-se  em  qual* 
quer  parte  a  extensão  que  se  qiiizer,  como  preço  relativamente  pe- 
queno do  suas  terras  podondo  obter-so  o  hectare  a  ll$478  e  até  a 
5$f739. 

Com  clima  tâo  ameno,  teiTas  do  notória  uberdade,  sulcada  de 
grande  numero  de  rios  e  arroios,  abundância  de  ricos  mattos,  preço 
relativamente  pequeno  das  terras,  esta  zona  já  estaria  povoaim  de 
agricultores  si  o  citado  prolongamento  estivesse  realizado. 

Q'ianto  a  pontes,  Sr.  Presidente,  eu  só  indicar!  i  como  as  de 
urgência  inadiável,  a  pont9  no  Passo  Goyoyem,  no  Rio  Uruguay  na 
estrada  real  que  vem  do  Paraná,  ao  Rio  Grande  do  Sul. 

A  ponte  80i)re  o  Rio  Cam\q  lara,  que,  por  assim  dizer,  este  rio 
divide  o  território  riograndense  em  duas  grandes  metade.^. 

A  p  )ntj  sobre  o  rio  Batuhy  e  outra  sobre  o  rio  Ibicuhy,  in- 
dispensáveis pxra  as  communicações  seguras  em  toda  época  do 
anno,  da  região  serrana  c  da  costi,  com  as  fronteiras. 

Flna'monte,  a  ponte  no  Passo  do  Viola,  no  rio  Pirahy,  affluente 
do  rio  Ne^ro,  que  corre  no  Estado  Oriental. 

Estas  pontes,  Sr.  Presidente,  são  ligações  indisponsaveis  não  só 
para  circulação  commerci  il  da  campanha  rio-grandense,  como  com- 
plementos auxiliares  necessários  para  completar  a  extensa  rede  de 
estradas  do  rodage.n  que  jl  o  Rio  Orando  possue,  em  direcção  todas 
a  encontrar  as  estradas  de  ferro  em  trafego,  em  constinicção  e 
projectos. 

Acredito,  Sr.  Presidente,  tT  procurado  cumprir  o  meu  dever, 
servindo  á  minha  Pátria  e  ao  meu  Rio  Grande  do  Sul.  E  dando  por 
Goncluiio  este  discurso,  me  despeço  dos  meus  collega^  por  alguns 
dias  e  peço-ltie)  que  desculpem  as  massadas  do  companheiro. 
(.V titio  bem;  muito  bem,  O  orador  g  cumprimentado  pelos  seus  cot- 
legas.) 

O  Sr.  I*x'esid.ente—  Tem  a  palavra  o  Sr.  Rodolpho 
Paixão. 

O  Sr.  Rodolplio  l^alxíio — Sr.  Presidente,  o  mara- 
vilhoso invento  do  padre  Gusmão  jd  conta  uma  lista  de  dezenas  o 
dezenas  de  raarty  es,  entre  os  quaes  o  nunca  assas  chorulo  Au- 
gusto Severo,  que  <ellou  com  o  >eu  sangue  lâobella  descoberta. 

Hontera,  como  a  Gamara  sabe,  um  desistre  tremendo 
cerrou  para  sempre  os  hibios  do  ura  joven  e  denodado  oíllcial  que 
estava  fazendo  novas  experiências  destinadas  á  preitação  de  ser- 
viços relevantes  á  nossa  Pátria  e  ao  nosso  exercito. 

Não  é  demais,  pois,  Sr.  Presidente,  que  a  Gamara  que  jamais 
regateou  o  seu  reconliecimento  a  todos  os  beneméritos  da  Pátria, 
insira  na  acta  da  sua  sessão  de  hoje  um  voto  de  profundo  e  sincero 
pezar  por  esse  infausto  acontecimento  que  vciu  enlutar  o  Brazil,  o 
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meu  Estado,  de  onde  ello  era  íUho,  e  uma  façiilia  numerosa  que 
llcou  sem  o  seu  chofe  e  talvez  a  braços  com  a  miséria. 

Peço,  pwtanto,  á  V.  £x.  Sr.  Presidente,  que  coasalt^  á  Casa 
si  consente  que  seja  lançado  na  acta  da  sassão  de  hoje  um  voto  de 
pezar  polo  faliecimento  do  joven  offlcial  Juventino  da  Fonseca. 
{MuUo  hem;  muito  bemj. 

E'  o  que  tinha  a  dizer. 

O  Sr.  í>re«i<lento— O  Sr.  Deputaio  Rodolpho  Paixão 
acaba  de  requerer  que  seja  lançado  na  acta  da  sess&o  «iO  boje,  um 
Toto  de  piorando  pezar  pelo  faliecimento  do  officia[  Juv 3ntino  da 
Fonseca:  os  senhores  qne  approvam  o  requerimento  queiram  le- 
vantar-se.  (Pausa), 

Foi  approvado  unanimemente. 

Será.  lanç  ido  na  acta  da  sessão  de  hoje  o  voto  de  pezar. 

Ck)mparecem  mais  os  Srs.  Oeoclecío  de  Campos,  Ju^inianò 
Serpa,  Artuur  Lemon  Passos  Miranda,  Cosia  Rodrigues.  Agripino 
Azevedo,  Sérgio  Saboya,  Júlio  de  MeUo,  Pedro  La&ro,  Prisco  Pa 
raizo»  Bernardo  Jambeiro,  Bulcão  Viaaaa,  Graciano  Nev-s.  Prajct- 
cisco  Bernardino,  Lamounier  Godoflrelo,  Nogueira,  fclpaminondas 
Ottoni,  Galeão  Carvalhal,  Altino  Arantes,  Serzedello  Corrêa  e  Pedro 
Moaoyr.  (21). 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sx*.  Presidente—Não  havendo  numero  para  se  &zei^ 
as  votações  constantes  da  ordem  dia,  passa-se  úa  matérias  em 
discussão. 

E*  annunciada  a  3^  discussão  do  projecto  n.  298  A,  de  1907,  fi- 
xando em  8:400$  annuaes  os  vencimeotos  do  corretor  da  Caixa  de 
Amortização  e  equiparando  os  vencimentos  dos  ajudantes  do  me>mo 
aos  dos  fieis  do  thesoureiro  da  mesma  repartição ;  com  parecer  da 
Commissão  de  Finanças. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  ó  encerrada  a  discussão  e  adiada  a 
votação. 

E*  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto  n.  12,  de  1008,  reda- 
cção para  3'  discussão  do  substitutivo  ao  projecto  n.  254  A,  de  1007, 
conferindo  o  titulo  de  bacharel  em  scienclas  aos  militares  que  obti- 
veram o  curso  das  três  armas  pelo  regulamento  de  12  de  abril 
do  1800,  quaesquer  que  tenham  sido  as  sua^  approvaçoes ;  com  pa- 
receres das  Commissões  de  Constituição  e  Justiça  e  de  Marinha  e 
Guerra. 

OfSx*.  Pfeisicleute  —  Se  ninguém  pede  a  palavra  vou 
declarar  encerrada  a  discussão.  (Pausa). 

Está  encerrada  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  2^  discussão  do  projecto  n.  276  A,  de  1907,  au- 
torizando o  Governo  a  isentar  de  Impostos  das  dospi3zas  de  etpe* 
diente  e  da  taxa  das  obras  do  porto  o  carvão  d  )stinado  á  navega- 
ção, que  não  transitar  pelos  cães  dos  portos,  e  dando  outras  provi- 
dencias; com  parecer  da  Commissão  de  Finanças. 


SESSÃO  EM   21   DE  MAIO  DE   1908  303 

O  S**.  I»ereirai  Li  ma  —  Peço  a  palavra  sobre  o  pro- 
jecto 298. 

O  SiE*.  Px*esid.eiite  —  Não  posso  dar  a  palavra  ao 
nobre  Deputado,  por  já  ter  encerrado  a  discussão. 

O  Sr.  Pereira  Lisia—  Não  estava  eacerrada  a  discuasSo 
quando  pedi  a  pcUavra. 

O  Sr.  Prbsidente— Em  voz  oem  alta  declarei  enceiTada  a 
discussão  do  projecto. 

O  Sr.  Pereira  Uma— Eu  tinha  pedido  a  palavra,  quando  V.  Ex. 
annunciou  a  discussão  do  projecto  anterior ;  Y.  Ex.  naturalmente 
não  ouviu. 

O  Sr.  Presidente— Fiz  uma  pausa  quando  declarei  aberta  a 
discussão  do  projecto,  esperando  quo  alguém  pedisse  a  palavra; 
nem  eu,  nem  nenhum  companheira  do  Mesa  ouviu  V.  Ex.  pedir  a 
palavra  nessa  occasião. 

O  Sr.  Eduardo  Sócrates— Eu  estava  na  bancada  c  ouvi  V.  Ex. 
annunciar  a  discussão  do  projecto,  encerrando-a,  por  não  haver 
•quem  pedisse  a  palavra. 

O  Sr.  I>erelra  X-iiiua—  Peço  a  palavra  para  uma  ex- 
plicação pessoal. 

O  SxT.  PxTe&»idente— Para  uma  explicação,  darei  a  pala- 
vra ao  nobre  Deputado,  opportuiiamente. 

E*  de  novo  annunciada  a  2^  discussão  do  projecto  n.  276  A,  de 
1907,  autorizando  o  Goverao  a  isentir  de  impostoi,  das  despezasdc> 
expediente  e  de  taxa  dasobra^  do  porto  o  carvão  destinado  á  na- 
vegação, q<ie  não  transitar  pelos  cáes  dus  portos,  e  dando  outras 
providencias;  com  parecer  daCommissão  de  Finanças. 

Entra  em  discussão  o  art.  !<>. 

O  Sx*.  Domingros  JMEasoaxreulxas— Peço  a  palavra. 
O  9r.  Pxresideiite^  Tem  a  palavra  o  nobre  Deputado. 

O  &Mr.  IDomiiig^os  Ma>soa.xTexxUA8 — Sr.  Presidente, 
é  com  inteira  satisfação  que  vejo  es  ^e  projecto  sobre  navega^,  em 
2^  discussão;  sim,  vir  de  um  modo  francos  amplo  receber  no  seio 
desta  Casa  do  Congresso  Nacional  a  sua  coilaboração. 

Permitta-me  que  a  propósito  e  sem  commentarios  eu  recorde 
á  Gamara  que  o  telegrapho  nos  annanciou  ante-hontem  que  diver- 
sos productos  estavam  retidos  em  Porto  Alegre,  porque  o  Uoyd 
não  tinha  praça  para  transportal-os. 

Permitta  me  ainda,  Sr.  Presidente,  que  eu  diga  e  também  sem 
commentarioe  que,  quando  ha  pouoo  fui  a  Porto  Alegre,  pela  Lagoa 
doe  Patos,  tendo  em  companhia  o  meuooUega  e  amigo  Sr.  José 
Carlos  de  Carvalho,  o  vapor  que  nos  levou,  que  era  de  uma  lota^^o 
de  15  passageiros,  transportou  8611. . . 

A  Nação  precisa  de  quem  cogite  de  sua  vida  intima,  pelo 
lado  eoonomioo  e  financeiro;  dos  problemas  que,  de  modo  geral, 
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encarnam  o  perro ittem  soluções  convergentes  o  praticas,  pro- 
porcionando o  aug mento  do  í<eu  poier  industriíl,  alargando  a 
sua  capacidade    productiva. 

Ell:\  assistiu  desvanecida  e  or^^ulhosa  apresentar-s^i-lhe,  ha 
pouco  ternpo,  um  mecanismo,  auxiliado  de  ura  artificio  e,  por 
osses  meios  conjuga  los,  oitaquear-se  a  taxi  c:\inhiai,  dando- 
Ihe  um.i  fixidez  relativa.  Por  essa  forma  permittiu-se  ás 
cia  ses  productoras  do  Brazil  terem  a  possibilidíide  do  fazer 
a  suji  industria  baleada  em  cálculos,  evitando  o  simples  pal- 
pite a  que  etavam  obrigadas  poios  saltos  contínuos  e  ne> 
vosos  daquella  taxa.  {Apoiudos.) 

Um  dos  apparelbos  de  nossa  vida  industrial,  que  mais  fazia  sof- 
trev  o  nosso  paiz,  em  consequência  daquella  situação,  ora  o  —  ban- 
cário ;  que,  por  aquellas  condições,  assim  ostabele  lidas,  estava  fa- 
talmente desviado  de  sua  funcção  normal  o  utilitara. 

Infelizmente,  Sr.  Presidente,  hoje  ainda  elle  não  corresponde  " 
bem  ao  grande  papel,  que  em  um  futuro   próximo,  ser-lhe-ha  de- 
termina lo. 

Sim,  uão  distribuo  na  Nação  o  meio  circulante  ás  classes  pro-* 
ductoras  (agrícola  e  fabril)  e  também  á  intermediaria,  o  dinheiro 
nece>sario  por  uma  taxa  de  juro  compatível  com  a  real  situação 
dos  negócios  desses  industriaes,  desses  elementos  de  ordem  e  pro- 
gresso da  nossi  Pátria.  (Apoiados.) 

E-sa  é,  des«irdçadaniente,  uma  das  grandes  pe -tur^jações  que 
existem,  diflicultando,  a  uma  importante  porção  do  elemento  con- 
servador da  nossa  soe  edade,  a  sua  elevada  e  nobre  missão. 

Nos  assumptos  industriaes  tudo  deve  concorrer.  De  um  modo 
especial  está  preso  a  esses  dous  problemas  vita  s  da  Nação,  o  da 
circulação  de  nossos  productos  dentro  de  seu  torriturio.  As  neces- 
sidades do  paiz  reclamam  sua  solução  prom])ta  e  immediata;  sim, 
o  tranp  >rte  marítimo  e  fluvial ;  o  terrestre,  por  inter  nédio  de 
linhas  ferro-viarias  e  estradas  de  rodai^em,  consiitue  um  magno 
aí-suiiipto  e  que  se  impõe  á  uttenção  previdente  do  n-  sso  Governo, 
{Minto  bem,) 

Sr.  Presidente,  o  problema,  que  encerra  o  aproveitamento  de 
nossas  aguas  para  o  transporte,  ó  asíim  posto,  nesses  termos  em 
que  elaborei  esse  pr  ejecto,  pela  nossa  Carta  de  24  do  Fe.  ereiro,  que 
nos  impõe  a  cabotagem  nacional. 

Não  ha  fugir  :  o  Poder  Publico  tem  que  intervir  directamenie 
por  meio  de  prémios  ou  de  subvenção,  ou  de  L^ar  mtias  de  juros, 
par  i  solucionar  esse  cio,  que  é,  sem  «íuvida,  um  dos  mais  interes- 
santes que  possuo  este  p  viz  e  que  affecta  de  um  modo  profundo  e 
palpitante  a  sua  vida  económica.  (Apoiaios.) 

Como  so  vê,  a  solução  que  propuz  no  projecto  só  obriga  a 
pagar-so  o  trabalho  realizado  e,  por  isso  mesmo,  me  piuece  o  sys- 
tema  mais  conveniento. 

Acceito  as  pequenas  modiuca(;ões  prDpostas  pala  Commissão 
de  Fioançiis  a  esse  projecto,  que,  no  cumprimento  dos  meus 
deveres,  formulei ;  ellas  o  melhoram  e  ao  mesmo  tempo  attestam 
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uma  utii  oollaboração  da  nobre  Commissão  nesse  empolgante 
problema  nacional. 

Tenho  conciuido  por  hoje.  {Muito  bem,  Mttito  bem.  O  orador  é 
cumprimentado . ) 

Nmguem  mais  x)edindo  a  palavra  6  encerrada  a  discussão  do 
art.  !•  do  proiecto  n.  276  A,  de  1907. 

Em  seguida,  são  successivamente  sem  debate  encerrados  em 
2»  disoussâ)  03  arts.  £<>  a  9»  do  projecto  n.  276  A,  de  1907,  ficando 
adiada  a  votação. 

São  successivameate  sem  debate  encerrados  em  2*  discussão  os 
arts.  l»  e  2o  do  projecto  n.  480,  de  1907,  concedendo  a  D.  Amélia 
do  Prado  Mariath,  viuva  do  tenente  reformado  João  Guilherme 
Mariatli.  relevação  da  prescripção  em  que  haja  incorrido  para  a 
percepção  do  vencimentos  do  meio-soldo  a  que  tem  direito, 
ficandk)  adiada  a  votação. 

O  Sr.  Presiclente— Tem  a  palavra  para  uma  expli- 
cação pessoal  o  Sr.  Pereira  Linra. 

O  Sr.  Pereira»  I^ima*  {para  uma  explicação  pessoal)  diz 
que  depots  das  explicações  que  o  hourado  Sr.  Presidente  se  dignou  do 
aar,a  oropoáito  do  iacideate  que  síí  suscitou  em  relação  ao  projecto 
n.  2v>8  \,  subre  augraento  de  venci meotos  dos  funccijnarias  da 
Caixa  de  Amortização,  ao  qual  pretendia  apresentar  uma  emeada 
substitutiva,  nad%  mais  teria  a  declarar.  Mas,  tendo  tomado  o 
compromisso  de  prestar  este  serviço  a  diversos  fu.iccionarios,  que 
não  foram  proporcionalmente  equiparados  nesta  reforma,  cumpria 
ao  orador  vir  á  tribuna  para  dar  uma  explicação,  porque  não 
íle8»ja  qui3  -e  presuma  quj  foi  descuidado,  a  ponto  de  deixar  en- 
cerra.' a  discusiáo  do  projecto,  som  atcender  â  solicitação  quelha 
foi  feita. 

Effcoti  vãmente, na  occasião  ora  que  o  Sr.  Presidente  acabava  de 
sujeitar  íl  discussão  oste  projecto  e  um  outro,  suppoz  que  se  tra- 
tava apenas  d)  encerraracuio  da  discussão  relativa  ao  primeiro 
projecto  o.  por  iss\  pediu  immodiatamonto  a    palavra. 

O  Sr.  Pr  os:  dente  naj  ouviu  o  seu  peiid),  e  quando  se  ap- 
proximav »  da  mesa  para  justiflcal-o,  S.  ix.  declarou  qiio  já.  so 
tratava  da  discussão  do  projeoto  im mediato,  o  por  isso  u  orador 
deixou  dt3  cumprir  o  que  e  Itoudia  sjr  um  dever. 

íloo,  pó  ie  cipeiias  remediar  um  mal  que  causou,  s.^ai  inten- 
ção, visto  como  esto  projecto  j^l  pass-^u  em  3*  discussio,  compro- 
raetton  lo- •<>  a  aproò(3  itar  outro  em  sep  irado,  merc-ô  do  <iual  ssos 
funecionarks  percebera')  mais  regularmoat*  os  seus  vencimentos, 
^cuardada  u  na  cTta  equiilado,  uma  carta  propjrção  cniro  funccio- 
narios  superiores  e  funcionários  d?  categorias  inferiores.  {Muito 
bem.   Muito  bem,) 

O  Kr,  I*re«i dento  — Devo  uma  explicação  á  Camará, 
á  vista  das  palavras  pronunciadas  pelo  nobre  Deputado. 

Vol.  I  ÍO 
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A  OMBara  é  teiteamiiha  de  qae  ca  estava  amuiaciaiido  a  ám- 
cufidão  do  3^  projecto  constante  da  ordem  do  dia,  qae  eetá  em 
2^  dtoeuflsão,  qna>i  lo  o  nolxre  Deputado  m  dirigiu  &  Mesa  pedindo 
a  palavra  sobre  o  l<>  projecto  n.  298  A,  cajá  discuesâo  já  se  achava 
eneerrada.  (Apoiídhi.) 

Lembrai^i.  p^ra  que  este  faeto  nlo  se  reproduza,  a  conve- 
ttleiloia  dos  Sfd.  Dep  ttados  se  insereverem  no  livro  que  se  acha 
8(Are  a  nesa,  quaodo  quizerem  tomar  parte  na  discusB&o  de 
qualquer  pro  ecto  que  seja  dado  para  ordem  do  dia. 

Aflsini,  será  miiito  mais  regularmente  feit>  o  nosso  S3rviça,  e 
evitaremos  esnlicações,  como  esta  que  acaho  de  dar  ao  nobre 
Dqpiitado.  {Muito  bfn.) 

Antes  de  ser  levantada  a  sessão,  comp:irecem  ainda  os 
Srs.  Paula  Guimarães,  Ferreira  Penna,  António  Nogueira,  João 
Cordeiro,  Frederico  Borges,  Esmeraldino  Bandeira,  Teixeira  de  SA, 
João  Vieira,  Domin^ros  Gonçalves,  Manoel  Bomfi  n,  Josô  Murtinho, 
F^des  da  Cruz,  Themistocles  de  Almeida,  Henriques  Borges,  Sabino 
Barrosj,  João  Penido,  José  Bonifácio,  Wenoeslau  Braz,  Manoel 
Fulgencio,  Alvarw  do  Carvalho,  Carvalho  Chaves,  Menezes  Dória, 
Díog )  Fortuna  e  Rivadavia  Corrêa  (24). 

Deixam  de  e<»m parecer,  com  causa  participada,  os  Srs.  Jorge 
de  Moraes,  Uosmuah  de  Oliveira,  Rogério  Miranda,  Luiz  Domin- 
gues, Ariindo  No-rueira,  Joaquim  Pires,  Thomaz  Cavalcanti,  Apol- 
kmio  Zenaides,  Aífonso  Costa,  Pereira  de  Lyra,  José  Bezerra,  José 
Maroellioo,  Cornei lo  da  Fonseca,  Malaquias  Gonçalves,  Estacio 
Coimbra,  Arthiir  Orlando,  Raymundo  de  Miranda,  Arroxellas  Gal- 
vão, João  8antos,  Neiva,  Virgílio  Lemos,  Rocha  Loal,  Josô  Ignacio, 
Leão  Yelloso,  J(«:^.  Monjardim,  Torquato  Moreira,  Barbosa  Lima» 
Pedro  de  Carva  ho,  Fidelis  Alves,  Galvão  Bapti  ta,  Pereira  Nunes, 
Paulino  de  8onza,  Viriato  Mascarenhas,  Ribeiro  Junqueira,  João 
Luiz  de  Campoj,  Camillo  Saares  Filho,  Henrique  Salles,  João  Luiz 
Alves,  Bernardes  de  Faria,  Josino  de  Araújo,  Mello  Franco,  Hono- 
rato Alves,  Je^uino  Cardoso,  Cardoso  do  Almeida,  Fioy  Cliaves, 
Paulino  Carlos,  cinciaato  Braga,  Joaquim  Augusto,  Adolpho  Gordo, 
Rodolpho  Mirandgfc.  Valois  de  Castro,  Rodrigues  Alves  Pilho,  Alen- 
car Guimarães,  Vidal  Ramos  Júnior,  Wenceslau  Escobar,  Campos 
Cartier  c  Germano  Hasslocher. 

£  sem  cansa,  os  Srs.  Pereira  Reis,  Virginio  Marques,  Pedro 
Pernambuco,  Medeiros  e  Albuquerque,  Epaminondas  Gracindo, 
Sampaio  MaiH)ues,  Mello  Mattos,  Irineu  Macnado,  Alcindo  Guana- 
bara, Balthazar  Bernardino,  Teixeira  Brandão,  Astolpho  Dutra, 
Leite  de  Castro,  Antero  Botelho,  João  Quintino,  Nogueira  Jaguaribe, 
Xaviw  de  Almeida,  Hermenegildo  de  Moi*a69,  Maroello  Silva,  Costa 
Marques  e  Klyseu  Guilherme. 

O  fibr*  Preelilexxte  -*  Nada  mais  havendo  a  tratar,  vou 
levantar  a  sessão,  designando  para  amanhã,  22  do  corrente,  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

YelaQfto  do  parecer  n.  2,  de  1908,  concedendo  licença,  por 
tempo  inde/termindtdo,  ao  Sr.   Deputado  por  Alagoas  Arroiellas 
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OalY&o,  para  deixar  de  comparecer  ásseâSDes  da  Cansara  doe  Depu- 
tados (discussão  uaica)  ; 

Votação  do  parecer  n.  3,  de  IQOS,  concedendo  licença,  por  doug 
mezes,  ao  Sr.  Deputado  por  Alagoas  Raymuado  de  Miranda,  p.ira 
deixar  de  comparecer  ás  sessões  da  Catnara  dos  Deputados  (dis- 
cussfto  UQica) ; 

Votação  do  projecto  n.  400,  do  1937,  concedendo  a  relevação 
de  presoripção,  p ira  que  D.  Maria  Amália  Carneiro  de  Miranda 
possa  receber  do  Ttiesonro  Nacional  a  pjnsão  dj  raoio-soldo  deixada 
por  seu  pae,  o  tenente-general  barão  de  S.  Bjrja,  correspondenie 
aos  exercicioá  de  1890  a  1891  (3*  disciiásão)  ; 

Votado  do  projecto  n.  298  A,  de  1907,  fixando  em  8:400$  an- 
nuaes  os  venci  nentos  do  corretor  da  Caixa  de  Amorcização  e  equi- 
parando os  vencimentos  doj  ajudantes  do  ma<mo  aos  dos  fieis  do 
tbesoureiro  da  mesma  repartição  ;  com  parecjr  da  Commiasaa  de 
Finanç  is  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  276  A,  de  1907,  autorizando  o  Governo 
a  isentar  de  impostos,  das  despezas  de  espedtente  ed&  taxadas 
obras  do  porto,  o  carvão  destinado  ã  navegação,  que  não  tra  isitar 

Selos  c^le^  dos  portos ;  e  dando  outras  providendas ;   com  parecer 
a  Commissão  de  Finanças  (^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  480,  de  1907,  com  (redondo  a  D.  Amélia 
do  Prado  Mariath,  viuva  do  tenente  reformado  João  Guilherme 
Mariath.  relevação  da  prescripção  em  que  haja  incorrido  p.ira  a 
percepção  de  vencimentos  do  meio-soldo  a  que  tem  direito  {2^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  pr^ijecto  n.  430,  de  1937,  autorizando  o  Prosidente 
da  Ropublica  a  computar  para  a  aposeotidorla  do  porteiro  da 
Caixa  de  Amortizaçlo  Paulino  Qonçalves  de  Oliveira  Freitas  o 
tempo  que  serviu  como  conferente  de  1*  e  2^  classe  das  capatazias 
da  Alfandcg  V  desta  Capital,  de  1  de  jolho  de  1872  a  31  de  marçi 
de  1887  (3"  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  431,  de  1907,  oncedendo  a  D.  Maria 
Isabel  de  Salles  Torres  Homem  a  pensão  men  ^al  de  lOG^,  e  autoriza 
a  abertura  do  respectivo  credito,  com  eme.ida  fVide  projecto 
n.  431  A,  de  1977  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  13,  de  1908,  redacção  para  3^  discussão 
do  substitutivo  ao  projectou.  254  A,  de  1907,  conferindo  o  titul ) 
de  bacharel  em  sciencias  aos  militares  que  obtiveram  o  curso  das 
três  armas,  pelo  regulamento  da  12  de  abril  de  1890.  quaesquer 
que  tenham  sido  as  suas  approvaçdes  ;  com  pareceres  das  Comnoj»- 
soes  do  Constituição  e  Justiça  e  de  Marinha  e  Guerra  (3^  discussão) ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  412,  de  1907,  relevando  da  prescri- 
dção  em  que  incorreu  d.  Philomena  do  Espirito  Santo  Dilermando 
do  Silveira  para  habilitar- ie  ao  montepio  ohrlf  deiíado  por  seu 
iallecido  marido  Icario  Dilermando  da  Silveira  ; 
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3*  discussão  do  projecto  n.  476,  de  1007,  autorizando  o  Presi- 
dente da  Reoublica  a  abrir  ao  Mioisterio  da  Guerra  o  creditu  de 
370:40õ$^07  supplementar  á  verba  9* — ^sold»)S  etapas,  e  gratificações 
de  offlciaes  — do  art.  ^  da  lei  n.  1.GI7,  de  30  do  dezembro 
de  I90Ô. 

Levanta-se  a  sessão  á  1  hora  e  45  minutos  da  tarde. 


IG»  SESSXO  EM  22  DE  MAIO   DI^   1908 

Presidência  dos  Srs.    Arnolpho  Azevedo  (Vice-P residente)  e  Carlos 
Peixoto  Filho  (Presidente) 

Ao  moio-dia  e  15  minutos  procedc-se  á.  chamada  a  que  respondem 
Srs.  osCarlo>  Peixoto  Filho,  Araolpho  Azevedo,  Thomaz  Accioly,  Sá. 
Freire,  António  Bast  >s,  Luiz  Gualberto,  Si  meão  Leal,  Paes  Barreto, 
Octávio  i.essa,  Aurélio  Amorim,  Hosannah  de  Oliveira,  Agripino 
Azevedo,  Cunha  Machado,  Dunshee  de  Abranches,  João  (iayoso, 
Wcildemiro  Moreira,  Ser/io  Saboya,  João  Cordeiro,  Graccho  Car- 
doso, iloy  de  Sjuza,  José  Pere;,'rino,  Castro  Pinto,  Paula  e  Silva, 
Júlio  de  Mello,  Apwllinario  Maranliâo,  Euzebio  de  \n.lriide,  Jovini  ino 
de  Carvalho,  Rodrigues  Dória,  Josino  Menozos,  Manoal  Bomflm.  Do- 
miagos  Guimarães,  Prisco  Paraizo,  Bernardo  Jambeiro,  Bulcão 
Viauna,  Pedreira  Fran?o,  Piíito  Dantas,  Odalborto  I^eroira,  Salva- 
dor Pires,  Klpidio  Mesquita,  Bornardo  Horta,  Horedia  do  Sá,  Fi- 
gueiredo Rot!lia,  João  B.iptista,  lí^ysio  de  Araújo,  Pereira  Lima, 
Tbeímstutíles  de  Almeida,  Ro  Irigies  Peixoto,  Paulino  de  Smza,  Hen- 
rique Borges,  Viann  i  do  Castello,  Francisco  Vei.:a,  Bernardo  Mon- 
teiro, D;mi.igos  Penua,  Rodolpho  Ferreira,  Francisco  Bornardino, 
Calogeras,  Jost^  Bonifácio,  João  Luiz  de  Campos,  Aiifchuro  liotolho, 
Lamo  iiiier  Godoíredo,  KuCiío  (ie  l\LÍva,  Francisco  lirossane.  Car- 
neiro de  Rezende,  Christiano  Rrazil,  Wojicoálau  Hraz,  João  Quintino, 
Olegário  Maciel.  Nogueira,  Manoel  Fuige^cio,  Lindai  iho  Caotano, 
Epanunomlas  Ottoni,  Carlos  liarcia,  Feri  eira  Bra^  i.  Galeão  (\irva- 
Ihal,  Cardoso  do  Almeida,  Álvaro  do  Cai'valho,  Albortj  í-a  mento, 
Josó  Lobo,  Francisco  Romeiro,  Coôta  Jiinicu*,  Ldu;irdo  S  cratcs,  ^'er- 
zeúello  ('orrca,  Costa  M.irqnes,  Vici.  ^r  do  Aui  irai,  Carvallhy  (Mia- 
ves,  ilenri«ine  Viiga,  Josó  Cario-,  Suar.^s  dos  Sintas,  Antun-s  Ma- 
ciel. Homero  Biptista,  Rivadavia  Corroa,  V-vlvo  M«/acyr,  Cassiano 
do  Nascimento  e  Simões  Looes  ('.^3). 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lidi  e,  sem  obáerva;ões,  approvada  a  acta  da  sessão  ante- 
cedente. 
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O  Sr.  Sà  Freire  (i^  Secretario)  procede  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 
Offlcios: 

Do  Sr.  1<»  Secretario  do  Seaado,  de  21  do  andant ?,  comrauni- 
cando  que  aquella  Casa  do  Congresso  adoptoa  e  eaviou  á.  sancgão 
a  proposição  desta  Gamara,  que  .autoriza  o  Governo  a  conca  l^r  ao 
juiz  seccional  do  Ceará,  bacharel  Eduardo  Studart,  um  anno  de 
licença,  com  os  respectivcs  venci men tos. ~  Inteirada. 

Do  mesmo  senhor  e  de  igual  data,  communicando  que  o  Senado 
adoptou  o  enviou  á  sancçâo  a  proDosiçao  desta  Camará,  que  manda 
contar  para  aposentadoria  do  porteiro  d^  Delegacia  Fiscal  no  Es- 
tado de  Minas  (^eraes  Lucindo  Caetino  dos  Santos,  o  tempo  em  que 
exerceu  03  carpros  do  servente  e  ajudante  de  cartório  da  mesma 
repartição.—  Inteirida. 

Do  Ministério  da  Guerra,  do   19  do  corrento,  transmittindo  os 

gapeis  em  que  o  2^*  tenente  do  13°  batalhão  de  iafantaria,  José  de 
ar  valho  Lima,  pedo  ao  Congresso  Nacional,  que  a  antiguidade  do 
seu  posto  seja  considerada  a  contar  de  17  de  julho  de  1894,  em  que 
foi  cornmissioaado  no  mesmo  posto.—  A*s  Commissões  de  Marinha 
e  Guerra  e  de  Finanças. 

Fica  sobre  a  saosa,  até  ulterior  deliberação,  um  projecto  do 
Sr.  Christiano  Brazil  e  outros. 

Vae  a  imprimir  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  19  —  1P08 

Jxedacção  final  do  projecto  n.  Í22  B  de  i907^  que  concede  o  direito  de 
aposentadoria  aos  pharoleiros,  de  conformidade  com  o  art,  75  da 
Constituição  Federal  e  as  leis  vigentes  ^  e   d  d   outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  decret  i  : 

Art.  l.®  E'  concedido  direifo  de  aposentadoria  aos  pharoleiros, 
do  coQformidade  com  o  art.  75  da  Constituição  Feicral  e  as  leis 
vigentes. 

Art.  2.*»  Os  seus  vencimentos  serão  equiparados  aos  dos  offlciaes 
marinheiros,  correspondendo  os  de  l^  2»  j  3<»  ph  iroleiros  aos  de 
mestre,  contra-mestre  e  guirdião,  respectivamente. 

Art.  3.^  A  esses  funccionarios  s.írl  obngitorio   o  montepio. 

Art.  4.0  W'  autorizado  o  PresiJeate  da  Republica  a  abrir  os 
necessários  créditos  pari  execução  immediata  desta  lei. 

Art.  5.<>  Revoga m-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  20  de  maio  do  1908.— Gon  alo  Souto.-^ 
Castro  Pinto. -^Themistocles  de  Almeida, 
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Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  18—1908 

Redacção  para  3*^  discussão  do  subsíiUdivo  ao  projecto  n.  295^  de 
i907^  que  doêsifica  a$  eapitanioM  de  portos  o  suas  dele^focias  em 
três  categorias,  e  dá  outras  providencias 

(Vide  projecto  n.  295  A,  de  1907) 

O  Congresso  Naciofial  decreta: 

Art.  l.<>  As  capitanias  de  portos  e  suas  delegacias  serão  cias* 
sificadas  em  tros  categorias. 

Art.  2.*"  Fica-n  creadas  as  delegacias  e  agencias  das  capitanias 
nos  logares  especificados  na  presente  lei. 

Art.  3.®  A  distribuição  das  capitanias  em  categorias  obedecerá 
&  seguinte  ordem: 

PRIMEIRA    CATECtORIA 

1»)  Capitania  do  Rio  de  Janeiro  e  Districto  Federal,  com  dele- 
gacia de  2*  classe  era  S.  João  da  Barra  e  agencias  em  Cabo  Frio  e 
Angra  dos  Rei>; 

::*)  Capitania  do  Rio  Grande  do  Sul  com  delegacia  de  1*  classe 
em  Porto  Alegre  e  de  2»  em  Pelotas  o  Uru^uayaua. 

SEGUNDA  CATEGORIA 

1»)  Pará,  cora  agencias  era  Santarém  o  Óbidos ; 
2*)  Bahia,  cora  a,'encias  em  Caravellas  e  Illiéos  ; 
a»)  Pernambuco  ; 

4*)  \faranhão,  com  agencia  em  Tutoya ; 
b^)  S.  Paulo,  cora  agencia  em  Cananéa; 
6*)  Amazonas,  com  u:na  delegacia  de  2*  cia  se  em  Capacete  e 
agencias  no  Acre,  Al(k>  Pul*ús  e  Juruá. 

TERCEIRA     CATEGORIA 

1*)  Piauhy ; 

2^)  Santa  Catharina,  com  delegacias  de  2*  classe  em  S.  Fran- 
eisco,  Ita^jahy  e  agencia  em  La?una ; 

3^)  Espirito  Santo,  com  agencia  em  S.  Matheus; 
4*)  Alagoas,  cora  agencia  em  Penedo ; 
5^)  Matto  Grosso,  com  agencia  em  Cuyabá  ; 
6^)  Rio  Grande  do  Norte,  com  agencias  em  Mo>soró  e  Macau ; 
7*)  Parahyba,  com  sede  em  Cabedello  e  agencia  na  Parahyba  ; 
8*)  Sergipe  ; 

9*)  Ceará,  com  agencias  em  Camocira  e  Aracaty  ; 
IO*)  Paraná  ; 
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Art.  4.0  O  pessoal  e  os  ^Pooeimentos  que  a  elie  «yrrespondem 
floam  determiaadoâ  nas  tabeliãs  aanexas. 

Art.  5.0  Fiea  o  Presidrate  da  Republica  autorizado  a  abrir  o 
csedito  necessário  para  eiBcu/fio  desta  lei. 

Ari.  6.»  Revoíram-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commis^es,  21  de  maio  de  1908.-5.  Pmbcã»^  pK8i- 
áenie.-^Bduardo  Sócrates, ^JuwmU  LamarUne, — Graccko  Cardoso,^- 
Ânkmio  líoguoira, -^Figueiredo  Rocha, 

Quadro  do  pessoal  du  capitanias  de  portos  e  suas 

respectivos  vencimentos 

CAPITANU  DE  PORTOS 

^  categoria — Diftricto  Federal 
e  Estado  do  Rio  de  Janeiro 

Pefsoal 

1  capitão  do  porto 

2  ajudantes  a  1 :440$ 

1  secretario 

1  offlcial 

2  amanuenses  a  2:400$ 

2  porteiros,  encarregados  de 

diligencias 

2  eoutinuos 

1  patrílo-mór 

3  patroos  de  lancha,  diária 

6|000 

3  machinistas,  diária  6$.... 
3  foguistas,  diária  3.{ 

2  marinheiros,  diária  2$. . . 

Delegacia  de  S,  João  da  Barra 


Ordenado     Gratiftcação        Total 


1:66<|68 
K^334 
^0*$>00 


800$000  4<K)$000 

80(J$000  400$000. 


3:OOQ$000 
2:880i000 
5:000$000 
2:500$000 
4:dOQ$00O 


l:440;j;000  72^*^0^ 

1:44Q$000  720$()00 

720$000  3  0$000 

480|000  V40$JOO 


6;480|0G0 

6:480^000 

3:24(^000 

14:400(000 


1  delegado 

1  secretario 

1  porteiro,  encarregado 

diligencias 

1  patrão,  diária  3$333 

4  marinheiros,  diária  1$500 


de 


«i0$003 

360^000 
4()0$000 
I80$000 


1:200$000 
1:200$000 


f*  categoria   —  Sio 
do  Sul 

1  eapitio  do  porti) . , 

1  ajudante 

1  secretario 

1  amanuense 


Grande 


6]:500$000 


OOOfOOO 

440(i000 
6001000 
40^000 


Si2 
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1:200$000 
8001000 

400$000 
360$000 


Pessoal  Ordenado     Oratificaçto 

1  porteiro,  encarregado  de 

diligencias 

1  continuo 

1  patrào-'nór 

1  patrão  de  lancha,  díiaria 

4$000 

1  machinisti,  diária  4$ 

1  foguista,  diária  3$ 720.t000 

6  marinheiros,  diária  2$, . .         4i 

Delegada  de  Porto  AUgre 

1  delegado  (ajudante) — 

1  Secretario 2:400*000 

1  amanuense 1 :60(^00 

1  porteiro,  encarregado  do 

diligencias 

1  continuo 

1  patrão  de   lancha,  diária 

4$000 960$000 

1  maohinista,  diária  4$ 960.f000 

1  foguista ,  diária  3$ 720|000 

6  marinheiros,  diária  2$. . .         480$000 

Delegacia  de  Pelotas 

1  delegado  (ajudante) — 

1  secretario 1:720$000 

1  porteiro,    encarregado    de 

diligencias 800$000 

1  patrão   de  lancha,  diária 

4$000 960$000 

1  machinista,  diária  4$0>0..  9^m 

1  foguista,  diária  3$000 7í 

4  marinheiros,  diária  2$000.  48< 

Delegacia  de  Uruguayana 

1  delegado  (ajudante) •— 

I  secretario 1 :120$000 

1  porteiro,    encarregado    de 

dili^rencias 720$000 

1  patrão  da  lancha,    diária 

3tô33 800$000 

1  machioista,  diária  3$333..  800Í00O 

1  foguista,  diária  3^0 72(^000 

4  marinheiros,  diária  1$500.  360$000 


Total 


400$000      1:200$000 

360|0iJ0      1:08(^000 

—  I:080i000 


480$000 
480^0 
360$;000 
240$000 


560$000 

360$000 

400$000 
400$000 
360,^000 
18(^00 


440$000 

4ai000 

080j;000 

32j$000 


1:2)0$000 
1:080$000 


—      1 :200$000 
860$000   2:580Í0OO 

400$000   IrSOOlOOO 


1:440$000 
l:440rOOO 
l :080$000 
2:88O|O0O 


1;200$000 
1:6  0$000 

l:O80$O0O 


61: 5001000 
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Pessoal  Ordenado     Oratiflcação        Total 

2^  categoria  —  Pará,  Bahia, 
Pernambuco,  Maranhão, 
8,  Paulo  e  Amazonas 

1  capitão  de  porto — 

1  ajudante -— 

1  secretario 2:400|000 

1  amaauejse 1:600$000 

1  porteiro,   encarregado  de 

diligeacias 800|000 

1  continuo 720$000 

l  patrão-ínór — 

1  patrão  de  lancha,   diária 

4$0(K) 960$000 

1  raachiaista.  diária  4$  )00..  9604^000 

1  foguista,  diária  3$000 72  )$000 

10  marinheiros,  diária  2$000  480^.000 


1:2001000 
800$000 

400^0 
3Ô0$000 


4801000 
480$000 
360^000 
240$00J 


3:000$000 
1: 4401000 
3:600$000 
2:400^000 

1:2)0$000 
1:08()$000 
l:O80Í00O 

1:440$000 
1:440.000 
1:080$000 
7:200.^000 


24:960^000 


5*  categoria  —  EspiHlo^Santo, 
Santa  Caiharina,  Piauhy, 
Alagoas,  Rio  Grandô  do 
Norte,  Matto  Grosso,  Ser- 
gipe, Parahyba,  Paraná 
e  Ceará 

1  capitão  de  porto — 

1  ajudante — 

1  secretario 1 :200$000 

1  porteiro,    encarregado    de 

diligedcias 720$000 

1  continuo 720$000 

1  patrão-raór — 

1  patrão  do    lancha,    diária 

3*000 720$000 

1  machinista,  diária  3$000..  72í)$000 

1  foguista,  diária  2$000 480.^000 

6  marinheiros,  diária  1$500.  360$000 


600$000 
3r)0.ínoo 

360.4000 


360Í000 
3  0.<000 
240$000 
180$000 


1:08^$000 

l:080s000 

840$000 

1:0^0$000 

1:080.^000 

7-^0$000 

3:240$000 

13:680$00O 


Delegacias  de  Capacete,  S.  Francisco  e  Itajahy:  Tabeliã  igual 
â  de  S.  João  da  Barra,  na  importância  total  de  6:840$000. 

Agencias  de  Cabo  Frio,  S.  Matheus,  Itapeminm,  Caravellai:, 
Ilhéos,  Penedo,  Parahyba,  Camucim,  Maceió,  Mossoró,  Tutoya, 
Santarém,  Óbidos,  Acre,  Alto  Purús,  Juruá,  Angra  dos  Reis,  Ca- 
nanéa,  Cuyabã  e  Laguna  —  1  agente,  150$000. 
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O  pessoal  das  capitanias,  delegacias,  asrencias  do  Amazonas, 
Pará  6  Matto  Grosso  terá  mais  um  torço  dos  veacimeatos  lixados 
nestas  tabeliãs. 

Sala  das  Gommis^ões,  21  de  maio  de  1008.— -Aoio^pAo  Paixão, 
presidenta. — Eduardo  Sócrates. — Juvenal  Lamarline, — Graccho  Car^ 
doso.^Antonio  Nogueira, — Figueiredo  Rocha, 

O  Si*.  Presidente—  Está  finda   a  leitura  do  expe» 

dlente. 

Tera  a  palavra  o  Sr.  José  Carlos. 

O  Sr.  «José  Oai-los  —  Sr.  Presidente,  devido  á  exces- 
siva bo  idade  do  meu  digno  coUega  de  bancada,  o  Sr.  Dr.  Pedro 
Moacyr,  vou  occupar  a  attençao  da  Gamara  apena:^  por  dous  mi- 
nutos, tempo  sulllciente  para  ler  um  telegramma,  que  julguei  con- 
veniente passir  hoje  mesmo  para  Montevideo. 

Este  iolegram.na,  dirigido  a  um  irmão  meu  residente  na- 
quella  capit  il,  ó  concebido  nos  seguintes  termos  : 

«  Informe  imprensa  falsidade  informações  transmittidas.  Im- 
possível diminuir  minha  gratidão  Uruguay.  Meu  reconhecimento 
sincero  seu  povo  seu  governo 

Tenho  concluído.  (  Muito  bem.  ) 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Pedro 
Moacyr. 

O  Sr.  Pedro  IMoaoyr— Sr.  Presidente,  venho  trazer 
novamente  ao  conhecimento  da  Gamara  dos  De^utaios  um 
proji  ctu,  que  entende  com  a  8uppre8sâo,para  todos  os  cíTeitos  de  di- 
reito das  resírieç^ies,  ainda  subsistentes,  oppostas  ás  leis  de 
amjiistia  concedidcAS  durant'  o  regimen  reoublicano. 

A  C.km;i.ra  sabe  que  se  trata  de  matéria  vencida,  sobre  a  qual, 
nas  duas  anteriores  sessões,  depois  de  animados  debates,  e  procu- 
rando harmonizar  todos  os  matizes  de  opinião  que  aqui  surgiram, 
oonseguiu-se  a  mais  completa  o  effieaz  unanimidade  para  a  pas- 
sagem do  projecto  nesta   Casa. 

O  actual  Presidente  da  Gamara,  era,  si  bem  me  recordo,  leader 
da  mesmi  quando  tive  ensejo  deoccupar-me  do  assumpto,  e  offere- 
ceu-se-me  o pport unidade  de  invocar,  então,  o  apoio  valiosíssimo  de 
S.  Ex.,  e  da  maioria  que  representava,  para  a  adopção  do  projecto. 
S.  Ex.,  toda  a  sua  bancada  e  muitas  outras  da  Gamara  logo  se  mani- 
festaram de  modo  inequívoco,  eloquente  e  decisivo,  em  fò.vor  do 
pensamento  hmdamenial  do  meu  projecto,  e  bem  como  de  outros, 
de  emendas  e  suMitativos,  que  loram  despertados  pela  discussão. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  sem  que  precedesse  parecer  da 
respectiva  Commissão,  sem  que  houvesse  unia  só  p:ilaví'a  de 
debate,  o  Senado  da  Republica,  sommariamente,  executou  o  projecto 
mandado  pela  Camará,  em  uma  tuNPa  inspirada,  de  paz  e  de  justiça* 
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Estou  informado  de  qne  essa  attitude  radical  do  Sea&do  não 
jbi  devida  a  di^tcordaoeias  intriíiseeas  com  a  doutrina,  oom  os 
princípios  constantes  do  projecto. 

Isto  SR  deu  exciusiyamente  porque  o  Senado  não  queria  prestar 
seu  assentimento  a  uns  tantos  artigos  ou  dispositiyos  em  que  se 
desdobrou  o  pensamento  Aindamcntal  do  projecto,  ooncernentes  a 
taes  ou  qu  \.e<  personalizações  de  interesses  e  reclamações  de  indi- 
Tiduos  implicados  em  movimentos  revolucionários  e  alcançados 
peias  ainn  siias. 

Por  outras  palavras  :  o  Senado  da  Republica  entendeu  que  nós 
devíamos  pura  e  simplesmente  consignar  em  dous  outros  artigos 
precisos  e  claros  a  cunces^ão  da  eliminação  das  ultimas  restricçoes 
das  leis  de  am  listia,  sem  que  procurássemos  Cavorecer,  por  qual- 
quer forma,  a  situação  de  grupos  ou  de  individualidades  de  amnis- 
tiados, militrires  ou  civis. 

Aasim,  po  s,  Sr.  Presidente,  não  houve  por  parte  do  Senado 
um  movimento  de  hostilidade  contra  o  pensamento  da  Camará  ;  e 
reprodu/.il-o  agora,  em  outro  projecto  no  principio  dos  trabalhos 
desta  sossão,  ó  certamente  apresentar  uma  idóa,  oflférecer  ã  consi- 
deração da  ('amari  um  projecto»  que  não  só  serã  bifojado  por  ella 
eom  elementar  coherencia,  pela  força  de  seus  precedentes  na 
matéria,  bem  como  que  será  apoiado  por  aquella  alta  corporação 
legislati  V  a  —  o  Senado  da  Republica. 

Peço  desde  Jã  aos  meus  oolii^aSy  quer  áquelles  que  se  interes- 
saram commiaro  mais  vivamente  pelo  assumpij,  na  sessão  p  issada, 
quer  áqncllos  q  le  apenas  prestigiaram  o  projecto  com  seus  votos, 
que  se  abstenha  n  o  mais  possível  de  apresentar  emendas  modifica- 
tivas de  m  t  iettra,  tal  qual  o  redigi. 

Devo  «let^lai-ar  que  para  essa  redacção  tive  o  cuidado  de  ouvir 
pessoa»  lie  ilta  autoridade  na  matéria,  mesmo  ccn  infl<iencia  na 
administração,  e  cuja  opinião  não  pôde  deixar  de  ser  leva  la  defini- 
tivamente em  linha  de  conta  pela  Gamara  nas  deliberações  que 
houver  de. to  nar. 

Si  nó-}  nos  propuzermos  a  emendar  o  prujecto,  como  o  fi- 
zemos nas  S3ss5es  dos  annos  passado  e  atrcj^zado,  iiiclnindo 
nelle  dispositivos  demasiados  e  detalhados»  favorecendo  a  situação 
de  grupos  e  individualidades  de  amnistiados,  provavelrnente  en- 
contraremos, por  parte  do  Senado  da  Republica,  e  pelas  mesmas 
razões,  a  resistência  que  foi  opposta  aò  projecto  nas  vezes  an- 
teriores e,  assi.n,   o   fracasso  será  inevitável. 

Accresce  aue  eu  redigi  o  projecto  em  termos  claros,  precisos, 
muito  reduzidos,  porém  de  modo  a  comprehender  todas  as  mo- 
dalidades q  le  iá  foram  aqui  suscitadas  em  um  largo  e  ani- 
mado debití»  que,  durante  muitas  sessões,  preocoupoa  a  a ttenção 
na  Gamara  e  do  publico. 

Duas  objecções  Sr.  Presidente,  fora  n  formuladas  principal- 
mente contra  o  projecto.  A  primeira  era  que  o  erário  nacional 
receberia  pi-oftwda  sangria,  com  a  quantia  de  milhares  e  mi- 
lhares de  cont «,  representativa  da  totalidade  dos  vencimentos 
atrasados,  devida  aos  ofiSciaes  amnistiados  de  terra  e  mar. 
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A  segunda  foi  que  a  suppressio  total  das  ultimas  restricçoes 
da  amnistia  prejudicaria  de  modo  incoatestavel  a  muitos  officiaes 
que  serviram  á.  causa  victoriosa  da  legalidade. 

Quanto  ao  primeiro  arj^umdnto,  releva  advertir  que  essa 
questão  de  maior  ou  menor  quantia  não  vem  ao  caso  qu  indo  se 
trata  de  apurar  e  liquidar  um  casj  de  direito.  Isto  me>mo  Já  foi 
plon  ^  e  salemnem 'nte  reconhecido  pela  Gamara   dos  Depurados. 

Em  segund )  logar,  convém  notar  que  isto  deve  ficar  entregue  á 
exclusiva  competência  da  administração  federal,  nos  departa- 
mentos que  forem  propostos  ao  estudj  e  soiuQâo  pratica  deàta 
questão  de  soldos,  etapas  e  gratiâcaçoe^. 

Explico-me. 

Os  officiaes  de  terra  e  mar,  dep  ds  de  plenamente  amnistiados, 
isto  é,  dep  )is  tie  se  converter  em  lei  o  projecto  a  que  me  reflro,  se 
dirigirão  ao  Poler  Executivo,  que  as-^in  ftca  habilitido,  em  cum- 
primento  da  lei,  a  fazer  as  necessárias  operações  de  crelito. 
O  Poder  Executivo  examinará  os  direitos,  as  reclamações  de  «es 
officiaes,  de  accôrdo  co  n  a  legislação  commum  e  com  a  legislação 
especial  militar,  dando  a  cada  um  o  que  ô  seu. 

Si  apparecerem  officiaes  de  tei*ra  e  mar  dizendo-se  prejudi- 
cados com  as  decisões  que  vão  ser  proferidas  em  cvaa  caso 
occurrente  pelo  h  mrado  Ministro  da  Guerra  ou  pelo  não  menos 
lUustre  Ministro  da  Marinlia,  em  nome  do  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica, resta-lhes,  pela  noss  i  legislação,  o  direito  de,  p^^r  acção 
summaria  especial,  reclamar  perante  o  Poder  Judiciário  contra  a 
lesão  dos  seus  direitos  individuacs. 

Assim,  no  caso  do  Poder  Executivo  não  interpretar  devida- 
mente as  largas  intenções  do  Congresso,  atacando  direitos  e  inte- 
resses dos  officiaes  amnistiados,  coaforme  a  lettra  do  meu  pro.ecto, 
assiste-ihes  o  recurso  liberal  de  nossa  legislação  para  o  Pvider 
Judiciário,  que,  aliás,  em  dúzias  e  dúzias  de  casos,  tem  sido  invo- 
cado por  civis  e  militares  com  condem  nação  íinal  da  União  Fe- 
deral ao  pagamento  que  ô  devido  a  cada  reclainanto. 

A  so;^unda  ob.ecção  aqui  levantada  também  não  procede. 
A  Gamara  sabe  qu%  quindo  se  discutiu  a  amnistia,  fomos  obri- 
gados a  intercalar  uo  primeiro  artigo  uma  piíraso  restrictiva,  m  vis 
ou  menos  a >sim  concebida:  «respsitalas  as  promoções  feitas  ao 
tempo  em  que  se  deram  os  lamentáveis  acontecimentos  da  revo- 
lução>. 

A  inserção  d^sta  clausula  r -strictiva  foi  motivada  pela  recla- 
mação legitima,  feita  de  vários  Ijados  por  officiaes  que  haviam 
servido  fielmente  á  bandeira  da  legalidade  e  que  julgavam  não 
dever  agora  soífrer  o  menor  prejuízo  em  sua  collocação  no  Al- 
manak  Militar,  o  menor  prejuízo  em  suv  promoção  causado  tanto 
tempo  depois  pela  passasrem  da  nova  lei. 

Devo,  entretanto,  informar  á  Camira,  com  conhecimento  de 
causa,  que  a  maior  oarte,  quasi  a  totalidade  —  esta  informação 
podia  ser  de  fv^nte  official  —  a  totalidade  dos  elementos  floria  listas 
navaes,  por  exemplo,  não  sof[í*erá  mais  cousa  alguma  em   seus  dl- 
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reitos,  nos  sous  accessos,  em  sua  gradação  hierarchica,  si  a  lei 
passar  tal  qual  eu  a  redigi  neste  pro,ecta. 

li'  pr  )ciso  fazer  justiça,  tanto  mais  quanto  sou,  e  orgulho-me 
de  syp,  um  Oeput  ^do  quo  representa  um  partido  sem  quaesquer 
ligações  ou  compromissos  politicos  com  nenliuma  das  aggremiações 
parlamentares  que  se  debatem  neste  recinto. 

O  honrado  Sr.  Ministro  da  Marinlia,  Sr.  Alexandrino  de  Alencar, 
al^m  de  outros  predicados  que  tera  revelado  no  exercício  de  suas 
melindrosas  funoções,  neste  momento  difllcil  da  noásji  completa 
remodelação  naval,  soube  admiravelmente  consorciar  os  ele- 
mentos da  legalidade  e  da  revoliiçãj,  preferindo,  de  regra  ^eral, 
para  os  mais  altos  cai-gose  postos  áx  administração  naval,  para  os 
coiiimandos  doi  navios  capitaneas  e  outras  commissões,  ex  vota- 
mente  os  oflaciae^  que  estiveram  contra  S.  Ex.  era  armas,  em  1893 
par >»,  18.Í4.  ^    . 

O  Sr.  José  Carlos  —  Apoiado  ! 

O  Sr.  Pedro  Moactr  —  Ainda  hoje  tive  a  satisfação  imraensa 
de  ler  nos  jornaes  da  mannã  a  n  )ticia  de  que  ura  bravo  official,  que 
teve  durante  o  período  da  revolta  encontros  pessoaes  com  o  Sr. 
almirante  Alex mirins  do  Alencar. . . 

O  Sr.  JjSÉ  Carlos— O  Sr.  Altino  Corroa. 
O  Sr.  Peuro  Moacyr  —  ...  o  Sr.  Altino  Corrêa  acaba  de  ser 
pelo  Sr.   Ministro  aproveitado   para  uma  coramissão,  que  certa- 
mente vae  lionrar,  pela  sua  notória  comp  itenca. 

O  Sr.  José  Carlos  —  i)o  que  dou  prova  quando  raetten  ura 
torpedo  n»  Aquidabany  commandido  por  Alexaadrino  de  Alencar  ! 
O  Sr.  Pedro  Moacyr  —Perfeitamente,  mas  V.  Ek.  des-ulpe, 
não  vá  ferir  a  questão  com  tanta  força  quanta  ac  iba  de  cnnregar 
para  bater  nossi  teola.  Aproso  itando  ura  nrujecto  cujo  obj  íctivo  é 
extinguir  :ls  ultimas  restricções  da  amnistia,  um  projecto,  por- 
tanto, de  perfeita  paz,  de  reconciliação  da  íamilia  brazil  'ira,  de 
concordii  e  tjlerancia  nas  classes  arinadas,  não  quero  etnprestar 
ás  minhas  palavras  um  cunho  do  ra-li^al  srao.  Desejaria  até  qua 
estes  factos  fossem  exclusivamente  tratados  pela  his  oria,  que  ha 
do  julg  ir  os  factos  e  os  liomens. 

O  Sr.  Jos':  Caulos  —  Pi)r  isso  referi  um  facto  liistorico. 
O  Sr.  Pedro  Moa«:yr  —  Mas  V.  Kx.  n:io  ó.  historiado.'. 
O  SR.  José  Carlos  —  Como  não  !    Na  actualidado  sou  a tó  tes- 
temunha de  vista.  {Ha  outros  ap  rtes.) 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Sr.  Presidcntf?,  a  objecção  p/incipal 
levantada  co  .tra  o  projoct»  de  amnistia,  .».  que  era  a  los  orojuizos 
prova- eis  ou  certos,  oci-asi  )n  .-lu.;  aos  oííicides  que  batiUliarim 
pela  legaliJado,  d<3sap;'arocí)'i  corupletamcnto  pelí.  iccão  li.ibil, 
profícua,  previdente  e  provido  i te  do  illiístro  Sr.  Minisa*o  da 
Marin.ia. 

Os  cas.s  lio  extircito  são  muito  raros,  são  de  ordem  a  não 
despertar,  nem  hootom,  nem  hojo,  nem  no  futuro,  perturbação 
alguma  no  seio  dessa   -loriosa  classe  armada. 

Resta -rae,  Sr.  Presideate,  invocar  para  uma  discussão  rápida 
e  adopção  completa  do  raeu  projecto,  não   as  sympathias  e  votos 
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da  Camará,  foe  já  lhe  foram  expressamente  outorgadoe  na 
sessão  passada ;  vonho  pedir  para  elie  o  alto  patrocínio  do  meu 
illuâtre  eoilegade  baacada,  que  actualmente  exerce  nesta  Ca- 
mará, por  ama  feliz  combinação  do  Sr.  Presidente  da  Repu  dica 
com  as  dnae  coiTentes  da  maioria  que  aqui  existem,  as  nobres 
e  melindrosas  Aincçôes  de  interrentor  ou  de  leaifer, 

S.  Ex.,  ainda  ha  dias,  respondendo  ao  eminente  e  intrépido 
Deputado  do  Dtstricto  Peieral,  gi(»ria  desta  Camará,  o  Sr.  Barbosa 
Uma,  teye  a  opp  rtuniJade,  para  todos  nds  e  para  S.  Kx.  grati»- 
sima,  de  confessar  que  só  acceitaria,  na  famosa  rouniãj  dos  16 
lêadêTs  das  16  bancadas,  o  cargo  que  ora  dignamente  occupa  neste 
recinto,  si  lhe  fosse  dado  executar  uma  superior  missão  de  paz, 
tolerância  e  concoriiia. 

E  lembrou  a  todos  os  republicanos  brazileiros  que  não  estavam 
ainda  encerradas  as  phases  de  perturbação,  e  que  do  sen  ineoto 
nítido  da  rosoonsabilídade  de  cada  um  delles  na  execução,  na 
fiel  interpretaç&o  do  regimea,  dependia   a  feticidaie   geral   do 

TMkiZ. 

Penso  que,  animado  de  tão  bons  intuitos,  como  S.  Cx.  se  mos* 
trou,  possuindo  ínuegavel mente  as  melhores  qualidades  de  coração 
e  de  espirito. . . 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Muito  obrigado  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  . . .  lombrando-se  de  que  nosta  Casa, 
nunca  foi  um  radical,  nem  um  apaixonado  ;  procuran  1 1  sim»  ser 
em  vez  de  um  elemento  do  divergência,  um  etemduto  de  gorai  e 
adorável  convergoncia,  como  se  mostra  agora  maí<  do  que  em 
qualquer  outra  occaàão,  o  honrado  Sr.  Cissiano  áo  Nascimento 

S restará  ao  raeu  obscuro  e  modesto  projecto  o  extraordinário  e 
ecisivo  apoio  de  sua  intervenção. 

O  Sr.  Josb'  Carlos  —  Como  já  fez  toilhantemente  em  1891» 
quanto  aos  ^vranistiados  de  Tabatinga  e  de  Cucuhy. 

O  Sr.  PkdRo  Moacyr  —  De  accôrdo. 

Agora,  Sr.  President  %  dirijo- me  mais  especialmente  a  V .  £x. 

Occuoando,  pela  primeira  vez,  a  tribuna  nesta  sessão,  creio 
não  infringir  as  disp  ^sições  do  Rogimento,  que  estou  sempre  dis- 
posto a  cumprir,  vindo  congratular-me  com  V.  Ex.,  ex-abundaniia 
oárâis^  pela  reascenção  que  teve  ao  alt  j  posto  de  director  de  nossos 
trabalhei . 

Na  sessão  de  80  de  dezembro  do  anno  passado,  (^  bom  re- 
cordar estas  cousas,  porque,  já  o  poeta  o  disse  «viver  é  recordar»; 
e  reeordar  ('  fazer  tradição  ;  fazer  tradição  é  fazer  historia,  e  a 
historia  <^  a  mestra  djs  dovos.  .  .—na  sessio  de  3 )  de  dozembro  do 
anno  pas  afio,  o  il lustre  ex-Deputado,  que  «itao  exeixsia,  com  o 
maior  brilhantismo  e  serenidade,  as  funcções  do  Itader  nedte 
recinto,  o  Sr.  James  Darcy,  apresentando  a  V.  fix.  as  homenagens 
da  maioria  da  Camará,  quasi  nominalmente  me  ckamju  á  tribuna, 
e  eu  de  bom  grado  compareci,  para  dar  tambeiU  te^temuBho  a 
V  Ex.,  era  nome  da  resumidíssima  opposíçfio  pariamentar,  do 
alí^t»  e  da  «néialidade  que  haviam  sempre  reinado  entre  nds, 
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bem  como  da  juã-.ica  e  do  critério  que  tinbam  sempre  presidido 
ás  deliberações  dtí  V.  £k. 

Aproveitei  a  occasião  para  lembrar  á  Camará,  em  ura  movi- 
mento ou,  para  empregar  a  palavra  mais  smart^  em  um  gesto  que 
muitos  poderiam  ter  reputado  infeliz  ou  desastrado,  p^ira  lembrar 
á  Gamara,  ou  melhor,  á  maioria  a  que  V.  Ex.  pertence,  que  não 
lhe  faria  sinão  justiça,  elevando-o  este  anno,  de  novo,  ao  alto 
cargo  de  Presidente  dos  nossos  trabalhos. 

Naquelle  momento,  que  foi  immediatamente  posterior  á  fa- 
mo3a«  á  mernorav(^l  ses^o  de  29  de  dezembro,  em  que  se  apresen- 
tara a  moção  de  88  votos  dos  Srs.  Deputado  ^  de  fjranco  protesto 
e  deí)3sa  d  dignidade  da  Gamara,  contra  a  attitude  quo  o  Senado 
tomara,  guerreando  a  orientação  governamental,  significada  no 
trabalho  do  Orçamento  da  Industria,  remettido  pela  Gamara  dos 
Deputados,  pareceu,  talvez,  a  muitos  de  meus  coliegas,  temeroso  e 
arrojado  que  se  lançasse,  e  por  parte  de  um  opposicionista  com- 
pletamente estranho  ás  agitações  dos  grupos  da  maioria,  a  ideia  da 
reeleição  de  Y.  Ex. 

Mas  não  estou  arrependido. 

Durante  as  férias  parlamentares,  V.  Ex.  e  a  Gamara  dos 
Deputados,  meus  coUe^as,  todos  emfim  o  sabem,  houre  temporaes, 
tormentas  politicas  extraordinárias... 

O  Sr.  José  Garlos  — E*  o  que  parece  ;  tudo  era  conven- 
cionado. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Tudo  era  convencionado...  O  meu 
illustre  coUega  diz  que,  por  convenção,  houve,  em  vários  órgãos, 
dos  mais  autoriza  ios  desta  Gapital  e  de  outros  pontos  do  Brazil 
uma  desencadeada  e  furiosa  hostilidade  á  reelei(^o  de  V.  Ex. . . 

O  SR.  José  Garlos  —  Não  ha  tal ;  todos  respeitavam  a  indi- 
cação de  S.  Ex. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Não  é  exacto.  Negara m-se  ao  nobre 
Deputado  serviços,  tradições,  méritos,  competência ! 

Passado,  porém,  esse  revolto  período,  em  que  parecia  que  as 
discriminações,  esboçadas  na  sessão  de  29  de  dezembro,  iam  tender 

Sara  uma  differencíaçã )  completa  e  radical,  o  honrado  Sr.  Presi- 
ente  da  Republica  e  outras  influencias  não  menos  respeitáveis  se 
conchavaram,  patrioticamento,  é  certo,  no  sentido  de  evitar  os 
terríveis  effeitos  dessa  differenciação  que  se  projectava  ;  e,  por 
um  felicíssimo  accôrdo,  por  essa  convergência  a  que  me  referi 
ainda  ha  pouco,  desde  o  principio  de  minha  oração,  reinou  de  novo 
a  paz  em  Varsóvia ;  os  ânimos  se  acalmaram  ;  as  duas  correntes 
politicas,  a  que  teve  ensejo  de  alludir  o  nobre  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul,  Sr.  Gassiano  do  Nascimento,  congraçaram-se,  equili- 
braram-se,  ajustaram-se. . . 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  —  De  modo  que  por  aqui  tudo  andou 
bem  ;  o  lá  no  Rio  Grande  ? 

O  Sr.  Pedro  Moactr  —  Ahi  chegarei. 
. .. justapuzeram-se,  acamaram-se,  e,  oom  mais  felicidade  então 
do  que  nós  no  Rio  Grande,   essas  duas  correntes  politicas,  em 
uma  admirável  harmonia   cujos  trabalhos  foram  presididos  pelo 
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alto  criteiio  d9  Sr.  Presideat?  d^  Republica,  entenderam  quo  a 
cadeira  de  Presidente  da  Gamara  do  via  ser  confiada  a  V  Ex.,  como 
foi ;  e,  assim  : 

«Depois  de  procellosa  tempestade, 
Nocturna  sombra  e  sibilante  vento», 
houve  a 

«...  serena  claridade, 
E9peran';a  deporto  e  salvamento.» 

V.  Kx.  reassumiu  a  sua  cadeira  do  Presidente  da  CJimara,  no 
principio  desta  sessão,  pela  honrosissiinaconficinça  da  Gamara  do 
Deputados. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— De  todos  nós. 

O  Sr.  Peuro  Moacyr— Da  Gamara,  acabei  eu  de  dizer. 

E  o  nobre  Deputado.que  me  aparteia,  pur  essa  feliz  combinação 
que  houve  entre  as  duas  correntes  politicas  o  o  Sr.  Presidente  da 
Republica,  conseí?uiu  vir  mal^  uma  voz  prestar  serviços  á  sua 
pátria  e  ao  reírimen  ropubllcanj,  na  qualidade  de  leader  desta 
Casa. 

O  Sn.  Cassiano  DO  Nascimento — A  expressão —coníc/Tutu— não 
é  a  mais  prv)pri;i.  Quem  ouve  o  nobre  Deputado  di/.erque  eu  con- 
segui, pefisa  que  eu  almejava  a  posição,  quando  o  que  se  deu  foi 
precisamente  o  c;)nti'ario.  (Apoiados,)  Vamos  tornu*  as  cousas 
claras  :  o— conseguiu— do  nobi*o  Deputado  dá.  a  entender  quo  eu 
pieiteavíi  o  cargo... 

O  Sr.  Pedko  MoACYii— Do  modo  nenhum  ! 

O  Sr.  Cassiano  d  >  Nascimento  -  . . .  quando  o  contrario  6  que 
é  exacto.  (Apoiados.)  Reru  ci  at'^  o  posto. 

O  Sr.  Peuuo  Moacyr— K'  exacto.  S^i  qn?.  V.  Ex.  está  aqui 
nrincipalmenie  por  uma  foliz  iiispira(.':u)  do  Sr.  Preside  ate  da  Re- 
public  i . . . 

O  Sr.  Figueir^^do  Rocha— Pelo  mérito  que  posmo  I  (Aiooindos,) 

O  Sr.  Pediio  Moacyr — . , .  e  está  a  coura  í,'osto. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Depois  doei  u*ai*ci  porque  estou 
aqui,  si  for  p  ecis). 

O  Sr.  Pedr')  Moacyr  — Está,  r^ípito,  por  uma  foliz  inspiração 
do  Sr.  Pro??id(?nte  da  HepuMica. 

O  Sr  Jns:":  Carlos— Por  u.ni.  propo-íta  do  Sr.  general  Pi:i]ieiro 
M'i,chado,  act-eiía  polo  Sr.  Prosi  Lente  da  Republica. 

O  SR.  PicDto  Nlo.VíYR— Pcrlão  ;  o;  aobr  s  Doo  itados  estão  me 
conduzindo  para  um  terr  no  cm  q-io  iiã'>qu{'ro  einr  .r.  Ksl.Oiiapena^' 
proiuzin-io  n«.avras  do  coní,n*a:u  ao.~es  ao  d  :-,mo  Prcsidonti)  da  Ca- 
mará, O  (juero  a  arrastar-ra'i  p 'j*a  o  terràiij  das  d.se  issues  po- 
liticai?. 

O  Sr.  Rivadavia  í'.>rríLv — V.  Ex.  vSui  com  um  projecto 
para  fa/er  a  paz  c  está  ía:'e  ido  a  guorra. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Si  atú  estou  applaudindo  a  paz,  a  con- 
córdia dos  tempos,  como  hei  do  vi/  fazor  a  guerra?  Estou  mesmo 
applaudindo,  que  o  Sr.  Presidente  da  Camaia  toiíha  sido  reeleito 
pela  unanime  confiança  dos  seus  pare?,  e  que  o  honrado  Sr.  Cas- 
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slanodo  Nascimento  seja  o  interventor  junto  ás  correntes  politicas 
em  que  se  divide  a  Camará. 

O  Sr.  João  Luiz  Alvks  — Por  indicação  de  todus  os  leaders  do 
todas  as  bancadas. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Das  bancadas  que  se  prezam 
de  apoiar  o  Governo  da  Republica.  V.  Ex,  empregou  a  palavra— 
conseguiu—Qomo  querendo  dizer  que  eu  andava  querendo  conquistar 
esta  posição. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  ná  licença  para  um  aparte  ? 

Ninguém  lho  faz  mais  justiça  do  que  eu.  O  nobre  Deputado 
nunca  solicitou  posição,  e  si  alguma  vez  tem  soífrido  amargores  na 
sequencia  de  sua  carreira  publica  o  parlamentar,  tem  sido  devido 
a  que  as  suas  lealdades  constituíram  peccados  mortaes  ou  incorrec- 
ções ao  juizo  de  terceiros.  Lembro  a  V.  Ex.  a  lealdade  que  observou 
como  Itadér  do  benemerití^  Presidonto  da  Republica.  Sr.  conselheiro 
Rodrigues  Alves.  Náo  preciso  ir  adeante...  (Pavsa,)  V.  Ex.  tirará 
illaçõos  das  minhas  paKvras,  c  a  Camará  também,  não  me  levando 
p.4ra  esse  terreno. 

Sr.  Presidente,  não  quero  apurar,  porque  a  mim,  como  Depu- 
tado da  oppos  ção  do  meu  Estado  natal,  não  me  c:ibe  vent>iar  a 
auem  pertenceu  a  responsabilidade  de  ter  indicado  o  honrado  e 
distiacto  coUega,  Sr.  Cassiano  do  Nascimento,  para  o  cargo  de 
eader, , . 

O  Sr.  João  Luiz  At.ves  —  A  responsabilidade  ô  dos  leaders  de 
todas  as  bancadas,  que  se  reuniram,  indicando-o.  Esta  ô  a  verdade. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Já  temos  agora  três  versões.  Eu  disse, 
porque  estou  complet^imente  fora  de  portas  da  cidade  offlcial, 
que  a  indicação  do  honrado  Sr.  CtiSsiano  do  Na.seimento  tinha  sido 
uma  feliz  inspiração  do  Governo  da  Republica,  com  o  qual  é  soli- 
daria a  Camará,  que  com  elle  mantém  a  mais  completa  e  efficaz 
solidariedade. 

Surgiu,  depois  da  minha  interpretição,  o  aparte  do  nobre 
Deputado  polo  Rio  Grande  do  Sul,  o  meu  querido  amigo,  o  Sr.  José 
Carlos,  dizendo  que  a  iniciativa  partiu  do  Sr.  Seaador  Pinheiro 
Machido. 

Em  terc3iro  logar,  manifestou-se  o  nobre  leader  da  bancada 
mineira . . . 

O  Sr.  Joao  Luiz  Alves— Não   sou  leader^  sou  soldado. 

O  Sr.  Pedro  Moaoyr— Merece  tanto  sevl^aderl  E*  uma  vocação 
espontânea...  Levantou-se  o  meu  eminente e  velho  amigi  Sr. 
João  Luiz  Alves  e  corrigiu,  quer  a  mim,  quer  ao  meu  coliega, 
representante  governista  do  Rio  Grande  do  Sul,  dizendo  que  essa 
indicação,  nem  foi  do  Sr.  Presidente  da  Republicji,  c  mo  eu  dissera, 
nem  do  Sr.  general  Pinheiro  Machado,  como  appr>uve  ao  nobro 
Deputado  dizer  que  foi,  por^ím,  que  o  Sr.  Cassiano  do  Nascimento 
foi  sagrado  leader,  como  de  facto  foi,  pela  exclusiva  confiança, 
sempre  honrosa,  dos  leaders  das  bancadas,  que  compareceram  á 
reunião  em  que  este  assumpto  fora  ventilado. 

Temos,  pois,  três  versões, 

T*l.  I  ti 
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Quero  crer  que  das  três,  a  que  ó  authentica  ó  a  do  Sr.  Deputado 
João  Luiz  Alves,  e  qie  apocryphaa  são  a  miaha  e  do  aabre  Depu* 
taflo  que  acompanha  a  orieataçâo  do  Sr.  Senador  Pinheiro  Ma- 
chado . 

Portanto,  ahi  ílca  liquidado  um  incidente  curioso  e  aliás  com- 
mum  á  vida  pari-imentar  :  o  digno  leader  nâo  foi  leito  tal 
por  uma  combinação  entre  o  Sr.  Presidente  da  Republica  e  o 
Sr.  Se  lador  Pinheiro  Machado.  Não  se  conceberia  m(*smo,  peço 
licença  para  observar,  que  o  honrado   Senador  seja  qual  for  o  seu 

Prestigio,  rearaente  nuito  valioso,  tivesse  a  peregrina  idi^ade  in- 
fTvir  na  compisição  e  na  direcção  da  Gamara  dos  Deputados.  O 
Sr.  Senador  Pinheiro  Maehado,  concordo,  jamais  cogitou  deste 
assumpto  uem  de  uutros  congéneres.  O  nobre  Senador  foi  naturaN 
ment.>  estranho,  completamente  alheio  a  todas  essas  machmaçõcs. 
Ptílo  mesmo  pendor  de  lógica,  pelas  mesmas  solicitações  da 
minha  argument  içã- ).  sou  obrigido  a  concluir,  que  o  honrado 
Sr.  Presidente  da  Repuidica  também  foi  estranho  a  essa  combinação, 
e  a  concluir  com  o  illustre  Deputado  por  Minas,  que  o  nobre  leader 
da  maioria  da  Gamara  fbi  investi  do  desta  honrosa  e  eminente 
ftincçâo  p<*la  confiança  exclusiva  desta  própria  maioria. 

Éis  como  se  rectifica  a  historia.  Quantas  cou^s  de  novella 
estavam  sendo  exploradas  pela  imprensa  I  Quantas  versões,  quantas 
interpret  ições  erradas! 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  —  V.  Ex.  também  não  teria  levado 
para  o  Rio  Grande  alíJruma  interpretação  errada  I 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Não,  absolutamente  não.  Os  jornaes 
de  V.  Kx.  publicaram  muita  cousa  a  esse  respeito,  tanto  quanto 
08  mous.  P^r  exemplo,  os  meus  jornaes  podiam  dizer  que  o 
Sr.  Garlos  Peixoto,  Pre>ideote  da  Gamara,  continuava  a  merecer  a 
aonflança  de  toda  a  opinião  da  Gamara  e  do  paiz. 

Uma  Voz  —  E  ainda  contiwla. 

O  Sr.  Pedro  Moactr—  E  outros  jornaes  contrários  aos  meus 
podiam  dizer  o  contrario.  Mas  não  entremos  na  escabrosa  indaga- 
ção de>t  í  assumpto. 

O  Sr.  José  Garlos  —  E  viva-se  com  um  barulho  destes. 
{Hilaridade.) 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Portanto,  Sr.  Presidente,  jã  se  apro- 
veitou alguma  cousa  deste  rosário  de  incidentes,  e  eu  que  não 
quero  prolongar  a  minha  estada  na  tribuna,  porque  jã  dei  o  meu 
recado  sobre  o  projecto  abolindo  as  restricções  da  amnistia,  quero 
descer  delia,  mais  uma  vez  manifestando  o  immenso  prazer  que  a 
todos  nós  o  a  mim  —  a  mim  posso  dizer  com  segurança  —  causou  a 
roeltdção  de  V.  Ex.  para  a  presidência  da  Gamara,  e  faço  votos 
para  que,  do  alto  desta  oadeira,  tendo  em  couta  oe  auteoedentes 
parlamentares  e  políticos,  V.  Ex.  reja-se  e  reja  os  destinos  e  tra« 
oalhos  desta  Gasa,  de  modo  a,  pelo  menos,  assegurar-lhe  as 
mesmas  benéficas  posições  e  vantagens  que  teve,  principalmento 
nas  ultimas  sessões  memorareis  do  anuo  passado.  (MuUo  bem. 
Muito  bem,) 
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O  (Sr.  Px-eeiidente  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Cassiano  dv 
Nascimento. 

O  Sx*.  Oar0>4la.ii.o  do  IN^a^o Intento  -^  Sr.  Presi- 
dente, poucos. min  itos  re^^tam  da  liora  do  expediente,  talvez  insaá^ 
cientes  para  b  que  teaho  a  dizer. 

Havia  pedido  i  V.  Kx.  a  fineza  de  inscrever-mo  nesta  hora,  no 
intuito  de  fazer  umas  tintais  declarações,  que  as  oircumstancias  • 
a  minha  posição  detortnioam . 

Mas  V.  Ex.  acaba  de  ouvir  a  oração  do  nobre  Deputado  pelo 
3"^  diitricto  do  Rio  Graúda  do  Sui,  bem  como  o  protesto  que  desde 
logo  fiz,  em  aparte,  ontra  as  expressões  de  S.  Ex.,  e  Comprehende 
que  não  me  é  licito  lieix  u*  sem  reparos  o  discursi  do  nobi^e  Depu«« 
tado.  A  propósito  da  amnistia,  ou  meihor,  de  um  T>ro  ecto  acabanda 
com  as  rostricQões  «las  amnistias  votadas  durante  a  Republica,  o 
nobre  Deputado  adiou  occasião  de  vir  lazer  a  >ua  onçâo,  ha  muito 
esperada  por  toda  a  ;:e.!it  ,  que  acompaaha  os  casos  politicas,  sobre 
a  situação  politica  da  Republica. 

O  Sr.  Pedro  Níoacyh  —  A  palavra  de  V.  Ex.  ó  que  era  ancio- 
mento  esperada. 

O  Sr.  Gassianj  do  Nascimento  —  Eu  nunca  me  a  inuiicio. 
O  Sr.  Pedro  Moaltr  —  Eu  também  nâo  me  annuncio. 

O  Sr.  Cassiano  no  Nascimento  —  Falo  tão  s')mente  quando  a» 
circumstancias  e  a  p.isição  que  occupo  nesta  Casa,  a  isso  me  obrt«* 
gam,  sem  procurar  jauais  ter  auditório  m=iis  ou  mejos  adheso  á 
minha  pessoa,  sem  pr^cur^r,  mesmo  porque  tenho  coosciencia  de 
que  não  sou  um  orador,  os  louros  que  podem  provir  para  of 
nomens  de  talento,  dos  embates  desta  tribuoa.  Mas,  ufto  posso, 
desde  jã,  deixar  passar  sem  reparo,  o  que  já  fiz  em  aparte,  h« 
pouco,  a  expressa  >  do  lioarado  Deputado,  quando,  referinUoHse  á 
minha  pessoa,  disse  que,  em  virtude  de  conchavo  {. . . 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  — De  uma  feliz  inspiração. 

O  Sr.  Cassiano  do  XAScniiiNTo— ...  de  manejos,  de  concordias, 
de  tolerâncias,  eu  tinh  i  conseguido  a  posiçftj  de  íeader  da  maioria 
desta  Casa. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Já  dei  uma  explicação  a  Y.  Ex. ,  e  o  íiz 
com  toda  a  sloceridade. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  V.  Ex.  já  explicou,  acreditj 
que  o  fez  com  toda  a  sinceridade,  e  eu  lhe  agradeço «  Mas,  apro- 
Teito  a  opportunidade  d«  estar  na  tribuna,  para  declarar,  ainda 
uma  vez,  que,  não  ten  lo  corrido  até  o  dia  de  hv^je  atraz  de  nenhuma 
posição  politica  no  meu  pais  (apoiados  numerosos),  não  seria  agora, 
do  meio  para  o  tiiu  da  minha  vida,  que  perderia  a  noção  do 
meu  poucj  valimento,  o  me  proporia  a  qualquer  funoção  publica « 

Posso  declarar  a  V.  Ex.,  Sr.  Presid.nte,  duclarò-o  á  Camará  e 
ao  paiz  que,  soiícit  ido  por  amigos  politioos  do  partido  a  que  estoor 
filiado,  no  Rio  Grande  do  Sul,  solicitado  pelos  amigos  que^felte* 
mente,conto  nesta  Gamara,  entre  todas  as  bancadas»  a  minha  pala- 
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vra,  no  primeiro  momento,  foi  do  recusa,  porque  bem  via  que  se 
tratava  de  atirar  sobre  os  meus  hombros  uma  tareftt  superior  ás 
minhas  forcas.  ( Y^  apoiados.) 

Desde,  porém,  que  me  convenci  de  que  a  única  obra  efflcaz, 
politicamente,  era  procurar  ftkzer  concórdia  entre  os  amigos  do 
Qoverno,  e  desdd  que  essa  linha  de  conducta  ieal,  franca  e  aberta- 
mente traçada,  parecia  dominar  todos  os  espíritos  da  maioria 
daqueiles  que  apoiam  o  Governo,  desde  então,  vencidos  os  uitimos 
orotaculos  provenientes  da  mmha  deficiência  e  da  minha  TX)uca 
competência  (não  apoiados)^  entendi  que  não  tinha  mais  o  direito  de 
recusar  os  meus  fracoi  serviços  a  l)em  da  Republica.  {Muito  bem,) 

8i  as  indicações  que  de  meu  nome  partiram  de  todos  os  lados 
Uveram  a  fei)  cidade  de  merecer  os  applausos  do  honrado  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica,  motivo  é  para  mim  de  justo  orgulh  •,  qur^ 
eflse  yenerando  magistrado  me  julgue  capaz  e  digno  da  sua  con- 
fiança, para  ser  o  vehiculo  entre  a  opinião  da  maioria  e  a  do 
Governo.  {Muito  bem,) 

Nisto,  Sr.  Presidente,  não  pôde  haver  nada  de  pejorativo  para 
um  homem  publico. 

Um  Sr.  Deputado— E'  uma  funcção  patriótica. 

O  Sa.  Cassiano  do  Nascimento —Restabelecido  esse  ponto,  que, 
aliás,  n^  tinha,  como  é  l)em  de  ver,  relação  alguma  cora  o  pro- 
jecto de  amnistia  apresentado  pelo  honrado  Deputado. . . 

O  Sr.  Pedro  Moactr— Só  cheguei  a  esse  punto  arrastado  por 
apartes.  V.  iix.  pôde  veriticar  isso  nas  notas  tachygraphicas. 

O  Sr.  Cassiano  do  NASCiMENTO^Corto  não  me  pareceu  assim, 
oomto  diz  o  honrado  Deputado,  em  primeiro  logar,  porque,  pira  in- 
Tocar  o  meu  amparo  para  o  projecto  que  apresentava  á  considera- 
gio  da  Camará,  S.  Ex.  tratou,  desde  logo,  de  alludir  aos  casos 
políticos  ultimamente  occorridos  e  que  nos  trouxeram  a  situação 
actual.  • . 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Que  casos  políticos  ?  Então,  ha  casos 
politicos  ? 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—  ...  o  depois  á  maneira  pela 
qual  surgiu  o  meu  nomo  indicado  para  leader  da  maioria  desta 
Gamara,  e  pela  qual  se  fez  a  reoleiçEo  do  honrado  Presidente  da 
Gamara... 

O  Sr.  Dunshee  de  Abranches— Reeleição  que  nunca  perigou, 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  ...  reeleição,  que,  aliás, 
Bunca  perigou. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  dá  um  aparte. 

O  Sr.Cassiano  do  Nascimento  {dirigitido-se  ao  Sr,  Pedro  Moacyr) 
..^ue  importa,  Sr.  Presidente,  que  liouvesse  quem  impugnasse  a 
reeleição  de  V.  Ex.,  si  V.  itlx.,  na  sessão  do  dia  5  ou  na  do  dia  6, 
ieve  a  mais  completa  manifestação  de  estima,  de  apreço,  de  so- 
lidariedade dos  seus  collegas  desta  Casa?   (Muito  bem,) 

Pergunto,  Sr.  Presidente,  ao  que  vinha  a  indicação  do  meu 
nome  para  2ea(^r,  feita  pelos  leaders  das  16  ou  17  bancadas,  e  a  re- 
el^^  de  V.  Ex. ,  ao  caso  da  amnistia  ? ! 

O  Sr.  Pbdro  MoAorR— Veiu  como  um  incidente. 
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O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Veiu  como  um  incidente  pro- 
vocado muito  de  industria  pelo  nobre  Heputudo,  para  chegar  á  con- 
clusão, a  que  me  referi  ha  pouco,  conclusão  que  eu  não  podia  deixar 
passar  sem  este  protesto,  que  deixo  consignado  nos  Annaes  da  Câ- 
mara. 

O  Sr.  Pedro  Moactr — Sou  mais  amigo  de  V.  Ex,  do  que  muitos 
dos  seus  pretendidos  amigos. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento — Acredito  na  amisade  do  hon- 
rado Deputado  e  na  sua  estima. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Conhoço  muito  bem  a  V.  Ex.  e  sei  qual 
é  a  sua  posição. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  O  nobre  Deputado,  mesmo, 
apezar  uaqui»lla  expressão,  houve  por  bom  declarar,  que  a  minha 
iealda  ie  do  homem  publico  tem  estado,  esta  o  esporo  em  Deus  quô 
ha  de  estar  sempre  acima  de  qualquer  suspeita.  {Muito  bem.) 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Já  soíTreuatí^  por  ella. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  — Si  soffri,  Sr.  Prendente,  isso 
é  historia  vclija,  que  não  me  cumpre  esmerilhar  a?ora. 

o  Sr.  Soares  dos  Santos  —  Nem  todos  teem  esse  privilegio  de 
soífrer  pela  lealdade. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  — E  si  soffri  por  ter  sido  um 
homem  leal,  devo  declarar  que  jamais  tive  occasião  de,  por  um 
instante  siquer,  me  arrepender  do  meu  passado  politico,  quaesquer 
que  sejam  as  consequências  que  sobre  os  meus  hombros  possam 
recahir  do  meu  procedimento. 

Mas,  Sr.  Presidente,  eu  que,  embora  im merecidamente  repre- 
sento a  cju lança  da  maioria  da  Camará. . . 

Vozes  —  Muito  merecidamente. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento — . .  .devo  dizer  que  só  me  man- 
terei nessa  posição,  emquanto  puder  concorrer  efflcazmente  para  a 
politica  d »  concórdia  e  de  tolerância,  a  que  alludi  na  primeira 
vez  quo  tive  occasião  de  fallar  nesta  Casa. 

Desde  que  eu  sinta  que  a  confiança  da  Camará,  na  minha  hu- 
mildo in.  ividualidade,  está  abalada,  desde  o  momento  em  que  me 
convonça  d.3  que  não  posso  ser  mais  um  collaborador  efflcaz  dessa 
politica  tão  brilhantemente  delineada,  no  momento  actual,  pelo 
Presidente  da  Republica,  com  o  applauso  de  todo .  os  seus  amigos, 
não  ha  seducção  que  me  faça  conservar  em  uma  cadeira,  onde  não 
posso  mais  ser  útil,  nem  ao  paiz,  nem  ã  Republica.  {Muito  bem,) 

O  Sr.  José  Carlos— E*  muito  do  caracter  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Cassiano  DO  Nascimento— Agora,  aproveito  a  opportu- 
nidade  «ie  estar  na  tribuna,  para  tratar  do  assumpto  que  me  fez 
pedir  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  a  minha  inscripçáo  para  a  hora  do 
expediente.  O  honrado  Deputado  pelo  1<*  districto  do  Rio  Grande  do 
Sul,  cujo  nome  peço  licença  para  declinar,  o  Sr.  José  Carlos,  no 
interesso  patriótico  de  examinar  as  necessidades  de  toda  a  ordem, 
existOiítes  na  ti^rra  que  lhe  deu  a  cadeira,  que  S.  Ex.  honra  e  que 
se  honra  de  o  haver  eleito,  proferiu,  Sr. Presidente,  uma  oração, 
durante  quatro  ou  cinco  dias,  que,  talvez  devido  ao  ardor  próprio 
do  meu  illustre  collega,  que,  apezar  de  jã  encanecido,  tem   uma 
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lUma  sempre  jov^^n  e  sempre  ardente,  que  eiplanon  aos  olhos  da 
Gamara  e  do  pai%  as  grandes  neoeseLdades  do  Rio  iraode  do  Sul,  em 
matéria  de  viaoão  férrea,  maa  que, devido  ao  ardor  a  que  ha  pouco 
me  referi,  no  correr  d }  sau  disoureo,  deixuu  "ScaDar  expressões  qae 
S.  Ex.  mesrno  nubr  imeote  já  se  deu  prdssi  e  i  explicar  daquella 
tribuna,  de  modo  a  não  deixar  motivo  a  uma  exploraçio  do 
qualquer  natureza. 

O  Sr.  José  Carlos— Muito  bem. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nasgimbnto  -*  Entretanto,  li  hoje  em  uma 
das  foUias  desta  ('apitai,  que  na  Republica  do  Urugiya se  estranhava 
que  o  meu  hoorido  collojfa  se  houvesse  exores^ado  da  maneira  por 
que  o  fez  a  res^^iu»  da  Republica  do  Uruguay,  quando  se  louvava 
alli  a  attitude  do  o  o  menos  lllustre  Deputado  peio  Rio  Orando  do 
Sul,  o  Sr.  Pedro  Moacyr. 

Posso  dizer,  Sr.  Presidente,  que  o  Brasil  e  o  seu  Governo  nao 
abandonam  a  linha  que  sa  vêem  traçando,  nã<)  j&  do  Governo  actual, 
mas  dos  outros  que  lhe  antecederam,  de  uma  politica  sempre  paci- 
fista. 

Quando  duvidas  pudessem  restara  respe  to,  bastava  attenderá 
attitude  dos  nos  os  dele/rados  na  ultima  Cunfereneia  da  Paz,  para 
ver  bem  claro  que  neoliuma  naçio,  mais  do  qu»  o  Rrazil,  preza  a 
fraternidade  com  a^  outras  nações  do  orbe  e,  esoecialmente,  do  con- 
Uneiíte  em  que  taram  ^s  encravados,  que  n  tnhum  outro  paiz  tem 
em  maior  cjnta  evitar  toda  e  qualquer  h^pothese  de  guerra  ex- 
terna. 

Taoto  aasim,  Sr.  Presidente,  que  na  própria  Constituição  da 
Republica  já  o  detiarou  o  legislador  constituinte,  que  o  meio  de  de- 
rimir  nossas  questões  internacionaes  seria  previamente  o  do  arbi- 
trameato. 

Não  podia,  portanto,  o  honrado  deputado  p  lo  Rio  Grande  do 
Sul,  a  quem  ba  pouco  me  referi,  o  Sr.  Josó  Carlos  de  Carvalho,  ter 
nem  por  sombras  a  intenção  de  enohergar  qaalqu  r  hypothese  de 
perturbação  nas  bo^^  rebiçoes  que  mantemos  com  todos  os  paizes» 
^pecialmente  com  os  do  nosso  oontinente. 

O  BrazU,  e  nesta  p^rte  é  muito  proveitoso  o  discurso  do  nobre 
Deputado,  o  Hrazil  carece  estender  as  suas  vias  férreas  para  as  fton- 
tejiras  do  Uruguay  e  da  Argentina,  como,  e  antes  da  tudo,  medidas 
de  caracter  económico. 

Porque,  Sr,  Presidente,  sem  oflfender  principalmente  ao  Uru- 
ruguay,  direi  que  em  virtude  da  defflciencia  de  nossas  communi- 
cações  com  o  ooeauo,  somos,  nós  do  Rio  Grande  do  Sul,  um  povo 
em  muito  tributat-io  da  iiepublica  do  Uruguay. 

Nesse  terreuo,  p  írt  mt  j,  da  expansão  económica,  no  terreno  de 
attrahir  a  producçfto  d  is  nossas  fronteiras  que  se  esooem  por  esta 
barra,  que  para  o  litroral,  que  tratamos  de  abrir,  os  pontos  in- 
dicados no  disour>iD  do  nobre  Deputado  são  talvez  os  que  mai» 
çmvem  para  a  viação  férrea  do  Rio  Graude  do  Sul. 

E  S.  Bx.  bem  ^aba  que  o  Goverao  da  Republica  não  se  tem 
4esenrado  desse  problema. 
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E  quando  me  refiro  ao  Gorerno  áa  Rppablica,  não  ftbço  dish 
ti&oção  entre  este  e  o  passado,  porque  V.  £x.  sabe  qoe  durante  o 
Governo  passado  se  fez  no  Rio  Grande  do  Sul  arrendamento  de 
toda  a  viação  ferrea  daquelle  Estado  a  uma  eooipaafaia  bel/a,  c«m 
a  obrigação  da  companhia  construir  590  kiiometros  de  estrada  no 
Rio  Grande  do  Sul. 

Os  GoveiTios  não  podem  íazer  tudo  de  uma  yez,  e  só  podem 
ftizer  aquilio  que  a  força  da  receita  publica  permitte. 

£*  muito  para  deeejar  que  o  GoTemo,  quanto  antes,  aprovei- 
tando a  li  u  ha  tronco  de  Porto  Alegre  a  Truguay,  estenda  ramaes, 
tanto  para  as  froateiras  argentinas,  eomo  para  as  ftN>nteiras  ura- 
guayas. 

Mas  o  Governo  não  tem  em  vista  sómeute  este  problema  de 
magnitude  enorme ;  tem  em  vista  todos  os  quo  dizum  respeito  ao 
engrandecimento  gerai  do  israzil.     . 

E»  si  é  ce:  to  que  é  inadiável,  que  é  ur<;ente  que  o  Governo 
atire  suas  vistas  para  ahí,  não  é  menos  verdade  que  não  pôde  d  í- 
xar  em  abandono,  e  não  o  deixa  certamente»  a  fronteira  de  vatto 
Gros  o ;  e,  por  í  ao,  esta  dando  todo  o  desenvolvimento  á  estrada 
noroeste  do  Brazil,  e  está  construindo  o  ramal  do  Saycan  a  Livra- 
mento. 

Os  Governos,  porém,  fazem  o  que  podem  í^zer  dentro  das  forças 
dos  orçamentos  di.  Re  mbli.  a. 

No  teri-e  io,  todavia,  da  expansão  económica,  o  Brazil,  si  pu- 
desse disput  \.T  um  pri macia Jo,  isso  elle  o  fana. 

Não  tem,  nem  pôde  ter  preoccupaçio  de  levar  a  guerra  a  quem 
quer  que  seja,  nem  que  lhe  a  possam  trazer,  em  vista  da  sua  poli- 
tica de  pi/,  e  confrateriiidade  no  coatineate. 

E,  declaro,  djvidaraente  autorizado,  »iue  até  o  momento  pre- 
sente, que,  espero,  se  prolongue,  são  as  melhores  as  relações  io  Brii- 
zil  com  t^das  as  potenci  is  com  as  quaes  mantém  relações,  especial- 
mente com  as  lo  nosso  coatineute. 

Era  a  declaração  que  tinha  a  fazer.  {MuUo  betn;  muito  bem,  O 
orador  é  muito  felicitado,) 

O  Sr.  José  Carlos— E  eu  agradeço  da  minha  parte. 

Comparecem  mais  os  Srs.  António  No«?ueira,  Deoclecio  de 
Campjs,  Jiistiniaao  Serpa,  Arthar  Lemos,  Pissos  Miranda,  Ck>sta 
Rodrigues,  íojé  Euzebio,  Christiiio  Cruz,  Joaiuim  Pires,  Joaquim 
Cruz,  Frederico  Borges,  Juvenil  Lamartine,  Esmeraldino  Bandei- 
ra, João  Vieií^a,  Pereira  de  Lyra,  Medeiros  e  Albuquerque,  Leovi- 
gildo  Piigueiras,  Pedro  Lago,  Rocha  Leurl,  Augusto  de  Irritas,  Ro- 
dri(<u  )s  Saldanha,  Graciaao  N 3 ves,  Barbosa  Li iua,  José  Murtialio, 
Próes  da  Cruz,  Américo  Verneck,  Lobo  Jur  imenha.  Sabino  Bir- 
roso,  João  Peaido,  Camillo  Sjares  Fiiho,  João  Luiz  Alves,  Altino 
Arantes,  Palmeira  Ripper,  Hermenegildo  de  Moraes,  Menezes  Dó- 
ria, Klyseu  Guilherme,  Diogo  Fortuna,  Nabuco  de  Gouvêa  e  João 
Abott  (39). 

Deixam  de  comparec3r  com  causa  participada  o  s  Srs.  Paula 
Guimarães,  Jorge  de  Moraes,  Rogério  Miranda,  Luiz    Domingues, 
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Arlindo  Nogueira,  João  Lopos,  Thomaz  Cavalcanti,  Apollonio  Ze- 
naides  Affjnso  Costa,  Teixeira  de  Sá,,  Josó  Bezerra,  José  Marceliioo, 
C3orno]io  da  Fonseca,  Maia|uias  Gonçalves.  Estacio  Coiínnvi,  Ar- 
thur  Orlando,  Ray  nundo  de  Miran  la,  Arroxellas  Galvão,  Joào  Santos, 
Noiva,  Virgílio  Lemos,  José  I/uacio,  Leão  Yelloso,  Garcia  Pires, 
José  Monjardim,  Toniuato  Moreira,  Pedro  do  CarvaHio,  BulUões 
Marcial,  Fidelis  Mves,  Galvão  Baptista,  Pereira  Nunes,  Viriato 
Mascaronha:,  Ribeiro  Juniaera,  líearique  Salles,  Bernardes  de 
Faria,  Josino  «lo  Araújo,  Mello  Franco,  Ilodolplio  Paixão,  Honorato 
Alvos,  Jesuino  Cardoso,  iiloy  Chaves,  Paulino  Carlos,  Cincinato 
Braga,  Joaquim  Augusto,  Adolpiío  Gordo,  Kodolpho  Miranda,  Valois 
de  Castro,  KOilrigues  Alves  Filho,  Alencir  Guimarães,  Vidal  Ra- 
mos Juiii  T,  Wenceslau  Escobar,  Campos  Cartior,  Germano  Has- 
slocher  e  Dommgos  Mascarenhas. 

E  sem  causa  os  Srs.  Ferr3ira  Penna,  Gonçalo  Souto,  Pereira 
Reis,  Virginio  Marques,  Pedro  Perna  abuco,  Domingos  Guimarães, 
Epamin.»ndas  Graclndo,  Sampaio  Marques,  Melb  Mattos,  Irineu 
Machado,  Ak-indo  Gumabara,  Balrhizar  Rernardiao,  Teixeira 
Brandão,  Francisco  Botelho,  A  tolpho  Dut ca,  Leite  de  Castro,  No- 
gueira Jaguiribe,  Xavier  do  Almeida  e  Marcello  Silva. 

O  Sr.  I*i'esi «lente  —  Está  linda  a  primeira  hora  da 
sessão.  lia  pela  licita  da  porta  presentes  V^2  Doputados. 

ORDEM    DO    DIA 

O  Sr.  Px-esidente —  Peço  aos  meus  coUegas  o  obsequio 
de  occuparem  seus  logares.  Vamos  preceder  ás  votações  das 
matérias  encerradas  da  ordem  do  dia.  (Pavsa.) 

Como  disso,  a  lista  da  porta  accu^a  a  presença  de  132  Depu- 
tados, 

Nestas  condições,  a  Mesa  6  obrigada  a  cro?  que  ha  ntimero  no 
recinto  para  que  se  proceda  ás  votações. 

São  successi vãmente  julgados  objecto  de  deliberação  os 
seguintes 

PROJECTOS 

N.  20—  1908 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  despender  com  a  conslrucção  de 
fim  edifício  destinado  d  Einbaixada  Dra  Useira  em  Washington  a 
importância  de  300,000  dollars 

O  Congresso  Naci  )nal  resolve  : 

Art.  1°.  Fica  o  Governo  autorizado  a  despender  com  a  con- 
strucçào  de  um  ediflcio  destinulo  á  Embaixada  Brazileira  em 
Washington   a   importância  de  300.000  dollars. 

Art.  2<».  Revogam-se  as  disposições  era  contrario. 

Sala  das  sessões,  21  do  maio  de  1008.—  Pedreira  Franco,  —A* 
Commissão  de  Finanças. 


SESSÃO  EM  22   DE  MAIO  DE   1908  329 


N.  21  —  1908 

Concede  a  pjtxsJto  de  300^    mensaes^   reparlidamente,   d  viuva  c  filha 
do  P  tenente  Juveniino  Fonseca^  morto  em  serviço  militar 

O  Con;jrresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  E' concedida  uma  pensão  mensal  de  300$,  repartida- 
mente,  á  viuva  e  filha  do  1*  tenente  Juventino  Fonseca,  morto  em 
serviço  militar. 

Art.  2.0  Revogam-so  as  dispoáições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  21  de  maio  de  1903,— Ehjsio  de  Araújo, — 
Francisco  Br  essa  ne.-  Pereira  Lima .  — Soa  res  dos  Sa  /<  tos . — Heredia 
de  Sd, — José  Carlos.-—  Domingos  Mascarenhas ,^  Joaquim  Cruz, — 
Francisco  Botelho,—  Dnnskee  de  Abranches. — Chrisliano  Brazil,'^ 
Berntrdo  Mo  teiro, —  Rololpho  Ferreira. — Olegário  Maciel. —  Ame~ 
rico  Wern  ?ch .  —  Domingos  Penna .  — .  i  tire  fio  Amorim .  —  Fig  ueiredo 
Rocha, —  Henrique  Valga.  —  Apolinário  Maranhão. —  Leovigildo  Fel- 
gueiras.— Rodrigues  Peixoto.  -Bulhões  Marcial ^^  João  Baptista, — 
Lobo  Jurumenha. —  Henrique  Borges, —  Josino  Menezes. —^  Simões 
Lopes, —  Juvenal  Lamartine. —  Paula  e  Silva. —  A'  Commissão  de 
Finanças. 

N.  22—1908     • 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  contractar  com  quem  melhores 
vantngens  offerecer  o  arrendamento  da  Estrada  de  Ferro  de 
Lorena  a  Piquete^  meliante  as  condições  que  estabelece 

O  Ck)ugri?sso  Nacional  decreta: 

Ai't.  1.0  E' o  Governo  autosizado  a  contractar,  pelo  prazo  e 
como  julgar  mais  conveniente  e  com  quem  melhores  vantagens 
offerecer,  o  arrendamento  da  Rstrada  ae  Ferro  de  Lorena  a  Pi- 
quete, mediante  as  seguintes  condições: 

1^  prolongamonto  dos  seus  trilhos  até  a  cidade  de  Itajubá, 
no  Estado  de  Miniis  Geraes,  com  um  ramal  para  Vargem 
Grande  c  S.  José  do  Paraiso,  passando  a  estrada  a  denominar- 
se  Lorena— Itajubá  ; 

2*  estabelecimento  le  nucleas  coloniaes  á  margem  da  linha, 
de  accôrdo  com  as  condições  fixadas  nvs  leis  em  vigor  para  os 
serviços   oíRciaes  do  colonização ; 

3*  inclusão,  no  contracto  que  for  firmado,  de  condições  que 
assegurem  a  eíTectiva  fiscalização  deste  serviço  por  parte  do 
Governo,  a  utilização  da  estrada  em  casos  exoepcionaes  e  a 
observância  das  di>iposições  cm  vigor,  relativas  ás  estradas  de 
íérro,  bem  como  a  fixação  no  mencionado  contracto  dos  prazos 
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para  o  inicio  e  conclusão  dos  estudos  e  da  construcção,  com  as 
competentes  penas  de  raulti  e  caducidade. 

Art.  2."*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  22  de  maio  de  1908. —  (^kristiano  Brazil.^ 
Arno^pho  Azevedo. —  VV,  Braz,  Carlos  Garcia. —  V anna  'fo  Cas- 
tello .  — Lin  riolpho  Caetano ,  — Alberto  Sarmento .  — Bernardo  Mo » >  tetro . 
-^JFrancisco  Bressane,'^  Manoel  Fulgência.-^  Ah^aro  de  Carvalho. — 
Cardoso  dé  Almeitla. — Antero  Botelho, — Bueno  de  Paica. — Lamounier 
Godofredo.-^A^s  CtomruiSáõQs  de  Obras,  Viação  eFinjiuças. 

N.  23  —  1908 

Declara  extinctas  para  todos  os  effeitos  de  direito  as  restricçôes 
oppo$t"S  ás  amnistias  concedidas  durtínte  a  RepubHca  e  autoriaa 
a  abertura  do$  necessários  creditas 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.""  São  declaraaas  extinctas,  para  todos  os  eTeit  >8  de  di» 
reito,  as  restricçSôs  oppostas  ás  amnistias  concedidas  'lur.mte  a  Re* 
publica,  ficando  o  Poder  Executivo,  em  cumprimento  óqsIíí,  lei» 
autorizado  a  fazer  as  necessárias  operações  de  credito. 

Art.  2.°  Revogam-^e  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões.  22  do  maio  de  1908.  —  Pedro  Money r,  —  A'8 
Commissões  de  Justiça  e  Finanças. 

São,  succossi vãmente,  lidas  e,  sem  observações,  approvadas  as 
redacções  íinaes  dos  pro.ectos  ns.  13  e  14,  de  1908,  que  s<âo  envia- 
das ao  Senado,  e  15  e  16,  também  deste  anno,  que  são  enviados  á 
sancção  presidencial. 

O  (Sx".  ILieovig^ildo  Fll^iietx*arS  —  Peço  a  palavra 
para  negocio  urgente. 

O  Sr.  Presifleiíte  —  Tem  a  palavra  o  nobre  Deputado^ 
para  tratar  de  negocio  urgente. 

O  Sn.  Hieovigrildo  Fll^ueix-a.s  (para  negocio  ur^ 
^tftils)  tendo  sido  impresso  no  Diário  do  Congresso  a  e  nenda  of- 
ferecida  ao  parecer  da  illustre  Gummiasão  de  inquérito  que  reco- 
nhece o  Dr.  Pedro  Vianna  como  Deputado  eleito  pelo  -^  districto  do 
Estado  da  Bahia,  requer  urgência  para  que  se  proceda  á  suíí  imme- 
diata  votação. 

O  Sjt.  PreRl  dente  —  Tendo  sido  publicado  no  T)%ario  do 
Congresso  a  emenda  ao  parecer  sobre  a  eleição  do  2^  districto  da 
Bahia,  o  Sr.  LooYi*âldo  Filgueiras  acaba  de  pedir  urgência  para 
que  ella  aeja  im  mediatamente  votada. 

Peço  aos  Sn.  Deputado-'  que  votam  a  favor  da  urgência  soHci-- 
tada  o  obsequio  de  se  levantarem.  (Pausa.) 

Doii*a  por  «pirovada. 
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O  @x*.  BernariTclo  «Jttiiit>eiro  —  Peço  a  palavra 
pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Beraarcio  Jambeiro  {pela  ordem)  pare- 
ce-lhe  que.  na  forma  regimentii,  terá  de  ser  submettida  á  couside- 
raçEo  da  Casa  a  emenda  anteâ  do  parecer. 

Vem,  portanto,  pedir  qtie  o  Sr.  Presidente  consulte  á  Casa  so- 
bre si  concede  preferencia  para  serem  votadas  as  conclusões  do 
parecer. 

O  ®r.   Presidente  —  Regularmente  deve  ser  votado 
em  primeirn  l.)gar  o  parecer  da  Ck)mmissâo. 
As  con(  lusiões  são  as  seguintes : 

a)  sojam  approvadas  as  eleições  procedidas  no  29  districto  do 
Estado  da  Bahia,  no  dia  22  de  março  do  corrente  anno,  para  pre- 
enchimento da  vaga  do  Dr.  Joaquim  Ignacio  Tosta,  com  excepção 
das  acima  enumeradas  ; 

b)  que  seja  reconhecido  e  proclamado  Deputado  por  esse  dis- 
tricto o  Dr.  Pedro  Vicente  Vianna. 

O  Sr,  fSa.lva.dor  Pires  —  Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  ®  \lviidor  Pires  (pela  ordcw)— Como  o  Sr.  Pre- 
sidente acabou  de  annuaci.ir  que  vae  submetter  a  votos  as  con- 
clusões do  parecer,  e  sendo  a  sua  emenda  substitutiva  das  conclu- 
sões do  mesmo,  pode  que  S.  Ex.  consulte  á.  Casa  sobre  si  concede 
preferencia  na  votação  para  a  sua  emenda. 

O  Sr.  Presidente -— O  Sr.  Salvador  Pires  acaba  de 
pedir  preferencia  na  votação  para  a  sua  emenda. 

Os  Srs.  Depu tidos  que  concedem  a  preferencia  solicitada, 
queiram  levantar-se.  (Pausa,) 

Foi  rejeitada. 

Em  seguida,  são,  successivamento,  postas  a  votos  e  approvada49 
as  seguintes  conclusões  do  parecer  n.  4,  de  1908  : 

€a)  sejam  approvadas  as  eleições  procedidas  no  2^  districto  do 
Estado  da  Babia,  no  dia  2â  de  março  do  corroite  anno,  para  preen- 
chimento da  vaea  do  Dr.  Joaquim  Ignacio  Tosta,  eom  excepção  das 
acima  enumeradas ; 

b)  que  seja  reconhecido  e  proclamado  Deputado  por  esse  dis- 
tricto o  Dr.  Pedro  Vicente  Vianiia.» 

O  Sr.  Presidente  —  Proclamo  Deputadk)  pelo  2^"  dis- 
tricto da  Bahia,  o  Sr.  Pedro  Vioente  Vianna,  de  aeoôrdo  com  a 
resolução  da  Gamara. 
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0®r,  Leovis:il<lo  ni^çueiras  —  Peço  a  palavra 
pela  ordoni. 

O  Sr.  Pre;s(i<leiite  —  Tora  a  palavra  o  nobre  Deputada. 

O  Sr.  Leovié;'ilcio  Fil^ueiras  (pela  ordetn)  — 
Acbando-so  na  ante-sala  da  Gamara  o  Deputado  que  acaba  de  ser 
reconhecido  e  proclamado,  requer  ao  Sr.  Presidente  se  digne  man- 
dar introduzil-o  no  recinto  aftm  de  prestar  a  affirmação  regimental 
com  a  solomnidado  que  o  mesmo  Regimento  estabelece. 

O  Sr.  Presidente  —  Convido  os  Srs.  3*^  e4«  Secretários 
a  introduzirem  no  roei  a  to  o  Sr.  Deputado  recentemente  pro- 
clamado. 

(O  *SV.  Pedro  Vicente  Vianna  comparece  acompanhado  pela  res^- 
pectiva  comfhissãn,  presta   o  compromisso   regimental  e  toma  assento,) 

E'  anaunciada  a  votação  do  parecer  n,  2,  de  190S,  concedendo 
licença,  por  t«'m 00  indeterminado,  ao  Sr.  Deputado  por  Alagoas, 
Arroxellas  Galvão,para  doixar  de  comparecer  ás  ses.sões  da  Gamara 
dos  Deputados  (discussão  única). 

Em  seguida,  (5  posto  a  votos  n  approvado  o  referido  parecer 
n.  2,  de  1U08. 

E'  annunciada  a  votação  do  parecer  n,  3,  do  1908,  concedendo 
licenç  i,  por  doiis  mozes,  ao  Sr.  Deputado  por  Alaproas,  Raymundo 
de  Miranda,  para  doixar  de  comparecer  ás  tíossôes  da  Gamara  dos 
Deputados  (discussão  única) . 

Em  seguida,  é  posto  a  votos  e  approvado  o  referido  parecer 
n.  3,  de  1908. 

E' annunciada  a  votição  do  projacto  n.  400,  de  1907,  conce- 
dendo a  relevação  de  prescripção,  para  que  D.  Maria  Amalia^Car- 
neiro  de  Miranda  possa  receber  do  Thesouro  Nacional  a  p  ms-ao  do 
meio  Soldo  deixada  p  )r  seu  pae,  o  tenente-gonera)  barão  de  São 
Borja,  correspondente  aos  exercícios  do  1890  a  1891    (3*  discussão). 

Eíi  seguida,  ú  posto  a  votos  c  approvado  em  3*  dincussão  e  en- 
viado a  Oommissão  de  Redacção  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  400-1907 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.°  tí' concedida  relevação  de  prescripção  para  que 
D.  Maria  Amália  Carneiro  de  Miranda  p.)S8a  receber  do  Thesouro 
Nacional  a  pensão  de  moio-soldo,  deixada  por  seu  pae  o  tenente- 
general  barão  de  S.  Borja,  correspondente  aos  exercidos  de  1890  a 
1891. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

E'  annunciada  a  votação  do  prolecto  n.  293  A,  de  1907,  fixando 
em  8:400$  annuaes  os  venci  mentos  do  corretor  da  Caixa  de  Amor- 
tização o  equiparando  os  vencimentos  do.s  ajudantes  do  mesmo  aos 
dos  fieis  do  tbe^oureiro  da  mesma  repartição  (3*  discussão). 
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Em  seguida,  é  posto  a  votos  o  approvado  em  3»  discus:>5o  e  on- 
viado  a  ròmmissão  de  Redacção  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  2,)^  A—  1907 

O  CongresiO  Nacional  decreta  : 

Art.  1.°  O  corretor  da  Caixa  do  Amortização  porcebtírá  os 
vencimentoá  annuaes  do  8:400$  c  os  ajudantes  do  corretor  perce- 
berão os  rae8mos  vencimentos  que  os  fleis  do  thcáoureiro  da  mesma 
repartição. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  diáposiçoes  em  contrario. 

O  ®r.  FiS'ueire<io  X^oolia  —  Peço  a  palavra  pela 
ordem. 

O  Sr.  I^resiíieiíte  —  Tem  a  palavra  pela  ordem  o 
nobre  Deputado. 

O  Sr.  Figrueiredo  Koclia  (pela  ordem)  —  Achando- 
se  sobre  a  mesa  a  redacção  final  do  projecto  n.  298  A,  que  acaba  de 
ser  votado,  pede  ao  Sr.  Presidente  que  consulte  a  Casa  sobre  si 
consente  a  dispensa  de  impressão  pai'a  que  a  votação  se  faça  im- 
mediatamonte. 

Consultada  a  Camará,  ú  concedida  a  dispensa  solicitada. 

Em  seguida,  C*  sem  debate  approvada  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.    26—1908 

Redacção  final  do  projecto  n.  298,  de  Í907,  que  fixa  em  8:400$ 
annuaes  os  vencimentos  do  corretor  da  Caixa  de  AmmHisaçâo 
e  equipara  os  vencimentos  dos  ajudantes  do  mesmo  aos  dos  fieis  do 
thesoureiro  da  mesyna  reparliçâfo 

(Vide  projecto  n.  298  A,  de  1907) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.»  O  corretor  da  Caixa  de  Amortização  perceberá  de 
vencimentos  annuaes  8:400$  e  os  ajudantes  do  corretor  percebe- 
rão os  mesmos  vencimentos,  que  os  flels  do  thesoureiro  da  mesma 
repartição. 

Art.  2.<>  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Coraraissoes,  22  de  maio  do  1908.  —  Gonçalo  Souto.  — 
Th&mistocles  de  Almeida, ^Rodrigues  Dória, -^Castro  Pinto. 
E*  o  projecto  enviado  ao  Senado. 
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E'  annunoiada  a  votação  do  projecto  u.  276  A,  de  1907,  auto* 
riza  ido  o  Governo  a  Iseatar  de  imposios,  das  despezas  de  expe- 
diente c  da  taxfi  das  obras  do  porto,  o  carvão  destinado  á  navegação 
que  não  troinaitar  pelos  cães  dos  portos,  e  dando  outr  is  providen- 
cias ;  cora  parecer  da  Commissão  de  Finanças  (2*  discussão) . 

Em  seguida,  são  successivamente  postos  a  votos  e  approvados 
cm  2"  discussão,  (salvo  as  emendas)  os  sej^uintes  artigos  do 

PROJBCTO 
N.  276  A  —  \9^a 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1 .°  Fica  o  Governo  autorizado  a  isentar  d  í  impostos,  das 
dospe/as  do  expediente  e  da  taxa  das  obras  do  port )  o  carvão  des- 
tinado â,  navegação,  tanto  nacional  como  estrangeira,  que  não 
transitar  pelos  cães  dos  portos. 

Art.  2.°  Fica  o  Governo  autorizado  a  concedei'  prímios  de  na- 
vegaç''»o  aos  arma«lores  ou  emprozas  nacionaes  de  naveí?ação  que 
se  propuzerem  cpear  comraunica(.ões  periódicas  e  r<'gulares  com 
vapores  entre  os  portos  da  Repiblica  Brazileira,  conforme  og  itine- 
rários approvados  pelo  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  sendo  esses  premiou  calculados  por  toneladas  de  registro 
bruto  e  por  milhas  de  effectivo  perca r  o  ;  a  velocidade  deverá  ser 
nunca  inferior  a  nove  milhas  maritiraas  por  hora,  ficando  tudo 
regulado  de  aceôrdo  com  a  tabeliã  annexa  a  esto  projecto. 

Art.  3.*»  Os  preraioB  serio  pagos  trimestralmente,  conforme  o 
percurso  cffectuado  ;  e  o  contracto  será  lavrado  pelo  prazo  de 
15  annos  para  os  vapores  novos  que  forem  construídos  ou  adqui- 
ridos para  o  augmento  da  í^ota  mercante  existente  e  pelo  prazo 
de  cinco  annos  para  os  vapores  que  estiverem  no  serviço  inter- 
estadual, podendo  ser  renovado  de  cinco  em  cinco  annos. 

Art.  4.*  Fica  autorizado  o  Governo  a  abrir  um  credito  de 
2.000:000$  pai*a  estes  prémios,  e  dentro  dos  limites  desta  somma 
serão  annualmente  lavrados  os  contractos. 

Art.  5.<^  Fica  o  Governo  autorizado  a  conceder  prémios  niuica 
superiores  aos  acima  mencionados  ás  em  prezas  estrangeiras  de  na- 
vegação, nacionalizando  seu  material,  uma  vez  que  as  nec  >ssidades 
de  certas  regiões  do  paiz  so  resentirem  temporariamente  do  falta 
de  communicação  e  as  emprezas  nacionaes  de  navegação  não  esti- 
verem nas  condições  de  fornecer  o  material  preciso. 

Art.  6.^  Cada  vapor  só  poderá  ter  o  precitado  premio,  em  um 
valor  nunca  superior  ao  resultado  do  calculo  feito  em  uma  baso 
nunca  acima  de  30.000  milhas  marítimas. 

Art.  7.*  O  vapor  de  mais  de  2.500  toneladas  só  receberá  o 
premio  correspondente  ao  numero  de  2.500  toneladas. 

Art.  8.'  Os  prémios  sd  serão  concedidos  a  vapores  on  empre- 
zas nacionaes  que  não  recebem  ainda  subven^o  do  Governo. 

Art.  9.»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
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Pi'oce  lendo-se  á  votação  das  emendas  ofiTerecidas  pela  Com- 
missão,  são  approvadas: 

A  que  manda  5uppH'nir  do  art.  í®  do  projecto  a  isenção  das  tctxas 
das  obras  do  porto,  porque  estas,  diz  a  Gommissâo  em  seu  parecer, 
fazem  parto  do  contracto. 

E'  também  npprovada  a  emenda  da  Commiss&o  substituindo  o 
art.  r-íO  d  >  projecto,  pelo  seguinte: 

Art.  5."  As  emprezas  estrangeiras  que,  nacionalizadas,  estabe- 
lecerem meios  de  navegação  entre  pontos  quaesquer  do  paiz  goza- 
rão das  vantagens  la  presente  lei. 

E*  também  ipprovada  a  seguinte  emenda  da  Commissão  pro- 
pondo qui3  o  art.  6**  do  orojecto  seja  assim  redigido: 

Os  prémios  também  serão  concedidos  a  vavores  ou  emprezas 
nacioaaes  subvencionadas  quando  crcem  novas  liutiis  e  sirvam  a 
pontos  do  território  para  cuja  navegação  nãj  tenbtm    subs^enção. 

E'  o  proje  ;to  .issim  emendado,  approvaio  era  8>»  discussão  e 
envi.do  á  respectiva  CJoramissào  para  rodigil-o  para  a  3»,  de 
accôrdo  com  o  vencido. 

h' anaunciada  a  votação  do  projecto  n.  480,  de  1907,  conce- 
dendo a  i).  \meiia  do  Prado  Mariatb,  viuva  do  tenente  reformado 
João  O  lilher  ne  Miriath,  relevação  da  precr.pção  em  que  haja 
incorrido  para  a  percepção  de  vencimentos  do  meio  soldo  a  que  tem 
direito  (2*    iscussão). 

Em  seguida  são  successivameate  postos  a  votos  em  2*"  discussão 
os  seguintes  artigos  do 

PROJECTO 

N.  480  —  1907 

O  Conírresso  Nacional  resolve: 

Art.  1  .*»  E'  concedida  a  D.  Amélia  do  Prado  Mariatb,  viuva  do 
tenente  reformado  do  exercito  João  Guilherme  Miriath,  relevação) 
da  prescripção  e  n  que  haja  incorrido  para  percepção  de  venci- 
mentos de  meio  soldo  a  que  tem  direito. 

Art.  2,^  São  revogadis  as  disposições  em  contrario. 

O  projecto  passa  a  3^  discussão. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  430,  de  1907,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  co  nputar  para  a  aposenta- 
doria do  porteiro  da  Caixa  de  Amortização  Paulino  Gonçalves 
de  Oliveira  Freitas  o  tempo  que  serviu  como  conferente  de  l* 
e  2*  cias  36  das  capatazias  da  Alfandega  desta  Capital,  de  1  de 
julho  de  187<i  a  31  de  março  de  1887  (3*  discussão). 

Em  se<<uida,  6  posto  a  votos  e  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o  seguinte 

PROJECTO 

N.    430  —  1907 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E*  o  Poder  Executivo  autorizado  a  computar 
para  a  aposentadoria  do  porteiro  da  Caiia  de  Amortizaçio  Pau- 
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lino  Gonçalves  do  Oliveira  Fi^eitas  o  tempo  que  sjrviu  como  con- 
ferente do  1**  c  2»  classe  das  capatazias  kíb,  Alfandega  desta  Ca- 
Sital,  desde  1  de  julho  de  1872  a  31  de  março  de  1887,  revogadas  as 
isposições  era  contrario. 

0  6r.  Figrueiredo  Roclia  — Poço  a  palavra  pela 
ordem. 

O  ©r.  I>x-esi5Ídeato— Tem  a  palavra  pela  ordem,  o 
nobre  Deputado. 

O  Sr.  Fig-ueiredo  Boclia.  (pela  orrfem)— Achando-se 
sobre  a  mesa  a  redacção  final  do  projecto  n.  430,  de  1907,  que 
a  Camará  acaba  de  approvar,  pede  que  o  Sr.  Presidente  con- 
sulte a  Casa  sobre  bi  consente  a  dispensa  de  impressfto  para 
ser  votado  immediataraente. 

Consultada  a  Camará,  ô  concedida  a  dispensa  pedida.  (Sussurro,) 

O  Sr.  Pire^idente  (fazendo  soar  os  tympanos)  —Tomo 
a  liberdade  de  pedir  a  attençao  dos  meus  coilegas,  para  que  a 
Camará  poss  i  ouvir  a  leitura  a  que  a  Mesa  está  procedendo,  pois 
que,  com  esse  ruido,  ô  ditticil. 

Em  seguida  6,  sem  observações,  approvada  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  25  — i908 

Redacção  final  do  projecto  n.  430,  de  Í907,  que  autoriza  o  Presi 
dente  da  Republica  a  computar  para  a  aposentadoria  do  porteiro 
da  Caixa  de  Amortização  Paulino  Gofiçalves  de  Oliveira  T^reitas 
o  tempo  que  serviu  como  conferente  de  i*  e  J?*  classe  das  capata- 
zias da  Alfandega  desta  Capital,  de  í  de  julho  de  i872  a  3Í  de 
março  de  i887 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  com- 
putar para  a  aposentadoria  do  porteiro  dá  Caixa  do  Amortização 
Paulino  Gonçalves  do  Oliveira  Freitas  o  tempo  que  serviu  como 
conferente  de  1*  c  2*  classe  das  capatazias  da  Alfandega  desta 
Capital,  desde  l  do  julho  de  187á  a  31  de  março  do  1887,  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commis^ões,  de  maio  de  1908.— Gonpaío  Souto.^ 
TTiemislocles  de  Almeida, -^Rodrigues  Dória. — Castro  Pinto, 

K  o  projecto  enviado  ao  Senado. 
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E*  annunciada  a  votação  do  projecto  a.  431,  do  1907»  coace- 
dendo  a  D.  Maria  Izabel  de  Salles  Torres  Homem  a  pensão  mensal 
de  100$,  o  autoriza  a  abertura  do  respectivo  credito  (com  emenda) 
vide  projecto  n.  43,  de  1907  (8*  discussão). 

Em  seguida,  são  succossivaraente  postos  a  votos  e  approvados 
(salvo  a  emenda)  os  seguintes  artigos  do 

PROJECTO 

N.  431  —  v.m 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l,^  £'  concedida  a  D.  Maria  Izabel  de  Salles  ToiTes 
Homem  a  peasão  mensal  de  100$,  metade  da  que  percebia  do 
Thesouro  Nacional  sua  finada  mãe,  a  Sra.  Viscondessa  de  Inho- 
mirim,  viuva  do  conselheiro  Francisco  de  SaUes  Torres  Homem, 
abrindo-30  para  isso  o  preciso  credito. 

Art.  2.<»  Revoga m-se  as  disposições  em  contrario. 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte  emenda 
do  Sr.  Eduardo  Sócrates  ao  projecto  n.  431,  de  1907,  salvo  a  modi- 
ficai;^ da  CommiS)ão : 

cAcorescente-se:  A  D.  Arminda  de  Almeida  Ribeiro  da  Silva, 
viuva  do  1<>  teneite  da  armada  Mário  Ribeiro  da  Silva,  morto  a 
bordo  do  Aquidaban,  por  occasião  do  desastre  que  o  destruiu;  e  a 
D.  Maria  Ignacia  Ferreira  da  Rocha,  viuva  do  capitão  do  2^  regi- 
mento de  artilharia  José  Salomão  Agostinho  da  Rocha,  morto  no 
combato  de  Canu  los,  200$  a  cida  uma.  > 

Em  seguida,  é  igualmente  approvada  a  seguinte  modificação 
da  Commissão  á  referida  cmeadi  do  Sr.  Eduardo  Sócrates: 

A  Commissão  propõe  que  seja  concedida  a  cada  uma  das  bene- 
ficiadas a  pensão  mensal  de  100$000. 

E*  o  projecto.assim  emendado,envlado  &  respectiva  Commissão, 
para  redigil-o  de  accôrdo  com  o  vencido,  para  a  3*  discussão. 

O  Sr.  Presidento— A  emenda  do  Sr.  gduardo  Sócrates 
vao  ser  destacada  para  constituir  projecto  á  parte,  de  accôrdo  com 
o  Regimento. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  12,  de  1908,  redacção 
para  3^  discussão  do  substitutivo  ao  projectou.  254  A,  de  1907, 
conferindo  o  titulo  de  bacharel  em  sciencias  aos  militares  que 
obtiveram  o  curso  das  três  armas  pelo  regulamento  de  12  de 
abril  de  1890,  quaesqucr  que  tenham  sido  as  suas  approvaçQes 
(  3*  discussão  )• 

T»l.  I  » 
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Bm  sef^uida  ô  posto  a  Yotos  e  approvado  em  3^  dísoussão  e  en- 
▼iado  á  Ck)inmiS8ão  de  Redaoçáo  o  segainte 

PROJECTO 

N.    12—  1908 

O  Congresso  NacioDal   resolve  : 

Art.  l."*   São  considerados  bacharéis  em  sciencias,  os  militares 

3ue  obtiveram  o  curso  geral  pelo  regulamento  do  12  de  abril 
e  1890,  (juaesquer  que  tenham  sido  as  sua  approyações. 

Paragrapho  uuico.  O  (iov^rno  providenciará  para  que  se 
expoçam  os  competentes  títulos  aos  officiaes  que  os  não  possuam, 
em  consequência  do  disposto  no  art.  36  do  citado  regulamento. 

Art.  2.''  Revogam -60  as  disposições  em  contrario. 

São  suocessivamente,  .^em  debate,  encerrados  em  2*  discussão, 
os  arts.  1"  e  •^**  do  projecto  n.  412,  de  1907,  relevando  da  prescripção 
em  que  incorreu  U.  Philomena  do  Espirito  Santo  Dilormando  da 
Silveira,  para  habilitar-se  ao  montepio  civil  deixado  por  seu  falle- 
oído  m  ir  ido  Icario  Dilerm  mdo   da  Silveira. 

K'  annunciada  a  votação  du  projecto  n.  412,  de  1907,  relevando 
da  prescripção  em  que  incorreu  D.  Philomena  do  Espirito  Santo 
Dilermando  da  Silveira, para  habilitar-se  ao  montepio  civil  deixado 
por  seu  faliecido  marido  loario  Dilermando  da  Siveira  ( 2*  dis- 
ouissão  ). 

Em  seguida  sSo  succeSdivamcnte  approvados  em  2^^  discussão 
os  seguintes  artigos  do 

PROJECTO 

N.  412  —  1907 

O  Congresso  Nacional  decreta  i 

Art.  1.°  Fica  relevada  a  prescripção  para  que  I).  Philomena 
do  Espirito  Santo  Ullermando  da  Silveira  possa  requerer  e  provar 
seu  dreito  á  percepção  integral  do  montepio  civil  deixado  por 
seu  faliecido  marido  Icirio  DiLrmando  da  Silveira. 

Art.  2.^  Revogam-se  a8  disposições  em  contrario. 

O  projecto  passi  &  S^  discussão. 

Vi'  anjiUQciada  a  3^  discussão  do  projecto  n.  476,  de  1907,  auto- 
rizand  >  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  dã  Guerra 
o  credito  de  370:405$807,  supplementar  á  verba  9*--soldus,  etapas 
o  gratificações  de  oíHciaes — do  art.  22  da  lei  n.  1.617,  de  30  de 
dezembro  de  1906. 

Ningu  m  pedindo  a  palavra,' é  enoerrada  a  disoussão. 

E'  annunciada  a  Toiaçfto  òq  projecto  n.  470,  de  1907,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Rf^^uèlica  a  abrir  ao  Ministério  da  Chierra 
o  credito  de  370:405$807.'Bapplementar  á  verba  9^— soldos,  etapas 
e  gvat.ftcaQões  de  offioiaios-Klo  art.  22  da  lei  n.  1.617,  de  30  de 
dezembro  de  1906  (  3^  discussão  ). 
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Em  s^golda^  é  i¥>ato  a  votos  e  approvado  Qxn  3^  diaoua^.e 
enviado  á  GomwJm&a  de  Rodacoâo  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  476—1907 

O  Congrosso  Nacional  docrata: 

Artigo  único.  Fica  o  Presiddnte  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  («Uv^rra  o  credito  da  370:40gitô07,  ciupplctfnen- 
tar  á.  verba  9* —  soldos,  etUpas  e  gratiticagães  do  officiaoii  — do 
art.  22  da  lei  n.  1.017,  do  30  de  dezembro  de  1906  ;  revog^^Mi^ 
disposições  OQi  Gontrurio* 

O  fSx*.  f^l^ueiíredo  l^oeha.  —  Peço  a   palavra  \9eia 

ordem.  • 

O  ©r.  PirAsIden^e  —  Tem  a  palavra  pela  ordQm«o 
BolM*e  Deputado. 

O    tsix- .    JEr'is'uei redo  Rooha,  ( pela.  ordea%  )  —  Tenio 

sido  approvado  o  projecto  n^   480,  de  1907,  peço  ao  Sr.iPrasideiitfl 
que  consulte  a    Camará  sobre  si  concede  dispensa  de  interstício 
aâm  de  que  eUe  poss  i  ser  dado  para  a  ordem  do  dia  de  amaobã. 
Consultada,  a  Camará  concede  a  dispeosajpedida. 

O  6i*«  Odklogrera^s  —  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Pjre«il<ieate  —  Tem  a  palavra  o  nobre  Depu- 
tado. 

O  Sx*«  Oa>loi^eraiSi  (pela  ordem)  ^  Aobandotse  sobre  ,a 
msza  a  redacção  Anal  do  projecto  n.  476,  de  1907,  peça  ao  Sr.  Presi- 
dente que  consulte  a  Gamara  «obre  si  consente  na  dispeusa  de  im- 
Sressâo  da  mesma  redacção,  afim  de  ser  discutida  e  votada  imme- 
iatamente. 

O  Sr.  I*rosi<leiite— A  redacção  a  que  se  refere  o  no- 
bre Deputado  de  Minas  é  idêntica  ao  projecto  ;  não  ha  nenhuma 
modificação  ao  que  íbi  approvado. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa  pedida. 

Em  seguida  é,  sem  observação,  approvada  a  seguinte 

REDACÇÂ.0 

N.  24  —  1938 

Redacção  final  do  projecto  n.  476,  de  i907,  que  atiUnciita^  Presidente 
da  Republica  a  aòrir  'Oo  íMinieterio  da  Churra  .o  .oved^  ,Jle 
970:409$B07,  supplementar  d  f»erba9^'^$oidos,Map^.e  ^rqjii^- 
ç6es  de  offioiaes^-4o-art,  '^22  da  lei  n.  Í^úf7^de.^0  de  .diPAmino 
def906 

.0  Coagr^aao  Nacional ,  .decreta  : 

Ar ttgo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ^  MiAistorio da  Querrao  credito  de  370:4091807, raj^íoaien- 
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tar  â  verba  9^  —  soldos,  etapas  e  gratiftcaçdes  de  offlciaes  —  do 
art.  SS  da  lei  n.  1 .617,  de  30  de  dezembro  de  1906  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Sala  das  Ck)mmis8õ3S,  22  de  maio  de  1908.-- Gonçalo  Souto. ^ 
Castro  Pinto. ^Buêno  de  Paiva. -^Rodrigws  Dória. 
E"  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

O  Sr.  Presidente  —  Está  terminada  a  ordem  do  dia. 
Nada  mais  havendo  a  tratar,  vou  levantar  a  sessão,  designando 
]^ra  amanhã,  23  do  corrente,  a  seguinte  ordem  do  dia: 

3*  discussão  do  projecto  ».  405,  de  1907,  autorizando  o  Presi- 
dente da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  espe- 
oialde8:587$331,  paraoccorrer  ao  pagamento  dos  ordenados  do 
esorivEo  do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco,  Jc^o  Carlos 
Mendes,  no  periodo  de  1899  a  26  de  junho  de  1905  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  471,  de  1907,  autorizando  o  Presi- 
dente da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  ex- 
traordinário de  28:708$156,  para  pagamento  do  José  Bernardino 
Ribeiro  Ouimarãej,  em  virtude  de  sentença  judiciaria  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  461,  de  1907,  autorizando  o  Presi- 
dente da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  es- 
pecial de  770$,  para  pagamento  de  vencimentos  devidos  ao  ex-almo- 
xarifé  do  extincto  Arsenal  de  Marinha  de  Pernambuco  Sebastião 
Jos6  Bezerra  Cavalcanti ; 

3*  discussão  do  projecto  n .  480,  de  1907,  concedendo  a  D.  Amé- 
lia do  Prado  Mariath,  viuva  do  tenente  reformado  João  Guilherme 
Mariath,  relevação  da  presoripção  em  que  haja  incorrido  para  a 
percepção  de  vencimentos  do  meio-eoldo  a  que  tem  direito. 

Levanta-se  a  sessão  ás  2  horas  da  tarde. 


17*  SESSÃO  BM  23  DE  MAIO  DÉ  1908 

Pretidência  do  Sr,  Arnolpho  Azevedo  (/•  Vice  Presidente) 

Ao  meio  dia  e  15  minutos,  procede-se  ã  chamada,  a  que  respon- 
dem os  Srs.  Arnolpho  Azevedo,  Thomaz  Accioly,  Sá  Freire,  António 
Bastos,  Luiz  Gualberto,  Simeão  Leal,  Paes  Barreto,  Octávio  Lessa, 
Aurélio  Amorim,  António  Nogueira,  Deoclecio  de  Campos,  Arthur 
Lemos,  Waldemiro  Moreira,  João  Cordeiro,  Graccho  Cardoso.  Fre- 
derico Borges,  Gonçalo  Souto,  Josó  Peregrino,  Castro  Pinto,  Paula 
e  Silva,  Teixeira  de  Sá,  Cornelio  da  Fonseca,  Apollinario  Maranhão, 
Epaminondas  Gracindo,  Sampaio  Marques,  Joviniano  de  Carvalho, 
Josino  de  Menezes,  Domingos    Guimarães,  Pedro  Vianna,  Pinto 
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Dantas,  Elpidio  Mesquita,  Bernardo  Horta,  Elysio  de  Araújo,  Pau- 
lino de  Souza,  Henrique  Borges,  Vianna  do  Castello,  Francisco 
Veiga,  Bernardo  Monteiro,  Domingos  Penna,  Rodolpho  Ferreira, 
João  Penido,  Calogeras,  Antero  Botelho,  Lamounier  GodoA'edo, 
Francisco  Bressane,  Carneiro  de  Rezende,  João  Quintino,  Olegário 
Maciel,  Manoel  Fulgencio,  Lindolpho  Caetano,  Epaminondas  Ottoni, 
Carlos  Garcia,  Cardosj  de  Almeida,  Álvaro  de  Carvalho,  Alberto 
Sarmento,  Altino  Arantes,  Palmeira  Riçper,  Francisco  Romeiro, 
Costa  Marques,  Victor  do  Amaral,  Henrique  Valga,  José  Carlos, 
Diogo  Fortuna,  Soares  dos  Santos,  Antunes  Maciel,  Homero  Ba- 
ptista, Nabuco  de  Gouvpa,  Cassiano  do  Nascimento,  Simões  Lopes 
e  Domingos  Mascarenhas  (69). 
AbroHsea  sessão. 

E*  lida  o,  sem  obsarvaQões,  approvada  a  acta  da  sessão  an- 
tecedente. 

O  Sr.  Sái  Freire  (£"*  Secretario)  procede  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 
Offlcios : 

Do  Sr.  l^'  Secretario  do  Senado,  de  22  do  corrente,  communi- 
cando  que  a^ueUa  Casa  do  Congresso  Nacional  adoptou  e  enviou  & 
sancção  presidencial  a  proposição  desta  Camará  que  reorganiza  a 
Colónia  Correccional  dosDous  Rios  e  a  guarda  civil.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor  e  de  igual  data,  communicando  que  aquella 
Casa  do  Congresso  Nacional  adoptou  e  enviou  ã  sancção  presiden- 
cial a  proposição  desta  Camará  que  autoriza  a  concessão  de  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  a  Carlos  Augusto  Pereira,  carteiro 
da  administração  dos  Correios  do  Maranhão,  para  tratamento  de 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier.— Inteirada. 

Do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  de  22  do  corrente  trans- 
mittindo  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional.— De  conformidade  com 
o  art.  48,  n.  16,  da  Constituição,  submetto  á  vossa  approva(^, 
na  inclusa  cópia  authentica,  o  accôrdo  concluído  e  m*mado  em 
Roma  eotre  o  Brazil  e  diversas  potencias,  aos  9  de  dezembro  de 
1907,  para  o  fim  de  ser  estabelecida  em  Pariz  uma  repartição 
internacional  de  hygiene  publica. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  maio  de  1908.— A/fon«o  Augusto  Mo- 
reira Peima.— A'  Commissão  de  Diplomacia  e  Tratados. 

Do  mesmo  Ministério  e  de  igual  data,  enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional*«-De  accôrdo  oom  o  ar- 
tigo 48,  n.  10,  da  Constitoição,  submetto  ã  vossa  approvação,  na 
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iaMli4a'GâfltÀ  Mlhentica,  a  comnMi^tot*  oonrtuidà  e  ârmaá».  no 
R{^  dè  Janeiro;  anoí^^^de  abfíl  ulitmo-  e£itn9'o  Bfasilerofl  BrtaèM' 
VÉÍê^  da  ATn«r(ca(  determinando >  a  condição  dòa  ctáadâM  natu-^ 
ra1ieadt^'qiaie'relM>vam  a  S9êí  resldenda  no  paledé  origMm 

t&o  dè  Janeiro,  21  de  maio  de  iW^.—Affbnso^  Auguitò  3£ih 
r^a  PetMMi.— A^  Gonnnissao  de  Diplomacia  e  Tintados; 

Requerimento  do  29  eaBcrlpturario  da  Alfàndéjgra^ie'Pômambtico« 
M&Doel^B^rballio  Uchôa  Cavalcante,  pedindo  iicenoa  de  12mB2;es 
pAff«h  tratamento  dè  sua  saúde  sem  prejnizo  dos  seus  venolntentôs: 
— A^s  Gommissoôs  de  Petições  e  Poderes  e  de  Finança». 

Vfto  a  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  2S^}909> 

Redacção  final  do  projecto  n.  iSO  A,  dê  í907,  emendado  pelo  Senado 
concedendo^  sem  prejuízo  do  soldo  gue  actualmente  '■  pêrvebe^  ao 
cabo  reformado^  furriel  graduado  do- exercito,  Lino  Ribeiro  de 
Ifòvaes,  a  pensão  mensal  de  Í2$000' 

(Vide  projecto  n,  IW  Bi  d^  190^7)* 

0  Congrosso  Naeional  decreta: 

A^tli0OtMt«)  B*  ooneedida;  sem>pi«$«ito  de  soMe  qtief  aetual- 
têM^  vítTcfííim;  nú  cabe  reíbnnaâoy  iVirrre)  Rraduadei  daei6it»to 
Ltíio  KHMyo  dt)  Ncnraes-a^pensio  mensal k1»1S$;  reves^dM^as  disp»*^ 
sições  em  contrario. 

SMlada0'(!sqnQlnisigõie,  ãíí'de ndalo^le  1986:  ^^^onpeOò  SbíOo.  — 
Themisiocles  de  Almeida. — Rodrigues  Dória. 

N.  2^  —  1908 

Kèâètep&è  fihàf  dtprfjjetfò itf,  205\  d& i9&T\ qnerdeoiàrartãoáepenéei^' 
âè  otdkfr^  prMú^  do  Ministefio^  da" ^atenda' o^^despwsho- li^r& 
dé^^diteitòs  e'  da^iaxa'  dè"  eitpedientè  dtís  omnMeê  dest/itradm*  ã' 
f^[hroduepão'e  níet?iorttfiiento  das'  raptu  indipenas' 

OHJòngrBsso^ífàútonai  dteretii : 

Art.  1.*  O  despacho  livre  de  direitos  e  da  taxa  de  expediente 
dos  anhtt^eir  destitfados'!'  rem)ducc6o^  e"^  melhorameMèr-dM  raças 
indígenas  não  depende  de  ordem  prévia  do   Ministro  da  Fazenda. 

Art.  2.<>  Revogamnse  as  dispdSicSte  em  contrario. 

Sala 4m Oorra^nissOes; Sfl d^mai^Kto^lMS;  ^ Qmç''^" Souto.  — 
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N.  30  —  1908 

Redacção  final  do  projecto  n.  352^  de  i907^  que  concede  a  pet^ãú 
meneai  de  60$^  emquanto  viver ^  a  Emilia. Seabra  Machado^,  viuva 
do  guarda  cMl  Augusto  Peregrino  Alvee:.  Machado 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.<>  E*  concedida  a  pensfto  mensal  de  60$,  emquanto 
viver,  á  viuva  ào  guarda  civil  Aagusto  Peregrino  Alves  MlM^bado, 
Bmilia  Seabra  Maeliado^ 

Art.  2.^  Revog.im-sa  as  dispoBiçjes  em  contrario. 

Sala  das  CkMnmissões,  28  de  maio  de  190B.--(l<mfa/o  S&uto»^ 
Themiêtocleê  de  Almeida. '^Bodriguee  DJuria. 

lí.   31  —  l«)8r 

Redacção  final  do  projecto  n .  353 y  de  i90Ty  que  autoriza  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte^ 
riores  o  credito  extrair' Hnario  ds  4:200$^  ouro,  para  pagamento 
do  premio  de  viagem  ao  Dr,  Celestino  Bourroul 

(Vide  projecto  n.  iiZ  A,  de  1907) 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  dá.Râpublic\  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  oredito  extra- 
ordinário de  4:200$,  ouro,  para  pagamento  do  premio  de  viagem 
ao  Dr.  Celestino  Bourroul;  revogadas  as  disposiçõôs  eni  coa- 
trario. 

Sala  da^í  Ooramissões,  22  de  maio  de  1908.  —  Gonçalo  Souto.  — 
Castro  Pinto.  —  Rodrigues  Dória.  —  Themistoeles  de  Almeida, 

N.    33—1908 

Redacção  final  do  projecto  n.  400,  de-  Í907,  que  concede  a  rele- 
vação de  preseripção  para  que  />.  Maria  AmaUa  Carneiro  de 
Miranda  possa  receber  do  Thesouro  Nacional  a  pensão  da. 
meio  soldo  deixada  por  seu  p<se  o  tenenle^eneral  barão  de  São 
Borja,  correspondente  aos  exercioiee  de  Í890  e  Í89Í 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  E'  concedida  relevação  de  preseripção  para  q^ue 
D.  Maria  Amália  Gameiro  de  Miranda  possa  receber  do  Thefi.>uro 
Nacional  a  pensão  de  meio  soldo,  deixaoa  por  seu  pae  o  teuente- 
general  barão  de  S.  Bona,  correspondente  aos  exercicios  de  IS^K) 
d  1891. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissõea,  22  de  maio  de.  1908.— OofK^o/o  Souto. 
-^ThenUstodes  de  Almeeáa, ^Rodrigues  Dwia. 
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N.  33-1908 

Redacção  final  do  projecto  n,  /57,  de  i907,  que  auioHia  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Jvstiça  e  Negócios  Interio-' 
res  o  credito  extraordinário  de  4:200^,,  ouro^  para  pagamento  do 
premio  de  viagem  ao  bacharel  Sebastvyo  do  Rego  Barros 
Júnior 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Minisferio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  ex- 
traordinário de  4:200$,  ourOj  para  pagamento  do  premio  de  via- 
gem ao  bacharel  Sebastião  do  Rego  Barros  Júnior ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Saladas  Commissões,  2^  de  maio -de  1908,  —  Gonçalo  Souto. 
'--Themistocles  de  Almeida, —Rodrigues  Dória. 

PARECER 

N.  7—1908 

Julga  gue  nâo  perde  o  maida'o  o  Deputado  que,  no  interregno  dos 
trabalhos  legislativos^  assume  o  governo  de  um  Estado,  uma  ver 
gue  deixe  o  exercido  do  cargo  de  Presidente  ou  Governador  do 
Estado  durante  as  sessões  do  Congresso  ;  e,  na  espécie ,  que  o 
Deputado  Alencar  Guimarães  não  perdeu  o  mandato  por  ter 
exercido  o  cargo  remunet*ado  de  Presidente  do  Paraná,  quando  o 
Congresso  nilo  estava  ainda  funccionando 

(Vide    indicação   do   Sr.  Monezos   Dória) 

O  Sr.  Deputado  Menezes  Dória  consulta  om  sua  indicação  de 
11  do  corrente: 

l**,  si  o  Deputado  Federal  quo  assumo  o  governo  de  um  Estado 
no  interregno  dos  trabalhos  legislativos,  ipso  facto,  tem  perdido  o 
seu  mandato  ; 

2^,  si  o  Deputado  Manoel  do  Alencar  (ruimarães  perdeu  o  seu 
mandato  pelo  facto  de  haver  exercido  o  cargo  remunerado  de 
Presidente  do  Estado  do  Paraná,  desdo  o  mez  de  fevereiro  até 
26  de  abril  do  corrente  anno. 

Da  soluç&o  da  these  contiia  no  primeiro  item  depende  a 
resposta  ao  segundo. 

O  í^cto  quo  suggerlu  a  indicação  é  o  seguinte  : 

Em  sessão  de  10  de  fevereiro  ultimo  o  Congresso  Legislativo 
do  Estado  do  Paraná  annuUou  as  eleiçõ3S  para  Presidente  e  Vice- 
Presidentes  do  listado  no  quatriemio  de  2')  de  fevereiro  de  1908  a 
igual  data  de  1912  e  maadoti  proceler  á  nova  eleição. 

Pela  Constituição  do  Estado  do  Paraná,  art.  38,  o  presidente, 
nas  faltas  e  impedimentos  dos  vioe-presidentes,  (^  substituído  pelo 
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presidonte  o  vice-presidentes  do  Congresso.  E  polo  art.  44,  quando 
a  vaga  de  Presidente  do  Estado  occorrer  faltando  dous  annos  para 
a  terminação  do  periodo  governamental,  fai^se-ha  nova  eleição  e 
o  eleito  servi i'á  ató  o  fim  do  mesmo  periodo. 

O  Deputado  Alencar  Guimarãoe  era  a  25  de  fevereiro  ultimo 
o  presidente  do  Congresso  Legislativo  do  Paraná.  Nesse  dia  come- 
çava a  correr  o  novo  quatriennio  o  havendo  sido  annuUidas  as 
eleições  para  presidente  e  vic3-president3S,  assumiu  elle,  na  qua- 
lidade de  presidente  do  (congresso,  o  Governo  do  Estado. 

Convocado  novamente  o  eleitorado  e  realizadas  as  eleições,  foi 
afinal  empossado  a  26  de  abril  ultimo,  o  pre:$idente  eleito,  deixando 
nesse  dia  o  Deputado  Alencar  Guimarães,  o  excreicio  do  referido 
cargo. 

A  indicação  sujeita  ao  estudo  da  Ck)mmissão  confirma  no  se- 
gundo item  as  datas  acima  mencionadas. 

Entendem  alguns  que  é  de  distinguir  duas  hypotheses  em  re- 
lação ao  itom  primeiro  da  indicação:  a  de  quem  assume  o  governo 
do  Estado,  ex  jure  próprio^  isto  é  —  como  Presidente  eleito,  e  a  de 
quem  o  assume  por  força  de  outro  cargo  ou  fUncção  estadual. 

Em  se  tratando  de  incompatibilidade  com  o  mandato  legisla- 
tivo federal,  não  nos  parece  que  a  distincçfto  importe  para  o  caso. 

Em  quaesquer  das  hypotheses,  o  cidsídão  investido  do  governo 
do  Estado,  exerce  a  plenitude  de  suas  attribuições. 

A  distincção  terá  cabimento  em  face  da  legislação  estadoal,  da 
mesma  forma  que  si  tratássemos  de  saber  si  o  vice-presidente  do 
Senado  ou  o  presidente  da  Gamara,  chamados  a  exercer  o  cargo  de 
Presidente  da  Republica,  nas*  hypotheses  dos  arts.  41  §  2»  e  43  8  S*», 
perdem,  ou  não,  o  mandato  legislativo. 

As  incompatibilidades  são  verdadeiras  limitações  ao  direito  de 
voto  activo  e  passivo  (João  Barbalho,  commentarios,  art.  27),  são 
restricçõesdos  direitos  políticos,  determinadas  poi  interesse  publico 
(Justiniano  de  Serpa,  Annaes  da  Conãtituínte,  sessão  de  31  de  de- 
zembro de  1891).  Sua  matéria,  slrict^s  júris:  só  ô  licito  invocal-as 
nos  casos  expressos  em  lei. 

A  Constituição,  de  24  de  fevereiro  estabelece  a  regra  geral  so- 
bre incompatibilidades  em  so  tratando  de  mandato  de  deputado  ou 
Senador. 

«O  mandato  legislativo  ó  incompativel  com  o  exercício 
de  qualquer  outra  fUncção,  durante  as  sessões  (art.  24  cít.) 

Como  se  vê,  a  Constituição  distingue  exercido  de  funeçek>  para 
limitar  a  incompatibilidade  ao  exercido  da  funcção,  não  existindo 
portanto  incompatibilidade  com  esta— isto  é,  com  a  própria  ftm- 
cção  (cargo,  emprego  ou  offlcio). 

Essa  mesma  incompatibilidade  quanto  ao  exercício  prevalece 
apena:)  durante  as  sessões,  isto  ô— emquanto  o  Congresso  está  reu- 
nido e  pelo  tempo  de  que  trata  o  art.  17  (João  Barbalho,  obra  ci- 
tada, art.  25). 

A  Constituição  distingue  claramente,  em  differentes  artigos 
se  vê,  periodo  de  mandato  e  periodo  dai  sessões:  aquelle  vae  de 
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eleição  á  eleição  ao  passo  que  este  ooraprehende  o  tempo  durante 
o  qual  o  Congresso  l^Dociona»  9i  o  pensamento  Ibsse  abranger 
todo  período  do  mandato,  o  art.  citado  terminaria  na  palavra 
funcção,  não  conteria  as  expressões  ílnaes— dtiranle  a«  sesBóeã»^ 
que,  não  sendo  equi  valente  ^  caso  em  que  seriam  iuuteis,  impor- 
tam numa  evidente  restricção. 

As  unioas  excepções  que  a»  Constituição  estabeleceu  á  regra 
geral  do  art.  25,  oa  únicos  casos  de  incompatlbilida  io  do  mandato 
com  a  própria  fbncção,  e  não  apenas* com  o  serviço  desta  durante 
as  sessões,  sâo  as  do  §  2^  do  art.  16,  art.  d3,  24  e  50,  nenhum  dos 
quaes    comprehende  o    cargo  de  presidente  ou  governador  de 

A  Ck)nstituição  deu,  no  art.  27,  ao  legislador  ordinário  oom«- 
petencía*  apenas  para- determinar  os  casos  de  ineompatlbilidade 
eleitoral, 

A  lei  n.  1.269,  de  15  de  novembro  de  1904,  declara  no  art.  107 

Suaes  ^U>  oe  casos  de  incompatibilidade'  eleitoral  ou  inelegibi* 
dade. 

Entro  os  inelegíveis  pira  Deputsvdo  ou  Senador  estão,  écerto^ 
08  presidentos  e  governadores  dos  Estados.  Note^se,  porém,  que 
a  inelogibiiidadé  vigora  para  a  eleição,  impede  que  o  presidente  ou 
governador  de  um  Estado  po68a  receber  o  mandato  de  Deputido  ou 
Senador,  ao  passo  quo  na  hypothe^e,  que  estudamos,  trata-se  de 
quem  jã  eleito  Deputado,  assume  no  interregno  dos  trabalhos 
legislativos  o  governo  de  um  Estado,  ou  por  ter  recebido  til  man- 
dato ou  por  íbrça  de  outro  cargo  ou  íliacção  estadual.  q/oB 
exerça. 

Bssa  dualidade  de  ftmoç?>es,  não  exercidas  simultaneamente; 
não  repugna  ã  indole  do  regimen,  que  é  (bderativo,  da  soberania 
da  União  e  inteira  autonomia  dos  Estados. 

Dir-se-ha  quo  si  o  exercido  do  cairgo  nos  taes  mezes  antpriores 
&  eleição  annulla  os  votos  recebidos,  não  se  compreheade  que  possa 
permanecer  Deputado  ou  Senador  quem  não  poderá  concorrer  à 
uma  nova  eleição  emqnanto  permanecer  presidente  ou  governador 
do  Estado  até  ti  es  mezes  depois. 

Para  desfkxer  o  ar;ru mento  baeta  invocar  a  razão  da  lei. 
A  inelegibiliiíade  no  caso  provem  da  influencia  que  o  cidadie 
investido  do  governo  de  um  Estado  pôde  exercer  para  a  sua  eleição, 
mas  dotai*  nio  se  pôde  cogitar  em  relação  a  quem  já  é  Deputado 
ou  Senador  o  rooebe  o  mandato  de  presidente  ou  goveruador  de  um 
Estado^  oa  assume,  por  outro  motivo,  o  gov(>mo  estadual.  Seria 
eontiita  as  ai  aia  elementares  regras  de  direito  applicar-se  ã  uma 
eleição  anterior  uma  inegibilidade  que  ocoorreu.  posteriormente 
e  só  vigorara  ad  futurum, 

E\  pois,  a  Commissão  de  Constituição  e  Justiça  de  parecer: 

l^^V  que  não  perde  o  mandato  o  Dqmtado  que  no  interregno  dos 
trabalhos  legi  lativos  assume  o  governo  de  um  Estado,  uma  ves 
ene  deixe  ei  esercicia  do  cargo  de  Priasidente  ou>  Governador  do  Es- 
tado durante  a^  senões  da  Congresso ; 
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2^)' que  o  Deputado  Manoel  dd-Alenoar  Ouimarães  nao  perdeu  o 
maxidato  pelo  facto  de  haver  exercido  o  oargo ^n^numerado  de  Pre- 
sidente (io  Kstado  do  Paraná,  desde  o  mez  de  fevereiro*  até  26  de 
abril  do  corre. ite  anoo,  isto  é  ^  qaando  o  Congresso  não  ostavã 
ainda  ídnccionando. 

Sala  das  Commissões,  22  de  maio  de  1908.—-  Frederico  Borges, 
Presidente  interino. —  Henrique  Borges ,  relator—  Arthur  de  Sousa 
Lemos, — Álvaro  de  Carvalho, — Esmeraldino  Bandeira, 

INDICAÇÃO 

Indico  que  a  Commissão  de  Ck)nstitalçio  interponha  seu  parecer, 
no  sentido  de  decidir; 

l.*'  Si  o  Deoutado  federal  que  assume  o  governo  de  um  Estado 
no  interregno  dos  trabalhos  legislativos,  ipso  facto  tem  perdido  o 
sea  mandato  ? 

2,^  Si  o  De*)utado  Manoel  deAlencar  Guimarães  perdeu  o  seu 
mandato  pelo  facto  de  haver  exercido  o  oai^o  remunerado  de  pre> 
sidente  do  Isstado  do  Paraná,  desde  o  mez  de  fevereiro  ató  26  de 
abril  do  corrente  anno  ? 

Sala  das  sessões,  11  de  maio  de  190S.— Menezes  Dória, 
Vai  a  imprimir  o  seguinte 

PROJEOTO 

N.  87—1908 

Redacção  para  5*  discussão  do  projecto  n.  307  A,  de  i907,  que 
concede  a  pensão  de  150%  niensaes  d  viuva  e  filhas  solteiras 
do  Dr.  Arehias  Euripedes  da  Ro€^  Medrado 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.«  Fica  concedida  a  pensão  de  150$, mensaes á,  viuva  e 
filhas  solteiras  do  Dr.  Arehias  Euripedes  da  Rocha  Medrado. 
Art.  2.^  Revogamnse  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  commissões,  23  de  maio  de  190S.— l?ra»ci#co  Veiga, 
presidente. — Homero  Baptieta, — Galeão  Gar^ailhcit.^^ergio  Sáboya. 
'^Stoy  dè  Sousa,  ^.   Barroso  Júnior', 

O  Sr.  Px-esi<iente  —Está  finda  a  leitura  do  expedi^ 
ente« 

Tem  a' palavra  o  Sr.  Álvaro  de  Carvalho. 

OiSli*.  /iLlvairoicleOAVv^wll&o  —  Vem  desempentnov 
sedeuiadev^r em^nome  da  bancada  a  que  pertencei  Poderia 
£mot  longa  jutt&ilcatíva  do  projecto^conMdendo-uma  pensãoa  indK 
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tosa  família  do  Dr.  Piza  e  Almeida;  o  culto  de  veneração,  porém, 
aue  a  nação  inteira  tribuna  a  este  grande  magistrado  dispensa-lhe 
de  qualquer  justiftcativa,  limitando-se  a  mandar  o  projecto  á 
Mesa  para  que  siga  os  tramites  legao^.  {Muito  bem); 

Vem  a  Mesa  e  é  lid )  o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.«  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  conceder 
a  pensão  mensal  de  500$,  a  viuva  e  filhas  do  finado  Ministro  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  Dr.  Joaquim  de  Toledo  Piza  e  Almeida; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  23  de  maio  de  190S. —Galeão  Carvalhal,'^ Ar- 
nolpho  Azevedo, —  Ferreira  Braga, — Alberto  Sarmento. -^  Francisco 
Romeiro. — Álvaro  de  Carvalho, --João  Lopes, —  Tàomas  Acdoly, — 
Aurélio  Amorim.  —  Cardoso  de  Almeida, —  Urbano  Garcia, —  José 
Lobo. — Palmeira  Ripper, — Altitio  Arantes, 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto  fica  sobre  a  mesn  att* 
ulterior  deliberação. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Carneiro  de  Rezende. 

O  Sr.  Oarneiro  de  ResBende  diz  que  o  Sr.  Mello 
Franco  vem  por  seu  intermédio  communicar  á  Camará  que  se 
acha  detido  em  Bello  Horizonte  por  motivo  de  moléstia,  razão  por 
que  não  tem  comparecido  ás  ses^ões,  e  par  certo  deixará  de  fazol-o 
i)or  mais  alguns  dias. 

O  Sr.  Presidente  —  A  Mesa  ílca  inteirada. 
Continua  a  hora  do  expediente. 
Não  ha  mais  oradores  inscriptos. 

O  Sr.  José  Oarlos  —  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  JTosé  Oarlos "— Sr.  Presidente,  precisamos  pre- 
parar a  historia  com  informações  exactas  e  tão  completas  quanto 
possam  ser  precisas  para  de  futuro  fazer-se  um  bom  juizo  de  muita 
cousa  que  temos  feito. 

Hoje  se  inaugura  o  grande  quartel  do  Corpo  de  Bombeiros. 

Pelas  noticias  que  li  nos  jornaes  ha  muita  falha  importante, 
porque  deixa-se  no  esquecimento  nomos  de  grande  valor,  para  se 
recommendar  á  consideração  publica,  aliás  merecida,  outros  que 
vieram  mais  tarde  concluir  as  obras  iniciadas  por  indivíduos,  que, 
vivendo  na  sua  obscuridade,  procuravam,  sem  fanfarras,  prestar 
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serviços  á  naçlio  e  desempoahar-se  de  commissdes  qne  lhes  eram 
iacumbidas. 

O  Corpo  de  Bombeiros,  Sr.  Presidente,  teve  como  um  dos  seus 
priQcipaes  organizadores  o  coronel  Joaquim  José  de  Carvalho, 
nome  modesto,  pois  6  o  de  um  simplos  coronel  da  guarda  nacional,, 
porém,  cheio  de  actividade,  homem  de  confiança  do  governo  do 
Império,  cora  aptidão  de  serviços  arrojados,  razão  por  que  foi  in- 
cumbido pelo  governo  de  então  de  dar  uma  nova  organização  ao 
Corpo  de  Bombeiros,  de  modo  a  poder  prestar  os  serviços,  coma 
oram  de  esperar,  de  uma  tão  útil  instituição,  segundo  a  nova  orien- 
tação do  coronel  Carvalho,  meu  tio. 

Já  vê  V.  Ex.  que  é  mais  uma  recommendação.  é  mais  uma 
prova  de  que  não  venho  dos  inúteis. 

O  coronel  Carvalho  organizou  o  Corpo  de  Bombeiros  e,  devido 
ao  concurso  de  um  ministro,  que  talvez  hoje  ninguém  conheça,  mas 
que  prestou  naquella  época  bons  serviços  ao  seu  paiz,  o  conselheiro 
Barros  Barreto,  Senador  por  Pernambuco,  mandou  buscar  para  o 
Brazil  as  primeiras  bombas,  que  tomaram  os  nomes  de  cSmhazi* 
nha»  e  «Creoula». 

E  porque  o  coronel  C:vrvalho  deu  á.  primeira  o  nome  de  <Si- 
niiazinha»  e  ã  segunda  o  nome  de  «Creoula»  ? 

Vou  explicar  á  Gamara,  para  que  naò  h%ja  razão  de  motejos 
para  muita  gente,  sobretudo,  para  mostrar  a  V.  Ex.  quo  aqueUes 
Carvalhos,  de  outros  tempos,  como  os  de  hoje,  são  homens  prá- 
ticos. 

Não  havia,  naquella  época,  pessoal  arregimentado  e  incumbido 
da  extincção  de  incêndios  nesta  Capital,  pelo  que  se  fttzia  preciso 
despertar  o  enthusiasmo.  attrahir  a  população,  para,  no  caso  de 
incêndio,  cada  um  por  sua  vez,  ou  todos  conjunctamente,  virem 
em  soccorro  dos  amictos  ou  das  victimas  do  incêndio. 

Por  isso,  Sr.  Presidente,  como  o  burro  de  carga,  era  o  creoulo, 
o  negro  naquella  época,  o  coronel  Carvalho,  homem  pratico,  bapti* 
zou  uma  dessas  bombas,  que  mandou  vir,  com  o  nome  de  «Creoula». 

De  modo  que  toda  a  vez  que  o  sino  de  S.  Francisco  o  «Aragão», 
naquellas  compassadas  badaladas  annunciava:  « Vae  sahir  a 
Creoula»,  não  âcava  ninguém  em  casa,  todos  acoudiam  prompta- 
mente  a  tocar  a  bomba  da  «Creoula».  (Riso), 

Convém  notar-se  que  não  so  fazia  grande  despeza  porque,  grar 
ças  ao  patriotismo  e  ao  ardor  da  população  diquella  época,  não 
faltavam  braços  para  tocar  a  mamvolla  da  bomba ;  n£>  faltava 
agua ;  o  incêndio  ei*a  promptamente  circumscripto  e  extincio  e  o 
serviço  feito  sem  espalhafato  pelas  bombas. 

A  outra  foi  baptisada  com  o  nomo  do  «Sínhasinha»  em  home* 
nagem  á  esposa  daquelle  ministro  que  tinha  sido  o  primeiro  a  do- 
tar a  capital  do  império  com  apparelhos  aperfeiçoados  para  a  ex- 
tincção de  incêndios, 

Portanto,  é  com  pezar  que  vejo,  hoje  que  se  levantam  palácios 
e  se  apregoam  tantos  nomes  dos  que  toem  bordados  e  galões,  esque* 
eido  o  nome  do  primeiro  organizador  daquelle  corpo,  o  coronel 
Joaquim  José  de  Carvalho,  tio  do  orador. 
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Eis  porque  di«ro:  é  preciso  trazer  informações,  depoimentos  de 
testemunhas  de  vista  e  que  assistiram  aos  factos  n  .quella  occasiâo, 
para  que  não  se  leve  para  a  historia  noticias  incompii^tas,  porque, 
Sr.  Presidente,  si  se  tem  de  fazer  justiça,  ella  deve  ser  extensiva 
a  todos. 

Fiâ  justamente  por  esse  motivo  que  ha  annos  passados,  por 
occasiâo  de  se  inaugurar  o  forte  de  ímbuhy,  em  a  nossa  barra, 
indo  eu  como  um  dus  convidacios  vi  lá,  inscripçõos  elogiosas  para 
todos  menos  para  o  autor  do  projecto  primiUvo  o  da  escolha  do 
local,  coronel  de  engenheiros  Jos»  Carlos  de  (íarvalh.j,  meu  pae. 

Protestei,  e  proto st  i  como  se  costuma  fazer,  actj  continuo, 
chamando  logo  quem  pudesse  confirmar  a  verdaue  do  facto. 

Pedi  ao  director  da  Direcçãj  Geral  de  Engenharia  que  consul- 
tasse DOS  archivos  quem  ti.iha  sido  o  autor  dos  planos  das  obras  de 
defesa  do  Rio  de  Janeiro,  após  o  conílicto  cum  a  Inglaterra,  a 
questão  Gh;'istie. 

O  director  daquella  repartição  decUrou  positivamente  que 
não  se  podia  nogar  a  gloria  o  a  primazia  ao  nome  de  José  Carlos 
de  Carvalho,  meu  pae. 

Ora,  já  vêem,  V.  Ex.  e  a  Camará»,  que  indo  eu  ao  forte  de 
ímbuhy  e  veado  lembrado  os  nomes  do  quanto  coronel  o  general 
havia  na  occasiâo  e  esquecido  o  nome  de  meu  pae,  razão  tinha 
para  não  me  silenciar  ante  tamanha  in;u8tiçi,  como  não  me 
silencio  agora  na  festa  do  Corpo  do  Bombeiros  em  que  vejo  igual- 
mente, repito,  esquecido  o  nome  de  meu  tio,  o  coronel  Joaquim 
Josôde  Car\alho. 

Amanhã,  quando  se  esorever  a  historia  de  Humaytâ,  hei  de 
ver,  quem  sabe,  diminuída  também  a  grandeza  de  meu  tio,  barão 
da  Passagem,  o  capitão  de  mar  e  guerra  Delphi tu  Carlos  de 
Carvalho. 

Folizmente  Deus  tem-me  conservado  com  vida  e  saúde  ;  e  o  Rio 
Grande,  col!ocando-me  nesta  cadeira,  encarregou-me  de  serviços 
muito  delicados.  Queira  Deus  que  eu  pos^  viver  por  mais  algum 
.  tempo,  para  ir  esclarecendo  a  historia  futura  do  nos^^o  paiz,  aue, 
seja  dito  de  p^ussagem,  anda  muito  baralhada.  E  tanto  ó  verdade  o 
que  acabo  de  annuaciar  que,  ainda  hontem,  a  Camará  teve  ooeasifto 
de  ouvir  um  aparte  que  dei,  esclarecendo  um  ponto  da  nossa  his- 
toria parlamentar.  £  embora  a  uocasião  nfto  seja  a  mais  oppor- 
tuna  para  ministrar  taes  iaíormaçõea,  todavia  deve  ser  permitudo 
cada  um  ir  vendendo  o  seu  peixe  como  pôde. 

E%tou  fazendo  a  cozinha  parlamentar ;  conheço  todos  os  ingre- 
dientes que  ella  exige ;  tenho  visto  como  se  mexe  a  panella  e 
oomo  se  deve  agradar  aos  diíferentes  paladares. 

Mas  voltemos  ao  caso.  A  minha  missão  nSo  6  outra  sinao 
expor  e  enunciar  a  verdade  dos  ilactos.  Sou  membro  de  um  Parla- 
mento, e  o  Parlamento  é  uma  casa  onde  se  falia. 

Julgo  que  não  ha  prejuízo  neahum  em  vir  aqui  todos  os  dias 
occupar  a  tribuna,  oonveroar  com  os  meus  oollegas,  de  uma  ma- 
neira simples,  sem  ficar  exposto  aos  motejos  e  mesmo  ã  injustiça 
da  imprensa. 
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Também  tíz  parte  da  imprensa  ;  também  sei  fazer  a  sua  co- 
zinha. 

Sei  como  ella  se  fórma  e  conheço  bem  o  pessoal  de  que  ella 
se  comp5e. 

Não  sou  su8])eito  porque  sou  amigo  da  imprensa  ;  delia  sahl  e 
conheço-lhe  as  manhas,  os  segi^edos  e  virtudes. 

A  imprensa,  8r.  Presidente,  é  innegavelmente  a  alavanca  de 
que  os  povas  ni^cessitam  para  fazer  impulsionar  todo  o  seu  meca- 
nismo, abrir  as  competentes  válvulas  e  dar  toda  a  Gxpaubão  ao 
vapor  pard  a^itir  a  sua  circulação. 

A  critica  o  indispensável  ainda  mais  do  que  o  elogio,  em  que 
jiOQe  ats  que  não  gostarem  desse  fogo  de  vista. 

Mas  acrítica,  quando  injusta,  dóe  muito.  Para  consolo  das  in- 
justiçiis  qie  so  me  quer  fazer,  lembro-me  do  quo  a  este  respeito 
dizia  o  grande  Thiers  : 

€  Estou  muito  acostumado  oom  as  manifestações  populares  e  a 
critica  da  impr  nsa  ;  o  mesmo  povo  c  a  mesma  imprensa  que  em 
certa  época  mo  collocaram  no  pinaciilo  da  gloria,  mudados  os 
scenarios  e  a  occasião,  atiram-me  pedras.  » 

Q  lando  me  querem  blasonar  dizem  que  sou  enorme  gigante  e, 
quando  me  querem  amesquinhar,  afflrmam  que  não  chego  ás  pro- 
porçnes  que  a  natureza  me  deu. 

De  que  nos  serve  o  juizo  da  imprensa?  Eu  mesmo  tenho 
sido,  em  um  dia,  cantado  como  heroe  de  mil  façanhas  e,  no 
dia  seguinte,  epithetado  de  moleque  e  parlapatão.  Que  imoortan- 
cia  posso  eu  dar  ao  juizo  dessoi  gente?  Procuro  andar  bom  com 
a  minha  «íonsciencia  e  com  o  povo  que  me  conhece.  prc»occupan- 
do-me  pouco  com  as  folhas  que,  si  algumas  trabalham  com  sin- 
ceridade, outras  servem  apenas  de  ganha^pão. 

Gosto  muito  da  imprensa,  acho-a  indispensável,  mas  é  ne- 
cessário ^luc  08  homens  não  .^e  acobardem  quando  vêem  ii^usta- 
mente  «:r»tica(los  os  seus  actos. 

Sr.  Pr.sitlente,  recebo  com  reverencia  a  critica  sincera,  e 
não  a  critica  mercmaria. 

Quo  po lerei  dizer  mais  hoje  para  mostrar  a  V.  Ex.  que  não 
sou  um  descuidado?  Já  fiz  a  rectificação,  rectificação  digo 
mal,  já  completei  as  noticias  históricas  sobre  a  creação  do  Corpo 
de  Bombeiros,  aproveitei  a  opportunidade  para  leiíbrar  o  que 
se  deu  com  o  forte  de  Imbuhy ;  não  me  descuidei  de  assegurar 
mais  uma  vez  que  todas  as  deolarações  que  fazemos  aqui  são 
oonvencionaes,  e  por  isso  volto  soeegado  á  minha  cadeira,  es- 
perandj  o  dia  de  amanhã  para  occupar  novamente  a  tribuna, 
si  for  preciso. 

Quanto  ao  incidente  com  Montevideo,  já  os  jornaes  se  encar- 
regaram de  transmittir  os  telsgrammas,  um  dos  quaes  do  eminente 
Ministro  das  Relações  Exteriores,  meu  particular  amigo,  o  Dr. 
Bachini,  que  c  nhece  o  meu  caracter  e  sabe  que  seria  incapaz 
de  dizer  aquillo  que  se  me  attribue,  com  o  fim  de  estender  ao 
Estado  Oriental  do  Uruguay  certas  accusaçoes. 
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Quanto  a  eu  não  ter  voltado  á,  tribuna  para  tratar  de  um  pro- 
jecto relativo  ao  Ministério  da  Guerra,  devo  declarar  que  assim 
deliberei  por  entender  que  a  occasião  não  era  oppurtuna,  uma  vez 
que  ainda  estão  para  ser  submottidas  ao  nosso  estudo  a  lei  de 
forças  e  o  Orçamento  da  Guerra. 

Ainda  terei  occasião  de  verificar  si  as  necessidades  por  mim 
encontradas  nas  ffouteiras.  do  Rio  Grande  do  Sul  são  attendidas 
pelo  Governo,  e,  no  caso  coatrario,  propor  emendas  para  que  elle 
possa  tomar  as  providencias  que  o  caso  exige. 

Si  não  fUi  mais  alóm  é  porque  só  a  mim  compete,  dominado 
pelo  patriotismo  e  guiado  pelo  bom  senso,  escolher  a  direcção  que 
devo  dar  aos  meus  discursos,  não  me  prestando  a  servir  de  pasto 
para  que  outros  se  empanturrem  ã  mintia  custa. 

Tratarei  das  necessidades  do  paíz  com  a  devida  calina,  isto  é, 
com  a  miaha  sinceridade,  com  meu  calor  próprio,  que  corresponde 
á  calma  de  muita  gente.  Isso  é  do  meu  feitio,  e  o  que  o  berço  dá 
só  a  cova  tira.  Não  ha  de  ser  agora,  depois  de  velho,  que  hei  de 
mudar.  Depois  de  ter  sido  um  homem  de  bem  até  agora,  não  hei 
de  morrer  como  patlíb. 

O  meu  eminente  chore  do  bancada,  o  prestigioso  hader  de^ta 
Casa,  disse  o  que  a  responsabilidade  do  seu  cargo  lhe  impunha  que 
dissesse.  Nada  mais  tenho  a  accrescentar.  S.  Ex.  sabe  quanto  sou 
disciplinado  o  até  ondo  este  soldado  pôde  avançar  para  não  per- 
turbar a  direcção  que  S.  Cx.  quer  dar  aos  trabalhos  parlamen- 
tares e  nâo  compromotter  o  Governo,  que  apoiamos. 

Tenho  concluído  por  hoje  ;  amanha  voltarei,  si  for  necessário. 
{Muito  bem  ;  muito  bem,) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Justinían>  Serpa,  Agripino  Az^ 
vedo,  Dunshee  de  Abranches,  Christino  Cruz,  Joaquim  Cruz,  Sérgio 
Saboya,  João  Lopes»  Eiov  de  Souza,  João  Vieira,  Júlio  de  Mello, 
Domingos  Gonçalves,  Rodriguoi  Dória,  Manoel  Bamflm,  Pedreira 
Franco,  Odalberto  Pereira,  Salvador  Pires,  Mello  Mattos,  Heredia 
de  Sá,  Figueiredo  Rocha,  Pereira  Lima,  Sabino  Barroso,  José 
Bonifácio,  João  Luiz  de  Campos  Rodolpho  Paixão,  Nogueira,  Fer- 
reira Braga,  Galeão  Carvalhal*  Josâ  Lodo,  Costi  Júnior,  Eduardo 
Sócrates,  Hermene;^ildo  de  Moraes,  Carvalho  Chaves,  Menezes 
Dória,  Germano  Hasslocher,  Rivadavia  Corrêa  e  João  Abott  (36). 

Deixam  de  comparecer,  c  Dm  causa  participada,  o8  Srs.  Carlos 
Peixoto  Filho,  Paula  Guimarães,  Jorge  de  Moraes,  Hosannah  de  Oli- 
veira, Passos  Miranda,  Rogério  de  Miranda,  Costa  Rodrigues,  Cunha 
Machado.  Luiz  Domingues»,  Josí^  Euzebio,  Arlindo  Nogueira,  Joaquim 
Pires, Thomaz  Cavalcanti,  Juvenal  Lamartine,  Apoilonio  Zenaides, 
Affonso  Costa,  Esmeraldino  Bandeira,  Pereira  de  Lyra,  José  Bezerra, 
José  Marcellino,  Malaquias  Gonçalves,  iLStacio  Coimbra,  Arthur  Or- 
lando, Ray mundo  de  Miranda,  Arroxellas  Galvão,  João  Santos, Leo* 
vigildo  Filgueiras,  Pedro  Lago,  Neiva,  Virgílio  Lemos,  Prisco  Para- 
isD,  Bernardo  Jambeiro,  Bulcão  Vianna,  Rocha  Leal,  Augusto  do 
Freitas,  José  Ignacio,  Rodrigues  Saldanha,  Leão  Vclloso,  Garcia 
Pires,  José  Monjardim,  Torquato  Moreira,  Barbosa  Lima,  Pedro  de 
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Carvalho,  Bulhões  Marcial,  Fidelis  Alvos,  João  Baptista,  Galvão 
Baptista,  Pereira  Nunes,  Viriato  Mascarenhas,  Fraaoisco  Bernar- 
dino, Ribeiro  Junaueira,  Camillo  Soares  Filho,  Henrique  Salles, 
João  Luiz  Alves,  Bernardes  de  Paria,  Bueno  de  Paiva,  Josino  de 
Araújo,  Wencesláo  Braz,  Mello  Franco,  Honorato  Alves,  Jesuino 
Cardoso,  Eloy  Chaves,  Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga,  Joaquim 
Augusto,  Adolpho  Gordo,  Rodolpho  Miranda,  Valois  de  Castro,  Ro- 
drigues Alves  Filho,  Serzedello  Corrêa,  Alencar  Guimarães,  Vidal 
Ramos  Júnior,  Wencesl^  Escobar,  Campos  Cartier  e  Pedro  Moacyr. 

E  sem  causa,  os  Srs.  Ferreira  Penna,  João  Gayoso,  Pereira 
Reis,  Virginio  Marques,  Pedro  Pernambuco,  Medeiros  e  Albu- 
querque, Euzebio  de  Andrade,  Graciaao  Neves,  Irineu  Machado, 
Alcindo  Guanabara,  José  Murtinho,  Fróes  da  Cruz,  Balthazar  Ber« 
oardino,  Américo .  Werneck,  Lobo  Jurumenha,  Themistoclea  de 
Almeida,  Rodrigues  Peixoto,  Teixeira  Brandão,  Francisco  Botelho, 
Astolpho  Dutra,  Leite  do  Castro,  Christiano  Brazil,  Nogueira  Ja- 
guarioe,  Xavier  de  Almeida,  Marcello  Silva  e  Elyseu   Guilherme. 

O  Sr.  Presidente  —  Continua  a  hora  do  expediente. 
Si  ninguém  mais  quer  usar  da  palavra,  vae-se  passar  á  ordem  do 
dia.  {Pausa,) 

ORDEM  DO  DIA 

E*  annuuciada  a  3*  discussão  do  projecto  n.  405,  de  1907,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra 
o  credito  especial  de  8: 5S7$331,  para  occorrer  ao  pagamento  dos 
ordenados  do  escrivão  do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de  Pernam- 
buco, João  Carlos  Mendes,  no  periodo  de  1830  a  26  de  junho  de  1905. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a  discussão  e  adiada 
a  votação. 

£*  annunciada  a  3^  discussão  do  projecto  n.  471,  de  1907,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  extraordinário  de  28:708$150,  para  pagamento  a  José 
Bernardino  Ribeiro  Guimarães,  em  virtude  do  sentença  judiciaria^ 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada  a  discussão  e  adiada 
a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto  n.  4G1,  de  1907,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Mt^ 
rinha  o  credito  especial  de  770$,  para  pagamento  de  vencimentos 
devidos  ao  ex-almoxarife  do  extincto  Ai*senal  de  Marinha  de  Per- 
nambuco, Sebastião  José  Bezerra  Cavalcanti . 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a  discussão  e  adiada 
a  votação. 

E'  annunciada  a  3^  discussão  do  projecto  n.  480,  de  1907,  con- 
cedendo a  D.  Amélia  do  Prado  Mariath,  viuva  do  tenente  refor- 
mado João  Guilherme  Mariath,  relevação  da  prescripção  em  que 
haja  incorrido  para  a  percepção  de  vencimentos  do  meio-solda  a 
que  tem  direito. 

ToLl  ta 


3^  ASf^Aílê  HJé  €Áf4AÁA 

mntíXMim  pedindo  â  psttovi^,  é  MietfMía  a  dtseuei^o  e  aditada 


&  fiM^.  l^]rtd0ft<i«nvfte  -^  PioMnF  adiadiff  as^  vota^õe^  por 
iaUaí  ét^nuaiero  ie§aK 

fetaâdo  espertadas  as  matePias  da  ardam  do  dia,  vou  léva&tar 
a^âcttsâu^marearQdo  parat  Gíé^uildív-f^lrãt  a  seguinte  €^t>d&md.ò'dia: 

VeiíBkCãoéo  projecto  n.  405,  de  1907,  autorisaodo  o  PrB>idflnta 
da  ftopublca  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra' o  credito  espeeialde 
8:ã8/^àl,  para  oecorrc*  ao  pagamento  dos  ordenados  do  est^ivão 
do  excin(*to  Arsenal  de  Guerra  de  Pernambnoo  Jo&o  Carlos  Nfendes, 
no  período  de  1690  a  20Í  de  junho  de  1905  (3"^  discussão)  ; 

Votaeao  do  projecto  n.  471',  de*  1907,  autoi^i^ando  o  Presidente 
dar  R^ptiblJca  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  H8:708$I56,  p(ira  pagamento  de  Joeô  Beràardino  Ribeiro 
Guiiaurâe<>,.  em  virtude  de  sentença  jadietaria  (3*  disenssão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  461,  de  1907,  autorizaa lo  o  Presidenta 
da  Ropublica  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  espocial 
de77(^,  pai-a  pagamento  de  vencimentos  devido»  ao  ox-almoxarife 
do  extincto  Arsenal  de  Marinha  de  Pernambuco,  Sebastião  José 
Bezerra  Cavalcanti  (3*disciissao)  ; 

Votado  do  projecto  n.  430,  de  1907,  concedendo  a  D.  Amélia 
do  Prado  Mariathj  viuva  do  tenente  reformaio  Jaão  Guilherme 
Marath,  relevação  da  prescripçao  em  <Hie  haja  incorrido  para  a 
percepção  de  veiicimentos  do  moio-soldo  a  que  tem  direito  (3*  dis- 
to/; 


3»  discussão  do  projecto  n .  8,  de  1903,  redacção  para  3»  dis- 
cussão do  projecto  n.  415,  de  1907,  docíarand)  que  a  absolvição,  no 
processo  cri  mo,  não  veda,  na  acção  de  indemnizjtção  e  em  qualquer 
nype^ose,  a  allegação  de  íVandte,  ma  fé  ou  dolo,  e  dando  outras 
píòVldoncias  ; 

âh  discussão  do  projecto  n.  4ôO,  do  1907,  autorizando  o  Presi- 
dente da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  ex- 
traordinário de  Í0:(>53|32D  para  pagatfttetíto  devido  a  KarI  Hoôpche 
&  Cbmp.,  em  virtude  de  carta  precatória ; 

â^  discussão  do  projecto  n.  464,  de   1907,   autorizando  o  Preei- 
deiite  daí  l^opubltca  a  abrir  ao  &finistepí9  da  Paaeoda  o  opadito  ez* 
trao^dinarió  de  2:07(3|l8T  ]^ara  pagamento  ao  Dr.  António  José 
.  Pinto,  em  vírfude  de  sentença  judiciaria^. 

Levanta-se  a  sessão  á.  1  hora  da  tar<jto. 
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Presidência  das  Srs,  Carlos  Peixoto  filho  (Presidente)^  Arnótpho  Ai&- 
vedo  (i«  Vice-Presidente) 

Ao  meio-dia  e  15  minutos,  procede-se  á,  chamakda  a  que  vospon- 
dem  08  Srs.  Carlos  Peixoto  Filho,  Arnol^ho  Azevedo,  Thomaz  Ao« 
cioly,  Sá  Freire,  António  Bastos,  Luiz  Gualberto,Simeào  Leal,  Paes 
Barreto»  Octávio  Lessa,  Aui^lio  Amorim,  Ferreira  Peuna,  António 
Nogueira,  Justiniano  Serpa,  Hosanniii  de  Oliveira,  Ciiaha  Machado, 
Jo2o  Gayoso,  Sep,'io  Saboya,  GraccUo  Cardoso,  Gonçalo  Souto,  Eloy 
de  Souza,  José  Peregrino,  Castro  Pinto,  João  Vieira,  Jnlio  do  Mello, 
Apoliínario  Marauhão,  Epaminondas  Gracindo,  Sampaio  Marques, 
Joviniano  de  Carvalho,  Rodrio:ucd  Dória,  Josino  Menezes,  Doiriingos 
Ortimarães,  Prisco  Paraizo,  Pinto  Dantas,  Paula  Guimarães,  Odal- 
berto  Pereira,  Salvador  Pires,  Rlpidio  Mesquita,  Rodrí|ri*es  Sal- 
danha, Garcia  Pires,  Bernardo  Horta,  (fraciano  Nevea,  Barbosa 
Lima,  Herodia  de  Sá,  Américo  Weruec^,  J«áo  Baptista,  blysio 
de  Araújo,  Themistoeles  de  Almeida,  Rodrigues  Peixoto,  Tei* 
xeira  lirandão,  Vianna  do  Caâtello,  Francisco  Veii<a,  Bernardo 
Monteiro,  Domingos  Penna,  Calo^^eras,  Jo^o  Luiz  de  Campos,  An- 
tero Botelho,  Bueoo  de  Paiva,  Francisco  bressane,  Carneiro  do 
Rezende,  Joãx)  Quintino,  OlOo^ario.  Maciel,  Nogueira,  Maaoel  Fui- 
gencio,  Liudolpiio  Caetano,  Epaminondas  Ottini,  Carlos  Oarcia, 
Ferreira  Braga,  Cardoso  de  Almeida,  Alberto  Sarraeato,  Palmeira 
Ripper,  Francisco  Romeiro,  Costa  Júnior,  Eduardo  Socrati^s,  Her- 
menegildo de  Moraes,  Costa  Marques,  Victor  do  Amaral,  Iloirique 
Valga,  Josó  Carlos,  Antunes  Macial,  Homero  Baptista,  Germano 
Hasslochcr,  Cassiano  do  Nascimcnto,Simeáo  Lopes  e  João  Abott  (81). 

Abro-sea  sessão. 

EMidae  scmobservaçõei  approvada  a  acta  da  sessão  ante- 
cedente. 

O  ®v.  ^ú,  Freire  (l^  Secretario)  procede  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Cilicio  do  Ministério  da  Justiça  e  Negociou  Interiores  de  21  do 
corrente,  enviando  a  segaintè 

HBNVAOBIf 

9in.  MemlHros  do  Congresso  Nacional— Teábo  a  hosr»  de  trans- 
mittir-vos,  afim  de  que  vos  digneis  resolver  sobre  o  assumpto,  a 
eaposi^So  jmiá»  do  MinMario  da  Justiça  e  Wofl>cio>  lntarions,  ro- 
Miva  á  Meessíáadode  faiolicitar  a«OongreM»NaeioBal  a  credito 
miffiomeiítar  na  Smporlaficla  «e  3:9»l$Bi8;  moAo  Ul7S$nòà 
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verba^Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro— e  igaal  quantia 
á  da  Faculdade  de  Medicina  dar  Bahia,  ambas  do  exercício  do  1908, 
para  occorrer  ao  pagamento  durante  o  período  de  6  de  janeiro  a 
Si  de  dezembro  doòte  anno,  do  augmonto  de  vencimento  que  com- 
pete ás  parteiras  das  referida!?  faculdades.  —  A'  CommisáU)  de  Fi- 
nanças. 

Telegrammas  : 

Victoria,  23  de  maio  de  1908— Presidente  Camará  Deputados— 
Rio— Passando  hoje  a  meu  illustre  succossor  Dr.  Jeronymo  de 
Souza  Monteiro  o  cargo  de  presidente  drsto  Estado,  por  ter-se  esgo- 
tado o  período  que  a  nossa  Constituição  traçou,  me  cumpre  o  agra- 
dável oever  de  aj?radecer  a  V.  Ex.  as  inequívocas  provas  de  con- 
sideração e  amizade  que  dispensou-me  durante  o  longo  período  de 
quatro  annos.  Cordeaes  saudações. — Henrique  Coutinho, ^ínÍQÍTd.á^  ; 

S.  Luiz,  24  de  maio  de  1908  —Presidente  Camará  Deputados— 
Rio— Tenho  a  honra  de  communicar  a  V.  Ex.  que  segumdo  hoje 
para  a  Europa  passo  a  administração  do  Estado  ao  2^  vice-gover- 
nador  Dr.  Arthur  Quadros  Coilares  Moreira.  Apresento  a  V.  Ez. 
aflTeciuosas  saudações.— Benerfícfo  Leite,  governador.  —  Inteirada  ; 

Maranttão,  24  de  maio  de  1908— Preàidonte  Camará  Deputados 
—Rio— Tenho  a  honra  de  communicar  a  V.  Ex.  que  nesta  data  e 
na  qualidade  áe29  vice-governador  assumi  o  governo  deste  Estado 
por  haver  seguido  para  a  Europa  o  respectivo  governador  Exm. 
Sr.  Dr.  Benedicto  Leite  e  por  so  achar  ausento  o  1^  vice-governa- 
dor. Aproveito  a  occasião  para  apresentar  a  V.  Ex.  os  meus  pro- 
testos de  alta  consideração.  Cordeaes  saudações.  —  Arihtir  Quadros 
Cotíares  A/oretVa.— Inteirada. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PARECER 

N,  8—  1908 

Indefere  o  requerimento  em  que  Luiz  Campos  pede  ao  Congresso  Na-- 
cional  que  autorize  o  Governo  a  contractar  com  o  peticionário,  ou 
companhia  que  organisar,  o  €Serv%ço  de  Soccorro  Maritimo^  na 
costa  do  Brazil,  mediante  favores  que  indica. 

Ao  Congresso  Nacional  requer  Luiz  Campos  que  autorize  o  Go- 
verno a  contractar  com  o  peticionario,ou  companhia  que  organizar, 
o  serviço  de  socoorro  marítimo  na  costa  do  Brazii,  consistente  no 
estabelecimento  de 

Seis  estações  do  1^  e  10  do  2»  categoria  para  leval-o  a 
offeito. 

Das  seis  primeiras,  todas  terão  uma  estação  semaphorica  e 
dois  escaleres  salva- vidas;  as  do  Rio  de  Janeiro  e  Rio  Qrande  do 
Sul  tex^  dois  rebocadores  de  alto-mar  e  as  outras,  l^elôm,  Forta- 
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leza.  Recife  e  S.  Salyidor  terão  um  rebocador,  como  aqaelles,  com 
todos  08  accessorios  de  salvamento. 

Das  10  de  2^  categoria,— Maranhão,  Natal,Maceió,Cannayieiras, 
Victoria,  Cabo-Frio,  Santos,  Paranaguá,  Barra  do  Norte  e  Barra  do 
Sul  do  Desterro  —  todas  terão  dois  escaleres  salva- vi  das  e  um  posto 
semaphorico  ;  Santos,  porém,  terá.  mais  uma  lancha  a  vapor  e  uma 
jangada,  e  Maranhão  terá  uma  jangada. 

As  estações  e  postos  semaphorlcos  serão  ligados  telephonica- 
mente  ás  estações  telegraphicas  das  respectivas  localidades  e  terão 
foguetes  e  artíflcios  iliummativos  para  alarme  á  noite. 

As  embarcações  de  soccorros  auxiliarão  as  guarda*mórias  das 
alfandegas  na  apprehensão  de  contrabando  e  serviços  fiscaes  ur- 
gentes, assim  como  as  capitanias  dos  portos,  em  que  não  houver 
embarcações  para  serviço  fiscal  urgente.  Os  rebocadores  forão  gra- 
tuitamente o  reboque  de  navios  de  guerra,  mediante  requisição  do 
Ministério  da  Marinha  e  na  falta  de  soccorros  da  Marinha.  Os  ser- 
viços de  soccorros  prestados  ás  commis^es  de  portos  c  de  melhora- 
mentos de  barras  serão  também  gratuitos,  indemnizados  o  combus- 
tível e  as  avarias  soffridas. 

O  pessoal  ao  serviço  da  empreza  será  todo  nacional,  preferidos 
CS  pescadores  matriculados  nas  respectivas  localidades. 

Nas  estações  de  1*  categoria  será  inaugurado  o  sOiViço  dentro 
de  18  mezes  e  nas  de  2»,  dentro  de  24. 

O  requerente  pede  uma  subvenção  annual  de  25.000  libras 
sterlinas,  pagas  em  duas  prestações  semestraes  de  12.500,  durante 
o  prazo  de  15  annos,  devendo  receber  a  primeira  prestação  ao  ser 
feita  a  apresentação  para  registro  na  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro 
em  Londres  dos  contractos  para  cons'rucção  do  material  fluctuante 
das  estações  de  soccorro. 

Além  disso,  empregará  as  embarcações  a  vapor  e  outras  não 
de  promptidão  no  trafego  commercial  dos  respectivos  portos  e  co- 
brará os  serviços  de  salvamento,  carregamentos,  reboques  e  outros 
por  s^uste  prévio,  accurdo,  ou  a  juizo  de  peritos. 

Ao  dar  parecer  sobro  a  pretenção  exposta,  a  Commissão  do  Fi- 
nanças consigna,  de  começo,  a  inversão  da  sã  doutrina  resultante 
da  autorização  do  Congresso  ao  Presidente  da  Republica  para  con- 
traciar  com  quem  a  requereu  uni  serviço  ci:ya  realização  lhe  in- 
cumbia indicar  e  tornar  eíTectiva.  Exercendo  superintendência  di- 
recta, immediatjL  e  constante  sobro  todos  os  serviços  da  adminis- 
tração, o  Presidente  cumpro  uma  attribuição  que  lhe  é  própria 
indicando  ao  Congresso  as  providencias  urgentes  que  lhes  corres- 
pondem. 

Si  o  serviço  de  soccorro  naval  está  nas  condições  que  a  pro- 
posta faz  presumir,  o  Governo  é,  cm  verdade,  solicitado  ijor 
uma  necessidade,  que  não  se  pretei^e,  a  attondel-a  com  urgência. 
Ouvido,  porém,  sobro  essa  proposta,  pronunciounse  o  Governo,  por 
um  órgão  legitimo,  infenso  á  sua  adopção. 

A  proposta,  sujeita  a  estudo,  diz  o  Sr.  almirante  Carlos  Frede- 
rico de  Noronha,  inspector  do  portos  o  costas,  em  offlcio  n.  585,  de 
21  do  novembro  ultimo,— além  de  deficiente  na  parte  relativa  ás 
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dimaoBões  dcs  9eboeadore&,  4  lérea  doe  maebiaisRi^s,  aos  api»are- 
Ihos  de  salvamento  e  ao  preço  do  niiatenaj,  Bâo  e>t&  oq  cado  áe  aer 
aeottia. 

Demais,  adeante  observa  o  mesiao  Sr.  almiraoAe,  a  firoposta 
eomprebent.e  o  serviço  de  socccrro  a  naoik^agioe  bo  Interior  dos 
portos,  serviço  para  o  %uail  aa  capitanias  oBtíiO  mais  ou  Baesos 
providas  de  recursos.  Accresce  que  laochas  a  gazoUna  foram  en- 
commendadas»  de  aecôa*d&  com  a  autorização  le^siativa,  para 
algumas  capitanias,  eatre  as  quaes  enumerarcd  as  de  S.  Paulo, 
Paraná,  e  <  utros.  Asaim  sendo,  turna-se  supérflua  a  subven^o  des- 
tinada ao  serviço  proixMsto. 

A  essas  irrecusáveis  observações,  addita  a  Gommissio  ^uepelo 
orçamento  vi^nte,  art.  1^,  €(>  o  Presidente  da  Republica  auto- 
rizado a  abrir  credito  de  200:00(1$  para  atteoder  á  compra  deem- 
bar<  açôes  «iestiuadas  ao  soccorro  maritimo  e  de  13.448  £  para  a 
eor.sti  ucção  de  um  rebocador  com  todos  os  appareihos  necetssarios 
para  h^var  soccoiros  acs  navios  em  perigo  no  alto  mar,  salvar  os 
náufragos  e  suspender  navioe  que  tenham  ido  ao  fundo,  acceitando, 
si  julgai'  sat  sfazerem,  os  plano»  com  todas  as  especificações  orga- 
nizados pela  Associação  Prot<  ctora  dos  Homens  do  Mar,  para  tal 
navio,  cuja  constiiicção  sei*á  fiscalizada  na  b^uropa  por  engenheiro 
do  Governo  ou  por  possoa  de  sua  nomeação  e  confiança.  O  navio 
poderá  ser  entregue  áquella  a^ocia^o,  que  o  custeará,  eera  sub- 
sidio ou  ónus  algum  permanenti^  para  o  Governo.  » 

O  serviço  de  soe  corro,  por  conseguinte,  era  já  regularmente 
feito,  no  interior  dos  portt  s  brazileiros  e  deverá  bqv  cump/ida  a 
citada  autorizado,  attendido  em  parte  importante  do  nosso  lit- 
toral. 

Como  acontece  na  Inglaterra,  França,  AUemanha  e  outros 
pai^^ei.  o  serviço  de  soccorros  marítimos  ficará  a  carg^i  do  esforço 
particular, .  á  representa  lo  solicitamente  pela  Associação  Prote- 
ctora dos  Homens  do  Mar. 

EíTectivamente,  é  propósito  assentado  dessa  associação  estabe- 
lecer, primeiro  no  Rio  de  Janeiro  e  Rio  Grande  do  Sul  e  depois  em 
todos  08  (»utros  (instados  o  serviço  de  soccorros  mari  .imos,  creando 
para  isso  elações  apropriadas  com  rebocadores,  balandra:^  e  todos 
08  api>arelhos  em  uso  paia  salvação  nos  nauít^agios  e  outros 
desaiátres  uccorridos  no  mar. 

£'  digno  de  nota  que  do  serviço  de  soccorros  realizado  por  essa 
associação  só  é  remunerado  o  ^ue  consiste  em  salvaçfto  do  ma- 
terial. 

Estando  já  encaminhada  satisfactoriamente  a  solução  do  pro- 
blema do  soccorro  maritimo  nos  portos  e  littoral  da  Hâpublica, 
como  se  de  prebende  dos  termos  do  art.  12  da  lei  orçamentaria 
actuaf,  a  CommisâLo  de  Finanças  concordando  com  a  concinsão  dos 
esclarecimentos  prestados  pelo  Governo,  ó  de  partscer  que  seja  in- 
deferida a  petição  áo  Sr.  Luiz  Campos. 

Sala  da  Commissão  de  Finanças.  23  do  maio  de  lOOa.— l^ran- 
ciseo  Veiga,  presidente. — Homero^  Bcipêista. -^Sabino  Barroso  Junitír. 
-^Sérgio  SaJboia.'-GalBm>  Cair^albalr^SUy  de  S<mza* 
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Vae  a  imprimir  o  ««^«iDte 

«lejficíro 

N.  8f  ^  1906 

JPareo^r  ^ojirfi  a  emenda  pfffirficid^  na  2^  ãisçfássClç  do  prçi^fifi  n.SiO 
de  i904  que  concede  a  D.  Conêíança  M^ifis  Srançp  VeUfiSjÇLrrfiÍP. 
viuva  do  capitão  Theodoniiro  de  Mello  Barreto,  à  pensão  mensal 
de  60^900 

(Vide  proiêcioa  ««.  $i3  de  IdOi  p  U9 .4^  i99ii 

Parecer  sobre  a  emenda  apreaeotada em ^  âlseus^^ ao-proje- 
ctoD.  149,  de  1904, 

O  projecto  D.  149,  de  1904,  da  extincta  GommissSo  de  Pensões  e 
Couitas,  concede,  sem  prejuizp  do  meio-soldg^  a  pensão  jn6')3al  de 
50$000  a  D.  Constança  Alves  Branco  Mello  Barreto,  viuva  do  oapi- 
tão  Theo.lorairo  de  Mello  Barreto,  que  í^erviu  no  exercito  nacional 
durante^  anuas,  assistindo  a  toda  a  campanha  á»  Pari^ay,  onde 
foi  promovido  ao  posto  de  capitão  por  aoCos  de  hravura,  ao  campo 
de  oatalha,  e  prestam io  os  mais  relevantes  serviços  ^ue  deram  4P- 
«ear  a  louvores  ^  condecorações,  como  tudo  conata  de  sua  brillianio 
fédeofMo. 

A  este  projecto  apresentou  o  Sr.  Depatado  Wencesláu  Escobar« 
em  sessão  de  4  de  outubro  do  anão  passado,  emenda  que  tor/ujLO 
favor  extensivo  a  «a  todas  as  viuvas  de  offlciaes  do  exercito  nacio- 
nal que  não  tiverem  montepio  e  só  percebiefí3m  50$tK) )  meofiftes,  ou 
menos,  de  meio  «oldo,  cu:os  mja^ idos,  além  de  ter^nii  feito  a  campa- 
nha do  Paraguay,  contarem .25  ou  mai^  annos  àe  serviços.» 

O  Ministério  da  Guerra,  consultado  a  esse  rospeito.  por  ^flolici- 
tação  desta  Coramissâo,  opinou,  pelo  órgão  de  sua  Direcção  Geral  de 
Contabilidade,  que  a  emeadn  visava  um  lUn  jaxmio  io^to  atten- 
dendo  ás  condições  precárias  em  que  se  acham  as  viuvas  do>  offl- 
isttM98  que  â«wam  a  eampaska  do  Pai»igiiay«  tt^je  d«é»ram,  de 
meio  soldo,  50$000  mensaes,  no  máximo;  mas  q4^  P  pvoiooto  n.  SI3} , 
de  1907,  sobre  o  qual  o  Mioist  Tio  já  se  manifestara,  attenderia 
in«HK>r  ás  coAdiçõfiii  tes  vinviasie  fiLbfts  soJl^^eérAs^bis  ditei  .officUes. 

Const^oraiido  que.  em  preaeaça  do  meio  soldo  de  qM9  ^  /«am  ;^s 
viuvas  dos  ufflciaed  d>  exiereito  e  armada  naoionaes,  a  '^enaâo  (son- 
stítue  um  favor  especial  que  só  deve  ser  concedido  individjiâitONnte 
AO  ea0ode^»«rviijus  excepcionaes,  como  a^  do  oAcíaI  a.<iue  se  re- 
fere o  firo  #Qto  em  dmussõp ; 

(CoQsidenMdoque  exíate,  ittm.e8tndQ8>  oa  GQiatiiMo.de  Mariotia 
e  Guerra,  o  projectj  n.  231,  de  1907,  do  sigoiitario.éa^MaeDdau  we, 
na  opinião  do  Míoi^erio  da  Guerra,  atteader^  melbor  a»$&nB  que 
fillft  ieai  eitt  y»tu ; 

Julga  a  Comnfusaâo  .ile  PíAaapas  que  a  eaoMAto  /QIO  q.ttesião  não 
deve  001'  aooeita  pelaiQaoifti». 

Cate  das  COTiriU-í^es, «  de  maio  do  WOS.^Praociscú  Veiga, 
preúáeirtfò.-^firgfo  Sabóia,  .relator.— 5a^»o  Barroso  Juntar.— ne^ 
mero  Bapiisia.—wtleão  thrváthat,^-Eloy  de  Souza, 
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Emenda  a  que  H  refere  o  parecer  eupra 

«Pioa  extensivo  igual  favor,  isto  é,  a  pensão  mensal  de  50$,  a 
todas  as  viuvas  de  omciaes  do  exercito  nacional  que  não  tiverem 
montepio  e  só  perceberem  50$  mensaes,  ou  menos,  de  meio  soldo,  e^ 
caioB  maridos,  além  de  terem  íéito  a  campanha  do  Paraguay,  ti- 
verem 25  ou  mais  annos  de  serviços. 

Sala  das  sessões,  4  de  outubro  de  ld(ff  .—M^encesláo  Escobar.^ 

O  Sxr.  Pxresidente— Está  anda  a  leitura  do  expediente. 
Não  ha  oradores  inscriptos. 

O  Sz^.  A.urelio  A^moiriíix— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Pires idente  —  Tem  a  palavru  o  Sr.  Aurélio 
Amorim. 

O  St*.  ^ux*elio  A.iiiox*iiii.  —  Sr.  Presidente,  em  1906 
tive  occasião  de  apresentar  é,  consideração  da  Casa  um  projecto  de- 
lei  estabelecendo  a  mesa  de  rendas  de  Itacoatiara.  Até  hoje, 
porém,  a  Commissão  não  se  dignou  de  dar  parecer  a  este  projecto. 

Venho  pedir  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  a  fineza  de  interpor  os 
seus  bons  onicios  perante  a  Commissão,  afim  de  que  seja  dado  esse 
parecer. 

O  ISx*.  Presiclen te  —  Acredito  que  os  Srs.  Deputados,, 
membros  da  Commissão  do  Finanças,  tendo  ouvido  a  reclamação 
do  nobre  Deputado,  se  apressarão  em  attendel-a. 

Não  ha  oradores  inscriptos. 

O  tSx*.  Hon&ero  Baptista— Peço  a  palavra. 

O  SxT.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o  nobre  Deputada 
Sr.  Homero  Baptista. 

O  Sr.  Homero  Baptista— Offerece  á  apreciação  do 
Sr.  Presidente  e  da  Camará  um  projecto  de  lei  relativo  ft  justiça 
federal  nas  circumscripçõcs,  que  não  forem  sede  das  respectiva«^ 
secções. 

A  applicação,  durante  alguns  annos,  da  lei  de  organização  da 
justiça  federal,  tem  evidenciado,  pela  superveoiencia  dos  flictos, 
embaraços  ao  livre  exercício  dos  direitos  e  ao  funocionamento  re- 
gular da  justiça  publica. 

Como  V.  Ex.  sabe,  cada  um  dos  Estados,  e  o  Districto  Federal, 
constituo  uma  secção  com  um  juis,  um  substituto  e  supplentes 
destes  nas  circumscripções  em  que  foram  os  Estados  divididos. 

A  autoridade,  porém,  destes  suppleates  em  suas  circum- 
scripções limitarse  unicamente  A  sua  acção  preventiva  ou  reflexa ; 
ou  ô  exercida  em  casos  exoepcionaes  e  urgentes  cora  participação- 
ao  juiz  substituto,  ou  é  exercida  mediante  commissão  expressa  do 
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juiz  seccionai  e  do  substituto  ;  por  conseguinte,  é  sempre  destes 
dependente. 

Tendo  as  secções,  constituídas  pelos  Estados,  um  yasto  terri* 
tório,  dão-se  constantemente  delongas  no  andamento  da  justiça  ; 
na  prevenção  da  jurisdicçâo,  no  conhecimento  do  juiz,  dos  as- 
sumptos que  se  ventilam,  surgindo  mesmo  a  cada  passo  diffl- 
culdadei  em  casos  occorrentes  que  escapam  á  previsão  legis- 
lativa. 

Para  abreviar  estas  diíficuldades,  para  evitar  essas  delongas, 
para  dar  aos  supplentes  uma  funcçâo  ainda  que  rudimentar  de 
juizes,  formulei  este  pDjecto,  attribuindo-lhes  competência  nas 
respectivas  circumscripções  para  o  preparo  simplesmente  dos  pro- 
cessos crimes,  eiveis  e  fisoaes,  de  jurisdicção  do  juíx  seccional  para 
o  Julgamento,  nos  casos  que  forem  de  julgado ;  das  medidas  se- 
curatoriíis  dos  direitos  e  preventivas,  de  damao  e  perigo  immi- 
nente,  assim  c  mo  de  justiflcações  quaesquer,  com  rccurEOs,  res- 
guardadorrs  dos  direitos,  para  os  juizes  seccionaes  e  destes  para  o 
Supremo  Tribunal  de  Justiça. 

Na  justiça  commum,  Sr.  Presidente,  outrora  em  todo  o  paiz,  e 
actualmente  nos  Estados,  6  deferida  esta  attribuição  ao  juiz  muni- 
cipal ou  districtal  o  seus  supplentes  em  exercício. 

Entáo,  como  hoje,  não  se  tem  voriricado  motivo  nenhum 
bastante  forte  para  determinar  a  abolição  deste  regimen  de 
distribuir  justiça. 

A  concentração  da  jurisdicção  seccional  em  vigência,  sobre 
embaraçar  a  promoção  dos  direitos  e  demorar  o  bencÁcio  da 
justiça,  attenta  contra  a  doutrina  prevalecente  era  nosso  regimen 
politico,  e  ô  uma  negação  de  todos  os  compromissos,  mil  vezes 
contrahidos  pelos  prapagandistas  da  Republica. 

O  projecto  contém  ainda  disposições  de  menor  importância, 
que  são  de  intuitiva  procedência*  sobre  a  substituição  dos  funccio- 
narios  que  constituem  o  pessoal  do  juizo  federal  nestas  circum- 
scripções. 

A  dispensa  da  audiência  e  assistência  do  ministério  publico, 
nos  processos  cm  que  o  interesse  da  fazenda  consiste  tão  somente 
na  flscalização  do  imposto  do  sello  e  da  taxa  judiciaria,  tem  por 
fim  facilitar  e  simplificar  o  processo,  visto  como  esta  fiscalizaçãa 
do  pagamento  da  sello  o  da  t.ixa  judiciaria  incumbe  a  todos  os 
funccionarios  que  servirem  na  causa,  inclusive,  e  principalmente, 
ao  juiz  julgador. 

Esboçada  deste  modo  a  justificação  do  meu  projecto,  entrogo-o 
ao  sábio  supplemento  da  Ck)mmissão  de  Justiça  da  Camará,  para 
que  elle  attinja  o  desígnio  que  tenho  em  vista,  isto  é,  bom  servir 
aos  nossos  concidadãos,  por  uma  distribuição  eíficaz  e  prompta  da 
justiça.  {Muito  bem  ;  muito  bem  ;  O  orador  é  cumprimentado,) 

O  Sr.  Pi*esiaente  —  O  projecto  fica  sobro  a  mesa  até 
ulterior  deliberação. 

Não  ha  mais  oradores  inscriptos.  Si  nenhum  Sr.  Deputado 
quer  usar  da  palavra  na  primeira  hora  da  sessão. . . 
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O  tte*.  PreiÉhEeiufae  ^  Tem  a  pal&vna  0  nol^re  Disputado. 

O  Sr.  BairA>4>«a>  X^inaja  pediu  a  palayra  pea^a  cudviar  á 
Mesae  assim  submotter á  coasideração  da  Ci^a  um  projeeto  de 
lei,  abriado  ao  Miaisterio  do  bitcrioir  vm  credito,  que  a  Coinmisaão 
de  Finanças  classificará  como  especial,  supplementar  ou  quemelUor 
nome  tenha,  destina^io  a  subTaacm^r  o  Dldtricto  Federal  com  a 
importância  de  761:0(^0$  oorrespondente  d  quarta  parte  da  deapeca 
total  que  a  cidade  do  Rio  de  Janeiro  faz  com  o  serviço  de  instrueQão 
publica  primaria. 

A  Camará  estará  i*ecordad  i  de  que,  lia  cerca  de  dous  aunos, 
abriu-se  aiui  um  dobate  sobre  a  situação  do  ea^ino  publioo  pri- 
mário em  toda  a  Repub  ica. 

Motivou  essa  discussão  a  situação  excepcional  e  n  quo  se  en- 
contram alguns  muoicipios  de  certos  Estados  do  Sul,  notadamente 
os  do  Estado  de  Santa  Gaihaiina,  onde  a  língua  brazileira.  habi- 
tualmente confundida  mesmo  em  doeumontosotliciaescom  a  língua 
poi"tugueza,  sofiTre  um  eclypse  sobre  a  influencia  i^reponderante  o 
crescente  da  língua  ailemã,  g  ^neralizada  cada  voz  mais  cm  co- 
lónias alli  estabelecidas,  em  villas  e  cidades  oriundas  da  emanci- 
pação de  rnti^ras  colónias  organizadas  no  tempo  do  intperio. 

Não  lhe  parece  isso,  como  não  lhe  pareceu  naqu cila  ('^poca,  uma 
questão  de  somenos  importância.  A  lingua  6  o  laço  etbnico  de 
maior  valor  capaz  de  uiai.ter  a  unidade  do  admirável  edifício  que 
constituiu  o  melhor  das  preoocupaçoes  politicas  do  grande  José 
Bonifácio.  Nós  não  podemos  aspirar  a  uma  situação  excepcional  do 
ponto  de  vista  histórico,  qual  é  a  Suissa. 

Nenhum  dos  factores  que  eontribuiram  para  a  existência  do 
um  paiz  nas  eoadiçõea  peculiares  ás  da  Confed  t.i^o  Helvética  é 
observado  era  relação  ao  vastissirao  Brazil. 

Excusa  de,  no  estreito  limite  de  uma  hora  de  oxi)ediente,  repe- 
tir e  reiterar  as  affirmações  que  aqui  produziu  a  propósito  da  in- 
vasão, da  infiltração  lenta  do  trabalho  de  desa^greg  .çã  »  secular 
que  se  ilaz  no  seio  de  nossa  nacionalidade  pela  prepond  rancia  que 
vao  tendo  nessri  parte  de  nosso  território  o  elemento  allemão. 

Poderia  invocar,  para  mostrar  quanto  se  senti  sufflcioate- 
mente  autorizado,  a  opinião  dos  próprios  aliemãas,  a  opinião  da 
própria  politica  ailemã,  que  faz,  mesmo  a  «ferro  e  fogo»,  a  germa- 
nizaçfio  das  províncias  polacas  e  a  subordisifiçftu  do  ponto  do 
vista  glotlsco  das  províncias  conquistivdas  á  França,  nas  quaes  nem 
<^  permittido  siquer  o  epitaphio  em  franoez,  que  a  administração 
dos  cemitérios  exige  que  seja  substituído  pelo  epitaphio  allemão. 

Não  lhe  pareceu,  por  outro  lado,  no  ponto  <lo  vista  conatitucio* 
nal,  que  os  poderes  federaes  se  possam  desinteressar  do  ensino 
primário. 

O  art.  35  da  Constituição  como  que  defere  uma  oomfwtencia 
cumulativa,  qual  é  aqvella  que  foi  eommettida  aos  poderes  locaes. 

A  União  pode,  a  oeu-irer,  e  deve  cada  vez   mais  interossar^e 
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por  esse  aAsuniTrto  de  máxima  importaaoia«  aliceroe  mesmo  sobre 
que  repousa  a  represeoiaçao  que  aqui  temos  como  delegados  do 
pova. 

Os  aaalt»habeto8  sâo  excluídos  da  representação  aqui  e  oos  di« 
-versos  Estados,  represeutagão  essa  que  se  assenta  sobre  a  popula^ 
^  e  mais  particularmente  sobre  o  numero  de  eleitores  que  não 
podem  ser  s  não  aquelles  que  saibam  escrever. 

Subordioando-se  a  essa  oorreBte  de  idéas,  ha  dias  reAsriu-se  ao 
assumnto  apenas  per  summa  capita;  reportando-se  ao  que  disse 
naqueU;i  época  e  reservando-^e  para  um  debate  mais  largo,  que  ne- 
cessariamente Ss)  abrlrár  ao  momento  em  que  se  discutir  o  projecto 
de  reorganisação  da  instrucção  publica. 

Limita-se  ao  momento  a  ou mpirir  a  promessa  que  nós  outros 
legisladoras  fizemos  lOS  diversos  Estados,  e  naturcUmente  incluído 
nestes  o  i)i>tricto  Federal. 

Nós  assentamos  e  o  Poder  Executivo  sanceionou  essa  nossa  de- 
liberação que,  si  t  dos  os  Estidos  reservassjra  uma  determinada 
quota  do  seu  orçamento  nara  o  serviço  da  instnicção  publica,  a 
União  acudiria,  uma  vez  aemonstrada  a  existência  dessa  verba  or- 
çamentaria, com  uma  dotação  correspondente  á  quarta  parte 
desse  guantum,  como  um  meio  de  estimular,  de  animar  es  po- 
deres locaes  na  continuação  dos  esforços  assim  esboçados  para  a 
conservação  de  um  desideratum  tão  desejado  de  se  ver  realizar  o 
mais  breve  possivel  em  nossa  pátria. 

A  admiais' ração  do  Uistricto  Fedei-al  demonstrou,  quer  em  do- 
cumentos dados  a  publico,  na  mensagem,  por  exemplo,  do  pre- 
feito, quer  na  sua  correspondência  com  o  Sr.  Ministro  do  Interior 
que,  cerc;i  <le  3.000:000$  são  empregados  pelo  orçamento  no  ser- 
viço da  in^trucção  publica  primaria  e,  já,  se  vê,  no  serviço  corre- 
lato CO  apreheoddo  nas  denominações  Pedagogiura  e  líscola  Nor- 
mal, que,  por  mais  que  possa  parecer  nada  ter  de  iierto  com  a  dis- 
seminação da  instrucção  primaria,  converge  para  e:>se  propó- 
sito. 

Ness  18  condições  a  quarta  parte  desta  verba,  segundo  o  calculo, 
éde7il:I9'J$000. 

Assim,  pois,  julguei  opportuno  provocar  o  pronunciamento  da 
nossa  CommÍN>ão  para  que  se  torno  realidade  a  promessa  do 
legislador  e  as^^i  n  tenhamos  dado  um  real  testemunho  de  que  não 
passa  de  uma  vã  rhetorica  estéril,  o  compromisso  que  assumimos 
para  com  os  nossos  concidadãos  para  podermos  todos   entrar  aqui. 

Faz  votos,  ao  mandar  ã  Mesa  este  projecto,  para  que  não  lhe 
succeda  o  que  t^m  succedido  a  não  pequeno  numero  de  tr  vbalhados 
najseidos  nesta  Casa,  quehybernam  por  motivos,  que  não  lho  é  dado 
alcaucar,  n\  Sibéria  Parlamentar,  tal  qual  era  conhecido  o  ramo, 
outr'ora  cha  lado  superior,  da  Ropresantação  Kacional. 

£stão  no  Senado,  gctopostos  a  «ma  camada  pulverulenta  de 
graade  numero  d#)  ontroBprojeolos,  alguns  da  maior  relevância  de- 
vidot  ã  aotividade  das  ComoBissiet  e  de  varioe  membroi  desta 
Gamara. 
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Infelizmente  o  nosso  mecanismo  politico  nenhum  remédio  dá  a 
esta  sitaacão.  Emendado  pelo  Senado,  qualquer  projecto  enviado 
pela  Camtira  toroa  este  projecto  á  mesma  Gamara,  afim  de  que 
esta  se  possa  pronunciar  em  relação  ás  emendas  quo  tenha  aoífrido 
na  outra  Casa  do  Congresso.  Toda  voz  que  um  projocto  é  recusado 
no  Senado,  fica  ainda  ao  iniciador  destÂ  providencia  a  fitculdade 
de  renovar  no  anno  Im  iiediato,na  Gamara. 

Acontece,  porém,  que  em  relação  ao  projecto  sobre  o  aual  o 
Senado  julga  nâo  dever  s(^  pronunciar,  nenhuma  outra  providencia 
vê  que  exista  no  nosso  código  institucional.  Renovado  um  projecto 
uma,  duas,  ou  mais  vezes,  póde-se  ter  a  certeza  de  que  a  seme- 
lhante insistência  corresponderá  igual  prooosito  nesse  processo  sin- 
gular de  se  amadurecer  os  fructos  reputados  temporãos  pelo  mesmo 
mecanismo  porque  se  amadurecem  as  bananas,  onterrando-as  na 
areia,  nas  cinzas  ou  acamando-as  sob  os  cobertores. 

Pensa  que  o  Senado  ô  accessivel  aos  mesmos  sentimentos 
que  nos  trazem  frequentemente  á  tribuna. 

Daqui  dirige  um  appelio  aos  próceres  da  politica  nacional 
com  assento  na  outra  Casi  do  Congresso,  porventura  flliailos 
ainda  a  algum  partido,  se  é  quo  existe  na  Republica  com  um 
programma  que  so  quer  deveras  roalizar... 

O  Sr.  Pedro  Moacvr—  Existem  duas  correntes  politicas. 
O  Sr.  Barbosa  LIma  —  V.  Ex.  assignala  a  existência  dessas 
duas  corrrentes. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Foi  o  honrado  leader  quem  assi- 
gnalou. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — V.  Ex.  lembra  qm  o  honrado  leader 
assignalou  a  existência  de  duas  correntes  politicas.  Pareço  que 
o  honrado  coJlega  está  de  posse  de  algum  apparelho  delica- 
díssimo com  quo  pôde  accentuar  a  existência  em  seu  nasce- 
douro do  algum  abalo  sísmico  muito  longínquo,  podendo  annun- 
ciar  um  terremoto  para  daqui  a  dous  ou  três  raillenios. . . . 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  O  observatório  nâo  é  do  minha  di- 
recção. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Seja  como  fôr,  não  consegue  divisar 
as  bandeiras  desse  partido,  nem  ao  menos  ler  os  diversos  itens 
do  programma  politico  ahi  inscripto. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— NIo  ha  programma  ;  ha  pessoas. 
O  Sr.  Barbosa  LIma— Como  quer  que  seja,  pessoas  valendo 
pelo  progiamma,  pelo  seu  pronunciamento  na  arena  da  vida  pu- 
blica, ou  pessoas  nortoando-se  ao  sabor  dos  ventos  que  sopram,  ora 
deste  quadrante,  ora  daquelie  outro,  mas  com  os  olhos  fitos  nas 
ventoinhas  do  Cattete... 

Emfím,  dirige  mais  uma  vez  um  appello  á  generosidade  dos 
chefes  politicos  e  ao  bom  senso,  que  lhes  deve  estar  advertindo  quo 
nâo  i^,  prudente,  cauteloso,  nem  de  bom  conselho,  esperar  que  as 
reclamações  oriundas  da  parto  mais  numerosa  da  nossa  nacionali- 
dade, daquelles  que  labutam  em  uma  íUina  pesada,  daquellcs  que 
mais  de  perto  sof^rem  as  consequências  da  carestia  excepcional  da 
vida  ordinária  a  que  nos  tem  guindado  a   politica  artificial  de 
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exáffgerada  interveoçao  do  Estado  na  economia  eocial;  não  é  pru- 
dente esperar  que  estes  reclamos  se  tomem  tra,goTOsos  e  recaiam 
sobre  a  nossa  nacionalidade  como  um  temporal  que  a  abale  nos 
seus  fundamentos. 

O  poder  publico  ent  jndeu  que  devia  fazer  hygiene  convulsio- 
naria, que  devia  remodelar  pur  decreto,  por  processo  incontesta- 
velmente revolucionário  as  condições  de  ã^alubridj^de  publica  e  pri- 
vada, pouco  se  importando  com  a  situação  assim  creada  para  as 
classes  menos  favorecidas  da  fortuna. 

O  poder  publijo,  que  assim  se  entregou,  querendo  passar  como 
conservador,  mas  que  assim  se  entregou  aos  processos  car^icterlsti- 
camente  revolucionários,  por  i>so  que  tentou  fazer,  como  dizem  os 
sociólogos  de  melhor  nota,  reformas  radlcaes  e  immediatas,  esque- 
cendo a  exigência  máxima  do  organismo  coUectivo,  segundo  a  qual 
tal  trabalho  só  se  pôde  fazer  por  um  processo  de  adaptação  gra- 
dual, tal  poder,  rooete,  assumiu  para  cora  a  sociedade  de  que  é 
mero  dele.^cido,  mero  representante,  o  solemne  compromisso  de 
coriigir  as  consequências  em  que  talvez  não  tivesse  devidamente 
pensado  a  tcmpa,  restituindo  ás  c'asses  desfavorecidas  da  fortuna 
tal  ou  qual  tran  ^uilid  ide  de  que  podiam  gosar,  no  tocante  ás  exi- 
gências diárias  da  vida  material. 

Bem  s  ibe  quo  uma  grande  parte  desse  programma  se  filia  a 
uns  certos  theoremas  de  uma  sjciologia  desbumana,  segundo  a  qual 
a  sociedade  fijH  dividida  em  cala  paiz,  como  divididos  tst&o  pelo 
darwiui  mo  sobre  a  face  do  planeta  as  raças  diversas  que  o  habitam 
em  grupo  dos  mais  aptos  fadados  a  sobreviver,  e  um  outro  que 
deve  ser  contemplado  pelos  gjveraantes,  como  por  taes  sociólogos 
são  encaradas  as  chamadas  raças  inferiores,  deixadas  sciente  e 
conscientemente,  ató  pela  acção  legislativa  e  pela  interferência  da 
administração,  deixadas  extinguir-se  suavemente,  na  sua  incapa- 
cidade orgânica  para  a  lucta  pela  vida,lucta  positivamente  desigual, 
por  isto  que  o  poder  publico  vae  mais  em  apoio  dos  fortes  e  se  es- 
quece d Já  fracos. 

£*  centra  esse  esquecimento  que  protesta,  e  ó  para  chamar  a 
atteiição  do  Senado  para  as  consequências  que  podem  dahi  derivar, 
que  está  uestii  tribuna,  pedin  lo-ihe  que  dê  andamento  ao  projecto 
appare.itemente  secundário,  que,  aos  olhos  iie  uma  p^lit  ca  que  se 
permittirá  de  classificar  de  grosseira  parece  sem  maior  impor- 
tância ao  projecto,  org  mizado  por  iniciativa  do  Poder  Executivo, 
ha  Ires  ann.>8,  approvado  nesta  Casa,  quasi  sem  emendas,  e  esque- 
cido no  Senado  ha  dous  lou^íos  aunos,  ao  projecto  relativo  á  con- 
strucção  de  casas  para  es  pobres. 

Sabe  que  o  se  i  propósito,  que  a  sua  attitude  s  )rá  em  certa 
roda  qualificada  como  iim  h  philantropia  interesseira,  que  olha 
para  o  eleitorado,  acompanhada  de  gestos  apocalypticos,  que 
agradam  ás  multidões. 

Prefere  ficar  classificado  neste  grupo,  porque  os  que  nos 
julgam  a  todos  teem  o  sentimento  da  justiça  innato,  ainda  que 
no  indicador  não  tragam  o  symbolico  annel  de  rubi,  nem  possam 
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appellar  para  oe  embleraaj  de  Themia,  inoorporados  á  Justiça 


fikrtende  que  o  Poder  Publico,  que  demoliu  ama  boa  parte 
desta  cidade,  acabando  com  os  cortiços  e  com  as  estalagens,  fiooa 
por  isto  m:'8mo  na  obrigação  de  substituir,  de  facilitar  a  substi- 
tuição âes8as'babitaçoes  iosalubros  por  outrae  em  que  se  abriguem  o» 
miUiares  e  milhares  de  coocidadãos^de  famílias, qui  ahi  estão,  sobre- 
tudo nesta  grande  metrópole,  contribuindo,  como  consequência  desse 
famoso  «Codig )  de  Torturas»,  para  inutilizar  as  providencias  que 
es<o  mesmo  código  quiz  pôr  cm  pratica,  mosixando  que  seme- 
lhante architect  ra  sanitária  repousa  sobre  um  verdadeiro  cir- 
culo Tlcioso,  produzindo,  pelo  indiscreto  de  suas  intcrveaçoei  des- 
humanas,  aquillo  que  ella  quereria  evitar. 

Poderá  citar,  para  mostrar  o  quanto  se  esterilizam  os  nossos 
trabalhos,  oiitr()8  projectos  sobre  os  quaes  o  Sanado  não  se  qmz 
pronunciar  do  forma  alguma,  e  tom-so  forrado  ao  trabJho  do  cor- 
rigir, de  emendar,  do  melhorar. 

Não  fará  cabedal  do  fc'.mos.i  Codi^jo  Civil:  ess3  trabalho  cyclo- 
pico,  ao  que  se  diz,  precisa  do  um  amadurecimento  preliminar  de 
seus  coUaboradores,  cujos  cérebros  exigem  o  tempo  necess  irio  para 
so  alçapremarem  á  altura  de  onde  possam  discorti;;ar,  om  toda  sua 
magnitude,  obra  de  tamanho  fuh>go ;  e  só  então,  preparad  j  o  instru- 
mento, poderá  esto  ser  posto  ao  serviço  de  codlílcaçào,  que  a  Ca- 
mará dos  Deputados  esboçou,  ha  mais  de  um  quinqMcnaio,  crd. 

Tampouco  fará  cabedal  da  reforma  do  Código  Penal,  assumpto 
da  maior  relevância . . . 

O  Su.  Pedro  Moacyu  —  Kstá  sendo  reformado  a  retalhos. 
{Apoiados.) 

O  Sr.  Barbosa  Lima—.  . .  uo  qual  o  Sena  lo  poderá  dar  mostras 
do  sua  incontestável  c^  mpetencia  e  do  muito  que  está  ao  par  das 
exigência^  imposjtas  pelas  condições  peculiares  ao  nosso  meio. 

Assiin  que  o  Senad:),  pela  acção  de  seus  próceres,  pela  coUabo- 
ração  intelligcnto  dj  suas  Commisi^oes,  no  seio  da»  quaes  teem 
assento  patritd  .s  tão  competentes,  poderia  já,  a  c.4n  propósito,  ter 
trazido  o  remédio  pelo  qual  anceiam  es  nossos  concida  láos,  descri- 
dos cada  vez  mais  da  eâlcicncia  pratica  das  in  itituições  republi- 
canas. Já  convencidos,  cada  vez  mais  intensa  e  cada  vez  mais 
extensamente  de  que  o  apparelho  que  andamos  architectando  os 
legisla  leres  de  1891  é  alguma  cousa  de  artiâcial,  de  iaadaxMaTei  ás 
coodiçôai  ethnic  is  de  nossa  nacionalidade. .  • 

O  Sr.  Mlnezes  Dória  —  Apoiadissimo. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  .. .  ao  eoi^uncto  de  suas  triMliçóes,  de 
suas  tendenc  ap,  do  suas  aspirações  as  soais  legitimas» 

O  Sr.  Mbtveses  Dória  —  Muito  bem  I 

O  Sr«  Peoso  Mqactr  —  Por  isso,  sou  francamente  rerisioBista* 

O  Sr.  BARsasA  Lima  —  B  por^uo  ainda  lho  >obrem  alguan^ 
resteas  de  uma  moribunda  fé  nesse  mecanismo»  na  oertesa  de  qve 
o  defeito  é  oiais  da^aelles  a  quem  tem  íAào  eenflada  a  sua  exeooc&o 
(ap^ktán}  do  que  de  sua  incapacidade  látrinseea,  nos  sens  disposi* 
tives  cajpitaes.  •  •  {Muito  b$m.) 
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O  Sr.  Pedro  ^Aactr  —  Os  dois  factores  coacorrem. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—.  . .  aa  certeza  do  §iie  ilie  tem  a  oiaati- 
cidade  snfflciente  para  cobrir,  em  ama  tutela  á  altura  das  exlgeo» 
cias  de  nossa  evolaçáo,  todos  os  problemas  quo  olla  nos  impõe,  é 
qn<b  6âiá  iaqui  a  reclamar  a  coilabora^  do  outro  ramo  do  Coo- 
gresso  Nacional,  onde  tecm  assento,  oa  sua  unanimidade,  iMkreco-lhe, 
e  não  se  podem  ar  iscar  sinão  conjecturas,  presidencialistas  fervo- 
rdsos  é  convenci  loí,  partidários  da  Constituição  de  24  do  Fevereiro, 
iafensjs  a  qualquer  tral)alho  de  remodelação  no  sentido  da  Repu- 
blica unitari  i,  como  infensos  a  qualquer  trabalho  de  remodelação 
no  sentitio  da  liepublica  parlamentar. 

Pois  a  esses  taes  eaocita  a  que  venham  dar  provas  iH^ovadas, 
pUpaveii,  8e:^uras,  vivciouras,  com  as  quaes  se  encontrem  todos 
m  dias  nas  m  bnifestações  da  vida  pratico,  os  nossos  cjnddadãos,  de 
que  a  Constituição  de  '^4  de  Fevereiro  é  capaz  ie  i  ealizar  a  Republica 
como  um  regimen,  ;l  altura  daquelle  que  andaram  evangeli- 
zando, na  mais  doc3  das  illusões,  tantos  republicanos  e  republicanos 
do  maior  valor,  alguns  dos  quaes,  como  uin  symptoma  do  mo- 
mento p  ditico  quo  atravessamos,  sobreviveram  a  si  mesmos ; 
vivos,  doscreem  da  8'ia  obra  e  se  amortalharam  nella. . . 

O  Sr.  Pedro  Moacyii—E  outros  se  declararam  francamente 
revisionistas. 

O  Sr.  Bvrbosa  LniA — . . .  recusando-se  collaborar  no  desdobra- 
mento dos  compromissos  que  pnzeram,  certos  de  que  não  ha  maia  do 
mie  se  darem  por  mortos  para  a  vida  publica  e  contemplarem  na 
ae^illu  ão  de  quem  des  mimou  uraa  obra  quo  falhou  por  completo 
nos  seus  compromissos... 

O  Sr.  Menezes  Dória— Muito  bem. 

O  Sr.  Barbosa   Lima-—.  . .  nas  sua;)  obrigações  capitães. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— A  Constituição  está  matando  o  regimen. 

O  Sr.  iUhbo-a  Lima— Não  ha  quem  não  tenha  ouvido  e  menos 
ha  quem  não  leia  todos  os  dias  reclamações  insistentes,  não  meros 
protestos  declamatórios,  mas  appelloá  ao  poder  publico,  ao  poder 
que  legisla  e  ao  po^ier  que  administra,  nj  sentido  de  que  venhamos 
a  ter  uma  justiça. 

Sabem  os  senhores  de  alguma  manifl94açSo  por  ahi  além  no 
domínio  dos  poderes  federaes  ou  no  dominio  dos  poderes  estadoaes 
deisa  .justiça  prompta,  segura,  coherente,  moralizada,  rápida, 
gratuita,  ao  alcance  de  todos,  de  que  filiavam  com  tanto  brilhan- 
tismo, com  que  nos  deslumbravam  tantas  vezes  os  programmas 
republicano^,  o  manifesto  de  3  de  dezembro,  a  Republica  pregada 
por  Annibal  Falcão,  por  Martins  Júnior  e  por  Silva  Jardim  ? 

fi^  essa  Justiça  atartamgada  que  por  ahi  anda,  coxa,  vesga, 
manca,  desmoralizada,  promndamientõ  tida  como  oorrompida  ató 
d  meânila  {muito  dem),  essa  Justiça  para  a  qual  não  ha  como 
appeilar,  porque  se  interpõe  entro  Juiz  e  Jurisdioionado  a  entí* 
dade  monstruosa  que  a  Republica  tem  feito  proliferar  como  a 
pefor  dv)  todas  as  pragas,  o  eserivão  que  enriquece  eom  as  custas ; 
a  Juiz  que  gMrda  os  autos  na  gaveta ;  ot  prooeseos  que  se  éter- 
inzam,  ^  dêmamias  que  fa^em  o  dese^ro  de  todos   os  %ue 
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damam  por  justiça,  o  jury  que  se  desmoraliza  na  mais  vergo- 
nhosa das  prostituições  ?  {Muito  bem.) 

Pois  para  nada  disto  o  Senado  terá.  remedi),  o  Senado  ondo 
teem  assento  os  emb  ixadores  dos  Estados  c  e.n  cu  as  Ck)mmissões 
se  encontram  as  maiores  Dotabilida'ies  que  aioda  vivem  do  regi- 
mon  republicano,  obrigadas  a  fazer  a  obra  daquellas  outras  no&i- 
bilidades  que  não  acreditam  mais  na  eíllcacia  (Testes  processos  ? 

Pois  nenhum  destes  tantas  terá  remédio  para  esta  situação  ? 

Si  nfto  teem,  então  a  propaganda  mais  perigosa  que  pôde 
existir,  a  propaganda  do  silêncio,  que  se  faz  no  dominio  das  cons- 
ciências, claridades  que  actuam  e  que  solapam  a  propaganda  nega- 
tivista em  face  da  Constituição  que  ahi  está,  a  propaganda  que  se 
faz  convicção  no  seio  de  cada  um  de  nós,  poucu  a  pouco,  a  dizer 
que  é  preciso  reíormar  tudo  isto,  esta  propaganda  está  victoriosa. 

Pois  que  nada  se  lhe  contrapõe,  p^is  que  nada  vem  demon- 
strar que  eífectivamente  esta  Con^sitituição  é  capaz  de  nos  dar  tudo 
isto  de  que  precisamos. 

A  consequência  é  que  o  regimen. . . 

O  Sr.  Pedr)  Moacyr  — Está  errado, 

O  Sr.  lURBosA  Lima—  ...  está  a  espera  de  juiz  que  lhe 
decrete  a  fallendi;  ô  que  não  ha  moratória  que  valha,  pois  que 
não  se  traz  o  remed'0,  pois  que  o  mal  se  alastra;  e  só  ha  esta  me- 
dicina espectauto,  esta  medicina  que  aguarda  que  nos  caia  do  céo 
alguma  panacéa  miraculosa,  al^um  novo  Moyjíés.  que  com  uma 
vara  milagre  a  possa  fazer  surgir  o  remédio,  uns  Moysés  que  não 
vêem,  quo  poderíamos  ter,  mas  que  se  ausentam,  que  poderíamos 
ter,  mas  que,  sontadjs  nas  cathodras  de  ondo  se  legisla  e  admi- 
nistra, se  entregam  á  mais  estéril  das  modorra^,  querem  esperar 
pela  espontaneidade  da  coUec ti  vidado  que  ha  de  fazer  nascer, 
brotar  do  seu  seio,  sem  a  acção,  sem  a  intervenção  de  nenhum 
de  nós  outros,  o  remédio  para  tudo  isto. 

A  situ  ição  que  se  impõe  é: — ou  o  regimen  abriu  fallencia  ou  os 
que  o  executam  não  teem  capacidade  int(41ectu  J,  não  teem  com- 
petência politica,  não  teem  estimules  moraes;  ou  nós,  brazileiros, 
temos  de  nos  fa/AT  convidados  para  a  obra  da  remodelação  da 
nossa  vida  politica.  {Muito  btn,) 

Pois  então  Stão,  mez  após  mez,  sessões  om  que  se  votam 
pensões;  mez  após  mez,  sessões  em  que  se  está  á  e-pera  de  algum 
folhetim  para  divertir  a  galeria?!  Mas  no  t-jcaiite  á  obra  de 
con4rucção,  á  obra  de  vigilância,  á  obra  de  quem  acode  aos  re- 
clamos dii  opinião  publica,  da  qual  somos  delegados  ao  quo  parece, 
nada  disto  ^e  fará  ? ! 

O  seu  rcclam  j  já  está  o  mais  sinceramente  produzido  da  tri- 
buna, l^artido  do  uni  soldido,  ellc  não  terá  o  valo/  de  um  movi- 
mento dos  niarechaes;  não  está  junto  ao  orador  o  cornetarmór  que 
houvesse  de  tocar  a  —  sentado?  Este  está  junto  aos  marechaes. 

Faz  votos  para  que  na  contemplação  da  obra  eterna  dos  gran- 
des estadistas,  do^  Richelieu,  dos  Cromwell,  dos  (íambeta,  dos  Gla- 
dstone,  dos  Beaconsfield,  dos  que  querem  construir,  dos  que  fazem 
pela  lei  o  que  querem  que  se  não  faça  pelos  motins,  pelas  revolu- 
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odes,  pelos  processos  tumaltuaerios,  mettarn  voa  «  ú  obr  i  e  respoa- 
dam  á. nossa  actividade  com  uma  activi  lale  melhor  que  a  nossa, 
respondam  ao  nosso  esforço  com  um  esforço  mat  >  iatell<  ente,  mais 

feneposo  e  meltiormente  apercebido  que  o   noásj;  mas  q^ie,  sobre- 
(ido,  dêem  attençãj  &  nossa  inioiativa,  emende  n,  corrijam,  mts 
trabalheni. 

E*  o  que  tem  a  dizer.  (Muito  bem;  muito  bem,  O  orador  è  muito 
eumftrimenioLdo . ) 

O  Sr.  I*iresid.eiito  —  O  projecto  fica  sobre  a  mesa  até 
ulterior  deliberação. 

Comparecem  mais  os  Srs.  :  Deodecio  de  Cam'^os,  Arthnr  Le- 
mos, Costa  Rodriiíues,  Agripino  Azevedo,  José  bluzobio,  Dlm^llee 
Abranches,  Christino  Cruz,  Joaquim  Pires,  Joaquim  Cruz,  Waldc- 
miro  Moreira,  João  Lopes,  João  C  «rdeiro,  Fred  vWo  Hor/es,  Juve- 
nal Lamartine,  lOsmeraldmo  Bandeira,  Pereira  de  Lyra,  Cornelio 
da  Fonseca,  Domingos  Gonçalves  Medeiros  e  Allmquerqu3,  Kuzebio 
de  Andrad-s  Bulcãj  Vianna,  Rocha  Leal,  Pedreira  Fr.inco,  Pedro 
Vianna,  Irineu  Machado,  Fig  leiredo  liocha.  POvlro  d  •  Carvalho, 
Bulhões  Marcial,  José  Murtinho,  Fróes  da  Cruz.  Lobo  Jnruinenha, 
Pereira  Lima,  Piulino  de  Souza,  Sabino  Barrozo.  Ribeir)  Jun- 
queira, José  Bonifácio,  Altiuo  Arantes  Josô  Lobo,  Surzedello  Cor- 
reia, Menezes  Dória,  ElTzeu  Guilherme,  Di  >go  Fortu  .a,  Soares 
dos  Santos,  Rivadavia  Correia,  Nabuco  de  Gouve.a  e  Pedro  Mua- 
cyr  (50). 

Deixam  de  comparecer  com  cauea  participada  o^  Srs.  :  Jorj^e 
de  Moraos,  Rogério  Miranda,  Luiz  Domia  u  s,  Arlindo  Nogueira, 
Thomaz  Cavalcanti,  Pereira  Reis.  Apollonio  Zonaides,  Paula  e 
Silva,  AíTonsj  Costa,  Teixeira  de  Sá,  José  EJezerra,  José  Miroel.ino, 
Malaquias  Gonçalves,  Estacio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  vrthur 
Orlando,  Raymundo  de  Miranda,  Arroxeliafi  Galvão,  João  Santon, 
Leovigildo  Filg:ieiras,  Pedro  Lago,  Neiva,  Vir/11  o  Lemos,  Leão 
Velloso,  José  Manjardixn,  Torquato  Moreira,  Ftde  is  Aive»,  Oaivâo 
Baptista,  Pereira  Nunes,  FrAncisoo  Botelho,  Viriato  Mascarenhas, 
Rooiolpho  Ferreira,  Francisco  Bernardino,  Joãvi  P>ndo,  Camillo 
Soares  Filho,  Henrique  Salles,  João  Luiz  Alves,  Pernar<les  de  Faria. 
Chrii>tiano  Brazil,  Josino  de  Araiiúo,  WeooeslAo  Braz,  itodolpho 
Paixão,  Honorato  Alves,  Jesuino  Cardoso,  Gahifio  Carvalhal,  Álvaro 
de  Carvalho,  Elor  Chaves,  Paulino  Carlos,  Cmcinato  Braga,  Joa- 
quim Augusto,  Auolpho  Gordo,  Rodolpho  Mirandi,  Valeis  de  Cas- 
fro,  Rodrigties  Alves  Filbo,  Alencar  Guimarães,  Carvalho  Chaves, 
Vidal  Ramos  Júnior,  Wenceslau  Escobar,  Campos  Cartier  e  Domin- 
gos Mascarenhas. 

E  sem  causa  os  Srs.  Virginio  Marques;,  Manoel  Bonfim,  Mello 
Mattos,  Balthazar  Bernardino,  Henrique  Borges,  Astoloho  Dutra, 
L^te  de  Castro,  Nogueira  Jaguaribe,  Xavier  de  Aimeida  e  Marcello 
Silva. 

voi.  I  M 
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O  Sx*.   Pxresidente—  Esí&  finda  a  primeira  hora   de 


Vou  passar  á.  ordem  do  dia. 

A  lista  da  porta  accusa  a  presença  de  130  Sra.  Deputados,  pelo 
que,  de  accôrdo  com  o  Regimento,  submetterei  a  votos  as  matérias 
encerradas,  e  constantes  oa  ordem  do  dia. 

São  lidos  e  julgados  objecto  de  deliberação  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.   34  —  1908 

Autorijía  o  Presidente  d  f  Republica  a  conceder  a  pensão  mensal  de 
500%.  d  viuva  e  fUhas  do  finado  ministro  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  Dr.  Joaquim  de  Toledo  Piza  e  Almeida. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.<*  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  conceder 
a  pensão  mensal  de  500$,  á  viuva  e  filhas  do  finado  ministro  do  Su- 
premo Tribunal  Federal,  Dr.  Joaquim  de  Tolaio  Piza  e  Almetda, 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Sessões,  23  de  maio  de  \90S,— Galeão  Carvalhal .-^Ar^ 
nolpho  Azevedo, — ferreira  -fíraga .^^Alberto  Sarmento, — Fratdsco 
Romeiro, — Álvaro  de  Carvalho. — João  Lopes, — Thomaz  Accioly. — 
Aurélio  Amorim, — Cardoso  de  Almeida. ^Carlos  Garcia, — José  Lobo, 
— Palmeira  Ripper. — Altino  Arantes, —  A'  Ck)mmi8dão  de  Finanças. 

N.  35—  1908 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  de  76íii89%  correspondente  d 
quarta  parte  da  despeza  total  que  faz  atinualtHente  com  a  Jpslru^ 
cção  Publica  Elementar  a  Municipalidade  do  Disiricío  Federal,  a 
titulo  de  subvenção 

O  Ck)ngresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Pre  idente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  creiiito  do 
761:189$,  correspondente  á  quarta  part)  da  despeza  total  que 
faz  annualmente  com  a  lostrucção  Publica  Elementar  a  Municipa- 
lidade do  Districto  Federal,  o  a  titulo  de  subvenção  a  que  tem 
direito  o  mesmo  districto  segundo  o  que  dispõe  o  art.  7°  da  lei 
n.  1.617,  de  3  de  dezembro  de  1906. 

Sala  das  sessões,  Zõ  de  maio  de  190S, —Barbosa  Lima.^A'  Com- 
missão  de  Finanças 
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N.  3Ô—  1908 

Didara  da  competência  dos  supplentes  do  substituto,  nas  circumscH' 
pções  que  nSo  forem  sede  do  juixo  secciofial^  no  preparo  dos  pro- 
cessos crifíMs^  eiveis  e  fiseaes  da  jurisdieçâo  do  jwjs  seccional,  não 
podendo,  porém^  proferir  sentença  definitiwx  ou  interlocutoria 
com  força  definitiva  ;  e  dá  outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.<»  Nas  circumscripQões,  que  não  forem  sede  do  iuizo 
seccional,  compete  aos  supplentes  do  substituto,  além  das  actuaes 
attribuições,  o  preparo  dos  processos  crimes,  eiveis  g  âscaes  da 
jurisdieçâo  do  juiz  seccional;  não  podendo,  porém,  proferir  sen- 
tença definitiva,  ou  interlocutoria  com  força  de  dedoitiva,  nem  o 
despacho  de  pronuncia  ou  não  pronuncia,  respeitada  a  excepção  do 
art.      desta  lei. 

Art.  2.0  A  petição  inicial  para  esses  processos  serã  dirigida  ao 
supplente  nas  circumscripções  a  que  se  refere  o  art.  1«. 

Art.  3.<»  Nos  processos  fiseaes  e  naquelles  em  que  a  Pazendi 
Nacional  fdr  directamente  interessada,  o  procurador  da  Republica 
e  o  procurador  âscal  serão  substituídos,  nas  mesmas  ciroumsori- 
pções,  pelo  ajudante  do  procurador. 

Art.  4. <*  As  me  lidas  assecuratorias  de  direitos  ou  pronuncias 
de  damnos  ou  perigo  Imminente,  assim  como  oualquer  justificação, 
inclusive  as  para  montepio  civil,  militar  e  aa  marialia  e  para 
meio  soldo,  quando  admittirem  julgamento,  serãj  julgadas  poios 
supplentes,  naquellas  circumscrlpções,  com  recurso  voluntário 
para  o  juiz  seccional  e  deste  para  o  Supremo  Tribunal  Federal,  cm 
ultima  instancia. 

Art.  ò^^  E*  dispensada  a  audiência  o  assistência  do  Ministério 
publico  em  os  processos  civis,  em  que  o  interesse  da  Faseada  Na- 
cional consistir  somente  na  percepção  do  imposto  de  sello  e  na  taxa 
judiciaria. 

Art.  6.<*  Os  supplentes  do  substituto  do  iuiz  seccional  serão 
substituídos  em  sujls  faltas  e  impadimentos  pelos  das  circumscri- 
pções  mais  próximas,  c,  findo  o  quatriennio,  poderão  continuar  no 
exercício  dos  cargos,  emquanto  não  lhes  fôr  dado  s  ibstituto. 

O  (^udante  do  procurador  e  o  escrivão  dos  supplente  s  em  suas 
faltas  e  impedimentos,  serão  substituídos  por  quem  for  nomeado 
ad-hoc  pelos  supplentes. 

Art.  7.°  Revo;íam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  2d5  de  maio  de  1908.  — Homero  Baptista.  —A' 
Commissão  do  Finanças. 

São  succes^i vãmente  sem  debate  approvadas  a^  rodacçõos  íi- 
naes  dos  projectos  ns.  19,  28,  29,  30,  31,  32  o  3^,  de  1008,  para 
serem  enviados  ao  Senado.  ^ 

ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  405,  de  1907,  autori* 
zando  o  Presidente  da  Republica  a  aorir  ao  Ministério  da  Guerra 
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O  credito  especial  de  8:587$33i,  para  o«correr  ao  pagamento  dos 
ordeaadod  do  escrivio  do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de  Pernam- 
buco Joào  Carlos  Mondes,  no  período  áe  1899  a  ISO  de  junho  íLq  1905 
(3^dh8cus:4lo). 

En  «egaida  é  posto  a  Totos  «  approvado  em  3*  discussão  e  en- 
viado á  Commiasão  de  Redacção  •  sa^ulnte 

PROJECTO 

N.  405  —  IW7 

O  Congi*eãBo  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Pica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Mimsterio  da  Guerra  o  credito  especial  de  8:587$331,para 
ocoorrer  ao  pagamento  dos  ordenados  do  escrivão  do  extincto  Ar- 
senal de  GuuiTa  de  Pernam  uco,  João  Carlos  Mendes,  no  período 
de  i899  a  S6  de  junho  de  1905  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario« 

Po  to  a  voto3,  é  approvado  era  3*  discussão  e  enviado  &  Com- 
missfto  de  Redacção,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  471  —  1907 

O  Congre<980  Nacional  d3creta: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Mi uisterio  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  S8: 70^156, 
para  occorrer  ao  pagamento  devido  a  José  Bernardino  Ribeiro  Gui- 
marães, em  Virtude  de  sentença  judiciaria,  coaforme  carta  preca- 
tória do  Juízo  Federal  da  1*  Vara  deste  Districco,  expedida  em  21 
de  novembro  de  1907 ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Posto  a  votos  é  approvado  em  3*  disouisão  e  enviado  á  Com- 
missSo  de  Redacção,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  461  —  1907 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abtir  ao  Ministério  da  Marinlia  o  creAito  especial  de  T70|  para 
oôcorrer  ao  pagamento  dos  venoimentos  devidos  ao  ex^lmoxartíb 
do  extincto  Arsenal  de  Marinha  de  Pernambuco  8ek«dtião  José 
Bezerra  Cavalcanti,  relativos  ao  período  de  1  de  março  a  17  de 
maio  de  1899,  durante  o  qual  esteve  servindo  na  oommissão  de 
iflvefttario  4o  acervo  daquielle  eslabeleeimente ;  revogadas  as 
dl«08t«8ii  em  ootftorlo. 
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PoetoaToiofi  é  approvado  en  a*  diwHMia  e  «n^iaáa  á  Com- 
mi6B8o  de  Redacção,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  480  —  1907 

O  Congre8:)ô  Nacional  resolve : 

Art.  l,^  E*  concedida  a  D.  Araelia  do  Prado  MarlrUh,  viuya  do 
tenente  refurmado  o  exercito  João  6uilher:Tie  Mariath,  releyaç&o 
da  prescripção  eai  que  liaja  incorrido  para  a  percepção  do  venci- 
mentos do  meio  soldo  a  que  tem  direito. 

Ai*t.  2.^  São  rev  gauas  as  disposições  em  contrario. 

E'  aonunciada  a  3»  discussão  do  projecto  n.  8,  de  ]908,  redacção 
para  a  3*  discussão  do  projecto  n.  415,  de  1907,  decliran  lo  que  a 
absolvição,  no  proces  o  crime,  não  veda,  na  ai  ção  de  indemnização 
e  em  qualquer  bvputhese,  a  allegação  de  ft'aude,  má  fô  ou  dolo,  e 
dando  outr^is  providenciais. 

Vem  a  Mesa  é  lida,  apoiada  e  posta  conjunctamenta  em 
discussão,  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  8' de  1908 

(N  415,  de  1907) 

No  paraorrapho  única,  accrescente-se,  entre  as  palavras  — 
Ministério  Publico  e  pelo  crime  do  incêndio  —  pelo  seguinte  :  no 
Distrioto  Federal. 

Sala  das  sessões,  25  de  maio  de  1908.— Genuíno  Hasslocher. 

O  Sr.  «JuetinlAiio  ^erpa*  —  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Px-esidLoute  —  Tem  a  palavra  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  .Tuf^tiAictno  de  Seirpa  (depois  de  pedir  ao  Sr, 
Presidente  e  obter  a  emenda  que  /ora  apresettlada  pelo  Sr,  Germano 
JBasslocher)  lembra  que  peJiu  a  palavra  na  ultima  discussão  deste 
projecto  para  motivar  a  declaração  de  voto  que  enviou  á  mesa  por 
occasião  da  sua  votação  em  segundo  turno.  Da  simples  leitura  do 
projecto  e  do  substitutivo  pareceu  ao  orador  que  a  matéria  esca- 
pava ã  competência  do  Congresso  Nacional,  ao  menos  relativa- 
mente ao  que  se  passava  então,  quando  é  corrente  qu  •  a  matéria 
processual,  m  amo  e^n  se  tratando  de  determinar  a  natttrez.i  da 
ao^o  em  assumpto  penal,  cabe  exclusivanaente  aos  Estidoa.  fi* 
oerto  que  o  Supremo  ItibuBal  Federal,  uma  ou  outra  vez  numa  ám 
mkua  variantes  de  dimtriAa,  que  ali&s  tíuo  peculiaMf  &  justiça  bia- 
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zil^oira,  tem  decretado  i^  nuUidade  de  processos  (eitos  no  Piauhy,  em 
S.  Paulo,  na  Bahia,  por  se  haver  dado  na  lei  desses  Estados  altera- 
^  ao  dispositivo  do  artigo  407  do  Codiffo Criminal.  Mas,  desde  que 
o  digno  rapresentante  do  Rio  Grande  do  Sul,  relator  do  parecer, 
acaba  de  offerecer  á  consideração  da  casa  emenda  restringindo  a 
matéria,  determinando  a  competência  federal,  a  declaração  do 
orador  não  tem  mais  razão  de  ser  e  assim  a  impugnação  que  fez  ao 
projecto  deixa  de  ter  opportunidade. 

Com  tudo,  estando  na  tribuna,  deseja  o  orador  que  o  seu  hon- 
rado collega,  relator  do  parecer  da  Commissão  de  Justiça  ex- 
plique dous  pontos  que  restam  do  projecto  primitivo,  para  sa- 
ber si  elles  legislam  sobre  matéria  que  já  está  legislada  desde 
1850.   Quando  se  trata  da  questão  de  seguro  marítimo,  único  de 

âue  cogitou  o  Código,  lá  está  estabelecido,  entro  as  matérias  de 
efeza,  exactamente  a  fraude;  a  companhia  de  seguros  não  re- 
sponde pela  fraude,  mas  quando  o  seguro  é  objecto  de  fraude  ella 
não  responde  pelo  sinistro.  Também  está  determinado  no  regula- 
mento em  vigor,  entre  os  meios  de  provas  estabelecidas,  que  as 
presumpções  cnmmuns  são  applicaveisem  todos  os  casos  em  que 
se  applica  a  prova  testemunhal.  Ora,  si  não  se  vái  estabelecer 
cousa  nova,  por  lue  levar  á  codificação  das  nossas  leis  esse  dispo- 
sitivo que  ó  uma  redundância,  isto  é,  que  determina  precisa- 
mente o  que  já  está  determinado  no  regulamento,  desde  1850? 

E'  verdade  que  o  eminente  collega  relator  do  parecer  justi- 
ficou essa  reproducção  do  texto  legal  pelo  í^icto  de  haver  juizes  que 
o  não  entendam  e  que  applicam  aos  casos  de  seguros  o  art.  68  da 
lei  de  3  de  dezembro  de  1841.  Mas,  sem  parecer  que  trata  me- 
nos  seiiamente  assumpto  grave,  perguntaria  ao-  digno  relator  e 
ao  autor  do  projecto,  que  juiz  será  esse?  Parece  até  um  caso 
mais  anedoctico  do  que  dos  annaes  forenses !  Que  tem  a  indemni- 
sação  de  damno  causado  pelo  delicto,  hypothese  do  artigo  31  do 
Código  Criminal  de  1830,  reformado  pelo  art.  61  da  lei  de  1841 
com  o  caso  da  indemnisação  do  sinisfro  pedido  ás  companhias  de 
seguros  e  reproduzidos  no  Código  actual?  São  matérias  inteira- 
mente distinctas. 

Depois  de  outras  considerações,  declara  o  orador  que  vota  con- 
tra o  projecto  por  achal-o  inútil  no  seu  dispositivo  principal .  Quanto 
á  parte  processual,  comquanto  a  matéria  do  paragrapho  único, 
emendado,  86  tenha  applicaçãoao  Districto  Federal,  faz  rápidas 
ponderações  a  seu  respeito  para  mostrar  que  6  um  dispositivo  que 
destroe  o  Código  Penal,  e  portanto,  perigoso  pela  originalidade  da 
doutrina.  (Muito bem;  muito  bem.  O  orador  é  f>ivamenie  cumprimeri' 
tado). 

O  6z*.  Oermano  Hasslocliexr —  Diz  que  deve  pre- 
liminarmente assignalar  que  nunca  ílailta  a  uma  regra  a  que  se 
impoz  sempre  que  intervém  na  discussão  dos  assumptos  de  que  se 
occupa  na  Camará,  isto  é,  a  de  não  fazer  valer  preoccupaçõespes- 
soaes,  que  não  tem  e  jamais  terá.  Portanto,  esta  muito  longe  de  si 
fazer  uma  questão  de  capricho  em  assumpto  de  interesse  publico, 
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em  cuio  debate  interycm,  antes  animado  de  nma  convicção  supe- 
rior de  que  com  preoccupaQões  que  acaso  possam  aíTect&r  á  yaiaa* 
de  pessoal. 

Mostra  que  o  projecto  n.  8  poderia  suscitar,  pela  sua  impor- 
tância, a  mais  interessante  discussão  em  torno  do  pontos  delicados 
e  gravissimos.  Não  é,  porém,  seu  desejo  prender  a  attençâo  dos 
collegas  com  o  desenvolvimento  de  uma  these  que  comparta  o  estu- 
do de  varias  e  profundai  questões  de  direito.  Podoiia  mesmo  levan- 
tar, antes  de  mais,  uma  questão  que,  até  hoje,  nâo  teve  solução  na 
nosso  direito  escripto  nem  nas  praxes  dos  nossos  tribuaaes,  questfto 
levantada  de:)de  a  lei  de  3  de  dezembro  de  1841,  que,  no  seu  art.  68, 
estabeleceu  uma  doutrina  que  affecta  proflindamente  o  caso  da  in- 
fluencia dos  julgados  no  crime  nas  questões  que  .se  discutem  no 
eivei. 

Semelhante  questão  surge  entre  nós  a  todo  momoiíto,  nos  casos 
concretos,  em  espécie,  provocando  as  mesmas  duvidas  e  dando  em 
rosultudo  o  mesmo  desencontro  nas  sentenças. 

Demonstra  que  o  projecto  n.  8,  que  não  é  sinão  uma  transfor- 
mação quasi  completa  do  projecto  que  o  Sr.  Deputado  Serzedello 
Corrêa  elaborou,  visa  attender  a  uma  medi  ia  do  defesa  publica, 
antes  de  tudo,  para  depois  attender  aos  resguardos  do  interesse  pri- 
vado. 

Na  nossi.  legislação  criminal  o  crime  de  incêndio  proposital 
data  de  pouco  tempo.  Até  corta  época  er;i  considerado  o  crime  de 
incêndio  como  simples  crime  de  damno  quando  era  o  «'stranho  que 
ateava  fogo  á  propriedade  alheia,  ou  como  direita  de  exercício  li- 
mitado á  propriedade  áquelle  que  ateav  i  f  );{o  a  coisa  do  sua  pro» 
priedade.  O  legislador  que  busL^a  hirmonizar  a  defesa  destes  dous 
interesses,  tendo  sobretudo  por  âm  a  defesa  do  interesse  social, 
naturalmente  se  deve  voltar  para  a  causa  verdadeira  do  crime  e 
procurar  di.nlnuir  tanto  quanto  possível  os  eífeitos  dessa  causa. 

Ora,  si  a  causa  geradora  do  crime  em  virtude  da  cr.»ação  das 
companhias  de  seguros,  é  o  lucro  que  pód3  o  criminoso  auferir,  é 
preciso  que  a  sociedade  trate,  antes  de  tudo,  de  restringir  o  mais 
possível  as  fòicilidades  de  que  dispõe  o  criminoso  para  conseguir  o 
nm  visado. 

E  como  o  seguro  não  é  sinâo  um  contrato  de  boa  fé,  que  não 
traz  lucro  nem  para  aquellc  que  honestamente  o  faz  e  é  victima 
de  um  incêndio  casual,  6  preciso  cercar  de  todas  as  garantias  pos- 
síveis, o  direiti  das  companhias,  recorrendo  a  indemnizações  quan- 
do se  ache  provada  a  origem  do  incêndio,  escoimada  em  absoluto 
de  toda  suspeita  do  dolo. 

Refere-se  ao  tratadista  italiano  Sr.Gesar  Vivante,  que  estuda  a 
matéria  de  maneira  admirável,  o  qual  chega  a  fjrmular  o  desejo 
de  que  se  convertam  todas  as  legislações  como  principio  funda- 
mental de  que  a  responsabilidade  ue  toido  segurador,  nos  casos  de 
incêndio,  cessa  quando  a  sua  causa  não  for  demonstrada  e  provada 
rigor  tsamente. 

Sustentando  que  o  incêndio  cuja  causa  não  fica  bem  esclareoida 
deve  ser  considerado  em  principio  como  incêndio  doloso  e,  portanto. 
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nao  dando  logar  a  pedido  de  indemnização,  assoTura  o  ttotavel  pro«> 
ílBSSor  que  basta  k  euumeraçâo  doa  factos  quotidiaDos  para  ooo- 
YeQcer-i$e  da  verdade  do  seu  enunciado. 

K*  assim  ue  elle  demonstra  que  de  dez  mil  incêndios  cinco  mil 
são  de  casas  do  famílias,  ao  passo  que  todos  os  demais  sào  de  casas 
em  qu(3  não  per.ioita  pessoa  aiguma,  onde  não  ha  trabalUo  de  fogão 
nem  iieces-iniade  de  luz,  pois  são  fechadas  a  hora  certa  ou  o   seu 

Se<8oal  se  rec  /lhe  muito  tarde,  raz&j  por  que,  em  caso  de  incêndio» 
iíficilmente  se  pó  le  co  heoer  a  sua  origem  ou  causa. 

Em  toda  ^arte  se  tem  dado  Ti  deatissinia  reacQ  lo  para  o  fim  de 
cerct^ar  o  mais  possível  a  reproducção  de  cnmes  dessa  natureza, 
que  i.t  ir  -ssam  pn  .eipalmente  a  defesa  social. 

Kntre  ròa  a  disposição  do  art.  68  da  lei  de  1841  tem  produzido 
tão  deletérios  eíTcitíS  que  todo  proprietário  de  prédio  incendiado 
dese. a  mesmo  que  st'ja  aberto  o  procev^^o  criminil  porque,  quasi 
sempre,  diíllcil  neotc  se  pôde  dar  a  puoição  deante  da  tra^iliiade 
das  provas  e,  com  a  sentença  de  absolvição,  elle  se  Julíça  sufliciííute- 
mento  amparad  •  com  a  delésa,  que  porventura  possa  o  segurador 
faizer,  do  que  o  foifo  foi  dolo>o. 

Si  um  individuo  accusado  de  ter  ateado  fogo  é  absolvido  no 
crime,  iiâo  pode  o  mesmo  ser  repelliilo  quando  for  pleii  ^ar  a 
indemnização,  porque  cUe  allogará,  e  com  razão,  que  a  sentença 
paíssnda  em  julgado  coustituo  uma  presumpção  de  direito  em  seu 
favor. 

Tivemos  na  legislação  deste  Dlstricto  até  agora,  deferida  ao 
Tribu  ai  do  Jiiry,  a  Cvjmpetencii  par.^  conhecer  dos  crimes  de 
incêndio.    Ka  e  tnb  >n;it,  sabo-se,   é  um   tri  una!   de  cunscie.icia, 

3ue  julga  segundo  sua  convicção,  sem  estar  adstrict  >  ás  re^^ras  do 
ireito,  de  íórma  que  a  absolvição  dada  por  elle  pôde  i.er  uma 
extensão  muito   rnaí  r  do  que  proferida  por  um  juiz  singuLu'. 

Este,  agora  ocom^et  -nte  no  caso,  em  virtude  da  lei  de  outubro 
do  anuo  pa^si  io,  está  ad^tricto  a  u  aa  disposição  do  novo  Código 
Penal,  a  qual  diz  que  as  presumpçõss,  por  mais  ve  ementes  que 
se;am,  no  dno  logar  á  imposição  de  pen^.  De  fôr  na  que  um 
individu  ancusado  dC  toi*  incendiado  sua  propriedade,  emquanto  o 
paiz  se  acha  j-rc  o  á  lei  criminal,  ])ois  contra  o  m osmo  não  existem 
sinâo  as  mais  vehementes  presumpçôes  de  criminalidade,  não  pode 
ser  condem  nado. 

Não  POiiemos  deixar  de  vir  com  uma  complementar  em 
«oocoiro  do  seguro,  quando  retiramos  do  Tribunal  «!o  Jury  a  com- 
petência para  o  julgamento  desse  crime  para  de.eríl-a  ao  juiz 
singular. 

Ainda  que  pareça  supcrfetação  no  noeso  regimen  pn  cessual  não 
devem<;8  deixar  de  fazer  essa  lei  complementar,  porque  nmguem 
ha  de  ver  perturbação  da  vida  judiciaria  dando  se  ás  normas 
geraes  de  direito  a  feição  do  direito  escripto.  Qua  do  tomamcs  as 
verdades,  os  apborismosde  direito,  para  conv(írtel-os  ao  texto  de 
nossa  le<^islação,  niuguom  poderá  ver  nisso  supcrfetação,  mas 
simplesmente  a  necessidade  om  que  nos  encontramos,  em  uma 
piíase  em  que  se  fala  da  Mta  de  justiça,  de  precisarmos  de  rigor 
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piira  o  ramo  julgador  para  defesa  doe  altos  interesses  soeiaes  que 
pesam  Sibre  seus  hombros. 

Porqu»  coadeiimar  que  se  inclua  no  projecto  a  tliese  que  o  seu 
illustre  ooliega  diz  ser  desnecessária,  pondo-a  como  uma  verdade 
estendida  debaixo  dos  olhos  do  julgador  a  todo  o  momento  f 

Auoma  jurilico,  deve-se  concordar  que  ha  quem  o  torne 
mais  ou  me.KS  elástico,  segundo  as  cjnveniencias.  Parque  então 
n&o  transcrever  ao  nosso  código  processual,  estabelecendo  fixa- 
mente q:ie  a  presumpçãj  do  dolo  absolve  a  companhia  de  seguros 
da  indemaização?  Quando  temos  convicção  intima  do  dolo,  da  mÂ 
fé,  quando  lia  um  concurso  de  elementos  provando  o  dolo,  porque 
havemos  dize  *  que  não  ha  dolo? 

Reiere  o  caso  de  um  proprietário  que,  morador  dos  arrabaldes, 
foi  visto  sahir  e  n  deter  mi  i.ado  dia  em  que  não  costumava  vir 
á.  ciddde,  ao  esrurecer,  de  seu  estabeleci  mento  commercial.  Era 
dia  fe  iado  e  o  referido  proprietário,  que  ai. ás  líostava  de  seus 
commodo4,  não  s  ^  recoliíeu  ã  sua  residência,  ficando  nas  imme- 
diações  do  estabelecimento  commercial. 

A*  certa  hi/ra  da  noite  irrompeu  o  incêndio.  CoTTenáo  elle 
immedi  tamnnto  ao  ponto  do  sinistro  verificou  ser  sua  a  casa 
em  que  se  d  iva  o  incêndio. 

Em  griule  numero  de  mercadorias  que  lá  existia  eocon- 
trou'se  a  u  -raz,  ficando  provado  ^ae  elle  fizera  provisão  desse 
artigo,  do  qual  não  precisava  para  seu  negocio. 

Elle  estava  com  a  falência,  em  regimen  de  concordata,  e  o 
seguro  montava  a  500:000$0(J0. 

Pois,  apezar  de  obtido  um  granda  nomero  de  provas  clrcumstan- 
ciaes,  esse  indiv  duo  foi  absolvido. 

Elle  demaudou,  reclamando  indemnização  á  companhia  de 
seguros . 

Esta  allegou  que  o  incencio  era  de  causa  dolosa,  ao  que 
elle  re  pondtíu  ser  isto  asNumpto  mt  rto,  de  accôrdo  com  o  art.  68 
do  Cidig.i  í'enal,  visto  que  tinha  sido  absolvido. 

Os  iribunaes  acceitaram  as  suas  aliegacões  e  mandaram  que  a 
compaubia  he  pagasse  os  500:000$00j. 

O  oro  ecto  estabelece  que,  em  casos  idênticos,  não  está  morta  a 
questão  pelj  facto  de  ter  sido  decidida  n^s  tribunaes  criminaes. 
Isto  uão  ('  Innovação  em  nosso  direito  porque  a  nossa  legislação 
fiscal  ostabiilece  como  principio  garantidor  que  a  absolvição  de 
crime  de  contrabando,  administrativa  ou  criminal,  por  sentença  de 
um  ou  outro  dos  juizes,  não  tem  influeacia  sobre  a  outra.  Assim,  o 
individuo  ó  muitas  vezes  absolvido  criminalmente  do  crime  de 
oontrabaif  lo  sofifrendo,  entretanto,  todas  a^  consequências  da  pena 
administrativa. 

EmlK)ra  absolvido,  elle  soifre  as  consequências  da  pena  admi- 
nistrativa. 

Ora,  o  que  pede  o  projecto  ó  que  se  ^il^q  a  regra,  que  tem  tido 
varias  interpretações  e  que  ainda  não  valeu  por  u.n  principio  de 
direito — que  se  dô  uma  determinação  precisa,  absoluta,  em  vir- 
tnde  da  qual  nenhum  magistrado  omíí  possa  se  raeusar  a  ooaheow 
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da  excepção  de  dolo  ou  de  fraude  em  questões  de  seguro  pelo  faoto 
de  haver  uma  senteoça  criminal  liquidado  o  caso  na  sua  compe- 
tência própria. 

AUude  á  crise  moral  por  que  atravessamos,  como  timbem  su- 
ccedeu  &  IngUterra,  que,  entretanto,  reagiu,  recuperando  o  seu 
credito. 

Acha  que  precisamos  defender  a  sociedade  contra  o  desenvol- 
vimento do  crime  de  incêndio,  devido  á  existência  das  companhias 
de  seguros. 

Nao  vem  pedir  que  se  invente  uma  doutrina  para  convertel-a 
em  lei.  Quer  que  siija  lei  esta  máxima,  que  se  diga:  o  dolo  e  a 
má  fé  provam-se  por  meio  de  presumpções,  pira  extiimir  do  cum- 
primento de  determinada  obrigação  aaueiie  que  dellos  usou. 

Ninguém  ignora  que,  em  localidades  ao  Rrazil  onda  nunca 
houve  incêndio,  o  primeiro  surgiu  com  a  primeira  companhia  de 
seguros  que  ahi  se  estabeleceu.  Si  a  companhia  de  seguros  é  gera- 
dora dos  incenlios,  conhecemos  uma  d  is  causas  e,  portanto,  não  se 
deve  cuidar  dos  incêndios  com  os  bombeiros  para  apagal-os,  mas 
principalmente  das  causas  geradoras  do  outros  e,  port  into,  vae 
pôr  nas  mãos  das  companhias  de  seguros  os  meios  de  defesa  de  <iue 
estas  carecem,  deanio  da  liberal  dade  com  que  os  nossos  juizes 
interpretam  o  art.  68  da  lei  de  1841.  Nao  ftiz  questão  pessoal  do 
projecto  e,  si  alguma  cousa  pôde  dizer  em  abono  da  sínceri  iadc 
com  que  falia,  ó  repetir  que  nunca  a  consideração  que  lhe  merece 
cada  um  de  seus  coiiegas  fòl-o-ba  votar  por  esta  ou  por  aquella 
forma. 

Quem  assim  procede  está,  Ioaí?e  de  merecer  as  solicitações  do 
seu  illustre  colle^^a,  para  que  não  se  ma^uisse  com  a  opposição  de 
S.  Kx.  e  deixasse  a  Commissão  pronunciar-se  sem  íkzer  questão  do 
projecto. 

Passa  á  segunda  parte,  que  S3  refere  á  forma  do  processo  com 
a  admissão  do  segurador  no  seu  curso. 

O  nosso  <-odigo  no  art.  408,  admitte  que  a  parte  ofPendida 
auxilie  a  justiça  publica  »a  descoberta  da  verdade,  mas  o  nosso 
código  foi  feito  ás  pressas,  de  encommenda  a  pessoa  que,  si  era 
capaz,  não  quiz  dar  a  sua  capacidade  áquelia  obra,  não  definindo 
o  que  seria  parte  oífendida  no  conceito  da  nova  lei,  de  m)do  que 
ficou  prevalecendo,  para  regular  a  matéria,  a  velha  disposição  do 
Código  do  Processo,  a  qual  diz  que  parte  oífendida  é  a  pessoa  que 
tem  direito  á  queixa — os  ascendentes,  descendentes,  marido,  mu- 
lher, tutor,  curador,  director  de  banco,  etc.  Mas  hoje  não  se  ad- 
mitte que,  por  exemplo,  sejv  considerada  oífendida  uma  com- 
panhia de  seguros  em  um  Incêndio  em  que  elia  é  devedora  de 
indemnização. 

Entende-se  que  o  segurado  é  o  oíTendido  e  não  se  admitte  que, 
paga  a  indemnização  do  prédio  incendiado,  ficando  o  subrogado 
no  direito  de  accionar  o  autor  do  crime  para  haver  a  indemni- 
zação competente. 

A  lei  veio  providenciar  neste  sentido,  permittindo  que  se  con- 
sidere expressamente  como  offendida  a  companhia  de  seguros,  que 
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é  afinal  a  escorchada  no  sinistro.  Haverá,  porventura,  alguma 
razão  lógica  a  oppôr  a  isto  ?  Si  a  offensa,  no  sentido  jurídico,  ô^ 
uma  lesão  de  direito,  quem  ô  que  soffre  essa  lesão  ?  E'  o  que  sup- 
porta  suas  consequências. 

A  companhia  de  seguros  tem  o  maior  interesse  em  apurar  a 
criminalidade  do  inoendiaríario  e,  naturalmente,  deve  ter  o  direito 
de  assistir  os  termos  do  processo,  de  indicar  aquellas  testemunlias 
que  muitas  vezes  são  excluidas  da  iustrucção  summaria  para 
serem  substituídas  por  individues  que  vêem  simplesmente  dizer 
que  nada  sabem  do  caso. 

Si  a  lei,  consideraria  quanio  a  este  poato,  é  puramente  de 
direito  privado  e  si  este  direito  privado,  em  certa  iiora,  coliide 
com  o  interesse  publico,  quando  se  trata  de  apurar  a  responsabi- 
lidade criminal  ao  individuo  para  sjbre  elle  pozar  o  ('odigo,  como 
meio  de  represmo,  da  defesa  social,  é  claro  que  o  interesse  deste 
particular  ô  um  interesse  que  se  confimde  com  o  «lo  Miaiáterio 
Publico.  E'  este  o  conceito  bem  claro  do  caso. 

A'  allegação  de  que  se  quer  estabelecer  um  privilegio,  dirá  que 
as  companhia  de  seguros  são  uma  cousa  excepcional  ao  meio  da. 
nossa  organização  social,  surgem  como  remédio  a  des^raça^,  con- 
stituem-se  como  sociedades  de  previdência  contra  a  imprevidência 
alheia,  mas  não  foram  feitas  para  favorecer  o  Ciimo.  Exce- 
pcionaes  como  são,  favorecendo  indirectamente  o  desenvolvimento 
dos  crimes  de  incêndio  e  tendo,  assim,  uma  acção  directa  na  socie- 
dade, ó  justo  que  também  gosom  de  excepção,  no  direito  de  acom- 
Í>anhar  o  processo  criminai!.  Si  não  houver  um  remédio  que  acau- 
ele  as  companhias  de  seguros  dos  incendiários,  acha  que  o  que. 
ha  a  fazer  é  supprimil-as.  Ninguém  contestará  que,  si  amanhã  o 
seguro  contra  incêndios  for  abolido,  o^  incêndios  no  Rio  de  Janeiro 
ficarão  reduzidos,  talvez,  a  5  %  da  actual  cifra. 

Si  a  Carnara  reconhecer  que  as  companliias  de  soí<uros  invo- 
luntariamente cstimulim  os  apatites  criminosos,  ha  de  concordar 
que  medidas  enérgicas,  no  sentido  do  evitir  que  se  alastrem  taes 
crimes,  se  tornam  necessárias,  pois  que  não  6  posáivel  precisar 
até  que  ponto  irão  as  consequências  do  acto  do  ioL-endiario. 

Sabia  muito  bem  que  contra  suas  idéas  se  levantaria  a  velha 
rotina  proces-ualistica,  o  que  diz  se  a  o  sentido  do  molestar  seus 
collegas.  Encarou,  entretanto,  o  assumpto  vendo  os  seis  perigos  e 
gravidade  e  tratou  de  descarnal-o  e  buscar  um  remédio  que  lhe 
pareceu  o  mlhor.  Mas,  condem nar  esse  remédio  por  parecer 
uma  super fectação,  que,  aliás,  absolutamente  não  faz  mal,  nem 
ofTende, —  é  o  que  não  pôde  admittir, 

Quiz  considerar  o  segurador  como  assistente,  pf>r  não  ter  pre- 
tendido dar-ihe  o  direito  de  queixa,  e  a  companhia  do  seguros  não 
pôde  ter  Oáse  direito  de  queixa  porque  não  é  o  offendido  directo. 
Accresce  que  o  aidnr  com  que  o  segurador  defende  o  seu  patri- 
mónio sô  será  favorável  ao  interesse  publico  pela  repressão  do 
crime,  pela  sua  dimmuição.  O  seu  intuito  não  é  o  de  favorecer  ás 
companhias  de  seguros,  mas  ó  obrigado  a  fazer-lhes  esta  concessão^ 
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pooque  assim  eanvém  ao  bem  publieo,  porque  tal  conceasão  redonda 
em  oenelleio  da  defesa  social. 

E'e8ta  a  situai  do  caso.  Si  a  Cunara entender  dever  rejeitar 
o  projecto,  a  Camará  mais  uma  vaz  agirá  com  a  sua  s  ibedoria 
oollectiTa,  terá  manifestado  a  convicção  de  que  o  projecto  ô 
imprestável.  O  oralor  nada  mais  dirá  e  se  submetteráj  sema 
menor  sombra  de  rancor,  satisfeito  por  haver  cumprido  o  seu 
dever,  batendo-se  convencidamente,  sinceramente  por  medidas  que 
reputa  de  alto  valor,  de  eíleito  immediato. 

O  que  disse  é  o  friicto  do  seu  tr.ibalbo ;  a  Camará  que  o  tome 
na  consideração  que  merecer.  (Muito  bem  ;  muita  bem), 

O  ISr .  Pjrei^ideiLte  —  Coatiniia  a  discussõo. 

O  Sr.  «TustiniAno  ISei^pct — Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  -Tu^^tinliviio  Serpa«  volta  a  usar  da  palavra 
apen:»8  para  dar  uma  explicavao. 

Não  fez,  como  o  illustre  Deputado  pelo  Rio  nr.inde  do  Sul,  o 
estudo  theorico  da  questão ;  cstudou-a  sob  o  p  »nto  de  vista  do 
interesne  publico,  que,  a^eu  ver,  o  projecto  absoluta uiente  nào  con- 
sulta. Accontuou,  eaccentúa  ainda,  u  equivoco  quo  lhe  pároco  haver 
da  parte  do  autor  d'>  pro.ecto  e  também  do  autor  do  substitutivo, 
de  a''plicar  a  uni  ciso  como  o  ao  indemnização  de  sinistro,  em  ma- 
téria do  seguro,  o  preceito  da  loi  de  3  de  dezein^-ro  de  1841  o  do 
Código  do  Process),  que  lhe  parecem  absolutamente  inan]>lí  avois, 
conforme  passa  a  demonstrar,  pala  leitura  que  faz  dos  referidos 
preceitos. 

Pergunta,  depois  da  reproiucção  que  fez  de  text  )S  do  código  e 
da  lei  (lo  3  de  dezembro,  o  quo  tem  essas  disposiçõe.-?  com  indemni- 
zações «le  sinistros  pedidos  ás  companhia -s  do  sOí<uros? 

O  que  se  pretendo,  portanto,  não  é  corrigir  um  erro  de  dou- 
trina ou  um  erro  da  lei  ;  o  que  se  pretende  ô  corrigir  um  acto  de 
prevaricação  do  Juiz.  Mas  si  ô  este  o  mal  a  quo  se  oretonde  appli- 
car  remédio,  ore. nédio  compete  ás  partes  offendidas,  que  devem 
levar  suas  queixas  aos  tribuuaes  competentes,  sobretudo  aos  pró- 
prios tribunaes  que  teom  a  obrigação  de  fiscalizar  os  actos  dos 
juizes  o  de  ensinar-] hes  o  caminho  io  dever. 

Si  ha  juizes  que  prevaricam  ou  que  não  applicam  as  leis,  porque 
nfto  experimentam  o  gjso  moral  do  cumprimento  do  dever,  não  é 
razão  pira  que  se  chegie  á  deoretação  de  leis  que  dosLruam  ioga 
uma  d  u^rina  de  tantos  annos. 

Si  o  ministério  publico  deixar  de  levar  sua  denuncia  á  justiça^ 
si  não  se  mostra  zeloso  no  cumprimento  dos  sous  deveres;  st  deixa 
impunes  individues  criminosos,  o  brado  que  partir  da  Gamara  deve 
ser  no  sentido  de  chamar  a  contas  os  prevaricadores,  e  não  no  sen- 
tido de  destruir  toda  uma  doutrina,  para  crear  esta  cousa  lumi- 
nosa e  iiDica->um  fiscal  do  miniflAerio  publico,  que  é  a  companhia. 
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de  floguros.  Depois,  por  muito  que  se  tenha  descido,  ainda  não  che- 
gámos ao  ponto  de  podermos  dizer  que  o  miaisterio  publico  preciso 
da  fiscalização  das  companhias  de  seguros  para  cumprir  o  seu 
dever. 

E*  sabido  que  a  sociedade  é  um  coi^uncto  de  órgãos,  que  só  po- 
d^oi  funceionar  de  accordo  uns  com  os  outros,  que  não  podem  Ti- 
ver isolada  m  ente. 

Quando  o  ju  y  deixa  de  cumprir  o  seu  dever,  quando  o  minis- 
tério publico  e  os  outros  orgâos  também  o  deixam  de  cumpriria 
sooieoaue  atr.ivBssa  um  período  de  crise,  uma  época  de  decadên- 
cia moral,  em  que  o  ramedio  não  pode  estar  na  multiplicação  das 
leis,  precisa  partir  da  cooscieacia  publica,  por  um  processo  outro 
que  não  este— de  adoptar  preceitos  novos  a  leis  que  não  foram  en- 
tendidas, ou  oão  foram  executa-las. 

Pensa  que  o  ra  il  é  geral  e  que  so  precisa  de  medidas  enérgicas, 
mas  que  o  projecto  em  debate  não  ô  o  inicio  dessa  época  de 
reacção. 

Passando  ao  exame  do  proiccto,  na  sua  justificação  juridica, 
deve  dizer  que  o  nobre  Deputado  pelo  Rio  (irande  do  Sul,  ao  passo 
que  é — que  lhe  perdoe  S.  Ex.  o  termo,  pois  que  o  faz  no  melhor 
sentido— ao  passo  que  é  anarchico,  é  contradictorio.  Ao  passo  que 
pretende  para  as  companhias  de  seguros  uma  situação  uuica  den- 
tro do  Código  Pon  d,  quer  também  que  ellas  não  tiquem  obriga- 
das ás  consequências  de  um  processo  criminal  em  que  tomam 
parte. 

Querer  que  uma  associação  ou  um  indivi  iuo  acompanhe  todo 
um  processo,  use  de  todos  os  recursos  est  ibelecidos  na  Ijí  e  não 
responda  peias  consequências  desse  proeesso,  é  uma  originalidade 
em  prooessiiali.stica  que  esta  desafi^udo  a  critica  de  escriptores  ít^n- 
cezes,  italiinos  e  allemães. 

Contrariamente  ao  que  estabelece  o  projecto,  confessa  s6  poder 
comprebcndo  -o  determinando  que  a  absolvição  no  crime  nenhuma 
influencia  tenha  quanto  ao  resultado  da  acção  civil. 

Alias,  isso  já  está  consignado  no  regulamento  n.  737,  de  1850. 

Alle/ar,  porém,  que  a  absolvição  em  matéria  criminal  não 
induz  a  defesa  em  relação  á  fraude  ou  ddlo  e,  por  outro  lado,  re- 
clamar o  direito  de  assistência  da  companhia,  no  processo,  nãe 
lhe  parece  justo,  tanto  mais  que  ella  não  ficará  obrigada  ao  di- 
reito de  queixa. 

O  que  se  pretende,  portanto,  é  uma  novidade  que  pôde  fasci- 
nar o  espirito  do  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  mas  que 
não  deixa  de  ser  perigosa  quando  passar  das  brilhantes  palavras  de 
S.  Ek.  para  ar  codifloação  do  paiz. 

Outro  aspecto  da  questão  não  mencs  original ;  é  o  de  se  preten- 
der constituir  as  companhias  de  seguros  flscaes  do  ministério  pu- 
blico. 

Esse  luxo  da  intervenção  das  comiianhías  que  interesse  pôde 
indicar  ?  Será  o  inieresae  publico?  Será  a  defesa  da  sooieáade  ? 
Qua  a  effloaicia  dessa  od^aaiidade  emcertada  na  nossa  4egnâaçi^  f 
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A  verdade  é  que  o  que  está.  feito  6  o  melhor  ;  é  a  obra  dos 
▼elhos,  sancciunada  pelos  séculos. 

Por  mais  defeituoso  que  seja  um  código,  elle  obedece  sempre 
a  uma  doutrina. 

O  projecto,  é,  pois,  iasustentavel  e  indefensável  em  ÍSauíe  da 
doutrina.  Em  uma  parte  elle  é  inútil  porque  repete  o  que  já  se 
contém  em  nosso  processo;  em  outra  parte  é  aoarcnico  porque  vem 
revolucionar  o  que  já  se  acha  instituído. 

E  acredita  o  orador  que  é  melhor  muitas  vezes  conservar  o 
antiifo,  de  preferencia  ao  novo,  mesmo  naquillo  que  o  novo  possa 
produzir  em  bem  da  nossa  sociedade,  {Muito  bem;  muito  bem.  O  ora- 
dor é  cumprimentado,) 

O  Sr.  Sá*  Freire— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  i>rei5íi<iento— Tem  a  palavra  o  nobre   Deputado. 

O  Sr.  Sá  Freire  observa  que  o  projecto  ora  em  debate 
contem  duas  partes  interessa ntos. 

Na  primeira,  isto  é,  no  art.  l«,  dispõe  que  a  absolvição,  no 
processo  crime,  não  veda,  na  acção  de  indemnização,  em  qualquer 
nypotiiese,  a  a  legação  da  fraude,  má  fó  ou  dolo,  circumstancias 
que  po  iem  ^er  provadas  para  dar  logar  á  absolvição  do  pedido, 

Effeotivamante  a  nossa  legislação  já  cogitou  do  ass^umpto,  de 
modo  a  nenhum  i  duvida  deixar  quanto  á  sua  interpretação;  mas, 
por  outro  lado,  a .  urisprudencia  tem  varrido,  o  aiNsim  não  é  demais 
que  o  art.  \^  úo  projecto  seja  mantido  tal  como  está. 

O  orador  iiisurge-se,  poriam,  contra  a  soguada  parte  do  para- 
grapho  único,  isto  6,  acceita-o  até  as  palavras  —  apuração  da 
verdade. 

«Nos  processos  intentados  pelo  Ministério  Publico,  pelo  crime 
de  ince  ;dio,  será  admittido  como  assistente  o  segurado  interessado 
na  apuração  da  verdade.» 

EvidontemeJte  o  honrado  relator  da  Commissão  teve  por 
escopo  evita»-  as  duvidas  qi^e  toem  surgido  quanto  á  intervenção 
dd-s  companhias  de  seguros  nos  processos  crimes,  durante  o  sum- 
mariu  de  culpa. 

Alguas  juizes  teom  opinado  que  ellas  pudera  intervir  como 
auxiliares  da  justiça  nesse  raomento.coutraria  mente  ao  que  pensam 
outros  mi.;fisLra.los. 

A  opinLio  do  orador  é  que  a  disposição  expressa  no  art.  408  do 
Código  Penai  evit A  qualquer  duvida  a  respeito,  podendo  as  com- 
panhias do  seguros  intorvir  no  summario  de  c  ilpa,  como  parte 
oíTendida. 

Portanto,  si  S.  Ex.  entendo  que  essa-s  duvidas  podem  perma- 
necer p.^r  ftilti  de  uniformidade  na  jurisprudência,  não  é  demais 
que  mantenha  a  primeira  parte. 

Oppõe-so,  p^róm,  á  outra,  em  que  o  garagrapho  único  dá  ao 
segurador  o  direito  de  recorrer  da  decisão  do  juiz.  Esse  recurso, 


8BSSÃO  BM  25  DB  MAIO  DB   1908  383 


pensa  o  orador  deve  ser  da  competência  exclusiva  do  Ministério 
Publico. 

Si  de  facto  se  pretendo  evitar  abusos,  medida  mais  lógica  seria 
tornar  a  appoDação  sempre  necessária. 

Aliás  uao  foi  essa  idi^a  su^^gerida  p^lo  Sr.  relator,  e  «irgumentos 
de  valor»  que  o  orador  com  prazer  subscreve,  foram  em  contrario 
apresentados  pelo  illustre  representante  do  Pará. 

Realmente  garantir  o  direito  de  recurso,  tal  como  entende 
S.  E<.,  direito  quasi  de  queixa,  e  não  haver  acção  regressa  contra 
o  damno  resulta  ite  dessa  queixi,  6  absurdo. 

Esta  segunda  parto  não  deve,  pois,  ser  approvaJa,  como 
também  não  o  deve  ser  a  parte  final  do  par^grapUo  único : 

€  Poderá  igualmente  asistir  a  todas  as  d  ligencias  do  inqué- 
rito policial  para  averiguação  da  verdade,  quando  o  mteresse  da 
justiça  publica  a  isso  se  nSk>  oppuzer,  correndo  o  dito  inquérito  em 
segredo,  etc.» 

Importaria  isso  em  dar  ás  comj^anhias  de  seguros,  uma  fúncção 
publica,  perturoadora  da  acção  da  justiça,  no  seu  interesso  do  con- 
seguir a  prova  do  crime. 

Mesmo  admittido  que  a  intervenção  só  se  po>sa  dar  no  caso  de 
não  haver  segredo,  como  se  conclue  do  aparte  do  nobre  Deputado 
pelo  Kio  Grande  do  Sul,  aindi  assim  o  orador  não  admittiria  essa 
partedopiragrapho  unico. 

Si  o  nm  do  inquérito  ó  reunir  as  provas  de  que  possam  consti- 
tuir eiemenr.03  para  a  denuncia,  como  deixar  intervir  en  pesqMizas 
pessoas  que  teem  legitimo  interesse  em  que  determinado  in<iividuo 
seja  considerado  criminoso,  para  ihe  não  pagarem  a  importância  do 
seguro  ? 

Assim, não  preteudendo  procrastinar  a  discussão  dosfe  assumpto, 
cuja  importância  d&o  so  faz  mistv^r  encarocer,  o  orador  conclue 
apresentando  uma  emenda.  {Muito  bem  ;  muito  bem). 

Vem  á  Mosa,  é  lida,  apoiada  e  posta  conjunctamente  em  dis- 
cussão a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  w.  8,  de  Í90S  (n.  4Í5,  de  Í907) 

Supprima-se  a  ultima  parte  do  oragrapho  único,  desie  a 
palavra  —  usando  —  em  deanto  até  o  flm. 

Sala  das  sessões,  k5  de  maio  de   190<.  —  5d  Freire, 

Ninguém  mais  pedindo  a  p  ilavra,  é  encerrada  a  discussão  e 
adiada  a  votação,  até  que  a  respectiva  Commissào  de  carecer  dObro 
as  emendas  oíforecidaj. 

E'  som  debate  encerrado  em  2*  discus  áo  o  artigo  único  do 
proiecto  n.  460,  de  1907,  autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Miní&terio  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
10:e553$320  para  pagamento  devido  a  Karl  Hoepcho  &  Comp.,  em 
virtude  de  carta  precatória,  ficando  adiada  a  votação. 
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E*»  sem  debato,  encerrado  em  ^  discussSo  o  artigo  anico  do 
projecto  o.  464»  de  1907,  autorizanda  o  Presidente  ái\  Repnblíca  a 
abrir  ao  Mini^  *io  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  2.07é$187 
para  pagamento  ao  Dr.  António  Josô  Pinto,  em  virtude  de  sen- 
tença judiciaria,  ficando  adiada  a  votação. 

O  Sr.  Presidente— Não  havendo  nada  mais  a  tratar, 
designo  para  amantiS  a  .seguinte  ordem  do  dia : 

Votação  do  Y^rojecton«  460,  de  1007«  autorizando  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Min-sterio  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  10:()53$320  para  pagamento  d^^vido  a  Karl  Hcepcbe 
&  Ck>mp.,  em  Tirtude  de  carta  precatória  (2"  discussã«.) ; 

Votação  do  projecto  n.  464,  de  1907,  autorizando  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Miaísterio  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário de  2:0í)0$l87  para  pagamento  ao  Ur.  António  Jo^é  Pinto, 
em  virtude  de  sentença  Juiioiaria  (2*  discussão) ; 

Discissâo  única  do  parecer  n.  17,  de  1908,  sobre  as  emendas 
offerccidas  na  3^  discussão  do  projecto  n.  451  B,  de  1907,  que  dá 
nova  organização  ao  Tbesouro  Nacional ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  384,  de  1907,  autorizando  o  Pre- 
sidenta da  liepublica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazea  U  o  credito 
extraordinário  do  1:816|930  para  pagamento  a  Antj.iio  Russo 
Italiano,  em  virtude  carta  precatória  expedida  peio  juiz  de  secção 
do  Geará  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  389»  de  1907,  autorizando  o  presi- 
dente d  i  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Quorra  o  credito  de 
56:887$944,  para  occori*er  ao  pagamento  de  docentes  mUitares, 
nos  termos  do  art.  34  da  Icl  n.  1.617  de  d  izembro  de  1906. 

3*  discussão  do  projecto  n.  27,  de  1903,  redacção  para  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  307  A,  de  1907,  quo  concede  a  pensão  de 
150|  raensacs  á  viuva  e  filhas  solteiras  do  Dr.  Archias  Euripedes  da 
Rocha  Medrado. 

Levanta-se  a  sessão  ás  3  horas  40  minutos  da  tarde. 


19^  SESSÃO  EM  26  DE  HAIO  DS  1908 

Presidencta  do  Sr.  Arnolpho  Azevedo    (í«  Vice-Presidente ) 

Ao  meio-dia  e  15  minutos  procede-se  á  chamada,  a  que  respon- 
dem oi  Srs.  Arnolpho  Azevedo,  Thomaz  Accioly,  Sá  Freire,  António 
Bastos,  Simeão  Leal,  Paes  Barreto,  Octávio  Lessa,  Cunha  Machado, 
Craccho  Cardoso,  Gonçalo  Santo,  José  Peragrino,  Castro  Pinto, 
Cornelio  da  Fonseca,  Epaminondas  Gracindo,  Sampaio  Marques, 
Josino  de  Menezes,  Prisco  Paraizo,  Elpidio  ^e  Mesmita,  Garcia 
Pires,  Bernardo  Horta,  Heredia  de  Sá,  BulMes  Marcial,  Lobo  Jwo- 
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menha,  João  Baptista,  Eljnsio  de  Araújo,  Themistocles  do  Almeida, 
Rodrigues  Peixoto,  Henrique  Borges,  Sabino  Barroso,  Vianna  do 
Casiello,  Prancisoo  Veiga,  Bernardo  Monteiro,  Domingos  Penna, 
João  Luiz  de  Campos,  Antero  Botelho,  Bueno  de  Paiva,  Francisco 
Bressane,  Carneiro  de  Rezende,  Christiano  Brazil,  Wencoslau  Braz, 
Olegário  Maciel,  Manoel  Ful^^encio,  Lindolpho  Caetano,  Carlos  Gar- 
cia, Cardoso  de  Almeida,  Altino  Arantes,  Palmeira  Ripper,  Fran- 
cisco Romeiro,  Costa  Júnior,  Eduardo  Sócrates,  Hermenegildo  de 
Morae  ,  Victor  do  Amaral,  Menezes  Dória,  Sorzedello  Corrêa,  José 
Carlos,  Antunes  Maciel,  Nabuco  de  Gouvêa,  Cassiano  do  NascimentOt 
Simões  Lopes  e  Domingos  Ma>earenhis  (56). 

Abre-se  a  sessão. 

B*  lida  e  sem  ob  ervaçot^s  approvada  a  acta  da  sessão  ante- 
cedente. 

O  Sr.  ®tt  Frelire  (/*»  Secretario)  piH>cedc  á  leitura  do  se- 
guinte 

EXPKDIENTE 

Omcios: 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  25  do  corrente,  devolvendo, 
devidamente  sanccionada,  dous  dos  respectivos  autoffraphos  da 
resolução  do  Congresso  Nacional  equiparando  a  Alfandega  de 
Corumbá,  no  Estado  de  Matto  Grosso  á.  de  Paranguá,  no  Estado 
do  Paraná.— Inteirada.  Archive-so  enviando-se  um  dos  exemplares 
ao  Senado. 

Do  goverdador  do  Estado  do  Piauhv,  offereoendo  um  exemplar 
da  collecçSo  de  leis  e  decretos  do  Estado  do  Piauhy  promulgados  o 
anno  passado  — Oíílcie-se  agradecendo. 

Telegramma  : 

Victoria,  25  de  maio  de  1908  —  Presidente  da  Camará  dos 
Deputados  —Rio  —  Temos  a  subida  honra  de  communicar  a  V.  Ex. 
que  aoham-se  empossados  dos  altos  cargos  do  presidente  e  vice- 
presidentes  do  Estado  os  Exms.  Srs.  Jeronymo  Monteiro,  Dr,  Cer- 
aueira  Lima,  coronel  Joaquim  L}Tio  e  Dr.  Coelho  dos  Santos.  Sau- 
dações.—Mesa  do  congresso:  Augusto  Calmon,  preidehte.—  Dr. 
Olympio  Lyrio,  !•  secretario.—  VirgiUo  Silva,  2«  secretario. ^In- 
teirada. 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.    12  A  —  1908 

RedacçM  final  doprjecto  n.  i2,  deste  anno^  substitutivo  ao  projedo 
n .  254  A,  de  i907^  que  confere  o  tUtulo  de  bacharéis  em  sciencias 
aos  nUlitare  sque  obtiveram  o  curso  gercd  peh  regulamento  de 
i2  de  abril  de  i890,  quaesquer  que  tenham  sido  as  suas  appro" 
vações 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1  .•  São  considerados  bacharéis  em  sciencias  os  militares 

VoLl  S5 
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que  oMiverara  o  curso  geral  pelo  regulamento  de  12  de  abril 
ed  18  O,   qucs(iuer  que  tenham  sido  as  suas  approvações. 

Pai  agrup  »o  unico.  O  Governa  providenciará  p  ira  que  se 
expevam  os  competentes  titulou  a>s  offlciaes  qie  os  uão  poluam, 
eiti  ccnsequencia  do  disposto   no  art.  3)do  citado  regulamento. 

Art.  2:°  Revoíram-se  as  disposições  em  com t^^ario. 

Saia  da-i  Commissõe.,  5í5  de  maio  de  de  1^08. — Gonçalo  Souto, 
'lastro  Pinlo, — Rodrigues  Dória, — Themistocles   de    Almeida, 

N.  38  —  190:J 

Redacção  fittal  do  projecto  tt,  4H^  de  ííKj7^  que  avtoriza  o  Presidenta 
d  '  Republica  a  cof<stderar  na  data  <íesta  lei,  como  e;/ectivumente 
prootovido  ao  posto  de  i*°  tCfiente  de  arlVharvi  o  sargento  quartel" 
mes  re,  do  5°  regimento  de  anilharia  KstaiÀsláu  Jaajvim  Teixeira^ 
continissionado  nesse  posto  por  portaria  de  7  úe  março  ee  i904 

O  Congr  sr?o  Nacional  ro>olvo: 

Artigo  unio).  E'  o  Freshiente  da  Ropublira  autorizado  a  consi- 
der  ir,  de-  io  a  data  destv  loi,  com  )  eíreoti vãmente  prom  ivido  ao 
p(«?to  d  '  á'  t<'n(Mt  \  dl  arm  i cie  irtilhan  i  o  s ir.ento quartel-mostro 
do  õ»  r  "gimonto  de  art  Ih  iria  Estanisiáu  Jo  iqui.u  To  x^ira,  «lue  foi 
CO  !iiuí>>i  Hl  ido  no  mesmo  pos'..)  por  portaria  do  7  d-  março  do 
189  i  ;  loogaias  asdi  jíOáiçõcs  e  u  contrario. 

Sala  .iiis  Commissões,  5i5  de  maio  de  XSO^.-^Oonçalo  Souto.— Cas- 
tro Pinto, — Rodrigues  Dória, — Themistocles  de  Almeida, 

N..  39—1908 

Red-^cçâo  final  do  projecto  n,  406,  de  íi^OT,  que  autoriza  o  Presidente 
ua  Ixepublica  a  concede^  ao  age»  te  fiscal  do  imposto  de  consumo 
da  /•  circumscripçtXo  do  Estado  do  Ceard^  Manoel  O.^orio^  seis 
meses  de  licença,  com  a  metade  da  gralificação,  jyara  tratar  de 
sua  saúde 

O  Congresso  Nacional  resulve: 

Artib'o  uijioo.  Fica  o  Podor  executivo  autorizado  a  conceder 
a  Manoel  usorio,  agente  íis  ai  do  im)osto  de  co:iSumo  da  1^  clr- 
oumscripQão  do  Estado  do  leará,  sei<  mezes  de  licença  com  a  me- 
tad  da  gr  ^tidcaçào  mensal,  na  forma  da  lei,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier;  revogadas  as  disposições  em  coutr  irio. 

Saia  das  Com  missões,  2^5  de  maio  de  11)08.  —  Gonçalo  Souto,  — 
Castro  Pinto. — Rodrigues  Dória, — Themistocles  de  Almeida. 

N.  40  —  1908 

Redacção  final  do  projecto  n.  480 ^  de  i907,  que  concede  a  D,  Amélia 
do  Pirado  Mariath^  Huva  do  tenente  reformado  João  Guilherme 
Mari  (th,  relovaçOo  da  preseripçOo  em  que  -  haja  incorrido  para 
a  percepção  de  vencimentos  do  meio  eoldo  a  que  tem  direito 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.""  £*  concedida  a  D.  Amélia  do  Prado  Mariatb,  viuva  do 
ienente  reformado  do  exwoito  Joio  Gallherme  Marlath,  relevação 
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da  prescripçao  em  que  haja  incorrido  para  peroepcâo  de  renci- 
mentos  de  meio  soldo  a  que  tenfi  direito. 

Art.  2.*»  8ào  revoga-las  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  25  do  maio  de  19)8.—  Gonçalo  «Souto.— 
Castro  Pinto, —  Ro(írii/ues   Dória, —  TTiemistocles  de  Almeida,         , 

O  @r.  Presi  lente— Está  finda  a  leitura  do  expediente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Heredia  de  Sá. 

O  Sr.  Meredia  cie  Sá  —  O  anno  passado,  devido,  €ím 
grande  parttí,  a  r.si' iços  que  empregou,  a  C  buara  a<iop!;uu  tim 
projecto  au,'mon<anii.)  de  :0  Vo  os  vencimmtos  dos  auxiliares  de 
escriota  das  aipauizias  da  Alfandega  da  Capita    Federal. 

Ksso  proje.tí),  que  foi  'ionvertido  em  Lm  s.)b  o  n.  1.743,  âl[o 
tem  sido,  entretanto,  p.sto  em  execução,  poique,  ao  elaborar  a  lei 
orçamentaria,  a  Com.nissão  de  Finanças  deixou  de  consignara 
jespectiva  verba. 

Ora,  como  não  se  comprebende  que  o  Ci)ngresso  tenha  votado 
uma  lei  sem  dar  os  me. os  para  que  ella  entre  em  execnçào.  que, 
neste  caso,  O  a  verba  necessária  para  se  faz  r  o  pagamento  a  e  aes 
-funcciouariod,  vem  pie .uchor  e  sa  lacuna,  apnjseiitando  ura  outro 
projecto  quo,  ehp(Ta,  a  Cjmmissão  de  Finanç'es  dará  o  devMk) 
andamento,  aôm  do  que  elle  seja,  o  mais  brove  possível, convertido 
em  lei. 

Acerca  do  assumpto  de  quo  se  está  occupando  recebeu  a  repre- 
Bentação  que  pass t  a  1  r: 

€  II  ms.  e  Lxms.  Srs.  Prosidente  o  mais  membros  da  Gamara 
dos  Deputados  —  ns  auxliarcs  de  escripta  das  capataziísda  Ai- 
fande  a  desta  Capital,  heneticiadi  s  pelo  decreto  n.  1.743,  de  3^ de 
outubro  do  lí'07,  publicado  uo,Diario  Official  n.  236,  d^í  6  do  citado 
mez  o  anno,  que  promulj^ou  a  lei  do  Congresso  Nacional  que  aH- 
gmentou  de  20  %  seus  exi^ruos  vencimentos,  não  tendo  dea  U  ja- 
neiro do  corrente  anno  recebido  a  importância  relativa  a  es  e  au* 
gmento  e  não  sabendo  a  que  seja  devido  esse  fucto,  pedem  respei- 
tosamente aVV.  Elx.  que,  iateressand '-se  poia  sua  Justa  c  lu&a, 
se  dignem  de  prjvidenc  ar  para  que  se  torne  effectivo  aquelle  de- 
creto, pois,  como  facilmente  se  pôde  imagiuir,  são  enormes  pàifa 
os  supplicaotes  os  preju.zos  que  ieem  sofl^ido. 

Confiados  no  esclarecido  espirito  de  justiça  de  W.  EBz,  e^pe- 
ram  favorável 

Deferimento. 

Capital  Federal,  18  de  maio  de  1908.  —  (Seguem-se  ai  «wi- 
gnaturas.)  » 

Mandando  á  Mesa  o  projecto,  espero  que  o  Sr.  Presidenie  o 
distribua  e. que  a  commissão  respectiva  lhe  dê  o  andam^to  eott- 
veniente.  {Muito  bem  ;'  muito  befn,)  •  « 

O  Sr*.  Presidente  —  O  projecto  fica  «obre a  mesa  até 
ulterior  deliberaçio. 
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Tem  a  palavra  o  Sr.  Rodrigaes  Peixoto. 

O  ^1**  ]Ro<lrlgrues  Peixoto— Não  devem  eer  tomadas 
as  suas  palavras  como  prova  de  opposiQâo  o  muito  menos  de  má. 
vontade  contra  a  emproza  a  que  se  vae  referir. 

Pelo  termo  existente  no  archivo  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
datado  de  12  de  novembro  de  1898,  a  antiga  Companhia  Leopoldina 
transformou-se  na  actual  Leopoldina  Railu>ay^  que  adquiriu  um 
grande  numero  de  linhas  férreas.  Esta  transferencia  se  eiffectuou 
por  umenphemi^mo  official,pelo  qualella  se  constituiu  suavemente 
cessionária  e  continuadora  daqueUa. 

Houve,  de  facto,  uma  verdadeira  venda,  mas,  entretanto,  pelo 
processo  alludido,  não  foram  pagos  ainda  os  direitos  de  transmissão 
qu 3  devem  orçar  por  mais  de  4.000:000$000.  Por  este  mesmo, 
ter  mo  íicou  ella  obrigada  a  entrar  para  os  cofres  do  Estado,  a  titulo 
de  fiãcalisação,  com  30:00  )$  annuaes,  dos  quaes,  segundo  consta, 
aoha-se  a  dever  mais  de  600:000$000. 

Si  a  estas  cifras  for  accrescentado  o  que  ella  deve  de  garan- 
tias de  juros,  pois  quatro  de  suas  linhas  teom  este  íávor  do  Qoverno, 
aquellai  elevar-se-hâo  enormemente. 

A  emproza  alludida  adquiriu  12  linhas  férreas,  as  quacs,  juntas 
la  posteriormente  compradas,  fazcm-na  possuidora  hoje  de  18  em- 
prezas  deste  genero,com  a  extensãodemaisde  1.814ki]ometro8,qne, 
computados  a  40:0J0$,  dão  um  capital  superior  a  70.0(JO:000$0()0. 

A  sua  receita  segundo  o  relatório  do  lllustre  Ministro  da 
Fazenda,  apresentado  este  anno,  orça  por  mais  de  477  mil  libras, 
e  iiendo,  segundo  está  informado,  as  despezas  de  custeio  e  conser- 
vação equivalentes  a  G3  %  da  sua  renda  bruta,  a  sua  renda 
liquida  attingirá.  a  37%  annuaes. 

PeJo  que  leu,  não  ha  muito  tempo,  nos  jornaes,  a  Leopoldina 
Railwiy  distribuo  em  Londres  um  dividendo  de  4  1/2  %,  quando 
naquella  praça  os  dividendos  e  juros  de  dinheiros  não  excedem 
de  2  a  3   %. 

Naturalmente,  os  lucros  reaes  desta  empreza  sao  empre- 
gados em  melhoramentos,  embellezamentos  do  estações  e  desen- 
volvimento de  linhas,  o  que  fóz  com  que  esses  dividendos  não 
attinjam  jamais  a  12  %,  estabeleoidosno  art.  %^  do  termo  alludido, 
para  que  devam  ser  reduzidas  as  tarifas. 

As  linhas  pertencentesa  esta  companhia  são,  umas,  traçadas 
em  terreno  a  nivel  e,  portanto,  do  boas  condições  technicas;  outras, 
porém,  atravessam  terrenos  convulsionados,  tornando  e  tas  con- 
dições mais  difflceis,  acarretando  maiores  despezas  e  embaraços 
para  o  trafego.  ^  ^       ,  i.   ^       •    . 

Sendo  assim  tão  differentes  os  traçados,  os  fretes  deviam 
obedecer  a  easas  anomalias,  o  que  os  tornaria  de  facto  muito 
exagerados,  como  effectivamente  se  dá,  ascendendo  por  tonelada  e 
l>or  kilometro,  conforme  as  diversas  concessões, de  lã|  a  2:183$637, 
segundo  o  percurso.  ,  . 

Foi  por  isso  que  o  termo  de  1898,  clausula  2»,  obrigou  a 
companhia,  no  prazo  de  um  anno,  a  apresentar  um  projecto 
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de  UQificação  das  coacessões,  o,  na  clausula  3\  a  offerecer 
um  plaao  geral  de  tarifas,  fazendo  de.<apparecer  as  anomalias 
que  resultam  djb  multiplicidade  de  concessões,  creando  taxas  diíTe- 
renciaes  para  favorecer  regiões  mais  afastadas  e  taxas  especiaes 

Êara   facilitar  a  exportação  de  cereaes   e  productos  da  pequena 
^voura. 

Parecendo  ser  a  uniúcação  a  questão  capital,  para  depois  virem 
as  modificações  das  tariA9ks,  a  companhia  esqueceu- so  daquella 
e,  aproveitando-se  da  agitação  politica  rtíinanr.e  em  1899,  que 
absorvia  exclusivamente  a  attenção  do  então  administrador  flumi- 
nense, e  visando  as  vantag  ins  que  lhe  adviriam  de  um  cambio 
OBciliante  entre  5  e  8,  procurou  obter  um  código  de  tarifas  leo- 
ninas, que  ainda  hoje  vigoram,  e  que  mereceram,  não  ha  muitos 
dias,  da  parto  do  Jornal  do  Commercio,  em  uma  das  suas  Varias,  o 
qualificativo  de  absurdas. 

Este  código  de  tarifas,  entretanto,  não  foi  jamais  publicado, 
para  que  pudesse  ser  discutido  e  criticado  ;  por  isso  os  fluminenses 
só  reconheceram  o  peso  destas  tarifas  quando  começaram  a  ser  elías 
executadas,  rompendo  logo  a  critica  da  imprensa,  á  frente  da  qual 
devem-so  mencionar  a  Gazeta  de  Cordeiro,  redigida  pelo  Di*.  Senna 
Campos  e  coronel  Francisco  Lessa;  o  Monitor  Campista,  a  Gazeta  do 
Povo,  o  Tempo  e  muitos  outros  jornaos  fluminenses  que,  com  grande 
desassombro  e  coragenu  mostraram  os  vicios  de  semelhante  es- 
tatuto. 

A  companhia,  porém,  foi  surda  áquelles  reclamos,  o  que  levou 
o  secretario  das  Obras  Publicas  do  Estado  a  ofilciar  ao  Presidente, 
em  26  de  fevereiro  de  1896,  secundando  a  critica  da  impronsoi  e 
pondo  assim  em  relevo  a  justiça  da  causa  dos  reclamantes. 

Só  em  1905,  quando  a  companhia  pretendeu  lançar  uma  ponte 
metaliica  no  rio  Parahyba,  para  ligar  a  Central  de  Macahô  á  Ca- 
rangola,  foi  que  ella  se  deliberou  a  reformar  o  seu  código  de 
tarifa,  por  condição  impo>ta  pelo  illustre  Ministro  da  Viação,  o 
Sr.  Lauro  Miiller  ;  mas  até  hoje  esta  revisão  não  teve  logar, 
apezar  de  iá  se  achar  construída  a  ponte  e  ligadas  as  duas  em- 
prezas  desde  fevereiro  do  corrente  anno. 

Sendo  a  condição  para  transpor  o  rio  Parahyba  a  reducçSo 
das  tarifas,  o  que  não  fora  effectuado,  reclamou  contra  isto  a 
Associação  Commerciai  de  Campos,  por  intermédio  do  seu  presi- 
dente, o  Sr.  José  Bruno. 

Entretanto,  a  companhia  depois  de  muito  subterfúgio,  em  que 
fez  dependente  da  direotoria  em  Londres  a  solução  da  questão,  de- 
clarou em  um  oíSoic  datado  de  29  de  fevereiro  áquelle  presidente  o 
seguinte  :  «  Quanto  ás  taxas  de  carga  e  descarga,  em  que  se  baseia 
o  vosso  officio,apraz-me  communicar-vos  que  não  houve  intuito  por 
parte  da  companhia  de  fkzer  modificações  do  que  tem  estado  em 
vigor,  sendo  a  applicação  dos  augmentos  notados  motivada  por 
engano  de  interpretação  de  ordem,  tendo  já  providenciado  para 
que  seijam  corrigidas, » 
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Uma  empresa  que  assim  confesea  cobvar  por  engaao  taxa» 
iJltgaeB,  floa  por  isso  julgada. 

Este  e  outros  factos  exacerbaram  o  animo  da  população  cam- 
pista e  deram  legar  ás  depredações  aili  hav<d  vs,  que  todos  las- 
timaram, mas  que  tinham  uma  completa  justificativa  nos  abusos  e 
procedimento  reprovado  da  companhia. 

O  GodifTO  de  tarifas  a  que  se  reporta  não  supporta  critica, 
porque  essas  tarifas  nao  guardam  relação  quer  c  »m  o  valor  venal 
dos  productos»  quer  com  Á,  distancia  de  sua  procedência  ou  destino* 

Rxhibiu  o  orador  uma  tabeliã  comparatva  com  a  rêd^;  mi*- 
oêira  e  por  esta  fica  >  videnoiado  a  differença  entre  uma  e  outra  redet 
e  que  a»  tarifiM  fluminenses  excedem  áquellas  de  S4  V<»  ^  ^.332  Vo* 

Pede  permissão  para  publicar  este  qu.tdro  com  o  seu  dis- 
curso. 

Dirá,  entretanto,  para  exemplificar,  que  uma  tonelada  de 
aflsucar,  em  um  percurso  de  20 )  kilometros,  n  k  re  ie  mineira,  paga 
17$600.  Bntretant(\  na  rede  fluminense,  pn  ga  35>000.  Na  Central 
em  p  rcúi*80  de  500  kilometros,  o  frete  não  excede  de  21$000. 

Hortaliças,  na  rode  mineira,  no  percurso  de  200  kilometro» 
pagam  4$500  e  na  rí^de  fluminense  105$00().  A  porcellana,  na  mi- 
neira, paga  ]S0$  e  na  fluminense,  1(30$000. 

A  manteiofa,  na  mineira,  17$500  e  na  flinfiinense,  I2^$000. 
Mobília  ordinária  pat^a  na  minoira,  30$,  aii  fluminense,  120|,  e 
assim  nordean^e,  sendo  a  tarifa  máxima  flutamense  em  relação  á 
mineira  de  2.332  «/o. 

Al>m  destes  pr  >ces80s  de  augmentar  renda,  a  companhia  tem 
outros  mais  engenhosos,  como  por  exemplo,  o  de  arredondamento 
de  pesos. 

Assim,  um  barril  de  vinho  do  Porto,  nesando  21  kilos,  que 
devia  pagar  3$50().  é  calculado  pela  companhia  e  n  30  kilos,  para 
evitar. os  quebradas  e,  nesto  caso,  paga  5$,  havendo  uma  differença 
a  favor  da  companhia  de  1$500,  de  géneros  que  elia  nâo  transportou 
6  com  03  quaes  nSo  ez  despeza  alguma. 

Cubação  de  volumes:  uma  mobilia  de  14  cadeiras,  douscou* 
solos  e  um  sofá,  pesando  86  kilos  e  que  deveriam  pagar  ll$400, 
quando  cubados,  accusarâo  um  peso  de  538  kilos,  poios  quaes  cobra 
a  «ompanhia  07^[KÍf>. 

Taríftts  especiaes:  um  sacco  de  farinha  de  mandioca  de  45  kilos 
paga  de  A*ete  400  r(>is.  mas,  si  tiver  elle  46  kilos,  cobra  a  com- 
panhia 800  réis,  m  ús  100  «"/o. 

At  encommendas  e  bagagens  estfio  no  mesmo  caso :  pagam 
trti^n  muitas- vezes  superiore»ao  seu  peso  e  v<)iiine. 

E"  a«sim  quemn  volume,  pesaado>73  ki  0S4  cjm-ronpas  de  uso» 
despachado  de  Campos  para  Rio  Bonito  como  carga,  pagou  IStSOO, 
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Imagine  a  Gamara  quanto  níio  pagaria  si  fosse  despachado  eomo  eo- 
oommeuda.I 

As  tarifeis  diíTerenciaes  hoje  existentes  só  tiveram  por  base 
fazer  o  monopólio  do  transporte,  inaiilizando  o^  portos  do  Kstado 
em  beneâsio  do  p  jrto  desta  Capital. 

Uma  tonelada  de  mercadorias  que.  partindo  do  Paraokena, 
seguisse  por  Minas  para  P^rt  >  Novo,  ^ranhasse  a  Central  e  che- 
gasse a  esta  Capital,  oii  seguisse  de  Paraokena  pela  rede  flu- 
minense pira  Capital  Federal,  pagaria  a  mesma  cousa,  com- 
qoanto  pela  primeira  via  iiouvesse  de  percorrer  200  kilometros  a 
mais. 

Para  demonstrar  que  as  tarifas  da  Leopoldina  teem  tendências 
monopolizadoras»  e  visam  anniquilar  os  portos  do  Kstado,  c  ncra  ô» 
espirito  e  a  lettra  do  art.  8  da  Constituição  Federal,  basta  di/.er-se 
qne  ella  adq  liriu  a  ponte  de  Imbeciba,  armazéns  e  terrenos  para 
impeilir  alli  embarques  ou  desembarques  de  cargas;  solicit  m  e  ob* 
teve  aforamento  perpetuo  de  todos  os  terrenos  de  marinha  á  beira- 
mar,  dcsie  o  porto  de  Imbetiba  at^  as  proximidades  de  S.  João 
da  Barra,  e  entiou  era  accôrdo  com  a  Commnhia  de  Navegação  de 
S.  Jono  da  Barra  para  transporte  de  cargas,  recebendo  pur  sacca 
de  assucar  1$  ^00,  quando  de  Pernambuco  o  freto  para  o  Rio  é  de 
600  réis  e  para  S.  Paulo  de  1$0()0. 

Fica  assim  provada  a  asserção  que  avançou  de  que  a  Leopol- 
dina cura  mais  de  monopiJizar  a  pi*oducção  fluminense  para  as 
suas  re  ies  do  que  de  beneficiar  esta  producção  com  tarií^s  prote- 
ctoras. 

O  que  admira  é  que  ella  por  tantos  anãos  tenha  explorado  o  Es- 
tado fluiiiinejse,  ('isphyxiando-o  nos  tentaoulos  das  suas  tarifais,  sem 
que  08  protestos  se  levantassem  com  a  energia  dos  acontecimentos 
que  Sò  deram  em  Camoos  e  q  le  poderão  um  dia  repr.>duzir-se,  si  a 
Estado  fluminense  perder  de  todo  a  esperança  de  poder  erí?uer-se 
do  abatimento  em  que  jaz,  vendj  os  seus  productos  chegarem  ao 
mercado  em  condições  de  darem  margem  para  lucro,  o  que  hoje, 
infelizmente,  não  acontece. 

Por  menos  do  que  isto  fizeram  os  mineiros  a  revolição  glories» 
da  Inconfidência,  e  teve  logar  a  conhecida  revolução  do  vintém. 

A  companhia  ô  encan^egada  pelo  Governo  Fednral  d3  cobrar  os 
direitos  d)  transito  so  to  as  pas^gens,  mediaate  a  retribuição  de 
10  % ,  quando  nos  EIstadosde  S.  Paulo  e  Minas,  a  r  tribuição  é  apenas 
de  4  %.  Essj  imposto,  que  jfl  ô  altamente  oxagorado,  junt »  ás  tari- 
fas leoninas  di  companhia,  constiiue  um  tributo  pesadíssimo  para 
a  população  que  viaja,  concorrendo  sem  duvida  para  a  diminuiç^ 
da  circulação. 

Já  em  1878  o  grande  Leoa  Say  combatia  na  França  este  imposto^ 
qae  era  alli  de  5  %,  quando  entre  nós  ó  alie  de  dO  «4,  e 
exigia  como  ministro  qu&  a  conuuissfto  de  finanças  o  abolisse,  í^ 
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zendo  uma  reducção  aoniial  de  1  % .  Entretanto,  ossa  commíssão 
entendeu  que  devia  supprimil-oimmediataraento,  porque  elle  trazia 
embaraços  á  circulação  das  pessoas  e  ao  descavol  vi  mento  das  indus- 
trias, justificando  as^«m  a  deliberação  da  suppressão  completa. 

Sõria  para  desejrir  que  a  nossa  Ck)mmiasao  de  Finanças,  em 
occa^ião  opportuna,  imitasse  o  exemplo  da  França,  porque  não  pôde 
continuar  a  cobrança  de  400  réis  sobre  uma  passagem  que  custa  2|, 
o  que  é  uma  porcentagem  equivalente  á  quinta  parte  daquelle 
preço. 

Está  certo  de  que  as  reducções  nas  tarifas  a  que  allude  serão  de 
facto  eíTectuadas,  porque  confia  na  promessa  do  Sr.  Presidente  da 
Republica,  constante  da  sua  ultima  mensagem.  Sabe  que  S.  Ex.  é 
patriota  c  muito  se  interessa  pelas  cousas  publicas  doste  paiz  e  não 
deixará  por  isso  que  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  que  tem  tantos 
elementos  de  pro^pepiílade,  viva  esmagado  por  uma  companhia 
poderosa,  não  fiscalizada  o  quo  enriquece  diariamente  os  seus 
cofres  á  custa  da  pobreza  das  clases  que  trabalham,  como  a  la- 
voura,  o  commercio  e  a  industria. 

Antes  de  tirminar,  faz  um  appello  á  companhia  quanto  á 
sorte  dos  seus  empregados,  listes,  al<5m  de  péssima -nen te  re- 
munerados, porque  os  vencimentos  oscillam  entre  90$  e  400$ 
mensaes  não  toem  gratificações  e  trabalham  muit  s  vezes  36  ho- 
ras sem  substituiçio  I  Quando  estes  empregados  podem  re- 
moção de  um  logar  p  \ra  outro  são  rebaixados  de  classe  e  quando 
acontece  adoecerem  e  peJirem  lio  ^nça  para  iratar-se,  sc)  cora  muita 
demora  vem  a  respectiva  autorizaçlo  e,  assim  mesmo,  pac^am  as 
suas  respectivas  passacrens  apenas  com  o  abatimento  de  50%. 
Quando  na  Europa  os  philantropos  e  moralistas  advogam  a  causa 
dos  operários,  solicitando  o  trabalho  somente  de  oito  horas,  não 
seria  muito  que  entre  nOs,  os  asritadoros  neste  sentido,  estendessem 
as  suas  vistas  qara  o  que  se  passa  nas  estações  da  Leopoldina  si- 
tuadas no  interior  do  paiz 

Ksses  pobres  operários  vivem  cm  geral,  em  legares  insa- 
lubres, trabalhados  pela  malária  e  cm  casas  insuíllcientes  para 
6l1es  e  para  suas  familias  e  onde  faltam  todas  as  condições  hy- 
gienicas,  tornando-se  antros  propícios  a  toda  a  espécie  de  en- 
fermidades. Os  operários  das  grandes  cidades  muito  merecem  ; 
porém  mais  do  que  elles  merecom  os  operários  dos  campos  en- 
tregues a  81  mesmos  e  victimas  das  maiores  iniostiças  e  ex- 
plorações. Estes  devem  ter  os  seus  advogados  que  pleteiem 
a  sua  causa,  uma  vez  que  elíe  ^  não  o  podem  fazer,  ameaçados  de 
demissos  e  de  outras  vindictas 

Deixa  a  tribima  acreditando  que  sua^  palavras  não  cahirão 
em  terreno  estéril  e  que  ecoarão  no  espirto  e  no  coração  dos  re 
presentantes  da  alta  administração  do  paiz  e,  especialmente,  do 
illustre  Sr.  Presidente  da  Republica,  a  quem  dedica  estima  ha 
mais  de  20  annof;  e  cujo  caracter  conhece  ,  sabendo  que  não  tem 
outra  preoccupação  si  não  a  de  cumprir  o  seu  dever  e  a  de  servir  á 
Nãç&o,  que  confiadamente  lhe  entregou  os  seus  destinos. 
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sacões  isto  ô  800  réis  e  assim  os  outros  cereaes, 
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qne  obtiveram  o  curso  geral  pelo  regulamento  de  12  de  abril 
ed  18  O,   quesquer  que  tenham  sido  as  suas  ap provações. 

Paragrupiio  uoico.  O  Guvorno  providenciará,  pira  que  se 
expeçam  os  competentes  titules  a^s  officiaes  qio  os  uão  poisuam, 
em  Consequência  do  disposto   no  art.  3>do  citado  regulamento. 

Art.  2:°  Revoí/am-se  as  disposições  em  cont^^ario. 

Salct  das  Commissõe  ,  tib  de  maio  de  de  l'J08. — Gonçalo  Souto, 
— Caslro  Pinlo .  — Rodrigues  Dória . — Themistocles    de    Almeida . 

N.  38  —  190S 

Redacção  fiyial  do  projecto  n,  4íi^  de  iU07,  que  autoriza  o  Presidente 
d  i  Republica  a  considerar  na  data  desta  lei^  como  e;/ectivamente 
promovido  ao  posto  de  if°  tenente  de  artilharia  o  sargento  quartel- 
mes  rt!  </o  5**  regimento  de  artilharia  Esta>'isldu  Jua/vim  Tfixeira, 
com  missionado  nesse  posto  por  portaria  de  7  de  março  ee  1904 

O  Coagr  s^5o  Nacional  ro>olvo: 

Artigu  unic).  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  consi- 
denr,  diís  io  a  data  desti  lei,  com  >  eírec  li  vãmente  pr.)m  tvido  ao 
potít^  d  \  2"  tí^neat  i  d  i  arm  i  de  irtilharLi  o  s  ir.euto  quartel-mostre 
oo  5° r.»gimouto  de  art  Ih  iria  Estanisláii  Jo  iqui.u  To  Xvira,  «|Uo  foi 
CO  ninisííjoiMdo  no  mesmo  pos'.j  por  portaria  do  7  d.-  março  de 
189*  ;  refoga-las  as  dl  posições  e  11  contrario. 

SaJa  vias  Commissões,  Sá5  de  maio  de  1808.— Gonra/oiSfoMío.— Caí- 
tro  Pinlo, — Rodrigues  Dória. — Themistocles  de  Ahneida. 

N..  39—1908 

Redncç(7o  final  do  projecto  n.  d06,  de  Í*J07,  que  autoriza  o  Presidente 
ua  Republica  a  concede^  ao  age»  te  fiscal  do  imposto  de  consumo 
da  /*  circumscripçflo  do  Estado  do  Ceará,  Manoel  Osório,  seis 
mezes  de  licença^  com  a  metade  da  gratificação,  para  tratar  de 
s^*a  saúde 

O  Conj^resso  Nacional  residve: 

Artigo  utjico.  Fica  o  Poder  lixecutivo  autorizado  a  conceder 
a  Manoel  usorio,  agente  íls.  ai  do  im  Dosto  de  consumo  da  1*  cir- 
ournsoripção  do  Estado  do  ceará,  sei«  mezes  de  licença  com  a  me- 
tad  da  gr  ^tiúcação  mensal,  na  íórma  da  lei,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier ;  revo_adas  as  disposições  em  coutr  irio. 

Sala  das  Com  missões,  <?5  de  maio  de  1908.  — Gonçalo  Souto.  — 
Castro  Pinto, — Rodrigues  Dória, — Themistocles  de  Almeida. 

N.  40  —  1908 

Redacção  final  do  projecto  n,  480^  de  i907^que  concede  a  D,  Amélia 
do  Prado  Idariath^  viuva  do  tenente  reformado  João  Guilherme 
Mari  dh,  relevação  dm  preseripçOo  em  que  haja  incorrido  para 
a  percepção  de  vencimeifUos  do  meio  ioldo  a  que  têm  direito 

O  i:ongresso  Nacional  resolve: 

Art.  i."*  £*  concedida  a  O.  Amélia  do  Prado  Mariath,  viuva  do 
ienente  reformado  do  exercito  João  Oullherme  Mariath,  relevação 
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da  prescripção  em  que  haja  incorrido  i>ara  percepção  de  Yenci- 
mentos  do  meio  soldo  a  que  tem  direito. 

Art.  2.*>  São  rev olaias  as  disposições  em  contrario. 

Saia  das  Commissões,  85  do  maio  de  19)8.—  Gonçalo  Souêo.^^ 
Castro  Pinto, —  Rodrigues   Dória, —  Themistoeles  de  Almeida.         4 

O  fSr .  Irreal  lente— Está,  finda  a  leitura  do  expediente. 
Tem  a  palavra  o  Sr.  Heredia  de  Sá, 

O  Sr.  Heredia,  dle  fSá,  —  O  anno  passado,  devido,  cfm 
grande  parto,  a  tnsi' iços  que  empregou,  a  C  miara  arloptuu  um 
projecto  au^moniand.)  de  ;0  %  o^  vencimentos  dos  auxiliares  de 
escriota  das  aipauzias  da  Alfandega  da  Capita!  Federal. 

Esso  proje^t»),  que  foi  convertido  em  Lm  sob  o  n.  1.743,  iilio 
tem  sido,  entretanto,  p.vsto  em  execução,  poique,  ao  elaborar  a  lei 
orçamentaria,  a  Cum.nissão  de  Finanças  deixou  de  consignar  a 
respectiva  verba. 

Ora,  como  não  se  com  prebende  que  o  Congresso  tenha  votado 
uma  lei  sem  dar  os  me. os  para  que  ella  entre  em  execução,  que, 
neste  caso,  ti  a  verba  necessária  para  se  faz  r  o  pagamento  a  e  ses 
funcciouarios,  vem  pie 'ucher  e<sa  lacuna,  apresentando  um  outro 
projecto  quo,  e^piTa,  a  Commissâo  de  Finanças  dará  o  devido 
andamento,  afim  do  que  elle  seja,  o  mais  breve  possível, convertido 
em  lei . 

Acerca  do  assumpto  de  quo  so  está  occupando  recebeu  a  repre- 
sentação que  passi,  a  1  r: 

€  II  ms.  e  Kxms.  Srs.  Presidente  e  mais  membros  da  Camará 
dos  Deputados —( )8  auxiiares  de  escripta  das  capatazi  is  da  Al- 
fande  a  desta  Capital,  beneíiciadíS  pelo  decreto  n.  1.743,  de3>de 
outubro  do  li'07,  publicado  no.ZXarto  Ofíicial  n.  236,  d<3  6  do  citado 
mez  e  anno,  que  promuk^ou  a  lei  do  Congresso  Nacional  que  aé- 
gmentou  de  20  Vo  seuá  exi<íU(js  vencimentos,  não  tendo  des  la  ja- 
neiro do  corrente  anno  recebido  a  importância  relativa  a  es  e  au- 
gmento  e  não  sabendo  a  quo  seja  devido  esse  facto,  pedem  respei- 
tosamente a  VV.  li  Ix.  quo,  interessand  )-se  pela  sua  justa  c  luSa, 
se  dignem  de  providencar  para  que  se  torne  effectivo  aquelle de- 
creto, pois,  como  facilmente  se  pôde  imagiuir,  são  enormes  pà^a 
os  supp  lie  antes  os  preju.zos  que  teem  sofUndo, 

Confiados  no  esclarecido  espirito  de  justiça  de  W.  EEx,  eáj)e- 
ram  favorável 

Deferimento. 

Capital  Federal,  18  de  maio  de  1908.  —  (Seguem-se  aè  «ssi- 
gnaturas.)  > 

Mandando  á  Mesa  o  projecto,  espero  que  o  Sp.  Presldeale  o 
distribua  e  que  a  commissâo  respectiva  Ihedéo  andamento  oo»- 
veniente.  (Muiiobem  ;'  muito  be'm.)  *  * 

O  fSr .  Presidente  -*  O  projecto  fica  «obre a  mesa  até 
ulterior  deliberação.  .  v 
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Tem  a  palavra  o  Sr.  Rodrigues  Peixoto. 

O  6r.  Rodrigues  Peixoto--Não  devem  ser  tomadas 
as  Auas  palavras  como  prova  de  oppoiigâo  o  muito  menos  de  má. 
vontade  conti  a  a  empreza  a  que  se  vae  referir. 

Pelo  termo  existente  no  archivo  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
datado  de  12  de  novembro  de  1898,  a  antiga  Companhia  Leopoldina 
transforraou-se  na  actual  Leopoldina  Railway,  que  adquiriu  um 
grande  numero  de  linhas  férreas.  Esta  transferencia  se  eífectuou 
por  um  enphemi^jmo  official,pelo  qualella  se  constituiu  suavemente 
cessionária  e  continuadora  daquella. 

Houve,  de  íkcto,  uma  verdadeira  venda»  mas,  entretanto,  pelo 
processo  alludido,  não  foram  pagos  ainda  os  direitos  de  transmissão 
míd  devem  orçar  por  mais  de  4.000:000|000.  Por  este  mesmo, 
ter  mo  Acou  ella  obrigada  a  entrar  para  os  cofres  do  Estado,  a  titulo 
da  fiacalisação,  com  30:00)$  annuaes,  dos  quaes,  segundo  consta, 
acha-se  a  dever  mais  de  600:0a0$000. 

Si  a  estas  cifras  for  accresoeota«lo  o  que  ella  deve  de  garan- 
tias de  juros,  pois  quatro  de  suas  linhas  teom  este  fovor  do  Governo, 
aauellai  elevar-se-hão  enormemente. 

A  empreza  alludlda  adquiriu  12  linhas  férreas,  as  quaes,  juntas 
ia  posteriormente  compradas,  fazcm-na  possuidora  hoje  de  18  em« 
prezas  deste  genero,com  a  extensãode  mais  de  1 .814  kilometros,  que, 
computados  a  40:0J0$,  dão  um  capital  superior  a  70.000:000$0ÍCK). 

A  sua  receita  s^undo  o  relatório  do  illustre  Miuístro  da 
Fazenda,  apresentado  este  anno,  orça  por  mais  de  477  mil  libras, 
e  sendo,  segundo  está  informado,  as  despezas  do  custeio  e  conser- 
vação equivalentes  a  03  %  da  sua  i^cnda  bruta,  a  sua  renda 
liquida  attlngirã  a  37%  annuaes. 

PeJo  que  leu,  não  ha  muito  tempo,  nos  jornaes,  a  Leopoldina 
JRailway  distribuo  em  Londres  um  dividendo  de  4  1/2%,  quando 
naquella  praça  os  dividendos  e  juros  de  dinheiros  não  excedem 
de  2  a  3   •/«. 

Naturalmente,  os  lucros  reaes  desta  empreza  sao  empre- 
gados em  melhoramentos,  embellezamentoa  do  estações  e  desen- 
volvimento de  linhas,  o  quo  ftiz  com  que  esses  dividendos  não 
attiAjam  jamais  a  12  %,  estabeleoidosno  art.  8^  do  termo  alludido, 
para  que  devam  ser  reduzidas  as  tarifas. 

As  linhas  pertencentes  a  osta  companhia  sao.  umas.  traçadas 
em  terreno  a  nivel  e,  portanto,  de  boas  condições  technicas;  outras, 
porém,  atravessam  terrenos  convulsionados,  tornando  e  tas  con- 
dições mais  difllceis,  acarretando  maiores  despezas  e  embaraços 

Sendo  assim  tão  differentes  os  traçados,  os  fretes  deviam 
obedecer  a  essas  anomalias,  o  que  os  tornaria  de  fiicto  muito 
exagerados,  como  effectivamente se  dá,  ascendendo  por  toneladae 
porkilometro,  conforme  as  diversas  concessões,  de  12$  a  2:183$637, 
segundo  o  percurso.  ,      ^^^     ,        ,,*.».. 

Foi  por  isso  que  o  termo  do  1898,  clausula  2*,  obrigou  a 
companhia,  no  prazo  de  um  anno,  a  apresentar  um  projecto 
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de  uaificação  das  coaces85es,  e,  na  clausula  3%  a  ofiferecer 
um  plauo  geral  de  tarifas,  fazendo  desapparecer  as  anomalias 
que  resultam  dji  multiplicidade  de  concessões,  creando  taxas  diíTe- 
renciaes  para  favorecer  regiões  mais  afastaaas  e  taxas  especiaos 

Êara   facilitar  a  exportação  de  cereaes   e  productos  da  pequena 
tvoura. 

Parecendo  ser  a  unificação  a  questão  capital,  para  depois  virem 
as  modificações  das  tarií)9ks,  a  companhia  esqueceu-so  daquella 
e,  aproveitando-se  da  agitação  politica  roinanno  era  1899,  que 
absorvia  exclusivamente  a  attenção  do  então  admiaistrador  flumi- 
nense, e  visando  as  vantag  ^ns  que  lhe  adviriam  de  um  cambio 
oscillante  entre  5  e  8,  procurou  obter  um  código  de  tarifas  leo- 
ninas, que  ainda  hoje  vigoram,  e  que  mereceram,  não  ha  muitos 
dias,  da  parto  do  Jornal  do  Commercio,  em  uma  das  suas  Varias,  o 
qualificativo  de  absurdas. 

Este  código  de  tarifas,  entretanto,  não  foi  jamais  publicado, 
para  que  pudesse  ser  discutido  e  criticado  ;  por  isso  os  fluminenses 
só  reconheceram  o  peso  destas  tarifas  quando  começaram  a  ser  ellas 
executadas,  rompendo  logo  a  critica  da  imprensa,  á  frente  da  qual 
devem-se  mencionar  a  Gazeta  de  Cordeiro,  redigida  pelo  Dl*.  Senna 
Campos  e  coronel  Francisco  Lessa;  o  Monitor  Campista,  a  Gazeta  do 
Povo,  o  Tempo  e  muitos  outros  jornaos  âuminen>es  que,  com  grande 
desassombro  e  coragem^  mostraram  os  vicios  de  semelhante  es- 
tatuto. 

A  companhia,  porém,  foi  surda  áquelles  reclamos,  o  que  levou 
o  secretario  das  Obras  Publicas  do  Estado  a  ofiiciar  ao  Presidente, 
em  26  de  fevereiro  de  1896,  secundando  a  critica  da  imprensa  e 
pondo  assim  em  relevo  a  justiça  da  causa  dos  reclamantes. 

Só  em  1905,  quando  a  companhia  pretendeu  lançar  uma  ponte 
metallica  no  rio  Parahyba,  para  ligar  a  Central  de  Macahé  a  Ca- 
rangola,  foi  que  ella  se  deliberou  a  reformar  o  seu  código  de 
tarifas,  por  condição  impo4a  pelo  illustre  Ministro  da  Viação,  o 
Sr.  Lauro  Múller  :  mas  até  hoje  esta  revisão  não  teve  logar, 
apezar  de  lã  se  achar  construída  a  ponte  e  ligadas  as  duas  em- 
presas desde  fevereiro  do  corrente  anno. 

Sendo  a  condição  para  transpor  o  rio  Parahyba  a  reducção 
das  tarifas,  o  que  não  fora  effectuado,  reclamou  contra  isto  a 
Associação  Commercial  de  Campos,  por  intermédio  do  seu  presi- 
dente, o  Sr.  José  Bruno. 

Entretanto,  a  companhia  depois  de  muito  subterfúgio,  em  que 
tez  depeu  dente  da  directoria  em  Londres  a  solução  da  questAo,  de- 
clarou em  um  offi^lc  datado  de  29  de  fevereiro  áquelle  presidente  o 
seguinte  :  €  Quanto  ás  taxas  de  carga  e  descarga,  em  que  se  baseia 
o  vosso  officio,apraz-me  communicar-vos  que  não  houve  intuito  por 
parte  da  companhia  de  fozer  modificações  do  que  tem  estado  em 
vigor,  sendo  a  applicacão  dos  augmentos  notados  motivada  por 
engano  de  interpretação  de  ordem,  tendo  já  providenciado  para 
que  segam  corrigidas,  > 
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Deixam  de  comparecer  com  causa  participada  os  Scb,  Luiz 
Gualberto,  Jorge  de  Moraes,  Luiz  Dominirues,  Arlimlo  Nogueira, 
Thomaz  Cavalcanti.  Pereira  Reis,  Aj)olionio  Zen  .idas,  Paula  e  Silva, 
Aflfon  o  Ci^ta,  Teixeira  de  Sá,  Josl^  Bezerra,  Jo8(5  M  irceiliiio,  Mala- 
quias (loiíç  dv:'a,  Estacio  Coimbra,  Júlio  de  Mello,  Pi^dro  Pernam- 
buco, Arthup  Orlaiido,  Raymundo  de  Miranda,  Arroxellus  Gaivào, 
João  Santos,  l.eovigi!do  Filgueiras,  Pedro  Lago,  Neiva,  Virgílio 
Lemoá,  Pe  reira  Frani*o,  Pinto  Dantas,  José  I"naeio.  Le  lo  Velioso, 
José  Moij.tidim,  Torquato  Moreira.  Pedro  de  Carvalho,  tíalthazar 
Bernardiíjo,  Fideiis  Alves,  íeroira  Li  mi,  Galvão  ia  tista,  Pereira 
Nunes.  í\iulino  de  Souza,  Francisco  Botoliio,  Viriatj  Mascarenhas, 
Rodolpho  Forreir.í,  João  Peni.o,  Cara i lio  Soares  Filho,  J«>ão  Luiz 
Alves,  B  ;rn  .ni  s  de  Faria,  Josino  de  Araiijo,  Mello  Kranco,  Ro- 
dolph  I^iJxão,  Honorato  Alves,  Ferreira  P.raga,  Jesuiiio  Cardoso, 
Galeão  Carvalhal.  Álvaro  de  Carvalho,  E.oy  Chaves,  Paulino  Carlos, 
Alberto  SamieaLO,  Cíucinato  Bragi,  Joaquim  Aiiu'^usto,  Rodolpho 
Miran  la,  Valois  de  Castro,  Rolri^^ueá  Alves  Filho,  Alea»'ar 'lui- 
marãcs,  Carvalho Chavjs,  Vidal  Ramos  Júnior,  Wencoslau  Escobar 
c  Camo  'S  Cartier. 

K  >cin  caii  a,  os  Srs.  Jono  Cordeiro,  Virginio  M  irques,  Mello 
Mattjs,  Acind  >  Giianu-bara,  Fróes  da  Cruz,  Americ  >  Wcrneck,  As- 
tolpi.o  Dutra,  Leite  de  Castro,  Noguejra  Jaguaribo  e  Xavier  de 
Almeida. 

O  Si*.  Prei9i<leiite  —  EstA  ílnda  a  primeira  hora  da 
sessão . 

P.i8-a-se  A  ordem  do  dia. 

A  lista  da  porta  accusa  a  presença  de  119  Srs.  Deputados. 

Vae-se  j>ruCvíiier  ãs  votiçoes. 

Peç'>  aos  Srs.  Deputados  que  occupem  os  seus  logares. 

São  lidjs  e  julgados  objecto  de  deliberação,  o-?  seguintes 

PROJECTOS 

N.  41  —  1908 

.Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  os  créditos  necessários 
para  occorrer  ao  pagam^^nto  das  despezas  com  passagens^  insioLla-' 
ção  e  permanência  no  tetiritorio  da  Republica ^  f^os  jortuilistas 
estrangeiros  qtiê  visitarem  o  paiz  durante  a  Exposição  Nacional 
de  1908 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.»  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir,  pelo  Miní^erio  do 
Interior,  os  créditos  necessários  para  occorrer  ao  pagamento  das 
despezas  das  passagens,  installação  e  permanência  no  território  da 
Republica,  dos  jornalistas  estrangeiros  que  visit  trem  o  paiz  du- 
rante o  tempo  da  Exposição,  íazendo  as  necessárias  operações  de 
credito. 

Art.  2.<>  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Safa  das  sessões,  ^  de  maio  de  1908.— M6n««««  Dória, -^ 
Irineu  Maehado.^A'  Commissão  de  Finanças. 
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N.    42—1908 

Âutori:sa  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  o  necessário  credito 
para  execuçfo  da  lei  n.  i.743,  de  3  de  outubro  de  Í907,  que 
elecou  os  vencimentos  dos  auxiHmres  de  escripta  das  Capataiias 
da  Alfandega  da  Capital  federal 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art  í?o  único.  Fica  o  Pr^ísideate  da  Republica  autorizado  a 
abrir  o  creiito  necessário  para  a  execução  da  lei  n.  1.743,  de 
3  de  outiibr )  de  iliOT,  que  elevou  os  venciraent  s  dos  auxiliares 
de  esripta  «lis  (Jipitazias  da  Alfandega  da  Capital  Federal  ;  i»e- 
vogadaá  as  disposições  om  contrario. 

Sal  i  d  iS  sessões,  26  de  maio  de  1908. — Heredia  de  5d.— -A'  CJom- 
missão  de  Mnauyas. 

N.  43—1908 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  restituir  á  Camará  Municipal  da 
viUa  de  Pedra  Branca,  Estado  de  Minais,  a  importância  de 
4:703^860,  de  direitos  aduaneiros  que  pag  tu  pelo  material  im* 
portado  para  o  abastecimento,  de  agua  daquella  localiiade 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.»  K'  o  Governo  autorizado  a  restituir  á  Camará  Muni- 
cipal dl  viila  de  Pedra  Branca,  Estado  de  Minas,  a  imp.^rtancia  de 
4:763$8  O,  proveniente  de  direitos  aduaneiros  e  estatística  pagos  em 
23  de  janeiro  o  22  de  fevereiro  de  1899.  pela  importação  do  raato- 
rjal  para  o  serviço  de  abistecimentj  de  agua  á  resooctiva  villa, 
dispensadas  as  formalidades  exigidas  nos  arts.  2°  e  6**  do  decreto 
n.  947  A,  de  4  de  novembro  de  189 J,  e  abrindo  para  esse  fim  o  cre- 
dito necessário. 

Art.  2,"  lievogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  dis  sessões.  26  do  maio  de  1908.— CarnetVo  de  Resende,'^ 
W.  Braz,  —  Christiano  Brazil,  —  Francisco  Bressane,  —  Bueno  de 
Paiva. 

Nota— Essa  Camará,  que  despendeu  com  o  serviço  de  agua  po- 
tável, inaugurado  a  7  de  setembro  de  18^,  a  som  ma  de  42: 174$171, 
teve  de  pagar  a  r.  speitavel  importância  de  9:60~)$ld0,  proveniente 
de  direitv^s  aduaneirus  e  fretes  ferro-viarios  peio  material  impor- 
tado da  £urop  i,  cujo  custo,  entretanto,  orçou  em  12:3j2$3d0«  ^ 
Carneiro  de  Rezende. — A'  Commissão  de  Fmanças. 

E' annunciada  a  votação  do  projecto  n.  4Ô0,  da  1907,  autori- 
zando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  extraordinário  de  10:65>l$320  para  pagamento  devido  a 
Karl  Huepche  &  Comp.,  em  virtude  de  carta  precatória. 
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Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado  era  2*  discussão  o  se- 
guinte artigo  único  do 

PPwOJECTO 

N.    4G0  —  1907 

O  CongTôíiSo  Nacional  decreta: 

Artigo  uDico.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de. 
10:d53$320  para  pagamento  de  igual  quantia  devida  a  Karl  Hoepche 
&  Ck)mp.,  em  virtude  de  precatória  expedida  pelo  juiz  federal  do 
Santa  Catharina  em  26  de  sotembro  de  1907 ;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

O  Sr.  Bttrboflio.  ILiima— Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sjf .  I»i*esS  dento  —  Tem  a  palavra  pela  ordem  o 
Sr.  Barbosa  Lima. 

O  Sx*.  Ba*x?t>osa,  ILiima,  (pela  ordem)  —  Sr.  Presidente» 
peço  a  V.  Ex.  que  proceda  á  verificação  da  votação. 

O  Sx*.  Pxresílclente — Vae  se  proceder  á  verificação  da 
votação,   a  requerimento  do  Sr.  Barbosa  Li. na. 

Os  Sre.  que  approvani  o  projecto  queiram  levantar-se. 
(Pausa,) 

Vo tiram  a  favor  74  Srs.  Deputados. 

Queiram  sentar-se  os  que  votaram  a  favor,  levantando-se  os 
que  votaram  contra.  (Pausa,) 

Votaram  contra  nove  Srs,  Deputados. 

Total  83;  não  ha  numero. 

Vae  se  proceder  ã  chamada. 

Procedcndo-se  ã  chamada,  veriflca-se  terem  se  ausentado  os 
Srs.  João  Lopes,  Castro  Pinto,  Domingos  ííonçalves.  Rocha  Leal, 
Bulhões  Marcial,  Lobo  Jurumenha,  Elyslo  de  Araújo,  Themistocles 
de  Almeida,  Rodrigues  Peixoto,  Vianna  do  Castello,  Bamardo 
Monteiro,  Dominiros  Penna,  João  Luiz  de  Campos,  Wenceslau  Braz, 
Jos(5  Lobo,  Marcelio  Silva,  Diogo  Fortuna,  Homero  Baptista,  Ger- 
mano Hasslocher,  Nabuco  de  Gouveia. 

O  Sr,  I*iresi<ieiito— Responderam  á  chamada  101  Srs. 
Deputados. 

Não  ha  numero  para  se  pi^oseguir  nas  votações. 

Passa-se  á  matéria  em  discussão. 

£*  annunciada  a  discussão  única  do  parecer  n.  17,  de  1908, 
sobre  as  emendas  offerecidas  na  3»  discussão  do  projecto  n.  451  B> 
de  1007,  que  dã  nova  organização  ao  Thesouro  Nacional. 
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O  iSr.  Presidente— Tem  a  palavra  o  Sr.  Heredia  de  b'á. 

O  €^v.  HerediA  de  Sá*  diz  que,  pedindo  a  palavra 
para  discutir  ligoiramente  o  projecto,  ema  discussão  acaba  de  ser 
annunciada,  não  vem  de  forma  alguma  levantar  difficuldades,  ou 
procurar  impedir  sua  marcha,  nâo  vem  concorrer,  em  uma  paldvr^^, 
para  que  o  Congresso  o  deixe  de  approvar. 

Ao  contrario ;  está  prompto  a  cooperar,  na  medida  das  suas 
forças,  para  que  este  projecto  soja  approvado  o  mais  depressa  pos- 
sível, para  que  os  ftmccionarios  do  Thesouro  Nacional  possam,  da 
mesma  maneira,  ter  a  recompensi  a  que  fazem  jus  pelos  seus  re- 
levantes e  importantes  serviços. 

O  Thesouro  Nacional,  que  ha  muito  tempo  reclama  uma  medida 
de  reorganização  e  alteração,  principalmente  de  uma  tabeliã  do 
vencimentos  dos  respectivos  íUnccionarios,  não  pôde  esperar  por 
mais  tempo  o  adiamento  de  uma  solução  para  tao  importante  as- 
sumpto como  este. 

A  demora,  neste  particular,  traria»  como  consequência,  uma 
grande  ipjustiça,  o  que  certamente  não  seria  agradavc'1  ao  próprio 
Poder  Legislativo  sempre  prompto  a  romunerar  convenientemente 
03  empregados  que  se  distinguem  pelos  seus  serviços  e  pelo  seu  me- 
recimento. 

Fique  pois,  tranquilla  a  Gamara  si  ao  principio  receiava  que  o 
orador  viesse,  neste  momento,  crear  embaraços  á  marcha  do  pro- 
jecto. 

Pedi  a  palavra  para  mostrar  o  seu  completo  desaccôrdo  com  a 
Commissão  de  Finanças,  quando  recusou  seu  assentimento  a  uma 
emenda  apresentada  pelo  seu  illnstre  companheiro  do  bancada,  o 
Sr.  Alcindo  Guanabara,  infelizmente,  ausento  neste  momento,  e 
Que  poderia  com  palavras  mais  eloquentes,  com  autoridade  maior 
ao  que  a  bua  tomar  a  defesa  da  emenda  que  apresentou  e  foi  re- 
ousida  pela  honrada  Commissão. 

Ksia  emenda  se  refere  aos  fiscaes  de  imposto  de  consumo, 
mandando  garantil-os,  isto  é,  determinando  quo  aquelles  que  ti- 
vessem mais  de  cinco  annos  não  pudessem  ser  demittldos  sinão  nas 
condições  estipuladas  pela  mesma  emenda. 

E  a  Commissão  de  Orçamento,  recusando  o  parecer  favorável  a 
essa  mesma  emenda,  basea-sc  em  fundamento,  aliás  fraquissimo, 
que  pode  ser  destruído  com  a  maior  facilidade,  sendo  o  primeiro  o  se- 
guinte: que,  estabelecido  o  principio  de  10  annos,  este  devia  regular 
a  garantia  dos  empregados  de  fazenda. 

Desde  que  a  emenda  determina  cinco  annos,  a  Commissão  não 
pôde  dar  parecer  favorável  ?  A  Commissão  mantendo-se  nesso  pro- 

Sosito  de  que  realmente  10  annos  devia  ser  a  base  para  a  garantia 
08  funccionario^t,  a  Commissão  tinha  outro  recurso  muito  mais 
lógico:  era  apresentar  um  substitutivo  á  emenda,  mandando  que 
em  vez  de  cinco  se  dissesse  10  annos,  não,  porém,  repellir  m  limine 
uma  medida  tão  justa,  que  reclama  a  attenção  da  Camará  dos 
Srs.  Deputados. 

T»l.  I  26 


402  ANNABS  DA  GAMARA 


O  Sr.  Serzedbllo  Corrêa  —  Si  fosse  só  este  o  Aiadamento^ 
V.  Ex.  tinha  razão. 

O  Sr.  Heredia  deSÁ«— Este  é  o  fundamento  principal  e  a  Com- 
missâo  não  mostrou  logioa  no  seu  procedimento  quando  apresen- 
tou, para  inanir  no  sentido  de  que  a  Camará  deixasse  de  converter 
em  lei  essa  emenda  apresentada  pelo  rea  illustre  companheiro  de 
bancada.  A  segunda  razão  é  a  que  se  refere  a  empregados  de  con- 
curso, o  a  Commissâo  diz  que  esses  âscaes  não  podem  ser  equipa- 
rados áquellos  que  satisHaizcm  as  exigências  de  concurso,  o  que  daria 
logar  ao  seguinte  absurdo:  ficarem  equiparados  aos  empregados 
do  salário. 

Mas,  querer  comparar  a  responsabilidade  de  empregados  de 
salário  coin  a  responsabilidade  que  teem  os  fiscaes  de  impostos  de 
consumo,  d  desconhecer  a  natureza  du  serviço;  é  uma  razão  im- 
procedente. 

Pois  ó  crivei  que  os  empregados  de  salário  tenham  a  mesma 
responsabilidade  de>ses  agentes  immediatos  do  fisco,  desses  que 
Tio  concorrer  para  a  boa  arrecadação  das  rendas,  que  teem  grande 
responsabilidade  sobre  os  seus  hombros;  esses  liomens  podem  ser 
equiparados  aos  empregados  de  salário  ? 

A'è-se,  que  ô  bem  íl*aca  a  razão  apresentada  pela  honrada 
Cummissâo. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Xa  opinião  de  V.  Ex. 

O  Sr.  IIehedia  de  SA— E  nade  V.  Ex.  mesmo. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Na  minha  não.  Até  ahi  não  vae 
a  liberdade  de  tribuna. 

O  Sr.  Heredia  de  SA— Si  não  é  na  de  V.  Ex.,  é  na  de  outro 
illustre  membro  da  Commissâo,  o  Sr.  Homcix)  Baptista,  oue  não 
assignou  o  parecor.  Já  vC  que  tem  em  seu  favor  um  memoro  da 
Commissâo  de  Finanças. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Não  contesto.  Contestei  que- tivesse 
a  minha. 

O  Sr.  Heredía  de  SA— Vê  S.  Ex.  que  não  está  sustentando  ura 
absurdo;  está  reclamando  uma  medida  de  justiça,  que  a  Com- 
missâo não  quiz  fazer  a  fímccionarios. . . 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Para  que  attribue  estas  intençoeu 
á  Commissâo  ? 

O  Sr.  Heredia  de  SA— Em  virtude  desta  emenda  apresentada  • 
pelo  Sr.  Alcindo  Guanabara,  estes  empregados  teriam  outras  ga- 
rantias, taes  como  aposentadoria,  montepio,  quando  a  lei  fosse 
convenient  emente  regulamentada,  e  actualmente  S.  Ex.  o  sabe, 
porque  conheceu  pessoalmente  um  digno  fiscal  do  imposto  de  con- 
sumo, fallecido  ha  cerca  de  dons  mezes,  que  depois  de  prestar  bons 
serviços  ao  Thesouro,  depois  de  exercer  o  cargo  para  o  qual 
S.  Ex.  o  nomeou,  o  qual  exerceu  durante  10  annos,  morreu  em 
complei.a  miséria  I 

Qual   a   garantia  desses  empregados?  Nenhuma,   absoluta 
mento. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa—  Este  argumento  seria  applicavel 
a  todos  os  funccionarios,  inclusive  os  que  teem  salário. 
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O  Sr.  Hbredta  de  Sá— E  6.  Ee,  sabe  ^oe  o  fiscil  do  imposto 
de  consumo  exerce  o  seu  emprego  durante  dia  e  noite;  é  obri- 
gado a  fiscalizar  casas  de  bebidas,  casas  que  se  fecham  á  1  hora  da 
madrugada;  sã)  homens  que  não  teem  repouso;  não  é  um  emprego 
de  nove  ás  ires  da  larde,  é  um  emprego  das  nove  da  manhã  á.  uma 
da  madrugada.  E'  assim,  prati3amente,  que  devemos  examinar  os 
assumptos  que  são  trazidos  ao  nosso  oonheeimento. 

A  outra  emenda  contra  a  qual  a  Commissão  se  manifesfou  é  a 
que  se  refere  á  Caixa  de  Amortização. 

Pergunta:  uma  vez  que  a  Caixa  de  Amortização  é  repartição 
de  fazenda,  como  é  o  Thesouro,  qual  a  razão  por  q«e  a  Commisâão 
manda  destacar  a  emenda  relerente  ã  tabeliã  da  Caixa  de  Amorti- 
zação, cousa  que  se  refere  ao  Theaouro  1?  Pois  náo  sSio  repartições 
da  mesma  natureza,  repartições  que  perteacem  ao  mesmo  minis- 
tOTio  ?!  Si  se  tratasse  do  uma  repartição  de  ministério  differeate, 
por  exempl),  do  Ministério  da  Viação,  enxertada  no  Ministério  da 
Fazenda  ou  da  Guerra,  comprehendia-se ;  mas,  fazem  todas  p:irte 
do  mesmo  ministério  e  a  Commissão  mandou  destacar ;  e,  qual  é  o 
resultado  deste  destaque  ?  E' que  a  emenda  ficará,  eternamente 
dormindo  o  somno  do  esquecimento  na  pasta  da  Commfssào  do  Or- 
çamento e  é  preciso  o  esforça  de  um  Deputado  para  trazel-a  do 
novo  ã  discussão  ;  é  orneio  da  Camará  matir  as  emendas,  alTas- 
tal-as  da  discussão,  evitando  que  a  Camará  se  pronuncie  sobre 
ellas. 

O  orador,  q«e  muitas  vezes  se  tem  revoltado  castra  a  dictadura 
das  commi^sões,  que  muitas  vezes  bq  tem  rovoitadd  contra  a  pre- 
potência exercida  principalmente  pela  Commijisão  de  Orçamonto, 
não  pôde  dar  o  seu  apí)io  ao  procedimento  da  Commissàw),  não 
pôde  se  conservar  silencioso  deante  de  uma  injustiça  tão  clamorosa 
como  esta. 

Como  anuunckm  no  começo  éo  seu  d^eurso,  laão  vem  dis- 
cutir propriamente  o  projecto  sobre  o  qual  a  Camará  terá 
de  ae  pronunciar,  vem  apenadB  fazer  reparos  ao  parecer  da  Com- 
missão em  relação  a  essa  emenda  a  que  ai:(udia,  porque  e^tá  de 
aoeôrdo  com  a  idéa  principal  do  pit)jecto  e  diísp^o  a  cooperar 
para  que  seja  oonrer tido  em  ki  ;  não  dese.ia  >éemorar-Be  na  tri- 
buna, deixando  que  outros  oradores  se  occupemjdo  assumpto,  talvez 
com  mais  eloquência  e  capacidade. 

Tem  concluído.  (Muito  bem  ;  muito  hem.  O  orador  ê  muito  cum- 
primentado)' 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Passos  Miranda,  Costa  Rodrigues, 
Joaquim  Pires,  Bernardo  Jambeiro,  Irineu  Machado,  José  Mur- 
tinbo.  Ribeiro  Junqueira,  Calogeras,  José  Bonifácio  (9). 

CoDiiQúa  a  discussão  naica  do  parecer  n.  17,  de  1906,  so^re  as 
emendas  offerecidas  na  3^4i0ciiflBão  do  ^irojecto  n.  ^1  B,  de  1907. 
que  dã  nova  organização  ao  ThesiMiro  Nacional, 
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O  ISr.  Bctrliosa  ILilmA—Peço  a  palavra. 

O  tSr.  Piresidente  —  Tem  a  palavra  o  nobre  Deputado 

O  6x*.  Ba.x*t>o8ai  ILiima»  diz  que  ha  poucos  minutos, 
desta  tribuna,  o  hoarado  relator  do  projecto  em  discussão,  dizia  que 
a  situação  em  que  apparen temente  se  encontra  o  Thesouro  Nacional, 
examinada  á  luz  de  documentos  officiaes,  não  correspondia  á  ver- 
dade dos  factos.  A  allegacão  grave  da  existência  de  um  dsficit 
não  pequeno  em  um  dos  exercícios,  que  mereceu  o  exame  retro- 
spectivo do  honrado  Deputado,  foi  por  S.  Ex.  demonstrado  não  ter 
o  menor  fundamento,  visto  não  passar  de  uma  consequência  da 
escripturação  deficiente,  ou  errónea,  com  que  se  registram  no  The- 
souro Nacional  ílskctos  de  tamanho  alcance. 

Esta  allegacão  calou  profundamente  em  seu  espirito.  Tratan- 
do-se  da  reforma  do  Thesouro  Nacional,  afigurou-se-lne,  desde  logo, 
que  entre  as  providencias  alvitradas  não  deixaria  de  se  achar  in- 
cluída aquella  que  nos  dotasse  com  um  processo  de  escripta  que  se 
não  pudesse  confundir  com  o  de  casas  commerclaes,  que,  na  tra- 
palhada do  razão  e  do  diário,  procuram  cccultar  as  difflculddrdes  em 
que  se  encontram . 

Não  lhe  parece  de  somenos  importância  a  producção  feita  pelo 
honrado  Deputado  com  as  responsaoilidades  que  lhe  incumbem  de 
antigo  e  emmente  ministro  ao  Thesouro  e  de  actual  relator  da 
receita,  segundo  a  qual,  da  leitura  de  documentos  offlciaes,  tra- 
zidos a  publico,  nem  sempre  se  pôde  concluir,  nem  sempre  se  pôde 
apurar  com  rigorosa  exactidão  qual  a  realidade  da  situação  das 
finanças  da  União. 

Excusa  de  insistir  ou  de  capitular,  enumerando-as,  as  conse- 
quências que  de  facto  de  tamanha  gravidade  resultam  para  o  nosso 
credito,  por  um  lado,  para  o  conhecimento  da  ordem  que  reina  na 
administração  superior  da  Republica,  pelo  outro,  para  a  serie  de 
elementos  retratando  fielmente  a  verdade,  e  mercê  dos  quaes  o  le- 
gislador pôde  providenciar  como  delegado  do  povo,  ao  sabor  das 
necessidauies  deste,  consoanto  a  sua  situação  económica,  não  esque- 
cido dos  elementos  de  tributação,  e  ainda  mais,  habilitando-o  na 
apreciação  comparativa  do  orçamento  da  receita  com  a  despeza, 
na  procura  tão  aconselhada  por  todos  os  financeiros  do  nota  deste 
famoso  equilíbrio  real  dos  orçamentos,  habilitando-o  para  intervir 
e  agir  com  prudência  e  com  acerto,  ora  na  despeza,  cortando*a, 
ora  na  receita,  reduzindo  os  impostos  que  porventura  hajam  for- 
necido saldos  desnecessários,  quando  nao  prejudicam  ao  desdobra- 
mento da  actividade  económica  nacional. 

Pergunta-se  :  deante  de  documentos  tão  precários,  eivados  de 
vicio,  que  tão  profundamente  altera  a  reaJidado  dos  factos,  q^ue 
nos  dá  a  noticia  errada  da  situação  do  Thesouro,  a  que  conclusões 
pôde  chegar  o  legislador,  em  que  sentido  pôde  agir  o  fiscal  das  des- 
pesas publicas,  maximó,na  Assembléa  a  quem  foi  commettida  a  ini- 
ciativa em  matéria  de  impostos  ? 
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Vê  que  o  asco  padece  da  mesma  mazella  que  amofina  os  seus 
representantes  na  ffeneralização  gradual  que  esto  vocábulo  foi 
comportando,  estendido  á  denominação  genérica  de  fiscaes. 

A  fiscalização  por  parte  do  Estado  em  todas  as  espheras  da  sua 
acção  diuturna  é  natural  que  descesse  ao  gráo  de  depravação  a 
que  desceu,  quando,  no  próprio  ergam  central  lacunas,  deficiências 
de  tal  gravidade  se  encontram  apontados  pelos  mais  insuspeitos  e 
os  mais  competentes  dos  homens  públicos,  que  de  perto  lidaram 
com  tal  género  de  negocio. 

Semelhante  situação  leva-o  a  uma  divagação,  que  a  Camará 
lhe  perdoará,  na  approximação  que  se  impõe  entre  o  fisco  e  os 


O  fisco  não  é  mais  o  desdobramento  do  velho  thesouro  ro- 
mano; do  erario.thesonro  do  principe,  e  do  fisco,  thesouro  da  nação. 

Ofifc;coé  neste  regimen  thesouro  commum.  Crê  que  não  ha 
mais  príncipes;  quizera  crer  que  não  ha  mais  aristocracia. 

A'  luz  dos  compromissos  assumidos  pela  propagc^nda  republi- 
cana, nós  teríamos,  nesta  mofina  democracia,  realizada  a  verdade 
do  conceito  da  igualdade  perante  a  lei ;  não  da  motaphysica  pre- 
tençâo  da  igualdade  psychica  da  mesma  estatura  ou  das  moámas 
dimensões,  da  capacidade  década  qual,  não  importa  em  que  esphera 
das  suas  qualidades  individuaes,  mas  a  egualdade  perante  a  lei, 
consagrada  no  art.  72,  n.  1°,  dos  seus  paragraphos. 

Todavia,  neste  projecto,  como  em  todos  os  projectos  que 
entendem  com  a  reorganização  das  repartições  publicas,  que 
distribuem  ordenados  o  gratificações,  que  definem  deveros.  que 
formulam  a  gerarchia  da  funcção  publica  ;  em  todos  esses  proje- 
ctuíí,  como  no  deplorável  leit  nwlivy  de>afinado  e  incompatível  com 
a  c  íicocia  mesma  do  regimou  democrático,  que  aqui  andamos,  ao 
que  so  diz,  prati  cand ),  em  todos  se  veriflcA  que  a  egualdade  per- 
ante a  lei  será  um  bonito  motte  p.ira  declamações  rethoricas,  mas 
não  encontra  applicação  em  nenhuma  das  manifestações  da  nossa 
actividade  legislativa. 

A  eerarchia,  mais  ou  menos,  nobiliarohica,  continUa:  ha  prin- 
cipes,  ha  bi>posdo  Thesouro,  como  se  dizia  na  velha  linguagem  bu- 
rocrática, e  ha  um  episcopado  correlato,  uma  espécie  de  condes  da 
Santa  Sé,  um  pouco  por  toda  a  parte,  em  todas  as  repartições  pu- 
blicas, uns  preoendaiios,  uns  purpurados,  para  os  quaes  são  todos 
os  benesses,  todas  as  vantagens  do  pé — do— altar,  todos  os  lucros  de- 
finidos, precisados  numericamente  na  lei  e  naquillo  que  a  própria 
lei  aleatoriamente  abre  á  perspicácia,  ao  pharisnismo  íiscalde  todos 
quantos  possam  improvizar  fortunas  á  custa  de  multas,  alcavalas, 
fintas  ou  que  melhor  nome  tenham,  a  nos  lembrar  a  projecção 
com  que  noíí  encontramos  a  toda  liora,  do  regimen  feudal  aobre  a 
tentativa  de  regimen  democrático,  tão  duro,  tão  difllcil  de  se  ad- 
aptar ás  tradições  da  nossa  vida  publica,  ás  preoccupações  dos  nos- 
sos próceres  na  politica,  dita  republicana. 

Ha  facilidades,  largas,  escancaradas,  com  um  accesso  em  forma 
de  avenida  triumphal  que  vae  ter  ao  Thesouro,  para  aquelles  que 
o  favoritismo  republicano  coUoca,   sem  entraves  de  concursos  im- 
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pertinontes,  á  mercê  de  laços  domésticos,  mnita  vez  á  casta  do 
valimento  eleitoral,  vezos  mais,  na  cimalha  dos  odiâoios,  moitas 
vezos  também  constraidos  mais  para  regalo  e  como  consequência 
do  um  doploravel  prurido  de  sumptuosidade  em  gente  pobre,  do 
que  como  de'aonstradas  e  evidentes  necessidades  Tuaccionaes  do 
organismo  collectivo. 

Para  estes  as  duplicações,  em  curto  periodo,  de  gordos  or- 
denados, as  facilidades  para  a  aposentadoria  em  pleno  víqj  do  uma 
mocidade  visivel,  ílagranfce  aos  olhos  do  contribuinte,  que  paga 
para  taes  favores,  a  aposentadoria  a[)ó8  20  annos  apenas  de  exerci- 
cio,com  os  vencimento  que  se  medem  por  contos  de  réis  mensaes  ;  a 
suppre  são  das  custas,fi  eliminação  do  regimento  de  custas,  sob  o  ap- 
parente  pretexto  de  tornar  a  justiça  accessivel  a  todos,  mas  como 
Dase  para  a  elevação  de  vencimentos  (apoiados),  e  após  tr<ís,  quatro 
ou  cinco  annos,  a  resurreição  do  mesmo  regimento,  g^^rdo,  nédio, 
nessa  hybernação  proposital,  restituindo  aos  prebendados  dessa  es- 
phera  de  acção  vencimentos  triplicados. 

São  as  reformas  judiciarias  feitas  com  o  cachei  individual, 
subscrlptadas  a  determinad  is  personalidades,  bem  amparadas  no 
mondo  offlcial,  esquecido  o  interesse  publico,  esquecidas  as  con- 
dições do  Thesou ro,  olvidadas,  por  completo,  as  reclamações 
daquelles  de  quem  somos  delegados,  os  protestos  dos  que,  em 
sã  politica  positiva,  entendem  que  não  ha  tarefa  legislativa 
mais  desordenada  do  i^ue  a  que  consiste  em  sugar  a  seiva  dos 
campos,  concentrando-a  nas  cidades,  sacrificando  aquelles  a  estas, 
creando  o  par.vsit.smo  das  grandes  cidades  improvizadas  á  custa 
de  uma  megalominii  domtia,  como  uai  falso  espelho  que  illu- 
disse  os  incautos  Acere  v  da  opulência  fantasista  de  nacionalidades, 
como  a  nossa,  atravds  de  cujos  campos,  de  cujas  roças,  de 
cujas  taperas,  bem  vali  4  a  pena  que  os  precursores  dos  Taine, 
dos  Zola,  dos  historiadores  da  revolução  franceza,  viessem  dar  os 
pasáeios  edificantes. 

Pede  que  a  Gamara  não  leve  ã  conti  do  apaixona-la  decla- 
mação... 

O  Sr.  Francisco  Bernardino—  B'  a  verdade. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—,  . .  de  diva2ações  menoí  pertinentes  ao 
assumpto  que  se  «lebate,  as  considerações  que  toma  a  liberdade  de 
fazer  com  tanto  maior  prazer  quanto  o  digno  relator  do  projecto  de 
que  se  occup<i  nem  um  só  momento  se  esquece,  e  toda  a  sua  vida 
publica  ô  disto  testemunha,  <lo  quanto  devem  ser  meditador  estes 
conceitos  que  muita  vez,  espontaneamente,  terão  germinado  no 
seu  cérebro  de  estadista,  que  muita  vez  terão  batido,  a  rebate,  no 
seu  coração  de  patriota,  conceitos  que  tel-o-hão  feito  voUar-se 
moitas  vezes  para  a  tribuna  popular,  de  onde  pregou  a  Reoublica, 
para  os  comícios  onde  euvangelizou  a  democracia.  Não  serSo,  por- 
tanto, sementes  lançadas  em  um  terreno  saibro,  valerão  como  ura 
brado  de  alerti  em  uma  hora  em  que  ha  muito  que  pensar  sobre  o 
artificio  vão  das  valorizações  officiaes  e  9obr.3  a  necessidade  que  a 
fatalidade  a  todos  imple  de  aliviar  o  contribuinte,  de  reduzir  os 
gastos  sumptuários,  de  pagar  como  o  pobre  paga  a  quem  o  serve, 
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aâm  de  qaeos  que  trabalham,  os  que  labutam,  os  que  produzem  a 
riqueza  publica,  fonte  de  taes  orçamentei^»  S3  sintam  ao  menos  nas 
condições  de  alguém  a  quem  se  alivie  a  carga  para  poder  chogar 
com  ^ida  ú.  meta  coliimada.  {Muito  be^n,) 

Ha  dous  aspectos  neste  projecto,  como  em  todos  03  outros  con- 
géneres, que  inçam  a  ordem  do  dia  desta  Assembléa,  como 
inçam  por  igual  a  ordem  do  dia  do  outro  ramo  do  Poder  Legis- 
lativo:—um  está  no  incoercível,  no  inconsciente,  no  progressivo 
augmonto  das  despezas  publicas,  no  constante  germinar  de  repar- 
tições e  sub-repartições,  de  departamentos  e  sub-departaraentos, 
para  desenvolver  a  empro^^omania  e  o  outro  está.  no  modo  como 
ao  distribuir  vantagens  e  ordenados,  ao  oiTèrecer  aposentadorias  e 
licenças,  ao  consentir  em  substituições,  ao  deixar  que  se  dêem  ac- 
cumulações  triplica* las,  rendosas,  etc. . 

E  tudo  isto  que  tem,  quando  lembrado,  quan  lo  invocado,  por- 
que raras  vezes,  espoutanoamonte»  acode  ao  espirito  do  legislador, 
se  tem  como  impertinente,  como  exaggerodemaííogico,3e  tem  como 
appello  ás  paixões  da^  turbas,  se  appellida  de  demasia  revolucio- 
naria, recordação  do  m.^tto  a  que  se  referiu,  escripto  pelo  legisla- 
dor constituinte,  no  art.  82,  paragrapho  1<>;  de  que  todos  s^io  iguaes 
perante  a  lei.  Todos  os  eraprogados  públicos,  todos  os  fun.ícionarios 
que  a  nação  estipendia,  todos  os  serventuários,  qtie  ^ò  o  são  para  o 
bem  publico,  pelas  exigeu  ias  do  organismo  callectivo,  todos  quan- 
tos uos  servem  na  esphera  do  dominio  publico,  tee.n  direito  a  exi- 
gir, amparados  nas  proraes-^as  desse  lemma,  o  mesmo  tratamento 
relativo,  não  a  individues,  pois  nenhuma  cjnc3pçâo  é  m  lis  meta- 
physica  do  que  esta.  A  sociedade  não  se  decompõe  era  pessoas,  des- 
tacadas, reduzidas  a  simpie:^  individualidades;  ha  famílias  {muito 
bem),  cada  individuo  é,  sob  certo  aspecto,  o  chefe  ou  o  amparo  de 
uma  determinada  família.  Nâo  ha  como  esquecer  qu3  a  paga,  que 
o  estipendio,  com  que  o  Estado  retribuo  os  serviços  de  cada  qual, 
não  pôde  ser  aferida  á  luz  de  dous  critérios  diversos;  um,  segundo 
o  qual  umi  certa  aristocracia  burocrática  encontra  no  Estado  o 
meio  de  pouco  e  pouco  vir  a  ser  proprietário,  capitalista,  accio- 
nista, director  do  sociedades  anonymas  favorecidas  pela  interfe- 
rência proteccionista  do  Estado,  que  ampara  os  que  teem  dinheiro, 
e  outroá,  os  que  valem  conv)  a  ralé,  como  uns  restos  dos  adiscripti- 
cios,  não  servos  da  gleba,  mas  que  sel-o-hSo  das  repartições  onde 
servem  aviltados,  envilecidos,  por  assim  dizer,  por  uma  sinistra 
prqjecção  caliginosa  que  doe  no  fundo  da  alma,  vinda  de  trezentos 
annos  de  escravidão  dj  africano  importado  para  fazer  o  trabalho, 
do  qual  andamos  divorciados  nós  outros,  pDPque  a  enxada  não  ô 
feita  para  quem  usa  coUarinho  em  pé. 

Para  esses  ha  ainda  o  preconceito  que  faz  com  que  a  grande 
maioria  dos  que  legislam  reputem  descabidas  as  reclamações  doa 
que  aqui  se  fazem  éco  de  taes  protestos,  de  taes  doutrinas.  Ser- 
vente não  é  serventuário.  E'  exquisito,  ô  contradictorio  com  a  pro* 
pria  clareza  etymologica  do  vocábulo  que  nos  ensina  que  servente 
é  por  igual  serventuário,  funccionario  para  o  qual,  si  algum  outro 
regimen  não  aoubo  olhar,  não  p6de  olhar  com  o  mesmo  carinlio 
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com  que  encarava  na  gerarcbia  funccional  outros  empregados,  a 
Republica  tem  o  dever  de  encarar  com  estima,  porque  a  Republica 
nEo  pôde  ser  um  prolongamento  do  regimen  feudal.  Cada  servente 
é  por  igual  um  chefe  de  família.  A  condição  servil  não  existe 
mais.  O  13  de  maio  não  prec^eu  em  vão  ao  15  de  novembro. 
O  15  de  novembro  não  pôde  mais  no  desdobramento  de  nossa  acti* 
vidade  legislativa  ser  aquillo  que  seria  para  quem  legislasse  sob 
o  império  de  taes  preconceitos.  Porque  é,  em  virtude  de  que 
razão  de  ordem  moral,  ordem  moral  que  tem  de  se  subordinar  á 
ordem  politica,  subordinação  que  é  o  característico  do  regimen 
republicano,—  por  que  inconsciente  teimosia,  por  motivo  de  que 
arrastamento  pouco  generoso  ó  que  nós  continuamos  a  nos  recusar 
a  legislar  para  o  servente,  para  o  jornaleiro,  da  mesma  forma  por 
que  legislamos  para  o  amanuense  e  outros  empregados  do  citego* 
ria  ?  Então,  uns  gatafUnhas  rascunhados  em  meias  folhas  de  papel 
almasso  teem  miiis  importância  para  a  cousa  publica  como  serviço 
do  que  30  annos  de  fidelidade  no  papel  do  servente  {a>mados),  a 
supportar  as  rabugices  e  impertinências  dos  magnatas  da  buro- 
cracia, não  importa  em  que  repartição  ?  Então  o  varredor  de  rua 
deve  ser  considerado  do  alto  doe  nossos  cothuraos  como  umas  par- 
cellas  despreziveis^da  actividalo  collectiva  ?  Então  não  ha  synergia 
de  todo  esse  organismo  ? 

Todjts  as  suas  partei  não  convergem,  não  contribuem  cada 
qual  segundo  a  serie  de  actividade  especifica  e  peculiar  que  lhes 
é  deferida  pela  vida  universal  ?  E  porque  é  que  a  Republica,  ou 
digamos  melhor,  a  democracia,  insiste  ha  16  annos  em  olhar  com 
tamanho  descaso  para  esses  serventuários,  para  esses  servidores, 
pai*a  esses  serventes,  mas  que  não  são  servos,  e  não  lhes  deferiu 
os  recursos  com  que  possam  í^uir  os  encantos  da  familia,  com 
que  possam  descansar  em  uma  velhice  pjr  certo  attingila  ap6s 
uma  existência  mais  laboriosa  do  que  outros  que  descansam  mais 
cedo  ?  E  por  que  havemos  de  repetir  trinta  vez  em  pareceres,  de  que 
temos  exemplo  no  Diário  OMcial  ultimamente  distribuido  entre 
nós,  fechando  os  olhos  a  solicitação  de  X  que  é  diarista,  que  ô 
jornaleiro,  que  oceupou  40  ou  50  annos  um  emprego  no  arsenal; 
e  lhe  dizemos  com  madureza  pharisaica,  de  um  zelo  descabido 
pelos  dinheiros  públicos,  lembrado  só  nessa  occasião  de  tão  min- 
guada distribuição  ;  si  não  és  mais  empregado  do  quadro  que  te 
importa  teres  35  ou  40  annos  em  uma  repartição  publica  ?  Pois  não 
são  serviços  á  conectividade;  não  são  serviços  á  nação,  repu- 
tados necessários  tanto  que  a  lei  os  creou  na  mesma  occasião  em 
que  creou  muitos  outros,  por  egual  considerados  precisos  e  assim 
denominou  amanuenses,  escripturarios,  offlciaes,  chefes  de  secção 
bispos  e  arcebispos  do  Thesouro?  E  porque?  Qual  a  razão  de  ordem, 
em  virtude  da  qual  uns  são  jornaleiros  e  outros  empregados  do 
quadro  ?  Mas  que  tom  isso  ?  Seria  responder  á  questão  pela  ques- 
tão. Seria,  dir-se-ha,  acarretar  uma  despeza  enorme,  egualando-os, 
o  que  não  comportaria  o  orçamento. 

Mas,  si  esses  pobres  serventes  não  pertencessem  á  maioria 
dessa  nacionalidade  a  qual  se  diz  que  nos  governa,  porque  nos  re- 
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gimens  democráticos  quem  governa  é  a  maioria,  a  qual  sesabequo 
6  em  geral  aaalphabeta  e  nós  sabemos  por  igual  que  o  analphabeto 
não  vota,  o  que  quer  dizer  que  quem  governa  é  quem  vota  e 
manda  senadores  e  deputados  de  lá  para  cá;  si  essa  ^ente  com  o 
ser  analphabeta  em  grande  numero  ou  tendo  pouco  rudimento  que 
lhes  não  permitte  levar  o  vôo  ás  sublimidades  do  Corpus  Júris  ou  ás 
b  elle/as  da  philosDphia  synthetica;  si  essa  pobre  gente  na  lia* 
guagem  que  o  povo  falia  em  todos  os  tempos  e  em  todos  os  legares, 
na  linguagem  por  isso  mesmo  visceralmente  republicana,  fosse 
chamada  a  depor  de  lápis  em  punho  e  se  iniciasse  nos  mysterios  da 
addição  arlthm ética,  veria  com  facilidade  que  os  augmentos  resul- 
tantes da  creação  hypertrophica  de  empregos  desnecessários,  dos 
desdobram  entos  de  ordenados.da  superelevação  de  gratificação,  tuda 
i  sso  sommado  daria  muito  mais  do  quepodeiia  dar  esse  acto  de  justiça 
republican  i  praticado  para  com  os  republicanos  que  nom  porque  o 
são  devem  valer  menos  no  consens:>,  na  synergia  na  qual  vivemos 
todos  por  certo  não  esquecidos  do  apologo  de  Menenio  Agrippa, 
tantas  vezes  invocado  nas  nossas  recordações  de  Tito  Livio. 

Todos  são  por  igual  necessários.  E,  por  vezes,  o  guarda-chaves, 
negro  boçal  e  rude,  analphabeto,  tom  nas  suas  mãos  os  destinos  de 
centenas  de  vidas  !  De  carinhoso  devotamente  ao  cumprimento  do 
dever  depende  o  desdobramento  pacifico,  sem  estardalhaço,  som 
re3ommondação  pelas  gazetas,  sem  biographia  encomraendada  de 
uma  grande  parte  da  vida :  ú  um  jornaleiro.  Quarenta  annos 
depois  de  uma  vida  passada  a  sol  e  chuva . . . 

O  Sr.  José  Carlos  —  Sjm  dar  desfalques. 

O  Sr.  Barbosa  L^ma  —  ...  sem  contribuir  para  desmoralizar 
a  administração  publica,  sem  a  visão  do  enriquecimento,  sem  a 
idéa  da  possibilidade  de  ser  um  dia  o  dono  de  uma  bella  chácara 
nos  subúrbios  de  uma  cidaie,  que  tem  grandes  avenidas  e  tem  o 
corso  o  tem  cinematographos  e  tem  tudo  quanto  encanta  á  bur- 
quezia  apatacada  o  pouco  republicana;  esses,  parecem  toro  direito 
de  per;<untar  a  uma  assembléa  democrática  si  a  legislação  de  uma 
republica  em  nada  se  distingue  da  legislação  de  um  ret?imen  impe- 
rial, monarchico,  feudal.  E  si  lh'o  perguntarem,  verão  que,  de  facto, 
em  nada  se  distingue ;  nada  ha  mais  parecido  coin  a  legislação  de 
1860,  de  um  Angelo  Muniz  da  Silva  Ferraz,  da  legislação  de  1868 
de  um  Visconde  do  Itaborahy,  da  legislação  de  decennios  de  1880  a 
1890,  de  alguns  próceres,  liontem,  da  raonarchia,  próceres  hoje  da 
Republica,  do  que  a  legislação  do  1894  a  1904,  de  ri)04  a  1908  !  A 
insignia  6  diversa ;  a  eòsseucia  óa  mesma. 

Parece  que  já  nm  era  sem  tempo  que  se  mudasse  também  a 
essência,  que  se  adaptassem  ao  regimen  as  leis  ordinárias,  que  estas 
se  filiassem  a  ura  esquecido  artigo  da  Constituição  de  84  de  feve- 
reiro—  ha  tantos  esquecidos  n.i  p^bre  cartilha  !  —  ao  que  diz  de 
modo  genérico,  com  certa  redacção  de  these  philosophica,  com  certo 
feitio  de  conceito  sociológico,  que  as  leis,  pouco  mais  ou  menos,  as 
leis  ordinárias  se  subordinarão  ao  espirito  das  instituições  que 
aquella  Carta  codificou,  ao  espirito  republicano,  não  o  espirito  me- 
phistophelico  que  nega  tudo,  mas  ao  espirito  orgânico  e  constructor 
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por  um  traço  diverso  dos  archi tectos  que  se  quiz  substituir,  mas 
cm  relação  aos  quaes  é  preciso  que  não  i^e  seja  uma  espécie  de 
mestre  de  obras  atamancado,  alguma  cousa  de  que  se  possa  dizer: 
esse  ediíicio  é  roalmeate,  nx  harmonia  de  suas  linhas,  na  capacidade 
com  que  abriga  pur  igual  a  todos,  ura  ediflcio  solidamente,  funda- 
mentalmentú  republicano,  um  titulo  de  benemerência  para  o  legis- 
lador democrático. 

Sabe  que  no  projecto  em  debate  não  lhe  é  dado  convidar  a  Ca- 
mará a  lo;,'islar  nesse  sentido.  O  que  se  discute  é  jd  o  parecer  dado 
sobre  emendas  ap^^osentadas  em  sua  terceira  discussão,  parecer  que 
não  comporta  emendas. . . 

O  Sii.  Pedro  Moacyr— Aliás  não  se  legisla  mais  na  Camará;  o 
Executivo  legi.sla  nos- regulamentos. 

O  Sr.  Hardosa  Uma— Mas,  no  Ministério  da  Fazenda,  sobre  o 
qual  se  legisla  ne-te  projecto,  a  ponto  de  se  referirem  alguns  do 
seus  artigos  á  compiítencia  do  Ministério  da  Fazenda  com  relação  á 
administração  dx  Fazenda  Nacional,  nesse  departamento  da  admi- 
nisti*ação  publica  h.i  centenas  de  serventuários  nas  condições  a  que 
venho  do  alludir,  centenas  de  serventuarirs  de  cujas  legitimas 
aspirações  anda  divorciada  a  legislação  republicana.' EsSvis  aspira- 
ções, nicitieas  hoje,  t lo  pacificas  quanto  o  é  tradicionalm.mte  a 
alma  brazileira,  o'i  se  trate  de  operário,  ou  se  trate  de  soldado; 
essas  aspirações,  tumultuarias  amanhã,  porque  o  desospero  não 
anda  só  no  coraçã)  do  l)urocrata,  as  revoluções  são  feitas  contra  os 
governos  obstina[t)s  e  obsecados  ;  essas  aspirações  a  que  se  poderia 
attendei*  hoje  espontaneamente,  no  cumprimento  do  dever  a  que  nos 
impõe  a  compreiíen^ão  nitida  e  insophismavel  das  exigências  do 
credo  republicano,  não  ha  ninguém  que  negue  se  terá  de  attender 
em  época  talvez  não  muito  remota,  quando  as  reinvindicações  do 
credo  dema^Ofric».  operando  como  um  fermento  que  encontra  ma- 
téria apropriad.i,  deslobre  essas  aspirações  pacíficas  em  exigên- 
cias tumultuarias  o  subvertam  o  próprio  regimen,  conduzindo-o 
pela  força  a  fazer  aquillo  que  por  livre  deliberação  não  quiz  fazer 
quando  devia. 

Julga-:ie  o  orador  com  autoridade  moral  suflâciente  para  di- 
rigir-seã  Camará  uo  sentido  de  podir-lhe  que  transforme  em  lei, 
não  um  só,  mas  livorsos  projectos  que  teem  abordado  este  problema 
e  dormem  infolizmente  nas  pastas  de  varias  Comraissões.  Podemos 
e  devemos  resolver  semelhante  questão  com  o  mesmo  interesse, 
com  o  mesmo  afinco,  com  o  mesmo  aferro  com  que  andamos  a 
resolver,  em  tantas  legislaturas,  era  tanías  sessões,  sobre  os  pro- 
jectos relativos  á  organização  dos  quadros  e  mais  quadros  em  que 
se  desdobram  as  milicias  civis,  de  mar  e  de  terra. 

A  propo.sito  do  projecto  de  que  ô  digno  relator  o  honrado 
Deputado  por  Matto  Grosso,  o  Sr.  Serzedello  Corrêa,  o  velho  repu- 
blicano, o  ardoioso  propagandista  da  democracia,  o  operoso  mi- 
nistro, que  foi,  das  finanças  da  Republica,  tenho  dirigido  a  S.  Ex., 
na  sua  qualidade  de  membro  da  Commissão  de  Orçamento,  o  mais 
solemne  appello  que  poderia  dirigir  a  essa  Commissão,  represen- 
tada na  digna  pessoa  do  honrado  relator,  para  que,   ainda  em 
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tompo.  queira  provocar  no  seio  desta  Assembléa  o  debate  o  mais 
ppovoit^^so,  para  a  aooeitaçlLo,  consciente  e  justificada,  de  um   re- 

firaen  que  só  tem  iaspircwJo  desconfianças  crescentes  no  animo  dos 
razileiros,  um  debate  em  que  se  possa  demonstrar,  por  íorma  in- 
concusm,  em  que  se  ovid }ncie  de  maneira  palpável  a  superiori- 
dade miis  que  política,  a  pre-excellencia  moral  da  Republica  sobre 
o  regimen  que  abolimos  em  15  de  novembro  de  1889. 

Temasáim,  nas  varias  etapas  da  jornada  a  que  se  impoz  per- 
correr no  recinto  da  Camará,  como  delega«lo  desda  Capital,  cum- 
prido o  seu  dever,  coatribuindo,  não  pj.ra  demolir,  nao  para 
exacerbar,  nSo  para  excitar,  não  para  convulsionar,  mas  contri- 
buindo para  construir  alguma  cous  i  que  repouse  sobre  alicerces 
cyclopicos  e  eternos  e  que  desafie  as  bênçãos  de  nossos  compatrícios 
nos  mais  loaginquos  recantos  de  uma  pátria  traballiada  pela  mais 
deplorável  das  crises  económicas,  e  já  tambam  perseguida  pela 
mais  perigosa  da 4  descrenças  politicas. 

Era  o  que  tinha  a  dizer.  {Muito  bem,  miUto  bem,  O  orwlor  d 
vivamente  felicitado), 

O  Sr.  Pjtresicleute —  Continua  a  discussão. 

O  Sr.  Serzedello  Oorrôa—  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente—  Tem  a  palavra  o  Sr.  Serzedello 
Corrêa. 

O  Si'.  SerzedLello  Oorr^a  relator  do  projecto 
ora  em  debate,  cumpro  o  dever  de  vir  dar  algumas  explicações 
aos  dous  oradores  que  o  precederam  na  tribuna.  A  Camará  sabe 
bem  quanto  é  difiacil  a  tarefa  de  substituir  a  palavra,  clieia  de 
lógica  e  de  brilho,  quo  tem  o  nobre  Deputado  pelo  Districto  Fe- 
deral, seu  eminente  amigo,  cujo  nome  pode  licença  para  declinar, 
o  Sr,  Barbosa  Lima. 

O  Sr,  Barbosa  Lima—  Muito  agradecido  a  V.  Ex- 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  sente,  de  facto,  embaraço  para 
responder  á.  brilhante  oração  quo  S.  Kx.  produziu  desta  tribuna,  e 
sento  pela  razão,  simples,  clara  e  positiva,  de  que  mais  de  uma  vez 
tem  estado,  em  doutrina,  no  caminho  que  o  nobre  Deputado  acaba 
de  nortear  com  tanto  fulgor,  no  discurso  que  fez  ha  pouco.  Mais  de 
um  projecto  de  S.  Ex.,  cogitando  desssa  situação  de  igualdade 
para  os  funccionarios  públicos,  qualquer  que  seja  a  profissão, 
qualquer  que  seja  a  missão,  quanto  ás  vantagens  que  o  Estado  deve 
conferir  aos  mesmos,  mais  de  um  projecto  de  S.  Ex.,  repete,  tem 
tido  parecer  do  orador. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima— A]poiado. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa—...  onde,  si  não  tem  concordado 
em  absoluto  com  S.  Ex.,  em  todo  caso,  largas  concessões  teem  sido 
feitas  ás  idéas  que  o  nobre  Deputado,  desde  que  o  conhece,  vem 
pregando,  doutrinando  e  evangelizando. 
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Em  doutrina,  pois,  o  orador  e  o  nobre  Deputado  estfto  plena- 
mente de  accôrdo.  A  quostâo  é  do  facto  em  si,  é  da  situação  real, 
ô  da  maior  ou  menor  opportunidade  para  appUcar  esses  princípios, 
é  do  meio,  emâm.  E  o  nobre  Deputado  sabe  bem  que,  apezar  da 
evangelização  que  vem  íkzendo,  apezar  dos  progressos  que  teem 
sido  alcançados  neste  caminho,  o  meio  não  se  apresenta  propicio  e 
opportuno  para  o  estabelecimento  das  medidas  com  o  caracter  de 
generalidade  tão  justa,  tão  razoável,  tão  lógica. 

Ahi  está  a  razão  por  que  se  vae,  neste  terreno,  em  nosso  paiz, 
caminhando  pouco  a  pouco  ;  ahi  está  a  razão  por  que  a  Camará  ha 
de  verificar,  quanto  a  este  mesmo  projecto,  que,  fazendo-se  umas 
certas  e  determinadas  concessões  aos  directores  do  Thesouro, 
âiuelles  que  occupam  os  cargos  mais  elevadoi  na  hierarchia  e 
tendo  appareoido  emendas  que  estendia  essas  mesmas  regalias, 
esses  mesmos  favores  a  empregados  que  tivessem  conquistado  seus 
legares  por  meio  de  concurso,  a  Commissão  de  Orçamonto,  unani- 
memente, por  indicação  do  orador,  acoeitou  esta  medida. 

Não  foi  possível,  entretanto,  fazel-a  extensiva  aos  fisoacs  dos  im- 
postos de  consumo,  e  não  foi — não  co.no  di^se  o  nobre  Deputado  pelo 
Dlstricto  Federal,  ciyo  nome  pode  vénia  para  declin  ir,  o  Sr.  He- 
redía  de  Sá,  por  falta  de  lógica  da  Coraniissão  da  Orçamoiito,  que 
não  tinha  meios  para  sustentar  o  seu  parecer—não  foi  possível 
adoptar  o  mesmo  principio,  por  duas  razões  capitães,  sendo  a  pri- 
meira a  natureza  das  funoções  que  os  íiscaes  de  consumo  exercem, 
e  a  segunda  que,  estendendo  a  medida  aos  fUnccionarios  do  con- 
curso, si  ella  fosse  também  até  os  íiscaes  de  consumo,  não  haveria 
mais  motivo  algum  para  que  se  não  estendesse  a  todos  os  funccio- 
narios,  não  já  aos  de  Fazenda,  mas  a  todos  os  ftmccionarios  de 
todas  as  repartições  de  todos  os  ministérios,  inclusive  os  que 
vivem  daquilio  que  se  chama  o  —  salário.  E,  então,  teríamos  de 
fazer  uma  reforma  radical,  completa,  vasta,  ampla,  mudando  in- 
teiramente todos  os  moldes  em  que  assenta  a  distribuição  das  van- 
tagens em  relação  ás  categorias  e  ás  hierarchias  dos  diversos 
fUnccionarios. 

AUudiu  á  natureza  da  funcção,  porque  o  fiscal  de  consiímo  é 
uma  espécie  de  policia  do  processo,  pelo  qu;il  deve  ser  arrecadada 
a  renda,  precisando  estar  sob  a  immediata  fiscalização  do  Ministro, 
que  a  cada  instante,  conforme  as  conveniências  do  serviço,  con- 
forme 08  erros,  as  faltas  que  o  fúnccionario  pratique,  deve  poder 
demittil-os,  exoneral-o,  afim  do  que  a  receita  publica  não  venha  a 
ser  prejudicada. 

A  Camará  sabe  que,  apezar  desta  facul  lade  dada  ao  Governo, 
uma  larga  parte  dos  impostos  não  é  arrecadada,  não  porque  os 
funccionarios  públicos  se  locupletem,  mas  por  esssa  tendência 
natural  de  nossa  raça,  essa  espécie  de  condescendência  e  concessão 
feita  aos  amigos,  aos  conhecidos,  áquelles  com  quem  temus  rela- 
ções, de  modo  que,  em  virtude  disso,  uma  larga  parto  das  rendas 
publicas  se  escapa  pela  fraqueza,  pela  lassidão  com  que,  afinal  de 
contas,  ellas  são  arrecadadas.  Imagine  a  Camará  o  que  seria  si  da 
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noute  para  o  dia  se  tivesse  de  considerar  como  vitalicios  todos  os 
âscaes  dos  impostos  internos ! 

Tendo  em  vista  e^sas  considerações,  foi  que  relatou  o  parecer 
do  modo  por  que  o  fez,  certo  de  que  si,  por  um  lado,  tinha  cami- 
nhado ura  pouco  nessj  terreno  sagrado  que  pisa  o  nobre  Deputado 
Selo  Districto  Federal,  o  Sr.  Barbosa  Lima,  e  por  outro,  não  tendo 
ado  um  golpo  formal  no  mecanismo  da  nossa  vida  administra- 
tiva, tinha,  de  alguma  sorte,  deixado  ao  Governo  os  meios  ao  seu 
alcance  para  tornar  effectiva,  como  deve  ser,  a  arrecadação  da 
receita  publica. 

Era  o  que  tinha  a  dizer.  {Muito  bem  ;  muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada  a  discussão  e 
adiada  a  votação. 

£*  sem  debate  encerrado  em  2*^  discussão  o  artigo  único  do 
projectou.  384,  de  1907,  autorizando  o  Presidente  da  Republica 
a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
1:816$930  para  pagamento  a  António  Russo  Italiano,  em  virtude 
de  carta  precatória  expedida  pelo  juiz  de  secção  do  Ceara  ;  ficando 

fl.dÍrL(i'^  o    vota'*3LO 

E'  sem  debate  encerrado  em  2*  discussão  o  artigo  único  do 
projecto  n.  389,  de  1907,  autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de  56:787$944  para  oc- 
correr  ao  pagam  :)nto  de  docentes  militares,  nos  termos  do  art.  31 
da  lei  n.  1.617,  de  30  de  dezembro  de  1906  ;  ficando  adiada  a 
votação» 

£*  annunciadaa  3^  discussão  do  projecto  n.  27,  de  1908,  re- 
dacção para  3*  discussão  do  projecto  n.  307  A,  de  1907,  que  con- 
cede a  pensão  de  150$  measaes  a  viuva  e  filhas  solteiras  do  Dr.  Ar- 
chias  Euripedes  da  Rocha  Medrado. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada  a  discussão  e  adiada 
a  votação - 

O  iSr.  Presidente  —  Esgotadas  as  matérias  da  ordem 
do  dia,  designo  para  amanhã  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  460,  do  1907,  autori- 
zando o  Presidente  da  Republica  a  aorir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  extraordinário  de  10:653$320  para  pagamento  devido  a 
Karl  Hoepche  &Comp.,  em  virtude  de  carta  precatória  (2*  dis- 
cussão): 

Votação  do  projecto  n.  464,  de  1907,  autorizando  o  Presidene- 
da  Republica  a  aorir  ao  Ministerij  da  Fazenda  o  credito  extracrdti 
nario  de  2:076il87  para  pagamento  ao  Dr.  António  José  Pinto,  em 
virtuie  de  sentença  judiciaria  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  451  B,  de  1907,  que  dã  nova  organiza- 
ção ao  Thcsouro  Nacional  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n,  384,  de  1907,  autorizando  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  1:816$930  para  pagamento  a  António  Russo  Italiano,  em 
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virtiido  de  carta  precatória  expedida  pelo  juiz  de  secção  do 
Ceará  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  389,  de  1907,  autorisando  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Miuisterio  da  Guerra  o  credito  de  56:787$944, 
para  occorrer  ao  pagamento  de  docentes  militares,  nos  termos  do 
art.  31  da  lei  n.  1.G17,  de  30  de  dezembro   de  1906  (2^  discuissãq); 

Votação  do  projocto  n.  27,  de  1908,  redacção  para  3"  discussão 
do  projecto  n.  307  A,  de  1907,  que  concede  a  pensão  de  15(^men- 
saes  á  viuya  e  filhas  solteiras  do  Dr.  Archlas  Euripodes  da  Eocha 
Medrado  (3^  disscussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  378,  de  1907,  concedendo  a  D.  Paula 
Breves  Vieira  da  Cunha,  viuva  do  tenente  reformado  do  exercito 
Saturnino  Vieira  da  Cunha,  a  pensão  mensal  de  60$,  emquanto 
viver,  sem  prejuizo  do  meio  soldo  que  percebe  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  410  A,  de  1907,  concedendo  a  D.  Joa- 
quina de  Arat^  Torreão,  irmft  solteira  do  guarda-marioha  Antó- 
nio Augusto  de  Araújo  Torr.^ão,  morto  no  combate  naval  de  Ria- 
chuelo,  a  pensão  vitalícia  de  76$  mensaos  ;  com  parecer  da  Com- 
missão  de  Finanças  (2^  discussão)  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  468  A,  de  1907,  autorizando  o  Go- 
verno a  reconhecer  de  utilidade  nacional  o  Instituto  Histórico  e 
Geographico  I^razileiro,  concedendo  ao  mesmo  instituto  a  subven- 
ção annual  de  20:00  )$  e  dando  outras  providencias. 

Levanta-se  a  sessão  ás  2  horas  e  45  minutos  da  tarde. 


20^»    SESSÃO  EM  27  DE  MAIO  DE  1908 

Presidência  do  Sr  Arnolpko  Azevedo  (/«  Vice-Presidente) 

Ao  meio  dia  e  15  minutos,  procede-so  a  chamada  a  que  res-^ 
pondem  os  Srs.  Arnolpho  Azevedo,  Thomaz  Accioly,  Sá  Freire, 
António  Bastos,  Simeão  Leal,  Paes  Barreto,  Octávio  Les^,  Agri- 

Sino  Azevedo,  Dunshee  Abranches,  Waldemiro  Moreira,  João  Cop- 
eiro, Graccho  Cardoso,  Gonçalo  Souto,  José  Peregrino,  Castro 
Pinto,  João  Vieira,  Cornelio  da  Fonseca,  Júlio  de  Mello,  E|REijnjnon- 
das  Gracindo,  Euzebio  do  Andrade,  Sampaio  Marques,  Joviniano  de 
Carvalho,  Josino  de  Menezes,  Prisco  Paraizo,  Paula  Guimarães, 
Elpidio  Mesquita,  Rodrigues  Saldanha,  Garcia  Pires,  Bernardo 
Horta,  Figueiredo  Rocha,  Bulhões  Marcial,  João  Baptista,  Rodri- 
gues Peixoto,  Paulino  de  Souza,  Henrique  Borges,  Vianoa  do  Gas- 
tello,  Francisco  Veiga,  Domingos  Penna,  João  Luiz  de  Campos, 
Bueno  de  Paiva,  Carneiro  de  Rezende,  Olegário  Maciel«  Manoel 
Fulgencio,  Lindolpho  Caetano,  Carlos  Garciat  Ferreira  Braga,  Car- 
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doso  de  Almeida,  Ailino  Arant^,  Palmeira  Ripper,  Fi\inci8co  Ro- 
meiro, Costa  Júnior,  Eduardo  Sócrates.  Herm;meáido  de  Moraes, 
Victor  do  Amaral,  Henrique  Valga,  Wencesláu  Escobar,  José  Car- 
los, Antunes  Maciel,  Homero  Baptista,  Rivadavia  Currêa,  Pedro 
Moacyr,  Cassiano  do  Nascimento  e  Domingos  Mascarenhas  (60). 

Abro-so  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  observação  approvada  a  acta  da  sessão  antece- 
dente. 

O  Sx*«  Simeao  I^ea»l  (-/^  Secretario  servifido  de  í°) 
pi*ocede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Oíllcio  : 

Do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  de  2ô  do  corrente, 
satisfazendo  a  requisição  desta  Camará  no  officio  n.  33,  do  25  do 
corrente,  sobre  o  pjJido  de  licença  do  amanuense  desta  Secretaria 
de  Estado  Herculano  de  M.  Cunha  tem  a  infurmar  que  o 
supplicante  e^tá  de  facto  gravemente  aífectado  da  vista  e  privado 
de  trabalhar,  necessitando  para  isso  de  longo  tratamento.— A 
quem  fez  a  requisição. 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  44  — 1908 

Redacção  final  do  projecto  n,  461,  de  f907,  que  autoriza  o  Presi- 
dente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito 
eepeeiàl  de  770$  para  pagamento  de  vencimentos  detidos  ao 
ea-almoxarife  do  extincto  Arsenal  de  Marinha  de  PernambiACO, 
Sebastião  José  Bezerra  Cavalcanti 

O  Coagresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  especial  de  77(t$  para 
occorrer  ao  pagamento  dos  vencimentos  devidos  ao  ex-almoxarife 
do  extincto  Arsenal  de  Marinha  de  Pernambuco,  Sebastião  José 
Bezerra  Cavalcanti,  relativos  ao  periodo  de  1  de  março  a  17  de 
maio  de  1899,  durante  o  qual  esteve  servindo  na  commissão  de 
inventario  do  acervo  daquelle  estabelecimento  ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  26  de  maio  de  1Q08.— (ronpa/o  Souto. 
-^Bueno  de  Paiva  .^Castro  Pinto, —  Themistocles  de  Almeida, 


416  ANNABS  DA  GAMARA 


N.  45-1903 

Redacção  final  do  projecto  n.  47 í,  de  1007^  que  autoriza  o  Pre- 
sidente da  República  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  28:708$t50,  para  pagamento  de  José 
Bernardino  Ribeiro  Guimarães,  em  virtude  de  sentença  judi-' 
ciaria 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  uaico.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
28:708$155,  para  occorror  ao  pagamento  devido  a  Josô  Bernardino 
Ribeiro  Guimarães,  em  virtude  de  sentença  judiciaria,  conforme 
carta  precatória  do  Juizo  Federal  da  1*  vara  deste  Districto 
expedida  em  21  de  novembro  de  1907 ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  25  de  maio  de  1908. — Gonçalo  Souto. — 
Bueno  de  Paiva. ^Jastro  Pinto, — Themistocles  de  Almeida, 

N.  46  —  1908 

Redacção  final  do  projecto  n.  405^  de  i905^  que  autoriza  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  especial 
de  8:587^33 i,  para  occorrer  ao  pagamento  dos  ordenados  do  es- 
ertvão  do  exlineto  Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco,  João  Carlos 
Mendes  no  periodo  de  i899  a  26  de  junho  de  i905 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  especial  de  8:587$'531,  para 
occorrer  ao  pagamento  dos  ordenados  do  escrivão  do  extincto  Arse- 
nal de  Guerra  de  Pernambuco,  João  Carlos  Mendes,  no  período  de 
1899  a  2ô  do  junho  de  1905 ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  2ò  de  maio  de  1908.— GorvaZo  Souto,-- 
Bueno  de  Paiva. —  Castro  Pinto. —  Theynistocles  de  Almeida, 

O  Sjt.  Px*esiaeiite  — Está  flnda  -x  leitura  do  expediente. 
Tem  a  palavra  o  Sr.  Pedro  Moaeyr. 

O  Sr.  I^eclro  Money r  recorda  que  era  junho  do  anno 
passado  teve  a  honra  de  submetter  á  consideração  da  Camará  uma 
indicação  sobre  matoria  capitiil  do  nosso  direito  publico  constitu- 
cional, sugf^erida  pelo  parecer  da  lionrada  CDuimissâo  de  Justiça, 
exarado  sobre  outra  indicação  aqui  apresentada  e  brilhantemente 
discutida  polo  seu  illustre  companheiro  de  bancada,  o  Sr.  Antunes 
Maciel,  relativa  á  inconstitucionalidade  ou  constitucionalidade  da 
Constituição  do  Rio  Grande  do  Sul. 
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A  Coramisrão  de  Constituição  e  Justiça  subscreveu  por  unani- 
midade o  longo  o  hábil  parecer  lavrado  paio  seu  presidente  o 
Sr.  João  Luiz  Alves,  ausente,  infelizmente,  agora  dos  trabalhos  da 
Gamara. 

Esse  parecer  constou  de  duus  partes,  cada  qual  mais  interes- 
sante e  su^gestiva. 

Na  se;?unda  o  nobre  Deputado  por  Minas,  secundado  por  toda 
a  Commissão,  afflrraou  a  doutrina  da  perfeita  constitucionalidade 
do  estatuto)  rio-grandense,  em  face  da  Constituição  de  24  de  feve- 
reiro ;  na  primeira,  agitando  uma  preliminar  de  summa  imnor- 
tancia  politica  e  constitucional,  firmou  a  doutrina  de  que  comnete 
aoPoderLegislativoFederal  intervir  na  economia  constitucional 
de  cada  Estado  da  federação  brazileira,  para  cotejar  os  seus  eat  i- 
tutos  fundamentaes  com  a  Constituição  de  24  de  fevereiro  e  ex- 
trahir  desse  cotejo  as  necessárias  providencias  praticas  para  re- 
duzir os  Estados  inconstitucionalmente  organizados  recalcitrantes 
á  necessária  subordinação  ao  typj  creado  pela  Constituição  Fe- 
deral. 

Iramediatamonte  o  orador  entendeu  do  seu  dever  não  de 
opposicionista  revisionista,  mas  de  republicano  e  brazileiro  trazer 
ao  estudo  da  Camará  uma  indicação  que  podessô  collocar  essa 
momentosa  questão  nos  seus  t ormoj  geraes  e  precisos 

O  orador  lê  de  novo  á  Camará  essa  indicação. 

Aliás  ella  não  é  mais  do  que  uma  variante  dos  conceitos  com 
que  se  teceu  o  M.recer  lavrado  pela  Commissão  de  Constituição) 
Legislação  e  Justiça  sobre  a  indicação  Ma  iel. 

De  facto,  antes  do  abordar  o  estudo  da  constituição  do  Rio 
G^nde  do  Sul  e  cotejal-a  cora  os  dispositivos  fUndamenties  da  Con- 
stituiçao  da  Republica,  escreveu  o  illustre  Sr.  João  Luiz  Alves  o 
seguinte:  **cov 

«Antes  de  abordarmos  cada  uma  desas  theses.  cumure 
verificar  si  ao  Congresso  Nacional  compete  intervir  em 
tal  caso,  isto  é.  si  lhe  assiste  o  direito  de  deoUrar  con- 
traria aos  princípios  constitucionaes  da  União  uma  consti- 
tuição^ de  Estado  e  de  providenciar  para  que  cesse  tal 
si  vuaçao . 

Pensa  a  Conamlssao  que    racusar-lhe    tal  direito  é 
admittir  a  dissolubilidade  da  federação,  hypothese  aue  a 
Constituição  Federal   absolutamente  excluiu  no  art     1» 
verb.  «união  perpetua  e  indissolúvel». 

Recusar-lhe  esse  direito  é  confessar  que  o  art.  63  da 
ConstUuiçao  Federal  não  tem  effectividade  pratic*  nem 

De  facto,  ao  Poder  Executivo  não  ca^je  arvorar-se  em 
arbitro  das  organizações  consitucionaes  dos  Estidts.  para 
declaral-as  insubsistentes.  •  ^ 

Ao  Poder  Judiciário  só  assiste  o  direito  de  intervir  em 
espécie,  em  cada  caso  concreto  sujeito  ao  seu  exame,  para 
declarar  a  lei    do  Estado,  ordinária   ou  constitucionaJ 
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inapplicavcl  a  esse  caso,  por  contraria  á  Constituição  Fe- 
deral. 

Negar,  pois,  ao  Leí?islativo  Federal  a  competência 
para  decretar  a  intervenção  na  hypothese  ô  proclamar  que 
os  Estados»  podem  se  organizar  como  bem  entenderem,  insti- 
tuindo até  o  governo  hereditário,  menosprezando  os  prin- 
cípios constitucionaes  da  União,  visto  como  nenhum  dos 
poderes  desta  lhos  poderá  tomar  contas  de  tal  organização 
e  exigir  que  respeitem  os  preceitos  do  art.  63  da  Consti- 
tuição Federal. 

Felizmente,  porém,  assim  não  acontece.» 

Assim,  pois,  o  parecer  estudando  a  competência  dos  tros  po- 
deres federaes.  Executivo,  Judiciário  e  legislativo,  para  conhecer 
deste  caso  interessantíssimo,  provou  que  esta  competência  não 
assistia  ao  Poder  Executivo  que  facilmente  se  transformaria,  por 
abusos  graves»  em  arbitro  das  organizações  constitucionaes  á03 
Estados. 

Esta  competência  também  não  cabe  ao  Judiciário,  porquanto 
elle  só  pôde  intervir  em  espécie,  em  cada  caso  occorrido  de  pri- 
vação de  direito  individual,  sujeito  ao  exame  de  suas  duas  Ins- 
taocias. 

Eis  porque  o  parecer  a  que  vem  alludindo,  concluo  pela  legi- 
timidade da  intervenção  do  Poder  Legislativo. 

E  a  razão  dá  ello  immediatamente  : 

«Da  combinação  do  art.  G»,  n.  2,  desta  Constituição 
—  que  prescreve  a  intervenção  do  poder  federal  nos  negó- 
cios peculiares  aos  Estados  para  manter  a  forma  republi- 
cana federativa  —  e  do  art.  63,  que  exige  que  os  Estados 
se  organizem  de  accôrdo  com  os  principies  constitucionaes 
da  União  —  com  o  art.  34,  ns.  33  e  34  —  que  dão  ao  Poder 
Legislativo  a  competência  exeluiiva  para  decretar  as  leia 
necessárias  ao  exercício  dos  poderes  que  pertencem  d  União 
e  as  leis  orgânicas  para  a  execução  completa  da  Constituição^ 
e  art.  35«  n.  1,  em  que  se  incumbe  ao  mesmo  poder  de 
velar  na  guarda  da  Constituição,  resulta  a  incontestável 
competência  do  Poder  Legislativo  Federal  para,  verificado 
que  uma  Constituição  de  Estado  viola  a  forma  republicana 
federativa  e  os  princípios  constitucionaes  da  União,  decre- 
tar que,  por  intermeoio  do  Poder  Executivo,  se  cumpram 
as  providenoias  que  forem  adoptadas  no  sentido  de  fazer 
vonar  o  Estado  disoolo  á  normalidade  institucional  do 
Pacto  Federal.   (Barbalho,  Comm.,  art.  ô^»,  n.  2,  pag.  24.) 

Logo,  concluo  o  orador :  o  principio  fundamental  constante  do 
parecer  é  que  deve  haver  algum  poder  e  que  ha  um  poder,  na  nossa 
organização  coostitucional,  proposto,  pela  própria  natureza  de 
suas  funcções,  ao  estudo  de  soluções  praticas  desta  questão,  que 
envolve  conâictos  entre  a  organização  dos  Estados  e  a  organização 
fundamental  do  paiz. 
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N^  ha,  pois,  dissimular  que  o  parecer  da  honrada  CommissSo 
de  Legislação  e  Justiça  da  Gamara  veiu,  depois  de  18  amios  de 
regimen  republicano,  timbrar  definitivamenie  a  victoria  da  causa 
unionista  ou  intervencionista  nopaiz. 

E'  verdade  que  em  1893  factos  gravíssimos  da  politica  rio- 
grandense  trouxeram  em  agitados  debates  neste  recinto  esta 
mesma  questão  capital  da  intervenção  da  União  nos  Estados. 

A  intervenção  não  se  deu  ;  as  necessidades  politicas  da  occasião 
lmpediram-n*a,  mas  âcou  desde  então  perfeitamente  liquidado  este 
ponto  :  que  os  poderes  federaes  pederão  intervir  na  economia  poli- 
uca  dos  Estados. 

Isso  consta  de  um  aparte  que  lhe  deu  o  anno  passado,  quando  o 
orador  se  manifestava  no  mesmo  sentido,  o  nobre  Deputado  Sr.  Jus- 
tiniano Serpa,  membro  que  era  desta  Casa  em  1893.  Disse  S.  Ex. : 
«  A  Gamara  não  julgou  necessária  a  intervenção,  mas 
reconheceu  qiie  podia  intervir.  > 

A  intervenção  federal  nos  Estados  foi  julgada,  portanto,  incon- 
troversa, âcou  absolutamente,  nitidamente  nrmada  ha  justamente 
15  annos.  Depois  desse  primeiro  triumpho  no  recinto  parlamentar, 
varias  vezes  Gamara  e  Senado  manifestaram-se  i^obre  o  assumpto, 
e  o  próprio  Poder  Executivo,  quando  exercido  pelo  venerando 
Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes,  mandou  ao  Congross)  diversas  men- 
sagens, lembrando  a  necessiidade  da  regulamentação  do  art.  6<>  da 
Constituição. 

Mas,  nem  as  palavras  dessas  mensagens  nem  os  discursos  a 
respeit  3  proferidos  por  brilhantes  oradores,  produziram  os  dese- 
jados eflfeitos,  porque  contra  qualquer  tentativa  da  regulamenta- 
ção reclamada,  se  allegou  sempre  o  que  em  substancia  o  Sr.  Campos 
Salles  compendiou  no  Senado  em  duas  ou  três  phrases ;  isto  é,  que 
tocar  no  art.  6«  da  Constituição  da  Republica  para  regulamental-o, 
seria  tocar  para  ferir  o  próprio  coração  da  Republica,  a  própria 
vida  politica  do  paiz . 

Os  republicanos  fundadores  do  regimen  tiveram,  pois,  •  verda- 
deiro terror  de  enfrentar  o  problema,  apezar  dos  factos  escanda- 
losos, das  soenas  deploráveis  que  vão  dia  a  dia,  mez  a  mez,  anno  a 
anno,  reproduzindo-se  nos  Estados  com  grave  damno  para  a  sorte 
da  federação  (apoiados)  que  assiste  alli  á  transformação  da  auto- 
nomia em  soberania  estadual  e  á  mystiâcação  do  regimen  a  tal 
r  ponto  que  a  Republica  não  ó  mais  uma  federação  de  Estados,  onas 
uma  confederação  dissolvente  do  espirito  nacional. 

Felizmente  para  os  bons  priacipios,  apgareceu  nesta  Casa  o 
anno  pasmado  o  parecer  da  honrada  Commissao  de  Legislação  e  Jus- 
tiça, reaffirmando,  mas  em  termos  muito  claros  e  precisos,  e  fora 
de  qualquer  possibilidade  de  sophisma,  o  principio  da  necessidade 
da  intervenção  federal  nos  Estados. 

Dizendo  que  podem  ser  de  duas  ordens  os  atropellos,  as  injus- 
tiças, as  compressões,  as  negações  de  liberdade,  os  luxos  de  des- 
potismo praticados  nos  Estados,  isto  é,  que,  ou  ellcs  se  reflectem 
somente  na  acção  administrativa  ou  vão  mais  longe  e  importam 
em  mudanças  radicaes  nos  textos  constitucionaes  estaduaes,  o 
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orador  trata  longamente  da  tyrannia  que  suffoca  as  oppoiiçoes  e 
faz  reformas  oonstitucionaes  inopportunas,  desnecessárias,  attenta- 
torias  contra  os  principies  i^cpublicanos  nos  Estados. 

E  isso  se  verifica,  abrindo  ao  acaso  qualquer  dos  jornaes  desta 
Capital  ou  dos  Estadas  ;  mas,  sem  precisar  recordar  os  clamores 
que  ahi  repercutem,  o  ora<ior  demora-«e  em  lembrar  que  o  anuo 
atrazado  se  levantou  n )  Senado  para  protestar  contra  o  domlaio 
nefasto  das  olygarchias  nos  Estados,  não  um  Senador  sem  autori- 
dade ou  representante  do  qualquer  pensameato  ou  corrente  oppo- 
sicionista,  mas  o  general  Pinheiro  Macliado,  então  chefe  supremo 
do  Bloco. 

Lamenta,  entretanto,  qud  o  honrado  Senador  não  teoha  insis- 
tido em  sua  attitude.  {Trocam-se  muitos  apartes.) 

S.  Ex.  limitou-se  áqueila  abstracta  mas  enérgica  censura  aos 
falsos  levitas  da  Republica;  nunca  mais  voltou  á  tribuna,  e  não  lhe 
consta  que  nenhum  dos  governadores  dos  Estados  tenlia  até  hoje 
recebido  a  menor  hostilidade  praticada  poi*  S.  Ex.,  quer  no  desem- 
penho de  suas  fUncções  scnatoriaes,  quer  no  desempenho  de  seu 
espinhoso  cargo  de  directíDr  do  extincto  Bloco.  (Apartes.) 

Não  veiu  censurar  o  bello  gesto,  o  movimento  civico  do  nobre 
Senador;  veiu,  sim,  deplorar  não  tivesse  S.  Ex.  tirado  as  con- 
clusões das  premissas  que  estabelecera. 

Oxalá  S.  Ex.  80  tivasse  coUocado  superiormente  aos  interesses 
subalternos  desta  quadra,  porque  assim  podaria  transforraar-se  em 
um  órgão  de  grandes  e  legitimas  reivindicações  populares,  e  mais 
tarde  ser  o  chefe,  não  de  um  bloco,  não  de  um  aggregado  confUso  e 
heterogéneo,  não  de  um  ajuntamento  provisório,  mais  ou  menos  re- 
partivel  em  varias  modalidades  ou  matizes,  mas  do  um  verdadeiro 
partido  orgânico  e  regular. 

Os  homens  públicos  deste  paiz,  desgraçadamente,  só  se 
preoccuparam  até  hoje  em  conservar  as  graças,  as  8\  mpathias 
e  os  proveitos  do  poder.  (Trocam-se  repetidos  e  demorados  apartes). 
Dizia,  quando  irromp^^u  essa  nova  saraivada  d3  apartes,  dizia 
que  o  unionismo  ou  o  intervencioaismo,  durante  tão  longos  aonos 
mal  visto  pelos  republicanos  radícaes  do  Brazii,  havia  tido  a  sua 
mais  completa  vicxoria  no  parecer  da  Commissão  de  Legislação  o 
Justiça,  que  reconheceu  ao  Poder  Legislativo  Federal  ordinário  a 
competência  para  examinar,  uma  por  um.-v,  as  Constituições  dos 
Estados.  (Novos  apartes) , 

Não  se  podendo  presumir  que  o  assumpto  tão  importante  desse 
parecer  passasse  despercebido  á  Câmara,  e  o  tendo  ella  approvado, 
com  as  únicas  res'.ricçues  d  i  bancada  de  Pernambuco  e  do  Sr.  Ger- 
mano  Hasslocher,  é  evidente  que  seu  voto  sanccionou  a  doutrina 
do  parecer. 

Mas,  contra  o  dominio  nefasto  das  olygarchias  nos  Estados,  não 
se  limitou  o  protesto  ú  voz  do  Sr.  general  Pinheiro  Machado ;  ainda 
agora,  no  Senado,  um  Senador  pela  Parahyba  fustiga  diariamente 
uma  dessas  olygarchias,  seguido  a  imputação  de  S.  Ex.  vicejantes 
tem  todos  os  Estados  do  desgraçado  Brazii,  sem  que  surja  uma  con- 
estação  aos  conceitos  de  S.  Ex. 
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Não  é  seu  propósito  occupar-se  de  7neritis  com  os  desmandos, 
com  as  inconstitucionalidades  praticadas  cm  cada  um  dos  Estados 
pelos  poderosos  que  os  dominam ;  apenas  traz  ao  conhecimento  da 
Gamara  aquillo  que  outros  org&os  da  opinião,  insuspeitos  porque 
não  são  opposicionistas  e  pertencem  aos  arraiaos  do  Governo,  vi- 
vem a  toda  hora  proclamando . 

Dizendo  que  uma  das  reclamações  que  tom  sido  feitas  mai^^ 
energicamente  ao  Sr.  Presidente  da  Republica  é  a  que  exige  >sua 
intervenção  nos  listados,  que  leem  reformado  suas  constituições  para 
permittir  a  reeleição  dos  governantes  e  lhes  garantir  outros  pro- 
veitos, o  orador  demora-se  longamente,  demonstrando  que  a  S.ECx. 
nada  serd  licito  fazer  antes  que  o  Ck)ngresso,  Camará  e  Senado,  não 
disser,  por  um  are8to,que  a  não  reeleição  e  outros  principies  que,  a 
seu  ver,  teem  sido  flagrantemente  violados  em  vários  Esrados  da 
Federação  Brazileira,  pertencem  ao  grupo  dos  principies  constitu- 
clonaos  da  União,  dentro  dos  quaes  cada  Etitado  deve  organizar-se 
autonomicamente;  emquanto  isso  não  so  íizer,  não  se  poderá  ino- 
var censura  ao  honrado  Sr.  Proòidente  da  Republica,  porqua  assisti) 
de  braços  cruzados  á  immensa  debacle  do  regimen  republicano. 
(Ea  diversos  apartes,  O  Sr,  Presidente ^  fazendo  soar  os  tympanos^ 
reclama  ottenção,  dizendo  que  quem  está  com  a  palavra  é  o  Sr.  Pedro 
Moacyr  e  bem  assim  que  a  hora  do  expediente  está  a  findar-se.) 

A  intervenção  moral  do  honrado  Sr. Presidente  da  Republica  po- 
deria dar-se,  como  um  collega  lembra  muito  bem,si  outras  fossem  as 
circumstancias  da  politica  brazileira,  si  entre  o  Presidente  da  Re- 
publica e  os  governadores  dos  Estados,  si  entre  o  Presidente  da 
Republica  e  os  capitães-móres  das  novas  capitanias  em  que  se 
transformou,  por  uma  raystiftcação  cruel,  a  ocllissima  federação 
brazileira,  não  houvesse  o  jogo  do  do  ut  cíe5,originado  dos  conchavos, 
dos  ajustes,  dos  quaes  tem  defendido,  durante  17  ou  18  annos,  esta 
miserável  evolução  do  regimen  republicano,  pervertido  até  seus 
Íntimos  fundamentes. 

Avisado  pelo  Sr.  Presidente  de  que  a  hora  do  expediente 
está  flnia,  diz  o  orador  que  não  quer  infringir  o  Regimento, 
pelo  que  pede  a  S.  Ex.  que  lhe  mantenha  a  palavra,  afim  de 
lhe  ser  possível  continuar  na  sossão  de  amanhã,  visto  que  tem 
algumas  considerações  a  fazer  e  que  poderiam  ter  sido  todas 
produzidas,  na  sessão  de  hoje,  si  não  fora  a  saraivada  de  apartes 
com  que  o  honraram  os  nobres  Deputados,  emprestando,  assim, 
a  seu  discurso,  o  único  valor  que  elle  poderia  ter,  o  valor  dos  apar- 
tes de  SS.  EEx. 

Retiia-se  da  tribuna  convencido  de  que  está  prestando, apezar 
de  opposicionista,  ruas  não  opposicionista  demolidor,  um  serviço 
aos  próprios  conservadores  do  roginaen. 

Durante  a  monarchia  houve  um  partido,  o  partido  de  van- 
guarda das  instituições  de  então  que  chegou  a  gritar,  um  dia, 
o  terrível  lemma^reforma  ou  revolução  ;  desse  partido  se  des- 
tacou um  grupo,  como  vanguarda  ousada,  que  disse,  uma  vez: 
—federação  com  ou  sem  monarchia. 
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Pois  bem,  os  opposicionistas  do  Rio  Graade  do  Sul  são,  ar 
todo  o  transe,  peia  reforma  radical  da  Constituição.  {Apartes.) 

Picae  cei*tos  de  que  si  esta  Constituiçio  não  tom  remédio,  si 
os  tberapeutas  offlciaes  não  descobrem  na  sua  pharmacopóa  um 
medicamento  efflcaz  para  combater  os  males  que  vão  corroendo  o 
nosso  organismo  politico  até  a  sua  ossatura,  o  ffrito  que,  mais  dia  ou 
menos  dia,  será  dado  por  todos  os  patriotas  oraziloiros,  ha  de  ser 
aquelle  que  o  orador  não  quer  dar,  porque  sa  manterá  sempre 
dentro  das  ralas  que  se  Uie  traçou  ;  ha  de  ser  o  grito  de  —  revi- 
são ou  revolução,  porque  o  Brazil  não  pôde  supportar  mais  isto« 

Vozes  —  Apoiado ;  muito  bem. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Carlos  Peixoto  Filho,  António  No* 
ffueira,  Justiniano  Serpa,  Hosannah  de  Oliveira,  Rogério  de  Miran- 
da» Costa  Rodrigues,  Cunha  Machado,  José  Euzebio,  Christino 
Cruz,  Joaquim  Pires,  Joaquim  Cruz,  Sérgio  Sabóia,  João  Lopes, 
Frederico  Borges,  Thomaz  Cavalcanti,  Eloy  de  Souza,  Juvenal  La- 
martine.  Domingos. Gonçalves,  Medeiros  e  Albuquerque,  Apollína* 
rio  Maranhão,  liodrigues  Dória,  Manoel  Bomflm,  Leovigildo  Fil- 
gueiras,  Neiva,  Domingos  Guimarães,  Bernardo  Jambeiro,  Bulcão 
Vianna,  Rocha  Leal,  Pedreira  Franco,  Pedro  Vianna,  Pinto  Dantas, 
Augusto  de  Freitas,  Odalberto  Pereira,  Salvador  Pires,  Graciano  Ne- 
ves, Barbosa  Lima,  Heredia  de  Sá,  Fróes  da  Cruz,  Lobo  Jurume- 
nha,  Elyslo  de  Araújo,  Pereira  Lima,  Ttiemistocles  de  Almeida, 
Sabino  Barrozo,  Bernardo  Monteiro,  Francisco  Bernardino,  Ribeiro 
Junqueira,  Calogeras,  Antero  Botelho,  Lamounier  Godoftedo,  Fran^ 
cisco  Bressane,  João  Quintino,  Rodolpho  Paixão,  Nogueira,  Epami- 
nondas  Ottoni,  Álvaro  de  Carvalho,  José  Lobo,  Marcello  Silva, 
Serzedello  Corrêa,  Menezes  Dória,  Diogo  Fortuna,  Soares  dos 
Santos,  Germano  Hasslochor,  Simões  Lopes  e  João  Abott  (61). 

Deixam  de  comparecer  com  causa  participada  os  Srs.  Lui2 
Gualberto,  Aurélio  Amorim,  Ferreira  Penna,  Jorge  de  Moraes,  Deo- 
clecio  de  Campos,  Arthur  Lemos,  Passos  Miranda,  Luiz  Domingues, 
Arlindo  Nogueira,  João  Gayoso,  Pereira  Reis,  ApoUonio  Zenaides, 
Paula  e  Silva,  Affonso  Costa,  Esmeraldino  Bandeira,  Teixeira  de  Sá, 
Pereira  de  Lyra,  José  Bezerra,  José  Marcellino,  Malaquias  Gonçal- 
ves, Estacio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Arthur  Orlando,  Ray- 
mundo  de  Miranda,  Arroxellas  Galvão,  João  Santos,  Pedro  Lago» 
Virgiiio  LemoB,  José  Ignacio,  Leão  Velloso,  José  Monjardim,  Tor- 
quaio  Moreira,  Pedro  de  Carvalho,  José  Murtinho,  Balthazar  Ber- 
nardino, Fidelis  Alves,  Galvão  Baptista,  Pereira  Nunes,  Francisco 
Botelho,  Viriato  Mascarenhas,  Rodolpho  Ferreira,  João  Penido,  José 
Bonifòoio,  Camillo  Soares  Filho,  Henrique  Salles,  João  Luiz  Alves» 
Bernardes  de  Faria,  Christiano  Brazil,  Josino  de  Araújo,  Wenoeslaa 
Braz,  Mello  Franco,  Honorato  Alves,  Nogueira  Jaguaribe,  Jesuino 
Cardozo,  Galeão  Carvalhal,  Eloy  Chaves,  Paulino  Carlos,  Alberto 
Sarmento,  Cinoinato  Braga,  Joaquim  Augusto,  Adolpho  Gordo,  Ro* 
dolpho  Miranda,  Valeis  de  Castro,  Rodrigues  Alves  Filho,  Alenoar 
Guimarães,  Carvalho  Chaves,  Vidal  Ramos  Júnior,  Campos  Cartier 
e  Nabuco  do  Gouvêa. 
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E  sem  causa  os  Srs.  Pereira  de  Lyra,  Virglnlo  Marques,  Mello 
Mattos,  Irineu  Machado,  Alcindo  Guanabara,  Américo  Werneok, 
Teixeira  Braudâo,  Astolpho  Dutra,  Leito  de  Castro,  Xavier  de  Al- 
meida. 

O  Sr.  Presidente— Está,  finda  a  1*  liora  da  sessão.  Vou  passar 
á  ordem  do  dia. 

A  lista  da  porta  accusa  a  presença  de  121  Srs.  Deputados. 

Vou  proceJer  á  votação  das  matérias  encerradas. 

E*  lido,  e  julgado  objecto  de  deliberação,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  47,  de  1908 

Concede   a  carta   de  engenheiro  geographo  aos  alunmos  miíUares 
que  concluirem  o  curso  de  estado^^maior  e  dá  outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.«E'  concedida  a  carti  de  engenheiro  geographo  aos 
alumnos  militares  que  concluirem  o  curso  de  estaio-maior  do  ex- 
ercito. 

Art. 2,^  Os  mesmos  usarão  como  distinctivo  um  annel  escolhido 
pela  congregação  da  Escola  de  E^stado-Maior. 

Art.  3.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  27  de  maio  de  l908.—Fiaueiredo  Rocha.  — A's 
Commissões  de  Constituição  e  Justiça  e  Marinha  e  Guerra. 

São  successivamente,  sem  debate,  approvadas  as  redacções 
finaes  dos  projectos  ns.  12  A,  3S,  39  e  40,  de  1908,  paraserem  en- 
viados ao  Senado. 

ORDEM  DO  DIA 

E  annunciada  a  continuação  da  votação  do  projecto  n.  460,  de 
1907,  autorizando  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  10:653$320  para  paga- 
mento devido  a  Karl  Hoepche  &  Corap.,  em  vitude  de  carta  precar 
toria  (à*  discussão). 

Em  seguida,  ô  posto  a  votos  e  approvado  em  2.*  discussão  o 
seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  460,  de  1907 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
10:ô53$3^0  para  pagamento  de  igual  quantia  devida  a  Karl  Hoepohe 
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&  Comp.,  em  virtude  de  precatória  expedida  pelo  j  iiiz  federal  de 
Santa  Cathariua  om  26  de  setembro  de  1907;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  2.»  discussão  o  seguinte  artigo 
único  do 

PROJECTO 

N.  464,  de  1907 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
2:07í>$Ib7,  para  occorrer  ao  pagamento  devido  ao  l)r.  Antó- 
nio José  Pinto,  juiz  seccional  aiX)seiitado,  em  virtude  de 
sentença  judiciaria,  conforme  carti  precatória  do  juiz  federal 
do  R!o  Orando  do  Sul ;  revoga  ias  as  disposições  em  contrario. 

O  Sr.  Wenoeisluu  lílí9cal>ai'  (pela  ordem)  —  Peço  a 
V.  Ex.  que  consulte  ú,  Casa  si  conicde  dispen.-a  de  interstício  para 
que  este  projecto  seja  incluído  na  ordem  do  dia  de  amanhã. 

Consultada  a  Casa,  é concedida  a  dispensa  pedida. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  451  B,  de  1^07,  que  dá 
nova  organização  ao  Thesouro  Nacional  (3*  discussão). 

O  í5$r.  Pjresidente  —  Na  3*  discussão  á  voiaçâo  do  pro- 
jecto precede  a  votação  das  emendas.  As  emendas  constam  do  im- 
presso n.  17,  de  1908,  onde  vem  exarado  sobro  cada  uma  dell\s  o 
parecer  da  respectiva  Comraissâo. 

Posta  a  votos,  ô  rejeitada  a  erarnda  do  Sr,  Medeiros  e  Albu- 
qu3rquo  supprimindo  a  lettra  (a)  do  §  16  do  art.õ*»  na  parte  que  per- 
mitte  que  o  director  da  Estatística  Commeroial  possa  servir  me- 
diante contracto. 

E'  approvadaa  se^^uinte  emenda,  n.  2,  do  Sr.  Alcndo  Guana- 
bara: Ao  ait.  ;>:  Depois  das  polavras:  Procurador  Geral  da  Fatenda 
Publica  accrescente-so:  e  os  funccionarios  nomeados  por  concurso. 

E'  approvada  a  emenda  do  mesmo  senhor  supprimindo  o  §  2« 
do  art.  5®  do  projecto. 

K  rejeitada  a  seguinte  emenda  do  Sr.  Alcindo  Guanabara: 

Accrescente-se  onde  convier: 

Os  flscaes  dos  impostjs  de  consumo,  que  tiverem  mais  de  cídco 
annos  de  exercido,  nao  poderão  ser  demittidos,  salvo  no  caso  de  se 
apurar  em  processo  administrativo  factos  que  demonstrem  desídia, 
incapacidade,  corrupção  ou  violação  dos  preceitos  reguladores  dos 
deveres  inherentes  ao  cargo. 

O  Si*.  Heredia.  de  Sá  ( pe/a  oríf em)  requer  verifica- 
ção da  votaç&o. 
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O  Si'.  r»x'esidLeiite  —Peço  aos  nobres  Deputados  que 
votaram  pela  da  emenda,  o  favor  de  se  conservarem  de  pé. 
(Pausa.) 

Votaram  a  f  ivor  seis  Srs.  Deputados. 

Queiram  seutar-se  os  senhores  que  votaram  a  favor  e  levan- 
tar-se  os  senhores  que  votaram  contra.  (Pausa.) 

Votaram  contra  a  emenda  81  Srg.  Deputados;  tjtal,  87.  NSo 
ha  numero.  Vae-se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada,  verifica-se  terem-.5e  ausentado  os 
Srs.  Hosannah  do  Oliveira,  Cunha  Machado,  Josíud  de  Menezes, 
Rocha  Leal,  PeJro  Vianna,  OJalberto  Pereira,  Elpidio  Mesquita, 
Garcia  Pires,  Graciano  Neves,  Fróes  da  Cruz,  Lobo  Jurumenha, 
João  Baptista,  Elysio  de  Araújo,  Pereira  Lima,  Themistoole.»  de 
Almeida,  Lamouuier  GodofiMdo,  João  Quintino,  Marcello  Silva, 
Dio^ro  Fortuna,  Germano  Hasslocher,  Rivadavia  Corrêa,  Simões 
Lopes  e  Domingos  Mascarenhas. 

O  Sr.  Vresidente  —  Responderam  á  chamada  105 
Srs.  Ueputado^í. 

Não  ha  numero  paia  se  proseguir  nas  votaçõss. 

Pasa-se  á  matéria  em  discussão. 

K'  annunciada  a  1*  discussão  do  projecto  n.  468  A,  de  1907, 
autorizando  o  Governo  a  reconhecer  de  utilidade  nacional  o  Insti- 
tuto Histórico  e  Geographico  Brazileiro,  concedendo  ao  mesmo 
instituto  a  subvenção  annual  de  ^0:000$  e  dando  outras  pro- 
videncia:?. 

Nin^'uem  pedindo  a  palavra,  é  en:errada  a  discussão  o  adiada 
a  votação. 

O  Sr .  Px*esiaente  —  Não  havendo  mais  nada  a  tratar, 
designo  para  amanhã  a  seguinte  ordem  á)  dia: 

Coiitinuação  da  votiçâo  das  emendas  ao  projecto  n.  451  B, 
de  1907,  que  dá  nova  organização  ao  Thesouro  Nacional  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  384,  de  19o7,  autorizando  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  l:816i;930,  para  pa.c-amonto  a  António  Russo  Italiano,  em 
virtude  <le  carta  preoatoria  expedida  pelo  juiz  de  secção  do  Ceará 
(2»  discussão)  ; 

Votação  do  proiecto  n.  389,  de  19C)7,  autorizando  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
56:787$944,  para  occorrer  ao  pagamento  de  docentes  militares,  nos 
termos  do  art.  31  da  lei  n.  1.617,  de  30  de  dezembro  de  1906 
(â*  discu&áão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  27,  de  i908,  redacção  para  3*  discussão 
do  projecto  n.  307  A,  de  1007,  que  concede  a  pensão  de  150$  men- 
saes  á  viuva  e  filhas  solteiras  do  Dr.  Archias  Euripedes  da  Rocha 
Medrado  (3*  discussão) ; 
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Votação  do  projecto  n.  378,  de  1907,  concedendo  a  D.Paula 
Breves  Vieira  da  Cunha,  viuva  do  tenente  refonnado  do  exwcito 
Saturnino  Vieira  da  Cunha,  a  pensão  mensal  de  60$,  emquanto 
viver,  sem  prejuizo  do  meioHSoldo  que  percebe  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  410  A,  de  1907,  concedendo  a  D.  Joa- 
quina de  Araújo  Torreão,  irmã  solteira  do  guarda-marinha  António 
Augusto  de  Araújo  Torreão,  morto  no  combate  naval  de  Riachuelo, 
a  pensão  vitalicia  de  76$  mensaes  ;  com  parecer  da  Commissão  de 
Finanças  {2*'  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  468  A,  de  1907,  autorizando  o  Governo 
a  reconhecer  de  utilidade  nacional  o  Instituto  HistiH^ioo  e  Geograr 
phico  Brazileiro,  concedendo  ao  mesmo  instituto  a  subvenção  au- 
aual  de  20:000$  e  dando  outras  providencias  (1^  discussão) ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  7,  de  1908,  julgando  que  não 
peirde  o  mandato  o  Deputado  que,  no  interregno  dos  trabalhos 
legislativos,  assume  o  governo  de  um  Estado,  uma  vez  que  deixe  o 
exercício  do  cargo  de  presidente  ou  governador  do  Estado  durante 
as  sessões  do  Congresso  ;  e,  na  espécie,  que  o  Deputado  Alencar 
Guimarães  não  perdeu  o  mandato  por  ter  exercido  o  cargo  remu- 
nerado de  presidente  do  Paraná,  quando  o  Congresso  não  estava 
ainda  Ainccionando  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  464,  de  1907,  autorizando  o  Presi- 
dente da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  ex- 
traordinário de  2:076$i87,  para  pagamento  ao  Dr.  António  José 
Pinto,  em  virtude  de  sentença  judiciaria  • 

Levanta-se  a  sessão  a  1  hora  e  40  minutos  da  tarde. 


21*  SESSÃO  EM  28  DE  BCAIO  DE  1903 

Presidência  dos  Srs.  Amolpho  Azevedo  (/•  Yice-PresideMe)^  Carlos 
Peixoto  Filho  (Presidente)  e  Arnolpho  Azevedo  (/•  Vtce-Pr»- 
sidente) 

Ao  meio-dia  e  15  minutos  procede-se  ã  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Arnolpho  Azevedo,  Sá  Freire,  António  Bastos, 
Simeão  Leal,  Octávio  Lessa,  Agripino  Azevedo,  Cunha  Machado, 
Joaquim  Cruz,  João  Cordeiro,  Frederico  Borges,  José  Peregrino, 
Castro  Pinto,  João  Vieira,  Júlio  de  Mello,  Domingos  Gonçalves, 
Euzebio  de  Andrade,  Sampaio  Marques,  Joviniano  de  Carvalho» 
Rodrigues  Dória,  Manoel  Bomfim,  Pedro  Vianna,  Salvador  Pires, 
Bernardo  Horta,  Barbosa  Lima,  Heredía  de  Sá,  Figueiredo  Rocha, 
João  Baptista,  Henrique  Borges,  Sabino  Barroso,  Bernardo  Monteiro, 
Domingos  Penna,  Calogeras,  João  Luiz  de  Campos,  Antero  Botelho, 
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Lamoonier  Godofredo,  Bueao  de  Paiva,  Francisco  Breesane,  Car- 
neiro de  Rezende,  Manoel  Fulgencio,  Carlos  Garcia,  Cardoso  de 
Almeida,  Álvaro  de  Carvalho,  Palmeira  Ripper,  Francisco  Romeiro, 
Eduardo  Sócrates,  Costa  Marques,  Victor  do  Amaral,  Henrique 
Valga,  Wenceslau  Escobar,  Diogo  Fortuna,  Soares  dos  Santos, 
Antunes  Maciel,  Homero  Baptista,  Rivadavia  Corrêa,  Pedro 
Moacyr  e  Cassiano  do  Nascimento  (56). 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e,  sem  observações,  approvada  a  acta  da  sessão  ante- 
cedente. 

O  f^iT.  &á,  Fireií^e  {í^  Seeretario)  ^roceáe  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 
Officios  : 

Do  1<*  Secretario  do  Senado,  de  27  do  corrente,  communicando 
que  o  Senado  adoptou  a  proposição,  desta  Camará ,  concedendo  ao 
assistente  do  Observatório  do  Rio  de  Janeiro  José  Dionysio  Meira, 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  e 
nessa  data  enviou  á  sancção  presidencial  a  resolução  do  Congresso 
Nacional  •—Inteirada . 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  enviando  a  emenda  do 
Senado  á  proposição  desta  Camará,  declarando  que  a  acção 
de  que  trata  o  art.  13  da  lei  n.  221,  de  20  de  novembro  de  1894, 
só  poderá  ser  exorciddi  pelo  processo  estabelecido  no  mesmo  artigo 
o  precedentes  de  um  anno,  e  dando  outras  providencias.— -A'  Com- 
missão  de  Constituição  e  Justiça. 

Requerimentos  : 

Dos  contínuos  da  Secretaria  das  Relações  Exteriores,  pedindo 
contagem  de  tempo,  para  efifeito  de  aposentadoria— A'  Còmmissão 
de  Finanças. 

Do  major  reformado  Joaquim  Ferreira  da  Cunha  Barbosa, 
pedindo  melhoria  de  reforma.  — A's  Commissoes  de  Marinha  e 
Guerra  e  de  Finanças. 

De  Manoel  José  da  Costa  Lisboa,  pedindo  garantia  sobre  um 
capital  de  5.000:000$  para  exploração  do  minério  de  ferro,  de 
uma  usina  para  o  âm  que  indica.— A'  Còmmissão  de  Finanças. 

Vai  a  imprimir  o  seguinte 

PABEGER 

N.  9  —  1908 

Opina  no  sentido  de  não  ser  da  competência  do  Congresso  Nacional 
resolver  sobre  a  petição  em  que  D ,  Jesuina  Carolina  de  Vascon- 
cellos  e  outras  pedem  reversão  do  montepio  que  percebia  sua  falle- 
cida  mãe,  D.  lAna  Josepha  de  Vasconcellos , 

Ao  estudo  da  Còmmissão  de  Finanças  foi  submettido  o  reque, 
rlmento,  datado  de  4  de  agosto  de  1905,  no  qual  D.  Jesuina  Carolina 


428  ANNAES  DA  GAMARA 


de  Vasconcellos,  D.  Delraira  Josephioa  de  Vaí^concellos,  D.  Lina 
Josopha  de  VasconceUos  e  D.  Analia  Bel  la  de  Vasconcellos,  fílhas 
do  empregado  publico  Manoel  Jos5  de  VasconceUos,  faUecido  em  7 
de  março  de  1836,  e  de  sua  mulher  D.  Lina  Jo^epha  do  Vascon- 
ceUos, fallecida  em  6  de  maio  de  1894,  julgando-se  com  direito  á 
reversão  de  metade  da  pensão  que  sua  mãe  percebia  dos  cofres  do 
montepio  geral  da  economia  dos  servidores  do  Estado,  pedem  ao 
Congresso  Nacional  que  mande  pagar -lhes  as  quotas  da  dita  peasão, 
vencidas  e  a  vencer-so. 

Alle-'am  as  supplicantes  que  o  decreto  de  16  de  agosto  de  1884, 
que  reformou  o  montepio  extinguindo  a  reversão  do  pensões,  não 
podia  prejudicar  os  direitos  por  ellas  adquiridas,  visto  não  terem 
as  leis  eífeiío  retroactivo,  principio  confirmado  pela  ConstituiçSo 
Federal  em    eu  art.  11  §  3°. 

Sobre  a  matéria  do  requerimento  pediu  esta  comraissão  escla- 
recimentos ao  Ministério  da  Fazenda  que,  em  resposta,  remetteu  a 
informação  prestada  pelo  presidente  do  dito  Montepio  Geral  de 
Economia  dos  Servidores  do  listado,  com  data  de  18  de  junho  do 
anno  próximo  findo,  na  qual  se  contesta  a  applicação  da  disposição 
constitucional  alludida  aj  facto  em  questão,  dizendo-se  que  as  re- 
versões do  pensões  supprimidas  pelo  decreto  de  16  de  ago  to  de 
1884  como  ruinosas  á  Instituição,  nao  constituíam  direitos  mas 
simples  espectativas  de  direito. 

Considerando  quo  o  Montepio  Gorai  de  Economia  dos  Servidores 
do  Estado,  comquanto  creada  e  patrocinada  pelos  i^oderes  Públicos, 
é  uma  instituição  perfeitamente  autónoma,  administrada  por  um 
consellio  eleito  pelos  próprios  contribuintes  e  apenas  adstricta  ás 
disposições  dos  estatutos  approvados  pelo  governo,  julga  a  Com- 
missão  de  Finanças  quenãocjmpete  ao  Congresso  Nacional  resolver 
sobre  a  matéria  do  requerimento. 

Sala  das  Commissões,  27  de  maio  de  \^S.— Francisco  Yeiça^ 
presidente. —  Sérgio  Saboya^  relator. —  Leocigildo  Filgueiras. — 
Serzedeílo  Correia. —  José  Euzebio,—  Eloy  de  Souza, —  Comeliod  ' 
Fonseca^ —  Sabino  Barroso  Júnior» 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  48  —  1008 

Redacção  para  S^  discussão  da  emenda  destacada  na  2^  discussão  do 
projecto  n.  43i,  de  Í907,  concedendo  a  D.  Arminda  de  Almeida 
Ribeiro  da  Silva,  viuva  do  í*  tenente  da  Armada  Mário  Ribeiro 
da  Silva,  morto  a  bordo  do  <  AqiMaban  »,  por  occasido  do  desas- 
tre que  o  destruiu,  a  pensão  mensal  de  ÍOO^OO 

(Vide  projecto   n.  431  A,  de  1907) 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  l.«  E*  concedida  a  pensão  mensal  de  100$  a  D.  Arminda 
de  Almeida  Ribeiro  da  Silva,  viuva  do  1<>  tenente  da  Armada  Mário 
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Ribeiro  da  Silva,  morto  a  bordo  do  Aquidaban,  por  occasiào  do 
desastre  que  o  destruiu. 

Art.  2.®  K'  autorizado  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  o  ae- 
ces^ario  credito. 

Art.  3.»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commisslos,  2^  de  maio  de  1908.  —  Francisco  Veiga, 
presidente.  —  José  Euzebio,  —  Sérgio  Saboya,  —  Eloy   de   Sousa. 

—  Serzedello  Corrêa,  —  Comelio  da  Fonseca,  —  Sabino  Barroso 
Júnior.  —  Leovigildo  Fiigueiras.  — Homero  Baptista. 

N.  49  —  1908 

Redacção  para  3^  discussão  da  emenda  destacada  na  2^  discussão 
do  projecto  «.  43Í,  d$  i907^  concedendo  a  penslo  mensal  de 
Í00$  a  D.  Maria  Ignaciu  Ferreira  da  Rocha ^  viuva  do  capitão 
do  2^  regimento  de  artilharia  José  Salomão  Agostinho  da  Rocha^ 
morto  no  combate  de  Canudos 

(Vide  projeclo  n.  431   A,  de  1907) 

O  (Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.<»  £*  concedida  a  pensão  mensal  de  100$  a  D.  Maria 
Ignacia  Ferreira  da  Rocha,  viuva  do  capitão  do  29  regimento  de 
artilharia  José  Salomão  Agostinho  da  Rocha,  morto  no  combate  de 
Canudos. 

Art.  2.«  E*  autorizado  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  o  ne- 
cessário credito. 

Art.  3.^  Revogam-se  as  disposic5ôs  em  contrario. 

Sala  das  Comniissoes,  27  de  maio  de  1908  —  Francisco  Veiga, 
presidente.  — José  Eu»e')io,  — Sérgio  Saboya.  —  Elou  de  Sousa, 

—  Serzedello  Corrêa.  —  Corneho  da  Fonseca. -^ Salino  Barroso 
Júnior,  —  LeovigUdo  Filgueiras,  —  Homero  Baptista, 

N.  50—1908 

Autorita  o  Presidente  da  R^spublica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  337:543^946,  para  pagamento  de  Mam 
chado  &  Carvalho  e  Silva  &  Carvalho,  em  virtude  de  sentença 
judiciaria 

Machado  &  Carvalho  e  Silva  &  Carvalho,  firmas  subordinadas^ 
intentaram  contra  a  Fazenda  Federal  acção  ordinária,  pedindo  pa- 
gamento da  quantia  de  1.500:000$,  como  indemnização  de  prejuízos 
pecuniários  que  soífreram  em  consequência  da  apprchensao  de 
mercadorias  feita,  com  surpreza  e  violência,  em  suas  casa^  com- 
merciaes  da  praça  de  S.  João  Baptista  do  Quarahy,  por  emprega- 
dos do  fisco  federal,  sob  pretexto  de  contrabando. 

Por  sentença  do  juiz  seccional  do  Rio  Grande  do  Sul,  datado  de 
6  de  setembro  de  1900,  foram  os  autores  julgados  carecedoros  de 
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acção  contra  a  Fazenda  Nacional,  nomeadamente  pela  prescripção 
de  seu  direito  de  pedir  indemnização. 

O  Supremo  Tribunal  Federal,  porém,  em  í?ráo  de  appellação, 
reformou  aquella  sentença  e  condemnou  a  Fazenda  a  restituir  aos 
appellantes,  tom  os  respectivos  juros  de  mora  e  conforme  o  que  se 
liquidasse,  a  importância  do  valor  das  mercadorias  apprehendlda 
e  vendidas  em  leilão  em  1890.  Esta  decisão  consta  do  accordam 
n.  681,  de  2  dezembro  de  1901. 

Além  deste  accordam  foram  proferidos  pelo  Supremo  Tribunal 
Federal  os  de  ns.  927  e  973,  de  29  de  maio  e  2  ('e  outubro  do  1907, 
decidindo  aggravos  interpostos  durante  a  liquidação  da  sentença. 

Feita  a  conta  de  accôrdo  com  estas  decisões,  ua  importância  de 
337 :543$946,  sendo  283:000$,  producto  das  muroadorias  apprehen- 
didas  o  vendidas  em  leilão  c  o  mais  juros  da  mora  e  custas,  foi 
pelo  juiz  da  execução  expedida  precatória,  em  data  de  7  de  novem- 
bro de  19d7,  ao  Ministério  da  Fazenda,  pedindo  o  respectivo  paga- 
mento. 

Examinada  a  precatória  e  considerada  em  termos  de  ser 
executada,  o  Sr.  Presidente  da  Republica,  por  mensagem  de  19  de 
dezembro  do  anno  passado,  solicitou  autorização  para  abrir  o  cre- 
dito extraordinário  preciso  para  o  pagamento  requisitado. 

Em  vista  do  exposto,  a  Commissão  de  Finanças  tem  a  honra  de 
submetter  á  cjnsideraçâo  da  Camará  o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ão  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  do 
337:543$946  para  occorrer  ao  pagamento  devido  a  Machado  & 
Carvalho  e  Silva  &  Carvalho,  em  virtude  de  sentença  judiciaria  ; 
revogadas  as  disposições  em  cx)ntrario. 

Sala  das  sessões,  27  de  maio  do  1908.  —  Francisco  Veiga,  presi- 
dente.— José  Euzehio^  relator. — Sérgio  Saboya. — SerzedéUo  Corrêa, — 
Cornélia  da  Fonseca, — Sabino  Barroso  Júnior, — Homero  Baptista. — 
LeovigUdo  Felgueiras. — Eloy  de  Souza. 

Mensagem  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  —  Transmittindo-vos  o 
incluso  processo  referente  ao  requerimento  em  que  Machado  <& 
Carvalho  e  Silva  &  Carvalho  pedem  cumprimento  da  carta  roga- 
tória, expedida  em  7  de  novembro  próximo  findo  pelo  Juizo  Federal 
na  secção  do  Rio  Grande  do  Sul,  para  pagamento  aos  requerentes 
da  quantia  de  337:548$946,  de  principal,  juros  da  mora  e  custas, 
em  que  foi  condemnada  a  Fazenda  Nacional  por  sentença  judicia- 
ria, peço  vos  digneis  de  autorizar  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  daquella  quantia,  necessário  ao  pagamento  de 
que  se  trata. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  dezembro  de  1907.  —  Affonso  Augusto 
Moreira  Penna, 
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N.  51  —  1908 

Releva  da  prescripção,  para  que  possa  receber  o  montepio  mensal  de 
30$^  a  D.  Antónia  Paes  de  Almeida^  viuva  do  alferes  reformado 
do  exercito^  Hygino  Paes  de  Almeida 

Antónia  Paes  de  Almeida,  viuva  do  alferes  reformado  do  exer- 
cito Hyí,nno  Martins  de  Almeida,  tendo-se  habiJitado  á  percepção 
do  montepio  instituído  pelo  decreto  n.  695,  de  28  de  agosto  de  1890, 
por  tei'  fallocido  o  seu  marido  contribuinte  no  dia  4  de  abril  da 
1894,  como  provou,  foi-lhe  concedida  a  respectiva  pensão  a  contar 
da  data  em  que  pelo  Ministério  da  Fazenda  se  julgou  legal  a  habi- 
litação, isto  é,  de  18  de  novembro  de  1907  em  deante,  e,  por  isso, 
requereu  ao  Congresso  Nacional  relevação  da  prescripção  em  que, 
por  ignorar  que  lhe  cabia  direito  a  montepio  além  do  meio  soldo, 
que  começou  a  perceber  da  data  do  fallecimento  do  seu  marido, 
incorreu  na  forma  da  lei,  mas  de  que  o  Ck)ngresso  Nacional  tem 
relevado  a  diversos  outros  requerentes  em  idênticas  condições  ás 
suas. 

Tendo  examinado  os  documentos  com  que  a  peticionaria  in- 
struiu o  seu  requerimento  e  attend^ndo  a  que,  em  relação  a  outros 
requerentes  era  idênticas  condições,  tem  o  Congresso  iNacional  con- 
siderado que  a  ignorância  provada  do  direito  que  lhes  cabia  á,  per- 
cepção áo  montepio  desde  a  abertura  da  successão  constituo  legi- 
timo impedimento  a  que  corra  o  tempo  contra  o  titular  desse 
direito,  ô  a  Commis^^  de  Finanças  de  parecer  que  seja  deferida  a 
pretenção  da  peticionaria,  submettendo-se  ãs  discussõas  e  tramites 
regimentaes  o  seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.«  E'  concedida  a  D.  Antónia  Paes  de  Almeida,  viuva 
do  alferes  reformado  do  exercito  Hygino  Martins  de  Almeida,  rele- 
vação da  prescripção  em  que  incorreu  para  a  percepção  do  mon- 
tepio mensal  de  30$,  a  que  âcou  com  direito  por  morte  de  seu  ma- 
rido, a  contar  de  5  de  abril  de  1894  atô  o  dia  17  de  novembro 
de  1907,  em  que  foi  julgada  legal  a  sua  habilitação,  abrindo  o 
Governo  o  preciso  credito  para  o  respectivo  pagamento. 

Art.  8.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  27  de  maio  de  1908.  —  Francisco  Vciga^ 

5iresidente. —  Leovigildo  JFilgueiras,  relator •  —  Serzedello  Corrêa, — 
osè  Euiehio, — Eloy  de  Souza, — Comelio  da  Fonseca, — Sabino  Bar- 
roso Júnior, — Homero  Baptista, 

O  Sr.  I?xreí9i<leiite  —  Tom  a  palavra  o  Sr.  Pedro 
Moacyr. 

O  Sr.  I*odro  3£oaeyz*  não  pretendia  dar  hontem 
ao  seu  discurso  o  tom  relativamente  inâammado  que  elle  tomou, 
não  por  iniciativa  sua,  mas  devido  ás  perturbações  trazidas  ao 
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nexo  lógico  das  suas  considerações  c  concoito^  pala  multidão  do 
apartos  com  quo  o  honraram  os  nobres  DeputaJos  de  varias 
bancadas. 

Desejava,  como  hoje  deseja,  pairar  na  elevada  esphera  dos 
princípios  do  direito  constitucional,  afim  de  que,  ao  monos  theori- 
camente,  fique  liquidado  um  ponto  quo  consideri  essencial  para  a 
Terdeira  organização  republicana  e  democrática  do  paiz. 

Referindo-se  ú.  victoria  conquistaria  na  Camará  para  as  dou- 
trinas unionista  ou  intervencionista,  pela  passagem,  sem  prote  to^ 
do  preambulo  do  parecer  da  Commissão  de  Constituição  o  Justiça,, 
que  consio'na  a  competência  iuequivoca  para  intervenção  na  vida 
politica  dos  Estados  até  o  ponto  do  estudar  suas  respectiva» 
constituições  e  de,  no  caso  de  encontral-as  em  desharmonia  com  o 
typo  da  Constituição  Federal,  tomar  provideacias  efflcazes  para 
reduzir  estos  Estados  inconstitucionalmente  recalcitrantes  á  neces- 
sária subordinação  ã  lei  federal,  reooi^dou  que  desde  1893  essa 
doutrina  teve  plena  e  eífectiva  consagração  no  Congresso  Repu- 
blicano. 

Um  illiístre  coUega  lembrou-lhe,  com  felicidade,  quo,  meimo 
antes  do  1893,  a  doutrina  da  competência  da  intervenção  nos 
Estados,  para  o  exame  das  constituições  locaes,  foi  firmada  pelo- 
marechal  Floriauo  Peixoto,  que  se  dirigi  u  ao  Congresso  Na* 
'cional,  depois  da  sua  dissolução  pelo  golpe  de  Kstado  do  mare- 
chal Deodoro  da  Fonseca,  alvitrando  providencias  a  tomar  no  sen- 
tido do  exame  das  constituições  dos  Estados,  aflnn  do  expurgal-as 
dos  graves  defeitos  inconstitucionaes  que  possuíam  e  que  bem 
podiam  des.noralizara  RepubliCL\  o  promover  a  dissolubilidade  da 
Federação. 

Pensa  que  foi  também  Aristl  les  Lobo,  um  doj  próceres  da 
Republica,  quem  levantou,  por  easx  dati  mai^  ou  menos,  a 
mesma  idéa  contida  nos  termas  da  sua  iniicação  do  anno  passado. 
Presidia  então  os  trabalhos  da  Gamara  o  Sr.  Bernaniíno  de 
Campos,  que  nomeou,  segundo  está  informado,  uma  commissão  de 
21  membros,  representantes  das  21  círcumscripçõos  politicas  da 
federação,  afim  de  emittir  parecer  sobro  a  indicação  do  Sr.  Aris- 
tides Lobo.  l^sta  commissão  elaborou  o  seu  parecer,  assignado  por 
dezonove  de  seus  membros,  no  qual  ílcou  assentada  a  competência 
dos  poderes  federaos,  mais  especialmente  a  do  Poder  Legislativo, 

Sara  intervirem  até  na  organização  constitucional  dos  Estados  e 
esdobrare.n  nas  suas  fecundas  consequências  praticas  es^e  prin- 
cipio —  o  da  exi  tencia  de  um  poder  eífectivo,  forte  e  respeitado, 
tue  exerça  a  fuucção  de  alta  s  iperintendencia  sobre  o  conjuncto 
a  vida  politica  do  paiz. 

Portmto,  não  vem  de  1893,  mas  dos  primeiros  diis  da  appli- 
cação  do  regimen  rep ablicanj  no  paiz,  a  doutrina  intervencio- 
nista e,  si  ella  não  tem  triumphado  dafinitivaraento  nos  trabalhos 
Sirlamentares,  nas  decisões  do  Poder  Executivo,  com  a  regulari- 
9de  necessária,  é  poraue,  infelizmente,  as  melhores  doutrinas  são 
muitas  vezes  perturbactns  em  sua  fiel  execução  pela;  exigências  do 
partidarismo,  ao  sabor  das  circumstancia^  de  momento. 
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Não  83  pôde  negar  que  em  muitos  casos,  capiiies  para  apro- 
pria dignidade  da  Federação  e  da  Republica,  a  iniervenoao  tem  sido 
praticaaa,  ora  com  applausos,  ora  com  censura  dos  próprios  ele- 
mentos radicaes  anti-intervenoionistas. 

Não  quer  entreter  a  Gamara  com  a  recordação  desses  factos 
politlcos,  que  certamente  provocarão  a  mesma  revulsão  ardorosa 
da  paixQes  e  de  interesse^t,  contrariados  por  uma  serena  exposição 
dè  doutrinas. 

Tem  se  entendido  que  pelo  ftksto  da  nossa  organização  politica 
ser  moldada  pelos  princípios,  e  até  em  grande  parte,  pelos  textos 
da  Constituição  Norte-Americana,  que  devemos  manter  nas  nossas 
doutrinas  e  nas  suas  appiicaç5es  pratléasi^nas  relações  da  União 
com  os  Betados  e  vice-versa,  o  mesmo  critério  de  democracia  ra- 
dical que  animout  nos  tempos  da  Amdação  da  nacionalidade  ame- 
ricana, o  espirito  de  seus  gloriosos  fundadores. 

A  nossa  jurisprudência  parlamentar  está  convencida  de  que  a 
ultima  palavra  na  interpretação  da  Constituição  Americana  e  de 
suas  leis  complementares,  está  ainda  nos  trechos  de  discursos  e 
mensagens  com  que  Thomas  Jeíferson  procurou  contrarestar  a 
influencia  do  partido  federal. 

Mas  a  própria  situação  dos  Estados  Unidos  á  hoje  inteiramente 
outra. 

Elles  caminharam  de  uma  politica  centrífuga  para  uma  poli- 
tica centrípeta,  sendo  esta  marcha  con^rvadora  apressada,  depois 
dos  dias  tL*agicos  e  sanguinolentos  da  guorra  da  Secessão,  em  que 
se  toi*nou  necessário  o  controle  supremo  do  Governo  Federal  sobre  as 
unidades  divergentes  da  orientação  geral  da  Federação. 

A  verdade  é  que  os  Estados  Unidos  foram  da  independência  das 
partes  para  a  composição  do  todo;  foram  da  independência  das  treze 
colónias  para  a  confederação,  e  da  canfederação  para  a  federação; 
ao  passo  que  a  evolução  brazileira  ô  exactamente  inversa. 

A  maior  gloria  do  Império  ô  ter  mantido  através  de  todos  os 
sacrifícios  a  unidade  ethnica,  moral  e  politica  da  nossa  raçji.  e  da 
nos&a  nacionalidade. 

Setenta  annos  do  Império  construíram  este  vasto  c  admirável 
Brazil.  Entretanto,  é  para  o  orador,  republicano  dolorosíssimo 
confessar  que  18  annos  de  Republica  teom  convertido  a  bella  uni- 
dade conquistada  por  successivas  gerações  de  esta  listas  em  um 
trabalho  de  solapamento  perverso  de  todo  o  fundamento  da  nossa 
nacionalidade,  e  que  poderá  conduzil-a,  quiçd,  a  um  inevitável 
desmembramento,  si  uma  mão  de  ferro,  com  a  maximci  enorgla, 
não  se  oppuzer  a  tantos  desmandos  e  criminosos  abusos  que  se  vão 
inveterando,  mercê  da  imprevidência  dos  que  governam  e  teem  a 
responsabilidado  da  actual  situação. 

A  evolução  americana  no  sentido  unionista,  no  sontidi  gradual 
e  rápido  da  conoentração  de  poderes  nas  mãos  das  autoridades 
centraes,  no  intuito  de  corrigir  os  desmandos  das  autoridades 
looaes,  não  se  manifesta  somente  na  esphera  estríctameate  poli- 
tica ;  tem-se  manifestado  principalmente  na  esphera  da  própria 
legislação. 

T«|«l  » 
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A  Camará  sate  4ue  uma  daa  atribuições  de  que  mais  ciosa 
mente  fez  questão  o  cDiyuooto  da»  colónias  indBpendeates  e  confe. 
deradas,  depois  que  se  transformou  em  Eederaçio,  era  a  de  poder, 
dictar  o  seu  direito  substantivo. 

Neste  ponto  a  ConstituiçSo  de  ^  de  í^vereim,  despneaando  as 
eisMneias  do  nosiHo  meio  o  das  nossas  tiadiooes«  bipartiu  a  legia* 
laç£o«  osmmettendo  a  o(Miipetiuicia  do  direito  substantivo  &  UnUio 
e  a  legislação  processual  aos  Estados,  o  que  produziu  este  ehmrivari 
medinho,  este  cahos  provindo  em  que  se  doMite  o  povo  brasileiro, 
e  mais  especial  m^te  o  estrangeiro,  que  não  sabem  como  defender 
os  seus  direitos. 

Soja  isto  dito  do  passagem,  para  aeoeatuar  com  louvores  a 
attitude  que  foi  tomada,  ha  tempo,  pelo  actual  Sr.  Vioe-Presidente 
da  Republica  o  Sr.  Nilo  Peçanha,  no  sentido  de  convoearH»  um 
Congresso  de  delegados  dos  governadores  dos  Estados,  para  que  sd 
enteisMiessem  sobre  os  meios  conducentes  á  unificado  do  processo 
no  Hrazil. 

Vé  a  Camará  quanto  as  tendeneias  naturaes  de  uma  sociedade 
forcejam  e  acabam  inevitavelmente  por  eliminar  os  apparelbos 
artiflciaes  quo  a  comprimem,  porque  as  leis  soeiaes  são  como  todas 
as  leis  naturaes :  se  eumporem  a  despeito  de  tudo. 

Eis  porque  o  orador  julga  quG  tudo  quanto  vom  pregando  da 
tribuna,  no  sentido  da  revisão  para  o  unionismo,  mais  cedo  ou 
mesmo  tarde  triumpharã,  porque  ó  um  reclamo,  uma  imposição 
do  nosso  meio. 

Dizia  hontem  que  os  males  que  assoberbam  a  Republica  por 
esses  Estados  são  de  duas  ordens.  Uma  parte  delles  ó  devida  exclu- 
sivamente á  acção  das  autoridades  locaes,  ás  administrações  de 
cada  Estado  -—  governadores,  assembléas,  magistratura  e  demais 
fanccionarios. 

As  tyrannias,  as  espoliações,  as  suppressões  do  direito  de  voto, 
as  mystifioações  eleitoraes,  as  negações  escandalosas  de  justiça,  as 
transformações  das  mai^istraiuras  locaes  em  verdadeiras  gêndat'' 
inertes  ao  sersriço  de  cada  governador,  as  leis  votadas  atropella* 
damente,  inconscientemente,  sem  discussão  alguma,  ad  usum 
deiphfini,  para  satisâizer  appetites  vorazes  muitas  vezes,  e  outras 
vezes  para  saciar  paixões  desregradas e cruéis,  tudo  isto  que  forma 
um  verdadeiro  coro  dantesco;  e  de  que  só  uma  parte  muito 
pequena  chega  ao  oonhecimeuto  da  Gamara  dos  Deputados,  tudo 
isto  não  tem  na  Federação  Brazileira,  nos  altos  órgãos  do  Governo 
Federal,  um  poder  para  o  qual  possam  os  opprimidos  e  os  desgra- 
çados, os  espoliados,  recorrer  com  tal  ou  qual  probabilidade  de 
êxito. 

Isto  é  do  domínio  fechado  da  autonomia  ou  da  pretendida  sobe- 
rania de  cada  Estado  l 

O  brazileiro  que  reside  no  centro  ou  no  oeste  de  sua  pátria 
não  sê  preoccupa  nqie  mais  com  aquillo  que  83  passa  no  extremo 
nortd  ou  no  extremo  sul. 

A  Camará  dos  Deputados  tem  consciência  exacta  deste  desgra* 
çadissimo  estado  moral  de  cousas  ! 
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Também  já  são  tão  frequentes,  fâo  constante?  estes  escmdaloa, 
que  nossa  própria  sensibilidade  moral  já  esrtá  relativamente 
embotada  ! 

Ha,  porém,  uma  outra  s^ie  de  males  e  de  írregularfdadôs 
commettldas  pelas  administrações  e  israreraos  locacs  que  aiada 
podem,  dentro  deste  regimen  manco,  rigrdo,  sem  olasticíd  ido  des- 

Sertar  dos  seus  próprios  conservadores  um  generoso  movimento 
e  reac^o. 

O  orador  refere-se  ás  inconstitucionalidadeB  flagrantes-  com- 
mettl  iaa  por  legislaturas  ou  governos  estiduaes,  na  reforma  dos 
respectivos  estatutos  básicos  e  das  leis  oomplemeatares. 

Pensa  que  toda  ve:&  que  os  poderes,  ceutraes  se  defrontassem 
com  constituições  e  leis  estadoae^  francamente  a^entiUorias  da 
lei  fundamental  do  paiz,  elies,  já  apparelhadoa  dos  recursos  neces- 
sários, deveriam  compellir  os  transgressores  da  lei  fundamental  ao 
cumprimento  dos  seus  mais  elementares  deveres» 

O  orador  não  queria  aue,  em>  oasos  desses^  de  franea  lllegar 
lidada  de  um  estatuto  looal,  es^a  competência  fosse  avocada,  aiv 
bitraria  e  ousadamente  pelo  chefe  do  Poder  Executivo,  porque 
poderia  tornar  ainda  mais  gravo  o  mal  e  cahi]>ie«fala  n^quclle 
deplorável  estado,  assignali^do  por  uma  phcase,  pelos  conceitos 
meticulosos  do  commentador  João  Barbai  tio  e  incorporado  no  pa- 
recer da  Commissâo  de  Legislação  e  Justiça,  podiTHse^^bia  padecer 
do  excesso  das  providencias  tomadas  pelo  Governo  central  para 
cohibir  os  abusos  locaes. 

Portanto,  o  que  lia  a  faaer  é,  desde  já,  cautelosamente,  esta- 
belecer: 1^,  qual  o  poder  competente  nara  intervir  na  vida  pseudo 
constitucional  dos  Bstados  para  reduzil-a  ao  typo  federai  ;  2*,  esta*» 
belecer  as  providencias  praticas  que  devam  ser,  quando  stuvlr  uia 
desses  casos  ou  quando  elles  já  existam,  applicjkdas  pelo  poier 
federal  a  quem  foi  commettida  semelhante  attribuiçâo  por  defi- 
nição da  lei  do  Congresso. 

Isso  mesmo,  aliás,  se  contém  em  principio  no  parecer  da  hoa^ 
rarda  Commissâo  de  Legislação  e  Justiça.  O  Sr.  Depiutado  João  Luiz 
Alves  bi-partiu  seu  parecer:  na  1*  seeção  declarou  quo  a  compe- 
teaeia  era  do  Congresso  Nacional  ordíoArio. 

O  orador  não  pôde  nem  deve  voltar  mais  a  essa  questão,  porque 
infelizmente  a  hora  do  expediente  é  improrogavel,  e  lhe  não  é 
possível  estender-se  em  consideraçdas  detalhadas  sobre  cada  um 
daqnelles  pontos. 

Na  2*  secção  do  seu  parecer,  a  honrada  Commissâo  estabelece 
a  intervenção  ;  não  disse,  porém,  cc»mo  esta  intervenção  se  devia 
dar. 

Vae  ao  encontro  da  nobre  Commissâo  de  Legisíação  o  Justiça. 
Si  o  Congresso  Nacional,  examinando  o  parecer  elaborado  por 
Commissâo  especial,  conjxmcta  de  Senadores  e  Deputados,  que  con- 
duir  pela  inconstitucionalidade  de  uma  Constituição  estadual,  ap- 
prova  esse  parecer,  e  determina  que  tal  Constituição  é  inconstitucio- 
nal, nos  ai^tijros  taes  e  taes,  pois  ferem  outros  equivalentes  da  Cons- 
tituição da  Republica,  qual  será  o  melo  prctftico  de  fò.zer-se  a  inter* 
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Tenção  que  a  nobre  Commissfto  de  Justiça  quer  que  immediatamente 
80  realize  ?  Quem  p6de  intervir?  O  Congresso  p6de  directamente  exer- 
cer essa  delicada  íuneçfto,  o  Congresso  apenas  promulga  as  regras  ge- 
raes  ordinatorias  da  vida  social  o  politica  de  um  povo,  determina  em 
geral,  em  abstracto,  que  no  caso  tal  os  arti^fos  da  Constituição  foram 
violados  e  que  é  preciso,  naquella  circumscripção  do  território  bra- 
zileiro,  restabelecer  a  forma  republicana  federativa  constitucional. 
Quem  foz  a  intervenção  ?  Naturalmente,  o  Poder  Executivo. 

O  Poder  Executivo  recebe  do  Congresso  essa  incumbência  para 
realizar,  e  só  pôde  realtzal-a  indirectamente,  pela  nomeaçio  de  um 
interventor,  de  um  delegado,  de  um  commissario  que  se  dirija  im- 
mediatamente ao  Estado  padecente  de  uma  inconstitucionalidade, 
decretada  pelo  Congresso,  avoque  os  poderes  da  autoridade  esta- 
dual, por  um  determinado  tempo,  convoque  uma  assembléa  consti- 
tuinte e,  terminado  o  trabalho  desta  assembl<^a  constituinte  no 
sentido  da  reintegração  do  texto  federal  no  novo  texto  da  Consti- 
tuição estadual,  immediatamente  abandone  o  exercicio  dessas  Ain- 
cções,  que  deverão  voltar  aos  órgãos  regulares  e  autonomicamente 
instituídos  pelo  respectivo  Estado. 

Mas,  si  e»a  solução  não  agrada,  porque  se  trata  da  nomeação 
de  um  interventor,  esse  terrível  phantasma  que  até  hoje  não  as- 
sombrou outros  povos  que  teem  a  mesma  forma  politica  que  nós 
temos,  como  a  Republica  Argentina,  então  vejam  outra  os  collegas, 
e  essta  de  accôrdo  com  a  sua  alta  sabedoria,  com  o  seu  esclarecido 
critério. 

O  pensamento  do  orador,  apresentiiodo  esta  indicação,  não  ô 
mais  aue  a  renovação  de  matéria  velha,  nesta  Casa,  matéria  con- 
sagrada pela  autoridade  dos  melhores  precedentes ;  seu  pensamento 
foi  pôr,  na  tela  da  discussão,  esse  problema  capital  do  nosso  direito 
publico  e  da  nossa  vida  institucional. 

Si  não  se  quer  o  interventor,  veja-so  outro  meio.  O  orador  o  sug- 

fere;  o  de  attribnir  ao  Congresso  Federal  a  emenda  ou  reforma 
as  constituições  estaduaes  inquinadas  de  inconstitucionalidades. 
Esse,  porém,  como  demonstra,  além  de  inconstitucional  seria  peri- 
gosíssimo, pois,  por  motivos  que  expÕ3,  produziria  o  anniquilamento 
da  autonomia  estadual,  o  que  absolutamente  o  orador  não  deseja. 

Não  quer,  de  moio  algum,  que  as  Ain(3çoes  indirectas  de  con- 
trole, fiscalização,  superintendência,  OKercívet  peio  órgão  federal, 
e,  na  espécie,  pelo  Poder  Legislativo  Federal  degenerem  em  attri- 
buição,  por  assim  dizer,  privativa  do  Congresso  Nacionvl,  com 
saorificio  ou  mutilação  completa  da  autonomia  local;  é  exactamente 
ne>s3  meio  termo  de  equidistancía,  de  equipolencia,  de  justa  distri- 
buição de  forças,  de  ft^eios  e  contrapesos  entre  o  Poder  Federal  e  os 
poierea  locaes  que  consiste  a  sabedoria  ou  o  acerto  da  primeira 
providencia  que  veiu  lembrar  á  Camará. 

A  hora  do  expediente  está  a  findar  e  o  orador  tem  necessidade 
de  ferir  ainda  outros  pontos  contidos  em  sua  indicação. 

Disseque  mais  ao  que  o  regulamento  ou  interpretação  do 
art.  6«  da  Constituição,  que  autorize  a  intervenção  da  União  nos 
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Estados,  dever-se-hia  cogitar  do  art.  63  e  da  saa  interpretação 
leal  e  honesta. 

O  art.  Ô*'  depende  do  art.  63  e  é  fticil  provar.  Uma  das  hypo- 
theses  de  intervenção  é  a  do  §2*  do  art.  6<»: 

«O  Governo  Federal  intervirá  nos  Estados  para  manter  a  forma 
republicana  federativa.» 

Quaes  são  os  princípios  que  a  regem  ?  São  os  mesmos  que  a 
Constítnição  traduziu  no  outro  texto  do  art.  63,  princípios  consti- 
tucionaes  da  União. 

Ha  pouco  tempo,  a  Assembléa  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
(dirigindo-se  d  baticada  fluminense)  tranquilizem-se  os  collegas: 
não  vae,  de  maneira  alguma,  partidarizar  o  debate  de>tasua  indi- 
caçfto—ha  pouco  tempo,  a  Assembléa  do  Estado  do  Rio  protestou 
contra  o  que  ella  cbamaya  o  exercido  iUegal  do  poder  executivo 
estadual,  pelo  actual  governante,  e  enviou  uma  mensagem,  depois 
de  ter  íunccionado  dous  ou  três  dias,  ao  honrado  Sr.  Presidente  da 
Republica,  dizendo,  em  substancia,  que  naquella  pirtedo  território 
nacional  não  estava  sendo  observada  a  forma  republicana  fede- 
rativa e  pedindo-lhe  as  providencias  que  no  caso  competissem. 

Comprehende-se  :  as  providencias  que  a  Assembléa  do  Estado 
do  Rio  queria  que  o  Sr.  Presidente  da  Republica  tomasse,  consis- 
tiam na  intervenção  do  Sr.  Presidente  da  Republica,  intervenção 
que,  ou  so  daria  logo,  expropria  auctoritale,  interrompendo  S.  Ex. 
relações  com  o  poder  executivo  estadual  inquinado  de  abusivo  e 
illegal  ou  até  depondo-o,  ou  submettendo  o  caso  á  consideração  do 
Congresso  Nacional,  em  mensa^ein,  para  que,  conforme  a  delibe- 
ração do  Congresso  S.  Ex.  agisse  rio  desempenho  de  sua  funcção 
executiva. 

A  Camora  sabe  que  o  honrado  Presidente  da  Republica  neste 
ponto,  e  em  outros  casos,  como,  por  exemplo,  o  da  Bahia,  não  quiz 
tocar  n\  braza ;  muito  cautelosamente,  na  sua  mensagem,  se 
eximiu  da  delicadíssima  tarefa,  de  vir  trazer  ao  conhecimento  do 
Congresso  Nacional  que  em  taes  c  taes  circumscripçoes  da  Repu- 
blica não  existo  aquella  desejável  paz  e  adorável  harmonia  que 
existe,  por  exemplo,  aqui  na  maioria  deata  Casa...  (Muitos 
apartes.) 

Examina  as  questões  em  grosso,  em  doutrina,  em  abstracto  ; 
não  lhe  compete  levantar  estas  questõBs,  que  naturalmente  serão 
levantadas  com  a  maior  proficiência,  calor  e  brilhantismo,  neste 
recinto,  pelos  nobres  Deputados  que  representam  a  opposíção  inte- 
ressada. 

Não  quer  usurpar  esta  Amcção  ou  este  mandato,  aliás  de 
diflcil  e  penosa  execução. 

Dizia  que,  antes  de  tudo,  éra  pr jc'so  que  a  Camxra,  ao  deli- 
berar sobre  a  sua  indicação,  que  punha  em  foco  a  questão  de 
intervenção  do  Pe  Jor  Federal  para  corrigir  as  constituições  incon- 
stitucionaos  dos  Estados,  devia  definir  o  que  são  os  princípios  con- 
sti tucionaes  da  União. 

Não  ha  forma  mais  vaga  o.n  nosso  estatuto  fundamental. 

Que  são  princípios  constitucionaes  d\  União? 
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Estes  princípios  constiiucionaes  da  União  naturalm  ente  se 
referem  não  só  ás  garantias  geraes  da  declaração  de  direitos,  isto 
é,  á  parte  attinente  á  organização  social  do  Brazii  republicano,como 
também  ás  regras  de  composição  e  Amccionamento  de  cada  um  dos 
três  poderes— Executivo,  Legislativo  e  Judiciário  Federal. 

Éxplica-se  melhor. 

Quaes  são,  segundo  o  espirito  e  o  texto  da  Constituição  da 
Republica,  os  princípios  que  devem  regular  a  creação  e  funccio- 
mento  do  qualquer  poder  executivo?  Ist3  é,  quaes  são  os  princípios 
segundo  os  quaes  um  poder  executivo,  tal  qual  é  entendido 
pelas  noções  e  llcções  de  direito  publico  universal,  especialmente 
nas  democracias  representativas,  deve  ser  constituído  ? 

Igualmente,  quaes  us  principies  fundamentaes  de  organização 
de  um  poder  legislativo,  e  que  devam,  pois,  ser  respeitados  na 
União  e  nos  Estados  ? 

Quaes  devem  ser  por  ultimo  os  principies  básicos  da  existência 
e  íúnccionamento  regular  do  Poder  Judiciário  na  União  e  nos 
Bsta<ios  ? 

Levanta  estas  questões,  porque,  ainda  ha  pouco  tempo,  a  parte 
attinente  ao  Poder  Judiciário  foi  brilhantemente  discutida  e  deci- 
dida (note-se  bem  o  termo—  decidida  ),  no  Supremo  Tribunal 
Federal,  em  accordam  que  pede  licença  para  invocar. 

Trata varse  do  caso  de  um  pretor,  o  Dr,  Qusmão  Lima,  que  se 
julgava  íunccionario  Titalioio  por  taos  e  taes  razões  por  eile  ex- 
postas na  sequencia  da  acção  que  propoz  contra  a  União  Federai  ; 
o  Supnimo  Tribunal  proferiu  um  acoordam  em  que  lia  este  consi- 
derando. (Lê,) 

O  Sr  .  Presidente  observa  ao  orador  que  a  hora  do  expediente 
está  ílndaeé  improrogavel. 

O  Sr.  Pedro  Moagtr  termina  pedindo  a  S.  Ez.  que  lhe  reserve 
a  palavra  para  amanhã. 

O  assumpto  é  de  tal  ordem  que  não  pôde  restringir-^e  ás  oon- 
siderações  feitas  hoatem  e  hoje ;  ê  um  assumpto  de  magnitude, 
de  relevância  pratica  extrema  para  o  funccionamcnto  regular  do 
systema  repuúicano  federativo  e  p:ira  o  jogo  normal  das  relações 
da  União  com  os  Estados,  e  cré  que  não  prejudica  de  modo  algum  a 
attenção  da  Camará  dos  Deputados,  ventilando  obscuramente, 
modestamente,  estas  questões,  sem  a  menor  competência.  (Não 
apokuios.) 

Dizia  e  vae  concluir  que  o  próprio  Supremo  Tribunal  Federal, 
quanto  á  composição  do  Poder  Judiciário,  já  determinou  que  o 
art.  63,  invocado  no  accordam  sobre  principiosi  constitucionaes  da 
União,  é  applicado  em  relação  á  organização  judiciaria  doe  Estados. 

Po]'tanto,  si  algum  Estado  na  composição  de  seu  respectivo 
poder  JudioiaL*io  infringe  os  principies  de  vitaliciedade  e  inamovi- 
bilidade que  são  caracteristioos  essenciaes  de  qualquer  poder 
judiciário  livre  e  independente,  segue-se  que  o  poder  judiciário 
deste  Estado  está  inconstitucionalmente  organizado,  e,  portanto, 
incide  na  censura  que  vem  íkzendo  e  ju&tiâca  per£l»ita  e  inteira- 
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mente  mais  um  oaso  de  itriervenc^,  de  competência  do  Poder 
Legislativo  Federal. 

Pede,  pois,  ao  Sr.  Presidente  ^e  lhe  reserve  a  palavra  pai»a 
amanM,  e  pede  á,  Camará  que  lhe  releve  ter  de  ocoupar  ainda 
uma  vee  a  sua  atten^o,  certa  de  oue  não  presta  attençlúo  ao 
orador,  ^ue  é  aqui  apenas  um  veiculo  de  opiniões,  de  doutrinas, 
de  princípios  que  considera  salvadores  da  própria  Republica,  ca- 
pazes de  praticarem  o  impresoindivél  saneamento  do  regimen. 
(Muito bem;  muito  bem,  O  orador  é  %%oo,mente  ewmftimenXado .) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Carlos  Peixoto  Filho,  Paes  Barreto, 
António  Nogueira,  Juâtiniano  Serpa,  Deooleoio  de  Campos,  Arthur 
Lemos,  Rogério  de  Miranda,  Oosta  Rodrigues,  Christino  Cruz,  Joio 
G^yoflo,  João  Lopes,  Eloy  de  Souza,  Esmeraldino  Bandeii*a,  ApoUi- 
nario  Maranhão,  Epaminondas  Gracindo,  Rocha  Loal,  Paula  Gui- 
marães, Elpidio  Mesquita,  Graciano  Neves,  Josó  Murtinho,  Pereira 
Lima,  Ribeiro  Junqueira,  João  Quintino,  Altino  Arantes,  José  Ix>bo, 
Costa  Júnior,  Hermenegildo  de  Moraes,  Maroello  Silva,  Serzedello 
Corrêa,  Menezes  Dória,  Germano  Hasslocber,  Nabuco  de  Gouveia  e 
Simões  Lopes  (32). 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  participada,  os  Srs.  Thomaz 
Accioly,  Luiz  Gualberto,  Jorge  de  Moraes,  Hosannah  de  Oliveira, 
Passos  Miranda,  Luiz  Domingues,  Arlindo  Nogueira,  Joaquim  Pires, 
Gonçalo  Souto,  Thomaz  Cavalcanti,  Persira  Reis,  Apollonio  Zenai- 
des,  Paula  e  Silva,  Affonso  Costa,  Teixeira  de  Sá,  Pereira  de  Lyra, 
Virginio  Marques,  José  Bezerra,  José  Marcellino,  Cornelio  da  Fon- 
seca, Malaquias  Gonoalves,  Estacio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco, 
Arthur  Orlando,  Raymundo  de  Miranda,  Arroxellas  Galvão,  João 
Santos,  Leovigildo  Filgueiras,  Pedro  Lagg,  Domingos  Guimaráeç, 
Neiva,  Virgílio  Lemos,  Prisco  Paraíso,  Bernardo  Jambeiro,  Bulcão 
Vianna,  Pedreira  Franco,  Pinto  Dantas,  Augusto  de  Freitas,  José 
Ignacio,  Rodrigues  Saldanha,  Leão  Velloso,  Garcia  Pires,  José  Mon- 
Jardim,  Torquato  Moreira,  Pedro  de  Carvalho,  Balthazar  Bernar- 
dino, Fidelis  Alves,  Galvão  Baptista,  Pereira  Nunes,  Themistocles 
de  Almeida,Paulijio  de  Souza,  Teixeira  Brandão,  Francisco  Botelho, 
Viriato  Mascarenhas,  Vianna  do  Castello,  Francisco  Vei^a,  Rodol- 
pho  Ferreira,  Francisco  Bernardino,  João  Penido,  Camillo  Soares 
Filho,  Henrique  Salles,  João  Luiz  Alves,  Bernardes  de  Faria,  Chris- 
tiano  Brazil,  Josino  de  Araújo,  Wencesláo  Braz,  Mello  Franco,  Ro- 
dolpho  Paixão,  Olegário  Maciel,  Honorato  Alves,  Nogueira,  Lináol- 
1^0  Caetano,  Epaminondas  Ottoni,  Nogueira  Jaguaribe,  Ferreira 
Braga,  Jesuino  Cardoso,  Galeão  Carvalhal,  filoy  Chaves,  Paulino 
Carlos,  Alberto  Sarmento,  Cincinato  Braga,  Joaquim  Augusto. 
Adolpho  Gordo,  Rodolpho  Miranda,  Valois  de  Castro,  Rodrigues 
Alves  Filho,  Alencar  Guimarães,  Carvalho  Chaves,  Vidal  Ranuw 
Júnior,  Josó  Carlos,  Campos  Cartier,  João  Abott  e  Domingos  iMas- 
oarenhas. 

E  sem  causa  os  Srs.  Aurélio  Amorim,  Perreii*a  Penna,  José 
EnzeUo,  Dunshee  de  Abrandies,  Waldemlro  Moreira,  Sérgio  9a- 
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boya,  Graccho  Cardoso,  Javenal  Lamartine,  Pereira  de  Lyra»  Vir* 
ginio  Marques,  Medeiros  e  Albuquerque,  Josino  Menezes,  Odaiberta 
Pereira,  Mello  Mattos,  Irineu  Machado,  Bulhões  Marcial,  Frôes  da 
CruE,  Américo  Werneck,  Lobo  Jururoenha,  Elysio  de  Arauto,  Ro- 
drigues Peixoto,  Astoipho  Dutra,  José  Bonifácio*  Leite  de  Castro, 
XaTier  de  Almeida  e  Êlyseu  Guilherme. 

O  íSir.  Piresidente  —  Está  finda  a  hora  do  expediente. 

Nao  havendo  numero  legal  para  se  proceder  ás  votações  das 
matérias  indicadas  na  ordem  do  dia,  passa-se  á  matéria  em 
discussEo. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  parecer  n.  7,  de  1908» 
julgando  que  não  perde  o  mandato  o  Deputado  que,  no  interregno 
dos  trabainos  legislativos,  assume  o  governo  de  um  Estado,  uma 
vez  que  deixe  o  exercício  do  cargo  de  presidente  ou  governador  da 
Estado  durante  as  sessões  do  Congresso ;  e,  na  espécie,  que  o 
Deputado  Alencar  Guimarães  não  perdeu  o  mandato  por  ter  exer- 
cido o  cargo  remunerado  de  presidente  do  Paraná,  quando  o 
Congresso  não  estava  ainda  Amccionando. 

O  Sr.  Presidente  ^  Tem  a  palavra  o  Sr.  Menezes 
Dória. 

O  Sr.  M^enezes  Dor  la  depois  da  brilhantíssima 
oração  que  a  Cama  ia  acabada  ouvir  sobre  a  necessidade  da  revisSo 
da  Constituição  da  Republica,  e,  tendo  o  orador  de  tratar  de  um 
assumpto  de  direito  constitucional,  bem  se  podo  compreheader  quo, 
só  mesmo  porque  não  ha  outro  remédio,  ô  que  occupará  a  attençãa 
da  Camará,  para,  durante  um  quarto  de  nora  discutir  o  parecer 
da  illustrada  Commissão  de  Legislação  e  Justiça. 

Não  vem,  portanto,  fazer  um  discurso  pelo  gual  possa  de* 
monstrar  os  seus  conhecimentos  de  direito  constitucional,  por  isso 
que,  inteiramente  alheio  a  este  assumpto,  não  tem  preparo  com  o 
qual  pos^^a  ter  a  presumpção  de  occupar  com  proveito  a  attenção 
da  Camará. 

Entretanto,  tendo  apresentado  á  consideração  da  Camará  uma 
indicação,  que  lhe  parecia  de  relevância,  e  tendo  a  Commissão  de 
Legislação  e  Justiça  tratado  do  assumpto  até  com  certa  urgência, 
facto  que  ô  de  louvar-se,  porque  em  geral  os  assumptos  desta 
ordem  ficam  por  muito  tempo  nas  pastas  das  respectivas  Com- 
missões.  ô-lhe  mister  faUar. 

Não  quer  refeiir-so  a  um  caso  idêntico,  sujeito  á  Commissão 
de  Legislação  e  Justiça  em  1906,  e  que  até  hoje  não  teve  solução. 
(Apartes.) 

Deve  dizer  á  honrada  Commissão  que  ella  interpretou  mal  a 
sua  intenção. 

Lamenta  profundamente,  que  uma  Commissão  composta  de 
homens,  reconhecidamente  provectos  no  direito,  professores  res- 
peitados por  todo  mundo,  constitucionalistas  que  teem  dado  sobras 
provas  disto,  que  a  Commissão  em  logar  de  interpretar  a  these que 
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apresentou  na  sua  indica(^,  oomo  um  meio  de  poder-se,  quem 
Babe,  reíbnnar  um-ii  parte  da  Constituição,  que  positivamente  não 
está  sendo  perfeitamente  bem  interpretada,  entendesse  antes  in- 
terpretar  o  seu  pensamento  concretizando  o  facto,  particularizan- 
do-o»  personaiizaodo-o,  de  maneira  que  á  primeira  vista  parece 
oae  veio  perguntar  4  Commissio  si  <o  Sr»  Alencar  (hiitnarães  d 
neputado,  apezar  de  ter  exercido  o  logetr  de  presidente  do  Estcido » 
Entretanto,  sua  intenção  foi  outra. 

Apresentou-se  esta  thcse:— P6de  um  Deputado  federal  exercer 
o  mandato  de  presidente  de  um  E-stado,  mesmo  no  intôrregno  das 
íúnoções  parlamentares  ? 

Esta  era  a  the  e  abstracta. 

E,  como  um  exemplo,  o  orador  então  declarou  :  o  Deputado 
Alencar  Guimarães... 

(O  Sr,  Esmeraldino  Bandeira  diz  :  Logo,  foi  V,  Ex»  quem  perso» 
naltzou.) 

Não  ;  o  orador  deu  apenas  um  exemplo,  e,  no  emtanto,  os 
membros  da  illustrada  Commissão  lhe  emprestaram  uma  intenção 
que  elle  Dão  nutria. 

Vae  ler  o  que  disseram  SS.  EEx.  {Lê.) 

SS.  EGx.,  portanto,  emprestaram-lho  uma  intenção  que  o 
orador  não  tinha.  {Apartes.) 

Perguntava  :  pôde  um  Deputado  federal  assumir  o  cargo  de 
preàdente  de  qualquer  Estado,  sem  perder  o  mandato  ? 

O  facto,  porta  ito,  que  suggeriu  a  indicação,  não  foi  este  que  a 
Commissão  allega ;  o  facto  que  suggeriu  a  sua  Indicação  foi  a  con- 
vicção em  que  está  de  que  o  Deputado  federal  não  pôde  exercer 
outro  cargo  qualquer  por  absoluta  incompatibilidade. (Apartes.) 

Precisava  citar  um  exemplo  ;  não  teve  intenção  de  particula- 
rizar este  caso  do  Sr.  Alencar  Guimarães. 

Entretanto,  a  Commissão  discutindo  o  facto  poderia,  com  a 
abundância  de  seus  conhecimentos,  declarar:  não  perde  o  mandato, 
porque  as  leis  assim  o  permittem . 

(O  Sr,  Arthur  Lemos  aparteia  :  A  CommUsdo  leve  necessidade  de 
estudar  os  antecedentes  da  ascenção  do  Deputado  Alencar  Guimarães 
ao  governo  do  Eslado  do  Paraná,  para  dar  solução  cabal  ás  questões 
que  se  suscitavam  no  seio  da  mesma  Commissão  e  saber  si^  dado  o 
governo  eventual  daqueUe  Deputado,  a  pretensa  incompatibilidade  com 
este  cargo  desappareceria,  cu  si  em  qualquer  caso,  sem  distincç^o,  a 
incompatibilidade  existia  ou  não,  fosse  eventual  ou  não  o  governo 
questionado,) 

O  nobre  Deput  ido  dá  licença  para  um  aparte  ? 

Espera  que  S.  Ex.  que  t*im  estudos  especiaes  sobre  o  direito 
constitucional  tome  a  palavra,  para  sobro  o  assumpto  explanar 
tudo  quanto  pensa  a  respeito.  S.  Ex.  dê  licença  que  o  orador  teime 
na  primeira  parte,  porque  o  que  acaba  de  dizer  é  verdade. 

A  Commissão  podia  perfeitamente,  tratando  da  these,  desen- 
volver o  seu  pensamento,  sem  entretanto  lhe  emprestar  intenções 
que  não  tinha.  (Apartes.) 
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Apresentando,  como  apreseaton,  essa  thesa  ao  estudo  da  Oom- 
missão,  aohou  que  ella  estava  nos  casos  de  deseovolvel-^,  como  ora 
de  esperar  dos  seus  largos  conhecimentos. 

Mas  é  forçado  a  proseguir  na  discussão  deste  assumpto,  ainda 
mesmo  que  luti>  com  a  denciencia  de  seus  conhecímeatos,  com  a 
reconhecida  desigualdade  de  forças,  Tisto  como  os  iJlnstres  membros 
da  Commi6sã.o  que  assignam  este  pareoer  team  Ião  vasta  eom- 
petencia,  que  facilmente  poderão  confundil-o. 

Confessa  francament?  que  não  tem  absolutamente  a  pretençao 
de  discutir  um  tal  assumpto  com  SS.  EExs.;  apenas  vem  apresen- 
tar e  suggerir  considerações  para  dissipar  a  respaito  umas  tantas 
duvidas. 

O  orador  pas>a  a  expol-as,  recordando  que.  cm  1892,  a  Camar& 
decidiu  que  o  Sr.  Victor ino  Monteiro,  aue  foi  presidente  do  Rio 
Grande  do  Sul,  nao  perdeu  o  seu  mandato,  por  ter  exercido  tal 
cargo  em  virtude  de  uma  revolução. 

Quer  isto  dizer  que,  si  elle  tivesse  s]do  investido  legalmente, 
teria  perdido  o  mandato. 

O  facto  que  se  debate  tem  considerável  importância,  lamentan- 
do não  ser  versado  na  sdencia  do  direito,  em  assumptos  consti- 
tucionaes,  porque  então  lhe  daria  todo  o  estudo  e  toda  aattenção 
exigidos. 

Pensa  que  a  funcção  de  presidente  de  Estado  não  ô  compatível 
cora  a  funcção  de  Deputado,  porque,  em  dado  momento,  podem  en- 
trar em  conílicto  os  interesses  do  Estado  e  os  interesses  da  União,  e 
o  Deputado  em  taes  condições,  ou  faltará  aos  deveres  que  lhe  são 
impostos  como  representante  da  Nação,  ou  não  defenderá  como 
deveria  os  direitos  do  Estado,  do  cuja  autonomia  ó  principal  defen- 
sor, como  prés  d  nto  ou  governador. 

Particularizando  o  caso  em  relação  ao  Paraná,  já  que  a  Com- 
missão  de  Constituição  e  Justiça  assim  o  quiz,  em  seu  parecer,  re- 
corda que,  de  um  momento  para  outro,  podo  muito  bem  ser  que  a 
União  procure  readquirir  as  fazendas  da  fronteira,  impensadamente 
vendidas  pelo  governo  do  Paraná,  conforme  em  tempo  denunciou 
ao  Congresso.  Ah!  está  um  possível  oonâicto,  em  que  o  Deputado, 
sendo  presidente  ou  governador,  nSo  poderá  dar  o  seu  voto  com  u 
isenção  precisa.  E  assim  em  muitas  hypotheses  possíveis e  prova- 
reis, inclusivo  a  questão  dos  impostos  inter-estaduaes,  recentemente 
votada. 

Lamenta  que  a  Gommissio  de  Justiça  nfto  tivesse  dado  á  these 
que  apresentou  t<da  a  amplitude  que  ella  comportava,  largamente 
estudando  e  resolvendo  a  questão.  Reconhece  alta  competência 
no  relator  designado  pela  Commissão,  tanto  mais  quanto  S.  Ex. 
tem  experiência  própria,  pois  quo  exeroe  cam  zelo  louvável  as 
íàneções  de  presidente  da  camará  municipal  de  V^issouras. 

O  que  é  necessário  é  que  sej^  votada  uma  lei  que  estabeleça  as 
incompatibilidades  com  mais  largueza,  de  um  modo  mais  republi* 
oano.  Pensou  qtio  era  chegada  a  occasião  de  tal  fazer  e  que  fosse 
aproveitada  a  opportuaidade  para  a  votação  de  uma  medida  exi*- 
gida  pela  moral  republicana.    {Muito  bem;  1nv^itoòem:) 
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o  Sr.  Pre«iiiieiLte--GoDtinúa  a  diseufisão. 

O  ISjt.  Kenri^ue  Borges— Peço  a  palarra. 

O  ^x*.  Prestdlemte— «Tem  a  palarra  o  Sr.  Henrique 
Boi-ges. 

O  6r.  He]ix*iq.u«  Boi*gr^»  dirá  pouco  sobre  o  as- 
sumpto, pois  quasí  que  se  achava  dispensado  de  vir  a  esta  tribuna 
depois  da  confissão  feita  pelo  illustre  autor  da  indicação 
aprebentida  ao  estudo  da  Commissão  de  Legislação  e  Ju8tiça,de  que 
o  parecer  está  de  accdrdo  com  a  legislação  vigente. 

O  Sr.  Menezes  DoRiA<-*Não  foi  uma  confissão. 

O  Sr.  Henrique  Borges— S.  Ex.  disso  da  tribuna  e  todos 
ouviram  ;  mas  modificará  os  termos  :  foi  uma  declaração.  O  nobre 
Deputado  reconheceu  que  o  parecer  estava  de  accdrdo  com  a 
legislação  vigente. 

A  Commissão  não  tinha  que  estudar  a  conveniência  de  se 
adoptar  esta  ou  aquella  providencia;  achou-se  deante  de  um  facto 
e  nada  mais  tinha  a  fazer,  senão  applicar  a  lei  vigente  a  esse 
mesmo  facto. 

O  nobre  Deputado  attribuiu  ao  humilde  relator  do  parecer  uma 
intenção  que  não  teve  em  absoluto. 

Disse  S.  Ex.  que  o  relator  tinha  procurado  particularizar  o 
caso,  quando  este  não  fora  o  pensamento  da  indicação ;  basta, 
porém,  ler  os  termos  da  referida  indicação.basta  quo  se  analyse 
grammaticalmente,  para  se  verificar  que,  si  alguém  particularizou, 
não  foi  a  Commissão. 

O  nobre  Deputado  no  primeiro  item  da  sua  these  falia  em 
termos  genéricos,  mas  no  segundo  particularizou  o  caso  do  Depu- 
tado Manoel  Alencar  Guimarães. 

Si  não  fosse  intenção  do  nobre  Deputado  particularizar  a  sua 
indicação  ao  caso  daquelle  Deputado,  o  segundo  iUm  da  indicação 
era  desnecessário  e  S.  Ex.  teria  formulado  um  Uem  único»  perguU'^ 
tando  si  era  licito  ao  Deputado  federal  exercer  no  interregno 
do  mandato  os  cargos  de  deputado  estadual  e  governador  do  Es- 
tado. 

O  S».  Menezes  Dória— Neste  caso  incidiria  em  grave  erro,  se- 
gundo o  modo  de  pensai*  do  illustre  membro  da  Commissãcu 
Sr.  Esmeraldino  Bandeira. 

O  Sr.  Henrique  Borges-» Quando  o  illustre  Deiputado  por  Per- 
nambuco disse  a  S.  Ex.  que  a  CommissiU)  não  podia  estar  ftinecio- 
nando  como  uma  academia,  a  responder  sobre  qualquer  these  vaga 
que  fosse  formulada,  foi  attendendo  á  ponderação  de  S.  Ex., 
quando  dizia  que  era  inconveniente  qae  o  cidadão  accumolasAe  as 
maoções  de  Deputado  federal  com  as  de  deputado  estadual  e  presi- 
dente de  Estado.  S.  Ex.  procurou  salientar  a  inconvenieneia  de 
oeoupar  um  Deputado  essee  diversos  cargoe,  embora  não  simulta- 
aeaiaeDte,  e  foi  eotão  que  o  illustre  Deputado  por  Peraambuoo 
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disse  que  a  Commiss&o  não  tinha  que  responder  a  theses  va^^, 
mas  a  casos  concretos. 

Um  Sr.  Deputado— Mas,  quanto  a  este  ponto  de  vista  geral  da 
these,  o  parecer  responde  largamente.  {Ea  outros  apartes.) 

O  Sr.  Henrique  Boroes  —  O  nobre  Deputado  confessou  que  não 
era  versado  em  direito  e,  portanto,  não  admira  que  procure  no 
estudo  de  uma  these  de  direito  abstrair  do  facto. 

O  Sr.  Menezes  Dória -- De  modo  que,  si  a  indicação  não 
formulada,  como  foi . . . 

Um  Sr.  Deputado  —  Si  a  Gommissão  não  respondesse  ao 
segundo  item  poderia  então  S.  Ex.  ter  razão  de  queixa. 

O  Sr.  Henrique  Borges  —  S.  Ex.  foi  quem  fez  a  pergunta  ; 
foi  S.  Ex.  quem,  perguntando  si  o  Deputado  Manoel  Alencar  Gui- 
marães, por  ter  exercido  o  cargo  de  presidente  do  Estado  do  Paraná, 
de  2Q  de  fevereiro  até  2Q  de  abril,  tinha  ou  não  perdido  o  mandato,, 
particularizou. 

Um  Sr.  Deputado  (  dirigindo-se  ao  Sr,  Menexes  Dória  )  — 
A  Gommissão  fez  mais  :  desdobrou  a  these  apresentada  por  S.  E\. 
(  Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Henrique  Borges  —  O  nobre  Deputado  estranhou  que  a 
Gommissão,  estudando  a  matéria,  não  houvesse  concluido  por  um 
projecto  de  lei  declarando  incompativeis  easas  fúncç5es.  Tem  du- 
vidas sobre  si  era  licito  ã  Gommissão  proceder  de  accôrdo  com  o 
desejo  do  nobre  Deputado.  A  Constituição  não  deixou  ao  legislador 
ordinário  a  attribuição,  sínão  do  estabelecer  as  incompatibilidades 
eleitorae^.  Isto  é  expresso  na  Gonstituição  e  a  Gommissão  não  podia 
ir  além,  estabelecendo  sobre  a  incompatibilidade  para  a  investi- 
dura de  Amcçoes.  Taes  oasos  sâo  expressos  na  Constituição  e  voem 
mencionados  no  parecer.  Lameuta  não  ter  vindo  consignado  o  que 
o  nobre  Deputado  desejava  que  dissesse,  já  não  diz  o  relator,  mas 
a  Gommissão  no  seu  parecer. 

S.  Ex.  entendeu  trazer,  para  a  discussão  da  hypothoie  aven- 
tada na  indicação,  o  facto  de  ter  apparecido  ne>ta  Casa,  nossa 
enchurrada  de  odioi  locaes  que  ás  vezes  acodem  até  aqui,  uma  re- 
presentação oriunda  de  alguns  eleitores  do  ^município  de  Vassou- 
ras, que  talvez  hoje  Dão  pensem  do  mesmo  modo,  depois  da  modiíi- 
cação  politica  operada  no  Estado  do  Rio .  (dá  esta  boa  noticia  aa 
nobre  Deputado)  e  estranhou  que  havendo  um  caso  quo  aflfectava  o 
orador  pessoalmente,  houvesse  elle  accoitado  a  incumbência  de  ser 
o  relator  da  indicação  em  debate. 

O  Sr.  Menezes  Doria  diz  que  não  fez  censura. 

O  Sr.  Henrique  Borges—  Deve  dizer  a  S.  Ex.  e  á  Gamara, 
Sr.  Presidente,  que  realmente  esta  ponderação  lhe  acudiu  ao  es- 
pirito, quando  o  digno  presidente  da  Gommissão  entendeu  esco- 
Ihel-o  pai*a  relator ;  mas  pareceu-lhe  que,  longe  de  merecer  a 
censura  que  lhe  irroga  o  illustre  Deputado... 

O  Sr.  Menezes  Doria — Não  apoiado  ;  não  fez  censura  alguma 
a  S.  Ex. 

O  Sr.  Henrique  Borges—...  estudando  com  lealdade,  fran- 
queza o  sinceridade  o  caso  sujeito  á  discussão  e  que  poderia  affectar 
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&  sua  hypothese  e  trazeado  para  a  Gamara  o  resoitado  de  seus 
estudos,  nos  quaes  formulava  uma  opinifio  contraria  &  attitude 
que  assumiu  naquella  época,  pareceu-lhe,  diz,  que  o  nobre  Depu- 
tado deveria  bater  palmas  ao  seu  procedimento  e  que  assim  se 
tomava  insuspeito,  quanto  á,  sua  opinião» 

O  Sr.  Menezes  Dória—  NSo  saoia  qual  tinlia  sido  o  procedi- 
mento de  S.  Ex.  naquella  época. 

O  Sr.  Henrique  Borges^  Não  se  faça  o  nobre  Deputado  mais 
ingénuo;  permitta-lhe  que  o  diga,  do  que  pôde  parecer. 

Pois  si  S.  Ex.  diz  que  o  relator  ora  suspeito  porque  havia 
um  caso  da  mesma  natureza  a  sou  respeito,  porque  é  que  ignora 
que  essa  representação  era  contra  o  orador  ? 

O  Sr.  Menezes  Dória— Leu  apanas  o  discurso  do  Sr.  Dr.  Pau- 
lino Júnior,  discurso  em  que  S.Ex.  se  referia  á  representação  ;  não 
chegou  a  ler  o  contexto  da  representação. 

O  Sr.  Henrique  Borges— Mas  S.  Ex.  sabia  que  essa  represen- 
tação era  contra  o  orador,  sabia  que  este  era  o  vereador  do  muni- 
cípio de  Vassouras  o,  bem  assim,  que  era  o  presidente  dessa 
camará. 

Sabia  mais  S*  Ex.  que  a  representação  veiu  a  este  recinto,  por 
ter  o  orador  exercido  o  cargo  á^  presidente  daquella  camara,simul- 
taneamente  com  as  funcçõss  parlamentares. 

O  Sr.  Menezes  Doria— O  Sr. Paulino  do  Souza,  no  seu  discurso, 
não  esclareceu  este  facto. 

O  Sr.  Henrique  Borges— Então  não  tinha  razão  de  ser  o 
argumento  pessoal,  ad  fiominem,  que  o  nobre  Deputado  procurou 
invocar  contra  o  orador. 

Foi  S.  Ex.  mesmo  quem,  na  sua  indicação,  limitou  a  incom- 
patibilidade do  exercicio  do  mandato,  no  interregno  das  sessões.  Si 
esta  represeatação  versava  sobre  a  hypothese  de  ter  exercido  o 
cargo  de  presidente  de  Vassouras,  no  interregno  das  sessões,  ao 
orador  escapava  a  incompatibilidade  ponderada  por  S.  Ex. 

O  Sr.  Menezes  Dória— Como  escapava? 

O  Sr.  Henrique  Bjrges —Escapava  á  incompatibilidade  moral 
de  acceitar  o  cargo. 

O  Sr.  Menezes  Dória  —  S.  Ex.'  não  tem  razão ;  está  fazendo 
deste  ponto  insignificante  um  cavallo  de  batalha. 

O  Sr.  Henrique  Borges  —  S.  Ex.  começou  e  terminou  o  seu 
discurso  cora  aste  argumento  ad  hominem,  polo  que  não  levara  a 
mal  que  delle  se  occupe. 

O  Sr.  Menezes  Doria  ^  Só  tocou  neste  ponto,  ao  terminar  o 
seu  discurso. 

O  Sr.  Henrique  Borges  —  Avivará  a  momoria  do  nobro  Depu- 
tado. 

S.  Ex.  começou  lembrando  a  presteza  com  que  a  Commissão 
tinha  acendido  a  responder  este  caso,  quando,  desde  1906,  havia 
na  pasta  da  mesma  Commissão  uma  representação  sobre  assumpto 
idêntico.  Portanto,  está  ainda  com  a  verdade,  quando  afflrma 
que  o  nobre  Deputado  começou  e  terminou  o  seu  discurso  com  este 
oaso. 
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O  Sr.  Mbnbes  Doar  a  —  AUi  M  uma  eensura  feita  6  Gòm- 
miBBão  daqueila  épooa  e  am  elogio  á  actual  Comrnissão  ;  nma  se 
reíbrJu  ao  nobro  Deputado. 

O  Sr.  Henrique  Borges  — A  opináSò  do  relator  nada  Yiale 
nesta  hypothese. 

O  pareocr  está  amparado  pela  opinião  unanime  dos  iUuatres 
coUegaa  que  subscreveram  o  parecer.  Portanto,  esse  caso  pes- 
soal não  tem  importância  absolulamente  para  o  caso  vertente  ;  o 
parecer  já  não  ô  seu,  é  da  Commissao  de  ConstítuíQão  e  Justi^  e 
vem  firmar  a  regra,  o  procedente  ad  futurum. 

Si  este  caso,  que  o  nobro  Deputado  Ha uron  na  sua  indicaçio» 
fosse  um  caso  liquido,  como  a  S.  Es.  se  afigurou,  que  era  o  caso 
sea«  pessoal ;  si  este  caso  íbsse  liquido,  si  n^  precisasse  de  um 
parecer  da  Comrnissão  de  Constituição  e  Justiça,  que  viesse  escla- 
recel»o,  que  firmasse  a  regra,  o  precedente,  a  indicação  do  nobre 
Deputa  to  seria  desnecessária,  bastava  reclamar  da  Mesa,  si  íoase 
caso  disto,  o  cumprimento  do  texto  constitucional  ou  da  dispo- 
sição de  lei  quo  importa<^se  na  perda  de  mandato  para  o  Deputado 
Manoel  de  Alencar  Guimarães» 

Sr.  Presidente,  o  nobre  D^utado  figurou  ainda  umas  bypo- 
theses  que  não  me  parece  justificarem  as  difltculdades  que  a  S.  Bx. 
apresentaram. 

O  nobre  Deputado  figurou  aqui  a  hypothese  de  uma  reclamação 
a  propósito  de  terras. 

Não  eonhece  bem  os  casos  domésticos  do  Paraná;  mas  S.  Ex. 
se  referiu  a  uma  questão  de  terras  cedidas  pelo  governo  do  Estado» 
terras  que  a  União  entendesse  serem  suas  e  formulou  a  hypothese 
de  que  o  caso  viesse  a  ser  discutido  aqui  no  Congresso. 

Então  acha  S.  Ex.  que  não  é  lícito  a  um  Deputado  da  União 
ter  opiniões  divergentes  sobre  o  que  S.  Ex.  se  afigura  ser  de  inte- 
resse da  União  ? 

Ora,  os  Deputados  são  representantes  dos  interesses  dos  Estados 
no  Congresso  Nacional,  pelo  que  não  ha  absolutamente  antago- 
nismo entre  esta  representação  estadoal  e  o  mandato  legislativo 
federal. 

Os  interesses  são  harmónicos;  não  são  elles  aqui  obrigados  a 
pensar  todos  de  uma  maneira  unlfòrme«  sinâo  como  entendem  ser 
mais  consentâneo  ou  mais  de  accôrdo  com  os  interesses  da 
União. 

Pelo  argumento  do  nobre  Deputado,  os  juizes  fedcraes  seriam 
obrigados,  em  todo  e  qualquer  pleito,  achar  que  a  União  tem  raeSo, 
seria  o  mesmo  que  estabelecer  que  o  procurador  geral  da  Re- 
publica, tendo  de  dar  parecer  nas  causas  em  que  a  U;iião  for  in- 
leressada,  ser  assim  uma  espécie  de  advogado  do  diabo:  entender 
invariavelmente  que  a  União  tem  sempre  razão.  (Apoiadot,) 

O  nobre  Deputado  não  entrou  na  analyse  das  razões  do  ordem 
constítacional,  formulada?  no  parecer  para  concluir  quo  não  Ha 
incompatibilidade  entre  as  duas  investiduras. 
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S.  Ex.  difisa  mesmo  que  o  parecer  estava  de  aooôzdo  oom  a 
leffislaçao' vigente  e  em  vista  disto  nada  mais  tem  a  accreseentar. 
{Muito  bem;  muito  bem.) 

O  Sx*.  IMCenezes  Dorla»  —  Peço  a  palavra. 

O  Sr*  Presidente  —  Tem  a '  palavra  o  nobre  Depu- 
tado. 

O  Sx«.  Menezes  I>oria.  pediu  a  palavra  simplesmente 
para  mais  uma  vez  aíflrmar  ao  illustre  relator  qae,  tendo  de  D^llar 
no  seu  nome  ao  terminar  o  seu  di8cur;ja,  não  tevo  absolutamente  a 
intenção  de  melinarar  a  S.  Ex. 

Aproveitjk  o  ensejo  para  dizer  mais  uma  vez  que  e&timou. 
muito  a  declaração  do  illustro  relator  da  digna  Commissão  de  que 
a  sua  indicação  foi  do  conveniência,  por  isso  que  até  então  havia 
duvidas  IX  respeito  do  assumpto  de  que  cogitou,  ficando  agora  o  caso 
firmado  por  doutrina. 

Deve  conf  ssar  a  S.  Ex.  que,  quando  apresentou  a  sua  indi- 
cação, o  fez  acr  aditando  que  alia  suggerisse  alguma  cousa  nova. 
(Ex  diversos  apartes,) 

E'  que— confessa  ainda— a  indicação  não  foi  bem  feita. 

R^ete:  estimou  a  declaração  de  que  estava  em  duvida  o  caso 
c  que  agora  fluou  perfeitamente  liquidado. 

Era  quanto  tinua  a  dizer.  (Muito  bem  ;  muito  bem,) 

Ninguém  mais  pediodo  a  palavra  ó  encerrada  a  discussão  e 
adiada  a  votação. 

E'  annun-iada a  3*^  discussão  do  projecto  n.  454,  de  1907,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Miaist  )rio  da  Fazenda 
o  credito  extraordinxrio  d3  2:076$187,  para  pagamento  ao  Dr.  An- 
tónio José  Pinto,  em  virtude  de  sentença  judiciaria. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  ó  encerrada  a  discussão  e  adiada 
a  votaçõjo. 

O  Sr.  Pz*esfdente  —  Não  havendo  nada  mai^^  a  tratar, 
designo  para  amanhã  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Gontinuação  da  votação  das  emendas  ao  projecto  n.  451  B, 
de  1907,  que  dá  nova  organização  ao  Thesouro  Nacional  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  38á,  de  1907,  autorizando  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  l:81C$'JâO,  para  pagamento  a  António  Russo  italiano,  em 
virtude  de  carta  precatória  expedida  pelo  juiz  de  secção  do  Geará 
(2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  389,  de  1907,  autorizando  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
56:787j944,  para  occorrer  ao  pagamento  do  docentes  militares, 
nos  termos  do  art.  31  da  lei  n.  1.617.  de  30  do  dezembro  de  1903 
(2*  discussão)  ; 
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VotaçSo  do  projecto  n.  27,  de  1908,  redacção  para  3*  dísciissão 
do  projecto  a.  307  A«  de  1907,  que  concele  a  pensão  de  150$  mea- 
saes  á  viuva  e  filhas  solteiras  do  Dr.  /Vrchias  Euripedes  da  Rocha 
Medrado  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  d.  378,  de  1907,  concedendo  a  D.  Paula 
Breves  Vieira  da  Cunha,  viuva  do  tenente  reformado  do  exercito 
Saturnino  Vieira  da  Cunha,  a  pensão  mensal  dj  60$,  emquanto 
viver,  sem  prejuízo  do  meio-soldo  que  percebe  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projeoto  n.  410  A,  de  1907,  concedendo  a  D.  Joa- 
quina de  Araújo  Torreão,  irmã  solteira  do  guarda- marinha  Antó- 
nio Augusto  de  Arai^o  Torreão,  morto  no  combate  naval  de  Ria- 
chuelo»  a  pensão  vitalícia  de  76$  mensaes ;  com  parecer  da  Cem- 
miss&o  de  Finanças  {2^  discussão) ; 

Votação  doproiecto  n.  468  A,  de  1907,  autorizando  o  Governo 
a  reconhecer  de  utilidade  nacional  o  Instituto  Histórico  e  Geogra- 
phlco  Brazileiro,  concedendo  ao  mesmo  instituto  a  subvenção 
aunual  de  âO:000$  e  dando  outras  providencias  (l*  discussão)  ; 

Votação  do  parecer  n.  7,  de  1908,  julgando  que  não  perde  o 
mandato  o  Deputado  que,  no  interregno  dos  trabalhos  legislativos, 
assume  o  governo  de  um  Estado,  uma  vez  que  deixe  o  exercício  do 
cargo  de  presidente  ou  governador  do  Estado  durante  as  sessões 
do  Congresso  ;  e,  na  espécie,  que  o  Deputado  Alencar  Guimarães 
não  perdeu  o  mandato  por  tei*  exercido  o  cargo  remunc^rado  de 
presidente  do  Paraná,  guando  o  Congresso  não  estava  ainda  Aiac- 
cionando  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  o.  464,  de  1907,  autorizand)  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  2:076$187,  para  pagamento  ao  Dr.  António  José  Pinto,  em 
virtude  de  sentença  judiciaria  (3^  discussão) ; 

3* discussão  do  projecto  n.  28,  de  1908,  redacç\o  para  3*  dis- 
cussão do  substitutivo  ao  projeoto  n.  2)5,  de  1907,  que  classifica  as 
capitanias  de  portos  e  suas  delegacias  em  três  categorias  ;  e  dá 
ouu*as  providencias  (vide  projecto  n.  295  A,  de  1907)  ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  466  A,  de  1907,  (do  Senado)  regu- 
lando o  processo  e  julgamento  das  infi*acçoes  de  leis,  regulamentos 
e  posturas  muaicipaos  do  Districto  Federal  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.   412,  do  1907,  relevando  da  proscri- 

Sção  em  que  incorreu  D.  Philomena  do  Espirito  Santo  Dilermando 
a  Silveira  para  habilitar-se  ao  montepio  civil,  deixado  por  seu 
fallecido  marido  Icario  Dilermando  da  Silveira. 

Levanta-se  a  sessão  ás  2  horas  e  40  minutos  da  tarde. 
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PreHdencia  dos  Srs,  Thomaz  Accioly  (2^  Vice  Presidente),  Carlos  Pei- 
xoto Filho  (Presidente)^  Thomaz  Accioly  {2^  Yice-PresidenU) 

Ao  meio-dia  e  15  minutos,  procede-se  á  chamada  a  que  respon« 
dem  08  Srs.  Carlos  Peixoto  Filho,  Thomaz  Accioly,  Sá  Freire,  An- 
tónio I^astos,  Simeão  Leal,  Paes  Barreto,  Octávio  Lessa,  António 
Nogueira,  Hosannah  de  Oliveira,  Agripino  Azevedo,  Cunha  Ma- 
chaulo,  Dunshee  de  Abranches,  Christino  Cruz,  Waldemiro  Moreira, 
Sérgio  Saboya,  João  Cordeiro,  Graccho  Cardosj,  Gonçalo  Souto, 
Frederico  Borges.  Eloy  de  Souza,  Juvenal  Lamartiae,  José  Pere- 
grino, Castro  Pinto,  Teixeira  de  Sá,  João  Vieira,  Cornelio  da  Fon- 
seca, Júlio  de  Mello,  Domingos  Gonçalves,  ApoUinario  Maranhão, 
Sampaio  Marques,  Joviniano  do  Carvalho,  R)driKues  Dória,  Leo- 
vigildo  Filíueiras,  Domingos  Guimarães,  Prisco  Paraizo,  Bulcão 
Vianna,  Pedreira  Franco,  Pedro  Vianna,  Pinto  Dantas,  Odalberto 
Pereira,  Salvador  Pires,  Elpidio  Mesquiti,  Rodrigues  Saldanha, 
Garcia  Pires,  Bernardo  Horta,  iriúeu  Machado,  Heredia  de  Sá,  Bu-' 
Ihões  Marcial,  Lobo  Jurumenha,  João  Baptista,  Elysio  de  Araújo, 
Pereira  Lima,  Rodrigues  Peixoto,  Paulino  do  Souza,  Henrique  Bor- 
ges, Sabino  Barroso,  Vianna  do  Castello,  Francisco  Veiga,  Bernardo 
Monteiro,  Domingos  Penna,  JoSo  Penido,  João  Luiz  do  Campos, 
Bueno  de  Paiva,  Francisco  Bressane,  Carneiro  do  Rezende,  João 
Quintino,  Rodolpho  Paixão,  Olegário  Maciol,  Nogueira,  Manoel 
Fulgencio,  Lindolpho  Caetano,  Carlos  Garcia,  Ferreira  Braga,  Cir- 
doso  de  Almeida,  Álvaro  de  Carvalho,  Palmeira  Ripper,  Francisco 
Romeiro,  Costa  Marques,  Victor  do  Amaral,  Elysou  Guilherme, 
Henrique  Valga,  Soares  dos  Santos,  Antunes  Maciel,  Rivadavia 
Corrêa^  Nabuco  de  Gouvêa,  Pedro  Moacyr,  Cassiano  do  Nascimento, 
Simões  Lopes  e  Domingos  Mascarenhas  (84). 

Abre-se  a  sessão. 

B*  lida  e  sem  observações  approvada  a  acta  da  sossão  ante- 
cedente. 

O  Sr.  Sái  Freire  (<«  Secretario)  procede  á  leitora  dg 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Telegraramas : 

Bahia,  29  de  maio  de  1908  ^  Presidente  Camará  Deputados 
— 'Rio  — Tenho  a  honra  de  levar  ao  conhecimento  de  V.  Ex. 
que,  após  juramento,  na  ausência  assembléa  legislativa,  me  foi 
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450  ANNASS  DA  GAMARA 


deferido  Superior  Tribunal  Revista,  assumi  nesta  data  o  exercício 
das  funcções  do  cargo  de  governador  para  que  fui  eleito  qua- 
trieiuiio  1908  a  1912.  Fazendo  esta  communica^  a  V.  Kx.  me  ô 
grato  associal-a  os  meus  protestos  de  aita  consideração  c  de  dis- 
tiacta  estima.  —  Araújo  Pinho,  governador  da  Bahia.  —  Inteirada. 

Bahia,  29  de  maio  de  1008  —  Mesa  da  Gamara  Deputados 
— .  Rio  —  Observando  preceito  art.  52  da  Constituição,  prestou 
juramento  e  assumiu  o  governo  do  Estado  perante  este  Superior 
Tribunal  de  Justiça,  em  sosâo  solemne  realizada,  Dr.  João  Ferreira 
de  Araújo  Pinho,  eleito,  em  25  de  janeiro  ultimo,  para  quatriennio 
que  inicia-se.  Respeitosas  sa udaçõe ^^  —  ^rauZto  Xavier  da  Silí>a 
Pereira,  presidente  do  tribunal.  —  Inteirada. 

Requerimento  de  Adelaide  da  Corte  Real  Pyrrho,  pedindo  uma 
pensão.  —  A'  Commissão  de  Finanças. 

O  SSxr.  Presidente— Esta  finda  a  leitura  do  expediente. 
Tem  a  palavra  o  Sr.  Ptdro  Moacyr. 

O  ®r.  Pedro  Moacyr  vem,  mais  uma  vez,  perder  o 
seu  tempo,  segundo  aprophecíadcalguns  jornaes  da  manha  quando 
se  referem  d  sua  attitudc  anto  as  theses  do  nosso  direito  constitu- 
cional que  entendam  com  a  aocessaría  regularização  da  vida  poli- 
tica da  União  e  dos  Estios. 

Cre  ter  uma  folha  dito  mesmo  que,  com  esta  justificação  tão 
longa  da  sua  indicação  do  anno  passado,  em  que  tinha  sido  obri- 
gado a  fazer  referencias  ã  politica  federal  c  estadual,  estava  arris- 
cando o  seu  mandato  de  Deputado. 

A  sua  máxima,  como  a  do  todos  finantos  so  julgam  ou  preôu- 
mem  ser  bons  republicanos,  é  esta— Cumpre  o  teu  dever,  aconteça 
o  que  acontecer. 

Aliás,  o  partido  republicano  federalista  do  Rio  Grande  do  Sul, 
de  que  é  mandatário  nesta  Casa,  não  confere  nem  rt?nova  manda- 
tos aos  Deputados  que  não  cumprem  com  o  seu  dever,  isto  ô,  que 
não  tratam  de  propagar,  desenvolver  e  justificar  o  seu  program- 
ma,  as  aspirações  e  08  compromissos  do  mesmo  partido,  fim  qual- 
quer das  hypotheses,  está  perfeitamente  tranquillo. 

O  partido  republicano  federalista  do  Rio  Grande  do  Sul  nasceu 
e  tem  se  mantido  na  acena  politica  brazileira  para  a  defesa  do 
um  programma  cuja  these  fundamental  ô  a  reforma  radical  das 
instituições  nacionaes,  para  adapt  il-as  ao  meio  o  ás  tradições  do 
Brazil. 

Fazendo,  portanto,  o  que  ora  faz,  cumpre  estrictamente  os  de- 
veres do  mandato  de  Deputado  do  federalismo  rio-grandense,  que 
não  se  preoccupa  com  a  subalterna  thooria  do  êxito  e  tem  sabido, 
durante  aonos  Inteiros  de  lactas  gloriosas,  manter  a  integridade  de 
seus  compromis^  o  das  suas  idôas,  até  que  um  dia  essa  propa- 
ganda lenta  desperte  sympathias  e  applausos  em  outros  ângulos  da 
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federação,  attraliindo,  la  iç.iudo  ao  sceaario  da  politica  todos  esses 
grupos,  parsonal idades  e  aluaientns  que  aqui  e  alli  já.  e^táo  Aliados 
ao  mesmo  credo  revisionista  quo,  para  os  fedemlistas,  se  confunde 
cjm  as  necessidades,  os  'munin  de  ordem  consorvadora,  que  devem 
ser  alimentados  por  todos  quantos  prez(im,  acima  das  circumscri- 
pçjes  regionaes,  a  grandeza  de  su  i  pátria. 

Passa  a  definir  ou  procurar  quo  da  discussão  nasçam  definições 
claras  do  que  são  os  prlntipios  cojí^tituciouaes  da  União,  de  que 
falia  o  art.  63  da  Carta  de  24  de  fevereiro. 

Disso  anteriormente  que  a  regulamentação  tão  reclamada  do 
are.  6°  da  Constituição  da  Republica  devia  ser  logicamente  pre- 
cedida da  interpretação  do  art.  03,  porquanto  o  art.  6**  se  refere  á 
forma  republicana  federativa,  o  no  §  2°  áU  quo  o  Governo  federal 
é  obrigado  a  mantel-a  até  pela  intervenção  na  vida  politica  dos  Es- 
tados, o  que,  entretanto,  se  liga  essencialmente ã  comprehensão  ou 
interpretação  do  quo  sejam  os  principies  constituciouaês  da  União. 
A  Constituição  da  Republica,  sob  este  aspecto,  pôde  ser  enca- 
rada sob  uma  dupla  face.  Em  uma  do  suas  partes,  eiia  trata  da  de- 
claração de  direitos, isto  é,  coordenaas  theses  relativas  á  orgoinização 
social  da  nossa  pátria  ;  e  em  uma  secção,  distribuída  por  vários 
capitules,  trata  da  organização  e  distribuição  dos  puderes  públicos 
federaes,  A  Constituição  estabelece  princípios  para  a  organização  e 
funccionamento  do  que  seja  um  Poder  Exeautivo,  Legislativo  e  Judi- 
ciário. E  dizendo  o  art.  63  que  cada  Estado  poder-seha  reger  pelas 
instituições  e  leis  que  adoptarem,  respeitados  os  principies  consti- 
tucionaes  da  União,  claro  é  que  os  pnucipioi  constitncionaes  a  que 
se  refere  o  art.  63  não  enyolvera  apenas  uma  the  e  abstracta  de  di- 
reito publico  ou  de  direito  applicavel  ás  nações  regidas  pelo  typo 
republicano  federativo. 

Kste  artigo  comprehende  os  princípios  coneagrados  pelo  re- 
gimen republicano  brazileiro,  isto  é,  que  devem  ser  respeitados  na 
orbita  federal  e  em  cada  uma  das  orbitas  estaduaes  da  politica  ou 
das  instituições  brazileiras. 

Desde  já,  faz  esta  necessária  distincção  para  que  não  se  lhe 
objecte  que  nos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte,na  Republica  Ar- 
gentina, na  Suissa  e  em  outras  republicas  os  princípios  chamados  fun- 
damentaes,  básicos  ou  Ainccionaes  são  diversos  daquelles  que  adoptou 
a  Constituição  de  24  de  Fevereiro  e  que,  bem  interpretados,  ou 
estudados,  podem  levar  a  outras  coosequeuoias,  que  não  aquellas 
que  quer  deduzir  da  sua  the^Q. 

Deve  cingir-se  aos  principies  constitucioaaes  do  direito  bra- 
zileiro. 

Ora,  de  accôrdo  com  o  que  a  Constituição  de  ^  de  Fevereiro 
prescreveu  para  a  organização  de  um  poder  executivo,  pôde  a 
constituição  de  qualquer  Estado  organizar  o  seu  Poder  Executivo 
de  modo  que  elÍQ  seja,  por  exemplo,  vitalício,  i-eelegivel  e  indefini- 
damente transmissivel . 

A  hypothese  de  que  uma  constituiçã(V<le  Estaco  poss  i  vir  a 
estabelecer  um  governo  por  assim  dizer  hereditário  não  6  tão 
desarrazoada  como  pôde  parecer  á  primeira  vista,  e  foi  mesmo 
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consagrada  ou  lombrada  no  próprio  parecor  da  Commissão  de  Con- 
stituição e  Justiça,  sobre  a  qual  baseou  a  sua  iadicaçEo  o  aono 
passado. 

Essa  CommissSo,  o  aano  passado,  prévio  até  a  hypothese  de 
que  os  Estados,  nessa  faria  de  reformas  das  suas  constituições,  para 
adaptal-as  ás  suas  conveniências  partidárias,  podiam  chegar  atô 
ao  extremo  de  tornar  vitalicio  ou  hereditário,  indirectamente,  o 
seu  poder  executivo. 

Parece-lhe  que,  tendo  a  Constituição  de  24  de  fevereiro  estabe- 
lecido uma  temporariedade  rostricta  e  resumida  das  ftincções  do 
Poder  Executivo,  estabeleceu  ipso  facto  uma  regra  fundamental  e 
necessária  para  a  ori?anização  do  Poder  Executivo  nos  Kstidos, 
quanto  ao  tempj.  E'  claro  que,  atacando  um  prolongamento  vita- 
lício das  fUncções  do  Executivo  estadual,  se  tem  manifestado  contra 
o  principio  da  reeleição  indefinida. 

Neste  pjnto,  a  Constituição  de  24  de  fevereiro  procurou  divergir 
dados  Estados  Unidos.  A  Constituição  amoricana  permittiu a  reele- 
gibilidade do  presidente  dos  Estados  Unidos;  e,  si  bem  que  ella  não 
tenha  sido,  reformada  neste  ponto  expressamente,  todavia  o  tem 
sido,  at*'  em  grande  altura  pelos  hábitos  e  costumes  de  sua  cor- 
recta vida  politica.  Washington  foi  reeleito,  mas,  quando  o  qui- 
zeram  eleger  pela  terceira  vez  presidente,  esse  sereno  e  austero 
typo  de  republicano  recusou,  por  ser  essa  reeleição  virtualmente 
contraria  aos  principies  básicos  da  Republica  americana.  E  atô 
hoje  pôde  dar-se  alli  reeleição  uma  só  vez,  mas  aao  caso  algum  de 
doas  reeleições. , 

A  nossa  Constituição  foi  mais  radicalmente  democrática,  csca- 
beleceado  que  o  mandato  presidencial  soja  de  quatro  annos,  ou 
antes,  a  irreelegibilidade  para  o  pneriodo  seguinte.  Não  vem  apello 
discutir  si  é  ou  não  curto  este  período  de  quatro  annos,  mas  o  nicto 
que  é  esta  ô  a  lei  e — dura  Ux  sed  lex. 

Sendo  principio  fundamental  da  Constituição  Federal  a  irre- 
eleiçâo  do  chefe  do  Poder  Executivo,  pergunta  si  pôde  qualquer 
Estado  admittir  em  suas  constituições  a  reeleição  do  governador,  e, 
o  que  peior  ó  ainda,  a  sua  reeleição  indefinida.  Si  ô  o  principio 
constitucional  da  União  a  irreelegibilidade  do  chefe  do  Poder  Ex- 
ecutivo, isto  só  pôde  ser  feito  com  uma  lei  do  Congresso  Nacional  e 
não  p<H!  simples  arbítrio  ou  interpretação  de  quem  quer  que  seja; 
(iesse  dia  em  deante,  por  força  da  lei,  essas  organizações  constitu- 
okmaies  dos  Estados,  que  admittem  a  reeleição,  não  poderão  sub- 
sistir no  território  brazileiro. 

Os  abusos  de  tal  espécie  se  inverteram  e,  pela  falta  de  critica 
ou  pela  nenhuma  oondemnação  publica  a  tão  exagerada  ambição 
(to  mando,  poderão  generallzar-se  e  perpetuar-se,  transformando  os 
Estados  da  Federação  Bvazileira  em  verdadeiras  oligarchias  oa 
capitanias  permanentes,  em  património  de  donatários,  resuscitan- 
do-se,  assim,  a  período  colonial,  ou  melhor,  aggravando-se  profunr 
damonte  Oáse  período,  porque  não  ô  de  comparar  a  €  justiça  dTEI- 
Rey  »,  na  generalidade  de  seus  casos,  com  a  não  justiça  dos  actuaes 
tempos* 
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Recorda  um  facto  expressivo  para  a  nossa  educação  politica  e 
instructivo  para  a  these  que  vem  desenvolvendo:  O  Dr.  Albu- 
querque Lins,  ha  poucos  mezes  eleito  governador  de  S.  Paulo, 
respondendo,  em  plataforma  ou  discurso,  As  saudações  de  correli- 
gionários, referiu-se  ao  principio  da  reeleição,  lembrado  pelo 
Sr.  Herculano  de  Freitas  na  Assem bléa  do  Estado,  e  o  fez  em 
termos  de  oondemnação  e  de  repulsa  ao  mesmo  principio,  geral- 
mente considerado  como  anti-republicano  e  anti-deraocratico. 

Quanto  ao  Poder  Legislativo»  parece-lhe  que  os  princípios 
constitucionaes,  de  que  se  falia  como  necessários  para  sua  organi- 
zação, vêem  a  ser  os  que  se  referem  também  á  sua  temporariedade 
e  á  inviolabilidade  de  seus  membros  durante  o  exercício  de  suas 
fúncçoes,  ou  antes,  as  chamadas — immunidades  parlamentares — o 
que,  segundo  pensa,  tem  sido  mais  ou  menos  respeitado  pelas 
constituições  dos  Estados.  E'  um  poder  que  não  trata  directamente 
com  a  massa  social;  é  incumbido  de  dictar  as  regras  ordenatorias 
da  vida  de  um  determinado  povo ;  funcciona  em  uma  esphera  bas- 
tante afastada  dos  interesses  e  dos  appetites  das  massas,  dos  parti- 
dos e  dos  individues.  E'  um  poder  até  certo  ponto  importante. 
Ckmio  demonstra  a  sua  evolução  histórica,  teve  as  maiores  e  mids 
penosas  diíliculdades  para  poder  configurar  autonomicamente  em 
láce  do  Poder  Executivo.  A  sua  historia  pôde  ser  dividida  em  três 
períodos,  que  o  orador  descreve . 

O  nosso  Congresso  Nacional,  todos  sabem,  em  18  annos  de  Repu- 
blica não  exerceu  siquer  as  suas  íVincçoes  especiôcas  orçamentarias. 
Até  hoje  não  fúnccionou,  uma  única  vez  siquer,  a  Commissão  de 
Tomada  de  Contas,  annuaimente  eleita  na  Camará.  Em  vista  disto, 
imagine-se  o  que  não  terá  occorrido  nestes  18  annos  pela  federação 
brazileira !  O  Poder  Legislativo  faz  as  leis  que  os  governadores 
indicam  e  não  lhes  toma  contas,  seguindo  assim  o  exemplo  do  Po- 
der Legislaúvo  Federal.  Portanto,  as  constituições  dos  Estados  não 
se  preoceuparam  em  mutilar  os  respectivos  poderes  legislativos, 
que  jã  estão  mutilados  pelas  imperfeições  do  regimen  e  sacrificados 
em  suas  restantes  funoções  pela  pratica  abusiva  do  próprio  re- 
gimen. 

Quanto  ao  Poder  Judiciário,  a  questio  é  mais  séria.  Pensa  que 
os  caracter isticos  fundamentaes  de  qualquer  poder  judiciário,  mais 
ou  menos  normal,  são — a  inamovibilidade  e  a  vitaliciedade.  Após 
a  leitura  que  faz  de  um  aceordão  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
diz  que  este  alto  tribunal,  interpreto  máximo  da  Constituição  e 
das  leis,  jã  invocou  o  famoso  art.  63  e  determinou  que  elle  coms 
prehendia  a  organização  ou  os  principies  fundamentaes  dos  podere 
judiciários  e  que  esses  princípios  devem  ser  observados  na  compo 
sição  das  judicaturas  locaes.  Sabe,  entretanto,  a  Camará  quo,  si  ha 
um  poder  desgraçadamente  sacriíicado  na  organização  e  na  pratica 

Selos  vários  Estados,  é  justamente  o  judiciário.  O  clamor  tem  sido 
e  tal  natureza,  tão  forte  contra  a  triste  passividade  dos  poderes 
judiciários  dos  Estados,  reduzidos  a  simples  dependências  dos  po- 
deres executivos,  que  uma  das  the^es  da  revisão  constitucional  é  a 
da  unidade  da  magistratura.  A  própria  magistratura  federa  tem 
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sido  perturbada  pelas  incursões  ocandalosas  da  politica  dos  Estados 
consorciada  com  a  federal,  no  provimento  dos  juizados.  Todos 
sabem  que  os  juizes  aeccionaes,  que  sao,  pelo  espirito  da  Consti- 
tuição e  pelas  leis  orgânicas,  verdadeiras  garantias  dos  direitos  e 
liberdades  individuaee,  são,  entretanto,  iudicados  e  nomeados,  ape- 
zar  de  um  ftintasmagorico  concurso,  pelos  governadores  d'js  Es- 
tados, de  modo  que  se  transformam  em  appeudices  dts  poderes 
locaes.  [Trocam-se  apartes  entre  os  Srs.  Augusto  de  Freitas,  Barbosa 
Lima,  Carlos  Garcia  e  outros  Srs,  Deputados,) 

Nào  llie  cabe  lançar  sobre  a  composição  do  Supremo  Tribunal 
Federal  uma  condemnaçâo  era  termos  absolutos.  Estava  apenas  as- 
sjgnalando  que  os  juizes  fedoraos  são,  em  regra,  pela  perversão 
que  tem  solfrido  o  regimen,  indicados  pelos  governadores. 

lia  outros  casos,  no  tocante  á  organizaçS.o  soci.U  do  Brazil,  que 
podem  ter  sido  flagrantemente  desrespeitados  pelas  Constituições 
dos  Estados.  ir^  y  ^ 

Pergunta  si,  dentro  do  art.  63  e  de  outros  da  Constituição,  um 
Estado  pôde  ceder  terras  que  forem  incorporadas  ao  seu  patrimó- 
nio e  que  exií>tem  em  fronteiras  com  o  estrangeiro. 

A  Camará  sabe  que  íiauliamos  uma  immensa  extensão  de  ter- 
ritório pelo  tratado  das  Missões,  que,  pela  Constituição  da  Repu- 
blica, é  destinada  á.  segurança  das  fronteir.is  edeve  ser  considerada 
território  nacional,  de  jurisdicção  federal ;  entretanto,  ô  publico  e 
notcrio,  póde--,e  mesmo  provar  com  documentos,  que  grande  parte 
dessas  terras  íorara  posteriormente  cedidas,  nâo  a  nacionaes,  mas 
a  estrangeiros,  a  argentinos  ! 

Pergunta  mais  :  pôde  uma  Constituição  de  listado  inserir  en- 
tre as  suas  dispo^jiçoes  textos  relativos  Á  decretação  do  estado  de 
sitio  ?  Pôde  uma  outra  estabelecer  que,  nos  respectivos  Estados,  só 
possa .n  aspirar  ao  cargo  de  presidenta  os  seus  flihos  natos,  como 
razeiu  os  do  Pará  e  do  Rio  (Jrande  do  Sul  ? 

Ha  ou  não  uma  flagrante  violação  do  principio  constitucional 
que  assegura  a  todos  os  brazileiros  o  exercicio  dos  direitos  políti- 
cos, aspiração  legitima  ao  exercicio  de  qualquer  cargo  publico  em 
toda  parte  do  território  brazileiro  ? 

Esta  questão  e  outras,  que  no  momento  é  obrigado  a  tratar  de 
modo  suinmario,  determinam  a  necessidade  de  procurarmos,  p^r 
um  supremo  esforço  de  tolerância,  de  providencia  e  de  patriotis- 
mo, um  remédio  para  esses  raale-,  que  estão  na  conscienci:i  geral 
da  Nação  e  do  Parlamento,  dentro  da  própria  Constituição. 

Em  recapitulação  :  o  Poder  Kxecutivo  Federal  é  competente 
para  intervir  na  vida  constitucional  dos  Estados,  e  no  omtanto  mal 
pôde  exercer  sobre  elles  fraca  intervonção  moral. 

Podia,  ô  verdade,  exercer  muito  maior  si  tivessamos  os  mes- 
mos hábitos  o  a  mesma  educação  politica  d^s  Estados  Unidos, 
onde  se  podem  dar  os  mais  eloquentes  e  decisivos  casos  de  inter- 
venção. 

Não  ha  muito  o  presidente  Roosevelt  atacou  de  íVente  o  go- 
verno da  Califórnia  por  estar  impedindo  a  politica  le^l  do  trataido 
relativo  ã  immigraçâo  japoneza. 
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Ainda  mais  :  o  secretario  de  E»tado,  E.  Root,  com  todo  o  peso 
de  sua  respoasabilidado,  investiu  contra  a  candidatura  do  um  seu 
compatricio,  corrupto  e  incapaz,  aue  pretendia  dirigir  os  destinos 
do  Estado  de  Nova-York,  assumindo,  em  discurso  publico,  o  papel 
de  flranca  intervenção  ou  condemnação  formal  &  politica  daqucllo 
Estado. 

Taes  exoraplos  ô  que  deveríamos  imitar,  nós  que  timbramos 
em  fazel-o,  desde  esta  infeliz  Constituição  de  24  de  fevereiro,  qut) 
não  sabemos  interpretar  e  que  nos  causa  verdadeiro  terror  de 
desenvolvel-a  nas  suas  leis  orgânicas  e  complementares. 

O  Presidente  da  Republicji,  pelas  circumstancias  em  que  se 
tem  desenvolvido  a  vida  partidária  ou  politica  do  paiz,  e  máximo 
pela  prohibição  expressa  do  texto  constitucional,  não  pôde  intervir 
para  cohibir  taes  abusos  e  escândalos,  ostensivamente  praticados 
no3  Estados,  quer  sobre  o  ponto  de  vista  da  acção  administrativa, 
quer  sobre  o  da  sua  organização  constitucional. 

O  Poder  Judiciário,  por  sua  vez,  também  não  o  pôde  fazer  si- 
não  em  espécie,  quando  a  sua  decisão  é  provocada  em  Tirtu<le  de 
lesão  do  direito  individual  pela  autoridade  administrativa. 

Não  ha,  então,  dentro  desta  Constituição  ura  poder  que  se  pro- 
ponha a  corrigir  estas  innominavcis  calamidades  e  reconduzir  os 
Estados  recalcitrantes  ao  typo  da  Federação  e  da  Republica  ? 

Ainda  bem  que  o  ha  !  Este  poder  ô  o  Congresso  Nacional^  como 
accentuou,  em  momento  de  feliz  inspiração,  o  illustre  Deputado 
Sr.  João  Luiz  Alves,  em  seu  parecer  subscripto  pela  Commissão  de 
Legislação  e  Justiça. 

E  no  dia  em  que  esta  única  válvula,  que  resta  aos  conservado- 
res do  regimen,  for  obstruída  pela  mã  voatade,  pela  cumplicidade 
com  o  crime,  a  Nação  brazileira,  desesperada,  não  terá  outro  re- 
médio slnão  saltar  fora  da  Constituição  e  desdobrar  a  bandeira  da 
revisão. 

Não,  não  é  um  novo  brado  para  a  revolução,  na  phrase  do 
nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  ao  Sul.  Não  ;  o  que  se  quer  evitar 
exactamente  6  a  revolução  violenta,  é  a  revolução  das  arma?,  da 
subversão  ;  o  que  se  quer  f^zer  é  a  revolução  pacifica,  dentro  da 
loi,  dentro  da  ordem,  ô  a  revolução  pela  revisão  I 

Não  nos  contentemos  no  momento  com  os  melhoramentos  ma- 
terlaes  que  surgem  em  todos  os  ângulos  da  Federação  brazileira. 

E'  bem  verdade  que  temos  soberbas  avenidas,  sumptuosos  palá- 
cios, magniôcos  theatros,  e  merecemos  a  cada  momento  visitas  de 
touristes  e  intellectuaes  da  Europa. 

Temos  tudo  isto.  Mas  que  contraste  doloroso  oíferece  com  esta 
florescência  magnifica  da  nossa  situação  material  a  nossa  cultura 
moral  nestes  tempos  I 

O  paiz  esta  materialmente  prospero,  mas  moralmente  degra- 
dado I 

Chegou-se  a  dizer  que  um  Deputado  que  vinha  para  aqui  pro- 
ferir estas  palavras  perdia  o  seus  tempo,  porque  jã  se  conta  de  an- 
temão com  a  indifferença  lethargica  da  opinão  publica,  abominan- 
do, quiçá»  no  intimo,  os  raros  brazileiros  que  ousam  sobrepor-se 
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ao8  seus  próprios  interessei,  para  so  oonTerterem  em  órgãos  de  de- 
fesa cQmmum. 

Este  desgraçado  estado  de  cousas,  que  vem  apoatsuido,  não 
pôde  perdurar,  e  por  isso  disse-^revisfio  ou  revolução. 

E  para  eyitar  a  rerolução  é  preciso  a  reyisão.  E  si  vós  otutros 
quereis  que  se  não  faça  a  revisão,  então,  conservadores  do  regimen, 
abri  as  únicas  vaivulas  que  ello  tem  ainda  para  a  possível -roliabi- 
litação  do  Brasil  inteiro. 

Eis  porque  o  ocador  reconheceu  e  proclamou  no  C&ngrêsêo  Na- 
cional os  poderes  de  amtrôle  e  saperintendeocia,  que  elle  real- 
mente tem,  para  reduzir  ainda  os  Estados  da  Federação  ao  typo  da 
instituição  fundamental  que  o  palz  adoptou. 

Fora  dista  não  ha  salvação. 

A  Repoblioa  «stã  moraimenta  transformada  em  um  Lazaro ! 

Ainda  ha  dias,  o  iliustre  Sr.  Alcindo  Guanabara  declarou  que  a 
Republica  estava  transformada  em  um  pântano,  em  um  lodaçal, 
em  um  charco  ! 

Não  houve  uma  só  contestação  ! 

Houve,  pelo  contrario,  por  outras  variantes,  a  re9eti<oão  do 
mesmo  conceito  em  varioa  jornaes  desta  Capital  e  dos  Estados  e  em 
todos  os  círculos  poli  ticos. 

Mais  do  que  nunca  cabe  ã  Republica  a-rai^ftonsabilidaée  do  mo- 
mento politico  e,  si  não  é  possível  consolidar  e  aperfeiçoar  o  regi- 
men dentro  da  sua  Constituição,  então  é  o  caso  de  appellar  de 
novo  para  a  propaganda  da  Republica,  e  desta  tribuna  o  orador 
pediria  a  todos  os  brazileiros  de  boa  vontade,  superiores  á  corrente 
deinteresses,  que  fizessem  de  novo  a  propaganda  da  Repablioa,  que 
reflzes:)em  o  15  de  novembro,  o  24  ae  fevereiro,  e  qiae,  acima  de 
tudo,  sejam  brazileiros,  porque  o  momento  eiige.  (MMo  bem  ; 
muUobem.  O  orador  é  comprimentado,) 

O  Sr.  Pi:*e«Ideiite«^  Ordem  do  dia. 
Peço  a  attenção  dos  Srs.  Deputados. 

A  lista  da  porta  aocnsa  a  presença  de  Deputados  em  num«o 
logal   para  as  votações. 

O  iSr.  ilkijicra»to  ae  JPrelta»  —  Peço  a  palavra 
pela  ordem. 

OfifT.  ^Presidente— Tem  a  palavra  o  nobre  Depu- 
tado. 

'O  48kr.  A^u^usto  Ae  T^irefltskm  {pela  ordem)  —  Peço  a 
V.  Ex.  que  me  foça  inscrever  em  primeiro  logar  no  expediente 
de  amanhã,  visto  ter  se  esgotado  a  nora  doexpedíenie  de  noje. 

O  Sr.  Presidente  —  V.  Ex.  será  satisfeito. 

Comparecera  mais  os  Si».  Aurélio  Amorim,  Deoetecio  de 
Campos,  Justiniano  Serpa,  Passos  Miranda,  Artbur  Lmnos, 
Rogeriode  Miranda,  Costa  Rodrigues,  José  Euzebio,  Joaqojsi 
Pires,  João   Qayoso,    Joaquim  Qruz,    João    Lopes,  Eimavaidii» 
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Baadeirf^,  Pereira  de  Lyra,  Medeiros  e  Albuquerque,  Epa- 
míBoadas  GraciDdo,  Euzebio  de  Andrade,  Manoel  Bom^flm, 
Pedro  Lago,  Bernardo  Jambeiro,  Rocha  Leal,  Augusto  de 
de  Freitas,  Paula  (Guimarães,  Oraciano  Neves,  Barbosa  LiT&a, 
Figueiíedo  Rocha,  Pedro  de  Carvalho,  José  Murtinho,  Themisto- 
cles  de  Almeida,  Viriato  Mascarenhas,  Francisco  Bernardino, 
Ribeiro  Junqueira,  Galogeras,  Antero  Botelho,  José  Lobo,  Ck)sta 
Jimior,  Eduardo  Sócrates,  Hermenegildo  de  Moraes,  Sarzedello, 
Corrêa,  Menezes  Dória,  Wenceslau  Esoobar,  José  Carlos,  Diogo 
Fortuna,   Homero  Baptista  e  João  Abott  (46). 

Deixam  de  comparecer  com  oausa  participada  os  Srs. 
Arnolpho  Azevedo,  Luiz  Gualberto,  Ferreira  Penna,  Jorge  de 
Moraes,  Luiz  Domingues,  Arlindo  Nogueira,  Thoraaz  Cavalcanti, 
Pereira  Reis,  Apollonlo  Zeaaides,  Paula  e  Silva,  Affonso  Costa, 
Virginio  Marques,  José  Bezerra,  José  Marcellino,  Malaquias  Gon- 
çalves, Estacio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Arthur  Orlando, 
Raymundo  de  Miranda,  Arroxellas  Galvão,  João  Santos,  Neiva, 
Virgilio  Lemos,  José  Igaacio,  Leão  Velloso,  José  Monjardira,  Tor- 
quato  Moreira,  Mello  Mattos,  Balthazar  Bernardino,  Amerieo 
Werneck,  Fidelis  Alves,  Galvão  Baptista,  Pereira  Nunes,  Teixeira 
Brandão,  Francisco  Botelho,  Rodoipho  Ferreira,  José  BoniflSiOio, 
CamiUo  Soares  Filho,  Henrique  Salles,  Jofto  Luiz  Alves,  Lamounier 
Godofredo,  Bernardes  de  Faria,  Christiano  Brazil,  Josinode  Araújo, 
Wenceslau  Braz,  Mello  Franco,  Honorato  Alves,  Nogueira  Jagua- 
ribe,  Jesuino  Cardoso,  Galeão  Carvalhal,  Eloy  Chaves,  Paulino 
Carlos,  Alberto  Sarmento,  Cincinato  Braga,  Joaquim  Augusto, 
Altino  Arantes,  Adolpho  Gordo,  Rodoipho  Miranda,  Yalois  de 
Castro,  Rodrigues  Alves  Filho,  Xavier  de  Almeida,  Marcello  Silva, 
Alencar  Guimarães,  Carvalho  Chaves,  Vidal  Ramos  Júnior,  Campos 
Oarti«r  e  Germano  Hasslocher. 

E  sem  causa  os  Srs.  Josino  de  Menezes,  Alcindo  Guanabara, 
Frôesda  Cruz,  Francisco  Botelho,  Astolpho  Dutra  e  Leite  de 
OMtro. 

0*íSr.  aPxreeideiite^A  lista  da  porta  accusa  a  presença 
de  130  Srs.  Deputados. 

Vae  se  proceder  ás  votações  das  matérias  que  se  acham  sobre 
a  meea. 

£*  lido,  julgado  objeeio  de  deliberação,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  52—1908 

fixa  o  quadro  e  os  veneimentos   dos  funceionaros   da  Secretaria  de 

Policia  do  Districo  Federal 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1 .0  O  quadro  dos  ftmocionarios  da  Secretaria  de  Policia 
do  Districto  Federal  e  os  seus  vencimentos  annuaes  serão  os  se- 
guintes :  1  secretario,  10:800$;  4offlciae8  a  9:000.f:,  36:000;  1  ofi- 
cial de  gabinete,  9:000$;  1  thesoureiro,  9:00($;  B  escripturâri03,  a 
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6:000,  48:000;  l  offlcial  a.rchivistx,  9:000$;18amanaen803,  a4:P00$, 
57:600$;  l  flel  de  thosoureiro,  4:800$;  4  telephonistai<,  a  3:r,00$, 
14:400$;  1  porteiro,  3:000$;  8  continues,  a  2:400$,  19:20  $;  6  ser- 
ventes,  a  1::00$,  9:000|;  revogadas  as  dísposiçõjs  era  contrario. 

Sala  das  sessões,  2J  de  maio  de  lOOS.—Dunshee  de  Abranches. — 
Irineu  Machado .  — Christino  Crus . — Cunha  Machado ,  — Sá  Freire .  — 
Bulhões  Marcial ,^- Barbosa  Lima, —  Henrique  Borg^.s, — Klysio  dQ 
Araújo ,  — Graccho  Cardoso . — Juvenal  La  ma  rtin  e ,  — Joaqu  im  Pires .  — 
Simeão  Leal,-^A*  Ck)mmissâo  de  Finanças. 

Annexo  ao  projecto  n.         de  1908,   qae  eleva  os  vencimentos  do 
pessoal  da  Secretaria  de  Policia  do  Districto  Federal 

TABELLA  COMPARATIVA  ENTRE  OS  VENCIMENTOS  DOS  RESPECTIVOS 
PUNCCIONARIOS  E  OS  DA  BIBLIOTHECA  NACIONAL;  QUAL  O 
CQUANTUM»  DA  EQUIPARAÇÃO 


Categoria 
dos  funccionariôs 


o 

o 

o  '-^ 

ri  52 

C  ^ 

a  S2 

3  :« 

-»^  a 

5  a 

o  o 

^  o 

"■' ?, 

^■B 

52 

Sã 

ga 

si 

e  d 

Sc3 

'©"j 

ll 

>    V 

>  o 

^ 

-o 

I 


o 

CS 

< 


s 

a 

|a 

■♦a 
O 

H 


1  Secretario 

4  Oflílciaes 

1  Onícial  de  g<ibinete. . 

1  Tliesoureiro.  ^ 

^  Escripturariofe' 

1  Official  archi vista. . . 

12  Amanuenses 

1  Fiel  de  thesoureiro. . 

4  Telephonistas 

1  Porteiro 

8  Continu(S 

6  Serventes 


Total  do  augmento 
em  um  anno 


700$000 


9(j0$000 

750$00J 

75'Jíí 

750$i300 

501 

7i 

400^000 

40i)S000 

SOO.-íOOJ 

300$000 

200.:^000 

125$000 


200$000 

^(^000 

15(á(i00 

2c0Í0 

100$000 

250$í)00 

10(^000 

í;:00$000 

100$00) 

3^34 

25$000 


1:708$334 


200$000 
1 :00-)<000 
150$000 
2:)0;è000 
80 


4:910$672 


59:000$064 
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Observações  —  O  portoirj  d.\  Policia  nao  tem  casa,  ao  passo  que 
o  (la  Bibiiotheoa  Najional  t-^m  1:200$  para  osse  flm. 

Os  serventes  d  v  Policia  nâo  teeni  verba  para  fardamento» 
favor  de  que  gosam  os  da  BijUotheca  Nacional. 

Sala  das  sessões,  2)  de  maio  de  1008.— Dtiti^A^^  de  Abrancfies, 
— Irineu  Machado, — ChrisHno  Crus, — Cunha  Machado. — Sá  Freire. 
— Bulhões  Marciaf .^-Barbora  Lima. — Henrique  Borges, — Kli/sio  de 
Araújo, — Graccho  Cardoso. — Juvenal  Lamartine, — Joaquim  Pires. — 
Simeão  Leal, 

São  successi vãmente,  sem  debate,  approvadas  as  redacções  ft- 
naes  dos  projectos  ns,  44,  45  e4c>,  de  1908,'  para  serem  enviados  ao 
Senado. 

ORDEM  DO  DIA 

E*  aniiunciada  a  continuação  da  votação  das  emendas  ao  pro- 
jecto n.  451  B,  do  1907,  que  dá  nova  organização  ao  Thesouro  Na- 
cional (3*  discussão)  ; 

Posti  a  votos,  é  rejeitada  a  soguinte  emenda  do  Sr.  Alcindo 
Guanabara: 

«  Accrescente-se  onde  convier: 

Os  flácaes  dos  impostos  de  consumo,  que  tiverem  mais  de  cinco 
annos  do  oxercicii),  jiáo  poderão  ser  demittidos,  salvo  no  caso  de  se 
apurar  em  processo  administrativo  factos  que  demonstrem  desidia, 
incapacidade,  corrupção  ou  violação  dos  preceitos  reguladores  dos 
deveres  iuherentes  v,o  cargo.» 

O  Sr.  í^resiclente— Seguem-se  as  emendas  ns.  3,  4,  5 
e  O,  do  impresso  n.  17,  de  1908,  á-s  quaes  a  Commissã)  deu  o  se- 
guinte parecer,  para  o  qual  chamo  a  attenção  da  Gamara: 

<  Essas  emendas  referem-se  ao  Tribunal  de  Contas,  á  Caixa  da 
Amortização,  ã  Tnprensa  Nacional,  á  Casada  Moeda  e  á  Contado- 
ria da  Marinlia,  e  como  se  fez  com  as  emendas  referentes  á  Contar 
dori  i  da  Huerra,  pensa  a  Commissão  quo  devem  ellas  ser  destacadas 
para  constituir  projecto  em  separado.  Descarte  a  Camará  po- 
derá estudar  o  assumpto  mais  demoradamente.  Sobre  a  Caixa  da 
Amortização  lu  mesmo  projecto  em  andamento  providenciando  so- 
bre vencimentos  de  vários  ftoccionarios.» 

Não  sei  si  está  presente  o  relator,  o  Sr.  Serzedeilo  Corrêa,  a 
quem  pediria  o  obsequio  de,  pela  ordem,  dar  uma  explicação  á  Ca- 
mará. {Pausa.) 

Devo  entender  que  o  parecer  opina  pela  rejeição  das  emen- 
das. 

O  Sr,  iPeclro  Moacyxr-^Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presictente  —  Tem  a  palavra  o  nobre  Depu- 
tado. 
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O  Sr.  I*ediM>  Bdtoaoyr  {pela  ardem)^  Creio  que  está 
em  votação  a  emenda  que  augmenta  os  yenoimentos  dos  empre- 
gados da  Caixa  de  Amortização. 

Esta  emeda  foi  subsoripta  por  mim  e  pelo  meu  dlstinoto  coUega 
o  Sr.  Alcindo  Guanabara. 

Como  a  Casa  viu,  pela  leitura  que  Y.  Ex.  fez  do  parecer  da 
Commissão,  pelo  órgão  do  seu  relator,  nao  deu  nem  parecer  con- 
trario, nem  favorável. 

Muito  bem  fez  V.  Ex.  em  pedir  que  o  honrado  relator  desse, 
sobre  o  as^sumpto,  uma  explicação  á  Casa,  sobre  a  verdadeira  in- 
tenção do  seu  parecer. 

Pela  maneira  por  que  está  redigido  o  parecer  parece  que  elle 
é  favorável  o  devemos  neste  caso  seguir  a  velha  regra  de  di- 
reito : 

Favorabilia  amplianda  ;  ôddosa  rêttringenda, . . 

Accresce,  Sr.  Presidente,  e  chamo  a  attenção  da  Camará  para 
este  facto,  que  os  funccionarios  da  Caixa  de  Amortização  est&o  di- 
vididos em  dous  grupos  :  um  delles  já  está  beneficiado  por  lei  vo- 
tada nesta  Casa. 

Ora,  si  nós  agora  não  votarmos  o  augmento  constante  da 
nossa  emenda  que  aliás  ainda  não  os  equipara  aos  empregados  do 
Thesouro,  resulta  que  um  certo  grupo  de  funccionarios  da  Caixa  de 
Amortização  ficará  duplamente  sacrificado  nos  s  5U6  direitos  e  in- 
teresses ;  sacrificados  relativamente  aos  empregados  do  The- 
souro, porque  ficam  sempre  com  menos  vencimentos,  e  sacri- 
ficados relativamente  aos  outros  empregados  da  Caixa,  que  já 
foram  contemplados  com  augmento  de  vencimentos  por  lei  anterior 
desta  Casa. 

Nós,  o  que  não  podemos  é  ter  dous  pezos  e  duas  medidas  para 
uma  mesma  repartição. 

Por  essas  razões  disse  que  a  Camará  obedeoendo  a  um  ele- 
mentar principio  de  justiça,  de  equidade,  de  direito  e  de  lei,  deve 
conceder  aos  restantes  destes  ftmccionarios  as  vantagens  consigna- 
nadas  na  minha  emenda.  (Muito  bem  ;  muito  bem), 

O  Sx*.  F'xra.noisoo  TTel^ai  — Poço  a  palavra  pela  or- 
dem. 

O  &r.  Pxreisiclente—  Tem  a  palavra  o  nobre  Deputado. 

OOr.  F<iraAoii90o  Vei^A  (pela  ordem) -^^r.  Presi- 
dente, na  ausência  do  illustre  relator  do  projecto  em  discusnk), 
cimipre-me  dar  á  Camará  uma  explicação. 

As  palavras  que  acaba  de  pronunciar  o  illustre  representante 
do  Rio  Grande  do  Sul,  mostram  a  razão  do  que  pede  a  CommissILo, 
isto  é,  de  que  seja  separado  o  que  está  contido  na  emenda,  com  re- 
lação á  Caixa  de  Amortização, 

Observou  o  nobre  Deputado,  com  relação  a  alguns  empregados 
da  Caixa  de  Amortização  que  a  Camará  já  tinha  tomado  uma  d^- 


SESSÃO  BM   29  DE  MAIO  DB    1908  461 

beração;  é  mais  uma  razEo  para  que  em  projecto  separado  a  Com* 
missão  proceda  de  accôrdo  com  o  vencido. . . 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— E'  mais  uma  razão  para  que  sejam  con» 
templados.  (Apartes.) 

O  Sr.  Francisco  Veioa — . .  .para  que  a  Ck)m missão  âque  habi- 
litada a  harmonizar  o  que  fez  em  relação  a  uns  e  o  que  fará  em 
relação  a  outros. 

Um  Sr.  Deputado— O  erro  foi  da  própria  Com  missão.  (Aparfô*,) 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Não  foi  obra  da  Com  missão.  A  Com— 
missão  não  se  oppoo  ã  pretenção  dos  funccionarios  da  Caixa  de 
Amortização.  Ha  muitas  outras  repartições  e  o  que  parece  acer- 
tado é  que  o  projecto  yenha  á  Camará,  por  proposta  do  Governo  e 
não  seja  embaraçado  cara  outras  pre tenções.  (Apartes,)  (Muito  bem ; 
mi^to  bem.) 

O  íSx*.  Sexrzedello  Ooirrêa»  — Peço  a  palavra  pela 
ordem. 

O  Sr.  I^residente  —  Tem  a  palavra  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Serzedello  Oorrêa  (pela  ordem)  — Sr,  Pre- 
sidente, a  emenda  referente  á  Caixa  de  Amortização  como  outras 
emendas,  tém  indiscutivelmente  uma  grande  importância  ;  foram 
apresentadas,  porém,  em  3^  discussão,  e  por  isso  a  Commissão  enten- 
deu conveniente  separal-a^;,  pedir  approvação  delias  ã  Camará  para 
serem  separadas  e  constituírem  projectos  especiaes,  aílm  de  que 
possam  soffrer  denoorado  estudo  por  parte  dx  Camará. 

Esta  é  a  opinião  da  Commissão.  (Muito  bem  ;  muito  bem). 

O  Sir.  Baii^bosa»  lulmu.  —  Peço  a  palavra  pela  ordem, 
O  Sr.  I*3Pesl<leiite  —  Tem  a  palavra  o  nobre  Deputado. 

O  Sx*.  Bax-bosai  Uima.  (pela  ordem)  —  Sr.  Presi- 
dente, essa  funcção  a  que  acaba  de  se  referir  o  honrado  Deputado 
relator  do  projecto  em  debate  e  consiste  em  destacar  determi- 
nadas emendas  acaso  approvadas  pela  Commissão,  é  attribulção 
deferida  pelo  Regimento  á  Mesa  que  preside  os  nossos  trabalbos. 
(Apoiados  geraes), 

A  allegação  feit  v  pelo  honrado  relator  e  anteriormente  produr 
zida  peio  digao  presidente  da  Commissão  de  Finanças,  relativa  a 
quesUo  propriamente  de  ineritis,  parece-me,  tão  pouco  procede, 
pois  que  si  ô  certo  que  no  projecto  que  a  Camará  está.  appro- 
vando  em  ultimo  e  definitivo  turno  se  trata  da  reorganização  do 
Thesouro  e  gor  isso  não  conviria  neste  mesmo  trabalho  englobar  a 
reorganização  de  repartições  que  no  sentido  da  Commissão  de  Fi- 
nanças diversificam  co.npletamente  do  que  se  tem  em  vista,  mais 
certo  ô,  Sr.  Presidente,  que  neste  mesmo  projecto  se  trate  não  só 
do  Thesouro  mas  de  Recebadoria  e,  mais  ainda,  não  só  do  Thesouro  e 
Reoebedoria,  mas  como  verá  quem  quer  que  leia  os  vários  artigos 
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do  projecto  em  ultima  votação,  se  trata  da  roorganização  das  re- 
partições subordinadas  ao  Ministeriu  da  Fazenda  {apoiados)  e  entre 
Qllas  se  incLue  a  Caixa  de  Amortização,  a  Casa  da  Moeda  o  todas 
aquellas  repartições  a  que  se  referem  as  emen  ias  ora  em  votação. 
Não  ha  razão,  perdoem-me  os  nobres  Deputados,  para  se  votar 
uma  parte  e  devolver  ao  limbo  das  commissõas. . . 

O  Sr.  Heredia  de  Sa*  —  Para  dormir  no  esquecimento. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— ...para  um  estudo  que  o  honrado 
Deputado  annunciou  qtie  soria  demorado,  as  emen'ias  que  con- 
substanciam esse  modo  de  ver  mais  justo,  mais  equitativo,  mais 
razoável  e — porque  não  dizei-o?  —  mais  orgânico,  uma  vez  que  se 
trata  da  reorganização  das  repirtiçôes  sulx)rdinadas  ao  Ministério 
da  Fazenda.  (Muito  bem,) 

O  Sr.   Hei^edla.  <ie  Sá,  — Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  I*resi<ionte— Tem  a  palavra  pela  ordem  o  nobre 
Deputado. 

O  Sr.  Heredia  cie  Sá  (pela  orc/em)  —  Permitta-me 
V.  Ex.,  St*.  Presidente,  que  eu  profira  ap3na3  <luas  palavras  so- 
bretudo no  sentido  de  dizer  que  aoho-me  bastante  orgulhoso  neste 
momento  pelo  reforço  que  a  emenda  ac\ba  de  merecer  por  parte 
dos  illustres  Deputados  que  votaram  era  favor  da  que  diz  respeito 
ã  Caixa  do  Amortização. 

Quando  requeri  a  voriftcação  da  votição  da  emenda  com  re-^ 
lação  aos  fi.^caes  de  consumo,  revelei  com  esse  procedimento  o 
propósito  de  concorrer  afim  de  qtie  os  funccionanos  do  Tiiesouro 
tennam  a  melhoria  na  tabeliã  de  se-is  vencimentos  e  por  outro 
lado  que  e>5a  medida  seja  também  extennva  aos  funecionarios  de 
outras  repartições. 

E,  para  corroborar  o  que  acabo  de  dizer  neste  momento,  basti 
lembrar  á  Camará  o  que  se  deu  com  relação  á  Secretaria  do 
Estado. 

Quando  foi  apresentada  a  idéa  do  se  equipararem  o  ^  vencimentos 
das  Secretarias  de  lista-lo,  tendo  eu  ouvido  os  respectivos  ministros 
6  elles  concordado  com  a  medi  ia  proposta,  não  sei  porque  não  se 
fez  a  reforma  dessas  secretarias  em  geral ;  e  f  i  preciso  que,  gra- 
ças ao  esforço  e  boa  voatade  do  Sr.  barão  do  Rio  Branco,  a  Gamara 
votasse  a  rofarnia  da  Secretaria  do  Kxt  Tior. 

Por  oceasiâo  de  dar  o  meu  voto  a  esse  pro>cto,  reclamei  então 
e  mostrei  a  conveniência  de  se  tornar  extensiva  a  medida  em 
favor  da^  outras  repartições  dizendo  mesmo  que  igual  promessa 
fora  feita  e  que  muito  breve  seriam  e^ses  funecionarios  aqui- 
nhoados. 

O  que  é  facto,  Sr.  Presidente,  é  que  até  hoje  nenhum  quinhão 
se  llies  deu  ;  e  é  minha  convicção  aue  nada  so  f^rã  n('8se  .sentido. 

Em  todo  caso, tião  deixo  de  indstir  como  insisto  neste  momento 
para  que  a  Caixa  de  Amortização  seja   contemplada.  {Afuilo  bem,) 
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O  Sx*.  Sexrzedello  <Dofx*ésL—  Peço  a  palavra  pela 
ordena. 

O  Sr.  r*rosi<ieiite  —  V.  Ex.  já  fallou  pela  ordem  para 
encaminhar  a  votação. 

O  Sr.  Sera5ed.ello  Oorrêa—  Kntão  peço  a  palavra^ 
para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  Preâiileiite— V.  Ex.  conhece  a  disposição  do 
Regimento  com  relação  d  explicação  pessoal  o  nesses  termos  dou  a 
palavra  ao  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Serzedello  Oorrêa  {para  uma  explica- 
ção pessoal)-^  Sr.  Presidente,  é  procisamentc  pira  uma  explicação 
pessoal,  no  meu  carector  do  relator  deste  projecto,  que  pedi  a 
palavra. 

O  nobre  Deputado  polo  DistrictJ  Federal,  quo  vem  de  failar,  pa- 
rece acreditar  que  é  intenção  do  Governo  c  da  Ck)mmi8são  d3  Fi- 
nanças beneficiar  algumas  repartições  publicas  o  deixar  outras  em 
esquecimento. 

Não  ha,  Sr.  Presidente,  maior  e  mais  flagrante  injustiça  ao 
Governo  o  á  Ck>mmi8são  de  Finanças. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  dã  um  aparte. 

O  Sr.  St^RZEDELiiO  Corrêa —  Nós,  os  da  Commissão  de  Fi- 
nauçasy  não  temos  absolutamente  esta  preoccupação. 

O  projecto  actual,  Sr.  Presidente,  não  é  propriamente  um 
projecto,  como  disse  o  nobro  Deputado,  meu  iliustre  amigo,  o^ 
Sr.  Barbosa  Lima,  de  reorganização  de  repartições  de  Fazenda ; 
não  envolve  as  repartições  aduaneiras,  envolve  apenas  o  The- 
souro  e  a  Recebedoria  e,  cm  um  artigo  (^ne  foi  estabelecido 
em  se.^unda  discussão,  o  que  teve,  por  conseguiate,  o  debate  conve- 
niente, se  regularizou  a  situação  da  Eatatistica  Gommerciaí  e  das 
repartições  ao  seguro,  assim  como  do  Laboratório  Nacional  de 
Analyses,  repartições  essas  que  por  ora  em  nossa  legislação  figu- 
ram como  excrescências  no  Ministério  da  Fazenda  e  que  precisa- 
ram ter,  de  accòrdo  com  o  Thesouro  o  demais  repartições,  um  a  or- 
ganização congénere. 

Não  aconteceu  a  mesmi  cousa  com  as  emendas  referentes  á 
Casa  da  Moeda,  á  Caixa  do  Amortização,  ã  Contadoria  da  Guerra, 
ã  Contadoria  da  Marinha,  á  Coiita  ioria  da  Estrada  de  Ferro  e  & 
Contadoria  do  Tribunal  de  Contas. 

Estas  emendas  referentes  a  au^men to  do  vencimeatos  foram 
apresentadas  em  3*^  discur^^são,  de  modo  que  a  Commissão  julgou 
prudente,  julgou  mes. no  conveniento  aos  interessess  desses  Ãinc- 
cionarios  qud  estas  emendas  fossem  destacadas  em  projecto  sepa- 
rado e  soaram  o  conveniente  debate  para  que  não  commettamos  a 
injustiça  de,  em  vez  de  estarmos  remunerando  equitativamente, 
estejamos  disparatadamente  a  fazer  a  distribuição  de  vencimen- 
tos desigual  o  injusta,  {^fuiio  bem.) 
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O  ^r.  Ca^emícLtio  do  ISfaacimei&to—  Peco  a  pa- 
lavra pela  ordem . 

O  câv*.  Presidente'—  Tem  a  paUyra  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Oassiano  do  N'asei mento  {pela  ordem)  — 
Sp.  Presidente,  quer  me  parecer  que  o  incidente  não  tem  graade 
valor  intrínseco  em  fac  ida  dif  posição  do  art.  175  do  Regimento 
da  casa. 

E*  oorto  que  ha  uma  grande  disparidade  entre  um  projecto  de 
lei  que  passou  por  esta  casa  em  todos  os  turnos  re<?imeQtaes 
{apoiados)  e  uma  reforma  aug montando  vencimentos  que  só  appareco 
como  emenda  na  3*  discussão  do  um  projecto,  não  implicando,  por- 
tanto, o  mesmo  exame  que  o  projecto  acarretou. 

Ha,  como  disse,  uma  disparidale  enorme.  A  reforma  do  The- 
souro  passou  nesta  casa  pr  seus  tranmitea  i-eprimentaes ;  em  3* 
discussão  lhe  foram  ofFerecidas  emendas  e  a  Commissão  de  Finan- 
ças, sem  se  oppor  ã  matéria  das  emendas,  opinou  para  que  ellas 
fossem  constituir  projecto  em  separado. 

Me:»mo  que  a  Commissão  de  Finanças  não  bouve^ae  deliberado 
assim,  ^  dispjsição  expressa  do  art.  175  do  Regimento  :  essas 
emendas  approvadas  t^^em  de  ter  uma  outra  discussão.  E  a  razão 
da  disposição  regimental  é  que,  em  um  caso,  os  projectos  teem  três 
discussões  ou  duas  quando  procedem  da  Commissão,  merecendo 
amplo  exame  o  debate,  e  no  outro,  a  matéria  oíferecida  como 
emenda,  em  3^  discussão  ficaria  approvada  cora  o  simples  voto 
nesta  discussão,  não  tendo  o  exame  tão  amplo  como  o  que  teve  o 
projecto  ao  qual  foi  apresentada. 

Dahi  a  disposição  do  art.  175  do  Regimento,  que  corta  a 
questão. 

A  Commissão  de  Finanças  pedio,  portanto,  em  seu  parecer  que 
ellas  fossem  constituir  projecto  em  separado. 

Assim,  eUas  terão,  por  forçn  do  Regimento,  uma  nova  discussão 
e  sem  que  o  meu  voto  signifique  approvação  á  matéria  dessas 
emendas,  porque  não  as  examinei  ainda,  oomo  alias  fiz  ã  matéria 
do  projecto ;  inciino-me  a  approval-as  «í  st  in  quantum.  Penso  como 
a  Commissão  de  Orçamento  que  devemos  approvar  nesta  discussão 
estas  emendas,  com  resalva  de  nossa  opinião  quanto  au>  estudo 
mais  acurado  do  assumpto,  uma  vez  que  ellas  dejpois  de  constitu- 
írem projecto  em  separado  virão  softter  neste  recinto  o  nosso  exa- 
me em  nova  discussão. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Esse  ó  o  pensamento  da  Commis- 
são de  Orçamento. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Devemos,  portanto,  nos  confor- 
mar com  o  pensamento  da  Commissão  de  Orçamento,  que  alias  é  o 
da  doutrina  do  art.  175  do  Regimento.  Não  importa,  portanto,  o 
meu  voto,  agora  dado  em  approvação  definitiva  &s  emendas  que 
fasem  objecto  deste  pequeno  incidente. 

E'  o  que  tinha  a  dizer  para  resalva  de  minha  opinião.  {Muito 
hem). 
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O  Si*.  Pi*e0Íde]i.te-*Voa  pôr  a  yotos  a  emeada  n.  a. 

Quando  pedi  a  opiniio  do  relator  do  parecer,  só  o  fiz  porque 
nelle  nio  yenfiquei  com  clareza  si  a  Commissio  entendia  que  ae 
emendas  deviam  ou  não  ser  acceitas  nesta  discussão.  O  fticto  de  se 
ter  ou  não  de  separar  a  emenda,  uma  vez  approvada,  para  consti- 
tuir projecto  á  parte,  não  é  caso,  daU  venta  da  illustre  Commts^, 
para  que  seu  estudo  deva  pertencer  só  á  Blesa. 

Por  isso  foi  que,  lendo  o  parecer  em  que  se  allude  a  essa 
separação,  sem  que,  entretanto,  se  diga  claramente  é,  Mesa  sim  ou 
não,  entendi  que  devia  tomar  a  liberdade  de  pedir  a  este  respeito 
a  opinião  do  nobre  relator. 

Agora,  esclarecida  a  Camará  pelo  honrado  relator,  estou  certo 
de  que  votará  pela  approvação  da  emenda  para  ser  o  assumpto 
definitivamente  analysado,  caso  a  Mesa  resolva  que  vá  constituir 
projecto  á  parte. 

Nestes  termos,  ponho  a  votos  a  emenda  n.  3.  Os  senhores  que 
apppovam  queiram  levantar-se.  {Pausa.) 

Foi  approvada. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  approvadas  as  emendas 
ns.  4  a  7,  constantes  do  impresso  n.  17,  de  1908. 

E'  annunciada  a  votação  da  emenda  n.  8. 

O  Sp.Paesoei  IMCiraiKla— Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente—Tem  a  palavra  pela  ordem  o  nobre 
Deputado. 

O  íSx*.  Pa.sso«  IMCiranda  (pela  ordem)  —  Sr.  Presi- 
dente, com  a  devida  vénia  propugno  pela  acceitação  dessa 
emenda  deante  das  seguintes  razoes,  cujo  valor  a  Camará  apre- 
ciará em  seu  elevado  critério. 

Si  o  projecto  nada  estabelecesse  em  relação  á  aposentadoria 
seria  procedente  a  opinião  da  honrada  Commissão  a  propósito  desta 
emenda. 

A  aposentadoria  até  aqui  é  favor  ;  por  isso  a  lei  faz  que  ella 
depeada  de  um  requerimento  dos  interessados,  cjm  cortejo  maior 
ou  menor  de  documentos  e  informações  que  irão  justificar  si  entre 
as  condições  do  auxilio  e  vantagem  esteja  uma  interdição  do  dous 
annos. 

Acontece,  porém,  que  o  projecto  em  votação  dispõe  que  era 
todo  e  qu  d  luer  tempo,  quando  quizer,  o  í?overno  pode  mandar 
sujeitar  á  inspecção  de  saúde  um  funccionario  qualquer  e  aposen- 
tal-o  afinal. 

Vê-se  bem  que  o  governo  fica  com  os  meios  de  dispensar  em- 
pregados que  já  estejam  cançados  pela  idade,  um  pouco  enfra- 
quecidos. 

Ora,  pergunto  si  é  justo  que  aquellesque  teem  40  annos  de  ser- 
viços, que  prestaram  relevantes  serviços,  no  modo  de  entender  dos 
nossos  estadistas,  constando  isto  de  relatório,  venham  a  ser  excluídos 
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4e  aacrifleioa  f 

Afbo  iniquo  que  o  projecto  de  aposeaiadoria  aegue  esse 
&var  á^uallAs  que  teem.  m&iof  ee  serviços  para  aal-o  aos  que  teeaa 
iDAiiâres. 

P  lógico  é  wa  £>e  cDspefase  desaa  interdicçibo  a  eases  empre- 
gados; por  um  lado,  per^e  6  Governo  pôde  substciaír  um  ou  outro^ 
atfceadeado  4  ordem  e  toa  mardia  do  serviço  da  Republica,  e  poi* 
oufro  Ixáo  porque  Ibes  dá.  um  conforto  razoável  nos  últimos  díM 
devida. 

Mas,  como  não  de  attendeu  a  isto  peio*  açodameato  com  que 
M  encerrada  a  discujmo  do  projecto»  oue  nos  soocorramos  ao  bom 
aensOi  e  o  bom  senso  parece-me  que  esta  aconselhando  a  approvação 
da  emenda»  porque  tanto  o  Estado  como  osinteresaadoe  podem  ft^ 
cilmente  esperar  um  anno. 

Nio  St)  diga  que  essa  providencia  pôde  aproveitar  a  empre- 
gados que  não  estejam  na  bjpothese  figurada,  porque  fica  o  Go- 
verno habilitado  sempre  a  recusar  os  pedidos  de  apoeeataáoria  que 
não  sejam  justes,  e  mais  porfue  os  empregados  a  ^oe  me  renro 
fião  em  numero  de  três  ou  quatro  ao  Tnesouro  Nacional,  e  todoe 
maiores  de  70  annos. 

Assim,  tenho  fundamento  para  esperar  que  a  Camará,  inclinan- 
do-se  a  um  bom  sentimento,  acceitará  a  emenda.  (Muito  bem,) 

O  Sr.  tSeraedello  OorjréA. «- Peço  a  palavra  pela 
ordem . 

O  Sr.  Pireai^lente  —  Tem  a  palarr^t  pela  ordem  o 
Dol»re  Deputado. 

O  Sr.  SersEedello  Oox*x*éA  (pela  Qrdem)  —  Sr.  Pre- 
sidente, si  a  razão  da  emenda  do  nobre  Deputado  pelo  Pará  é  a  oue 
S.  Ex.  deu,  ossi  razão  não  tem  mais  fundamento,  porque  a  Gãr 
mara,  na  sessão  de  hoatem,  approvou  exactamente  uma  emenda  sup- 
pressiva  do  dispositivo  em  que  S.  Ez.  se  firmou  para  >ustiflear  soa 
emenda. 

Assim,  eu  me  dispenso  de  dar  maiores  esclarecimentos,  pedindo 
a  rejeição  da  emenda  do  nobre  Doputado.  (Apoiados.) 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  n.  8. 

£*  rejeitada  a  emenda  n.  9. 

O  Sr.  Presidente  —  Está  conduida  a  votação  àm 
emendae.  PDnko  a  votoe  o  projecto  n.  451  B,  ée  IW7. 

Oi  6r».  que  approvara  o  projecto  assim  emendado  queiram 
levantar-se.  (Pausa.)  Foi  approvado. 

As  emendas  ne.  â,  4,  S^  6  e  7,  eoaitantes  do  pareoer  A.  17, 
âe  190a,  tmU  deetacada»  pma  cenetituir  proiecCo  em  separado, 
e«^  do  art.  175  éo  Regimento. 
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Posto  a  rolov,  é  appnyrado,  em  2^  étecasíMO,  o  seguinte  artigo 
único  do 

PKOSECro 

N.  3g4-.ig07 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  RepuUica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraoránario  de 
1 :816|930  para  oeeorr»  ao  pagameoU^  de  Aatoíáo  Russo  Italiano, 
em  virtude  de  carta  precatória  expedida  em  2  de  setembro  de  1906 
pelo  juiz  federal  da  secção  do  Ceará;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Poito  a  votos,  ó  approvado,  em  2''  discussão,  o  seguinte  artigo 
único  do 

PROJEOTO 

N.  380-^1007 

O  Congresso  Naeioasl  decreta; 

Artigo  único. Fica  o  Presidente  d&Re^fifblicsatrtovizado  a  al^rir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de  55:787$944  para  occorrer  ao  pa- 

Samento  de  docentes  militaree,  1109  termos  do  art.  31  da  lei  n.  1.617, 
e  30  de  dezembro  de  1906;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3^  discussão  e  enviado  ^  Com- 
missão  de  Redacção  o  seguinte 

P&OJECTO 

N.   27—1908 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  Fica  concedida  a  pensão  de  150^  mensaes  á  viuva  e 
filhas  solteiras  do  Dr.  Archias  Eurípides  da  Rocha  Medrado. 
Art.  2.0  Revogam-se  as  disposl^s  em  eoatrarlo. 

O  01* .  Cteloflr^ros—  Peço»  ^  pal&vr»  pela.  eviem . 

O  i9i*.  pjresidente—  Tem  a  palavra  prt»  ondedi  o  9c. 
Galogeras. 

O  Sr.  Oalo^eras  {pela  ordem)— Sr.  Presidentev  sei  q/m 
jã  está  prompta  a  radaeçiio  fta«4  deBtfl^prpjBote ;  Bestos  eoiidições, 
peço  dispensa  de  ftmpiMio  para  qm  see  delitaBe  ittidediartamente 
a  reraeiio». 

Consultada  a  Camará,  ó  conoediáa  s  éti^eiisa  pèdi4». 
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Em  seguida,  é  sem  debate  approTada  a  seguinte 

RSDACÇÂO 

N.  27  A  —  1908 

Redacção  final  do  projecto  n.  2?^  deste  anno,  ç^e  concede  a  pensão 
de  Í50$  mensaes  d  viuva  e  filhas  solteiras  do  Dr.  Árchias 
Euripeaes  da  Rocha  Medrado 

(Vide  projecto   n.  307  A,  de  1907) 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.®  Fica  concedida  a  pensão  de  150$  mensaes  á  viuva  e 
âlhas  solteiras  do  Dr.  Arcbias  Euripedes  da  Rocha  Medrado. 
Art.  S.®  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  29  de  maio  de  190S. ^Oonpato  Souto, — 
Bueno  de  Paiva. —Rodrigues  Dória. 

E  o  prq}ecto  enviado  ao  Senado. 

Posto  a  votos,  ó  approvado  em  3*  discussão  e  enviado  ã  Com- 
missão  de  Redacção  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  378  —  1907 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.<>  £*  concedida  á  viuva  do  tenente  reformado  do  ezer^ 
cito  Saturnino  Vieira  da  Cunha,  D.  Paula  Breves  Vieira  da  Cunha, 
a  pensão  mensal  de  60$,  emquanto  viver,  sem  prejuizo  do  meio 
soldo  que  actualmeate  percetò. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  approvados,  em  2*  dis- 
cussão, (salvo  a  emenda)  os  seguintes  artigos  do 

PROJECTO 

N.   410—1907 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.»  Fica  concedida  a  D,  Joaquina  de  Ax^aujo  Torreão, 
irmã  solteira  do  guarda-marinha  António  Augusto  de  Araújo 
Torreão,  morto  no  combato  naval  de  Riachuelo,  a  pensão  vitalícia 
de  76$  mensaes. 

Art.  2,^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

E'  igualmente  approvada  a  seguinte  emenda  da  Commissão  de 
Finanças  : 

<  Abrindo-so  para  tal  fim  o  necessário  credito.  » 

£*  o  projecto  assim  emendado,  approvado  em  2*  discussão  e 
enviado  á  respectiva  Commissão,  para  redigil-o  para  a  3*  dis- 
cussão, de  accdrdo  com  ó  vencido. 
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Posto  a  votos,  ô  approvado  om  1*  discusaão  o  aegoiJite 

PROJECTO 

N.  468  A  —  1907 

O  Goagresso  Nacional  resolve : 

Ari.  l.<^  Fica  o  Governo  autorizado  o  reconhecer  de  utilidade 
nacional  o  Instituto  Histórico  o  Geographico  Brazileiro,  fundado 
nesta  Capital  em  21  de  outubro  de  1838,  para  se  occupai*  especial- 
mente da  historia,  da  geographia  e  da  ethnographia  do  Brazil. 

Art.  2.0  E'  concedida  ao  Instituto  Histórico  e  Geographico  Bra- 
zileiro  a  subvenção  annual  de  20:000$,  incluida  no  orçamento  do 
Ministério  do  Interior. 

Art.  3.0  Será  impressa  na  Imprensa  Nacional  a  Revista  do 
Itistituto  Histórico^  que  se  publica  desde  1839. 

Art.  4.®  O  Instituto  Histórico  e  Geographico  BrazUeiro  gosará 
de  franquia  postal. 

Art.  5.<*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

E'  annuDciada  a  votaçlo  do  parecer  n.  7,  de  1908,  julgando  que 
não  perde  o  mandato  o  Deputado  que,  no  interregno  dos  trabalhos 
legislativos,  assume  o  governo  de  um  Estado,  uma  vez  que  deixe  o 
exerci  cio  do  cargo  de  presidente  ou  governador  do  Estado,  durante 
as  sessões  do  Congresso  ;  e,  na  espécie,  que  o  Deputado  Alencar 
Guimarães  não  perdeu  o  mandato  por  ter  exercido  o  cargo  remu- 
nerado de  presidente  do  Paraná,  quando  o  Congresso  não  estava 
ainda    fuoccionando  (discussão  única). 

O  Sr.  Presidente -- A  Camará  conhece  a  matéria  do 
parecer,  o  qual  6  relativo  á  perda  de  mandato  de  Deputado,  que» 
no  interregno  dos  trabalhos  legislativos,  assume  o  governo 
de  um  Estado.  O  parecer  fbi  hontem  discutido. 

Vou  submetter  a  votos,  em  discussão  única,  as  suas  conclusões» 

Em  seguida  são  successivamentâ  postas  a  votos  e  approvadas 
as  seguintes  conclusões  do  parecer  n.  7,  de  1908: 

lo,  que  não  perde  o  mandato  o  Deputado  que,  no  interregno  dos 
trabalhos  legislativos,  assume  o  governo  de  um  Estado,  uma  vez 
que  deixe  o  exercício  do  cargo  de  presidente  ou  governador  do  Es- 
tado, durante  as  sessões  do  Congresso  ; 

2<>,  que  o  Deputado  Manoel  de  Alencar  Guimarães  não  perdeu  o 
mandato  pelo  facto  de  haver  exercido  o  cargo  remunerado  de  pre- 
sidente do  Estado  do  Paranã,  desde  o  mez  de  fevereiro  até  26  de 
abril  do  corrente  anno,  isto  é  —  quando  o  Congresso  não  estava . 
ainda  funccionando. 
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Posto  a  votos,  é  approrado  em  3^  discvsflão  e  eoviado  &  Ck>m- 
missâo  de  Redacção  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  464—1907 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  imico.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  âxtraordinario  do 
2:07G$187,  para  occorrer  ao  paâramento  devido  ao  Dr.  António  Josâ 
Pinto,  juiz  seccional,  aposentado,  em  virtude  de  sentença  ludiciaria, 
conforme  carta  precatória  do  juiz  federal  do  Rio  Grand«  do  Sul ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  íSz*.  iSej*sBe<lello  Oorxrôa—Peço  a  palavra  pela 
ordem. 

O  fSr,  Pi-eerldLeiite^Tem  a  palavra  pela  ordem  o 
Sr.  SerzedeUo  Corrêa. 

O  Sr.  Sex-zedello  Ooiri-èa.  {péla  ordem)-^ST.  Pro- 
siéente,  estando  sobre  a  mesa  a  redacç&o  final  do  projecto  n.  451  B, 
de  1^07,  que  dá,  nova  organização  ao  Thesouro  Nacional,  requeiro 
dispensa  de  impresiâo,  para  que  a  Gamara  delibere  immediata- 
mttitea  respeito  da  mesma  reáaci^o. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dispensa  pedida. 

"Em  seguida,  é,  sem  debate,  approvada  a  seguinte 

REDACÇÃO 
N.  17  A  -  1906 

'^dacção  final  do  profeelo  n.  4õíB,  de  i907^  ç%te  re^irgúAiza  o 
Thes^Mro  Nacional 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

CAPITULO  I 

ADMmKrPRAÇÃO  1>A  VASENDA 

Art.  1.0  A  Administrai^  Geral  da  Faeenda  Nacional  ftca  .a 
cargo  do  Ministorio  da  Fazenda,  no  qual  será  oentralisada,  sendo 
exercida  pelas  autoridade^  e  rerártiçòes  indicadas  nesta  lei. 

Art.  2.«  A  competência  do  Ministério  da  Fazenda  é  a  estabele- 
cida nos  arts.  2»  e  3«  da  lei  n.  23,  de  30  de  outubro  de  1891. 

Art.  3.«  Os  actos  de  jurlsdicçio  e  competenciado  Ministério  da 
Fazenda  serio  exercidos  pelo  respectivo  Ministro,  pelo  Thesocrro 
Nacional  e  pelas  demais  repartições  deste  dependentes. 
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Ali.  4.«0  Miotafvoda  FacMáfté  o  dhefo  4o  MioMam  e  «xpo- 
de  08  negócios  que  lhe  são  affectos»  éelitarando  por  M  exolnaita^ 
mâste  ou  mediaaée  pareonr  dos  idúseotores  io  TinetoHro  e  éo  pro- 
tmrêdoT  fená  da  i^azenda,  qoaiiáo  julgar  c6ateKieatfie<iMivil-HW. 

Ari.  5.*  Ao  Mioisteno  da  Eaxeoda  «ompete  deli^Morar  sokpe: 

a)  operações  de  credito ; 

b^  1160  de  4!reditoB  adákiaBaes ; 

€)  prisfio  de  re^)oaBaTeis  &  Fazenda,  jm»  oaaoi  d^  dscrdio  4e  5 
de  dezembro  de  1849 ; 

d)  demissão  dos  empregados  passi^Mis  de  «xoneraçio  por  meio 
de  portaria  ; 

e)  ponufltòo  de  pagamento.,  por  prestaoees,  aos  de<7edoiW6  da 
Fazenda,  quando  nao  se  tnttar  de  aAcamoe  jQxado  peto  TribuAal  de 
CoEatas; 

/)  todos  oê  casos  qm  affectem  o  regimea  da  oontahilldade  pn- 
blica  em  vigor  e  importem  Intelligancia  e  apipticação  dos  preceitos 
estabelecidos ; 

g)  as  duvidas  que  ocoonrerem  na  eseea^^  das  leis  e  dos  regu- 
•laaMiitofi  qxxe  entendam  com  a  Faaeiída  Naoional. 

Art.  õ.«  O  Minietro  terá*,  como  auxiMai'  tmmediato,  «m  ta^ 
ccionarlo  da  sua  exohisiva  confiança,  ao  qual  ioenmlôEá  a  direcção 
da  reparti^  do  gabinete. 

Art.  7.<»  As  deliberações  sobre  os  recursos,  tanças,  pensões  d6 
qualquer  natoreza,  inspecções  de  saúde,  aposentadorias,  refermas 
e  jomlaçoes  seofio  tonadas  f^lo  ISinistro  da  Faseada  ou  pelo  i^ 
rector  do  gabinete,  si  assim  determinar  o  mesmo  Miaistro.  Neete 
eMD  serão  as  resoluções  levadas  ao  canbecimeato  do  Ministro 
dentro  de  48  horas. 

GAPOTULO  H 

ORGANIZAÇÃO  XNKnVUOIONAI.  DO  tHBSODBO 

Art.  8.0  Os  serviços  a  oaDfodo  Tkeseure  «eiAo  distrftuUoe 
pelas  ngidiites  eab^dh^soes  do  departamenio  georal  da  Fazenda; 

Directoria  «lo  Gabinete ; 

B^eeteria.dafieceita ; 

Direet(Mria  daOespesa ; 

Slireoteria  Geral  daCostabilidade ; 

Directores  do  Património  .Naelonal ; 

PxoonradoslAiGeralda  Faeenda  PaUiea; 

•Unta  ibesoieraria; 

Doas  pagadesias ; 

Ukn  -eaiHocie. 

Art.  9.0  O  «abinerte  do  Miniatre  é  o  oeotroda  Aifaniniaiaiaçfteda 
ffaieBda  a  cai^e  do  rbesevre  e  dneireparticmes  de^te  dependentes^^ 
superintende  todos  os  serviços  foe  effeetam  a  geslâo  da  Ataenda 
Piudieaemeia0«dit»eBmgraiBito«ees  e  modaMdades. 

fUR«grajriioimiBO.  Odk^eolinrdogaldneie  rgeorti  nemeade  por 

~"  1  e  teáU  aa  eK«N)icBe  do  oaegn,^  pndkanMnte  e  - 
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dos  directores  effeetiTOB  do  Theaooro,  com  ezoep^  da  indemiasi-^ 
bllidade  de  qae  trata  o  art.  24. 

Art.  10.  A  directoria  do  gabinete  comprelienderi  três  secções» 
sob  as  ordens  immediatas  de  am  sub-direotor,  qne  terá  por  dever 
áirí^T  09  trabalhos  correspondentes,  de  accôrdo  com  as  instracçoes 
8  determinações  do  respectivo  director. 

S  1  .*  Passam  para  a  directoria  do  gabinete  os  trabalhos  actoal- 
mente  a  cargo  da  Directoria  do  Expediente  e  Inspecç&o  de  Pasenda» 
que  fica  extincta. 

§  2.»  Cabem  á  1*  secção: 

a)  a  correspondência  do  Ministro  e  do  gabinete  ; 

b)  08  actos  referentes  á  situaç&o  do  pessoal,  como  nomeai, 
licenças,  transferencias,  commissões,  suspensão,  demissão,  ete,; 

c)  08  títulos  de  aposentadoria,  montepio,  meio-soldoe  peusões; 

d)  o  assentamento  do  pessoal  de  Fazenda  a  que  se  reíbre  o 
§  14  do  art.  l*"  do  decreto  n.  1.178,  de  16  de  Janeiro  de  1904 ; 

e)  a  escripturação  do  protoooUo  geral  do  gabinete ; 

f)  a  direcção  do  cartorio  do  Thesouro. 

§  d.*"  A  2»  sec^  terá  a  seu  cargo  a  expedição  e  encaminha» 
mento  dos  processos  submettidos  a  despacho  do  Ministro,  a  saber : 

a)  recursvM  de  toda  a  espécie  e  procedência; 

b)  approvação  de  fianças  que  tenham  de  ser  julgadas  pelo- 
Tribunaf  de  Contas : 

e)  prisões  administratfyas  a  que  se  referem  o  decreto  de  5  do 
dezembro  de  1849,  a  lei  n.  221,  de  20  de  novembro  de  1894,  e  o 
decreto  legislativo  n.  992,  de  8  de  outubro  de  1896 ; 

d)  expedição  de  ordens  de  pagamento  da  despeza  e  de  arreca- 
dação da  receita. 

§  4.^  A  3*  secção  terá  a  seu  cargo  o  processo  das  deliberações 
de  caracter  instructivo  e  preparatorio,  como  sejam: 

a)  a  expedição  de  actos  regulamentares  de  qualquer  lei,  que 
entenda  com  objecto  financeiro  ou  fiscal ; 

b)  organização  de  instrucções  reíérentos  a  actos  da  gestão 
fiscal  e  da  Administra^  da  Fazenda  ; 

e)  formular  as  consultas  para  uso  dos  créditos  addidonaes ; 

d)  redigir  as  expjsições  destinadas  ao  Presidente  da  Republica ; 

e)  estudar  a  legisla^  comparada  da  Fazenda,  colhendo  e 
coordenando  os  elementos  necessários  á  organização  de  propostas 
sobre  aperfeiçoamentos  a  introduzir  no  systema  financeiro  e  fiscal. 

Art.  1 1 .  A'  Directoria  da  Receita  Publica  compete: 

a)  promover  a  arrecadação  da  receita  federal,  expedindo 
instrucções  aos  encarregados  da  exacção  das  rendas  publicas,  admi- 
nistradores de  bens  do  aominio  patrimonial  e  industrial  da  nação, 
chefes  das  thesourarias  de  todas  as  repartições  que  arrecadarem 
impostos,  taxas,  multas;  rendas  de  qualquer  espécie,  que  devam 
ser  incorporadas  á  receita  da  União,  para  mais  etncaz  processo  da 
centralização  da  mesma  arrecadação ; 

b)  organizar  os  quadros  demonstrativos  da  receita  da  União* 
com  a  discriminação  de  suas  fontes,  cifras  indicativas  da  arreca- 
dação realizada  no  ultimo  exercido  apurado  e  liquidado,  e  sen  con- 
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íhmto  oom  a  média  da  arrecadação  effectuada  nos  três  exercícios 
immediatamente  precedentes ; 

e)  remetter  á  Directoria  Geral  da  Contabilidade  Pabiica  o 
plano  do  orçamento  da  receita»  formulado  de  accôrdo  com  a  lettra  b, 
nara  definitiva  organizaçSLo  da  proposta  do  orçamento  da^ 
Republica ; 

d)  estudar  e  dar  parecer  sobre  os  recursos  e  reclamações 
interpostos  das  decisões  dos  chefes  das  repartições  arrecadadoras 
de  quaesauer  rendas  publicas  federaes ; 

e)  estabelecer  estudo  sobre  os  tratados  em  que  se  derem  esti- 
pulações relativas  &  importação,  á  navegação  marítima  e  fluvial, 
&  isenção  de  impostos  e  alterações  das  tarifas  aduaneiras,  compre- 
hendldos  os  tratados  de  commercio  internacional ; 

f)  escripturar  em  receita  o  producto  das  operações  de  credito 
internas  e  externas. 

Art.  12.  São  subordinadas  ã  Directoria  da  Receita  Publica 
todas  as  estações  e  repartições  de  serviços  administrativos  por  onde 
se  arrecadem  rendas  publicas,  para  o  ílm  de  receberem  in- 
strucções  tendentes  a  regulai'  o  processo  de  arrecadação  e  de  aíTe- 
ctarem  á  referida  directoria  o  conhecimento  de  todas  as  reclama- 
ções que  versarem  sobre  applicação  dos  dispositivos  regulamenta- 
res da  cobrança  das  taxas  e  impostos  de  qualquer  espécie. 

Paragrapho  único.  Ficam  si^eitas  ã  inspecção  e  fiscalização 
immediata  da  Directoria  da  Receita  Publica  a  Casa  da  Moeda,  a 
Imprensa  Nacional  e  o  Laboratório  Nacional  de  Analyses. 

Art.  13.  A'  Directoria  da  Despeza  Publica  compete : 

a)  escripturar  os  créditos  que  forem  distribuídos  ao  Thosouro 
e  aos  ministérios  para  pagamento  da  despeza  votada ; 

b)  distribuir  ás  estações  pagadoras  da  Republica  os  créditos  ne- 
cessários para  acudir  ã  despeza  com  os  serviços  do  pessoal  e  mate-* 
rial  que  loes  forem  aflTectos ; 

c)  processar  o  pagamento  do  pessoal  activo  e  inactivo  e  do  ma- 
terial de  consumo  e  permanente,  quer  do  exercício  corrente,  quer 
de  exercícios  findos ; 

d)  organizar  o  processo  de  abertura  dos  créditos  supplemen- 
tares  e  extraordinario:>; 

e)  apurar  nas  concessões  de  aposentadorias,  reformas,  ju- 
bilaçoes,  meio-suldos  montepios  e  pensões  o  direito  dos  bene- 
ficiados, para  o  effeito  de  serem  expedidos  os  títulos  pela  Directoria 
do  Gabinet?; 

f)  fazer  o  assentamento  do  pessoal  inactivo  e  dos  pensionistas 
para  o  pagamento  da  respectiva  despeza; 

g)  remetter  ã  Directoria  Geral  da  Contabilidade  Publica  o  pro- 
jecto do  orçamonto  da  despeza  do  Ministério  da  Fazenda  para 
organização  da  proposta  do  orçamento  geral  da  receita  e  despeza 
da  Republica. 

Paragrapho  único.  As  pagadorias  do  Thesouro  ficam  subor- 
dinadas ã  Directoria  da  Despeza  Publica,  á  qual  compete  expedir 
instrucções  e  fiscalizar  o  respectivo  funccionamento. 
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Ari.  14.  A  Directoria  Geral  da  Contaluliáade  Pabliea  oan- 
traliza  a  contabilidade  da  Republica  e  coostitae  a  sna  flupi^aBa 
adminiâtração,  ficaalo  a  ella  iaoorpoi-adas  as  Directorias  de  Conta- 
bilidade doe  minieterioe  e  seoções  de  ooatabilidade  das  repartições 
qne  as  poesoárem,  se^m  civis  oa  militaree. 

Art.  15.  Os  chefes  ou  directores  das  contabilidades  dos  minis- 
térios e  os  cont  id  «res  e  tbesoureiros  ficarão  também  subordinados 
ao  Ministério  da  Fazenda  e  á  Directoria  Qeral  de  Contabilidade  do 
Tbesouro,  para  os  effeitos  do  artigo  seguinte,  lettras  a  a  ^. 
Embora  continuando  a  fUnccionar  nos  rcspertivus  ministérios  e  re- 
partições, serão  taes  fúnccionarios  nomeados  pelo  Presidente  da 
Republica  e  refer<mdados  os  decretos  de  nomeação  pelo  Ministro 
interessado  e  pelo  da  Fazenda. 

Art.  16.  Compete  á  Directoria  Geral  de  Contabilidade: 

a)  uniformizar  o  serviço  da  contabilidade  geral,  imprlmir-Ihe 
movimento  o  <lar-lhe  direcção ; 

b)  organizar  a  escripturac^o  geral  da  receita  e  despeza  da 
Ropuolica,  meJiaate  os  dados  proporcionados  pelas  Directorias  da 
Receita  e  Dc^poza,  de  modo  a  offerecer  elementos  seguros  de  apre- 
ciação sobre  a  gestão  fiscal  da  União,  coordenar  as  cifras  para  as 
contas  definitivas  dos  exercidos  e  organizar  os  respectivos  quadros; 

c)  expedir  ás  directorias  e  estações  de  contabilidade  instruoçoef 
no  sentido  de  ser  aimplificado  e  uniformizado  o  serviço  em  todas 
essas  repartições,  no  que  entender  com  os  processos  de  contabili- 
dade nuolica ; 

df  (ixercer  flscalizaçfto  sobre  as  repartições  de  contabilidade 
dos  diversos  minisieriosydasadministra^õesdosserviçosindustnaes, 
taes  oomo  Correios,  Telegrapiíos,  fistradas  de  Ferro,  Imprensa  Na- 
ciooal,  Corpo  de  Bombeiros,  Brigada  Policial  e  outras  em  identíoav 
condições,  para  que  a  esoripturaçfto  seya  nellas  mantida  oom  ex- 
actidão, ao  corrente  das  eperações  e  gnardando  eonfermidiade  com 
a  da  IMrectoria  Gerai  de  Contabilidade  do  Thesoaro  ; 

e)  formular  a  proposta  do  orçamento  geral  da  Republica,  oom 
06  dadoB  fornecidos  pelas  Directorias  da  Despeza  e  Receita  e  trans- 
mittil-a  ao  gabinete  do  Ministro  da  Fazenda  ; 

f)  organizar  oi  modetoe  da  escripturaçio  snral  do  Thesouro, 
das  Detogacias  Piscaes,  da  Delegaoia  em  Londres  e  4e  todas  ae 
administrações  em  qne  se  der  arrecadação  da  receita  e  pagamanta 
de  despeza ; 

g)  Airmular  as  costas  da  gestão  financeira  e  da  execução  dos 
orçamentos  que  o  Governo  tiyer  de  Mibmetter  annaalmente  á  apr^ 
eiação  do  Congresso  Nacional ; 

A)  rubricar  os  bilhetes  do  Thesouro  para  anteeipaçio  de  re* 
ceita  e  assignar  letras  e  apólices  da  divida  publica  e  ooàros  titotoe 
de  credito ; 

i)  escripturar  o  grande  livro  da  divida  publica ; 

J)  dirigir  ae  operações  de  credito  que  se  reahzaxwn  deatre  « 
fora  do  paiz ; 
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k)  ordenar  m  BmvimeatoB  de  foiídos  para  as  estações  paga- 
doras iniemas  ou  eztenias« 

Art.  17.  Compete  á  Directoria  do  Património  Naciojoal : 

«)  organizar  o  tombo  geral  de  todos  os  bens  do  património 
nadonal  e  aawntamento  dos  mesmos  oom  indieacSLo  disoriminada 
da^itnaçiQ,  yalor  oa  estimiçio,  estado  de  conservado  e  destino 
qne  lhes  tenha  sido  dado  ; 

b)  dirigir  e  inspeccionar  a  administração  dos  referidos  bens; 

c)  fiscalizar  a  conserva^^  dos  que  se  actiarem  applíoadoe  ao 
serviço  dos  diversos  ministérios  ou  arrendados  ou  em  poder  de  ter- 
ceiros, a  titulo  precário ; 

d)  propor  a  venda,  a  looação  e  o  aforamento  dos  bens  do  do- 
mínio privado  da  nação ; 

e)  emittir  pareoer  sobre  as  propostas  para  acquidção,  per- 
muta e  dação  tn  ãoMwn  dos  bens  nacionaes  ; 

f)  promover  a  construcçao,  reedifica^  ou  reparação  dos  pró- 
prios naoionaes,  formulando  as  clausulas  para  os  editaes  de  eon- 
currencia  para  tal  efféito ; 

g)  realizar  as  medições,  demarcações  novas  ou  aviventação 
das  existentes  nos  bens  immobiliarios  do  património  nacional ; 

h)  proporcionar  os  elementos  para  celebração  de  contractos  de 
Qualquer  espécie, que  tenham  por  objecto  bens  do  domínio  primdo 
aa  nação  e  se  façam  necessários  para  apurar  a  situação  dos  mesmos 
bens  ; 

i')  velar  pela  renda  dos  bens  nacionaes,  promovendo  as  dili- 
gencias tendentes  á  sua  exacta  arrecadação  ; 

'  j)  enviar  á  Procuradoria  Geral  da  Fazenda  Publica  as  guias 
para  cobrança  executiva  da  renda  qne  não  se  tiver  .tornado  effe* 
ctiva  nas  competentes  repartições  arrecadadoras ; 

k)  organizar  o  arohivo  dos  documentos  que  interessarem  aos 
bens  nacionaes  e  formular  coUectanea  dos  actos  de  jurispradencia 
administrativa  e  judiciaria  aos  mesmos  referentes. 

Art.  18.  Fica  creada  no  Thesouro  Nacional  a  Procuradoria 
Oeral  da  Fazenda  Publica,  que  terá  a  seu  cargo  os  serviços  que 
cabem  á,  actual  Directoria  do  Contencioso,  que  fica  extincta. 

§  1.*  Bsta  repartição  ter&  por  chefe  o  procurador  geral  da 
Faflsanda  Publioa. 

§  2.*  O  cargo  de  procurador  geral  da  Fazenda  Publica  só 
poderá  ser  oceupado  por  doutor  ou  bacharel  em  sciencias  jnri<* 
dicas  e  sociaes . 

§3.«  O  procurador  geral  terá  um  ajudante  e  dous  offlciaes 
formados  em  direito. 

Art.  19.  Compete  á  Procuradoria  Geral  da  Fazenda  Publica, 
além  das  attril)uiçoes  do  art.  18: 

I.  Dizer: 

a)'80l»e  as  operações  de  ecraditoque  aweatarem  em  caução 
real  aas  rendas  publicas  ou  dos  bens  do  domínio  da  União  ; 
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b)  sobre  os  contractos  de  alienação,  arrendamento  e  afora- 
mento de  bens  do  domínio  nacional,  ainda  quando  celebrados  em 
yirtade  de  autorização  legislativa  ; 

e)  sobre  os  tratados  e  convenções  intemacionaes  que  tiverem 
por  objecto  a  regulamentação  do  commercio  e  da  navegação  ou 
estabelecerem  regimen  singular  de  favores  em  referencia  á  tribu- 
tação aduaneira,  no  que  entender  com  a  situação  jurídica  dos 
paizes  mai9  fàivorecidos,  quanto  ao  direito  á  reducção  da  pauta  ou 
da  restituição  das  taxas  cobradas  ; 

d)  sobre  propostas  para  abertura  de  créditos  addicionaes  ; 

e)  sobre  a  legalidade  das  fianças,  propondo  o  que  for  necessa^ 
rio  ã  inteira  garantia  da  Fazenda  Publica  ; 

f)  sobre  as  medições  e  demarcações  dos  bens  do  domínio  do 
Estado,  quer  para  apurar  a  situação  descrimínativa  do  património 
nacional,  quer  para  o  fim  especial  de  realizar  sobre  taes  bens 
uma  operação  de  credito  ou  qualquer  acto  aliena  ti  vo  ou  de  simples 
transferencia  da  posse  e  do  uso  a  titulo  precário  ; 

g)  sempre  que  houver  discussão  ou  impugnação,  quanto  aos  di- 
reitos ou  encargos  da  Fazenda  Publica. 

II.  Proporcionar  aos  procuradores  da  Republica  todos  os  ele- 
mentos elucidativos  dos  direitos  da  Fazenda  nos  cases  dependentes 
do  contencioso  Judiciário. 

UI.  Promover; 

a)  as  rescisões  administrativais  dos  contractos  em  que  houver 
estipulação  de  clausula  expressa  resolutiva,  como  pena  ã  impon- 
tualidade  do  contractante  em  observar  as  condições  estabelecidas ; 

b)  perante  o  Ooverno  a  caducidade  das  concessões  por  este 
realizaaas,  agindo  jure  imperii,  para  a  revogação  dus  favores,  van- 
tagens e  garantias  de  cooperação  outorgados,  e  a  realizar  por  meio 
de  prestação  de  juros  ou  auxílios  de  qualquer  natureza,  no  sentido 
de  facilitar  obras  ou  serviços  públicos  da  União. 

Art.  20.  Os  diversos  ministérios  deverão  levar  ao  conhecimento 
do  da  Fazenda  as  questões  de  natureza  das  de  que  trata  o  artigo 
anterior,  existentes  em  seus  departamentos  administrativos, 
afim  de  que  a  Procuradoria  Geral  promova  a  defesa  dos  interesses 
da  Fazenda. 

Art.  21.  A  Thesouraria  Geral  terá  por  chefe  o  thesoureiro, 
ficando  subordinada  ã  Directoria  Geral  de  Contabilidade  Publica. 

g  l.<>  O  serviço  de  escrípturação  da  Tliesouraría  será  feito  por 
empregados  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade  Publíci  designa- 
dos pelo  respectivo  director. 

g  S.^"  O  thesoureiro  geral  só  fica  liberado  da  responsabilidade 

Sela  emissão  de  letras  do  Thesouro,  qu  mdo  fizer  remessa  da  matriz 
as  letras  a  qualquer  estação  onde,  com  permissão  do  Ministro  da 
Fazenda,  deva  ter  logar  o  pagamento  das  mesmas  letras. 

g  3.»  Na  hypothese  do  paragrapho  antecedente,  deverá  ser  feito 
na  escrípturação  a  cargo  do  thesoureiro  o  devido  lançamento,  do 
qual  resultará  a  descarga  da  responsabilidade  do  mesmo  thesou- 
reiro. 


SBsaXo  BM  2d  DB  MAIO  DB  1908  477 


§  4.<*  o  thesoureiro  é  solidariamento  responsayel  pelos  actos 
do3  seus  fieis  e  propostos. 

Art.  22.  O  Thesouro  terá  duas  pagadorias,  restabelecida  a  que 
foi  extiQcta  por  força  do  art.  7^  do  decreto  n.  4.153,  de  6  de  abril 
de  1868. 

§  1.®  A  primeira  pagadoria  terá  a  seu  cargo  o  pagamento  do 
pessoal  o  a  segunda  a  do  material,  e  serão  dirigidas  por  empre- 
gados designados  pelo  director  da  De^peza  Publica. 

§  2,"*  Os  pagadores  sâo  responsareis  pela  legalidade  dos  do 
cumentos  de  despezas  relativas  aos  pagamentos  que  tiverem  de 
fitzer  e  pela  identidade  da  pessoa  do  credor. 

g  3.®  A  responsabilidade  do  escrivão  fica  adstricta  ao  pagamento 
das  férias  do3  operários  em  que  é  dispensada  a  as^ignatura  do 
pagador  pela  declaração  lançada  nas  mesmas  no  acto  do  paga- 
mento, da  qual  conste  a  importância  total  paga  durante  o  dia. 

g  4.<>  Os  pagamentos  serão  levados  ás  folhas  dos  exercícios  a 
que  pertencerem,  sando  que,  para  03  exercidos  findos,  haverá  uma 
íolha  especial  e,  terminados  os  18  meze3  do  exercício,  encerrarão 
os  pagadoras  os  livros  de  receita  c  despeza  do  exercido  findo  e 
recolherão  á  Thesouraria  Geral  o  saldo  existente  em  caixa. 

§  5.0  A  responsabilidade  dos  pagadores  pelas  quaatias  rece- 
bidas será  demonstrada  na  nota  eatregue  pelo  thesoureiro,  por 
este  e  pelo  escrivão  assignada,  na  qual  se  fkrá  a  declaração  das 
quantias  entregues. 

g  6.»  As  pagadorias  levantarão  diariamente  balancetes  para 
verificação  dos  saldos  existentes  em  caixa. 

g  7.0  A  nomeação  de  fieis,  feita  pelos  pagador  is,  e  a  designação 
de  quem  os  deva  substituir  em  suas  faltas  são  dependentes  de  ap- 
provação  do  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  23.  O  Governo  fixará  em  ragulamento  as  attribuíções  dos 
chefes  da^  pagadorias,  não  discriminadas  nesta  lei,  e  determinará 
as  condições  para  nomeação  e  exercício  dos  cargos,  de  modo  a  ga- 
rantir a  Fazenda  contra  03  erros  que  occorrerein  nos  pagamentos 
e  os  desvios  das  quantias  recebidas  do  thesoureiro. 

CAPITULO  III 

DISPOSIÇÕES  GBRAES 

Art.  24.  Os  directores  do  Thesouro,  o  procurador  geral  da  Fa- 
zenda Publica  e  os  funccionarios  nomeados  por  concurso,  que  con- 
tarem mais  do  IO  annos  de  exercício  nos  respectivos  cargos,  não  po- 
derão sor  demittidos,  salvo  no  caso  do  se  apurarem  om  processo 
administrativo  íUctos  que  demonstrem  desídia,  incapacidade, 
corrupção  ou  violação  dos  preceitos  reguladores  dos  deveres  inhe- 
rentes  ao  cargo. 

Art.  25.  A  aposentadoria  dos  funccionarios  a  que  se  refere  o 
artigo  antecedente  continuará  a  sor  regulada  pela  lei  n.  1.536, 
de  SO  de  setembro  de  1906,  para  os  actuaes  directores.  Os  que 
forem  nomeados  na  vigência  da  presente  lei  ficam  sujeitos  ás  leis 
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garam  que  regulaia  as  aposeotadoria»  para  todo»  oa  demaia  fan- 
ccionarios  civis. 

Art.  26.  Aa  gttiaaaapedidaB  aos  empregados  activos»  inacftivos 
reformados  ou  nensioaisãbs^  conterão  nao  só  a  declaração  ezprem 
de  aonullação  ao  credito  na  repartição  que  o  expedir,  como  tan* 
bem  da  transferencia  do  mesmo  credito  para  a  repartição  onde 
deva  ser  feito  o  pagamento. 

Art.  27.  As  guias  de  que  trata  o  artigo  antesedeate  seiio 
presentes  ao  registro  a  poãteriori  do  Tribunal  de  Ctontas  para  aonul- 
Mção  e  transferencia  dos  créditos  néUas  consignados. 

Art .  28 .  Os  empregados  do  quadro  da  administração  da  Fazenda 
poderão  gozar  annnalmente  farias  pelo  tempo  de  30  dias. 

§  1<>.  Aos  chefes  das  re^r tições  assiste  a  facnldade  de  reduzir  o 
tempo  de  férias  oa  privar  ao  goso  das  mesmas  os  empregados  poma 
assíduos,  demorados  na  expedição  dos  serviços  ou  qae  praticarem 
qualquer  violação  dos  actos  reguiameatares  ou  preceitos  diseipli* 
narea  expedidos  para  a  boa  ordem  do  seirviço. 

g  âP.  As  substituições  por  motivo  de  férias  não  dão  direito  a 
remuneração. 

Art.  29.  Cada  direetoria  do  Thesouro  terá  duas  sulHiiraetaBnaSi 
excepto  a  do  gabinete,  que  terá  s<teneate  uma. 

Art.  30.  O  cargo  de  sub-director  da  secção  teeànie&da  Direeto- 
ria do  Património  Nacional  será  exereido  por  eagenheiro. 

Art.  31 .  O  preenchimento  dos  logares  de  escriptnraarios  creados 
£or  estalei  será  feito  por  aeoesso  ou  remoção  dios  em^^fegaudoa  da 
Fazenda,  sendo  os  de  primeira  entraaola  providos  medfonte 
concurso. 

Art.  32.  O  Oov^nio  tlxará  em  regalameato  a»  eondiçõer  de 
que  devam  revestir-ie  os  concursos  para  empregos  da  Faseada  e 
as  matérias  exigidas. 

Art.  33.  Fica  o  Governo  autotkado^  na  regulamenta^  desta 
lei,  a  dar  ao  plano  de  reforma  o  desenvoivimenio  nceossari»  as 
aperlSaiçoamento  da  administração  da  Paienda  e  á  malkor  execa^ 
dos  serviços  a  ella  pwtencentes. 

Art.  34.  O  numero  e  as  classes  dos  fUncciouarios  do  Thesouro 
Nacional  serão  os  constantes  da  tabeHa^  annexa,  sob  n.  1,  sendo  os 
seus  vencimentos  iguaes  aos  que  actualmente  percebem  os  do  Tri- 
bunal de  Contas,  de  correspondente  eategoria,  menos  os  directo- 
res, que  terão  de  ordenado  11:200$  e  de  gratiâcação  5:600$ 
aimuaes*  Para  o  effeito  da  percepção  dos  venoimeoios  flcam 
equiparados:  a  sob-direetor  o  a,íudaate  do  procarader  gorai  ds 
Fazenda,  e  a  primeiros  eseripturarios  os  offletaes  da  precaradoste, 

Art,  3&.  Os  demais  fiincsioaarios  de  Theseuro  teio  os  rei»-* 
clmeatoa  constantes  da  tabeliã  annexa,  sob  n.  2. 

Art,  36..  A  Recebedoria  do  IHstricto  Federal  pasBaré-  a  tar 
duas  sub  directorias,  e  o  cargo  de  director  desta  reparti^U»  serA 
exersido  em  commissao  por  empregados  de  Faseada. 

Art.  37..  Oníunero,  as  classes  a  es  veneiímeiítes  dos  emiv»' 
gadoa  dik  Recebedoria  serão  os  constantes  d%  tabeUa  aiiiexa> 
sobn.  3. 
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Art.  38.  E*  o  Governo  autorizado  : 

a)  A  reformar  o  Laboratório  Nacioaal  de  Aaalyaes  e  a  losp e- 
ctoria  de  Seguros  e  bem  assim  a  regulamooiao?  <»  serviço  da  Esta- 
tística Ck)mmercial,  de  modo  a  ficarem  todoa  os  serviços  a  oar^o 
de  repartições  devidamente  organizadas,  aa  q^nsM  farào  pii.rtado 
quadra  das  repartições  do  Ministério  da  Fazenda^  (^eádcendo  a 
todos  os  preceitos  que  regem  os  demais  serviços  a  cargo  deste.  O 
director  da  Estatistica  Commercial  poderá  S3rvir  medianie  con- 
tracto. 

b)  A  estabelecer  junto  das  Alfandegas,  nos  Estados  onde  julgar 
conveuiente,  laboratórios  de  analyses,  congéneres  ao  da  Capital 
Federal,  quanto  á  missão  que  exerce.. 

Art.  39.  As  directorias  do  Tiiesouro  remetterão  annualmente, 
até  31  de  janeiro,  á  Directoria  do  Gabinete»  relatórios  circumstan- 
ciados  das  occurrencias  havidas  durante  o  anno  na  gestão  dos  ser- 
viços que  dirigem,  indicando  as  medidas  que  se  tornarem  neces- 
sárias á  regularizaçiA  doe  mesmos  servidos. 

Art.  40.  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  os  créditos  neces- 
sários para  a  execução  desta  lei. 

Art.  41.  Revogamnse  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  de  29  maio^de  1908  .  —  Gonçalo  Souto.  — 
Buêno  de  Paiva, —  Castro  Pinto, —  Rodrigues  Dória, 

TABBLLAr  A  QUE  SE  REFERE  O  PROJECTO 

N.  ± 

Theaouro  Nacional 

TABELLA  ▲  QCE  SE  REFERE'  O  ÂKV,  94 

Numero  ^  Pessoal 

5  directores  (sendo  um  em  commissSio). 
1  procurador  geral  da  Fazenda  Publica. 
9  sub-directores  (sendo  um  engenheiro). 
1  ajudjante  do  procurador  geral. 

1  engenheiro  aaxifiar  da  Sub-Directoria  Tecimrca  do  Patri- 

mónio. 

2  offlciaes  da  Procuradoria  Geral. 

2  desenhistas  da  Directoria  de  Património. 
38  primeiros  escriptorario». 
43-  s^undos  ditos. 
48  terceiros  ^tos. 
dd  quartíos  ditos. 

1  tnesoureiro. 

5  fieis  do  mesmo. 

2  pagadores. 

7  fieis  d03  mesmos. 
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1  cartorário. 
1  ajudante  deste. 
1  porteiro  do  Thesouro. 
1  ajudante  do  mesmo. 
1  porteiro  do  Mioisterio. 
1  ajudante  do  mesmo. 
20  contínuos. 
4  correios. 


Pi.    » 


Thesouro  Nacional 

TABELLA  A  QUE  SB  REFERE  O  ART.   35 


CLASSES 


o 


1 
1 

1 

2 
2 

1 

5 
2 

7 

1 

1 
1 
1 
1 
1 
20 
4 


Procurador  geral 

Ajudante 

Engenheiro  auxiliar 

Offlciaes  da  Procuradoria. . 

Desenhistas 

Thesoureiro,      gratificação 

6:000.s000 

Fieis 

Pagadores,  gratificação 

1:000$000 

Fieis 

Cartorário 

Ajudante 

Porteiro  do  Thesouro — 

Ajudante 

Porteiro  do  Ministério. . . 

Ajudante 

Continues 

Correios 


12:000$ 
8:0O0í; 
6:400í; 
6:400{; 
4:000$ 

12:000$ 
4:800$ 

7:000 

4:00H 

4:000* 

3:200,'5 

4:000$ 

3:200> 

4:000$ 

3:200$ 

1:G00$ 

1:600$ 


o 

< 


i 


í 


6:000$ 
4:0a0í; 
3:200<; 
3:200í; 
2:00^ 

6:000$ 
2:400$ 


18:000 
12:000, 
9:6m»i 
9:600$ 
6:00^ 

24:000$ 
7:200$ 

11:000$ 
6:000$ 
6:(:00$ 
4:800$ 
G:000.' 
4:80  íi 
6:000^ 
4:800á 
2:40i4 
2:400$ 


18:000$ 
12:000j; 
9:600 ; 
19:200j; 
12:000í; 

24:030$ 
36:00^ 
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3V.   3 
Recebedoria  do  Districto  Federal 

TABEIiLA  A  QUE  SE  REFEKE  O  ART.  37 

Lotaçfto,  25. 000:000$000  — Quotas,  1.089— Raafio,  0,63  «/o  —  Valor 
official  da  qaota  annaal,  14i$628 


CLASSES 


Director  (em  commis* 


ORDENADO 


Por  empre- 
gado 


Sub-directores 

12  Primeiros  escriptura 

rios 

14  Segundos  escriptura- 

rlos 

16  Terceiros  escriptura- 

rios 

18  Quartos    escriptura- 

rios 

1  Thesoureiro  (quebras 

1 :000$000) 

7  Pieis  do  mesmo  (que- 
bras 500$000).... 

1  Porteiro 

7  Ck)ntinuo8 

79 


Por  classe 


QUv>TAS 


u 

o  es 

u  ^ 

o 

Ou 


3:200$000 

3:a00$0 

1:400$000 


16:0001000 

67:200$000 

67:S00$000 

57:600$000 

43:200$030 

8:200$000 

25:900$000 
3:200i>000 
9:80Q$000 


S98:300$000 


40 
30 

20 

16 

12 

8 

30 

14 

12 

7 


o 

(1« 


40 
60 

240 

224 

192 

144 

30 


12 
49 


1.039 


Sala  das  Gommissõos,  29  de  maio  de  190S  •  —  Gonçalo  Souto,^ 
Bueno  de  Paipa.  —  Ccutro  Pinto,  —  Rodrigues  Dória, 

E*  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

Yel.  I  St 
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O  Sx*.  «Joaqtuiiii  Pireis  ^  Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sx*.  Presidente  —  Tem  a  palavra  pela  ordem  o 
Sr.  Joaquim  Pires. 

O  ®r.  «Joaquim  Pires  {j^la  ordem)  —Sr.  Presidente, 
peQO  a  V.  Kx.  que  coQSttlte  a  Casa  sobre  si  concede  dispensada 
mtersticio  para  que  o  projecto  n.  4d8  A,  do  19^7,  ha  pouco  votado, 
seja  incluído  na  ordem  do  dia  de  amanhã. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dispensa  pedida. 

O  6r.  Presidente  ^  Estão  findas  as  votações. 

Passa-se  é,  matéria  em  discussão. 

E*  annunciada  a  3^  discussão  do  projectou.  18,  de  1908,  re- 
dacção para  3^  discussão  do  substitutivo  ao  projecto  n.  895^  de 
1907,  que  classifica  as  capitanias  de  portos  e  suas  delegacias  em 
três  categorias,  e  dá  outras  providencias  (vide  projecto  n.  295  A, 
de  1907). 

Vêem  á  Mosa,  são  lidas,  apoiadas  e  enviadas  ã  Commissão  as 
seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  i8,  de  i908  (n.  296,  de  i907) 
Onde  convier: 

Inclua-se  a  Capitania  de  Pernambuco  na  1*  catogoria,  eom 
agencias  em  Itamaracá,  Goyana  e  Tamandaré. 

Sala  das  sessões,  29  de  maio  de  1908.— /u/io  de  Mello.-^Tei" 
xeira  de  5d.—  João  Vieira. —  Domingos  Gonçalves,  —  Pereira  de 
Lyra, 

Inclua-se  na  relação  das  agencias,  a  que  se  refere  o  quadro  do 
pessoal  das  capitanias  de  portos,  etc,  a  agencia  de  Aracaty  creada 
pelo  art.  3*»  do  prqjecto. 

Sala  das  sessões,  29  de  maio  dõ  1908.-^  Thoma»  Acekly. — 
Sérgio  Saboya.^^oOo  Lopes, ^^onçalo  Souto.-^Valdemiro  Moreira, — 
Oraccho  Cardoso.^^.  Cordeiro,^F)rederi€0  Borges, —Thomaz  Cavai- 
eanti. 

No.  art/ 2*,  onde  se  dls:  «Ceara,  com  agencias  em  Camocim  e 
Aracatv»,  diga-S3:  «Ceará,  com  delegacia  em  Camocim  e  agencia 
cm  Afacaty». 

Incluanse  no  quadro  do  pessoal  das  capitanias  de  portos  a  dele- 
gacia de  Camocim,  com  tabdlla  igual  á  d6  S.  João  da  Barra. 

Sala  das  sessões,  29  de  maio  de  190d.^7%oma3  Aeeióly.^Sergia 
Saboya. —  João  Lopes .  —  Gonçalo  Souío . — Vatdemiro  Moreira .  —  Grac* 
eho  Cardoso,-^  /.  Cordeiro, —  Frederico  Borges,^  Thomaz  Cavai* 
eanti. 
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Art.  3*: 
Substitua-se  a  ordem  das  capitanias  pela  seguinte: 
Primeira  categoria 

a)  Rio  de  Janeiro  (Districto  Federal  e  Estado  do  Rio  de  Ja* 
neiro),  com  delegacia  ole  â»  classe  em  S.  João  da  Barra  e  agências 
em  Cabo  Frio  e  Angra  dos  Reis ; 

b)  S.  Paulo,  com  agencias  em  Ubatuba,  S.  Sebastião,  Cananéa 
e  Igaape ; 

o)  Rio  Grande  do  Sul,  com  delegacias  de  1^  classe  em  Porto 
Alegre  e  de  2*  em  Pelotas  e  Uruguayana ; 

d)  Amazonas,  com  uma  dolegacía  de  2*  classe  em  Capacete  e 
agencias  nos  rios  Acre,  Alto  Purus  e  Juruã  ; 

$)  Pará,  com  agencias  em  Santarém  e  Óbidos ; 

/)  Bahia,  com  agencias  em  Caravellas  e  Uhéos ; 

g)  Pernambuco. 


Segunda  categoria 

a)  Santa  Catbarina,  com  delegacias  de  2^  classe.em  S.  Fran- 
cisco e  Itajahy  e  agencia  em  Laguna  ; 

b)  Ceará,  com  agencias  em  Camooim  e  Aracaty ; 

c)  Maranhão,  com  agencia  em  Tutoja  ; 

d)  Espirito  Santo,  com  agencia  em  S.  Matbeus ; 

e)  Paraná,  com  agencia  em  Antonina  ; 

Terceira  categoria 

a)  Rio  Grande  do  Norte,  com  agencias  em  Mossoró  e  Macáo. 

b)  Parahyba  do  Norte,  com  sede  em  Cabedello  e  agencia  em 
Paranyba ; 

c)  Alagoas,  com  agencia  em  Penedo ; 

d)  Piauhy  ; 

e)  Sergipe ;  ^ 

f)  Matto  Grosso,  com  agencia  em  Cuyabá. 

Sala  das  sessões,  em  28  de  maio  de  1908.^  Cardoso  de  Almeida, 
^Ferreira  Braga. -^  Carlos  Garota.-^  José  Lobo. -^Palmeira  ^pper, 
-^Álvaro  de  Carvalho. —  Francisco  Romeiro. —  Costa  Júnior, 

Substituam-se  as  tabeliãs  de  pessoal  e  vencimentos  pelas 
seguintes: 

CAPITANIAS     DE    PORTO 

i*  oaíegoria  ^  Districto  Federal  e  Estado    do  Rio  de  Janeiro 

Pessoal  Ordenado        QratificaçSo  Total 

1  capitão  do  porto , •  3:CO0$0O3 

3  ajudantes  a  1:500$ , 4.500ÍOOO 
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PMSoal 

1  aecretario 

1  offlcial 

3  amanuenses  a2:400$ 

2  encarregados  de  di- 

ligencias  

2  continues 

1  patrEo  mór 

3  patrões  de    lancha, 

diária  7$000.... 
8  machinistas,  diária 

7f000 

3  foguistas,   diária 

3|000 

24  marinheiros,  diária 

2$500 


Ordenado 

3:333$332 

1:666$666 
i:t300$000 

SOOáíXK) 
80(^000 


400$000 
40^000 


Total 


f*  categoria  ^Bio  Grande  d)  Sf.l,  S.  Paulo,  Antasonas,  Pará,  Bahia 
e  Pernambuco 


Paaaoal 

1  capitão  do  porto. . . 

2  ajudantes   a   1:440$ 

1  secretario 

£  amanuenses  a  8:400$ 
1  encarregado  de  di- 
ligencias   

1  continuo 

1  patrSo  mór 

1  patrão    de  lancha, 

diária  5$000.... 
1  machinista,    diária 

5f000 

1  foguista,     diária 

SíOOO 

10  marinheiros,  diária 

2|000 


Ordenado        Oratincação 


Total 


2:400$000 
1.00^000 

720^000 
720^000 


1 :200|000 
800$000 

3ÔQ$000 
3ôO^ 


1:800$000 
1:800$000 
1:080$000 
7:20a$000 


5»  cntegoria  —  Santa  (^alharina^  Ceard,  Maranhão,  Paraná  e  Espirito 

Santo 


Peaaoal 

1  capitão  do  porto. . . . 

1  ajudante 

1  secretario 

1  amanuense 

1  encarregado  de  dili- 
gencias....»».,,«. 


Ordenado        Gratificação 


Total 


2:0u0$000 

i:rH;r^^'- 


040$000 


1:000$000 
333|33'l 

3-<f0$0^0 


960$000 


SESSÃO  BM  29  DB  MAIO  DB  1908 


485 


Pessoal 

1  continuo 

1  patrãLo-raór 

1  patrão  de  lancha,  diá- 
ria 4| 

1  machinista,  diária  4$ 

1  foguista,  diária  3|.. 

8  marinheiros,  diária 
2$ 


Ordenado 
640$000 


Gratíficacio 
320$000 


Total 

960$000 
960Í00O 

1:440$000 
1:44(^000 
1:080$000 

õ:760$000 


3*  categoria  —  Rio  Grande   do   Norte^  Parakyba,   Alagoas,   Piauhg^ 
Sergipe  e  Matio  Grosso 


Pessoal  Ordenado  Gratificaç&o 


1  capitão  do  porto. . . . 

1  ajudante 

1  secretario 

1  encarregado  de  dili- 
gencias  

1  continuo 

1  patrâo-mór 

1  patrão  de  lancha,  diá- 
ria 3$500 

1  machinlsta,  diária, 
3$500 

1  foguista,  diária  3$. . 

6  marinheiros,  diária 
2$ 


1:600$000 

640$000 
64(^000 


800$000 

320$OOO 
^000 


Total 


1:260$000 
l:O8a|0OO 

4:32(^000 


DELEGADOS  DE  CAPITANIAS 

i*  categoria  —   Porto  Alegre 
Pessoal  Ordenado        Gratíficacio 


1  delegado 

1  secretario 

1  amanuense 

1  encarregado  de  di- 
ligencias  

1  continuo 

1  patrão  de  lancha, 
diária  3$000. . . . 

1  machinista,  di&ria 
3$000 

1  foguista,  diária 
2tó00 

4  marinheiros,  diária 
2$000 


1:200$000 
96(^000 

640$000 
640$000 


600$000 
480$000 

320$000 
320$000 


Total 


960$000 
9Ô0$000 

1:080$000 

1:080$000 

900$000 

2:880$000 


486 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


2^  çQÍêgoria  ^  S,  João  da  Barra^  Pelotas,    Uruffuayana,    Capacete^ 
S,  Francisco  e  Itajahy 


Pessoal 


l  deiafr Ado : , . 

1  secretario-ama- 

nuenge 

1  encarregado  de  di- 

Ugencias 

1  patrão  de  lancha, 

diária  3$000.... 
1  machinista,    diária 

3f000 

1  foguista,  diária  dÈ, 
4  marinheiros,  díaria 

«$000 


OrdeBSdo        Oratiftoaçlo 


1:040$000 
640$000 


580$OOO 
33Q$000 


Total 

i:aoo|ooo 

l:5a0$000 

960)000 

1;080$000 


2:880$00O 


AGENCIAS  DE  CAPITANIAS 

Cabo  Irio,  Angra  dos  Reis,  JUq  Acre,  AUo  Purús,  Jurud,  Ubatuba, 
S,  Sebastião,  Canatiéa,  Iguape,  Caravelku,  tlhéos,  Santarém^ 
Óbidos,  Laguna,  Camocim,  Aracaty,  Antonina^  S,  Uaihêus^ 
Tutoya,  Mossoró,  Macáo,  Parahyba,  Penedo  e  Cuyahá 


Pessoal 


Ordenado        Gratificação        Total 

480$000  240$000        17:d80$000 

Sala  das  sessões,  28  de  maio  do  \90S. --Cardoso  de  Almeida.--' 
Carlos  Garcia, — Francisco  Romeiro, —  José  Lobo. 


1  agente. 


Obsen^açães  —  1.*  O  pessoal  das  capitanias,  delegacias  e 
agencias,  quando  for  do  quadro  activo  da  armada  terá,  além  dos 
vencimentos  desta  tabeliã,  soldo,  etapa  e  gratificação  do  posto,  e 
quando  for  de  reformados  terá.,  aí^m  desses  vencimeutos,  o  soldo  da 
reforma  e  etapas  correspondentes,  nos  termos  da  lei. 

2.*  Os  que  servirem  nas  capitanias,  delegacias  e  agencias  do 
Amaionas,  Pará  e  Matto  Grosso,  teráo  mais  20  %  (vinte  por  cento) 
dos  vencimentos  fixados  nesta  tabeliã. 

3.»  Os  capitães  de  portos,  delegados  o  quaesquer  outros  empre- 
gados, quando  sahirem  da  sede  da  repartição,  em  serviço  de 
mspeeçâo,  commissão  ou  quaesquer  diligencias,  perceberão  uma 
diária  que  será  annualmente  arbitrada,  para  cada  capitania  e 
elasse  de  empregados,  pelo  Governo,  a  qual  não  excederá  de  10|000. 

4.*  Os  patrões,  maohinistas,  foguistas  e  marinheiros  terão  a 
raçio  de  praça  de  pret  embarcada  em  navio  do  guerra. 

Sala  das  Sessões,  28  de  maio  de  1908.-- Cardoso  d^  Almeida.^ 
Carlos  Garcia,  —  Álvaro  de  Carvalho, —  Franci$QO  Romeiro, ^^  José 
léObo,^^  Costa  Júnior, —  Ferreira  Braga. 
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O  Sbr*  Pjresidente->T6m  a  palavra  a  Sr.  Antooio  No- 
gueira. 

O  Scr«  i^atofliio  P^ofirueUra»  começa  pediado  ao  Pre- 
aideate  que,  oomo  guarda  soloflo  do  fiel  oumprimenio  do  Regimento, 
se  digue  de  prestar  esolarecimeiitoB  eue,  de  certo,  não  podendo 
servir  para  o  caso  em  debate,  por  ser  tardia  a  interpretação  que 
solicita,  evitarão  novas  e  possíveis  deliberações  da  Commissão  de 
Finanças  em  contrario  ao  espirito  da  lei  que  rege  os  traballios  da 
Gamara. 

i^*  assim  que,  afflrma  o  orador,  o  projecto  em  discussão  íbi 
votado  em  segundo  turno  com  grave  offensa  de  expressa  disposioSo 
regimental,  sendo  delia  causadora  a  Commissão  a  oue  se  referiu. 
Confessa  que  nSo  acredita  houvesse  propósito  na  infracção  da  lei. 
A  Commiss&o  de  Finanças  desconhecia  o  artigo  que  regula  a  m«^- 
teria  ou  delle  andava  esquecida,  como  despercebido  passou  ao 
próprio  orador  o  direito  de  pedir  sobre  o  caso  a  attenção  da  Mesa. 
Não  fosse  a  circumstancia  de  obrigação  imperiosa  em  desejar  que  a 
Camará  vote  uma  reforma  que  consulte  as  necessidades  da  admi- 
nistração da  marinha,  e  não  teria  que,  por  effeito  do  estudo  feito 
sobre  o  Regimento,  fazer  a  reclamação  que  será,  tomada  na  consi- 
deração que  merecer. 

O  projecto  que  classifica  as  capitanias  deportes  e  fixa  o  pessoal 
e  vencimentos  respectivos  foi  elaborado  pela  Commissão  de  Ma- 
rinha e  Guerra,  na  sessão  passada.  Dado  para  ordem  dos  trabalhos, 
appareceram  na  ^  discussão  emendas  que  augmentavam  a  des- 
peza,  e,  pelo  disposto  no  art.  170  do  Regimento,  foram  taes  emen- 
das mandadas  á  Commissão  de  Finanças.  Para  maior  clareza,  o 
orador  pede'  vénia  para  ler  o  artigo  citado  e  pergunta  si  pela 
analyse  dos  termos  em  que  está  elle  concebido,  poaia  a  Commissão 
•  chamar  a  si  o  direito  de,  ao  mesmo  tempo  que  dava  parecer  sobre 
as  emendas,  emendar  por  sou  turno  o  próprio  projecto  em  todos  os 
seus  artigos. 

O  Sr.  Presidente  julga  que  a  Commissão  conhece  o  art.  170 
do  Regimento,  o  qual  determina  que,  nas  condições  em  questão, 
apenas  seja  dado  parecer  sobre  as  emendas.  Assim,  pensa  que 
nao  podia,  então,  ser  apresentado  substitutivo  algum. 

Agradecendo  as  informações  que  acaba  de  ouvir,  sente  o 
orador  não  lhe  haver  acudido  esse  recurso  de  reclamação  á  Mesa, 
quando  foi  o  projecto  votado  em  2^  diseusMO,  porque  assim  não  lhe 
caberia  occupar  de  novo  a  attenção  da  Camará. 

Consummada  a  votação,  sendo,  portanto,  impossível  voltar  ao 
estado  primitivo,  vem  o  orador  derender  o  trabalho  da  Commissão 
de  Marmha  e  Guerra,  no  presupposto  de  que  a  Camará  des^a  elabo- 
rar uma  lei  que  melhor  regule  os  serviços  que  correm  peias  Capi- 
tanias. 

Por  um  dever  de  lealdade  para  com  a  Camará»  entende  o 
orador  que  lhe  é  forçoso  oonfossar  não  ter  relatado  o  projecto  oa 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  alheado  aos  conselhos  dos  compe- 
tentes, sem  a  audiência  das  autoridades  de  Marinha*  que  bem 
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podiam,  polo  coahecimento   de   taes  serviços,  muito  ajudal-o  nesta 
tarefa. 

Teve  occasião  de  trocar  idéas  com  o  honrado  titular  da  pasta, 
discutir  com  a  máxima  franqueza  o  assumpto,  que  anteriormente 
fora  submettido  ao  estudo  de  um»  commissão  de  proflssionaes,  e  só 
dopois  de  bem  assentadas  s^s^Vases  da  reforma  foi  que  elaborou  o 
seu  trabalho,  desftnto  por  completo  pela  respeitável  Commissão  de 
Finanças. 

£*  licito,  portanto,  ao  orador  procurar  com  afinco  onde  se  es- 
conde ou  se  patentea  a  orientação  seguida  pela  honrada  Commissão 
para  propor,  embora  contra  o  Regimento,  as  profundas  alterações 
que  se  conteem  no  seu  parecer. 

Confessa  o  relator  no  seu  longo  trabalho  que,  compulsando  os 
relatórios  do  Ministério  da  Marinha  dos  últimos  annos,  tem-se  a 
triste  evidencia  da  penúria  de  informações  sobre  os  interessantes 
serviços  attribuidos  ás  cagitaiiias. 

£,  além  das  informações  relativas  á  renda,  lactor  de  peso  para 
a  apreciação  do  movimento  marítimo  que  ellas  superintendem,  os 
relatórios  não  offerecem  outros,  igualmente  completos  e  seguros, 
para  a  classificação. 

Dahi  se  infere  claramente  que  a  orientação  seguida  pela  hon- 
rada Commissão  lhe  foi  fornecida  pelas  rendas  arrecadadas  com 
despreaso  dos  outros  elementos,  que  o  honrado  relator  não  encon- 
trou em  documento  algum. 

Não  ha  duvida  que  o  critério  adoptado,  embora  não  devesse 
constituir  norma  exclusiva  para  o  procedimento  da  Commissão  de 
Finanças,  era  susceptível  de  defeca  e  justificativa.  E  não  deveria 
constituir  norma  exclusiva,  porque  não  são  as  capitanias  simples 
repartições  arrecadadoras,  mas  principalmente  fiscalizadoras  de 
serviços  importantes  c  não  remunerados. 

Seja,  porém,  tomado  em  consideração  o  critério  da  renda  a  que 
se  apegou  a  Commissão  para  o  seu  trabalho;  acceitando>o  como 
ÍÍ9kctor  de  1*  ordem  na  classificação  em  debate,  vê-se  que  nos  pró- 
prios termos  do  parecer  é  possível  encontrar  a  condemnação  do 
systema  proposto  pelo  desapparecimento  por  completo  da  orienta- 
ção que  o  honrado  relator  quiz  imprimir  ao  seu  estudo  sobre  o 
assumpto. 

A  leitura  que  pas^a  o  orador  a  fazer  de  um  trecho  do  longo 
parecer  que  vem  combatendo,  melhor  afirmará  á  Camará  que  não 
nouve,  por  parte  da  honrada  Commissão  de  Finanças,  motivo 
plausível  que  justificasse  a  derrocada  soffrida  ptio  projecto  da 
outra  Commissão,  que,  parece,  comprehendeu  de  forma  mais 
acceitavel  os  intuitos  da  administração  e  os  interesses  do 
Thesouro. 

(O  orador  lê  os  períodos  em  ^ue  a  Commissão  de  Finanças  sigtti' 
fica  a  sua  estranheza  pela  deficiência  em  geral  das  rendas  das  capi- 
tanias, resaltante  ao  primeiro  exame  da  disparidade  entre  a  sua 
importância  e  o  considerável  ynovimento  commercial  e  marítimo  dos 
principaes  Estados  da  União,) 
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E'  a  própria  Cummissão  que  afflrma  que  ó  deficiente  a  renda, 
que  não  cumprehonde  a  disparidade  entre  ella  e  a  importância  d 
moyime íto  commercial  dos  Estados. 

Qual  o  crit(Tio,  portanto,  pergunta  o  orador,  que  norteou  a 
honrada  Com  missão  ? 

Passa  a  demonstrar  á,  Gamara  que  ô  diminuta  a  renda  de  va- 
rias capitanias,  porque  nâo  é  possivel  arrecadar  som  pessoal  om 
numero  suficiente  e  sem  vencimentos  que  paguem  os  serviços  pre* 
stados.  Cita  dous  exemplos  que  bastam  para  deixar  patente  que  os 
interesses  do  fisco  sâo  lesados  por  não  se  proverem  as  repartições 
de  funceionarios  que  attendam  os  múltiplos  encargos  que  a  ellas 
estão  affectos.  Lê  o  trecho  do  relatório  deste  anno  do  Ministério  da 
Marinha,  om  que  se  declara  que  a  Capitania  do  Amazonas  rendeu 
em  1906  mais  65  Vo  do  que  no  anno  anterior  e  mostra  que  esse  re- 
sultado foi  obtido  por  ter  a  administração  tomado  a  resolução  de 
destacar  offioiaes  da  fiotilha  para  o  seu  serviço.  Informa,  final- 
mente,que  um  dos  ajudantes  da  Capitania  do  Rio  de  Janeiro,  indo  a 
serviço  ao  Cabo  Frio,  trouxe  arrecadada  importância  superior  a 
5:000$,  em  dias,  obtida  com  o  arrolamento  de  embarcações 
em  numero  superior  a  200  e  com  a  matricula  de  pessoal  em  nu- 
raeTO  superior  a  400. 

Haverá,  pergunta  o  orador,  provas  mais  tangíveis  de  que  fal- 
tam a  essas  capitanias  os  meios  de  fozer  a  arrecadação  ?  Porque 
não  rendem  actualmente  tanto  ou  mais  que  a  do  Rio  Grande,  de- 
vem ter  categoria  inferior  ? 

Já  teve  occasíão  de  declarar  á  Camará  o  motivo  de  figurar  o 
Rio  Grande  do  Sul  em  1<*  logar,  no  total  da  renda  arrecadada. 
Repete-o  novamente:  E*  a  única  capitania  que  dispõe  de  duas  dele- 
gacias para  auxilial-a;  é  a  única  ^ue  está  convenientemente  apjj^a- 
relhada  para  exercer  a  sua  íltncçao  arrecadadora,  porque  o  serviço 
eatá  divitiido  por  três  repartições  que  comprehendem  trechos  de 
extensão  não  muito  longa. 

Não  foi  tão  feliz  o  Amazonas;  tanto  não  conseguiram  o  Pará  e 
a  Bahia,  que,  com  um  movimento  extraordinário  marítimo  e  com- 
mercial, vêem  todo  o  serviço  concentrado  em  uma  só  repartição 
com  pessoal  exiguo  e  mal  remunerado. 

O  honrado  relator  não  encontrou  dados  pelos  quaes  aquilatasse 
da  importância  do  commercio  marítimo  nas  localidades  onde  teem 
sede  as  capitanias.  Vem  o  orador  ao  encontro  dos  seus  desejos. 
Mostra  em  um  exemplar  do  serviço  de  estatística  commercial  os 
dados  sobre  o  movimento  de  sabidas  e  entradas  de  embarcações 
nacionaes  c  estrangeiras,  em  viagem  de  longo  curso  e  cabotagem, 
pelos  quaes  se  verifica  que,  por  sede  de  capitania,  foi  este  o  movi- 
mento : 

Manáos,  1.261;  Pará,  1.108;  Recife,  853;  Bahia,  875;  Rio 
de  Janeiro,  2.381;  Santos,  1.213;  Rio  Grande  do  Sul,  461  e  Flo- 
rianópolis, 560.  Sendo  essas  as  capitanias  em  cujas  sedes  maior 
foi  o  movimento  marítimo  em  1906,  anno  a  que  se  refere  o  tra- 
balho de  estatística,  a  ellas  devia  caber  a  melhor  classificação. 
Passa  o  orador  a  defender  o   critério  seguido  pela  Commissão  de 
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Marislia  e  Guerra,  proottraiid<9  demonstrar  que  ella  íbí  razoável  na 
distribuição,  attendeodo  n%o  tanto  ú.  renda  actaal  mas  á  impor- 
tância do  movimento  marítimo  e  demais  serviços  de  cada  ea- 
pitonia. 

Entre   todas    avulta  o  movimento    da   do  Rio    de  Jaa^^iro 

Centro  principal  da  Repubiiea,  era  natural  que  a  sua  impor- 
tância excedesse  a  de  qualquer  outra  oircumsoripção  martima,  e 
áahi,  nada,  mais  aoceitavel  eonstituisse  eila  uma  capitania  d»  ca- 
tegoria especial. 

A  honrada  CommisBão  de  Finanças,  diz  o  orador,  nSa  demo- 
rando a  sua  atteaç&o  sobre  essa  cansa  primordial  da  classtâcaçio 
da  capitania  do  Rio  de  Janeiro  em  categoria  especial,  julga  que  tal 
procedimento  da  Ck)mmiS8io  de  Marinna  e  Guerra  foi  motivado 
pela  consideraçft*»  de  estar  nellaoomprehendida  o  Distrioto  Federal, 
sede  da  Capital  da  Republica. 

O  nosso  regimen  politico,  afSrma  o  bonrado  relator  do  pare- 
cer em  debate,  não  permitte  distincções  quaesquer  e  nâo  tots, 
portanto,  prevalecer  essa  elassiflcação. 

Mas,  pergunta  o  orador,  pele  facto  de  ser  a  Capital  da  Repu- 
blica, pela  circumstancia  do  ser  o  porto  de  maior  movimento  ma- 
rítimo e  commer  «ial,  não  existe  já  assignalada  distinção? 

Entretanto,  a  CommiSBão  de  Marinha  e  Guerra  esqueeeu  consi- 
derações de  outra  ord^n  para  lembra^-se  tão  somente  de  que,  pe- 
las exigências  do  serviço,  era  incontestavelmente  deferida  á  capita- 
nia do  Districto  Federal  uma  classificação  especial.  A  circumstancia 
de  ser  ella  constituída  por  duas  circumscripçoes  da  Republica,  o 
Districto  Federal  e  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  a  disposi^o  de 
lei  que  determina  ser  o  capitão  do  porto  respectivo  sub-chefe  da 
Repartição  de  Portos  e  Costaa,  a  necessidade  de  ser  o  pessoal 
aella  empregado  em  numero  maior  que  o  fixado  para  as  demais 
oategorics  bastavam  para  justificar  a  elassiflcação  proposta. 

E  taato  assim  comprebendia  a  Commissão  de  Finanças  que,  não 
permittindo  distincções,  propunha,  entretanto,  para  a  capitania  do 
Rio  de  Janeiro  uma  tabeliã  differente  da  apresentada  para  as  das 
demais  categorias. 

Pela  leitura  feita  do  movimento  marítimo  de  oito  portos  da 
Republica,  é  claro  que  a  elles  deveria  caber  a  classificação  mais 
elevada,  e  a  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  bem  procedeu  divi- 
dindo em  categoria  especial  a  mais  importante  da^}  capitanias,  que 
é  a  do  Rio  de  Janeiro,  e  em  1*  e  2*  categorias  aa  outras  sete  mencio- 
nadas. 

Como,  porém»  alem  do  critério  do  movimento,  além  da  renda 
actual,  mal  arrecadada  por  deficieneia  do  pessoal,  existe  o  crité- 
rio que  não  pôde  ser  desprezado  da  extensão  que  abrange  cada  uma 
dessas  capitanias,  foram  reunidas  na  1'  categoria  as  do  Amazonas, 
Pará  e  Bahia. 

Sente  o  orador  a  desnecessidade  de  procurar  convencer  á 
Gamara  que  nenhuma  outra  se  avantaja  a  essas  em  extensão  a  fis- 
calizar. Lembra  que  no  Amazonas,  esse  Mediterrâneo  de  agua 
doce,  poFonde  se  navega  por  âS  dias  a   fio  em  vapores,  o  meio  de 
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commuaica^o  único  existento  ó  por  via  fluvial.  Decorre  dahi 
claramente  a  importância  do  serviço  de  capitania,  quo  precisa  de 
pessoal  em  grande  numero,  e  bem  remunerado  pelas  circum- 
stancias  locaes  para  o  deseoipenbo  dos  miâtéi*es  que  lho  sao  aíXé- 
ctos.  O  Pará,  igualmente,  com  um  labyrintho  do  rios  navegáveis  e 
com  costa  de  mar,  tem  iguaes  exigências,  e  a  Bahia,  que  com- 
prebende  420  milhas  de  extansfto,  com  uma  conhecida  e  importante 
Tida  maritima,  em  todas  as  suas  modalidades,  segue  de  perto  as 
duas  primeiras. 

Nao  é  isto  um  critério  que  deve  ser  respeitado  ? 

Houvesse  a  honrada  Commissão  de  Finanças  incluído  na 
1*  categoria  outras  capitanias,  como  a  de  Santos,  a  do  Rio  Grande 
do  Sul,  e  justificável  seria  o  seu  procedimento ;  elevar,  porem»  esta 
ultima  tão  somente  e  mandar  para  categoria  inferior  es^as  três  a 
que  o  orador  acaba  de  alludir,  não  é  justificável,  cão  deve  preva- 
lecer. 

£  porque,  se  é  justificável  a  elevação  de  S.  Paulo,  do  Rio  Grande 
do  Sul,  nao  quiz  fazel*a  a  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  í 
Porque  a  ella  pareceu  que  com  o  pessoal  marcado  para  as  capi- 
tanias de  2*  oruem,  o  serviço  que  por  cilas  corre  seria  feito  sem 
prejuízos  notáveis. 

Não  deixa  de  comprehender  a  importância  dos  porto:^  que  as 
constituem,  e  applaude  o  desejo  que  sabe  nutrir  a  Gamara  de 
melhor  classifical-os.  Permittir,  porém,  silenciosamente,  o  re- 
baixamento de  cat3goria  daquellas  que,  evidentemente,  mais  ele- 
vadas devem  estar,  por  um  co^juncto  de  circumstancias  que  não 
podem  ser  esquecidas,  seria  mentir  á  consideração  que  no  orador 
depositou  o  honrado  Presidente  da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra 
quando  o  designou  para  relatar  o  projecto  tao  fundamente  alterado 
na  votação  ultima  porque  passou. 

E'  no  desempenho  deste  dever,  de  defender  um  trabalho  que 
03  seus  honrados  co  npanheiros  de  Ck>mmiS8ão  assignarain  conven- 
cidos de  que  elle  representava  um  estudo  demorado  e  de  âicil  defeza 
perante  a  Camaia,  que  o  orador  occupou  a  tribuna.  Espera  que 
nesta  ultima  votação  serão  corrigidas  as  falhas  do  projecto,  redi- 
gido como  está  para  a  3^  discussão. 

NSo  apresenta  emendas,  porque,  de  pleno  accôrdo  com  o  hon- 
rado Deputado  por  S.  Paulo,  o  Sr.  Cardoso  de  Almeida,  terá  o 
prazer  de  ouvir  a  S.  Ex.  na  justificação  do  substitutivo  que,  apôs 
meditado  exame  do  assumpto,  apresentará  á  considerando  da 
Camará. 

Resta  esperar  que  se  lhe  perdoe  a  impertinência  da  presença 
na  tribuna.  (Muito  bem,  muito  bem,  O  orador  é  cumprimentado,) 

O  ®r .  I»re«ideiit o— Continua  a  discussão. 
Tem  a  palavrão  Sr.  Cardoso  de  Almeida. 

O  Sr.  Oa.x*doso  de  A.linLeida»  —  No  correr  da  se- 
mana passada  tive  occasião  de  assistir  a  um  ligeiro  debate 
travado,  entre  o  meu  prezado  amigo  e  Deputado  pelo  Rio  Qrande 


492  ANNABS   DA  CAMARÁ 


do  Sul  Sr.  Homero  Baptista  e  o  illustrado  Deputado  pelo  Ama- 
zonas o  Sr.  António  Nogueira,  no  momento  da  votação  do  pro- 
jecto de  lei  creando  e  classificando  as  capitanias  de  portos  do 
Brazil,  tendo  verificado  então  que  havia  profunda  divergência, 
entre  a  Ck)mmissão  de  Marinha  e  Guerra  e  a  Commissão  de  Finan- 
ças, sobre  o  assumpto. 

Interessando-me  pela  matéria  procurei  estudal-a  para  poder  dar 
um  voto  consciencioro  e  devo  dizer,  data  tenta,  que,  das  indagações 
por  mim  feitas,  clieguei  ú,  conclusão  de  que  nenhum  dos  meus 
illustres  collegas  tinha  razão,  porquanto  as  classiflcações  apre- 
sentadas não  podiam  ser  acceitas,  visto  serem  apoiadas  em  infor- 
mações falhas,   dados  incompletos  e  estatistioas  imperfeitas. 

Como  V.  Ex.  sabe,  Sr.  Presidente,  os  importantes  servi- 
ços a  cargo  das  capitanias  dos  portos  estão  convenientemente 
regulados,  hoje,  pelo  decreto  n.  6.617,  de  29  de  agosto  doanno 
passado,  que  no  seu  art.  8^  enumera  dentre  outros  os  seguintes  :  a 
policia,  o  regimen  o  conservação  da  costa,  portos,  rios  e  lagoas 
navegáveis  ;  a  inspecção  dos  pharóes  e  o  balizamento  da  costa,  por- 
tos e  rios  navegáveis :  a  matricula  dos  individues  empregados 
no  mar  ;  a  flscaiizaçâo  da  pesca;  as  vistorias  das  embarcações;  a 
fiscalização  da  praticarem  dos  portos,  barras,  rios  e  costas,  etc. 

Para  que  essas  capitanias  possam  regularmente  desempenhar 
os  serviçoF  que  lhes  estão  aíTectos,  o  citado  regulamento  'dispõe 
que  oUas  devem  ser  classificadas  em  três  classes,  conforme  a  «m- 
portancia  do  movimento  marítimo  e  cwnmercial  de  cada  porto. 

O  movimento  marítimo  e  commercial,  critério  irrecuzavel 
para  uma  boa  e  justa  classificação  na  phraso  do  illustre  Deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sul,  p6de  ser  conhecido  : 

a)  pelo  numero  de  navios  entrados  e  sabidos; 

b)  pela  tonelagem  desses  navios; 

c)  pelo  valor  da  importação; 

d)  pelo  valor  da  exportação; 

e)  pela  somma  da  importação  e  exportação; 

f)  e  subsidiariamente  pela  ronda  arrecadada  nas  repa  i^tições 
flscaes. 

Quanto  ao  movimento  da  entrada  e  sabida  de  embarcações  nos 
portos  da  Republica,  tive  o  trabalho  de  organizar  uma  estatistica 
completa,  referente  ao  anno  de  1907,  demonstrando  a  importância 
desse  movimento,  na  seguinte  ordem : 

Numero 
Capitanias  de 

embarcações 

1.  Rio  (Capitol) 6.871 

2.  RioGrande  do  Sul 4.874 

3.  Bahia 3.160 

4.  Amazonas 3.009 

5.  São  Paulo 2.960 

6.  Santa  Catharina 2.S7A 

7.  Pará 2.780 
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8.  Pernambuco l  .714 

9.  Rio  Grande  do  Norte 1 .613 

10.  Alagoas 1.616 

1 1 .  Espirit  j  Santo 1 .694 

12.  Ceará 1 .257 

13.  Paranfl , 1 .323 

14 .  Maranhão. 1 .033 

15.  Parahyba 686 

16.  Sergipe 581 

1 7 .  Piauhy 403 

18.  Matto  Grosso 334 

Não  basta,  Sr.  Presidente,  ser  coahecido  o  numero  das  embar- 
cações, torna-se  necessário  também  saber-se  qual  a  sua  tonelagem 
para  bem  se  avaliar  da  importância  de  cada  porto. 

Quanto  á  tonelagem,  a  ordem  das  capitanias  é  a  seguinte  : 

Capitanias  Tonelagem 

1 .  Rio 4. 139.006 

2.  S.  Paulo 2.740.195 

3.  Bahia 1 .998.850 

4.  Pernambuco 1 .908.931 

5.  Pará 1.185.468 

6.  Rio  Grande  do  Sul 754.592 

7.  Santa  Catliarina 626.708 

8.  Amazonas 575. 108 

9.  Maranhão 549.073 

10.  Alagoas 512.527 

11.  Espirito  Santo 468.580 

12.  Ceará 475.590 

13.  Paraná 458. b99 

14.  Rio  Grande  do  Norte 370.335 

15.  Parahyba 311 .231 

16.  Sergipe 76.536 

17.  Matto  Grosso 46. 172 

18.  Piauhy 46.469 

Quanto  á  intensidade  do  movimento  marítimo  e  commercial, 
pelo  valor  da  importação,  da  exportação  e  da  somma  desses  dous 
lactore^,  as  capitanias  estão  assim  classiUcadas  : 

Importação 
Capitanias  Valor 

1.  Rio  (38,9  %  do  total) 250.745:901 

2.  S,  Paulo  (20,9  •/•) 134.684:86f 

3.  Pará 50.421:621 

4.  Rio  Grande  do  Sul 48.727:71 

5.  Pernambuco 42.815:837; 

6.  Bahia 41 .628:9: 

7.  Amazonas. 26.087:54 
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8.  Cear* 8.819:612$000 

9.  Maranhão 8.454: 154j flOO 

10.  Santa  Catharina 7.876:86Qj  flOO 

11.  ParanA 6.785:874j  jOOO 

12.  Alagoas 6.031 :549j  000 

13.  Matto  Grosso 3.704: 186í  000 

14.  Parahyba 8.917;639s  000 

15.  Espirito  Santo 8.3S7:973í  000 

16.  Piauhy 1 .542:g31í  000 

17.  Rio  Grande  do  Norte 991  :347í  000 

18.  Sergipe 923:831  jOOO 

Exportação 

Capitanias  Valor 

1 .  S.  Paulo  (39,8  Vo  do  total 342.688:3ô6$OOo 

2.  Rio  (Capital  Federal)  (13,6  Vo) 117.031 :  130$000 

3.  Amazonas  (  13,4  %) 114.970:090|000 

4.  Pará(ll.l  %) 95.9l4:575lM0 

5.  Bahia  (  7,9  %) 67.795: 186j  000 

6.  Rio  Grande  do  Sul  (2,6  •/.) 22.294:977  DOO 

7.  Pernambuco  ( 2,3  %) 19. 550.540:  000 

8.  Paran l 17.319:280S  000 

9.  Espirito  Santo 13. 110:7701  ;000 

10.  Coará 12.919 :  1591  MO 

1 1 .  Maranhão 12.453:355  WO 

12.  Matto  Grosso 7.562:5351  ;000 

13.  Parahyba 7.531 :536j  ;000 

14.  Santa  Catliarina 4.318:276  ;000 

15.  Alagoas 8.911 :068í  1000 

16.  Rio  Grande  do  Norte 1.519:609$000 

17.  Piauhy 

18.  Sergipe 

A  somma  total  da  importação  e  exportaç&o  está  assim  dis* 
tribuida : 

Capitanias  Valor 

1.  S.  Paulo 477.373:231$000 

2.  Rio 367.777:0331  000 

3.  Pará 146.336: 19^  000 

4.  Amazonas ,. . . ,  141 .057:633j ;000 

5.  Bahia 109.424:060-  OOO 

6.  Rio  íirande  do  Sul 71 :022:693í  000 

7.  Pernambuco 62.366:3771  OOÔ 

8.  Paraná 24 .  105 :  l54i  000 

9.  Ceará 21.738:771)000 

10.  Maranhão 20.907:499!  000 

Ih  Espirito  Santo 15.498:74â  000 

12.  Santa  Citharina 11.595:142!  000 

IS.  Matto  Grosso 11.26Ô:721jO00 
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14.  Parahyba 10.448: 165 

15.  Alagoas 9.942:615 

16.  RioGraade  do  Norte 2.510:956 

17.  Piauhy 1 .542:2911 

18.  Sergipe , 923:831} 

Subsidiariameate  também  se  pôde  coahecer  da  importância 
dos  portos  pela  renda  produzida  pelas  entradas  e  sabidas  de 
navios,  registros,  muitas,  etc,  arrecadada  não  só  na^  repartições 
fiscaes  GO  mo  na&  capitanias.  Durante  o  anoo  de  1907  essa  renda 
está,  assim  distribuída  : 

Capitanias  Rendas 

1.  Rio  de  Janeiro 329:538*360 

2.  Rio  Grande  do  Sul 148:074j  360 

3.  Pará 121:808!Í850 

4.  S.  Paulo 105:7741 200 

5.  Pernambuco 70:372!  350 

6.  Bahia 64:0101  ;900 

7.  Amazonas 50:886í  ;200 

8.  Maranhão 21 :829i  ;900 

9.  Alagoas 16:732|  ^700 

10.  Parahyba 15:6ia  !100 

11.  Paraná 14:366í  003 

12.  Santa  Catharina 13:95%  000 

13.  Espirito  Santo Il:874j800 

14.  Ceará 11:690(250 

15.  Matto  Grosso 10:791|  «50 

16.  Sergipe ,  9:418!  ;600 

17.  Rio  Grande  do  Norte 7:351i;850 

18.  Piauhy 722|000 

De  posse  desses  dados  offlciaes  e  exactíssimos,  extrahidos  dos 
relatórios  dos  Srs.  Ministros  da  Fazenda  e  da  Marinha,  relativos 
ao  anno  de  1907,  bem  como  do  Boletim  da  Repartiçfto  de  Estatística 
Commeroial,  eu,  em  nome  da  bancada  a  que  pertenço,  organizei 
uma  classiflcição  das  capitanias,  tendo  como  único  critério  o 
movimento  marítimo  e  commercial  dos  portos  e  nao  unicamente 
a  renda,  como  fez  a  illustrada  Commissão  de  Finanças,  por  falta 
de  informações  e  esclarecimentos  sô  agora  publicados. 

Essa  classificação  que  toaho  a  honra  de  submetter  á  apre^ 
ciação  da  Gamara,  como  substitutivo  ás  que  foram  feitas  pelas 
dignas  Commissõos  de  Marinha  e  Guerra  e  de  Finanças,  está  assim 
confeccionada  : 

Primeira  categoria 

a)  Rio  de  Janeiro  (Districto Federal  e  Estado  do  Rio  de  Janoiro), 
com  delegacia  de  2*  classe  em  S.  João  da  Barra  e  agencias  em 
Cabo  Frio  e  Angra  dos  Reis  ; 
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b)  S.  Paulo,  oom  agencias  em  Ubatuba,  S.   Sebastião,  CaoaQéa 
e  Iguape  ; 

c)  Rio  Grande  do  Sul,  com  delegacias  de  1*  classe  em  Porto 
Alegro  e  de  2*  em  Pelotas  e  Uruíruayana  ; 

d)  Amazonas,  com  uma  delegacia  de  2^  classe  em  Capacete, 
agencias  nos  rios  Acre,  Alto  Purus  c  Juruá  ; 

e)  Pará.,  com  agencias  em  Santarém  o  Óbidos  ; 

f)  Bahia,  com  agencias  em  Caravellas  c  Ilhéos  ; 

g )  Pernambuco. 


Segundi  categoria 

a)  Santa  Catharina,  com  delegacias  de  2*^  classe  em  S.  Fran- 
cisco e  Itajahy  e  agencia  em  Laguna; 

b)  Ceará,  com  agencias  em  Camocim  e  Aracaty  ; 

c)  Maranhão,  com  agencia  em  Tutoya  ; 

d)  Espirito  Santo,  com  agencia  em  S.  Matheus  ; 

e)  Paraná,  com  agencia  em  Antonina. 

Te%*ceira  categoria 

a)  Rio  Grande  do  Norte,  com  agencias  em  Mossoró  e  Macáo ; 

b)  Parahyba  do  Norte,  com  sede  em  Cabedoilo  e  agencia  em 
Parahyba  ; 

c)  Alagoas,  com  agencia  em  Penedo ; 

d)  Piauhy  ; 

e)  Sergipe  ; 

f)  Matto  Grosso,  com  agencia  em  Cuyabá. 


QUADRO    DO    PESSOAL 

í^  caUgoria  —  IHstricto  federai  e  Estado  do  Rio  de  Janeiro 


Pessoal 


Ordenado        OratiRcação 


1  capitão  do  porto.... 
3  ajudantes  a  1:500$. . 
1  secretario 

1  offlcial 

3  amanuenses  a  2:400í;; 

2  encarregados  de  di- 

ligencias  

2  continues 

1  patrão-mór 

3  patrões  de    lancha,  diária  7$000 

3  machinistas,    diária  7$000 

3  foguistas,  diária  3$000 

24  marinheiros,  diária  2$500 


3: 3331333 
1:6!>GÍ666 
1:60(^00 

800$000 
80(^01) 


1:666$667 
833:334 
800$(.00 

400IOOO 
400$000 


Total 

3000$000 
4:500!  000 
5:000!  000 
2:500^  000 
7:200!  000 
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í»  categoria  -  Rio  Grande  dé  Sul,  S.  Pauioi,  Amazonas,  Pará,  Bahia 

e  Pernambuco 


Pessoal 

1  Oftpf tão  do  portOi , , . 
0 ajudantes  a  1:440$.. 
1' secretario-.......,. 

2  amanuenses  a  2:400$ 
1  enearregado  de  dili- 

«encias 

i  dontinuo . 


Ordenad*        Gratificação 


S:400|000 
1:600$000 

7S0$O0O 


1:200$000 
800$000 

360$000 


í  ^t^rmôr:  •;;;;;;; '^. .     »«*«» 

1'  patrão  de  lancha,  diária  biÒÒo , 

!•  machinista,   diária  5000. 

1  foguista,  diária  ^00 

10  marinheiros,  diária  2$000 [][ 


Total 

3r000}^000 
2:88*000 

4í800$00d 

I0:80j!000 
l:O8O$OO0 
I:08n|000 
1 rHOOjoOO 
1:80»  000 
ItOS^^ÍOOO 
7:200cj000 


2-  categoria^  Santa  Catharina  Ceará,  Maranhão,  Paraná  e  EspiHto 

Santo 


Passoal 
1  capitão  do  porto. 


Ordenado        Gra  ti6cação 


ajudante 

secretario 

amanuense 

encarregado  de  dili- 
gencias..... 

continuo 

1  patrào-mór . ...,,., 

1  patrão  de  landTa,  diária 
1  machinista,  diária  4$000.. 
1  foguista,  diária  3$000.... 
8  marinheiros,  diária  2$ 


1 


2:000$0^ 
l:6ee$666 

Ô40$000 
640$00a 


1:000$000 
333$334 

320$000 
320$OÒO 


4$000. 


3^  categoria  -  Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba,    Aíaao 
Sergipe  e  Matto  Grosso 


Pessoal 

1  capitão  do  porto... 

1  ajudante ,^. 

1  secretario .' 

1  encarregado  dediúr 

genclas 

1  contiuuo 

1  patrào-mór.  r..* 

1  patrão  de  iancha,  diária  átóôo 

1  machinista,  diária.  3$500 

1  foj^uista,  diária.  3$000 

6  marinheiros,  diária  2$000.... 

Tol.I 


Ordenado        Gratificação 


l:dOQ$000 

640$000 
6409000 


800$000 

320(000 
3201000 


Total 

^:400*000 

l!20i$()00 
3:00  \<;000 
2:000$JOO 

9fí0$000 
96  $onô 
9.  )0$  ;00 
1:44»$000 
l:44()s000 
l:n8()$000 
5:76)$000 

y.s,   Piauhy, 


Total 

2:000$000 
l:08í)s0)0 
2:40<)$000 

960!|ij00 

9(^0*000 

840  A<  00 

1 :26Ojí5000 

1:260í:O'X) 

1.080 sOOO 

4í320$Õ0O 

68 
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DELEGACIAS  DE    CAPITANIAJ3 

i^  categoria  —  Parto   Alegre 

OrddBado        OratiQeaçáo 


l  delegado 

1  secretario 

1  amanuense.......  V 

1  encarregado  de  dili- 
gencias  


1:S00|000 
9601000 

640$000 
640Í000 


320|000 
320|000 


Total 

440$000 
8001000 
4401000 


960$000 
960!i000 


1  machinista,  diária  3$000 1.08J$000 


'  1  continuo 
1  patrSo  di 
l  machinis 

1  fo«uista,  diária  2|500 , oonAArtA 

4  mlrinheiros.  diária  2Í000 2:880ÍOOO 

^  categorias.    João    da   Barra,  Pelotas,    Vruguayana,  Capacete, 


9001000 


Pessoal 


Francisco  e 
Ordenado 


Itajahy 
Oratiflcação 


Total 
1:200$000 


5â0$000 
320$000 


1  delegado 

Isecretarioama-  ^^^^ 

nuense 1 :040|000 

1  encarregado  de  di-  ^.r^^nn 

ligencias 64a$ouu 

1  patrão    de  lancha, 

diária    3$000... 

1  machinista,     diária 

3$000 

1  foguista,  diária  3$ 

4  marinheiros,  diária 

2$000  

AGENCIAS  DE  CAPITANIAS 

Cabo  Frio,  Angra  dos  Reis,  Reo  Acre,  Alto  PurúsJurud.Ubatuba, 
S.  Sebastião,  Cananéa,  Tguape,  Caravellas,  llheos,  Santarém, 
Óbidos,  Laguna,  Camocim  Aracaiy,  Anlonuia,  S.  Matheus, 
Tutoya,    Mossorà.    Macau,  Parahyba,   Penedo    e 

Pessoal  Ordenado 

1  agente 480$000 

Organizando  este  trabalho,  como  V.  Ex.  acaba  de  ouvir, 
Sr  Presidente,  nâo  tive  preoccupaçSo  de  zonas,  não  procurei  ser 
^«•adavel  a  este  ou  áquelle  Estado,  tive  em  mente  unicamente 
fazer  essa  classificação  de  accôrdo  com  estAtisticas  exactas  e  com- 

Sletas  pondo  cada  capitania  no  logar  que  merece  pela  importância 
o  raovUnento  marítimo  e  commercial  de  cada  poito. 
Sr  Presidente,  si  me  fosse  permittido  dizer  algumas  palavras 
a  resnêito  da  capitania  de  S.  Paulo  tão  injustamente  classificada,  nao 
só  nela  illustraía  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  como  também 
pela  digna  Ctommissão  de  Finanças,  eu  diria  que,  além  das  esta- 


1:560$000 

9Ô0$00000 

1:080$000 

1:080$000 
1:080$000 

2:880$000 


S. 
Cuyabd 

Gratificação         Total 
240$000        17:280$000 
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tistioas  por  mim  foitas  e  ]á  conhecidas  da  Gamara  e  que  por  si  s6 
Azem  com  que  ella  s^a  collocada  em  1*  classe  ao  lado  de  outras 
de  igual  importância,  acoolece  que  o  littoral  paulista  é  muito 
eiteoso  e  com  os  portos  de  Ubaiuba,  Caraguatatuoa,  S.  Sebastião, 
Villa  Bella,  Caaanéa  o  Iguape,  portos  esses  que  não  são  praias 
desertas,  mas  sim  cidades  de  certa  importância,  sedes  de  prós- 

Seros  municípios  e  ainda  mais  sedes  oe  comarcas  do  EStivio 
e  S.  Paulo,  todos  elles  subordinados  á  capitania  em  Santos  que, 
como  diz  o  illustre  Ministro  da  Marinha  no  relatório  deste  anno : 
«tem  o  seu  material  â  actuante  insuficiente,  pois  dispõe  apenas  de 
uma  baleeira  e  de  uma  lancha  automóvel  ultimamente  adquirida 
6  que  precisa  ser  augmentado  de  um  rebocador,  que  sirva,  nao  s6 

Sara  o  serviço  de  soccorro  naval,  como  ainda  para  o  de  iaspecção 
os  pharóes  e  fiscalização  de  certas  zonas  afastados,  como  Cananéa 
e  Iguape,  cujo  movimento  ô  já  bem  regular  e  onde  a  acçSo  do  ca- 
pitão do  porto  não  se  foz  bem  sentir  por  falta  de  meios  de  trans- 
porte.» 

Submettendo  ã  consideração  da  Camará  o  substitutivo  organi- 
zado de  accôido  com  os  meus  iilustrados  collegai  do  bancada,  eu 
áeYO  declarar  que  outro  intuito  não  tive  sinão  concorrer  para  que 
os  importantes  serviços  a  cargo  das  capitanias  dos  portos  sejam 
sufflcien temente  melhorados,  não  só  pelo  augmonio  do  pessoal,  como 
de  todos  os  meios  de  que  ellas  necessitam  para  o  bom  desempenho 
de  suas  funcções,  reivindicando  ao  mesmo  tempo  para  certos  Estsr 
dos  da  Federação  a  posição  a  que  elles  teem  direito,  n&o  só  pela  im- 
portância do  movimento  marítimo  dos  seus  portos,  como  também 
pela  grandeza  de  suas  producção  e  seu  commercio.  {Muito  bem^ 
muito  bem.) 

O  19z*.  l9ex*g'io  ISa^bo^ra;  pediu  a  palavra  para  mandar 
á  Mesa  algumas  emendas  da  bancaoa  a  que  tem  a  honra  de  per- 
tencer. 

Uma  dessas  emendas  vem  apenas  corrigir  uma  omissão  que 
se  deu  na  tabeliã  do  pessoal  da  capitania. 

Pelo  art.  S*»  do  projecto  creara-se  no  Ceará  agencias  era  Ca- 
mocim  e  em  Aracaty  ;  mas,  na  tabeliã  houve  omissão  da  agencia 
de  Aracaty,  e  como  isto  pôde  dar  logar  a  duvidas,  aprese.ita  uma 
emenda  mandando  consignar  entre  as  agencias  a  de  Aracaty  com 
180$  mensaes, 

A  segunda  emenda  tem  por  fim  crear  em  Camocim,  em  vez 
de  uma  agencia,  uma  delegacia  de  2*  ou  de  3'  classe. 

O  projecto  era  discussão  attende  a  uma  necessidade  palpitante, 

âue  é  dotar  as  capitanias  dos  portos  com  meios  do  satisfa/.erem  os 
ns  importantes  que  teem  era  vi.Nta  e  não  podem  desempenhar 
por  falta,  tanto  de  pessoal,  como  de  material. 

Também  se  attende  ao  interesse  de  alguns  portos  secundários, 
frequentados  por  uma  navegação  importante  e  cujo  movimento 
augmenta  de  dia  para  dia.  Assim  foram  creadas  delegacias  e 
capitanias  além  dos  portos  de  S.  João  da  Barra  e  Porto  Alegre, 
que  já  existem  de  longa  data,  em  Capacete,  no  Amazonas,  em  Ita- 
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jaiif ,  &m  santa  GaUiapIna,  p«Io4m  é  UruiruAyaiiii,  ao  Rio  Oraade 
á0Bh\. 

Mas,  além  úê/síbê  vovios,  oiistem  ouivos  ooAe  o  deseovoliri* 
mento  oomraeroàai  é  uncrlaiitei  maior  do  qi&e  em  aigumas  oa« 
pitaeir  onde  e  vistem  cj|iiianiae  de  portos. 

N%o  é  pissiret  denoarar^ee  pbr  mais  tempo  deete  servíQO,  por- 
qtkeafalta  de  ama  Pepartiçio  oompertente  íkz  com  qaeaecom- 
m^tiam  abusos  taee  como  o  de  ooovtnicção  de  olrrae  ooatra  os 

Si^eôeitos  tecbnioost  lançando^se  detrict  js  nas  oostas  dos  portos  e 
ando  logar  á  formaçAo  de  baixioSt  que  mais  tarde  vêm  obstruir 
09  mesmos  portos  e  exigir  assim  orna  obra  de  conserTaçio  impor- 
tante, docspeodiosa. 

E*  preoiio,  portanto,  atteoder^e  desde  jft  para  isto. 

Entre  os  portos  menoioaados  esta  o  porto  de  Camocim,  no  Es- 
tado qne  representa.  Kste  porto  é  o  ponto  inicial  de  uma  estrada 
de  tento  de  dusentos  e  tantos  liilometros  que  vae  atô  Garateus,  d 
frequenta' io  por  grande  numero  de  vapores,  não  só  da  companàia 
de  cabotagem,  eorao  ainda  por  vapores  especiaes  oae  eonduzem 
gkão  para  os  Estados  do  Para  e  Amazonas.  Tem  os  dados,  que  lê, 
sobre  o  movimento  do  port  >  de  Camooim. 

fi8t3S  dados  foram  coibidos  o  anno  passado,  porque  pretendia 
cntio  discutir  esta  questão. 

A  fmportanda  deste  porto  já  foi  reocmlieoida  pelo  próprio  Con^ 
gresso,  quando  autorizou  o  Governo  para  eífeotuar  estudos  para  o 
Sm  do  estabelecer  os  serviços  de  conserva^.  Pelo  menos  emquan- 
to  não  se  trata  deste  molboramenta  já  foi  consignada  a  verba. 

Portanto,  espera  que  a  Camará  aeceitara  oom  benevolência  a 
emenda  que  a  bancada  ceardose  oíferece  nesto  sentido. 

Ella  pede  a  croaçâo  do  uma  delegacia  com  o  mesmo  pessoal 
que  a  de  S.  João  da  Barra  ;  si  fosse  possível  simplifiocv  aia  da  mais, 
a  bancada  acoeitarla,  comtanto^  que  se  estaboleoesse  alli  um  serviço 
feito  por  um  pessoal  competente. 

As  agencias  que  o  projecto  crea  julga  que  farão  alguma  cousa 
em  bene.icio  doste  porto,  mas  não  ê  o  bastante. 

Sem  material,  sem  escaleres,  sem  patrões,  mesmo  sem  prestigio 
porque  estes  serviços  serão  mais  uma  vez  dirigidos  por  leigos,  crê» 
que  não  poderão  satkfluser  a  este  porto  onde  o  movimento  oom- 
mereial  jã  ô  ooosideravol. 

Já  que  se  acUa  com  a  palavra  aproveita  a  occasião  para  faier 
algumas  observações  em  apoio  da  emenda  que  o  nobre  Deputado 
por  S.  Paulo  acaba  de  api^esentar,  pda  qual  o  Estado  do  Geará  é 
elevado  decategorfo. 

Effectivnmeute  o  Ceará  tem  apenas  uma  capitania  sem  delegar 
cia  ;  não  tem  ama  corapaniiia  de  navegação  pois  que  6  í^uentado 
por  vapore  >  de  compannlas  com  sôde  em  outros  Bastados;  a  sua 
renda  é  pequena,  mas  deve  dizi^  que  ó  superior  áquellaque  consta 
do  relatório  do  Ministério  da  Fazenda. 

Computando  estes  dados  veriftoou  qne  os  emolumentos  cobra- 
dos nas  capit  mias  dos  portos  são  dividâos  em  duas  ordens:  emolu- 
mentos e  multass. 
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Além  disio  m  suthM  qiM  pertooeem  «m  p^to  4(i«elJa8  qae 
arrecadam  e  os  emolumeatos  são  parte  9Qi»»fioê  «m  «ello  e  parle 
«m  diAbeiro. 

Acontece  que  algumas  delegacias  só  registram  a  renda  em  di- 
nheiro 0  djJii  a  differença  dos  dad<9is. 

São  defficientes  os  dados,  quando  não  são  contradictori09».qQQ- 
Agpme  documentos  que  tem  em  mãos  e  que  lê^ 

Portanto,  ^  Gamara,  como  vô,  nfto  pôde  confiar  cegaioxenlte 
nestes  dados. 

O  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  relator  do  parecer 
da  Commissão  de  Finanças,  tem  rasão  quando  diz  que  acreoiíta  que 
agora  esta  reparti<^  tomará  «  «ério  «lia  qnestSo  de  estatística. 

Tem  concluído.  {Mutto  bem;  muHohem.) 

O  Sz*.  HomeiTo  Bii^pttot4i*  dii^  que  o  projecto  da 
classificação  de  capitanias  trouxe  a  debate  ires  iJlludbres  represen- 
tantes do  Amasona^s,  S.  Paul»  e  Ceai;á. 

O  nobre  Ueputado  pelo  Amazonas  começou  por  levantar  uma 
questão  nova,  de  interesse  o  importância,  a  de  «aber  da  compe- 
tência da  Commissão  de  Finanças  sobre  apresentação  de  substitu- 
tivo a  projectos  do  outras  Gommissòes  que  sobem  ao  seu  conheci- 
mento, em  virtude  de  orneadas  cremado  despezas. 

Não  conhece  o  orador  artigo  nenhum  do  Regimento  que  vede 
nquella  Commissão  de,  tratando  de  assum;pto  que  importe  em 
augraento  ou  diminuído  de  despeza,  proferir  o  seu  parecer  accei- 
tando  ou  rejeitando  o  projecto. 

No  enteoider  do  orador,  n  OommlMião  de  Fioaaoaa  tom  uma 
fmtçio  eipaciftl,  e,  nfU>  pôde  deaar  do  lavar  om  couta,  por  foirça 
de  Mia  investidura,  a  oonsi^nat^iio  de  novas  despesas.  £$8a  tom 
«Ido  a  longa  j^axe  adoptada  pela  Commissão  e  apoiada  ^pala 
Gamara. 

Passa  a  oonsiderar  as  observações  feitas  polo  nobre  Deputado 
pelo  Amazonafl  para  justilloar  a  ola^âoaoiU)  ique  rolftUm  «orno 
membro  da  OosamiMo  die  ^teiiaba  e  Gnarra,  a  qval  tem  iK>r 
principal  lundamento  «o  maior  om  menor  movimooito  marítimo  da 
circumscripção  por  ella  abrangida  »• 

O  orador  pffoam*ou  «eo  últimos  relatórios  do  Mlnistorío  da 
Marinha  informados  sobro  osso  movlmeato  e  nio  as  onoantoou. 
Moio  as  relativas  ã  ronda.  N&o  sabo,  pois,  oadea  oobno  Commissio 
de  Marinha  o  Qn»m  hJãeon  a  suaolassififiacio.  Lê  varioi  iâtmtoB 
éo  parecer  qne  formulou,  icomprovaodo  a  doâowDoia  dos  referidos 
4adQ6. 

iDisse  que  aCommMsfto  de  Pinanoaa  não  ignorava  que  as  lOaBi- 
taoía^  não  sSo  propriamooybB  jrepartioêes  arreoadoras,  tanto  oosin 
que  consigna  em  14  iien»  as  aMnbuioõeo  dessas  ropartioôos: 

«  Seéímdo  o  art.  W^  do  rogulamaiito  a  yqw  se  refere  o  decreto 
n.  6.(617,  doiSddo  agosto  uitimo,  pul>lioado  a  l  de  novemíbffo  pH> 
jBlmo  flado,  m  oervioos  das  oapitaBiaa  leompretieodiem  < 

1«,  A  pcriicla,  o  regimen  o  a  ooQoorvia^  da  cesta,  portal,  rias, 
e  lagoas  navecavieis  da  Aopahlina ; 
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2»,  a  inspecção  doe  pharóes  e  o  balizamento  da  costa,  dos  por- 
tos, rios  e  lagoas  oavegaTeis ; 

3<^,  a  inspecção  civil  da  propriedade  dos  navios  naercantes  na- 
cionaes; 

4<^,  os  actos  e  contractos  referentes  ás  embarcações  mercantes 
nacionaes ; 

5«,  a  matricala  ou  a  inscripção  marítima  de  todos  os  indiri* 
duos  empregados  no  mar,  inclusive  o  pessoal  marítimo  de  todas  as 
repartições  federae^,  estadoaes  ou  municipaes ; 

6«,  o  arrolamento  das  embarcações  do  trafego  e  da  pesca  e  o 
das  de  serviço  das  repartições  publicas  fòderaes,  estaduaes  ou  mu- 
nicipaes, excepto  as  da  guerra ; 

70,  a  fiscalização  da  pesca ; 

8<»,  as  vistorias  das  embarcações ; 

9^,  os  soccorros  navaes ; 

10,  o  processo  por  infracção  deste  regulamento ; 

11,  os  exames  para  obtenção  da  carta  de  arraes,  mestre  de 
pequena  cabotagem,  práticos  e  praticantes  de  machinistas ; 

12,  a  collecta  das  multas  que  constituem  a  receita  eventual  da 
repartição ; 

13,  a  fiscalização  da  praticagem  dos  portos,  barras,  rios,  la- 
goas e  costas ; 

14,  a  fiscalização  das  linhas  subvencionadas  pela  União,  quando 
essa  incumbência  lhe  for  dada.  > 

Apezar  de  conhecer  assim  essas  attribuições  e  não  constando 
nos  relatórios  da  marinha  dados  a  respeito  de  todos  esses  serviços, 
como  havia  a  Commissão  de  Finanças  basear  a  sua  classificação  nos 
dados  das  suas  rendas?  Para  não  deixar  passar  sem  reparo,   cum- 

Sre  notar  que  no  item  &^  a  attribuição  nelle  consignada  excede 
a  competência  conferida  á  União  que  não  tem  autoridade  sobre 
ídnccionarios  esta  luaes  e  municipaes.  Observa  que,  em  geral, 
todos  os  serviços  attribuidos  ás  capitaunias  dos  portos,  em  ultima 
analy>e,  se  relacionam  com  a  renda  resultante  das  multas  impor- 
tas, das  taxas  sobro  vistorias,  etc. 

Depois  de  outras  oonsiderações,  refere-se  ao  substitutivo  do  no- 
bre Deputado  por  S.  Paulo,  Sr.  Cardoso  de  Almeida,  o  qual,  como 
Q  orador  vem  de  demonstrar,  diz  que  não  tinha  razão  o  projecto  da 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra.  Estuda  ligeiramente  as  tabeliãs 
dos  diversos  projectos^  verificando  que  as  do  substitutivo  da 
Commissão  de  Finanças  importam  em  ónus  menor  para  o  The- 
souro  e  promette  ftizer  no  seio  dessa  Commissão  consciencioso  es- 
tudo do  substitutivo,  que  mereceu  o  apoio  do  próprio  nobre  relator 
da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra. 

Termina  fazendo  uma  resalva  de  suas  opiniões  referentes  ã 
autoridade  que  a  União  tem  exercido  sobre  a  navegação  dos  rios 
interiores.  Como sabo  a  Camará,  ó  da  exclusiva  competência  dos 
Estados  legislar  sobre  tudo  ouanto  está  dentro  dos  seus  limites  e 
que  não  affecta  serYíços   feoeraes.  De  conformidade  com  o  espi- 
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rito  da  Constituiaio,  é  attentar  contra  a  autoaomia  dos  Estados,  a 
regulamentaçfto  de  serviços  de  exclusiva  competência  destes,  como 
se  deve  considerar  o  da  navegação  interior.  {Muito  bem;  muito 
bem») 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a  discussão  e 
adiada  a  votação  até  que  a  respectiva  Gommissão  dê  pareoer  sobre^ 
as  emendas  offerecidas . 

O  Sjt*  pjreslclente  —  Estando  adeantada  a  liora,  de* 
signo  para  amanhã  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Votação  do  projecto  n.  i65  A,  de  1907,  concedendo  a  D.  Alber- 
tina Sarmento  Belfort,  viuva  do  Dr.  José  Joaquim  Tavares  Belíòrt^ 
a  pensão  mensal  de  200$  ;  com  substitutivo  da  Gommissão  de  Fi- 
nanças (^  discussão)  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  466  A,  de  1907  (do  Senado),  rega>- 
iando  o  processo  e  julgamento  das  infracções  de  leis,  regulamentos 
e  posturas  municipaes  do  Districto  Federal ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  418,  de  1907,  relevando  da  prescri- 
pçstoem  que  incorreu  D.  Phiiomena  do  Espirito  Santo  Dilermanda 
da  Silveira  para  habilitar-se  ao  montepio  civil  deixado  por  seu  flail- 
lecido  marido  loario  Oilermando  da  Silveira  ; 

2*  discusáão  do  projecto  n.  46S  A,  de  1907,  autorizando  o  Go- 
verno a  reconhecer  de  utilidade  nacional  o  Instituto  Histórico  e 
Geographico  Brazileiro,  concedendo  ao  mesmo  instituto  a  subven- 
ção annual  de  20:000$  e  dando  outras  providencias.  

Vem  á  Mesa  a  seguiate 

DECLARAÇÃO 

Declaro  ter  votado  a  favor  da  emenda  do  Sr.  Alcindo  Guana* 
bara,  Instituindo  a  victalicledade  dos  tlscaes  dos  impostos  de  con» 
sumo  que  contarem  mais  de  cinco  annos  de  serviço,  oíTerecida  ao 
projecto  n.  451,  de  1907,  que  dá  nova  organização  ao  Thesour--^ 
Federal. 

Sala  das  senões»  29  de  maio  de  1903.— /Wneu  Machado > 
Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde. 


23^  SESSÃO  EM  30  DB  MAIO  DE  1908 

Presidência  dos  Srs.  Thomaz  Accioly  (£<>  Vice-Presidente)  Carlos  Pei-^ 
xoto  Filho  (Presidente)  e  Si  Freire  (i""  Secretario) 

Ao  meio-dia  e  15  minutos  prooede-se  á  chamada,  a  que  res- 
pondera os  Srs.  Carlos  Peixoto  Filho,  Thomaz  Accioly,  Sá 
Freire,  António  Bastos,  Sim3ão  Leal,  Paea  Barreto,  Octávio  Lessa, 
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Aurélio  Amorim,  Ferreira  Penoa,  Anionu)  Nogueipa,  Agripiao 
Asevedo,  Dunahee  ée  Abraneliee,  Joaquim  Oruz,  Je&o  Lopes,  João 
Cordeiro,  Gracoho  Cardjio,  Goaç^ilo  Souto,  Eloy  de  Souza,  Juvenal 
Lamartine,  José  Peregrino,  Castro  Pinto,  Teixeira  de  Sá,  Corneiio 
da  Foaseca,  .lulio  de  Mello,  Apoilinario  Miaranhão,  Epaminoadas 
Gracindo,  Sampaio  Marques,  Jovtniano  de  Carvalho,  Rodrigues 
Dória,  Josino  de  Menezes,  Domingos  Guimarães,  Neiva,  Leovigliáo 
Fil guieiras,  Pri:>co  Paraizo,  Bernardo  Jambeiro,  Bulcão  Vianoa, 
Rocha  Leal,  Pedreira  Franoo,  PeJro  Viaima,  Pinto  Dantas,  Au- 
gusto iU  Freitas,  Paula  Gui.narft^,  Odalberto  Pereira,  Salvador 
Pire»,  Kipidto  Mc^sguíta,  Rodrigues  Saldanha,  Garcia  Pires,  Ber- 
nardo Hurta,  Heredia  de  Sá,  Figueiredo  Rocha,  Bulhões  Marciais 
Lobo  Juruuienlia,  João  Biptiita,  Elysio  de  Araújo,  Themistocles  de 
Almeida,  Paulino  de  Souza,  Sabino  Barro:^),  Francisco  Vei|;at 
Bem  irdo  Moageiro,  Domiagus  Penna,  Galogeras,  Bueno  de  Paiva. 
Carneiro  de  Rezende,  Roiolp! ui  Paixão,  Olegário  Maciel,  Nogueira, 
Manoel  Fulgencio,  Lindolpho  Caetauo,  Epaminoadas  Ottoni,  CarU>s 
GarcKi.  Ferreira  Bra«/a,  Aivaro  de  Carvalho,  Palmeira  Ripper, 
Fraucisco  Romeiro,  Costa  Júnior,  bkluardo  Sócrates,  Costa  Marques» 
Vict  »r  do  Amaral,  Menezes  Uoria,  Henrique  Yalga,  Wenoesl4o 
Esc(/bir,  JosO  Ciilos,  Antunes  Maciel,  Germano  Hasslocher,  Nabujto 
de  Gouvôa,  Pedro  Moacyr,  Cassiano  do  Nascimento,  Simões  Lopes, 
João  Abott  e  Domingos  Mascarenhas  (87). 

Abre-se  a  sessão, 

E*  lida  e  sem  observações  approvada  a  acta  da  sessão  ante- 
cedente. 


O  ®r,  Sá;  Freire  (í«  Secretario)   procede  á  leitura  do 
seguinte 


EXPEDIENTE 


Requerimentos ; 


Do  10  tenente  da  armada  Luiz  de  Paula  MaacarMihas,  pedindo 
que  lhe  sejam  extensivos  os  fttvores  concedidos  aos  veteranos  da 
guerra  do  Paraguay.— A'  Commissão  de  Finanças. 

De  Eli>a  Cordeiro  Barbosa,  jpedindo  elevação  de  pensão. — 
A'  Commissão  de  Finanças. 

De  Rita  Constança  fBerreira  da  Gamara,  pedindo  relevação  de 
prescripçao  do  tempo  que  indica  para  percepção  do  meio  soldo. — 
A*  Commissão  de  Finanças. 

De  Olga  de  ArgoUo  Fert^ão,  pedindo  reversão  da  pensão  que 
percebia  Boa  mãe.— A*  GEomnUssfto  de  FinauQM. 
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Vae  a  imprimir  4»  «eguiato 

rXBZCER 

N.  lO-^lQOB 

Comêée  tre$  mêJí^ê  de  licença,  para  tratamento  de  sua   saúde,  ao 
ar.  Deputado  Honorato  José  AJhes 

A'  Ck)mmis^âo  de  Petição e  Poderes  ft>i  presente  o  requerímaato 
do  Sr.  Deputado  Honorato  José  Alves,  pediodo»  p&ra  tratajiieato  de 
saa  saúde,  três  mezes  de  licença. 

A  Commíssâo,  nada  tendo  a  oppor,  é  de  parecer  que  seja  con- 
cedida a  licença  solicitada. 

Sala  das  Commissões,  29  de  maio  de  1908. — Cunha  Machado, 
presidente  interino. — Hermenegildo  de  Moraes,  relator. — Elj/$io  de 
Araújo. — João  Gayoso, — E,  Mesquita, — Lindolpho  Caetano, 

OSíT.  Presidente  ^  Esta  finda  a  hora  do  expediente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Augusto  de  Preitis. 

O  SiT.  ilLu«rusto  cie  FreitflM9  {movimento  geral  de 
atíen^o,  profundo  silencio)  -<-  «  Parece  que  se  conformaram  todos  com 
a  situado  politica  da  Bahia  », 

Cruel  ironia,  Sr.  Presidente,  impiedosa  censura,  partida  de 
lábios  republicanos,  puros  dentre  os  mais  puros,  que  a  Pátria 
oonta  para  compor  a  sua  guarda  de  honra,  §«ftndo  chegado  o 
dia,  bem  próximo  talves,  em  que  o  descalabro  das  ifistiiuigoes 
gerar  a  anarchia  das  ruas  ! 

Impiedosa  censura  atirada  á  face  da  briosa  iihalange  que,  re- 

Sresentando  o  Partido  Republicano  da  Bahia,  desfraldou  a  baadeira 
e  um  principio,  animada  pelas  crenças  republicanas  que  juraraan» 
inspirada  nos  sentimentos  da  dignidade  que  nâe  se  curva»  da 
honra  que  não  se  submette  ! 

<  Parece  que  se  conformaram  todos, . «» 

Desoladora  sentença  que  retrata  a  psjroholoiia  politica  im 
hioraa  que  correm. . .  O  silenoio  de  alguns  dias  oonfoade-se  «om  a 
adhes&o  dos  vencidos  &s  tristos  glorias  do  oppressor  ! 

A  dor  que  tolhe  a  voz,  amargura&do  uaMia  cruciante  evolução 
o  coraç&o  republicano,  desiUuaido  de  una  pátria  livre,  jAuão 
inspira  siquer  o  respeito  e  as  sympathias  para  aquelles  que  prefe- 
riram cahir  na  liça,  legando  com  o  seu  exemplo  a  mais  facunda 
li^  de  errismo,  a  vencer,  trahindo  a  f&  republicana,  tripudiando 
sobre  as  instituições  e  as  leis  I 

Mas,  porqud  ik)S  oonftendirem  com  esses  eumichos  politicos, 
eiría  insexnaiidade  os  habilita  a  servirem^  alegres  e  satisfeitos,  em 
todos  06  haréns,  inspirando  a  natctral  oonflança  aos  sultões,  seus 
senhores  ?1 

Porque  tanto  descrer  da  honra  x>oU^i<)a;  porque  humilhar 
aquelles  que  sa  sua  vida  nb  contam  actos  de  juisto  desvaneeí- 
mento  e  que  no  actual  momento  da  politlea  nacional  representam 
a  verdadeira  guarda  rcpiMícaua,  que  morre  «(braçada  a  sua  bau- 
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deira,  mas  nio  se  rende  deante  do  império  da  forca  e  das  seducções 
do  poder?  I  {Muito  bem.) 

Porque  Já  nio  será  dado  neste  Paiz  aos  homens  públicos 
Airtarem  os  seus  actos  á  cruel  Jurisdicçio   do  esquecimento  ?  I 

O  nobre  Deputado  pelo  Distrioto  Federal,  o  iliustrado  Sr. 
Barbosa  Lima,  meu  preclaro  amigo,  quis  ver  agitado  o  caso  da 
Babia  no  seio  desta  Camará,  quiz  fosse  trazido  ao  conhecimento  da 
Naçáo  os  ÍIbu^s  que  macularam  a  minha  terra,  banindo  as  ultimas 
colusões  dos  espirites  republicanos,  enlutando  a  Pátria  e  anaullando 
Republica.  {Nâo  apoiados  e  apoiados.) 

^  Mas  porque  f  Porque  alli  se  Tiolou  o  regimen  federativo,  porque 
alli  se  annullou  a  Ck>astituiçáo  Federal,  porque  alli  se  rasgou  a 
Constitui^o  do  Estado  f 

Ha  muito,  senhores,  que  vimos  entoando  os  fúneraes  do  regi- 
men federativo  I 

Mas  para  que  f  Para  conquistar  desta  tribuna  as  sympaihias 
dos  VO0BOS  cora!ções  f 

Essa  svmpathia  temol-a  toda.  A  minoria  da  bancada  bahiana  ahi 
vive  isolada,com )  astro  que  doudeja  no  espaço  sem  leis  de  attracçSo, 
que  lhe  assegurem  o  equilíbrio.  Entre  essa  minoria  e  a  honrada 
maioria  desta  Casa  não  ha  traços  de  união,  que  tornem  a  qualquer 
dos  representantes  da  Nação  responsável  pelo  que  na  Bahia  se 
praticou. 

Não  ha,  não  haverá,  afflrmo,  nesta  Camará  uma  voz  que  se 
levante  de  outro  Estado,  que  não  a  voz  da  pequena  minoria 
bahiana,  para  applaudir  ou  sanccionar  o  attentado  praticado  na 
Bahia. 

E*  esta  a  justa  sentença  lavrada  contra  a  violeacia  ! 

Para  conquistar  os  vossos  votos  c  determinar  a  intervenção  no 
Estado  da  Bahia  com  o  propósito  do  restabelecer  a  forma  repu- 
blicana federativa,  sacrificada  pela  violência,  adulterada  pelo  so- 
phisma  e  pela  mentira  ? 

Entre  as  graves  falhas  que  se  depararam  sempre  no  meu  espirito, 
uma  se  me  permittlrá  n&oaccuse  perante  a  Camará, já  disse  um  dia 
e  ora  repito,  é  a  virtude  da  innocencía  politica.  Não  penso,  jamais 
pensei  em  conquistar  votos  da  Camará  no  sentido  de  restabelecer  a 
órma  republicana  federativa  no  Estado  da  Bahia,  sacrifl  cada  pelo 
^x-governador  do  Estado  com  a  connivencia  e  o  assentimento  do 
^hefe  da  Nação! 

O  Sr.  Pbdreira  Franco— Perfeitamente,  ó  o  principal  respon* 
sável.  {Apoiados  e  não  apoiados.) 

Demais,  para  conquistar  os  votos  da  Camará  afim  de  restabe- 
lecer a  Constituição  conspurcada,  a  que  portas  afinal  poderia  bater? 
A*  do  Rio  Grande  do  Sul,  onde  fulgura  a  valente  cavallaria,  que 
combate  nos  vastos  pampas  e  diminuo  a  marcha  quando  o  terreno  se 
accidenta  ?  Será  ahi,  no  seio  dessa  brilhante  representação  que  vive 
em  um  culto  mystico   á   memoria  de  Júlio  de   Castilhos,  a  alma 

5 ura,  que  animou  esse  grande  partido,  ora  encerrado  no  cenáculo 
o  seu  Estado  a  viver  das  suas   glorias,   preoccupado  com  o  fe- 
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deralismo  do  illustre  Sr.Pedro  Moacyr,  descuidado  da  Nação»  esque- 
cido da  Republica  è  dos  demais  Estados  /... 

Será,  porventura,  á  porta  do  heróico  Pernambuco,  que  vive 
quieto»  contemplando  as  glorias  passadas  que  o  sacaram  Leão  do 
fíorte,  retrahido  neste  grave  momento  da  politica  nacional,  á 
espera,  talvez,  que  o  lenço  do  sultão  prefira  a  odalisca  que- 
rida?... 

Será.  á  de  S.  Paulo,  sagrado  já  nesta  Casa  a  verdadeinr 
Capital  da  Republica  pela  sua  grande  riqueza,  pelo  seu  espantoso 
desenvolvimento   industrial,  pelo  valor  dos  seu^  filhos  ? 

Mas,  S.  Paulo,  que  orgulhoso  contempla  na  sua  historia  o  inicio 
da  vida  republicana  no  paiz,  S.  Paulo  vive  em  surprehendente 
autolatria,  a  extender  os  seus  tcntacuios  e  as  suas  legitimas  ambições 
para  o  domiuio  financeiro  do  Brazil;  S.  Paulo,  Sr.  Presidente, 
valoriza  o  seu  café . . . 

Será  ainda  ás  portas  de  Minas,  a  gloriosa  Minas,  primeiro  berço 
das  Idéas  republicanas  ? 

Minas,  o  a<ylo  da  liberdade  nos  dias  de  oppressão.  Minas 
digere  em  sile.icio  a  Presidência  da  Republica. . . 

E  ciosa  da  sua  unidade  monolithíca  ageita-se  cuidadosa  entre 
08  labyrinthos  das  formas  de  Caethé,  para  dominar  a  Nação  pelo 
valor  da  sua  unidade  material,  realçando  o  grande  valor  intelle- 
ctual  dos  ^eus  filhos. 

A  que  portas,  então,  bater  a  Bahia  para  dizer  que  o  regimen 
republic  mo  federativo  alli  está  sacrificado  e  que  o  grande  Estado 
do  Norte  vive  sob  o  governo  da  dictadura  disfarçada  ?! 

(Apoiados  e  não  apoiados .  Trocam-se  calorosos  e  prolongados  apar~ 
tes  entre  os  Srs ,  Bernardo  Jambeiro,  Rodrigues  Saldanha  c  outros 
Deputados  da  bancada  bahiana,  O  Sr,  Presidente,  fazendo  soar  os 
tympanos,  reclama  por  vezes  a  attenção,) 

O  Sr,  Presidente  {depois  de  fazer  soar  os  tympanos)^Peço 
ainda  uma  vez  a  attenção  dos  meus   distinctos  coUegas. 

(Continua  a  troca  de  apartes  calorosos  enXre  os  Srs.  Bernardo 
Jambeiro  e  ontros  Deputados  da  minoria  dabancada  bahiana,  de  um 
lado,  e  os  Srs.  Pedro  Lago  e  outros  da  maioria  da  mesma  bancada,  de 
outro  lado.) 

O  Sr.  Presidente  —  Os  nobres  Deputados  não  permittem 
que  o  orador  continue  o  seu  discurso ;  serei  obrigado  a  cha- 
mal-os  nominalmente  á  ordem.  Pela  terceira  vez  faço  appello  aos 
illustres  coUe<ifas  pciraque  não  interrompam  o  orador.  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Augusto  de  Freitas. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Agradeço  a  V.  Ex.  ter  con- 
seguido, com  a  autoridade  de  que  está  investido,  restabelecer 
o  silencio  que  pirece  proposital  mente  perturbado.  Bem  compre- 
hendo  a  situação  dos  nobres  deputados,  meus  collegas  e  amigos,  re- 
presentantes da  minoria.  SS.  EEx.  se  assemelham  bem  a  certa 
ordem  de  gente  que,  de  posse  de  um  objecto  que  lhe  não  pertence. 
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sem  titula  que  o  jiuMfiqae,  receia  sempre  o  «ppiireeí  mento  da  po- 
licia. 

O  Sr.  Bchnaruo  jAMasiBO— Diga  logo  o  Aobre  Deputado  a  pa- 
tevra  própria— ladrlbo. 

Pego  a  attea^^  de  Y.  Ei.,  Sr.  Pjresid^oto,  para  o  que  diz  o 
orador. 

Si  o  nobre  Deputado  vae  por  ahi,  nós  também  temos  iroo&M 
l^nogentes  com  que  retaliar. 

O  Sr.  AUAU8TO  DE  FRErrAB*-Digam  VV.  E£i.  francameote,  oi 
teem  coragem !  (  otUinuam  os  aparies  eMre  os  tSrs.  BernardQ  Jmm- 
boéro  e  oi  ISrs .  Pedro  Lago  o  O¥lro9,) 

O  Sr,  Bbrkaroo  iiMB^mo^ — ^Não  taaha  duvidas  o  nobre  Depu- 
tado ;  estamos  promptos ! 

O  Sr.  P&ssimnte— Atteagfto  1 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  (referindo-se  ao  Sr,  Prasidênle)  -^ 
V.  Ex.,  que  me  oouheeede  ânuos  atrae  e  tem  tido  suprema  bene- 
volência para  com  o  humilde  orador  na  tribuna,  jamais  teve  occar 
Sião»  em  dias  de  luta  cerrada,  de  chamal-o  a  ordem,  pdrquesei 
zelar  os  meus  deveres  como  t>omem  antas  do  o  fazer  como  Depu- 
tado sempre  ob  idiente  ao  Regimento. 

£'  possível  que  a  palavra  se  me  ioflamme»  que  a  dôr,  qu/e  me 
opfkrime,  £a^a  di^er  o  que  a  piedade  talvez  não  aoonseltiasse;  laas 
dabi  a  lançar  uma  in^juria  vae  grande  distancia  e  jamais  o  fiurei. 

Para  que  os  nobres  Daputadoa  fiquem  ao  posto  que  os  ííactos 
lhes  destinaram  o  os  actos  por  SS.  EEn,  praticados  em  uoflM 
de  seu  partido  lhes  ditaram,  n&o  preciso  laaoar  phrases  que  os 
injuriem. 

Disse  e  repito:  parece  propósito  dos  nobres  Deputados  pertoiv 
bar  o  silencio  para  que  não  seja  ouvido  por  esta  Ca  nara  o  orador 
que,  sabem-no  tjdo^  veiu  á  tribuna  arrastado  pela  palavra  do 
iUustre  representante  do  Districto  Federal,  Sr.  Barbosa  Lima. 

Disse  que  S8.  iHEx.,  representantes  da  minoria  da  baiicada,  se 
assemelhavam  a  esses  indivíduos  que*  pouco  confiantes  no  titttki 

âue  lhes  confere  a  po<9se  de  um  objecto,  temem  o  apparecimento 
a  policia.  Os  nobres  Deputados*  soientes  de  que  a  posse  do  poder 
aa  Bahia  6  illegitiraA. . . 

O  Sr.  Bbbmarbo  JAxnuito  —  Não  apoiado;  soientes  e  eoBSdir 
entes  de  que  é  muito  legitima  I 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas...  receiam  que  esta  Gamara,  con- 
v«icida  de  que  o  regimen  federativo  esta  desrespeitado  o  a  dicta- 
dura  implantada  na  Bahia,  acaso  possa  determiuar  a  iatervongto 
naquelle  flstado  para  restabelecer  a  fórma  reoubibsaua.  iilis  porque 
disâe  que  receiam  o  appareoisaeftto  desta  outra  policia. 

Fiquem  quietos,  entretanto,  porque  eu  l}ies  asseguro,  que  MH 
a  harmonia  de  poderes  que  existe  neste  paiz,  com  a  interpretação, 
ha  poneeGí  dias,  dada  no  seio  desta  mesma  Casa  do  q«e  se^ja  essa 
indepeRdeAsia  e  harmonia  de  podares,  de  que  ílaUa  a  Constituíeis* 
Rão  serã  desta  Gamara,  em  ou^  seio  alias  conto,  além  de  dilaetos 
amigos,  homens  de  earaeter  que  venero  e  lotelligenoia  que  sdmiro, 
%ue  paf  tiiA  um  acto  capaz  de  wnuUar  o  oagião  premd^fifíisi. 
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A  Camará  ha  de  «erair  as  injuncç5e3  do  Chofe  da  Naçíão,  sob 
pena  de  perturbar  a  ordem  publica  quo  assenta  sobre  os  destro- 
ços da  lei;  a  Camará  jamais  proferirá  am  voto  que  possa,  pelo 
Chefo  da  Nação,  ser  visto  ainda  mesmo  como  uma  advertência 
amiga. 

Náo ;  é  preeiso  fortalecer  o  chefe  da  NaçEo  e  o  Poder  Executiva, 
para  que  tenhamos  a  dictadura  constitucional. 

Piquem  quietoj  os  nobres  Deputados ;  a  intervençUo  nSo  se 
dard  na  Bahia.  Depois,  SS.  EEx.  iá  tiveram  a  grande  forão  se 
de  introduzir  no  direito  politico  brazileiro,  com  a  autoridade  do  seu 
nij^ior  represeataate.a  salvadora  doutrina  dos  factos  consuíumados. 

O  Sr.  Bernardo  Jambeiro— Isto  desde  15  de  novembro  de  1889. 

{EÍÍ90.) 

O  Sr.  Avúvbto  de  PRErrAS— Que  muito  é  que  SS.  EEx.,  ampa- 
rados pelas  novris  doutrinas  do  direito  constitucioMal,  sejam  tole- 
rantes para  com  o  orador,  que  vem  apenas  dizer  á  Camará  e  â 
NaçSo,  por  seu  intermédio,  o  que  se  passou  na  Bahia,  o  que  é  o 
governo  daqueile  grande  Estado  neste  momento?  I 

O  Sr.  DiMiNoos  Guimarães  —  V.  Ex.  está.  cumprindo  seu 
dever  perante  seu^  amigos.  Ck)mprehendo  bem  a  sua  posição. 

O  Sr.  Pedro  Laoo  —  Dever  dô  dizer  a  verdade  a  NaçSo. 
V.  Ex.  poderá oontestur? 

O  Sr.  AiousTO  DB  PREITAS  —  Eutre  os  apaixonados  adver- 
sários desta  bancada,  meus  distinctos  companheiros  de  hontem, 
dignos  amigos  do  sempre,  ha  uma  alma  verdadeiramente  boa« 
inspirada  nos  sentimentos  de  affecto,  ô  a  do  nobre  Deputado 
pdo  l^"  dlstricto,  Sr.  Domingos  Guimarães, 

O  Sr.  Domiwoos  Guimarães  —  Muito  obrigado  a  V.  Ex. 

O  Sr.  AuouáTO  DK  PRBITAS  —  S.  Ex.  fti2-me  a  justiça  de 
aoreditar  que  dever  superior  traz-me  neste  momento  á  tribuna ; 
pois  que  jamais  me  aproximei  delia  com  tanta  tristeza  e  tanto 
constrangi  ineiit). 

Tristeza,  sim,  porque  vejo  que  a  minha  missaj  não  é  conso- 
lidar as  instituições  republicanas  ;  tristeza,  porque  sinto  que  o  meu 
flm  não  é  construir,  senão  lamentar  e  fó,zer  amortecer  na  alma 
brazileira  a  crença,  que  já  vaa  desappareeando,  na  superioridade 
das  instituições  republicanas ;  constrangimento,  porque,  quem  sabe 
si  a  dura  coutin^^encia  da  vida  de  um  homem  politico  não  o  arrasta 
neste  momento  a  quebrar  os  últimos  laços  que  o  prendem  a  seres 
que  sempre  veueron  peia  magestade  augusta  do  seu  talento,  pela 
superioridade  do  seu  saber,  pelo  seu  nomo  de  um  batalhador 
valente  ?  I 

Triste  contingência,  senhores,  a  de  um  homem  politico  que  nem 
a  liberdade  tem,   demte  dos  deveres  que  o  partido  lhe  impõe  I 

E*  eitaammha  situação  neste  momento;  o  nobre  Deputado  pela 
Bahia  Sr.  Domingos  Guimarães  bem  a  conheceu  e  bem  a  definiu. 

O  caso  da  Bahia,  senhores,  não  foi  um  caso  local. Quiz  o  illustre 
representante  do  Dlstricto  Pederal  que  a  Gamara  delle  tivesse 
noticia  em  todos  es  seus  momentos. 
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Ainda  bem  que  a  NaçSo  se  interessa  pela  sorte  do  grande 
Estado  ! 

Mal  escolhido  para  interpreto  das  dores  do  meu  partido, 
mal  escolhido  para  traçar  em  largo  plano  o  que  na  Bahia  se 
representou,  o  que  na  Bahia  se  disse,  o  que  na  Bahia  se  fez,  per- 
mitta-se-me,  antas  da  palavra  do  liomom  politico,  trazer  &  Gamara 
a  palarra  da  virtude. 

Ha,  em  todos  os  tempos,  em  todas  as  naç9es,  nos  momentos 
das  maiores  agitações  politicas,  sobretudo  quanJo  as  transforma- 
ções sociaes  se  operam  sem  o  preparo  sufficiente,  sem  a  educaçio 
politica  n v*cessaria,  quando  os  caraoteres  se  enfiraquocem  e  o 
nivel  moral  se  deprime,  quando  tudo  aspira  á  conquista  do  poder 
e  ao  seu  gozo,  lia,  nessas  occasiões,  em  todos  os  paizes,  vultos  au- 
gustos que  conseguem  irromper  do  meio  onde  se  esboroam  as  oon- 
sciencias,  e,  como  uma  luz  serena,  vem  dizer  ao  paiz  o  que  vale 
a  virtude. 

No  £stado  da  Bahia,  trabalhado  por  lutas  politicas  que  vem 
de  annos  atraz,  theatro  de  mutações  constantes,  onde  soldados 
outrora  disciplinados  desertam  para  as  fileiras  oppostas,  ha  um 
homem  que,  afastado  sempre  das  lutas  partidárias,  conseguiu  im- 
porte ao  apreço,  á  veneração  e  ao  amor  de  todos. 

fiBSo  homem  é  o  symbolo  de  uma  ílsimilia  illu^tre,  esse  homem 
é  monsenhor  José  Basílio  Pereira,  irmão  de  Manoel  Victorlno  Pe- 
reira, a  gloria  das  tradições  republicanas  neste  paiz  {muito  bem)^  o 
talento  de  escol  que  passou,  deixando  no  mundo  o  rastro  mais 
luminoso  I 

José  Basílio  Pereira,  separado  de  todos  os  partidos  políticos, 
deante  do  que  via  na  Bahia,  dirigiu  ao  Presidente  do  Senado  esta 
carta,  ci^a  leitura  peço  licença  á  Camará  para  fazer: 

€  Nunca  o  felicitei»,  dizia  eile  ao  Presidente  do  Senado,  «por 
motivos  políticos,  porque  de  ha  muito  vejo  que  se  tecem  princi- 
palmente de  espinhos  as  coroas  que  a  politica  oíTerece. 

Hoje,  porém,  venho  trazer-Iho  o  meu  sincero  a  aplauso  á  soa 
altitude  nobre  o  altiva,  como  Presidente  do  Senado  Estadual,  e  ã 
dignidade  com  que  repelliu  sobranceiro  as  amc;iças,  í;i>ultoi  e  vi- 
lanias de  arruaceiros  açulados. » 

Veja  o  Sr.  Prcsi  lente  o  quo  foi  a  opinião  publica,  que  no 
Estado  da  Bahia  coadomnou  o  p^^rtido  da  opp  )S(Çxo  ! 

O  Sr.  Domingos  Guimarães  —  Creio  que  monsenhor  Basílio  fi- 
caria grato  a  V.  Ex.,  si  não  lesso  esti  carta  á  Cimari. 

O  Sr.  Pedro  Lagj — Idle  escreveu  aié  segu  uia  carta  !  {ffa  ou- 
tros apartes  dos  Srs,  Bernardo  Jamb  iro  e  outros  l>ep'4t  t(f(ys.) 

O  Sr.  Au(iUSTí)  DE  Freitas  —  {Lendo)  «Hojo,  pj  é  n,  venho. ..» 

O  Sr.  Leov  gildo  Filgueíras  —  O  autor  desta  carta,  ha 
cinco  ânuos  que  não  sao  de  casa  por  doente.  N.nlium  valor  tem 
ella. 

O  Sr.  Elpjdio  de  Mesquita  —  A  opinião  da  primeira  autori- 
dade episcopal  é  contraria  e  está  acima  desta. 

O  Sr.  Bernardo  Jambeiro  —  Si  V.  Ex.  me  p3rmitte  o  aparte, 
direi  que  o  Dr.  Pacifico  Pereira,  irmão  de  monsenhor  Basílio, 
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depois  desses  imotos,  procurou  dar  ao  goverao  provas  publicas  de 
fana  de  solidariedade  com  seu  irmão. 

O  Sr.  Pedro  L^oo— Não  conheço  688 Jis  proras  publicas  dadas 
peloDr.  PaciflcD  Pereira.  Não  foram  publicadas,  e.  mesmo  que 
fossem,  não  potleriam  destruir  o  valor  da  carta  de  monsenhor 
Basilio,  acima  de  qualquer  suspeição.  {Apoiados.  Trocam^se  muitos 
outros  apartes.) 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —Quanto  desejaria,  Sr.  Presidente, 
não  ouvir  o  ap  irte  do  meu  nobre  collega,  o  Sr.  Dr.  Jambeiro ! 

A  essa  Cirta,  cuja  leitura  apenas  iniciava,  respjnde  S.  £z., 
interrompendo  e  afflr  mando  que  o  digno  irmão  do  autor  delia 
dirigiu  ao  governo  do  Estado. . . 

O  Sr.  Bernardo  Jambeiro  —  Dirigiu,  não  ;  V.  E^.  ouviu  mal. 

O  Sr.  Auousto  de  Freitas—.  .  .manifestou  ao  governo  do  Es- 
tado... 

O  Sr.  Bernardo  Jambeiro  —  Manifestou  ao  publico  da  Bahia. 

O  Sr.  Pedro  Lago— Em  que  jornal?  Não  ha  aeclaração  alguma 
neste  sentido. .  .{Trocam-se  muitos  apartes  que  interrompem  o  orador,) 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Quanto  desejaria,  Sr.  Presidente, 
não  ter  ouvido  o  aparte  do  nobre  Deputado  pela  Bahia,  o  Sr.  Ber- 
nardo Jambeiro,  meu  distincto  amigo  e  collega!  A's  primeiras  pala- 
vras da  carta,  ciga  leitura  ia  flsizendo,  S.  Ex.  intL*rrompe  cara 
dizei  que  o  irmão  de  monsenhor  Basilio,  oillusre  Dr.  Pacifico 
Pereira,  deu,  de  publico,  manifestações  de  apreço  ao  Governo,  pela 
ordem  que  pr.;siaiu  á  apuração  da  eleição  e  ao  reconhecimento  do 
governador  do  Kstado. 

Não  raro,  sabe  a  Gamara  toda,  sentem-se  destas  divergências 
no  seio  das  famílias,  entre  os  ligados  por  laços  os  mais  es- 
treitos* 

Ne  4e  ponto  toco  de  leve,  pedindo  de  antemão  ao  nobre  Depu- 
tado, que  nem  de  longe  veja  no  meu  pensamento,  ne;n  nas  minhas 
palavras,  o  mais  longínquo  propósito  de  magoal-o. 

Porventura  não  sabe  hoje  a  nação  inteira,  que  o  Ministro  da 
Viação,  o  illu4re  Sr.  Dr. Miguel  Calnion,que  merece  do  nobre  Depu- 
tado o  mais  decidido  e  dedicado  apoio, 6  o  mesmo  Ministro  que,  ha 
dias,  excerou  seu  digno  irmão,  deixando  pairar  sobre  o  nome  desse 
iilustre  moço  a  >uspeita  grave. . . 

O  Sr.   Bernardo  Jambeiro— Absolutamente  não! 

O  i5R.  Augusto  de  Freitas—,  . .  de  um  acto  reprovado  ? ! 

O  Sr.  BriRNARDO  Jambeiro—  O  acto  do  Ministro  não  justifica 
a  asserção  de  V.  Kx.  O  Dr.  Asclepiades  Jambeiro  foi  dispensado, 
porque  varias  vezes  pediu  sua  exoneração. 

O  Sr.  augusto  de  Freitas— Porventura  esse  Mini^ro,  o  Sr. 
Dr.  Miguel  Gaimoo,  aggrodido  na  imprensa  por  esse  digno  moço, 
exonerado  a  l  em  do  serviço  pubiico. . . 

O  Sr.  Bernardo  Jambeiro — Não  apoiado.  Não  prova  i^to. 
Desatio  a  V.  Ex.  a  publicar  o  acto  do  Ministro  com  esta  nota. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— ...  exonerado  por  denuncia  da 
imprensa,  osse  Ministro,  o  iilustre  Dr.  Miguel  Calmou,  aggredido 
por  esse  moço,  victima  talvez  da  leviandade  do  Governo,  não  ó  o 
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meimo  que  or»  mereee  do  nobre  Deputado  09  maiores  lourores  e  o 
mais  decidido  apoio?!  Que  muito  é  que,  em  um  caso  politico»  oud 
não  affectava  á  peaeoa»  do  seu  digno  irmão,  o  illustte  Sr.  Dr.  Par 
ciflco  Pereira  delle  yiesie  divergir  quanto  ao  modo  de  apreciar 
a  aiiuaçâo  politica  da  Bahi»  í  I  (Pausu.) 

Prosigo  na  leitura  da  carta,  porque  de8€(jo  que  eila  úgnre 
nos  Annoes  d(3Sta  Camará: 

€  Meios  baii03«  como  esses  qve  se  tem  emuregado  para  reneer 
a  firmeza  e  lealdade  do  meu  prelado  collega,  alienam  das  mellioreflr 
causais  as  sympathias  que  possam  ter  e  dei^mereoem  nos  titulos 
qud  as  L'e^'ommend0aEi. 

São,  além  disto,  armas  de  dous  gumes  que  bem  cedo  rem 
fatalmente  a  ferir  aqnelles  que  as  afi«*am  e  brandiram  contra 
seus  adversários. 

Eu  sou  um  pequeno,  sou  um  fraco.porém  nunca  um  indifferente 
á  injustiça  e  á  violência,  onde  quer  que  se  pratiquem  ;  e,  nâo 
pertencendo  a  nenhuma  eoiliga^  politica,  nada  pretendendo  de 
nenhum  dos  partidos^nSo  posso  ser  stwpeito  deparciaiidade«  quando, 
obedeeendo  só  a  um  impulso  de  cousciencia,  reprovo  contratado  a 
iniquidade  com  que  por  m&os  de  irresponsáveis  se  atira  pedra  e 
lava  sobre  um  cidadão  e  um  sacerdote  por  actos  praticados 
dignamente,  em  cumprimento  de  dever  e  no  desempenho  de  altas 
ítotfçSês  publicas,  e,  ainda,  oomo  por  escarneo,  a  tees  scenas  de 
pressão  brutil,  incumbidas  e pagas  a  empreiteiros  da  desordem, 
se  chama,  com  a  mais  oondemnavei  e  manifesta  inversão  dos 
termos: — ecpressãoda  soberania  popular.^  (Pausa.) 

Depois  de  filiar  a  virtude  ,  releve  a  Camará  que  se  faça  ouvir 
a  palavra  do  homem  poiitioo. 

Quando,  ha  tempos,  fui  honrado  por  um  colloga,  Deputado 
pelo  Estado  do  Maranhão,  o  iliustre  Sr.  Dr.  Dunsheo  de  Abran- 
ches^ representanie  de  um  joroal  da  Bahia,  com  algumas  pergunta» 
que  visavam  esclarecer  a  opinião  publica  no  Estaido,  sobre  o  que 
então  se  passara,  antes  e  depois  da  solução  deste  caso,  eu  disse: 
O  caso  da  Bahia  não  me  parece  um  caso  local ;  o  caso  da  Bahia 
não  irá  somente  anniquilar  um  partido  em  opposição  ;  o  caso  da 
Bahia  pôde  ser  o  sudário  do  heróes,  ma^  pôde  ser  também  o 
tumulo  da  Republica,  aberto  pelo  interesse  íe  homens  políticos, 
que  voltam  a  sua  existência  ao  culto  do  poder ;  o  caso  da  Bahia, 
espero  ainda,  ha  de  ser  a  bjindeira  de  um  grande  partido  que 
queira  restaurar  a  Constituição  de  24  do  fevereiro;  o  caso  da  Bahia 
pôde  ser  a  grande  p)rta  aberta  neste  momento  deante  da 
Nação,  quando  diffiuldades  da  sitna^U>  crearam  essa  politica 
amorpha  de  que  filiou,  ha  dias,  o  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande 
do  Sul,  o  brilhante  l^ader  desta  Casa,  meu  distincto  amigo,  politica 
de  concurlia  que  eu  chamaria,  si  o  Sr.  Presidente  me  desse  licença, 
licença  tauto  mais  necessária  quanto  S.  Ex.  âgura  á  frente  de 
um  dos  vo^pos  poiiticos,  politica  do  ajuste  de  interesses  pessoaes. 

Politioa  de  concórdia  ! 

Mas  concórdia  para  oue  ?  Para  salvar  principies  ?  Para  exe- 
cutar grandes  planos  políticos  ? 
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O  Ulustre  Presidente  desta  Casa,  o  honrado  Sr.  Dr.  Carlos  Pei- 
xoto, cuja  carreira  politica  é  tão  brilhante  quanto  o  talento  de  S.  Bx., 
sagrado  pelos  seus  amigos,  elevado  pelas  cirournstaucias  &  poeiç&o 
em  que  está,  não  tem  ideias  politicas  diyersas  das  que  tem  o 
general  Pinheiro  Machado,  general  illostre  nas  lutas  pela  paz 
e  pela  ordem;  general  brioso  na  defesa  dos  princípios  liberaes 
e  da  Republica  lederativa  ( muito  bem)  batalhador  constante  e 
desinteressado  das  próprias  glorias. 

O  Sr.  José  Carlos—  Ora  graças  a  Deus  que  já  lhe  fazem 
justiça. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Republicanos,  ambos  querem  o 
respeito  á  ordem  constitucional,  ambos  querem  firmar  no  Brazil  a 
Republica  ainda  titubiante;  republicanos,  ambos  querem  cercar  o 
poder  da  força  necessária  para  vencer  seus  inimiifos  «lissimulados; 
mas,  republicanos  embora,  ambos  deixam,  maldita  contingência  da 
natureza  humana,  ambos  deixam  que  lhes  vele  a  vista  o  interesse 
pessoal,  condemnavel  nos  homens  públicos,  quando  não  sentem 
elles  a  grave  responsabilidade  dos  seus  actos  e  de  suas  po- 
sições ! 

Ousaria  perguntar  a  V.  £x.,  si  dado  fora  em  taes  termos  me 
dirigir  ao  Presidente  da  Camará:  tem  V.  Ex.  consciência  perfeita 
de  que  a  situação  politica  da  Bahia  ô  uma  situação  normal 
e  constitucional? 

Dirigir-me-hia  ao  illustro  general  Pinheiro  Machado,  a 
respeito  de  quem  ousei  um  dia,  tado  vendo  com  olhos  cla- 
ros, traçar  prophocia  que  os  fò.ct03  traduzem  na  rôalidade 
de  hoje ;  ousaria  perguntar  ao  general  illustre:  S.  Ex.  ligaria  o 
seu  nome  impolluto  de  republicano  histórico  a  um  i  stuação  como 
esta  que  ^hi  está  na  Babia,  de  um  Governo  de  facto  ?  1 

Entretanto,  Senhores,  ambos  se  quedam  silenciosos  e  indiífe- 
rentes  á  sorte  do  regimen  federativo  I  ! 

Eis  por  que  comecei  estas  despretenciosas  con>iderações  que  a 
Camará  ouve  com  tanti  benevolência,  por  perguntar:  para  que 
fallar  ? 

Para  conquistar  as  vossas  sympathias?  Nós  as  temos -^todas, 
bem  o  sabemos. 

A  minoria  da  bancada  baliiana  está  e  estará  isolada  no  seio 
desta  Gamara,  vivendo  das  aparas  que  a  maioria  Itie  atirar,  por 
condescendências  e  convenii^ncias  politicas ;  mas  jamais  viverá 
da  solidariedade  dos  senti  montas,  do  apoio  sincero  e  convencido  a 
essa  situação  galvanizada  que  na  Bahia  se    estabnleceu. 

Da  cadeira  de  onde  fallo  neste  momento,  dos  ultimou  em  que  á 
Nação  me  dirijo,  endereço  a  e:ita  sempre  aiMfusta  Camará  uma  in- 
terpellaçâo:  levantam-so  acaso  outras  vozes,  ^«e  outr  is  bancadas  que 
não  desta  pequena  minoria,  para  homologar' a  violência,  sinccionar 
o  attentado  e  applaudir  o  facto  coasummadío  ?  ! 

O  Sr.  Domingos  Guimarães  —  São  acòusaçoes  vagas  ;  V.  Ex. 
não  aponta  uma  violência,  um  attentado  siquer  l 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —Eis,  senhores,  na  lógica  deducção 
dos  factos,  a  demonstração  do  que  ha  pouco  disse. 

▼•!•  I  3) 
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A  politica  do  momentir,  a  poHIAca  de  concórdia  trazida, ha  dias, 
a  flsta  Gamara  peM  mev  iUu8ti*e  «  relho  compaiâteiro  de  lutas,  ú 
ái^ao  imfier,  é  uma  politica  de  aioste  de  interesseB  petsoaes,  animaífo 
pelo  chefe  da  Nac»o  e  que  farft  lemferar  o  ooato  trazido  a  esta  Ca^a, 
neste  recinto,  nos  brilhantes  dias  da' raoaardria,  na  sua  maior 
Horeseencist,  peio  glande  tn%mie,  si  a  memoria  me  aio  ftdha,  que 
se  (tenon  Ferreira  Vianna. 

Poiaiuú  a  propo8itodaqueUa  politica  de  equilíbrio  japeneí 
que  f^zia  t)  imperMor,  contentando  a  uas,  contentando  a  outros, 
derribando  p  krtidos  para  entregar  o  governo  a  amigos,  tralMndo 
amic^>s  p3.ra  elevar  partidos,  foi  aqui  que  P^rroira  Vianna  leiu^u 
a  célebre  historia  do  rei  que  crea^a  gJitos  e  oreava  ratos.  Em  eerta 
epodia  alimentara  uns  e  enftraquecia  outros  para,  em  dado  mo- 
mento, pol-os  em  luta,  e  gesar  o  prazer  de  vw  devorados  os  ratos 
pelas  gatos  ;  invertendo  mais  tarde  es  -p^péis^  contimiaya  a  eoeoa 
a^  mesma... 

ITãe  sei,  si  o  honrado  Presidente  da  Republica,  elle  que  fte  a 
politica  deste  paiz,  elle  qve  annullou  os  mmieBS  públicos,  arran- 
cando dessas  aggremiações  politicas,  dissimuladas  cm  partidos,  o 
dif«tto  de  fazor  a  politica  narcioDal,  efleque  absorveu  todos  os  po- 
deis, tem  o  mesmo  pensamento  desse  rei,  porquanto,  ao  que  pa« 
reee,  a  todos  trata  A  meia  raicao. 

Seria  ir  muito  longe  saber,  si  é  V.  £x.  {dirigindo-^ãeao  Sr.  Pnsi- 
thfiMfji  quem  mereeerá  amanhã  a  suprema  honra  da  sagrai  poli- 
tiea  como  chel^  do  grande  partido  nacional;  si  serft  o  general  Pi^ 
i^befro  Machado,  cheíé  que,  deoahido  embora  do  grande  valor  que 
te^e,  ooaita  ainda,  nas  eieatrizes,  as  gloria»  da  s«a  victorf  a,  sentindo 
deMior  do  seu  nome  o  respeito  o  a  reneraçSo ;  si  será  esse 
general  que  conseguirá,  ao  toque  de  reunir,  enfileirar  amigos  ^com 
cQjo  ooneurso  TalioBo  possa  fozer  sentir  ao  Chefb  da  Ifaçfio  que  o 
combate  ahi  vem. 

ftada  essa  ituaçSo,  quaf  será  o  vencedor  f 

Faz  bom  pouoo,  quando  o  passado  Chefe  da  Naçlo,  segundo 
dizia  a  imprensa,  pensou  em  ter  um  candidato  á  nresioeneia 
da  ftepuUica;  esse  presidente  teve  de  recuar  diante  da  firmeza 
dos  homens  que  nfto  quizeram  ser  suboiissos  ao  mando,  animados 
pela  eenseiencia  de  sua  responsabilize  qtie  lhes  dfctara  a  eoa- 
du<Aa  e  apontara  o  pasto  de  honra. 

E  o  exemplo  ahi  fleou  na  historia  politica,  como  um  sahEtnr  b 
prudente  aviso. 

Perdoe  a  GUnam  esta  digressio. 

O»  caso  da  Bahia,  disse  em  outra  occasifto,  seria  um  caso 
nacional. 

Como  meiiludi,  Sr.  Presidente  !  Entretanto,  dizem  que  eenn 
o.^  annos  a  experieneia  ehega. . . 

O  que  noto,  entretanto,  é  que,  quanto  mais  passam  elles  per 
sobre  a  minha  iíwmte,  quanto  mafe  oteerve,  menos  conheço  os 
homens  e  menos  entendo  as  cousae  politicas. 

íT  ene  o  mteresse  politieoé  aqueile  Protheo  de  tantas  Ihcee,  ^ue 
remodela  os  homens  segundo  o  momento. 
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Qaem  acaso  acreditaria  qae  o  illostre  ffenerai  Pinheiro  Ma- 
ctiado,  ohefe  de  graade  partido,  cujos  el  iinenxos  eiitãf>  esparsos  no 
geio  desta  Gamara  e  no  Senado,  assistiria  quieto  á  situaçã )  qne  na 
Bahia  se  iranlantou  ?  Quem  acreditaria  que  S.  fix.  se  enjaulas sa 
na  politica  do  seu  Rio  Qrande,  par  v  não  ouvir  as  nossas  queixas, 
nem  siquer  ouTir  a  nossa  roz  f  Entretanto,  o  silencio  de  S.  K^.  ó 
a  homena^m  á  tyrannia  dos  fkctos  consuroados  t 

Deanto  disto,  que  esperar  da  Gamara  ?  Que  esperar  do  Ghefe 
da  Naçio,  comparsa  da  comedia  ? 

O  Sit.  0OMINOOS  Guimarães— Qual  foi  a  sua  intervenção  ?  A 
opposiçia  fbi  que  a  solicitou  em  telegrammas  que  dirigiu  ao  Sr. 
Presidente  da  Republica  e  no  pedido  de  íbrça  feito  ao  Supremo 
Tribunal. 

a  Sr.  Pbdro  Laoo  — Para  fazer  respeitar  alei  o  aConsti* 
tttiç&o  da  Bahia. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  O  cbete  da  Nação  foi  um  com- 
parsa da  comedia,  que  na  Bahia  se  representou.  S.  Bx.  era  avisado, 
dia  a  dia,  por  ami.i?06,  que  a  situaçfto  prep irada  na  Bahia  era  da 
maior  gravidade  ;  S.  Et.  sabia  que  o  órgão  oâlcíal  do  (lovernador 
do  Kstado  terminava  um  dos  seus  brilhantes  artigos  dlze  ido  :  €  o 
Governador  da  Bahia  ha  de  ser  o  Sr.  Dr,  Araújo  Pinho^  custe  o  que 
cmtar  p  ;  revoluç&o,  dizia  ainda  este  artigo,  <  nâo  fòtz  quem  quer, 
fáz  quem  pôde»;  o  Presidente  da  Republica  era  aTisado  de  que  bo* 
letms  esparsos  na  Gapital,  para  amedrontar  os  tímidos»  asseguravam 
que  a  policia  estaria  ao  lado  do  povo  p<sra  f^zer  vingar  a  eleição 
do  oanditado  do  Governador  ;  o  chefb  da  Nação  era  inform  vdo  de 
qu3  se  tramava  por  todos  os  meios  annullar,  no  primeiro  mo- 
mento de  ftincção  do  Poder  Legislativo  estadual,  a  Go  instituição  a 
o>Rei?iiuento;  entretanto,  S.   Ex.  queda va-se  impassível. 

Pesa-me,  Sr.  Presidente,  trazer  ao  conhecimento  da  Nação  um 
facto,  de  relevância  para  espíritos  como  o  meu,  sem  alcance, 
talvez,  para  espirites  como  o  do  nobre  Deputado  pela  Bahia»  o 
Sr.  Dr.  Domingos  (iuimaràes,  para  quem  o  cartão  de  leiicitaçSos  do 
Presidente  da  Republica,  nas  vésperas  do  reconhecimento  do  Go- 
vBrnador,  não  tem  valor  algum. .  • 

a>rriam  os  dias  e  a  noticia  das  violências  se  accentuava ;  a 
situação  politica  da  Bahia  se  apresentava  sob  a  pressão  do  terror, 
porque  era  preciso  intimhiar  os  levitas  da  lei,  os  dignos  represen- 
tantes da  opposioâo  bahiana,  na  carreira  que  os  levava  i  itemeratos 
ao  cumprimento  do  seu  dever ;  a  situação  se  doresentava  prenhe  de 
ameaças,  accentuaado-se,  entre  outraB*  a  noticia  de  que  a  minoria» 
dd  Sena*lo  bahiano,  minoria  governista,  composta  de  seto  represen- 
tantes contra  doze,  que  tantos  eram  os  partidários  da  opposiçâo, 
pretendia,  no  dia  28  de  março,  quando  se  devia  realizar  a  primeira 
sessão  preparatória,    amparada    pela  Ibrça  publica,   tomar  de 
aântito  o  ediâcio  do  Senado,  antes  da  hora  designada  para  as  sessões, 
e  ahi  aoclamar  uma  mesa  q[Ub  substituísse  a  mesa  legiti.namoate 
eísita  pela  maioria,  á  qual  competiria»  mais  tarde,  presidir  a 
assembléa  geral,  que  tinha  de  proceder  ã  apuração  da  eleição  do 
Governador.    Sob  a  pressão  dessa  noticia,  sob   a  ameaça  grave 
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desae  boato  de  desordem,  olosa  dos  seus  direitos,  querealo  acauta- 
lar-se  cootoia  aggressãoda  força  publica,  a  maioria  do  sena  Io  ba- 
biaao,  no  dia  21  de  março,   entendeu  de  bom  aviso  trazer  esses 
aços  ao  conhecimento  do  Presidente  da  Republica  por  intermédio 
do   humilde  Deputado,  que  ora  se  dirige  á  Gamara. 

Ck)mprehende  V.  Ex.  quão  delicada  era  a  minha  situação,  quão 
grave  a  responsabilidade  nesse  momento  cm  que  pela  primeira  vez 
me  approximava  do  chefe  da  Nação,  após  a  investidura  de  S.  Cx,  no 
seu  elevado  cargo,  para  tratar  de  assumpto  de  ordem  politica. 

Pela  primeira  vez,  sim,  pois  que  antes,  apenas  no  dia  10  de 
abril  do  anno  passado,  quando  a  scisão  irrompia  no  seio  do  partido 
republicano  da  Bahia,  scis&o  tramada  nesta  Capital,  me  aproximei 
do  chefe  da  Nação,  para  levar-lhe,  de  ordem  do  chefe  do  partido, 
as  seguranças  da  nossa  fidelidade  absoiuta  ã  politica  do  Presidente 
da  Republica,  para  dar^lhe  o  testemunho  da  nossa  dedic  içfiiú  sin- 
cera, da  nossa  lealdade  republicana,  e  com  ella  a  certeza  de  que 
seriamos,  nu  recinto  desta  Casa,  auxiliares  constantes  da  sua  admi- 
nistração, porque  a  scisão  do  partido  republicano  da  Bahia  era  um 
focto  local,  que  alli  se  resolveria,  sem  que  os  seus  effeitos  re- 
flectissem na  unanimidade  da  bancada  sob  a  minha  immerecida  di- 
recção. 

S.  Ex.,  o  Sr.  Presideate  da  Republica,  vio,  talvez,  nas  minhas 
palavras  sinceras,  as  manhas  dos  poscadorei  de  aj^uas  turvas, 
não  acreditando  na  dí^dicação  jurada  de  quem  razão  não  tinha 
para  romper  em  opposiçao.  S.  Ex.  não  acreditou  quo  puiv^sseinos 
encerrar  as  nossas  lutas  politicas  nos  limites  do  Estado  da 
Bahia. 

Entretanto,  é  o  testemunho  do  Sr.  Presidente,  que,  por  honra 
nossa,  eu  invoco,  neste  momento,  para  quo  diga  S.  Ex.  á  Camará, 
ú  Nação  e  ao  seu  chefe,  qual  o  mais  valioso  eie.uonto  quo  S.  Ex. 
encontrou  para  dotar  a  Nação  com  03  seus  orçimentos;  o  si  não  foi 
a  maioria  da  bancada  bahiana,  que  salvou  a  S.  Ex.  do  situações 
difflceis  nesta  Casa  ! 

Porventura,  o  fizoram  com  outro  intiito  quo  não  in  pirados 
no  sentimento  de  verdadoiros  republicanos,  que  jamais  perturba- 
riam a  orde.n  politica  nacion  U  p3r  uma  questão  de  ordem  local 
qual  a  scisão  do  partido  republicano  na  Bahia  ? 

Apóá  esse  momento,  só  no  dia  22  do  março,  quaado  recebi  o 
telegramma  <la  maioria  dos  Senadores  bahiauos,  daiido-mt3  a  in- 
cumbência referida  junto  ao  chofo  da  Nação,  approximoi-mo  do 
S.  Ex.  Disse-o,  ha  pouco,  porque  desejo  que  flque,  mais  quanos 
Annaes,  na  memoria  fiel  de  todos,  peza-me  trazer  ao  conhoci monto 
da  Nação  factos  como  o  que  passo  a  revelar. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica  havia  recebido,  ao  dia  21  de 
março,  o  telegramma  dirigido  pela  maioria  dos  Senadores  bahianos, 
no  qual  diziam  a  S.  Ex.  me  haver  commissionado  para  levar  ao 
sou  alto  conhecimento  noticias  da  maior  gravidade,  que  corriam  na 
Bahia,  e  pedir  a  S.  Ex.  que,  em  nome  da  orlem  constitucional  e 
da  salvação  do  regimen  fòierativo,  interpuzesse  o  seu  coaselho, 
conduzido  pelos  mesmos  sentimentos  que  o  haviam  levado  a  ante- 
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oipar  o  cartão  de  felieitapõei  ao  candidato  do  governador,  antes  de 
apurada  a  eleição  e  vereflcados  os  seus  poderes. 

Cheguei  a  Petrópolis,  na  tarde  de  21  de  março ;  a  reunião  do 
Senado  ia  dar-se  no  dia  23  ao  meio-dia  ;  S.  Ex.  o  sabia,  o  tele- 
gramma  assim  dizia,  e  toda  a  imprensa  desta  Capital  barla  sobre 
o  facto  escrlpto  longos  artigos,  denunciando  o  plano  machiavelico 
dos  partidários  do  Governo. 

Na  manhã  de  22  (domingo)  dirigi  uma  carta  ao  iUustre 
secretario  do  Presidente  da  Republica,  o  Sr.  Dr.  Edmundo  Veiga, 
pedindo  a  S.  Ex.  que  obtivesse  do  Chefe  da  Nação  a  graça  de 
uma  conferencia*  o  íkvor  de  uma  audiência,  não  ao  represen- 
tante da  opposição  bahiana,  cujos  títulos  eram  nenhuns,  mas 
ao  delegado  da  maioria  do  Senado  bahiano  ;  e,  momentos  depois,  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  ftizia  o  seu  IUustre  secretario  respon- 
der, em  carta  que  sugeitarei  ã  leitura  de  quem  o  desejar,  que 
S.  Ex.  havia  deliberado  marcar  a  conferencia  para  o  dia  23  de  uma 
ás  três  horas  da  tarde, 

A  reunião  do  Senado  da  Bahia  se  teria  de  realizar  ao  meio  dia 
do  dia  83  e  S  Ex.  s6  desejava  ouvir  o  emissário  da  maioria  dos 
Senadores   Bahianos  depois  de  praticado  o  attentado  na  Bahia  ! 

Facilmente  se  comprehenderá,  Sr  Presidente,  que,  se  interes- 
ses pessoaes  meus  estivessem  em  jogo,  ao  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica o  representante  do  Estado  da  Bahia,  tão  legitimo  represen- 
tante da  Nação,  quanto  é  S.  Ex.,  saberia  responder. 

Mas  v>  momento  tolhia  os  meus  movimentos  como  representante 
da  Nação  para  iove>^tir-me  dos  deveres  de  delegado  de  uma 
maioria,  e  cumpria  não  pôr  em  risco,  por  um  movimento  digno 
embora,  a  causa  sagrada  do  meu  partido. 

Insisti  pela  conferencia,  precisando  ser  mais  enorgico  e  fazendo 
sentir  ao  chefe  da  Nação  que  não  lhe  ia  solicitar  fh.vores,  sinão 
desempenhar  um  mandato  que  me  fora  confiado  pelo  Senado 
bahiano  ;  e,  admittindo  a  necessidade  de  tomar  o  Presidente  da 
Republica  algumas  medidas  no  santido  de  manter  a  ordem  e  evitar 
as  graves  consequências  de  uma  perturbação  delia,  a  conferencia 
nem  poderia  ser  recusada,  nem  adiada  para  o  dia  23. 

Dean  te,  talvez,  da  impertinência  com  que  procedi,  o  Sr,  Pre- 
sidente da  Republica  houve  por  bem  descer  das  alturas  em  que  a 
fortuna  e  a  justiça  o  coliocaram  para  ouvir  a  palavra  do  represen- 
tante de  um  misero  Senado  de  Estado  I 

A  minha  surpreza,  Sr.  Presidente,  foi  tanto  maior  ao  appro- 
ximar-me  do  chefe  da  Nação  nesse  momento  grave  da  vida  politica 
de  um  Estado,  quanto  as  primeiras  palavras  quo  o  chefe  da  Nação 
affectuosamente  me  dirigiu  foram  para  me  scientiflcar,  que  S.  Ex. 
não  costumava  nos  dias  de  domingo  tratar  de  assumptos  de  in- 
teresse publico  ! 

Cruel  decepção,  Sr.  Presidente,  para  quem  ia  ávido  de  justiça 
pedir  um  V  palavra  ao  chefe  da  Nação  em  bem  da  ordem  constitu- 
cional, para  quem  ainda  não  tinha  sciencia  de  que  na  éra  nova  da 
Republica  o  interesse  publico,  aíFecte  eile  embora  a  ordem  cons* 
titucional,  tem  os  seus  dias  feriados  também  certos  em  cada  mez  i 
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Nos  dias  dô  domiogo  o  ohefe  da  Nação  nlo  fpbtande  a  astumptoe 
de  interesse  publico  1 

Noa  dias  de  domingo  o  ohefe  da  Na^o  não  estA  dispoato,  nem 
aeamo  por  aimplcs  c  «rtezia,  a  ouvir  o  delegado  do  Senaido  de 
um  Eatodo.  que  liie  Tem  pe<lir  instiga  e  respeito  á  leit 

O  que  83  panou  nessa  conferaaoia  oom  o  l)onrado  ohefe  da 
Nação  não  quero,  não  devo,  nem  poaso  reftirir  á  Gamara. 

Posso,  porém,  dizer  e  bastante  será  para  que  oonbeçam  todos, 
qual  a  attit!*áe  do  representante  da  oppo:íiç&o  faahiana,  que  sentia 
«ia  a  dia  ir  lhe  fialtando  o  terrena  oonquistado  pela  violência 
fosso  assaverar  á  Gamara  por  honra  do  meu  partido,   que    cumpri 

0  devf^r  de  seu  delegado  oom  a  mais  rigorosa  dignidade,  Bem 
soiicitaçoes  qae  humilha  n,  nem  humilhações  que  annullam,  ira» 
pemdo  ao  ohefe  da  Naçio  e  cumprimento  do  sen  dever:  ftusendo^lbe 
sentir  qoe,  quem  não  havia  hesiWo  emeavdar  ao  candidato  de  un 
partido  amparado  pelo  Governo,  no  mais  acoeso  da  iucta,  quando 
a  opposição  representada  por  uma  maioria  resoluta  e  firme,    leal 

1  sua  oonscieneia,  obedienro  ás  suas  idéas,  an^parava  o  sen  can« 
âidato;  quem  não  havia  hesitado  em  astim  proceder,  siippondo 
exercer  sobre  aquelles  espíritos  sinoerameate  republicaaos  a  pres- 
Mo  oficial,  santa  ingenuidade  dos  que  nio  sabem  o  que  é  o  es^ 
f  irito  educado  nos  princípios  liberaes  {mmU  bem}  o  que  propor- 
cioaou  ao  chefò  da  Nação,  no  fira  da  soa  vida  politica,  a 
fortuna  do  conhecer  que  a  alma  bahiana  6  digna  deante 
do  poder  e  não  cede  deante  da  vloieneia  e  da  ameaça,  deijçam 
oUtts  embora  das  eminências  do  Olympo,  í^usendo-lhe  sentir  que 
enfeixando,  embora,  em  suas  mãos  todo  o  poder  que  a  Gonstitniçik) 
lhe  (lá  e  oód,  o  Congresso  Nacional,  avolumamos  pela  abdicação 
4as  nossas  prercgativas,  foi  S.  fii.  pequeno  e  fraoo  deante  da 
Maioria  da  Assemblea  Geral  da  Bahia,  a  todos  provocando  o  riio 
as  ivreteaçõea  do  diefe  ém  Nação  ;  quem  assim  procedera  nio 
podet*ia  ta  nbem  hesitar  «em  salvar  alei  ameaçada,  a  ordem  publica 
alterada,  dando  gara&tias  a  essa  maioria,  qoe  hoje  vive  das  glorias 
da  s«a  firme/A,  das  hont as  tio  exemplo  que  lega  á  Nação  no  me- 
mento em  que  desuppareci.  talves,  do  seenario  politico.  (muHú  ta»)  . 

Ao  retiraivinie  do  palácio,  desillndido  por  -ver  5[me,  ao  em  ^«ez  do 
dd^ontar  com  a  imagem  da  lei  encarnaái  no  primeiro  magistrado 
daRe^blica,  e«  tinha  deante  dí^  mim  vm  partidário  decidido 
ainda  no  momento  da  saudar  ao  chefe  da  Nação,  con<^tei«-o  a  Ibaer 
sentir  ao  goremador  da  Bahia,  qoe  S.  Ex.  esperava  que  a  lei  fosse 
f«qMftada,pji^  mais  não  qneriatnos  n6s« 

8.  Gx.  com  gesto  sempre  gentil,  limitou-se  m  fiBo  tio  conhe- 
cia de  qMaatos  oom  S.  Bx.  tem  tratado. 

A  situação  estava  definita  e  era  clara  á  Bieus  olhos.  O  eliefe  da 
Nação,  venJo  surprehendidos  todos  os  planos  do  Governo,  confiava, 
toiavia,  na  aflicaoia  da  acção  pela  recusa  ás  solicitações  da  oppo- 
sição.«. 

Boquese  passou  então  na  Bahia,  desee  momento  om  deante,  teaa 
aCamadra  Inteira  notioidi,  ^ra  qoe  ee  me  dispense  de  aqui  orepro- 
diBirjMatatafxradeamarffUMS  para  um  partido  eparaa  Repubnoa. 
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O  Sr.  PAEatDENTs--OlMeryo  ao  nobre  Deputado  que  eit.4  flxidA 
a  hora  áo  expediente. 

O  Sr.  Auav3T0  de  Freitas  —  Velo  que  ma  será  aI)8oluia- 
mente  impossível  tornar  amanhã  a  tratar  debite  assumpto,  pori|ue 
me  sinto  fatigado  e  doente.  Bem  aei  que  a  hora  do  expedioate  é 
ixaprorogavel ;  mas  si  o  Sr.  Presidente  eonsultasse  á  Camaira  e  osU 
annuiflse,  contimiaria  a  fállar  em  uma  explicais^  pessoal ;  auâo 
prefiro  obedecer  á.  ordem  deV.Ex,,  interrompendo  o  meu  discuaio, 
para  não  mais  toruair  a  elle, 

O  Sr.  Presidente  decidirá  como  a  lei  o  determina. 

Depois  da  votação  de  um  projecto  constcufitê  da  ordem  do  diç^fO  Sr, 
Prsidente  dá  a  palavra  ao  orador  para  cotitiuuar  o  seu  discursç^  em 
ea^icação  pessoal 

O  €lx*.  ^uâTusto  de  Fjreitai0  (para  uma  expUi:agi69 

pessoal)— O  honrado  chere  da  Na(0o,  cioso  de  suas  vastas  attribui- 
coes,  não  parou  abi;  S.  £x.  recebo  um  telegramma,  assiicaaÃi 
pela  maioria  da  representação  bahiana  com  assento  nesta  Casa, 
no  qual  fò.ctos  da  maior  gravidade  lhe  eram  relatados ;  e  respaode 
a  este  telegramma  de  corteziat  dando  lições  de  direito  á  Assaia- 
bléa  Geral  do  Estado ! 

S.  Ex.  fazia  lembrar  á  essa  Assemblôa  que  o  poder 
Teriflcador  não  era  um  poder  eleitoral ;  que  o  poder  veriâcador 
tinha  de  consultar  a  verdade  das  urnas  para  proclamar  o  i^ver^ 
nadoãT  legitimamente  eleíto« 

Não  fosse  o  respeito  devido  ao  chefe  da  Nação,  como  seu  pr> 
meíro  magistrado,  e  eu  diria  que  aquelles  oonceicos  fariam  hoora 
ao  Sr.  de  La  Palisse. 

Deixo  de  parte  o  honrado  dhefe  da  Nação. 

O  papel  que  S.  Ex.  napresentou  na  primeira  phase  «desta 
farça  está  perfeitamente  traçado ;  S.  Ex.  tornai*á  á  scena,  ne  epi- 
logo do  drama,  para  annuUar  a  justiça,  aviltando-a.  {Pausa)^ 

Si  eu  quizesse,  Sr.  i^esidente,  traçar,  em  ligeiras  estpressSes, 
o  quadro  do  chamado  caso  da  Bahia,  diria  que  elle  se  ma 
afigura  como  se  fôra  um  edlâoio  construído  sobre  a  Tiulencia. 
aeimado  pela  mentira,  tendo  por  cupola  o  periorie  docUreito^ 
daitberdade  I 

Toco,  neste  momento,  na  ílsbce  mais  delicada  da  situa^ 
da  Bahia.  Disse  em  começo  quanto  da  constrangimento  me  ia  na 
alma,  ao  ter  de  quebrar  os  laços  do  maior  respeito  pelo  yM^ 
eminente  que  elevou  no  estrangeiro  o  nome  do  Brazil,  pelo  ^psande 
bxazilairo  que  mostuou  ao  mundu,  ^oe  o  Brazil  sabe  cultivar  o  di- 
reito e  amar  a  libeM  ide. 

IKfos,  o  ^saso  da  Baihia,  pela  ts^tiáidade  da  ncesa  má  lbrtiUMi% 
mverteu  todu  as  regras:  a  moral  foi  esquecida ;  a  wolao^ 
8tvarpoz-«e  ao  ^âroito;  a  escraridão  dominou  a  Uberdade.  Miih 
Ma»,  muito  to».) 

Esse  sagrado  levita  da^  garantias  nonstituoionaes,  e  esnine»!» 
Senador  bahiano,  o  Br.  conselheiro  Huy  Barbosa,  ^ria  augusta 
nas  lutas  do  direito,  impertercite  deflatisor  da  liberdade  nédias 
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da  dictadura,  vulto  magestoso  cv^o  talento  ae  aToluma  dia  a  dia, 
dominado  pela  paixSo  partidária»  annulla  todo  o  seu  passado  e  en- 
Toive  em  denso  e  negro  véo,  por  suas  próprias  mãos,  o  seu  nome 
respeitável  1 

Todas  as  regras  foram  invertidas  neste  caso  da  Bahia,  eu  o 
disse.  A  moral  é  sacrificada ;  os  deveres  sacrosantos  do  respeito 
filial  sao  torturadojua  mesma  retorta  manejada  por  mãos  affeitas 
ft  fraude  eleitoral ! 

O  filho  ment^  ao  pae ;  o  jurista  mente  ao  direito ;  o  constitu^i 
cionalista  mente  á  lei !  (Sensação,) 

Eis  o  caso  da  Bahia  ! 

Quereis  a  demonstração  ? 

Era  no  dia  28  do  mezde  março ;  o  attentado  premeditado  contra 
a  maioria  da  as^embléa  geral  consuma va-se.  No  dia  29,  o  órgão 
offlcial  do  governador  do  Estado,  sob  a  direcção  do  meu  iliustre 
collega  de  bancada  o  Sr.  Bernardo  Jambeiro,  publicava  a  noticia 
da  reunião  da  Asscmbléa  e  dizia   logo  nas    primeiras  linhas: 

«  A'  hora  legal^  presentes  todos  os  deputados  e  senadores,  nossos 
correligionários,  e  outros  pertencentes  á  parcialidade  opposicionista^ 
cujos  nomes  constam  da  noticia  official  que  em  outra  parte  publicamos, 
abriu^se  a  sessão. p 

fira  a  minoria  que  assim  se  preparava  para  legalizar,  como  si 
possível  fora  fazel-o,  a  reunião  da  assembléa. 

Pois  bem,  senhores,  lançai  a  vista  para  a  outra  columna,  a 
columni  oílicial,  oa  qual  vem  publicada  a  acta  da  sessão  e 
delia  não  consta  o  nome  de  um  só  senador  ou  de  um  só  deputado  de 
uma  parcialidade  ou  de  outra  1  (Riso.) 

O  Sr.  Bernardo  Jambeiro^As  noticias  das  sessões  e  das  secre- 
tarias de  lilstado  são  sempre  desse  teor,  mais  ou  menos. 

O  Sr.  Augusto  db  Freitas  — Aqui  está  o  começo  da  demon- 
stração que  vos  promettí. 

Ha  muita  cousa  mais  que  S.  Ex., o  iliustre  Sr.  Dr.  Jambeiro 
talvez  não  conheça  e  da  qual,  presumo,  só  tem  noticia  o  meu  hon- 
rado collega  o  Sr.  Leovigildo  Filgueiras. 

O  órgão  offlcial  dizia  na  parte  editorial:  <  Estavam  presentes 
todos  os  deputados  e  senadores  governistas  e  outros  da  parcialidade 
opposicionista,  cujos  nomes  constavam  da  acta  publicada  em  outro 
logar.» 

Essa  acta,  entretanto,  não  indica  um  só  dos  nomes  dos  depu- 
tados e  senadores  ! 

Quer  a  Camará  saber  mais  o  que  se  fez  ? 

Essa  acta  da  reunião  de  28  de  março,  acta  gue  serviu  agora 
para  ser  exhibida  perante  o  tribunal  judiciário  do  Estado,  como 
titulo  de  investidura  do  iliustre  Sr.  Dr.  Araújo  Pinho  nas  fun- 
cções  de  governador  do  Estado,  essa  acta  assignala  factos  que 
Hnzem  rir,  porque  a  quem,  como  eu,  iã  não  crê  nas  instituições 
republicanas,  não  é  mais  licito  se  condoer  de  tanta  miséria  po- 
litica, já  não  ô  licito  se  entristecer  de  tanta  macula  no  caracter  do 
homem  politico  brazileiro. 

O  Sr.  Bernardo  Jambeiro— A  quem  V.  Ex.  se  refere  ? 
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O  Sr.  Auousto  de  Freitas— A  ninguém  ;  mas  si  V.  Ex.  deseja 
saber  a  quem  me  referi,  eu  o  direi.  Lance  S.  Ex.  a  vista  sobre  a 
acta  e  lá  se  lhe  deparará  o  seguinte: 

cOSr.  senador  Baptista  de  Oliveira  pede  a  palavra  e  re- 
quer ao  presidente  que  faça  inserir  na  acta  a  declaração  de  que  o 
deputado  Martiniano  de  Almeida,  depois  de  votada  a  celebre  indi- 
cação modificadora  de  disposição  regimental  e  de  disposição  consti- 
tucional, se  retirara  do  recinto,  por  doente.» 

No  dia  immediato  &  publicação  dessa  acta  no  or^o  oíficial  do 
Governo,  o  deputado  Martiniano  de^Almeida  vem  á.  imprensa,  elle, 
opposicionista,  amigo  dedicado  do  partido,  mas  que  não  assignou  um 
só  dos  documentos  subscriptos  pela  maioria,  espirito  leal  atô  o  sa- 
criflcio,  mas  rebelde  á  disciplina,  e  lavra  a  sentença  condemnatoria 
da  minoria  governista,  pondo  em  relevo  a  falsidade  desse  documento. 

O  deputado  Martiniano  de  Almeida  vem  á,  imprensa  e  declara 
o  seguinte: 

€  Constando  da  edição  da  Bahia^  de  hoje,  que  o  Sr.  senador 
Dr.  Amónio  Baptista  de  Oliveira  declarou,  na  reunião  bontem 
realiza  Ia  no  edificio  da  Camará  dos  Deputados,  pela  minoria  dos 
membros  da  assembléa  geral  para  a  apuração  da  eleição  de  go- 
vernador, que  me  havia  retirado  por  doente,  cumpre*me  tornar 
publico  que  houve  equivoco  a  respeito,  porquanto,  sem  penetrar 
no  recinto,  apenas  declarei  ao  mesmo  Sr.  senador  que  só  o  faria 
para  lavrar  um  protesto.  Da  norma  de  conducta  que  mo  tracei  na 
luta  que  se  desenrola  na  politica  do  meu  Estado,  jamais  me  afas- 
tarei, Deus  me  ha  de  ajudar.» 

ILitrotanto,  a  acta  refere,  a  pedido  do  Sr.  senador  António  Ba- 

Stista  de  Oliveira,  que  elle  se  havia  retirado  do  recinto,  depois 
e  votada  a  indicação,  por  doente,  quando  dominava  o  seu  pensa- 
mento, só  e  só,  o  desejo  de  lavrar  um  protesto  contra  a  immorali- 
dade  que  se  praticava.  {Sensação.) 

Pensa  acaso  a  Camará  que  ô  tudo  ? 

Pensa  a  Camará  que  mais  não  ha  ?  Ha  na  minha  terra  um  moço  a 
quem  conheço  de  alguns  annos  atraz  ;  espirito  valente  para  as  lutas, 
iiTequieto  na  defesa  do  partido  a  que  pertence,  espirito  aíTeito  a 
essas  empreitadas  politicas  de  difflcii  execução  e  que  reclamam 
coragem  e  abnegação  ;  esse  homem  é  o  senador  Ubaldino  de  Assis. 

Esse  Sr.  Senador  pediu  a  palavra  e  requei*eu,  attenda  a  Ca- 
mará e  edifíque-se  com  o  que  se  passou  na  minha  desgraçada 
terra,  requereu  que  se  consignasse  na  acta  que,  depois  da  votação 
da  indicação,  que  modificou  o  regimento  para  permlttir  que  a 
assembléa  geral  votasse  a  apuração  da  eleição  com  qualquer 
numero  e  qud  presidisse  a  assembléa  geral  um  deputado,  quando 
a  Constituição  exi^e  que  seja  o  presidente  do  Senado,  esse  Senador 
requereu  se  consignasse  na  acta,  que  naquella  occasião  acabavam 
de  ise  retirar  diversos  senadores  e  deputados  opposicionistas. 

O  Sr.  Bernardo  Jambeiro^EIIo  não  disse  opposicionistas. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— E  a  declaração  ficou  na  acta.  des- 
truída embora  pelo  protesto  que  na  mesma  hora  os  senadores  e 
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deputados  da  opposiçâo  lavravam  perante  o  juiz  gecciaaal  oontra  o 
esbalho  dos  seus  direitos,  contra  a  violência  de  que  eram  victimas ! 

Nesse  mesmo  dia,  senhores,  o  eminente  Sr.  Senador  Ray  Bar- 
bosa,  cujo  nom('  leclino  sempre  com  a  maior  veneração,  lamen- 
tando embora  nesta  hora  infeliz  da  sua  vida  politica  a  oueda  do 
astro  quo  se  esboroou  no  espaço,  dirige  a  seu  !ilho,  o  deputado 
AIA*edo  Ruy  Barbosa,  um  telegramma,  no  qual  pedia  lhe  dissesse, 
em  nome  do  d  ver  de  íUho  que  falia  a  um  pau,  a  quem  deve  a 
verdade  inteira... 

O  Sr.  Bernardo  Jambeiro  —  Diíse  a  verdade. 

O  Sr.  Rodrigues  Saldanha  •*  Y.  Ex.  tem  muita  eorageti 
para  dizer  isto.  (Troeam-se  muitús  outros  €^rte9,) 

O  Sr.  Avousto  db  FRErrAS—  Paoo  aos  nobres  Deputados  que 
dirijam  a  mim  os  seus  apartes. 

Os  meus  amigos,  companheiros  de  bancada,  soífreram  muito 
mais  qu }  eu,  p'>rquo  estiveram  no  theatro  dos  acontecimentos  ; 
natural  6  que  e^t^am  mais  apaixonados ;  dirijam*se  a  mim,  qne 
terei  mais  calma  para  ouvil-os  e  responder. 

O  Sr.  Leovigildo  FlLorsiRAS— A  provocação  vem  de  lá. 

O  Sr.  Augusto  db  Freitas  ^  Perdoe  a  Gamara  a  paixSo  dos 
meus  amigos ;  elles  viram  seus  nomes  desrespeitoidos  e  atraves- 
saram as  roas  da  cidade  da  Bahia  por  entre  as  injurias  mais  gravas 
e  06  insultos  mais  pesados. 

Nessj  momento,  dizia  eu,  o  venerando  Sr.  Dr.  Ruy  Barbosa 
impunha  a  seu  filho,  em  nome  da  verdade  devida  a  um  pai,  em 
nomo  da  sua  di  rn idade  de  moço,  ainda  não  maculada  pela  traje- 
ctória da  vida  politica,  em  nome  dos  brios  de  um  joven  que  pe- 
netra tào  ced )  na  vida  publica,  amparado  pelo  nome  laureado  do 
seu  illustrc  pai,  lhe  dissesse  sobre  a  presença  da  oiposição  no  re- 
cinto da  Gamara;  e  esse  pobre  moço,  enleiado  na  trama  poli« 
tica,  sitiado,  talvez,  por  quem  nio  sabe  quaito  é  superior 
aos  interesses  e  )hemeros  a  paE  de  uma  consciência,  envolto  nesse 
labyrintho  m  Uri  leto,  cede  ao  imperie  das  circumstancias  e  salva 
a  situação  politica,  apoarentemente,  sairaBdo  perante  seu  pai  a 
misera  mentira,  que  será  o  estigma  eterno  que  lhe  tia  de  maivar 
a  íh^nte  atra  vez  dos  dias  de  sua  existência»  oomo  homem  publico. 

Vós»  Srs.  D<^iitados,  vós  todos  que  me  conheceis  dcM  pri« 
meiroe  dias  da  Republica,  sabeôs  qae  seria  inci^az  aquelie  a 
quem  hooraes  com  tfto  geaerosa  attençao  de  lançar  esta  phrase, 
oue  ha  de  que  mar  oomo  o  fogo,  si  não  tivesse  a  convioçâo  segura 
da  verdade  que  ella  eocerra,  e,  nais  que  isto,  si  oào  pudesse  ex* 
hibir  a  prova  dena  mentira  com  documentos  fornecidos  pela 
própria  minoria  govemista. 

fiem  sei»  Sr.  Presidente,  quanto  é  doloroso  cumprir  o  dever  de 
homem  pelitieo  m  momentos  como  este;  perdoae,  pois,  si  penetro 
ainda  que  a  contragosto  em  um  teneno  tâo  desgraçado;  mas  lem* 
brae-vos  todos,  oara  minorar  a  minha  íklta,  si  falta  existe,  para 
attenuar  a  vobsa  censura  si  houverdes  de  censurar,  lemhrae-vos 
de  que  o  orador  não  tem  liberdade  neste  momento,  escravo,  oomo 
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é«  do  seu  partido,  ao  qual  dove  a  lealdiade  das  suas  conviesses  o  o 
serviço  da  sua  palavra. 

Perdidos  sob  o  peso  da  violeacia,quando  nada  mais  uos  reata  a 
esperMr  desta  Republica,  fadada,  talvez,  a  graves  perturoacSesama- 
nhK,  pelo  desapparecimento  da  ordem  constitucional,  sioriflcada  á^ 
demasias  da  força,  deixae  que,  ao  menos,  perdure  por  alguns  mo- 
mentos o  echo  de  uma  voz  em  homenagem  á  verdade,  pas- 
sando embora  por  sobre  os  sentimentos  do  coração  do  um  pai,  neste 
momento  severamente  amargurado. 

Mentiu  aquellc  referido  representante  da  Bahia,  e  quem  vos 
▼ae  dizer  é  o  governo  da  Bahia,  quem  o  vae  afflrmar  ô  a  própria 
minoria  da  bancada  bahíana. 

Interpellado  o  Deputado  AlAredo  Ruy  Barbosa  sobre  terem 
estado  presentes  á.  sessão  da  assemblóa  geral,  reunida  a  28  de 
março.  Senadores  e  Deputados  opposicionistas,  no  momento  em 
que  precisava  ser  esclarecido  o  iuustro  Senador  Ruy  Barbosa 
para  foimar  juizo  exacto  e  seguro  sobro  a  situação  da  Bahia, 
o  tenente  Alfredo  Ruy  Barbosa,  illustre  representante  do 
segundo  districto  da  Bahia,  educado  embora  nos  princípios 
liberaes  e  no  amor  é.  justiça  e  &  verdade,  diz  a  s^u  pai  -. 
€EsHveram  presentes  nove  entre  senadores  e  dep^^tados  da  opposiçMo.^ 

Vae  mais  adeante  e  declina  nomes  desses  senadores  e  depu* 
lados  opposicionistas ! 

Ouvi,  senhores,  attentai  na  grandeza  da  afirmação. 

Mais  tarde,  conveniências  politicas  do  partido  que  governa  a 
Bahia  levaram  os  elaboradores  da  acta,  publicada  sem  taes  nomes 
no  dia  immediato,  no  dia  29,  a  contemplarem,  não  nessa  acta,  cuia 
segunda  edição  jamais  foi  dada,  mas  na  famosa  e  sagrada  lista  da 
porta,  a  nova  instituição  do  direito  politico  brazileiro  fadada  á. 
grande   carreira,  somente  os  nomes  de  deputados  da  opposição  t 

Os  Senadores,  que  estiveram  presentes  e  cujos  nomes  fbram 
declinados  nesse  teiegramma  dirigido  ao  Sr.  Senador  Rny  Barbosa, 
já  não  figuram  oomo  presentes  a  sessão  !  I 

Acaso,  senhores,  ousará  alguém  contestar  a  verdade  do  qne 
«firmo  f  {Pausa,) 

Não  sei,  si  será  dos  estylos,  e,  si  não  o  for,  o  Sr.  Prpsidente 
me  advertirá  ;  mas  de  tal  alcanee  é  o  footo  que  ora  trago  ao  oo- 
nhecimento  da  na^^o,  de  tal  valor  é  o  argumento  que  produzo 

S^rante  a  minoria  da  bancada  para  demonstrar  o  que  (bi  a  men- 
ra,  em  tomo  da  qual,  como  oMOa  mater,  fbi  engendrada  t^a 
essa  comedia  da  Bahia  e  tobre  a  qual  assentou  o  edifloto  que 
lá  esa,  que  tomo  a  Uberdade  de,  desta  tribuna,  dirigir^ne  ao 
eminente  Senador  bahiano«  o  Sr.  Ruy  Barbosa. 

Permita  S.  Ex.—  mas  peraiitU  lár-que  seja  pedida  a  certí^ffio 
desse  telegramma  passado  por  sen  flmo  no  dia  89,  si  a  memoria 
menio  ftdha.  B,  si  S.  Bx.  não  permittir  seja  tilada  a  eertldfto 
paim  o  fim  de  ser  exibida  perante  esta  Gamara,  apye- 
seoie  8.  £x.  em  publico  o  telegramma  que  possue,  porâie 
nelle  todos  hão  de  ler  nones  de  fS^sadeire»,  dadee  oomo  premnles 
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á  aessSo,  e  que  aliás  n&o  figuram  na  lista  da  porta  fabricada  para 
oonBtituir  a  maioria  da  assembléa  geral  do  Estado ! 

Eis  por  que  vos  disse,  que  era  essa  mesma  minoria  da  ban- 
cada, era  esse  mesmo  partido,  que  viria  dizer  á.  face  da  nação  o  que 
fora  essa  mentira,  em  virtude  da  qual  se  operou,  e  sob  a 
qual  assentou  todo  esse  ediflcio  que  representa  hoje  o  governo 
de  facto  na  Bahia  t 

Passo  adeante.  Por  que  mais  revolver  o  punhal  em  uma 
ferida,  que  sangra  e  sangrará  por  muitos  annos  o  coração 
affectivo  de  um  pae  desvelado  ? ! 

Ao  joven  deputado  nós  já  perdoamos.  O  titulo  que  esse  moço 
conquistou  com  o  acto  praticado  será  o  padrão  de  suas  glorias 
para  a  vida  inteira.  Si  o  pae  também  o  perdoará,  por  tel-o  ar- 
rastado á  situação  em  que  ora  se  acha,  fazendo  repousar  o  seu 
veredictum  em  uma  falsidade  ouvida  dos  lábios  do  próprio  alho, 
eu  não  o  sei . 

Passo  a  outro  terreno,  mais  commodo  para  mim  e  para 
o  eminente  conselheiro  Ruy  Barbosa.  {Pausa.) 

Asseguro  á  Camará  que,  si  pela  minha  mente  passasse, 
como  o  mais  terrível  dos  pesadelos,  o  sonho  de  que  o  eminente 
Sr.  Senador  havia  subseripto  o  telegramma  em  que  se  definiu 
sobre  a  crise  politica  da  Bahia,  jamais  acreditaria. 

Jamais  poderia  imaginar  que  um  espirito,  que  doutrinou  a  li- 
berdade em  nosso  paiz,  que  o  jurista  de  nota,  que  pregou  o  evan- 
gelho do  direito,  deante  de  uma  situação  politica,qual  a  do  Estado 
da  Bahia,  a  que  S.  Bx.  está  tão  preso,  pelos  interesses  de  hoje  e 
pelas  esperanças  de  amanhã,  que  o  notável  constitucionalista  viesse 
nos  dizer  que :  tO  attentado  praticado  embora  por  uma  mtnoria  rebelde^ 
protegida  pelo  GoternOy  é  wn  facto  consummadOy  deante  do  qual  todos 
se  devem  curitar.'^ 

Senhores,  lôdc  este  telegramma  (mostrando)  pagina  triste  que 
representará  a  mortalha  do  eminente  Seaador,  si  o  seu  grande 
saber  eo  seu  superior  espirito  não  restabelecerem  os  créditos  aba- 
lados no  animo  da  nação.  Vôde  o  desembaraço  com  que  S.  Ex. 
que  buscara  sempre  a  justiça  para  pedir  a  garantia  áo  habeas-corpus 
em  favor  dos  que  estavam  ameaçados  de  violência,  ou  já  sob  o  peso 
delia,  nos  vem  dizer  lioje  que,  ^desrespeitado  embora  um  habeas- 
corpus  concedido  pelo  Supremo  Tribunal  Federal^  o  facto  será  um 
facto  conswhmado>,   nada  mais  resta  a  fò.zer  ! 

Dest*arte,  Senhores,  uma  maioria  de  Assembléa,  protegida  por 
?iabeas'Corpus  concedido  polo  Supremo  Tribunal  Federal,  6  emba- 
raçada no  exercício  de  suas  funcçoes  pela  força  publica,  e  a  mi- 
noria, sob  a  protecção  do  Governo,  exerce  funcçoes  que  lhe  não 
cabem,  apura  atropelladameate  as  eleições  e  proclama  o  Gover- 
nador; mais  tarde,  quando  se  tornam  effectívas  as  garantias  con- 
stitucionaes,  quando  é  requisitada  pela  justiça  a  força  federal  para 
fazer  respeitar  e  cumprira  ordem  de  habeas-cof^pus,  doutrina  o  emi- 
nente Senador  bahiano:  «O  faclo  está  consummado;  a  apuração  de  um 
governador  è  coisa  que  não  se  repete;  feita  pela  minoria,  facciosa  em- 
hora,  curvemo-nos  deante  do  acto  praticado.* 
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Quereis  oavir  mais  f  O  notável  pablicista  que  com  tão  brilhantes 
produoções  do  seu  talento  impar  tem  enriquecido  as  lettras  pátrias; 
o  iUustre  jurista,  que  tem  sido  o  mestre  do  direito  federativo  no 
Brazil;  elle  que  esci^eveu,  num  livro  de  ouro,  piginas  nas  quaes  se 
lêem  coQceitos  como  este:  «iVcXo  é  permittido  ás  Camarás  fazerem  jpor 
meio  de  indicações^  moções j  votações  em  umrt  ió  discussão  ou  manifes^ 
tacões  instatitaneas,  o  que  lhes  é  defeso  praticar  por  meio  de  leis>  e 
que  «o  poder  de  fazer  a  lei  não  comprekende  o  de  reformar  a  Con^ 
stituiçao>;  elle,  que,  emflm,  para  não  mais  fatigar  a  attenção  da 
Camara,diz  que  €toda  medida  legislativa  ou  executiva  ç^  desrespeitar 
preceitos  constitucionaes  na  sua  essência  é  nuHai^  e  ainda  que  €actos 
nullos  da  legislatura  nio  podem  conferir  poderes  validos  ao  Execu- 
(too»;  elle  que  ropelle,  com  tanto  saber  e  tanto  valor,  as  reso- 
luções instantâneas  das  í^cções,  pensa,  ootretanto,  que,  nulla 
embora  a  votação  da  indicação,  quando  mesmo  houvesse  ella  sido 
feita  por  uma  minoria,  quando  me^mo  houvesse  essa  indicação  con* 
ferido  ao  Presidente  da  Ciimara  o  direito  de  presidir  a  Assembléa 
Geral  para  apuração  da  eleiçío  de  governado  *,  apesar  de  determi- 
nar a  Constituição  que  essa  fiincção  cabe  ao  Presidente  do  Senado, 
ou  ao  seu  legitimo  substituto,  o  facto  e3tã  consummado,  e  deante 
dello  nos  devemos  curvar  todos;  aanulle-se,  embora,  a  (Constituição 
e  sacriÃque-so  a  jiistiçi  pelo  desrespeito  ã  sua  sentença ! 

No  conceito  do  eminente  jurista,  segundo  a  sua  nova  escola,  o 
que  se  devo  ter  em  vista  nos  momentos  de  grave  agitação  da  vida 
politica,  e  nisto  vae  um  conselho  a  todos  vós,  é  andar  de  pressa  e 
ter  ao  seu  lado  a  pAicia;  porque,  quando  mais  tarde  vi3r  a  força  fe- 
deral para  fazer  respeitar  a  sentença  á\  Justiça,  o  facto  estará  con- 
summado, o  factos  consummados  nem  se  annuliam  nem  se  revogam ! 

Mas,  Sr.  Presidente,  por  mal  do  eminente  Senador,  ciga  queda 
no  meu  conceito  tanto  lamento,  por  que  ora  S.  Ex.  o  oon- 
sultor  preferido  de  todas  as  horas;  por  mal  do  S.  Ex.,  uma 
phraso  Jhe  escapou,  que  revela  o  estado  do  seu  espirito,  no  mo- 
mento em  que  a  mão  tremula  traç:iva  este  telegramma,  em 
resposta  ao  que  lho  havia  dirigido  a  maioria  da  Assembléa  Geral. 

Quereis  ver?  disse  S.  Kx.: 

€  Na  minha  opiniflo  assas  conhecila  o  governador  eleito  da  Bahia 
foi  o  Dr,  Araújo  Pinho.  Candidato  da  situação  bahiana  e  das 
grandes  influencias  eleitoraes  *\esso  Estado^  não  podia  ser  vencido 
pelo  sen  competidor^  certamente  dignissimo,  mas  prejudicado  pela 
desvantagem  de  arcar  contra  essas  duas  forças  decisivas  na  sua  pO' 
derosa  al/tanpa.» 

O  Sr.  Pbduo  Moacyr  —  Quaes  forças  ? 

O  Sr.  Augusto  DB  Freitas  —  O  governador  do  Estado  e  as 
grandes  inâuencias  eleitoraes. 

Antes  de  proseguir  na  ordem  de  raciocínios  permitta  o  grande 
tribuno  e  eminente  Senador,  que  em  defesa  do  meu  partido 
que  ai  legou  ter  vencido  a  eleição  com  o  nomo  do  seu  candidato, 
lembre  a  S.  Ex.  que  nem  sempre  essas  forças  alliadas  —  o  go- 
verno do  Estado  e  as  influencias  locaes— dão  a  victoria  a  um  can- 
didato. Alagoas  tinha  o  presidente  do  Estado  alliado  As  grandes 
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infaeieias,  e  nSo  ooisoguím  eloffer  Senador  o  Sr.  Dr.  José  Joa- 
qúm  Seabra»,  na  opieiào  do  illustre  Senador. 

O  Sr.  Eusbuo  HE  Andrabe  —  N&o  apoiado.  O  Dr.  Sealrra 
foé  eleito. 

O  Sr.  Auousto  db  Freitas  —  Perda). . .  Não  oonsegníu  elegm* 
o  Dr.  Seabra,  na  opioião  do  eminente  Sr.  Dr.  Riiy  Barbosa.  Nlo 
estou  díseatindo  o  caso.  O  Governo  eetaya  allíado  és  gfrandes 
iniaenoias  eleitoraes  e  o  ilhie^e  Senador  demonstrara*  que  a 
elaiçfto  fora  nma  ftanáe,  na  qual  havia  imperado  a  violeneta  e 
na^nal  o  Governo  havia  intervindo,  pela  saa  maior  parte. 

O  geverne  do  Amazonas  ostava  allíado  As  altas  inílueacias  poli* 
tio»  daqneUe  Estado  e,  na  opinião  do  mesmo  Senador  Ray  Barbosa, 
o  Sr.  Btttetiooart  nfto  tbT%  efeito  Senador,  mas  o  Sr.  Ladario,  can- 
didato da  oppnsioãe. 

Um  Sr.  DiPTxrADo  —  £  a  verdade  é  que  o  Senado  elegfea  o 
Sr.  LaâKrio. 

0«Sr.  Augusto  db  Freitas  <—  Porventura  o  ^verno  da  Bahia 
o  as  grxBdei  infleneias  eleitoraf^s  dalli  gosam  da  virtade  e  áo 
poder  de  eleger  os  seus  oandidstos,  quando  os  governadores  desses 
dMS  ovtroe  Estados,  alliados  ás  grandes  infiuracia^i,  não  poderam 
eleger  Senadores  o  Sr.  Seabra  e  o  Sr.  Bittencourt  ? 

O  iilustre  Senador  bakiano,  depois  de  dar  o  seu  testemunho, 
ftmdado  não  sei  em  que,  de  que  o  candidato  venoeder  íôra  o  ean- 
didato  <lo  Governo,  testemunho  que  vaie  pelo  que  já  vos  disse, 
traaendi^  a  próprio  jnizo  deS.  Ex.  sobre  os  eandidatos  de  Alagoas 
e  de  Amazonas,  diz  :  c  Era  ntOorio,  enir^anto,  que  a  appomçõ»  ia 
r&comheQer  o  jsu  candidato  derroiadé  ê  cumpre  não  esquecer  esta  eir* 
cunutlUMia  para  eenieneiar  émpardalmenêe  neste  appello  ao  dire%io,^ 

Bn  oompreheoderia,  Sr.  Presidoite,  que  S.  Gx.  dissesse:  cum- 
pre ter  em  vista  esta  paixão  da  opposiQào,  que  iria,  mentindo  á 
sua  missão,  fraudar  a  verdade  eleitoral,  afim  do  fozer  recoaheoer  o 
se»  candidato,  para  impedir  esse  acto,  praticando  embora  em 
represuUa  um  acto  também  apaix(mado ;  mas  iuvocar  a  supposta 
paino  partidária  da  oj^osição,  para  poder  sentenciar  fmp«mal' 
mente  neste  appello  ao  direito,  absolutamente  não  comprehendo. 

nosegue o emineofte  Senador: 

€Bemm,  porém,  fosse  votada  f9m  maioria  a  refbrma  do  Begp- 
metstu.  Onde  agora  o  remédio  eonstit%$oional  fora  da  própria  aeeem- 
hWSL^  ímediante  nova  reforma  ftttssra  do  mesmo  Regimentei  Não  o  v^e, 
Det  regtiaridade  das  reformas  regimentaes  em  wm  empo  iegit^aitêeo  é 
elle  o  único  juiz.  Unia  lei  mesmo  não  deixa  de  ser  lei  perfue  em 
alguma  das  Camarás    se  comm^leu  o  éHmso  de  «otaZ-a  ssm  moiorta. 

Os  tribwnaes  não  pedem  admitHr  prvwss  de  fel  facto,^ 

Ahi  está  uma  advertência  e  um  conselho  ao  honrado  Presi- 
deateàesta  Casa.  Taotas  veies  tenho  visto  V.  Ex.  magoado,  sobre- 
tvèe^  MS  dias  ultimes  das  sessões,  pelo  abandono  desta  Gssa ; 
tantas  veses  tenho  visto  V.  Bx.  lotar  pela  reunião  de  maioria 
nesle  recinto  para  votar  as  leisaonuas,  que,  quando  li  este  tele* 
graniM^  ^^  immediatameote  dmM(fos  de  Mioitar  a  V.  Ex.  e  di- 
zer f««  Bio  mais  se  fkttgue ;  que  vote  as  ie»  com  qualquer 
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namercs  porque  o  eminente  jurista  brazileiro,  o  iUustre  Senador 
Ruy  Barbosa,  dout trinando  sobre  a  Constituição  que  elle  elaborou  e 
que  elle  votou,  diz  hoje  que,  rotada  embora  uma  lei  pela  minoria 
em  uma  das  Casas  do  Parlamento,  ou  em  ambas,  os  tribunaes  não 
podem  disto  tomar  conhecimento  ;  tal  fticto  nâo  p6de  ser  levado  á 
sua  apreciação... 

Vede,  senhores  !  A  Constituição  de  S4  de  íbTereiro  preceitua 
expressamente  que  as  leis  devem  ser  votadas  por  maioria  em  cada 
uma  das  casas  do  Congresso  ;  é  um  preceito  que  nào  permitte  so- 
pbisma;mas  o  eminente  Senador,  apaixonado  pela  causa  do  partido, 
Já  eaatfiOTictorioso  pela  covardia  da  justiça,  ultrajada  pelo  chefe  da 
Nação  no  epilogo  desse  drama  vergonhoso,  esquece  a  Constituição, 
estraçalha  as  duas  paginas,  e  elle  que  deiâcon  a  just  ça.elle  que  creoa 
o  grande  soenaKo  para  o  Supremo  Tribunai  Peteral,  elle  que 
nos  ensinou  que  a  garantia  magna  dos  direitos  do  cidadão  bra« 
aileiroestá  na  supremacia  da  lei  constitucional  amparada  pela 
iiMigeatade  da  justiça,  v«m  proclamar  hoje  que,  quando  amanhã 
pezar  sobre  o  cidadão  o  ónus  de  um%  lei,  porventura  votada  pela 
minoria  dos  membros  desta  Casa,  não  poderã  eiie,parante  a  justiça, 
produzir  a  prova  da  inconstiiueionalidadc  dessa  lei,  porque 
não  foi  votada  pela  maioria  dos  r^resentantes  áx  Nação  I 

Permitta  a  Camará,  me  perdoe  mesmo,  repetir  pbrase  já 
proferida,  que  outra  não  encontro  para  melhor  traduzir  o  meu 
pensamento. 

Já  não  bastam  os  eunuchos  políticos  ?  Para  que  crear  esses 
ottBuchos  nos  tribunaes  da  justiça  i 

A  justiça  que  já  não  serve  para  amparar  o  direito  e  a  liberdade 
o  já  não  garante  o  exercício  das  funcçoes,  porque  disse  S.  Ex.  que, 
desrespeitado  o  hcdfMs-eorpus,  si  o  attentado  se  praticou,  o  facto  está 
sonsummado,  essa  justiça  já  não  serve  também  para  amparar 
direitos  de  oatra  categoria,  porque  S.  Ex.  doutrina  que,  votada 
embora  uma  lei  pela  minoria  da  Camará,  mancommunada  com  o 
seu  presidente,  é  ella  em  todo  o  caso  uma  lei,  a  despeito  do  vicioso 
pi.*oce680  de  sua  elaboração,  e  esse  facto  não  poderá  ser  levado  á 
noticia  doi  tribunaes  de  justiça ! 

Que  campo  de  acção  resta  mais  para  a  justiça  ?  Por  que  não 
aconselhar  então  a  grande  economia,  que  resultaria  de  supprimlr 
da  nossa  organização  politica  essa  justiça  federal  f 

Não  devo  proseguir,  Sr.  Presidente. 

Baste-me,  para  rematar  hoje  estas  considerações,  dizer  á  Ca- 
içara, que  o  eminente  Senador,  que  com  justa  razão  se  orgulha  de 
haver  sido  entre  nós  o  mestre  do  habeas-^Hirpus,  já  não  v6  coacção 
fora  da  verifica^  material  do  attentado ! 

Para  S.  Ez.  não  existe  coacção  moral,  que  justifique  o  pedido 
dessa  garantia,  ou  que  sega  om  attentado  contra  ella,  quando 
jáooncedidã! 

Ao  eminente  Senador,  a  quem  com  tanto  respeito  sempre  me 
refiro,  enviei  o  protesto  qoe  pMe  larrar  um  repres  mtante  da  Nação, 
iniciada  %penas  no  trato  das  lettra^  jurídicas,  protesto  de  quem 
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presume,  que  o  direito  alada  se  nao  aocomodoa  ás  coavenienoias 
pessoaes,  nem  ás  exigeacias  politicas. 

Ao  illustre  Senador  bahiano,  na^  altnras  em  que  a  fortuna  o 
collocou  pelo  seu  grande  talenio  e  profundo  saber.  Mio  em 
nome  do  direito,  em  nome  das  instituições  republicanas  sagradas 
na  Constituiçfto  de  24  de  fevereiro. 

Bem  sei  que  vantagem  outra  não  existe,  sinão  ficar  assignalado 
nos  annaes  de  nossa  vida  politica,  que,  quando  Allah  faliou,  não 
teve  propheta  que  lhe  aimuaciasse  a  voz. 

S.  Ex.  doutrinou  pira  um  momento  politico,  rasgando  as 
mais  brilhantes  paginas  da  historia  de  sua  vida.  A  paga  do  sacri- 
âcio  que  fez  a  sua  consciência  de  jurista,  a  paga  d)  serviço  que 
prestou  a  um  partido,  que  se  anniquilava,  e  no  momento  da  soa 
morte  serena,  a  paga  da  descida  que  foz  das  alturas  onde  vivia, 
gloriílcado  pola  defeza  do  direito  e  animado  pelo  seatimento 
da  liberdade,  S.  Ex.  jamais  a  terá,  pois  conheço  bem,  em  algans 
annos  de  vida  puhlici,  o  que  é  a  ingratidão  dos  homens  politioos. 

O  illustre  Senador  Ruy  Barbosa,  ciyos  titalos  o  fadam  para 
as  grandes  posições,  ha  de  ser  etornamcnte,  neste  paiz,  pela  hyper- 
trophia  do  seu  coração,  o  dócil  instrumento  nas  mãos  dos  políticos 
sagazes,  que  abusam  da  sua  bondade  e  dominam  o  seu  sabir. 

Lamento  de  todo  o  coração  que  a  terra,  que  produziu  o  pri- 
meiro dos  brazileiros  pelos  seus  méritos,  lamento  que  o  meu  paiz 
que  mandou  ao  mundo  civilizado  o  grande  tribuno  e  grande 
jurista,  não  possa,  na  sua  vida  interna,  pedir  a  S.  Ex.  as  lições 
que  a  todos  interessaria;  porque  a  miserável  politica  lhe  corroeu 
o  espirito,  dominou  os  movimentos,  despertando -lhe  ambi- 
ções qu5  seriam  certamente,  ha  muito,  satisfeitas,  si  S.  Ex.  se 
houvesse  sabido  libertai*  destes  ten tacu los,  que  vi  >'em  á  sombra 
do  grande  brilho  que  so  irradia  daqucUa  fronti. 

A  recompensa  que  S.  Ex.  terA  6  esse  telegramma,  que  hoie 
vem  publicado  em  um  dos  jornaes  do=;ta  Capital,  enviado  pelo 
Sr.  José  Marc3lino  de  Souza,  no  qual  agradece  a  S.  Ex.  os  grandes 
serviços  prestados  em  grave  momento  da  vid  \  politica  do  Estado 
da  Bahia. 

Aqui  está  o  agradecimento  feito  polo  ex-gov  ^irnador  do  Estado 
ao  eminente  Sonador  bahiano.  Muito  pouco  é,  som  duvida,  para 
quem  deveria  aspirar  antes  os  a^^raioci mentos  da  Pátria. 

Disse  e  repito,  não  accuso,  deploro  :  deploro  que  se  tenha  mer- 
:gulhado  na  poIiticaí<em  torpe,  maculando  seu  nome  laureado  do 
•'urista,  o  maior  vulto  da  minha  terra,  a  maior  gloria  do  hrazil, 
pelo  saber.  (Pausa.) 

Ornou  esfado  de  saúde  não  pormitte,  Sr.  Presidente,  prose- 
guir  nas  considerações  que  poderia  ainda  fa/.or  sobre  o  caso  da 
Bahia,  desenrolaudo-o  diante  da  Nação,  para  satisfazer  ao  convite 
dirigido  á  bancada  bahiana.en volvesse  elle,  embora,  uma  impiedosa 
censura,  pelo  meu  prjclaroamigo,  o  Sr.  Barbosa  Lima.. 

Agora  só  me  resta  deixar  deante  da  Gamara  uma  interrogação. 
Que   vale  tudo  isto,    que    vale  todo  o   esforço    feito  para  de- 
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monstrar  o  sacrifício  do  regimen  federativo,  a  aoaullação  da  Re- 
publica ? 

£m  meio  da  apathia  gerai,  grave  symptoma  na  vida  das  na* 
ções,  só  resta  esperar,  que  venha  nos  coasoiar,  na  tristeza  da  nossa 
amargura,  a  palavra  erudita  d  >  representante  do  Rio  Grande  do 
Sul  oiUustre  Sr.  Dr.  Pedro  Moacyr,  clamando  embora  pela  revisão 
constitucional,  como  remédio  a  esse :  males,  esquecido  de  que  elles 
estão  no  organismo  nacional,  e  não  se  curam  chagas  profundas  com 
panacôas  revisionistas. 

E  depois  delia,  a  palavra  autorizada  do  representante  do  Dis* 
tricto  Federal,  que,  ha  dias,  aqui  fez  a  sua  profissão  de  fé,  decla- 
rando não  ser  um  demolidor,  sinão  um  constructor,  e  que  com- 
bateria o  Governo  quando  se  desviasse  da  linha  legal,  ampa- 
rando-o,  quando  dentro  da  lei  quizéssc  fazer  o  bem. 

Acaso  não  merecerá  o  combate  de  S.  £x.  o  restabelecimento 
da  ordem  constitucional  sacrificada  no  Estado  da  Bahia !  ? 

Não  será  bem  servir  ã  Republica  deixar  nos  Annaes  desta  Casa 
a  oondemnacão  do  attentado  praticado,  condemnaçâo  tanto  mais 
eloquente, quanto  animada  por  uma  palavia  sinceramente  repu- 
blicana, qual  a  do  nobre  Deputado  pelo  Districto  Federal  ?  1 

Eu  disse,  senhores,  que  taeâ  seriam  as  minhas  ultimas  palavras 
aobre  ocaso, que  tanto  a  todos  entristece,porque  com ellese  aviltou 
a  Republica,  sacrificou-se  o  regimen  federativo  e  annullou-se  a  jus- 
tiça ;  mas  permitti  que,  sem  pretender  devassar  o  futuro,  cego 
deante  delle,  embora  com  os  olhos  abertos,  eu  lembre  aos  represen- 
tantes da  nação,  o  poder  democrático,  censor  e  guarda  fiel  dos  direi- 
tos e  liberdades  publicas,  que  foi  nos  últimos  tempos  da  monarchia, 
quando  tudo  tinna  a  apparencia  de  paz,  o  paruido  liberal  domina- 
va pujante  a  situação,  os  títulos  de  nobreza  eram  espalhados  em 
?rofusão  pelos  domínios  do  Sul  e  do  Norte  para  amparo  das  insti- 
uiçoes,  e  todos  descansavam  na  indifferença  da  nação  aos  erros 
dos  governos,  que  destas  bancadas  uma  voz  se  levantou  para  afflr- 
mar,  que  a  monarchia  caminhava  para  o  seu  occiso  e  que  em  bre- 
ve o  grito  das  ruas  eoho  Jtria  neste  recinto,  entoando  o  €o%va  a  Repu- 
blica^ abaixo  a  Monarchia  » . 

Velae,  Srs.  Deputados,  pela  Constituição  republicana ;  sôde 
guardas  fieis  delia,  para  que  desilludidos  e  desanimados  uns,  na  car- 
reira Que  levam,  convertidos  outros,  não  tenhamos,  após  a  oonqui:>ta 
de  tantas  liberdades,  de  ouvir  um  dia  neste  recinto,  o  grito  de  : 
vivn  a  Monarchia,  ábaioso  a  Repvíblica\  {Muito  bem  ;  muito  bem,  O 
orador  é  muito  comprimentado ,) 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— Viva  a  Republica  sempre. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Justiniano  Serpa,  Arthur  Lemos, 
Passos  Miranda,  Deocleclode  Campos,  José  Euzebio,  Joaquim  Pires, 
João  Gayoso,  Waldemiro  Moreira,  Sorgio  Saboya,  Frederico  Borges, 
Thomaz  Cavalcanti,  Esmeraldino  Bandeira,  Domingos  Gonçalves, 
Medeiros  e  Albuquerque,  Euzebio  de  Andrade,  Manoel  Bomflm, 
PedroLago,  Graciano  Neves,  Barbosa  Lima,  José  Murtioho,  Fróe  s 
da  Cruz,  Pereira  Lima,  Henrique  Borges,  Francisco  Botelho,  Vi- 
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riato  Mascarenhas,  Francisco  Bernardino,  Ribeiro  Junqueira,  João 
Peni<io,  João  Luiz  de  Campos,  João  Quintino,  José  Lobo,  Hermene- 
gildo de  Moraes,  Marceiio  iSilva,  Alencar  Guimarães,  Elyseu  Gui- 
lherme, Dio^o  Fortuna,  Soares  dos  Santos,  Homero  Baptista  c 
Rivadavia  OorTÔa  (41). 

Deixam  de  comparecer -com  causa  participada  os  Srs.  Anel- 
pho  Azevedo,  Luiz  Oualberto,  Jorge  de  Moraes,  Hosannah  de  Oii- 
yeira,  Rofrerio  Miranda,  Luiz  Domingues,  Ghristino  Cruz,  Arliodo 
Nogueira,  Pereira  Reis,  Apolonio  Zenaides,  Paula  e  Sil^a,  Afiõaso 
Gosta,  João  Vieira,  José  Bezerra,  José  Marcallino,  Malaquias  Gon- 
çalves, Estacio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Arthur  Criando,  Ray- 
mundo  de  Miranda,  Arroxellas  Galvão,  João  Santos,  Virgílio  Lemos, 
%JoBé  Ignacio,  LeSo  Velloso,  José  Monjardim,  Torquato  Mon^, 
Pedro  de  Carvalho,  Baltbazar  Bernardino,  Pidelis  Alves,  Galvão 
'  Baptista,  Pereira  Nunes,  Viannado  Castelio^odolpho  Ponteira, José 
Bonifácio,  Camillo  Soares  Filho,  Henrique  Salles,  João  Luiz  Alves, 
Ant(»K)  Botelho,  Bernardo  de  Paria,  Francisco  Bressaoe,  Christiano 
Brazil,  Josino  de  Araújo,  Wenoeslau  Braz,  Mello  Franco,  Honorato 
Alves,  Nogueira  Jaj^uaribe,  Jesutno  Cardoso,  Galeão  Carvalhal, 
Cardoso  de  Almeida,  Eloy  Chaves,  Paulino  Carlos,  Alberto  Sar- 
mento, Cincinato  Braga,  Joaquim  Augusto.Altiao  Arantes,  Adolpho 
Gordo,  Rodoipho  Miranda,  Valols  de  Castro,  Rodrigues  Alves  Filho, 
Seizedello Corrêa,  Carvalho  Chaves,  Vidal  Ramos  Júnior  e  Campos 
Cartier. 

E  sem  causa  08  Srs.  Cunha  Machado,  Pereira  de  Lyra,  Virgiaio 
Marques,  Mello  Mattos,  Irineu  Machado,  Aloindo  Guanabara,  Amé- 
rico Werneck,  Rodrigues  Peixoto,  Teixeira  Brandão,  Astolpho 
Dutra,  Leite  de  Castro,  Lamounier  GodoAredo  e  Xavier  de  Almeida. 

O  fSx*.  Px>e«iicleate  —  O  Regimento  axige que  nãoscâa 
prejudicada  a  ordem  do  dia. 

Nestes  termos,  vou  indicar  a  votação  do  preôeeio  que  consta  da 
ordem  do  dia  de  hGje  e,  em  seguida  á  votação,  darei  a  palavra  ao 
<Sr.  De^^uitado  que  a  pediu  para  uma  explicação  pessoal. 

A  este  projecto  foi  offerecido  um  substitutivo  que  tem  pMfe- 
.rencia  na  votação. 

£^  annuBoiada  a  v4>tação  do  projecto  n.  165  A, de  1907,  ooDoodendo 
•  ai).  Albertina  Sarmento Belfort,  viuva  do  Dr.  Joed  Joaquim  Ta- 
1  vares  iBeifort»  a  pensão  naensal  de  200$,  eom  aabstitutivo  da  Cem- 
omiflsfto  de  Finanças  (2*  discusdU)). 

Em  seguida,  são  postos  a  votos  e  approvados  em  2^  discusfSo  os 
seguintes  «rtigosdo  substitutivo  da  Commissão  ao 

PROJECTO 

N.  1Ô5A— 1907 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1."*  E' concedida  a  D.  Albertina  Sarmento  Belíbrt,  viuva 
do  Dr.  José  Joaquim  Tavares  Belfort,  a  pensão  de  200$,  laeftsal- 
mente,  durante  sua  vida. 

Art.  S.«  Refvogam-se  MdisposiçSei  em  contrario. 
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Fica  prejudicado  o  projecto  n.  165,  de  1907. 

O  Sr.  I^eovi^ildo  Filg^ueiras— Peço  a  palaTi», 
pela  ordem. 

O  Sr.  Pre0td.eiite*^T6m  a  palavra  o  Sr.  Denot^o 
LeoYigildo  Filgueiras. 

O  ©r.  ILieovi^ildo  C^ilsrueira.9  —  Sr.  Presidente, 
peço  inscrever  o  meu  nomo  para  o  expediente  da  sessão  de  segu^da- 
rBÍra,permittindo  que  nesse  dia  eu  tenha  da  tribuna  o  mesmo  di- 
reito que  hoje  teve  o  meu  illuatre  ooUega,  o.Sr.  Dr.  Augusto  de 
Freitas. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex,  está  inscripto  desde  hoolem. 

E'  annunoiada  a  3^  discussão  do  projecto  n.  466  A,  de  1907  (do 
Senado),  regulando  o  processo  e  julgamento  das  infracções  de  leis, 
regulamentos  e  posturas  muoicipaee  do  Districto  Federal. 

O  SxT.  Sá*  Fx*eii^e— Pe4^  a  palavra. 

O  Sr.  Presldexite  —Tem  a  palavra  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Sár  Freire  —  Estando  em  discussão  o  projecto 
n.  466  A»  do  anno  passado,  em  seu  3^  turmo,  proiecto  que  veia 
do  Seaido,  esperou  que  outros  tomassem  a  palavra  para  dis- 
cutir assumpto  tão  delicado  e,  só  agora,  depois  que  viu  que  a 
3*  discussão  deste  projecto  ia  ser  encerrada,  sem  que  orador  algum 
sobre  eile  se  pronunciasse,  vem  fazer  algumas  considerações  no  sen- 
tido de  apresentar  um  substitutivo  ao  dito  projecto,  mais  consentâ- 
neo com  as  garantias  do  direito  de  propriedade  e  com  as  próprias 
liberdadèi  publicas. 

O  projecto  no  seu  art.  l^  áigpoe  o  aegvinie: 

«Art.  1.0  O  processo  e  julgameoto  das  infracções  das 
leis,  regulamentas  e  posturas  municipaes  no  Districto  Fe- 
deral obedecerão  ás  disposições  dos  arts.  18  a  25  da  lei 
n.  93d,  de  29  de  dezembro  de  1902,  sendo,  porém  exelixii- 
▼amente  competente  paia  o  mesmo  j^rocesso  c  julgatfieíÉto 
o  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda  Municipal,  sem  o  coácui^so 
de  pretores.» 

Pensa  que  essa  dispoeiçio  não  deve  sor  appffoyada  nos  termos  em 

Sue  foi  elaborada  pelo  Senado,  por  diversas  rtwEÕes  de  direito ; 
ei^tre  ellas  sobreleva  a  circnmstancia  de  alguanaa  das  disposições 
citadas  não  se  poderem  absolutamente  acqommodar  A  npva  lei  que 
se  discute.  Efectivamente,  basta. qoe  a  Camar»  ouça  a  leitura  dos 
arts.  18  a  25  da  lei  n.  939,  de  29  ae  dezembro  de  1902,  para  imme- 
diatamente  se  convencer  de  que,  pelo  menos,  alguns  dos  ar^^os 
citados  ndo  p^^dem  abAolntamente  ter  vida,  sem  ftmdamenta}  àrRe- 
ração  do  nosso  diroito  civil. 


532  ANNAES  DA  GAMARA 


Demais,  os  artigos  que  se  pretende  seijam  noyamentd  po>tos  em 
execução,  já  foram  revogados  pelo  Congresso  Nacional. 

Foram  revogados  pelo  Congresso  Nacional  pela  lei  n.  1.338,  de 
O  de  janeiro  de  1905,  ou  antes  pela  lei  que  reformou  a  justiça  local 
do  Distrioto  Federal,  a  qual  deu  logar  á  expedição  do  regulamento 
n.  5.561,  de  19  de  Junho  daquelle  anno. 

Mas,  para  tornar  bem  claro  que  effecti vãmente  o  art.  l"»  do 
projecto  não  pôde  ser  approvado,  pedo  á  Camará  a  sua  benévola 
attenção  para  a  leitura  dos  citados  artigos. 

O  art.  18  da  lei  n.  939,  de  29  de  dezembro  de  1903,  diz  : 

€  Os  auto5  lavrados  pelos  fUnccionarioj  administrativos 
municipaes  farão  fé  Sjbre  os  í^ctos  a  que  se  referem  até 
prova  em  contrario,  e  independentemente  de  confirmação 
em  juizo  pelos  ditos  funccionarios.» 

A  inconveniência  de  que  esses  autos,  lavrados  por  autoridades 
administrativas,  que  são  positivamente  graciosos,  tenham  valor 
jurídico  até  prova  em  contrario,  jd  foi  reconhecida. 

Entretanto,  esse  é  o  primeiro  artigo  que  se  pi*etende  seja  nova- 
mente posto  em  execução  no  Districto  Federal,  por  uma  verdadeira 
lei  de  excepção,  a  que  se  contém  no  projecto  em  discussão. 

O  art.  19  dispõe  : 

c  Os  autos  de  infVacção  serão  lavrados  em  duplicata, 
sendo  um  exemplar  remettido  ã  Procuradoria  dos  Feitos  e 
outro  deixado  no  local  om  que  habitar  ou  for  encontrado  o 
infractor  ou  responsável  pela  Inflracção,  03m  a  declaração 
de  que  este  se  considera  citado  para  pagar  a  multa  dentro 
do  prazo  marcado  na  lei,  ou  ^e  ver  processar,  findo  tal 
prazo.  Além  disso,  será  inserido  no  jornal,  que  publicar  o 
expediente  da  Prefeitura,  um  aviso  relitivo  a  cada  autu- 
ação, com  todas  as  declarações  e  communicaçoes.» 

O  orador  commenta  este  artigo,  e  passa  a  dizôr  que  o  art.  20 
contém  uma  disposição  que  pôde  perfeitamente  ficar  em  execução. 
Esse  artigo  se  relbre  ao  processo  especial,  processo  em  que  a  lei 
n.  939  estabeleceu  o  methodo  oral  que  ó  de  grande  vantagem. 

E*  o  seguinte : 

€  O  processo  de  infracção  de  leis  e  posturas  municipaes 
será  oral,  correrá  perante  o  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda 
Municipal  e  dous  pretores  de:iigaados,  mensalmeute,  como 
vogaes,  pelo  presidente  do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  por 
escala,  na  ordem  numérica  das  pretorias.» 

O  orador  transplantou  esse  artigo  para  seu  substitutivo,  apenas 
eliminando  a  intervenção  dos  pretores,  porque  o  projecto  do  Senado 
também  eliminou  essa  intervenção,  e  porque  efTectivamente  ella  dá 
um  grande  trabalho,  dd  logar  a  uma  grande  morosidade. 
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O  orador  passa  depois  a  ler,  a  commentar  e  a  dar  as  razões 
por  que  adopta  em  seu  substitutivo,  o  que  ha  de  justo  e  legal  oas 
disposições  contidas  nos  §§  l^,  2^,  3*  e  4^  desse  mesmo  art.  20. 

O  art.  21,  que  S.  Ex.  lê,  também  pôde,  segundo  sua  opinião, 
ser  mantido. 

O  art.  22,  prescreve:  cOs  processos  e  diligencias  refe- 
rentes a  prédios  e  terrenos  ou  obras,  sua  demolição  ou 
interdicçao,  correrão  contra  os  respectivos  proprietários, 
sem  dependência  da  citação  do  outro  cônjuge,  quando  casa- 
dos segundo  o  regimen  commum,  ou  contra  seus  procura- 
dores, quando  conhecidos. 

Pai^agrapho  único.  No  caso  de  nSo  ser  conhecido  o 
proprietário  nem  o  procurador,  ou  de  não  serem  encon- 
trados, seguirão-os  processos  seu:;  termos  com  o  curador 
de  ausentes,  e  em  virtude  de  citação  por  edital,  até  que  se 
apresente  alffuem  pelo  proprietário,  sem  que  a  este  seja 
pormittido  direito  a  qualquer  reclamação  contra  a  Fazenda 
Municipal.» 

Chama  a  attenção  da  Gamara,  especialmente,  para  este  ar- 
tigo ;  é  a  revogação  positiva  do  nosso  direito. 

Quando  se  discutiu  a  lei  de  hygiene  publica,  pretendeu-se 
transplantar  para  ella  o  dispositivo  que  acabou  de  ler,  da  lei  039, 
e  o  orador  teve  então  opportunidade  de  combatel-o,  vendo-o  afinal 
rejeitado  pela  Camará. 

Não  obstante,  a  verdade  ó  que  o  regulamento  sanitário  ainda 
mantém  essa  disposição,  disposição  que  absolutamente  não  pôde 
permanecer  alli,  porque  revoga  disposições  de  direito. 

O  art.  23  mostra  que  não  pôde  ser  approvado,  como  está  redi- 
gido, o  art.  1«  do  projecto  vindo  do  Senado. 

O  orador  o  lê  e  o  commenta  demoradamente. 

O  art.  24,  diz  S.  Ex.,  depois  de  lel-o,  pôde  ser  mantido,  e  por 
isso  o  transportou  para  seu  substitutivo. 

O  art.  25,  que  é  o  ultimo  a  que  se  refere  o  art.  1«  do  projectp, 
diz: 

€0  despejo  das  pessoas  que  occuparem  immoveis  em- 
bargados ou  interdictados,  bem  como  a  remoção  dos 
objectos  que  nelles  possam  existir,  serão  effectuados  por 
iniermedio  da  policia,  mediante  requisição  das  autori- 
dades municipaes,  sem  intervenção  do  Poder  Judiciário.» 

E' possível  que  se  estabeleça  na  Capital  Federal  uma  lei  de 
excepção  desta  ordem  ?  t 

Já  constituiu  objecto  de  discussão  e  decisão  dos  nossos  tribu- 
naes  os  dispositivos  da  lei  citada. 

Depois  de  reformada  a  justiça  local  do  Districto  Federal,  e  de 
exi^edido  o  respectivo  regulamento  que  é,  como  já  disse,  o  de 
n.  5.561,  foi,  perante  o  Juizo  dos  Peitos  da  Fazenda  Municipal,  pro- 
posta uma  ac^o  baseada  no  processo  a  que  aoabou  de  referirise. 
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Interposta  a  appedTação  pa^a  superior  instancia,  foi  levantada 
a  qtres^o  de  constitucionalidade  dos  artigos  a  cLue  se  referiu;  e  a 
decisão  do  tríbua  il,  depois  do  parecer  da  Procurador  Gerai  da 
Repablica,  foi  a  sègviote; 

«Vistos  em  mesa,  relatados  e  discutidos  os  antos^  em 
1*  Gamara  da  Gôrte  de  Appellação,  aceordam  dar  provi- 
mento á  app  'Uação  interposta  pai*a  annuilar,  como  effe- 
etivamente  aanullam,  o  jalgamento  do  processo,  attenta  a 
inobeervancia  da  formalidade  legal,  articulada  peio  Or.pro- 
curador  gerai  em  sua  promoção  a  âs...  Gostas  ex^ 
eausa,i^ 

O  parecer  do  procurador  da  Republica  é  o  segtiínte: 

«Opino  pelo  provimento  da  appella<^o,  por  ter  sido 
sentença  apoellada  proferida  verbalmente  em  audiência 
quando  devera  ter  sido  observado  o  disposto  no  §  6<>  do 
art.  23Q  do  decreto  n.  5.561,  de  19  de  Junho  do  corrente 
anno.  applicavel  ao  julgamento  das  infracções  municipaoss 
ex'vi  do  art.  237  do  citado  decreto.» 

Foi  justamente  essa  disposição  que  revogou  o  texto  do, 
arto.  18  a  25  da  l(*i  n.  939,  e  o  qual  se  pretende  agora,  em  virtude 
do  projecto  em  di^ca^são,  restabelecer. 

Posta  a  questão  nestes  termos,  pen^a  que  não  precisa  absolu* 
tameiite  fazer  outras  consid3raçoes  no  sentido  de  demoa4rar  que 
o  pfojeto  nfto  pôde  ser  approvado  tal  qual  veio  do  Senado. 

Para  esse  eflreit3,  e  para  demonstrar  que  o  seu  intuito  nao  ô 
absoIutamentD  perturbar  a  acção  dos  poderes  publicas  na  Capital 
Federal,  no  sentido  de  evitar  que  os  responsáveis  por  multas  e 
infracções  de  leia  municipaes  deixem  de  ser  condemaados,  o  orador 
formulou  um  substitutivo  que  estabelece  o  mesmo  processo,  mas 
que  o  estabelece,  expurgando-o  das  disposições  que  nSo  só  atacam 
a  Gonstituição  Federal,  como  lambera  o  direito  do  propriedade  e  as 
propriae  liberdades  publicas. 

Precisão  otap  que  o  art.  2^  do  projecto  em  discussão  man(f 
pór  emexeoição  o  mesmo  processo  a  que  ac  aba  de  alludir,  para  a 
infracções  das  leis  SJtnttarias,  de  modo  qUe,  além  do  código  appel 
lidado  Código  de  Texturas,  ainda  se  estabelece  um  processo  para 
atacar  a  liberdade  dos^  habitantes  da  Gapital  Federal,  sempre 
sujeitos  ás  leis  de  excepção. 

Passa  a  ler  e  a  commontar  o  sou  substitutivo,  o  que  faz 
demoradamente,  e  termina  dizendo  quo  quiz  ir  ao  encontro  dos 
desQjos  do  Senado  quando  o  formulou.  O  Senado  julga  que  ô  incon- 
veniente o  actual  processo,  quíisi  todo  escripto. 

E'  também  um  grande  admirador  dos  processos  verbaes,  por- 
que acha  que  elles  trazem  grandes  resultados  e,  principalmente, 
economia  de  tempo. 

Kstabelecendo  esto  processo  para  as  infrac^es  municipaes, 
eiitende  que  elio  pôde  ser  applicaoo  ás  infracções  sanitárias. 
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Nestaa  coadições,  querendo  ir  ao  encontro,  da  opinião-  do 
Senado,  estabelece,  no  art.  4<>  do  substitutivo,  que  a  mesma  dispo~ 
siçâo  tenha  perfeita  applicação  ao  Juizo  dos  Feitos  da  Saúde 
Publica. 

Além  disto,  acerescentou  mais  uma  disposição  para  que,  de 
uma  vez  por  to  las,  cesse  uma  grande  ii^ustiça,  injustiça  que 
desde  o  inicio  dos  trabalhos  do  Juizo  da  Saúde  Publica,  todos 
vêem  se  manifestar: — o  individuo  que  ó  multado,  ou  que  se  diz 
ter  infriUifido  as  disposições  das  leis  sanitárias,  vae  a  juizo  e 
defende-se ;  prova  conípridamente,  cabalmente,  que  não  praticou 
infi^acção ;  é  absolvida  e,  não  obstante,  o  juiz  jamais  condemna  nos 
autos  a  União  Federal. 

Ora,  si  o  processo  foi  uma  injustiça  praticada  contra  o  indi- 
viduo, si  elle  íbi  absolvido,  demonstrando  desta  arte  que  não 
praticou  a  infracção  que  lhe  incriminaram,  por  qua  o  juiz  acha 
que  a  União  não  deve  ser  condemnada  nas  custas?  Porque  a  lei  é 
muda  a  este  respeito  ? ! 

A  lei  que  regula  na  Capital  Federal  este  assumpto.  • . 

O  Sr.  Barboba  Lima  —Não  é  lei. 

O  Sr.  SA  Freire  —  ...  Diz  muito  bem  o  nobre  Deputado:  não 
ô  lei.  £sta  lei  não  dispõe  absolutamente  nada  a  respeito;  de  forma 
que  o  individuo  que  é  multado  pela  Directoria  de  Hvgiene  Publica, 
seifre  sempre  as  c  >nsequencias  dest^  multa,  pecuniariamente, 
mesmo  quo  prove  que  não  praticou  a  infracção. 

E,  entretanto,  as  custas  quasi  sempre  teem  um  valor  muito 
superior  á  importância  da  multa  I 

Para  evitar  semelliante  estado  de  cousas  estab^ec  m,  como 
disse,  muito  claramente,  no  anal  do  art.  4»  do  seu  substitutivo, 
que  a  União  tique  sujeita  á  condenmação  nas  custas,  quando  de^ 
cahir  da.s  acções  propostas. 

O  projecto  que  veiu  do  Senado,  no  §  8^  prescreve  que  o  depo- 
sito a  que  se  refere  o  art.  20,  §  3°  da  lei  n.  939,  deposito  que  deve 
ser  somente  das  multas,  comprehenderó  também  as  custas. 

Assim,  o  individuo  condemoado  que  pretender  appellar  ,  e  que 

Sela  lei  autuai,  somente  tem  de  depositar  a  multa,  pelo  projecto 
a  Senado  terá  de  depositar  a  multa  e  as  custas  l 

E*  uma  inj usança,  porque  nini^uem  pôde  pagar  as  custassem 
ser  condem  nado.  Isto  ô  um  principio  de  processo  que,  absoluta- 
mente, ninguém  podo  contestar  ! 

Parece  que  o  Senado  não  agiu  com  perfeita  juitiça^  preteU'- 
dendo  que  o  dispositivo  do  §  2"^  dj  prvjecto  fosse  transformado 
em  lei. 

Feitas  estas  considerações,  que  valem  pela  fundamentação  que 
pretendia  fazer  do  substitutivo  que  off^ece  ã  consi  ioração  da 
Casa,  crê  ter  cumprido  o  seu  dever.   {Muito  bam  ;  m^Uo  bem,) 


536  ANNAES  DA  CAMARÁ 


Vem  á  Mesa,  ó  lida,  apoiada  e  posta  conjunctamente  em 
discussão  e  enviada  á  Comraissão  de  CoastituiçSo  e  Justiça,  a  se- 
guinte 

EMENDA  SUBSTITUTIVA 

Ao  projecto  n.    466  A,  de   d 907 

Art.  1.0  O  processo  de  infracção  do  leis  e  posturas  municipaes 
será  oral  e  correrá  perante  o  Juizj  dos  Peitos  da  Fazenda  Mu- 
nicipal, 

8  l.^  Será  iniciado  e  ando  na  mesinâ  audiência,  e  no  máximo» 
na  seguinte  representada  a  acc  jsaçâo  pelos  procuradores  ou  solici- 
tadores dos   leitos  da  Fazenda  Municipal. 

8  2.  o  Na  defesa,  que  será  oral,  o  produzida  pela  parte  ou  seu 
advogado,  poderá  o  accusado  iuntar  uocumentoi  ou  produzir  tes- 
temunhas, que  serão  inqueridas  juntamente  com  as  de  accusação, 
si  as  houver,  summariamente  e  de  plano,  sem  termo  de  as- 
sentada. 

Estas  diligencias  âcarão  constando  de  auto  resumido  e  logo 
após  será  proferida  a  sentença  pelo  juiz  dos  feitos  da  Fazenda  Mu- 
nicipal. 

§  S."»  A  appellação  aò  poderá  sor  interposta  na  mesmo  au- 
diência em  que  for  proferida  a  S3ntença,  quando  a  parte  estiver 
Sresente  por  si  ou  seu  procurador;  e,  no  caso  de  revelia,  48  horas 
epofs  de  sua  publicação  no  jornal  oiflcial  da  Prefeitura. 

£m  qualquer  dos  casos,  só  poderá  seguir  a  appellação,  si  o 
infractor  depositar  a  importância  da  multa  dentro  do  prazo  de 
oito  dias.  Quando  a  pend  for  prisão,  só  poderá  se>?uir  a  appel- 
lação depois  de  preso  o  infractor  ou  de  prestada  a  fiança. 

8  4.0  A*ã  razões  de  appellação  podem  as  partes  juntar  do- 
cumeatos,  bam  como  Justincações  que  hajam  produzido  no  Juizo 
dos  Feitos,  com  citação  do  representante  da  Fazenda  Municipal. 

8  S."»  Os  auto.s  de  infracção  e  mais  termos  do  processo  p  jderão 
ser  impressos. 

Art.  2.0  Quando,  perante  o  Juizo  dos  Feitos,  for  necessário 
vistoria,  exame  ou  qualquer  outra  diligencia,  a  audiência  do  jul- 
gamento será  adiada  para  oito  dias  depois,  e,  findo  esto  prazo,  o 
processo  será  julgado  afinal,  independentemente  do  resultado  da 
diagencia,  que  o  interessado  juntará  ás  razoes  de  appellação,  si 
lhe  convier. 

Art.  3.®  Quando  se  tratar  de  infracção  de  posturas  sobra  obras, 
demolição,  interdicção  ou  despejo  e  cassação  de  licença  ou  de 
clausura  de  estabolecímonto,  além  do  processo  criminal  respe- 
ctivo, será  afiixado  no  local  da  iníVacção  um  edital  que  dè  conheci- 
mento ao  interessado  da  pena  imposta  ou  da  diligencia  a  cumprir, 
incorrendo  nas  penas  que  forem  estabelecidas  os  que  desrespei- 
tarem o  prescripto  no  edital. 

Ar^.  4.°  Ao  processo  e  julgamento  das  infracções  de  leis  e  re- 
gulamento sanitários  serão  também  applicaveis  as  disposições  dos 
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arts.  10,  e2°,Q3^  da  presente  lei,  âoando  a  União  sujeita  ú,  cou- 
demnação  nas  custas,  quando  decjkhir  das  acções  propostas. 
Art.   5.«  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  29  de  maio  de  1908.—  Sd  Freire.-^  Heredia 
de  Sá, —  José  Murtinho, —  Irineu  Machado.^  Figueiredo  Rocha, -^ 
Pedro  de  Carvalho. ^^  Barbosa  Lima. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a  discussão  e 
adiada  a  votação  até  que  a  respectiva  Com  missão  dô  parecer  sobre 
a  emenda  oflTerecida. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto  n.  412,  de  1907,  re- 
levando da  prescripção  em  que  incorreu  D.  Philomena  do  Espirito 
Santo  Dilermando  da  Silveira  para  babilitar-se  ao  montepio  civil 
deixado  por  seu  fallecido  marido   Icario  Dilermando  da  Silveira. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada  a  discussão  e  adiada 
a  votação. 

E*  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto  n.  468  A,  de  1907, 
autorizando  o  Governo  a  reconhecer  de  utilidade  nacional  o  Insti- 
tuto Histórico  e  Geographico  Brazileiro,  concedendo  ao  mesmo 
instituto  a  subvenção  annual  de  20:000$,  e  dando  outras  provi- 
dencias. 

O  Sr.  Menezes  Dória.—  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente—  Tem  a  palavra  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Menezes  Dorict  —  Sr.  Presidente,  pedi  a  pa- 
lavra simplesmente  para  apresentar  uma  emenda. 

Acho  que  ha  uma  outra  instituição  que  merece  também  ser 
contemplada  por  ser  de  utilidade  nacional  —  A  Academia  Na- 
cional de  Medicina. 

Nesse  sentido  apresento  uma  emenda  dando  os  mesmos  fa- 
vores que  sequer  darão  Instituto  Histórico,  á  Academia  de  Me- 
dicina que  ó,  como  toda  a  Camará  sabe,  consultiva  do  Governo. 
{Muito  bem,) 

Vem  a  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  enviada  á  Commissão  de  Fi- 
nanças, a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  468  A,  de  i907 

Que  s^am  dados  á  Academia  Nacional  de  Medicina  os  mesmos 
favores  que  se  dSo  ao  Instituto  Histórico. 

S&la  das  sessões,  30  de  maio  de  1908.  —  Menezes  Dória. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ô  encerrado  em  2^  dis* 
cussSo  o  art.  1*  e  sucoõssivamente  os  demais  artigos  do  projecto 
n.  468  A,  de  1907,  ficando  adiada  a  votaçfio  ató  que  a  respectiva 
CommissíU)  dê  pareapr  sobre  a  entenda  ofTerecida. 
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Vae  a  imprimir  o  parecer  da  Gommlssão  de  Marinha  e  Querra, 
abaixo  publicado,  sobre  a  proposta  do  Poder  Executivo,  fitaoda  9S 
forças  de  terra  para  i909,  a  qual  tinlia  sido  também  euTiada,  em 
tempo,  á  Ck)mmi88ã(>  de  Finanças  que  n&o  interpôs  parecer  por 
julgar  que  o  estudo  do  assumpto  cabia  exclasiTamente  á  Gom-> 
missfto  de  Marinha  e  Guerra. 

N.  53  —  liJOe 

Fixa  as  forças  de  terra  para  o  exercido  de  Í909 

A'  Commis^o  de  Marinha  e  Guerra  foi  presente  a  propoefm 
do  Governo  fixando  as  forças  de  terra  para  o  pwiodo  de  1909  e 
sobre  este  importante  assumpto  vem  emittir  o  seu  parecer,  lem- 
brando ao  mesmo  tempo  alemãs  medidas  indispensáveis,  no  pro- 
jecto que  submette  á.  consideração  da  Gamara. 

Começa  a  Commis^k)  o  seu  trabalho  invocando  a  lei  n.  1.860« 
de  4  de  janeiro  do  corrente  anno,  que  regula  o  sorteio  militar  e 
estabelece  as  bases  de  reorganização  do  exercito ;  que,  igual- 
mente, compendia  disposições  relativas  á  acquisição  de  volunta* 
rios  em  obediência  ao  preceito  constitucional  que  manda  pre- 
ferir o  voluntariado  para  o  preenchimento  das  ílleiías  do  exercito, 
mas  determina  que  o  sorteio  seja  previamente  organizada,  ao 
tempo  em  que  declara  a  obrigação  do  serviço  militar  para  todo 
o  brazileiro,  na  forma  expressa  da  lei. 

Deste  modo  o  legislador  constituinte,  adoptando  a  serie  de 
providencias,  que  se  completam,  relativas  á  ooten^  de  pessoal 
para  organizar  as  forças  de  terra,  teve  em  vista  preparar  os 
elementos  de  defesa  nacional,  consentindo  na  formaçSo  de  um 
pequeno  exercito,  por  cujas  fileiras  devem  passar  todos  os  bra- 
zileii*os  válidos,  que  irão  constituir  as  reservas  necessárias  de 
modo  a  tornar  fticil  uma  mobilização. 

Foi  esta  solnçfto— importante  sob  o  ponto  de  vista  technico— 
que  a  lei  n.  1 .860  precisou,  abrangendo  um  conjunto  de  dispositiros 
que  vem  melhorar  as  nossas  instituições  militares  e  podem  dar  ao 
exercito  aotivo  uma  elasticidade  tal  que  lhe  permitta  em  qualquer 
tempo  a  sua  passagem,  sem  nenhum  abalo,  para  o  pé  de  guerra. 

Ninguém  ignora,  entretanto,  que  esta  condição  não  poderia  ser 
satisfeita  pelo  exercito  actual,  que  não  dispõe  de  reservas  de  1*  e  2* 
linhas  e  está.  constituído  por  um  pessoal  inapto,  que  se  ha  prolon- 
gado nas  fileiras  por  conveniências  particulares,  sem  nenhuma 
preoccupação  elevada  que  justifique  a  confiança  noUe  depositada 
para  garantia  da  integridade  do  Brazil. 

Foi  deante  de  todas  estas  difliculdades  ha  muito  sentidas  e 
para  Aigir  ás  consequências  desastrosas  de  uma  tal  situação  que  o 
Governo  empenhou-se  na  tarefa  de  reconstruir  o  exercito,  e  o  Con- 
gresso Nacional  approvou  a  providencia  do  sorteio  com  o  fim  de 
obter  o  rejuvenescimento  das  fileiras  ao  mesmo  tempo  que  dotou  o 
exercito  com  uma  organização  conveniente,  que  o  tornará  apto 
para  desempenhar  a  sua  missão  patriótica,  transformado  em  mn 
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nuoTeo  forte,  regularmente  instruído  e  coirrenienteme&te  prepa- 
rado para  guarnecer  as  nossas  fronteiras,  sem  comtudo  exigir  mais 
sacrincios  do  paiz. 

Diz-se,  para  contrariar  a  lei  do  sorteio,  que  ess2S  sacrificios  são 
etidentes,  desde  que  se  tira  o  braço  á  lavoura  para  servir  no 
exercito ;  mas,  é  preciso  considerar  que  o  tempo  dn  serviço  militar 
sendo  no  máximo  de  dousr  annos  para  o  sorteado  e  no  mínimo  do 
três  mezes  para  os  voluntários,  o  ónus  exigido  será  insignificante 
em  face  da  porcentagem  requerida  annualmeate  para  manter  o 
effectivo  de  nosso  exercito,  que  tem  o  minimo  de  vinte  mil  homens. 

Todo  o  esforço  deve,  pois,  consistir  em  organizar  as  r.^servas 
de  1*  e  2*  linhas,  afim  de  tornar  fácil  a  elevação  ao  máximo  do 
elfectivo  do  exercito,  no  caso  de  sor  necessária  a  sua  mobilizaç&o. 

E  foi  isto  justamente  o  que  se  procurou  conseguir  com  a  lei  do 
sorteio,  que  por  forma  alguma  vem  perturbar  a  expansão  eco- 
nómica do  paiz. 

Para  tornar  bem  clara  esta  disposição  de  animo,  a  Commissão 
de  Marinha  e  Querra  julgou  conveniente  introduzir  algumas  modi- 
ficações na  proposta  do  Governo,  as  quaes,  sem  alterar  em  substan- 
cia a  mesma  proposta,  servirão  comtudo  para  melhor  ligar  os  dis- 
positivos do  projocto  com  as  exigências  da  referida  lei. 

Com  esse  intuito,  a  primeira  alte)'ação  que  a  Commissão 
propõe  6  referente  ao  §  1°  do  art.  1»  o  qual  foi  redigido  cora  a 
referencia  feita  aos  olQílciaes  das  diíferentes  class3s  e  quadros 
creados  pela  reorganização,  que  são  os  do  quadro  supplementar, 
os  intendentes,  os  meiicos,  os  veterinários  e  osddutistas. 

O  projecto  accrescenta,  como  §  2<^,  a  classe  dos  aspirantes  aos 
quaes  a  proposta  não  alludiu ;  e  tratando  dos  alumnoa  das  Escolas 
Militares,  a  Comini  são  modificou  também  os  termos  da  proposta, 
por  julgar  que  a  nova  redacção  melhor  interpretará  a  providencia 
reclamada. 

E*  sabido  que  pelo  art.  138,  da  lei  que  reorganizou  o  exercito 
foi  o  Governo  autorizado  a  fechar  as  Escolas  Militares  e  como  esta 
resolução  fora  tornada  com  o  fim  de  ver  dQ3appar tecidos  do  Ah 
manah  Militar  os  2*"  t  mentes  excedentes  dos  quadros,  ella  se  justi- 
fica como  medida  rigorosa  de  occasião. 

Mas,  como  no  mesmo  artigo  se  faz  concessão  aos  actuaes 
alumnos,  dando- lhes  um  prazo  para  terminarem  os  respectivos 
cursos,  o  indispensável,  para  apressar  aquelle  resultado,  ó  que 
não  s^am  concedidas  novas  matriculas  no  anno  próximo  futuro  e 
como  os  pedidos  refiuem  para  a  Escola  de  Guerra ,  o  projecto  sa- 
lientou que  os  aluranos  desta  escola,  no  anno  de  1909,  serão  os 
actuaes,  descontados  os  que  forem  desligados  no  corrente  anno,  os 
quaes  não  poderão  matricular-se  novamente. 

O  §  5»,  correspondente  ao  4^  da  proposta,  foi  também  redigido 
differentementa  e  isto  para  attcnder  ao  difl posto  no  art.  120, 
lettra  /,  da  lei  n.  1.860,  que  determina  o  efiTectívo  máximo  a 
attlngir  para  o  caso  imprevisto  de  mobilização  do  exercito. 

O  art.  3«  da  proposub  soíTreu  também  uma  emenda  indispen- 
sável na  parte  que  discrimina  a  gratifioação  diária  de  250  i*éid  para 
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as  praças  qui  se  eagajarem  ou  reengajarem  sem  terjin  tido  inter- 
rapção  nas  fileiras. 

ilouve  necessidade  de  fazer  a  declaração  de  que  só  terão  direito 
a  essa  gratificação  as  praças  que  estiverem  comprebendidas  no 
art.  67  da  lei  do  sorteio,  isto  é,  aquellasqae  forem  graduadas,  pelo 
menos  até  cabos,  e  as  que  dependerem  dfe  uma  profissão,  como  os 
músicos,  tambores,  corneteiros  e  artífices. 

Também  o  art.  4»  dilfere  um  pouco  da  proposta.  Por  elle  fica 
o  Governo  autorizado  a  reunir  até  (20.000)  vinte  mil  reservistas 
de  1*  li u ha  em  manobras ;  mas  explica  que  são  consideradas  como 
taes  as  praças  excluídas  por  conclusão  de  tempo,  estando  compre- 
hendidos  oesta  categoria  o  como  taes  pertencendo  ãquella  reserva 
os  voluntários  de  um  anno  ou  mais,  os  sócios  das  sociedades  da 
C!onfederação  de  Tiro  Brazileiro,  os  aílumnos  das  Escolas  Superiores 
«e  os  do  Collcgio  Militar,  que  tiverem  satisfeito  ás  formalidades 
legaas  para  serem  dispensa  los  de  incorporação  quando  sorteados. 

São  estas  as  considerações  que  a  Commi.<8ào  dj  Marinha  e 
Guerra  foi  levada  a  fazer,pelo  estudo  a  que  se  dedicou,  da  proposta 
de  fixação  de  forças  de  terra  para  o  exercício  de  1919. 

De  accôrdo  com  ollas,  a  Commi^são  apresenta  ao  Juízo  e  â 
deliberação  da  Gamara  o  seguinte 

PROJECTO  DE  LEI 

o  Gongresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.«  As  forças  de  terra  para  o  exercido  de  1939  constarão  : 

§l.<»Do3  ofiiciacs  das  diffcrentes  classes  e  quadros  crcados 
pela  lei  de  reorganização  do  exercito. 

§  2.<>  Dos  aspirantes  a  ofilcial. 

%3.^  Dos  actuaes  alumnos  da  Escola  de  Guerra,  sem  direito  á 
nova  matricula  os  que  forem  desligados  no  corrente  anno. 

§  4.<*  Do  quadro  de  inferiores  croado  pelo  art.  125  da  lei 
n.    1.860,  de  4  de  janeiro  de  1908. 

§  5.^  De  vinte  mU  praças  de  pret,  distribuídas  de  accôrdo 
com  a  organização  em  vigor,  podendo  esse  eflfectivo  ser  elevado 
-ao  máximo  da  citada  organização,  no  caso  de  ser  necessária  a  mo- 
bilização do  exercito. 

Art.  2.<>  As  praças  serão  obtidas  pela  forma  expressa  no  art. 87, 
§  4'>,  da  Goastituição  Federal,  sendo  os  contingentes  que  os  Estados 
e  o  Dlstricto  Federal  devem  fornecer  proporcionaes  ás  respectivas 
representações  da  Gamara  dos  I>eputados  do  Gongresso  Nacional  e, 
no  caso  de  haver  em  qualquer  Estado  maior  numero  de  voluntá- 
rios que  o  contingente  pedido,  proceder-se-ha  como  determina  o 
art.  187  do  re^çulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  6.947,  de  8 
de  maio  de  1908. 

Art.  3.^  Oi  voluntários  de  mais  de  um  anno  e  os  sorteados 
terão  direitos  ao  soldo,  etapa  e  á  gratificação  diária  de  125  réis; 
as  praças,  porém,  que  satisfizerem  as  condições  exigidas  pelo 
art.  67  da  lei  n.  1 .860,  de  4  de  janeiro  de  1908,  e  continuarem  sem 
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iaterrupção  nas  fileiras,  como  engajadas  ou  reengajadas,  per- 
ceberão,  além  do  soldo  e  da  etapa,  a  diária  de  250  réis. 

Art.  4.<>  Fioa  o  Governj  autorizado  a  convocar  para  períodos 
de  manobras  nos  Estados  e  no  Districto  Federal  até  20.000  ra^er- 
Tístas  de  1^  linha,  obtidos  de  accôrdo  com  os  arts.  18,  63, 97, 98  e 
respectivo  paragraplio  da  citada  lei  n.  1.860. 

§  1  •«  O  numero  de  rescrvistas  nos  Estados  e  no  Districto  Federal 
será.  proporcional  aos  respectivos  alistamentos  e  constantes  das 
registros  militares. 

§  2."  Os  reservistas  convocados  gosarâo  dos  favores  concedidos 
aos  sorteados  pelo  art.  55  da  referida  lei  n.  1.860,  de  4  de  janeiro 
ultimo. 

§  3.^  Para  as  manobras  ser-llias-lia  fornecido  fardamento  por 
empréstimo. 

§  4.^  Findas  as  manobras,  receberão  em  dinheiro  de  uma  só 
vez,  além  dos  meios  de  transporte,  tantas  meias  etapas  quantos^ 
forem  os  dias  do  viagem  sem  alimentação  ácusti  do  flsiado. 

Sala  das  Commissões,  29  de  maio  de  \90S. ^Rodolpho  Paixão^ 
presidente. —  Soares  dos  Santos,  relator. —  Eduardo  Sócrates, — 
Figueiredo  Rocha, — Juvenal  Latnartine. — Graccho  Cardoso, — António 
Nogueira, 

O  Sx*.  Presidente  —  Esgotadas  as  matérias  da  ordem 
do  dia,  designo  pai'a  segunda- feira,  l  do  junho  a  seguinte  ordem  do 
dia: 

Votação  du  projecto  n.  412,  de  1907,  relevando  da  prepcripçãa 
em  que  incorreu  D.  Philomena  do  Espirito  Sjinto  Dilermando  da 
Silveira  para  habilitar-se  ao  montipio  civil  deixado  por  seu  falle- 
cido  marido  Igxvío  Dilermando  da  Silveira  (S*"  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  393,  de  1907,  relevando  a  prescripção 
para  qu  ^  D.  Mana  da  Conceição  Castro  Gama  possa  haoilitar-se  & 
percepção  do  meio  sjido  o  montepio  deixado  por  seu  irmão  o  te- 
nente do  ô*"  batallião  de  infantaria  do  exercito  José  Ignacio  Nogueira 
da  Gama  (3^  discussão)  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  4G0,  de  1907,  autorizando  o  Presi- 
dente da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  ex- 
traordinário de  10:653$320  para  pagamento  devido  a  Karl  Hoepche 
&  Comp.,  em  virtude  do  carta  precatória  ; 

2^  discussão  do  projecto  n,  50,  de  1908,  autorizando  o  Presidenta 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  creditj  extraordi* 
nariode  337:543$946  para  pagamento  de  Machado  &  Carvalho  e 
Silva  &  Carvalho,  em  virtude  de  sentença  judiciaria; 

3""  discussão  do  projecto  n.  48,  do  1908,  redacção  para  3*  dis- 
cussão da  emenda  destacada  na  2^  discussão  do  projecto  n.  431,. 
de  1907,  concedendo  a  D.  Arminda  de  Almeida  Ribeiro  da  Silva, 
viuva  do  P  tenente  da  Armada  Mário  Ribeiro  da  Silva,  morto  a 
bordo  do  Aquidaban,  por  occasião  do  desastre  que  o  destruiu,  a 
pensão  mensal  de  100$  (vide  projecto  n.  431  A,  de  1907) ; 
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3'  áíêcuBB&o  do  projecto  n.  49,  de  1908,  redftoção  para  3^  díB- 
cussão  da  emeada  destacada  na  2»  discussão  do  projecto  n.  431, 
del9ú7,  cooctídeado  a  pensão  mensal  de  1U0$  a  D.  Maria  I^nacia 
Ferreira  da  Rooha,  viuva  do  capitão  do  2^  regimento  de  artuharía 
Joeé  Salomão  Agostinho  da  Rocha,  morto  no  combato  de  Canudos 
(vide  projecto  n.  431  A,  de  1907). 

Levanta-se  a  sess^  ás  3  horas  e  15  minutos  da  tarde. 
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DISCURSOS  PROxNíUNCIADOS  NA  SESSÃO  DE  27  DE  MAIO  Di:  1908 
vide  pag«  373  e  3i0  do  presente  volame 


O  Sx*.  <Jusiinla.no  de  Serpa;  (  depois  de  pedir  ao 
Sr,  Presidente  a  emenda  enviada  d  mesa  pelo  Sr,  Germano  Hasslo^ 
c^er)— Usoda  palavra,  Sr.  Presidente,  apenas  para  motivar  a  de- 
claração de  voio,  qnc  tire  a  honra  de  enviar  á  mesa  por  occ^isião  de 
ser  votado  em  2^  turno  este  projecto. 

A*  rápida  leitura,  auede  seus  dispositivos  pudo  fazer,  paroceu- 
me  eile  inconstitucional,  anarchico  e  contradiotorio.  Por  is-so  me 
dei  pressa  em  tornar  publico  que  Itie  recusara  o  meu  voto. 

Agora  a  emenda  olTerecida  pelo  honrado  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul,  illustrado  relator  da  Com  missão  de  Constituição  c 
Justiça,  modiflcou  em  parte  a  situação.  Determinando  quo  o  dispo- 
sitivo do  paragrapho  único  do  art.  1»  só  tenha  execução  no  Districto 
Federal,  a  emenda  enfl*entou  e resolveu  a  questão  constitucional. 
Reconhece-se,  assim,  que  aos  Estados  compete,  como  ó  expresso 
na  Constituição,  legislar  sobre  a  acção  criminal,  isto  é,  manter  ou 
remodelar  os  orts.  407  e  408  do  Código  Penal,  como  parecer  mais 
acertado,  e,  pois.  deixam  deter  cabimento  as  considerações  quo  a 
esse  respeito  vinha  su.eitar  ao  espirito  esclarecido  da  Camará. 

Aproveitarei,  comtudo,  o  ensejo  para  accentuar.  apoiado  na 
autoridade  soientifica  de  João  Monteiro,  que  sendo  a  acção  publica 
criminal  um  dos  modos  de  exercício  do  poder  Judiciário,  ninguém 
pôde  contestar  aos  Estados  o  direito  de  legislar  sobre  semeltiantc 
matéria. 

Seria  contostar-lhes  o  direito  de  organizar  o  sou  poder  judi- 
ciário e  o  ministério  publico.  (Apoiados). 

E*  verdade  que  os  Tribunaes  dos  Estados  e  átó  o  Supremo  Tribu- 
nal Federal  deram  interpreta^  varia  aos  arts.  407  c  408  do  Co^ligo 
Penal,  não  obstante  a  clareza  dos  arts.  34.  n.  23,  e  63  da  Constituição. 
Reoordo-mo  mesmo  do  decisões  da  nossa  Corte  Suprema  relatlvai« 
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a  casos  occorridos  om  S.  Paulo,  Piauby  e  Bahia,  declarando  inappli- 
caveis,  por  inconstitacioiiaes,  leis  desces  Estados  no  tocante  &  acção 
criminal.  Mas  hoje  a  doutrina  victoriosa  é  a  que  expoz  c  delendea 
João  Monteiro ;  escreveu  o  emérito  professor: 

«  A  nós  é  que  jamais  se  atlgurou  alli  houvesse  alguma  duvida. 
Ha  naquella  disposição  assumpto  de  puro  direito  adjectivo  concernente 
ás  leis  de  organização  judiciaria.  As  leis  cstaduaes  bem  peidem  mo- 
dificar ou  aoolir  a  intervenção  do  ministério  publico  nas  acçOes  de 
caracter  privado,  assim  >  como  a  extensto  do  auxilio  do  o/fendido  na 
acção  publica. 

Nem  se  objecte  que  essa  intervenção  auxiliar  do  oíTondido  é 
um  direito  substantivo  fora  do  alcance  das  leis  estaduaes,  porque 
então  retrucaríamos  com  o  próprio  Código  Penal,  cujo  art.  51 
expressamente  dá  aos  lilstados  competência  para  legislar  sobre  o 
livramento  condicional  dos  ooademnados,  assumpto  connexo  o  mais 
precisamente  possivel  com  o  mais  importante  de  todos  os  direi- 
ios.»  (Unidade  de  Direito^  pag.  96.) 

Applaudindo,  pois,  Sr.  Presidente,  o  bom  movimento  do  hoarado 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  em  prol  da  sã  doutrina  consti- 
tucional, sinto  não  poder  estar  do  accôrdo  com  S.  Ex.  no  tocante  á 
matéria  do  projecto,  mesmo  com  a  modificação  que  lhe  trouxe  a 
emenda  oíferecida.  Adoptada  e^tsk,  o  prcjocto  deixa  de  ser  infionsti- 
tucional»mas  continua  a  ser, na|primeira parte,  inútil,  porque  l^isU 
sobre  o  que  está  legislado  (apoiados  ;  apartes);  e  quanto  á  segunda, 
illogico  o  inconveniente,  úoÉo,  como  eu  disse  ha  pouco,  anarchieo 
6  contradictorio. 

Façamos  o  estudo  do  art.  I*— Dispõe  o  artigo,  Sr.  Presidente, 
que  a  absolvição  no  processo  crime  não  veda  ao  segurador,  na 
acção  de  indemnização,  que  lhe  for  movida  pelo  segurado,  e  em 
qualquer  hyjfotkese,  aUegação  de  fraude,  mã  fé  ou  doio^  circumfitan- 
êiasque  poíáem  sor  provaias  por  meio  de  jffesumpções,  para  darem 
logar  á  absolvição  do  pedido  oontra  o  segurador. 

O  Sr.  Irinbu  Machado ~  Até  a  grammatica  aSo  é  respeitada 
nas  nossas  leis.  Veja-se  a  lei  sobre  peculato. 

O  Sr.  Justiniano  ab  Serpa — Realmente  a  redacção  deixa 
algo  a  desejar.  Mas,  posto  de  lado  este  aspecto  do  p»geeto,  que 
poaerá  ser  obiecto  de  exame  da  commissão  respectiva,  ouso  pel^ 
guntar  ao  illustrado  representante  do  Rio  firande  do  Sul,  meu  pre- 
zado amigo  :  A  que  Tem  a  deelara^o  por  que  começa  este  ar- 
tigo? Que  neeesBÍaade  temos  nós  de  ineQi{K>ral-a  da  novo  ás 
nossas  codificações  ? 

O  Sr.  Obrmano  Has«locher«— V.  £x.  não  perceken  i^em  o 
pensamento  do  projecto.   Bxplioal-o-hei  cabalmente. 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa  —  Acredito  que  V.  Ex.  nos  podai^ 
dar  explicações  completas.  Mas  emqi&anto  V.  Ex.  nfto  as  prôdaiir, 
terei  que  estudar  o  projecto  pelo.quo  está  euripto. . .  Prosegadrai^ 
pois,  nas  observações  que  elle  me  sutcitoa. 

Sr.  Presidente,  a  dootriaa,  qve  sa  4HHitem  na  declan^^,  que 
acabei  de  lerá  Gamara,  está,  doiut  muito,  inoorporada  4b  nwsas 
leis  (apoiados  e  apartes).  Vetja-«e  o  art.  70  do  Oodigo  Penal  vl^eato. 


quo  diz  o  qne  pretende  o  projeoto,  com  a  vantagem  da  clareza  e 
conciÂo. 

tí*  certo,  senhores,  que  adespwto  de  haver  a  lei  de  3  de  dezem- 
bro de  1841,  art.  68,  revogado  expressamente  o  art.  31  do  Ckxligo 
Criminal  U^  1830,  segundo  o  qual  só  depois  de  uma  sentença  pas- 
sada em  julgado,  em  processo  crime,  podia  ser  pedida,  mediante 
aoçâo  eivei,  a  satisfação  de  damno  causado  com  o  delicto,  houve 
anem  continuasse  a  sustentar,  apoiado  na  segunda  parte  do  sobre- 
dito att.  68,  o  predomínio  do  julgado  criminal  sobre  o  oivil.  Pres- 
tigiou essa  corrente  doutrinaria  o  eminente  Sr.  Paula  Baptista, 
que  ensinava  se  dever  evitar  a  disparidade  dos  julgamentos. 

Mas  também  é  certo,  Sr.  Presidente,  que  a  doutrina  victoriosa 
nos  tribunaes  do  Império  não  foi  a  pregada  pelo  saudoso  profe^^;or 
do  Recife.  A  verdadeira  interpretação  do  art.  68,  1^  parte,  da  lei 
do  3  de  dezembro,  pronunciou-se  setnpre  pela  independência  das 
duas  acções,  sendo  numerosos  nesse  sentido  os  julgados  que  se  en* 
centram  no  cDireito.» 

E  para  pôr  termo  ã  controvérsia,  o  Código  Penal  de  1890  de- 
terminou no  seu  art.  70,  que  a  obrigação  '  de  indemnizar  o  damno 
será  regulada  pelo  direito  civU, 

D<>sappareceu,  assim,  a  restricção  que  se  continha  na  2^  parte 
do  art.  68  á:\  lei  de  3  de  dezembro  de  1841    (Apoiados). 

E  quo  dizia  o  art.  68  na  sua  2*^  parte,  Sr.  Presidente  ?  Que  não 
se  podia  questionar  9obre  a  existência  do  fado  e  sobre  quem  fosse  o 
seu  autor,  quando  taes  cousas  se  achassem  decididas  no  crime. 

Lo^o,  a  restricção  do  art.  68  era  contra  o  delinquente,  e, 
appUc  uido^e  á  hypothese  do  projecto,  absolutamente  não  poderia 
prejudicar,  qaando  vigente  fosse,  ãs  companhias  de  seguro. 
lApotados.) 

O  Sr.  Germano  Haslochbr—  O  parecer  explica  que  a  repro- 
ducção  é  necessária  por  haver  juizes  que  não  teem  assim  en- 
tendido. 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa — Realmente  o  parecer  diz  isto.  Mas, 
além  do  equivoco  do  se  invocar, para  motivar  o  projecto,  dons  artigos 
da  lei,  que  regulando  a  indemnisação  do  danmo  causado  com  o  delicto 
nada  teem  com  a  indemnisação  de  sinistros,  pedida  ás  companhias 
de  seguros,  aocresce  que  o  meio  de  compàlir  tacs  juizes  á  leal 
execução  dx  lei,  não  6  reproduzir,  por  outras  palavras,  o  texto  do 
Código  Penal.  O  meio  legal  ô  o  recurso  para  a  instancia  superior, 
e  quando  criminosa  a  persistência  no  erro,  a  queisa  ou  denuncia 
para  a  punição  dos  prevaricadores.  (Apartes,) 

O  Sr.  Germano  Haslocher—  Não  ha  nenhum  inconveaiente 
na  reproducção  da  doutrina. 

O  Sr.  Justiniano  de  Sbrpa  —  Basta  que  seja  desnecessária, 
como  é,  para  não  se  dever  alterar  o  s^t.  70  do  Código  Penal,  que 
consiyrna  a  boa  doutrina.  (Apoiados),  O  art.  é  clarissimo,  e  a  juris- 
prudência dos  tribunacs  da  Republica  ha  sido  uniforme  e  inva- 
riável na  sua  applicaçSo  (Apoiados^  e  ap^^Hes). 

Será,  porém,  de  mister,  para  que  o  segurador  possa  (mpôr  ã 
ac^o  do  segurado  defesa  consistente  em  ftraude,  dolo  ou  mã  íe,  que 
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se  adopte,  nesta  parte,  ao  menos,  o  art.  1«  do  prqiecto  ?  Nâo,  Sr.  Pre- 
sidente; por^iuo  isto  O  o')jecto  de  clausulas  das  apólice <  era  todas 
as  companhias  de  seguros,  e  já  está  consignado  nas  nossas  leis  de 
proco"!so  de^de  1850.  Pelo  regulamento  n.  737,  de  25  de  novembro, 
art.  305,  aliás  citado  no  projecto,  ás  companhias  de  seguros  6  per- 
mittido  allegar,  como  matéria  de  defesa,  a  í^aude  do  segurado,  a 
má  f<S  o  dolo.  Porque,  pois,  reproduzir  esse  preceito  ?  Quem  con- 
testou ás  companhias  e^se  direito?  Depois,  não  ô  doutrina  anti- 
quíssima, afflrmada  em  mais  de  um  texto  do  direito  romano,  que 
ninguém  com  a  sua  má  fé  consegue  acção  ?  Quem  disse,  porventura, 
Que  as  companhias  rospond  ^m  pelo  inistro,  mesmo  em  casos  de 
n*aude  ou  dolo?  Quem  lhes  attribuiu  ou  pôde  a ttri buir  responsa- 
bilidade pelos  sinistros,  que  sâo  o  resiiltaílo  de  crimes?  A  que  vem, 
poi«<,  a  reproducção  da  lei?  (Apoiados,) 

Haverá,  comtudo,  necessidade,  para  boa  applicaç&o  das  leis 
vigentes,  que  se  declare,  como  faz  o  projecto,  que  a  firaude,  o  dolo 
o  a  má  f(^  poderão  ser  provados  por  presumpções  ?  Também  não, 
Sr.  Presidente,  porque  é  doutrina  corrente,  deduzida  das  nossas 
leis,  que  a  fraude  não  se  presume,  mas  se  pôde  provar  por  pre- 
sumpções, e  ó  texto  claríssimo  do  regulamento  737  que  as  presum- 
pções communs  são  applicaveis  em  todos  os  casos  em  que  é  admis- 
sível a  prova  testemunnal.  (Apoiados.) 

Será  preciso  ensinar  aos  nossos  juizes  a  lerem,  a  soletrarem 
as  leis,  por  mais  claras  que  sejam'  ?  Teremos,  porventura,  che- 
gado á  tristíssima  condição  de  contar  entre  oi  membros  do  Poder 
Judiciário  iuizes  analphabetos,  e  em  tal  numero  que  sejamos  obri- 
gados a  redigir  para  elloa  as  leis  em  vigor  ?  (Apoiados;  muito  bem.) 

Não,  não  é  esta ;  não  pôde  ser  esta  a  situação  da  nossa  magis- 
tratura. (Apartes.) 

Agora,  Sr.  Presidente,  uma  rápida  analyse  do  paragrapbo 
único.  A  emenda,  como  fez  vor  V.  Ex.,  torna-o  applicavel  unica- 
mente ao  Districto  Federal.  Parece,  assim,  que  eu,  Deputado  do 
Norte,  nenhum  interesse  tenho  em  examinal-o. 

O  Sr.  Pedro  Moactr— V.  Ex.  foi  eleito  por  um  Estado  do  norte; 
mas  é  Deputado  nacional, 

O  Sr.  Justiniano  de  SERPA~Nào  deixa  de  ser  certo,  Sr.  Presi- 
dente, quí  aos  Deputados  da  Capital  interessa  mais  de  perto  o  novo 
dispositivo.  Comtudo,  não  se  levará  a  mal  que  sobro  elle  eu  ouse 
fazer  algumas  ponderações.  Trata-se  de  um  ponto  de  doutrina,  e 
eu  tenho  sérias  duvidas  a  respeito.  Honre-me,  pois,  com  sua  bené- 
vola attenção  a  Camará. 

Tenho,  Sr.  Presidente,  na  melhor  conta  os  talentos  e  o  saber  do 
nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul.  Chego  mesmo  a  ser  um 
dos  sous  mais  sinceros  admiradores.  Mas,  por  outro  lado.  tenho 
muito  medo  ás  doutrinas  de  S.  Ex.  O  nobre  Deputado,  si  não  tem 
a  preoccupação  de  ser  original,  de  ser  único,  tem  indubitavelmente 
a  paixão  d  y  novo,  ainda  que  elle  possa  envolver  um  perigo. 

S.  Ex.  não  se  arreceia  de  desn*uir  com  uma  pennada  toda  uma 
doutrina.  Não  o  impressiona  absolutamente  a  queda  do  mundo 
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actual  como  a  nós  outras  não  impressiona,  agora,  a  qui^da  do  mando 
antigo.  O  moderno,  o  novo:  eis  a  sua  preoccupação. 

£'  esta,  sem  duvida,  a  razão,  Sr.  Presidente,  de  não  haver 
S.  Ez.  hesitado  em  prestar  a  sua  responsabilidade  de  jurista  aca- 
tado á  idéa  do  projecto-SerzedelIo,  reconhecendo  ãs  companhias  de 
seguros  o  direito  de  auxiliar  a  justiça  na  organização  dos  pro- 
cessos por  crime  de  incêndio,  com  a  faculdade  de  usar  dos  mes- 
mos recursos  que  são  permittidos  ao  Ministério  Publico. 

£  aqui  é  de  notir,  Sr.  Presidente,  que  o  projecto  apenas  au- 
torizava a  intervenção  no  processo  e  no  inquérito,  subraettendo-a, 
é  claro,  á  regra  geral.  O substituvivo,  porém,  consigna  a  inter- 
venção, nos  dous  casos,  reconhecendo  ãs  companhias  o  direito  de 
interpor  os  recursos  facultados  ao  Ministério  Publico. 

Crêa,  assim,  ás  companhias  de  seguro  uma  situação  única  em 
face  do  Código. . . 

O  Sr.  Pedro  Moactr— Uma  situação  de  privilegio. 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa— E,  dominado  pela  idóa  de  innovar, 
estabelece  que,  em  vez  de  auxiliares,  as  companhias  serão  assis- 
tentes  no  processo,  ad  instar  do  que  succede  no  eivei. 

Examinemos  isto  por  partes. 

Nj  Codig )  Penal  de  1890,  Sr.  Presidente,  se  estabeleceu,  como 
regra,  como  princípio  de  processualistica,  que  em  todos  os  casos 
de  acção  do  Ministério  Publico  pudesse  ser  admittido  como  auxi- 
liar o  oíTendido,  ou  seu  legitimo  representante,  e,  vice-versa,que  nos 
casos  de  acção  particular  fosse  auxiliar  o  Ministério  Publico. 

Na  pratica,  esse  dispositivo  não  recebeu  a  mesma  interpreta- 
ção. Juizes  e  tribunaes  houve  que,  admittindo  o  offendido  a  auxi- 
liar a  justiça,não  lhe  permittiram  nunca  o  uso  de  recursos.  Outros, 
porém,  entenderam  que  a  lei  seria  illogica  parmittindo  a  inter- 
venção do  offendido,  mas  recusando-lho  o  emprego  dos  recursos  fa- 
cultados ao  Mioisterip  Publico. 

Afinal  reconheceu-se  que  o  auxiliar  é  apenas  auxiliar.  Não 
exercia  outra  acção  ao  lado  do  Ministério  Publico.  Fornece  esclare- 
cimentos e  provas  ao  representante  da  justiça  publica,  ajudao  na 
producção  da  accusSo,  acompanha  os  recursos  que  aquelle  interpõe, 
mas  não  pôde  tor  a  iniciativa  delles,  dada  a  inacção  do  represen- 
tante da  sociedade. 

Agora  o  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul  quer  ama 
modificação  nesse  catado  de  cousas  ;  não  em  proveito  de  todos  os 
oífendidos,  mas  unicamente  das  companhias  de  seguros.  Estas, 
quando  auxiliares,  isto  é,  assistentes,  poderâo  usar  de  todos  os  re- 
cursos legaos...  Será  razoável  isto?  Convirã,  porventura,  abrir 
esta  excepção  na  lei,  alterar  nestd  sentido  o  dispositivo  do  código  ? 
Penso  que  não,  senhores.  E  a  propósito  :  porque  dizer  que  a43  com- 
panhias serão  assistentes  e  não  auxiliares  ? 

Pelo  regulamento  n.  737,  a  assistência  presuppõe  dependência 
e  permanência  do  litigio.  Assista  ao  autor  ou  ao  rôo,  não  pôde  o 
terceiro  ficar  em  juizo,  si  elles  se  retiram. 

Basta  que  o  autor  e  o  réo  cheguem  a  accôrdo  para  que  o 
assistente  nada  tenha  que  ikzer  na  acção. Não  pôde,  em  caso  algum. 
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dizer»  ap6s  a  oomposi^  dag  partes,  que  quer  proflieguir.  Neitas 
condições,  é  evidente  que,  palas  nossas  leis,  á  assistonoia  no  oivel 
eorrespoode  exactamente  o  auxilio  na  acçfto  criminal.  Porque,  pois, 
substituir  a  express&o  do  Código  Penal  ?  {Apoiada.) 

Maa  o  sulk^tltutlvo  yai  além  na  sua  protecção  is  companhias  de 
seguros.  Estas  ocêmj^nJhurãQ  as  acções  orimioaes,  como  assiâtea*- 
tes,  sempre  que  o  queiram,  e  com  direito  a  usar  dos  recursos 
legaes ;  mas  nao  ficam  olurigadas  a  estar  pela  decisão  que  afinal 
Mr  proibida.  Â  despMto  de  sentença  absolutória  poderão  oppdr 
sempre,  e  em  qualquer  hypoihese^  defeaa  consistente  em  £raude  ou 
dolo  do  segurado.  E*  a  oúiteração  dos  prioeipLos  mais  eiemeatarês 
da  sciencia  juridica.  O  substitutivo  nao  se  limita  a  negar  o  effeito 
positivo  da  cousa  julgada  -*  «iiv^nc#  wnnê9 ;  reousa41ie  ató  o 
effeito  negativo  do  obrigar  ás  partes  litigantes.  E*  uma  revolu- 
ção, que  vai  além  da  processualisiica. . . 

O  Sr.  GKRMAJ<otUs8L00HBR~  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Justiniano  imb  Sbrpa  —  £u  sei  aue  no  crime  não  ha, 
pelas  no&sas  leis,  cousa  soberanamente  julgada,  desde  que  a  revisão 
pode  ser  pedida  até  para  rehabilitar  a  memoria  dos  condemnados* 
Mas  não  ha  cousa  soberamente  julgada  <-^  oontra  os  aocusados.  Em 
favor  ^  ha,  aaui  como  em  todos  os  paizes.  E'  uma  protec^^ 
devida  á.  liberdade.  (Apoiados).  Negar  esse  effeito  á  cousa  julgada, 
seria  destruir  a  ordem  publica,  que  ó  o  seu  fundamento.  {Apoiado$). 

Mas  não  alçamos  questão  disto.  Examinei  este  ponto  apenas 
para  demonstrar  a  incoherenoia  da  doutrina  do  substitutivo  e 
do  pcpjecto.  Actualmente  as  sentenças  de  absolvição,  ainda  depois 
de  passadas  em  julgado,  não  impedem  as  companhias  de  aliegar, 
como  defeza,  nas  acções  de  indemnjjtaçãe  de  sinistros,  a  fraude,  o 
dole,  o  crime  dos  segurados. 

Mas  por  uma  razão  muito  receptivel:-*-por  não  serem  partes 
nos  processos.  Dar-lhes,  porém,  o  direito  de  assistentes,  com  o 
uso  de  todos  os  recursps  legaes,  e  libertalras  dos  effeltos  da  sen- 
tença de  absolvição,  é  privilegio,  que  ã  própria  sociedade  nSo 
reconhecem  as  leis  do  nosso  ou  de  qualquer  paiz  I   (Ha  «arto* 

OfMBI-lM). 

E  a  propósito :  si  em  caso  algum  a  decisão  proferida  aos 
processos  crimes  poderá  obrigar  ãs  companhias  de  seguso,  porque 
reeonhecer-lhes  o  direito  de  oêsUtmuiia  nesses  processos  f  Porque 
toTAal^as  fiscaes  do  ministério  publico?  Pretender-se-ha  aoai» 
ooustituii^as  um  novo  órgão  de  defeza  social  ?  E  armadas  dessa 
Aaeçfto,  do  poderoso  recurso  de  ÍSsizer  proseguir  as  acções  cri« 
míttaes  eontra  os  seus  segurados,  não  poderão  abusar,  impondo 
a  estes  accôrdos  leoninos,  em  prcuuiao  do  commeroio,  e  da  pró- 
pria justiça?  {Apokídoê,\ 

Receio  muito,  Sr.  Presidente,  que  no  empenho  de  dar  morte 
a  uma  Araude  demoa  eíementos  de  vida  a  outra  fraudo.  (Apoiados.) 

Como  quer  que  seja,  senhores,  não  me  parece  prudente,  não 
me  parece  acertado  modificar  a  doutrina  do  Código  Penal  para 
esti^loeer  em  fla^vor  das  companhias  de  seguro  o  privilegio  de  que 
traia  •  substitutivo. 
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Uma  de  duas:— ou  as  companhias  de  seguro  são  parte  offea- 
dida  1100  procjssos,  e  oeste  caso,  ahi  está  o  art.  408  do  Código  para 
lhes  assegurar  o  direito  de  auxiliar  da  justiça;  ou  não  são  parte 
offendida,  e,  nesta  hypothese,  em  nome  do  que  principies  lhes  per- 
mittiromos  eall  ibijração  no  processso,  e  afinal,  prose^^uimento  da 
ac^o,  indepoidente  io  ministério  publico?  E  isto  sem  estarem 
obrigadas  a  r3STK)oder  pela  má  fé,  e,  como  notou  o  douto  presi- 
dente da  honrada  Commissão,  sem  ao  menos  ficarem  sujeitas  ao 
pagamento  das  custas  ? 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Não  apoiado.  O  Presidente  da  Com- 
mis>âo  engan^u-se. 

O  Sr.  Justiniano  db  Serpa— Ohonratlo  Presidente  da  Coramissão 
diz,  no  parecer  que  tenho  á  vista,  o  seguinte:  desde  quo  se  dd  ao 
segurador  o  direito  de  recurso  6  mister  tornar  claro,  que,  guando 
decaia j  fica  obrigado  ás  custas.  Ora,  não  se  tendo  tornad  o  claro,  por 
por  meio  de  emendas  na-;  2^e  3*  discussões  do  projoet  í.quo  a^ísim  é, 
entender-se  ha  sempre  o  contrario,  á  vista  da  historia  da  lei . . . 

O  Sr.  Germano  HASSLOCHBRdá  um  aparte. 

O  Sr.  Justiniano  de  Seepa— Este  ponto  realmeat )  não  tem 
grande  imxx>rtaucÍH.  Assignalei-o  per  accidens. 

O  que  tem  imnortancia,  o  que  desafia  o  no^^^so  estudo,  o  que 
provoca  a  nossa  critica,  é,  de  par  com  a  singuiaridad  da  doutrina, 
a  incongruência  do  projecto. 

Pelo  substitutivo  que  vae  ser  votado  em  ultima  discussão, 
as  companhias  de  se  uro  são  declaradas  assistentes  com  direito  a 
todos  os  recur.Hos  logaes.  Os  outros  offendidos,  poi'(^m«  continuarão 
a  ser  meros  auxiliares.  Nao  poderão  em  caso  algum,  6  a  doutrina 
seguida  no  foro,  substltuir-se  ao  ministério  vublic ,  para  recor 
rereiTi  ou  appellare:n.  8upponha  agora  a  Camará  um  estabeleci 
mento  commercíai,  cujas  mercadorias  fors^m  TX)-^t  vs  no  segui*o, 
mas  cvgo  prédio  não  foi .  Dá-se  o  incêndio  do  estabelecimento  e  do 
prédio.  As  compjinhias  seguradoras  são  assistentes  no  proces.^  e 
podem  usir  do  todos  os    recursos.    O  dono   do  prédio  não  pôde 

Í)aa8ar  de  auxiliar.  Em  nome  de  que  principios  póiie  a  lei  e>tabe- 
eoer  esta  desiguaid ide,  crear  semelhante  situação  ?  ( \poiados,) 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  O  dono  do  preiio  tem  o  di- 
reito de  queixa. 

O  Sr.  JuiiiTmiANo  de  Serpa  —  A  objecção  não  procede.  Para 
prejudicar  ao  dir  ito  de  queixa  basta  que  o  ministério  publico 
preceda  ao  offendido  na  producção  da  denuncia. Mxs,  si  o  offi^ndido, 
apezar  de  poder  qaerell  ir,  nfto  tem,  como  auxiliar,  o  uso  dos  re- 
cursos ;  porque  concedel-os  ás  comiMmbias  que  não  teem  o  direito 
de  queixa  ? 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Exactaçiento  por  isso.  Eu 
mostrarei  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Justiniano  de  Sbrpa  —  E'  singular.  O  código,  Sr.  Pre^ 
sideote,  estabelece  uma  regra,  um  principio.  Podem  u&o  sor  os 
melhores.  Mas  sao  uma  regra  e  um  principio.  Temos,  em  todo  o 
caso,  uma  doutrina.  O  offendido,  a  quem  a  lei  reco  iiíeoe  o  direito 
de  queixa,  quando  preterido  peio  ministério  publioo,  pôde  au- 
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xilial-0.  O  ministério  publico,  quando  o  oíTendido  o  precede  na 
iniciativa  do  processo,  assume  por  seu  turno  a  funccão  de  auxiliar. 

O  substitutivo  do  nobre  deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul, 
porém,  golpeando  essa  doutrina,  nâo  instituo  outra.  Crêa  uma 
situação  excepcional,  de  privilegio  cm  favor  das  companhias  de 
seguro  nus  processos  crimes  e,  ao  mesmo  tempo,  liberta-a^  dos 
eífintos  da  sentença  absolutória,  proferida  nesses  proces«íos!  Pôde 
hav(»r,  ff  ata  «c/ita,  cousa  menos  lógica  ?  (Apoiados,) 

O  Sr.  Artiiur  Lemos— K/  um  luxo  de  protecção.  Desde  que  a 
sentença  absolutória  no  crime  não  prejudica  as  companhias, 
porque  considí Ta l-as  assistentes  no  processo?  {Ha  outros  aparta.) 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa — Sr.  Presidente,  eu  vou  concluir. 
Não  o  farei,— entretanto,  sem  tomar  em  consideração,  no  pai-ecer, 
a  razão  qno  parece  haver  determinado  a  acceitação  da  idéa  do 
projecto. 

l)asenvoIve-se  a  industria  dos  incêndios  o  é  preciso  proteger 
contra  oila  as  (companhias  de  seguro  e  a  ordem  ttublica. 

Não  lia  duvida.  Não  (^,  porém,  de  boa  therapeutica  social 
applicar  a  uma  do.-^nça  remédio  que  produza  outra  doeiíça  1  A  pro- 
tecção demasiada  ãs  companhias  do  seguro  pode  accarretar  da- 
mnos  á.  propila  instituição  e  á  sociedade. 

Si  ha,  realmente,  commerciantis,  que  incendeiam  suas  casas 
pa.a  enriqu.cer  coma  indemnização  do  sinistro,  cousa  alias,  mais 
problemática  do  que  paroi^e,  ha,  também,  companhias  de  seguro, 
que  só  indemnisam,  quando  estão  esgotadoá  os  expedientes  e  re- 
cursos, em  que  a  chicana  6  tão  fértil.  (Apoiados,) 

Repugna-me,  por  outro  lado,  Sr.  Presidente,  confiar  ás  com- 
panhias de  seguros  a  defeza  da  ordem  social  quando  desamparada 
pelos  órgãos  áo  ministério  publico.  Temo,  que  em  p-^rso^uição  a 
uma  fraude,  protejamos  outra  fraudo. 

i:,  por  taes  raz/ies,  me  pronuncio  contra  o  proj  )cto.  Basta  para 
punição  dos  incendiário^  que  as  leis  sejam  observadas  z  cum- 
pridas. 

Não  ô  i)or  falta  de  leis,ou  por  deficiências  do  Código  Penal,  quo 
a  industria  dos  incêndios  se  desenvolve.  (Apoiados .)  O  ma.\  deve 
estar  em  outra  parte.  E  ahi,  e  não  nv  mutilação  da  doutrina 
legal  se  deve  procurar  o  remédio.    (Apoiídos.  imUto  bem.) 

Ao  terminar,  Sr.  Pr.'sidente,  poço  ao  nobre  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul,  eminente  relator  do  parecer,  me  perdoe  a  ousadia 
de  insurgír-me  contra  as  suas  idéas,  contra  a  stia  doutrina,  aliás 
tão  brilhantemente  exposta  ;  e  á  Camará,  que  salve  os  bons  prin- 
cipiou de  processual istica,  rejeitando  o  projecto.  (Muito  bem ;  muito 
bem.    O  orador  d  muito  cumpritnentado.) 

O  Sr^JustinlBiUo  de  ©erpa,.— Volto  a  uzar  da  pa- 
lavra, Sr.  Presidente,  apenas  para  uma  explicação  á  Camará  o 
rebater  alguns  pontos  do  brilhanto  discurso  do  nobre  Deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sul. 

Tomando  em  consideração  as  observações  que  fiz  sobre  o  pro- 
jecto, o  illustre  deputado  julgou  opportuno  dar-nos  uma  prelecção 
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sobre  as  companhias  de  seguro  e  os  crimes  de  incêndio,  aqui  o  no 
estrangeiro.  A  esse  respeito  não  tenho  sinão  quo  felicitar  á  Ca- 
mará pelo  que  ouviu,  e  ao  illustrado  relator  da  Commisáão  de 
Consçituição  e  Justiça,  pelo  bello  trabalho  com  que  fez  jús  ao  nosso 
applauso. 

Não  me  sinto,  porém,  obrigado  a  acompanhar  S.  Ex.  nesse 
estudo  de  doutrinas  e  opiniões.  Examiaei  o  caso  sob  aspecto  menos 
especulativo,  ou,  si  preferivei,  menoá  doutrinante. 

Critiquei  o  projecto  do  ponto  de  vista  do  nosio  Direito  Penal 
vigente,  e  sóp/r  accidens  me  referi  á  doutrina  seguida  pelo  CoJigo. 

E  a  propósito  devo  iealmante  confessar  que,  quando  me  se- 
duzisse o  estudo  da  matéria  sob  o  aspecto  quo  mai :  interessante  se 
mostrou  a )  talentoso  Deputadj  pelo  Rio  Gr.vude  do  SuJ,  ou  não  po- 
deria de  promçto,  á  simples  leittu*a  do  projecto,  oppor  opiniões  a 
opiniões,  doutrina  c  mira  doutrina.  Alids  o  nobre  deputido  sabe, 
que  a  missão  do  escriptor  diverge  profundamente  da  do  legislador, 
assim  como  que  uma  forte  linha  de  separação  existo  entre  as 
idéas  juridicas  e  o  direito.  Por  outro  lado,  S.  Ex.,  que  ô  versado 
em  COUSAS  juridicas  e  duplamente  germauista,  sabe  bem,  que, 
como  diz  Bluntchlí,  a  sciencii  não  p6de,  nem  deve  ser  confun- 
dida com  a  erudição.  E,  perdoando  o  nobre  Daputado,  foi  obra  4o 
erudição  enão  de  sciencia,  a  que  S.  Ex.  ofifereceu  ao  applauso  da 
Gamara.   (Apartes) 

Seja,  porém,  como  for,  cumpre  accentuar  os  pontos  capitães 
das  observações,  que  fiz  sobre  o  projecto.  Sobre  elles  é  que  eu  con- 
tava .^er  esclarecido  pelo  illustrado  relator  da  Commissio  de  Con- 
stituição e  Justíçi. 

O  Sa.  Germano  Hasslocher  —  Eu  tenho  uma  orientação,  e  de 
accôrdo  cora  ella  ô  que  expliquei  o  projecto. 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa— Ouvi  attentamente  a  explicação 
do  nobre  Deputado.  Mas,  si  S.  Ex.  consente,  dir-lhe-hei,  com  since- 
ridade, que  oUa  me  não  satisfez  absolutamente.  A  despeito  do  ful- 
gor d.v  argumentação  produzida,  a  minha  convicção  se  manteve  e 
se  manterá.  O  projecto  carece  de  fundamento.  Não  pôde  ter  o  apoio 
da  Gamara. 

AssignUo  em  primeiro  logar  o  equivoco  do  nobre  Deputado, 
(equivoco  que  suppuz,  a  principio,  ser  do  autor  do  projectj)  de  sup- 
por  applicavcis  ao  caso  o  art.  63  da  lei  de  3  de  dezembro  de  1841, 
que  revogou  o  art.  31  do  Código  de  1830. 

E'  manilosta  a  impertinência  da  citação. 

Que  tem,  que  pôde  ter— com  a  indemnização  de  sinistros— pe- 
dida ás  companhias  de  seguros,  a  satisfação  do  damno  causado  com 
o delicto,  objecto  do  dispositivo  invocado?  {Apoiados). 

Mas,  ae  parte  isso,  a  que  vem  a  reiteração  neste  projecto  do 
preceito  claro,  terminante  e  insophismavel  do  art.  70  do  Código 
Penal  ?  Não  sabemos  todos  nôs,  juristas  e  não  juristas,  graças  á 
precisão  c  ítilgor  do  texto,  que  as  duas  acções,  civil  e  criminal,  são 
perfeitamentes  distinctas,  independem  uma  da  outra?  (apoiados.) 

Que  lucra  a  processualistica  com  a  declaração  contida  no  pro- 
jecto? 
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O  Sr.  Germano  Ha88LOOHER— Eu  estou  de  acoôrdo  com  V.  Ex. 
O  texto  ó  claro,  as  acções  sâo  distinctaa.  Mas  ha  juizes  que  nfio 
pensam  como  nós  pensamos,  e  nenhum  inconveniente  ha  nessa  sur 
perfetação.  {Ha  ouiros  apartes.) 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa— Já  ponderei  a  V.  Ex.  que  o  meio  de 
obrigar  os  juizes  a  cumprirem  a  lei  não  é,  nSo  pôde  ser  a  repro- 
duo^  desta.  A  multiplicidade  das  leis  sobre  um  mesmo  objecto 
sempre  foi,  e  só  p6de  ser  um  mai. 

Si,  pois.  V.  Ex.  concordarem  que  a  ac(^o  civil  de  indemni- 
zação de  damno  pôde  ser  proposta  simultaneamente  com  a  acção 
criminai,  pela  razão  muito  simples  de  que  ellas,  pelo  código 
de  1890,  »ko  distinctas  e  independentes,  confessa,  impucitaraente, 
que  nào  corresponde  a  uma  necessidade  da  nossa  legi  lação  o  seu 
substitutivo.  (Apoiados  e  apartes ^\ 

Mas  objecta  o  nobre  Deputsulo:  juizes  ha,  que  não  entendem 
assim  a  lei ;  que  interpretando-a  erroneamente,  razem  depender  a 
acção  civil  da  acção  criminal,  ou,  pelo  menos,  não  admiUem 
discussão  ^obre  a  criminalidade  do  incêndio,  tendo  sido  o  delin- 
qii«ite  absolvido  na  acção  criminal. 

B',  realmente,  lamentável  que  assim  aconteça.  Mas  então  o 
que  se  tem  de  corrigir  não  é  um  erro  de  doutrina,  um  erro  da  lei. 

A  lei  de  3  de  dezembro,  art.  68,  como  acabamos  do  ver  pela 
sua  leitura,  não  se  presta  á  interpret  ição  que  se  lhe  dã,  embora 
em  casos  isolados,  segundo  as  afflrmaçoes  do  nobre  Deput  ido  :  mas, 
quan  lo  omissão  ou  obscuridade  houvesse,  o  código  de  1890  poz 
termo  a  toda  controvérsia,  {Armados). 

O  Que  se  preteade  corrigir  —  convém  repetil-o  —  é  a  prevari- 
cado aos  juizes ;  mas,  como  ponderei  ha  pouco,  sendo  esse  o  mal, 
não  é  a  nós  que  competo  appiicar  o  remédio. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima  aa  um  aparte. 

O  Sr.  Justiniano  de  SERPA^-Contra  a  ignorância  ou  mã  fé  dos 
juizes  ha  recursos  dentro  do  próprio  Poder  Judiciário. . . 

O  Sr.  Harbosa  Lima— Lobo  não  come  lobo. 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa— E'  corto.  Mas  é  certo  também  que 
o  argumento  prova  de  mais.  Até  a<^ora  nenhum  paiz  culto  poude 
confiar  a  outro  poder  a  attribuição  de  corrigir  as  injustiças  e  os 
erros  da  juiiicatura.  E*  entre  os  juizes  que  temos  ainda  de  proeu- 
rar  meios  de  reagir  contra  a  inércia,  ignorância  ou  prevaricação 
dos  juizes.  E,  quando,  ao  tempo  do  império,  confiamos  ás  assem- 
bléas  proviíiciaes,  deturpando  um  instituto  norte-amedcano. 
a  fúncção  do  iuigar  magistrados,  vimos  todos  oomo  procederam 
nessa  delicada  missão  de  reintegrar  a  ordem  jurídica,  essas 
assembléas  politicas. 

O  Sr.  Barbosa  Líbia  dá  um  aparte. 

O  Sr.  JusTiNtAifo  DE  Serpa—  O  aparte,  com  que  me  distin* 
gue  o  eminente  deputado  pela  Capital  FederaL  suscita-me,  Sr.  Pre- 
sidente, uma  outra  ordem  de  considerações.  Somos  ainda  um 
povo,  que  tom  muito  minguado  ou  quasl  nenhum  amor  a  doutrinas. 

Apaizonamo-nos  por  toda  a  idéa  nova,  que  enche  o  hwisonte. 
Somos  mesmo  demaziado  fáceis  em  transplantar  para  a  nossa 
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pátria  idéase  instituições,  que  nem  sempre  se  adaptam  ao  nosso 
meio.  Mas,  por  isso  meemo,  iMi»o  temos  neaham  culto  proAiodo  e 
sincero  pelas  nossas  instituías,  nem  entranhado  amor  úa  dou- 
trinas que  mais  nos  fascinaram  atravez  de  certas  phaaes  da  nossa 
evolução  politica. 

Quereis  exemplos  ?  Ahi  tendes  a  separação  da  igr«iia  do  Estado, 
o  casameoto  civil,  o  ensino  leigo,  a  extincç^  das  ordens  honori- 
ficas, a  autonomia  local,  a  extincção  do  anonymato,  a  {N^ohibiçâo 
das  accumulações,  e  tantas  outras  idéas  qua  triumpharam  na  Con- 
stituinte de  1891  para  íicar  letra  morta  no  Código  Politico  (Apoia- 
das e  apartes). 

E*  pur  esse  desapego  a  crenças  e  doutrinas,  que  yamos  dei- 
xando ao  abandono  muitas  de  nossas  instituições,  e  somos  tão  fá- 
ceis em  incorporar  aos  nossos  Codig03  certos  projectos  de  lei. 

O  jury  deiicura  a  sua  missão?  Absolve  a  quem  devia  eondemnar, 
ou  condomna  a  quem  devia  absolver  ?  Peior  para  o  jury.  Nós  não 
submettemos  o  phenomeno  á  devida  analyse  porá  conhecer  a  causa 
do  raale&zeradevida  applioação  therapoutica.  Supprima-seo 
jury:  clamamos  una  voee,  E  oomoa  Constituição  manteve  o  jury, 
o  que  impede  de  supprimil^o,  subtrablmos  á  sua  competência 
muitos  casos  que  devia  julgar.  E*  o  meio  de  deixal-o  atrophiarnse 
a  um  canto. 

Ooneedem  os  juizes  muitos  habeas-corpus  em  casos  em  que 
deviam  negar,  sem  que  o  ministetío  publico  use  de  recursos 
contra  isso? 

Pois  bem.  Como  não  se  pôde  supprimir  o  ministério  publico, 
tiransfere-se  a  faculdade,  que  lhe  devia  caber,  para  o  iHroprto  juiz. 
EUe  que  recorra  áx^offleio.  Que  importa  que  assim  voltemos  ao 
systema  condemnado^do  juiz  e  parte  ao  mesmo  tempo,  systema 
tão  pouco  scientiflco  ?  A  sentença  para  o  juiz  que  a  promre  deve  ser 
o  resultado  da    convicção  a'Jquiri(ia    no   exame  dos  autos,  ex- 

ão<i^<-acea  ver  —  da  verdade  jurídica.  Como,  pois,  lavrais  e 
recorrer  ou  appellar  eãf^ofjMo  ? 

Augmeutam  os  ineendios  nas  capitães  ou  cidades  populosas, 
onde  ha  companhias  des3guros.  As  estatísticas  faeem  acredi£ir,  que 
em  sua  maior  parte  esses  incêndios  $So  obra  do  crime.  Os  segurados 
incendiam  para  enriquecer  e  a  justi^  repressiva  não  se  fdz  sentir 
como  devia.  Que  fazer  ?  Armar  a  justiça  de  meios  mais  seguros  ? 
Obrigar  o  ministério  publico  a  denunciar,  a  acompanhar  os  pro- 
cessos, a  ser  zeloso  ?  Não.  Compeliir  os  juizes  ã  applicação  da  lei 
que  pune  os  delictos  de  incêndio?  Também  não. 

Armar  as  companflias  de  seguros  do  direito  de  assistir  aos 
inquéritos  e  ao  processo,  de  recorrer  e  appellar,  como  si  fosse  parte 
queixosa,  tornal-as,  emâm,  llscaes  do  ministério  publico— 9is  a  pro- 
▼ideneia.  Mas  o  Código  Penai  só  peeonheceo  dirâita  de  .auxiliar  & 
parte  offendida,  isto  é,  a  quem  tem  o  direito  de  queixa,  e  as 
4sompaohias  não  teem.  Não  iusporta.  Esta  é  a  6xesp^« 

Eis,  Sr.  PWMidente,  a  mmm  lógica. 

£'  a  lógica  dos  povos  qits  não  teem,  nem  querem  ter  dou- 
trinas. 
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Logislam  hoje  para  destruir  amanhã.  Um  dia  hão  de  accertar 
com  o  quo  posaa  ser  coordena vel,  harmónico,  estável. 

Esquecemos  assim,  Sr.  Presidente,  que  a  sociedade  politica  é 
um  conjuncto  de  órfãos  destinados  a  ter  vida  autónoma,  mas  ha^ 
monica,  dopendeado,  muitas  vezos,  o  ftmccíonamento  normal  de 
uns  do  fdnccionamento  normal  de  outros.  Acreditamos  que  o  mal 
ostá  no  jury,  na  Judicatura,  no  ministério  publico,  o  clle  está  na 
sociedade,  isto  é,  naquelle^  e  noutros  órgãos  da  vida  aacional 
{Apoiados). 

O  Sr.  Barbosa  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa  —  Sim.  A  reacção  é  necessária. 
Tomos  que  procurar  remédios  para  todos  esses  males.  Mas  mo  me 
parece  que  devamos  começai*  pela  acceitaçÃo  do  projecto  o  movi- 
mento  de  reacção  {Apartes) . 

Si  ou  não  temesse  susceptibili^^ar  a  Gamara,  lembraria,  com  o 
devido  acatamento,  que  a  reforma  devia  começar  por  u6s. . .  Pre- 
tiro, porém,  Srs,,  voltar  ao  estudo  do  projecto.  H)  procurarei  juái- 
ficar  o  con  *eito  quo  externei  sjbre  clle,  couHiderando-o  anarchico  e 
contradictorio.  O  nobre  deputado  sabe,  que  emprego  esses  termos 
no  melhor  sentido,  som  idéa  de  melindrar  a  S.  Ex.  E*  que  são  os 
únicos  que  traduzem  bem  a  minha  idéa. 

E*  anarchico  o  projecto,  Srs.,  porque  destróe  a  doutrina  do 
código,  que  é  a  melhor,  para  reconhecer  o  direito  de  auxiliar  da 
justiça  a  quem  não  tom  o  direito  de  queixa — 

O  Sr.  (i  erma  no  Hasslocher  —  V.  Ex.  apresente  emenda, 
dando  ás  companhias  o  direito  de  queixa. . . . 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa— Não  posso  offerecer  eraendas.po^ 
que  reputo  uma  necessidade  a  rejeição  do  projecto.  Mas,  como  ia  di- 
zendo, além  de  anarchico  é  contradictorio,  porque,  ao  passo  que 
reconhece  &s  companhias  o  direito  do  assistência  aos  processos  com 
o  uso  de  todos  os  recurso^;,  isto  é,  ao  passo  que  revoluciona  assim 
os  princip.os  do  processualistica  em  favor  das  companhias  de  se- 
guros, determina  que  est.is  não  ficam  obrigadas  a  estar  pelos  jul- 
gados criminaes,  ainda  esgotados  os  recursos  de  lei. 

Consigna-se,  assim,  em  favor  das  companhias  de  seguros,  um 

Srivilegio,  que  nem  a  própria  sociedade  se  reconhece.  A  sentença, 
epois  de   passada  em  julgado,  tem-se   como  a  expressão  da 
verdade... 

O  Sr.  Gonçalo  Souto  —  Res  judicata  pro  veritate  habetur. 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa  —  Dahi  o  obrigar  ás  pess:as  que 
tomaram  parte  no  litigio  e,  sob  certo  ponto  do  vista,  até  aos  que  a 
ella  foram  estranhos — adversus  omnes,.. 

O  Sr.  Germano  IIasslocuer  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa  —  No  crime  não  ha  cousa  sobera- 
namente julgada,  porém  em  favor  dos  accusados.  E*  como  eu  disse, 
quando  fallei  pela  prlmeirci  vez,  uma  homenagem «  poderia  dizer, 
um  culto  ao  dogma  da  liberdade.  {Muito  bem ;  apoiados,) 

E  aqui,  Sr.  Presidente,  cabe  apreciar  uma  proposição  do  nobre 
Deputado  que  deve  ter  impressionado  á  Camará. 
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Ck)mpeadiando  a  historia  do  incêndio  na  nossa  pátria  e  no 
estrangeiro,  o  nobre  Deputado,  depois  de  invocar  as  estjitisticas  e 
a  autúrídade  de  Vivante,  manifestou  o  desejo,  que  diz  ser  daqaello 
eminente  escriptor,  de  ser  consignada  na  legislação,  como  prin- 
cipio fundamental,  ajpresumpçfto  de  considerar-se  doloso  todo  o 
incêndio  cuja  causa  nao  for  ou  não  ílcar  suíficientemente  escla- 
recida. E*  a  inversão  da  velha  máxima  que  considera  todo  o 
homem  innocente  ató  se  provar  que  o  não  é. 

Poderia  mostrar  o  perigo  dc^sa  nova  doutrina,  tratando-se  do 
objectos  segurados.  E  com  esse  designio,  poderii  perguntar  á 
Gamara  si  iucrariamos  muita  cousa  incorporando  esse  principio 
ao  Código  Penal ;  ou,  si,  ao  coatrario,  conseguir iamos  apenas 
matar  uma  ft*aude  dando  vida  a  outra  fraude. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Passariamos  talvez  do  incendiário 
para  os  abufcos  das  companhias,  que  sempre  achariam  propositaes 
os  incêndios,  e  facilmente  poderiam  calumniar  aquellcs  que 
nenhuma  culpa  tinham  no  incêndio.  {Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa— Perfeitamente.  Mas  receio  desviar- 
me  do  meu  ponto  de  vista.  E  por  isso  llmitar-me-hei  a  ponderar 
que,  emqnanto  não  se  provar  que  Vivante  conseguiu  converter  em 
lei  na  Itália  o  estranho  principio,  devemos  poi-o  de  lado  e  manter 
a  legislação  que  temos. 

Lembrou  o  nobre  Deputado  a  necessidade  de  amparar  as  com- 
panhias de  seguros  contra  as  fraudes  dos  segurados  e,  sobretudo, 
contra  os  incendiários.  Estou  de  pleno  accôrdo.  Mas  o  que  era 
possível  fazer  nesse  sentido  já  se  fez:  defini  u>se  claramente  o 
crime  de  incêndio,  e  applicou-se-lhe  uma  pena  rigor^^sa.  O  resto  é 
obra  da  execução  da  lei .  £,  quanto  ás  companhias,  estão  protegi- 
das nela  lei  civil,  segundo  a  qual  deixarão  de  pagar  indemniza- 
ções de  sinistro  toda  a  vez  que  houver  dolo  ou  ft*aude  dos  segura- 
dos. Particularmente,  quanto  ao  incêndio,  a  não  responsabilidade 
das  companhias  se  verifica  sempre  que  elle  for  proposital,  seja  o 
segurado  ou  seja  outrem  o  delinquente.  (Apoiados).  A  que  vem, 
pois,  o  projecto?  Que  necessidade  ha  de  duas  leis  sobre  esse 
objecto  ? 

O  Sr,  Gonçalo  Souto  —  Non  bis  in  idem. 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa  — Sr.  Presidente,  eu  não  desco- 
nheço que  a  instituição  do  seguro,  de  par  com  os  bens  que  produz, 
acarreta,  entre  outros  males,  esse  que  denunciou  o  nobre  Depu- 
tado,—o  desenvolviaieiíto  da  industria  dos  incêndio li.  Mas,  por 
outro  lado,  é  pi*ecíso  reconhecer  que  essa  6  a  condição  de  todas  a^ 
cousas  humanas.  Não  ha  instituto,  por  mais  benéfico  que  seja,  que 
não  tenha  o  seu  lado  mão.  Não  podiam,  pois,  as  companhias  de 
seguros  constituir  a  excepção.  E  ellas  devem  contar  e  contam  com- 
os inimigos  que  teem  entro  os  procries  beneficiados.  Dahi,  as  pre- 
cauções que  adoptam,  e  a  situação  especial  que  lhes  ci*eou  a  lei . 
Mas,  a  pretexto  de  melhor  garantil-as,  não  devemos  mutilar  uma 
doutrina  que  se  tornou  universal  pela  excellencia  e  lógica  dos  seus 
principies,  aliás  não  se  tendo,  nem  se  podendo  ter  certeza  da  effl- 
cacia  da  medida  proposta. 
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Ha  ainda  ura  argumento  do  nobre  Deputado,  Sr.  Prestdente, 
a  que  julj^o  dever  oppor  brevisstma  pondcoraçâo. 

S.  Kx.  n&o  propoz  essa  medida  em  resguardo  aos  interesses  dá» 
companhias  de  seguro,  mas,  principalmente,  em  deíèsa  da  ordem 
juridica,  dos  interesses  sociaes. 

Nin<?uem  pôde  recusar,  nesta  parte,  a  declaração  de  S.  Ex. 

E  longe  de  mim  esteve  sempre  o  intuito  de  attribulr  a  S.  £x. 

Sreoccupação  de  inter oese  outro,  que  nâo  os  mais  legítimos  da 
efesa  social. 

Mas,  por  i  so  mesmo,  que  ú  esM  e  nâo  outro  o  desígnio  de 
S.  Ex.,  cume  animei  a  lhe  oppor  umas  tantas  objeoçoes.  io^i- 
radas  também  pelo  amor  da  sciencia  e  pelo  mais  são  patriotismo. 
(Apoiados,) 

O  nobre  Deputado  acredita  que  a  aogao  do  ministério  publico 
nao  é  suíDcienteinente  forte  e  eíScaz  piara  amparar  a  sociedade* 
em  primeiro  logar,  e  depois  as  companhias  de  seguro,  dignas^ 
aliás,  de  toda  a  protecção  dos  povos  policiados,  contra  a  fome 
de  ouro  dos  segurados  de  má  fé,  ou  talvez,  em  melhor  phnse, 
cont/a  os  incendiários  em  geral.  Por  isso,  adopta  no  seu  projecto 
a  intervenção— em  qnalquer  phase  do  processo  e  a  todo  tempo,  das 
companhias  seguradoras,  interessadas  indirectas  na  puni^  dos 
delinquentes.  Eu,  sem  contestar  que  a  acção  da  justiça  repressiva 
tenha  sido,  om  alguns  ou  em  muitos  casos,  fraca,  desidiosa,  e  por 
isso  mesmo  censurável,  divirjo  de  S.  Ex.  na  applicação  do  re- 
médio. A  receita  é  que  não  me  parece  de  boa  therapeutica. 
Acredita  o  nobre  D^Nitado  que,  dada  a  intervenção  das  compa- 
nhias de  segnros  na  marcha  dos  proce^flos  por  crimes  de  inoeaaio, 
melhorarão  as  condições  da  justiça  t 

O  Sn.  Geiimano  Hasblochbr—  Sem  dnvida. 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa— Eu,  apezar  da  estima  que  devo  ao 
nobre  Deputado  e  do  respeito  que  me  merece  o  seu  saber  jurídico, 
não  posso  pensar  do  mesmo  modo.  Pareoe-me  que,  com  a  situado 
de  privilegio,  em  que  aa  compaiUiias  vão  ficar  deante  dos  seus  se 
gurados,  ou  toios  os  incêndios  serão  praposltaes,  criminosos,  ou  a» 
indemnizações  pasmarão  a  ser  unu  nuragem»  concorrendo,  assim,  a 
lei  para  a  desmoraliza^  da  própria  instituição  do  seguro  {apar^ 
têã).  Depois,  Senhores*  repugna-me  tomar  as  companhias  de  seguro 
contra  rogo  fiscaes  do  ministério  publico  na  Capital  da  União,  pento 
culminante  da  cultura  juridioa  em  nossa  pátria  (Apoiados),  Pois 
que  I  teremos  por  ventura  chegado  a  um  estado  de  insensibilidade 
moral,  de  desapreço  á  íúncção  publica,  de  desalento  e  descrença 
no  fUncciona  mento  regular  áo  organismo  Jurídico  em  nossa  pátria 
a  ponto  de  julgarmos  necessário  golpear  a  doutrina  do  Código,  que 
aliás  é  conquista  da  sciencia  penal  moderna.  •  •  • 

O  Sr.  Germano  Hasslogher-^Do  roíso  Código?  ião  apoiado* 
O  nosso  Código  não  obedece  a  uma  doutrtaa. 

O  Sr.  Justiniano  db  Serpa—.  . .  para  anpliar  a  aoção  indivi- 
dual dos  lesados  em  prejaizo  da  aeçãoeocial,  qoe  se  preaai0  ins- 
pirada só  pelo  interesse  da  Justiça?  (Apoiadn)* 
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Senhores !  Eu  sei  (e  nâo  costamo  ftigir  â,  conflssSo  de  verdades 
notórias)  eu  sei  que  a  justiça  repressiva  aqui,  como  em  todos  os 
pontos  do  Brazil,  não  se  faz  sentir  com  a  promptidào,  com  a  segu- 
rança, com  a  inflexibilidade,  com  a  inteireza  e  imoarcialidade,  que 
sâo  indispensáveis  á  punição  dos  delictos,  á  adaptação  dos  delin- 
quentes ao  meio  social,  em  uma  palavra,  á  reintegração  da  ordem 
juridica. 

Podemos  mesmo  aceras 3entar  que  vamos  atravessando  uma 
pliase  peior  que  a  de  31  a  41,  que  levou  os  legisladores  dobsa 
epocha  á  promulgação  da  lei  de  3  de  dezembro,  chamada  lei  de 
reacção. 

Mas,  embora  pense  assim,  embora  esteja  convencido  de  que 
para  um  semelhante  estado  de  cousas  ó  urgente  o  emprego  de  re- 
médio adeiiuado  e  enérgico, — tão  enérgico  que  nos  f  iça  voltar  rapi- 
damente ã  situação,  que  jã  lograi^amos  fruir— le  respeito  ã  loi  o 
culto  á  justiça,— comtudo,  senhores,  não  me  sinto  teat ido  a  dir  o 
meu  voto  á  medida  do  reacção,  que  se  contém  no  projecto. 

Não  muúlo  uma  doutrina  por  amor  á  uma  providencia  legis- 
lativa qua  se  mostra,  iirima  facie,  inetHcaz,  sinão  prejudicial. 
(Apartes.) 

Ao  que  se  propõe  pr.;íiro  o  que  existe.  Aqui  ha  coherencia,  ha 
lógica,  ha  doutrina.  Alli,  uma  tentativa  de  reacção  que,  por  con- 
traria á.  sciencla,  não  oílerece  condições  de  êxito,  e,  assim,  não 
poderá  ser,  nem  hoje,  nem  amanhã,  o  acto  inicial  de  uma  epocha 
de  regeneração  na  capital  da  Republica. 

Voto,  pjis,  contra  o  projecto. 

(Muito  bem  ;  muito  bem.  O  orador  é  vioamente  cumprimentado 
pelos  Srs.  Deputados  presentes.) 


DISCURSO  PRONUNCIAI)')  NA  SlíSSÃO  D]<]    27    DE   MAIO  DE  1C07 

Vido  x^i^'  410  do  pres«iit€  voIun:« 


O  Si*.  ]Pe<lx'0  Mo!icyx*—Sr.  Presidente,  om  jiinhj  da 
sessão  .'o  anno  passalo,  tive  a  lionra de  suínnetter  â  consideração 
íla  Canura  do/  Deputiidos,  umi  indicação  sobro  matéria  capital 
do  nosso  direito  publico  constitucional,  suggerida  pelo  parecer  da 
honrada  Commissao  do  Justiç.v.  exarado  em  outra  indicação  aqui 
apresentada  o  brilhantemente  discutida  pelo  meu  il.ustrado  collega 
do  bancada,  o  Sr.  AntuncH  Maciel,  relativa  á  inconstitucionali- 
dade ou  constitucionalidade  da  constituição  do  Estado  do  Jiio  Grande 
do  Sul, 

Oamarft    Vol*  I  S 
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A  Commta^  de  Co&atitiiicS^  e  Jnaticiu  sabseroveii,  per  uDazil- 
mUíade,  o  loQfro  o  b&bil  parecer  lavrado  polo  f«ii  presldenle,  g 
Br.  Deputado  Joio  Liiie  Ai7«9  que,  infelizmente,  perece  eartar  agtn-a 
auaeete  doe  iioesos  tralialbos. 

Tal  parecer  constou  de  dnas  partes,  ceda  qual  mais  Interes- 
sante e  eug^e^tiva. 

N  i  segunda,  o  nobre  Deputado  joot  Minas  Geraes,  secondado 
por  toda  a  G<immisMo  de  Conetitniçao  e  Justiça,  su^tenteu  a  doo- 
friâa  da  perfeita  consUtocioiíalidado  do  estatuto  riof  randenae, 
em  íáce  oa  Constituição  de  24  de  fevereiro. 

Na  primeira  parte,  porém,  agitando  uma  preliminar  de 
sttmma  importan<na  politica  c  constitucional,  firmou  a  doutrina  de 
que  compete  ao  Poder  Lo<?islatiTo  Federal  intervir  na  economia 
cofldtiiucional  de  ca  la  Estad  >  da  Federação  Brasileira,  para  cotejar 
03  seus  respectivos  estatutos  ftodamentnes  oom  a  Gonstituicfto  de 
24  de  fevereiro,  e  extrahir  desse  cotejo  as  necessárias  providencias 
praticas  para  redu2ir  os  Estados  Ineonstitucionalmente  organi- 
xades  e  recalcitrantes,  á  necessária  subordinação  do  trpo  oreado 
pela  Constituição  Federal . 

Immediatamente.  Sr.  Presidento,  entendi  do  meu  dever,  OSo  de 
mpoeicionist  \  e  revbionista,  mas  do  Yneu  dever  supremo  de  repu- 
blicano e  de  brasileiro,  trazer  ao  estudo  da  Gamara,  nova  indieaclo 
que  pudesse  collocaro  momentoso  problema  nos  seus  termos  geraes 
e  precises. 

Peço  licença  a  Gamara  para  ler,  do  novo,  essa  indicação  : 

«Indico  q«e  o  Congresso  Nacional  se  manireste  sobre  a 
necessidade  de  uma  commlssio  mixta  úq  ciaeo  Debutados 
e  cinco  Senadores,  a  qual,  conjunctamente  com  as  Com- 
missões  de  Gons^^ituição  o  de  Justiça  da  Gamara  e  do  Se- 
nado, proceda  ao  estudo  das  constituições  dos  Estados  e  ve- 
rifique si  estão  ou  não  de  accórdo  com  os  princípios  consti- 
tucionaesda  União  (Art.  63  da  G^^nstitnição  Federai). 

Que,  verificada  qualqucrinft>acção  da  Constituição  Fe- 
deral, o  Congreseo  Naetoaal  immediatafneDte  sepromacie 
sobre  ella,  pela  fórma  que  os  Regimentos  da  Gamara  e  do 
Senado  as  determinarem,  ou  por  um  processo  especial; 

Quo,  OTi  seguida,  o  Poder  Excuutivo  nomeie  um  inter- 
ventor incumbido  de  administi'ar  o  Estado,  cuja  consti- 
tuição foi  em  parto  ou  no  todo  declarada  inconstitucional, 
e  de  mandar  proceder  ã  urgente  eleição  de  imia  assembléa 
constituinte,  ã  qual  competirá  emendar  ou  substituir  os 
artigos  considerados  inconstitncionaes ; 

Qt^e,  terminado  o  trabalho  dessa  constituinte,  cessem 
as  fVmeçSes  do  interventor  e  o  Governo  do  Estado  volte 
aoe  seus  órgãos  reguladores,  e 

Que  o  Poder  Executivo  foça  respeitar  as  decláBes  do 
Congresso  Kadonal  com  fundamentos  nos  arts.  63, 95.  a.  I, 
84;  ns.  5Í3  a  34.  e  6»,  §8  8*  eS»  combinados,  da  Constituiçio 
Federal.» 


APnifDICB  19 


Disse  e  repito  :  a  indica^^o  não  é  mais  do  que  nma  varl  iate 
dos  conceitos,  idéas  e  palavras  oom  qae  se  ^eceu  e  fabricou  o  ha- 
bilissimo  parecer  lavrado  pela  Commissâo  do  Constituição,  Legisla- 
ção e  Jíistiça,  sobre  a  indicação^MacieJ. 

De  facto,  Sr.  Presidente,  antes  de  abordar  o  estudo  «la  consti- 
tuição do  Rio  Grande  do  Sul  e  cotejal-a  com  vários  dispositivos  fun- 
damentaes  da  CJonstitui^o  da  Republica,  escreveu  o  iliustre  Sr.  Dr. 
João  Luiz  Alves,  o  seguinte  : 

«Antes  de  abordarmos  cada  uma  desias  theses.  cnmixre 
verificar  si  ao  Congresso  Nacional  compete  intervir  eni  tal 
caso,  isto  ó,  si  lhe  aasiste  o  direito  de  ded&rar  contrária 
aos  principies  constitiicionaes  da  União,  uma  Coustiuição 
de  Estado  e  de  providenciar  para  que  cesse  tal  situação. 

Pensa  a  eommissão  que  recusar-lhe  tal  direito  é  aá- 
mittir  a  dissolubilidade  da  Fdderação,  hypotli  so  que  a 
Ck)nstituiQão  Federal  absolutamente  excluiu  no  art.  1« 
verb.  «união  perpetua  e  indissoIuTel». 

Recusar-llie  esse  direito  é  confessar  que  o  ar^..  Ô3  da 
Constituição  Federal  não  tem  effeotivldade  pratica  nem 
sancção. 

De  facto,  ao  Poder  Executivo  não  cabe  arvorar-se  em 
arbitro  das  organizações  constitucionaes  dos  Estados,  para 
dcclaral-as  insubsistentes. 

Ao  Poder  Judiciário  só  assiste  o  direito  de  intervir  em 
espécie,  em  cada  caso  con^Toto  svgeito  ao  seu  examo,  para 
declarar  a  lei  do  Estado,  ordinário  ou  constitucional.  i')ap- 
plicavel  a  esse  caso,  por  contráiia  á  Constituição  Podcral. 

Negar,  pois,  ao  Legislativo  Federal  a  competência 
para  decretar  a  intervenção  na  hypotfaese  é  pro  ^lam-ir  qae 
os  Estados  se  podem  organizar  como  bem  entenderem, 
instituindo  até  o  governo  liereditario,  menosprezando  os 
principiou  constitucionaes  da  Untão,  visto  oomo  nenhum 
dos  T)odere^  desta  lhes  poderá  tomar  contas  de  tal  organi- 
zação e  exigir  que  respeitem  os  preceitos  do  art.  63  da 
Constituição  Foieral. 

Felizmente,  porém,  assim  não  acontece.» 
Felizmente  tal  não  aconteceu. 

Assim,  pois,  Sr.  Presidente,  o  parecer,  estudando  a  compe- 
tência de  cada  um  doe  três  podares  federaos.Executieo,  Judiciário  e 
L«gi^tivo,  para  conhecer  deste  caso  grave  da  consiitucionalídade 
OQ  inconstitucionalidade  do  estatuto  regiooaUprovou  que  esta  comoe- 
tencia  não  assistia  ao  Poder  Executivo, 'acUmmilesiiscep ti  vel  do  trans 
formar  se  por  abusos  graves,  em  arbitro  das  organizações  con  titu- 
cionaes  e  da  orientação  politica  doe  Esta4os,podendo  mm  tap  vezes  sa- 
crificar a  interesses  subalternos  e  momentaueoe  da  politica  parti- 
dária, os  altos  destinos  da  Federação  Brazileira  o  os  princípios  car- 
deaes  do  regimen  que  adoptamos  desde  15  de  novembro. 

O  Sr.  Castro  Pinto— O  que  pôde  também  occorrer  com  o 
Congresso. 
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O  Sr.  Pedro  Moactr^Esíou  me  reportando  aos  termos  tex- 
tuaea  do  parecer  da  Commis«Lo  de  Legislação  e  Justiça. 

Tal  competência  também  não  cabe  ao  Poder  Jadicíarlo,  por- 
quanto elle  só  pôde  intervir  em  espécie,  em  cada  caso  occurrente, 
ao  dar-se  privação  do  direito  individual,  sujeita  pelas  vias  judi- 
ciarias, próprias  ao  exame  de  suas  duas  instancias. 

Como  a  Camará  sabe,  qualquer  sentença  ou  accordão  do  Su 
premo  Tribunal,  conhecendo  de  questã )  que  repouse  sobro  a  alle- 
gaçâo  á\  coos.itucionalidade  ou  inconstitucionaIid:ide  de  alguma 
lei  ordinária  ou  constitucional  de  um  l^Jstado,  nâo  importa  a  revo- 
gação desta  lei  ou  deste  estatuto  ;  vigora  para  o  caso  occurreate. 
lí'  verdade  que  os  accordãos  de  sentenças  do  Supremo  Tribu- 
nal contra  a  constitucionalidade  de  qualquer  iei,  em  virtude  e 
por  força  da  extraordinária  autoridade  moral  e  do  papel  consti- 
tucional que  este  órgão  do  poder  publico  exerce  dentro  da  letra  e 
espirito  da  nossa  Constituição,  dentro  do  nosso  regimen  e  da  nossa 
vida  politica,  são  de  ordem  a  ferir  do  mo:  to  e  a  substrabir  qual- 
quer valor  moral,  qualquer  efflcacia  pratica,  dahi  em  deante,  á 
lei  ferida  de  inconstitucionalidade  pela  prolação  do  accordão. 

totretanto,  o  principio  fundamental  e  claro  é  este:— que  não 
cabe  ao  Poder  Judiciário  solver,  com  medidas  1  itas  ou  genéricas, 
as  questões  que  importam  a  constitucionalidade  ou  inconstitu- 
cionalidade dis  leis. 

Eis  por  que  o  parecer  da  Commis>ão  do  Le^âslação  e  Justiça 
coucluo  pela  legitimidade  da  competência  da  intervenção  do  Poder 
Judiciário  Federal: 

E  a  razão  nol-a  dá  o  parecer  immediatamente: 

«Da  combinação  do  ai*t.  0^,  n,  ^,  de4a  Cjn  tituição— 
que  prescrevo  a  intervenção  do  poder  federal  nos  negocies 
peculiares  dos  E>tados  para  manter  a  forma  republicana 
federativa— e  do  art.  6J,  que  exige  que  os  Estados  íe  or- 
ganizem do  accôrdo  com  os  princípios  constitucionaes  da 
União— cora  o  art.  34,  ns.  33  o  34— jue  dão  ao  Pudei*  Le- 
gislativo a  ojmpet;»acia  exclusiva  para  decretar  as  lois 
necessárias  ao  exercício  dos  poderes  que  pcrtencetn  (>  fJnião 
e  as  leis  organic.is  para  a  execução  completa  da  ConsUtuçtio^ 
e  art.  35,  n.  1,  em  quj  se  imiurabe  ao  mesmo  podor  d(* 
velar  na  guarda  da  Constituição,  resulta  a  incontcsiavol 
competência  do  Poder  Legislativo  FedtTal  para,  voriíicad.» 
que  uma  constituição  de  Estado  viola  a  íórma  republiean-i 
federativa  e  os  principies  constitucionaes  da  União,  de- 
cretar quo,  por  intermédio  dj  Po  ier  Executivo,  se  cum- 
pram as  providencias  que  forem  adoptadas  no  senti  lo  il>? 
fazer  voltar  o  Estado  díscolo  á  normalidade  instituoioniil 
do  Pacto  Federal.  (Barbalho,  Comm.,  art.  6«,  n.  2, 
pag.  24.)» 
Logo,  o  principio  fundamental  constante  do  parecer  6  que  dcdr 
haver  algum  poder  e  que  ha  um  poder,  na  nessa  organização  cons- 
titucional, proposto,  pela  natureza  de  suas  funcções  especiâcas,  ao 
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Miado  e  á  decisão  pratica  das  questões  que  eavolvam  conflictos  en- 
tre a  organização  dos  Estados  o  a  orgaaização  fundamental  do 
paiz. 

Senhores,  não  podemos  dissimular  a  gravidade  da  situação, 
que  o  dobate  de  minna  indicação  suggere !  O  parecer  da  honrada 
Gommissão  de  Legislação  e  Justiça  da  Camará,  exarado  em  1907, 
veiu  depois  de  17  annos  de  regimen  republicano  timbrar  defini- 
tivamente, para  sempre,  neste  paiz,  a  Tictoria  da  causa  unionista 
ou  intervencionista. 

Vj"  verdade  que,  em  1893,  questões  gravíssimas  da  politica  rio- 
grandense  despertaram  agitadíssimo  debato  neste  recinto  sobre 
esta  mo^ma  questão  capital  da  intervenção  da  União  nos  Estados, 
apparecendo  diversos  projectos,  entre  os  quaes  o  do  Deputado 
Sr.  Demétrio  Ribeiro. 

O  facto  da  intervenção  não  se  deu;  as  necessidades  politicas  de 
occasiã)  impediram-na,  mas  ficou  desde  então,  perfeitamente  liqui- 
dado e  certo,  este  ponto  de  doutrina:  que  ao  Poder  Le^rislativo,  aos 
poderes  federaes  cabe  intervir  soberanamente  na  organização  poli- 
tica dos  Estados. 

láto  consta,  Sr.  Presidente,  de  um  aparte  que  me  foi  dado,  o 
anno  passatlo,  pelo  nobre  Deputado  pelo  Pará,  o  Si*.  Justiniano 
Serpa  que,  em  1893,  fazi  i  parte  desta  Camará  com  o  mesmo  brilho, 
com  a  mesma  capacidíule  com  que  hoje  aqui  trabalha,  merecendo 
o  applauso,  a  sympathia  e  o  respeito  do  todos  nós.  (Apoiados,) 

Di.-se  o  Sr.  Justiniano  Serpa,  em  1893,  em  relação  ao  próprio 
Rio  Grancíe  do  Sul: 

€  A  Camará  não  julgou  necessária  a  intervenção,  mas  reco- 
nheceu que  elle  podia  intervir.» 

A  intervenção  feieral  nos  Estados  foi  julgada,  portanto,  incon- 
troversa ;  ficou  aVolutamente,  nitidamente  firmada,  vao  para 
15  annos. 

Depois  desse  seu  primeiro  triumpho  no  recinto  parlamentar, 
varias  vezes,  Camará  e  Senado  tiveram  de  se  manife>tar  sobre  tão 
delicado  a^sumptj  ;  e  o  próprio  Poder  Executivo,  exercido  nesse 
tempo  pelo  venerando  paulista  o  Sr.  Prudente  de  Moraes,  mandou 
ao  Ck>ngrG8so  Nacional,  nas  suas  sessões  inauguraes,  várias  men- 
sagens, aliás  bem  ponderadas,  lembrando  a  necessidade  da  regula- 
mentação (io  art.  6°  da  Constituição  da  Republica,  para  que  essa 
matéria  de  intervenção  federal,  que  já  havia  sido  parlamentar- 
mcnte  estabelecida  como  da  competência  dos  poderes  federaes, 
tivesse  uma  le<^islação  apropriada,  conveniente,  nem  casuística, 
nem  lacunosa,  de  modo  que  pude.sse  evitar  ou  reiiiodiar  afinal 
sérios  conflictos  entre  as  reclamações  da  pretendida  soberania 
estadual  ou  invasões  ou  atropellos  da  autoridade  federal,  ao  rea- 
lizar as  intervenções. 

O  certo  ô  quo  não  foi  ouvida  a  palavra  do  Executivo  exarada 
nas  suas  mensagens  com  toda  a  ponderação,  critério  e  alto  patrio- 
tismo. Os  discursos  proferidos  neste  recinto  p-ilos  mais  brilhantes 
parlamentares,  justificando  a  necessidade  de  atacar-se  de  frente  o 
problema  do  intervencionismo,  não  attingiram  o  resultado  dose- 
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jado,  aliegando-ee,  em  substancia,  contra  qualquer  tentativa  de 
regulamentação  do  intervencionismo,  aqniUo  que  o  Sr.  Cimpoe 
Sales  CO  npcndiou  em  «luis  ou  três  phrases  no  Senado  da  Repa- 
blica.  tocar  no  art.  6»  da  Constituigão  da  Republica,  ora  ferira 
vida  iH>litica  do  paiz. 

Os  republicanos  fundadores  do  re^mon  tiveram,  pois,  verda- 
deiro t  Tror  de  enfrpotar  este  problema,  apesar  das  deplorabi- 
lissimas  soe  ias,  dos  miseráveis  escândalos  aue  se  foram  pruduziodo 
de  anno  oara  anão,  de  mez  para  mez  e  de  dia  para  dia  em  cad% 
um  dos  Estados  da  federação  brazilelra  e  que  compromettaram 
gravemente  a  propri  i  sorte  da  fe<leração  (apoiados),  transformando 
a  autonomia  na  «íoberania  e  acabando  por  mystiíicar  o  próprio 
regin>en  hoje  reduzido  não  nais  a  uma  federação  de  Betados»  maa 
a  uma  hybrida  confederação  grotesca,  rapidamente  dissolvente 
das  energias  da  nos  a  nacionalidade. 

Feli/.mente,  para  ou  bons  princípios,  Sr.  Presidente,  appareceu 
nesta  G  'Sa  no  anno  pass  ido  o  parecer  da  lioai'ad4  Commissão  de 
Le^iidução  e  Justiça  reafirmando,  mas  em  termos  muito  mais 
claros  e  precisos  e  fora  de  qualquer  sophi^ma,  a  legitimidade  dob 
intervenção  federal  nos  Estacos. 

Ora,  ne  ihum  coso  pôde  o  deve  preoccupar  mais  a  attençâo  dos 
legisladores  foderaes,  especialmente  na  actualidade  politica  do  qne 
tudo  quanto  se  refere  aoi  próprios  fundamentos  institucionaes  da 
vida  pulitica  do  paiz. 

De  duas  ordens  podem  ser,  Sr.  Presidente,  os  abusos,  os  atro- 
pellos,  as  iA.ustiças,  a^  compressões,  as  negações  de  liberdade, 
o^  luxos  do  despotismo  que  se  praticam  por  ahi  além,  nos  Estados, 
com  una  insolência  revultaute.  Ou  elles  reflectem  apenas  a  acção 
dus  respectivas  administrações  ou  vão  mais  longe  e  envolvem  mu- 
danças radicaes  nos  textos  eonstitucionaes  estaduaes  para  que,  me- 
diíiciiíos,  sophisticados,  torcidos,  torturados,  esses  textos  em  refor- 
mas inopportunas,  artiflciaes  enao  reclamadAS  pela  opinião paUica 
de  cada  £st<ido,  poisam  dar  eusejo  a  novo  martyrio  das  opp  «sições, 
po0sam  offerecer  nova  opportut.idade  a  que  neste  paiz  se  torne 
una  verdadeira  impossibilidade  a  organização  de  grandes  pirtidos 
rsgulares,  de  norte  a  sul  úo  Brazil,  fazeodo  com  que  todos  os  poli- 
ticos  se  confundam  na  deshonrosa  unanimidade  de  um  só  partido 
(<9M<adoi)  que  tudo  esperados  aceaos  do  alto,  a  truco  da  incásdieio- 
nai  submissão  (apoiadús). 

A  victoria  dos  princípios  unionista  ou  intervenciottisia— diste  e 
renovo  a  minha  affirmativa— data  da  apjNTovaoão  do  pareew  da 
bnorada  Commissão  de  Justiça,  nas  sessões  de  junko  do  anno 
passado. 

Seauores^  éposslv^  desconhecer  que  grandes  nales,  que  as 
mais  deploráveis  calamidades,  os  mais  cruéis  attentados  oontra  a 
liberdade  e  contra  os  direitos  individnaes  estão  levantando  por 
toda  parte,  de  todos  os  aiignlos  de  nossa  Pátria,  um  verdadeiro 
ciamor  profunde  e  tragieo  ?  E'  possível  aegar  o  immeoso  contraste 
da  nossa  regressão  moral  com  o  inecmtestavel  deseavolviíBeato  da 
iMsa  cíjúãnç^*  material?  Ousar!  algnem  sustofitar,  nesta  Camará 
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OU  fói*a  dolla,  que  osU  oprnoalisadA  a  vida  do  regimea  repuUi- 
caao  lélerativo  jk>  Brasil  ?  Nio  ^  poasivel.  Si*.  Presideato. 

Abra  V.  Ex.,  abraçada  un  dpsSrs.  Deputados  og  jaroae» 
desta  terra  ou  00  jorjiaea  doâ  Estados,  sejam  qu^es  forem  os  sew 
matizes  politicas  ou  partidários,  sejam  quaes  forem  os  seus  credos 
doutrinários  eterá.  a  rodo,  com  demasiada  abuadaocia,  as  provas 
do  que  venlio  afDrniaado. 

Mas  oâo  devo  apeoas  reccyrdar  os  protestos  da  opioiâo  p^bUea 
traduzidos  pela  voz  do  jornalismo. 

N)  aoQo  aprazado,  leyaatou-^e  em  pleno  Senado  da  Republica, 
para  fulminar  o  domiai )  nefasto  das  olygarcikiaji  eâtaduaes,  quem, 
Sr.  Presidente  ?  Porventurj.  um  Senador  sem  autoridale,  um  Se* 
nador  representante  de  qualquer  pensamento  ou  corrente  opposi- 
cionista  ?  Não  I  Levantou-se  para  dizer  ponderadameute,  sentenqU)-  . 
sãmente^  como  é  de  seu  habito,  taes  verdades,  um  alto  repre9aa«- 
tante  da  Republica,  cuja  palavra  tem  dupla  autoridale,  a 
autoridade  que  llieó  dada  peia  sua  lon^^a  fé  de  officio  repubUcana^  e 
a  que  naquella  ocoasião  lhe  era  dada  por  s  r  chefe  supremo  da 
aggremiação  politica  governamental,  denominada^bloeo. 

O  discurso  do  referido  Senador  foi  proDerido  quando  S.  Ex.  era 
chefe  supremo  do  Bloco,  antes  da  fragorosa  tempestade  que  o  des^ 
membrou,  e  o  arrebentou  em  nm  celebre  naufrágio^ 

O  illustre  Senador  Pinheiro  Machado  entendeu  de  seu  d^^r 
(por  inmração  própria,  ou  porque  tal  lhe  foi  suggerido  oomo  aeoes- 
sidade  de  occasiâo  pelo  aito  poder  éo  Governo)  entendeu  de  seu 
dever  protestar  aontra  o  procedimento  criminoso  daquell  )s  que  eUs 
denominou,  em  uma  phrase  consagra  la  pela  celebridade  ^fiiisês 
JevUas  da  RefMblica» 

O  movimento,  o  gasto,  a  attitude  que  o  hoarado  Senador  toHiOu» 
immeaiatamente  impressiona^ram  a  opinião  publica  e  desafiaram 
criticas  e  apreciações  de  todos  os  grupos  políticos  do  governo  e  d^ 
oimâsicio.  Mas* .  .a  galharda  inieiativa  não  foi,  entretanto,  desgra- 
çadamt^nte,  mantida  por  S.  Ex.  poi-que,  da  proKição  do  discuiNK) 
até  ao  momento  em  que  4«tou  octsupjgadji  eata  tribuna  aa  Gamara, 
nenlium  outro  discurso,  nenhum  outro  conceito  foi  proferido  por 
S.  £x.,  nanhuiia  attitude  de  energia,  de  trabalho  foi  iomada  que 
pudessa  significar  á  nação  brazilelra  haver-se  levantado  do  i»foprio 
seio  das  âleúrae  governan^entaes  um  --  um  ^n^em^  aenliorei  1  — 
caiiae  de  desaftar  as  oligarchÂa«  dos  Estados  e  de  submittal««# 
a  um  regimen  de  moralidade  <e  ooastitucúonaliamo, 

O  Sr.  Rivadavia  Corrêa  —  De  que  forma  ? 

O  Pboro  Moacyk  •<-  Pela  fOrxo»  que  devia  quorer«  aatos  de 
tudo,  o  honrado  Senador. 

O  s&.  Baxbo&a  Xjqca  «-  ApplioMdo  A  Ckmstituiçsú»,  oonr^indo 
08  abusos. 

O  âB.  GAsno  Pinto  -^  E*  quosiSo  de  moralidade  ]iosoo<stiMQM0- 

Nóe  nop  ^tamoe  roveil»do  im^oPMsee  do  «ystema  e  por  imo  « 
condonnamos. 

O  Sa.  Psimo  MâAinrR^Os  nobres  Deputados  dizem  q«e  lu 
forma  devis^  «er  a  da  anplie»çia  flri  t  bonesta  da  Oonftttulfiio* 
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O  Sr.  Fioubiredo  Rocha— Apoiado.  {Apartes.) 

O  Sr.  Pbdro  Moaoyr— Devo  lembrar  que  o  nobre  Senador 
pelo  Rio  Grande  do  Sul,  que  é  irreductivelmente  um  anti-revisio- 
Bista,  declarou  isso  mesmo.  Estranho,  portanto,  o  aparte  do  nobre 
Deputado  do  Rio  Qrande  do  Sul  perguntando  «de  que  forma»,  por- 
quanto foi  o  chefe  de  sua  bancada. . . 

O  Sr.  RivADAviA  GoRRÊA-*V.  Ex.  est&  censurando  o  Senador 
Pinheiro  Machado,  porque  não  praticou  acto  algum  consoante  aos 
seus  desejes... 

O  Sr.  Pedro  MoACTR^Sim.  Que  acto?  Ou  o  discurso  do  Sena- 
dor Pinheiro  Machado  nao  tinha  propósito  e  pairava  no  dominio 
das  a^traoçoes  theoricas  e  das  expansões  rhetoricas,  ou  o  discurso 
de  S.  Ex.  visava  tal  ou  qual  situação,  este  ou  aquelle  chefe,  tal  ou 
qual  abuso,  e  então  o  dever  de  S.  Ex.  era  denunciar  os  abusos, 
apontar  aos  delinquentes  que  estão  pervertendo  o  regimen  republi- 
cano, e  satisfizer  não  s6  os  altos  poderes  federaes  como  a  opinião 
do  Brazil,  que  reclamam,  pelo  menos,  a  fiel  applicação  da  Consti- 
tuição. 

O  Sr.  Menezes  Dória— Muito  bem  1 

O  Sr.  PedroMoacyr— Fez  isto  S.  Rx.?  Não,  o  não  o  ferem 
virtude  dos  compromissos  do  partidarismo,  que  de  regra  escravi- 
sam,  restringem,  corrompem  as  acçõôs  e  os  impulsos  mais  ge- 
nerosos. Formulo  a  hypothese  mais  sympathica. . . 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—V.  Ex.  falia  com  conhocimento 
de  cansa,  porque  ha  pouco  repelliu  o  seu  programma  politico  para 
entrar  em  conchavos.  V.  Ex.  não  faz  que  tão  de  palavras,  não  faz 
questão  do  parlamentarismo. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— V.  Ex.  náo  me  desvie  ;  discutirei  este 
assumpto  de  politica  regional  com  V.  Ex.  em  outra  occasião  ;  por 
ora,  estou  tratando  de  assumpto  elevado,  que  entende  com  a  ordem 
geral  do  paiz... 

O  Sr.  Germano  Hasslogher— Tanto  que  V.  Ex.  desceu  a  indi- 
vidualidades. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Não  ha  tal  ;  estou  encarando  a  questão 
sob  o  ponto  do  vista  geral. 

O  Sr.  Germano  Hasslociier— Está  discutindo  individualidade::^ 
e  não  princípios. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Náo  estou  discutindo  individualidades, 
mas  trazendo  opiniões  c  actos  de  individualidades  para  o  debate, 
porque  não  se  pôde  argumentar  aereamente,  ^em  a  solida  base  dos 
factos... 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Eu  retorqui  com  factos  e  opi- 
ni5.'S. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr — Que  nada  teem  com  a  questão  em  debate. 

O  iJlu.^tre  Senador  liraitou-ee  áquella  vaga,  embora  enérgica 
censura  aos  «  falsos  levitas  da  Republica  »  ;  nunca  mais  voHou  á 
tribuna  do  Senado,  e  não  me  consta  que  nenhum  dos  governadores 
dos  Estados  tenha  até  hoje  recebido  a  menor  hostilidade  praticada 
por  S.  Ex.,  quer  no  desempenho  de  suas  fúncç5es  senatoriaes,  quer 
nas  do  seu  espinhoso  cargo  de  director  do  eztiacto  Bloco. 
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O  Sr.  Rivadavia  CJorrêa— V.  Ex.  o  destituiu... 

O  Sr.  Pedro  Moactr— Ku  ?  O  nobre  deputado  ainda  ha  dias 
ouviu  dos  lábios  do  illustre  leader  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  que 
existiam,  não  mais  o  Bloco,  mas  duas  correntes  politicas  componen* 
tes  da  maioria  desta  Casa  ;  e  o  que  ou  disse  foi  que  o  nobre  Senador 
naquella  occasião  era  o  director  único  supremo  do  BIóco  e  que  fal- 
lava  antes  da  ruptura  da  curiosa  aggremiação  politica. . . 

O  Sr.  RIVADA7IA  CoRRÊA^Quanto  tempo  medeiou  entre  o  dis- 
curso e  esse  facto  ? 

O  Sr. Pedro  Moagyr— Podiam  ter  medeiado  minutos,  dias,  me- 
zes,  annos  ou  séculos  :  pouco  importa  isto. 

O  Sr.  Rivadavia  Corrêa— Pouco  importa  ! 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— O  Bloco  ficou  mutilado,  dividiu-hc  nas 
famosis  duas  correntes  politicas  a  que  ha  poucos  dias  se  referiu, 
talvez  irónico,  o  illustre  leader  da  maioria.  Portanto,  si  ha  dous  gru- 
pos, duas  correntes,  não  posso  dizer  que  o  Senador  Pinheiro  Machado 
seja  o  director  dessas  duas  correntes  ou  do  Bloco  inteiro,  porque 
S.  Ex.  ha  de  ser  chefe  do  grupo  A  ou  do  grupo  B.  e  n-ida  mais.  E* 
verdade  que  os  dons  grupos  poi»ílam  no  apoio  tributado  ao  Gover- 
no, mas  o  que  (Ica  liquido  do  nosso  debate  parlamentar  é  que  esses 
dous  grupos,  que  apoiam  com  igual  desvelo  ao  governo,  teera  cada 
um  o  seu  pessoal,  naturalmente  cora  suas  tendências,  seu  tempe- 
ramento, suas  aspirações  próprias  e  diifercnciadora^. 

O  Sr.  Figueiredo  Rocha— V.  Ex.  de  que  grupo  faz  parto  ? 

O  Sr.  Pedro  Moacyii  —  Não  faço  parte  nem  de  um  nem  de 
OL.ro. 

O  Sr.  figueiredo  Rocha— Fique  consignado. 

O  Sr.  Pedro  Moagyr  —  Fique  consignado  1 .. .  Então  V.  Ex. 
está  muito  atrazado  !  Desde  a  primeira  vez  que  me  manifestei 
nesta  Casa,  declarei  que  não  pertencia  ú,  maioria  da  Camará  dos 
Deputados  e  que  estava  fora  de  qualquer  grupo  politico  em  que 
ella  se  dividissí». 

O  Sr.  Menezes  Dória— E  já  o  repetiu  este  anno. 

Um  Sr.  Deputado— Não  so  trata  disso  agora,  e,  sim,  do  apoio 
dado  ou  não  ao  Presidente  da  Republica.  Cada  um  pôde  apoial-o, 
isolada  ou  coUe 'ti vãmente. 

O  Sr.  Rivadavia  Corrêa— O  nobre  Deputado  falia  como  franco 
atirador... 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— VV.  EEx.,  com  estes  apartes,  estão  me 
arrastando  p^ra  fóra  do  terreno  em  que  queria  íicasso  collocada  a 
questão. 

Não  vim  hostilizar  o  bello  gesto,  o  movimento  cívico  realizado 
pelo  Senador  Pi  iheiro  Michado:  o  que  vim  deplorar  foi  que  S.  Ex. 
não  tivesse  tirado  uma  só  das  conclusões  das  premissas  que  esta- 
beleceu. 

Oxalã  S.  Ev.  se  tivesse  collocado  superiormente  ás  paixões  e 
aos  interesses  subalternos  desta  quadra,  porque  se  poderia  trans- 
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formar  em  um  órgão  do  grandes  e  legitimas  reivindicações  da 
opinião  publica,  e  miiis  tarde  ser  o  chefe,  não  de  um  tbljco»,  não 
de  um  ag>cregido  confuao  e  heterogéneo,  não  de  um  ajuntamento 
provisório,  mai8  ou  menos  repartivel  em  varias  modalidades  ou 
matizes,  mas  de  u  'i  verdadeiro  partido  orgânico  o  regular. 

Os  h  imens  publicas  deste  paiz,  desgraçadamente,  não  se 
preoccuparam  até  hoje  sinão  de  conservar  as  graças,  as  sympa- 
xhias  e  os  proveitos  do  poder. 

O  Sr.  WenoeslAo  Iísoobar— Esta  é  a  grande  verdade, 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Si  so  tivessem  prcoccupado  cora  um 
problema  ra ú'  alto,  qual  o  da  organisação  de  partidos  que  servis- 
sem íiel monte,  qn>j  interpretassem  devidamente  as  aspirações  na- 
cionacs ;  í?i  o  Sr.  Senador  Pinheiro  Machado  tivesse  a  cora.iem  de 
se  collocar  á  frente  de  uma  dessas  correntes,  indubitavelmente  a 
posição  de  S.  K<.  siria  outra  na  actualidade  politica:  em  vez  do 
ser  um  do^  tantos  chefes  que  batem,  quasi  timidos,  á  porta  do  Pa- 
lácio do  Caftete,  para  não  perderem  o  apoio  offlcial  {nâo  apoia-lo  do 
Sr.  figueiredo  Rocha),  poderia  transformar-se  em  um  verdadeiro 
chefe,  em  uni  dos  directores  incontestados  e  legitimes  da  democra- 
cia brazileira.  nos  largos  voos  de  suas  reivindicações  necessárias. 

O  Sr.  FiorEruEDO  Rocha — V.  Ex.  6  o  próprio  a  reconhecer 
que  elle  é  um  chefe  de  prestigio  e  de  valor. 

O  Sr.  Rivaf)avia  CJorrêa—  O  orador  está  sendo  injusto:  sabe 
que  o  Senador  Pinheiro  Machado  esteve  duas  vezes  em  opposição; 
afastou-«edo  Cattete. 

O  Sr.  PfCDRo  MoACTR—  o  nobre  Deputado  acaba  de  lembrar, 
com  muita  felicidade,  que,  de  uma  vez,  pelo  menos,  o  Sr.  Senador 
Pinheiro  Maci  ado  se  levantou  contra  uma  candidatura  oficial,  em 
um  movimento  chamado  de  reivindicação  democrfAÍica^  para  attri- 
buir  ao  povo,  representado  pelos  seus  legítimos  órgãos,  o  direito  da 
máxima  interferência  no  problema  da  successão  pr  jsideneial. 

S.  Ex.,  entretanto,   que,   dominado  por  este  magnifico  im- 

Sulso,  desdobrou  tal  bandeira  e  resolveu  apresentar  a  candidatura 
o  honrado  ex- Presidente  Dr.  Campos  Salles  contra  a  candida- 
tura então  bafejada  pelo  Cattete,  ou  que  se  dizia  bafejada  pelo 
Cattete,  S.  Ex.    foi  o  primeiro  a  recuar,  a  abandonar  o  candiaato 

âuc  julgava,  convencioamente,  Que  era  o  candidato  representativo 
as  aspirações  republicanas,  anm  de  adoptar  uma  candidatura 
de  combinação  ou  de  conciliação. 

O  Sr.  Figceiredo  Rocha — Não  apoiado!  V.  Ex.  não  conbeoe 
a  historia,  não  pôde  avançar  estas  proposições. 

O  Sr,  Rxvabavia  Corrêa— Elle  não  abandonou  o  candidato. 

O  Sr.  Carlos  Garcia--0  Cattete  também  abandonou  o  can- 
didato. 

O  Sr.  PiouBrREDo  Rocha— O  Ciindidato  do  Sr.  Pinheiro  Ma* 
chado  foi  que  não  aoceitou  a  indicação. 

O  Sr.  Carlos  Oarciv^Do  um  e  de  outro  lado  houve  reoúo* 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— A  carta  do  Sr.  Campos  Salles  a  re- 
speito do  assumpto  não  vem  ao  caso.  Si  o  illastre  Senador  entendia 
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que  a  própria  consolidação  da  obra  flaaacaira  e  ecoaomicj.  feita 
no  governo  dos  Srs.  Cimpos  Salles  o  Murtinho,  bem  cimo  de 
outros  boiíeíicios  para  a  Republica  devia  ser  desdobrada  até  ás 
suas  ultimas  e  lógicas  consequeacias  pelo  es-Presldente,  o  seu 
dever  eeria  manter  essa  candidatura,  fossem  quaes  fossem  os 
escrúpulos  do  candidato. 

O  Sr.  Figueiredo  RocuA-«£mbora  eUe  nâo  acceitasse  ? ! 

O  Sr.  Rivadavia  Corrêa — Mesmo  contra  os  desejos  e  mani- 
festa opinião  d  j  candidato  ? ! 

O  Sr.  Pedro  Moacyr — Dizia  eu,  Sr.  Presidente,  quando  me  ir- 
rompeu esta  nova  saraivada  de  apartes,  porque  ha  homens  que  pa- 
recem Ídolos,  intan^-ivoi>,  insusceptíveis  de  critica  de  seus  contem- 
porâneos e  até  de  Deputados.  • . 

O  Sr.  Rivadavia  Corrêa  —  Agora,  é  V.  Ex.  injusto  em  re- 
lação a  seus  colle^as:  nã  >  ha  idolos  intangíveis,  mas  justiça  precisa 
ser  feita  a  quem  a  merece. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr — Dizia  en  que  o  unlonismo  ou  o  inter- 
vencionismo, durante  tão  largos  annos  mal  visto  pelos  republica- 
nos ra  licaes  do  Brazil,  havia  tido  a  sua  mais  completa  e  estrondosa 
victoria  com  o  parecer  da  Cummlssão  de  Legislação  e  Justiça,  que 
reconheceu  ao  Poder  Legislativo  Federal  ordinário  a  competência 
para  examinar,  uma  por  uma,  as  Constituiçõds  dos  Estados  e,  no 
caso... 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  E  quem  contestou  isto  ? 

O  Sr  Pedro  Moacyr  —  Quem  contestou  ?  —  pergunta  o  nobre 
Deputado.  Então  V.  Ex.  não  sabe  que  a  doutrina  da  intervenção 
federal,  levada  a  este  extremo  logicx),  era  contestada,  entre  outros, 
pelo  próprio  Júlio  de  Ca>tilhos  ;  é  ainda  contestada,  entre  outros, 
pek)  próprio  programma  do  partido  republicano,  a  que  V.  Ex.  tão 
aignamcnte  pertence  ? !  Então  V.  Ex.  não  sabe  que  o  principio 
fundamental  que  domina  a  doutrina  de  seu  partido  é  o  da  não  in-> 
tervenção  ?  ! 

Pois,  apezar  de  ser  doutrina  do  partido  de  v.  Ex.a  não  inter- 
venção do  poder  federal  nos  Estados,  apezar  disto,  o  parecer  da 
honrada  Gommissão,  firmando  a  doutrina  precisamente  opposta, 
isto  é,  a  competência  do  Poder  legislativo  Federal  para  intervir  na 
organização  constitucional  dos  Estados,  indo  até  á  decretação  da 
intervenção  pratica,  imperativa,  obrigatória,  mereceu  os  seus 
soffiragios  e  votos  de  toda  esta  Camará  e  aão  levantou  siquer  um 
protesto  de  V.  Ex.  nem  de  todos  os  seus  dignos  collegas  de 
bancada  !  (Ba  vários  apartes). 

8e.;a  como  for,  a  Camará  dos  Deputados  homologou  essa 
doutrina... 

Um  Sr.  Depttcado  —  A  Camará  s6  vota  conclusõei. 

O  Sr.  Pedro  Moaotr  — .  • .  e,  si  a  Camará  não  a  bonudogou, 
fico  em  todo  caso  na  melhor,  na  mais  honrosa  das  companhias, 
tendo  a  meu  lado,  um  por  um,  os  distioctos  membros  da  Com- 
misõão,  ttgnatarioe  do  pareoer. 

O  Sr.  Germano  Ha$si«ochbr  —  O  parecer  foi  assignado  quanto 
ás  conclusões ;  ô  o  habito,  é  o  esti^lo^ 
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O  Sr.  Pedro  Moactr  —  Vou  mais  adeante  ;  concedo  aioda 
a  V.   Ex... 

O  Sr.  Germano  Hâsslochkr  —  A  mim  nao  tem  que  fazer 
concessões.  V.  klx.  sabe  perfeitamente,  e  não  lhe  preciso  recordar, 
Que  me  manifestei  no  sentido  de  estar  prescripto  este  caso  do 
direito  dò  intervir  para  rever  as  Constituições. 

O  Sr.  Pedro  Moactr  —  Que  prescripção  ô  eeta  ?  Em  que  data 
V.  Ex.  se  manifestou  ? 

O  Sr.  Germano  Hasslochbr  —  Quando  discuti  a  indicação 
Maciel.   V.  Ex.  corra  os  Annaes. 

O  Sr.  Pedro  Moactr  —  E'  exacto;  V.  Ex.  resalvouasua 
opinião,  e  i^ual  direito  ou  dever  tinham  todos  os  outros  membros 
da  Commissâo.  Nenhum  o  fez,  o  vou  lembrar  ú,  Gamara  um 
incidente  curioso.  A  bancada  pernambucana  levantou-se  pelo 
órgão  do  Sr.  Deputado  Esmeraldido  Bandeira  e  resalvou  sua 
opinião  quanto  a  esta  preliminar  o  a  outros  Aindamentos  ou 
consúferantia  do  parecer. 

E  eu,  então,  recordei  que  igual  procedimento  poderiam  ter 
outras  bancadas  e  outros  Deputados. 

Não  tiveram,  entretanto. . . 

O  assumpto  era  do  tal  modo  palpitante,  grave,  capital,  para 
os  destine  s  da  federação  e  dos  Estados,  que  se  o  não  pôde  presumir 
que  os  Srs.  Deputados  não  lhe  tenham  prestado  attonção. 
(Apartes.) 

A  Gamara,  portanto,  ouvia  som  ura  protesto  e  indirectamente 
sanccionou  a  doutrina  consignada  nopai^cer  da  Gommissâo  de  Jus- 
tiça, timbrando  a  legitimidade  da  competência  do  poder  legislativo 
para  interferir  na  vida  constitucional  aos  testados.  (Apartes!) 

Senhores,  não  se  limitou  ao  protesto  inócuo  do  Sr.  Senador  Pi- 
nheiro Machado  a  agitação  produzida  no  próprio  Senado  da  Repu- 
blica peloá  desmandos  crescentes  das  olygarchias  ;  estamos  quoti- 
dianamento  rooeliendo  o  Diário  do  Congresso  cora  o  resumo  dos  de- 
bates das  sessões  do  Senado,  em  que  um  Senador  peia  Parahyba, 
fazendo  a  sua  biographia  politica,  diariamente  fustiga  uma  das 
olygarcliiag  (segundo  a  sua  imputação),  que  existem  por  ahi  no^te 
desenaronçado  e  infeliz  Brazil,  aem  que,  entretanto,  surja  um  só 
protest  >  apreciável  ou  uma  restricção  de  qualquer  natureza  aos 
conceitos  absolutos  emittidos  por  S.  Ex. 

Sr.  Pro  idente,  o  meu  projecto  não  é  occupar-me  de  meritis 
com  os  desmandos,  cíjm  as  inconstitucionalidades  praticadas  era 
cada  um  desses  Estados  pelos  poderes  que  os  dominam  ;  eu  apenas 
constat  e  ti  ago  ao  conhecimento  da  Gamara  aquillo  que  outros 
orgãos^di  opinião,  com  muito  mais  insuspeições do  que  eu,  porque 
não  são  opp./^iciouistas,  porque  pertencem  aos  arraiaes  do  Governo 
e  são  representantes  de  facções,  grupos  ou  partidos  que  apoiam  o 
Governo,  vivem  a  toda  hora  condemnando,  ora  cheios  de  indigna- 
ção,  che -ando  a  pensar  que  não  ha  remédio  para  crises  tão  profVin- 
das  dentro  da  nossa  therapeutica  constitucional ;  ora  desanimados, 
bambo'eantes  e  melancólicos,  limitando-se  a  dizer:  nao  foi  esta  a 
Hepublica  com  qtM  sonhei  !    (Riso.) 
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Uma  das  reclamações  que  têm  sido  feitas  mais  energicamente 
ao  Sr.  Presidente  da  Republica  consiste  em  que  6  preciso,  quanto 
antes»  intervir  nos  Estados  que  teem  reformado  as  suas  Constitui- 
ções para  permittirem  a  reeleição  dos  governadores  actuaes,  para 
prolongarem  o  mandato  presidencial  e  gozarem  de  outros  pro- 
ventos e  vantagens  que  não  vêem  a  pello  esmiuçar. 

Sr.  Presidente,  com  a  minha  insuspelçâo  do  opposicionista, 
declaro  que  não  procedem,  dentro  do  actual  regimen,  estas  solici- 
tações anarchicas  e  que  envolvem  uma  implícita  censura  ao  hon- 
rado Sr.  Pre:>idente  da  Republica. 

Como  póie  S.  Ex.,  dentro  dos  limites  legaes,  dentro  da 
orbita  constitucional,  impedir  que  o  governador  do  Estado  do 
Ceará  se  reeleja  por  mais  quatro  annos  ? 

O  Sr.  Carlos  Garcia—  Dentro  do  regimen,  tem  de  respeitar  o 
que  se  está  fazendo. 

O  Sr.  Pedro  Moacir—  Dentro  do  regimen,  que  solução  ou  re- 
médio pôde  elle  dar  a  este  outro  caso  chama-lo—  o  caso  de  Alagoas, 
em  que  se  che;;ou  a  alUrmar,  creio  quo  é  inexacto,  que  o  Con- 
gresso estadual  se  reunira  o  telegraphára  ou  offlciára  ao  lionrado 
Sr.  Prosidejite  da  Republica  para  perguntar  si  podia  reformara 
Constituição  no  triplico  sentido  da  reeleição  do  governador,  do 
augmento  do  m:indato  presidencial  e  de  lhe  ser  facultado  ir  á 
Europ.i,  peicebendo  o  subsidio  integral  dr^  governador. 

u  Sr.  Gracciio  Caudoso  — íSi  V.  Ex.  lembra  o  Ceará,  deverá 
ir  buscar  o  exemplo  mais  longe. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  — V.  Ex.  não  sabe  a  que  conclusão  vou 
chegar. 

Espero,  tenha  um  pouco  de  paciência. 

Um  Sr.  Deputado  —  Si  o  Con preciso  de  Ala5:oa3  refor.na  a  sua 
coustituição,  é  i;or  que  a  propriji  Constituição  lh'o  perraitte.  {Ha 
outros  Ofartes,) 

O  Sr.  Pedro  Moacyu  —Tem  razão. 

Reclamam  os  or.rãos  da  imprensa  e  da  opinião,  diariamente, 
contra  o  ([uo  chamam,  nos  mais  vivos  c<)mmeatari()s,  a  olygarchia 
doi  Maltas  o  í!c-s  Acciolys. . . 

O  Sr.  Euzí:í;io  de  Andrade — 0:j  Maltas  são  dous. 

O  Sr.  Pedko  Moacyr —  . . .  e  querem  e  exigem  que  o  Presi- 
(hniíi  da  Republica,  pasnndo  por  cima  da  soberania  ou  da  auto- 
jiomia consagrada  ú-js  resp.t  livos  Kstados,  intervenha  para  impedir 
que  ellcs  consiituam  seu  poder  executivo  como  enteniorem  ou  pra- 
ílquom  façanhas  :.iialo,ia.. . .  Maí?,  perguato  novamente:  dentro  da 
Con.-^tituição  do  2-1  do  íovoríuro,  qual  o  niv-io  do  Presidenie  da  Repu- 
blica podCi.'  intervir  legalmente  para  coliibir  estes  delírios  de  prepo- 
tência e  pôr  um  parad-^iro  a  e^t  is  series  intermináveis  de  graves 
abusos  ? 

Um  Sr.  Deputado  —  Absolutamente  não  pôde  intervir,  {Ha 
outros  apartes.) 

O  Sr.  Pedro  Moacyr —Pur  outrj  lado,  Sr.  Presidente,  éo 
caso  de  perguntar:  o  principio  da  reeleição  ou  não  reeleição  de 
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um  governador  é  ou  não  ma  dos  princípios  constitncionaes  da 
União  de  que  falia  o  art.  63  da  Gonstitniçâo  de  24  de  fevereiro? 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Não  apoiado,  nâo  é  applicarelá 
f^nstitui^  do.^  Estados. 

O  Sr.  Pbdro  Moagyr  —  Estou  perguntando.  A  reeleição  inde- 
finidamente... 

O  Sr.  Castro  Pinto  —  E'  contraria  ao  espirito  do  systema  que 
nos  rege.  {ApoUdos  e  não  apoiados.) 

O  Sr.  Pedro  MoACTR  ...  6  contraria  ao  espírito  do  systema 
que  nos  rogc,  diz  muito  bem  o  nobre  Deputado.  {Troetm-se  vários 
npartês.  Soam  o$  tympafios,) 

Ahi  esta  por  que  eu  entendia  que  não  podia  ser  reeleito  por 
mais  cinco  annos  para  governar  —  durante  dez  longos  annos —  o 
bonrado  ex-presidente  do  Rio  Grande  do  Sul,  o  Sr.  Borges  de  Me^ 
deiroj ;  eis  por  que  entendo,  ainda  agora,  que  ó  contra  a  natureza 
do  regimen  democrático  e  representativo  que  seja  reeleito  pela 
terceira  vez  para  governar,  por  doze  annos,  o  honrado  intendente 
muaicipal  deporto  Alegre  o  Dr.  Montaury.  {TVocam^se  muitos 
apartes.  Soam  ob  tympartos,) 

Si  o  principio  da  reeleição... (O  5r.  Soarss  dos  Santos,  Riva- 
datíia  Correia  e outros  Srs.  Deputados  dão  apartes,) 

Peço  que  me  ouçam. 

Y.  El,  (diriffindihse  ao  Sr.  Soaros  dos  Santos)  é  inimigo  da 
democracia  ? 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  —  Com  certeza. 

O  Sr.  Pedro  Moagyr— Oh !  Pois  nesta  Casa  foi  dito  que  a 
Constituição  do  Rio  Grande  devia  ser  sustentada  por  ser  demo- 
crática. (Apartes).  O  nobre  Deputado  não  6  deinocrauL,  ésaciocrata 
como  a  Constituição  de  seu  Estado,  como  a  politica  do  mesmo  Es- 
tado e  como  foi  o  chefe  do  seu  partido.  Esfá  com  a  doutrina  que 
acha  melhor  e  está  no  seu  direito.  (Trocam  vários  apartes.  Soam.  os 
ti^mpanos.) 

O  Sr.  Pre8idl:nte— Attençao !  Peço  aos  nobres  Deputados  que 
não  interrompam  o  orador. 

O  Sr.  Fioubiredo  Rocha— Partido  a  que  V.  Ex.  pertenceu. 

O  Sr.  Pedro  Moactr— Perdão !  Quantos  assignaram  a  Consti- 
tuição de  24  de  íbver^ro?  Prudente,  Bocayuva,  Lauro  Sodré  e 
tantos  outros  que  depois  se  declararam  contrários,  a  ponto  de 
chegarem  alguns  ã  adopção  da  Republica  parlamentar  e  unitária. 
{Troêon^se  vários  apartes.  Soam  os  tympanos.) 

Serei  eu  só  a  levar  pedras  ?  Olhae  em  torno !  O  vosso  acam- 
pamento tem  deserções  diárias.  Sustentaes  uma  causa  perdida. 
(Apartes.) 

V.  Exs.  estio  me  desviando  do  objectivo  principal  do  meu 
discurso. 

O  meu  efectivo  principal  neste  momento  da  discussão  6  este : 
a  não  reeleição  de  uma  autoridade  executiva,  de  um  governador  é 
ou  não  um  principio  do  regimem  democrático  representativo  f  E* 
ou  dS#  um  dos  princípios  constitucionaes  da  UniSo,  de  que  falia 
o  art»  Wf 
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O  Sr.  Germano  Hasslociier — £*  um  preceito  da  Coostituição, 
mas  não  é  um  preceito  da  fóraia  ile  governo. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Emquanto  não  fôr  definido,  por  lei  in- 
terpretativa, que  a  nâo  reeleição  e  outros  tanto.s  princípios  guo,  a 
meu  vôr,  teem  sido  violados  flagrantemente  om  vários  Kstados  da 
Fe  leração  Brazileira,  são  aquelles  a  que  se  refere  o  art.  63  da 
Constituição,  a  intervenção  moral  do  honrado  Si*.  Presidente  da 
Republica  só  poderia  dar-se,  como  um  cMogo,  lembra  muito  bem, 
si  outras  fossem  as  cireumstancias  da  politica  bra/Jleira,  si  entre 
o  Pre>idente  da  Republica  e  os  governadores  dos  Estados,  si  entre  o 
Presidente  da  Republica  e  os  capit&es-móres  das  novas  capitanias 
om  que  se  transformem,  por  uma  mystiflcacão  cruel,  a  bellíssima 
federação  brazileira,  não  houvesse  o  jogo  do  do  ut  des,  originado 
dos  conchavos,  dos  ajustes,  dos  quacs  tem  pendido,  durante  17  ou 
18  annos,  esta  miserável  evolução  do  regimen  republicano,  perver- 
tido até  aos  seus  íntimos  fundamentos,  co^oido  até  &  medulla. 

A  hora  do  expediente  esU  fmda;  não  queit)  infringir  o  Regi- 
mento, pelo  que  peço  a  V.  £x.  que  me  mantenha  a  palavra,  afim 
de  continuar  na  sessão  do  amanhã,  visto  como  tenho  algumas  con- 
siderações impresciudivois  e  que  poderiam  ter  sido  todas  produ- 
zidas na  sessão  de  hoje,  sinão  lora  a  saraivada  de  apartes  com 
uue  me  honraram  os  nobres  Deputados,  emprestan<lo,as8im,  ao  meu 
discurso,  o  único  valor  que  elle  vac  ter,  o  valor  dos  apartes 
de  VV.  EEx. 

Retiro-me  da  tribuna  convencido  de  que  estou  prestando, 
apezar  de  opposicionista,  mas  não  opposicionista  demolidor,  um 
serviç )  leal  aos  próprios  conservadores  do  regimen. 

Durante  a  monarchia  houvo  um  partido,  o  partido  da  van- 
guarda das  instituições  de  então,  que  chegou  a  gritar  um  dia,  o 
terrível  lemma— reforma  ou  revolução ;  deste  partido  se  destacou 
um  (pupo,  como  vanguarda  ousada,  que  também  disse  uma  vez: 
-*  federação  com  ou  sem  monarchia . 

Pois  bem,  nós,  os  opposicionistas  do  Rio  Grande  do  Sul,  somoB, 
a  todo  o  transo,  pela  reiorma  radical  da  Constituição.  (Apartes.) 

Picai  certos  de  que,  si  esta  Constituição  não  tem  remédio,  si 
os  th  Tapeutas  officiacs  não  descobrem  na  sua  ph  trmacopéa  um 
medicamento  eí&caz  para  combater  os  males  que  vão  corroendo  o 
nosso  organismo  politico  ató  a  sua  ossatura— o  grito  que,  mais  dia 
ou  meno^  dia,  se:'á  dado  por  todos  os  patriotas  brazileiros,  ha  de 
2<er  aquello  que  o  orador  não  quer  dar,  porque  se  manterá  sempre 
dentro  das  raias  que  se  traçou ;  ha  de  ser  o  grito  de— revisão  ou 
revolução,  porque  o  Brazil  não  pôde  supportxr  mais  isto. 

Vozes  —  Apoiados ;  muito  bem . 
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DISCURSO  PRONUNCIADO  NA  SESSÃO  DE  28  DE   MAIO  DE   1908 
Vide  paff.  481  d«  presente  volume 

0  ??>!•.  Pedro  Moacyr  —Não  pretendia,  Sr.  Presi- 
dente, d^r  hontem  ao  meu  discurso  o  tom  reiaiivamento  inflam- 
mado  que  elle  tomou,  nâo  j^raças  á  minha  iniciativa  imprudente, 
mas  ás  perturbações  trazidas  ao  nexo  lógico  iLis  minhas  consi- 
doraçõeá  o  coucoitos  de  doutrinação  geral  pela  multidão  de 
apartes  cjni  que  mo  honraram  os  nobres  Deputados  de  varias 
bancadas. 

Deslava,  c3mo  desejo  ainda  hoje,  pairar  nx  esphera  elevada 
e  serena  dos  princípios  do  nosso  dii^ito  constituciuaal,  para  que 
se  possa,  ao  menos  theoricamente,  doixar  liquidado  um  ponto  que 
considero  essencial  para  o  evoluir  normal  de  uma  verdadeira  orga- 
nização republicana  o  democrática  do  nosso  p:úz. 

Vinha  roferindu-me,  isr.  Presidente,  á  victoria  conquistada 
nesta  Casa,  pura  as  doutrinas  unionista  ou  intervencionista, 
l}ela  passagem  sem  protesto  do  preambulo  do  parecer  subscripiu 
pelo  Commi.sfcão  de  Legislação  e  Justiça,  no  auno  passado,  o  em 
que  se  eoiisi-uava  a  competência  inequívoca  do  Poder  l.c ,'iijiati vo 
Federal  pura  iatervir  iia  vida  politici  d^s  ivtaiios  atj  ao  limite 
extremo  de  poder  estuJar  e  analyáar  as  suas  respectivas  consti- 
tuições?, o,  no  caso  do  c  iojntral-as  em  disparidade  ou  dosharmonia 
com  o  typo  da  Coastituição  Federal  tomar  prov.denciaa  eílicazes, 
praticas  e  coacretas,  commettidas  naturalmente  á  acção  do  Poder 
l«]xocutivo  nj  sentido  do  (ioverno  ceutrai  i'odu^ir  estes  Estados  ic- 
constitU(*iO'ialincnt.)  ro.alcitrante>  á  necessária  subordiaaçáo  ás 
leis  fedoraos. 

Recordei  quo  de.sdo  1>^1>.>  ess.v  doutrina  tinha  pleno,  c  effectiva 
consagração  no  Congresso  Republicano,  isío  <?,  troá  ou  qu  Uro  annos 
apenas  depois  da  inst  Ulação  do  Jiovo  regimen  federatcvo. 

1  m  iilustre  coUegi,  antes  do  começar  a  sessão,  Itmbrou-me, 
com  verdade  ra  íejciuado  do  i>rovelto  para  a  nossa  caus :,  que 
unt.s  dii  1  >í'3  a  duufriíia  da  c.mpeteucia  di  intervenção  íeioral 
nos  Kbtados  para  o  exume  d  ts  próprias  ct>nsiitaiçõ  s  lojaes  foi  fir- 
mada por  i.ni  dos  pie  id'?jiu.s  da  i\o<án.  KopubJica,  u  Maiedial  Flo- 
riano  Peixoto. 

.S.  Kx.  se  Jirig.u  í  ui  isioDsagrm  ao  (\'n^'iessu  ^acionil,  depois 
da  su !,  (1  ísohiçào  t  m  !>9K  p^^lo  golpe  de  E  tado  do  Mirecdial 
Deodorn  '<a  :onv?<:a,  alvit:"».::.-0  as  piovidoncias  quo  o  Congresso 
devia  tomar  no  sentido  d)  «xamo  inti-iiisico  das  Constituições 
dos  i.stiidos.  íífim  do  expur^^j^l-as  dos  .cravos  deíoitos  e  incji^stitu- 
cionalidados  que  possui;. m  o  que,  ievadas  ús  suas  ultimas  e  deplo- 
ráveis conseque  :cias,  produziriam  a  total  desmoralização  da  Reiíu- 
Mica  e  promoveriam  ai ^solubil idade  da  fedoraçãj  ! 

Creio  que  foi  também  um  dos  próceres  da  Republica,  ministro 
do  interior  do  governo  provisório,  o  i>r.  Aristides  Lobo  querale- 


yaatou  jqo  recinto  do  Congresso  por  essa  data,  mais  ou  menos,  a 
mesma  idéa  contida  nos  termos  de  minha  indicação  do  anno  pas- 
sado. 

Ck)nyóm  advertir  de  passagem,  Sr,  Presidente,  que,  em  tra- 
tando-se  de  uma  doutrina  suffragada  pelo  mais  alto  magiâtnido  da 
nação  e  por  um  dos  tenazes  prop  igandistas  do  novo  regimen,  a  mi- 
nha indicação,que  a  consagra,  adquire  um  caracter  de  compieta  in- 
suspeição,  de  perfeita  liquidez  republicana  aos  olhos  dos  mais  exi- 
gentes radicaes. 

Presidia  ent&o  os  trabalhos  da  Gamara  o  Sr.  Bernardino  de 
GampoSy  que  nomeou,  ao  que  me  informam,uma  commissSo  com- 
posta de  21  membros,  representantes  daí»  21  circumscripções  poli- 
ticas da  federação  para  que  essa  commissão  interpuzesse  parecer 
sobre  a  indicação  do  Sr,  Aristides  Lobo. 

Essa  commissão  dos  21,  nomeada  pela  autoridade  incontestável 
do  então  Presidente  da  Gamara  dos  Deputados,  também  um  dos 
próceres  do  novo  regimen,  elaborou  um  parecer  que  foi  subscripto 
por  19  de  seus  membro:;,  a  dizer,  pela  quasi  totalidade  da  commis- 
são, no  qual  ficou  definitivamente  assentada  a  competência  dos  po- 
deres federaes  e  mais  especialmente  do  Poder  Legislativo  para  in- 
tervir até  na  organização  constitucional  dos  Estados  e  desdobrar 
najs  suas  fecundas  consequências  praticas  esse  principio  interventor 
sem  ciú^  vltalização  não  se  concebe  o  regimen  repuolicano  federia 
tivo.  Todos  porfiaram,  no  nascedouro  da  Republica,  em  assegurara 
existência  de  um  poder  effectivo,  insophismavei,  respeitado,  capaz 
de,  exercer  verdadeiro  confroí^,  funcção  de  vaâda<ie,  .de  convergên- 
cia, de  alta  superintendência  conservadora  sobre  ò  ooqj^^cto  4& 
YXÚB,  politica  do  paiz. 

Portanto,  não  vem  de  1893,  mas  dos  primeiros  dias  da  instal- 
laçao  e  applicação  do  regimen  republicano  entre  nós  a  doutrina 
intervencionista  ;  e,  si  ella  não  tem  triuraphado  definitivamente 
nos  nossos  trabaliios  parlamentares,  nas  praxes,  decisões  e  actos  do 
Poder  Executivo,  com  a  regularidade  necessária  e  desejável,  mas 
com  intermittencias  e  contradicçoes  flagrantes,  é  porque,  infeliz- 
mente, as  melhores  doutrinas  são'  muitas  vezes  perturbadas, 
estragadas  em  sua  fiel  execução  peias  exigências  e  solicitações  do 
partidarismo  cambiante,  ao  sabor  das  circunstancias  de  momento, 
ã  mercê  da  mais  paradoxal  das  jurisprudências— que  é  a  jurispru^ 
dencia  politica. 

Não  se  pôde,  entretanto,  negar  que  em  dúzias  de  casos,  gra* 
yissimos  alguns  delles,  capitães  para  a  própria  dignidade  e  existên- 
cia regular  da  federação  e  da  Repubucja,  a  intervenção  tem  sido 
praticaua,  ora  com  applusos,  ora  com  cenouras  dos  próprios  ele- 
mentos radicaes  anti-iutervencionistas. 

Quando  taes  intervenções  vêem  ao  encontro  de  seus  d'^eJos^e 
dd  suas  conveniências  regionae^,  quando  satisfãzetn  capriolioBe 
ambições  de  momento,  eKas  são  phreneticamonte  ajppiaudidas ; 
quando,  porém,  podem  contrariar  e  de  facto  contrariaram  os  in*' 
teresses  dos  dominadores  nessas  varias  épocas,  não  ha  maldições, 
baldões,  anathemas»  suspeitas  de  republicanismo  fidsifkMUÍo  qiie 
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não  oaiam  immediatamente,  em  umai  ohuva  torrencial,  sobre  a 
cabeça  daquelles  que  ousam  assumir  nos  debates  parlamentares  e 
fora  delles,  como  políticos,  a  responsabilidade  de  defensores  da  dou- 
trina intervencionista. 

Um  Sr.  Deputado— Muito  bem! 

O  Sr.  Pedro  Moactr  — Não  quero  entreter  a  Gamara  com  a 
recordaQão  destes  factos  políticos  que  provocarão  novamente  a 
mesma  revulsão  ardorosa  de  paixões  e  de  intúTesses  contrariados 
por  uma  serena  mas  inflexível  exposição  de  doutrinas. 

Necessita  manter  o  nexo  lógico  entre  as  minhas  considerações 
e  apenas  esflorar  os  casos  da  nossa  agitada  installação  repu* 
blicana. 

Conseguir  que  a  matéria  de  minha  indicado  seja  liquidada 
pelo  critério  da  Camará  e  se  converta  em  um  lei  sábia,  comple- 
mentar do  regimen,  ó  também  traballiar  por  ^na  não  morra  no 
espirito  dos  sinceros  conservadores  deste  regimen  a  esperança 
ultima  da  sua  viabilidade. 

Sr.  Presidente,  tem  se  entendido  que,  polo  facto  da  nossa  or* 
ganizaçâo  politica  ser  moldada  peles  princípios  e,  atoem  grande 
parte,  pdlo^  textos  da  própria  Constituição  Norte-Americana,  deve- 
mos manter  nas  nossas  doutrinas  e  nas  suas  applloações  praticas, 
jaas  relações  da  Uni&o  com  Estados  e  vice-versa,  o  mesmo  critério 
de  democracia  radical  que  norteou,  nos  tempos  da  íUndação  da 
nacionalidade  americana,  o  espirito  dos  seus  gloriosos  e  austeros 
fundadores. 

A  nossa  jurisprudência  parlamentar  está  convencida  de  que  a 
ultima  palavra  da  sciencia  politica  na  interpretação  da  Consti- 
tui<^  Americana  e  do  suas  leis  complementares  está  ainda  nestas 
bellissimos  treclios  de  discursos,  de  mensagens  e  de  escriptos  com 
que  o  patriarcha  do  radicalic^mo  Tomas  Jefferson  procurou  nos 
Estados  Unidos  contrarestar  a  influencia  do  partido  federalista. 

Mas,  Sr.  Presidente,  a  própria  situação  dos  Estados  Unidos 
é  hoje  inteiramente  outra.  KUes  caminharam  de  uma  politica 
centrífuga  pai*a  um  politica  centrípeta,  sendo  esta  marcha  conser- 
vadora apressada  diepois  dos  dias  trágicos  e  sanguinolentos  da 
guerra  da  Secessão,  em  que  se  tomou  deflnitivo,  para  sempre 
necessário,  constatado,  estaoelecido  e  consolidado  o  contrôJs  supre- 
mo do  governo  federal  sobre  as  unidades  possivelmente  diveI^- 
gentes  da  orientação  geral  da  federação  americana: 

E*  verdade  que  alli,  a  principio,  houve  antonomismo  exagga- 
rado,  mas  convém  notar,  como  tantas  vezes  se  tem  feito  sentir 
neste  recinto  em  outras  discussões,  que  os  Estados  Unidos  íbram  da 
independência  absoluta  das  partes  para  uma  medrosa  composição 
do  todo,  íoram  da  independência  aas  13  colónias  para  a  Confe- 
deração e  da  Confederação  para  a  Federação,  apalpando  difflcul- 
dades,  sondando  o  terreno,  ao  passo  que  a  evolução  brazileira  é 
exactamente  inversa  I 

E  a  maior  gloria  do  Império,  aquella  que  a  posteridade  maii 
remota  jamais  poderá  recusar  aos  seus  dignos  e  honrados  esta- 
distas, ó  ter  assegurado  através  de  todos  ol^  sacrlflcios,  inexpo- 
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vienoias  e  tormentas  que  naquella^  oocasiSo  convulsionavam  não  só 
o  Bratíl  mas  toda  a  America  —  a  unidade  ethnica,  moral  e  politica 
da  nossa  raça  e  da  nossa  nacionalidade.  (Apauidoi,) 

Setenta  annos  de  Império  construíram  este  vasto,  colossal»  ad- 
mirável e  querido  Brazil.  Entretanto  é,  para  mim  republicano,  dolo- 
rosíssimo confessar  que  18  annos  do  novo  regimen  republicano 
conturbaram  a  consciência  nacional,  convertendo  a  bella  unidade 
conquistada  pelo  trabalho  accumulado  de  varias  gerações  de  esta- 
distas em  um  trabalho  de  solapamento  perverso  de  todos  os  funda- 
mentos de  nossa  iaacionalidade,  arrastando-nos,  porventura,  a  um 
rldiculo  desmembramento,  si  uma  mão  de  ferro  opportunamente 
e  com  a  máxima  energia,  resalvando  o  património  da  nossa  cultura 
moral  e  da  nossa  unidade  ethnica,  não  se  oppuzer  a  tantos  áe^ 
mandos,  abusos  e  imprevidencias.  Semelhante  estado  de  cousas 
vae  se  inveterando  mais  rapidamente  do  que  talvez  pensem  em  um 
descuido  criminoso  os  homens  que  governam,  os  que  tem  a  respon- 
sabilidade da  actual  situação  e  não  querem  enxergar  no  horizonte 
o  espectro  do  esphacelo,  da  dissolução  e  da  anarchia. 

O  Sr. Homero  Baptista->A  desaggregação  não  é  obra  da  Repu- 
blica. 

O  Sr.  Pedro  Moactr— Nãoé  obra  da  Republica»  tomando  cada 
um  republicano  de  per  si;  ô  obra,  porém,  da  interpretação  errada 
que  os  republicanos  em  corO^iQ^  ^^^  ^^^  ^^  regimen.  Nem  es- 
tou fazendo  increpaçoes  isoladamente  a  esta  ou  ãquella  administra- 
ção, a  este  ou  áquelle  grupo  de  republicanos  brazileiros;  as  minhas 
censur  as  attingem  mais  alto. . . 

O  Sr  .  Homero  Baptista— V.Ex  .  sabe  que  os  republicanos  te^m 
sido  minoria  no  Governo  da  Republica. 

O  Sr.  Pedro  Moactr— . . .  attingem  não  só  aos  compatrícios, 
propriamente  republicanos  históricos,  como  também  a  todos  esses 
cidadãos  que,  constituindo  o  maior  numero,  se  declararam  republica- 
nos e  se  republicanizaram  na  apparencia  ou  na  realidade,  e  vie- 
ram compartilhar  cem  o  velho  republicanismo  histórico  a  respon- 
sabilidade da  direcção  e  das  evoluções  do  novo  regimen. 

O  Sr.  Homero  Baptista— Pazem-se  os  ministérios,  e  â*equente- 
mente  os  republicanos  estão  em  uni«lade. 

O  Sr.  Pedro  Moactr— Não  cabem  anos  outros,  Sr.  Presidente, 
representantes  raros  do  opposicionismo  nesta  Casa,  as  culpas  que  o 
nobre  Deputado,  com  tanta  magua,  com  tanta  melancolia,  está 
expondo. 

Si  o  Presidente  actual  da  Republica  não  é  um  republicano  his- 
tórico, si  Deodoro,  que  não  o  era,  foi  eleito  primeiro  Presidente  da 
Republica,  em  contraposição  a  um  candidato  da  mais  pura  estirpe 
republicana,  como  era  o  venerando  Prudente  de  Moraes. .  • 

O  Sr.  Homero  Baptista— Deodoro  tinha  a  responsabilidade  da 
Republica  ;  não  cabe  no  caso  a  censura. 

O  Sr.  Piqueirido  Rocha— Apoiado ;  foi  elle  quem  fez  a  Repu- 
blica. 

O  Sr.  Pbdro  Moactr—.  . .  não  competem  essas  responsabili- 
dadesi  essas  culpas  de  taes  desastres  a  muitos  do«  repu^Uc^pSi 


mas,  ianegavelmente,  competem  &quelles  que  &tô  hoje  teem  go- 
zado, oom  pequenas  inter mittencias,  da  direcçfto  suprema  e  da 
respoosabilidade,  mesmo,  da  í^mdaç&o  e  desdobramento  pratico  daa 
instituições  republicanas. 

Senhores,  eu  nâo  íla^  distincçõi^s,  como  o  nobre  deputado,  entre 
os  elementos  de  origem  íncontestementB  histórica  ou  republicana. .  • 

O  Sr.  Hombro  Baptsta— Não  úz  distincçao  alguma. 

O  Sr.  Pedro  MoAGTB—.*.  e  aquelies  outros  elementos,  que 
vieram  depois  de  15  de  Novembro  servir  leal  e  honradamente  á, 
Republica ;  nem  quero  mesmo  crer  que  o  intuito  de  S.  Kx.  fosse 
fazer  distincções. 

S.  Ex.  apenas  constatou,  de  passagem,  em  seu  velho  e  puro 
amor  á.  Republica,  que  exactamente  só  em  minoria  os  republi- 
canos teem  dirigido  este  paiz.  Mas,  senhores,  e  então  ahi  esta  mais 
uma  coofissão  de  mais  um  erro  da  própria  Republica  :  ô  que  os 
seus  homens,  os  seus  procares,  pelas  suas  revolmi  intestinas,  pela 
mesquinhez  e  subalternidade  de  suas  competições  internas,  nâo  se 
teem  sabido  coliocar  á.  altura  das  necessidades,  dos  idéaes  e  do  fu- 
turo d )  próprio  regimen  republicano  e  abandonaram  o  campo,  uns 
sem  combater,  e  outros  facilmente  vencidos  pelos  elementos  adhe- 

O*  Sr.  Carlos  Garcia— Ksta  é  a  verdade. 

O  Sr.  Simões  Lx>pes  —Onde  a  desaggregaçâo  da  Republica  ?  Nos 

Srimeiros  annos  do  império  tivemos  logo  successivas  revoluções, 
enotando  que  não  havia  harmonia.  •• 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  O  Império  dominou  as  revoltas,  suf- 
focou  as  revoluções  das  províncias,  uma  por  uma  ;  e  a  ultima  que 
elle  suffocou  foi  exactamente  a  de  nosso  EstadOí  a  do  Rio  Grande 
do  Sul,  depois  da  memorável  campanha  do^  c Farrapos»,  pela  in- 
tervenção profuniament.)  humana,  altamente  tolerante  do  Duque 
de  Caxias,  que,  em  nome  do  Império,  não  soube  empregar  na- 
quella  grave  emergência  a  linguagem  jacobina,  fazer  distincções  en 
tre  UgdUslas  e  rebeldes,  mas  estendeu,  generosamente,  patriotica- 
mente,  um  largo  manto  de  concórdia  sobre  os  brazileiros  na  região 
extrema  meridional  do  paiz.  (íduito  bem») 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  E  na  Republica,  o  contraste  ? 

O  Sa.  Mbnbzes  Dória  —  Não  se  pode  íkzer  a  comparação,  nem 
convém . . . 

O  Sr.  Simões  Lopes — Na  Republica,  são  as  amnistias,  ainda  ha 
pouco  approvadas,  reclamadas  pelo  digno  orador  e  fartamente 
concedidas. 

O  Sr.  Pedro  Moactr  —A  amnistia  não  foi  concedida  por  mim 
unicamente:  as  amnistias  de  que  falia  o  nobre  Oeputado,6  são  12, 13» 
15,  não  sei  quantas,  teem  sido  concedidas  até  pelo  próprio  ele- 
mento radical,pela  bancada  de  S.Ex.,pelos  directores  dessa  bancada 
e,  si  isto  é  injusto,  e  si  isto  vae  prejuaicar  a  evolução  do  regimea 
republicano,  recai  i  a  culpa  sobre  quantos  votaram  essjks  amnis- 
tias, e  não  apenas  sobre  o  orador,  que  neste  momento  dirige  a  pa- 
lavra á  Camará  I 
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Q  Sr.  Simões  Lopes  —  Não  estou  tratando  disto  ;  mas  a  ban- 
cada do  Rio  Grande  nSo  prega  a  revisão  ou  a  revolução. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Quid  inde  ?  Não  é  isto  que  está  em 
questão. 

O  nobre  Deputado  tenha  paciência  e  a  gentil  bondade  de  espe- 
rar pelo  desenvolvimento  das  minhas  considerações,  que  teem  ou- 
tro espirito  e  outro  rumo. 

O  Sr.  Simões  Lopes—  Perdoe-me  ;  apenas  dei  um  aparte  por- 
que V.  Ex.  procurou  destacar,  no  regimen  republicano,  o  pheno- 
meno  da  desaggregação,  e  não  é  exacto  que. . . 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Não  procurei  destacar  cousa  alguma  ; 
apenas  cotejei  a  obra  de  unidade  que  o  Império  nos  legou  e  que  ne- 
nhum republicano  será  capaz  de  contestar,  com  a  obra  de  provável 
dissolução,  de  qtie  a  Republica  terá  a  sinistra  responsabilidade,  si 
não  tomar  quanto  antes  conselhos,  que  são  dados,  não  pelos  ele- 
mentos oppotíiclonistas,  mas  por  todos  aqaelles  que  teem,  com 
serenidade,  com  patriotismo,  com  lisura,  a  responsabilidade  da 
direcção  de  nossa  si.ciedaie  no  actual  momento. 

O  Sr.  Simões  Lopes — Era  uma  unidade  feita  á  força,  apoiada 
nas  bayonetds,   durante  quasi  meio  século. 

O  Sr.  Pedro  Moactr— Dizia  eu,  senhores,  quando  surgia  esta 
primeira  edição  de  apartes  partidários  (relevem-me  os  nobres 
Deputados  a  qualifíciçao)  dizia  eu  que  nos  Estados  Unidos  a  evo- 
lução se  fez  no  sentido  da  concentração  dos  attribuições  e  forças 
politicas  no  Governo  Naci  nal,  e  que  isto  era  muito  mais  lógico, 
mais  coherente  e  mais  natural  que  se  fizesse  no  Brazil.  porquanto 
os  nossos  anteced  ^ntes  históricos  são  profundamente  diversos  dos 
antecedentes  norte-americanos  :  ao  passo  que  naquella  Republica 
se  tinha  começa  lO  pela  verdadeira  independência  dos  Kstados,  para 
depois  serem  elles  congregados  em  uma  confederação  provisória, 
transformada,  pela  sabedoria  da  Convenção  de  Philadelj^hia,  na 
mais  admirável  das  federações,  nóe,  republicanos  e  constituintes, 
não  tínhamos  o  mesmo  trabalho,  porque  este  nos  fora  legado,  já 
feito,  pela  geração  imperial. 

Eis,  em  resumo,  aquillo  que  eu  vinha  dizendo.  Prosigo. 

Senliores,  estes  meus  c  )nceitos  são  correntes  nos  expositores, 
publicistas  e  cummentadoi'e8  aotuaes  e  bastante  modernos  do  di- 
reito publico  americano. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  Perfeitamente.  V.  Ex.  repetiu  phrases 
de  Bryce. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Não  estou  dizendo  novidades.  Bryce, 
que  o  nobre  Deputado  acaba  de  relembrar,  no  seu  cia  sico  estudo 
sobre  a  Republica  Americana,  creio  que  no  capitulo  referente  ao 
futuro  das  instituições  politicas  nos  Estados  Unidos,  assi^mala,  em 
paginas  de  eloquência,  singeleza  e  sobriedade  inimitáveis,  que  os 
Estados  Unidos,  depois  de  todas  as  suspeições  de  seus  governos, 
presidentes  e  congressos,  contrai  qualquer  interpretação  ampliativa 
dos  poderes  de  controle  da  União,  quanto  á  organização  estractiiral 
6  qu^iuto  á  vida  normal  e  ordinária  lios  Estados,  se  convenceram 
de  que  deviam  tomar  caminho  opposto,  especialmente  apOs  a 
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guerra  de  secessSo ;  e  a  segunda  phase  politica  dos  Estados  Unidos 
está.  plenamente  caracterizada  i>or  este  principio  :  A  União  supe- 
rior aos  F^stados,  interventora  nos  Estados,  exeroendo  eonirole  sobre 
os  Estados,  reconhecendo-lbes  apenas  a  autonomia,  a  descentrali- 
saçâo  administrativa,  mas  reservando  para  si  o  que  eu  (][uero  que 
o  poder  federai  reserve  para  si  no  Brazil :  a  unidade  iK>iitica. 

O  Sr.  Simõbs  Lopes— Nos  Elstados  Unidos,  entretanto,  em  cento 
e  tantos  annos,  não  houve,  que  se  saiba,  uma  única  intei^ven^ 
directa,  desta  espécie  a  que  V.  Ex.  allude. 

Um  ^.  Deputado  —  Ainda  em  1873,  houve,  na  Luisiania. 

O  Sr.  Simõss  Lopes  —  Intervenção  dii*ecta  na  organização  dos 
Estados,  não  podem  citar. 

O  Sr.  Pbdro  Moactr  —  Quantas,  e  tão  conhecidas,  tão  com- 
montadas  t 

Senhores.  Gladstone,  escrevendo  uma  das  suas  admiráveis 
obras  sobre  <os  irmãos  de  uitn^mar»,  isto  é,  sobre  os  americanos, 
descendentes  directos  dos  inglezes,  escreveu  em  mil  oitocentos  e 
oitenta  e  tantos,  vejam  VV.  Exs.—  em  mil  oitocentos  e  oitenta  e 
tantos—,  que  a  chamada  independência,  soberania  e  incontrasta- 
bilidade  dos  poderes  estadnaes,  a  sua  completa  intangibilidade 
pela  acção  moderadora  dos  or^^Los  e  poderes  redoraes,  era  o  que  se 
pôde  chamar  Mfiia  reUauia  archeoloaica. 

São  palavras  textuaes  de  GÍadstone  em  mil  oitocentos  o 
oitenta  e  tantos. 

Imagine  a  Camará  que  qualificativo  não  daria  o  eminente  esta- 
dista, o  maior  talvez  dos  estadistas  liberaes  da  Inglaterra,  si  escre- 
vesse nestas  tempos,  quando  a  vida  politica  dos  Estados  cada  vez 
mais  se  concentra  nos  órgãos  da  União  e  quando  sem  revisão  ex- 

J>ressa  do  texto  constitucional  a  nacionalidade  americana  tem 
eito  as  mais  vitaes  transformações  no  seu  direito  publico  e  na  sua 
vida  institucional  para  chegar  aos  extremos  do  imperialismo 
europeu  I 

Senhores,  já  que  entra  em  litigio  ou  parece  entrar  a  doutrina 
que  venho  sustentando,  não  ô  demais  ler,  apezar  de  que  as  leitu- 
ras são  sempre  fastidiosas  nas  sessões  da  Camará,  esta  pagina  que 
vale  muito  mais  que  todos  e  quaesquer  discursos  meus  no  tocante 
ao  assumpto. 

£*  uma  pagina  de  Raociopi,  consciencioso  commentador  estran- 
geiro da  Constituição  americana : 

cAntes  de  tudo,  a  meditada  combinação  da  forças  entre  a  União 
e  as  suas  partes  vae  oçciilando  cada  vez  mais  para  uma  crescente 
subordinação  das  partes  ao  todo. 

Tooqueville  não  viu  nem  podia  ver  com  justeza  quando  escre- 
veu, vae  para  sessenta  anoos:  «Longe  de  adquirir  força  e  ameaçar 
a  soberania  dos  Estados,  o  Governo  Federal,  envelhecendo,  cada 
ves  mais  enfraquece,  de  modo  que  só  a  soberania  da  União  corre 
perigo.» 

Hoje  estamos  em  condições  de  Julgar  que  os  acontecimentos 
seguiram  caminho  opposto.  Houve  tempo,  diz  Summar  Maine,  em 
que  se  podia  crer  que  a  autoridade  particularista  dos  Estados  ores- 
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cerla  oom  detrimeato  da  Uoião;  mas  a  guerra  de  Secessão  mudou 
es»  tendeacia,  e  a  Federação  augmenta  lentamente  os  seus  pode- 
res, em  prejuízo  dos  Estados.  Como  observa  Ck)oley:  «pela  pró- 
pria índole  das  cousas  era  impossível  que  os  poderes  reservados  aos 
Estados  constituíssem  um  íl^eio  ao  augmentp  do  poder  federal  na 
medida  que  a  principio  se  esperava.  Necessariamente»  juiz  su- 
premo dos  poderes  e  executor  da  vontade  do  Governo  Federal,  podia 
sel-o  somente  o  próprio  Governo  Federal,  e  todo  effectivo  limite  á 
successiva  amplitude  da  sua  jurisdicção  deveria  sempre  ser  en- 
tendido conforme  o  critério  daquelles  que  o  administram,  segundo 
os  dictames  da  Constituição  e  o  conceito  que  taes  poderes  formam 
das  suas  próprias  obrigações.  > 

£  mais  adeante,  ha  upa  trecho,  mais  que  todos,  expressivo. 

€As  commoçoes  internas  e  externas  ^ôo  caso  do  Brazil),  o  cres- 
cente desenvolvimento  do  oommercio  e  ao  serviço  postal,  a  exten- 
são de  grandes  trabalhos  públicos  a  cargo  da  Uníão,a  própria  faci- 
lidade que  tem  a  União  de  corresponder  a  estas  exigências,  pro- 
curando silenciosamente,  com  impostos  indirectos,  o  dinheiro  ne- 
cessário para  satisfazel-os,tudo  isto  difundiu  no  coí^juncto  da  na- 
ç^  a  orientação  do  Governo  Federal,  tornando  a  União  supe- 
rior aos  Estados,  e  na  União  o  Congresso.» 

E.ânalmente  :  «Hoje  6  mais  exacto  repetir  com  Wilson  que  o  po- 
der do  Governo  Federal  bate  ã  porta  de  cada  cidadão  com  a  mesma 
autoridade  do  Governo  Estadual:  o  freio  que  se  pretendeu  crear  com 
a  coordenação  do  todo  das  partes  foi  perdendo  a  antiga  elasticidade 
e  como  (Uadstone,  a  vellia  e  veneravtd  doutrina  da  independência 
dos  Estados  não  passa  de  uma  relíquia  archeologica.» 

As  intervenções  que  queremos  sejam  estendidas  até  ao  ponto  de- 
sejado pela  honrada  Commissão  de  Legislação  e  Justiça  da  Camará, 
no  parecer  do  anno  passado,  são  as  mesmas  que  queria  fos- 
sem executadas  o  Marechal  Floriano  Peixoto  em  sua  mensagem  de 
1891,  a  indicação  do  iliustre  Sr.  Aristides  Lobo,  ex-minístro  do  Go- 
verno Provisório  da  Republica  c  o  parecer  approvado  pela  Camará 
de  então  da  referida  indicação,  elaborado  pela  Commissão  nomeada 

Selo  Sr.  Bernardino  de  Campos,  que  ao  tempo  presidia  os  trabalhos 
esta  Casa. 

Taes  são  os  decisivos  antecedentes  que  amparam  e  fortalecem 
a  minha  indicação. 

Um  Sr.  Deputado—O  parecer  foi  relatado  pelo  Sr.  Felisbello 
Freire. 

O  Sr. Pedro  MoAOTR— Diz  o  nobre  Deputado  que  aquelle  pa- 
recer foi  relatado  pelo  Sr.  Felisbello  Freire,  constitucionalista 
notável  e  republicano  histórico,  cijga  autoridade  sobre  estas  maté- 
rias tem  sido  por  mais  de  uma  vez  invocada  pelo  radicalismo  au- 
tonomista dentro  desta  Casa  e  em  outros  círculos  políticos. 

Mas,  Sr.  Presidente,  a  evolução  americana,  no  sentido  unio- 
nista, no  sentido  gradual  e  rápido  da  concentração  de  superinten- 
dências nas  mãos  das  autoridades  centraes,  para  o  effeito  de  cor- 
rigir os  desmandos  das  leis  e  administrações  locaes,  não  se  mani- 
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festa  somente  na  esphèra  estrictamente  politica ;  tem  se  manifes* 
tadó  principalmente  na  esphera  da  própria  le^slação. 

y.  Ek.  e  a  Camará  saDem  que  uma  das  attribuições'  de  que 
maíB  ciosamente  fez  questão  o  conjunto  das  cr>ionias  independen- 
tes, e  confederadas  depois  que  se  tranformou  em  Peteração  Ame- 
ricana, era  a  de  poder  elaborar  o  seu  direito  substantiyo.  Neste 
ponto,  a  Constítui(^o  dé  24  de  fevereiro,  querendo  seguir  Deus  e 
o  Diabo,  desprezando  as  exigências  do  nosso  meio  e  a  li<^  deci- 
siva  das  nossos  tradições,  bipartiu  a  legislação,  attribuiu  a  com* 
potencia  do  dtlreito  substantiTo  exoi\i si  vãmente  á.  UniSo  e  do  direito 
processual  ou  objectivo  aos  Estados,  o  que  produeiu  este  chanvari 
medonho,  este  cabos  profundo  em  que  se  debatem,  como  nos  cír- 
culos do  inferno  dantesco,  partem,  Jukses,  adrogados,  o  povobraEi- 
leiro  e  mais  especialmente  o  estrangeiro,  quo  nâo  sabe  como  de- 
fender seus  direitos,  quando,  por  exemplo,  atravessa,  em  una 
barca,  as  mas  da  Capital  da  Republica  para  a  cidade  de  Nitheroyl! 

Isto  seja  dito  de  passagem,  para  também  acoeutuar,  com 
louvores,  a  attltude  que  foi,  em  tempos,  tomada  pelo  actual 
Sr.  Vice-Presiden  e  da  Republica,  o  Sr.  Nilo  Peçanha,  secundado 

Selo  Sr.  Mini  "itra  Seabra,  no  sentido  da  convocação  de  um  congresso 
e  governadores  ou  de  delegados  dos  governadores  dos  Estalos, 
Sira  que  esse  congresso,  com  sede  na  Capital  da  Repabtica,  estu- 
asse e  votasse  os  meios  conducentes  á  ttni'flcaçâo  do  processo- no 
Brazil. 

Vê  y.  Et.,  Sr.  Presidònte,  quanto  as  tendências  naturaes  de 
uma  sociedade  forcejara  e  acabam  inevitavelmente  por  eliminar 
os  apparelho8  artifloiaes  que  a  comprimem:  porque  as  leis 
sociaes  são,  como  todas  as  leis  naturaes  :  camprem-se,  a  despeito 
de  tudo. 

E  eis  porque  julgo  que  tudo  qnanto  veaho  pregando  da 
tribuna  no  sentido  da  evcdução  para  o  uolonismo,  irá  contribuindo 
p)aira  applicaçSo,  até  sem  revisão,  dos  próprios  t^tos  oonstita- 
cionaes,  logicamente  desdobrados  nas  leis  orgânicas  e  complemen- 
tares, que  nos  cabe  elaborar  de  um  ponto  de  vista  elevado. 

Mais  tarde  ou  mais  cedo,  a  boa  tbeoria  trlumphar&,  porque  é 
um  reclamo,  uma  imposição  do  nosso  meio,  é  um  aresto  dos 
nossos  costumes,  uma  resultante  fatal  dos  nossos  hábitos,  uma 
solicitação  de  nossa  educação  intelleotual,  politíca  e  cívica^ 

Mas  vamos  adeante  e  fecbemos  a  digremo. 

Senhores,  dizia  eu  hontem  que  os  males  que  assoberbam 
actualmente  a  Republica  por  esses  Estados  afora  são  de  duas 
ordóâs.  Uma  parte  delles  é  devida  exclusivamente  á  aeção  das 
autoridades  locaes,  ás  administrações  de  cada  Estado:  governa- 
dores, assembléas,  magistratura  e  funocionalismo. 

ÁS  tyrannias,  as  expollações  as  suppreséoes  do  direito  de  voto, 
as  mil  e  uma  fraudes  dos  alistamentos  eieitoraes,  a^  denogaíções 
escandalosas  de  ju!<tiça,  as  transformações  das  magistraturas 
locaes,  por  via  de  regra— ha  honrosa  excepções-^m  verdadeiras 
ffendarmeria^  de  policia  ao  serviço  de  cada  governador,  as  leis  vo- 
tadas atropelladaBionte,  inconsòientemente,  senirdásoasB&a  algalna 
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ad  A0e,«M^ti9ttfn  áslfMí^  iNur^-satiiiteer  appetites  voraios  muitos 
TBzes«  6  ouvasTezes  para  saciar  paixões^  desregradas  e  vinganças 
orneis,  ossuffocameDiotde  toda  o  qualquer* ooposHiâo.ppestaato,  na 
generalidade  da  federação;  os  abusos  commettiJos  pela  prepo- 
tinoia  impune  <  tos  mandariaatos  loeaes,-  tudo  isto,  senhores,  que 
forma  iim  yordadeiro  coro  in^íspoai,  que  coostitue  um  mundo 
ullavtede  iameutos,  de  imprecações,  de  cóleras,  e  de  que  só^  uma 
parte  muito  pequena  chega  ao  conheci  mento  da  Gamara  dos 
Deputados  e  da  OEtpi^ial  da  Republica»  porque^a  maior' peurte  de 
tantas  barbaridades  e  covarde*  atteBtad<is.^Á  noasa  civilização  fica 
sepultada  dentro  dos  iimites  d€^  eada  làstado-^tuUo'  isto  nao  temv  «n^ 
federação  biazileiro,  nos^alto^  órgãos  do.  Goi^erno  Federal,  um 
poder  para  o  qual  possam-os  opprimídos,  os  infeUzestOsdesgra- 
.çados,  os  espoliados  no  seu  voto,  reeorrer  ocMna  tal  oa  qual  pro- 
babilidade de  OKitoe  reparação,  com  vislumbres  d(>  esperança  I 

Isto  é  do  dorainio  fechado  da  aatonomia  ou  da  preteadida -so- 
berania de  cada  Estado ! 

Dentro  de  cada  uma  destas  cadeias  podem  os  inMizes  escravos 
gemer  qnantu  queiram,  poiem  ser  frequentemente  immolados,  por- 
que para  elles  não  ha  salvação. . . 

O  braziieíro  que  esta  no  centro,  no  oeste  dà>  sua  patHa,  em 
regra  não  sepreoccupa  hoje  mais  com  aquilto-que  se  passa  na  ex- 
tremo norte. 

Vós  tendes  consciência  exacta  deste  estado  moral  de  «ousas, 
aviltante  para  o  nosso  palz. 

Abrimos  o  jornal  do  dia  e  vemos  ({ue  neste  ou  naqtieilé  Eist^o 
se  commecteu  a  mais  cynica  depredação  contra  o  erário  publico, 
que  em  outro  a  opposicão  foi  suffo<;ada  nos  seus  direitos,  tangrda 
do  alistamento  e  das  urnas,  roubada  pela  força  ou  pelo  dolo,  amea- 
çada na  vida  e  na  liberdade. 

Também  já  são  tão  frequentes,  tãw  constantes  estes  abusos, 
estes  escândalos,  estes  crimes,  aue  a  nossa  própria  sensibilidade 
moral  eeítá  relativamente  embotadai  e  não  surgem  aqui  e  acolã, 
nas  pagiuas  de  iguma  lelha  diária,  protestos  e  clamores  que  im- 
mediatamente  não  morram  na  mais  torpe  indifferença.  Os  regu- 
les não  ouvem,  riem-seaté;,  do  alto  da  omnipo4euoia  de  suas  fún- 
cções  hypertrophiadas  até  ao  monstruoso  pela  intei'pretação  cri- 
midosa  que  esiã  tendoA  Constitui^  daRepubliea. 

Ha,  porém^Sr.  Presidente,  .uma  outra  serie  de  <males<  e  de 
irregularidades  oomBMttidas  palas  admdnistrações  e  governos 
locaes  que  aiada  podem,  dentre  deste  regimen  faUu>^  manco, 
rígido,  sem.  elasticidade,  sem  remédio  para  as-  sujis  crises  miais 
graves^  despertar*  dos  Srs>  eoBservadores  do  regimen  wb 'generoso 
movimento  de  urgente  reacção. 

Reflro*-rae  ás  inconst^tucionalidadesvâagnvQtes  commettidas 
por  legisladores  e  governos  estaduaes  na  confecção  ou  na<reforma 
dos  respectivos  esiatutoa  básicos  e  das  leis  orgauicas  comple- 
mentares. 

Penso,  Sr.  Prendeate,'  que  toda  a  vez  em;que.Qii'^podere8 
í  deflwwifaiaem>  lOonaioanetitMdçõeairiteiftoetaiaacfl  ..fr.aiioa- 
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mente  aitentatorias  da  lei  fdndaraental  do  paiz,  elaborada  a  24  de 
fevereiro  de  1891,  deriam  ter  pecrganizado  por  uma  sabia  pro- 
Tidencia  nussa  o  apuarelhamea^  dos  elementos,  dos  recursos,  doe 
alvitres,  das  medjdas  susceptiveis  de  compeliir  os  rebeldes,  os 
transirressores  da  lei  Audamental  da  R  mublica  ao  cumprimento 
dos  elementares  deveres,  que  a  moralidade,  o  patriotismo  e  & 
liberdade  prescrevem  a  quem  quer  que  aspire  governar  uma 
sociedade  civilizada. 

Não  quero  que,  em  casos  desses,  da  franca  illegalidade  de  um 
estatuto  local,  esta  competência  seja  avocada  arbitraria  e  ousada- 
mente, pelo  chefe  do  Poder  Executivo,  porque  pode  tomar  ainda 
mais  grave  o  mal  e  arriscaremos  cabir  naquelle  deplorável  estado 
assignalado  pelos  conceitos  meticulosos  do  commmitador  João  Bar- 
balho,  incorporados  ao  parecer  da  Coaimiíssão  de  Legislação  e  Jus- 
tiça, poderemos  padecer  do  excesso  das  providencias  tomadas  pelo 
governo  central  para  cohibir  os  abusos  iocaes. 

Portanto,  o  que  ha  a  fazer,  é  desde  já,  cautelosamente,  esta- 
belecer :  1^,  qual  o  poder  competente  para  intervir  na  vida  pseudo 
constitucional  dos  Estados  para  reduzil-os  ao  typo  federal  ;  2«,  as 
providencias  praticas  que  devam  ser,  quando  surgir  um  desses 
casos  ou  quando  elles  já  existam,  applicadas  pelo  poder  federal  a 
quem  for  commettída  semelhante  attribuição  por  definição  da  lei 
do  Congresso. 

Isso  mesmo,  aliás,  se  contém  em  princiDio  no  parecer  da  hon- 
rada Commissão  de  Legislação  e  Justiça.  O  Sr.  Deputado  João  Luiz 
Alves  bi-partiu  seu  parecer:  na  1*  secção  declarou  que  a  competên- 
cia era  do  Congresso  Nacional  ordinário. 

Sr.  Presidente,  não  posso,  niem  devo  voltar  mais  a  esta 
questão,  porque  infelizmente  a  hora  do  expediente  é  improrogavei, 
e  não  me  é  possivel  desenvolver  considerações  detalhadas  sobre 
cada  um  daquelles  pontos. 

Na  S*  secção  do  seu  parecer,  a  honrada  Commissão  estabeleceu 
a  intervenção  ;  não  disse,  porém,  como  esta  intervenção  se 
devia  dar. 

Vou,  porém,  ao  encontro  da  nobre  Commis^o  de  Legislação  e 
Justiça. 

Si  o  Congresso  Nacional,  examinando  o  parecer  elaborado  por 
Commissão  especial  conjunota  de  Senadores  e  Deputados,  que  con- 
cluir pela  inconstitucionalidade  de  uma  Constituição  Estadual, 
approva  esse  parecer,  e  determina  que  tal  constituição  é  inconsti- 
tucional, nos  artigos  taes  e  taes,  pois,  ferem  outros  equivalentes  da 
Constituição  da  Republica^  qual  será  o  meio  pratico  de  fozer-se  a 
intervenção  que  a  nobre  Commissão  de  Justiça  quer  que  immedia- 
mente  se  realize  ?  Quem  pôde  intervir  ?  O  Gongrosso  pôde  directa- 
mente exercer  essa  delicada  funcção  ?  Nós  sabemos  que  o  Con<?re68o 
apenas  promulga  as  regras  geraes  ordinárias  da  vida  social  e 
politica  de  um  povo,  determina  em  gei*al,  em  abstracto,  que  no 
caso  a  ou  6  os  artigos  da  Constituição  foraiu  violados  e  que  é  pre* 
ciso  naquella  oircumseripçao  do  território  brasileiro  reintegrar  a 


48 


ftrma  republicana  federativa  constitucional.  Qtiem  fáz  a  inter- 
▼ençfto  ?  Naturalmente  o  Poder  Executivo. 

O  Poder  Executiro  recebe  do  Congresso  essa  incumbência  para 
realizar,  e  só  pôde  realizal-a  indirectamente,  p^la  nomeação  de 
um  interventor,  de  um  delegado,  de  um  commissario,  que  se 
dirija  immediatamente  ao  estado  padecente  de  uma  inconstitucio- 
nalidade, verificada  pelo  Congresso,  avoque  os  poderes  da  autori- 
dade estadual,  por  um  determinado  tempo,  reúna  uma  assembléa 
constituinte  e,  terminado  o  trabalho  desta  assembléa  constituinte 
no  sentido  da  reintegração  texto  federal  nos  novos  teitos  da  Consti- 
tuição estadual,  immediatamente  abandona  o  exercício  dessas 
fUncções,  que  deverão  voltar  aos  órgãos  regulares  e  autonomica- 
mente  instituídos  pelo  respectivo  Estado. 

Mas,  si  tal  solução  não  agrada,  porque  se  trata  da  nomeação 
de  um  interventor,  esse  terrível  phantasma  que  até  boje  não  as- 
sombrou outros  povos  que  vivem  sob  a  mesma  forma  politica  que 
nôs  temos,  como  a  Republica  Argentina,  então  vejam  outra  os  col- 
legas,  de  accôrdo  com  a  sua  alta  sabedoria,  com  o  seu  e>clarecido 
critério. 

Meu  pensamento,  apresentando  esta  indicação,  não  é  mais 
-que  a  renovação  de  matéria  velha,  nesta  Ca^^a.  matéria  consa- 
grada pela  autoridade  dos  melhores  precedentes;  meu  objectivo 
foi  repor,  na  tela  da  discussão,  o  problema  capital  do  nosso  direito 
publico  e  da  nossa  vida  internacional. 

Si  não  se  quer  o  interventor,  veja-se  outro  meio.  Data  venta, 
suggiro  o  de  attribuir  ao  Congresso  Federal  a  emenda  ou  reforma 
das  constituições  estaduaes  inquinadas  de  inconstltucionalidades. 
Este  processo,  porém,  além  de  inconstitucional,seria  perigosíssimo, 
pois  produziria  o  rápido  anniqnilamento  da  autonomia  estadual, 
o  que  absolutamente  não  está  nos  meus  desejos . 

Não  aspiro  de  modo  algum  que  as  fúncções  indirectas  de  eon- 
<r6/«,  fiscalização,  superintendência,  exerci vel  pelo  órgão  federal, 
e,  na  espécie,  pelo  Poder  Legislativo  Federal,  degenerem  em  attri- 
bulção,  por  assim  dizer,  privativa  do  Congresso  Nacional,  com 
sacrifldo  ou  mutilação  completa  da  autonomia  loca';  ô  exacta- 
mente nesse  meio  termo  de  equidistancia,  de  equipolencia,  do  justa 
distribuição  de  forças,  de  freios  e  contrapesos  entre  o  Porier  Fedei'al 
e  os  poderes  Iocaes,que  consiste  a  sabedoria  ou  o  acerto  da  primeira 
providencia  que  venho  lembrar  ã  Camará. 

A  hora  do  expediente  está  a  findar,  Sr.  Presidente,  e  experi- 
mento a  necessidade  de  ferir  ainda  outros  pontos  contidos  na  indi- 
cação. 

Disse  que  mais  do  que  o  regulamento  ou  interpretação  do 
art.  6*  da  Constituiçío,  que  autoriza  a  intervenção  da  União  nos 
Estados,  dever-se-hia  cogitar  do  art.  63  e  da  sua  interpretação 
leal  e  honesta. 

O  art.  6*  depende  do  art.  63  e  é  fácil  provar.  Uma  das  hypo- 
theses  de  intervenção  é  a  do  §  2<»  do  art.  6"^  : 

«O  Governo  Féieral  intervirá  nos  Estados  para  manter  a  forma 
republicana  federativa. > 
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O  art.  63  preceitua  ^a '  os  Estados  se  rejam  pelas  leia  que  ado- 
ptarem, comtanto  que  respeitem  os  priocipioa  coastitucionaes  da 
União. 

Ora,  quaes  são  os  prineipios  que  a  autonomia  local  deve  respei- 
tar ?  Qual  o  pensamento  oa  Comitituição  ao  fallar  em  princípios 
constitucionaes  da  União  ? 

Ha  pouco  tempo,  a  Assembli^a  do  Kstado  do  Rio  de  janeiro, 
{dirigif%do-se  d  bancada  fluminense)  tranquillizem-i^o  os  collegas : 
Dão  vou  de  maneira  alguma  partidarizar  o  debate  desta  indi- 
cação— ^ha  pouco  tempo,  a  Aasembléa  do  Pstado  do  Rio  protestou 
contra  o  que  ella  chamava  o  exercício  illegal  do  poder  executivo 
estadual,  pelo  actual  governante,  e  enviou  uma  mensagem,  depois 
de  ter  fUpccionado  dons  ou  três  dias,  ao  honrado  Sr.  Presidente  da 
Republica,  dizendo,  em  substancia,  que  naquelia parte  do  território 
nacional  não  estava  sendo  observada  a  forma  republicana  fe- 
derativa e  pedindo-lhe  as  pr  >videacias  que  no  caso  competissem. 

Compre  lend&^e:  as  providencias  que  a  Assombléa  du  Hlstado 
do  Rio  queria  que  o  Sr.  Presidente  da  Republica  tomasse  con- 
sistiam na  intervenção  que,  ou  se  daria  logu,  ex  própria  auctoritate^ 
interrompendo  S.  Ex.  relações  com  o  poder  executivo  estadual 
inquinado  de  abusivo  e  illegal,  ou  Aó  depondo-o^  ou  submettendo 
o  caso  á  consideração  do  Congresso  Naci  >nal.  em  mensagem,  para 

âue,  conforme  a  deliberação  do  Congresso,  pudesse  S.  Ex.  agir  no 
esempônho  de  sua  Amcçâo  executiva. 

A  Camará  sabe  que  o  honraio  Presidente  da  Republica  neste 
ponto,  e  em  outros  casos,  coroo  por  exemplo,  o  d^  Bahia,  não  quiz 
tocar  na  braz  i  {riso)  ;  muito  cautelosamente,  na  sua  mensage  a,  se 
eximiu  da  delicadíssima  tarefa  de  vir  tr.izer  ao  conhecimento  do 
Congresso  Nacional  que  em  taes  e  taes  circumscripções  da  Rt3pu- 
publica  não  existe  aquella  desejável  p  iz  e  adorável  harmonia  que 
existe,  por  exemplo,  aqui  na  maioria  desta  Casa...  {Muitos 
apartes.) 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  E  com  o  caso  da  Bahia,  parece  que 
todos  se  conformaram.  {Risadas) , 

O  Sr.  Pedro  Moactr—  O  caso  da  Bahia,  V.  Ex.  sal^  que  foi 
entregue  á  competência  du  Poder  Judiciário  Federal. 

O  Sr.  Paula  Guimarães  —  V.  Kx.  verá  que  não. 

O  ^R.  Pedro  Moactr  —  Tratou-se  apenas  do  respeito  ou  des- 
respeito/a uma  decisão  de  hàbeas^orpus  concedido  pelo  Supremo 
Tribunal  Federal. 

V.  Ex.  e  a  Camará  naturalmente  convirão  em  que,  não  tendo 
a  honra  de  ser  Deputado  da  Bahia,  estou  a  examinar  as  questões 
em  grosso,  em  doutrina,  em  abstracto ;  não  me  compete  encarar 
por  outro  prisma  estas  questões,  que  serão  ventiladas  com  a  maior 
proficiência,  calor  e  brilhantismo,  nest  <  recinto,  pelos  nobres  De- 
putados que  representam  a  or^posiçâo  int<TíiSsada. 

Não  queio  usurpar  esta  funcçâo  ou  este  mandato,  aliás  de  dlfi- 
cil  e  penosa  execução. 

Dizia  que,  antes  de  tudo,  era  pr  ;ciso  que  a  Camará,  ao  deli- 
berar sobre  a  minlia  indica(^,  que  poe  em  foco  o  problema  de  iu- 
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tervenção  do  Po  ler  Federal  para  corrigir  as  constituições  incon- 
Btitucionaes  dos  Estados,  devia  definir  o  que  são  os  principio»  con- 
stituoion  les  da  União. 

Não  ba  formula  roais  vaga  em  nosso  estatuto  Aindaroental  I 
Que  são  princípios  constitucianaes  da  União  f 
Estes  principios  constituo  onae)   da   União   naturalmente   se 
referem  não  só  ãs  garantias  geraes  da  declaração  de  direito >,  isto 
é,á  parte  attinente  ã  organização  suciai  do  Brazil  republicano,  como 
também  ás  regras  de  composição  e  fbnccionamento  de  cada  um  dos 
três  poderes— Executivo,  Legislativo  e  Judiciário  Federal. 
Explico-me  melhor. 

Quaes  são,  segundo  o  espirito  e  o  texto  da  Constituição  da 
Repubiica,  os  principios  que  devem  regular  a  creação  e  fuaccio- 
nainento  de  qualquer  poder  executivo  ?  Isto  ô,  quae^  são  os  princi- 
pies segundo  os  quaes  um  poder  executivo,  tal  qual  é  entendido 
peias  noções  e  lições  de  direito  publico  universal,  especialmente 
nas  democracias  representativas,  deve  ser  constituido  ? 

Igualmente,  quaes  os  principios  fun  iamentaes  de  organização 
de  um  poder  legislativo,e  que  devam,  pois,ser  respeitados  na  União 
e  nos  lilstados  ? 

Quaes  devoia  ser  por  uitimo  os  princi  ios  bazicos  da  existência 
e  fimccionamento  regular  do  Poder  Judiciário  na  União  e  nos  Es- 
tados? 

Levante  estas  questões,  porque  ainda  ha  pouco  tempo,  a  parte 
attinente  ao  Poder  Judiciário  foi  brilhante  mente  discutida  e  deci- 
diiia  (note-se  bem  o  ter.no— cfectcitia),  no  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral, em  accórdão  que  peço  licença  para  invocar. 

Tratava-se  do  caso  d  3  um  pretor,  o  Dr.  Gusmão  Lima,  que  se 
julgava  íúnccionario  vitalício  por  taes  e  taes  razões  jpor  elle  ex- 
postas na  sequencia  da  acção  que  propoz  contra  a  União  Federal : 
o  Supremo  Tribunal  proferia  um  accórdão  em  que  ha  este  consi- 
derando: 

«Considerando  que  o  principio  da  vitaliciedade  dos  magistrados, 
estabeleci  lo  pela  constituição  Federal,  ô  obrigatório,  nos  termos  do 
art.  63,  conforme  se  tem  julgado,  para  os  Estados,  na  organização 
da  respectiva  magistratura. . .» 

O  Sr.  Presidente— Observo  ao  orador  que  a  hora  d j  expediente 
está  anda  o  é  improrogavel. 

O  Sr.  Pedro  Moactr  —  Necessito,  Sr.  Presidente,  que  se  me 
reserve  a  palavra  para  amanhã. 

O  assumpto  é  de  tal  ordem  que  não  posso  restringir-me  ãs  con- 
siderações feitas  honteoi  e  huje ;  é  um  assumpto  de  magnitude,  de 
relevância  pratica  extrjma  para  o  funccionamento  regular  do 
systema  republicano  federativo  e  para  o  enteudimeuto  normal  das 
relações  da  União  com  os  h^stad  >s,  e  creio  qué  não  prejudico  de 
modo  algum  a  attenção  d&  Gamara  dos  Deputados  ventilando 
obscuramente,  modestamente,  estas  questões,  seiu  a  meuor  compe- 
tência. {Não  apoiados). 

Não  coDcloirei  sem  lembrar  que  o  pr^rio  SupPMio  Tribunal 
FederaU  quanto  ã  oompoai^  do  Poder  Judiciário,  j&  determinou 
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que  o  art.  63,  invocado  no  accórdão  83bro  principkMi  constitudo- 
naes  da  União,  ó  e  deve  sor  applícado  em  relação  &  organizac&o 
judiciaria  dos  Estados. 

Portanto,  si  algum  Estado  na  composição  de  seu  respectivo 
poder  judiciário  laíringe  os  principios  de  vitaliciedade  e  inamovi- 
bi  lidado  que  são  característicos  esseaciaes  de  qualquer  poder 
judiciário  livre  e  independente,  seguen^e  que  o  poder  judiciário 
de  tal  Estado  está  inconstitucionalmente  organizado  e  incide  na 
censura  que  venho  fazendo,  e  jus  titica  perfeita  e  inteiramente 
mais  um  caso  de  intervenção,  de  competência  do  Poder  Legislativo 
Fi»deral. 

Sr.  Presidente,  queira  V.  Ex.  relevar-me  o  pecdadilho  ;  queira 
a  Camará  permittlr  que  me  occupe  ainda  uma  vez,  certa  de  que 
não  presta  attenção  ao  orador,  que  ô  aqui  apenas  um  vehiculo  de 
oj[)iniõe8,  de  doutrinas,  de  principios  que  considera  salvadores  da 
própria  Republica,  capazes  de  produzir  o  imprescindível  saneamento 
do  regimen.  (Muito  bem  ;  muito  bem,  O  orador  é  vivamente  compri* 
mentado). 


FIM  DO  PRIMEIRO  V0LUM8 
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